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No livro O Ser e o Nada (1943), à busca do ser resultava em 
fracasso pela própria estrutura do desejo. Mas Sartre (1905-1980) 
logo percebe que tal fracasso poderia ser assumido e transcendido 
numa existência autenticamente humana, que, por meio de um livre 
engajamento, lutasse por objetivos concretos. Partindo de novos 


conceitos — o" de autenticidade e o de engajamento -—, Sartre 


fundamenta sua moral existencialista. Engajamento significaria a, 


necessidade de um pensador voltar-se para a análise de situações 
concretas, solidarizando-se com os acontecimentos sociais e políticos 
de seu tempo. Por engajamento, a liberdade deixa de ser apenas 
imaginária e passa a estar situada e comprometida na ação. 

Logo após a libertação de Paris, depois de passar por campo de 
concentração nazista e participar da resistência francesa à ocupação 
alemã, Sartre desperta para a política, corrigindo seus erros anteriores 
e elaborando, no confronto com o marxismo, “a síntese monumental 
de Crítica da ruzão dialetica” (1960), que assimilou a teoria crítica da 
sociedade numa nova filosofia da liberdade em plena História. 

Com Simone de Beauvoir, também filósofa existencialista e gua 
companheira de toda a vida, Sartre participou da vida política não só da 


França, mas mundial. 


Jean-Paul Sartre (1905-1980). Filósofo, escritor e crítico 
francês. E o principal representante do existencialismo francês. Em 
1940-41, foi prisioneiro de guerra dos alemães; depois de libertado, 
lecionou no Liceu de Neuillv e, em seguida, no Liceu Condercet. Paris, 
até 1945, quando tundou Les Temps Modermes. De suas obras filosóficas, 
destacam-se: O Serco Nada (1943), Existencialismo e humanismo (1946) e 
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Crítica da razão dialética (1960). 
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Duas palavras para uma apresentação desnecessária 


Gerd Bornheim 


Vem-se falando com certa insistência, e não só em Paris, sobre uma 
renovação do interesse pelo pensamento de Sartre em nossos dias. Entretanto, 
nada podena desmerecer o fato de que nosso filósofo será sempre um sedutor, 
e isso basicamente porque ele soube apossar-se de um traço todo seu na 
condição indispensável que faz de um homem um escritor: este intelectual, 
levado às extremidades de seu próprio ato de inteligir as coisas de que falava, 
sabia comunicar como poucos a volúpia que ele mesmo experimentava na 
construção de cada frase que escrevia. Nem se imagine a possibilidade de 
um escnitor pleno sem a figura desse saber-sabor. 


Mas tenho para mim que essa notável renovação dos interesses pelas 
idéias sartnianas atém-se a dois tópicos básicos. O primeiro põe em evidência 
o fato de que essas idéias continuam a responder às inquietações do homem 
de hoje, são idéias que persistem vivas, elas se querem vivas e já por aí se 
querem também questionadas. De toda evidência, Sartre já é um monumento 
clássico. Mas não é disso que se trata aqui — trata-se, sim, da continuada 
atualidade de uma filosofia que teima em responder a não poucos dos modos 
como o homem prossegue a se fazer presente em nosso tempo. Claro também 
que isso não vai durar — Sartre sabia como ninguém do caráter datado de seu 
pensamento e de todo e qualquer pensamento, ele sabia da natureza 
profundamente adverbial de tudo o que se pretende eterno dentro da 
contemporaneidade: a inteireza de seu ateísmo põe-se a solapar as aparentes 
pretensões de verdade absoluta em tudo o que escreve. E ele sabe, por isso, 
que é dessa cor acinzentada que brota qualquer maneira possível de 
permanência. Se ainda hoje se lê Sartre com o olho posto na atualidade, é 
porque continua-se vendo em seus escritos o ajuste da reflexão relativamente 
a essa mesma atualidade. Claro ainda que as extensões do tempo continuam 
escassas: mas o ontem da presença de Sartre consegue infiltrar-se no hoje de 
um modo, de resto, em tudo sartriano; ou seja: a do leitor, a do homem 
atual, vendo-se através daquilo que ele pode ser em seu tempo de modo 
crítico e lúcido, entendendo a sua inserção num mundo que é todo dele, 
à maneira dele, e de um modo crítico e lúcido. 


O outro tópico refere-se a qualquer coisa como o reparo a uma séria 
injustiça. E que dentro do restrito contexto de grandes pensadores de nosso 
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tempo, Sartre foi sem dúvida o mais injustiçado. Porquanto, vista como um 
todo, a bibliografia sobre o pensamento de nosso filósofo oferece uma 
paisagem em tudo lastimável; os ofícios de abordagem se querem simples 
divulgação, vulgarização até — bastaria aqui a mais leve comparação com a 
vasta e bem pensada ensaística sobre Heidegger para que se percebesse a 
força irônica do contraste. Por que isso? Por Sartre sempre se ter recusado a 
partilhar dos colegiados acadêmicos afeitos, por assim dizer, a um tipo de 
pesquisa bem comportada? Os ressentimentos não poderiam ir tão longe, 
nem lhes caberia ignorar o rigoroso perfeccionismo da linguagem sartriana. 
Esse desmazelo todo afinal é máscara do quê? O fato é que a obra de Sartre 
permanece quase em sombras totais, alheio ao pensamento mais arguto, 
mais questionador: um ou outro livro, aqui ou ali, normalmente distante 
dos domínios franceses, avança algo no campo aberto à pesquisa — e isso 
logo com Sartre que, como poucos, soube manter-se, pela linguagem e 
pelo pensamento, na intimidade dos mais puros parâmetros da tradição 
francesa: como escritor, como moralista, como cartesiano. Convenhamos 
que já é tempo de reparar toda essa ignorância. E talvez esse renovado 
interesse atual pela obra de Sartre possa levar justamente a essa discussão 
mais séria, mais pertinente, mais debruçada, como seria de desejar, sobre os 
fundamentos, sobre a ordem das razões de ser, para que se pudesse ponderar 
todo o peso de perquirições que ainda ecoam na vastidão, distante da 
embromação que nada vê, mas afastada também de qualquer barganha com 
a perenidade do absoluto. Aliás, o próprio Sartre nos dá um soberbo exemplo 
dessa postura que tudo prende e tudo perde, e tudo supera, e em que tudo 
se metamorfoseia em esquina. 


A Crítica da razão dialética é precisamente exemplo de uma dessas esquinas. 
Pois não é que de repente, do outro lado da rua, surge o olho solerte de 
uma esquina outra, de uma calçada? E nosso filósofo vê: mas “o mundo é 
também História; talvez sejamos antes de tudo históricos”. Sabe-se que o 
primeiro Sartre era profundamente anti-histórico, ou melhor, no nível das 
inaugurações, a história sequer existia nem mesmo como esfumaçado pano 
de fundo, e o primeiro personagem de Sartre, Roquentin, a descarta com a 
displicência da insciência. Mas sobreveio logo a brutalidade dos acontecimentos 
políticos e, logo depois, a ousada filigrana das análises de Merleau-Ponty 
sobre tais aconteceres. E Sartre pôs-se a escrever, e muito — escreveu a longa 
Crítica; dessa obra, postergou o primeiro volume, que questionaria o 
problema do sentido da história, e entregou-se logo ao detalhismo do 
segundo volume, às questões de método, a análises bem concretas e bem 
circunstanciadas de dimensões e pressupostos básicos da evolução social do 
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mundo ocidental. Não cabe resumir tudo isso aqui — que o leitor se deixe 
levar pelas ganmpagens e pelo fastígio dessas consistentes viagens. 


Lembro apenas um ponto, a determinar o próprio sentido dessa virada 
maior de Sartre: é que, assim sem mais, quase que por aparente descuido, 
nosso homem leu realmente Marx e deixou-se convulsionar. À nova 
pergunta se torna até viciada por sua própria obviedade: em face da 
permanência sempre atual das questões formuladas pelo marxismo, qual o 
lugar que poderia restar ao existencialismo? A reviravolta nem poderia ter 
sido mais radical. É que agora inverte-se o eixo das considerações. Pois, na 
obra mestra anterior, O ser e o nada, o filósofo dissecava as vicissitudes do 
para-si, do indivíduo singular, da consciência, da má fé que a compromete 
em sua busca da liberdade absoluta, e deixava o outro lado do eixo — o em- 
si, O ser, o objeto — restrito a uma página e meia. E, no entanto, novas contas 
feitas, é essa página que se agiganta, e o ser se faz em principal objeto da 
Crítica. Vale dizer: investiga-se agora o terreno coibido pela antiga soberania 
da consciência, e nosso pensador volta-se à densidade de seus próprios pés: 
pergunta então pelo objeto, pelas coisas inertes, pela serialidade, pelo peso 
das medidas econômicas. A forte personagem da velha consciência parece 
até pôr-se em fuga. Não obstante, e por essas andanças todas, a pergunta não 
deixa de ser até mesmo desabusada nesse desconcerto dos primores do 
individualismo: qual seria, enfim, o lugar do existencialismo? A resposta se 
revela aguçada através da recusa daquilo que foi feito com o marxismo, e a 
análise de Sartre concentra-se por inteiro naquilo que deve ser repelido: a 
pura e absurda redução do homem, de toda a riqueza da realidade humana, 
aos avatares da onipresença da categoria do objeto. Pois, em nosso tempo, 
terminada a era das complacências, tudo se fez cartesianamente definitivo: 
tudo é ou sujeito ou objeto. E contra a anonímia avassaladora da presença 
do objeto, impõe-se a necessidade de “salvar” Marx: o homem e toda a 
esfera de seus pertences também existe, e estaria nesse reconhecimento a 
vitória do existencialismo. O objeto, através das drásticas e funestas artimanhas 
do stalinismo, da psicologia de um Pavlov e de tantas outras coisas mais, 
tornou o sujeito um fantasma de si mesmo, totalmente redutível ao anonimato 
da ditadura e da ciência. O homem, então meramente número-objeto, 
deveria eximir-se dos processos desindividualizadores, ser reinventado na 
condição de qualidade pura, para poder, enfim, ser reimplantado no próprio 
seio do marxismo. 

Entretanto, a questão não deixa de permanecer ambígua: inexiste em 


Sartre uma análise realmente abrangente do que seja a concepção marxista 
do homem, da consciência e da liberdade. E, de certo modo, a ambiguidade 
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deriva por inteiro do fato de que, na obra do próprio Marx, as indicações 
que abrem o espaço para essa presença do homem, da liberdade e do 
desempenho da consciência não terem encontrado sua repercussão suficiente 
na elaboração de uma antropologia. Ou seja: em que medida o existencialismo 
terminaria sendo uma crítica da própria doutrina de Marx? Por aí, caberia 
em consegiiência perguntar ainda: a ambiguidade viria de dentro da doutrina 
de Marx e de suas omissões ou decorreria muito mais de uma história que se 
deixou assenhorear pela avalanche que tudo passou a invadir e tudo reduzir 
à objetividade do objeto. Realmente, como foi dito, em nosso mundo tudo 
é ou objeto ou sujeito, e não existe terceiro termo para transcender tal 
dicotomia. Nada então parece mais justo do que a bandeira erguida por 
Sartre: o homem perdido deve ser reinventado no próprio cerne do 
marxismo. O homem — entenda-se: o homem tal como descrito na longa 
fenomenologia das análises sartrianas, sem esquecer, claro está, da problemática 
de suas continuações. Pois resta, por total, na teoria e na prática, a plenitude 
do alcance desses avanços, sempre adulterados e sempre impositivos, a 
começar pela reconquista da liberdade. Se há uma palavra que define todos 
os empenhos de Sartre, ela é exatamente esta: a liberdade, o lugar por 
excelência de todas as contradições, de todos os encontros e desencontros, 
sinônimo que é, sem nenhuma retórica adjetivante, da própria existência 
humana. O ser e o nada encontra a sua complementação necessária, ainda que 
na medida dos contrapesos, nessa Crítica da razão dialética. 


A Castor 


Prefácio 


Receio que as duas obras incluídas neste volume pareçam ter uma 
importância e ambição desiguais. Logicamente, a segunda deveria preceder 
a primeira, cujas fundações críticas ela visa constituir. Mas tive receio de que 
essa montanha de folhas parecesse dar à luz um rato: seria necessário agitar 
tanto ar, gastar tantas penas e preencher tanto papel para chegar a algumas 
considerações metodológicas? E como, de fato, o segundo trabalho é oriundo 
do primeiro, prefen conservar a ordem cronológica que, em uma perspectiva 
dialética, é sempre a mais significativa. 


Questões de método é uma obra de circunstância: isso explica seu caráter 
um pouco híbrido; e é também por essa razão que os problemas parecem 
ser aí sempre abordados de viés. Uma revista polonesa tinha decidido publicar, 
durante o inverno de 1957, um número dedicado à cultura francesa; pretendia 
dar aos leitores um panorama do que, entre nós, ainda se designa por “nossas 
famílias espirituais”. Por isso, solicitou a colaboração de numerosos autores 
e propôs que eu tratasse do seguinte tema: “Situação do existencialismo em 
1957”. 


Não gosto de falar do existencialismo. O caráter próprio de uma pesquisa 
é ser indefinida. Dar-lhe um nome ou defini-la é fechar o círculo: que resta? 
Um modo finito e já ultrapassado da cultura, algo como uma marca de sabão, 
ou por outras palavras, uma idéia. Eu teria declinado o pedido de meus 
amigos poloneses se não tivesse visto nele um meio de expressar, em um 
país de cultura marxista, as contradições atuais da filosofia. Nessa perspectiva, 
julguei que poderia agrupar os conflitos internos que a dilaceram em torno 
de uma importante oposição: entre a existência e o saber. Mas talvez eu 
tivesse sido mais direto se, para a economia do número “francês”, não tivesse 
sido necessário que, antes de tudo, eu falasse da ideologia existencial, do 
mesmo modo que era solicitado a um filósofo marxista, Henri Lefebvre, 
para “situar” as contradições e o desenvolvimento do marxismo na França, 
durante os últimos anos. 


Mais tarde, reproduzi o meu artigo na revista Les Temps modemes, embora 
com consideráveis modificações para adaptá-lo às exigências dos leitores 
franceses. E sob essa forma que o publico hoje. O que se chamava, na origem, 
Existencialismo e marxismo recebeu o título de Questões de método. E, finalmente, 
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é uma questão que formulo. Uma só: será que, hoje, temos os meios de 
constituir uma antropologia estrutural e histórica? Ela encontra seu lugar no 
interior da filosofia marxista porque — como veremos adiante — considero o 
marxismo como a insuperável filosofia de nosso tempo e porque julgo a 
ideologia da existência e seu método “compreensivo” como um território 
encravado no próprio marxismo que a engendra e, simultaneamente, a recusa. 


Do marxismo que a ressuscitou, a ideologia da existência herdou duas 
exigências que ele próprio tinha extraído do hegelianismo: se algo como 
uma Verdade deve poder existir na antropologia, ela deve ser devinda, deve 
fazer-se totalização. É escusado dizer que essa dupla exigência define o 
movimento do Ser e do conhecimento (ou da compreensão) que, a partir 
de Hegel, tem o nome de “dialética”. Assim, em Questões de método, considerei 
como aceito que tal totalização está perpetuamente em andamento como 
História e como Verdade histórica. A partir desse pressuposto fundamental, 
tentei revelar os conflitos internos da antropologia filosófica e, em certos 
casos, consegui esboçar — no terreno metodológico que eu tinha escolhido 
— as soluções provisórias dessas dificuldades. Mas é evidente que as 
contradições e suas superações sintéticas perdem qualquer significação e 
qualquer realidade se a História e a Verdade não são totalizantes, se, como 
pretendem os positivistas, existem várias Histórias e várias Verdades. Portanto, 
no momento em que redigia esta primeira obra, pareceu-me necessário 
abordar, enfim, o problema fundamental. Haverá uma Verdade do homem? 


Ninguém — nem mesmo os empiristas — chegou a designar por Razão a 
simples ordenação — seja ela qual for — de nossos pensamentos. Para um 
“racionalista”, é necessário que essa ordenação reproduza ou constitua a 
ordem do Ser. Assim, a Razão é uma certa relação entre o conhecimento e 
o Ser. Deste ponto de vista, se a relação da totalização histórica com a Verdade 
totalizante deve poder existir e se essa relação é um duplo movimento no 
conhecimento e no Ser, será legítimo dar o nome de Razão a essa relação 
em movimento; portanto, o objetivo de minha pesquisa será estabelecer se 
a Razão positivista das Ciências naturais é bem aquela que reencontramos 
no desenvolvimento da antropologia ou se o conhecimento e a compreensão 
do homem pelo homem implicam não só métodos específicos, mas uma 
nova Razão, ou seja, uma nova relação entre o pensamento e o seu objeto. 
Ou por outras palavras, haverá uma Razão dialética? 


De fato, não se trata de descobrir uma dialética: por um lado, o pensamento 
dialético tornou-se consciente de si mesmo, historicamente, desde o início 
do século passado; por outro, a simples experiência histórica ou etnológica 
é suficiente para revelar setores dialéticos na atividade humana. Mas, por um 
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lado, a experiência — em geral — só pode fundamentar, por si mesma, verdades 
parciais e contingentes; por outro, a partir de Marx, o pensamento dialético 
ocupou-se mais de seu objeto do que de si mesmo. Reencontramos, aqui, 
a dificuldade enfrentada pela Razão analítica no final do século XVIII, quando 
foi necessário provar sua legitimidade. Mas o problema é menos cômodo 
uma vez que a solução do idealismo crítico se encontra atrás de nós. 
O conhecimento é um modo do Ser, mas, na perspectiva materialista, está 
fora de questão reduzir o Ser ao conhecido. Pouco importa: a antropologia 
continuará sendo um amontoado confuso de conhecimentos empíricos, 
induções positivistas e interpretações totalizantes, enquanto não tivermos 
estabelecido a legitimidade da Razão dialética, ou seja, enquanto não 
tivermos adquirido o direito de estudar um homem, um grupo de homens 
ou um objeto humano na totalidade sintética de suas significações e de suas 
referências à totalização em andamento, enquanto não tivermos estabelecido 
que todo conhecimento parcial ou isolado desses homens ou de seus produtos 
deve ser superado em direção à totalidade ou ser reduzido a um erro por 
incompletude. Nossa tentativa será, portanto, crítica no sentido em que tentará 
determinar a validade e os limites da Razão dialética, o que equivale a marcar 
as oposições e os vínculos dessa Razão relativamente à Razão analítica e 
positivista. Mas, além disso, deverá ser dialética porque, tratando-se de 
problemas dialéticos, esta é a única instância competente para abordá-los. 
Não existe aí tautologia: eis o que demonstrarei mais adiante. No primeiro 
tomo desta obra, limitar-me-ei a esboçar uma teoria dos conjuntos práticos, 
ou seja, das séries e dos grupos enquanto momentos da totalização. 
No segundo tomo, que será publicado ulteriormente, abordarei o problema 
da própria totalização, ou seja, da História em andamento e da Verdade em 
devir. 


QUESTÕES DE MÉTODO 


I 


Marxismo e existencialismo 


Para alguns, a Filosofia aparece como um meio homogêneo: os 
pensamentos nascem e morrem nele, os sistemas nele se edificam para nele 
desmoronar. Outros consideram-na como uma certa atitude cuja adoção 
estaria sempre ao alcance de nossa liberdade. Ainda para outros, é vista como 
determinado setor da cultura. Em nossa opinião, a Filosofia não existe; sob 
qualquer forma que seja considerada, essa sombra da ciência, essa eminência 
parda da humanidade não passa de uma abstração hipostasiada. De fato, 
existem várias filosofias. Ou melhor — porque nunca encontrareis, em 
determinado momento mais do que uma que seja viva —, em certas 
circunstâncias bem definidas, uma filosofia se constitui para dar expressão ao 
movimento geral da sociedade; e, enquanto vive, é ela que serve de meio 
cultural aos contemporâneos. Esse objeto desconcertante apresenta-se, 
simultaneamente, sob aspectos profundamente distintos, cuja unificação opera 
constantemente. 


É, antes de tudo, uma certa forma pela qual a classe “ascendente” toma 
consciência de si;' e esta pode ser nítida ou confusa, indireta ou direta: no 
tempo da nobreza togada e do capitalismo mercantil, uma burguesia de juristas, 
comerciantes e banqueiros apreendeu algo de si mesma através do 
cartesianismo; um século e meio depois, na fase primitiva da industrialização, 
uma burguesia de fabricantes, engenheiros e cientistas descobriu-se, de forma 
obscura, na imagem do homem universal que o kantismo lhe propunha. 


Mas, para ser verdadeiramente filosófico, esse espelho deve apresentar- 
se como a totalização do Saber contemporâneo: o filósofo opera a unificação 
de todos os conhecimentos, utilizando como critério alguns esquemas 
diretores que traduzem as atitudes e as técnicas da classe ascendente diante 


! Se não menciono, aqui, a pessoa que se objetiva e se descobre em sua obra, é porque a filosofia 
de uma época transborda de longe — por maior que ele seja — o filósofo que lhe deu sua primeira 
configuração. Inversamente, veremos que o estudo das doutrinas singulares é inseparável de um 
real aprofundamento das filosofias. O cartesianismo ilumina a época e situa Descartes no interior 
do desenvolvimento totalitário da Razão analítica; a partir daí, Descartes, considerado como 
pessoa e como filósofo, ilumina até o âmago do século XVIII o sentido histórico (e, por 
conseguinte, singular) da nova racionalidade. 
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de sua época e do mundo. Mais tarde, quando os detalhes desse Saber tiverem 
sido contestados um a um e destruídos pelo progresso das Luzes, o conjunto 
permanecerá como um conteúdo indiferenciado: depois de terem sido ligados 
por princípios, tais conhecimentos, esmagados, quase indecifráveis, ligarão, 
por sua vez, esses princípios. Reduzido à sua mais simples expressão, o 
objeto filosófico permanecerá no “espírito objetivo” sob forma de Idéia 
reguladora indicando uma tarefa infinita; assim, fala-se hoje, entre nós, da 
“Idéia kantiana” ou, entre os alemães, da Weltanschauung de Fichte. O motivo 
é que uma filosofia, quando está em sua plena virulência, nunca se apresenta 
como uma coisa inerte, como a unidade passiva e já terminada do Saber; 
nascida do movimento social, ela própnia é movimento e age sobre o futuro: 
essa totalização concreta é, ao mesmo tempo, o projeto abstrato de prosseguir 
a unificação até seus últimos limites; sob esse aspecto, a filosofia caracteriza- 
se como um método de investigação e de explicação; a confiança que tem 
em si mesma e em seu desenvolvimento futuro limita-se a reproduzir as 
certezas da classe que a sustenta. Toda filosofia é prática, inclusive aquela 
que, à primeira vista, parece a mais contemplativa; o método é uma arma 
social e política: o racionalismo analítico e crítico de grandes cartesianos lhes 
sobreviveu; nascido da luta, voltou-se sobre ela para iluminá-la; no momento 
em que a burguesia empreendia a sabotagem das instituições do Antigo 
Regime, ele atacava as significações ultrapassadas que tentavam justificá-las.? 
Mais tarde, esteve a serviço do liberalismo e dotou de uma doutrina as 
operações que tentavam realizar a “atomização” do proletariado. 


Assim, a filosofia permanecerá eficaz enquanto viver a práxis que a 
engendrou, a sustenta e é por ela iluminada. Mas ela se transforma, perde 
sua singulandade, despoja-se de seu conteúdo original e datado exatamente 
na medida em que impregna, aos poucos, as massas, para tornar-se nelas e, 
por elas, um instrumento coletivo de emancipação. É assim que o 
cartesianismo, no século XVIII, aparece sob dois aspectos indissolúveis e 
complementares: por um lado, como Idéia da razão, como método analítico, 
inspira Holbach, Helvétius, Diderot, inclusive Rousseau, e é ele que 
podemos encontrar na origem tanto dos panfletos anti-religiosos, quanto do 
materialismo mecanicista; por outro, passou para o anonimato e condiciona 
as atitudes do Terceiro Estado; em cada um, a Razão universal e analítica 


2 No caso do cartesianismo, a ação da “filosofia” permanece negativa: ela desentulha, destrói e faz 
entrever, através das complicações infinitas e dos particularismos do sistema feudal, a 
universalidade abstrata da propriedade burguesa. Mas em outras circunstâncias, quando a própria 
luta social assume outras formas, a contribuição da teoria pode ser positiva. 
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refugia-se e ressurge sob forma de “espontaneidade”: isto significa que a 
resposta imediata do oprimido à opressão será crítica. Essa revolta abstrata 
precede de alguns anos a Revolução Francesa e a insurreição armada. Mas a 
violência dirigida das armas suprimirá privilégios que já tinham sido 
dissolvidos na Razão. As coisas vão tão longe que o espírito filosófico transpõe 
as barreiras da classe burguesa e se infiltra nos meios populares. É o momento 
em que a burguesia francesa pretende ser a classe universal: as infiltrações de 
sua filosofia permitir-lhe-ão dissimular as lutas que começam a dilacerar o 
Terceiro Estado e encontrar, para todas as classes revolucionárias, uma 
linguagem e gestos comuns. 


Se a filosofia deve ser, a uma só vez, totalização do Saber, método, Idéia 
reguladora, arma ofensiva e comunidade de linguagem; se essa “visão do 
mundo” é também um instrumento que trabalha as sociedades carcomidas, 
se essa concepção singular de um homem ou de um grupo de homens torna-se 
a cultura e, às vezes, a natureza de uma classe inteira, fica bem claro que as 
épocas de criação filosófica são raras. Entre os séculos XVII e XX, vejo três 
que designarei por nomes célebres: existe o “momento” de Descartes e de 
Locke, o de Kant e de Hegel e, por fim, o de Marx. Essas três filosofias 
tornam-se, cada uma por sua vez, o húmus de todo o pensamento particular 
e o horizonte de toda a cultura, elas são insuperáveis enquanto o momento 
histórico de que são a expressão não tiver sido superado. Com fregiiência, 
tenho observado o seguinte: um argumento “antimarxista” não passa do 
rejuvenescimento aparente de uma idéia pré-marxista. Uma pretensa 
“superação” do marxismo limitar-se-á, na pior das hipóteses, a um retomo 
ao pré-marxismo e, na melhor, à redescoberta de um pensamento já contido 
na filosofia que se acreditou superar. Quanto ao “revisionismo”, trata-se de 
um truísmo ou de um absurdo: não há motivo para readaptar uma filosofia 
viva ao curso do mundo; por si mesma, ela opera tal adaptação através de 
mil iniciativas, mil pesquisas particulares, porque está intimamente ligada ao 
movimento da sociedade. Aqueles que se julgam os porta-vozes mais fiéis 
de seus predecessores, apesar de sua boa vontade, transformam os pensamentos 
que pretendem simplesmente repetir; os métodos modificam-se porque são 
aplicados a objetos novos. Se esse movimento da filosofia já não existe, das 
duas uma: ou ela está morta ou, então, está “em crise”. No primeiro caso, 
não se trata de rever, mas de demolir um edifício condenado; no segundo caso, 
a “crise filosófica” é a expressão particular de uma crise social e seu imobilismo 
é condicionado pelas contradições que dilaceram a sociedade: uma pretensa 
“revisão” efetuada por “experts” não passaria, portanto, de uma mistificação 
idealista e sem alcance real; é o próprio movimento da História, é a luta dos 
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homens em todos os planos e níveis da atividade humana que libertarão o 
pensamento cativo e permitir-lhe-ão alcançar seu pleno desenvolvimento. 


Não convém dar o nome de filósofos aos homens de cultura que surgem 
após as épocas de grande florescimento e que têm como objetivo colocar 
em ordem os sistemas ou conquistar, com métodos novos, terras ainda mal 
conhecidas, aqueles que dão funções práticas à teoria e dela se servem como 
de uma ferramenta para destruir e construir: eles exploram o domínio, fazem- 
lhe o inventánio, nele constroem alguns prédios, ocorre-lhes inclusive de 
introduzirem nele algumas mudanças internas; mas ainda se alimentam do 
pensamento vivo dos mortos importantes. Amparado pela multidão em 
marcha, esse pensamento constitui seu meio cultural e seu futuro, determina 
o campo de suas investigações e até mesmo de sua “criação”. Proponho que 
esses homens relativos recebam o nome de ideólogos. E, uma vez que devo 
falar do existencialismo, será compreensível que eu o considere como uma 
ideologia; trata-se de um sistema parasitário que vive à margem do Saber ao 
qual, de início, se opôs e ao qual, hoje, tenta integrar-se. Para compreender 
melhor suas ambições presentes e sua função, é necessário voltar atrás, ao 
tempo de Kierkegaard. 


A mais ampla totalização filosófica é o hegelianismo. É nele que o Saber 
é elevado à sua dignidade mais eminente: ele não se limita a visar o Ser de 
fora, mas o incorpora a si e o dissolve em si mesmo: o espírito se objetiva, se 
aliena e se retoma incessantemente, se realiza através de sua própria história. 
O homem exterioriza-se e se perde nas coisas, mas toda alienação é superada 
pelo saber absoluto do filósofo. Assim, nossos dilaceramentos, as contradições 
que fazem nossa infelicidade, são momentos que se apresentam para serem 
superados, não somos apenas eruditos: no triunfo da consciência de si 
intelectual, parece que somos sabidos; o saber atravessa-nos de ponta a ponta 
e nos situa antes de nos dissolver, somos integrados vivos à totalização suprema: 
assim, O puro vivido de uma experiência trágica, de um sofrimento que leva à 
morte é absorvido pelo sistema como uma determinação relativamente 
abstrata que deve ser mediatizada, como uma passagem que conduz ao 
absoluto, único concreto verdadeiro.” 


* Não há dúvida de que se pode puxar Hegel para o lado do existencialismo; aliás, Hyppolite fez 
um esforço nesse sentido, não sem êxito, em seu livro Etudes sur Marx et Hegel. Não foi Hegel 
o primeiro a rhostrar “que existe uma realidade da aparência como tal”? E seu panlogicismo não 
está acompanhado por um pantragicismo? Não se pode escrever com razão que, para Hegel, 
“as existências se encadeiam na História que fazem e que, como universalidade concreta, é o 
que as julga e as transcende”? É possível fazê-lo com toda a facilidade, mas a questão não está 
aí: o que opõe Kierkegaard a Hegel é que, para este, o trágico de uma vida é sempre superado. 
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Diante de Hegel, Kierkegaard mal parece contar; com toda a certeza, 
não é um filósofo; aliás, ele próprio recusou esse título. De fato, trata-se de 
um cristão que não deseja ficar confinado no sistema e que, sem tréguas, 
afirma contra “o intelectualismo” de Hegel a irredutibilidade e a especificidade 
do vivido. Não há dúvida de que, como foi observado por Jean Wahl, um 
hegeliano teria assimilado essa consciência romântica e obstinada à 
“consciência infeliz”, momento já superado e conhecido em suas características 
essenciais; mas é precisamente esse saber objetivo que Kierkegaard contesta: 
para ele, a superação da consciência infeliz permanece puramente verbal. 
O homem existente não pode ser assimilado por um sistema de idéias; 
independentemente do que se possa dizer e pensar a respeito do sofrimento, 
este escapa ao saber na medida em que é sofrido em si mesmo, para si 
mesmo e na medida em que o saber permanece incapaz de transformá-lo. 
“O filósofo constrói um palácio de idéias e habita uma cabana.” Evidentemente, 
Kierkegaard pretende defender a religião: Hegel não queria que o cristianismo 
pudesse ser “ultrapassado” e, por isso mesmo, transformou-o no mais elevado 
momento da existência humana — pelo contrário, Kierkegaard insiste sobre 
a transcendência do Divino; entre o homem e Deus, coloca uma distância 
infinita, a existência do Onipotente não pode ser objeto de um saber objetivo, 
mas constitui o alvo de uma fé subjetiva. E, por sua vez, essa fé, em sua força 
e afirmação espontânea, nunca será reduzida a um momento superável e 
classificável, a um conhecimento. Assim, ele é levado a reivindicar a pura 
subjetividade singular contra a universalidade objetiva da essência, a 
intransigência estreita e apaixonada da vida imediata contra a trangúila 
mediação de toda a realidade, a crença, que se afirma com toda obstinação, 
apesar do escândalo, contra a evidência científica. Ele procura armas por 
toda parte para escapar à terrível “mediação”; descobre em si próprio 


O vivido se esvai no saber. Hegel fala-nos do escravo e de seu medo da morte. Mas este, que foi sentido 
profundamente, torna-se o simples objeto do conhecimento e o momento de uma transformação, 
por sua vez, superada. Para Kierkegaard, pouco importa que Hegel fale de “liberdade para 
morrer” ou que descreva corretamente alguns aspectos da fé; o que ele critica no hegelianismo 
é o fato de negligenciar a insuperável opacidade da experiência vivida. O desacordo não se situa 
somente, nem sobretudo, no plano dos conceitos, mas no da crítica do saber e da delimitação do 
seu alcance. Por exemplo, é perfeitamente exato que Hegel marca, de forma profunda, 
a unidade e a oposição entre a vida e a consciência. Mas é também verdade que são incompletudes 
já reconhecidas como tais do ponto de vista da totalidade. Ou, para utilizar a linguagem da 
semiologia moderna: para Hegel, o Significante (em um momento qualquer da História) é o 
movimento do Espírito (que se constituirá como significante-significado e significado- 
significante, isto é, absoluto-sujeito); o Significado é o homem vivo e sua objetivação; para 
Kierkegaard, o homem é o Significante: ele próprio produz as significações e nenhuma significação 
o visa de fora (Abraão não sabe se é Abraão); ele nunca é o significado (mesmo por Deus). 
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oposições, indecisões, equívocos que não podem ser superados: paradoxos, 
ambiguidades, descontinuidades, dilemas etc. Em todos esses dilaceramentos, 
Hegel limitar-se-ia a ver contradições em formação ou em processo de 
desenvolvimento; mas é justamente o que lhe é censurado por Kierkegaard: 
mesmo antes de tomar consciência delas, o filósofo de lena teria decidido 
considerá-las como idéias truncadas. De fato, a vida subjetiva, na medida em 
que é vivida, nunca pode ser objeto de um saber; por princípio, escapa ao 
conhecimento, e a relação do crente com a transcendência não pode ser 
concebida sob a forma de superação. Essa interioridade que pretende afirmar-se 
contra toda a filosofia em sua estreiteza e profundidade infinita, essa 
subjetividade reencontrada para além da linguagem como a aventura pessoal 
de cada um diante dos outros e de Deus, eis o que Kierkegaard designou 
por existência. 


Como estamos vendo, Kierkegaard é inseparável de Hegel e essa negação 
obstinada de qualquer sistema só pode ter origem em um campo cultural 
inteiramente comandado pelo hegelianismo. O dinamarquês sente-se acuado 
pelos conceitos, pela História, ele defende sua pele, é a reação do romantismo 
cristão contra a humanização racionalista da fé. Seria muito fácil rejeitar essa 
obra em nome do subjetivismo: o que é necessário observar sobretudo, 
situando-nos no contexto da época, é que Kierkegaard tem razão contra 
Hegel, tanto quanto Hegel tem razão contra Kierkegaard. Hegel tem razão: 
em vez de obstinar-se, como o ideólogo dinamarquês, em paradoxos 
congelados e pobres que, no final de contas, remetem a uma subjetividade 
vazia, o filósofo de lena visa por seus conceitos o concreto verdadeiro; 
além disso, a mediação apresenta-se sempre como um enriquecimento. 
E Kierkegaard tem razão: a dor, a necessidade, a paixão, o sofrimento dos 
homens são realidades brutas que não podem ser superadas ou modificadas 
pelo Saber; é claro, seu subjetivismo religioso pode passar, com razão, pelo 
cúmulo do idealismo, mas em relação a Hegel, marca um progresso em 
direção ao realismo já que, antes de tudo, insiste sobre a irredutibilidade de 
um certo real ao pensamento e sobre a sua primazia. Entre nós, existem 
psicólogos e psiquiatras! que consideram algumas evoluções de nossa vida 
íntima como o resultado de um trabalho que ela efetua sobre si própria: 
nesse sentido, a existência kierkegaardiana é o trabalho de nossa vida interior — 
resistências vencidas e, incessantemente, renascentes, esforços incessantemente 
renovados, desesperos superados, fracassos provisórios e vitórias precárias — 
enquanto esse trabalho se opõe diretamente ao conhecimento intelectual. 


* Cf. LAGACHE, Le Travail du deuil. 
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Kierkegaard foi, talvez, o primeiro a assinalar, contra Hegel e graças a ele, a 
incomensurabilidade entre o real e o Saber. E essa incomensurabilidade 
pode estar na origem de um irracionalismo conservador: aliás, essa é uma 
das maneiras pelas quais pode ser compreendida a obra desse ideólogo. 
Mas ela pode ser compreendida também como a morte do idealismo absoluto: 
não são as idéias que modificam os homens, não é suficiente conhecer uma 
paixão pela sua causa para suprimi-la, é necessário vivê-la, opor-lhe outras 
paixões, combatê-la com tenacidade, em suma, trabalhar-se. 


É impressionante que o marxismo faz uma crítica semelhante a Hegel, 
embora de um ponto de vista completamente diferente. Com efeito, para 
Marx, Hegel confundiu a objetivação, simples exteriorização do homem no 
Universo, com a alienação que volta contra o homem sua exteriorização. 
Considerada em si mesma — o que é sublinhado, várias vezes, por Marx — a 
objetivação seria um desabrochamento, permitia ao homem, que produz e 
reproduz incessantemente sua vida e se transforma modificando a natureza, 
“contemplar-se a si mesmo em um mundo que ele criou”.* Nenhuma 
prestidigitação dialética consegue tirar daí a alienação; é porque não se trata 
de um jogo de conceitos, mas da História real: “Na produção social de sua 
existência, os homens entram em relações determinadas, necessárias, 
independentes de sua vontade; essas relações de produção correspondem a 
um grau de determinado desenvolvimento de suas forças produtivas materiais; 
o conjunto dessas relações de produção constitui a base real sobre a qual se 
ergue uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem 
determinadas formas de consciência social”.** Ora, na fase atual de nossa 
história, as forças produtivas entraram em conflito com as relações de 
produção, o trabalho criador é alienado, o homem não se reconhece em seu 
próprio produto e seu labor extenuante apresenta-se-lhe como uma força 
inimiga. Uma vez que a alienação surge como o resultado desse conflito, 
trata-se de uma realidade histórica e perfeitamente irredutível a uma idéia; 
para que os homens dela se liberem e para que seu trabalho se tome a pura 
objetivação de si mesmos, não é suficiente “que a consciência se pense a si 
mesma”, mas são necessários o trabalho material e a práxis revolucionária: 
quando Marx escreve: “Do mesmo modo que não se julga um indivíduo a 
partir da idéia que tem de si mesmo, assim também não se pode julgar 


> tes 


uma... época de agitação revolucionária a partir de sua consciência de si”, 


* Économie politique et Philosophie, in Manuscrits de 1844 (N. do E.) [No onginal). 
** Prefácio de Critique de I'économie politique, 1859 (N. do E.) [No original]. 
“* Tbid. (N. do E.) [No original). 
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ele assinala a pnonidade da ação (trabalho e práxis social) sobre o Saber, assim 
como sua heterogeneidade. Afirma também que o fato humano é irredutível 
ao conhecimento, que ele deve ser vivido e ser produzido; no entanto, não vai 
confundi-lo com a subjetividade vazia de uma pequena burguesia puritana 
e mistificada: transforma-o no tema imediato da totalização filosófica e é o 
homem concreto que ele coloca no centro de suas pesquisas, esse homem 
que se define, a uma só vez, por suas necessidades, pelas condições mateniais 
de sua existência e pela natureza de seu trabalho, isto é, de sua luta contra as 
coisas e contra os homens. 


Assim, Marx tem razão, simultaneamente, contra Kierkegaard e contra 
Hegel, uma vez que afirma, com o primeiro, a especificidade da existência 
humana, e uma vez que toma, com o segundo, o homem concreto em sua 
realidade objetiva. Nessas condições, pareceria natural que o existencialismo, 
esse protesto idealista contra o idealismo, tivesse perdido toda a utilidade e 
não tivesse sobrevivido ao declínio do hegelianismo. 


De fato, ele sofreu um eclipse: na luta geral que trava contra o marxismo, 
o pensamento burguês apóia-se nos pós-kantianos, no próprio Kant e em 
Descartes: não lhe ocorre a idéia de se dingir a Kierkegaard. O dinamarquês 
voltará a aparecer no início do século XX, quando será promovido o combate 
contra a dialética marxista, opondo-lhe pluralismos, ambiguidades, paradoxos, 
isto é, desde o momento em que, pela primeira vez, o pensamento burguês 
é reduzido à defensiva. O aparecimento, no período entre as duas guerras, 
de um existencialismo alemão corresponde certamente — pelo menos, em 
Jaspers”? — a uma vontade dissimulada de ressuscitar o transcendente. Já — 
como tinha sido observado por Jean Wahl — podíamos nos perguntar se 
Kierkegaard não arrastaria seus leitores para as profundezas da subjetividade 
com o único objetivo de levá-los a descobrir aí a infelicidade do homem 
sem Deus. Essa armadilha corresponderia bem ao estilo do “grande solitário”, 
que negava a comunicação entre os homens, e, para influenciar o semelhante, 
não vislumbrava outro meio a não ser “a ação indireta”. 


Quanto a Jaspers, coloca as cartas na mesa: a única coisa que fez foi 
comentar seu mestre, sua originalidade consiste, sobretudo, em colocar em 
destaque alguns temas e em dissimular outros. Por exemplo, o transcendente 
parece, à primeira vista, ausente desse pensamento, mas de fato o permeia; 
ensinam-nos a pressenti-lo através de nossos fracassos, é o seu sentido 
profundo. Essa idéia já se encontra em Kierkegaard, mas tem menos relevo, 
uma vez que esse cristão pensa e vive no âmbito de uma religião revelada. 


5 O caso de Heidegger é complexo demais para que eu possa expô-lo aqui. 


Marxismo e existencialismo é 27 


Jaspers, silencioso em relação à Revelação, nos leva — pelo descontínuo, 
pluralismo e impotência — à subjetividade pura e formal que se descobre e 
descobre a transcendência através de suas derrotas. Com efeito, o sucesso, 
como objetivação, permitiria à pessoa inscrever-se nas coisas e, ao mesmo 
tempo, obrigá-la-ia a superar-se. À meditação a respeito do fracasso convém, 
perfeitamente, a uma burguesia parcialmente descristianizada, mas que tem 
nostalgia da fé porque perdeu a confiança em sua ideologia racionalista e 
positivista. Quanto a Kierkegaard, considerava que toda vitória é suspeita 
porque desvia o homem de si. Kafka retomou esse tema cristão em seu 
Diário, e pode-se encontrar aí uma certa verdade já que, em um mundo de 
alienação, o vencedor individual não se reconhece em sua vitória, já que se 
torna escravo dela. Mas o que importa a Jaspers é extrair daí um pessimismo 
subjetivo e transformá-lo em um otimismo teológico que não tem a ousadia 
de dizer o seu nome; com efeito, o transcendente permanece velado, só se 
prova pela sua ausência; não superaremos o pessimismo, pressentiremos a 
reconciliação, permanecendo no plano de uma contradição insuperável e 
de um total dilaceramento; essa condenação da dialética não visa Hegel, mas 
Marx. Já não se trata da recusa do Saber, mas da práxis. Kierkegaard não 
pretendia figurar como conceito no sistema hegeliano, Jaspers recusa cooperar 
como indivíduo na História que é feita pelos marxistas. Kierkegaard realizava 
um progresso em relação a Hegel porque afirmava a realidade do vivido, mas 
Jaspers regride em relação ao movimento histórico, uma vez que foge do 
movimento real da práxis em direção a uma subjetividade abstrata, cujo único 
objetivo é alcançar uma certa qualidade íntima.º Essa ideologia de retraimento 
expressava bastante bem, ainda ontem, a atitude de uma certa Alemanha 
marcada por suas duas derrotas e a de uma certa burguesia européia que 
pretende justificar os privilégios por uma aristocracia da alma, fugir de sua 
objetividade para uma subjetividade delicada e fascinar-se com um presente 
inefável para não ver seu futuro. Do ponto de vista filosófico, esse pensamento 
mole e dissimulado não passa de uma sobrevivência, não oferece grande 
interesse. Mas existe um outro existencialismo que se desenvolveu à margem 
do marxismo e não contra ele. É esse que reivindicamos e é dele que vou 
falar agora. 


Por sua presença real, uma filosofia transforma as estruturas do Saber, 
suscita idéias e, até mesmo quando define as perspectivas práticas de uma 


$ É a essa qualidade, simultaneamente imanente (já que se estende através de nossa subjetividade 


vivida) e transcendente (já que permanece fora de nosso alcance) que Jaspers dá o nome de 
existência. 
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classe explorada, polariza a cultura das classes dirigentes e a modifica. Marx 
escreve que as idéias da classe dominante são as idéias dominantes. Do ponto 
de vista formal, ele tem razão: quando eu tinha vinte anos, em 1925, não havia 
curso de marxismo na universidade e os estudantes comunistas abstinham-se 
de recorrer ao marxismo ou até mesmo de mencioná-lo em suas dissertações; 
teriam sido reprovados em todos os exames. O horror da dialética era tal 
que o próprio Hegel era, para nós, um desconhecido. Com toda a certeza, 
tínhamos a permissão de ler Marx, inclusive, aconselhavam-nos a sua leitura: 
era necessário conhecê-lo “para refutá-lo”. Mas sem tradição hegeliana e 
sem professores marxistas, sem programa, sem instrumentos de pensamento, 
tanto a nossa geração, como as precedentes e a seguinte, ignoravam completamente 
o materialismo histórico.” Pelo contrário, era-nos ensinada, minuciosamente, 
a lógica aristotélica e a logística. Foi por essa época que li O capital e À ideologia 
alemã: compreendia tudo de forma luminosa e, ao mesmo tempo, não 
compreendia absolutamente nada. Compreender é modificar-se, ir além de 
si mesmo: essa leitura não me modificava. Pelo contrário, o que começava a 
me modificar era a realidade do marxismo, a imponente presença, no meu 
horizonte, das massas operárias, corpo enorme e sombrio que vivia o 
marxismo, O praticava e exercia, à distância, uma irresistível atração sobre os 
intelectuais pequeno-burgueses. Essa filosofia, quando a líamos nos livros, 
não gozava de qualquer privilégio a nossos olhos. Um padre,* que acaba de 
escrever sobre Marx uma obra copiosa e, além disso, plena de interesse, 
declara com toda a trangjiilidade, nas primeiras páginas: “É possível estudar 
(seu) pensamento com tanta segurança quanto se estuda o de outro filósofo 
ou sociólogo”. Era exatamente isso o que pensávamos; enquanto esse 
pensamento nos aparecia através das palavras escritas, permanecíamos 
“objetivos”; diziamos para nós mesmos: “Eis as concepções de um intelectual 
alemão que morava em Londres em meados do século passado”. Mas quando 
ele se apresentava como uma determinação real do proletariado, como o 
sentido profundo — para si mesmo e em si — de seus atos, tal pensamento 
nos atraía de forma irresistível sem que o soubéssemos e deformava toda a 
nossa cultura adquirida. Vou repetir: não era a idéia que nos perturbava; 
também não era a condição operária, da qual tínhamos um conhecimento 
abstrato, mas não a experiência. Não: era uma coisa ligada à outra, era — 
teriamos dito, então, no nosso jargão de idealistas em ruptura com o idealismo 


7 E o que explica que os intelectuais marxistas de minha idade (comunistas ou não) sejam tão 
maus dialéticos: sem o saber, voltaram ao matenalismo mecanicista. 


* CaLvEz, La Pensée de Karl Marx, Le Seuil [1956]. 
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— o proletariado como encarnação e veículo de uma idéia. E creio que, 
neste instante, é necessário completar a fórmula de Marx: quando a classe 
ascendente toma consciência de si mesma, essa tomada de consciência age à 
distância sobre os intelectuais e desagrega as idéias em suas cabeças. Recusamos 
o idealismo oficial em nome do “trágico da vida”.? Esse proletariado 
longínquo, invisível, inacessível mas consciente e atuante, fornecia-nos a 
prova — de forma obscura, para muitos de nós — de que nem todos os conflitos 
estavam resolvidos. Tínhamos sido educados no humanismo burguês e esse 
humanismo otimista desmoronava, uma vez que adivinhávamos, em torno 
de nossa cidade, a imensa multidão de “sub-homens conscientes de sua 
sub-humanidade”, mas sentiamos profundamente esse desmoronamento de 
uma forma ainda idealista e individualista: os autores de quem gostávamos 
explicavam-nos, nessa época, que a existência é um escândalo. No entanto, 
o que nos interessava eram os homens reais com seu trabalho e sofrimentos; 
exigiamos uma filosofia que levasse em consideração tudo, sem nos 
apercebermos de que ela já existia e era ela, justamente, que provocava em 
nós essa exigência. Entre nós, nessa época, o livro de Jean Wahl, Vers le 
concret, obteve muito sucesso. Ainda assim, ficamos decepcionados com esse 
“vers”:” queríamos partir do concreto total e chegar ao concreto absoluto. 
Mas a obra agradava-nos porque embaralhava o idealismo, descobrindo 
paradoxos, ambigiiidades, conflitos não resolvidos no Universo. Aprendemos 
a voltar o pluralismo (esse conceito de direita) contra o idealismo otimista e 
monista de nossos professores, em nome de um pensamento de esquerda 
que ainda se ignorava. Adotávamos com entusiasmo todas as doutrinas que 
dividiam os homens em grupos estanques. Democratas “pequeno-burgueses”, 
recusávamos o racismo, mas gostávamos de pensar que a “mentalidade 
pnimitiva”, que o universo da criança e do louco permaneciam, para nós, 
perfeitamente impenetráveis. Sob a influência da guerra e da revolução russa 
opúnhamos — somente, na teonia, é claro — a violência aos doces sonhos de 
nossos professores. Tratava-se de uma má violência (insultos, brigas, suicídios, 
assassinatos, catástrofes irreparáveis) que ameaçava nos conduzir ao fascismo; 
mas, para nós, tinha a vantagem de colocar a ênfase nas contradições da 
realidade. Assim, o marxismo como “filosofia tornada mundo” arrancava- 
nos à cultura defunta de uma burguesia que vegetava a partir de seu passado; 
tomávamos, às cegas, a via perigosa de um realismo pluralista que visava o 


º Tratava-se de uma expressão posta na moda pelo filósofo espanhol Miguel de Unamuno. E 
claro, esse trágico não tinha nada em comum com os verdadeiros conflitos de nossa época. 


* “Em direção a” (N. do T.). 
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homem e as coisas em sua existência “concreta”. No entanto, permanecíamos 
nos limites das “idéias dominantes”: o homem que desejávamos conhecer 
em sua vida real, ainda não tínhamos a idéia de considerá-lo, antes de tudo, 
como um trabalhador que produz as condições de sua vida. Durante muito 
tempo, confundimos o total com o individual; o pluralismo — que nos tinha 
servido tão bem contra o idealismo de Brunschvicg — impediu-nos de 
compreender a totalização dialética; divertiamo-nos em descrever essências 
e tipos artificialmente isolados, em vez de reconstituir o movimento sintético 
de uma verdade “devinda”. Os acontecimentos políticos levaram-nos a utilizar 
como uma espécie de grade, mais cômoda do que verídica, o esquema de 
“luta de classes”: mas foi necessária toda a história sangrenta desse meio 
século para levar-nos a apreender sua realidade e para situar-nos em uma 
sociedade dilacerada. Foi a guerra que fez explodir os enquadramentos 
envelhecidos de nosso pensamento. A guerra, a Ocupação, a Resistência, os 
anos seguintes. Desejávamos lutar ao lado da classe operária, compreendíamos, 
enfim, que o concreto é história e a ação é dialética. Tínhamos renegado o 
realismo pluralista por tê-lo reencontrado entre os fascistas e descobriamos 
o mundo. 

Por que, portanto, “o existencialismo” conservou sua autonomia? Por que 
não se dissolveu no marxismo? 

A essa questão Lukács julgou responder em um livrinho intitulado 
Existentialisme et Marxisme. Segundo ele, os intelectuais burgueses foram 
obrigados a “abandonar o método do idealismo, ao mesmo tempo que 
salvaguardavam seus resultados e seus fundamentos: daí, a necessidade 
histórica de uma “terceira via” (entre o materialismo e o idealismo) na 
existência e na consciência burguesa no decorrer do período impenialista”. 
Adiante, mostrarei os estragos que essa vontade a priori de conceitualização 
exerceu no seio do marxismo. Por enquanto, observemos simplesmente 
que Lukács não leva em consideração, de modo algum, o fato principal: 
estávamos convencidos ao mesmo tempo de que o materialismo histórico 
fomecia a única interpretação válida da História e de que o existencialismo 
permanecia a única abordagem concreta da realidade. Não pretendo negar 
as contradições dessa atitude: constato simplesmente que Lukács nem sequer 
suspeita de sua existência. Ora, muitos intelectuais e estudantes viveram e 
ainda vivem na tensão dessa dupla exigência. De onde vem isso? De uma 
circunstância que Lukács conhecia perfeitamente, mas a respeito da qual, na 
época, nada podia dizer: depois de nos ter atraído para si, como a lua atrai as 
marés, depois de ter transformado todas as nossas idéias, depois de ter 
liquidado em nós as categorias do pensamento burguês, o marxismo, 
bruscamente, deixava-nos na mão; não satisfazia a nossa necessidade de 
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compreender; no terreno particular em que estávamos, ele não tinha nada 
de novo para ensinar-nos porque tinha ficado parado. 


O marxismo tinha ficado parado: precisamente porque essa filosofia 
pretende modificar o mundo, porque visa “o devir-mundo da filosofia”, 
porque é e pretende ser prática, operou-se nela uma verdadeira cisão que 
colocou a teoria de um lado e a práxis do outro. Desde o instante em que a 
URSS, cercada, solitária, empreendia seu gigantesco esforço de industnalização, 
o marxismo não podia deixar de sofrer o contragolpe dessas novas lutas, das 
necessidades práticas e dos erros que lhe são quase inseparáveis. Nesse 
período de retraimento (para a URSS) e de refluxo (para os proletariados 
revolucionários), a própria ideologia está subordinada a uma dupla exigência: 
a segurança — isto é, a unidade — e a construção, na URSS, do socialismo. 
O pensamento concreto deve nascer da práxis e voltar-se sobre ela para 
iluminá-la: não ao acaso e sem regras, mas — como em todas as ciências e 
técnicas — em conformidade com princípios. Ora, os dirigentes do Partido, 
obstinados a impelir a integração do grupo até o limite, tiveram receio de 
que o livre devir da verdade, com todas as discussões e conflitos que comporta, 
viesse a romper com a unidade de combate; neste caso, reservaram-se o 
direito de definir a linha e interpretar o acontecimento; além disso, com 
medo de que a experiência fornecesse suas próprias luzes, questionasse 
algumas de suas idéias diretoras e contribuísse para “enfraquecer a luta 
ideológica”, colocaram a doutrina fora de seu alcance. O resultado da 
separação estabelecida entre a teona e a prática foi o seguinte: transformar 
esta em um empirismo sem princípios e aquela em um Saber puro e 
cristalizado. Por outro lado, imposto por uma burocracia que não queria 
reconhecer seus erros, o planejamento tornava-se por isso mesmo uma 
violência perpetrada à realidade, e uma vez que se determinava a produção 
futura de uma nação nos gabinetes, muitas vezes, fora de seu território, essa 
violência tinha como contrapartida um idealismo absoluto: submetiam-se 
a priori os homens e as coisas às idéias; se a experiência não confirmava as 
previsões, é porque estava equivocada. O metrô de Budapeste era real na 
cabeça de Rákosi; se o subsolo da cidade não permitia sua construção é 
porque esse subsolo era contra-revolucionário. O marxismo, enquanto 
interpretação filosófica do homem e da História, devia necessariamente refletir 
as opiniões preconcebidas do planejamento: essa imagem fixa do idealismo 
e da violência exerceu sobre os fatos uma violência idealista. Durante anos, 
o intelectual marxista julgou que servia a seu partido, violando a experiência, 
negligenciando os detalhes incômodos, simplificando grosseiramente os 
dados e, sobretudo, conceitualizando o acontecimento antes de tê-lo estudado. 
E não quero falar somente dos comunistas, mas de todos os outros — 
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simpatizantes, trotskistas ou trotskizantes — porque eles foram feitos por sua 
simpatia ou oposição ao P.C. No dia 4 de novembro, no momento da segunda 
intervenção soviética na Hungria e sem dispor ainda de qualquer informação 
sobre a situação, cada grupo já tinha tomado partido: tratava-se de uma 
agressão da burocracia russa contra a democracia dos Conselhos operários, 
de uma revolta das massas contra o sistema burocrático ou de uma tentativa 
contra-revolucionária que a moderação soviética tinha conseguido reprimir. 
Mais tarde, chegaram as notícias, muitas notícias: mas não ouvi dizer que um 
só marxista tivesse mudado de opinião. Entre as interpretações que acabo de 
citar, existe uma que coloca o método a nu, aquela que reduz os fatos húngaros 


a uma “agressão soviética contra a democracia dos Conselhos operários”.'º 


É evidente que os Conselhos operários são uma instituição democrática, 
pode-se inclusive defender que trazem em seu bojo o futuro da sociedade 
socialista. Mas isso não impede que eles não existissem na Hungria no momento 
da primeira intervenção soviética; e seu aparecimento, durante a Insurreição, 
foi breve e conturbado demais para que se possa falar de democracia 
organizada. Pouco importa: houve Conselhos operários, produziu-se uma 
intervenção soviética. A partir daí, o idealismo marxista procede a duas 
operações simultâneas: a conceitualização e a passagem ao limite. Estende-se a 
noção empírica até a perfeição do tipo, o germe até seu desenvolvimento 
total; ao mesmo tempo, são rejeitados os dados equívocos da experiência: 
sua única função é extraviar. Portanto, encontrar-nos-emos diante de uma 
contradição típica entre duas idéias platônicas: por um lado, a política hesitante 
da URSS deu lugar à ação rigorosa e previsível dessa entidade, “a Burocracia 
soviética”; por outro, os Conselhos operários desapareceram diante desta 
outra entidade, “a Democracia direta”. Atribuirei a esses dois objetos o nome 
de “singularidades gerais”: fazem-se passar por realidades singulares e 
históricas quando se deve ver neles apenas a unidade puramente formal de 
relações abstratas e universais. Completaremos a fetichização, dotando ambos 
de poderes reais; a Democracia dos Conselhos operários comporta em si 
mesma a negação absoluta da Burocracia que reage esmagando seu adversário. 
Ora, não seria possível duvidar de que a fecundidade do marxismo vivo 
vinha, em parte, de sua maneira de abordar a experiência. Convencido de 
que os fatos nunca são aparições isoladas, de que, se se produzem em 
conjunto, é sempre na unidade superior de um todo, de que estão ligados 
entre si por relações internas e de 'que a presença de um modifica o outro 
em sua natureza profunda, Marx abordava o estudo da revolução de fevereiro 


'º Defendida por antigos trotskistas. 
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de 1848 ou do golpe de Estado de Luís Napoleão Bonaparte, com um espírito 
sintético; via aí totalidades dilaceradas e produzidas, a uma só vez, por suas 
contradições internas. Sem dúvida, a hipótese do físico, antes de ser 
confirmada pela experimentação, é também uma decifração da experiência; 
recusa o empinsmo, simplesmente porque este é silencioso. Mas o esquema 
constitutivo dessa hipótese é universalizante; não é totalizante; determina 
uma relação, uma função e não uma totalidade concreta. O marxista abordava 
o processo histórico com esquemas universalizantes e totalizadores. E, é claro, 
a totalização não era feita ao acaso; a teoria tinha determinado a perspectivação 
e a ordem dos condicionamentos, estudava tal processo particular no âmbito 
de um sistema geral em evolução. Mas em nenhum caso, nos trabalhos de 
Marx, essa perspectivação pretende impedir ou tornar inútil a apreciação do 
processo como totalidade singular. Quando estuda, por exemplo, a breve e 
trágica história da República de 1848, ele não se limita — como seria feito 
atualmente — a declarar que a pequena burguesia republicana traiu o 
proletariado, seu aliado. Pelo contrário, tenta apresentar essa tragédia no 
detalhe e no conjunto. Se subordina os fatos anedóticos à totalidade (de um 
movimento, de uma atitude), é através deles que pretende descobri-la. 
Ou por outras palavras, dá a cada acontecimento, além de sua significação 
particular, um papel de revelador: uma vez que o princípio que preside a 
pesquisa é o de procurar o conjunto sintético, cada fato, uma vez estabelecido, 
é interrogado e decifrado como parte de um todo; é sobre ele, pelo estudo de 
suas carências e de suas “sobre-significações” que se determina, a título de 
hipótese, a totalidade no seio da qual voltará a encontrar sua verdade. Assim, 
o marxismo vivo é heurístico: em relação à sua pesquisa concreta, seus 
princípios e seu saber anterior aparecem como reguladores. Em Marx, nunca 
encontramos entidades: as totalidades (por exemplo, a “pequena burguesia” 
em O 18 Brumário) são vivas; definem-se por si mesmas no contexto da 
pesquisa." De outro modo, não seria possível compreender a importância 


" O conceito de “pequena burguesia”, é claro, existe na filosofia marxista bem antes do estudo 
sobre o golpe de Estado de Luís Napoleão. Mas é porque a própria pequena burguesia existe 
como classe há muito tempo. O que conta é que ela evolui com a História e, em 1848, 
apresenta caracteres singulares que o conceito não pode extrair de si mesmo. Veremos Marx, a 
uma só vez, voltar às características gerais que a definem como classe e determinar, a partir daí 
e a partir da experiência, as características específicas que a determinam como realidade singular 
em 1848. Para mencionar outro exemplo, vejam como ele tenta, em 1853, através de uma série 
de artigos (The Bntish Rule in India), apresentar a fisionomia original do Hindustão. Em seu 
excelente livro, Maximilien Rubel cita este texto tão curioso (tão escandaloso para nossos 
marxistas contemporâneos): “Essa estranha combinação de Itália com a Irlanda, de um mundo 
de volúpia com um mundo de sofrimento, encontra-se antecipada nas velhas tradições religiosas 
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que os marxistas atribuem (ainda hoje) à “análise” da situação. Com efeito, 
é evidente que essa análise não pode ser suficiente e é o primeiro momento 
de um esforço de reconstrução sintética. Mas parece também que é 
indispensável à reconstrução posterior dos conjuntos. 

Ora, o voluntarismo marxista que se compraz em falar de análise reduziu 
essa operação a uma simples cerimônia. Já não se trata de estudar os fatos na 
perspectiva geral do marxismo para enriquecer o conhecimento e para 
iluminar a ação: a análise consiste unicamente em se desembaraçar do detalhe, 
em forçar a significação de alguns acontecimentos, em desnaturar fatos ou, 
até mesmo, em inventá-los para reencontrar, por baixo deles, como sua 
substância, “noções sintéticas” imutáveis e fetichizadas. Os conceitos abertos 
do marxismo fecharam-se; já não são chaves, esquemas interpretativos: 
apresentam-se para si mesmos como saber já totalizado. Desses tipos 
singularizados e fetichizados, o marxismo faz, para falar como Kant, conceitos 
constitutivos da experiência. O conteúdo real desses conceitos típicos é 
sempre Saber passado; mas o marxista atual transforma-o em um saber eterno. 
Sua única preocupação, no momento da análise, será a de “encontrar lugar” 
para essas entidades. Quanto mais convencido estiver de que elas representam 
a priori a verdade, menos exigente será em relação à prova: a emenda Kerstein, 
os apelos de “Radio Europe libre”, determinados boatos foram suficientes 
para que os comunistas franceses conseguissem “colocar” essa entidade, 
“o impenalismo mundial”, na origem dos acontecimentos húngaros. A pesquisa 
totalizadora deu lugar a uma escolástica da totalidade. O princípio heurístico 
“procurar o todo através das partes” tornou-se esta prática terronista:!? “liquidar 
a particularidade”. Não é por acaso que Lukács — que violou com tanta 
frequência a História — encontrou, em 1956, a melhor definição desse 
marxismo cristalizado. Vinte anos de prática dão-lhe toda a autoridade 
necessária para chamar essa pseudofilosofia de um idealismo voluntarista. 

Hoje, a experiência social e histórica escapa do Saber. Os conceitos 
burgueses não se renovam e se desgastam rapidamente; os que permanecem 


do Hindustão, nessa religião de exuberância sensual e de ascetismo feroz...” (M. RuzEL, Karl 
Marx, p. 302. O texto de Marx foi publicado em 25 de junho de 1853 com o título On India). 
Por trás dessas palavras, é claro, reencontramos os verdadeiros conceitos e o método: a estrutura 
social e o aspecto geográfico, eis o que faz lembrar a Itália; a colonização inglesa, eis o que faz 
lembrar a Irlanda etc. Pouco importa, ele dá uma realidade a estas palavras: volúpia, sofrimento, 
exuberância sensual e ascetismo feroz. Melhor ainda, mostra a situação atual do Hindustão 
“antecipada” (antes dos ingleses) através de suas velhas tradições religiosas. Que o Hindustão 
seja assim ou de uma forma completamente diferente, isso pouco nos importa: o que conta aqui 
é o olhar sintético que dá vida aos objetos da análise. 


? Durante um período, esse terror intelectual correspondeu à “liquidação fisica” dos particulares. 
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carecem de fundamento: as aquisições reais da sociologia americana não 
podem dissimular sua incerteza teórica; após um começo fulminante, 
a psicanálise cristalizou-se. Os conhecimentos de detalhe são numerosos, 
mas falta a base. Quanto ao marxismo, tem fundamentos teóricos, abrange 
toda a atividade humana, mas não sabe mais nada: seus conceitos são diktats; 
seu objetivo já não é o de adquirir conhecimentos, mas o de constituir-se a 
priori em Saber absoluto. Diante dessa dupla ignorância, o existencialismo 
conseguiu renascer e se manter porque reafirmava a realidade dos homens, 
como Kierkegaard afirmava contra Hegel sua própria realidade. No entanto, 
o dinamarquês recusava a concepção hegeliana do homem e do real. Pelo 
contrário, existencialismo e marxismo visam o mesmo objeto, mas o segundo 
reabsorveu o homem na idéia, enquanto o primeiro o procura por toda 
parte onde ele está, em seu trabalho, em sua casa, na rua. Com toda a certeza, 
não pretendemos — como fazia Kierkegaard — que esse homem real seja 
incognoscível. Dizemos apenas que ele não é conhecido. Se, provisoriamente, 
ele escapa ao Saber, é porque os únicos conceitos de que dispomos para 
compreendê-lo são tomados de empréstimo ao idealismo de direita ou ao 
idealismo de esquerda. Devemos ter cuidado para não confundir esses dois 
idealismos: o primeiro merece seu nome pelo conteúdo de seus conceitos, 
enquanto o segundo pela utilização que, atualmente, faz dos seus. Também 
é verdade que a prática marxista nas massas não reflete ou reflete pouco a 
esclerose da teoria: mas justamente o conflito entre a ação revolucionária e 
a escolástica de justificação impede o homem comunista, tanto nos países 
socialistas como nos países burgueses, de tomar uma clara consciência de si: 
uma das características mais impressionantes de nossa época é que a História 
faz-se sem ser conhecida. Sem dúvida, dir-se-á que isso sempre foi assim; 
e era verdade até a segunda metade do século passado. Em suma, até Marx. 
Mas o que fez a força e a riqueza do marxismo é que ele foi a tentativa mais 
radical feita no sentido de iluminar o processo histórico em sua totalidade. 
Nos últimos vinte anos, pelo contrário, sua sombra obscurece a História: 
é porque deixou de viver com ela e, por conservadorismo burocrático, tenta 
reduzir a mudança à identidade." 


2 Já dei minha opinião sobre a tragédia húngara” e não voltarei ao assunto. Do ponto de vista que 
nos ocupa, pouco importa a prior que os comentaristas comunistas tenham julgado ser seu 
dever justificar a intervenção soviética. Pelo contrário, o que é pungente é que suas “análises” 
tenham suprimido totalmente a originalidade do fato húngaro. No entanto, não há qualquer 
Cf. “Le Fantôme de Staline”, in Situations VII. Esse texto foi publicado pela primeira vez no número 


triplo de Les Temps modemes (novembro-dezembro de 1956, janeiro de 1957), sob o título “La 
Revolte de la Hongne” (N. do E.) [No original]. 


36 é Questões de método 


No entanto, é necessário que nos entendamos: essa esclerose não 
corresponde a um envelhecimento normal, mas é produzida por uma 
conjuntura mundial de um tipo particular; longe de estar esgotado, o 
marxismo é ainda bastante jovem, quase na infância: mal começou a se 
desenvolver. Continua sendo, portanto, a filosofia de nosso tempo: é 
insuperável porque as circunstâncias que o engendraram ainda não estão 
ultrapassadas. Nossos pensamentos, sejam eles quais forem, não podem se 
formar a não ser sobre esse húmus; devem conter-se no enquadramento 
que ele lhes fornece, perder-se no vazio ou retroceder. Do mesmo modo 
que o marxismo, o existencialismo aborda a experiência para nela descobrir 
sínteses concretas; só pode conceber essas sínteses no interior de uma 
totalização em movimento e dialética que nada mais é do que a própria 
História ou — do ponto de vista estritamente cultural em que nos situamos 
aqui — do que o “devir-mundo-da-filosofia”. Para nós, a verdade torna-se, 
ela é e será devinda. Trata-se de uma totalização que se totaliza incessantemente; 
os fatos particulares não significam nada, não são verdadeiros ou falsos 
enquanto não forem referidos pela mediação de diferentes totalidades parciais 
à totalização em andamento. Avancemos ainda mais: quando Garaudy escreve 
(jornal Humanité, de 17 de maio de 1955): “O marxismo forma atualmente, 
de fato, o único sistema de coordenadas que permite situar e definir um 
pensamento, seja em que campo for, da economia política à física, da história 
à moral”, estamos de acordo com ele. E ainda estaríamos de acordo com ele 
se tivesse estendido sua afirmação — mas isso não era seu tema — às ações dos 
indivíduos e das massas, às obras, aos modos de vida, de trabalho, aos 
sentimentos, à evolução particular de uma instituição ou de um caráter. Para 
avançar mais longe, estamos também de pleno acordo com Engels quando 


dúvida de que uma insurreição em Budapeste, doze anos após a guerra, menos de cinco anos 
após a morte de Stalin, devia apresentar características bem particulares. O que fazem nossos 
“esquematizadores”? Sublinham os erros do Partido, mas sem defini-los: esses erros 
indeterminados assumem um caráter abstrato e eterno que os arranca do contexto histórico 
para transformá-los em uma entidade universal; trata-se do “erro humano”; assinalam a presença 
de elementos reacionários, mas sem mostrar sua realidade húngara: logo, estes passam à Reação 
eterna, são irmãos dos contra-revolucionários de 1793, e seu único traço definido é a vontade de 
prejudicar. Por fim, esses comentaristas apresentam o imperialismo mundial como uma força 
inesgotável e sem rosto, cuja essência não varia, seja qual for seu ponto de aplicação. Com esses 
três elementos, constitui-se uma interpretação passe-partout (os erros, a-reação-local-que-toma- 
partido-do-descontentamento-popular e a-exploração-dessa-situação-pelo-imperialismo- 
mundial) que se aplica tão bem ou tão mal a todas as insurreições, incluindo os conflitos da 
Vendéia ou de Lyon, em 1793, com a única condição de substituir a palavra “imperialismo” por 
“aristocracia”. Em suma, nada se produziu. Eis o que era necessário demonstrar. 
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escreve, nessa carta que enviou para Plekhanov por ocasião de um famoso 
ataque contra Bernstein: “Portanto, não se trata, como se pretende imaginar 
aqui e ali por simples comodidade, de um efeito automático da situação 
econômica: pelo contrário, são os próprios homens que fazem sua história, 
mas o fazem em determinado meio que os condiciona, na base de condições 
reais anteriores entre as quais as econômicas que, por mais influenciadas que 
possam ser pelas outras condições políticas e ideológicas, não deixam de ser, 
em última instância, as condições determinantes, constituindo de uma 
extremidade à outra o fio que é o único recurso à nossa disposição para 
compreender”.” E já se sabe que não concebemos as condições econômicas 
como a simples estrutura estática de uma sociedade imutável: são suas 
contradições que formam o motor da História. É cômico que, na obra já 
citada, Lukács tenha julgado distinguir-se de nós lembrando esta definição 
marxista do materialismo: “a primazia da existência sobre a consciência”, 
enquanto o existencialismo — seu nome o indica suficientemente — faz dessa 
primazia o objeto de uma afirmação de princípio.' 


“O princípio metodológico que faz começar a certeza com a reflexão não contradiz de modo algum 
o princípio antropológico que define a pessoa concreta pela sua materialidade. Para nós, a reflexão 
não se reduz à simples imanência do subjetivismo idealista: ela só é um começo se nos lança 
imediatamente entre as coisas e os homens, no mundo. A única teoria do conhecimento que, 
atualmente, pode ser válida é a que se fundamenta nesta verdade da microfísica: o expermentador 
faz parte do sistema experimental. É a única que permite afastar qualquer ilusão idealista, a 
única que mostra o homem real no meio do mundo real. Mas esse realismo implica 
necessariamente um ponto de partida reflexivo, isto é, o desvelamento de uma situação faz-se na 
e pela práxis que a modifica. Não colocamos a tomada de consciência na origem da ação, vemos 
nela um momento necessário da própria ação: a ação adota em processo de realização suas próprias 
luzes. Isso não impede que tais luzes apareçam na e pela tomada de consciência dos agentes, o 
que implica necessariamente que se faça uma teoria da consciência. Pelo contrário, a teoria 
do conhecimento continua sendo o ponto fraco do marxismo. Quando Marx escreve: 
“A concepção materialista do mundo significa simplesmente a concepção da natureza tal como 
ela é, sem nenhuma adição estranha” ,”* ele se faz olhar objetivo e pretende contemplar a natureza 
tal como ela é absolutamente. Tendo-se despojado de toda subjetividade e tendo-se assimilado 
à pura verdade objetiva, ele passeia em um mundo de objetos habitado por homens-objetos. 
Pelo contrário, quando Lênin fala de nossa consciência, escreve: “Ela não passa do reflexo do ser, 


nes 


no melhor dos casos um reflexo aproximativamente exato e, ao mesmo tempo, retira-se o 
direito de escrever o que escreve. Nos dois casos, trata-se de suprimir a subjetividade: no 
primeiro, colocamo-nos além dela; no segundo, aquém. Mas essas duas posições contradizem-se: 


como o “reflexo aproximativamente exato” pode tornar-se a ongem do racionalismo materialista? 


* Carta de Engels para Hans Starkenburg, enviada a 25 de janeiro de 1894 (N. do E.) [No onginal]. 
“ Essa frase é, de fato, de Engels. Cf. nota de rodapé p. 148 (N. do E.). 


“* LéninE, Matérialisme et Empiniocriticisme (1908). Cf. Ed. Sociales, 1973, p. 322 (N. do E.) 
[No original]. 
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Para ser ainda mais ngorosos, nós aderimos sem reservas a esta fórmula 
de O capital,” pela qual Marx entende definir seu “matenalismo”: “O modo 
de produção da vida material domina, em geral, o desenvolvimento da vida 
social, política e intelectual”; e não podemos conceber esse condicionamento 
a não ser sob a forma de um movimento dialético (contradições, superações, 
totalização). M. Rubel"* cnitica-me por não ter feito alusão a esse “materialismo 
marxiano” no meu artigo de 1946, Matérialisme et Révolution. Mas ele próprio 
dá a razão de tal omissão: “É verdade que esse autor visa sobretudo Engels e 
não Marx”. Sim. E sobretudo os marxistas franceses de hoje. Mas a proposição 
de Marx parece-me uma evidência insuperável enquanto as transformações 


Joga-se nos dois campos: no marxismo, existe uma consciência constituinte que afirma a prion 
a racionalidade do mundo (e que, por esse fato, cai no idealismo); essa consciência constituinte 
determina a consciência constituída dos homens particulares como simples reflexo (o que leva 
a um idealismo cético). Essas duas concepções acabam por romper a relação real do homem 
com a História uma vez que, na primeira, o conhecimento é teoria pura, olhar não situado, e, 
na segunda, ele é simples passividade. Nesta, já não há experimentação, mas apenas um empinsmo 
cético, o homem esvai-se e o desafio de Hume não pode ser enfrentado. Naquela, o 
expenmentador é transcendente ao sistema experimental. E que não se tente ligar uma à outra 
por uma “teoria dialética do reflexo”: com efeito, os dois conceitos são, por essência, antidialéticos. 
Quando o conhecimento faz-se apodítico e se constitui contra toda contestação possível sem 
nunca definir seu alcance ou direitos, ele se desliga do mundo e se torna um sistema formal; 
quando é reduzido a uma pura determinação psicofisiológica, perde sua caraterística principal 
que é a relação com o objeto, para tornar-se um puro objeto de conhecimento. Nenhuma 
mediação pode ligar o marxismo, como enunciado de princípios e de verdades apodíticas, ao 
reflexo psicofisiológico (ou “dialénco”). Essas duas concepções do conhecimento (o dogmatismo 
e o conhecimento-réplica) são ambas pré-marxistas. No movimento das “análises” marxistas e, 
sobretudo, no processo de totalização, assim como nas observações de Marx sobre o aspecto 
prático da verdade e sobre as relações gerais entre a teoria e a práxis, seria fácil encontrar elementos 
de uma epistemologia realista que nunca chegou a ser desenvolvida. Mas o que se pode e deve 
construir, a partir dessas anotações dispersas, é uma teoria que situa o conhecimento no mundo 
(como a teoria do reflexo tenta, de forma desajeitada, fazê-lo) e que o determina em sua 
negatividade (essa negatividade que o dogmatismo stalinista leva ao absoluto e transforma em 
negação). Só então, compreender-se-á que o conhecimento não é conhecimento das idéias, mas 
conhecimento prático das coisas; então, será possível suprimir o reflexo como intermediário 
inútil e aberrante. Então, será possível levar em consideração esse pensamento que se perde e se 
aliena no decorrer da ação para se reencontrar pela e na própria ação. Mas qual nome dar a essa 
negatividade situada, como momento da práxis e como pura relação com as próprias coisas, a 
não ser justamente o de consciência? Existem duas maneiras de cair no idealismo: uma consiste 
em dissolver o real na subjetividade; a outra em negar toda subjetividade real em beneficio da 
objetividade. A verdade é que a subjetividade não é tudo ou nada, mas representa um momento 


* Livro 1. Cf. K. Marx, Oeuvres, Bibliotheêque de la Pléiade, tomo I, p. 915 (N. do E.) [No original). 
“Cf M. RusEL, Karl Marx, essai de biographie intellectuelle, 1957 (N. do E.) [No onginal. 
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das relações sociais e os progressos da técnica não tiverem libertado o homem 
do jugo da escassez. É bem conhecido o trecho de Marx que faz alusão a 
essa época longínqua: “De fato, esse reino da liberdade começa apenas onde 
cessa o trabalho imposto pela necessidade e pela finalidade exterior; esse 
momento encontra-se, portanto, para além da esfera da produção material 
propriamente dita” (Das Kapital, II, p. 873). Logo que existir, para todos, 
uma margem de liberdade real para além da produção da vida, o marxismo 
desaparecerá; seu lugar será ocupado por uma filosofia da liberdade. Mas 
estamos desprovidos de qualquer meio, de qualquer instrumento intelectual 
ou de qualquer experiência concreta que nos permita conceber essa liberdade 
ou essa filosofia. 


do processo objetivo (o da interiorização da exterioridade) e esse momento elimina-se 
incessantemente para renascer incessantemente como novo. Ora, cada um desses momentos 
efêmeros — que surgem no decorrer da história humana e que nunca são os primeiros ou os 
últimos — é vivido como um ponto de partida pelo sujeito da História. A “consciência de classe” 
não é a simples contradição vivida que caracteriza objetivamente a classe considerada, mas essa 
contradição já superada pela práxis e, por isso mesmo, conservada e negada ao mesmo tempo. 
Mas é precisamente essa negatividade desveladora, essa distância na proximidade imediata que 
constitui, de uma só vez, o que o existencialismo denomina “consciência do objeto” e “consciência 
não tética (de) si”. 


“ K. MARX, op. cit., tomo II (fragmentos), p. 1487 (N. do E.) [No original]. 
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O que faz, portanto, que não sejamos simplesmente marxistas? É porque 
consideramos as afirmações de Engels e Garaudy como princípios diretores, 
indicações de tarefas, problemas e não verdades concretas; é porque elas nos 
parecem suficientemente determinadas e, como tais, suscetíveis de numerosas 
interpretações; em poucas palavras, é porque elas nos aparecem como idéias 
reguladoras. Pelo contrário, o marxista contemporâneo acha que as mesmas 
são nítidas, precisas e univocas; para ele, constituem já um saber. Contrariamente, 
nós pensamos que está tudo por fazer: é necessário encontrar o método e 
constituir a ciência. 


Não há dúvida de que o marxismo permite situar um discurso de 
Robespierre, a política dos montanheses em relação aos sans-culottes, 
a regulamentação econômica e as leis de “maximum”* votadas pela Convenção, 
tão bem quanto os poemas de Valéry ou La Legende des siêcles.”” Mas, afinal, 
o que é situar? Se eu me refiro aos trabalhos dos marxistas contemporâneos, 
vejo que pretendem determinar o lugar real do objeto considerado no 
processo total: serão estabelecidas as condições materiais de sua existência, 
a classe que o produziu, os interesses dessa classe (ou de uma fração dessa 
classe), seu movimento, as formas de sua luta contra as outras classes, a relação 
das forças em presença, o que está em jogo etc. O discurso, o voto, a ação 
política ou o livro aparecerão, neste caso, em sua realidade objetiva, como 
um certo momento desse conflito; este será definido a partir dos fatores dos 
quais depende e pela ação real que exerce; por aí, será incluído, como 
manifestação exemplar, na universalidade da ideologia ou da política 
consideradas, por sua vez, como superestruturas. Assim, os girondinos serão 
situados por referência a uma burguesia de comerciantes e armadores que 
provocou a guerra por imperialismo mercantil e, quase logo, deseja 
interrompê-la porque ela causa prejuízo ao comércio exterior. Pelo contrário, 
os montanheses serão tidos por representantes de uma burguesia mais 


* Fixação do preço máximo de géneros de primeira necessidade (N. do T.). 


** Coletânea de poemas publicada por Victor Hugo (N. do T.). 
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recente, enriquecida pela compra dos Biens nationaux” e pelas provisões de 
guerra; por conseqgiiência, seu principal interesse é o de prolongar o conflito. 
Assim, os atos e discursos de Robespierre serão interpretados a partir de 
uma contradição fundamental: para continuar a guerra, esse pequeno-burguês 
deve apoiar-se no povo, mas a baixa do assignat,”” o açambarcamento e a 
crise dos meios de subsistência conduzem o povo a exigir um dirigismo 
econômico prejudicial para os interesses dos montanheses, além de ser 
repugnante para a sua ideologia liberal; por trás desse conflito, descobre-se 
a contradição mais profunda entre o parlamentarismo autoritário e a 
democracia direta.'” Pretende-se situar um autor de hoje? O idealismo é a 
terra nutriz de todas as produções burguesas; esse idealismo está em 
movimento uma vez que, à sua maneira, reflete as contradições profundas 
da sociedade; cada um de seus conceitos é uma arma contra a ideologia 
ascendente — segundo a conjuntura, a arma é ofensiva ou defensiva. 
Ou, melhor ainda, de início, ofensiva, torna-se, com o tempo, defensiva. 
Assim, Lukács estabelecerá a distinção entre a falsa quietude do período que 
antecedeu a Primeira Grande Guerra que se expressa “por uma espécie de 
carnaval permanente da interioridade fetichizada” e a grande penitência, 
o refluxo do pós-guerra durante o qual os escritores procuram “a terceira 
via” para dissimular o seu idealismo. 


Esse método não nos satisfaz: baseia-se no a priori; não extrai seus 
conceitos da experiência — ou, pelo menos, não da nova experiência que 
procura decifrar —, já os formou, já tem a certeza de sua verdade, atribuir- 
lhes-á o papel de esquemas constitutivos: seu único objetivo é fazer entrar 
os acontecimentos, as pessoas ou os atos considerados em moldes pré-fabricados. 
Vejam Lukács: para ele, o existencialismo heideggeriano transforma-se em 
ativismo sob a influência dos nazistas; pelo contrário, o existencialismo francês, 
liberal e antifascista, expressa a revolta dos pequenos-burgueses subjugados 
durante a Ocupação. Que belo romance! Infelizmente, ele negligencia dois 
fatos essenciais. Em primeiro lugar, existia na Alemanha, pelo menos, uma 
corrente existencialista que recusou qualquer conluio com o hitlerismo e, 


' Para essas observações e as seguintes, inspirei-me na obra, sob certos aspectos discutível mas 
apaixonante e nca de novas abordagens, que Daniel Guérin intitulou La Lutte des classes sous la 
premiêre République [Gallimard, 1946]. Com todos os seus erros (em decorrência da vontade de 
forçar a Histónia), continua sendo uma das únicas contribuições enriquecedoras dos marxistas 
contemporâneos aos estudos históricos. 


* Bens confiscados pelo Estado durante a Revolução Francesa e vendidos a novos proprietários (N. do T.). 


** Papel-moeda criado no período da Revolução Francesa, cujo valor era consignado sobre os bens nacionais 
(N. do T.). 
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no entanto, sobreviveu ao III Reich: a de Jaspers. Por que motivo essa 
corrente indisciplinada não se conforma ao esquema imposto? Teria tido, 
como o cão de Pavlov, um “reflexo de liberdade”? Em seguida, em filosofia, 
existe um fator essencial: o tempo. É necessário muito tempo para escrever 
uma obra teórica. O meu livro O Ser e o Nada, ao qual ele se refere 
explicitamente, era o resultado de pesquisas empreendidas desde 1930; li, 
pela primeira vez, Husserl, Scheler, Heidegger e Jaspers, em 1933, durante 
uma estada de um ano na Maison française, em Berlim, e foi nesse momento 
(portanto, quando Heidegger já deveria estar em pleno “ativismo”) que 
sofri a influência desses autores. Enfim, durante o inverno de 1939-1940, 
já estava de posse do método e das conclusões principais. E o que é o 
“ativismo”, senão um conceito formal e vazio que permite liquidar ao mesmo 
tempo um certo número de sistemas ideológicos que só têm semelhanças 
superficiais entre si? Heidegger nunca foi “ativista” — pelo menos, no modo 
como se expressou em obras filosóficas. A própria palavra, por mais imprecisa 
que seja, dá testemunho da incompreensão total do marxista em relação aos 
outros pensamentos. Sim, Lukács tem os instrumentos para compreender 
Heidegger, mas não há de compreendê-lo porque seria necessário lê-lo, 
apreender o sentido das frases, uma a uma. Pelo que conheço, não existe 
nem sequer um marxista que seja capaz de fazê-lo.'* Enfim, houve uma 
verdadeira dialética — e muito complexa — de Brentano a Husserl e de Husserl 
a Heidegger: influências, oposições, acordos, novas oposições, incompreensões, 
mal-entendidos, desmentidos, superações etc. Tudo isso compõe, em suma, 
o que seria possível denominar uma história regional. Será necessário considerá- 
la como um puro epifenômeno? Então, que Lukács o diga. Ou então, existirá 
algo como um movimento das idéias e a fenomenologia de Husserl entrará 
na qualidade de momento conservado e superado no sistema de Heidegger? 
Neste caso, os princípios do marxismo não mudaram, mas a situação torna-se 
muito mais complexa. 


Do mesmo modo, a vontade de operar, com rapidez, a redução do político 
ao social falseou, algumas vezes, a análise de Guérin: será muito dificil aceitar 
sua afirmação de que a guerra revolucionária é, desde 1789, um novo episódio 
da rivalidade comercial entre ingleses e franceses. O belicismo girondino é, 


' É porque eles não conseguem se despojar de si mesmos: recusam a frase inimiga (por medo, ódio, 
preguiça) no próprio momento em que desejam abrir-se para ela. Essa contradição bloqueia-os. 
Não compreendem, literalmente, uma palavra do que lêem. Não repreendo essa incompreensão 
em nome de não sei qual objetivismo burguês, mas em nome do próprio marxismo: sua rejeição 
e condenação será tanto mais rigorosa, sua refutação será tanto mais bem-sucedida na medida 
em que, antes de tudo, conhecerem o que condenam e refutam. 


44 + Questões de método 


por essência, político; e, sem qualquer dúvida, os girondinos em sua própria 
política, expressam a classe que os produziu e os interesses do meio que os 
sustenta: seu ideal desdenhoso, sua vontade de submeter o povo, que eles 
desprezam, à elite burguesa das Luzes, isto é, conferir à burguesia o papel de 
déspota esclarecido, seu radicalismo verbal e seu oportunismo prático, sua 
sensibilidade, sua irreflexão, tudo isso traz a marca de fábrica, mas o que se 
expressa assim é, sobretudo, a exaltação de uma pequena burguesia intelectual 
em via de assumir o poder e não a prudência altiva e já antiga dos armadores 
e negociantes. 


Quando Brissot lança a França na guerra para salvar a Revolução e desmascarar 
as traições do rei, esse maquiavelismo ingênuo expressa perfeitamente, por 
sua vez, a atitude girondina que acabamos de descrever."” Mas se nos situarmos 
na época e se considerarmos os fatos anteriores: a fuga do rei, o massacre dos 
republicanos no Champ-de-Mars, o deslizamento para a direita da Constituinte 
moribunda e a revisão da Constituição, a incerteza das massas descontentes 
com a monarquia e intimidadas pela repressão, o abstencionismo maciço da 
burguesia parisiense (em 80.000, somente 10.000 votaram nas eleições 
municipais), em poucas palavras, a Revolução em pane; e se também levarmos 
em consideração a ambição girondina, será verdadeiramente necessário 
escamotear, de imediato, a práxis política? Será necessário lembrar a afirmação 
de Brissot: “Temos necessidade de grandes traições”? Será necessário insistir 
sobre as precauções tomadas durante o ano 1792 para manter a Inglaterra 
fora de uma guerra que, segundo Guérin, deveria ser dirigida contra ela?'º 


” No entanto, não deveria ser esquecido que o montanhês Robespierre defendeu as proposições de 
Brissot até os primeiros dias de dezembro de 1791. Melhor ainda, seu espírito sintético agravava 
os decretos colocados em votação porque ia direto ao essencial: no dia 28 de novembro, exige 
que se negligenciem “os pequenos poderes” e seja feita uma interpelação direta ao Imperador 
nestes termos: “Nós vos intimamos a dissipar (os ajuntamentos) ou vos declaramos guerra...” 
E também muito importante que tenha mudado de opinião, pouco depois, sob a influência de 
Billaud-Varenne (que insistiu, no Clube dos Jacobinos, sobre o poder dos inimigos internos e 
sobre o estado desastroso de nossa defesa nas fronteiras); parece que os argumentos de Billaud 
adquiriram seu verdadeiro sentido para Robespierre quando este ficou sabendo da nomeação do 
conde de Narbonne para o Ministério da Guerra. A partir daí, o conflito pareceu-lhe uma 
armadilha ardilosamente preparada, uma máquina infernal, a partir daí, apreendeu bruscamente 
o vínculo dialético entre o inimigo do exterior e o inimigo do interior. O marxista não deve 
negligenciar esses pretensos “detalhes”: estes mostram que o movimento imediato de todos os 
políticos era para declarar a guerra ou, pelo menos, para correr esse risco. Entre os mais 
profundos, o movimento contrário desenhou-se logo; no entanto, sua origem não é a vontade 
de paz, mas a desconfiança. 


** Lembremos que, mesmo depois do decreto de 15 de dezembro de 1792, continuaram as 
hesitações e os arranjos. Brissot e os girondinos faziam o que podiam para impedir a invasão da 
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Será indispensável considerar essa empresa — que, por si mesma, denuncia seu 
sentido e seu objetivo, através dos discursos e escritos contemporâneos — 
como uma aparência inconsistente que dissimula o conflito dos interesses 
econômicos? Um historiador — ainda que fosse marxista — não pode esquecer 
que a realidade política, para os homens de 1792, é um absoluto, algo de 
irredutível. Com toda a certeza, eles cometem o erro de ignorar a ação de 
forças mais surdas, menos claramente identificáveis, mas infinitamente mais 
poderosas: mas é isso justamente o que os define como burgueses de 1792. 
Seria uma razão para cometer o erro inverso e recusar uma irredutibilidade 
relativa à sua ação e aos motivos políticos que ela define? Não se trata, aliás, 
de determinar de uma vez por todas a natureza e a força das resistências 
opostas por fenômenos de superestrutura às tentativas de redução brutal: 
isso seria opor um idealismo a outro. É necessário simplesmente rejeitar o 
apriorismo: somente a análise sem preconceitos do objeto histórico poderá, 
em cada caso, determinar se a ação ou a obra refletem os motivos superestruturais 
de grupos ou indivíduos formados por certos condicionamentos de base, ou 
se podem ser explicados apenas por referência imediata às contradições 
econômicas e aos conflitos de interesses materiais. Apesar do idealismo 
puritano dos nortistas, a Guerra da Secessão deve ser interpretada diretamente 
em termos de economia, sendo que os próprios contemporâneos tiveram 
consciência disso; pelo contrário, a guerra revolucionária, embora se tivesse 
revestido, desde 1793, de um sentido econômico bem preciso, não é 
diretamente redutível em 1792 ao conflito secular dos capitalismos mercantis: 
é necessário passar pela mediação dos homens concretos, do caráter que o 
condicionamento de base lhes criou, dos instrumentos ideológicos de que 
se servem, do meio real da Revolução; e, sobretudo, não se deve esquecer 
que a política tem, por si mesma, um sentido social e econômico, uma vez que 
a burguesia luta contra os entraves de um feudalismo envelhecido que a 
impede, do interior, de realizar seu pleno desenvolvimento. Do mesmo modo, 
é absurdo reduzir depressa demais a generosidade da ideologia aos interesses 
de classe: acaba-se, simplesmente, por dar razão a esses antimarxistas que 


Holanda, o banqueiro Claviere (amigo dos partidários de Brissot) opunha-se à idéia de introduzir 
os assignats nos países ocupados, Debry propunha declarar que a pátria já não estava em perigo 
e revogar toãas as medidas que a Salvação Pública tinha imposto. A Gironda dava-se conta de 
que a guerra impunha uma política cada vez mais democrática e era isso o que ela temia. Mas 
encontrava-se imprensada: era-lhe lembrado, todos os dias, que tinha sido ela quem a declarara. 
De fato, o decreto de 15 de dezembro tinha um objetivo econômico, mas tratava-se, se posso 
me expressar assim, de uma economia continental: fazer com que os países conquistados 
suportassem os encargos de guerra. Assim, o aspecto econômico (e, aliás, desastroso) da guerra 
com a Inglaterra só se tornou visível em 1793 quando os dados já tinham sido lançados. 
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são chamados, atualmente, “maquiavélicos”. Quando a Legislativa decide 
empreender uma guerra de libertação, não há dúvida de que ela se lança em 
um processo histórico complexo, que a conduzirá necessariamente a fazer 
guerras de conquista. Mas seria um maquiavélico muito pobre aquele que 
viesse a reduzir a ideologia de 1792 ao papel de uma simples cobertura 
lançada em cima do imperialismo burguês: se não reconhecermos sua 
realidade objetiva e sua eficácia, voltaremos a cair nessa forma de idealismo 
denunciada, frequentemente, por Marx e que se denomina economicismo.” 


Por que estamos decepcionados? Por que reagimos contra as demonstrações 
brilhantes e falsas de Guérin? Porque o marxismo concreto deve analisar de 
forma profunda os homens reais e não dissolvê-los em um banho de ácido 
sulfúrico. Ora, a explicação rápida e esquemática da guerra como operação 
da burguesia comerciante faz desaparecer esses homens que conhecemos 
bem -— Brissot, Guadet, Gensonné, Vergniaud — ou os constitui, em última 
análise, como os instrumentos puramente passivos de sua classe. Mas, 
justamente no final de 1791, a alta burguesia estava em via de perder o 
controle da Revolução (só virá a retomá-lo em 1794): os homens novos que 
subiam ao poder eram pequeno-burgueses, mais ou menos desqualificados, 
pobres, sem grandes relações e que, apaixonadamente, tinham ligado o seu 


'º Quanto a essa burguesia montanhesa, constituída por compradores de bens nacionais e por 
fomecedores do exército, creio que foi inventada para servir de prova. À semelhança de Cuvier, 
Guénn reconstruiu-a a partir de um osso. E este é a presença do rico Cambon na Convenção. 
Com efeito, Cambon era montanhês, belicista e comprador de bens nacionais. Cambon é, com 
efeito, o inspirador do decreto de 15 de dezembro que era desaprovado claramente por 
Robespierre. Mas ele era influenciado por Dumouriez. E seu decreto — no termo de uma 
longuíssima história em que estão implicados esse general e os fornecedores do exército — tinha 
como objetivo permitir a penhora e a venda dos bens eclesiásticos e aristocráticos que permitiriam 
a circulação do assignat francês na Bélgica. O decreto foi votado apesar dos riscos de guerra com 
a Inglaterra, mas em si mesmo não tinha, para Cambon e todos os que o defendiam, qualquer 
relação positiva com as rivalidades econômicas entre a França e a Inglaterra. Os compradores de 
bens nacionais eram açambarcadores e profundamente hostis ao maximum. Não tinham interesse 
particular em prolongar a guerra exageradamente e muitos deles, em 1794, ter-se-iam 
contentado com um compromisso. Os fornecedores do exército, suspeitos, estreitamente vigiados, 
às vezes presos, não constituíam uma força social. Quer queiramos ou não, temos de admitir 
que, entre 1793 e 1794, a Revolução escapou das mãos dos grandes burgueses para cair nas 
mãos da pequena burguesia. Esta continuou a guerra e voltou o movimento revolucionário 
contra a grande burguesia, com o povo e depois contra o povo: isso foi o seu fim e o fim da 
Revolução. Se, no dia 15 de dezembro, Robespierre e os montanheses não se opuseram com 
mais vigor à extensão da guerra foi sobretudo por razões políticas (inversas das razões girondinas): 
a paz teria aparecido como o triunfo da Gironda; ora, a rejeição do decreto de 15 de dezembro 
tena sido o prelúdio da paz. Dessa vez, Robespierre receava que a paz não passasse de uma 
trégua e que viesse a surgir uma segunda coalizão. 
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destino ao da Revolução. Com toda a certeza, sofreram influências, foram 
adotados pela “alta sociedade” (pela Tout-Paris' muito diferente da boa 
sociedade de Bordeaux). Mas em nenhum caso e de forma alguma podiam 
expressar espontaneamente a reação coletiva dos armadores de Bordeaux e 
do imperialismo comercial; eram favoráveis ao desenvolvimento das riquezas, 
mas era-lhes perfeitamente estranha a idéia de arriscar a Revolução em uma 
guerra para garantir um benefício a certas frações da alta burguesia. De resto, 
a teoria de Guérin leva-nos a este resultado surpreendente: a burguesia que 
tira seu beneficio do comércio exterior lança a França em uma guerra contra 
o imperador da Áustria para destruir a potência inglesa; ao mesmo tempo, 
seus delegados no poder fazem tudo para manter a Inglaterra fora da guerra; 
um ano depois, quando, enfim, é declarada guerra aos ingleses, a dita 
burguesia, desencorajada no momento do sucesso, deixou de ter vontade de 
fazer essa guerra e cabe à burguesia dos novos proprietários fundiários (que, 
aliás, não tem interesse na extensão do conflito) tomar o seu lugar. Por que 
esta tão longa discussão? Para mostrar, pelo exemplo de um dos melhores 
escritores marxistas, que se perde o real ao totalizar depressa demais e ao 
transformar sem provas a significação em intenção, o resultado em objetivo 
realmente visado. E também que é necessário evitar, a qualquer preço, 
substituir os grupos reais e perfeitamente definidos (a Gironda) por 
coletividades insuficientemente determinadas (a burguesia dos importadores 
e exportadores). Os girondinos existiram, perseguiram objetivos definidos, 
fizeram a História em uma situação bem determinada e na base de condições 
exteriores: julgavam escamotear a Revolução em seu beneficio; de fato, 
acabaram por radicalizá-la e democratizá-la. É no interior dessa contradição 
política que se deve compreendê-los e explicá-los. É claro, podem nos dizer 
que o alvo exibido dos partidários de Brissot é um disfarce, que esses 
burgueses revolucionários se consideram e querem passar por romanos 
ilustres, que o resultado objetivo define realmente o que fazem. Mas é 
necessário ter cuidado: o pensamento original de Marx, tal como é encontrado 
em O 18 Brumário, tenta uma síntese dificil entre a intenção e o resultado; 
a utilização contemporânea desse pensamento é superficial e desonesta. Com 
efeito, se levarmos até o fim a metáfora marxiana, chegaremos a uma nova 
idéia da ação humana: imaginem um ator que representa Hamlet e se deixa 
levar pelo seu papel; atravessa o quarto da mãe para matar Polônio escondido 
atrás de uma tapeçaria. Ora, não é isso o que ele faz: atravessa um palco diante 
do público e passa do lado direito para o lado esquerdo, para ganhar a vida, 


“As personalidades mais destacadas da sociedade parisiense (N. do T.). 
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para alcançar a glória, e essa atividade real define sua posição na sociedade. 
Mas não se pode negar que esses resultados reais estejam presentes de alguma 
forma em seu ato imaginário. Não se pode negar que a representação do 
príncipe imaginário expresse de uma certa maneira desviada e refratada sua 
atitude real, ou que a maneira como se julga Hamlet seja sua própria maneira 
de se saber ator. Para voltar aos nossos romanos de 1789, a maneira de se 
dizerem Catões é sua maneira de se fazerem burgueses, membros de uma 
classe que descobre a História e já deseja interrompê-la, que pretende ser 
universal e fundamenta na economia da concorrência o individualismo 
orgulhoso de seus membros, enfim, herdeiros de uma cultura clássica. Tudo 
está aí: trata-se de uma só e mesma coisa declarar-se romano e desejar 
interromper a Revolução; ou, antes, será tanto mais fácil interrompê-la, 
na medida em que for assumido o papel de Bruto ou Catão: esse pensamento 
obscuro a si mesmo se atribui fins místicos que envolvem o conhecimento 
confuso de seus fins objetivos. Assim, pode-se falar, ao mesmo tempo, 
de uma comédia subjetiva — simples jogo de aparências que não dissimula 
nada, nenhum elemento “inconsciente” — e de uma organização objetiva e 
intencional de meios reais em vista de alcançar fins reais sem que uma 
consciência qualquer ou uma vontade premeditada tenha organizado esse 
aparelho. Simplesmente, a verdade da práxis imaginária está na práxis real 
e aquela, na medida em que se considera simplesmente imaginária, envolve 
referências implícitas a esta como se tratasse de sua interpretação. O burguês 
de 1789 não pretende ser Catão para interromper a Revolução negando a 
História e substituindo a política pela virtude; também não diz a si mesmo 
que se assemelha a Bruto para obter uma compreensão mítica de uma ação 
que faz e lhe escapa: é, ao mesmo tempo, uma coisa e outra. E é justamente 
essa síntese que permite descobrir uma ação imaginária em cada um, 
ao mesmo tempo, como réplica e matriz da ação real e objetiva. 


Mas, se é isso o que se pretende dizer, então é necessário que os partidários 
de Brissot, no próprio âmago de sua ignorância, sejam os autores responsáveis 
pela guerra econômica. É necessário que essa responsabilidade exterior e 
estratificada tenha sido interiorizada como um certo sentido obscuro de 
sua comédia política. Em suma, estamos julgando homens e não forças 
fisicas. Ora, em nome dessa concepção intransigente, mas rigorosamente 
justa, que regula a relação do subjetivo com a objetivação e que, de minha 
parte, aceito inteiramente, é necessário absolver a Gironda desse ponto de 
acusação: do mesmo modo que a organização objetiva de seus atos, assim 
também suas comédias e sonhos interiores não remetem ao futuro conflito 
franco-inglês. 
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Mas atualmente, com fregiiência, reduz-se essa idéia dificil a um miserável 
truísmo. Admite-se, de bom grado, que Brissot não sabia o que fazia, mas 
insiste-se sobre essa evidência de que, em um prazo mais ou menos longo, 
a estrutura social e política da Europa devia levar à generalização da guerra. 
Portanto, declarando guerra aos príncipes e ao imperador, a Legislativa 
declarava-a ao rei da Inglaterra. É isso o que ela fazia sem o saber. Ora, essa 
concepção não tem nada de especificamente marxista; ela se limita a reafirmar 
o que todo o mundo sempre soube: as consequências de nossos atos acabam 
sempre por nos escapar, uma vez que toda empresa negociada, desde que 
concretizada, entra em relação com o universo inteiro, e uma vez que essa 
multiplicidade infinita de relações supera o nosso entendimento. Tomando 
as coisas por esse viés, a ação humana é reduzida à de uma força fisica, cujo 
efeito depende, evidentemente, do sistema no qual ela se exerce. Só que, 
justamente por isso, já não se pode falar de fazer. São os homens que fazem e 
não as avalanches. A má fé de nossos marxistas consiste em jogar, a uma só 
vez, com as duas concepções para conservar o beneficio da interpretação 
teleológica, embora escondendo o uso abundante e grosseiro que fazem da 
explicação pela finalidade. Utilizam a segunda concepção para fazer aparecer 
a todos os olhares uma interpretação mecanicista da História: os fins 
desapareceram. Ao mesmo tempo, servem-se da primeira para transformar, 
de forma dissimulada, em objetivos reais de uma atividade humana as 
consegiiências necessárias, mas imprevisíveis que essa atividade comporta. 
Daí, essa vacilação tão fatigante das explicações marxistas: de uma frase a 
outra, a empresa histórica é definida implicitamente por objetivos (que, muitas 
vezes, não passam de resultados imprevistos) ou reduzida à propagação de 
um movimento físico através de um meio inerte. Contradição? Não. Má fé: 
não se deve confundir o borboleteamento das idéias com a dialética. 


O formalismo marxista é uma empresa de eliminação. O método 
identifica-se com o Terror pela sua recusa inflexível de diferenciar, seu objetivo 
é a assimilação total mediante o menor esforço. Não se trata de realizar a 
integração do diverso como tal, conservando sua autonomia relativa, mas de 
suprimi-lo: assim, o movimento perpétuo em direção à identificação reflete a 
prática unificadora dos burocratas. As determinações específicas despertam 
na teoria as mesmas suspeitas das pessoas na realidade. Para a maioria dos 
marxistas atuais, pensar é pretender totalizar e, sob esse pretexto, substituir a 
particularidade por um universal; é pretender reconduzir-nos ao concreto 
e, nessa qualidade, apresentar-nos determinações fundamentais, mas abstratas. 
Hegel, pelo menos, deixava subsistir o particular como particularidade 
superada: o marxista julgaria estar perdendo seu tempo se tentasse, por exemplo, 


50 é Questões de método 


compreender um pensamento burguês em sua originalidade. Para ele, o que 
importa somente é mostrar que tal pensamento é um modo do idealismo. 
Naturalmente, reconhecerá que um livro de 1956 não se assemelha a um 
livro de 1930: é porque o mundo mudou. E também a ideologia que reflete 
o mundo do ponto de vista de uma classe. A burguesia entra em período de 
retraimento: o idealismo assumirá uma outra forma para expressar essa nova 
posição, essa nova tática. Mas, para o intelectual marxista, esse movimento 
dialético não deixa o terreno da universalidade: trata-se de defini-lo em sua 
generalidade e mostrar que ele se expressa na obra considerada da mesma 
forma que em todas aquelas que foram publicadas na mesma data. Portanto, 
o marxista é levado a considerar como uma aparência o conteúdo real de 
uma conduta ou de um pensamento e, quando dissolve o particular no 
universal, tem a satisfação de acreditar que reduz a aparência à verdade. De 
fato, limitou-se a definir-se a si mesmo, definindo sua concepção subjetiva 
da realidade. Com efeito, Marx estava tão longe dessa falsa universalidade 
que ele tentava engendrar dialeticamente seu saber sobre o homem, elevando-se 
progressivamente das determinações mais amplas às determinações mais 
precisas. Em uma carta enviada a Lassalle, define seu método como uma 
pesquisa que “se eleva do abstrato ao concreto”. E o concreto, para ele, é a 
totalização hierárquica das determinações e das realidades hierarquizadas. 
Com efeito, “a população é uma abstração se omito, por exemplo, as classes 
que a constituem; por sua vez, essas classes são uma palavra vazia de sentido 
se ignoro os elementos nos quais elas se apóiam, por exemplo, o trabalho 
assalariado, o capital etc”. Inversamente, essas determinações fundamentais 
permaneceriam abstratas se devêssemos separá-las das realidades que lhes 
servem de suporte e que elas modificam. Em meados do século XIX, 
a população da Inglaterra é um universal abstrato, “uma representação caótica 
do conjunto””” enquanto considerada como simples quantidade; mas as 
categorias econômicas são, em si mesmas, insuficientemente determinadas 
se, antes de tudo, não estabelecermos que elas se aplicam à população inglesa, 
isto é, homens reais que vivem e fazem a História no país capitalista cuja 
industrialização é a mais avançada. É em nome dessa totalização que Marx 
poderá mostrar a ação das superestruturas sobre os fatos infra-estruturais. 


Mas se é verdade que “a população” é um conceito abstrato enquanto 

não a tivermos determinado por suas estruturas mais fundamentais, isto é, 
- . ' “ 

enquanto ela não tiver tomado lugar, como conceito, no esquema da 


* In: Critique de Péconomie politique, 1859 (N. do E.) [No oniginal). 
** Ibid. (N. do E.) [No original]. 
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interpretação marxista, também é verdade que — quando esse esquema existe 
e para o intelectual que está acostumado a utilizar o método dialético — os 
homens, suas objetivações e trabalhos, enfim, as relações humanas, são o que 
há de mais concreto; com efeito, uma primeira abordagem situa-os sem dificuldade 
em seu nível e descobre suas determinações gerais. Em uma sociedade da 
qual conhecemos o movimento e as características, o desenvolvimento das 
forças produtoras e as relações de produção, todo fato novo (homem, ação, 
obra) aparece como já situado em sua generalidade; o progresso consiste em 
iluminar as estruturas mais profundas pela originalidade do fato considerado 
para poder determinar em compensação essa originalidade pelas estruturas 
fundamentais. Existe um duplo movimento. Mas os marxistas de hoje 
conduzem-se como se o marxismo não existisse e como se cada um deles o 
reinventasse exatamente semelhante a si mesmo em todos os atos de 
intelecção: conduzem-se como se o homem ou o grupo ou o livro lhes 
aparecesse sob forma de “representação caótica do conjunto” (quando, afinal, 
sabemos perfeitamente bem que tal livro, por exemplo, é de um certo autor 
burguês, em uma certa sociedade burguesa, em um certo momento de seu 
desenvolvimento, e que todas essas características já foram estabelecidas por 
outros marxistas). E, para esses teóricos, tudo se passa como se fosse 
absolutamente necessário reduzir essa pretensa abstração — a conduta política 
de tal indivíduo ou sua obra literária — a uma realidade “verdadeiramente” 
concreta (o imperialismo capitalista, o idealismo) que, de fato, não passa em si 
mesma de uma determinação abstrata. Assim, a realidade concreta de uma obra 
filosófica será o idealismo; a obra limita-se a representar um modo passageiro 
dele; o que o caracteriza em si mesmo é apenas deficiência e nada; o que faz 
seu ser é sua redutibilidade permanente à substância “idealismo”. Daí, uma 
fetichização perpétua.” 


2 No entanto, foi um marxista, Henn Lefebvre, quem deu um método, em minha opinião 
simples e irrepreensível, para integrar a sociologia e a História na perspectiva da dialética 
materialista. Vale a pena citar integralmente o trecho. Lefebvre começa por observar que a 
realidade camponesa apresenta-se, antes de tudo, com uma complexidade horizontal: trata-se de 
um grupo humano de posse de técnicas e de uma produtividade agrícola definida, em relação 
com essas técnicas, com a estrutura social que elas determinam e que volta sobre elas para 
condicioná-las. Esse grupo humano, cujos caracteres dependem, amplamente, dos grandes 
conjuntos nacionais e mundiais (que, por exemplo, condicionam as especializações em escala 
nacional), apresenta uma multiplicidade de aspectos que devem ser descritos e fixados (aspectos 
demográficos, estrutura familiar, habitat, religião etc.). Mas Lefebvre apressa-se em acrescentar 
que essa complexidade horizontal é acompanhada por uma “complexidade vertical” ou 
“histórica”: com efeito, no mundo rural, é possível identificar a “coexistência de formações de 
idade e de data diferentes”. As duas complexidades “reagem uma na outra”. Por exemplo, 
ele coloca em relevo o fato muito impressionante de que somente a Histónia (e não a sociologia, 
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Vejam, em particular, Lukács: sua fórmula “o carnaval permanente da 
interioridade fetichizada” não é somente pedante e imprecisa: até mesmo 
sua aparência é suspeita. A adoção de uma palavra violenta e concreta, carnaval, 
evocadora de cor, agitação, ruídos, tem como objetivo evidente encobrir a 
pobreza do conceito e sua gratuidade: com efeito, pretende-se simplesmente 
designar o subjetivismo literário da época e trata-se de um truísmo já que 
esse subjetivismo era proclamado, ou então se pretende que a relação do autor 
com a sua subjetividade era necessariamente a fetichização e isso é uma 
afirmação apressada demais; Wilde, Proust, Bergson, Gide, Joyce, tantos 
nomes, quantas relações diferentes com o subjetivo. E, pelo contrário, seria 
possível mostrar que nem Joyce — que desejava criar um espelho do mundo, 
contestar a linguagem comum e lançar as fundações de uma nova universalidade 
lingúística —, nem Proust — que dissolvia o Ego nas análises e cujo único 
objetivo era fazer renascer pela magia da memória pura o objeto real e exterior 
em sua singularidade absoluta —, nem Gide — que se mantém na tradição do 
humanismo aristotélico — são fetichistas da interioridade. Essa noção não é 
extraída da experiência, não foi estabelecida pelo estudo da conduta dos 
homens particulares; sua falsa individualidade faz dela uma Idéia hegeliana 
(como a Consciência infeliz ou a Bela Alma) que cria seus próprios 
instrumentos. 


empírica e estatística) pode explicar o fato rural americano: o povoamento operou-se em terra 
livre e a ocupação do solo efetuou-se a partir das cidades (enquanto a cidade na Europa 
desenvolveu-se em meio camponês). Ficará, assim, explicado o fato de que a cultura camponesa 
seja propriamente inexistente nos USA ou seja uma degradação da cultura urbana. 

Para estudar, sem aí nos perdermos, uma semelhante complexidade (ao quadrado) e tal 
reciprocidade de inter-relações, Lefebvre propõe “um método muito simples que utiliza as 
técnicas auxiliares e comporta vários momentos: 


a) Descritivo — Observação, mas com um olhar informado pela experiência e por uma teoria 
geral... 

b) Analítico-regressivo — Análise da realidade. Esforço no sentido de datá-la com exatidão... 

c) Histórico-genético — Esforço no sentido de reencontrar o presente, mas elucidado, 
compreendido, explicado” (H. LereBvRE, “Perspectives de sociologie rurale”, Cahiers de 
sociologie, 1953). 

A esse texto tão claro e rico, não temos nada a acrescentar a não ser que esse método, com a sua 
fase de descrição fenomenológica e seu duplo movimento de regressão e, depois, de progressão, 
é em nossa opinião válido — com as modificações que podem lhe impor seus objetos — em todos 
os campos da antropologia. Aliás, é ele que aplicaremos, como se verá adiante, às significações, 
aos própnios indivíduos e às relações concretas entre os indivíduos. Somente ele pode ser 
heurístico; somente ele coloca em evidência a originalidade do fato, permitindo ao mesmo 
tempo fazer comparações. Resta lamentar que Lefebvre não tenha encontrado imitadores entre 
os outros intelectuais marxistas. 


O problema das mediações e das disciplinas auxiliares é 53 


Esse marxismo preguiçoso coloca tudo em tudo, transforma os homens 
reais em símbolos de seus mitos; assim, transforma-se em sonho paranóico a 
única filosofia que pode realmente apreender a complexidade do ser humano. 
Para Garaudy, “situar” é criar a ligação entre, por um lado, a universalidade 
de uma época, de uma condição, de uma classe, de suas relações de força 
com as outras classes, e, por outro, a universalidade de uma atitude defensiva 
ou ofensiva (prática social ou concepção ideológica). Mas esse sistema de 
correspondências entre universais abstratos é construído propositalmente 
para suprimir o grupo ou o homem que se pretende considerar. Se desejo 
compreender Valéry, esse pequeno-burguês intelectual, oriundo desse grupo 
histórico e concreto: a pequena burguesia francesa no final do século passado, 
é preferível que eu não recorra aos marxistas: estes hão de substituir esse 
grupo numericamente definido pela idéia de suas condições materiais, 
de sua posição entre os outros grupos (“o pequeno-burguês diz sempre: por 
um lado... por outro”) e de suas contradições internas; voltaremos à categoria 
econômica, reencontraremos essa propriedade pequeno-burguesa ameaçada, 
ao mesmo tempo, pela concentração capitalista e pelas reivindicações 
populares, no que hão de se apoiar naturalmente as oscilações de sua 
atitude social. Tudo isso é muito justo: esse esqueleto de universalidade 
é a própria verdade em seu nível de abstração; avancemos ainda mais: quando 
as questões formuladas permanecem no campo do universal, esses elementos 
esquemáticos, por sua combinação, permitem, algumas vezes, encontrar as 
respostas. 


Mas trata-se de Valéry. Nosso marxista abstrato não se comove por tão 
pouco: há de afirmar o progresso constante do materialismo e depois 
descreverá um certo idealismo analítico, matemático e ligeiramente tingido 
de pessimismo que nos apresentará, para terminar, como uma simples 
resposta, já defensiva, ao racionalismo materialista da filosofia ascendente. 
Todas essas características serão determinadas dialeticamente em relação a esse 
materialismo: é sempre ele que é apresentado como a variável independente, 
nunca é subordinado: esse “pensamento” do sujeito da História, expressão 
da práxis histórica, desempenha o papel de um indutor ativo; nas obras e 
idéias da burguesia, só se pretende ver tentativas práticas (mas sempre vãs) 
para aparar ataques cada vez mais violentos, anular os focos de resistência, tampar 
as brechas e as fissuras, assimilar as infiltrações inimigas. A indeterminação 
quase total da ideologia assim descrita permitirá transformá-la no esquema 
abstrato que preside à confecção das obras contemporâneas. Nesse instante, 
interrompe-se a análise e o marxista julga que seu trabalho está terminado. 
Quanto a Valéry, evaporou-se. 
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E nós também pretendemos que o idealismo é um objeto: a prova está no 
fato de que tem um nome, é ensinado, adotado, combatido; tem uma história 
e não cessa de evoluir. Foi uma filosofia viva, é uma filosofia morta; deu 
testemunho de uma certa relação entre os homens, é atualmente a manifestação 
de relações inumanas (por exemplo, entre os intelectuais burgueses). Mas, 
precisamente por isso, recusamos transformá-lo em um a priori transparente 
ao espírito; isso não significa que essa filosofia seja, em nossa opinião, uma 
coisa. Não. Simplesmente, consideramo-la como um tipo especial de 
realidade: uma idéia-objeto. Essa realidade pertence à categoria dos “coletivos” 
que tentaremos analisar um pouco mais adiante. Para nós, sua existência é 
real e não aprenderemos nada mais a não ser pela experiência, observação, 
descrição fenomenológica, compreensão e trabalhos especializados. Esse 
objeto real aparece-nos como uma determinação da cultura objetiva; foi o 
pensamento virulento e crítico de uma classe ascendente; tornou-se, para as 
classes médias, um certo modo de pensamento conservador (houve outros 
e, precisamente, um certo materialismo cientificista que legitima, segundo a 
ocasião, o utilitarismo ou o racismo). Em nossa opinião, esse “aparelho 
coletivo” oferece uma realidade completamente diferente, por exemplo, de 
uma igreja gótica, mas possui, tanto como esta, a presença atual e a profundidade 
histórica. Muitos marxistas pretendem ver nele somente a significação comum 
de pensamentos dispersos através do mundo: nós somos mais realistas do 
que eles. Uma razão a mais para que recusemos inverter os termos, fetichizar 
o aparelho e julgar os intelectuais idealistas por suas manifestações. Consideramos 
a ideologia de Valéry como o produto concreto e singular de um existente 
que se caracteriza, em parte, por suas relações com o idealismo, mas que deve 
ser decifrado em sua particularidade e, antes de tudo, a partir do grupo 
concreto de onde é oriundo. Isso não significa, de modo algum, que suas 
reações não envolvam as de seu meio, de sua classe etc., mas somente que as 
apreenderemos a posterion pela observação e em nosso esforço para totalizar 
o conjunto do saber possível sobre essa questão. Valéry é um intelectual 
pequeno-burguês, eis o que não suscita qualquer dúvida. Mas nem todo 
intelectual pequeno-burguês é Valéry. A insuficiência heurística do marxismo 
contemporâneo está contida nessas duas frases. Para apreender o processo 
que produz a pessoa e seu produto no interior de determinada classe e 
sociedade, em determinado momento histórico, o marxismo carece de uma 
hierarquia de mediações. Qualificando Valéry de pequeno-burguês e sua 
obra de idealista, ele só irá encontrar nessas duas qualificações o que nelas 
tinha posto. É em razão dessa carência que ele acaba por se desembaraçar do 
particular, definindo-o como o simples efeito do acaso: “Que tal homem, 
escreve Engels, e precisamente aquele, ganhe destaque em tal época e em 
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determinado país, é naturalmente um puro acaso. Mas, na falta de Napoleão, 
um outro teria ocupado o seu lugar... Assim acontece com todos os acasos ou 
com tudo o que parece acaso na História. Quanto mais o campo que exploramos 
estiver afastado da economia e se revestir de um caráter ideológico abstrato, 
maior será a dose de acaso que iremos encontrar em seu desenvolvimento... 
Mas procurem traçar o eixo médio da curva... Esse eixo tende a tornar-se 
paralelo ao do desenvolvimento econômico”.” Ou, por outras palavras, 
o caráter concreto desse homem é, para Engels, um “caráter ideológico 
abstrato”. Nada há de real e inteligível além do eixo médio da curva (de uma 
vida, de uma história, de um partido ou de um grupo social) e esse momento de 
universalidade corresponde a uma outra universalidade (o econômico 
propriamente dito). Mas o existencialismo considera essa declaração como 
uma limitação arbitrária do movimento dialético, uma interrupção do 
pensamento, uma recusa de compreender. Ele recusa abandonar a vida real 
aos acasos impensáveis do nascimento para contemplar uma universalidade 
que se limita a se refletir indefinidamente em si mesma.?! Sem ser infiel às 
teses marxistas, pretende encontrar as mediações que permitam engendrar o 
concreto singular, a vida, a luta real e datada, a pessoa a partir das contradições 
gerais das forças produtivas e das relações de produção. O marxismo 
contemporâneo mostra, por exemplo, que o realismo de Flaubert está em 
relação de simbolização recíproca com a evolução social e política da pequena 
burguesia do Segundo Império. Mas nunca chega a mostrar a gênese dessa 
reciprocidade de perspectiva. Não sabemos a razão pela qual Flaubert preferiu 
a literatura a tudo o mais, nem a razão pela qual viveu como um anacoreta, 
tampouco a razão pela qual escreveu esses livros em vez dos livros de Duranty 
ou dos Goncourt. O marxismo situa, mas nunca leva a descobrir mais coisa 
alguma: deixa outras disciplinas sem princípios estabelecer as circunstâncias 
exatas da vida e da pessoa e, em seguida, chega para demonstrar que, uma 
vez mais, seus esquemas se concretizaram: sendo as coisas o que elas são, 
tendo a luta de classes tomado esta ou aquela forma, Flaubert, que fazia parte 
da burguesia, devia viver como viveu e escrever o que escreveu. Mas justamente 
o que se passa sob silêncio é a significação destas quatro palavras: “fazer parte 
da burguesia”. Com efeito, não é, antes de tudo, a renda fundiária ou a 
natureza estritamente intelectual de seu trabalho que fazem de Flaubert um 
burguês. Ele faz parte da burguesia porque nasceu nela, isto é, porque surgiu 


2! Esses eixos médios paralelos reduzem-se, no fundo, à uma só linha: consideradas sob esse ângulo, 
as relações de produção, as estruturas sociopolíticas e as ideologias parecem simplesmente 
(como na filosofia spinozista) “as diferentes traduções de uma mesma frase”. 


* Carta enviada a Hans Starkenburg, op. cit. (N. do E.) [No original). 
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no meio de uma família já burguesa? e cujo chefe, cirurgião na cidade de 
Rouen, era arrastado pelo movimento ascensional de sua classe. E se raciocina 
e se sente como burguês é porque foi feito tal em uma época em que nem 
sequer podia compreender o sentido dos gestos e papéis que lhe eram 
impostos. Como todas as famílias, essa família era particular. a mãe era aparentada 
com a nobreza, o pai era filho de um veterinário de aldeia, o irmão mais 
velho de Gustave, na aparência mais dotado, tornou-se bem cedo o objeto 
de sua aversão. É, portanto, na particularidade de uma história, através das 
contradições próprias dessa família, que Gustave Flaubert fez, de forma 
obscura, a aprendizagem de sua classe. O acaso não existe ou, pelo menos, 
não da maneira como se imagina: a criança torna-se esta ou aquela porque 
vive o universal como particular. Esta viveu no particular o conflito entre as 
pompas religiosas de um regime monárquico, que pretendia renascer, e a 
irreligião do pai, pequeno-burguês intelectual e filho da Revolução Francesa. 
Considerado em sua generalidade, esse conflito traduzia a luta dos antigos 
proprietários fundiários contra os compradores de bens nacionais e contra a 
burguesia industrial. Essa contradição (aliás, dissimulada sob a Restauração 
por um equilíbrio provisório), Flaubert viveu-a para ele só e por si mesmo; 
suas aspirações em relação à nobreza e, sobretudo, à fé foram, incessantemente, 
reprimidas pelo espírito de análise paterno. No decorrer do tempo, instalou 
em si esse pai sufocante que, mesmo depois de falecido, não cessou de 
destruir a Deus, seu principal adversário, e reduzir os impulsos do filho em 
relação aos humores corporais. Só que o pequeno Flaubert viveu tudo isso 
nas trevas, isto é, sem tomada de consciência real, na afobação, fuga, incompreensão 
e através de sua condição material de criança burguesa, bem alimentada, 
bem cuidada, mas impotente e separada do mundo. Foi como criança que 
viveu sua condição futura, através das profissões que lhe serão oferecidas: 
o ódio contra o irmão mais velho, brilhante aluno da Faculdade de Medicina, 
barrava-lhe o caminho das Ciências, isto é, ele não desejava nem ousava 
fazer parte da elite “pequeno-burguesa”. Restava o Direito: através dessas 
carreiras que ele julgava inferiores, sentiu horror de sua própria classe; e esse 
mesmo horror era, simultaneamente, uma tomada de consciência e uma 
alienação definitiva à pequena burguesia. Também viveu a morte burguesa, 
essa solidão que nos acompanha desde o nascimento, mas viveu-a através 
das estruturas familiares: o jardim onde brincava com a irmã era vizinho do 
laboratório onde o pai fazia dissecações; a morte, os cadáveres, a irmãzinha 
que, em breve, ia morrer, a ciência e a irreligião do pai, tudo isso devia se 


2 É possível também chegar a isso: e, justamente, há uma diferença entre ser pequeno-burguês 
depois de uma passagem de fronteira e sê-lo de nascimento. 
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unir em uma atitude complexa e bem particular. A mistura explosiva de 
cientificismo ingênuo com religião sem Deus que constitui Flaubert e que 
ele tenta superar pelo amor da arte formal, poderemos explicá-la se 
compreendermos bem que tudo se passou na infância, isto é, em uma condição 
radicalmente distinta da condição adulta: é a infância que modela preconceitos 
insuperáveis, é ela que leva a sentir profundamente, nas violências do 
adestramento e no desvario do animal adestrado, a pertinência ao meio como 
um acontecimento singular. Atualmente, só a psicanálise permite estudar a fundo 
o processo pelo qual uma criança, no escuro, às apalpadelas, vai tentar 
representar, sem o compreender, a personagem social que os adultos lhe 
impõem, é ela sozinha que nos mostrará se tal personagem sufoca no 
desempenho de seu papel, se procura evadir-se dele ou se o assimila 
inteiramente. Somente ela permite reencontrar o homem inteiro no adulto, 
isto é, não só suas determinações presentes, mas também o peso de sua 
história. E estaríamos completamente enganados em imaginar que essa 
disciplina se opõe ao materialismo dialético. É claro, alguns amadores 
edificaram, no Ocidente, teorias “analíticas” sobre a sociedade ou a História 
que levam, com efeito, ao idealismo. Não é verdade que, muitas vezes, já nos 
têm pregado a peça de psicanalisar Robespierre sem mesmo compreender 
que as contradições de sua conduta eram condicionadas pelas contradições 
objetivas da situação? E, quando se compreendeu como a burguesia 
termidoriana, paralisada pelo regime democrático, se viu praticamente 
reduzida a exigir uma ditadura militar, é deplorável ler, da pena de um 
psiquiatra, que Napoleão se explica por suas condutas de fracasso. De Man, 
o socialista belga, ia ainda mais longe quando fundamentava os conflitos de 
classe no “complexo de inferioridade do proletariado”. Inversamente, 
o marxismo, tendo-se tornado Saber universal, pretendeu integrar a 
psicanálise, torcendo-lhe o pescoço; fez dela uma idéia morta que encontrava, 
naturalmente, o seu lugar em um sistema dessecado: era o idealismo que 
voltava sob um disfarce, um avatar do fetichismo da interioridade. Mas em 
ambos os casos, um método foi transformado em dogmatismo: os filósofos 
da psicanálise encontram sua justificação nos “esquematizadores” marxistas 
e reciprocamente. De fato, o materialismo dialético não pode privar-se por 
mais tempo da mediação privilegiada que lhe permite passar das determinações 
gerais e abstratas para certos traços do indivíduo singular. A psicanálise não 
tem princípios, não tem base teórica: no máximo, ela é acompanhada — em 
Jung e em certas obras de Freud — por uma mitologia perfeitamente 
inofensiva. De fato, trata-se de um método que se preocupa, antes de tudo, 
em estabelecer a maneira como a criança vive suas relações familiares no interior 
de determinada sociedade. E isso não quer dizer que ela coloque em dúvida 
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a prioridade das instituições. Muito pelo contrário, seu objeto depende, por 
sua vez, da estrutura de tal família particular e esta não passa de uma certa 
singularização da estrutura familiar própria a tal classe, em tais condições; 
assim, algumas monografias psicanalíticas — se continuassem sendo possíveis 
— colocariam, por si mesmas, em relevo a evolução da família francesa entre 
os séculos XVIII e XX, a qual, por seu turno, traduz à sua maneira a evolução 
geral das relações de produção. 


Os marxistas de hoje apenas se preocupam com os adultos: ao lê-los, 
seríamos levados a acreditar que nascemos na idade em que ganhamos nosso 
primeiro salário; esqueceram sua própria infância e, ao lê-los, tudo se passa 
como se os homens experimentassem sua alienação e reificação, antes de 
tudo, no seu próprio trabalho quando, afinal, cada um a vive, antes de tudo, como 
criança, no trabalho de seus pais. Obstinados contra interpretações exclusivamente 
sexuais, tiram proveito disso para condenar um método de interpretação 
que pretende simplesmente substituir em cada um a natureza pela História; 
ainda não compreenderam que a sexualidade é apenas uma forma de viver, 
em um certo nível e na perspectiva de uma certa aventura individual, 
a totalidade de nossa condição. Pelo contrário, o existencialismo acredita 
que pode integrar esse método porque ele descobre o ponto de inserção do 
homem em sua classe, isto é, a família singular como mediação entre a classe 
universal e o indivíduo: com efeito, a família é constituída no e pelo 
movimento geral da História e, por outro lado, é vivida como um absoluto 
na profundidade e opacidade da infância. A família Flaubert era do tipo 
semidoméstico, estava um pouco atrasada em relação às famílias industriais 
que eram tratadas ou frequentadas pelo pai. Este, que se julgava lesado pelo 
“patrão”, Dupuytren, aterrorizava todo o mundo pelo seu mérito, sua 
notonedade, sua ironia voltairiana, suas terríveis cóleras ou seus acessos de 
melancolia. Assim, será mais fácil compreender que o vínculo do pequeno 
Gustave à mãe nunca tenha sido determinante: ela não passava de um reflexo 
do terrível médico. Portanto, trata-se de uma defasagem bastante sensível, 
que há de separar muitas vezes Flaubert de seus contemporâneos: em um 
século em que a família conjugal é o tipo corrente da burguesia rica, em que 
Du Camp e Le Poittevin” representam crianças liberadas da patria potestas, 
Flaubert caracteriza-se por uma “fixação” no pai. Pelo contrário, nascido no 
mesmo ano, Baudelaire fixar-se-á, durante toda a vida, na mãe. E essa 
diferença explica-se pela diferença dos meios: a burguesia de Flaubert é 
rude, nova (a mãe, vagamente aparentada com a nobreza, representa uma 


* Maxime Du Camp e Alfred Le Poittevin eram amigos de Flaubert (N. do E.) [No onginal]. 
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classe de proprietários fundiários em via de liquidação; o pai vem diretamente 
de uma aldeia e, em Rouen, ainda usa estranhas roupas do campo: no inverno, 
uma pele de cabra). Ela vem do campo e volta para lá uma vez que compra 
terra à medida que se enriquece. Quanto à família de Baudelaire, sendo 
burguesa, citadina há muito mais tempo, considera-se um pouco como 
fazendo parte da nobreza togada: possui ações e títulos. Tendo vivido algum 
tempo entre dois senhores, a mãe apareceu completamente só, no brilho de 
sua autonomia; e, mais tarde, apesar de Aupick” ter tentado ser “duro”, 
a Senhora Aupick, tola e bastante leviana, mas charmosa e favorecida pela 
época, nunca deixou de existir por si mesma. 


Mas tenhamos cuidado com o seguinte: cada um vive os primeiros anos 
no desvario ou ofuscamento como uma realidade profunda e solitária: 
a interiorização da exterioridade é, aqui, um fato irredutível. A “fenda” do 
pequeno Baudelaire é, evidentemente, a viuvez e o segundo casamento de 
uma mãe linda demais; mas é também uma qualidade própria de sua vida, 
um desequilíbrio, uma infelicidade que o perseguirão até a morte; a “fixação” 
de Flaubert no pai é a expressão de uma estrutura de grupo e é seu ódio 
pelo burguês, suas crises “histeriformes”, sua vocação monacal. No interior 
de uma totalização dialética, a psicanálise remete, por um lado, às estruturas 
objetivas e às condições materiais; por outro, à ação da nossa insuperável 
infância em relação à nossa vida de adulto. Daqui em diante, torna-se 
impossível ligar diretamente Madame Bovary à estrutura político-social e à 
evolução da pequena burguesia; será necessário relacionar a obra com a 
realidade presente tal como é vivida por Flaubert, através de sua infância. 
Evidentemente, resulta daí uma certa defasagem: existe uma espécie de 
histerese da obra em relação à própria época em que é publicada; é porque 
deve unir em si um certo número de significações contemporâneas com 
outras que expressam um estado recente, mas já superado da sociedade. 
Essa histerese, sempre negligenciada pelos marxistas, dá conta, por sua vez, 
da verdadeira realidade social em que os acontecimentos, os produtos e os 
atos contemporâneos se caracterizam pela extraordinária diversidade de sua 
profundidade temporal. Chegará o momento em que Flaubert aparecerá 
adiantado em relação à sua época (no tempo de Madame Bovary) porque se 
encontra atrasado em relação a ela, porque sua obra expressa, sob um disfarce, 
para uma geração descontente com o romantismo, os desesperos pós-românticos 
de um colegial de 1830. O sentido objetivo do livro — aquele que os marxistas, 
como bons discípulos de Taine, consideram simplesmente como condicionado 


* O-general Aupick era o segundo marido da mãe de Baudelaire (N. do E.) [No oniginal). 
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pelo momento através do autor — é o resultado de um compromisso entre o 
que exige essa nova juventude a partir de sua própria história e o que o 
autor pode oferecer-lhe a partir da sua, isto é, que ele realiza a união paradoxal 
de dois momentos passados dessa pequena burguesia intelectual (1830-1845). 
É a partir daí que será possível utilizar o livro dentro de novas perspectivas 
como uma arma contra uma classe ou um regime. Mas o marxismo não 
tem nada a temer desses novos métodos: estes restituem simplesmente regiões 
concretas do real e os mal-estares da pessoa assumem seu verdadeiro sentido 
quando nos lembramos que traduzem concretamente a alienação do homem; 
o existencialismo, ajudado pela psicanálise, só pode estudar atualmente 
situações em que o homem se perdeu a si mesmo desde a infância porque 
não existem outras em uma sociedade baseada na exploração.” 


Ainda não conseguimos dizer tudo a respeito das mediações: no plano das 
relações de produção e no plano das estruturas político-sociais, a pessoa 
singular encontra-se condicionada por suas relações humanas. Não há dúvida 


2 Esses jovens leitores são derrotistas: pedem aos escritores para mostrar que a ação é impossível, 
para apagar a vergonha de terem perdido sua Revolução. Para eles, o realismo é a condenação 
da realidade: a vida é um absoluto naufrágio. O pessimismo de Flaubert tem sua contrapartida 
positiva (o misticismo estético) que se reencontra por toda parte em Madame Bovary, salta aos 
olhos, mas que o público não “absorveu” porque não estava à sua procura. Somente Baudelaire 
viu com clareza: “A Tentation e Madame Bovary abordam o mesmo assunto”, escreveu ele. Mas 
que podia fazer contra esse acontecimento novo e coletivo que é a transformação de um livro pela 
leitura? Esse sentido de Madame Bovary permaneceu velado até hoje: com efeito, qualquer 
adulto-jovem que, em 1957, chega ao conhecimento dessa obra, acaba por descobn-lo sem o 
saber, através dos mortos que o deformaram. 


* No entanto, coloca-se uma questão: os marxistas consideram as condutas sociais de um indivíduo 
como condicionadas pelos interesses gerais de sua classe. Esses interesses — inicialmente, abstratos 
— tornam-se, pelo movimento da dialética, forças concretas que nos acorrentam: são eles que 
entulham nosso horizonte, são eles que se expressam por nossa própria boca e nos detêm 
quando gostariamos de compreender nossos atos até o fim, quando tentamos nos arrancar ao 
nosso meio. Essa tese será incompatível com a idéia de um condicionamento pela infância de 
nossas condutas presentes? Não creio; pelo contrário, é facil ver que a mediação analítica não 
modifica nada: é claro, nossos preconceitos, nossas idéias, nossas crenças são, para a maioria de nós, 
insuperáveis porque foram experimentados, antes de tudo, na infância; é a nossa cegueira de criança, 
nossa afobação prolongada que dão conta — em parte — de nossas reações irracionais, de nossas 
resistências à razão. Mas o que era, justamente, essa infância insuperável, a não ser uma forma 
particular de viver os interesses gerais do meio? Nada mudou: pelo contrário, a obstinação, 
a paixão louca e criminosa, até mesmo o heroísmo, tudo isso encontra sua verdadeira espessura, 
seu enraizamento, seu passado: a psicanálise, concebida como mediação, não faz intervir nenhum 
princípio novo de explicação: chega mesmo a se abster de negar a relação direta e presente do 
indivíduo com o meio ou a classe; reintroduz a historicidade e a negatividade na própria 
maneira como a pessoa se realiza enquanto membro de determinada camada social. 
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de que, na sua verdade primordial e geral, esse condicionamento remete ao 
“conflito das forças produtoras com as relações de produção”. Mas tudo isso 
não é vivido tão simplesmente. Ou antes, a questão é saber se a redução é 
possível. A pessoa vive e conhece, mais ou menos claramente, sua condição 
através de sua pertinência a grupos. A maiona desses grupos é local, definida, 
imediatamente dada. Com efeito, é claro que o operário de fábrica sofre a 
pressão de seu “grupo de produção”; mas se, como é o caso em Pans, mora 
bastante longe do local de trabalho, está igualmente submetido à pressão de 
seu “grupo de habitação”. Ora, esses grupos exercem ações diversas sobre 
seus membros; por vezes, até mesmo, o “grotão”, o “conjunto habitacional” 
ou o “bairro” freiam em cada um o impulso dado pela fábrica ou oficina. 
Trata-se de saber se o marxismo dissolverá o grupo de habitação em seus 
elementos ou se acabará por reconhecer-lhe uma autonomia relativa e um 
poder de mediação. A decisão não é assim tão fácil: com efeito, por um 
lado, vê-se facilmente que a “defasagem” entre o grupo de habitação e o 
grupo de produção, que o “atraso” daquele em relação a este limita-se a 
confirmar as análises fundamentais do marxismo: em certo sentido, nada de 
novo: e o próprio PC mostrou, desde o seu nascimento, que conhece essa 
contradição, uma vez que, por toda parte onde isso lhe é possível, organiza 
células de empresa, em vez de células de bairro. Mas, por outro lado, 
é visível por toda parte que o patronato, quando tenta “modernizar” seus 
métodos, favorece a constituição de grupos de bloqueio extrapolíticos, cujo 
efeito — na França, com toda a certeza — é o de afastar os jovens da vida 
sindical e política. Por exemplo, na cidade de Annecy, que se industrializa 
muito rapidamente e rechaça os turistas e veranistas para os bairros mais 
próximos do lago, os pesquisadores assinalam uma proliferação de grupúsculos 
(sociedades de cultura, esportes, tv-clubes etc.), cujas características são 
bastante ambíguas: não há dúvida de que eles elevam o nível cultural de 
seus membros — o que, em qualquer circunstância, continuará sendo uma 
conquista do proletariado; mas é seguro que constituem obstáculos para a 
emancipação. Além disso, seria necessário analisar se, nessas sociedades (que, 
em muitos casos, os patrões têm o cuidado de deixar absolutamente 
autônomas), a cultura não é necessariamente orientada (isto é: no sentido da 
ideologia burguesa. As estatísticas mostram que os livros solicitados com 
maior frequência pelos operários são os best-sellers burgueses). Essas 
considerações tendem a fazer da “relação com o grupo” uma realidade vivida 
por si mesma e que possui uma eficácia particular. No caso que nos ocupa, 
por exemplo, não há dúvida de que ela se interpõe como uma tela entre o 
indivíduo e os interesses gerais de sua classe. Essa consistência do grupo 
(que não se deve confundir com não sei qual consciência coletiva) justificaria, 
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por si só, o que os americanos chamam de “microssociologia”. Melhor ainda: 
nos EUA, a sociologia desenvolve-se em razão de sua própria eficácia. Aqueles 
que seriam tentados a ver na sociologia apenas um modo de conhecimento 
idealista e estático, cuja única função seria a de esconder a História, lembro 
que, com efeito, é o patronato, nos Estados Unidos, que favorece essa 
disciplina e, particularmente, as pesquisas que visam os grupos restritos 
como totalização dos contatos humanos em uma situação definida; de resto, 
o neopaternalismo americano e o Human Engineering baseiam-se, quase 
unicamente, nos trabalhos dos sociólogos. Mas isso não deveria servir de 
pretexto para adotar logo a atitude inversa e rechaçá-la sem apelo porque se 
trata de “uma arma de classe nas mãos dos capitalistas”. Se é uma arma eficaz 
— e tem dado provas disso — ê porque é verdadeira de alguma forma; e se 
está “nas mãos dos capitalistas”, mais uma razão para arrancá-la deles e voltá-la 
contra eles. 

Não há dúvida de que o princípio das pesquisas é, muitas vezes, um idealismo 
dissimulado. Por exemplo, em Lewin (como em todos os gestaltistas), existe 
um fetichismo da totalização: em vez de ver nisso o movimento real da 
História, ele a hipostasia e a realiza em totalidades já feitas: “É necessário 
considerar a situação, com todas as suas implicações sociais e culturais, como 
um todo concreto dinâmico”. Ou ainda: “... as propriedades estruturais de uma 
totalidade dinâmica são diferentes das de suas partes”. Trata-se, por um lado, 
de uma síntese de exterioridade: a essa determinada totalidade, o sociólogo 
permanece exterior. Pretende conservar os benefícios da teleologia ficando 
positivo, isto é, suprimindo ou dissimulando, ao mesmo tempo, os fins da 
atividade humana. Nesse instante, a sociologia põe-se para si e opõe-se ao 
marxismo: não afirmando a autonomia provisória de seu método — o que, 
pelo contrário, daria os meios de integrá-lo — mas afirmando a autonomia 
radical de seu objeto. Autonomia ontológica: com efeito, seja qual for a precaução 
tomada, não é possível impedir que o grupo assim concebido seja unidade 
substancial — mesmo e sobretudo se, por vontade de empirismo, define-se 
sua existência pelo seu simples funcionamento. Autonomia metodológica: 
o movimento de totalização dialética é substituído pelas totalidades atuais. Isso 
implica, naturalmente, uma recusa da dialética e da História, na medida em 
que justamente a dialética é, antes de tudo, o movimento real de uma unidade 
em via de se fazer e não o estudo, até mesmo “funcional” e “dinâmico”, de 
uma unidade já feita. Para Lewin, toda lei é uma lei estrutural e coloca em 
evidência uma função ou uma relação funcional entre as partes de um todo. 
Precisamente por causa disso, ele confina-se voluntanamente no estudo do 
que Lefebvre chamava a “complexidade horizontal”. Ele não estuda a história 
do indivíduo (psicanálise), nem a do grupo. A ele é que poderia ser aplicada 


O problema das mediações e das disciplinas auxiliares o 63 


com toda a propriedade a crítica de Lefebvre que já citamos em nota de 
rodapé: seu método pretende permitir estabelecer as características funcionais 
de uma comunidade camponesa nos EUA; mas irá interpretar a todos em 
relação às variações da totalidade; por isso mesmo, não levará em consideração 
a História, uma vez que evita, por exemplo, explicar a notável homogeneidade 
religiosa de um grupo de agricultores protestantes: com efeito, pouco lhe 
importa saber que a permeabilidade total das comunidades camponesas aos 
modelos urbanos surge, nos EUA, do fato de que o campo fez-se a partir da 
cidade, por homens que já se encontravam de posse de técnicas industriais 
relativamente avançadas. Lewin considerava essa explicação — segundo suas 
próprias fórmulas — como um causalismo aristotélico; mas isso quer dizer 
precisamente que ele é incapaz de compreender a síntese sob a forma de 
uma dialética: para ele, é necessário que esta seja dada. Autonomia recíproca, 
por fim, do experimentador e do grupo experimental: o sociólogo não é situado 
ou, no caso afirmativo, será suficiente tomar algumas precauções concretas 
para dessituá-lo; pode acontecer que ele tente integrar-se no grupo, mas essa 
integração é provisória, sabe que conseguirá se desembaraçar, que há de 
consignar suas observações com objetividade; em suma, assemelha-se a esses 
tiras que o cinema nos apresenta, frequentemente, como modelos e que 
ganham a confiança de uma gangue para ficar em melhores condições de 
denunciá-la: embora o sociólogo e o tira participem de uma ação coletiva, 
é evidente que esta é colocada entre parênteses e que eles se limitam a 
repetir os gestos em beneficio de um “interesse superior”. 

Seria possível fazer as mesmas críticas à noção de “personalidade de base” 
que Kardiner tenta introduzir no neoculturalismo americano: se pretendermos 
ver nisso apenas uma certa maneira como a pessoa totaliza a sociedade nela 
e por ela, a noção é inútil, como veremos em breve; seria absurdo e vão 
falar, por exemplo, da “personalidade de base” do proletário francês se 
dispomos de um método que permite compreender como o trabalhador se 
projeta em direção à objetivação de si mesmo a partir de condições materiais 
e históricas. Se, pelo contrário, considerarmos essa personalidade como uma 
realidade objetiva que se impõe aos membros do grupo, nem que fosse na 
qualidade de “base de sua personalidade”, tratar-se-ia de um fetiche: 
colocaríamos o homem antes do homem e restabeleceríamos o vínculo de 
causação. Kardiner situa a sua personalidade de base “a meio caminho entre 
as instituições primárias (que expressam a ação do meio sobre o indivíduo) 
e secundárias (que expressam a reação do indivíduo sobre o meio)”. Apesar 
de tudo, essa “circularidade” permanece estática e, por outro lado, nada 
mostra melhor a inutilidade da noção considerada do que essa posição 
“a meio caminho”: é verdade que o indivíduo é condicionado pelo meio 
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social e volta-se sobre ele para condicioná-lo; é isso mesmo — e nada mais — 
que faz sua realidade. Mas se podemos determinar as instituições primárias e 
seguir o movimento pelo qual o indivíduo se faz, superando-as, que 
necessidade temos de aplicar essa noção pré-fabricada? A “personalidade de 
base” oscila entre a universalidade abstrata a posteriori e a substância concreta 
como totalidade feita. Se a consideramos como conjunto preexistente ao que vai 
nascer, ou ela interrompe a História e a reduz a uma descontinuidade de 
tipos e estilos de vida ou, então, é a História que a faz explodir por seu movimento 
contínuo. 

Essa atitude sociológica explica-se, por sua vez, historicamente. O hiperempirismo 
— que negligencia, por princípio, as ligações com o passado — só podia nascer 
em um país, cuja história é relativamente curta; a vontade de colocar o 
sociólogo fora do campo experimental traduz, a uma só vez, “o objetivismo” 
burguês e uma certa exclusão vivida: Lewin, exilado da Alemanha e 
perseguido pelos nazistas, improvisa-se sociólogo para encontrar os meios 
práticos de restaurar a comunidade alemã que ele estima deteriorada por 
Hitler. Mas essa restauração não pode ser obtida para ele, exilado, impotente 
e contra uma grande parte dos alemães, a não ser por meios exteriores, por 
uma ação exercida com a ajuda dos Aliados. É essa Alemanha longínqua, 
fechada que, excluindo-o, fornece-lhe o tema da totalidade dinâmica (para 
democratizar a Alemanha, é necessário, diz ele, dar-lhe outros chefes, mas 
estes só serão obedecidos se o grupo inteiro for modificado de maneira a 
aceitá-los). É impressionante que esse burguês desenraizado não leve 
minimamente em consideração as contradições reais que criaram o nazismo 
e uma luta de classes que, no seu caso, deixou de viver. Os dilaceramentos 
de uma sociedade, suas divisões internas: eis o que um operário alemão 
podia viver na Alemanha, eis o que podia dar-lhe uma idéia completamente 
diferente das condições reais da desnazificação. De fato, o sociólogo é objeto 
da História: a sociologia dos “primitivos” estabelece-se na base de uma 
relação mais profunda que pode ser, por exemplo, o colonialismo; a pesquisa 
é uma relação viva entre homens (é essa relação, em sua totalidade, que 
Leiris tentou descrever em seu livro admirável, L'Afrique fantôme). De fato, 
o sociólogo e seu “objeto” formam um par, no qual cada um deve ser 
interpretado pelo outro e onde a relação deve ser, por seu turno, decifrada 
como um momento da Histónia. 

Se tomarmos essas precauções, isto é, se reintegrarmos o momento 
sociológico na totalização histórica, haverá, apesar de tudo, uma independência 
relativa da sociologia? Quanto a nós, não temos qualquer dúvida a esse 
respeito. Se as teorias de Kardiner são contestáveis, algumas de suas pesquisas 
têm um incontestável interesse, em particular, aquela que fez nas ilhas 
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Marquesas. Ele coloca em relevo uma angústia latente entre seus habitantes, 
cuja origem se encontra em certas condições objetivas: a ameaça de escassez 
de víveres e a escassez das mulheres (100 mulheres para 250 homens). Faz 
derivar o embalsamamento e o canibalismo da escassez de víveres, como duas 
reações contraditórias que se condicionam, opondo-se; mostra a homossexualidade 
como resultado da escassez das mulheres (e da poliandria), mas vai mais 
longe e pode indicar, pela pesquisa, que ela não é simplesmente uma 
satisfação da necessidade sexual, mas uma vingança contra a mulher. Enfim, 
esse estado de coisas implica que a mulher manifeste uma real indiferença, 
que o pai mostre uma grande doçura nas relações com os filhos (a criança 
cresce no meio de seus pais”), daí o livre desenvolvimento das crianças e sua 
precocidade. Precocidade, homossexualidade como vingança contra a mulher 
dura e sem ternura, angústia latente que se expressa em condutas diversas: 
eis noções irredutíveis uma vez que nos remetem ao vivido. Pouco importa 
que Kardiner utilize conceitos psicanalíticos para descrevê-las: o fato é que a 
sociologia pode estabelecer essas características como relações reais entre os 
homens. A pesquisa de Kardiner não contradiz o materialismo dialético, 
embora as idéias deste autor lhe sejam opostas. Podemos aprender no seu 
estudo como o fato material da escassez das mulheres é vivido como um 
certo aspecto da relação entre os sexos e dos machos entre si. Simplesmente, 
conduz-nos a um certo nível do concreto que o marxismo contemporâneo 
negligencia sistematicamente. Os sociólogos americanos concluem daí que 
“o econômico não é inteiramente determinante”. Mas essa frase não 
é verdadeira nem falsa uma vez que a dialética não é um determinismo. Se é 
verdade que os esquimós são “individualistas” e os dakota cooperativos 
quando, afinal, eles se assemelham “na maneira como produzem sua vida”, 
não se deve tirar daí a conclusão de uma definitiva insuficiência do método 
marxista, mas simplesmente de seu desenvolvimento insuficiente. Isso significa 
que a sociologia, em suas pesquisas sobre grupos definidos, fornece, por 
causa de seu empirismo, conhecimentos suscetíveis de desenvolver o método 
dialético, obrigando-o a levar a totalização até sua integração. O “individualismo” 
dos esquimós, se existe, deve ser condicionado por fatores da mesma ordem 
dos que são estudados nas comunidades das ilhas Marquesas. Em si mesmo, 
é um fato (ou, para falar como Kardiner, um “estilo de vida”) que não tem 
nada a ver com a “subjetividade” e se revela nos comportamentos dos 
indivíduos no interior do grupo e em relação às realidades cotidianas da 
vida (habitat, refeições, festas etc.) e até mesmo do trabalho. Mas, na medida 
em que a sociologia é, por si mesma, uma atenção prospectiva que se dirige 


* No onginal, pêres, plural de pere = pai (N. do T.). 
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para esse gênero de fatos, ela é e obriga o marxismo a se tornar um método 
heurístico. Com efeito, ela revela novas relações e exige que estas sejam 
associadas a novas condições. Ora, a “escassez das mulheres”, por exemplo, 
é uma verdadeira condição material: de qualquer maneira, é econômica na 
medida em que a economia define-se pela escassez; trata-se de uma relação 
quantitativa que condiciona rigorosamente uma necessidade. Mas, além disso, 
Kardiner esquece o que Lévi-Strauss mostrou tão bem em seu livro sobre 
Les Structures élémentaires de la parente: o casamento é uma forma de dedicação 
total. A mulher não é somente uma companheira de cama, mas um trabalhador, 
uma força produtiva. “Nos níveis mais primitivos, em que o rigor do meio 
geográfico e o estado rudimentar das técnicas tornam as atividades arriscadas, 
tanto a caça e a cultura de hortaliças, quanto a coleta e a colheita, a existência 
seria quase impossível para o indivíduo abandonado a si mesmo... Não é 
exagerado dizer que, em tais sociedades, o casamento apresenta uma 
importância vital para cada indivíduo... interessado (em primeiro lugar) em 
encontrar... um cônjuge, mas também em prevenir a ocorrência, para seu 
grupo, das duas calamidades da sociedade primitiva: o celibatário e o órfão.”* 
Isso significa que nunca se deve ceder às simplificações tecnicistas e apresentar 
as técnicas e as ferramentas como condicionando, por si sós, em um contexto 
particular, as relações sociais. Além de que as tradições e a história (a complexidade 
vertical de Lefebvre) intervêm no próprio nível do trabalho e das necessidades, 
existem outras condições materiais (entre as quais, a escassez de mulheres) 
que mantêm com as técnicas e o nível real da vida uma relação de condicionamento 
circular. Assim, a relação numérica entre os sexos assume uma importância 
tanto maior para a produção e para as relações supra-estruturais na medida 
em que for mais ameaçadora a escassez de víveres e mais rudimentares os 
instrumentos. Trata-se somente de nada subordinar a priori: dir-se-ia, 
inutilmente, que a escassez de mulheres é um fato de simples natureza (para 
opô-lo ao caráter institucional das técnicas), uma vez que essa escassez nunca 
aparece a não ser no interior de uma comunidade. A partir daí, ninguém 
poderá acusar a interpretação marxista de ser incompletamente “determinante”: 
com efeito, é suficiente que o método regressivo-progressivo leve em 
consideração, de uma só vez, a circularidade das condições materiais e o 
condicionamento mútuo das relações humanas estabelecidas nessa base (o vínculo, 
imediatamente real, em seu nível, da dureza das mulheres, da indulgência 
dos pais," do ressentimento que cria as tendências homossexuais e da 


*C. Lévi-STRAUSS, Les Structures élémentaires de la parenté, Paris, P.U.F., ed. de 1949, p. 48-49 
(N. do E.) [No onginal]. 


“ Cf N. do T. precedente. 
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precocidade das crianças, baseia-se na poliandria que, em si mesma, é uma 
reação do grupo à escassez; mas essas diferentes características não são contidas 
já na poliandria, como ovos em uma cesta: mas enriquecem-se por suas 
ações recíprocas como maneira de vivé-la em uma superação perpétua). Sob 
essa forma prospectiva, com sua ausência de fundamento teórico e a 
precisão de seus métodos auxiliares — pesquisas, testes, estatísticas etc. — 
a sociologia, momento provisório da totalização histórica, revela novas 
mediações entre os homens concretos e as condições materiais de sua vida, 
entre as relações humanas e as relações de produção, entre as pessoas e as 
classes (ou qualquer outra espécie de agrupamento). 


Reconhecemos, sem dificuldade, que o grupo nunca tem, nem pode ter, 
o tipo de existência metafísica que se procura atribuir-lhe; repetimos com o 
marxismo: não há senão homens e relações reais entre os homens; desse 
ponto de vista, o grupo em certo sentido não passa de uma multiplicidade 
de relações e de relações entre essas relações. E essa certeza vem-nos 
justamente do fato de que consideramos a relação do sociólogo com o seu 
objeto como uma relação de reciprocidade; o pesquisador nunca pode estar 
“fora” de um grupo a não ser na medida em que está “em” um outro — salvo 
nos casos-limite em que esse exílio é o oposto de um ato real de exclusão. 
E essas diversas perspectivas mostram-lhe suficientemente que a comunidade 
como tal escapa-lhe de todos os lados. 


No entanto, isso não deve dispensá-lo da tarefa de determinar o tipo de 
realidade e de eficácia própria aos objetos coletivos que povoam nosso campo 
social e que se convencionou chamar de intermundo. Uma sociedade de 
pescadores não é uma pedra, nem uma hiperconsciência, tampouco uma 
simples rubrica verbal para designar relações concretas e particulares entre 
seus membros: tem seus estatutos, sua administração, seu orçamento, seu 
modo de recrutamento, sua função; foi a partir daí que seus membros 
instauraram entre si um certo tipo de reciprocidade nas relações. Quando 
dizemos: não há senão homens e relações reais entre os homens (para 
Merleau-Ponty, eu acrescento: também coisas e animais etc.), queremos 
dizer somente que o suporte dos objetos coletivos deve ser procurado na 
atividade concreta dos indivíduos; não desejamos negar a realidade desses 
objetos, mas pretendemos que ela é parasitária. O marxismo não está muito 
afastado de nossa concepção. Mas, no seu estado presente, podemos fazer-lhe, 
desse ponto de vista, duas críticas essenciais: com toda a certeza, ele mostra 
“os interesses de classe” que se impõem ao indivíduo contra seus interesses 
individuais, ou o mercado, inicialmente, simples complexo de relações 
humanas, que tende a se tornar mais real do que os vendedores e seus clientes; 
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mas permanece inseguro quanto à natureza e origem desses “coletivos”: a teoria 
do fetichismo, esboçada por Marx, nunca chegou a ser desenvolvida e, 
de resto, não poderia estender-se a todas as realidades sociais; assim, 
recusando o organicismo, carece de armas contra ele. Considera o mercado 
como uma coisa e que suas inexoráveis leis contribuem para reificar as relações 
entre os homens, mas, quando de repente, para falar como Henn Lefebvre, 
um passe de mágica dialético mostra-nos essa abstração monstruosa como o 
verdadeiro concreto (trata-se, é claro, de uma sociedade alienada) enquanto 
os indivíduos (por exemplo, o operário submetido às leis de bronze” do 
mercado do trabalho) caem, por sua vez, na abstração, ficamos com a 
impressão de ter voltado ao idealismo hegeliano. Com efeito, a dependência 
do operário que vem vender sua força de trabalho não pode, em caso algum, 
significar que esse trabalhador caiu na existência abstrata. Muito pelo contrário, 
a realidade do mercado, por mais inexoráveis que sejam suas leis, e inclusive 
sua aparência concreta, baseia-se na realidade dos indivíduos alienados e em 
sua separação. É necessário retomar o estudo dos coletivos a partir do começo 
e mostrar que esses objetos, longe de se caracterizarem pela unidade direta 
de um consensus, configuram, pelo contrário, perspectivas de fuga. A razão 
pela qual, na base de condições dadas, as relações diretas entre pessoas 
dependem de outras relações singulares, e estas ainda de outras e assim por 
diante, é porque existe coação objetiva nas relações concretas; não é a presença 
dos outros, mas sua ausência que fundamenta essa coação, não é sua união, 
mas sua separação. Para nós, a realidade do objeto coletivo apóia-se na 
recorrência; ela manifesta que a totalização nunca está terminada e que a 
totalidade não existe, na melhor das hipóteses, a não ser na qualidade de 
totalidade destotalizada. 


Tais como existem esses coletivos, revelam-se imediatamente para a ação 
e para a percepção; em cada um deles, encontraremos sempre uma 
materialidade concreta (movimento, sede social, edificio, palavra etc.) que 
suporta e manifesta uma fuga que a corrói. Basta-me abrir a janela: vejo uma 
igreja, uma agência bancária, um café; eis três coletivos; essa cédula de mil 
francos é outro; ainda outro é o jornal que acabo de comprar. E a segunda 
crítica que se pode fazer ao marxismo é que ele nunca se preocupou em 
estudar esses objetos em si mesmos, isto é, em todos os níveis da vida social. 
Ora, é em sua relação com os coletivos, é em seu “campo social”, considerado 


2 Desenvolvi essas indicações na segunda parte desta obra: Crítica da razão dialética. 


* No onginal, lois d'airain; a expressão “la loi d"airain” foi utilizada por Lassalle para designar a lei que, 
no regime capitalista, reduz o salário do operário ao mínimo vital (N. do T.). 
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sob seu aspecto mais imediato, que o homem faz a aprendizagem de sua 
condição; ainda aqui, as ligações particulares são uma forma de realizar e 
viver o universal em sua materialidade; ainda aqui, essa particularidade tem 
a sua opacidade própria que impede de dissolvê-la nas determinações 
fundamentais: isso significa que o “meio” de nossa vida, com suas instituições, 
seus monumentos, seus instrumentos, seus “infinitos” culturais (reais como 
a Idéia de natureza; imaginários como Julien Sorel ou Don Juan), seus 
fetiches, sua temporalidade social e seu espaço “hodológico”, deve ser também 
objeto de nosso estudo. Essas diferentes realidades, cujo ser é diretamente 
proporcional ao não-ser da humanidade, mantêm entre si, por intermédio 
das relações humanas, e conosco uma multiplicidade de relações que podem 
e devem ser estudadas em si mesmas. Produto de seu produto, modelado 
por seu trabalho e pelas condições sociais da produção, o homem existe ao 
mesmo tempo no meio de seus produtos e fornece a substância dos “coletivos” 
que o corroem; em cada nível de vida, estabelece-se um curto-circuito, uma 
experiência horizontal que contribui para modificá-lo na base de suas 
condições materiais de partida: a criança não vive somente sua família, mas 
também — em parte, através dela e, em parte, sozinha — a paisagem coletiva 
em seu redor; e é ainda a generalidade de sua classe que lhe é revelada nessa 
experiência singular.” Portanto, trata-se de constituir sínteses horizontais 
em que os objetos considerados desenvolverão livremente suas estruturas e 
leis. Essa totalização transversal afirma, a uma só vez, sua dependência em 
relação à síntese vertical e sua autonomia relativa. Não é suficiente por si, 
nem inconsistente. Seria inútil a tentativa de jogar os “coletivos” para o lado 
da pura aparência. Com toda a certeza, não se deve julgá-los a partir da 
consciência que os contemporâneos têm deles; mas perder-se-ia sua 
originalidade se fossem considerados somente do ponto de vista das 
profundezas. Se se pretende estudar um desses grupos de cultura que é 
possível encontrar em certas fábricas, não se ficaria quite com o velho slogan: 
os operários acreditam que lêem (portanto, que o objeto coletivo é cultural); 
de fato, eles limitam-se a retardar em si mesmos a tomada de consciência e a 
emancipação do proletariado. Com efeito, é bem verdade que retardam em si 
o momento dessa tomada de consciência; mas é bem verdade igualmente que 
eles lêem e que suas leituras produzem-se no seio de uma comunidade que 


28 “Toda a vida de Carlitos desenrola-se nessa paisagem de tijolo e de ferro... Lambeth Road é já 
o cenário de Easy Street, a rua da Paz onde Carlitos enfia... a cabeça do brutamontes Nénesse em 
um lampião de gás... Eis todas as casas de sua infância que Carlitos reconhece, diz ele, com mais 
emoção do que as pessoas” (Paul Gilson). O ambiente coletivo de sua infância miserável torna-se 
nele signo, mito e fonte de criação. 
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as favorece e se desenvolve por elas. Para limitar-nos a citar um só objeto, 
estaremos de acordo que uma cidade é uma organização material e social que 
extrai sua realidade da ubiquidade de sua ausência: ela está presente em cada 
uma de suas ruas enquanto está sempre alhures, e o mito da capital, com seus 
mistérios, mostra bem que a opacidade das relações humanas diretas resulta 
do fato de que estas estão sempre condicionadas por todas as outras. 
Les Mystêres de Panis" vêm da interdependência absoluta dos meios, associada 
à sua compartimentagem radical. Mas cada coletivo urbano tem sua fisionomia 
própria. Alguns marxistas fizeram classificações felizes, chegaram a estabelecer 
distinções, até mesmo do ponto de vista da evolução econômica, entre cidades 
agricolas e cidades industriais, as cidades coloniais, as cidades socialistas etc. 
Para cada tipo, mostraram como a forma e a divisão do trabalho ao mesmo 
tempo que as relações de produção engendravam uma organização e uma 
distribuição particulares das funções urbanas. Mas isso não é suficiente para 
chegar à experiência: entre Paris e Roma, existem diferenças profundas: 
a primeira é uma cidade tipicamente burguesa do século XIX, enquanto a 
segunda, ao mesmo tempo, atrasada e avançada em relação à outra, caracteriza-se 
por um centro de estrutura aristocrática (pobres e ricos vivem nos mesmos 
imóveis, como na nossa capital antes de 1830) rodeado por bairros modernos 
que se inspiram no urbanismo americano. Não é suficiente mostrar que 
essas diferenças de estrutura correspondem a diferenças fundamentais no 
desenvolvimento econômico dos dois países e que o marxismo, com as 
ferramentas de que dispõe atualmente, pode dar conta delas:”” é necessário 
ver também que as constituições dessas duas cidades condicionam imediatamente 
as relações concretas de seus habitantes. Através da promiscuidade entre a 
nqueza e a pobreza, os romanos vivem de forma abreviada a evolução de 
sua economia nacional, mas essa promiscuidade é por si mesma um dado 
imediato da vida social; ela manifesta-se através de relações humanas de um 
tipo particular, pressupõe um enraizamento de cada um no passado urbano, 
um vínculo concreto dos homens com as ruínas (que depende bem menos 
do que se poderia imaginar do gênero de trabalho e da classe, uma vez que, 
no final de contas, essas ruínas são habitadas e utilizadas por todos — ainda 
mais, talvez, pelo povo do que pelos grandes burgueses), uma certa organização 
do espaço, isto é, caminhos que levam os homens em direção a outros 
homens ou ao trabalho. Se não tivermos os instrumentos necessários para 


” Roma é um centro agrícola que se tornou capital administrativa. A indústria propriamente dita 
pouco se desenvolveu nessa cidade. 


* Romance escrito entre 1842-1843 por Eugêne Sue. 
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estudar a estrutura e a influência desse “campo social”, ser-nos-á absolutamente 
impossível deduzir certas atitudes tipicamente romanas da simples 
determinação das relações de produção. Restaurantes caros encontram-se 
nos bairros mais pobres; nos meses de calor, os ricos jantam na varanda. 
Esse fato — inconcebível em Paris — não diz respeito somente aos indivíduos: 
por si só, ele é bastante significativo da maneira como as relações de classe 
são vividas.2 


Assim, a integração da sociologia no marxismo é tanto mais fácil na medida 
em que ela se apresenta como um hiperempirismo. Sozinha, ficaria congelada 
no essencialismo e no descontínuo; retomada — como o momento de um 
empirismo sob vigilância — no movimento de totalização histórica, reencontrará 
sua profundidade e sua vida, mas é ela que manterá a irredutibilidade relativa 
dos campos sociais, é ela que fará sobressair, no seio do movimento geral, 
as resistências, os bloqueios, as ambiguidades e os equívocos. Não se trata, 
aliás, de acrescentar um método ao marxismo: é o próprio desenvolvimento 
da filosofia dialética que deve levá-la a produzir em um mesmo ato a síntese 
horizontal e a totalização em profundidade. E, enquanto o marxismo se 
recusar a isso, outros tentarão fazê-lo em seu lugar. 


Ou, em outras palavras, crticamos o marxismo contemporâneo por jogar 
para o lado do acaso todas as determinações concretas da vida humana e não 
conservar nada da totalização histórica a não ser sua ossatura abstrata de 
universalidade. O resultado é que ele perdeu completamente o sentido do 
que é um homem: para preencher suas lacunas, só lhe resta a absurda 
psicologia pavloviana. Contra a idealização da filosofia e a desumanização 
do homem, nós afirmamos que a parte do acaso pode e deve ser reduzida ao 
mínimo. Quando nos dizem: “Enquanto indivíduo, Napoleão não passava 
de um acidente; o que era necessário era a ditadura militar como regime 
liguidador da Revolução”, nosso interesse não é, de modo algum, estimulado 
porque sempre soubemos disso. O que pretendemos mostrar é que esse 
Napoleão era necessário, é que o desenvolvimento da Revolução forjou, ao 
mesmo tempo, a necessidade da ditadura e a personalidade inteira daquele 
que deveria exercê-la; é também que o processo histórico entregou ao general 
Bonaparte, em pessoa, poderes prévios e ocasiões que lhe permitiram — 
e somente a ele — apressar tal liquidação; é, em suma, que não se trata de um 
universal abstrato, de uma situação tão mal definida que vários Bonapartes 
seriam possíveis, mas de uma totalização concreta em que essa burguesia real, 
constituída por homens reais e vivos, deveria liquidar essa Revolução e em 


2º Isso não significa que a luta de classes seja menos violenta, mas simplesmente que ela é diferente. 
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que essa Revolução criaria seu próprio ligiidador na pessoa de Bonaparte, 
em si e para si — isto é, para esses burgueses e a seus próprios olhos. Para 
nós, como tem sido pretendido frequentemente, não se trata de “reconhecer 
direitos ao irracional”, mas reduzir a parte da indeterminação e do não- 
saber; não rejeitar o marxismo em nome de uma terceira via ou de um 
humanismo idealista, mas reconquistar o homem no âmago do marxismo. 
Acabamos de assinalar que o materialismo dialético ficará reduzido ao seu 
próprio esqueleto se não integrar certas disciplinas ocidentais; mas isso é 
apenas uma demonstração negativa: nossos exemplos revelaram, no âmago 
dessa filosofia, o lugar vazio de uma antropologia concreta. Mas, sem um 
movimento, sem um esforço real de totalização, os dados da sociologia e da 
psicanálise dormirão lado a lado e não se integrarão no “Saber”. A carência 
do marxismo nos determinou que nós próprios tentássemos essa integração, 
com os meios de que dispomos, isto é, por operações definidas e segundo 
princípios que dão seu caráter próprio à nossa ideologia e que iremos expor. 


II 


O método progressivo-regressivo 


Já disse que aceitávamos, sem reservas, as teses expostas por Engels na 
carta que enviou a Marx: “São os próprios homens que fazem sua história, 
mas em determinado meio que os condiciona”. Todavia, esse texto não é 
muito claro e é suscetível de numerosas interpretações. Com efeito, como 
se deve entender que o homem faz a História se, em outro contexto, é a 
História que o faz? O marxismo idealista parece ter escolhido a interpretação 
mais fácil: inteiramente determinado pelas circunstâncias anteriores, isto é, 
em última análise, pelas condições econômicas, o homem é um produto 
passivo, uma soma de reflexos condicionados. Mas esse objeto inerte, 
inserindo-se no mundo social, no meio de outras inércias igualmente 
condicionadas, contribui, pela natureza que recebeu, para precipitar ou frear 
o “curso do mundo”: ele modifica a sociedade, como uma bomba que, sem 
deixar de obedecer ao princípio de inércia, pode destruir um imóvel. Neste 
caso, a diferença entre o agente humano e a máquina seria nula. Com efeito, 
Marx escreve: “A invenção de um novo instrumento de guerra, a arma de 
fogo, deveria necessariamente modificar toda a organização interna do 
exército, as relações no âmbito das quais os indivíduos formam um exército 
e fazem deste um todo organizado, enfim, igualmente as relações entre 
exércitos diferentes”.”” Em suma, aqui, a vantagem parece estar do lado da 
arma ou do utensílio: sua simples aparição, subverte tudo. Essa concepção 
pode ser resumida por estas declarações do Correio Europeu (de São 
Petersburgo): “Marx considera a evolução social como um processo natural 
regido por leis que não dependem da vontade, da consciência, nem da 
intenção dos homens; pelo contrário, as determinam”. Marx cita tais 
declarações no segundo prefácio de O Capital." Será que as retoma por sua 
conta? É difícil de dizer: ele parabeniza o crítico por ter descrito, de forma 
excelente, seu método e faz-lhe observar que, de fato, se trata do método 
dialético. Mas não se estende em relação ao detalhe das observações e termina 


* Não é uma carta enviada a Marx. Cf. nossa nota de rodapé na p. 37 (N. do E.). 
* K. Marx, Travail salanié et Capital, 1849 (N. do E.) [No original]. 


ne. 


De fato, trata-se do posfácio da segunda edição alemã (N. do E.) [No original). 
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anotando que o burguês prático toma uma consciência nítida das contradições 
da sociedade capitalista, o que parece a contrapartida de sua afirmação de 
1860: “(O movimento operário representa) a participação consciente no 
processo histórico que subverte a sociedade”. Ora, observar-se-á que as 
notas do Correio Europeu não contradizem somente o trecho já citado de Her 
Vogt, mas também este texto bem conhecido, ou seja, a terceira tese sobre 
Feuerbach: “A doutrina materialista segundo a qual os homens são um 
produto das circunstâncias e da educação... não leva em consideração o fato 
de que as circunstâncias são modificadas precisamente pelos homens e que 
o próprio educador deve ser educado”. Trata-se de uma simples tautologia 
e devemos simplesmente compreender que o próprio educador é um 
produto das circunstâncias e da educação, o que tornaria a frase inútil e 
absurda; ou então, trata-se da afirmação decisiva da irredutibilidade da práxis 
humana; o educador deve ser educado: isso significa que a educação deve 
ser uma empresa.? 


Se se pretende dar toda a complexidade ao pensamento marxista, seria 
necessário dizer que, em período de exploração, o homem é, a uma só vez, 
o produto de seu próprio produto e um agente histórico que não pode, de 
modo algum, passar por um produto. Essa contradição não está cristalizada, 
é necessário apreendê-la no próprio movimento da práxis: nesse caso, há de 
iluminar a frase de Engels: os homens fazem a sua história na base de condições 
reais anteriores (entre as quais, deve-se contar com os caracteres adquiridos, 
as deformações impostas pelo modo de trabalho e de vida, a alienação etc.), 
mas são eles que a fazem e não as condições anteriores: caso contrário, seriam 
os simples veículos de forças inumanas que, através deles, regeriam o 
mundo social. Com toda a certeza, essas condições existem e são elas, 
e somente elas, que podem fornecer uma direção e uma realidade material 
às mudanças que se preparam; mas o movimento da práxis humana supera-as, 
conservando-as. 


E, certamente, os homens não avaliam o alcance real do que fazem — ou, 
pelo menos, esse alcance deve escapar-lhes enquanto o proletariado, sujeito 
da História, não tiver realizado sua unidade e, no mesmo movimento, 


? Marx indicou com precisão seu pensamento: para agir sobre o educador, é necessário agir sobre 
os fatores que o condicionam. Assim, encontram-se ligados inseparavelmente, no pensamento 
marxiano, os caracteres da determinação externa e os dessa unidade sintética e progressiva que 
é a práxis humana. Talvez, seja necessário considerar essa vontade de transcender as oposições 
entre extenoridade e interioridade, entre multiplicidade e unidade, entre análise e síntese, entre 
natureza e antiphysis, como a contribuição teórica mais profunda do marxismo. Mas são indicações 
que devem ser desenvolvidas: o erro seria acreditar que a tarefa é fácil. 
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tomado consciência de seu papel histórico. Mas se a História me escapa, isso 
não resulta do fato de que eu não a faço: mas do fato de que o outro também 
a faz. Engels — de quem temos, sobre este assunto, muitas declarações pouco 
compatíveis entre si — mostrou, em todo caso, em La Guerre des Paysans, 
o sentido que dava a essa contradição: depois de ter insistido sobre a coragem, 
a paixão dos camponeses alemães, sobre a justeza de suas reivindicações, 
sobre o talento de alguns chefes (em particular, Miinzer), sobre a inteligência 
e a habilidade da elite revolucionária, tira esta conclusão: “Na guerra dos 
camponeses, somente os príncipes poderiam ganhar algo: portanto, foi este 
o seu resultado. Ganharam não só de maneira relativa, porque seus 
concorrentes, clero, nobreza, cidade, ficaram enfraquecidos, mas também 
de maneira absoluta porque obtiveram os despojos opimos das outras ordens”. 
Quem foi, portanto, que roubou a práxis dos revoltados? Simplesmente, a sua 
separação que tinha como origem uma condição histórica bem determinada: 
o desmembramento da Alemanha. A existência de numerosos movimentos 
provinciais que não conseguiam unificar-se — e em que cada um, diferente 
dos outros, atuava de maneira diferente — é suficiente para desapossar cada 
grupo do sentido real de sua empresa. Isso não quer dizer que não existe a 
empresa como ação real dos homens sobre a História, mas somente que o resultado 
alcançado — até mesmo em conformidade com o objetivo perseguido — é radicalmente 
diferente do que parece em escala local, quando é situado no movimento 
totalizador. Por fim, o desmembramento do país levou ao fracasso na guerra 
e esta teve como único resultado agravar e consolidar tal desmembramento. 
Assim, o homem faz a História: isso quer dizer que nela se objetiva e se 
aliena; nesse sentido, a Históna, que é a obra própria de toda a atividade de 
todos os homens, aparece-lhes como uma força estranha na medida exata em 
que eles não reconhecem o sentido de sua empresa (até mesmo, bem-sucedida 
localmente) no resultado total e objetivo: ao fazer a paz separadamente, 
os camponeses de uma certa província ganharam no que lhes diz respeito; mas 
enfraqueceram sua classe e sua derrota voltar-se-á contra eles quando os 
propnietários fundiários, confiantes em sua força, negarem seus compromissos. 
No século XIX, o marxismo é uma tentativa gigantesca não só de fazer a 
História, mas de assenhorear-se dela, do ponto de vista prático e teórico, 
unificando o movimento operário e iluminando a ação do proletariado pelo 
conhecimento do processo capitalista e da realidade objetiva dos 
trabalhadores. No termo desse esforço, pela unificação dos explorados e 
pela redução progressiva do número das classes em luta, a História deve ter, 
por fim, um sentido para o homem. Ao tomar consciência de si mesmo, 
o proletariado torna-se sujeito da História, isto é, ele deve reconhecer-se 
nela. Até mesmo no combate cotidiano, a classe operária deve obter resultados 
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em conformidade com o objetivo visado ou cujas consequências, pelo menos, 
não se voltarão contra ela. 


Ainda não chegamos aí: existem vários proletariados. Simplesmente 
porque existem grupos de produção nacionais que tiveram um desenvolvimento 
diferenciado. Ignorar a solidariedade desses proletariados seria tão absurdo 
quanto subestimar sua separação. É verdade que as divisões brutais e suas 
consegiiências teóricas (apodrecimento da ideologia burguesa, interrupção 
provisória do marxismo) obrigam a nossa época a se fazer sem se conhecer; 
mas, por outro lado, embora soframos mais do que nunca suas coações, não 
é verdade que a História nos apareça totalmente como uma força estrangeira. 
Ela faz-se dia a dia por nossas mãos diferente do que acreditamos fazê-la e, 
por contragolpe, faz-nos diferentes do que acreditamos ser ou tornar-nos; 
e, no entanto, ela é menos opaca do que já foi: o proletariado descobriu e 
revelou “seu segredo”; o movimento do capital é consciente de si mesmo, 
simultaneamente, pelo conhecimento que os capitalistas têm dele e pelo 
estudo empreendido a seu respeito pelos teóricos do movimento operário. 
Para cada um, a multiplicidade dos grupos, suas contradições e separações 
aparecem situadas no interior de unificações mais profundas. A guerra 
civil, a guerra colonial e a guerra estrangeira manifestam-se a todos, sob a 
proteção vulgar das mitologias, como formas diferentes e complementares de 
uma mesma luta de classes. É verdade que a maioria dos países socialistas não 
se conhecem a si mesmos; e, no entanto, a desestalinização — como mostra o 
exemplo polonês — é também um progresso em direção à tomada de consciência. 
Assim, a pluralidade dos sentidos da História só pode ser descoberta e ser 
apresentada para si tendo como fundo uma totalização futura, em função 
desta e em contradição com ela. Nosso ofício teórico e prático é o de tornar 
essa totalização de dia para dia mais próxima. Tudo ainda está obscuro e, 
no entanto, tudo está em plena luz: limitando-nos ao aspecto teórico, temos 
os instrumentos, podemos estabelecer o método: nossa tarefa histórica, 
no seio desse mundo polivalente, é a de tornar mais próximo o momento 
em que a História terá apenas um só sentido e tenderá a se dissolver nos 
homens concretos que a farão em comum.” 


% É relativamente fácil prever em que medida toda tentativa (nem que fosse a de um grupo) há de 
se apresentar como determinação particular no seio do movimento totalizador e, a partir daí, 
virá a obter resultados opostos aos que procurava: será um método, uma teona etc. Mas pode-se 
também prever como seu aspecto parcial será rompido mais tarde, por uma nova geração e 
como, no interior da filosofia marxista, será integrada em uma totalidade mais ampla. Nessa 
medida, pode-se dizer que as gerações que surgem são mais capazes — do que as que nos 
precederam — de saber (pelo menos, do ponto de vista formal) o que fazem. 
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O projeto. Assim, a alienação pode modificar os resultados da ação, mas 
não sua realidade profunda. Recusamos confundir o homem alienado com 
uma coisa e a alienação com as leis fisicas que regem os condicionamentos 
de exterioridade. Afirmamos a especificidade do ato humano que atravessa 
o meio social, conservando-lhe as determinações, e que transforma o mundo 
na base de condições dadas. Para nós, o homem caracteriza-se, antes de 
tudo, pela superação de uma situação, por aquilo que consegue fazer do que 
foi feito dele, embora nunca se reconheça em sua objetivação. Encontramos 
essa superação na raiz do humano e, antes de tudo, na necessidade: é ela que 
associa, por exemplo, a escassez de mulheres nas ilhas Marquesas, como 
fato estrutural do grupo, à poliandria como instituição matrimonial. 
Com efeito, essa escassez não é uma simples carência: sob sua forma mais 
nua, ela expressa uma situação na sociedade e contém já um esforço para 
superá-la; a conduta mais rudimentar deve ser determinada, de uma só vez, 
em relação aos fatores reais e presentes que a condicionam e em relação a 
um certo objeto por vir que ela tenta fazer nascer.'! É a isso que damos o 
nome de projeto. Desse modo, definimos uma dupla relação simultânea; em relação 
ao dado, a práxis é negatividade: mas trata-se sempre da negação de uma 
negação; em relação ao objeto visado, é positividade: mas esta leva ao “não- 
existente”, ao que ainda não foi. Simultaneamente, fuga e salto para frente, 
recusa e realização, o projeto retém e desvela a realidade superada, recusada, 
pelo próprio movimento que a supera: assim, o conhecimento é um momento 
da práxis, até mesmo da mais rudimentar: mas esse conhecimento não tem 


* Por não se desenvolver a partir de investigações reais, o marxismo usa uma dialética fixa. 
Com efeito, opera a totalização das atividades humanas no interior de um continuum homogêneo 
e infinitamente divisível que é simplesmente o tempo do racionalismo cartesiano. Essa 
temporalidade-meio não é incômoda quando se trata de analisar o processo do capital porque é 
justamente essa temporalidade que a economia capitalista engendra como significação da 
produção, da circulação monetária, da distnbuição dos bens, do crédito, dos “juros compostos”. 
Assim, ela pode ser considerada como um produto do sistema. Mas a descrição desse conteúdo 
universal como momento de um desenvolvimento social é uma coisa e a determinação dialética 
da temporalidade real (isto é, da relação verdadeira dos homens com seu passado e futuro) é 
outra. A dialética como movimento da realidade desmorona se o tempo não é dialético, isto é, 
se é recusada uma certa ação do futuro como tal. Seria longo demais estudar, aqui, a temporalidade 
dialética da História. Por enquanto, quis apenas assinalar as dificuldades e formular o problema. 
Com efeito, deve-se compreender que os homens e suas atividades não estão no tempo mas que 
o tempo, como caráter concreto da História, é feito pelos homens na base de sua temporalização 
original. O marxismo pressentiu a verdadeira temporalidade quando criticou e destruiu a noção 
burguesa de “progresso” — que implica necessanamente um meio homogêneo e coordenadas 
que permitem situar o ponto de partida e o ponto de chegada. Mas renunciou — sem que jamais 
o tenha dito — a essas pesquisas e preferiu retomar, por sua conta, o “progresso”. 
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nada de um Saber absoluto: definido pela negação da realidade recusada em 
nome da realidade a produzir, permanece cativo da ação que ilumina e com 
ela desaparece. Portanto, é perfeitamente exato que o homem é produto de 
seu produto: as estruturas de uma sociedade que se criou pelo trabalho 
humano definem, para cada um, uma situação objetiva de partida: a verdade 
de um homem é a natureza de seu trabalho e é seu salário. Mas ela o define 
na medida em que ele a supera constantemente pela sua prática (em uma 
democracia popular, por exemplo, fazendo trabalho clandestino, ou 
tornando-se “ativista”, ou opondo uma resistência surda à criação das normas; 
e em uma sociedade capitalista, filiando-se ao sindicato, votando em favor 
da greve etc.). Ora, essa superação não é concebível a não ser como uma 
relação do existente com seus possíveis. Além disso, dizer de um homem o 
que ele “é” é dizer ao mesmo tempo o que ele pode e reciprocamente: 
as condições materiais de sua existência circunscrevem o campo de suas 
possibilidades (seu trabalho é dificil demais, está cansado demais para 
prosseguir uma atividade sindical ou política). Assim, o campo dos possíveis 
é o alvo em direção ao qual o agente supera sua situação objetiva. E esse 
campo, por sua vez, depende estreitamente da realidade social e histórica. 
Por exemplo, em uma sociedade em que tudo se compra, as possibilidades 
de cultura são praticamente eliminadas para os trabalhadores se a alimentação 
absorver 50% ou mais de seu orçamento. Pelo contrário, a liberdade dos 
burgueses reside na possibilidade de consagrar uma parte cada vez maior de 
sua renda aos mais diversificados setores de despesas. Mas, por mais reduzido 
que seja, o campo dos possíveis existe sempre e não devemos imaginá-lo 
como uma zona de indeterminação, mas como uma região fortemente 
estruturada que depende da História inteira e envolve suas próprias 
contradições. É superando o dado em direção ao campo dos possíveis e 
realizando uma das possibilidades que o indivíduo se objetiva e contribui 
para fazer a História: nesse caso, seu projeto assume uma realidade que o 
agente talvez ignore e que, pelos conflitos que ela manifesta e engendra, 
influencia o curso dos acontecimentos. 

Portanto, deve-se conceber a possibilidade como duplamente determinada: 
por um lado, no próprio âmago da ação singular, é a presença do futuro como 
o que falta e o que desvela a realidade por essa ausência. Por outro, é o futuro 
real e permanente que mantém e transforma, incessantemente, a coletividade: 
quando as necessidades comuns implicam a criação de novos oficios (por 
exemplo, a multiplicação de médicos em uma sociedade que se industrializa), 
esses ofícios ainda não preenchidos — ou vacantes na segiiência de 
aposentadoria, morte — constituem para alguns um futuro real, concreto e 
possível: eles podem estudar medicina, a carreira não se encontra lotada; assim, 
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sua vida abre-se até a morte: mantendo-se as mesmas variáveis em outros 
contextos, as profissões de médico militar, médico da zona rural, médico 
das colônias etc., são caracterizadas por algumas vantagens e obrigações que 
serão rapidamente conhecidas por eles. É claro, esse futuro só, em parte, 
é verdadeiro: pressupõe um statu quo e um mínimo de ordem (exclusão dos 
acasos), o que contradiz justamente a historialização constante de nossa 
sociedade. Mas também não é falso uma vez que é ele — ou por outras 
palavras, os interesses da profissão, da classe etc., a divisão cada vez mais 
avançada do trabalho etc. — que manifesta, antes de tudo, as contradições 
presentes da sociedade. Ele apresenta-se, portanto, como possibilidade 
esquemática e sempre aberta, e como ação imediata sobre o presente. 
Inversamente, define o indivíduo em sua realidade presente: as condições 
que devem preencher os estudantes de medicina, em uma sociedade burguesa, 
são reveladoras, ao mesmo tempo da sociedade, da profissão e da situação social 
daquele que a exercerá. Se ainda é necessário que os pais sejam abastados, se a 
utilização das bolsas de estudo não é difundida, o futuro médico é designado 
a si mesmo como membro das classes médias: em compensação, ele toma 
consciência de sua classe pelo futuro que esta lhe torna possível, isto é, 
através da profissão escolhida. Pelo contrário, para aquele que não apresenta 
as condições exigidas, a medicina torna-se sua falta, sua desumanidade (tanto 
mais que o acesso a muitas outras carreiras lhe é, ao mesmo tempo, “barrado”). 
É desse ponto de vista, talvez, que seria necessário abordar o problema da 
pauperização relativa: qualquer homem define-se, negativamente, pelo 
conjunto dos possíveis que lhe são impossíveis, isto é, por um futuro mais 
ou menos inacessível. Para as classes desfavorecidas, cada enriquecimento 
cultural, técnico ou material da sociedade representa uma diminuição, um 
empobrecimento, o futuro é quase inteiramente barrado. Assim, do ponto 
de vista positivo e negativo, os possíveis sociais são vividos como 
determinações esquemáticas do futuro individual. E o possível mais individual 
não passa da interiorização e enriquecimento de um possível social. Um 
funcionário da manutenção pegou um avião em um campo vizinho de 
Londres e, sem nunca ter pilotado, atravessou o Canal da Mancha. Trata-se 
de um homem de cor: é-lhe proibido fazer parte do pessoal de vôo. Essa 
proibição torna-se para ele um empobrecimento subjetivo; mas o subjetivo 
supera-se imediatamente na objetividade: esse futuro recusado reflete-lhe o 
destino de sua “raça” e o racismo dos ingleses. A revolta geral dos homens de 
cor contra os colonos expressa-se nele pela recusa singular dessa proibição. 
Ele afirma que um futuro possível para os brancos é possível para todos; essa 
posição política, da qual não tem, com toda a certeza, uma consciência clara, 
ele a vive como obsessão pessoal: a aviação torna-se sua possibilidade como 
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futuro clandestino; de fato, escolhe uma possibilidade já reconhecida pelos colonos 
aos colonizados (simplesmente porque não se pode suprimi-la de saída): 
a da rebelião, do risco, do escândalo, da repressão. Ora, essa escolha permite-nos 
compreender, ao mesmo tempo, seu projeto individual e o estágio atual da 
luta dos colonizados contra os colonos (os homens de cor superaram o 
momento da resistência passiva e da dignidade; mas o grupo de que faz 
parte, ainda não tem os meios de superar a revolta individual e o terrorismo). 
Esse jovem rebelde é tanto mais indivíduo e singular na medida em que, em 
seu país, a luta exige provisoriamente atos individuais. Assim, a singularidade 
única dessa pessoa é a interiorização de um duplo futuro: o dos brancos e o 
de seus irmãos, cuja contradição é vivida e superada em um projeto que a 
lança para um futuro fulgurante e breve, seu futuro, interrompido imediatamente 
pela prisão ou a morte acidental. 


O que dá ao culturalismo americano e às teorias de Kardiner um aspecto 
mecanicista e ultrapassado é que as condutas culturais e as atitudes de base 
(ou os papéis etc.) nunca são concebidas na verdadeira perspectiva viva que 
é temporal; muito pelo contrário, são consideradas como determinações 
passadas que governam os homens à maneira como uma causa governa seus 
efeitos. Tudo muda se se considera que a sociedade apresenta-se para cada 
um como uma perspectiva de futuro e que esse futuro penetra no coração de 
cada um como uma motivação real de suas condutas. Os marxistas não têm 
desculpas por se deixarem enganar pelo materialismo mecanicista, uma vez 
que conhecem e aprovam os gigantescos planejamentos socialistas: para um 
chinês, o futuro é mais verdadeiro do que o presente. Enquanto não tiverem 
sido estudadas as estruturas de futuro em determinada sociedade, corre-se 
necessariamente o risco de não compreender nada a respeito do social. 


Não posso descrever, aqui, a verdadeira dialética do subjetivo e do 
objetivo. Seria necessário mostrar a necessidade conjugada da “interiorização 
do exterior” com a “exteriorização do interior”. Com efeito, a práxis é uma 
passagem do objetivo para o objetivo pela interiorização; o projeto como 
superação subjetiva da objetividade em direção à objetividade, tenso entre 
as condições objetivas do meio e as estruturas objetivas do campo dos 
possíveis, representa em si mesmo a unidade em movimento da subjetividade 
e da objetividade, essas determinações cardeais da atividade. O subjetivo 
aparece, então, como um momento necessário do processo objetivo. Para se 
tornarem condições reais da práxis, as condições materiais que governam as 
relações humanas devem ser vividas na particularidade das situações 
particulares: a diminuição do poder de compra nunca provocaria a ação 
reivindicativa se os trabalhadores não a sentissem em sua came sob a forma 
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de uma necessidade ou de um receio baseado em cruéis experiências; a prática 
da ação sindical pode aumentar a importância e a eficácia das significações 
objetivas no militante experiente: a taxa dos salários e o índice dos preços 
podem, por si mesmos, iluminar ou motivar a sua ação; mas toda essa 
objetividade relaciona-se, no final de contas, a uma realidade vivida: sabe o 
que sentiu e o que os outros sentirão. Ora, sentir profundamente é já uma 
superação em direção à possibilidade de uma transformação objetiva; na 
prova do vivido, a subjetividade volta-se contra si mesma e arranca-se ao 
desespero pela objetivação. Assim, o subjetivo retém em si o objetivo que ele 
nega e supera em direção a uma nova objetividade; e essa nova objetividade, 
em sua qualidade de objetivação, exterioriza a interioridade do projeto como 
subjetividade objetivada. O que quer dizer, a uma só vez, que o vivido como 
tal encontra seu lugar no resultado e que o sentido projetado da ação aparece 
na realidade do mundo para tomar sua verdade no processo de totalização.? 


2 Lembro aqui: 1º. Que essa verdade objetiva do subjetivo objetivado deve ser considerada como 
a única verdade do subjetivo. Uma vez que este só existe para se objetivar é sobre a objetivação, 
isto é, sobre a realização, que é julgado em si mesmo e no mundo. A ação não pode ser julgada 
a partir da intenção. 2º. Que essa verdade há de permitir que apreciemos em totalidade o projeto 
objetivado. Uma ação, tal como aparece sob a luz da história contemporânea e da conjuntura, 
pode revelar-se como nefasta na raiz para o grupo que a sustenta (ou para tal formação mais 
ampla — classe ou fração de classe — de que esse grupo faz parte). E, ao mesmo tempo, pode 
revelar-se por seus caracteres objetivos singulares como empresa de boa fé. Quando se considera 
uma ação como prejudicial para a edificação do socialismo, isso só pode ser feito considerando-a 
no próprio movimento da edificação; e essa caracterização não pode, em nenhum caso, prejulgar 
o que ela é em si mesma, isto é, considerada em um outro nível de objetividade, relacionada 
às circunstâncias particulares e ao condicionamento do meio singular. Tem-se o costume de 
estabelecer uma distinção perigosa: um ato poderia ser objetivamente condenável (pelo Partido, 
pelo Kominform etc.), embora permanecendo subjetivamente aceitável. Seria possível ter 
subjetivamente boa vontade e ser objetivamente traidor. Essa distinção dá testemunho de 
uma decomposição avançada do pensamento stalinista, isto é, do idealismo voluntarista: é fácil 
ver como volta à distinção “pequeno-burguesa” entre as boas intenções — de que “o inferno está 
forrado” etc. — e suas consegiiências reais. De fato, o alcance geral da ação visada e sua significação 
singular são caracteres igualmente objetivos (uma vez que são decifráveis na objetividade) e que 
comprometem ambas a subjetividade — já que são sua objetivação — seja no movimento total 
que a descobre tal como é do ponto de vista [da] totalização, seja em uma síntese particular. 
Além disso, um ato ainda tem muitos outros níveis de verdade; e estes não representam uma 
moma hierarquia, mas um movimento complexo de contradições que se apresentam e se 
superam: por exemplo, a totalização que considera o ato em sua relação com a práxis histórica 
e com a conjuntura denuncia-se a si mesma como totalização abstrata e insuficiente (totalização 
prática) enquanto não se voltar para a ação para reintegrá-la também sob sua forma de tentativa 
singular. A condenação dos insurretos de Cronstadt talvez fosse inevitável; talvez fosse o 
julgamento da História sobre essa tentativa trágica. Mas, ao mesmo tempo, esse julgamento 
prático (o único real) permanecerá o de uma história-escrava enquanto não comportar a livre 


82 + Questões de método 


Somente o projeto, como mediação entre dois momentos da objetividade, 
pode dar conta da História, isto é, da criatividade humana. É necessário fazer 
uma escolha. Com efeito: ou tudo é reduzido à identidade (o que equivale 
a substituir o matenalismo dialético pelo materialismo mecanicista) — ou então 
transforma-se a dialética em uma lei celeste que se impõe ao Universo, uma 
força metafísica que engendra por si mesma o processo histórico (e isso é 
recair no idealismo hegeliano) — ou então reconhece-se ao homem singular 
seu poder de superação pelo trabalho e pela ação. Somente essa solução 
permite fundamentar no real o movimento de totalização: a dialética deve ser 
procurada na relação dos homens com a Natureza, com as “condições de 
partida” e nas relações dos homens entre si. É aí que ela tem sua origem 
como resultante do confronto entre projetos. Somente as características do 
projeto humano permitem compreender que esse resultado seja uma 
nova realidade e provida de uma significação própria, em vez de 
permanecer simplesmente uma média.? É impossível desenvolver, aqui, essas 
considerações que serão objeto de outra obra contida neste volume, ou seja, 
a segunda parte. Limito-me, portanto, a três observações que, em todo caso, 


decifração da revolta a partir dos próprios insurretos e das contradições do momento. Essa livre 
decifração, dir-se-á, não é de modo algum prática uma vez que tanto os insurretos, como seus 
juízes, já morreram. Ora, isso não é verdade: ao aceitar estudar os fatos em todos os níveis da 
realidade, o historiador liberta a história futura. Essa libertação não pode ocorrer, como ação 
visível e eficaz, a não ser no âmbito do movimento geral da democratização; inversamente, 
ela não pode deixar de acelerar esse mesmo movimento. 3º. No mundo da alienação, o agente 
histórico nunca se reconhece inteiramente em seu ato. Isso não significa que os historiadores 
devam reconhecê-lo aí enquanto ele é justamente um homem alienado. Seja de que maneira for, 
a alienação está na base e no topo; e o agente nunca empreende nada que não seja negação da 
alienação e recaída em um mundo alienado. No entanto, há uma diferença entre a alienação do 
resultado objetivado e a alienação de partida. É a passagem de uma para outra que define a 
pessoa. 


Sobre esse ponto, justamente, parece que o pensamento de Engels vacilou. É conhecida a 
utilização infeliz que, por vezes, ele faz dessa idéia de média. Seu objetivo evidente é o de retirar 
do movimento dialético seu caráter a priori de força incondicionada. Mas, ao mesmo tempo, 
a dialética desaparece. É impossível conceber a aparição de processos sistemáticos, como o 
capital ou o colonialismo, se consideramos as resultantes de forças antagonistas como 
médias. É necessário compreender que os indivíduos não esbarram entre si como moléculas, 
mas que, na base de condições dadas e de interesses divergentes ou opostos, cada um compreende 
e supera o projeto do outro. É através dessas superações e das superações de superações que se 
pode constituir um objeto social que seja uma realidade provida de sentido e, ao mesmo tempo, 
algo em que ninguém possa reconhecer-se inteiramente, em suma, uma obra humana sem autor. 
As médias — tais como são concebidas por Engels e os estatísticos — suprimem, com efeito, 
o autor; mas, ao mesmo tempo, suprimem a obra e sua “humanidade”. E o que teremos ocasião 
de desenvolver na nossa segunda parte. 
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permitirão considerar esta exposição como uma problemática sumária do 
existencialismo. 


Primeiro: O dado que superamos a todo o instante, pelo simples fato de 
vivê-lo, não se reduz às condições materiais de nossa existência, é necessário 
fazer entrar nele, já disse, nossa própria infância. Esta que foi, ao mesmo 
tempo, uma apreensão obscura de nossa classe, de nosso condicionamento 
social, através do grupo familiar, e uma superação cega, um esforço desajeitado 
para nos livrar disso, acaba por se inscrever em nós sob a forma de caráter. 
Nesse nível é que se encontram os gestos aprendidos (gestos burgueses, 
gestos socialistas) e os papéis contraditórios que nos comprimem e dilaceram 
(por exemplo, para Flaubert, o papel de criança sonhadora e piedosa, e o de 
futuro cirurgião, filho de um cirurgião ateu). Nesse nível também, encontram-se 
os vestígios que foram deixados pelas nossas primeiras revoltas, nossas 
tentativas desesperadas para superar uma realidade que sufoca, e os desvios, 
as distorções daí resultantes. Superar tudo isso é também conservá-lo: 
pensaremos com esses desvios originais, agiremos com esses gestos aprendidos 
e que pretendemos recusar. Projetando-nos em direção ao nosso possível 
para escapar às contradições de nossa existência, acabamos por desvelá-las 
na medida em que se revelam em nossa própria ação, embora esta seja mais 
rica do que elas e nos leve a ter acesso a um mundo social em que novas 
contradições nos conduzirão a novas condutas. Assim, pode-se dizer, a uma 
só vez, que superamos incessantemente nossa classe e que, por essa mesma 
superação, nossa realidade de classe se manifesta. Com efeito, a realização 
do possível chega necessariamente à produção de um objeto ou de um 
acontecimento no mundo social; ela é, portanto, nossa objetivação e as 
contradições originais que nela se refletem dão testemunho de nossa alienação. 
Por essa razão, pode-se compreender, a uma só vez, que o capital se expressa 
pela boca do burguês e que o burguês limita-se a falar do capital: de fato, ele 
diz qualquer coisa; fala de seus gostos alimentares, de suas preferências 
artísticas, de seus ódios e de seus amores, sendo que todos, como tais, são 
irredutíveis ao processo econômico e se desenvolvem segundo suas próprias 
contradições. Mas a significação universal e abstrata dessas proposições 
particulares é, com efeito, o capital e nada mais além dele. É exato que esse 
industrial em férias dedica-se freneticamente à caça, à pesca submarina para 
esquecer suas atividades profissionais e econômicas; é exato também que essa 
espera apaixoriada pelo peixe, pela caça, tem nele um sentido que a 
psicanálise pode levar-nos a conhecer, mas ainda assim as condições materiais 
do ato não deixam de constituí-lo objetivamente como “expressando o 
capital” e que, além disso, esse ato em si mesmo, pelas suas repercussões 
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econômicas, integra-se no processo capitalista. Por isso mesmo, ele faz 
estatisticamente a História, no nível das relações de produção, porque 
contribui para manter as estruturas sociais existentes. Mas essas consequências 
não devem desviar-nos de tomar o ato em diferentes níveis, cada vez mais 
concretos, e examinar as consequências que pode desencadear nesses níveis. 
Desse ponto de vista, todo ato e toda palavra têm uma multiplicidade 
hierarquizada de significações. Nessa pirâmide, a significação inferior e 
mais geral serve de enquadramento à significação superior e mais concreta; 
no entanto, embora esta nunca possa sair de tal enquadramento, é impossível 
deduzi-la dele ou dissolvê-la nele. Por exemplo, o malthusianismo do 
patronato francês implica em certas camadas de nossa burguesia uma tendência 
marcada para a avareza. Mas, se na avareza de tal grupo ou pessoa fosse visto 
apenas o simples resultado do malthusianismo econômico, ter-se-ia falhado 
a realidade concreta: com efeito, a avareza surge desde a tenra infância, quando 
mal se sabe o que é o dinheiro; é, portanto, também uma forma desconfiada 
de viver seu própno corpo e sua situação no mundo; e é uma relação com a 
morte. Convirá estudar essas características concretas na base do movimento 
econômico, mas sem ignorar sua especificidade. É somente assim que 
poderemos visar à totalização.* 


* A propósito de um número da revista Espnt, dedicado à medicina, Jean Marcenac cntica os 
redatores por terem cedido às suas tendências “personalistas” e terem ocupado espaço demais 
na análise da relação do médico com p doente. O comentarista acrescenta que a realidade é 
“mais humildemente” e mais simplesmente econômica (Lettres françaises, de 7 de março de 
1957). Eis um excelente exemplo das prevenções que estenilizam os intelectuais marxistas do 
Partido Comunista Francês. Ninguém negará que o exercício da medicina, na França, seja 
condicionado pela estrutura capitalista de nossa sociedade e pelas circunstâncias históricas que 
nos conduziram ao malthusianismo; que a relativa escassez de médicos seja o efeito de nosso 
regime e que, por sua vez, ela reaja sobre sua relação com os clientes, eis o que ainda é evidente; 
que, na maior parte dos casos, o doente seja, justamente, um cliente e que, por outro lado, exista 
uma concorrência certa entre os médicos que podem curá-lo, que essa relação econômica, 
baseada ela mesma nas “relações de produção” entra em jogo para desnaturar a relação direta e, 
de uma certa forma, para reificá-la, eis o que ainda será reconhecido. E depois? Esses caracteres 
condicionam, desnaturam e transformam, em um grande número de casos, a relação humana, 
dissimulam-na, mas não podem retirar-lhe sua originalidade. No cenário que acabo de descrever, 
e sob a influência dos fatores precitados, não deixa de ser verdade que não estamos falando de 
um atacadista em suas relações com um varejista, nem de um militante de base em suas relações 
com um dingente, mas de um homem que se define, no interior de nosso regime, pela empresa 
matenial de curar. E essa empresa tem uma dupla face: com efeito, não há dúvida de que, para 
falar como Marx, é a doença que cria o médico; e, por um lado, a doença é social, não só porque 
é, muitas vezes, profissional, tampouco porque expressa, por si mesma, um certo nível de vida, 
mas também porque a sociedade — para um determinado estágio das técnicas médicas — decide 
a respeito de seus doentes e de seus mortos; mas, por outro lado, trata-se de uma certa manifestação — 
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Isso não quer dizer que a condição material (aqui, o malthusianismo 
francês, a corrente de investimentos que ele determina, a contração do crédito 
etc.) seja insuficientemente “determinante” em relação à atitude considerada. 
Ou, se preferirmos, não há necessidade de acrescentar-lhe nenhum outro 
fator, com a condição de que se estude, em todos os níveis, a ação recíproca 
dos fatos que ela engendra através do projeto humano: o malthusianismo 
pode ser vivido pelo filho de um “pequeno empresário” — essa categoria 
arcaica que nossos malthusianos conservam e que os sustenta — através da 
pobreza e da insegurança de sua família e como a necessidade perpétua de 
calcular, economizar centavo por centavo; essa criança pode descobrir, ao 
mesmo tempo, no pai — que não passa, na maior parte das vezes, de seu 
próprio assalariado — um apego tanto mais obstinado à propriedade quanto 
mais esta é ameaçada; e, em certas circunstâncias, pode sentir a luta contra a 
morte como um outro aspecto desse furor de possuir. Mas essa relação imediata 
com a morte de que o pai foge pela propriedade, vem justamente da própria 
propriedade enquanto é vivida como interiorização da exterioridade radical: 
os caracteres específicos da coisa possuída, sentidos profundamente como 
separação dos homens e solidão do proprietário diante de sua própria morte, 
condicionam sua vontade de apertar os vínculos de posse, isto é, encontrar 
sua sobrevivência no próprio objeto que lhe anuncia seu desaparecimento. 
A criança pode descobrir, superar e conservar em um mesmo movimento a 


particularmente, urgente — da vida material, das necessidades e da morte: portanto, confere ao 
médico que ela engendra um vínculo específico e, particularmente, profundo com outros 
homens que, por sua vez, se encontram em uma situação bem definida (sofrem, estão em 
perigo, tem necessidade de ajuda). Essa relação social e material afirma-se na prática como uma 
ligação ainda mais íntima do que o ato sexual: mas essa intimidade só se realiza por meio de 
atividades e técnicas precisas e originais que comprometem as duas pessoas. Que ela seja 
radicalmente diferente segundo os casos (na medicina socializada ou na medicina retribuída 
pelo doente), isso não muda o fato de que, nos dois casos, trata-se de uma relação humana, real 
e específica, e, até mesmo nos países capitalistas — pelo menos, em um grande número de casos —, 
de uma relação de pessoa a pessoa, condicionada pelas técnicas médicas e superando-as em 
direção a seu próprio objetivo. Médico e doente formam um par unido por uma empresa 
comum: um deve curar, cuidar, e o outro cuidar-se, curar-se; isso não se consegue sem confiança 
mútua. Marx ter-se-ia recusado a dissolver essa reciprocidade no econômico. Denunciar seus 
limites e seus condicionamentos, mostrar sua possível reificação, lembrar que os trabalhadores 
braçais criam as condições de existência material dos trabalhadores intelectuais (e, por conseguinte, 
do médico), o que tudo isso muda na necessidade prática de estudar, hoje e nas democracias 
burguesas, os problemas desse par indissolúvel, dessa relação complexa, humana, real e totalizante? 
O que os marxistas contemporâneos esqueceram é que o homem alienado, mistificado, reificado 
etc., não deixa de ser um homem. E quando Marx fala da reificação, não pretende demonstrar 
que somos transformados em coisas, mas que somos homens condenados a viver humanamente 
a condição das coisas materiais. 
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inquietação do proprietário à beira da ruína e do homem enquanto presa da 
morte; entre uma e outra, realizará uma nova mediação que pode ser, 
Justamente, a avareza. Esses diferentes momentos da vida do pai ou do grupo 
familiar têm como origem comum as relações de produção apreendidas 
através do movimento da economia francesa; mas são vividos de maneiras 
diversas porque a mesma pessoa (e, por maior força de razão, o grupo) 
situa-se em níveis diversos em relação a essa origem única, mas complexa 
(empresário, produtor — muitas vezes, ele próprio trabalha —, consumidor 
etc.) Na criança, esses momentos entram em contato, modificam-se uns aos 
outros na unidade do mesmo projeto e, por isso mesmo, constituem uma 
nova realidade. 

Todavia, convém fornecer algumas precisões. Em primeiro lugar, 
lembremos que vivemos nossa infância como nosso futuro. Ela determina 
gestos e papéis dentro de uma perspectiva por vir. Não se trata, de modo 
algum, de um renascimento mecânico de montagens: uma vez que os gestos 
e os papéis são inseparáveis do projeto que os transforma, são relações 
independentes dos termos que elas unem e que devemos encontrar em 
todos os momentos da empresa humana. Superados e mantidos, eles 
constituem o que chamarei a coloração interna do projeto; sendo assim, 
distingo-os tanto das motivações, quanto das especificações: a motivação da 
empresa forma uma só coisa com a própria empresa; a especificação e o 
projeto são uma só e mesma realidade; enfim, o projeto nunca tem conteúdo, 
uma vez que seus objetivos lhe estão unidos e, ao mesmo tempo, lhe são 
transcendentes. Mas sua coloração, isto é, subjetivamente seu gosto, 
objetivamente seu estilo, não é diferente da superação de nossos desvios originais: 
essa superação não é um movimento instantâneo, mas um longo trabalho; 
cada momento desse trabalho é, a uma só vez, superação e, na medida em 
que se apresenta para si, a pura e simples subsistência desses desvios em 
determinado nível de integração: por esta razão, uma vida desenrola-se em 
espirais; volta a passar sempre pelos mesmos pontos, mas em níveis diferentes 
de integração e complexidade. Criança, Flaubert sente-se frustrado, pelo 
irmão mais velho, da temura paterna: Achille assemelha-se ao pai; para agradar 
a este, seria necessário imitar Achille; a isso se recusa a criança, refugiando-se 
no amuo e no ressentimento. Tendo entrado para o colégio, Gustave encontra 
a mesma situação: para agradar ao médico-chefe que foi um aluno brilhante, 
Achille, nove anos antes, conquistou os primeiros lugares. Se o irmão caçula 
deseja forçar a estima do pai, é necessário que, nas mesmas provas, consiga 
as mesmas notas obtidas pelo irmão mais velho; ele se recusa a isso, mas sem 
formular sua recusa: isso quer dizer que uma resistência inominada o bloqueia 
em seu trabalho; será um bom aluno o que, na família Flaubert, é uma desonra. 
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Essa segunda situação não é nada além da primeira, acentuada por esse novo 
fator que é o colégio. Os contatos de Gustave com seus condiscípulos não 
são condições dominantes: o problema familiar é para ele tão grave que não 
se preocupa com os colegas; se é humilhado diante do sucesso de alguns de 
seus condiscípulos é unicamente porque esses sucessos confirmam a superioridade 
de Achille (primeiro lugar em todas as turmas). O terceiro momento (Flaubert 
aceita estudar direito: para ter a certeza de se diferenciar de Achille, ele decide 
ser-lhe inferior. Detestará sua futura carreira como prova dessa inferioridade, 
lançar-se-á na supercompensação idealista e, para terminar, acuado a tornar-se 
procurador, conseguirá livrar-se disso pelas suas crises “histeriformes”) é 
um enriquecimento e uma acentuação das condições iniciais. Cada fase, 
isolada, parece repetição; o movimento que vai da infância às crises nervosas 
é, pelo contrário, uma superação perpétua desses dados; com efeito, culmina 
no comprometimento literário de Gustave Flaubert.* Mas, ao mesmo tempo 
em que estes são passado-superado, aparecem, através de toda a operação, 
como passado-a-ser-superado, isto é, como futuro. Nossos papéis são sempre 
futuros: aparecem, a cada um, como tarefas a cumprir, obstáculos a evitar, 
poderes a exercer etc. Pode acontecer que a “paternidade” seja — como 
pretendem alguns sociólogos americanos — um papel. Pode acontecer também 
que tal recém-casado deseje tornar-se pai para identificar-se ou tomar o 
lugar do próprio pai ou, pelo contrário, para libertar-se dele, assumindo sua 
“atitude”: de qualquer maneira, essa relação passada (ou, em todo caso, 
vivida profundamente no passado) com seus pais manifesta-se-lhe apenas 
como a linha de fuga de uma nova empresa; a paternidade abre-lhe a vida 
até a morte. Se é um papel, é um papel que se inventa, que não se deixa de 
aprender em circunstâncias sempre novas e que só se fica conhecendo, mais 
ou menos, no momento de morrer. Complexos, estilo de vida e revelação 
do passado-a-ser-superado como futuro a criar fazem uma só e mesma 
realidade: é o projeto como vida orientada, como afirmação do homem pela 
ação e é, ao mesmo tempo, essa bruma de irracionalidade não localizável 
que se reflete do futuro em nossas lembranças de infância e de nossa infância 
nas nossas escolhas refletidas de homens maduros. 


Outra observação que convém fazer refere-se à totalização como movimento 
da História e como esforço teórico e prático para “situar” um acontecimento, 
um grupo ou um homem. Há pouco, observei que um mesmo ato podia ser 


38 Adivinha-se que os problemas reais de Flaubert eram verdadeiramente complexos. Procedi a 
uma exagerada “esquematização” com a única intenção de mostrar essa permanência na 
permanente alteração. 


* Será necessário dizer que se trata de irracionalidade para nós e não em si? 
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apreciado em níveis cada vez mais concretos e, por conseqiiência, que ele se 
expressava por uma série de significações muito diversas. Não se deveria 
concluir daí, como fazem alguns filósofos, que essas significações permanecem 
independentes, separadas, por assim dizer, por distâncias intransponíveis. 
É claro, o marxista não cai, em geral, nesse erro: mostra como as significações 
das superestruturas se engendram a partir das infra-estruturas. Pode ir mais 
longe e mostrar — ao mesmo tempo que a autonomia — a função simbólica 
de algumas práticas ou crenças superestruturais. Mas isso não pode ser suficiente 
para a totalização como processo de desvelamento dialético. As significações 
superpostas são isoladas e enumeradas pela análise. O movimento que as 
uniu na vida é, pelo contrário, sintético. O condicionamento continua sendo 
o mesmo, portanto, a importância dos fatores ou sua ordem não são modificadas: 
mas perder-se-á de vista a realidade humana se não se considera as significações 
como objetos sintéticos, pluridimensionais, indissolúveis, que ocupam lugares 
singulares em um espaço-tempo com múltiplas dimensões. Aqui, o erro é 
reduzir a significação vivida ao enunciado simples e linear que lhe é dada 
pela linguagem. Pelo contrário, vimos que a revolta individual do “ladrão 
de avião” é uma particularização da revolta coletiva dos colonizados, 
ao mesmo tempo em que, pela sua própria encarnação, é um ato emancipador. 
é necessário compreender que essa relação complexa da revolta coletiva e 
da obsessão individual não pode ser reduzida a um vínculo metafórico nem 
dissolvida na generalidade. A presença concreta do objeto obsessivo, do 
avião, as preocupações práticas (como subir nele? quando? etc.) são irredutíveis: 
esse homem não queria fazer uma demonstração política, mas ocupava-se 
de seu destino pessoal. No entanto, sabemos também que o que ele fazia 
(a reivindicação coletiva, o escândalo emancipador) não podia deixar de 
estar implicitamente contido no que acreditava fazer (e que, aliás, também 
fazia, porque roubou o avião, pilotou-o e matou-se na França). Portanto, 
é impossível separar essas duas significações ou reduzir uma à outra: são duas 
faces inseparáveis de um mesmo objeto. E eis uma terceira: a relação com a 
morte, isto é, a recusa e a assunção em conjunto de um futuro barrado. Essa 
morte traduz, ao mesmo tempo, a impossível revolta de seu povo, portanto, 
sua relação atual com os colonizadores, a radicalização do ódio e da recusa, 
enfim, o projeto íntimo desse homem; sua escolha de uma liberdade ofuscante 
e breve, de uma liberdade para morrer. Esses diferentes aspectos da relação 
com a morte estão unidos, por sua vez, e são irredutíveis uns aos outros. 
Formnecem novas dimensões ao ato; ao mesmo tempo, refletem a relação aos 
colonizadores e a relação obsessiva ao objeto, isto é, as dimensões precedentemente 
desveladas, e se refletem nelas, isto é, que essas determinações contêm e 
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reúnem em si a revolta pela morte e a liberdade para morrer.” Naturalmente, 
carecemos de outras informações, ignoramos justamente qual infância, qual 
experiência, quais condições materiais caracterizam o homem e coloram o 
projeto. No entanto, não há dúvida de que cada uma dessas determinações 
fornecena sua própria riqueza, conteria as outras em si (qualquer que tenha 
sido sua infância, não teria sido a aprendizagem dessa condição desesperada, 
desse futuro sem futuro etc.? O vínculo da morte com a infância é tão estreito, 
tão frequente em todos, que podemos nos interrogar também se não houve, 
desde os primeiros anos, um projeto de testemunhar-para-morrer etc.) e, 
por uma abordagem particular, mostrar-nos-ia sua própria existência nas 
outras significações, como uma presença esmagada, como o vínculo irracional 
de certos signos etc. E não será que acreditamos que também a própria 
materialidade da vida está aí como condição fundamental e como significação 
objetiva de todas essas significações? O romancista mostrar-nos-á ora uma, 
ora outra dessas dimensões como pensamentos que se alternam no “espírito” 
de seu herói. Ele mentirá: não se trata (ou não necessariamente) de pensamentos 
e todos são dados em conjunto, o homem está encerrado dentro, não cessa 
de estar ligado a todos esses muros que o cercam, nem de saber que está 
confinado. Todos esses muros fazem uma só prisão e esta é uma só vida, um só 
ato; cada significação transforma-se, não cessa de se transformar e sua 
transformação repercute sobre todas as outras. O que a totalização deve 
descobrir, então, é a unidade plundimensional do ato: essa unidade, condição 
da interpenetração recíproca e da relativa autonomia das significações, corre 
o risco de ser simplificada pelos nossos velhos hábitos de pensamento; 
a forma atual da linguagem é pouco adequada a restituí-la. No entanto, 
é com esses maus meios e maus hábitos que devemos tentar expressar a 
unidade complexa e polivalente dessas facetas, como lei dialética de suas 
correspondências (isto é, ligações de cada uma com cada uma e de cada uma 
com todas). Após Hegel e Marx, o conhecimento dialético do homem exige 
uma nova racionalidade. Por não desejar construir essa racionalidade na 
experiência, asseguro de fato que não se diz ou escreve, atualmente, sobre 
nós e nossos semelhantes, seja a Leste ou no Oeste, uma frase, uma palavra 
que não seja um erro grosseiro.” 


” Que não se vá falar de simbolização. É uma coisa completamente diferente: ao ver o avião é a 
morte; ao pensar na morte, esta é para ele esse avião. 


* Então, alguém poderá colocar-me a objeção: nunca se disse algo de verdadeiro? Pelo contrário: 
enquanto o pensamento conserva o seu movimento, tudo é verdade ou momento de verdade; 
até mesmo os erros contêm conhecimentos reais: em seu século, na corrente que arrastava a 
burguesia para a revolução e para o liberalismo, a filosofia de Condillac era muito mais 
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Segundo: O projeto deve necessariamente atravessar o campo das possibilidades 
instrumentais.” Os caracteres particulares dos instrumentos transformam-no 
mais ou menos profundamente; eles condicionam a objetivação. Ora, o próprio 
instrumento — seja ele qual for — é o produto de um certo desenvolvimento das 
técnicas e, em última análise, das forças produtoras. Uma vez que nosso 
tema é filosófico, tomarei meus exemplos no terreno da cultura. É necessário 
compreender que um projeto ideológico, seja qual for sua aparência, tem 
por objetivo profundo modificar a situação de base por uma tomada de 
consciência de suas contradições. Nascido de um conflito singular que 
expressa a universalidade da classe e da condição. ele visa superá-lo para 
desvelá-lo, desvelá-lo para manifestá-lo a todos e rrranifestá-lo para resolvê-lo. 
Mas entre o simples desvelamento e a manifestação pública interpõe-se 
o campo restrito e definido dos instrumentos culturais e da linguagem: 
o desenvolvimento das forças produtoras condiciona o saber científico que, 
por sua vez, o condiciona; as relações de produção, através desse saber, 
desenham os delineamentos de uma filosofia, a história concreta e vivida dá 
origem a sistemas de idéias particulares que, no âmbito dessa filosofia, 
traduzem as atitudes reais e práticas de grupos sociais definidos. As palavras 
carregam-se com novas significações; seu sentido universal restringe-se e 
aprofunda-se, a palavra “Natureza” no século XVIII cria uma cumplicidade 
imediata entre os interlocutores. Não se trata de uma significação rigorosa e 
ainda não acabou a discussão sobre a Idéia de Natureza no tempo de 
Diderot. Mas esse motivo filosófico, esse tema, é compreendido por todos. 


verdadeira — como fator real da evolução histórica — do que a filosofia de Jaspers o é atualmente. 
O falso é a morte: nossas idéias presentes são falsas porque morreram antes de nós: algumas 
cheiram a carniça e outras são pequenos esqueletos bem limpos: o que dá na mesma. 


” De fato, os “campos sociais” são numerosos — e, além disso, variáveis, segundo a sociedade 
considerada. Não faz parte da minha intenção estabelecer sua nomenclatura. Escolhi um deles 
para mostrar, em casos particulares, o processo de superação. 


* Desanti mostra perfeitamente como o racionalismo matemático do século XVII, sustentado 
pelo capitalismo mercantil e pelo desenvolvimento do crédito, leva a conceber o espaço e o 
tempo como meios homogêneos e infinitos. Em consequência, Deus, imediatamente presente 
no mundo medieval, é lançado fora do mundo, torna-se o Deus escondido. Por seu lado, em 
uma outra obra marxista, Goldmann mostra como o jansenismo que é, em seu âmago, uma 
teoria da ausência de Deus e do trágico da vida, reflete a paixão contraditória que subverte a 
nobreza togada, suplantada junto do rei por uma nova burguesia e que não pode aceitar a sua 
decadência, nem se revoltar contra o monarca do qual tira a sua subsistência. Essas duas 
interpretações — que fazem pensar no “panlogicismo” e no “pantragicismo” de Hegel — são 
complementares. Desanti mostra o campo cultural, Goldmann mostra a determinação de uma 
parte desse campo por uma paixão humana, experimentada concretamente por um grupo 
singular, por ocasião de sua decadência histórica. 
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Assim, as categorias gerais da cultura, os sistemas particulares e a linguagem que 
os expressa são já a objetivação de uma classe, o reflexo dos conflitos latentes 
ou declarados e a manifestação particular da alienação. O mundo está fora: 
não é a linguagem, nem a cultura, que estão no indivíduo como marca 
registrada pelo seu sistema nervoso; mas o indivíduo que está na cultura e na 
linguagem, isto é, em uma seção especial do campo dos instrumentos. Para 
manifestar o que desvela, ele dispõe, portanto, de elementos, simultaneamente, 
ricos demais e muito pouco numerosos. Muito pouco numerosos: as palavras, 
os tipos de raciocínio, os métodos só existem em número limitado; entre 
eles, há vazios, lacunas, e seu pensamento nascente não pode encontrar expressão 
apropriada. Ricos demais: cada vocábulo fornece consigo a significação 
profunda que a época inteira lhe deu; desde que o ideólogo fala, ele diz 
mais e uma coisa diferente do que deseja dizer, a época rouba-lhe seu 
pensamento; tergiversa incessantemente e, por fim, a idéia expressa é um 
desvio profundo, deixou-se levar pela mistificação das palavras. O Marquês 
de Sade — como foi mostrado por Simone de Beauvoir — viveu o declínio de 
um feudalismo, cujos privilégios eram contestados, um a um; seu famoso 
“sadismo” é uma tentativa cega para reafirmar seus direitos de guerreiro na 
violência, fundamentando-os na qualidade subjetiva de sua pessoa. Ora, essa 
tentativa está já penetrada pelo subjetivismo burguês, os títulos objetivos de 
nobreza são substituídos por uma superioridade incontrolável do Ego. Desde 
a partida, seu impulso de violência é desviado. Mas quando ele pretende ir 
adiante, encontra-se perante a Idéia capital: a Idéia de Natureza. Ele pretende 
mostrar que a lei da Natureza é a lei do mais forte, que os massacres e as 
torturas limitam-se a reproduzir as destruições naturais etc.*! Mas a Idéia 
contém um sentido desconcertante para ele: para qualquer homem de 1789, 
nobre ou burguês, a Natureza é boa. Assim, todo o sistema vai extraviar-se: 
uma vez que o assassínio e a tortura limitam-se a imitar a Natureza é porque 
os piores crimes são bons e as mais belas virtudes são más. No mesmo 
momento, esse aristocrata é atraído pelas idéias revolucionárias: experimenta 
a contradição de todos os nobres que iniciaram, desde 1789, o que se chama 
hoje “a revolução aristocrática”; é, simultaneamente, vítima (sofreu ordens 
de prisão e passou anos na Bastilha) e privilegiado. Ele transporta esta 
contradição, que conduz outros à guilhotina ou à emigração, para a ideologia 
revolucionária; reivindica a liberdade (que seria, para ele, liberdade de matar) 
e a comunicação entre os homens (quando procura manifestar sua experiência 


*! E já uma concessão: em vez de se apoiar na Natureza, um nobre seguro de seus direitos teria 
falado do Sangue. 
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estreita e profunda da não-comunicação). Suas contradições, seus antigos 
privilégios e sua queda condenam-no, com efeito, à solidão. Verá sua 
experiência do que, mais tarde, Stirner denominará o Único, roubada e 
desviada pelo universal, pela racionalidade, pela igualdade, conceitos-ferramentas 
de sua época; é através deles que, com toda a dificuldade, tentará pensar a si 
mesmo. Daí resultará esta ideologia aberrante: a única relação de pessoa a 
pessoa é a que liga o carrasco à sua vítima; essa concepção é, ao mesmo tempo, 
a busca da comunicação através dos conflitos e a afirmação desviada da não- 
comunicação absoluta. É a partir daí que se edifica uma obra monstruosa 
que, por engano, seríamos levados a classificar depressa demais entre os 
últimos vestígios do pensamento aristocrático, mas que aparece antes como 
uma reivindicação de solitário apanhada de relance e transformada pela 
ideologia universalista dos revolucionários. Este exemplo mostra até que ponto 
o marxismo contemporâneo está enganado em negligenciar o conteúdo 
particular de um sistema cultural e em reduzi-lo, logo, à universalidade de 
uma ideologia de classe. Um sistema é um homem alienado que pretende 
superar sua alienação e se embaraça em palavras alienadas, é uma tomada de 
consciência que se encontra desviada por seus próprios instrumentos e que 
a cultura transforma em Weltanschauung particular. E é, ao mesmo tempo, 
uma luta do pensamento contra seus instrumentos sociais, um esforço para 
dirigi-los, esvaziá-los do que têm em excesso e restringi-los a se limitar a 
expressá-lo a ele próprio. A conseqiiência dessas contradições é que um 
sistema ideológico é um irredutível: uma vez que os instrumentos, sejam 
eles quais forem, alienam aquele que os utiliza e modificam o sentido de sua 
ação, é necessário considerar a idéia como a objetivação do homem concreto 
e como sua alienação: ela é ele próprio exteriorizando-se na materialidade 
da linguagem. Convém, portanto, estudá-la em todos os seus desenvolvimentos, 
descobrir sua significação subjetiva (isto é, para aquele que a expressa) e sua 
intencionalidade para compreender, em seguida, os seus desvios e, por fim, 
passar para a sua realização objetiva. Então, constatar-se-á que a História é 
“ardilosa”, como afirmava Lênin, e que subestimamos seus ardis; descobrir- 
se-á que a maioria das obras do espírito são objetos complexos e dificilmente 
classificáveis que, raramente, podem ser “situados” em relação a uma só 
ideologia de classe, mas que reproduzem antes, em sua estrutura profunda, 
as contradições e as lutas das ideologias contemporâneas; que não se deve 
ver em um sistema burguês de hoje a simples negação do materialismo 
revolucionário, mas mostrar como ele sofre a atração dessa filosofia, como 
ela está nele, como as atrações e as repulsas, as influências, as doces forças 
de insinuação ou os conflitos violentos prosseguem no interior de cada 
idéia, como o idealismo de um pensador ocidental define-se por uma 
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interrupção do pensamento, por uma recusa em desenvolver certos temas já 
presentes, em suma, por uma espécie de incompletude, em vez de se 
assemelhar a um “carnaval da subjetividade”. O pensamento de Sade não é 
nem o de um aristocrata, nem o de um burguês: mas a experiência vivida de 
um nobre banido de sua classe que, para expressar-se, não encontrou nada 
além dos conceitos dominantes da classe ascendente e que, ao servir-se 
deles, deformou-os e, por seu intermédio, se deformou. Em particular, 
o universalismo revolucionário, que marca a tentativa da burguesia para 
manifestar-se como a classe universal, é completamente falseado por Sade, 
a ponto de tornar-se nele um procedimento de humor negro. É por aí que 
esse pensamento, no próprio âmago da loucura, conserva um poder ainda 
vivaz de contestação; contribui para colocar em debandada, pela própria 
utilização que faz delas, as idéias burguesas da razão analítica, bondade natural, 
progresso, igualdade e harmonia universal. O pessimismo de Sade coincide 
com o do trabalhador braçal que nada recebeu da revolução burguesa e se 
apercebeu, por volta de 1794, que estava excluído dessa classe “universal”; 
ele está, simultaneamente, aquém e além do otimismo revolucionário. 

A cultura não passa de um exemplo: a ambiguidade da ação política e 
social resulta, na maior parte do tempo, de contradições profundas, por um 
lado, entre as necessidades, os motivos do ato, o projeto imediato, e, por 
outro, os aparelhos coletivos do campo social, isto é, os instrumentos da 
práxis. Tendo estudado detalhadamente nossa Revolução, Marx extraiu de 
suas pesquisas um princípio teórico que aceitamos: em certo grau de seu 
desenvolvimento, as forças produtoras entram em conflito com as relações 
de produção e o período que, então, se abre é revolucionário. Com efeito, 
não há qualquer dúvida de que o comércio e a indústria estavam sufocados, 
em 1789, pelas regulamentações e particularismos que caracterizavam a 
propriedade feudal. Assim, explica-se um certo conflito de classe: o da 
burguesia e da nobreza; assim, determinam-se os enquadramentos gerais e 
o movimento fundamental da Revolução Francesa. Mas deve-se observar 
que a classe burguesa — embora a industrialização estivesse apenas em seus 
começos — tinha uma clara consciência de suas exigências e de seus poderes; 
estava adulta, tinha à sua disposição todos os técnicos, todas as técnicas, todas 
as ferramentas. As coisas mudam completamente quando se pretende estudar 
um momento particular dessa história: por exemplo, a ação dos sans-culottes 
sobre a Comuna de Paris e sobre a Convenção. O ponto de partida é simples: 
o povo sofria terrivelmente com a crise dos bens de primeira necessidade, 
tinha fome e desejava comer. Eis a necessidade, eis o motivo; e eis o projeto de 
base, ainda geral e impreciso, mas imediato: agir sobre as autoridades para 
obter uma melhoria rápida da situação. Esta situação de base é revolucionária 
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com a condição de encontrar instrumentos de ação e definir uma política pela 
utilização que se fará desses instrumentos. Ora, o grupo dos sans-culottes é 
constituído por elementos heterogêneos, reúne pequenos-burgueses, artesãos, 
operários cuja maioria possui suas ferramentas. Essa fração semiproletária do 
Terceiro Estado (um de nossos historiadores, Georges Lefebvre, chegou a 
chamá-la de “Front populaire””) permanece ligada ao regime da propriedade 
privada. Ela desejaria somente fazer desta uma espécie de dever social. 
Por isso, pretende limitar uma liberdade de comércio que encoraja os 
açambarcamentos. Ora, essa concepção ética da propriedade burguesa tem 
seus equívocos: mais tarde, será uma das mistificações favoritas da burguesia 
imperialista. Mas, em 1793, ela parece sobretudo como o resíduo de uma 
certa concepção feudal e paternalista que teve sua origem sob o Antigo 
Regime; as relações de produção, no contexto do feudalismo, encontravam 
seu símbolo na tese jurídica da monarquia absoluta; o rei possui eminentemente 
a terra e seu Bem identifica-se com o Bem do povo; os súditos que são 
proprietários recebem de sua bondade a garantia constantemente renovada 
de sua propriedade. Em nome dessa idéia ambígua que permanece em sua 
memória e cujo caráter ultrapassado não é reconhecido por eles, os sans- 
culottes exigem a taxação. Ora, esta é, ao mesmo tempo, uma lembrança e 
uma antecipação. Trata-se de uma antecipação: os elementos mais conscientes 
exigem que o governo revolucionário sacrifique tudo pela edificação e defesa 
de uma república democrática. A guerra conduz necessariamente ao dirigismo: 
eis, em certo sentido, o que eles pretendem dizer. Mas essa nova exigência 
expressa-se através de uma significação envelhecida que a desvia em direção 
a uma prática de monarquia detestada: taxação, maximum, controle de 
mercados, celeiros de abundância, tais eram os meios utilizados constantemente 
no século XVIII para combater as crises de fome. No programa proposto pelo 
povo, tanto os montanheses quanto os girondinos reconheciam com horror 
os costumes autoritários do regime que acabavam de derrubar. Tratava-se 
de um passo para trás. Seus economistas são unânimes em declarar que 
somente a liberdade plena de produção e comércio pode trazer a abundância. 
Houve a pretensão de que os representantes da burguesia defendiam 
interesses precisos, o que é seguro, mas não o essencial: a liberdade encontrava 
seus defensores mais obstinados entre os girondinos a respeito dos quais 
disseram-nos que representavam sobretudo os armadores, os banqueiros e 
o alto comércio com o exterior; os interesses desses grandes burgueses não 


* Coalizão dos partidos de esquerda que, ao ganhar as eleições de maio de 1936, chegou ao poder e promoveu 
importantes reformas sociais (N. do T.). 
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podiam ser atingidos pela taxação dos cereais. Para terminar, pretende-se 
justamente que aqueles que cederam, ou seja, os montanheses, eram 
particularmente sustentados pelos compradores de bens nacionais cujos ganhos 
corriam o risco de ser limitados pelas taxas. Roland, o inimigo jurado do 
dingismo, não tinha qualquer bem. De fato, esses convencionais, em geral, 
pobres — intelectuais, advogados, pequenos administradores —, tinham uma 
paixão ideológica e prática pela liberdade econômica. Era o interesse geral 
da classe burguesa que se objetivava aí e eles estavam mais interessados em 
construir o futuro do que reordenar o presente: livre produção, livre circulação 
e livre concorrência formavam, para eles, as três condições indissociáveis do 
progresso. Sim, apaixonadamente progressistas, eles queriam fazer avançar a 
História e, com efeito, conseguiram tal proeza, reduzindo a propriedade à 
relação direta do possuidor com a coisa possuída. 


A partir daí, tudo se torna complexo e dificil. Como apreciar objetivamente 
o sentido do conflito? Esses burgueses caminham no sentido da História 
quando se opõem ao dirigismo mais moderado? Uma economia de guerra 
autoritária seria prematura? Teria encontrado resistências insuperáveis?*? Seria 
necessário, para que algumas burguesias adotassem certas formas de economia 
dirigida, que o capitalismo tivesse desenvolvido suas contradições internas? 
E os sans-culottes? Exercem seu direito fundamental ao exigir a satisfação de 
suas necessidades. Mas o meio que propõem não irá conduzi-los para trás? 
Serão eles, como alguns marxistas tiveram a ousadia de afirmar, a retaguarda 
da Revolução? É verdade que a reivindicação do maximum, pelas lembranças 
a ela associadas, ressuscitava o passado em alguns famintos. Esquecendo as 
crises de fome da década de 1780, eles gritavam: “No tempo dos reis, nós 
tínhamos pão”. Com toda a certeza, outros tomavam a regulamentação em 
um sentido completamente diferente, entrevendo, através dela, um 
socialismo. No entanto, esse socialismo não passava de uma miragem já que 
não tinha meios de realizar-se. De resto, era impreciso. Segundo Marx, Babeuf 
chegou tarde demais. Tarde demais e cedo demais. Por outro lado, não foi 
o próprio povo, o povo dos sans-culottes que fez a Revolução? Termidor não 
se tornou possível pelas dissensões crescentes entre os sans-culottes e a fração 
dirigente dos convencionais? Esse sonho de Robespierre, essa nação sem 
ricos nem pobres, onde todo o mundo é proprietário, não caminhava 
também contra a corrente? Dar a prioridade às necessidades da luta contra a 
reação no interior, contra os exércitos das potências, realizar plenamente e 


* Dir-se-á que ela as encontrou. Mas isso não é assim tão claro: de fato, ela nunca chegou a ser 
verdadeiramente aplicada. 
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defender a Revolução burguesa: tal era, é claro, a tarefa, a única tarefa dos 
convencionais. Mas, uma vez que a Revolução se fazia pelo povo, não seria 
necessário integrar nela as reivindicações populares? No início, a crise de 
fome ajudou: “Se o pão fosse barato, escreve Georges Lefebvre, a intervenção 
brutal do povo, que era indispensável para garantir a queda do Antigo 
Regime, talvez não se tivesse produzido e a burguesia teria triunfado com 
menos facilidade”. Mas a partir do momento em que a burguesia derrubou 
Luís XVI, a partir do momento em que seus representantes assumem em 
seu nome as responsabilidades plenas, será necessária a intervenção da força 
popular para apoiar o governo, as instituições, e não mais para derrubá-los. 
E como chegar a isso sem dar satisfação ao povo? Assim, a situação, 
a sobrevivência de significações envelhecidas, o desenvolvimento embrionário 
da indústria e do proletário, uma ideologia abstrata da universalidade, tudo 
contribui para desviar a ação burguesa e a ação popular. É verdade, a uma só 
vez, que o povo transportava a Revolução e que sua miséria tinha incidências 
contra-revolucionárias. É verdade que seu ódio político ao regime desaparecido 
tendia, segundo as circunstâncias, a dissimular suas reivindicações sociais ou 
a se apagar diante delas. É verdade que nenhuma verdadeira síntese do político 
com o social podia ser tentada uma vez que a Revolução preparava, de fato, 
o advento da exploração burguesa. É verdade que a burguesia, empenhada 
em vencer, era verdadeiramente a vanguarda revolucionária; mas também é 
verdade que ela se obstinava, ao mesmo tempo, em terminar a Revolução. 
É verdade que, operando uma verdadeira reviravolta social sob a pressão 
dos enraivecidos, ela teria generalizado a guerra civil e deixado o país nas 
mãos dos estrangeiros. Mas também é verdade que, desencorajando o ardor 
revolucionário do povo, ela preparava, em maior ou menor prazo, a derrota 
e o retomo dos Bourbons. E depois ela cedeu: votou o maximum; os montanheses 
consideraram esse voto como um compromisso e desculparam-se 
publicamente: “Estamos em uma fortaleza assediada!” Pelo que sei, é a 
primeira vez que o mito da fortaleza assediada é encarregado de justificar 
um governo revolucionário que transige com seus princípios sob a pressão 
das necessidades. Mas a regulamentação não parece ter dado os resultados 
esperados; no fundo, a situação não mudou. Quando os sans-culottes voltam 
à Convenção, no dia 5 de setembro de 1793, continuam com fome, mas 
ainda desta vez, careciam de instrumentos: não podem pensar que O 
encarecimento das mercadorias tem causas gerais devidas ao sistema do 
assignat, isto é, à recusa burguesa de financiar a guerra pelo imposto. Ficam 
imaginando que sua infelicidade é provocada por contra-revolucionários. 
Por seu lado, os pequeno-burgueses da Convenção não podem incriminar 
o sistema sem condenar o liberalismo econômico: são também reduzidos a 
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invocar inimigos. Daí, essa estranha jornada de bobos em que, tirando partido 
do fato de que a delegação popular pediu o castigo dos responsáveis, Billaud- 
Varenne e Robespierre vão utilizar a obscura cólera popular, cujos 
verdadeiros motivos são econômicos, para apoiar um terror político: o povo 
verá cair cabeças, mas permanecerá sem pão; quanto à burguesia dirigente, 
por não desejar ou poder mudar o sistema, vai dizimar-se a si mesma, 
até Termidor, a reação e Bonaparte. 

Como se vê, trata-se de um combate nas trevas. Em cada um desses 
grupos, o movimento original é desviado pelas necessidades da expressão e 
da ação, pela limitação objetiva do campo dos instrumentos (teóricos e 
práticos), pela sobrevivência das significações ultrapassadas e pela 
ambiguidade das novas significações (aliás, frequentemente, as segundas 
expressam-se através das primeiras). A partir daí, impõe-se-nos uma tarefa: 
a de reconhecer a originalidade irredutível dos grupos sociopolíticos assim 
formados e defini-los em sua própria complexidade, através de seu incompleto 
desenvolvimento e de sua objetivação desviada. Será necessário evitar as 
significações idealistas: será recusado, ao mesmo tempo, assimilar os sans- 
culottes a um verdadeiro proletariado e negar a existência de um proletariado 
embrionário; será recusado, salvo nos casos em que isso nos será imposto 
pela própria experiência, considerar um grupo como sujeito da História ou 
afirmar o “direito absoluto” do burguês de 1793, portador da Revolução. 
Será considerado, em suma, que existe resistência da História já vivida ao 
esquematismo a priori; será compreendido que até mesmo essa História feita 
e conhecida, do ponto de vista anedótico, deve ser para nós objeto de uma 
experiência completa; será criticado o marxista contemporâneo por considerá-la 
como o objeto morto e transparente de um Saber imutável. Haverá uma 
insistência sobre a ambiguidade dos fatos decorridos: e, por ambigiiidade, 
não se deve entender, à maneira de Kierkegaard, não sei qual equívoca 
desrazão, mas simplesmente uma contradição que não chegou ao seu ponto 
de maturidade. Convirá, ao mesmo tempo, iluminar o presente pelo futuro, 
a contradição embrionária pela contradição explicitamente desenvolvida e 
deixar ao presente os aspectos equívocos que ele conserva de sua desigualdade 
vivida. 

Portanto, o existencialismo só pode afirmar a especificidade do 
acontecimento histórico; procura restituir-lhe sua função e suas múltiplas 
dimensões. Com toda a certeza, os marxistas não ignoram o acontecimento: 
para eles, este traduz a estrutura da sociedade, a forma que assumiu a luta de 
classes, as relações de força, o movimento ascensional da classe ascendente, 
as contradições que, no seio de cada classe, opõem grupos particulares cujos 
interesses diferem. Mas, nos últimos cem anos, um dito espirituoso marxista 
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mostra que eles têm tendência a não ligar muita importância a isso: o acontecimento 
capital do século XVIII não sera a Revolução Francesa, mas a invenção da 
máquina a vapor. Marx não seguiu essa direção, como está bem demonstrado 
em seu admirável O 18 Brumário de Luís Napoleão Bonaparte. Mas, atualmente 
o fato — como a pessoa — tende a tornar-se cada vez mais simbólico. O acontecimento 
tem o dever de verificar as análises a priori da situação: em todo caso, não 
contradizê-las. É assim que os comunistas franceses têm tendência a descrever 
os fatos em termos de poder e de dever-ser. Eis como um deles — e não dos 
menos importantes — explica a intervenção soviética na Hungria: “Alguns 
operários podem ter-se enganado, podem ter enveredado por uma via que 
não acreditavam ser aquela para a qual a contra-revolução os arrastava, mas, 
na segiência, esses operários não podiam deixar de refletir nas consequências 
dessa política... não podiam deixar de ficar inquietos ao ver (etc.)... Não podiam 
ver (sem indignação) o retorno do regente Horthy... E muito natural que em 
tais condições a formação do atual governo húngaro tenha correspondido 
aos desejos e à expectativa da classe operária... da Hungria”. Nesse texto — 
cujo objetivo é mais político do que teórico — não nos é dito o que os operários 
húngaros fizeram, mas o que não podiam deixar de fazer. E por que não podiam? 
Porque não podiam contradizer a sua eterna essência de operários socialistas. 
Curiosamente, esse marxismo stalinizado toma um aspecto de imobilismo, 
um operário não é um ser real que muda com o mundo: mas uma Idéia 
platônica. De fato, em Platão, as Idéias são o Eterno, o Universal e o 
Verdadeiro. O movimento e o acontecimento, reflexos confusos dessas formas 
estáticas, estão fora da Verdade. Platão visa-os através dos mitos. No mundo 
stalinista, o acontecimento é um mito edificante: as confissões forjadas 
encontram aí o que poderia ser chamado sua base teórica; aquele que diz: 
“Cometi tal crime, tal traição etc.” faz uma narração mítica e estereotipada, 
sem nenhuma preocupação com a verossimilhança, porque lhe é solicitado 
que apresente seus pretensos crimes como a expressão simbólica de uma 
essência eterna: por exemplo, os atos abomináveis que nos eram confessados 
em 1950 tinham como objetivo desvelar a “verdadeira natureza” do regime 
iugoslavo. O fato mais impressionante para nós é que as contradições e os 
erros de data que recheavam as confissões de Rajk nunca tenham conseguido 
despertar, entre os comunistas, a mais vaga suspeita. A materialidade do fato 
não interessa a esses idealistas: para eles, só conta seu alcance simbólico. 
Ou por outras palavras, os marxistas stalinistas são cegos aos acontecimentos. 
Quando reduziram o sentido desses ao universal, pretendem reconhecer 
que permanece um resíduo, mas fazem deste o simples efeito do acaso. 
Circunstâncias fortuitas foram a causa ocasional do que não pôde ser dissolvido 
(data, desenvolvimento, fases, origem e características dos agentes, ambiguidade, 
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equívocos etc.). Assim, como os indivíduos e as empresas, o vivido cai do 
lado do irracional, do inutilizável, e o teórico considera-o como um não- 
significante. 

O existencialismo reage afirmando a especificidade do acontecimento 
histórico que ele se recusa a conceber como a absurda justaposição de um 
resíduo contingente e de uma significação a prion. Trata-se de reencontrar 
uma dialética flexível e paciente que espose os movimentos em sua verdade 
e se recuse a considerar a priori que todos os conflitos vividos opõem 
contraditórios ou, até mesmo, contrários: para nós, os interesses que estão 
em jogo nem sempre encontram uma mediação que os reconcilie na maior 
parte do tempo, uns são exclusivos dos outros, mas o fato de que não podem 
ser satisfeitos ao mesmo tempo não prova necessariamente que sua realidade 
se reduz a uma pura contradição de idéias. O roubado não é o contrário do 
ladrão, nem o explorado o contrário (ou o contraditório) do explorador: 
explorador e explorado são homens em luta em um sistema cujo caráter 
principal é constituído pela escassez. É claro, o capitalista possui os instrumentos 
de trabalho e o operário não os possui: eis uma contradição pura. Mas, 
justamente, essa contradição não chega a dar conta de cada acontecimento: 
ela é seu enquadramento, cria a tensão permanente do meio social, 
o dilaceramento da sociedade capitalista; só que essa estrutura fundamental 
de qualquer acontecimento contemporâneo (em nossas sociedades burguesas) 
não ilumina nenhum deles em sua realidade concreta. A jornada de 10 de 
outubro, a de 9 Termidor, as do mês de junho de 1848 etc., não são suscetíveis 
de serem reduzidas a conceitos. Nessas jornadas, a relação dos grupos é a 
luta armada, evidentemente, e a violência. Mas essa luta reflete em si mesma 
a estrutura dos grupos inimigos, a insuficiência provisória de seu 
desenvolvimento, os conflitos larvados que os desequilibram a partir do interior 
sem se declarar nitidamente, os desvios a que é submetida a ação de cada um 
pelos instrumentos presentes, a maneira como se manifestam a cada um 
deles suas necessidades e reivindicações. Lefebvre estabeleceu, de forma 
irrefutável, que o medo foi, desde 1789, a paixão dominante do povo 
revolucionário (o que, muito pelo contrário, não exclui o heroísmo) e que 
todas as jornadas de ofensiva popular (14 de julho, 20 de junho, 10 de agosto, 
3 de setembro etc.) são, fundamentalmente, jornadas defensivas: as seções 
tomaram de assalto as Tulherias porque temiam que um exército de contra- 
revolucionários saísse daí uma noite para massacrar Paris. Esse simples fato 
escapa atualmente à análise marxista: o voluntarismo idealista dos stalinistas só 
pode conceber uma ação ofensiva; atribui à classe descendente, e somente a 
ela, sentimentos negativos. Quando, além disso, nos lembramos de que os 
sans-culottes, mistificados pelos instrumentos de pensamento de que dispõem, 
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deixam transformar em violência exclusivamente política a violência imediata 
de suas necessidades materiais, faremos do Terror uma idéia bem diferente 
da concepção clássica. Ora, o acontecimento não é a resultante passiva de 
uma ação hesitante, deformada, e de uma reação igualmente incerta; nem é 
a síntese fugidia e escorregadia de incompreensões recíprocas. Mas, através 
de todas as ferramentas de ação e de pensamento que falseiam a práxis, cada 
grupo realiza pela sua conduta um certo desvelamento do outro; cada um 
deles é sujeito enquanto realiza sua ação e objeto enquanto suporta a ação 
do outro, cada tática prevê a outra tática, procura neutralizá-la mais ou menos 
e, por sua vez, deixa-se neutralizar. Pelo motivo de que cada comportamento 
de um grupo desvelado supera o comportamento do grupo adverso, 
modifica-se por tática em função deste e, por consequência, modifica as 
estruturas do próprio grupo, o acontecimento, em sua plena realidade concreta, 
é a unidade organizada de uma pluralidade de oposições que se superam 
reciprocamente. Perpetuamente superado pela iniciativa de todos e de cada 
um, surge precisamente dessas mesmas superações, como um dupla 
organização unificada cujo sentido é realizar na unidade a destruição de cada 
um de seus termos pelo outro. Assim constituído, ele reage sobre os homens 
que o constituem e os aprisiona em seu aparelho: evidentemente, não se 
erige em realidade independente e não se impõe aos indivíduos a não ser 
por uma fetichização imediata; já, por exemplo, todos os participantes 
da “Jornada de 10 de agosto” sabem que a tomada das Tulherias, a queda da 
monarquia, estão em jogo e o sentido objetivo do que fazem vai impor-se- 
lhes como uma existência real na medida em que a resistência do outro 
não lhes permite apreender sua atividade como pura e simples objetivação 
de si mesmos. A partir daí e justamente porque a fetichização tem como 
resultado realizar fetiches, é necessário considerar o acontecimento como 
um sistema em movimento que arrasta os homens para o seu próprio 
aniquilamento. O resultado é, raramente, nítido: na noite de 10 de agosto, o 
rei não foi destronado, mas já não está nas Tulherias, colocou-se sob a proteção 
da Assembléia. Sua pessoa continua sendo embaraçante. Eis as consegiiências 
mais reais do 10 de agosto: em primeiro lugar, o aparecimento do duplo 
poder (clássico nas Revoluções); em seguida, a convocação da Convenção 
que retoma pela base o problema que o acontecimento não resolveu; por 
fim, a insatisfação e a inquietação crescentes do povo de Paris que não sabe 
se seu golpe foi ou não bem-sucedido. Esse medo terá como efeito os 
massacres de setembro. É, portanto, a própria ambigiiidade do acontecimento 
que, muitas vezes, lhe confere sua eficácia histórica. Isso é suficiente para 
que afirmemos sua especificidade: com efeito, não pretendemos considerá-lo 
como a simples significação irreal de colisões e choques moleculares, 
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nem como sua resultante específica, tampouco como um símbolo 
esquemático de movimentos mais profundos, mas como a unidade em 
movimento e provisória de grupos antagonistas que os modifica na medida 
em que eles a transformam. Como tal, ele tem suas características singulares: 
sua data, sua velocidade, suas estruturas etc. O estudo dessas características 
permite racionalizar a História no próprio nível do concreto. 


E necessário ir mais longe e considerar, em cada caso, o papel do indivíduo 
no acontecimento histórico. Com efeito, esse papel não é definido de uma 
vez por todas: mas é determinado, em cada circunstância, pela estrutura dos 
grupos considerados. Daí, sem eliminar inteiramente a contingência, 
restituímos-lhe seus limites e sua racionalidade. O grupo confere seu poder 
e sua eficácia aos indivíduos que fez, que, em retorno, o fizeram e cuja 
particularidade irredutível é uma forma de viver a universalidade. Através 
do indivíduo, o grupo volta-se sobre si mesmo e reencontra-se tanto na 
opacidade particular da vida, quanto na universalidade da sua luta. Ou antes, 
essa universalidade toma a fisionomia, o corpo e a voz dos chefes que ele se 
deu; assim, o próprio acontecimento, embora seja um aparelho coletivo, 
é mais ou menos marcado por signos individuais; as pessoas refletem-se 
nele na medida em que as condições da luta e as estruturas do grupo lhe 
permitiram personificar-se. O que dizemos do acontecimento é válido para 
a história total da coletividade; é ela que determina, em cada caso e em cada 
nível, as relações do indivíduo com a sociedade, seus poderes e sua eficácia. 
E concedemos, de bom grado, a Plekhanov que “as personagens influentes 
podem... modificar a fisionomia particular dos acontecimentos e algumas de 
suas consequências parciais, mas não podem mudar-lhes a orientação”. 
Só que a questão não se encontra aí: trata-se de determinar em que nível nos 
colocamos para definir a realidade. “Admitamos que um outro general, que 
tivesse tomado o poder, se mostrasse mais pacífico do que Napoleão, não 
tivesse sublevado contra si toda a Europa e tivesse falecido nas Tulherias e 
não em Santa Helena. Então, os Bourbons não teriam voltado a entrar na 
França. Para eles, teria sido, evidentemente, um resultado oposto ao que se 
produziu efetivamente. Mas em relação à vida interior da França em seu 
conjunto, teria sido muito pouco distinto do resultado real. Essa 'boa espada”, 
depois de ter restabelecido a ordem e garantido a dominação da burguesia, 
não teria demorado a ser-lhe pesada... Um movimento liberal teria, então, 
começado... Luís Filipe teria, talvez, subido ao trono... em 1820 ou em 1825... 


& E evidente que o conflito pode manifestar-se aí mais ou menos nitidamente e que pode ser 
velado pela cumplicidade provisória dos grupos que combatem entre si. 
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Mas em nenhum caso, o desfecho do movimento revolucionário teria sido 
oposto ao que foi.”* Cito esse texto do velho Plekhanov que sempre me fez 
nr, porque não creio que os marxistas tenham progredido muito em relação 
a essa questão. Não há dúvida de que o desfecho não teria sido oposto ao 
que foi. Mas vejamos as variáveis que são eliminadas: as sangrentas batalhas 
napoleônicas, a influência da ideologia revolucionária sobre a Europa, 
a ocupação da França pelos Aliados, o retorno dos proprietários fundiánios e 
o Terror branco. Do ponto de vista econômico, está estabelecido atualmente 
que a Restauração foi um período de regressão para a França: o conflito 
entre esses proprietários e a burguesia nascida do Império retardou o 
desenvolvimento das ciências e da indústria; o despertar econômico data de 
1830. Pode-se admitir que o rápido desenvolvimento da burguesia, sob um 
imperador mais pacífico, não tivesse sido interrompido e que a França não 
tivesse guardado esse aspecto “Antigo Regime” que deixava tamanha 
impressão nos viajantes ingleses; quanto ao movimento liberal, se se tivesse 
produzido, não se teria assemelhado em nada ao de 1830, uma vez que teria 
carecido precisamente de base econômica. À parte isso, é claro, a evolução 
teria sido a mesma. Só que “isso”, que é lançado desdenhosamente para o 
lado do acaso, é toda a vida dos homens: Plekhanov considera, com 
impavidez, a terrível sangria das guerras napoleônicas, das quais a França 
levou tanto tempo para reerguer-se, permanece indiferente ao afrouxamento 
da vida econômica e social que marca o retorno dos Bourbons que o povo 
inteiro teve de suportar; negligencia o profundo mal-estar provocado, desde 
1815, pelo conflito da burguesia com o fanatismo religioso. Desses homens 
que viveram, sofreram, lutaram sob a Restauração e que, para terminar, 
derrubaram o trono, nenhum teria sido tal ou teria existido se Napoleão 
não tivesse dado o golpe de Estado: o que teria acontecido a Hugo se o pai não 
tivesse sido um general do Império? E Musset? E Flaubert em relação ao 
qual assinalamos que tinha interiorizado o conflito entre o ceticismo e a fé? 
Se, depois disso, alguém disser que essas mudanças não podem modificar o 
desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção no decorrer 
do último século, trata-se de um truismo. Mas se esse desenvolvimento deve 
ser o único objeto da história humana, recaímos simplesmente no “economicismo” 
que gostariamos de evitar, e o marxismo torna-se um inumanismo. 

Com toda a certeza, sejam quais forem os homens e os acontecimentos, 
até aqui aparecem no contexto da escassez, isto é, em uma sociedade ainda 
incapaz de libertar-se de suas necessidades, portanto, da Natureza, e que se 


* Cf. PLekHANov, Oeuvres, Ed. de Moscou (N. do E.) [No onginal). 
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define, por isso mesmo, segundo suas técnicas e ferramentas; o dilaceramento 
de uma coletividade esmagada por suas necessidades e dominada por um 
modo de produção suscita antagonismos entre os indivíduos que a compõem; 
as relações abstratas das coisas entre si, da mercadoria e do dinheiro etc., 
dissismulam e condicionam as relações diretas dos homens entre si; assim, 
as ferramentas, a circulação das mercadorias etc. determinam o devir 
econômico e social. Sem esses princípios, não existe racionalidade histórica. 
Mas sem homens vivos, não existe História. O objeto do existencialismo — 
pelas lacunas dos marxistas — é o homem singular no campo social, em sua 
classe, no meio de objetos coletivos e dos outros homens singulares, é o 
indivíduo alienado, reificado, mistificado, tal como o fizeram a divisão do 
trabalho e a exploração, mas lutando contra a alienação por meio de 
instrumentos falsificados e, a despeito de tudo, ganhando pacientemente 
terreno. Com efeito, a totalização dialética deve envolver tanto os atos, 
as paixões, o trabalho e a necessidade, quanto as categorias econômicas, 
deve encontrar o lugar do agente ou do acontecimento no conjunto histórico, 
defini-lo em relação à orientação do devir e, ao mesmo tempo, determinar 
exatamente o sentido do presente como tal. O método marxista é progressivo 
porque é o resultado, em Marx, de longas análises; atualmente, a progressão 
sintética é perigosa: os marxistas preguiçosos servem-se dela para constituir 
o real a priori, os políticos para provarem que o que se passou devia passar-se 
desse modo, não podem descobrir nada por esse método de pura exposição. 
A prova é que sabem de antemão o que devem encontrar. Nosso método é 
heurístico, ensina-nos algo de novo porque é, a uma só vez, regressivo e 
progressivo. Sua primeira preocupação é, como a do marxista, encontrar o 
lugar do homem em seu contexto. Pedimos à história geral para nos restituir 
as estruturas da sociedade contemporânea, seus conflitos, suas contradições 
profundas, e o movimento de conjunto que estas determinam. Assim, temos 
à partida um conhecimento totalizante do momento considerado, mas, em 
relação ao objeto de nosso estudo, esse conhecimento permanece abstrato. 
Este começa com a produção material da vida imediata e completa-se com a 
sociedade civil, o Estado e a ideologia. Ora, no interior desse movimento, 
nosso objeto já figura e é condicionado por esses fatores, na medida em que 
os condiciona. Assim, sua ação já está inscrita na totalidade considerada, mas 
permanece para nós implícita e abstrata. Por outro lado, temos um certo 
conhecimento fragmentário de nosso objeto: por exemplo, já conhecemos 
a biografia de Robespierre enquanto é uma determinação da temporalidade, 
isto é, uma sucessão de fatos bem estabelecidos. Esses fatos parecem concretos 
porque são conhecidos com detalhe, mas falta-lhes a realidade uma vez que 
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ainda não podemos associá-los ao movimento totalizador.“ Essa objetividade 
não significante contém em si, sem que se possa apreendê-la aí, a época 
inteira em que apareceu, da mesma forma que a época, reconstituída pelo 
historiador, contém essa objetividade. E, no entanto, nossos dois 
conhecimentos abstratos caem fora um do outro. Sabe-se que o marxista 
contemporâneo fica por aqui: pretende descobrir o objeto no processo 
histórico e o processo histórico no objeto. De fato, substitui um e outro por 
um conjunto de considerações abstratas que se referem imediatamente aos 
princípios. Pelo contrário, o método existencialista pretende permanecer 
heurístico. O único meio de que dispõe é o “vaivém”: este determinará, 
progressivamente, a biografia (por exemplo), aprofundando a época, e a 
época, aprofundando a biografia. Longe de procurar integrar uma na outra 
imediatamente, há de mantê-las separadas até que o envolvimento recíproco 
se faça por si mesmo e coloque um termo provisório na pesquisa. 


Tentaremos determinar na época o campo dos possíveis, o dos instrumentos 
etc. Se, por exemplo, trata-se de descobrir o sentido da ação histórica de 
Robespierre, determinaremos (entre outras coisas) o setor dos instrumentos 
intelectuais. Trata-se de formas vazias, são as principais linhas de força que 
aparecem nas relações concretas dos contemporâneos. Fora de atos precisos 
de ideação, escrita ou designação verbal, a Idéia de Natureza não tem, 
no século XVIII, ser material (ainda menos, existência). No entanto, é real 
porque cada indivíduo a considera como diferente de seu ato preciso de 
leitor ou pensador, na medida em que ela é também o pensamento 
de milhares de outros; assim, o intelectual apreende o seu pensamento, a uma 
só vez, como seu e como diferente; pensa na idéia mais do que ela está em seu 


* Desde sua chegada a Estrasburgo, Saint-Just e Lebas mandam prender “por seus excessos” o 
acusador público Schneider. O fato está estabelecido. Em si mesmo, não significa nada: será que 
se deve ver nisso a austeridade revolucionária (da relação de reciprocidade que, segundo 
Robespierre, é mantida entre o Terror e a Virtude)? Essa seria a opinião de Ollivier." Será que 
se deve considerá-lo como um dos numerosos exemplos do centralismo autoritário da pequena 
burguesia no poder e como um esforço do Comitê de Salvação Pública para ligiiidar as 
autondades locais quando estas são oriundas do povo e expressam, de forma demasiado nítida, 
o ponto de vista dos sans-culottes? E a interpretação de Daniel Guérin. Segundo a escolha que for 
feita de uma ou de outra conclusão (isto é, um ou outro ponto de vista sobre a Revolução total). 
O fato transforma-se radicalmente, Schneider torna-se tirano ou mártir, seus “excessos” 
aparecem como crimes ou como pretextos. Assim, a realidade vivida do objeto implica que ele 
tenha toda a sua “profundidade”, isto é, que seja ao mesmo tempo mantido em sua irredutibilidade 
e atravessado por um olhar que irá procurar, através dele, todas as estruturas que o suportam e, 
por fim, a própria Revolução como processo de totalização. 


* Cf A. Ouvir, Saint-Just ou La Force des choses, 1955 (N. do E.) [No onginal]. 
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pensamento e isso significa que ela é a marca de sua pertinência a um grupo 
determinado (uma vez que são conhecidas suas funções, sua ideologia etc.) 
e indefinido (uma vez que o indivíduo nunca chegará a conhecer todos os 
membros, nem mesmo o número total). Como tal, esse “coletivo”, a uma só 
vez, real e virtual — real enquanto virtualidade — representa um instrumento 
comum; o indivíduo não pode evitar de particularizá-lo, projetando-se através 
dele em direção à sua própria objetivação. É, portanto, indispensável definir 
a filosofia viva — como horizonte insuperável — e dar seu verdadeiro sentido 
a esses esquemas ideológicos. Indispensável também estudar as atitudes 
intelectuais da época (por exemplo, os papéis, muitos dos quais são também 
instrumentos comuns) mostrando, de uma só vez, seu sentido teórico imediato 
e sua eficácia profunda (cada idéia virtual, cada atitude intelectual aparece 
como uma empresa que se desenvolve a partir de um fundo de conflitos reais 
e deve servir). Mas não prejulgaremos, como Lukács e tantos outros, essa eficácia: 
pediremos ao estudo compreensivo dos esquemas e papéis para nos mostrar 
sua função real, muitas vezes, múltipla, contraditória, equívoca, sem esquecer 
que a origem histórica da noção ou da atitude pode ter-lhe conferido, 
de início, um outro ofício que permanece no interior de suas novas funções 
como uma significação envelhecida. Os autores burgueses usaram, por 
exemplo, o “mito do Bom Selvagem”, transformaram-no em uma arma 
contra a nobreza, mas teria sido simplificado o sentido e a natureza dessa 
arma se fosse esquecido que foi inventada pela Contra-Reforma e dirigida, 
antes de tudo, contra o servo-arbítrio dos protestantes. Nesse campo, é capital 
não omitir um fato que os marxistas negligenciam sistematicamente: a ruptura 
entre as gerações. De uma geração a outra, com efeito, uma atitude, um 
esquema, podem fechar-se, tornar-se objeto histórico, exemplo, idéia fechada 
que será necessário voltar a abrir ou imitar de fora. Seria necessário saber 
como os contemporâneos de Robespierre recebiam a Idéia de Natureza (eles 
não tinham contribuído para a sua formação, tinham-na tomado de Rousseau, 
por exemplo, que devia morrer pouco depois; tinha um caráter sagrado 
pelo próprio fato da ruptura, dessa distância na proximidade etc.). De qualquer 
maneira, a ação e a vida do homem que devemos estudar não podem ser 
reduzidas a essas significações abstratas, a essas atitudes impessoais. Pelo 
contrário, é ele que lhes dará força e vida pela maneira como se projetará 
através delas. Convém, portanto, voltar ao nosso objeto e estudar suas 
declarações pessoais (por exemplo, os discursos de Robespierre) através da 
grade dos instrumentos coletivos. O sentido de nosso estudo deve ser aqui 
“diferencial”, como diria Merleau-Ponty. Com efeito, é a diferença entre os 
“comuns” e a idéia ou a atitude concreta da pessoa estudada, seu enriquecimento, 
seu tipo de concretização, seus desvios etc., que devem antes de tudo nos 
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iluminar sobre nosso objeto. Essa diferença constitui sua singularidade; 
na medida em que o indivíduo utiliza os “coletivos”, ele depende (como 
todos os membros de sua classe ou meio) de uma interpretação muito geral 
que já permite estender a regressão até as condições materiais. Mas na medida 
em que suas condutas exigem uma interpretação diferencial, deveriamos 
levantar hipóteses singulares no âmbito abstrato das significações universais. 
É até mesmo possível que sejamos levados a recusar o esquema convencional 
de interpretação e colocar o objeto em um subgrupo ignorado até então: é o 
caso de Sade, como vimos. Ainda não chegamos aí: o que pretendo assinalar 
é que abordamos o estudo do diferencial com uma exigência totalizadora. 
Não consideramos essas variações como contingências anômicas, acasos, 
aspectos insignificantes: muito pelo contrário, a singulandade da conduta ou 
da concepção é, antes de tudo, a realidade concreta, como totalização vivida, 
não se trata de um traço do indivíduo, mas o indivíduo total, apreendido em 
seu processo de objetivação. Toda a burguesia de 1790 refere-se aos princípios 
quando se propõe construir um Estado novo e dar-lhe uma constituição. 
Mas Robespierre, nessa época, está presente inteiramente na maneira como 
se refere aos princípios. Não conheço um bom estudo do “pensamento de 
Robespierre”; é pena: veríamos que, para ele, o universal é concreto 
(enquanto, para os outros constituintes, é abstrato) e confunde-se com a 
idéia da totalidade. A Revolução é uma realidade em via de totalização. Falsa, 
desde que seja interrompida, até mesmo mais perigosa, se for parcial, 
do que a própria aristocracia, será verdadeira quando tiver atingido seu pleno 
desenvolvimento. Trata-se de uma totalidade em devir que deve realizar-se 
um dia como totalidade devinda. Portanto, o recurso aos princípios é, nele, 
um esboço de geração dialética. Seríamos enganados, como ele próprio o 
foi, pelos instrumentos e pelas palavras se acreditássemos (como ele) que 
ele deduz as consequências dos princípios. Estes indicam uma direção da 
totalização. E isto o Robespierre que pensa: uma dialética nascente que se 
considera uma lógica aristotélica. Mas não julgamos que o pensamento seja 
uma determinação privilegiada. No caso de um intelectual ou de um orador 
político, iremos abordá-lo, antes de tudo, porque é, em geral, mais facilmente 
acessível: encontra-se depositado em palavras impressas. Pelo contrário, 
a exigência totalizadora implica que o indivíduo se reencontre inteiro em 
todas as suas manifestações. Isso não significa, de modo algum, que não exista 
nestas uma hierarquia. O que pretendemos dizer é que — seja qual for o 
plano, o nível em que o considerarmos — o indivíduo está sempre inteiro: 
seu comportamento vital, seu condicionamento material reencontram-se como 
uma opacidade particular, como uma finitude e, ao mesmo tempo, 
como um fermento em seu pensamento mais abstrato; mas reciprocamente, 
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no plano de sua vida imediata, seu pensamento, contraído, implícito, já existe 
como o sentido de suas condutas. O modo de vida real de Robespierre 
(frugalidade, economia, habitação modesta, senhorio pequeno-burguês 
e patriota), suas roupas, seus cuidados corporais, sua recusa em tratar por tu, 
sua “incorrupabilidade”, não podem dar seu sentido total a não ser em uma 
certa política que irá inspirar-se em certos pontos de vista teóricos (e que, 
por sua vez, os condicionará). Assim, o método heurístico deve considerar o 
“chferencial” (caso se trate do estudo de uma pessoa) na perspectiva da biografia.* 
Como se vê, trata-se de um momento analítico e regressivo. Nada pode ser 
descoberto se, antes de tudo, não chegarmos tão longe quanto nos for possível 
na singularidade histórica do objeto. Creio ser necessário demonstrar o 
movimento regressivo com um exemplo particular. 


Suponhamos que eu pretenda estudar Flaubert — que, nas histórias de 
literatura, é apresentado como o pai do realismo. Fico sabendo que ele disse 
“Madame Bovary sou eu”. Descubro que os contemporâneos mais sutis — e, 
em primeiro lugar, Baudelaire, temperamento “feminino” — tinham 
pressentido essa identificação. Fico sabendo que o “pai do realismo” sonhava, 
durante a viagem no Oriente, em escrever a história de uma virgem mística, 
nos Países Baixos, corroída pelo sonho, e que teria sido o simbolo de seu 
próprio culto da arte. Remontando à sua biografia, descubro sua dependência, 
sua obediência, seu “ser relativo”, em poucas palavras, todos os caracteres 
que, na época, costumam ser designados por “femininos”. Por fim, parece-me 
que, no fim da sua vida, os médicos chamavam-no de velha nervosa e 
que ele se sentia vagamente lisonjeado com tal tratamento. No entanto, não 
há qualquer dúvida: não se trata, em grau algum, de um invertido.” Nesse 
caso — sem deixar a obra, isto é, as significações literárias — trata-se de nos 
perguntar por que o autor (ou seja, aqui, a pura atividade sintética que 
engendra Madame Bovary) conseguiu metamorfosear-se em mulher, qual 
significação possui em si mesma a metamorfose (o que pressupõe um estudo 


* Esse estudo prévio é indispensável se se pretende julgar o papel de Robespierre de 1793 a 
Termidor de 1794. Não é suficiente mostrá-lo transportado, impelido pelo movimento da 
Revolução; também é necessário saber como ele se inscreve nesta. Ou, se quisermos, de qual 
Revolução é ele o resumo, a viva condensação. E somente essa dialética é que permitirá 
compreender Termidor. É evidente que não se deve considerar Robespierre como um certo 
homem (natureza, essência fechada) determinado por alguns acontecimentos, mas restabelecer a 
dialética aberta que vai das atitudes aos acontecimentos e vice-versa, sem esquecer nenhum dos 
fatores originais. 


* As cartas enviadas a Louise Colet revelam seu narcisismo e onanismo; mas vangloria-se de 
façanhas amorosas que devem ser verdadeiras uma vez que se dinge à única pessoa que pode ser 
testemunha e juiz das mesmas. 
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fenomenológico de Emma Bovary no livro), qual é essa mulher (que, 
segundo Baudelaire, tem a loucura e a vontade de um homem), o que quer 
dizer, em meados do século XIX, a transformação de macho em fêmea pela 
arte (estudar-se-á o contexto Mademoiselle de Maupin” etc.) e, por fim, quem 
deve ser Gustave Flaubert para que, no campo de seus possíveis, tenha tido a 
possibilidade de representar-se como mulher. A resposta independe de 
qualquer biografia, uma vez que esse problema poderia ser levantado em 
termos kantianos: “Em que condições será possível a feminização da 
experiência?” Para responder, nunca deveríamos esquecer que o estilo de 
um autor está diretamente ligado a uma concepção do mundo: a estrutura 
das frases, dos parágrafos, a utilização e a posição do substantivo, do verbo 
etc., a constituição dos parágrafos e as características da narração — para citar 
apenas algumas particularidades — traduzem pressuposições secretas que 
podem ser determinadas, diferencialmente, mesmo antes de recorrer à biografia. 
Todavia, estaríamos ainda levantando problemas. É verdade que as intuições 
dos contemporâneos hão de servir-nos de ajuda: Baudelaire afirmou a 
identidade do sentido profundo de A tentação de Santo Antão, obra furiosamente 
“artista” a respeito da qual Bouilhet”” dizia: “trata-se de uma diarréia de 
pérolas” e que trata, na mais completa confusão, dos grandes temas metafísicos 
da época (o destino do homem, a vida, a morte, Deus, a religião, o nada 
etc.) e do tema de Madame Bovary, obra seca (na aparência) e objetiva. Portanto, 
quem deve e pode ser Flaubert para poder expressar sua própria realidade 
sob a forma de um idealismo desenfreado e de um realismo ainda mais 
maldoso do que impassível? Portanto, quem pode e deve ser Flaubert para 
objetivar-se em sua obra a alguns anos de distância, sob a forma de um 
monge místico e de uma mulher decidida e “um pouco masculina”? A partir 
daí, é necessário recorrer à biografia, isto é, aos fatos coletados pelos 
contemporâneos e verificados pelos historiadores. A obra formula questões à 
vida. Mas é necessário compreender em que sentido: com efeito, a obra 
como objetivação da pessoa é mais completa, mais total do que a vida. Com 
toda a certeza, enraiza-se nela, ilumina-a, mas só encontra sua explicação 
total em si mesma. Só que é ainda cedo demais para que tal explicação nos 
apareça. A vida é iluminada pela obra como uma realidade cuja determinação 
total encontra-se fora dela, ao mesmo tempo, nas condições que a produzem 
e na criação artística que a leva ao termo e a completa, expressando-a. Assim, 
a obra — quando é estudada atentamente — torna-se hipótese e método de 


* Romance de Théophile Gautier, 1835 (N. do E.) [No onginal). 
** Poeta e dramaturgo, Louis Bouilhet era amigo de Flaubert (N. do E.) [No oniginal). 
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pesquisa para iluminar a biografia: ela interroga e retém episódios concretos 
como respostas para as suas perguntas.” Mas essas respostas não são plenamente 
satisfatórias: são insuficientes e limitadas na medida em que a objetivação na 
arte é irredutível à objetivação nas condutas cotidianas; existe um hiato entre 
a obra e a vida. Todavia, o homem, com suas relações humanas, assim 
iluminado, aparece-nos, por sua vez, como conjunto sintético de questões. 
A obra revelou o narcisismo de Flaubert, seu onanismo, seu idealismo, sua 
solidão, sua dependência, sua feminilidade e sua passividade. Mas, por seu 
turno, esses caracteres são para nós problemas: levam-nos a adivinhar, 
ao mesmo tempo, estruturas sociais (Flaubert é proprietário fundiário, recebe 
títulos de renda etc.) e um drama único da infância. Em poucas palavras, essas 
questões regressivas fornecem-nos um meio de interrogar seu grupo familiar 
como realidade vivida e negada pela criança Flaubert, através de uma dupla 
fonte de informação (testemunhos objetivos sobre a família: características 
de classe, tipo familiar, aspecto individual; declarações funosamente subjetivas 
de Flaubert sobre os pais, o irmão, a irmã etc.). Nesse nível, é necessário 
poder, incessantemente, remontar até a obra e saber que esta contém uma 
verdade da biografia que a própria correspondência (adulterada pelo seu 
autor) não pode conter. Mas também é necessário saber que a obra nunca 
chega a revelar os segredos da biografia: pode ser simplesmente o esquema 
ou o fio condutor que permite descobri-los na própria vida. Nesse nível, 
abordando a tenra infância como maneira de viver, de forma obscura, 
condições gerais, fazemos aparecer, como o sentido do vivido, a pequena 
burguesia intelectual que se formou no período do Império e sua maneira 
de viver a evolução da sociedade francesa. Aqui, voltamos ao puro objetivo, 
isto é, à totalização histórica: nesse caso, devemos interrogar a própria História, 
o rápido desenvolvimento reprimido do capitalismo familiar, a volta dos 
fundiários, as contradições do regime e a miséria de um proletariado ainda 


” Não me lembro de que tenha sido motivo de espanto o fato de que o gigante normando tenha 
se projetado como mulher em sua obra. Mas também não me lembro de que tenha sido 
estudada a feminilidade de Flaubert (seu aspecto truculento e “falastrão” desviou a atenção; ora, 
isso não passa de um trompe-loeil, como foi repetido inúmeras vezes pelo próprio escritor). 
No entanto, a ordem é visível: o escândalo lógico é Madame Bovary, mulher masculina e homem 
afeminado, obra lírica e realista. É esse escândalo, com suas contradições próprias, que deve 
chamar a atenção para a vida de Flaubert e para a sua feminilidade vivida. Será necessário vê-lo 
em suas condutas: e, antes de tudo, em suas condutas sexuais; ora, as cartas enviadas a Louise 
Colet são, sobretudo, condutas; todas elas constituem momentos da diplomacia de Flaubert 
diante dessa poetisa dominadora. Na correspondência, não encontraremos Madame Bovary em 
germe, mas conseguiremos iluminar integralmente a correspondência por meio de Madame 
Bovary (e, evidentemente, das outras obras). 
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insuficientemente desenvolvido. No entanto, tais interrogações são 
constituintes, no sentido em que os conceitos kantianos são chamados 
“constitutivos”, porque permitem realizar sínteses concretas onde só tínhamos 
condições abstratas e gerais: a partir de uma infância vivida obscuramente, 
podemos reconstituir as verdadeiras características das famílias pequeno- 
burguesas. Comparamos a de Flaubert à de Baudelaire (de um nível social 
mais “elevado”), à dos Goncourt (pequenos-burgueses enobrecidos no final 
do século XVIII pela simples aquisição de uma terra “nobre”), à de Louis 
Bouilhet etc.; a esse propósito, estudamos as relações reais entre os cientistas 
e os profissionais com experiência (o pai de Flaubert) e os industriais (o pai 
do amigo Le Poittevin). Nesse sentido, o estudo de Flaubert criança, como 
universalidade vivida na particularidade, enriquece o estudo geral da pequena 
burguesia em 1830. Através das estruturas que comandam o grupo familiar 
singular, enriquecemos e concretizamos os caracteres sempre gerais da classe 
considerada, apreendemos “coletivos” desconhecidos — por exemplo, 
a relação complexa de uma pequena burguesia de funcionários públicos e 
de intelectuais com a “elite” dos industriais e a propriedade fundiária; ou as 
raízes dessa pequena burguesia, sua origem camponesa etc., suas relações com 
nobres decaídos.*” Nesse nível é que vamos descobrir a principal contradição 
que essa criança viveu à sua maneira: a oposição entre o espírito de análise 
burguês e os mitos sintéticos da religião. Ainda aqui um vaivém estabelece-se 
entre as historietas singulares que iluminam essas contradições difusas (porque 
as reúnem em uma só e as fazem explodir) e a determinação geral das 
condições de vida que nos permite reconstituir progressivamente (porque já 
foram estudadas) a existência material dos grupos considerados. O conjunto 
dessas tentativas, a regressão e o vaivém, revelaram-nos o que designarei 
por profundidade do vivido. Acreditando refutar o existencialismo, um 
ensaísta escrevia um dia desses o seguinte: “Não é o homem que é profundo, 
mas o mundo”. Tinha perfeitamente razão e estamos de acordo com ele 
sem reservas. Somente deve-se acrescentar que o mundo é humano, que a 
profundidade do homem é o mundo, portanto, que a profundidade vem ao 
mundo pelo homem. A exploração dessa profundidade é uma descida do 
concreto absoluto (Madame Bovary nas mãos de um leitor contemporâneo de 
Flaubert, seja Baudelaire, a imperatriz ou o procurador) a seu condicionamento 
mais abstrato (isto é, às condições materiais, ao conflito das forças produtivas 
e das relações de produção enquanto essas condições aparecem em sua 


* O pai de Flaubert, filho de veterinário (monarquista) de aldeia e “distinguido” pela administração 
impenal, desposa uma jovem aparentada com nobres. Freqienta industriais ricos e compra 
terras. 
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universalidade e se apresentam como vividas por todos os membros de um 
grupo indefinido,* isto é, praticamente, por sujeitos abstratos). Através de 
Madame Bovary, devemos e podemos entrever o movimento da renda fundiária, 
a evolução das classes ascendentes, a lenta maturação do proletariado: tudo 
está aí. Mas as significações mais concretas são radicalmente irredutíveis às 
significações mais abstratas; o “diferencial” em cada camada significante reflete, 
empobrecendo-o e contraindo-o, o diferencial da camada superior; ilumina 
o diferencial da camada inferior e serve de rubrica à unificação sintética de 
nossos conhecimentos mais abstratos. O vaivém contribui para enriquecer o 
objeto com toda a profundidade da História; e determina, na totalização 
histórica, o lugar ainda vazio do objeto. 


No entanto, nesse nível da pesquisa, só conseguimos desvelar uma 
hierarquia de significações heterogêneas: Madame Bovary, a “feminilidade” 
de Flaubert, a infância em um prédio do hospital, as contradições da pequena 
burguesia contemporânea, a evolução da família, da propriedade etc.” Cada 
uma ilumina a outra, mas sua irredutibilidade cria uma verdadeira descontinuidade 
entre elas; cada uma serve de enquadramento à precedente, mas a significação 
envolvida é mais rica do que a significação envolvente. Em poucas palavras, 
temos apenas os vestígios do movimento dialético e não o próprio 
movimento. 


É então, e somente então, que devemos utilizar o método progressivo: 
trata-se de reencontrar o movimento de enriquecimento totalizador que 
engendra cada momento a partir do momento anterior, o impulso que parte 
das obscuridades vividas para chegar à objetivação final, em poucas palavras, 
o projeto pelo qual Flaubert, para escapar à pequena burguesia, lançar-se-á, 
através dos diversos campos de possíveis, em direção à objetivação alienada 
de si mesmo, além de constituir-se, inelutável e indissoluvelmente, como o 
autor de Madame Bovary e como esse pequeno-burguês que recusava ser. 


*º Realmente, em 1830, a pequena burguesia constitui um grupo numericamente definido (embora 
existam, evidentemente, intermediários inclassificáveis que a unem aos camponeses, aos burgueses 
e aos proprietários fundiários). Mas, metodologicamente, esse universal concreto ficará sempre 
indeterminado porque as estatísticas são insuficientes. 


5º A fortuna de Flaubert consiste exclusivamente em bens imóveis; esse beneficiáno de rendimentos 
de nascença será arruinado pela indústria: no fim da vida, venderá suas terras para salvar o genro” 
(comércio exterior, ligações com a indústria escandinava). Nesse meio tempo, vê-lo-emos 
queixar-se, fregiientemente, de que seus rendimentos fundiários são inferiores aos lucros que 
teria recebido se o pai tivesse feito as mesmas aplicações na indústria. 


* Erro de palavra: Flaubert nunca teve genro. Trata-se do primeiro marido, Emest Commanville, de sua 
sobrinha Caroline (N. do E.) [No original]. 
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Esse projeto tem um sentido que não é a simples negatividade, a fuga: por 
ele, o homem visa a produção de si mesmo no mundo como uma certa 
totalidade objetiva. Não é a pura e simples escolha abstrata de escrever que 
faz o caráter própnio de Flaubert, mas a escolha de escrever de uma certa maneira 
para manifestar-se no mundo de tal forma, em poucas palavras, é a significação 
singular — no âmbito da ideologia contemporânea — que ele dá à literatura 
como negação de sua condição original e como solução objetiva de suas 
contradições. Para reencontrar o sentido desse “arrancar-se em direção a... ”, 
seremos ajudados pelo conhecimento de todas as camadas significantes que 
ele atravessou, que deciframos como seus vestígios e que o levaram até a 
objetivação final. Temos a série: do condicionamento material e social até 
a obra, trata-se de encontrar a tensão que vai da objetividade à objetividade, 
descobrir a lei do desabrochamento que supera uma significação pela seguinte 
e que mantém esta naquela. Na verdade, trata-se de inventar um movimento, 
recriá-lo: mas a hipótese é imediatamente verificável: somente pode ser válida 
a que realizar em um movimento criador a unidade transversal de todas as 
estruturas heterogêneas. 

Todavia, o projeto corre o risco de ser desviado, como o de Sade, pelos 
instrumentos coletivos; assim, a objetivação terminal talvez não corresponda 
exatamente à escolha original. Convirá retomar a análise regressiva, 
observando-a mais de perto, estudar o campo instrumental para determinar 
os desvios possíveis, utilizar nossos conhecimentos gerais sobre as técnicas 
contemporâneas do Saber, rever o desenrolar da vida para examinar a evolução 
das escolhas e ações, sua coerência ou inerência aparente. Santo Antão é a 
expressão integral de Flaubert, na pureza e em todas as contradições de seu 
projeto original: mas essa obra é um fracasso; Bouilhet e Maxime Du Camp 
a condenam sem apelo; impõem-lhe que “conte uma história”. O desvio 
está aí: Flaubert conta uma historieta, mas coloca tudo nela, o céu e o inferno, 
ele próprio, Santo Antão etc. A obra monstruosa e esplêndida que resulta 
daí e onde ele se objetiva e se aliena é Madame Bovary. Assim, o retorno à 
biografia mostra-nos os hiatos, as fissuras e os acidentes ao mesmo tempo 
que confirma a hipótese (do projeto original), revelando a curva da vida e 
sua continuidade. Definiremos o método de abordagem existencialista como 
um método regressivo-progressivo e analítico-sintético; é, ao mesmo tempo, 
um vaivém enriquecedor entre o objeto (que contém toda a época como 
significações hierarquizadas) e a época (que contém o objeto em sua 
totalização); com efeito, quando o objeto é reencontrado em sua profundidade 
e singularidade, em vez de permanecer exterior à totalização (como era até 
então, o que os marxistas consideravam como sua integração na História), 
entra imediatamente em contradição com ela; em poucas palavras, a simples 
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justaposição inerte da época e do objeto dá lugar bruscamente a um conflito 
vivo. Se, de forma negligente, definirmos Flaubert como um realista e se 
decidirmos que o realismo convinha ao público do Segundo Império (o que 
permitirá fazer uma teoria brilhante e perfeitamente falsa a respeito da 
evolução do realismo entre 1857 e 1957), não chegaremos a compreender 
esse estranho monstro que é Madame Bovary, nem o autor, tampouco o 
público. Em suma, uma vez mais, estaremos trabalhando com aparências. 
Mas se tivemos o cuidado — por um estudo que deve ser longo e dificil — de 
mostrar nesse romance a objetivação do subjetivo e sua alienação, em suma, 
se o apreendemos no sentido concreto que ainda conserva no momento em 
que escapa ao autor e, ao mesmo tempo, de fora, como um objeto que deixamos 
desenvolver-se em liberdade, ele entra bruscamente em oposição à realidade 
objetiva que terá para a opinião, para os magistrados e para os escritores 
contemporâneos. É o momento de voltar à época e nos formular, por 
exemplo, esta questão muito simples: havia, então, uma escola realista; seus 
representantes eram Courbet na pintura e Duranty na literatura. Este expunha, 
frequentemente, sua doutrina e redigia manifestos; enquanto Flaubert 
detestava o realismo e, durante toda a vida, repetiu que gostava apenas da 
pureza absoluta da arte; por que o público decidiu, de saída, que era Flaubert 
o realista e por que gostou nele desse realismo, isto é, dessa admirável confissão 
falsificada, desse lirismo dissimulado, dessa metafísica subentendida; por que 
apreciou como um admirável caráter de mulher (ou como uma impiedosa 
descrição de mulher) o que, no fundo, não passava de um pobre homem 
disfarçado? Devemos, então, nos perguntar qual espécie de realismo exigia esse 
público ou, se preferimos, qual espécie de literatura exigia sob esse nome e 
por que a exigia? Este último momento é capital: é simplesmente o da 
alienação. Pelo sucesso que lhe confere sua época, Flaubert vê roubarem-lhe 
a obra, já não a reconhece, esta lhe é estranha; desse modo, ele perde sua 
própria existência objetiva. Mas, ao mesmo tempo, sua obra ilumina a época 
com uma nova luz; permite formular uma nova questão à História: qual 
época, portanto, podia ser esta para que exigisse esse livro e para que, 
de forma mentirosa, reencontrasse nele sua própria imagem? Aqui, estamos 
no verdadeiro momento da ação histórica ou do que designarei, de bom 
grado, por mal-entendido. Mas não é o momento de desenvolver essa nova 
abordagem. Para terminar, é suficiente dizer que o homem e seu tempo 
serão integrados na totalização dialética quando tivermos demonstrado como 
a História supera essa contradição. 

Terceiro: Portanto, o homem define-se pelo seu projeto. Esse ser material supera 
perpetuamente a condição que lhe é dada; desvela e determina sua situação, 
transcendendo-a para objetivar-se, pelo trabalho, pela ação ou pelo gesto. 
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O projeto não deve confundir-se com a vontade que é uma entidade abstrata, 
embora possa revestir-se de uma forma voluntária em certas circunstâncias. 
Essa relação imediata, para além dos elementos dados e constituídos, com o 
Outro que não si mesmo, essa perpétua produção de si mesmo pelo trabalho 
e pela práxis, é a nossa própria estrutura: do mesmo modo que não é uma 
vontade, também não é uma necessidade ou uma paixão, mas nossas 
necessidades, como nossas paixões ou como o mais abstrato de nossos 
pensamentos, participam dessa estrutura: estão sempre fora de si mesmos em 
direção a... E o que denominamos existência e, por isso, não pretendemos 
dizer uma substância estável que se apóia em si mesma, mas um perpétuo 
desequilíbrio, um total arrancar-se de si. Como esse impulso em direção à 
objetivação assume diversas formas segundo os indivíduos, como ele nos 
projeta através de um campo de possibilidades, das quais conseguimos 
concretizar algumas com exclusão de outras, denominamo-lo também de 
escolha ou liberdade. Mas estaria muito enganado quem nos acusasse de 
introduzir, aqui, o irracional, de inventar um “começo primeiro” sem vínculo 
com o mundo, ou de dar ao homem uma liberdade-fetiche. Com efeito, 
essa acusação só poderia emanar de uma filosofia mecanicista: aquele que 
viesse a fazê-la, estaria pretendendo reduzir a práxis, a criação e a invenção à 
reprodução do dado elementar de nossa vida, estaria pretendendo explicar a 
obra, o ato ou a atitude pelos fatores que os condicionam; seu desejo de 
explicação esconderia a vontade de assimilar o complexo ao simples, negar 
a especificidade das estruturas e reduzir a mudança à identidade. É recair 
no plano do determinismo cientificista. Pelo contrário, o método dialético 
recusa-se a reduzir, utiliza a abordagem inversa; supera, conservando; mas os 
termos da contradição superada não podem dar conta da própria superação, 
nem da síntese ulterior: pelo contrário, é esta que os ilumina e permite 
compreendê-los. Para nós, a contradição de base não passa de um dos fatores 
que delimitam e estruturam o campo dos possíveis; pelo contrário, é a escolha que 
se deve interrogar se se pretende explicá-los detalhadamente, revelar-lhes 
a singularidade (isto é, o aspecto singular sob o qual se apresenta, nesse 
caso, a generalidade) e compreender como elas foram vividas. É a obra ou o 
ato do indivíduo que nos revela o segredo de seu condicionamento. Pela 
sua escolha de escrever, Flaubert revela-nos o sentido de seu medo infantil 
da morte; e não o inverso. Por ter ignorado tais princípios, o marxismo 
contemporâneo não conseguiu compreender as significações e os valores. 
Com efeito, é tão absurdo reduzir a significação de um objeto à pura 
materialidade inerte desse próprio objeto, quanto pretender deduzir o 
direito do fato. O sentido de uma conduta e seu valor só podem ser 
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apreendidos em perspectiva pelo movimento que realiza os possíveis, 
desvelando o dado. 

O homem é, para si mesmo e para os outros, um ser significante, uma 
vez que nunca será possível compreender o menor de seus gestos sem superar 
o presente puro e explicá-lo pelo futuro. Além disso, é um criador de signos 
na medida em que, sempre à sua frente, utiliza certos objetos para designar 
outros objetos, ausentes ou futuros. Mas as duas operações reduzem-se à 
pura e simples superação: superar as condições presentes em direção à sua 
mudança ulterior, superar o objeto presente em direção a uma ausência, é a 
mesma coisa. O homem constrói signos porque é significante em sua própria 
realidade e é significante porque é superação dialética de tudo o que é 
simplesmente dado. O que chamamos liberdade é a irredutibilidade da ordem 
cultural à ordem natural. 


Para apreender o sentido de uma conduta humana, é necessário dispor 
do que os psiquiatras e os historiadores alemães chamaram “compreensão”. 
Mas não se trata aí de um dom particular, nem de uma faculdade especial de 
intuição: esse conhecimento é simplesmente o movimento dialético que 
explica o ato pela sua significação terminal, a partir de suas condições de 
partida. É, originalmente, progressivo. Compreendo o gesto de um colega 
que se dirige para a janela a partir da situação material em que nós dois 
estamos: por exemplo, é porque faz muito calor. Ele vai nos “dar ar”. Essa 
ação não está inscrita na temperatura, não é “desencadeada” pelo calor como 
por um “estímulo” que provoca reações em cadeia: trata-se de uma conduta 
sintética que unifica, à minha frente, o campo prático em que nós dois estamos, 
unificando-se a si mesma; os movimentos são novos, adaptam-se à situação, 
aos obstáculos particulares: é porque as montagens aprendidas são esquemas 
motores abstratos e insuficientemente determinados, determinam-se na 
unidade da empresa: é necessário afastar esta mesa; em seguida, a janela é de 
batentes, de guilhotina, de corrediças ou, talvez — se estamos no estrangeiro — 
de uma espécie que, para nós, ainda é desconhecida. De qualquer maneira, 
para superar a sucessão dos gestos e perceber a unidade que se dão a si 
mesmos, é necessário que eu próprio sinta a atmosfera superaquecida como 
uma necessidade de brisa fresca, como uma exigência de ar, isto é, que eu 
próprio seja a superação vivida de nossa situação material. Na sala, portas e 
Janelas nunca são realidades completamente passivas: o trabalho dos outros 
deu-lhes um sentido, transformou-as em instrumentos, em possibilidades 
para um outro (qualquer). Isso significa que eu já as compreendo como estruturas 
instrumentais e como produtos de uma atividade dirigida. Mas o movimento 
do meu colega explicita as indicações e as designações cristalizadas nesses 


116 é Questões de método 


produtos; seu comportamento revela-me o campo prático como um “espaço 
hodológico” e, inversamente, as indicações contidas nas ferramentas tornam-se 
o sentido cristalizado que me permite compreender a empresa. Sua conduta 
unifica a sala e esta define sua conduta. 


Verifica-se aí tal superação enriquecedora para nós dois que essa conduta, 
em vez de se iluminar, no início, pela situação material, pode revelar-ma: 
absorvido em um trabalho de colaboração, em uma discussão, eu sentia 
profundamente o calor como um mal-estar confuso e inominado; no gesto 
do meu colega, vejo sua intenção prática e, ao mesmo tempo, o sentido de 
meu mal-estar. O movimento da compreensão é, simultaneamente, progressivo 
(em direção ao resultado objetivo) e regressivo (remonto em direção à 
condição original). De resto, é o próprio ato que definirá o calor como 
intolerável: se não movemos um dedo é porque a temperatura é suportável. 
Assim, a unidade rica e complexa da empresa nasce da condição mais pobre 
e volta-se sobre ela para iluminá-la. Ao mesmo tempo, aliás, mas em uma 
outra dimensão, meu colega revela-se por seu comportamento: se, antes de 
começar o trabalho ou a discussão, ele se levantou calmamente para entreabrir 
a janela, este gesto reenvia a objetivos mais gerais (vontade de se mostrar 
metódico, desempenhar o papel de um homem ordeiro, ou real amor pela 
ordem); parecerá bem diferente se se levantar, de repente, com um salto, 
para abrir completamente a janela, como se estivesse sufocado. E isso 
também, para que eu possa compreendê-lo, é necessário que minhas próprias 
condutas, em seu movimento projetivo, me informem a respeito de minha 
profundidade, isto é, a respeito de meus objetivos mais amplos e das condições 
que correspondem à escolha de tais objetivos. Assim, a compreensão nada 
mais é do que minha vida real, isto é, o movimento totalizador que reúne 
meu próximo, eu próprio e o meio ambiente na unidade sintética de uma 
objetivação em andamento. 


Precisamente porque somos pro-jeto, a compreensão pode ser inteiramente 
regressiva. Se nenhum de nós dois toma consciência da temperatura, um 
terceiro, que acaba de entrar, dirá certamente: “A discussão é tão absorvente 
para ambos que estão sufocando”. Desde a sua entrada na sala, essa pessoa 
viveu o calor como uma necessidade, como uma vontade de ventilar, 
refrescar; desse modo, a janela fechada tomou para ela uma significação: não 
porque iam abri-la, mas porque não tinha sido aberta. A sala fechada e 
superaquecida revela-lhe um ato que não foi feito (e que estava indicado 
como possibilidade permanente pelo trabalho depositado nas ferramentas 
presentes). Mas essa ausência, essa objetivação do não-ser, só encontrará 
verdadeira consistência se servir de revelador a uma empresa positiva: através 
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do ato a fazer e não feito, essa testemunha descobrirá a paixão que desencadeamos 
na discussão. E se, rindo, nos chama de “ratos de biblioteca”, ainda encontrará 
significações mais gerais para a nossa conduta e nos iluminará na nossa 
profundidade. Porque somos homens e vivemos no mundo dos homens, 
do trabalho e dos conflitos, todos os objetos que nos rodeiam são signos. 
Indicam por si mesmos seu modo de emprego e mal dissimulam o projeto 
real daqueles que os fizeram tais para nós e que, por seu intermédio, se dirigem 
a nós; mas a sua ordem particular nesta ou naquela circunstância volta a 
traçar-nos uma ação singular, um projeto, um acontecimento. O cinema utilizou 
tanto esse procedimento que este tornou-se clichê: mostra-se um jantar que 
começa e depois corta-se a imagem; algumas horas depois, na sala deserta, 
copos derrubados, garrafas vazias, pontas de cigarro juncando o chão, 
serão a indicação por si sós de que os convivas se embriagaram. Assim, 
as significações vêm do homem e de seu projeto, mas inscrevem-se por toda 
parte nas coisas e na ordem das coisas. Tudo, em todo o instante, é sempre 
significante e as significações revelam-nos homens e relações entre os 
homens, atravês das estruturas de nossa sociedade. Mas essas significações só 
nos aparecem na medida em que somos nós próprios significantes. Nossa 
compreensão do outro nunca é contemplativa: não passa de um momento 
de nossa práxis, uma forma de viver, na luta ou na conivência, a relação 
concreta e humana que nos une a ele. 


Entre essas significações, existem as que nos remetem a uma situação 
vivida, a uma conduta, a um acontecimento coletivo: esse seria o caso, 
se quisermos, dos copos quebrados que, na tela, são encarregados de nos traçar 
a história de uma noitada de orgia. Outras são simples indicações: uma flecha 
em uma parede, em um corredor do metrô. Outras referem-se a “coletivos”. 
Outras são símbolos: a realidade significada está presente nelas, como a nação na 
bandeira. Outras são declarações de utensilidade; alguns objetos propõôem-se 
a mim como meios — uma faixa para pedestres na rua, um abrigo etc. Outras, 
que são apreendidas sobretudo — mas nem sempre — através das condutas 
visíveis e atuais dos homens reais, são simplesmente fins. 


É necessário rejeitar decididamente o pretenso “positivismo” que impregna 
o marxismo de hoje e o leva a negar a existência dessas últimas significações. 
A mistificação suprema do positivismo é que ele pretende abordar a 
experiência social sem a priori quando, afinal, tinha decidido, desde o início, 
negar uma de suas estruturas fundamentais e substituí-la pelo seu oposto. 
Era legítimo que as ciências da Natureza se libertassem do antropomorfismo 
que consiste em atribuir propriedades humanas a objetos inanimados. Mas é 
perfeitamente absurdo introduzir por analogia o desprezo do antropomorfismo 
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na antropologia: que pode ser feito de mais exato, de mais rigoroso, quando 
se estuda o homem do que reconhecer-lhe propriedades humanas? A simples 
inspeção do campo social deveria ter levado a descobrir que a relação com 
os fins é uma estrutura permanente das empresas humanas e que é a partir 
dessa relação que os homens reais apreciam as ações, as instituições ou os 
estabelecimentos econômicos. Deveríamos ter constatado, então, que nossa 
compreensão do outro faz-se necessariamente pelos fins. Aquele que olha, 
de longe, um homem trabalhando e que diz: “Não compreendo o que está 
fazendo”, ficará esclarecido quando conseguir unificar os momentos desconexos 
dessa atividade, graças à previsão do resultado visado. Melhor ainda: para 
lutar, frustrar o adversário, é necessário dispor, ao mesmo tempo, de vários 
sistemas de fins. Daremos a uma finta sua verdadeira finalidade (que é, por 
exemplo, obrigar o boxeador a levantar sua guarda) se descobrirmos e 
rejeitarmos, a uma só vez, sua pretensa finalidade (aplicar um direto de 
esquerda à arcada superciliar). Os duplos, triplos sistemas de fins que são 
utilizados pelos outros condicionam de forma tão rigorosa nossa atividade 
quanto nossos próprios fins; um positivista que, na vida prática, conservasse 
seu daltonismo teleológico não poderia viver durante muito tempo. Ê verdade 
que, em uma sociedade inteiramente alienada em que “o capital aparece 
cada vez mais como um poder social do qual o capitalista é o funcionário”,*! 
os fins manifestos podem dissimular a necessidade profunda de uma evolução 
ou de um mecanismo montado. Mas, até mesmo nesse caso, o fim como 
significação do projeto vivido de um homem ou de um grupo de homens 
permanece real, na medida em que, como diz Hegel, a aparência enquanto 
aparência possui uma realidade; portanto, tanto nesse caso quanto nos 
precedentes, convirá determinar seu papel e sua eficácia prática. Mostrarei 
adiante como a estabilização dos preços, em um mercado competitivo, reifica 
a relação entre o vendedor e o comprador. Gentilezas, hesitações, pechinchas, 
tudo isso é neutralizado, recusado uma vez que o lance já foi decidido; e, no 
entanto, cada um desses gestos é vivido por seu autor como um ato; não há 
dúvida de que essa atividade cai no domínio da pura representação. Mas a 
possibilidade permanente de que um fim seja transformado em ilusão 
caracteriza o campo social e os modos de alienação: ela não tira ao fim sua 
estrutura irredutível. Melhor ainda, as noções de alienação e mistificação só 
adquirem sentido precisamente na medida em que roubam os fins e os 
desqualificam. Portanto, existem duas concepções que não devem ser 
confundidas: a primeira, a de numerosos sociólogos americanos e de alguns 


St Marx, Das Kapital, III, t. 1, p. 293 [CE Oeuvres, Bibl. de la Pléiade, tomo II, p. 1044]. 
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marxistas franceses, substitui de maneira boba os dados da experiência por 
um causalismo abstrato ou por certas formas metafisicas ou conceitos como 
os de motivação, atitude ou papel que só adquirem sentido associados a 
uma finalidade; a segunda reconhece a existência de fins por toda parte em 
que estes se encontram e limita-se a declarar que alguns deles podem ser 
neutralizados no âmago do processo de totalização histórica: eis a posição 
do marxismo real e do existencialismo. O movimento dialético que vai do 
condicionamento objetivo à objetivação permite, com efeito, compreender 
que os fins da atividade humana não são entidades misteriosas e acrescentadas 
ao próprio ato: representam simplesmente a superação e a manutenção do 
dado em um ato que vai do presente em direção ao futuro; o fim é a própria 
objetivação, enquanto constitui a lei dialética de uma conduta humana e a 
unidade de suas contradições anteriores. E a presença do futuro no âmago 
do presente não tem nada de surpreendente se se pretende levar em 
consideração que o fim se enriquece ao mesmo tempo que a própria ação; 
supera esta na medida em que faz dela a unidade, mas o conteúdo dessa 
unidade nunca é mais concreto, nem mais explícito do que o é, no mesmo 
instante, a empresa unificada. De dezembro de 1851 a 30 de abril de 1856, 
Madame Bovary fazia a unidade real de todas as ações de Flaubert. Mas isso 
não significa que a obra precisa e concreta, com todos os capítulos e frases, 
figurasse em 1851, nem que fosse como uma enorme ausência, no âmago da 
vida do escritor. O fim transforma-se, passa do abstrato para o concreto, do 
global para o detalhado; em cada momento, é a unidade atual da operação 
ou, se preferirmos, a unificação em ato dos meios: sempre do outro lado do 
presente, ele nada mais é, no fundo, do que o próprio presente visto de seu outro 
lado. No entanto, em suas estruturas, contém relações com um futuro mais 
afastado: o objetivo imediato de Flaubert, que é o de terminar este parágrafo, 
ilumina-se a si mesmo pelo objetivo longínquo que resume toda a operação: 
produzir este livro. No entanto, quanto mais o resultado visado é totalização, 
mais ele é abstrato. Flaubert escreve, no início, aos amigos: “Eu gostaria de 
escrever um livro que fosse... desta maneira... daquela maneira...” As frases 


*2 A contradição entre a realidade de um fim e sua inexistência objetiva aparece todos os dias. 
Para citar apenas o exemplo cotidiano de um combate singular, o boxeador que, enganado por 
uma finta, levanta a guarda para proteger os olhos, persegue realmente um fim; mas para o 
adversário, que pretende dar um golpe no estômago, isto é, em si ou objetivamente, esse fim 
torna-se o meio de dar-lhe o soco. Fazendo-se sujeito, o boxeador desajeitado realizou-se como 
objeto. Seu fim tornou-se cúmplice do fim do adversário. E, simultaneamente, fim e meio. 
Veremos na Crítica da razão dialética que a “atomização das multidões” e a recorrência contribuem 
ambas para voltar os fins contra aqueles que os adotam. 
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obscuras que utiliza nesse momento têm, com toda a certeza, mais sentido 
para o autor do que para nós, mas não dão a estrutura, nem o conteúdo real 
da obra. No entanto, não deixarão de servir de esquema a todas as pesquisas 
ulteriores, no que diz respeito ao plano e escolha das personagens: “o livro 
que deveria ser... isto e aquilo” é também Madame Bovary. Assim, no caso de 
um escritor, o fim imediato de seu trabalho presente não se ilumina a não 
ser em relação a uma hierarquia de significações (isto é, de fins) futuras, das 
quais cada uma serve de enquadramento à precedente e de conteúdo à 
seguinte. O fim se enriquece no decorrer da empresa, desenvolve e supera 
suas contradições com a própria empresa; terminada a objetivação, a riqueza 
concreta do objeto produzido supera infinitamente a do fim (considerado 
como hierarquia unitária dos sentidos), seja qual for o momento do passado 
em que o consideremos. Mas é precisamente porque o objeto deixa de ser 
um fim para tornar-se o produto “em pessoa” de um trabalho e existir no 
mundo, o que implica uma infinidade de novas relações (de seus elementos, 
uns com os outros, no novo meio de objetividade — de si mesmo com os outros 
objetos culturais — de si mesmo, como produto cultural, com os homens). 
No entanto, tal como é, em sua realidade de produto objetivo, reenvia 
necessariamente a uma operação passada, desaparecida, da qual foi o fim. 
E se não regredíssemos perpetuamente (mas de forma imprecisa e abstrata), 
no decorrer da leitura, até os desejos e os fins, até a empresa total de Flaubert, 
acabaríamos simplesmente por fetichizar o livro (o que, aliás, acontece 
frequentemente), à semelhança do que ocorre com uma mercadoria, 
considerando-o como uma coisa que fala e não como a realidade de um 
homem, objetivada por seu trabalho. De qualquer maneira, pela regressão 
compreensiva do leitor, a ordem é inversa: o concreto totalizador é o livro; 
a vida e a empresa, como passado morto que se afasta, escalonam-se em 
séries de significações que vão das mais ricas às mais pobres, das mais concretas 
às mais abstratas, das mais singulares às mais gerais e que, por sua vez, 
nos remetem do subjetivo para o objetivo. 


Se recusarmos ver o movimento dialético original no indivíduo e em 
sua empresa de produzir sua vida, objetivar-se, será necessário renunciar à 
dialética ou transformá-la em lei imanente da História. Já se viu estes dois 
extremos: às vezes, em Engels, a dialética explode, os homens chocam entre 
si como moléculas físicas, a resultante de todas essas agitações contrárias é 
uma média; só que um resultado médio não pode tornar-se, por si só, aparelho 
ou processo, registra-se passivamente, não se impõe, enquanto o capital 
“como poder social alienado, autônomo, como objeto e poder do capitalista 
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opõe-se à sociedade por intermédio desse objeto” (Das Kapital, t. III, p. 293);* 
para evitar o resultado médio e o fetichismo stalinista das estatísticas, alguns 
marxistas não comunistas preferiram dissolver o homem concreto nos objetos 
sintéticos, estudar as contradições e os movimentos dos coletivos como tais: 
não ganharam nada com isso, a finalidade refugia-se nos conceitos que tomam 
de empréstimo ou forjam, a burocracia torna-se uma pessoa, com suas 
operações, seus projetos etc., ela atacou a democracia húngara (outra pessoa) 
porque não podia tolerar... e com a intenção de... etc. Escapa-se ao determinismo 
cientificista para cair no idealismo absoluto. 


Na verdade, o texto de Marx mostra que ele tinha compreendido 
admiravelmente a questão: o capital opõe-se à sociedade, diz ele. E, no entanto, 
trata-se de um poder social. A contradição explica-se pelo fato de que ele 
tornou-se objeto. Mas esse objeto, que não é “média social”, mas “realidade 
anti-social”, não se mantém como tal a não ser na medida em que é sustentado 
e dirigido pelo poder real e ativo do capitalista (o qual, por sua vez, é 
inteiramente possuído pela objetivação alienada de seu próprio poder: com 
efeito, este é objeto de outras superações por outros capitalistas). Essas relações 
são moleculares porque só existem indivíduos e relações singulares entre eles 
(oposição, aliança, dependência etc.); mas elas não são mecânicas porque 
não se trata, em caso algum, do choque de simples inércias: na própria unidade 
de sua própria empresa, cada um supera O outro e o incorpora na qualidade 
de meio (e vice-versa), cada par de relações unificadoras é, por sua vez, 
superado pela empresa de um terceiro. Assim, em cada nível, constituem-se 
hierarquias de fins envolventes e envolvidos: os primeiros roubam a 
significação dos últimos e os últimos visam fazer explodir os primeiros. 
Sempre que a empresa de um homem ou de um grupo de homens torna-se 
objeto para outros homens que o superam em direção a seus fins e para o 
conjunto da sociedade, tal empresa conserva sua finalidade como sua unidade 
real e torna-se para aqueles mesmos que a fazem um objeto exterior (veremos 
adiante certas condições gerais dessa alienação) que tende a dominá-los e 
sobreviver-lhes. Assim, constituem-se sistemas, aparelhos, instrumentos que, 
ao mesmo tempo, são objetos reais que possuem bases materiais de existência 
e processos que perseguem -— na sociedade e, muitas vezes, contra ela — 
fins que já não são de ninguém, mas que, como objetivação alienante de 
fins realmente perseguidos, tornam-se a unidade objetiva e totalizante dos 


* K. Marx, op. cit., p. 1044 (N. do E.) [No original). 
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objetos coletivos. O processo do capital não oferece esse rigor e necessidade a 
não ser em uma perspectiva que faz dele não uma estrutura social, nem um 
regime, mas um aparelho material cujo movimento impiedoso é o oposto de 
uma infinidade de superações unificadoras. Portanto, em determinada sociedade, 
convirá recensear os fins vivos que correspondem ao esforço próprio de 
uma pessoa, de um grupo ou de uma classe, e as finalidades impessoais, 
subprodutos de nossa atividade, que extraem dela sua unidade e acabam por 
se tornar o essencial, por impor seus esquemas e leis a todas as nossas 
operações.” O campo social está repleto de atos sem autor, de construções 
sem construtor: se redescobrirmos no homem sua verdadeira humanidade, 
isto é, o poder de fazer a História perseguindo seus próprios fins, então, 
em período de alienação, veremos que o inumano apresenta-se sob as 
aparências do humano, e que os “coletivos”, perspectivas de fuga através 
dos homens, retêm em si a finalidade que caracteriza as relações humanas. 


Evidentemente, isso não significa que tudo seja finalidade pessoal ou 
impessoal. As condições materiais impõem sua necessidade de fato: o fato é 
que, na Itália, não há carvão; toda a evolução industrial desse país, nos séculos 
XIX e XX, depende desse dado irredutível. No entanto — Marx insistiu, 
frequentemente, nesse ponto — os dados geográficos (ou outros) só podem 
agir no âmbito de determinada sociedade, em conformidade com suas 
estruturas, regime econômico e instituições que ela adotou. O que isso quer 
dizer senão que a necessidade de fato só pode ser apreendida através das 
construções humanas? A indissolúvel unidade dos “aparelhos” — essas 
monstruosas construções sem autor em que o homem se perde e que, sem 
cessar, lhe escapam —, de seu rigoroso funcionamento, de sua finalidade 
invertida (que deveria, creio eu, ser denominada contrafinalidade), das 
necessidades puras ou “naturais” e da luta furiosa dos homens alienados, 
essa indissolúvel unidade deve aparecer a qualquer pesquisador que pretenda 
compreender o mundo social. Esses objetos estão à sua frente: antes de 


5 A Peste negra fez subir os salários agrícolas na Inglaterra. Portanto, obteve o que somente uma 
ação negociada dos camponeses (aliás, na época, inconcebível) poderia ter obtido. De onde vem 
essa eficácia humana de um flagelo? E porque seu lugar, sua extensão, suas vítimas, foram 
escolhidas de antemão pelo regime: os proprietários fundiários estão ao abrigo em seus castelos; 
a multidão dos camponeses é o meio por excelência para a propagação do mal. A Peste age 
apenas como um exagero das relações de classe; ela faz sua escolha: ataca a miséria, poupa os ricos. 
Mas o resultado dessa finalidade invertida vai ao encontro do resultado que pretendiam alcançar 
os anarquistas (quando contavam com o malthusianismo operário para provocar o aumento 
dos salários): a penúria da mão-de-obra — resultado sintético e coletivo — obriga os barões a 
pagar mais. As populações tiveram razão em personalizar esse flagelo, em designá-lo por 
“a Peste”. Mas sua unidade reflete, pelo avesso, a unidade dilacerada da sociedade inglesa. 
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mostrar os condicionamentos infra-estruturais, ele deve impor-se vê-los 
como são, sem negligenciar nenhuma de suas estruturas; com efeito, será 
necessário que leve tudo em consideração, a necessidade e a finalidade tão 
estranhamente emaranhadas; será necessário que coloque em evidência, 
simultaneamente, as contrafinalidades que nos dominam e mostre as 
operações mais ou menos negociadas que as exploram ou se lhes opõem. 
Tomará o dado tal como ele se manifesta, com seus fins visíveis, antes mesmo 
de saber se tais fins expressam a intenção de uma pessoa real. Tanto mais à 
vontade na medida em que dispõe de uma filosofia, de um ponto de vista, 
de uma base teórica de interpretação e de totalização, ele impor-se-á abordá-los 
com um espírito de empirismo absoluto e deixará que se desenvolvam, 
entreguem por si mesmos o seu sentido imediato, com a intenção de aprender 
e não de reencontrar. Nesse livre desenvolvimento é que se encontram as 
condições e o primeiro esboço de uma situação do objeto em relação ao 
conjunto social e de sua totalização, no interior do processo histórico.” 


* Atualmente, em uma certa filosofia, está na moda reservar às instituições (consideradas no 
sentido mais amplo) a função significante e reduzir o indivíduo (salvo em alguns casos 
excepcionais) ou o grupo concreto ao papel de significado. Isso é verdade na medida em que, 
por exemplo, o coronel de uniforme que se dirige ao quartel é significado em sua função e patente 
por suas roupas e atributos distintivos. De fato, percebo o signo antes do homem, vejo um 
coronel que atravessa a rua. Isso ainda é verdade na medida em que o coronel entra no seu papel 
e, diante dos subordinados, efetua as danças e mímicas que significam a autoridade. Danças e 
mímicas são aprendidas; são significações que ele próprio não produz e se limita a reconstituir. 
Pode-se estender essas considerações aos trajes civis, à postura. O terno já confeccionado 
comprado nas Galeries Lafayette é, por si mesmo, uma significação. E, evidentemente, o que 
significa é a época, a condição social, a nacionalidade e a idade daquele que o usa. Mas nunca se 
deve esquecer — sob pena de renunciar à qualquer compreensão dialética do social — que o 
inverso é também absolutamente verdadeiro: a maioria dessas significações objetivas, 
que parecem existir por si sós e se apresentam em homens particulares, foram também criadas 
por homens. E aqueles mesmos que se revestem delas e as apresentam aos outros não podem 
aparecer como significados a não ser fazendo-se significantes, isto é, tentando objetivar-se através 
das atitudes e papéis que a sociedade lhes impõe. Ainda aqui, os homens fazem a História na base 
de condições antenores. Todas as significações são retomadas e superadas pelo indivíduo em 
direção à inscrição, nas coisas, de sua própria significação total; o coronel não se faz coronel 
significado a não ser para significar-se a si mesmo (isto é, uma totalidade que estima mais 
complexa); o conflito entre Hegel e Kierkegaard encontra sua solução no fato de que o homem 
não é significado, nem significante, mas ao mesmo tempo (como o absoluto-sujeito de Hegel, 
embora em outro sentido) significado-significante e significante-significado. 


Conclusão 


Desde Kierkegaard, um certo número de ideólogos, no esforço para 
distinguir o Ser do Saber, foram levados a descrever melhor o que 
poderíamos chamar de “região ontológica” das existências. Sem prejulgar os 
dados da psicologia animal e da psicobiologia, é evidente que a presença- 
ao-mundo descrita por esses ideólogos caracteriza um setor — ou talvez, até 
mesmo, o conjunto — do mundo animal. Mas, nesse universo vivo, o homem 
ocupa para nós uma posição privilegiada. Em primeiro lugar, porque pode 
ser histórico, * isto é, definir-se incessantemente por sua própria práxis, através 
das mudanças sofridas ou provocadas e de sua interiorização, e depois pela 
própria superação das relações interiorizadas. Em seguida, porque ele se 
caracteriza como o existente que somos. Nesse caso, o interrogador é 
precisamente o interrogado ou, se preferirmos, a realidade humana é o 
existente cujo ser está em questão em seu ser. É evidente que este “estar- 
em-questão” deve ser considerado como uma determinação da práxis e que 
a contestação teórica só intervém na qualidade de momento abstrato do 
processo total. De resto, o próprio conhecimento é forçosamente prático: 
ele modifica o conhecido. Não no sentido do racionalismo clássico. Mas 
como a experiência, em microfisica, transforma necessariamente seu objeto. 

Reservando-nos estudar, no setor ontológico, esse existente privilegiado 
(privilegiado para nós) que é o homem, é evidente que o existencialismo 
formula ele mesmo a questão de suas relações fundamentais com o conjunto 
das disciplinas que é costume reunir sob o nome de antropologia. E — embora 
seu campo de aplicação seja teoricamente mais amplo — ele é a própria 
antropologia, enquanto esta empenha-se em encontrar um fundamento. Com 
efeito, observemos que o problema é aquele mesmo que Husserl definia a 
propósito das ciências em geral: por exemplo, a mecânica clássica utiliza o 
espaço e o tempo como meios homogêneos e contínuos, mas não se interroga 
sobre o tempo, nem sobre o espaço, tampouco sobre o movimento. Da mesma 


5 (O homem não deveria ser definido pela historicidade — uma vez que há sociedades sem história —, 
mas pela possibilidade permanente de viver historicamente as rupturas que, às vezes, subvertem 
as sociedades de repetição. Essa definição é dada necessariamente a postenion;, isto é, ela nasce no 
âmago de uma sociedade histórica e é, por si mesma, o resultado de transformações sociais. Mas 
volta a aplicar-se às sociedades sem história da mesma forma que a própna História volta-se 
sobre elas para transformá-las — em primeiro lugar, pelo exterior e, em seguida, na e pela 
interiorização da exterioridade. 
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forma, as ciências do homem não se interrogam sobre o homem, mas estudam 
o desenvolvimento e as relações dos fatos humanos, e o homem aparece 
como um meio significante (determinável por significações) no qual se 
constituem fatos particulares (estruturas de uma sociedade, de um grupo, 
evolução das instituições etc.). Assim, ainda que supuséssemos que a 
experiência nos tivesse dado a coleção completa dos fatos relativos a um 
grupo qualquer e que as disciplinas antropológicas tivessem ligado esses 
fatos por relações objetivas e rigorosamente definidas, a “realidade humana”, 
como tal, não nos seria mais acessível do que o espaço da geometria ou da 
mecânica pela razão fundamental de que a pesquisa não visa desvelá-la, 
mas constituir leis e revelar relações funcionais ou processos. 


Mas, na medida em que a antropologia, em determinado momento de 
seu desenvolvimento, percebe que nega o homem (por recusa sistemática 
do antropomorfismo) ou o pressupõe (como é feito pelo etnólogo em cada 
instante), exige implicitamente saber qual é o ser da realidade humana. Entre 
um etnólogo ou um sociólogo — para quem a História não passa, na maior 
parte das vezes, do movimento que incomoda as linhas — e um historiador — 
para quem a própria permanência das estruturas é perpétua mudança —, 
a diferença essencial e a oposição têm sua origem não tanto na diversidade 
de métodos, mas em uma contradição mais profunda que atinge o próprio 
sentido da realidade humana. Se a antropologia deve ser um todo organizado, 
ela deve superar essa contradição — cuja origem não reside em um Saber, 
mas na própnia realidade — e se constituir, por si mesma, como antropologia 
estrutural e histórica. 


Essa tarefa de integração seria fácil se fosse possível revelar algo como 
uma essência humana, isto é, um conjunto fixo de determinações a partir 
das quais seria possível atribuir uma posição definida aos objetos estudados. 
Mas, e a partir do acordo existente sobre este ponto entre a maior parte dos 
pesquisadores, a diversidade dos grupos — considerados do ponto de vista 
sincrônico — e a evolução diacrônica das sociedades impedem fundamentar 
a antropologia em um saber conceitual. Seria impossível encontrar uma 
“natureza humana” comum aos Muria — por exemplo — e ao homem histórico 
de nossas sociedades contemporâneas. Inversamente, uma comunicação real 
e, em certas situações, uma compreensão recíproca estabelecem-se ou podem 
estabelecer-se entre existentes tão distintos (por exemplo, entre o etnólogo 
e os jovens Muria que falam de seu gothul). É para levar em consideração 
essas duas características opostas (nenhuma natureza comum, comunicação 


> Em uma antropologia racional, eles poderiam ser coordenados e integrados. 
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sempre possível) que o movimento da antropologia suscita, de novo e sob 
uma forma nova, “a ideologia” da existência. 

Com efeito, esta considera que a realidade humana, na medida em que 
se faz, escapa ao saber direto. As determinações da pessoa só aparecem em 
uma sociedade que se constrói incessantemente, atribuindo a cada um de 
seus membros um trabalho, uma relação com o produto de seu trabalho e 
das relações de produção com os outros membros, tudo isso em um incessante 
movimento de totalização. No entanto, essas determinações em si mesmas 
são sustentadas, interiorizadas e vividas (na aceitação ou recusa) por um projeto 
pessoal que tem duas características fundamentais: não pode definir-se, em 
caso algum, por conceitos; como projeto humano é sempre compreensível 
(de direito, senão de fato). Explicitar essa compreensão não conduz, de modo 
algum, a encontrar as noções abstratas cuja combinação poderia restituí-la 
no Saber conceitual, mas reproduzir por si mesma o movimento dialético 
que parte dos dados recebidos e se eleva à atividade significante. Essa 
compreensão que não se distingue da práxis é, simultaneamente, a existência 
imediata (uma vez que se produz como o movimento da ação) e o fundamento 
de um conhecimento indireto da existência (uma vez que compreende a 
existência do outro). 

Por conhecimento indireto, deve-se entender o resultado da reflexão 
sobre a existência. Esse conhecimento é indireto no sentido em que é 
pressuposto por todos os conceitos da antropologia, sejam eles quais forem, 
sem que ele mesmo seja o objeto de conceitos. Qualquer que seja a disciplina 
considerada, suas noções mais elementares seriam incompreensíveis sem a 
imediata compreensão do projeto que as subtende, da negatividade como 
base do projeto, da transcendência como existência fora-de-si em relação 
com o Outro-que-não-si-mesmo e o Outro-que-não-o-homem, da superação 
como mediação entre o dado recebido e a significação prática, enfim, 
da necessidade como ser-fora-de-si-no-mundo de um organismo prático.” 
Em vão, procura-se dissimulá-la por um positivismo mecanicista, por um 
“gestaltismo” coisista: ela permanece e sustenta o discurso. A própria dialética 
— que não poderia ser objeto de conceitos porque o seu movimento os 
engendra e os dissolve a todos — só aparece, como História e como Razão 
histórica, no fundamento da existência porque é, por si mesma, o desenvolvimento 


5? Não se trata de negar a prioridade fundamental da necessidade; pelo contrário, citamo-la por 
último para assinalar que resume nela todas as estruturas existenciais. Em seu pleno 
desenvolvimento, a necessidade é transcendência e negatividade (negação de negação enquanto 
se produz como carência que procura negar-se), portanto, superação-em-direção-de (pro-jeto 
rudimentar). 
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da práxis e esta é, em si mesma, inconcebível sem a necessidade, a transcendência 
e o projeto. À própria utilização desses vocábulos para designar a existência 
nas estruturas de seu desvelamento indica-nos que ela é suscetível de 
denotação. Mas a relação do signo com o significado não pode ser concebida, 
aqui, na forma de uma significação empírica: o movimento significante — na 
medida em que a linguagem é, simultaneamente, uma atitude imediata de 
cada um em relação a todos e um produto humano — é em si mesmo projeto. 
Isso significa que o projeto existencial estará na palavra que o denotará, não 
como o significado — que, por princípio está fora —, mas como o seu 
fundamento original e sua própria estrutura. E, sem dúvida, a própnia palavra 
“linguagem” tem uma significação conceitual: uma parte da linguagem pode 
designar o todo conceitualmente. Mas a linguagem não está na palavra como 
a realidade que fundamenta qualquer nominação; é, antes, o contrário, 
e toda palavra é toda a linguagem. A palavra “projeto” designa, originalmente, 
uma certa atitude humana (“fazem-se” projetos) que pressupõe como seu 
fundamento o pro-jeto, estrutura existencial; e essa palavra, como palavra, 
só é possível em si mesma como efetuação particular da realidade humana 
enquanto esta é pro-jeto. Nesse sentido, a palavra não manifesta por si mesma 
o projeto de onde emana a não ser à maneira como a mercadoria retém em 
si e nos reenvia o trabalho humano que a produziu.* 


No entanto, aqui, trata-se de um processo perfeitamente racional: com 
efeito, embora designe regressivamente seu ato, a palavra remete à compreensão 
fundamental da realidade humana em cada um e em todos; e essa 
compreensão, sempre atual, é dada em toda práxis (individual ou coletiva), 
embora em uma forma não sistemática. Assim, as palavras — até mesmo aquelas 
que não tentam remeter regressivamente ao ato dialético fundamental — 
contêm uma indicação regressiva que remete à compreensão desse ato. 
E aquelas que tentam desvelar explicitamente as estruturas existenciais 
limitam-se a denotar regressivamente o ato reflexivo enquanto é uma 
estrutura da existência e uma operação prática que a existência efetua sobre 
si mesma. O irracionalismo original da tentativa kierkegaardiana desaparece 
inteiramente para dar lugar ao antiintelectualismo. Com efeito, o conceito 
visa o objeto (quer este objeto esteja fora do homem ou nele) e, precisamente, 


por isso, ele é Saber intelectual. Ou por outras palavras, na linguagem, 


* E isso deve ser, antes de tudo — na nossa sociedade —, sob forma de fetichização da palavra. 


9 O erro seria, aqui, acreditar que a compreensão remete ao subjetivo. Com efeito, subjetivo e 
objetivo são dois caracteres opostos e complementares do homem como objeto de saber. De fato, 
trata-se da própria ação enquanto ação, isto é, distinta por princípio dos resultados (objetivos e 
subjetivos) que engendra. 
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o homem designa-se enquanto é o objeto do homem. Mas no esforço feito 
para reencontrar a origem de qualquer signo e, por conseguinte, de qualquer 
objetividade, a linguagem volta-se sobre si mesma para indicar os momentos 
de uma compreensão perpetuamente em ato, uma vez que nada mais é do 
que a própria existência. Ao dar nomes a esses momentos, não chegamos a 
transformá-los em Saber — uma vez que este concerne ao inerte e ao que 
designaremos adiante por prático-inerte —, mas balizamos a atualização 
compreensiva com indicações que remetem, simultaneamente, à prática 
reflexiva e ao conteúdo da reflexão compreensiva. Com efeito, denominações 
como necessidade, negatividade, superação, projeto, transcendência, formam 
uma totalidade sintética na qual cada um dos momentos designados contém 
todos os outros. Assim, a operação reflexiva — enquanto ato singular e datado — 
pode ser indefinidamente repetida. Por isso mesmo, a dialética engendra-se 
indefinidamente de maneira integral em cada processo dialético, seja ele 
individual ou coletivo. 

No entanto, essa operação reflexiva não teria qualquer necessidade de 
ser repetida e transformar-se-ia em um saber formal se seu conteúdo pudesse 
existir por si mesmo e separar-se das ações concretas, históricas e 
rigorosamente definidas pela situação. O verdadeiro papel das “ideologias 
da existência” não é o de descrever uma abstrata “realidade humana” que 
nunca chegou a existir, mas lembrar incessantemente à antropologia a 
dimensão existencial dos processos estudados. A antropologia limita-se a 
estudar objetos. Ora, o homem é o ser por quem o devir-objeto vem ao 
homem. A antropologia só merecerá seu nome se vier a substituir o estudo 
dos objetos humanos pelo estudo dos diferentes processos do devir-objeto. 
Seu papel é fundamentar seu saber no não-saber racional e compreensivo, 
isto é, a totalização histórica só será possível se a antropologia se compreender 
em vez de se ignorar. Compreender-se, compreender o outro, existir, agir: 
um só e mesmo movimento que fundamenta o conhecimento direto e 
conceitual no conhecimento indireto e compreensivo, mas sem nunca deixar 
o concreto, isto é, a História ou, mais exatamente, que compreende o que 
sabe. Essa perpétua dissolução da intelecção na compreensão e, inversamente, 
o perpétuo redescender que introduz a compreensão na intelecção como 
dimensão de não-saber racional no âmago do Saber, são a própria ambigiidade 
de uma disciplina na qual o interrogador, a interrogação e o interrogado 
formam uma só coisa. 

Essas considerações permitem compreender o motivo pelo qual podemos, 
simultaneamente, declarar-nos em profundo acordo com a filosofia marxista 
e manter, provisoriamente, a autonomia da ideologia existencial. Com efeito, 
não há dúvida de que o marxismo aparece, hoje, como a única antropologia 
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possível que deva ser, a uma só vez, histórica e estrutural. Ao mesmo tempo, 
é a única que considera o homem em sua totalidade, isto é, a partir da 
materialidade de sua condição. Ninguém pode propor-lhe um outro ponto 
de partida porque isso seria oferecer-lhe um outro homem como objeto de 
seu estudo. É no interior do movimento de pensamento marxista que 
descobrimos uma falha, na medida em que, a despeito de si mesmo, 
o marxismo tende a eliminar o investigador de sua investigação e a fazer do 
investigado o objeto de um Saber absoluto. As próprias noções utilizadas 
pela pesquisa marxista para descrever nossa sociedade histórica — exploração, 
alienação, fetichização, reificação etc. — são precisamente as que, da forma 
mais imediata, remetem às estruturas existenciais. As próprias noções de 
práxis e de dialética — ligadas inseparavelmente — estão em contradição com 
a idéia intelectualista de um saber. E, para chegar ao principal, o trabalho, 
como reprodução pelo homem de sua vida, não poderá conservar nenhum 
sentido se sua estrutura fundamental não for a de pro-jetar. A partir dessa 
carência — que tem a ver com o acontecimento e não com os próprios 
pnincípios da doutrina —, o existencialismo, no seio do marxismo e partindo 
dos mesmos dados, do mesmo Saber, deve tentar por sua vez — nem que 
fosse a título de experiência — a decifração dialética da História. Ele não 
coloca nada em questão, salvo um determinismo mecanicista que não é 
precisamente marxista e que foi introduzido de fora nessa filosofia total. 
Também pretende situar o homem em sua classe e nos conflitos que a opõem 
às outras classes a partir do modo e das relações de produção. Mas deseja 
tentar essa “situação” a partir da existência, isto é, da compreensão; torna-se 
interrogado e interrogação como interrogador; não opõe, como Kierkegaard 
a Hegel, a singularidade irracional do indivíduo ao Saber universal. Mas, 
no próprio Saber e na universalidade dos conceitos, pretende reintroduzir a 
insuperável singularidade da aventura humana. 


Assim, a compreensão da existência apresenta-se como o fundamento 
humano da antropologia marxista. Todavia, nesse campo, é necessário evitar 
uma confusão repleta de consequências. Com efeito, na ordem do Saber, 
os conhecimentos de pnincípio ou os fundamentos de um edifício científico, 
até mesmo quando aparecerem — o que é, habitualmente, o caso — 
posteriormente às determinações empíricas, são expostos antes; e deles são 
deduzidas as determinações do Saber da mesma forma que se constrói um 
prédio depois de ter consolidado suas fundações. Mas é porque o próprio 
fundamento é conhecimento e se é possível deduzir dele certas proposições 
já garantidas pela experiência é porque foi induzido, a partir delas, como a 
hipótese mais geral. Pelo contrário, o fundamento do marxismo, como 
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antropologia histórica e estrutural, é o próprio homem, enquanto a existência 
humana e a compreensão do humano não são separáveis. Historicamente, 
o Saber marxista produz seu fundamento em determinado momento de seu 
desenvolvimento e esse fundamento apresenta-se dissimulado: não aparece 
como as fundações práticas da teoria, mas como o que rechaça por princípio 
qualquer conhecimento teórico. Assim, a singularidade da existência 
apresenta-se em Kierkegaard como o que, por princípio, se mantém fora do 
sistema hegeliano (isto é, do Saber total), como o que não pode, de modo 
algum, ser pensado, mas somente ser vivido no ato de fé. O procedimento 
dialético da reintegração da existência não sabida no âmago do Saber, como 
fundamento, não podia, então, ser tentado, uma vez que nenhuma das 
atitudes em presença — Saber idealista, existência espiritualista — podia 
pretender à atualização concreta. Esses dois termos esboçavam no abstrato a 
contradição futura. E o desenvolvimento do conhecimento antropológico 
não podia conduzir, então, à síntese dessas posições formais: o movimento 
das idéias - como o movimento da sociedade — devia produzir, antes de 
tudo, o marxismo como a única forma possível de um Saber realmente 
concreto. E, como assinalamos no início, o marxismo de Marx, estabelecendo 
a oposição dialética entre o Conhecimento e o Ser, continha implicitamente 
a exigência de um fundamento existencial da teoria. De resto, para que noções 
como a reificação ou a alienação adquiram todo o seu sentido, teria sido 
necessário que o interrogador e o interrogado formassem uma só coisa. 
Que podem ser as relações humanas para que essas relações possam aparecer, 
em certas sociedades definidas, como as relações das coisas entre si? Se a 
reificação das relações humanas é possível, é porque essas relações, até mesmo 
reificadas, são primordialmente distintas das relações entre coisas. Que deve 
ser o organismo prático que reproduz sua vida pelo trabalho, para que seu 
trabalho e, finalmente, sua própria realidade sejam alienados, isto é, voltem 
sobre ele para determiná-lo enquanto outros? Mas o marxismo, nascido da 
luta social, devia, antes de voltar a esses problemas, assumir plenamente seu 
papel de filosofia prática, isto é, de teoria que ilumina a práxis social e política. 
Resulta daí uma profunda falha no interior do marxismo contemporâneo, 
isto é, a utilização das noções precitadas — e de muitas outras — remete a uma 
compreensão da realidade humana que faz falta. E essa falha não é — como 
declaram, atualmente, alguns marxistas — um vazio localizado, um buraco na 
construção do Saber, mas sim imperceptível e onipresente: trata-se de uma 
anemia generalizada. 


Não há dúvida de que essa anemia prática torna-se uma anemia do homem 
marxista — isto é, de nós, homens do século XX, na medida em que o 
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enquadramento insuperável do Saber é o marxismo e na medida em que 
esse marxismo ilumina nossa práxis individual e coletiva, portanto, nos 
determina em nossa existência. Por volta de 1949, numerosos cartazes cobriram 
os muros de Varsóvia: “A tuberculose freia a produção”. Tinham sua origem 
em alguma decisão do governo e essa decisão partia de um bom sentimento. 
Mas seu conteúdo marca, com maior evidência do que qualquer outro, 
até que ponto o homem é eliminado de uma antropologia que pretende ser 
puro saber. A tuberculose é objeto de um saber prático: o médico conhece-a 
para curá-la; o partido determina sua importância na Polônia por meio de 
estatísticas. Será suficiente associar tais estatísticas por meio de cálculos às de 
produção (variações quantitativas da produção em cada conjunto industrial 
em proporção ao número de casos de tuberculose) para obter uma lei do 
tipo y = f (x) na qual a tuberculose desempenha o papel de variável 
independente. Mas essa lei, a mesma que se podia ler nos cartazes de propaganda, 
eliminando totalmente o tuberculoso, recusando-lhe inclusive o papel 
elementar de mediador entre a doença e o número dos produtos fabricados, 
revela uma nova e dupla alienação: em uma sociedade socialista, em 
determinado momento de seu crescimento, o trabalhador é alienado à 
produção; na ordem teorético-prática, o fundamento humano da antropologia 
é submerso pelo Saber. 


É precisamente essa expulsão do homem, sua exclusão do Saber marxista, 
que devia produzir um renascimento do pensamento existencialista fora da 
totalização histórica do Saber. A ciência humana cristaliza-se no inumano e a 
realidade-humana procura compreender-se fora da ciência. Mas, desta vez, 
a oposição é daquelas que exigem diretamente sua superação sintética. O marxismo 
acabará degenerando em uma antropologia inumana se não reintegrar em si 
o próprio homem como seu fundamento. Mas essa compreensão, que nada 
mais é do que a própnia existência, desvela-se, simultaneamente, pelo movimento 
histórico do marxismo, pelos conceitos que o iluminam indiretamente 
(alienação etc.), assim como pelas novas alienações que surgem das contradições 
da sociedade socialista e revelam [ao homem] seu isolamento, isto é, 
a incomensurabilidade da existência e do Saber prático. Só pode ser pensado 
em termos marxistas e ser compreendido como existência alienada, como 
realidade-humana coisificada. O momento que superar essa oposição deve 
reintegrar a compreensão no Saber como seu fundamento não teórico. 
Ou, em outras palavras, o fundamento da antropologia é o próprio homem, 
não como objeto do Saber prático, mas como organismo prático que produz 
o Saber como um momento de sua práxis. E a reintegração do homem, 
como existência concreta, no âmago de uma antropologia, como seu constante 
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sustentáculo, aparece necessariamente como uma etapa do “devir-mundo” 
da filosofia. Nesse sentido, o fundamento da antropologia não pode precedê-la 
(nem do ponto de vista histórico, nem do ponto de vista lógico): se a 
existência precedesse, em sua livre compreensão de si mesma, o conhecimento 
da alienação ou da exploração, seria necessário pressupor que o livre 
desenvolvimento do organismo prático precedeu historicamente sua queda 
e seu cativeiro presentes (e mesmo que isso fosse estabelecido, essa precedência 
histórica não serviria de nada para a nossa compreensão, uma vez que o 
estudo retrospectivo das sociedades desaparecidas faz-se, atualmente, à luz 
das técnicas de reconstituição e através das alienações que nos acorrentam). 
Ou, se nos apegarmos a uma prioridade lógica, seria necessário pressupor 
que a liberdade do projeto pudesse reencontrar-se em sua plena realidade 
sob as alienações de nossa sociedade e que fosse possível passar dialeticamente 
da existência concreta, compreendendo sua liberdade, para as alterações 
diversas que a desfiguram na sociedade presente. Essa hipótese é absurda: 
com toda a certeza, só se escraviza o homem se ele é livre. Mas para o 
homem histórico que se sabe e se compreende, essa liberdade prática só se 
apreende como condição permanente e concreta da servidão, isto é, através 
dessa servidão e por ela como o que a torna possível, como seu fundamento. 
Assim, o Saber marxista refere-se ao homem alienado, mas se não pretende 
fetichizar o Conhecimento e dissolver o homem no conhecimento de suas 
alienações, não é suficiente que descreva o processo do capital ou o sistema 
da colonização: é necessário que o interrogador compreenda como o 
interrogado — isto é, ele próprio — existe sua alienação, como a supera e se 
aliena na própria superação; é necessário que seu próprio pensamento supere 
em cada instante a contradição íntima que une a compreensão do homem- 
agente ao conhecimento do homem-objeto e que venha a forjar novos 
conceitos, determinações do Saber que emergem da compreensão existencial 
e regulam o movimento de seus conteúdos a partir de seu procedimento 
dialético. Inversamente, a compreensão — como movimento vivo do 
organismo prático — não pode ocorrer a não ser em uma situação concreta, 
na medida em que o Saber teórico ilumina e decifra essa situação. 


Assim, a autonomia das pesquisas existenciais resulta necessariamente da 
negatividade dos marxistas (e não do marxismo). Enquanto a doutrina não 
reconhecer sua anemia, enquanto fundamentar seu saber em uma metafísica 
dogmática (dialética da Natureza) em vez de apoiá-la na compreensão do 
homem vivo, enquanto rechaçar sob o nome de irracionalismo as ideologias 
que — como fez Marx — pretendem separar o Ser do Saber e fundamentar, 
em antropologia, o conhecimento do homem na existência humana, 
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o existencialismo prosseguirá suas pesquisas. Isso significa que tentará iluminar 
os dados do Saber marxista pelos conhecimentos indiretos (isto é, como 
vimos, com palavras que denotam regressivamente estruturas existenciais) e 
engendrar no âmbito do marxismo um verdadeiro conhecimento 
compreensivo que reencontrará o homem no mundo social e há de 
acompanhá-lo em sua práxis ou, se preferirmos, no projeto que o lança em 
direção aos possíveis sociais a partir de uma situação definida. Portanto, 
ele aparecerá como um fragmento do sistema, caído fora do Saber. A partir 
do dia em que a pesquisa marxista tomar a dimensão humana (isto é, o projeto 
existencial) como fundamento do Saber antropológico, o existencialismo já 
não terá razão de ser: absorvido, superado e conservado pelo movimento 
totalizante da filosofia, ele deixará de ser uma pesquisa particular para tornar-se 
o fundamento de qualquer pesquisa. As observações que fizemos no decorrer 
do presente ensaio visam, na fraca medida de nossos meios, apressar o 
momento dessa dissolução. 
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INTRODUÇÃO 


A 
Dialética dogmática e dialética critica 


Tudo o que estabelecemos em Questões de método decorre de nosso acordo 
de princípio como materialismo, histórico. Mas enquanto apresentarmos 
esse acordo como uma simples opção, entre outras opções possíveis, não 
teremos feito nada. Nossas conclusões hão de permanecer conjeturais: 
propusemos alguns reordenamentos de método; estes só seriam válidos ou, 
pelo menos; “discutíveis, na hipótese em que a dialética materialista fosse 
verdadeira. Com efeito, se se pretende conceber o detalhe de um método 
analítico-sintético e regressivo-progressivo, é necessário estar convencido 
de qué uma negação da negação pode ser uma afitmação, que 05 conflitos — 
no interior de uma pessoa ou de um grupo — são o motor da História, que 
cada momento de uma série deve ser compreendido a partir do momento inicial 


e lhe é irredutível, que a História opera, a cada instante, totalizações. de . 


totalizações etc. Ora, não é permitido considerar esses princípios como 
verdades recebidas; muito pelo contrário, são recusados pela maioria dos 


antropólogos; com toda a certeza, O determinismo dos positivistas é' 


necessariamente um materialismo; seja qual for o objeto estudado, ele 
fornece-lhe as características da materialidade mecânica, isto é, a inércia e o 
condicionamento em exterioridade. No entanto, o que é recusado, 
habitualmente, é a reinteriorização dos momentos em uma progressão 
sintética, Onde vemos a unidade de desenvolvimento do mesmo processo, 
haverá alguém esforçando-se para fazer-nos ver aí uma pluralidade de fatores 
independentes e-exteriores, cuja resultante é o acontecimento considerado. 
O que é recusado é o monismo da interpretação. Tomo como exemplo o 
excelente historiador, Georges Lefebvre: este crítica Jauxês por ter descoberto 
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* Político o historiador francês, Jean Janrês (1859-1914) fol o vendadelro Ilter do socialismo na França (Nk do To 
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nos acontecimentos de 1789 a unidade de um processo: “Tal como era 
apresentado por Jaurês, o acontecimento de 1789 aparecia como uno e 
simples: a Revolução tinha como causa O poder da burguesia que havia 
chegado à maturidade e como resultado sua consagração legal. Agora, 
sabemos perfeitamente que a Revolução de 1789, como fato específico, teve 
necessidade da convergência verdadeiramente extraordinária e imprevisível 
de causas imediatas: uma crise financeira, cuja excepcional gravidade vem da 
guerra da América; uma crise de desemptego engendrada pelo tratado de 
comércio de 1786 e pela guerra do Oriente; por fim, uma crise de carestia e 
penúria provocada pela safta ruim de 1788 e pelo edito de 1787 que tinha 
esvaziado os celeiros..." o 


pa sá 
E quanto às causas profundas, ele insiste sobre o fato de que, sem a 
revolução atistocrática (que começa em 1787 e aborta), teria sido impossível 
a revolução burguesa. E conclui: “A ascerisão de uma classe revolucionária 
não é necessariamente a única causa de seu triunfo e não é fatal que esse 
triunfo ocotra' ou; em todo caso, assumia aspectos "violentos, No caso presente, 
a Revolução foi desencadeada por aqueles que ela deveria aniquilar, não 
por aqueles que dela tiraram proveito e... nada garante que grandes reis não 
teriam conseguido anular os avanços da aristocracia no século JCVIII”, Não 
se trata de discutir esse texto. Pelo menos, por enquanto: com toda a certeza,. 
seria possível estar de acordo com Lefebvre que a interpretação de Jaurês é: 
simplista, que a unidade de um processo| histórico é mais ambígua, mais 
“polivalente” — pelo menos, no momento em que surge —, seria possível 
tentar reencontrar a unidade das causas desconexas no seio de uma síntese 
mais ampla, mostrar que a imperícia dos reis no século XVIII é tanto. 
condicionada, quanto condicionante etc., reencontrar as cireularidades, mostrar 
como o acaso integra-se nessas verdadeiras máquinas de feedback que são os| 
acontecimentos da História e como ele.é digerido, imediatamente, pelo: 
todo a ponto de aparecer a todos como manifestação providencial etc, Mas a, 
questão não está aí: não se trata sequer de provar que essas sínteses são: 
possíveis, tmas estabelecer que são exigidas. Não esta ou aquela, mas, de qualquer 
modo, que o cientista deve tomar, em todo caso e em todos os níveis, uma. 
atitude totalizante em relação ao que estuda. 


Com efeito, não esqueçamos que o método dialético nunca é recusado 
de forma absoluta pelos antropólogos. Nem toda tentativa de totalização é 
criticada pelo próprio Lefebvre; muito pelo, contrário, em seu famoso curso. 
sobre a Revolução Francesa, por exemplo, ele estudou como dialético as 
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relações que, no período de 10 de agosto aos massacres de setembro, foram 
estabelecidas entre a Assembléia, a Comuna e os diferentes grupos de 
cidadãos; a esse “primeiro Terror, deu a unidade de uma totalização em 
- andamento: recusa simplesmente tomar, em todo caso, a atitude totalizante; 
se desejasse responder às nossas questões, imagino que declararia que a 
História não é una, que ela obedece a leis diversas, que o púro tencontro 
acidental de fatores independentes pode produzir um certo acontecimento 
e que, por sua vez, este pode desenvolver-se segundo esquemas totalizadores 
que lhe são próprios. Em suma; dir-nos-ia claramente que recusá O monismo, 
não porque é um monismo, mas porque este lhe parece ser um a priori, 
Essa atitude apresentou-se, de. forma precisa, em outros ramos do Saber, 
Um sociólogo, Georges Gurvitch, definiu-a exatamente como um 
hiperempirismo dialético. Trata-se de um neopositivismo que recusa tudo a 
priori: não se pode justificar, racionalmente, o recurso exclusivo à Razão 
analítica, nem a escolha incondicionada da Razão dialética: sem prejulgar os 
tipos de racionalidade que reencontramos êm nossas pesquisas) devemos 
tomar o objeto tal como ele se dá e deixá-lo desenvolver-se liyrepiente sob 
nossos olhos: é ele próprio que nos dita o método, o modo de abordagem. 
Pouco importa que Gurvitch dê o nome de dialética ao seu hiperampirismo: 
com isso, ele pretende: assinalar que seu objeto (os fatos sociais) dá-se na 
experiência como dialética; seu dialeticismo é uma conclusão, por sua vez, 
empírica; isso significa que o esforço para estabelecer movimentos 
totalizadores, reciprocidades de condicionamentos ou, como ele diz de forma 
bem apropriada, de “perspectivas” etc,, fundamenta-se nas experiências 





passadas e sente-se no decorrer das experiências presentes. Ao generalizar - 
essa atitude, poderíamos falar, ereio eu, de um neopositivismo que . 


descobre nesta ou naquela região da antropologia, ora campos idialéticos, 
-ora campos de determinismo analítico, ora, se for o caso disso, qutros tipos 
de racionalidade.” Es 





| 
i 





2 A psicanálise teórica serve-se, do mesuta tenpo, do determinismo, da dialética e do “paradoxo” no 
sentido kierkegaardiano do termo, Por exemplo, a ambivalência não pode ser, na hora atual, 





considerada como uma contradição, nera absolutamente como uma ambigilidade kierkegaardiana, - 


Segundo a utilização que se faz dela, estaríamos inclinados a pensar em uma contradição real, 
mas-cujos termos se interpenetram ou, se preferimos, em uma contradição sem oposição, 
Em minha opinião, o que faz falta aos psicanalistas é a oposição, pelo menos, emícertos pontos 
(porque há conflito dialético entre o id, o superego e O ego). Mas-eles não deixaram de construir 
uma racionalidade e — eis o que escandalizaria o pobre Kierkegaard — o que poderíamos chamar 
uma lógica da ambigiidade, Essa lógica é não aristotélica (uma vez que mostra a ligação entre 
fatos.e atitudes que se superam, se encontram, combatem entre si, e uma vez que, no Anal de 
contas, ela aplica-se a neuroses, isto é, a seres circulares), mas também não é totalmento hegeliana 
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Essa desconfiança do a priori ê perfeitamente justificada nos limites de 
uma antropologia empírica. Em Questões de método, mostrei que ela era a 
própria condição que permitiria a um marxismo vivo incorporar as disciplinas 
que, até aqui, permanecem fora dele, Mas essa incorporação consistirá, diga-se 
o que se disser, em redescobrir, sob o determinismo clássico de certos 
“campos”, sua ligação dialética com o conjunto ou, se se trata de processos 
já reconhecidos como dialéticos, em mostrar essa dialética regional como a 
expressão de um movimento mais profundo e totalizante, Isso significa, afinal 
de contas, que somos levados à necessidade de fundamentar .a dialética como 


- método universal e como lei universal da antropologia, E isso equivale a 


pedir ao marxista para fundamentar seu método a priori: com efeito, sejam 
quais forem as ligações constatadas na experiência, elas nunca serão em número 
suficiente para fundamentar um materialismo dialético; uma extrapolação 
de tal amplitude — isto é, infinitamente infinita — é radicalmente distinta da 
indução científica. - 


K 


Haverá alguém que considere idealismo a preocupação de fundamentar 
a dialética marxista sem ser por seu conteúdo, isto é, sem ser pelos 
conhecimentos que ela permitiu adquirir? Antes de tudo, poderíamos dizer, 
Diógenes comprovava o movimento andando; mas que teria feito se tivesse 
ficado, momentaneamente, paralisado? Existe uma crise da cultura marxista 
que, segundo a indicação atual de numerosos signos, será passageira, mas 
que impede os princípios de serem comprovados por meio de seus resultados. 

Mas sobretudo o materialismo histórico tem o caráter paradoxal de ser, 
ao mesmo tempo, a única verdade da História e uma total indeterminação da 
Verdade. Esse pensamento totalizante serviu de fundamento para tudo, salvo 
para a sua própria existência, Ou, se preferirmios, contaminado pelo 
relativismo histórico que sempre combateu, não mostrou a verdade da 
História definindo-se a si mesmo e determinando sua natureza e alcance, 





porque preocupa-se sobretudo com a reciprocidade de condicionamento e não com a totalização. 
No entanto, na medida em que, para cla, uma conduta definida é a expressão da circularidade 
das condições e da história individual, o sujeito analisado aparece como um todo verdadeiro. 
À verdade é que seu ser é passividade, pelo menos, para a pslcanálise “clássica”, Com efeito, 
pouco importa que os analistas freudianos tenham sido levados a atribuir uma Importância cada 
vez mais considerável às funções do ego, O simples fato de que Anna Freud (depois de tantos 
outros) possa definir essas funções como "mecanismos de defesa" marea o trabalho do Ego com 


tima inércia a prior. Assim, na Ásica, fala-se de “forças” e de “trabalho”, sem deixar o terreno da 
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no decorrer da aventura histórica e no desenvolvimento dialético da práxis e 
da experiência humana. Ou, em outras palavras, não se sabe o que é, para 
um historiador marxista, dizer o que é verdadeiro. Não que O conteúdo de seus 
enunciados seja falso, longe disso; mas não dispõe da significação: Verdade. 
Assim, o marxismo apresenta-se a nós, ideólogos, como um desvelamento 
do Ser e, ao mesmo tempo, como uma interrogação que permaneceu no 
estágio da exigência não preenchida sobre o alcance desse desvelamento. 
Responde-se que os físicos não se preocupam em encontrar O fundamento 
de suas induções, Isso é verdade. Mas trata-se de um princípio geral e formal; 
existem relações rigorosas entre os fatos. Isso significa: O real é racional, Será 
mesmo um princípio, no sentido habitual do termo? Digamos antes que é a 
condição e à estrutura fundamental da práxis científica: não só atravês da 
experimentação, mas também através de qualquer outra forma de atividade, 
a ação humana põe e impõe sua própria possibilidade. A práxis nem chega a 
afirmar dogmaticamente a racionalidade absoluta do real, se é que se deve 
entender por esses termos que a realidade obedeceria a um sistema definido 
de princípios e leis a priori ou, por outras palavras, que ela conformar-se-ia a 
um certo tipo de razão constituída; seja lá qual for o objeto de sua pesquisa, 
vá para onde for, o cientista defende em sua atividade que a realidade 
manifestar-se-á sempre de maneira que se possa constituir, por ela e atravês 
dela, uma espécie de racionalidade provisória e sempre em movimento, Ísso 
equivale a afirmar que o espírito humano aceitará tudo o que a experiência 
vier a apresentar-lhe e subordinará sua concepção da lógica e da inteligibilidade 
aos dados reais que vão se revelando em suas investigações. Bachelará mosttou 
bem como a fisica moderna é, por si mesma, um novo racionalismo:* a única 
afirmação que é implicada pela práxis das ciências da Natureza é a da unidade 
concebida como unificação perpétua de um diverso cada vez mais real. Mas 
essa afirmação visa mais a atividade humana do que a diversidade dos 
fenômenos. De resto, não se trata de um conhecimento, nem de um postulado, 
tampouco de um a priori kantiano, mas da própria ação que se afirma na 
empresa, na iluminação do campo e na unificação dos meios pelo fim (ou da 
soma dos resultados experimentais pela “idéia” experimental). 
É justamente por isso que a comparação entre o princípio científico de 
racionalidade e a dialética não é absolutamente aceitável, 
Com efeito, a pesquisa científica não está necessariamente consciente de 
suas principais características: pelo contrário, o conhecimento dinlético é, 
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* Cf G. BachuLaro, L'Activitá rationalisto de la physique contemporaino, 1851 (N do 8.) [No 
original), 
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de fato, conhecimento da dialética. Para a ciência não se trata de uma estrutura 
formal, nem de uma afirmação implícita relativa à racionalidade do Universo, 
o que equivale a dizer que a Razão está em processo e que o espírito nada 


ri 7 2ia E dai É la : 
prejulga. Muito -pelo contrário, a dialética é um método e um movimento 


nó objeto; no dialético, ela fundamenta-se em uma afirmação de base que 
diz respeito, simultaneamente, à estrutura do redl é à de nossa práxis: afirmamos, 
ao mesmo tempo, que o processo do conhecimento é de ordem. dialética, 
que o movimento do. objeto (seja ele qual for) é em si mesmo, dialético e que 
essas duas dialéticas constituem uma só coisa. Esse conjunto de proposições 
tem ut conteúdo material; elas próprias formam | conhecimentos organizados 
ou, se preferimos, definem uma racionalidade! do. mundo, É 
O cientista moderno considera a Razão como independente de todo 

sistema racional particular: para ele, a Razão é o espírito como vazio unificador; 
por sua vez, o dialético coloca-se em úm sistema: define uma Razão, rejeita 
a prior!ia Razão puramente analítica do século, XVII ou, se quisermos, integra-a 
como o momento primeiro de uma Razão sintética e progressiva. Impossível 
ver nisso uma espécie de afirmação em atol de nossa disponibilidade; 
impossível transformá-la em um postulado, em uma hipótese de trabalho: 
a Razão dialética supera o âmbito da metodologia; ela diz o que é um setor 
do Universo ou, talvez, o que é o Universo inteiro; não se limita a orientar 
as pesquisas, nem sequer a prejulgar o modo de aparição dos objetos: mas" 
legisla, define o mundo (humano ou total) tal como este deve ser para que 
um conhecimento dialético seja possível; ilumina, ao mesmo tempo e 
reciprocamente, o movimento do real e o de nossos pensamentos, No entanto, 
esse sistema racional singular pretende superar todos os modelos de 
racionalidade e integrá-los: a Razão dialética não é razão constituinte, nem 
razão constituída, mas sim a Razão constituindo-se no mundo e por ele 
dissolvendo nela todas as Razões constituídas para constituir novas Razões 
que, por sua vez, ela supera e dissolve. Portanto, é um tipo de racionalidade 
e, ao mesmo tempo, a superação de todos os tipos racionais; a certeza de 
poder superar sempre identifica-se, aqui, com|a| disponibilidade vazia da 
raclonalidade formial: a possibilidade sempre dada de unificar torna-se a 
necessidade permanente para o homem de totalizar e ser totalizado, para o 
. mundo, de ser uma totalização, incessantemente, mais ampla.e sempre em 
andamento. Um saber dessa amplitude não passará de um sonho filosófico 
se não se revelar a nós com todas as características da evidência apodíctica, 
Isso significa que os sucessos práticos não são suficientes: mesmo que as 
afirmações do dialético fossem indefinidamente confirmadas pelos resultados 
da pesquisa, tal confirmação permanente não permitiria sair da contingência 
empírica, | 
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Assim, devemos retomar o problema do início e perguntar-nos qual é o 
Emite, a validade.e a extensão da Razão dialética. E, se dissermos que essa 
Razão dialética não pode ser criticada (no-sentido em que o termo foi tomado 
por Kant) senão pela própria Razão dialética, responderemos que isso é verdade 
mas que é necessário justamente deixá-la fandamentar-se e desenvolver-se 
como livre crítica de si própria, aormesmo tempo que como movimento da 
História e do conhecimento. É o que, até aqui, ainda não foi feito! ela tem 
sido bloqueada no dogmatismo. 


DA E . vr Í | 
A origem desse dogmatismo deve ser procurada na dificuldade fundamental 
do “materialismo dialético”, Ao construir a dialética, Marx descobriu as 
verdadeiras contradições do realismo, Estas deveriam ser a própria matéria 
do conhecimento, mas têm. sido dissimuladas. Portanto, devemos voltar a 
elas como a-nosso. ponto de partida... de aii : | 

A superioridade do dogmatismo hegeliano — com a condição de que se 
acredite nele — reside precisamente no que, hoje, rejeitamos dele: seu idealismo. 
Nele, a dialética não tem necessidade de apresentar suas provas. Antes de 
tudo, colocou-se, segundo acredita, no começo do fim da História, isto é, . 
nesse instante de Verdade que é a morte. É tempo de julgar uma ver que, , 
em seguida, mada virá colocar em questão O filósofo e seu julgamento. 
A evolução histórica exige esse Juízo Final, uma vez que ela se| completa 
naquele que será seu filósofo. Assim, à totalização “está. feita: resta explicitá-la, . 
Mas, além disso — e sobretudo ='o movimento do Ser forma uma só coisa 
com o processo do Saber: portanto, como foi múito bem dito por Fiyppolite, 
o Saber do Outro (objeto, mundo, natureza) é um Saber de si e reciprocamente. 
Assim, Hegel pode escrever: “O conhecimento científico exige que ajpessoa 
se abandone à vida do objeto ou, o que significa a mesma coisa, que tenha 
presente e expresse a necessidade interior desse objeto”.* O empirismo, 
absoluto identifica-se com a absoluta necessidade: toma-se o objeto tal como 
ele se dá, em seu momento na história do: Mundo e do Espírito, mas isso 
quer dizer que a consciência volta ao começo de seu Saber e q deixa, 
reconstituir-se nela — reconstitui-o para ela própria — em liberdade qu, por 
“outias palavras, que ela apreende a rigorosa necessidade do encadeamento & 
dos momentos que,'aos poucos, constituem. 0 mundo. em totalidade concreta. 
porque é ela mesma que se constitui para ela própria como Saber absoluto, 
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* Prefácio de A fenomenologia do espírito (Ni do E.) [No original]. - 
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na absoluta liberdade de sua rigorosa necessidade, Kant pode conservar o 
dualismo dos númenos e dos fenômenos porque a unificação da experiência 
sensível opera-se nele por meio de princípios formais e intemporais: o conteúdo 
do Saber não pode modificar o modo do conhecer. Mas, quando a forma e 
o conhecimento modificam-se ao mesmo tempo e reciprocamente, quando 
a necessidade não é a de uma pura atividade conceitual, mas a de uma 
transformação perpétua e perpetuamente total, a necessidade deve ser 
recebida no Ser para ser reconhecida no desenvolvimento do Saber, deve 
ser vivida no movimento do conhecimento para poder ser afirmada do 
desenvolvimento do objeto: a consequência necessária dessa exigência parece 
ser, no tempo de Hegel, a identidade do Saber com o seu objeto; a consciência 
é consciência do Outro e o Outro é o ser-outro da consciência. 


IV 


A originalidade de Marx é a de estabelecer irrefutavelmente contra Hegel 
que a História está em andamento, que o Ser permanece irredutível ao Saber e, 
ao mesmo tempo, a de pretender conservar o movimento dialético no Ser e no 
Saber, Do ponto-de vista prático, ele tem razão, Ocorre que, por não ter repensado 
a dialética, os marxistas entraram no jogo dos positivistas: com efeito, muitas 
vezes, estes lhes perguntam com que direito o marxismo pretende surpreender 
os “ardis” da História, o “segredo” do proletariado, a direção do movimento 
histórico, uma vez que Marx teve o bom senso de reconhecer que a “prê- 
história” não tinha terminado; para o positivismo, a previsão só é possível na 
medida em que a ordem de sucessão em andamento reproduz uma ordem 
de sucessão anterior. Assim, o futuro é a repetição do passado; Hegel poderia 
ter-lhes respondido que previa no passado retraçando uma história fechada e 
que, com efeito; o momento que se põe para si no decorrer da História viva 
só pode suspeitar o futuro como verdade incognoscível para ele de sua 
incompletude, Mas o futuro marxista é um futuro verdadeiro, isto é, em todo 
caso novo, irredutível ao presente; no entanto, Marx prevê mais a longo do 
que a curto prazo. De fato, diz o racionalismo positivista, não só ele se-retirou 
o direito, mas, sendo ele mesmo pré-histórico no seio da pré-história, seus 
Julgamentos só. podem ter um alcance relativo e histórico, até mesmo quando 
dizem respeito ao passado, Assim, o marxismo como dialética deve poder 
rejeitar o telativismo dos positivistas. E compreendam-me bem, o relativismo 
não se opõe somente às vastas sínteses históricas, mas ao menor enunciado 
da Razão dialética: independentemente do que dissermos ou soubermos, 
por mais próximo que esteja de nós o acontecimento presente ou passado 
que tentamos reconstituir em seu movimento: totalizante, o positivismo 
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* recusar-nos-á tal direito. Não é porque julgue a síntese dos conhecimentos 
absolutamente impossível (embora veja nisso mais um inventário do que 
uma organização do Saber): simplesmente julga-a impossível hoje; deve-se 
estabelecer contra ele como a Razão dialética pode enunciar hoje mesmo, 
senão, certamente, toda a Verdade, pelo menos, verdades totalizantes. 


Y 


A coisa ainda é mais grave. Vimos que a apodicticidade do conhecimento 
dialético implicava, em Hegel, a identidade -entre o Ser, o Fazer e O Saber. 
Ora, Marx começa por estabelecer que a existência material é irredutível ao 
conhecimento, que a práxis extravasa o Saber de toda a sua eficácia: real. 
É claro que essa posição é a nossa, Mas suscita novas dificuldades, Como 
estabelecer, em seguida, que o mesmo movimento anima esses processos 
desconexos? Em particular, o pensamento é, a uma só vez, do Ser e 
conhecimento do Ser. É a práxis de um indivíduo ou de um grupo em 
determinadas condições, em um momento definido da História: como tal, 
subrmete-se à dialética como à sua lei, do mesmo modo que o conjunto e o 
detalhe-do processo histórico. Mas é também conhecimento da dialética 
como Razão, isto é, como lei do Ser. Isso supõe um recuo esclarecedor em 
relação aos objetos dialéticos que, pelo menos, permite desvelar seu 
movimento. Não haverá uma insuperável contradição entre o conhecimento 
do Ser e o ser do conhecimento? O erro consistiria em acreditar que tudo foi 
conciliado ao mostrar o pensamento enquanto ser arrastado pelo mesmo 
movimento da História inteira: nessa mesma medida, ele não pode alcançar-se 
a si mesmo na necessidade de seu desenvolvimento dialético. Em A fenomenologia 
do espírito, a consciência apreende no Outro sua própria necessidade e, 


ao mesmo tempo, apreende em si mesma a necessidade do Outro: mas, de . 


novo, é porque a operação totalizante faz-se no passado — o cristianismo e o 
ceticismo, segundo Hegel, fornecem-me uma luz para compreender 
.o momento anterior, o estoicismo — e sobretudo, é porque o' Ser é Saber, 
assim o pensamento é, ao mesmo tempo, constituinte e constituído: no mesmo 
movimento, subiete-se à sua lei como constituído e conhece-a como constituinte, 
Mas se O pensamento já não é o todo, assistirá ao seu próprio desenvolvimento 
como a uma sucessão empírica de momentos e essa experiência revelarhe-á 
o vivido como contingência e não como necessidade, Mesmo que se apreendesse 
a si mesmo como processo dialético, não poderia consignar sua descoberta a 
não ser sob a forma de um simples fato. Por maioria de razão, nada pode 
autorizá-lo a decidir que o movimento do seu objeto regula-se a partir de 
seu próprio movimento, nem que regula seu movimento a partir do de seu 
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b 
objeto. Se, com efeito, o. ser material, a pri e o conhecimento são, realidades 


irredutíveis, não será necessário recorrer à harmonia preestabelecida para 
coordenar seus desenvolvimentos? Ou |em outras palavras: se a busca-da 
Verdade deve ser dialética em seus procedimentos, como provar sein idealismo que 
“ela se identifica com o movimento do Ser; se; pelo contrário, o Conhecimento 
deve deixar o Ser desenvolver-se segundo suas próprias leis, como evitar 
que os processos — sejam eles quais forem -- não se apresentem como empíricos? 
'De resto, nessa segunda hipótese, perguntar-se-á, ao. mesmo tempo, como um 
pensamento passivo e, portanto, não dialético pode. apreciar. a dialética ou, ' 
em termos de ontologia, como a única r! calidade que escapa às-leis: da Razão 
“sintética pode ser precisamente a que as promulga? Não julguem que se 
possa. resolver a questão por meio de respostas pseudodialéticas, entre outras, 
por esta: o Pensamento é dialético pelo seu objeto, nada mais é do que a 
dialética enquanto movimento do real: com | efeito, se é verdade que a História 
se Ilumina quando é considerada dialetigamente, o exemplo dos positivistas: 
prova que é possível considerá-la como simples determinismo; ' assim, "o 
'é necessário estar já estabeletido na Razão dialética constituinte-para.ver- na 
“História uma Razão dialética constituída. Só que, se a Razão dialética se faz 
(em vez de ser recebida), como será possível provar, sem recair no idealismo, 
que ela se identifica com a dialética do Ser? O problema é antigo e reaparece 
“sempre que se ressuscita o velho dualismo dogmático. Poderá ser motivo 
“de espanto que eu dê ao monismo marzista o nome de dualismo. De fato, 
ele é, a uma só vez, monista e dualista. | 


É dualista porque-monista, Marx definiu seu monismo ontológico ao du 
;a irredutibilidade do Ser ao pensamento e ao reintegrar, pelo contrário, 
“os pensamentos no real como certo tipo de atividade humana. Mas essa 
“afirmação monista é dada como Verdade dogmática. Não podemos confandi- 
Ja com as ideologias conservadoras que são simples produtos da dialética 
'universal; assim, o pensamento como portador de verdade retoma tudo o 
que perdeu ontologicamente desde o desmoronamento do idealismo; passa 
para a posição de Norma do: Saber, | | 


| Sem dúvida, em relação às ideologihs 'contemporâneas, o materialismo 


dialético mantém a superioridade prática de ser a ideologia da classe 
'ascendente, Mas se fosse a simples expressão inerte dessa ascensão ou até 
imesmo da práxis revolucionária, se não se voltasse sobre ela para iluminá-la, 
ipara desvelá-la a si mesma, como seria |possível falar de um. progresso nã 


/ 


tomada de consciência? Como a dialética poderia ser apresentada como o 
movimento real da História desvelando-se? De fato, isso não passaria de um 


go mítico como é hoje o liberalismo filosófico. De resto, até mesmo as 


| Iencuts 
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ideologias mais ou menos mistificadoras comportam, para o dialético, uma , 
parte de verdade. E, muitas vezes, Marx insistiu sobre isto: como fundamentar 
essa verdade parcial? :Em. poucas palavras, o monismo materialista suprimiu, 
felizmente, o dualismo enfre o pensamento e o Ser, em benefício -do Ser. 
total, portanto, apreendido em gua materialidade. Mas. foi para restabelecer, 
a título de antinomia — pelo menos, aparente — o dualismo entre O Ser e a : 
Verdade, | 


Essa dificuldade pareceu intransponível aos marxistas de [hoje; viram 
apenas um meio. de resolvê-la: recusar ao. próprio pensamento toda/atividade 
dialética, dissolvê-lo na dialética universal, suprimir o homem desintegrando-o ! 
no Universo. Assim, podem colocar o Ser no. lugar da Verdade. Propriamente . . 
falando, já não existe conhecimento; o Ser já não se manifesta; sejá de-que maneira: i 
for: evolui segundo suas próprias leis; a dialética da Natureza É a /Natureza 
sem os homens; portanto, já não há necessidade de certezas, critérios, chega 
mesmo a: tornar-se inútil pretender criticar e fundamentar o Conhecimento. : i 
Com efeito, sob qualquer forma que seja, este é uma certa relação do homem 
com o mundo que o rodeia: se o homem deixa de existir, essa relação 
desaparece. É conhecida a origem dessa infeliz tentativa: Whitehead disse 
com toda a justeza que uma lei começa por ser uma hipótese e acaba por 
tornar-se um fato. Quando dizemos que a Terra gira, já não temos o 
sentimento de enunciar-uma proposição ou' de referiz-nos a um sistema de 
conhecimentos: pensamos estar na presença do próprio fato que, desse modo, . 
nos elimina como sujeitos cognoscentes para restituir-nos à nossa natureza”. 
de objetos submetidos à gravitação. Portanto, é perfeitamente exato pára 
quem pretende ter um ponto de vista realista a respeito do mundo que o 
conhecimento suprime-se a si mesmo para devii-mundo e isso não é somente 
verdadeiro em relação à filosofia, mas em relação a todo o saber científico, 
Quando o materialismo dialético pretende estabelecer uma dialética da 
Natureza; não se revela como uma tentativa para estabelecer uma síntese 
muito geral dos conhecimentos humanos, mas como una simples atganização 
dos fatos. Não está errado em pretender ocupar-se dos fatos e, quando Engels 
fala da dilatação dos corpos ou da corrente elétrica, é exatamente dos próprios 
fatos que ele fala, com a ressalva de que tais fatos correm O risco de modificar 
sua essência com os progressos da ciência, Portanto, chamaremos este ensaio 
gigantesco — e, como veremos, abortado — para deixar o mundo |desvelar-se 
por si mesmo & a ninguérts: o materialismo dialético de fora ou transcendental. 
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Sabemos perfeitamente que esse materialismo não é o do marxismo; 
no entanto, é em Marx que encontramos sua definição: “A concepção 
materialista do mundo significa simplesmente a concepção da Natureza tal 
como ela é, sem nenhuma adição estranha”.* Nessa concepção, o homem 
volta para o seio da Natureza como um de seus objetos e desenvolve-se, sob 
nossos olhos, em conformidade com as leis da Natureza, isto é, como pura 
materialidade governada pelas leis universais da dialética, O objeto do 
pensamento é a Natureza tal como ela é; o estudo da História é uma 
especificação disso: será necessário acompanhar o movimento que engendra 
a vida a partir da matéria, o homem a partir das formas elementares da vida, 
a história social a partir das primeiras comunidades humanas, Essa concepção 
tem a vantagem de escamotear o problema: apresenta a dialética a prior! e 
sem justificação como lei fundamental da Natureza. Esse materialismo do 
exterior. impõe. a dialética. como. exterioridade:. a natureza do homem. reside 
fora dele, em uma regta a priori, em uma Natureza extra-humana, em uma 
História que começa nas nebulosas, Para essa dialética universal, as totalizações 
parciais nem chegam a ter valor provisório: elas não existem; tudo remete 
sempre à totalidade da História natural da qual a história humana é 
uma especificação. Assim, todo pensamento real, tal como. ele se forma 
presentemente no movimento concreto da História, é considerado como uma 
deformação radical de seu objeto; devolver-lhe-emos uma verdade se 
pudermos reduzi-lo a um objeto morto, a um resultado; colocamo-nos fora 
do homem e do lado da coisa para apreender a idéia como coisa significada 
pelas coisas e não como ato significante. Ao mesmo: tempo, afastamos do 
mundo “a adição estranha” que é simplesmente o homem concreto, vivo, 
com suas relações humanas, seus pensamentos verdadeiros ou falsos, seus 
atos, seus objetivos reais. Colocamos em seu lugar um objeto absoluto: “O que 
chamamos sujeito não passa de um objeto considerado como o centro de 
reações particulares". Substitufmos a noção de verdade pelas noções de sucesso 
ou normalidade tais como é costume utilizá-las nos testes: “Como centro de 
reações mais ou menos diferidas, o corpo efetuá movimentos que se 
orgânizam em um comportamento. Resultam daí atos. (Pensar é um ato. 
Sofrer é um ato.) Estes podem ser considerados como testes... provas," 


3 P, NaviLte, Introduetlon générale à “La Dialectlque de la Nature” do Frédéric Engels, Paris, Libratrie 
Marcel Riviêre, 1950, p. 59, - 
“bd, 


* Sartre elta essa definição em Matêrialisme et Reévolution, tu: Situations III. Cf Obras completas de 
K. Marx e F, Engels (org. de Ludwig FeverBacH) Ed. de Moscou (N, do E.) [No original). 
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Voltamos ao ceticismo velado do “reflexo”, Mas, no momento em que tudo 
culmina nesse objetivismo: cético, descobrimos, de repente, que este nos ê 
imposto com uma atitude dogmática; ou por outras palavras, que ele é à 
Verdade do Ser tal como ela aparece na consciência universal. O Espírito vê 
a dialética como lei do mundo. O resultado é que recaímos em pleno 
idealismo dogmático. Com “efeito, as leis ciêntíficas são hipóteses 
experimentais verificadas pelos fatos. O princípio absoluto de que “a Natureza 
é dialética” não é, pelo contrário, suscetível, no dia de hoje, de qualquer 
verificação. Se vocês declaram que um conjunto de leis estabelecidas pelos 
cientistas representa um certo movimento dialético nos objetos dessas leis, vocês 
não têm nenhum meio válido para provar tal afirmação.” As leis não sofrerão 
mudança, tampouco as “grandes teorias”, seja qual for a maneita como vocês 
as considerarem. Para vocês, não se trata de estabelecer se a luz cede ou não 
grãos de energia aos corpos que. ilumina, mas se à teoria quântica pode ser 
integrada em uma totalização dialética do Universo. Nem de colocar em 
questão a toria cinética dos gases, mias saber se ela anula ou não a totalização. 
Ou, em outras palavras, trata-se de uma reflexão sobre o Saber. E como a lei 
que o cientista acaba de destobrir não é, considerada isoladamente, dialética 
ou antidialética (simplesmente porque se trata somente de determinar, de forma 
quantitativa, uma relação funcional), não seráa consideração dos fatos científicos 
(isto é, das velhas leis) que poderá dar-nos, ou até mesmo sugenir-nos, uma 
experiência dialética. Para que exista uma apreensão da Razão dialética, 
é necessário que ela se faça alhures e que se tenha pretendido impô-la à força aos 
dados da fisica-química, De fato, sabemos que a idéia dialética surgiu na História 
por caminhos bem diferentes e que foi descoberta e definida, tanto por 


Hegel quanto por Marx, nas relações do homem com a matéria e nas'dos 


homens entre si. É, posteriormente, por "vontade de unificar, que se pretendeu 


reencontrar o movimento da história humana na história natural. Assim, , 


a afirmação de que existe uma dialética da Natureza incide sobre a totalidade 
dos fatos materiais — passados, presentes, futuros = ou, se preferimos, 
é acompanhada por uma totalização da temporalidade. Ela assemelha-se, 
curiosamente, às Idéias da Razão, a respeito das quais Kant explica-nos que são 
reguladoras; além disso, nenhuma experiência singular poderá justificá-las. 





5 Todas essas observações só se aplicam, evidentemente, à dinlética considerada como lei abstrata 
e universal da Natureza, Pelo contrário, veremos que a dialética, quando se trata da história 
humana, conserva. todo o seu valor heurística, Bla preste, dissimulada, ao estabelecimento dos 
fatos e revela-se fazendo com que estes sejam compreondidos, totalizando»os: esta comproensão 
revela uma nova dimensão da Elistória e, por fim, aua verdade, qua Inteligibllicdade, 

é Existe uma totalização de dentro da temporalização como sentido da História, Mas tratasse de 
uma coisa completamente diferente, 
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“por uma consciência pura, que já lhes. 
É perfeitamente incapaz de fundamentar esse ucasse, Com efeito, não basta 


' de-um- conteúdo ' tão pobre que se perde 








| 


VII 


Desse modo, estamos enfrentando | um sistema de idéias contemplado 
onstituiu sua lei? embora sendo 







| 
| 


discorrer sobre a palavra, “matéria” paral visar a materialidade como 'tal e a 
ambiguidade" da lingiiagem vem do fato |de que as palavras designâm, ora Os 
objetos, ora seu conceito, É isso que fiz com que o materialismo em si não 
se oponha do idealismo, Muito pelo co trário:' existe um i 
materialista. que, fio fundo, não. passa de um “discurso sobre à idéia dê átéria; 
seu verdadeiro oposto é o materialismo” realista, pensamento de. um homem 
situado no “mundo, atravessado” por toda as forças cósmicas e que fila dó 
ao material como do: que se revela dy aos | poucos, através de uma prágeis 
em “situação”, No caso que nos ocupa, E evidente que estamos enfrentando 
um idealismo que roubou as palavras, dalciência para designár algumas idéias 


é 


£ cilmênte.à sua transparência. 





“Mas o que nos importa é o seguinte: se yocês rejeitam . a Verdade (como 


empresa dos homens) do Universo, hão de reencon! 





Tá-la nas próprias palavras 
que vocês utilizam, como o objeto de uma consciência absoluta e constituinte, , 


Iso ques. dizer que não se escapa ao problema do Verdadeiro: Naville retira 


'absoluto que lhe vem de tudo, pode ser | 


de seus “centros de reação diferida” o meio de distinguir o Verdadeiro do 
Falso, impõe-lhes a dialética sem lhes dar a possibilidade de conhecê-la; 
imediatamente, o que ele diz torna-se verdade absoluta e sem, fundamento. 
Como ficar acomodado com esse desdobramento de personalidade? 
Como um homem perdido no mundo, atravessado por um movimento 
mbéri essa consciência segura de si 





“mesma e da Verdade? Pouco importa que. ele faça.observar que “esses centros 
“de reação elaboram seus comportamentos segundo possibilidades que 


conhecem no indivíduo e, talvez, na espécie, um desenvolvimento inelutável, 
estreitamente condicionado” e que “os condicionamentos e integrações 


 reflexas, experimentalmente estabelecidos, permitem .apreciat a margem 


reduzida na qual o comportamento orgânico pode ser dito autônomo”, Como 
ele, síbemos tudo isso: o que conta jé ia utilização que, ele faz dessas 
constatações, Tal uso culmina necessariamente na teoria do reflexo, em dar 
ao homem uma razão constituída, isto é, em-fazer do pensamento um 
comportamento rigorosamente condicionado “pelo mundo. (o que ele 8, 


'omitindo de nos dizer que o pensamento | g também conhecimento do mundo. 


Como o homem “empírico” poderia pensar? Encontra-se diante de .sua 


a Cgi 










7 No livro A dialética da natureza, Engels chega ao pó de defender a teoria do Eterno Retorno, 
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própria história tão inseguro quanto diante da Natureza: a lei não engendra 
por si mesma O conhecimento da lei; muito pelo contrário: se é recebida 
passivamente, transforma seu objeto em. passividade, portanto, -retira-lhe 
qualquer possibilidade de reunir sua poeira de experiências em uma unidade 
sintética. E quanto ao homem. transcendental, que contempla las leis, não 
pode apreender, no grau de gengralidade em que se colocou, :os indivíduos, 
Eis-nos, portanto, providos, contra a nossa vontade, de dois pensamentos 
sendo que nenhum deles chega a nos pensar. Nem a se pensar: |com efeito, 
um que é passivo, recebido, intermitente, apresenta-se como uz conhecimento 
e não passa de um efeitó diferido de, causas exteriores, enguanto| o outro: 
que é ativo, sintético e des-situado, ignora-se e-contempla na impbilidade 
total um mundo em que o pensamento não existe, De fato, nossos doutrinários 
consideraram como a apreensão real da Necessidade uma alienação singular 
que lhes apresentava seu próprio pensamento vivido como um objeto para uma 
Consciência universal é que o submetia à sua própria reflexão cotno ao 
Pensamento do Outro, te SE 
Deve-se insistir sobre este fato capital: à Razão não é um osso, tampouco 
um acidente, Ou, em outtas palavras, se a Razão dialética deve ser q racionalidade, 
tem de fornecer a Razão de suas próprias razões. Desse ponto de vista, O 
racionaliimo analítico prova-se por'si mesmo uma vez-que, já vimos, é a pura 
afirmação — em um nível muito superficial — do vínculo de exterioridade 
como possibilidade permanente. Mas vejamos o que Engels nos diz” das 
“eis mais gerais da história natural e da história social”. O seguinte: 
“No essencial, é possível reduzi-las a três: 
A lei da inversão da quantidade em qualidade é vice-versa. 


- A lei da interpenetração dos contrários. : | 


A lei da negação da negação. sus | 

Todas elas são desenvolvidas por Hegel, à sua maneira idealista, como 
simples leis do pensamento... O erro consiste em pretender |impô-las, 
em vez de deduzi-las, à Natureza e à História como leis do pensamento,” 

A incerteza de Engels deixa-se ver nas palavras que emprega: abstrair. 
não é deduzir. E como seria possível deduzir as leis universais de uh conjunto 
de leis particulares? Isso chama-se induzir, se quisermos. E vimos que, de 
fato, só se encontra na Natureza a dialética que nela colocamos. Mas 
admitamos, por um instante, que se possa efetivamente induzislas, isto 'é, 
que elas forneçam, ao mesmo tempo, um meio de organizar o Sabér científico 
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- * Em A dialética da natureza (N. do E.) [No original). poi 
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e um procedimento heurístico. Nem por isso deixarão de ser probabilidades. 
Admitamos que essa probabilidade seja muito grande e que, por 
consegiiência, seja necessário considerá-las como verdadeiras. Aonde é que 
isso nos leva? A encontrar as leis da Razão no Universo como Newton 
encontrou o princípio de atração. Quando ele respondia: “Flypotheses non 
fingo”, pretendia dizer que o cálculo e a experiência permitiam-lhe estabelecer 
a existência de fato da gravitação, mas que se recusava a fundamentá-la: de 
direito, explicá-la, reduzi-la a algum princípio mais. geral.. Assim, para seus 
contemporâneos, a racionalidade parecia limitar-se às demonstrações e provas: 
o fato em si mesmo permanecia inexplicável e contingente. De fato, a ciência 
não tem de dar a razão dos fatos que descobre: ela estabelece, de forma irrefutável, 
a existência deles e suas relações com outros fatos. Na segiência, o próprio 
movimento do pensamento científico devia eliminar essa hipótese: na fisica 
contemporânea a gravitação assumiu um aspecto completamente diferente; 
sem deixar de ser um fato, já não ê o fato insuperável por excelência, integra-se 
em uma nova concepção do Universo e, presentemente, sabemos que 
qualquer fato contingente, por mais insuperável que pareça, será. superado, 
por seu tumo, em direção a outros fatos. Mas que pensar de uma doutrina 
que nos apresenta as leis da Razão como Newton fazia relativamente à de 
pravitação? Se tivesse sido formulada a Engels a seguinte pergunta: Por que 
existem três leis, em vez de dez ou uma só? Por que as leis do pensamento 
são aquelas e não outras? De onde vêm? Existirá um princípio mais geral de 
que poderiam ser consegiiências necessárias, em vez de nos aparecerem em 
toda 2 contingência do fato? Existirá um meio de uni-las em uma sintese 
organizada e hierarquizá-las? etc,, creio que ele teria levantado os ombros e 
declarado como Newton: “Hypotheses non fingo”. O resultado desse belo esforço 
é paradoxal: Engels critica Hegel por impor à matéria leis do pensamento. Mas é 
justamente o que ele próprio faz, uma vez que obriga as ciências a verificar 
uma razão dialética que ele descobriu no mundo social. Só que, no mundo 
histórico e social, como veremos, trata-se verdadeiramente de uma razão 
dialética; transportando-a para o mundo “natural”, gravando-a aí à força, 
Engels retira-lhe sua racionalidade; já não se trata de uma dialética que o 
homem faz fazendo-se e que, em retorno, o faz, mas de uma lei contingente 
da qual só é possível dizer o seguinte; é asstn e não de outra forma, Em suma, 
a Razão volta a ser um osso, já que não passa de um fato sem necessidade 
cognoscível. Acontece que os contrários se interpenetram, A racionalidade 
é simplesmente isto; uma lei insuperável e universal, portanto, uma pura e 
simples irracionalidade, Independentemente do ângulo sob o qual venha 
a ser considerado, o materialismo transcendental leva ao irracional; ou suprimindo 
o pensamento do homem empírico, ou criando uma consciência numenal 
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que impõe sua lei como um capricho, ou então reencontrando na Natureza, 
“sem adição estranha”, as leis da Razão dialética sob a forma de fatos 
contingentes. 


IX » 
Portanto, será necessário negar a existência de ligações dialéticas no seio 
da Natureza inanimáda? De modo algum. Na verdade, não vejo que, no 
estado atual de nossos conhecimentos, estejamos em condições de negar ou 
afirmar; cada um tem a liberdade de acreditar ou não que as leis físico-químicas 
manifestam uma Razão dialética; de qualquer forma, no campo dos fatos da 
Natureza inorgânica, tratar-se-á de uma afirmação extracientífica, Limitamo-nos 
a pedir que seja restabelecida a ordem das certezas e das descobertas: sé alguma 
coisa como uma Razão dialética existe, ela revela-se — e fundamenta-se — na 
e pela práxis humana, a homens situados em determinada sociedade, em. 
determinado momento de seu, desenvolvimento. A partir dessa descoberta, 
é necessário estabelecer os limites e a validade da evidência dialética: a dialética 
será eficaz como método enquanto permanecer necessária como lei da 
inteligibilidade e .como estrutura racional do Ser, Uma dialética materialista 
só tem sentido se estabelece no interior da história tumana a primazia das 
condições materiais tais como a práxis dos homens sittiados as descobre e se 
submete a elas. Em poucas palavras, se existe algo como um materialismo 
dialético, isso deve ser um materialismo histórico, isto é, um materialismo de 
dentro: é uma só coisa fazê-lo e submeter-se a ele, vivê-lo é conhecê-lo, 
Por isso mesmo, esse materialismo, se existe, só pode ser verdadeiro nos limites 
de nosso universo social: no fundo, é a partir de uma sociedade, organizada 
e estratificada — e, ao mesmo tempo, dilacerada = que a aparição de uma 
nova máquina vai provocar transformações profundas que repercutir-se-ão 
desde as estruturas de base às superestruturas; é no interior de uma sociedade 
que já possui suas ferramentas € instituições que descobriremos os fatos 
materiais — pobreza ou riqueza do subsolo, fator climático etc. — que a 
condicionam e em relação aos quais ela própria se definiu. Quanto à dialética 
da Natureza, ela só pode ser objeto, de qualquer maneira, de uma hipótese 
metafísica. O procedimento do espírito que consiste em descobrlr na práxis a 
. tacionalidade dialética, em projetá-la como uma lei incondicionada no mundo 
inorganizado e em voltar dal pata as sociedades pretendendo que a lei da 
Natireza, em sua irracional opacidade, as condiciona, é considerado por 
nós como a mais aberrante atividade do pensamento: reencontramos uma 
relação humana que apreendemos porque nós próprios somos homêns, 
hipostasiamo-la, retiramos-lhe todo caráter humano e, para terminar, substituímos 
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a verdadeira relação que tínhamos reencontrado antes por essa coisa iiaéisigal 
'e forjada. Assim, em nome do monisino, ubstituímos. a- racionalidade prática 
'do homem fazendo a História pela cega necessidade antiga, o claro pelo 
obscuro, o evidente pelo conjetural, a Verdade .pela Ficção científica. Se, 
hoje, existe uma dialética e se devêssemos fundamentá-la, haveríamos de 
procurá-la onide ela está: aceitaremos a lidéia de que o homem é um ser 
material no meio de.outros e que ele não 4 goza como tal de um estatuto 
privilegiado, nem chegaremos a recusar f priori a possibilidade de que uma 
dialética concreta da Natureza possa, um dia, desyelar-se, o" que significa 
que o método dialético tornar-se-ia heúrístico nas ciências da Natureza é - 
seria utilizado pelos próprios cientistas je sob o controle da experiência. 
Simplesmente dizemos que a Razão dialética deve ser reviradá uma vez 
mais, que é necessário apreendê-la onde ela) se deixa mostrar, em vez de-sonhá-la 
onde ainda não temos os meios de apreendê-la, Existe um materialismo 
histórico e a lei desse materialismo é a dialética, Mas se, como é defendido 
por alguns autores, entendemos por materialismo dialético um mónismo 


que pretende governar do exterior a históri a humana, nesse caso, é i necessário 


dizer que não há — ou ainda não — materialismo dialético.8 


Essa longa discussão não terá sido inútil: com efeito, terá Senmiddo 
formular nosso problema, isto é, revelou-nos em que condições uma dialética 
pode ser fundamentada. Não há dúvida de que tais condições são 
contraditórias, mas são suas contradições em movimento que nos lançarão 
no movimento da dialética, O erro de |Engels, no texto citado, consiste 
em ter acreditado que podia extrair suas leis dialéticas da Natureza por 
meio de procedimentos não dialéticos: comparações, analogias, abstração, 
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8 Dir-se-á, talvez, que a hipótese metafísica de uma dialética da Natureza é mais interessante 
quando nos servimos dela para compreender a passagem da matéria inorgânica para os corpos 
organizados e a evolução da vida no globo. É verdáde, Só que chamarei a atenção para o fito de 
que essa interpretação fontial da vida e da evolução continuará sendo um sonho piedoso enquanto 
os cientistas não tiverem os meios de utilizar como hipótese diretora as noções de totalidade e 
de totalização. Em nada serve decretar que à evolução, das espécies ou'que a aparição da vida são 
momentos da “dialética da Natureza” enquanto ignorarmos como a vida apareceu e conto as 
espécies se transformam, Por enquanto, no terrêno concreto de suas pesquisas, a biologia 

. continua sendo positivista e analítica, Pode aconteçei, gue-um conhecimento mais profundo de 

: - seu objeto a obrigue, por suas contradições, a considerar o organismo em sua totalidade, isto é 
dialeticamente, e encarar todos os fatos biológicos em sua relação de interioridade, Isso poila 
otorrer, mas não é seguro, Em todo caso, é curioso que os marxistas, dialéticos da Natureza, 
gualifiquem de idealismo os que, como Goldstein, tentam (com ou sem razão) considerar os 
seres organizados como totalidades; isso equivale a k ostrar (ou tentar mostrar) a irtedutibilidade 
dialética desse “estado da matéria”, ou seja, a vida,ja a esse outro estado — a matéria pone 
— que, no entanto, a engendrou, | 
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indução. De fato, a Razão dialética é um todo e deve fundamentar-se em 
si própria, isto é, dialeticamente. Vo 
Primeiro. O fracasso do dogmatismo dialético mostrou-nos que a, | dialética 
como racionalidade deveria descobrir-se na “experiência direta e cotidiana, 
ao mesmo tempo, como ligação objetiva dos fatos e como método para ( conhecer 
e fixar tal ligação. Mas, por outroslado, o caráter provisório do hiperempinismo 
dialético obriga-nos a concluir . que a universalidade dialética deve imipor-se a 
priori como uma necessidade, A priori não se refere, aqui, a não sei quais princípios 
constitutivos e anteriores à experiência, mas a uma universalidade e a uma 
necessidade contidas em qualquer experiência e que transbordam cada 
experiência. A contradição é manifesta uma vez que, desde Kant, sabemos que 
a experiência revela O fato, mas não a necessidade, e uma vez que rejeitamos 
as soluções idealistas. Sem grandes dificuldades, Husserl pôde falar de 
evidência apodíctica, mas é porque se mantinha no terreno da pura consciência 
formal, alcançando-se ela mesma em sua formalidade: é necessário encontrar 
“nossa experiência. apodíctica no mundo concreto da História. 


Segundo. Vimos em Marx as áporias do Ser e do Conhecer, É claro que gd 
não se reduz a este. Por outro lado, a “dialética da Natureza” mostrou-nos que 
se faz o Conhecer evaporar-se quando se procura reduzi-lo a uma das modalidades 
do Ser. No entanto, não podemos manter esse dualismo que corre 0 risco de 
- conduzir.a algum espiritualismo disfarçado. À única possibilidade de que 
uma dialética exista é em si mesma dialética: ou, se preferirmos, a única 
unidade possível da dialética como lei do desenvolvimento histórico e da 
dialética como conhecimento em movimento. de tal desenvolvimonto deve 
ser a unidade de um movimiento dialético. O Ser é negação do Conhecer e 
o Conhecer extrai seu-ser da negação do Ser, 


Terceiro. “Os homens fazem a História na base das condições anteriores,” Se 
essa afirmação é verdadeira, rejeita definitivamente o determinismo e a Razão 
analítica como método'e regra da história humana, A racionalidade dialética 
contida j já inteira nessa ftase deve apresentar-se como à unidade dialética e 
permanente da necessidade e da liberdade; ou por outras palavras, vimos 
que o Universo esvai-se em um sonho se o homem se subtete à dialética de 
fora como à sua lei incondicionada; mas se imaginarmos que cada um segue 
suas inclinações e que esses choques moleculares produzem sesultados de 
"conjunto, encontraremos resultados médios ou estatísticas, mas, não um 
desenvolvimento histórico: Em um certo sentido, por conseguinte, 9 homem 
submete-se à dialética como a uma potência inimiga, em outro sentido, ele a 
faz; e se a Razão dialética deve ser a Razão da História, é necessário que essa 
contradição seja em si mesma vivida-dialeticamente; isso Ag que o 
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homem se submete à dialética enquanto a faz e que a faz enquanto se submete- 
a ela. Ainda assim, deve-se compreender que o Homem não existe: existem 
pessoas que se definem integralmente pela sociedade de que fazem parte e 
pelo movimento histórico que as arrasta; se não pretendemos que a dialética 
se torne, de novo, uma lei divina, uma fatalidade metafísica, é necessário 
que ela venha dos indivíduos e não de não sei quais conjuntos supra- 
individuais. Ou, em outras palavras, reencontramos esta nova contradição: 
a dialética é a lei de totalização que faz com que existam vários coletivos, 
várias sociedades, uma história, isto é, realidades que se impõem aos 
indivíduos; mas, ao mesmo tempo, deve ser tecida por milhões :de atos 
individuais. Seria necessário estabelecer como ela pode ser, ao mesmo tempo, 
resultante sem ser média passiva e força totalizante sem ser fatalidade 
transcendente, como ela deve realizar, a cada instante, a unidade entre a 
proliferação dispersiva e a integração. o obg 

Quarto. Trata-se de uma dialética inaterinlista, Por essa palavra, entendemos — 
colocando-nos do estrito ponto de vista epistemológico — que o pensamento 
deve descobrir sua própria necessidade em seu objeto material, embora 
descobrindo em si, enquanto é em si mesmo um ser material, a necessidade de 
seu objeto. Isso era possível no idealismo hegeliano: é necessário que a 
dialética seja um sonho ou que isso seja possível, igualmente, no mundo 
real é material do marxismo. Isso deve necessariamente reorientar-nos do 
pensamento para a ação. De fato, aquele não passa de um momento desta. 
Portanto, teremos de ver se, na unidade de uma experiência apodíctica, cada 
práxis constitui-se no e pelo universo material, como superação de seu ser- 
objeto pelo Outro, embora desvelando a práxis do Outro como um objeto. 
Mas, ao mesmo tempo, uma relação deve ser estabelecida através e pelo 
Outro entre cada práxis e o universo das coisas, de tal modo que, no decorrer 
de uma totalização que núnca se interrompe, a coisa torna-se humana e o 
homem realiza-se como coisa. Na realidade concreta, deve-se mostrar que 
o método dialético não se distingue do movimento dialético, isto é, das 
relações que cada um sustenta com todos através da materialidade inorgânica 
e daquelas que ele sustenta com essa materialidade e com a sua própria 
existência de matéria organizada através de suas relações com os outros. 
Portanto, deve-se estabelecer que a dialética fundamenta-se nessa experiência 
permanente de cada um: no universo da exterioridade, sua relação de 
exterloridade com o universo material'e com o Outro é sempre acidental, 
embora sempre presente, sua relação de interioridade com os homens e 
com as coisas é fundamental, embora muitas vezes dissimulada, 

Quinto. Mas se a dialética deve ser uma Razão e não uma lei cega, deve 
apresentar-se a si mesma como uma inteligibilidade insuperável. O conteúdo, 
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o desenvolvimento, a ordem de aparição das negações, negações de negações, 
conflitos etc., as fases da lnta entre termos opostos, seu desfecho, em sutna, 
a realidade do movimento dialético, tudo é govemado pelos condicionamentos 
de base, as estruturas de materialidade, a situação de partida, a ação continuada 
de fatores exteriores e interiores, a relação de forças em presença: ou, em outras 
palavras, não existe uma dialética que se imponha aos fatos como as categorias 
de Kant aos fenômenos; mas à dialética, se ela existe, é a aventura singular 
de seu objeto. Não pode haver em parte alguma, tampouco em uma cabeça 
ou no céu intéligível, esquema preestabelecido que se imponha aos 
desenvolvimentos singulares: se a dialética existe, é porque certas regiões da 
materialidade são tais que, por estrutura, ela não pode deixar de existir. 
Ou, em outras palavras, O movimento dialético não é uma pujante força 
unitária que se revela como a vontade divina por detrás da História, mas 
sim, antes de tudo, uma resultante; não é a dialética que impõe aos homens 
históricos que vivam sua história através de terríveis contradições, mas são os 
homens, tais como são, sob a influência da escassez e da necessidade, que se 
enfrentam em circunstâncias que à História ou a economia podem enumerar, 
mas que só podem tomar-se inteligíveis pela racionalidade dialética. Antes 
de ser um motor, a contradição é um resultado e a dialética no plano ontológico 
aparece como O único tipo de relações que indivíduos situados e constituídos 
de certa forma podem estabelecer entre si em nome de sua constituição. 
A dialética, se existe, só pode ser à totalização das totalizações concretas, 
operadas por uma multiplicidade de singularidades totalizantes, Ê o que 
chamarei de nominalismo dialético. Não deixa de ser verdade que a dialética 
sô será válida, em cada um dos casos particulares que a recriam, se aparecer 
sempre, na experiência que à redescobre, coitto necessidade; além disso, só é 
válida se nos der a chave da aventura que à manifesta, isto é, se a apreendermos 
como a inteligibilidade do processo considerado.” 

A necessidade e a inteligibilidade da Razão dialética, associadas à . 
obrigação de descobri-la empiricamente en cada caso, inspiram algumas 
reflexões: antes de tudo, ninguém poderá descobrir a dialética se fica apegado 
ao ponto de vista da Razão analítica, o que significa, entre outras coisas, que 
ninguém poderá descobrir à dialética se permanecer exterior ao objeto 
considerado, Com efeito, para quem considera um sistema qualquer em 
exterioridade, nenhuma experiência particular poderá decidir se o movimento 
do sistema é um desabrochar contínuo ou uma sucessão de instantes; mas à 
posição do experimentador des-situndo tende à manter à Razão analítica 

“como tipo de inteligibilidade; a própria passividade do cientista em relação 
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9 E, desse ponto de vista, O nominalismo é, ao mesmo tempo, um realismo dialético. 
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ao sistema revelar-lhe-á uma passividade do sistema em relação a si mesmo. 
A dialética só se revela a um observador sig do em interioridade, isto é, um 
pesquisador que vive sua pesquisa, ao mesmo tempo, como uma contribuição 
possível à ideologia da época inteira e como la práxis particular de um indivíduo 
definido pela sua aventura histórica e pessoal no seio de uma história mais 
ampla que a condiciona. Em poucas palavras, se devo poder conservar a idéia 
hegeliana (a Consciência conhece-se no Qutro e conhece o Outro em si), 
suprimindo radicalmente o idealismo, devo poder dizer que a práxis de 
todos como. movimento dialético deve revelar-se a cada um.como a 
necessidade de sua própria práxis singular e, reciprocamente, que a liberdade 
em cada um de sua práxis singular deve redescobrir-se em todos para 
desvelar-lhê uma dialética que se faz e o faz enquanto ela é feita. A dialética . 
como lógica viva da ação não pode aparecera umã razão contemplativa; ela 
revela-se no decorrer da práxis e como um/momento necessário desta ou, 
sé preferimos, cria-se, de novo, em cada ação (embora estas só apareçam na 
base de um mundo inteiramente constituído jpela práxis dialética do passado) 
e torna-se método teórico e prático duando a ação em processo de 
desenvolvimento dá-se suas próprias luzes, No decorrer dessa ação, o 
indivíduo descobre a dialética como transparência racional na medida em 
que a faz e como necessidade absoluta na medida em que ela lhe escapa, isto 
é, simplesmente na medida em que osjoutros a fazem; para concluir, 
na medida em que ele se reconhece na| súperação de suas necessidades; 
reconhece a Jei que lhe impõem os outros, superando as deles (reconhece-a: 
isso não quer dizer que se submeta à ela), reconhece sua própria 
autonomiá (na medida em que pode ser utilizada pelo outro e o é todos os 
dias: fintas, manobras etc.) como potência estranha e a autonomia dos outros 
como a lei inexorável que permite constrangê-los, Mas, pela própria 
reciprocidade das restrições e autonomias, à lei acaba por escapar a todos e é 
no movimento giratório da totalização quelela aparece como Razão dialética, 





-isto'é, exterior a todos porque interior a cada um e totalização em andamento, 


mas sem totalizador, de todas as totalizaçães otalizadas e de todas as totalidades 
destotalizadas, , | 

'- Se a Razão dialética deve ser Honttéllcoma aventura de todos e como 
liberdade de cada um, como experiência e como necessidade, se devemos poder 





- mostrar, do resimo tempo, sua total translucidez (ela não é senão nós mesmos) 


e seu insuperável rigor (ela é a unidade jde tudo o que nos condiciona), 
se devemos fundamentá-la como racionalidade da práxis, da totalização e 
do futuro social, se, em seguida, devernos criticá-la, como foi possível 
criticar a Razão analítica, isto é, se devemos determinar seu alcance; 
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é necessário realizar, por nós mesmos, a experiência situada de sua apodicticidade. 
Mas não se vá imaginar que essa experiência seja comparável às intuições 
dos empiristas, tampouco à certas experiências científicas, cuja elaboração 
é longa e dificil, mas “cujo resultado é constatado instantaneamente. 
A experiência da dialética é em si mesma dialética: isso quer dizer que 
prossegue e organiza-se em todos 9s planos. Ao mesmo tempo é a própria 
experiência de viver, uma vez que viver é agir e se subméter, e uma vez que 
“a dialética é a racionalidade da práxis; ela será regressiva, uma vez que partirá 
do vivido para reencontrar, aos poucos, todas as estruturas da práxis. 
No entanto, é necessário prevenir que a experiência: tentada, aqui, émbora 
histórica por si mesma, como todo empreendimento, não visa reencontrar O 
movimento: da História, a evolução 'do trabalho, das relações de produção, 
os conflitos de classe. Seu objetivo é simplesmente descobrir e fundamentar 
a racionalidade dialética, isto é, os jogos'complexos da práxis e da totalização. 
Quando tivermos chegado aos condiciónamentos, imais gerais, jisto é, ; 
à materialidade, será tempo de reconstruir, a partir de'nossa- experiência, 
o esquema da inteligibilidade própria à 'tótalização. Essa segunda parte que -- 
será publicada, posteriormente, consistirá, -se preferimos, em uma definição 
sintética e progressiva da “racionalidade da ação”, Veremos, à esse propósito, 
como a Razão dialética transborda a Razão analítica e comporta em Si mesina 
sua própria crítica e sua superação. Mas não seria possível insistir, demais : 
sobre o caráter limitado de nosso projeto: -eu disse € repito que ja única 
interpretação válida da História humana era o materialismo histórico. Rortanto; 
não se trata de re-expor, aqui, o que outros já fizeram inúmeras vezes; além 
disso, não é o meu tema. Mas se pretendermos resumir esta introdução, 
poderíamos dizer que O materialismo histórico é a-sua própria prova no 
meio da racionalidade dialética, mas que não fundamenta tal racionalidade, 
até mesmo e sobretudo, se ele consegue reconstituir a História de seu 
desenvolvimento como Razão constituída. O marxismo é a própria História 
que toma consciência de si; se tem valor é por seu conteúdo imaterial que 
não está, nem pode ser colocado em causa, Mas, precisamente porque sua 
realidade reside em seu conteúdo, as ligações internas que ele revela, 
na medida em que estas fazem parte de seu conteúdo real, são formalmente 
indeterminadas, Em particular, quando um marxista utiliza a noção de 
. “mecessidade” para qualificar a relação de dois acontecimentos no interior 
do mesmo processo, ficamos hesitantes, até mesmo se à síntese teritada deixou- 
nos perfeitamente convencidos, E isso não significa — pelo contrário - que 
- recusemos a necessidade nas coisas humanas, mas simplesmente que à 
necessidade dialética é, por definição, wma coisa diferente da necessidade da 
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Razão analítica e que, precisamente, o marxismo não se preocupa — por que 
o faria? - em determinar e fundamentar essa nova estrutura do Ser e da 
experiência, Assim, nossa tarefa não pode ser, de modo algum, reconstituir a 
História real em seu desenvolvimento, como também não consiste em um 
estudo concreto das formas de produção ou dos grupos estudados pelo 
sociólogo e pelo etnógrafo. Nosso problema é crítico. E, sem dúvida, esse 
próblema é em si mesmo suscitado pela História. Mas, justamente, trata-se de 
sentir, criticar e fundamentar, na História e neste momento do desenvolvimento 
das. sociedades humanas, os instrumentos do pensamento pelos quais a 
História pensa em si-mesma, na medida em que são também os instrumentos 
práticos pelos quais ela se faz. Com toda a certeza, seremos reorientados do 
Fazer para o Conhecer e do Conhecer para o Fazer na unidade de um processo 


"que, por sua vez, será dialético. Mas nosso objetivo real é teórico; podemos 


formulá-lo nestes termos: em que condições o conhecimento de uma história 
é possível? Em que limite as ligações reveladas podem ser necessárias? O que é, 


"a tacióhalidade'dialética, quais são seus limites e seu fundamento? O ligeiríssimo 


distanciamento que tomamos em reação à letra da doutrina marxista (e que 
indiquei em Questões de método) permite-nos apreender o sentido dessa questão 
como uma espécie de inquietação dessa experiência verdadeira que recusa 
desmoronar na não-verdade, É a ela que tentamos responder. Mas estou 
longe de acreditar que o esforço isolado de um indivíduo possa fornecer 
uma resposta satisfatória — nem que fosse parcial — a uma questão tão ampla 
e que coloca em jogo a totalidade da História. Se estas primeiras pesquisas 
permitiram-me circunscrever com maior rigor o problema, atravês das 
constatações provisórias que estão aí para serem contestadas e modificadas, 
se elas vierem a suscitar uma discussão e —- no melhor dos casos — se essa 
discussão for promovida coletivamente em alguns grupos de trabalho, eu já 
me daria por satisfeito, 
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Critica da experiência crítica 


. 


Primeiro. Se essa experiência deve ser possível, já conhecemos as condições 
abstratas que ela deve préencher. Mas tais exigências ainda a deixam indeterminada 
Em sua realidade singular, Assim, nas ciências da Natureza, não se pode 
conhecer, em geral, o objetivo e as condições de validade de uma experiência 
sem conhecer o fato fisico sobre o qual ela incidirá, os instrumentos que 
utilizará e O sistema experimental que construirá é isolará. Ou por outras palavras, 
a hipótese científica comporta suas próprias exigências experimentais, indica 
em grandes traços gerais as condições: que a prova deve preencher, mas esse 
primeiro esquema não se distihgue - senão, formalmente —- da conjetura a 

“ser verificada e eis a razão pela qual foi possível chamar a hipótese de idéia 
experimental. São os dados históricos (história dos instrumentos, estado 
contemporâneo dos conhecimentos) que vêm dar à experiência pro-jetada 
sua fisionomia particular: Faraday, Foucault, Murwell hão de construir tal 
sistema em vistas de obter esse ou aquele resultado. No caso que nos ocupa, 
trata-se de uma experiência totalizante e isso significa, evidentemente, que é 
bem: longínqua sua semelhança com as experiências das'ciências exatas. 
Não deixa de ser verdade que ela deve também anunciar-se em sua 
singularidade técnica, enumerar os instrumentos de pensamento que utiliza, 
esboçar o sistema concreto que constituirá (isto é, a realidade estrutural que 
há de exteriorizar-se em sua prática experimental). Bis o que vamos determinar 


agora.!º Por qual experimentação definida esperamos manifestar e comprovar a . 


realidade do processo dialético? Quais são os nossos instrumentos? Qual é o 
ponto de aplicação desses? Que sistema experimental devemos construir? 
Sobre qual fato? Que tipo de extrapolação será permitido por ele? Qual será 
a validade da prova? É É 

Segundo, Para responder a essas questões, devemos dispor de um fio condutor 


e este não é senão a própria exigência do objeto. Portanto, é necessário voltar 


a essá exigência fundamental, Esta corte o grande risco de ser ininteligível e 
levar-nos a algum hiperempirismo ou à opacidade e contingência das leis 





1º De fato, esses momontos são, na maior parte das vezes, inseparáveis, Mas convém quo a roflexho 
metodológica marque, pelo menos, uma obstinação de rizão, 
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formuladas por Engels se a reduzirmos a esta simples questão: haverá setores 
ontológicos onde a lei do Ser e, correlatiyamente, a do Conhecer, podem 
ser chamadas dialéticas? Se, com efeito, tivéssemos o dever de descobrir tais 
setores como se descobre um setor útil (por exemplo, uma região do 
globo com seu clima, sua hidrografia, sua orografia, sua flora, sua fauna etc. ): 
a descoberta participaria da opacidade e contingência da coisa encontrada. Se, 
por outro lado, tivéssemos o dever, como ai Kant para a Razão positivista, 
de fundamentar nossas categorias dialéticas na impossibilidade de que a 
experiência aconteça sem tais categorias, atingiríamios, com toda a certeza, 
a necessidade, mas infectaríamos tal necessidade com a opacidade do fato. 
Com efeito, dizer: “Se algo como a experiência deve acontecer, é necessário 
que o espírito humano possa unificar à diversidade sensível por certos 
julgamentos sintéticos” é, apesar de tudo, fazer assentar o edifício crítico 
neste Julgamento ininteligível (julgamento! de fato): “Ora, a experiência 
acontece” . E, mais tarde, veremos que é Razão dialética é, por sua vez, 
à inteligibilidade da Razão positivista: é é precisamente -por esse motivo. que. 
esta começa por dar-se como a regra ininteligível de toda inteligibilidade 
eêmpírica.!! Mas os caracteres fundamentais da Razão dialética — se esta deve 
ser originalmente apreendida | através das telações humanas — implicam que . 
ela sé revele à experiência apodíctica em sua própria inteligibilidade. Não se 
trata de constatar sua existência, mas, sem descoberta empírica, sentir tal existência 
através de sua inteligibilidade. Ou, em outias palavras, se a dialética é a razão- 
do Ser e do Conhecer, pelo menos, em certos setores, ela deve manifestar-se 
tomo dupla inteligibilidade. Em primeiro lugar, a própria dialética, como 
“regra do mundo e do saber, deve ser inteligível, isto é — contrariamente à 
Razão positivista — comportar em si mésma' sua própria inteligibilidade. 
Em segundo lugar, se algum fato real — por exemplo, um processo histórico — 
desenvolve-se dialeticamente, a lei de sua aparição e de seu devir deve ser — 
do ponto de vista do Conhecimento) io puro fundamento de sua 
inteligibilidade. Por enquanto, estamos considerando apenas a inteligibilidade 
original. Esta — ou translucidez da dialética + não pode aparecer quando nos 
limitamos a enunciar leis dialéticas, como É feito por Engels e Naville, a não 
ser que cada uma dessas leis se apresênte tomo um “perfil” que revela a 
dialética como totalidade, As regras da Razão positivista aparecem como 
instruções separadas (salvo se viermos a considerar essa Razão como um 
limite da Razão dialética e ec ponto: de ista desta). As pretensas “eis” da 
Ú | 


! Aqui, estou pensando em Crítica da razão pura e ad nas últimas obras de Kant. Já foi muito bes 
' demonstrado que, na última parte de sua vida, a exigência de inteligibilidade conduz Kant até 
ao nar da Razão dialética. o 
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Razão dialética constituem cada uma toda a dialética: isso não poderia ser de 
outra forma; caso contrário, a própria Razão dialética deixaria de; ser um 
processo dialético e o pensamento, como práxis do teórico, seria necessariamente 
descontínuo. Assim, à inteligibilidade fundamental da Razão dialética — se 
esta deve existir — é a de urha totalização. Ou, para voltar à distinção entre o 
Ser e o Conhecer, há dialética,se, pelo menos em um setor ontológico, 
existir uma totalização em andamento que seja imediatamente acessível a 
um pensamento que se totaliza, incessantemente, em sua própria qompreensão 
da totalização da qual emana e que, por sua vez, se faz seu objeto. Já tem 
sido observado, fregiientemente, que as leis enunciadas por Hegel ou por 
seus discípulos não. parecem; à primeira vista, inteligíveis; inclusive, se as 
- considerarmos isoladamente, podem parecer falsas ou gratuitas. Hyppolite 
já mostrou que a negação. da negação — se considerarmos esse esquema em. 
si mesmo — não é necessariamente uma afirmação. Da mesma forma, 
à primeira vista, a oposição entre contraditórios não parece ser. necessariamente 
o motor do processo dialético: por exemplo, Hamelin construiu seja sistema 
a partir da oposição entre contrários. Ou, para dar um outro exemplo, parece 
dificil que uma nova realidade, superando .os contraditórios e conservando-os 
nela, possa ser, ao mesmo tempo, irredutível a estes e inteligível a partir 
deles. Ora, tais dificuldades vêm simplesmente do fato de que os “princípios” 
dialéticos são considerados como simples dados ou regras induzidas, em 
«suma, do fato de que são considerados do ponto de vista da Razão positivista 
e da própria maneira como esta considera suas “categorias”, De fato, cada 
uma: dessas pretensas leis dialéticas reencontra uma inteligibilidade perfeita 
“se nos colocarmos do ponto de vista da totalização. Portanto, convém que a 
experiência crítica formule a questão fundamental: será que existe um setor 
do Ser em que a totalização é a própria forma: da existência? |. 
Terceiro. Desse ponto'de vista, antes mesmo de prosseguir,| convém que 


distingamos claramente as noções de totalidade e de totalização, A totalidade ' 


defne-se como um ser'que, radicalmente distinto da soma de suas partes, 
reencontra-se integralmente — sob uma ou outra forma — em cada juma delas 
e que entra em relação: consigo mesmo, seja pela sua relação com uma ou 
várias de suas partes, seja relativamente às relações que todas| ou, várias de 
suas partes mantêm entre si. Mas essa realidade sendo, por hipótese, feita 
(um quadro, uma sinfonia são exemplos disso se levarmos ao extremo a 
integração) só pode existir no imaginário, isto é, como correlata de um ato 
de imaginação. O estatuto ontológico que ela reivindica por sua própria 
definição é o do Em-si ou, se preferirmos, do inerte. A unidade sintética 
que produzirá sua aparência de totalidade não pode ser um ato, mas somente 
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o vestígio de uma ação passada (à maneira como a unidade da medalha é o 
resíduo passivo da cunhagem). A inércia do Em-si corrói essa aparência de 
unidade pelo seu ser-em-exterioridade; a totalidade passiva é, de fato, 
corroída por uma infinita divisibilidade. Assim, como potência em ato de 
reter partes, ela não é senão o correlato de um ato da imaginação: a sinfonia 
ou o quadro — já o demonstrei em outras passagens — são imaginários visados 
através do conjunto de cores secas ou o desfiar dos sons que lhes servem de 
analogon.* E quando se trata de objetos práticos — máquinas, ferramentas, 
objetos de puro consumo etc. —, é nossa ação presente que lhes dá a aparência 


de totalidades ao ressuscitar — seja de que maneira for — a. práxis que tentou 


totalizar sua inércia, Veremos adiante que essas totalidades inertes têm uma 
importância capital e criam entre 'os homens esse tipo de relação que, mais 
adiante, chamaremos de prático-inerte, Tais objetos luinanos merecem ser 
estudados no mundo humano: é aí que recebem seu estatuto prático-inerte, 
isto é, que pesam sobre nosso destino pela contradição que opõe neles a 
práxis (o-trabalho que os fez e os utiliza) e a inércia. Mas. essas observações 
mostram que eles são produtos e que a totalidade — contrariamente ao que 
poderíamos acreditar — não passa de um prinicípio regulador da totalização 
(e se reduz, simultaneamente, ao conjunto inerte de suas criações provisórias). 
Se, com efeito, algo deve existir, que se apresente como a unidade sintética 
do diverso, isso'só pode tratar-se de uma unificação em andamento, isto é, 
de um ato. À unificação sintética de um habitat não é simplesmente o trabalho 
que-o produziu, mas também o ato de habitá-lo: reduzido a si mesmo, volta 
à multiplicidade da inércia. Assim, a totalização tem o mesmo estatuto da 
totalidade: através das multiplicidades, ela prossegue esse trabalho sintético 


.que faz de cada parte uma manifestação do conjunto e que refere o conjunto 


a si mesmo pela mediação -das partes. Mas é um ato em andamento e que não 
pode parar sem que a multiplicidade volte a seu estatuto original, Esse ato 
desenha um campo prático que, como correlato indiferenciado da práxis, é a 
unidade formal dos conjuntos a serem integrados; no interior desse campo 
prático, ele tenta operar a síntese mais rigorosa da multiplicidade mais 
diferenciada: assim, por um duplo movimento, a multiplicidade multiplica-se 
sem fim, cada parte opõe-se a todas as outras e ao todo em via de formação, 
enquanto a atividade totalizante consolida todos os vínculos e faz de cada 
elemento diferenciado sua expressão imediata e sua mediação em relação 
aos outros elementos. À partir daí, a inteligibilidade da Razão dialética pode 





* Cf na conclusão de L'Imaginaire (1940), o parágrafo sobre “L'Oeuvro d'art”, assim como as 
páginas 552 a 567 de Cahiers pour une morale, de 1947, publicados em 1983 (N, do E.) [No 
original), 
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ser facilmente estabelecida: ela nada mais é do que o próprio movimento da 
totalização. Assim — para citar apenas um exemplo — é no âmbito da totalização 
que a negação da-negação torna-se afirmação. No seio do campo prático, 
correlato da práxis, toda determinação é negação: ao diferenciar certos 
conjuntos, a práxis acaba por excluí-los do grupo formado por todos os 
outros e a unificação em andamento manifesta-se, ao mesmo tempo, pelos 
produtos mais diferenciados (que assinalam a direção do movimento), por 
aqueles que o são menos (e que indicam as permanências, as resistências, 
as tradições, uma unidade mais rigorosa, embora mais superficial) e pelo 
conflito de uns com os outros (que manifesta o estado presente da totalização 
em andamento). À nova negação que, ao determinar os conjuntos menos 
diferenciados, erguê-los-á ao nível dos outros, fará necessariamente 
desaparecer a negação que fazia, de cada conjunto, um antagonista do outro, 
Assim, é no interior de uma unificação em andamento (e que já definiu os 
limites de seu campo) e aí somente, que uma determinação pode ser dita 
negação e que a negação de uma negação deve ser necessariamente uma 
afirmação, Se a Razão dialética existe, ela só pode ser — do ponto de vista 
ontológico — a totalização em andamento, onde essa totalização acontece, 
e — do ponto de vista epistemológico — a permeabilidade dessa totalização a 
um conhecimento cujos procedimentos sejam, por princípio, totalizantes. 
Mas como não é admissível que o conhecimento totalizante venha à 
totalização ontológica como uma nova totalização desta, é necessário que o 
conhecimento dialético seja um momento da totalização ou, se preferirmos, 
que a totalização compreenda em si mesmo sua retotalização reflexiva como 
uma estrutura indispensável e como um processo totalizador no seio do 
processo de conjunto. 
Quarto. Assim, a dialética é atividade liso não tem outras leis, 
além das regras produzidas pela totalização em andamento e aquelas que, 
evidentemente, dizem respeito às relações da unificação com o unificado, 2 





t2 Alguns exemplos: o todo está inteiramente presente na parte como seu sentido atual e seu 
destino. Nessé caso, opõe-se a si mesmo como a parte opõe-se ao todo em sua detenninação 
(negação do todo) e como as partes opôeni-se entre si (cada uma é a negação das outras, mas 
cada uma é o tado que se determina em sua atividade toralizador o dá às estruturas pacelals ns 
doterminações relvindicadas pelo movimonto total); a pasta, como fal, é modinda pola tode em 
suas rolnções com as outras portes: no intorlor de uma tetullzação, as imulelplicidades (gomo 
ligações de exteroridade absoluta! quantidades) não se suprime, mas interlorizatn-sa, o fato 
(veremos isso quando falarmos dos grupos) de ser cem torna-se pata cada um dos cem uma 
relação sintética de interioridade com os outros 99; ele é modificado em sua realidade alngular 
pelo caráter numérico de ser-centésimo; assim, a quantidade não pode tomar-se qualidade 
(como'é declarado por Engels depois de Hegel) a não ser em um todo que reinterioriza inclusive 
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isto é, os modos de presença eficaz do devir| totalizante às partes totalizadas, 
E o conhecimento, por seu tumo, totalizante, é a própria totalização na 
medida em quê esta está presente em certas estruturas parciais de determinado 
caráter. Ou, em outras palavras, se há presença consciente-da totalização a si 
mesma, isso não pode ser enquanto esta é ain 
fisionomia que unifica sinteticamente, mas|é pela mediação de realidades 


diferenciadas que ela unifica e que a encaram eficazmente na medida em 


que elas se totalizam pelo próprio movimento do ato totalizador. Essas 


observações permitem-nos definir um primeiro caráter da experiência crítica: 


inda a atividade formal e sem | 


ela se faz no interior da totalização e não pode ser uma apreensão contemplativa 
do movimento totalizador; também não pode ser uma totalização singular e | 
autônoma da tótalização conhecida, mas é um momento -real da totalização 


como conhecimento sintético de si mesma pela mediação de algumas delas. 
Praticamente, isso significa que a experiência crítica pode e deve ser a 


experiência reflexiva de qualquer um. | 


— Quinto. Todavia, é necessário, ao mesmo tempo, aprofundar e limitar os E 
termos que acabamos de utilizar, Com efeito, quando digo que a experiência . 
deve ser reflexiva, entendo o seguinte: do niesimo modo que a reflexão não | 


se distingue da práxis humana, assim também ela não se distingue da totalização 


em andamento na singularidade de seus momentos. Já mostrei em outra ; 
obra que não se devia considerar a reflexão como uma consciência parasitária | 


|| 
as relações de exterioridade, Assim, o todo (como ato totalizante) torna-se a relação entre as 


partes. Ou, em outras palavras, a totalização é mediação entre as partes (consideradas em suas 





determinações) como relação de interioridade; no interior de uma totalização e por essa totalização - 
cada parte é mediada por todas em sua relação a cadajuma e cada uma é mediação entre todas; . 
à negação (como determinação) torna-se um vínculo sintético de cada parte com cada uma das | 
outras, com todas as outras e com o todo. Mas, ao mesmo tempo, o sistema ligado das partes | 


condicionando-se mutuamente opõe-se ao todo como ato de unificação absoluta e isso na 


medida em que esse sistema em movimento não existg e não pode existir senão como à própria 
encarnação e a realidade presente (aqui, agora) do todo como síntese em andamento. e 
Da mesma forma, as relações sintéticas que duas (ou 1 | 1) partes mantêm entre si, precisamente 
porque elas são a encarnação eficaz do todo, opõem-nas a cada uma das outras partes, a todas as : 
outras como sistema ligado, e, por conseguinte, ao tado;sob sua tripla atualidade de síntese em | 


andamento, de presença eficaz a toda parte e-de organização em superficie, Limitamo-nos a . 
indicar, aqui, alguns exemplos abstratos. Mas são suficientes para mostrar o sentido das ligações | 


de interioridade em uma totalização em andamento) É evidente que essas oposições não são 
estáticas (como poderiam sê-lo se a totalização, por|ser impossível, levasse à totalidade), mas 


que transformam, perpetuamente, o campo interior na medida em que traduzem o ato em. 
andamento em sua eficácia prática, É claro também que aquilo a que dou o nome de (odo não é | 
uma totalidade, mas a unidade do ato totalizador na medida em que je diversifica e se-encama | 


i 


em diversidades totalizadas. | 
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. em andamento, enquanto esta encarna-se em todas as suas partes e se realiza | 
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e distinta, mas como a estrutura particular de certas “consciências”. Se a totalização 
está em andamento em um setor qualquer da realidade, essa totalização não 
pode ser senão uma ayentura singular em condições singulares e, do, ponto 
de vista epistemológico, ela, produz os universais que a iluminam é ela os 
singulariza, interiorizando-os (com. efeito, dessa forma todos os conceitos 
forjados pela História, incluindo o de homem, são universais singulárizados 
e não têm qualquer sentido fora dessa aventura singular). A experiência crítica 
não pode ser senão um momento dessa aventura ou, se preferimos, essa 
aventura totalizadora produz-se como experiência crítica de si mesma em 
determinado momento de seu desenvolvimento. E essa experiência crítica 
apreende por reflexão o movimento singular: isso quer dizer que fela é o 
momento singular em que o ato se dá a estrutura reflexiva. Assim, os universais 
da dialética — princípios e leis de inteligibilidade — são universais singularizados: 
todo esforço de abstração e de universalização limitar-se-ia a propor esquemas 
constantemente válidos para essa aventura, Veremos em que medida extrapolações 
formais são concebíveis (na hipótese abstrata em que outros setores ontológicos 
ainda ignorados são também totalizações), mas, de qualquer maneira, essas 
extrapolações não podem ser consideradas como conhecimentos € sua única 
utilidade, quando elas são possíveis, é a de descobrir melhor: a singularidade 
da aventura totalizante em que a experiência acontece, 
Sexto. Isso leva-nos a compreender em que sentido devemos tomar a 
expressão “qualquer um”. Se a totalização se dá num momento de consciência 
crítica, como avatar necessário da práxis totalizante, é evidente que esse 
momento não poderia aparecer em qualquer tempo ou em qualquer lugar. 
Está condicionado em sua realidade profunda como em seus modos de. 
aparição pela regra sintética que caracteriza essa totalização, assim como pelas 
circunstâncias anteriores que deve superar e reter nele segundo essa mesma 
regra. Para tornar-me mais compreensível, eu direi que — se, como é a 
hipótese, o setor da totalização é, para nós, a história humana -|a crítica da 
Razão dialética não pode aparecer antes que a totalização histórica tenha 
produzido o universal singularizado que chamamos dialética, isto| é, antes 
que ela se tenha posto para si mesma através das filosofias de |Hegel e de 
Marx; também não pode aparecer antes dos abusos que obscureceram à própria 
noção de racionalidade dialética e produziram um novo divórcio entre a 
" práxis e o conhecimento que a ilumina, Com efeito, a Cftica toma seta sentido 
etimológico e nasce da necessidade real de separar 0 verdadeiro |do falso, 
de limitar o alcance das atividades totalizantes para restituir-lhes sua validade, 
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* GE O Ser e o Nada, segunda parte, cap. II (N. do E) [No ortginal), 
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Ou, em outras palavras, a experiência crítica não pode acontecer na nossa 


- ltistória antes que o idealismo stalinista tenha esclerosado, ao mesmo tempo, 
- as práticas e os métodos epistemológicos. Ela só pode acontecer como a 


expressão intelectual do reordenamento que caracteriza, neste one World que é 
o nosso, o período pós-stalinista. Assim, quando descobrimos que qualquer 
um pode realizar a experiência crítica, isso não significa que a época dessa 
empresa seja indeterminada, Trata-se de qualquer um, hoje, O que quer dizer, 
então, “qualquer um”? Entendemos assinalar por esses termos que qualquer 
vida humana, se a totalização histórica deve poder existir, é a expressão direta 
e indireta do todo (do movimento totalizador) e de todas as vidas, na medida 
em que ela se opõe a tudo e a todos. Por consequência, em qualquer 
vida (embora mais ou menos explicitamente, segundo as circunstâncias), 
a totalização realiza o divórcio entre a práxis cega e sem princípios e o pensamento 
esclerosado ou, por outras palavras, o obscurecimento da dialética é um 
momento da atividade totalizante e do mundo. Por essa contradição vivida 
no-mal-estar-e; às vezes, no dilaceramento, ela: prescreve"a cada um, como 
seu futuro individual, o questionamento de suas ferramentas intelectuais 
que, de fato, representa um novo momento mais detalhado, mais integrado 
e mais rico da aventura humana, De fato, é possível ver surgir, lioje, numerosas 
tentativas — todas interessantes e todas contestáveis (incluindo, naturalmente, 
esta) para questionar a dialética sobre ela própria — o que significa que a 
origem da experiência crítica é em si mesma dialética, mas também que 
a aparição em cada um da consciência reflexiva e crítica define-se como uma 
tentativa individual para apreender através de sua própria vida real (concebida 
como expressão do todo) o momento da totalização histórica. Assim, em 
seu caráter mais imediato e mais superficial, a experiência crítica da totalização 
é a própria vida do pesquisador na medida em. que ela se critica a si mesma 
reflexivamente. Em termos abstratos, isso significa que somente um homem 
que vive no interior de um setor de totalização pode apreender os vínculos 
de interioridade que o unem ao movimento totalizante. “ã 

Sétimo. Essas observações coincidem com aquelas que fiz em Questões de método 
sobre a necessidade de abordar os problemas sociais, situando-nos em relação 
aos conjuntos considerados. Lembram-nos também que o ponto de partida 
epistemológico deve ser sempre a consciência como certeza apodíctica (de) si 
e como consciência de tal ou tal objeto. Mas, aqui, não se trata de questionar 
a consciência sobre si mesma: o objeto que ela deve dar-se é precisamente a 
vida, isto é, o ser objetivo do pesquisador, no mundo dos outros, na medida 
em que esse ser totaliza-se desde o nascimento e totalizar-se-á até a morte, 
A partir daí, o indivíduo desaparece das categorias históricas: a alienação, 
o prático-inerte, as séries, os grupos, as classes, os componentes da História, 
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o trabalho, a práxis individual e comum, ele viveu, vive tudo isso na 
interioridade: se o movimento da Razão dialética existe, tal movimento produz 
essa vida, o fazer parte de tal classe, de tais meios, de tais grupos, foi a própria 
totalização que provocou seus êxitos e fracassos, através das vicissitudes de 
sua comunidade, de suas felicidades e infelicidades particulares; são os vínculos 
dialéticos que se manifestam através de suas ligações amorosas ou familiares, 
através de suas amizades e “relações de produção” que marcaram sua vida. 
A partir daí, a compreensão de sua própria vida deve chegar a ponto de 
negar a determinação singular desta para procurar sua inteligibilidade dialética 
na aventura humana integral. E, aqui, não estou sonhando com a tomada de 
consciência que o levaria a apreender o conteúdo dessa vida a partir da história 
concreta da classe de que faz parte, das contradições próprias a essa classe e 
de suas lutas contra as outras classes: em vez de pretender reconstituir a 
história real da espécie humana, tentaremos estabelecer a Verdade da História. 
Portanto, ocorre que a experiência crítica incide sobre a natureza dos vínculos 
de interioridade (se estes devem existir) a partir das relações humanas que 
definem o pesquisador. Se ele deve ser totalizado pela História, o que importa 
aqui é reviver o fato de fazer parte de conjuntos humanos de estruturas 
diferentes e determinar a realidade de- tais- conjuntos através dos vínculos 
que os constituem e das práticas que os definem. E, na medida em que ele 
é, pessoalmente, a mediação viva entre esses conjuntos heterogêneos (como 
o é igualmente qualguér outro indivíduo), sua experiência crítica deve 
descobrir se esse vínculo mediador é em si mesmo uma expressão da 
totalização. Em poucas palavras, O experimentador deve, se a unidade da 
História existe, apreender sua própria vida como o Todo e como a Parte, 


como o vínculo das Partes com o Todo e como a relação das Partes entre si o 
no movimento dialético da Unificação; deve poder pular de sua vida singular . 


para a História pela simples negação prática da negação que a determina, 


Deste ponto de vista, a ordem da experiência aparece-nos claramente: deve” 


ser regressiva. Inversamente ao movimento sintético da dialética como método 
(isto é, inversamente ao movimento do pensamento marxista que vai da 
produção e das relações de produção às estruturas dos agrupamentos, e depois 
às contradições interiores destes, aos meios e, se for o caso, ao indivíduo), 
a experiência crítica partirá do imediato, isto é, do indivíduo considerado 
em sua práxis abstrata!? para reencontrar, através dê condicionamentos cada 


E E ig ese 
3 Agui, tomo “abstrato” no sentido de ficompleto, Do ponto de vista de sua realidade slrigulas, o 
indivíduo não é abstrato (pode-se dizer que é o próprio concreto), mas coil a condição de que sé 
tenha reencontrado as determinações cada vez mals profundas que o constituem em sua própria 
existência como agente histórico e, ao mesmo tempo, como produto da História, É 
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vez mais profundos, a totalidade de seus vínculos. -práticos com os outros, | 
pelas próprias estruturas das diversas multiplicidades práticas e, através das | 
contradições e lutas destas, o concreto absoluto: o homem histórico. Isso 
equivale a dizer que o indivíduo — = interrogadar interrogado - sou eu e ninguém. | 
Resta o vínculo dos coletivos e dos grupos: através da ligação vivida nas diversas | 
comunidades, apreenderemos — a partir desse «eu que desaparece — as relações | 
dinâmicas das diferentes estruturas sociais, na medida em que elas se | 
transformam através da História, Por exemplo, devemos apreender. o grupo | 
quando este se constitui a partir da dissolução do coletivo e, também, o 
retorno de alguns grupos à sociabilidade através do próprio movimento da , 
préels comum e de sua decomposição. 


[ ão 3 | 

: Oltavo, Todavia, negligenciamos uma dimensão capital da experiência | 
“crática: o passado. Vemos perfeitamente como eu me dissolvo praticamente | 
na: aventura humana, mas ainda permanecemos no plano sincrônico, Ocorre | 
que a totalização se distingue da totalidade porque esta é totalizada e aquela | 
se itotaliza.. Nesse sentido, é evidente que totalizar-se significa temporalizar-se, | 
Com efeito — já fiz tal demonstração em outra obra — a única temporalidade ; 
concebível é a de uma totalização como aventura singular. Se a totalização | 
deve ser descoberta como totalização em andamento, isso não significa | 
somente que ela devém e devirá, mas também que é devinda. Dessa vez, ; 
a-ininha vida, em seu movimento singular, é curta demais para que possamos | 
esperar apreender nela a aventura diacrônica de totalização a não ser na 
medida em que o vínculo totalizante ao passado que constitui o indivíduo ; 
pode servir de simbolo a uma totalização dos indivíduos. 


“Tsso é verdade. Ou antes, isso seria verdade se devêssemos negligenciar a: 
estrutura cultural de toda experiência diacrônica, Ora, se a cultura não deve ' 
ser um amontoado de conhecimentos heteróclitos e de datas (em suma, se —' 
o que é a questão — a totalização está em anfiamento), o que eu sei existe em.. 
mim e fora de mim como um campo de tensões particulares; os saberes, por 
mais desconexos que possam ser por seu conteúdo ou pelas datas de seu. 
surgimento (no mundo e na minha aprendizagem cultural), estão ligados | 
por relações de interioridade. Além disso, no ihterior da cultura total do dia de. 
hoje, o que eu sei deve ser condicionado dialeticamente pelo que eu ignoro. 
Uma vez mais, no momento em que nos encontramos, isso não aparece 
como uma evidência: nada parece impedir à cultura de ser uma coleção ou, | 
a rigor, uma sobreposição de estratos, cujo único vínculo (a própria, 
sobreposição) seria em exterioridade. Pode-se inclusive, como nossos | 
ecléticos, considerar setores culturais que sé condicionam em interioridade, | 
otitros que permanecem somas, enfim, onos ae possuem (segundo os. 
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conhecimentos) ambos os caracteres. Pode-se, igualmente, definir ad setores 
por seu condicionamento intemo — que seria dialético — e negar que suas | | 
relações sejam diferentes da contigilidade pura (ou de alguns vínculos 
exteriores). Mas se a História é uma totalização que-se temporaliza, a cultura é 
em si mesma totalização temporalizante e temporalizada apesar da 
“disparidade” que caracteriza teus conhecimentos €, talvez, os conhecimentos, | 





em geral, na cultura objetiva deste século. É precisamente o que deve ser decidido, 

imediatamente, segundo que-a experiência dialética é, ou não, possível. 

Se, com efeito, supomos por um instante sua possibilidade, vemos logo que À 

minha cultura não pode dar-se como o amontoado subjetivo “no njeu espírito” 

de conhecimentos. e métodos: antes, é necessário considerar essa | cultura, | 

que eu digo minha, como uma certa participação em interioridade da cultura 

objetiva. E essa participação define-me (sob um certo espírito) em vez de que | 

eu seja, antes de tudo, um certo átomo social que, por seu turno, define 

possibilidades de cultura. No próprio momento em que apreendo : 

reflexivamente esse vínculo de interioridade à totalização cultural, desapareço 

como indivíduo culto para manifestar-me como vínculo sintético) de cada 

um ao que se pode chamar de campo cultural. E essa ligação aparecerá em sua 

complexidade (relação do todo com o todo por minha mediação, oposição | 

do todo à parte e ao todo, oposição das partes à parte e ao todo ete.). Além i 
À 
| 


gisso — sempre na hipótese de que a experiência dialética é possível — esse ' 
- vínculo leva a ter acesso à própria Cultura como totalização e como termporalização. 
Sendo. assim, encontro-me condicionado dialeticamente pelo passado 
totalizado e totalizante da aventura humana: como homem de cultura 
(expressão que designa todo homem, seja qual for sua cultura, inclusive um 
iletrado), eu me totalizo a partir de uma história milenar e, na medida de. 
minha cultura, eu totalizo essa experiência. Isso significa que a minha própria . 
vida é milenar, uma vez que os esquemas que me permitem compreender, 
modificar e totalizar minhas empresas práticas (e o conjunto de determinações ; 
que as acompanham) passarany para 0 atual (presentes por sua eficácia e passados | 
por sua história devinda). Nesse sentido, a evolução diacrônica ê atual Ú 
(enquanto passada — e, veremos isso mais tarde, enquanto futura) na totalização | 
| 








sincrônica; os vínculos entre ambas são de interioridade e, na medida em 
que a experiência cútica é possível, a profundidade temporal da aventura 
totalizante revela-se desde o momento em que interpreto reflexiyamente as 
operações de minha vida singular. Aqui, com toda à certeza, oj individuo I 
não é senão o ponto de partida metodológico e sua curta vida ilui-se no | 
conjunto humano e-pluridimensional que temporaliza sua totalização e totaliza 0 | 
sua temporalidade. Na medida em que seus universais singulares são i 
perpetuamente. suscitados — tanto na minha vida imediata, como na minha | 
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vida reflexiva — e, do profundo passado em que se atualizaram, fornecem as 
chaves ou as regras de minhas condutas, devemos poder, em nossa experiência 
regressiva, utilizar todo o saber atual (pelo menos, em princípio), para iluminar 
» esta ou aquela empresa, tal conjunto social, tal avatar da práxis, Ou, em 
outras palavras, a primeira utilização da cultura deve ser o conteúdo irrefletido 
da reflexão crítica na medida em que esta alcança, antes de tudo, os 
sincronismos através do indivíduo presente, Longe de supor, como fizeram 
alguns filósofos, que não sabíamos nada, deveríamos no limite (mas isso é 
impossível) supor que sabemos tudo, Em todo caso, aceitamos todos os 
conhecimentos para decifrar os conjuntos humanos que constituem o 
indivíduo e que o indivíduo totaliza pela própria maneira como os vive. 
Aceitamo-los porque o sonho da ignorância absoluta que descobre o real 
pré-conceitual é uma tolice filosófica tão perigosa quanto, no século XVIII, 
o sonho do “bom selvagem”. Pode-se ter a nostalgia do analfabetismo, mas 
isso mesmo é um fenômeno cultural porque o analfabetismo absoluto não 
se-conhece como tal — e, quando se conhece, visa: suprimir-se. Assim, o exórdio 
“suponhamos que não soubéssemos nada”, como negação da cultura, não é 
senão a cultura - em um certo momento da temporalização totalizadora — 
decidindo ignorar-se para seu próprio: benefício. É, se preferirmos, como uma 
tentativa pré-eiítica de criticar o saber em uma época em que a dialética não 
chegou a ponto de criticar-se a si mesma, 


Na nossa experiência, pelo contrário, lançaremos mão de todos os recursos 
possíveis porque, nas vidas singulares, cada práxis utiliza toda a cultura e se 
faz, ao mesmo tempo, sincrônica (no conjunto atual) e diacrônica (em sua 
profundidade humana) e porque nossa experiência é, em si mesma, um fato 
de cultra. Na reconstrução metódica da História, é praticamente proibido 
deixar-se guiar por analogias entre os conteúdos e interpretar, por exemplo, 
uma revolução como a de Cromwell, a partir da Revolução Francesa, Pelo 
contrário, quando se trata de apreender vínculos formais (por exemplo, toda 
espécie de vínculo de interioridade) entre os indivíduos e os grupos, estudar 
as diferentes formas de multiplicidades práticas e os tipos de inter-relações 
nessas multiplicidades, o melhor exemplo é o mais claro, sem consideração 
de data, entre os apresentados pela cultura. Ou, em outras palavras, a dialética 
não é um termo da História; se ela deve existir, é como o movimento original 
da totalização. Com toda a certeza, ela deve ser, antes de tudo, o imediato, a 
simples práxis vivida e, na medida em que age sobre si mesma no decosrer 
dos tempos para totalizar-se, ela se descobre e se faz mediatizar progressivamente 
pela reflexão crítica. Mas, para essa reflexão, o imediato já não existe, por 
definição, quer se trate de uma práxis presente ou passada. À primeira, 
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no tempo atual da experiência crítica, dá-se a estrutura reflexiva no próprio 
momento de sua constituição; a outra, pelo próprio fato de que é conservada 
(pelo menos, por seus vestígios) ou reconstituída, é já mediatizada quando é 
revelada: a cissiparidade reflexiva torna-se, aqui, um distanciamento. Mas a 
crítica reflexiva faz parte do que chamaremos a práxis reconstituinte (a do 
historiador ou etnógrafo) e esta — na medida em que é reconstituição — está 
inseparavelmente ligada à práxis reconstituída (ela constrói a realidade passada, 
isto é, superada, reencontrando-a através da superação presente que a conserva 
— e, por sua vez, ela é construída por esse passado ressuscitado que à transforma 
na medida-em que ela o restitui). Além disso, como passado superado, faz 
parte necessariamente de nossa pyáxis. presente como sua profundidade 
diacrônica. Assim, a crítica reflexiva torna-se conhecimento crítico e quase 
reflexivo quando é à cultura objetiva que solicita seus exemplos e luzes. 
Não esqueçamos, aliás, que a escolha das lembranças sociais define, ao mesmo 


tempo, a práxis atual (enquanto ela motiva essa escolha) e à memória social ' 


enquanto produziu nossa práxis. com a escolha que a caracteriza, 


Nessas condições, a experiência reflexiva e o conhecimento quase 
reflexivo são perfeitamente hômogêncos quando se trata de revelar os vínculos 
sintéticos da História. O próprio conteúdo desses vínculos, ent sua 
materialidade, deve servir somente para distinguir e diferenciar: deve-se 
assinalar que uma amizade no tempo de Sócrates, não tem O mesmo sentido, 
nem as mesmas funções de uma amizade contemporânea; mas, por essa 
diferenciação, que exclui rigorosamente toda crença em uma “natureza 
humana”, limitamo-nos a revelar com maior clareza o vínculo sintético de 
reciprocidade (que, aliás, descreveremos adiante) que é um universal singularizado 
e o próprio fundamento de todas as relações humanas, Se tomarmos, essas 
precauções, será suficiente escolher os melhores exemplos dessa reciprocidade 
fundamental nesse passado não vivido. por nós e que, no entanto — por 
intermédio da cultura — é nossa de uma ponta à outra. Com efeito, não se 
trata de reescrever a aventura humana, mas fazer a experiência crítica dos 
vínculos de interioridade ou, por outras palavras, apreender a propósito de 
empresas, estruturas ou acontecimentos reais, embora quaisquer, a resposta 
a esta questão de princípio: na aventura humana, qual é o papel respectivo 
das relações de interioridade e de exterioridade? Se nessa experiência total — 
que é, em suma, a de toda a minha vida na medida em que ela se dissolve 
em toda a História, de toda a História na medida em que está reunida em 
toda uma vida — devemos estabelecer que o vínculo de exterioridade (Razão 
analítica e positivista) é; por sua vez, interiorizado pelas multiplicidades práticas 
e que só age nelas (como força histórica) na medida em que se torna negação 
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interior da interioridade," encontrar-nos-íâmos situados por essa pesquisa | 


no âmago de uma totalização em andamento. | 


Nono. Mas nosso objetivo não é- simplesmente estabelecer que existe: | 


um setor ontológico de totalização e que estamos situados no interior desse 
campo. Com efeito, se deve haver aí uma Razão dialética, o movimento 
totalizador deve ser, para nós, em toda parte e sempre, inteligível, pelo menos, 
de direito (pode acontecer que as informações não séjam suficientes para 
que o acontecimento nos seja permeável. Mas, mesmo se esse fosse o caso 
mais frequente, a inteligibilidade de direito deve ser garantida pôr nossa 
experiência). Aqui, trata-se de uma inteligibilidade secundária. A primeira, 
como vimos, deve consistir — se isso.deve ser possível, isto é, se algo existe como 
uma temporalização totalizante — em reduzir as leis da dialética aos momentos 
da totalização. Em vez de apreender a priori princípios em nós (isto é, limites 
opacos ao pensamento), devemos apreender a dialética no objetivo e 
compreendê-la — na medida em que cada um de nós, indivíduo e todo da 





história humana, a faz desse duplo.ponto de vista e se submete a ela fizendo-a — | 
como o movimento totalizante. No entanto, jo que chamamos inteligibilidade | 
secundária não é a translucidez da Razão dis ética, mas a inteligibilidade dos ; 


momentos parciais da totalização, graças à própria totalização em sua 


temporalização, isto é, pela aplicação critica] 





dis esquemas dialéticos. Vimos ; 


que a Razão dialética, quando é aplicada às) ciências da Natureza, não pode | 


ser “constitutiva”: ou, em outras palavras, | 


ela nada mais é do que a idéia . 


vazia de totalização projetada para além das leis rigorosas e quantitativas que . 


foram estabelecidas pela Razão positivista. Mas na totalização onde estamos e 


que somos, essa Razão dialética deve comprovar sua superioridade, em todo | 
caso, para o entendimento dos fatos históricos: deve dissolver a interpretação | 
positivista e analítica do seio de sua própria à atividade totalizante; é necessário , 
que revele estruturas, relações e significações que escapam, por princípio, | 
a qualquer positivismo; além disso, o próprio | acontecimento (se supomos o | 
caso-limite de uma informação perfeita) deye tornar-se transparente, isto é, | 


deve revelar-se como sendo permeável apénas a essa Razão dialética, Isso 
significa que o próprio movimento pelo iqual determinados agentes 
totalizadores produzem, superando suas contradições, um momento novo e 
irredutível da totalização deve aparecer-nos, ao mesmo tempo, como 
realidade e como iluminação. Ou, em outras palavras, se a Razão dialética 
existe, é necessário que ela se defina como a inteligibilidade absoluta de 


Ê 


H Veremos adiante, por exemplo, como a multplicidide numérica, para fizer-se grupo, deve 
inteniorizar seu múmero (sua qualidade como painel 
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uma novidade irredutível na medida em que esta é uma irredutível novidade, 
É o contrário do esforço positivista e analítico que tenta iluminar os fatos 
novos, reduzindo-os a fatos antigos. E, de certa forma, à tradição do positivismo 
* está tão ancorada em nós, inclusive atualmente, que a exigência de inteligibilidade 
pode parecer aqui paradoxal. O novo, na medida em que é novo, parece escapar 
ao intelecto: aceita-se a qualidade nova como uma: aparição bruta ou, melhor 
" ainda, supõe-se que sua irredutibilidade é provisória e que; mais tarde, 
a análise há de descobrir nela elementos antigos, Mas precisamente o novo, 
vem ao mundo pelo homem: é a sua práxis (no. próprio nível da percepção:. 
cores, odores) que, pela reorganização parcial ou total do campo prático, 
produz a nova ferramenta na unidade nova de sua aparência e de sua função; 
é a práxis dos usuários que — em cumplicidade com a dos produtores — 
manterá a ferramenta no mundo humano, atingirá pela utilização seus 
pretensos “elementos” de maneira a conservá-la entre os homens e para 
eles sua irredutibilidade, A “realidade humana” é síntese no nível das técnicas 
e dessa técnica universal que.é o pensamento. Isso, já 0 sabemos, Sabemos 
também — e hei de mostrá-lo com maior clareza — que a Razão analítica é 
uma transformação sintética da qual o pensamento se contagia intencionalmente: 
esse pensamento deve fazer-se coisa e governar-sé à si mesmo em 
exterioridade pára tornar-se o meio natural em que O objeto considerado por 
ele define-se em si, como condicionado pelo exterior. Nesse ponto, veremos 
em detalhe, obedece à regra do organismo prático em todos jos seus níveis 
quando ele se faz inércia dirigida para agir sobre a inércia. Mas, ão mesmo 
tempo em que o pensamento se faz o objetô dessa metamorfose, flirige-a e à 
realiza em ligação com o sistema inerte que deseja estudar. Torna-se a lei dos 


corpos em movimento (antes de tudo, como esquema indeterminado e. para ' 
tornar-se essa lei especificada) ou a regra das combinações químicas (como, 


simples certeza a priori de que essas combinações não podem ser totalizações). 
Assim, a Razão analítica, como esquema universal e puro das leis naturais, 
não é senão o resultado de uma transformação sintética ou, Se preferirmos,. 
um certo momento prático da Razão dialética: esta, como q3 animais- 
ferramentas, utiliza seus poderes orgânicos a fazer-se, em pertos setores, 
resíduo quase inorgânico que decifra o inerte através de sua própria inércia; o 
pensamento científico é sintético quanto ao seu movimento interior (Invenção 
de experiências e de hipóteses) e analítico (se se trata das ciências da Natureza 
em seu estado presente) quanto à sua projeção noemática de 5i mesma, Suas 
hipóteses são sintéticas por sua função unificadora (y = f (x)) € analíticas pela 
inércia dispersiva de seu conteúdo material. Veremos mais tarde — se nossa 
experiência tiver êxito — que a Razão dialética sustenta, dirige € reinventa, 
incessantemente, a Razão positivista como sua relação de exterioridade com 
RR 


' 
i 











7 











176 é Crítica da razão dialética 


a exterioridade natural, Mas essa Razão analítica, produzida como as carapaças 

quitinosas de alguns insetos, não tem seu fandamento e sua inteligibilidade 

a não ser na Razão dialética. Se é verdadeiro e inteligível em certos casos que 

a própria unidade de um objeto vem-lhe, das forças exteriores e — aos poucos 

— se essas forças são, por sua vez, condicionadas pela exterioridade indefinida 

do Universo é porque o homem está neste Universo e é condicionado 

rigorosamente por ele; é porque toda práxis (e, por conseguinte, todo 

conhecimento) deve unificar a dispersão molecular (seja pela construção de 
uma ferramenta, seja pela unificação em um grupo da multiplicidade social, 
interiorizando-a). Assirn, as ciências da Natureza são analíticas por seu conteúdo, 
enquanto o pensamento científico é, ao mesmo tempo, analítico por seus 
procedimentos particulares e sintético por suas intenções profundas. 

Mas se a totalização existe, não deveríamos acreditar que o pensamento 
organizador e criador seja em si mesmo o fato ininteliglvel da espécié humana 
ou não sei qual atividade inconsciente que descobrimos somente através dos. 
métodos e conhecimentos das ciências naturais. Compreender uma 
demonstração matemática ou uma prova experimental é a compreensão do 
próprio procedimento do pensamento e de sua orientação. Ou, em outras 
palavras, é a apreensão da necessidade analítica dos cálculos (como sistemas 
de igualdades — portanto, como redução da mudança a zero) e, ao mesmo 
tempo, a orientação sintética dessas equivalências em vista ao estabelecimento 
de um novo conhecimento. Com efeito, mesmo se alguma demonstração 
rigorosa chega a reduzir o novo ao antigo, a aparição de um conhecimento 
comprovado onde ainda não havia senão uma vaga hipótese e, em todo caso, 
sem verdade, deve aparecer como uma novidade irredutível na ordem do 
Saber e de suas aplicações práticas. E, se não houver uma inteligibilidade 
integral dessa irredutibilidade, não poderá existir aí consciência do objetivo, 
nem apreensão do procedimento progressivo da demonstração (no cientista 
que inventa a experiência ou no estudante que escuta a exposição). Assim, 
a ciência natural tem a própria estrutura da máquina: um pensamento 
totalizador governa-a, enriquece-a, inventa suas aplicações e, ao mesmo 
tempo, a unidade de seu movimento (que é acumulação) totaliza, para o 
homem, conjuntos e sistemas de ordem mecânica, A interioridade exterioriza-se 
para interiorizar a exterioridade, A própria transparência da práxis (digamos, 
por enquanto, da práxis individual) tem como origem a inseparável ligação 
da negação (que totaliza em situação o que ela nega) e do projeto que se 
define em relação ao todo abstrato — e ainda formal — que o agente prático 
pro-jeta no futuro e que apatece como a unidade reorganizada da situação 
negada. Nesse sentido, a própria temporalização de um empreendimento é 
permeável, uma vez que ela se compreende a partir do futuro que a 
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condiciona (isto é, do todo concebido pela práxis como devendo ser realizado), 
Assim, pelo próprio ato de negar, a negação cria uma totalidade provisória: 
ela é totalizante antes de ser parcial. E, quando toma a decisão de negar tal 
estrutura particular da situação recusada, é a partir da totalização provisória; 
a particularização da negação não é uma análise pura, mas um momento 
dialético: a estrutura secundária aparece no todo provisório como expressando 
a totalidade e não podendo ser mudada sem que a própria totalidade seja 
modificada (ou até mesmo não podendo ser mudada senão pela modificação 
prévia da totalidade). É precisamente essa unificação (e a descoberta que se 
faz no campo totalizado) que é, antes de tudo, a inteligibilidade, enquanto a 
práxis humana, transparente a si mesma como unidade em ato (de uma recusa 
ou de um projeto), define sua própria compreensão prática como apreensão 
totalizante de uma diversidade unificada (compreender — para qualquer 
técnico — é ver o todo — por exemplo, o funcionamento total de'uma máquina 
a ser reparada - e procurar a partir da função de conjunto as estruturas de 
detalhe que impedem o furicioriamento). Em suma, trata-se do que 
mostrávamos há pouco: a totalização diversifica-se e a integração reforça-se 
proporcionalmente, Mas, ao mesmo tempo, ê ir do fituro (por exemplo, 
a máquina pronta para funcionar) para o passado: a reparação apreende a 
integridade do objeto a ser reparado, ao mesmo tempo, como abstrato 
temporal e como estado futuro a ser reconstituído, A partir daí, todos os 
procedimentos do agente prático compreendem-se pelo futuro como 
retotalização perpétua da totalidade provisória, E o conjunto desses 
momentos, retotalizados em si mesmos pela temporalização, é precisamente 


a inteligibilidade original porque o agente prático é transparente a si, como. 


unidade unificante de si mesmo e de seu meio ambiente, Nesse sentido, 
o novo é para ele imediatamente inteligível em sua própria atividade (enquanto 
esta o prodiz e não enquanto ele vem de fora) porque, para o agente prático; 
ele nada mais é do que sua própria unidade prática enquanto a produz 
incessantemente fora dele como selo de uma diversidade cada vez mais 
profunda. Assim, a inteligibilidade dialética baseia-se na inteligibilidade de 
toda determinação nova de uma totalidade prática, enquanto essa 
determinação nada mais é do que a manutenção e superação totalizadora de 
todas as determinações anteriores, enquanto essa superação e manutenção 
são iluminadas por uma totalidade a realizar,!* 


* Essa totalidade não passa de um momento da totalização prática: Se o agente a considera como 
definitiva, é por razões exteriores à pura unificação diversificante: por exemplo, para sua utilidade, 
Além disso, veremos que a totalidade forjada lhe escapa, na medida em que sua própria realização 
à faz recair na inércia original e na pura exterioridade, 
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Essas observações não prejulgam a experiência crítica que vamos empreender, 


Indicam somente sua intenção. Que a práxis) individual seja, em certo plano, 






transparente a si mesma e que, por essa unia 
regras da inteligibilidade plenária, é possível - embora ainda não o tenhamos 


comprovado. Que o pensamento humano (enquanto é, em si mesmo, práxis | 


e momento da práxis) caracteriza-se fundamentalmente como a inteligência 
do novo (como reorganização perpétu do dado em função de atos 


iluminados por seu fim), ainda é admissível, pelo menos, a título de hipótese. !s |, 





arência, forneça o modelo e as | 


18 Na perspectiva da totalidade futura, cada novo estado do sistema organizado é, com efeito, uma | 
pré-novidade e é enquanto é já superado pela unidade por vit, enquanto não sufi ificlentemente novo, | 
que ele revela sua inteligibilidade, Tomarei o exemplo simples de uma evidência intuitiva 
(e dialética) comparada a uma demonstração geométrica, É bem evidente - em primeiro lugar | 
é sobretudo para uma criança — que uma reta que toca um círculo em um ponto qualquer deve | 
também tocá-lo em outro ponto. À criança ou o homem iletrado captará essa verdade no | 
próprio círculo: dirá a respeito da reta desenhada no, quadro-negro: uma vez que entra nele, | 
deve sair dele, O matemático não se contenta com essa evidência ingênua: tem necessidade dé | 
úma demonstração. Antes de tudo, por todas as razões que conhecemos (e que fazem da : 
geometria um sistema rigoroso. Isso implica que uma conhecimento não pode tomar lugar no. 


sistema a não ser que seja demonstrado, isto é, comprovado segundo as regras próprias à 
geometria), mas sobretudo porque a demonstração é analítica, enquanto à evidência intuitiva 
de que já filei é dialética, Faz-se desaparecer o circulo-objeto-sensível, é mantido no segundo 
plano, é substituído por uma de suas propriedades: jexiste um ponto situado no interior do 


circulo e que se encontra a igual distância de todos os pontos do círculo; todos os pontos do ; 
círculo estão a igual distância de um ponto chamado Centro. Suponhamos um ponto, batizado 


centro; é ligado a uma reta por um segmento de reta que. é batizado raio. Comprova-se, então, 


que existe na reta um outro ponto que pode ser ligido ao centro por um segmento igual ao - 
primeiro, Essa demonstração não nos interessa aqui: voltaremos ao assunto ao fálarmos da ; 
necessidade. Mas o que conta para nós é que ela destrói a unidade sensível e qualitativa do clreulo- , 
gestalt em beneficio da inerte divisibilidade dos “lubares-geométricos”.. Na medida em que , 
ainda existe a gestalt, ela é como recalcada no saber implícito, Resta a exterioridade, Isto ê, o. 
resíduo do movimento gerador. Pelo contrário, o elreliloigestale é muito mais do que uma forma | 
sensível: é um movimento organizador que se fez desde a própria concepção da figura e que o | 
olhar refaz incessantemente. A partir daí, podemos compreender que essa determinação humana 


da indiferenciação espacial é prática ou, de preferência; que ela é a práxis abstrata que resume nela 
todas as práticas de enclausuramento. Da mesma forma, a reta considerada já não é um conjunto 
de pontos definidos, mas um iavimento: o caminho mais curto de um a outro ponto, isto é, uma | 
construção de estrada e, ao mesmo tempo, uma lei rigorosa atribuída a este ou aquele motivo. ' 
A paztir dessas considerações, podemos compreender a inteligibilidade dialética do teorema ; 
considerado. O círculo, como ideal abstrato do enclausuramento, confina. À ceta, como ideal, 
do trajeto rigoroso, quebra os obstáculos. Ou — se não fosse seu dever quebrá-los — “marcaria | | 
passo" diante de uma muralha, de uma colina: seria necessário derrubar o muro ou perfurar um : 


túnel. Mas uma vez que se trata de um trajeto infinito — portanto, sem obstáculo real —|.. 


apreendemos imediatamente no desenho geométrica a teta que passou além do recinto circular | 
e, para resumir, só apreendemos seu movimento a partir de lugares não representados, 
no quadro-negro ou no croqui e que estão ip presentes no que vemos, como 0, 
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Mas sabemos muito bem que a questão. não está aí. Com efeito, não se trata 
somente de examinar um indivíduo no trabalho. Uma crítica da Razão 
dialética deve preocupar-se com o campo 'de aplicação e com os limites 


í 
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destino, o sentido e o futuro deste. Mas na medida em que esse futuro indefinidamente recuado 
já está presente na apreensão perceptivã, o que vemos da reta já está em atraso em relação ao que 
não podemos ver dela. De alguma forma, o presente já é passado uma vez que, simultaneamente, 
o motivo encontra-se no infinito: a linha torna-se uma pista, um sulco pronta a dispersar-se, 
Ê assim que a vemos no alto do canto direito do quadro-negro (por exemplo), dirigindo-se para 
o céu. E, na segiiência, suas duas interseções com o círculo (que tinha sido desenhado no meio 
do quadro-negro) aparecem na própria figura como passado superado. Por mais restrita e abstrata 
que possa ser, uma temporalização esquemática (que a transformação da reta em vetor só 
contribuiria para explicitar) totaliza a aventura da réta, Esta, à semelhança do circulo, por mais 
impreciso que seja, é singularizada pela aventira humana, E quando chegamos a esse motivo que 
atravessa umia curva fechada, de fato, estanios-voltando a ele: a reta já chegou ao infinito quando 
a vemos cortar o círculo. E, com toda a certeza, o encontro dessa dupla organização | um novo 
conhecimento. No entanto, a inteligibilidade vem aqui da apreensão intuitiva de duas práticas 
(por exemplo, o recinto e o trilho) contraditórias, mas em que uma domina a outra, submetendo-se 
à sua lei A rigidez inflexível da trajetória e a duração absoluia do motivo âcomodam-se à 
resistência circular do recinto, O sentido deste é o de criar um interior (e aí também o movimento 
acabado leva-nos a apreender o círculo — seja traçado pelo matemático ou construído por 
homens em perigo — como temporalização totalizada). Não há nada a compreender aqui, senão 
o ato gerador, a síntese que reúne paliçadas ou retém juntos determinados elementos abstratos 
do espaço. O riovo é o vestígio deixado por uma temporalização totalizante sobre a absoluta 
dispersão inerte que representa o espaço. É inteligível na medida em que a inércia dispersiva que 
ela consegue reunir nada acrescenta aí por si mesma e não passa da reprodução cristalizada do ato 
gerador. Em todos os pontos da curva, o circulo está por-se fazer e já está feito. Em todos os 
pontos da curva, o movimento a se fazer (a regra da construção) é compreendido a partir do 
movimento feito (a totalidade temporalizada da síntese) e reciprocamente (a opacidade nova da 
determinação sensível dissolve-se na regra que a produz, torna-se em cada ponto à esboço de 
um passado e de um futuro do movimento). ... Poa ' 
Quanto à relação entre a-reta e a curva fechada, aparece aqui como aventura temporal e quase 
singularizada: é a síntese de duas instruções contraditórios e já executadas, À curva fechada 
resiste à exterioridade. Duplamente: ela opãe um recinto a toda força exterior; confina nesse 
recinto uma interioridade. Mas a reta que a atravessa, quebrando a cerca, encontra-se submetida 
à lei da interioridade: é necessário que volte ao exterior de onde veio, segundo|a regra que 
define seu movimento. Sendo assim, “a entrada" do motivo exige.sua “saída” porque a 
primeira transformou este em determinação da interioridade do. círculo, Inyersamente, 
atravessando a curva, a reta realiza a exterioridade do conteúdo interior, A inteligibilidade 
prática da aventura geométrica é essa nova órganização que a fornece, realizando por nós 
mesmos e pelo movimento que refazemos a exteriorização do interior (ação da reta sobre o 
circulo) e a interiorização do exterior (a reta faz-se interior para atravessar O obstáculo, 
obedece às estruturas do círculo). Mas essa síntese de contraditórios é, em sua novidade 
superada, deciftada a partir das totalizações faturas, isto É, de operações que são efetuadas pela 
simples indicação de que é necessário efetuá-las. . ' d É 
“Considerando bem esse caso tão simples, vemos que a intuição sensível é simplesmente o ato 
gerador das duas determinações espaciais, enquanto o agente compreende sua' operação parcial 
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dessa Razão. Se deve haver uma Verdade da História (e não várias verdades — 
até mesmo organizadas em sistema), é necessário que nossa experiência nos 
revele que o tipo de inteligibilidade dialético precedentemente descrito 
aplica-se à aventura humana inteira ou, se preferirmos, que existe uma 
temporalização totalizante de nossa multiplicidade prática e que ela é 
inteligível, embora essa totalização não comporte grande totalizador. Uma 
coisa é indicar que determinados indivíduos (talvez, “átomos sociais”) totalizam 
as dispersões por sua própria existência (mas a título individual e cada um 
no setor particular de seu trabalho) e outra coisa mostrar que se totalizam 
eles mesmos, inteligivelmente, sem que a maioria deles tenha alguma preocupação 
aparente com isso. 
Décimo. Se a História é totalização e se as práticas individuais são o único 
fundamento da temporalização totalizadora, não basta reencontrar em cada 
um — por conseguinte, em nossa experiência crítica — a totalização em 
andamento, através das contradições que a dissimulam e, ao mesmo' tempo, 
a tevélam É necessário que nossa experiência nos tevele como a multiplicidade 
prática (que se pode chamar, como queiram, “os homens” ou a Humanidade) 
realiza, em sua própria dispersão, sua interiorização. Além disso, teremos de 
descobrir a necessidade dialética desse processo totalizador, Com efeito, 
à primeira vista, a multiplicidade dos agentes dialéticos (isto é, dos individuos 
que produzem uma práxis) implica um atomismo no segundo grau, isto é, 
a multiplicidade das totalizações. Se tal fosse o caso, reencontraríamos, na 
segunda instância, o atomismo da Razão analítica. Mas, uma vez que partimos 
da práxis individual; será necessário acompanhar com cuidado os fios de 
Ariadne que, dessa práxis, conduzir-nos-ão às diversas formas de conjuntos 
humanos; será necessário procurar, em cada caso, as estruturas desses 





a partir de uma dupla práxis total (traçar a reta, fechar o círculo). Em suma, a evidência dialética 
ilumina o ato em andamento pelo ato totalizado e a natureza do material só intervém para 
qualificar a práxis informadora (evidentemente, isso já não é verdadeiro quando o material 
torna-se concreto — teremos ocasião de falar disso mais detalhadamente; mas o princípio da 
evidência dialética deve ser, de qualquer forma, a apreensão de uma práxis em andamento à luz 
de seu termo final), Se essa compreensão imediata da novidade prática parece inútil e quase 
puetil no exemplo citado, é porque o geômetra não se interessa pelos atos, mas por seus 
vestígios, Preocupa-se pouco em saber sc as Bguras geométricas não são abstrações, esquemas 
limites de um trabalho real: o que o interessa é reencontrar as relações de exterioridade radical 
sob o selo de interioridade que é Imposto às figuras, engendrando-as, Mas, sendo assim, 
a intellgibilidade desaparece. Com efeito, estudam-se sínteses práticas, enquanto a ação sintética 
torna-se puta designação passiva que permite estabelecer relações de exterioridade entte os 
elementos que ela aproximou, Veremos como o prático-inerte reencontra essa exteriorização 
em passividade da interiorização prática e como, seguindo esse processo, pode-se definir 
a cillenação sob sua forma original. 
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conjuntos, seu modo real de formação, a partir de seus elementos, e depois 
sua ação totalizante sobre os elementos que as formaram. Mas não será 
suficiente, de modo algum, mostrar a geração dos conjuntos pelos indivíduos 
ou uns pelos outros, nem mostrar, inversamente, como os indivíduos são 
produzidos pelos conjuntos que eles compõem. Em cada caso, será necessário 
mostrar a inteligibilidade dialética dessas transformações. Trata-se naturalmente 
de uma inteligibilidade formal. Por esse termo, entendemos que será 
necessário compreender os vínculos da práxis - como consciente de si — 

com todas as multiplicidades complexas que se organizam por ela e onde ela 
se perde como práxis para tornar-se práxis-processo. Mas, de modo. algum, 
entendemos — e teremos a ocasião de repeti-lo ainda mais claramente — 
ser obrigados a determinar a história concreta desses avatares da práxis. 
Em particular, veremos adiante que o indivíduo prático entra em conjuntos 
muito diferentes, por exemplo, no que eu chamo de:séries e o que se chaina 
de grupos. Não entra, de modo algum, em nosso projeto- determinar. se as 
séries precederam os grupos ou reciprocamente, seja originalmente ou em 
tal momento particular da História: Muito pelo contrário: veremos .que os 
grupos nascem das séries e, muitas vezes, acabam por serializar-se, Portanto, 
importar-nos-á unicamente mostrar a passagem das séries para os grupos e dos 
grupos para as séries como avatares constantes de nossa multiplicidade prática 
e sentir a inteligibilidade dialética desses processos reversíveis. Da mesma 
forma, quando estudarmos a classe e o ser-de-classe, ocorrerá que iremos 
tomar exemplos emprestados à história operária. Mas nossa intenção não 
será definir a classe particular que se chama o proletariado: o nosso único 


objetivo será procurar, a partir desses exemplos, a constituição de uma classe, 


sua função de totalização (e de destotalização) e sua inteligibilidade dialética 
(vínculos de interioridade e de exterioridade, estruturas interiores, relações 
com as outras classes etc,). Em poucas palavras, não abordamos a história 
humana, 'a sociologia ou a etnografia: antes pretenderíamos, para parodiar 
um título de Kant, lançar as bases de “Prolegômenos a toda antropologia 
futura”, Se, com efeito, nossa experiência crítica devesse dar -resultados 
positivos, teriamos estabelecido a prior! — e não, como os marxistas acreditar 
que o fizeram, a posteriori - o valor heurístico do método dialético quando é 
aplicado às ciências do homem, e a necessidade, seja qual for o fato 
considerado, contanto que seja humano, de encontrar seu lugar na totalização 
em andamento e compreendê-lo a partir dela. Portanto, a experiência 
apresentar-se-á, a cada momento, como uma dupla investigação: deve 
revelar-nos, se a totalização existe, por um lado (e na ordem regressiva) todos 
os meios colocados em ação pela totalização, isto é, todas as totalizações, 
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destotalizações e retotalizações parciais em suas estruturas abstratas e suas 
funções, e, por outro, deve deixar-nos ver como essas formas se engendram, 
dialeticamente, umas nas outras na inteligibilidade plenária da práxis. Além 
disso, e na medida em que nossa experiência vai do simples ao complexo, 
do abstrato ao concreto, do constituinte ao constituído, será necessário que 
possamos fixar, fora inclusive da história: concreta, os avatares da práxis 
individual, os enquadramentos formais de su alienação” e as circunstâncias 
abstratas que incitam à constituição de um pháxis comum. Isso conduzir- 
nos-á às grandes divisões deste primeiro tomo: à dialética constituinte (tal como 


ela se apreende em sua abstrata translucidez através da práxis individual) . 


encontra seu limite em sua própria obra e se| transforma em antidialética, Essa 
antidialética ou dialética contra a dialética (dialética da passividade!) deve 
revelar-nos as séries como tipos de agrupamento humano e a alienação como 
relação mediada ao Outro e aos objetos do trabalho, no terreno serial e 
como-modo. serial de coexistência.” Nesse nível, descobriremos: uma 
equivalência da práxis alienada e da inércia trabalhada e denominaremos 
prático-inerie o campo dessa equivalência. Contra o prático-inerte e a impotência, 


; dao aire DDS] pd ; sd 
“ Deve-se entender por esses termos; a experiência dialética da alienação como possibilidade a priori 


da práxis humana a partir das alienações reais que oferece ja História concreta. Com-efeito, não | 


seria concebível que a atividade humana fosse alienada ou que as relações humanas pudessem ser 
relficadas se algo como a alienação e a reificação não fojse dado na relação prática do agente com 


o objeto do ato e com os outros agentes. Nem a liberdade dessituada de certos idealistas, nem . 
a relação hegeliana da consciência consigo mesma, tampouco o determinismo mecanicista de | 


certos pseudomarxistas poderiam dar conta disso, É ja relação concreta e sintética do agente 
com o Outro pela mediação da coisa e com a coisa pela mediação do Outro que poderemos 
encontrar os fundamentos de toda alienação possível. | 


18 A dialética da passividade não é, de modo algum, redu ivel à Razão analítica que é a construção 
a prior! do enquadramento inerte (espaço-temporal) da exterioridade como tal ou, se preferimos, , 
que é a dialética que adota uma exterioridade para apreender o exterior e que não se manifesta | 
implicitamente a não ser na direção unitária de procedimento passivo da exterioridade | 
exteriorizada. Designamos por dialética da passividade ou ântidialética, o momento da | 
inteligibilidade que corresponde a uma práxis voltada: contra si mesma na medida em que é , 


restituída como selo permanente do inerte. Nesse nível, é da própria inércia que se torna | 
dialética enquanto selada que deveremos nos ocupar: não enquanto ela é pura inércia, mas ; 
enquanto devemos nos posicionar do ponto de vista da exterioridade inerte para reencontrar a | 


práxis passivizada (exemplo: a circulação do numesário). Essa pseudodialética ou dialética 
invertida tem as aparências imediatas da magia, mas possui seu tipo de racionalidade que 
teremos de descobrir, | É E 

9 A alienação — evidentemente — é um fenômeno mult 





O mais complexo e cujas condições, como 


veremos, situam-se em todos os níveis da experiência No entanto, é necessário indicar aqui seu | 


fundamento, Por exemplo: a alienação existe no grup 
isso não poderia ser compreendido a não ser porque o 
sempre em perigo de voltar à série da qual saiu. | 





prático como perigo permanente, Mas | 
grupo mais vivo e o mais unido permanece | 
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veremos surgir o grupo como segundo tipo de agrupamento dialético. Mas 
distinguirei, como veremos, a dialética constituída da dialética constituinte 
na medida em que o. grupo deve constituir sua práxis comum pela práxis 
individual dos agentes que,o compõem. Nesse caso, será necessário, se a 
totalização deve existir, encontrar a inteligibilidade da Razão dialética constituída 
(inteligibilidade das ações comuítis e da práxis-processo) a partir da Razão 
dialética constituinte (práxis abstrata e individual do homem. no trabalho). 
Poderemos definir aqui, no âmbito de nossa experiência, os limites de 
inteligibilidade dialética e, ao mesmo tempo, a. significação própria da 
totalização, Talvez nos pareça, então, que determinadas realidades |como a 
classe, por exemplo, não têm um tipo de ser único e homogêneo, mas que 
elas são e se fazem em todos os planos, ao mesmo tempo, no sentido de 
uma totalização mais complexa do que poderíamos ter imaginado no início 
(uma vez que a antidialética deve ser integrada e totalizada, mas não dissolvida 
pela dialética constituída e que esta só pode totalizar-se na base| de uma 
dialética constituinte). Nesse nível, ficará a impressão de que a experiência 
regressiva terá atingido o fundo. Ou, em outras palavras, teremos apreendido 
nossa profundidade individual, na medida em que, através do. movimento 
dos grupos e das séries, nossas raízes mergulham até a materialidade, 
fundamental. Todavia, embora cada momento da regressão apareça como 
mais complexo e mais geral do que o momento isolado e superficial de 
nossa práxis individual, ele acaba permanecendo, de um outro ponto de 
vista, perfeitamente abstrato, isto é, que ainda não passa de uma possibilidade. 
De fato, por esse procedimento formal, alcançaremos uma circularidade 
dialética: ou porque consideraríamos formalmente as 'relações do grupo e da 
série enquanto cada um dos dois conjuntos pode produzir o outro, ou porque 
apreendamos na experiência o indivíduo como fundamento prático de um . 
conjunto e o conjunto considerado como produzindo.o indivíduo em sua | 
realidade de agente histórico. Essa circularidade existe: chega até-a ser (tanto 
para Engels, quanto para Hegel) uma característica da ordem dialética e de 
sua inteligibilidade. Não deixa de ser verdade, que a reversibilidade circular 
está em contradição com a irreversibilidade da História, tal como ela se dá à 
experiência. Se é verdadeiro abstratamente que grupos € séries podem, 
indiferentemente, produzir-se uns aos outros, também é verdadeiro que é 
tal grupo historicamente que, por sua serialização, produziu |tal [conjunto 
serial (ou o inverso) e que, se o conjunto serializado esteve na origem de um 
novo grupo, este, seja qual for, é irredutível ao primeiro, Além disso, embora 
coloque em jogo certos conflitos, essa experiência regressiva limita-se a colocar 
- em evidência nossas estruturas profundas e sua inteligibilidade -sem revelar 
as relações dialéticas dos grupos com as séries, das séries entre si e dos grupos 
' o ; : tod 
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entre eles. Assim, em seu momento regressivo, a experiência dialética só 
pode revelar-nos as condições estáticas da possibilidade de uma totalização, 
isto é, de uma História. Portanto, convirá proceder à experiência inversa e 
complementar: recompondo, progressivamente, o processo histórico apartir 
das relações em movimento e contraditórias das formações consideradas, 
faremos a experiência da História: essa experiência dialética deve poder 
mostrar-nos se as contradições e as lutas sociais, a práxis comum e individual, 
o trabalho como produtor de ferramentas, a ferramenta como produtora de 
homens e como regra dos trabalhos e das relações humanas etc., compõem 
a unidade de um movimento totalizador inteligível (portanto, orientado). 
Mas, antes de tudo, embora todas as suas descobertas devam ser feitas e 
fixadas em relação 'a esses exemplos particulares, a experiência crítica visa 
recompor a inteligibilidade do movimento histórico no interior do qual os 
diferentes conjuntos definem-se por seus conflitos. À partir das estruturas 
sincrônicas e de suas contradições, ela procura a inteligibilidade dincrônica 
das-transformações-históricas, a ordem de seus condicionamentos, a razão 
inteligível da irreversibilidade da História, isto é, de sua orientação, Essa 
progressão sintética, embora permanecendo formal, deve preencher várias 
funções: por recomposição das instâncias através do processo; ela deve 
conduzit-nos ao concreto absoluto que não pode ser senão singularizado 
(este acontecimento nesta data desta história), pelo menos, ao sistema absoluto 
- das condições que permitem aplicar ao fato de uma história a determinação 
de “fato concreto”. Nesse sentido, poderíamos dizer que a experiência crítica 
visa fundamentar uma antropologia estrutural e histórica, que o momento 
regressivo da experiência fundamenta a inteligibilidade do saber sociológico 
(sem prejulgar nenhum dos conhecimentos que constituem tal saber) e 
que o momento progressivo deve fundamentar a do saber histórico (sem 
prejulgar o desenrolar real e singular dos fatos totalizados). E, naturalmente, 
a progressão limitar-se-á a abordar as estruturas reveladas pela experiência 
regressiva. Preocupar-se-á somente em reencoitrar os momentos de suas 
inter-relações, o movimento incessantemente mais amplo e mais complexo 
que as totaliza e, por fim, a própria orientação da totalização, isto é, o “sentido 
da História” e sua verdade. No decorrer dessas novas tentativas, veremos 
os vínculos múltiplos e fundamentais da dialética constituinte com a dialética 
constituída e desta com a constituinte pela constante mediação da 
antidialética. Ser=nos-á permitido = se os resultados da expexiência forein 
positivos — definir, enfim, a Razão dialética como Razão constituinte e 
constituída das multiplicidades práticas. Compreenderemos o sentido da 
totalização sem: totalizador ou totalização destotalizada e, finalmente, 
poderemos demonstrar a rigorosa equivalência da práxis com suas articulações 
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definidas e da dialética como lógica da ação criadora, .isto é, no final de 
contas, como lógica da liberdade. 


O tomo I da Crítica da razão dialética termina-no próprio momento em 
que alcançamos o “lugar da História”, isto é, em que procuraremos aí 
exclusivamente os fundamentos inteligíveis de uma antropologia estrutural 
— na medida em que, evidentemente, essas estruturas sintéticas constituem a 
própria condição de uma: totalização em andamerito-e perpettamente 
orientada, O tomo II que, em breve, o seguirá, há de retraçar as etapas da 
progressão crítica: tentará estabelecer que existe uma história humana com 
uma verdade e uma inteligibilidade. Não pela 'consideração do conteúdo 
material dessa história, mias pela demonstração de que uma multiplicidade 
prática, seja ela qual for, deve totalizar-se incessantemente Roman 
em todos os níveis de sua multiplicidade, o 

Décimo primeiro. O vínculo de nossa experiência crítica nada mais é do 
que à identidade fundamental de uma vida singular e da história humana 
(ou, de um ponto de vista metodológico, da “reciprocidade de suas 
perspectivas”), Na verdade, a identidade desses dois processos totalizadores 
tem de ser comprovada, Mas precisamente a experiência parte dessa hipótese 
e cada momento da regressão (e, mais tarde, da progressão) coloca=a 
diretamente em questão, À prossecução dessa progressão seria interrompida 
em cada nível se precisamente a identidade ontológica e a reciprocidade 
metodológica não se revelassem sempre como um fato e como uma verdade 


inteligível e necessária. Na realidade, a hipótese que permite tentar a | 


experiência é precisamente a que a experiência tenta demonstrar. Se a dialética 
existe, devemos recebê-la como insuperável rigor da totalização que nos 
totaliza e apreendê-la em sua livre espontaneidade prática como a práxis 
totalizante que somos; em cada grau de nossa expériência, devemos 


reencontrar na unidade inteligivel do movimento sintético a contradição e a . 


indissolúvel ligação da necessidade com a liberdade, embora, a cada 
momento, tal ligação se apresente sob formas diferentes. De qualquer maneira, 
se minha vida, aprofundando-se, torna-se História, ela deve revelar-se a.si 
mesma no fundo de seu livre desenvolvimento como rigorosa necessidade 
do processo histórico, para reencontrar-se ainda mais profundamente como 
a liberdade dessa necessidade e, por Êm, como necessidade da liberdade,” 





% Quando apresento essa forma como à derradelsa ligação dessas realidades, não intatrompo a 
enumeração dessas unidades contraditórias em consideração dos dois termos da comparação: 
e nada impediria de conceber cirelarmente outros momentos dialéticos em que reencontraríamos, 
do avesso, a sucessão das unidades precitadas, Se i interrompo, aqui, a enumeração é porque o 
próprio movimento da totalização estrutural e histórica exige, como veremos, que essas unidades, 
e somente elas, marquem os momentos de nossa experiência. 
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A experiência revelará esse jogo de facetas na, 'medida em que o totalizador | 


é sempre, ao mesmo tempo, o totalizado, nem que fosse, como veremos, o 


Príncipe em pessoa. E quando descobrirmos|- se ela deve acontecer - sob a 
translucidez da livre práxis individual, o súbsolo rochoso da necessidade, 
poderemos esperar que escolhemos a via adequada. Adivinharernos, então, | 


o que,o conjúnto dos dois tomos tentará provar: a necessidade como estrutura 
apodíctica da experiência dialética não reside no livre desenvolvimento da 
interioridade, tampouco na inerte dispersão lda exterioridade, mas impõe-se, 
na qualidade de momento inevitável e irredutível, a interiorização do 


exterior e na exteriorização do interior. Esse duplo movimento será o de . 
toda a nossa experiência regressiva: o aprofundamento: da gráxis indivi idual 
mostrar-nos-á que ela interioriza o exterior (desenhando pela própria ação | 


um campo prático); inversamente, apreenderemos na ferramenta e na 


objetivação pelo trabalho uma exteriorização intencional da interioridade (o selo | 
é, ao mesmo tempo, seu exemplo e símbolo); da mesma forma, o movimento. 


pelo qual: a-vida prática do indivíduo deve | idissolver-se,- no decorrer da 
experiência, nas totalizações sociológicas ou históricas, não conserva à nova . 
forma que aparece como a realidade objetiva da vida (série, grupo, sistema, 
processo) a interioridade translúcida do agente totalizante, Em termos menos | 
precisos - mas que, talvez, pareçam mais | claros no início -, a livre | 


subjetividade descobre, antes de tudo em si mesma, sua objetividade como a 
necessidade inteligível de sua perspectivação jem totalizações que a totalizam 
(que a integram em formas sintéticas em andamento). A subjetividade aparece, 
então, em toda a sua abstração, como a condenação que nos obriga a realizar 





livremente e por nós mesmos a sentença de que uma sociedade “em 


andamento” exerce influência sobre nós e nos define a poana no nosso ser, 
É a esse nível que reencontraremos o prático-inerte 


“Todavia, deve-se compreender que a práxis supõe um agente material, 


(o indivíduo orgânico) e a organização material de uma empresa sobre a | 
matéria pela matéria. Assim, nunca encontraremos homens que não sejam 


mediados pela matéria, ao mesmo tempo em que servem de mediação dos 


setores materiais entre si, Uma multiplicidade prática é uma certa relação da 


matéria consigo mesma através da mediação da práxis que transforma o inerte 
em matéria trabalhada, da mesma forma quê á coleção de objetos que nos 
envolve impõe sua mediação à multiplicidade prática que nos totaliza, Assim, 
a história do homem é uma aventura da Naturêza, Não sô porque o homem 
é um organismo material com necessidades imateriais, mas porque a matéria 
trabalhada, como exteriorização da interioridade, produz o homem que a 


produz ou a utiliza na medida em que, HS movimento totalizânte da 


| 
| 
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multiplicidade que o totaliza, ele é obrigado a reinteriorizar a exterioridade i 
de seu produto. A unificação do inerte no exterior, seja pelo selo ou pela lei, : 
ea introdução da inércia no seio da práxis têm ambas, já vimos, como resultado 
produzir a necessidade 'como determinação rigorosa no seio, das relações 
humanas. E a totalização recebida, na medida em que eu a descubro no seio 
de minha livre totalização vivida, só toma a forma de uma necessidade, por 
duas razões fundamentais: por um lado, a totalização que me totaliza deve 
utilizar a mediação dos produtos inertes do trabalho; e por outro, a multiplicidade 
prática refere-se necessariamente, em todo caso, à sua própria inércia de 
exterioridade, isto é, ao seu caráter de quantidade discreta. Veremos que a 
interiorização do número nem sempre é possível; além disso, quando ela 
. ocorre, à quantidade, embora vivida dialeticamente em interiórida e produz 
em cada membro do grupo uma camada profunda de inércia (de) exterioridade 
na interioridade). Por consegiiência, o problema da necessidade — que se | 
apresenta imediatamente como uma estrutura de nossa experiência crítica — | 
leva-nos necessariamente ao problema fundamental da antropologia, isto é, | 
às relações dos organismos práticos com-a matéria inorgânica, Nunca 
deveremos perder de vista que a exterioridade — isto'é, a quantidade e, por | 
outras palavras, a Natureza — é, ao mesmo tempo e para toda a multiplicidade 
de agentes, a ameaça de fora e de dentro (veremos seu papel na antidialética) | 
e é, simultaneamente, o meio permanente e a ocasião profunda da totalização, ' 
Veremos também que é a essência do homem no sentido em que a essência | 
— como passado superado — é inerte € torna-se a iobjetivação stperada: do 
agente prático (o que: provoca a contradição perpetuamente resolvida e | 
perpetuamente renascente do homem-produtor e do homem-produto, em o 
| 


PESO O 





cada indivíduo e no seio de toda multiplicidade). Além disso, no segundo . 
tomo, aprenderemos que ela é o motor inerte da História na medida em . 
que pode sozinha suportar a novidade que a sela e que ela conserva, ao mesmo 

tempo, como um momento irredutível e como uma lembrança: da 
Humanidade. Motor inerte e memória criadora, em caso algum a matéria 





inorgânica (mas sempre organizada por nós) está ausente da história de nossas 
materialidades orgânicas; ela é a condição de exterioridade interiorizada ; 
para que exista uma história & essa condição de princípio é a exigência absoluta é | 
| | | | 

2 A objetivação do homem é o inerte selado. Assim, a objetivação superada — na medida em que | 

o homem prático vê aí sua essência — é, no Gnal de contas, o robô, Nesse mundo estranho que | 
descrevemos, o robô é a essência do homem; isso quer dizer que ele se supera em liberdade em. | 
direção ao futuro, mas que sé pensa como robô, desde que se volta para o seu passado, Ele se 
aprende a partir do Inerte e, por consegliência, é vítima de sua imagem relficada, antes mesmo de : 
toda alienação. é po - 
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que exista uma necessidade da História no âmago da inteligibilidade 
(e perpetuamente dissolvida no próprio movimento da intelecção prática) 2 
Assim, nossa experiência crítica deve revelar-nos a apodicticidade como a 
indissolúvel unidade — em todos os níveis totalizantes e totalizados — do orgânico 
e do inorgânico atravês de todas as formas que essa ligação pode afetar (desde 
a presença do inorgânico no âmago do próprio organismo e à sua volta, até 
à organização do inorgânica e à presença do número como exterioridade 
pura no âmago do número interiorizado pela multiplicidade organizada e 
prática). Reencontramos por isso mesmo o esquema da experiência crítica; 
Com efeito, no momento regressivo, encontraremos a dialética constituinte; 





2 Com efeito, existe contradição entre a inteligibilidade e a necessidade, A inteligibilidade dá a 
perfeita evidência do novo a partir do antigo; leva a assistir à produção transparente e prática do 
novo a partir dos fatores anteriormente definidos e à luz da totalização. Mas precisamente porque 
a luz está por toda parte, ela dissolve esse govemo pelo exterior que é e permanece.a necessidade 
- veremos. isso — inclusive nos procedimentos do pensamento. Com efeito, [a necessidade] 
limita-se a suprimir toda possibilidade, mostrando simplesmente do exiordor a impossibilidade; 
sendo conhecidos y e , que o fenômeno x não se produza (e, naturalmente, essa impossibilidade 

. diz respeito, ao mesmo tempo, aos procedimentos do pensamento). À intelecção dialética, na 
medida em que dá a intuição plenária e temporalizada do movimento organizador pelo qual y 
e 2 encontram-se unificados em x pela sua simples ligação de interioridade (na totalização em 
andamento), tende a absorver-se na própria temporalização dessa evidência. A transparência é 
para si mesma sua garantia e o problema original não é limitar os possíveis, mas apreender em 
todos os seus momentos e a partir da totalidade futura a plena realização de uma possibilidade, 
A evidência tende a recusar a apodicticidade na medida em que a necessidade tende a rechaçar 
a evidência, Mas na medida em que a evidência histórica deve mostrar sempre os vínculos de 
interioridade enquanto estes unem e transformam — = parciolmente - uma diversidade exterior 
(na qual cada elemento é exterior aos outros, exterior a si mesmo e govemmado do exterior), na 
medida em que também esses vínculos interiores são afetados por sua própria atividade de uma 
quase-exterioridade, a necessidade aparece no âmago da evidência como a inércia formal da 
inteligibilidade; cada remanejamento tende a dissolvê-la no próprio movimento que limita o 
inerte diversidade e, por um momento, parece comunicar-lhe uma força interna e autônoma; 
mas ela reaparece no próprio termo da totalização parcial como a estrutura óssea, o esqueleto da 

- evidência: assim, a inteligibilidade da práxis virá esbarrar no resultado dessa práxis, ao mesmo 
tempo, tal como ele era pro-jetado e sempre outro, e esse resultado enquanto outro (isto é, 
enquanto ligado a tudo pela exterioridade també) dat-se-á como não tendo podido ser diferente 
do que é (e, sendo assim, os procedimentos totalizantes do pensamento dar-se-ão como, não 
podendo ter sido senão o que foram), Para dar disso uma imagem ainda mais do que um 
exemplo, lembrarei que, nos zomances c obras dramáticas, a leitura é uma totalização (como a 
vida do leitor). A partir da dupla totalização que se opera pela história e como sua própria vida 
singular, o leitor aborda a obra como totalidade a retotalizar em sua própria singularidade, 
A intelecção das condutas ou dos diálogos deve ser — se a obra for satisfatória para o espírito — 
ao mesmo tempo, a translucidez do imprevisível (assiste-se ao nascimento inteligível de uma 
réplica, por exemplo, como retotalização parcial da situação o dos conflitos) e, na medida om que 
cada momento cal em um passado de Inércia, a impossibllidade recebida (pela memória imediata) 
de que esse momento não tenha sido o que foi, 
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a antidialética e a dialética constituída. No momento da progressão sintética, 
teremos de seguir o movimento totalizador que integrará esses três movimentos 
parciais no âmago da totalização total, É a partir daí que poderemos formular, 
. claramente, a questão da possibilidade na história (e, em geral, para a práxis) e 
da necessidade histórica. É também nesse movimento progressivo que, por 
fim, compreenderemos o sentido de nosso problema original: o que é a 
Verdade como práxis de unificação sintética, o que é a História?-Por que 
existe algo como uma história humana (uma vez que a emografia levou-nos 
a conhecer sociedades sem história)? Qual é o sentido prático da totalização 
histórica na medida em que ele pode desvelar-se, hoje, a um agente 
(totalizador e totalizado), situado no meio da História: em andamento? 
Décimo segundo. Já foi observado, sem dúvida, o vínculo estreito que 
une a compreensão, tal como a defini em Questões de método, e a intelecção tal 
como devemos poder defini-la se a dialética existe. Com efeito, a compreensão 
nada mais é do que a translucidez da práxis a si mesma, seja pelo fato de que 
produza, ao constituir-se, suas próprias luzes, seja pelo fato de que se 
reencontre na práxis do outro. De qualquer maneira, a compreensão do ato 
faz-se pelo ato (produzido ou reproduzido); a estrutura teleológica da 
atividade não pode ser apreendida senão em um pro-jeto que se define a si 
mesmo por seu objetivo, isto é, por seu futuro, e que volta desse futuro até 
ao presente para iluminar este comc negação do passado superado. Desse 
ponto de vista, cada práxis é retotalização parcial do campo prático (na medida 
em que este é definido por sua própria negação — primeira totalização intema 
operada pelo agente ou pela multiplicidade prática) e é porque minha vida 
é retotalização perpétua (horizontal e vertical) que posso vir ao presente do 
Outro a partir de seu futuro. Ora, como vimos, à inteligibilidade dinlética é 
definida pelo grau de transparência da totalização em andamento e O agente 


prático não pode temporalizar uma evidência inteligível a não ser na medida | 


em que, situado no interior dessa totalização, ele próprio é totalizador e 
totalizado, Portanto, parece que a intelecção não passe de um termo novo 
para designar a compreensão. Nesse caso, correr-se-á o risco de achá-lo 
inútil, De fato, tem-se o costume de opor a intelecção (reservada aos 
procedimentos da Razão analítica) à compreensão (que seria reencontrada 
somente nas ciências humanas). 

Essa distinção — por mais comum que seja — não oferece qualquer sentido. 
Não existe inteligibilidade nas ciências da Natureza: quando a práxis impõe 
seu selo a um setor da exterioridade da inércia, ela produz e descobre a necessidade 
como impossibilidade de que os fatos considerados sejam diferentes do que 
são; vimos como a Razão se fiz, então, sistema de inércia para reencontrar as 
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sucessões em exterioridade e para produzir e descobrir, ao mesmo tempo, 
a necessidade como sua única unidade exterior, A necessidade como sucessão 
em exterioridade (os instantes são exteriores uns aos outros e é impossível 
que se sucedam em uma ordem diferente) não passa do espírito que produz 
e descobre seu próprio limite, isto é, produz/e Idescobre a impossibilidade de 

. pensar na exterioridade? A, descoberta do pensamento como impossibilidade 
é precisamente o contrário da intelecção, uma vez que esta deve ser a 
apreensão de uma permeabilidade, do real à ráxis racional. Por outro lado, 
a compreensão, que apreende essa permeabilidade no setor das ciências 
humanas, é insuficientemente fundamentada e corre o risco de voltar à intuição 
irracional e mística (simpatia etc.) se não for réduzida à própria práxis na 
medida em que ela se produz com suas luzes, E se devemos considerá-la 
como um momento da práxis, é evidente que é totalizante e apreende a 
evidência temporalizante e temporalizada das. práticas - seja lá onde for o. 
lugar de sua produção — na medida em que são totalizações. 


- Na verdade, não devemos reter essa ophsição entre o inteligível « eo 
compreensível. Não se trata de duas ordens de evidências especialmente 
distintas. Se, no entanto, conservamos os dois termos é porque a compreensão 
é como uma espécie da qual a intelecção seria o gênero. De fato, conservaremos 
a palavra “compreensível” para designar toda | práxis (de um indivíduo ou de 
um grupo) intencional, Sabe-se que a própria afetividade é prática. Assim, não 
imaginamos limitar a compreensão à pura g simples ação ou ao trabalho. 
Sempre que se pode referir uma práxis à intenção de um organismo prático 
ou de um grupo — mesmo quando tal intenção permanecesse implícita ou 
obscura para o próprio agente — existe compreensão. Mas a experiência 
crítica conduzir-nos-á a descobrir-ações sem agente, produções sem produtor, 
totalizações sem totalizador, contrafinalidades, circularidades infernais. 
Veremos também multiplicidades produzir atos e pensamentos totalizados 
sem que os indivíduos que os: compõem|se consultem, tampouco se 
conheçam. Em todos esses casos — e em muitos outros que descobriremos 
aos poucos — a Verdade da História não é uma ot a intelecção totalizante deve 
ser possível. É necessário que essas livres ações errantes e sem autor que 
subvertem uma sociedade ou essas instituições mortas que se mantêm mesmo 
depois de terem perdido sua significação (e, talvez, tendo adotado um sentido 


novo), sejam. totalizáveis, não permaneçam na História em andamento como 
| 





3 Quando digo “que produz”, é evidente que estou pensando nas “categorias” kantianas, O selo 
imposto à exterioridade não passa de uma operação prt (por exemplo, a construção de um 
modelo mecânico ou de um sistema experimental). 
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corpos estranhos e, por consegiiência, sejam inteligíveis. Aqui, a partir da 
totalização em andamento, a intelecção, mais complexa, deve poder 
apreender, ao mesmo tempo, a origem delas, as razões (interiores à | História) 
de sua inumanidade. é permeabilidade, como tais, à antropologia totalizante: 


. ” . dido baga 
- ela deve vê-las emergir e se dissolver na unidade de um processo dialético, 


isto é, em ligação direta com a própria práxis e como a exterioridade passageira 
de uma interioridade. Portanto, designo por intelecção todas as evidências 
temporalizantes e dialéticas na medida em que devem poder totalizar todas 
as realidades práticas e reservo a palavra compreensão para à apreensão 
totalizante de cada práxis na medida em que esta é intencionalmente 


produzida por seu autor ou seus autores. 
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A “práxis” individual como totalização 


a 
=” | h 
poi Ie , 
Se a dialética é possível, devemos poder responder a estas quatro questões: 
“como a práxis pode ser em si mesma e ao mesmo tempo uma experiência da 
siecessidade é dá liberdade uma vez que, segundo a tese da lógica clássica, 
não é possível apreender nenhuma das duas em um processo empírico? Se é 
verdadeiro que a racionalidade dialética é uma lógica da totalização, |como a 
História, esse pululamento de destinos individuais, pode dar-se como 
movimento totalizador e não: cai nessa aporia estranha que, para totalizar, já 
é necessário ser um princípio unificado ou, se pieferirmos, que jsomente as 
' totalidades em ato podem totalizar-se? Se a dialética é uma compreensão 'do 
presente pelo passado e pelo futuro, como"pode haver um fituro histórico? 
Se a dialética deve sér materialista, como devemos compreender a materialidade 
da práxis e sua relação com todas as outras formás da materialidade? 
“Lembro, de 'saída, que a descoberta capital da experiência dialética é que 
o homem é “mediado” pelas coisas na medida em que as coisas são| “mediadas” 
pelo homem. Será necessário conservar essa verdade integralmente em nosso 


espírito para desenvolver todas as suas consegiiências: é o que se chama a - 


: circularidade dialética; a experiência deve estabelecê-la, como veremos. 
Mas se já não fôssemos seres dialéticos, nem sequer poderíamos cormpreendê-la. 
Apresento-a, inicialmente, não como uma verdade, tampouco| como uma 
conjetura, más como o tipo de pensamento que é necessário ter, a título 
prospectivo, para iluminar uma experiência que se desenrola por; si mesma, 

- No terreno mais superficial e mais familiar, a experiência descobre, antes 
de tudo, na unidade de ligações dialéticas, a unificação como movimento da 
práxis individual, a pluralidade, a organização da pluralidade e a. pluralidade 
das organizações. Para ver isso, basta abrir os olhos. O problema, para nós, 
é o das ligações. Se existem indivíduos, quem totaliza? ou o quê? | 

A resposta imediata, mas insuficiente, é que nem sequer haveria um 

- esboço de totalização parcial se o indivíduo não fosse por si mestmo totalizante, 
Toda a dialética histórica. basela-se na práxis individual enquanto esta já é dialética, 
isto é, na medida em que a ação é por si mesma superação negadora de uma 
contradição, determinação de uma totalização presente em nome de uma 
totalidade futura, trabalho real e eficaz da matéria, Tudo isso já o sabemos, 
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foi-nos ensinado, há muito tempo, pela experiência subjetiva e objetiva. 
Nosso problema está aí: o que será a dialética se existem apenas homens e se 
estes são todos dialéticos? Mas já afirmei que a experiência fornecia ela própria 
sua inteligibilidade. Portanto, é necessário ver no plano da práxis individual 
(pouco nos importa, por enquanto, quais são as restrições coletivas que a 
suscitam, a limitam ou lhe retiram sua eficácia) qual é a racionalidade 
proptiamente dita da ação. 

Tudo se descobre.na necessidade: é a primeira relação totalizante desse ser 
material, um homem, com o conjunto material de que ele faz parte. Essa 
relação é unfvoca e de interioridade. Com efeito, pela necessidade, aparece na 
matéria a primeira negação de negação e a primeira totalização. À necessidade 
é negação de negação na medida em que ela se denuncia como uma falta no 
interior do organismo, é positividade na medida em que, por seu intermédio, 
a totalidade orgânica tende a conservar-se como tal, Com efeito, a negação 
primitiva é uma primeira contradição do orgânico e do inorgânico no duplo 
sentido que a falta define-se para uma totalidade, mas que uma lacuna, uma 
negatividade como tal tem um tipo de existência mecânica e que, em última 


. análise, o que falta pode set reduzido a elementos inorganizados ou menos 


otganizados ou, simplesmente, à carne morta etc. Desse ponto de vista, a 
negação dessa negação faz-se pela superação do orgânico em direção ao 
inorgânico: a necessidade é vínculo de imanência unfvoca com a materialidade 
circundante na medida em que o organismo procura alimentar-se disso; já é 
totalizante e duplamente: com efeito, ela nada mais é do que a totalidade 
viva que se manifesta como totalidade e que desvela o entorno material, 
sem fim, como campo total das possibilidades de plena satisfação. No plano 
que nos ocupa, a superação pela necessidade nada tem de misterioso, uma 
vez que a conduta original da necessidade de alimentos, por exemplo, repete 
as condutas elementares da nutrição: mastigação, salivação, contrações 
estomacais etc. Aqui, a superação manifesta-se como a simples unidade de 
uma função totalitária que funciona sem o efeito esperado. Sem a unidade 
das condutas elementares no âmago do todo, a fome não existiria, haveria 
apenas uma dispersão de comportamentos perturbados e sem vínculo, 
A necessidade é uma função que se põe para si e se totaliza como função 
porque está reduzida a tornar-se gesto, a funcionar para si mesma e não na 
integração da vida orgânica, E, atravês desse isolamento, o organismo inteiro 
corte o risco de desagregação; é o perigo de morte. Essa totalização primeira 
é transcendente na medida em que o organismo encontra seu ser fora dele — 
imediata ou mediatamente — no ser inanimado; a necessidade institui a primeira 
contradição, uma vez que o orgânico depende em seu ser, diretamente 
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(oxigênio) ou indiretamente (alimentos), do ser inorganizado e que, 
reciprocamente, o controle das reações impõe ao inorgânico um estatuto 
biológico. Com efeito, trata-se de dois estatutos da mesma materialidade, 
uma vez que, tudo leva a crer) os corpos vivos e os objetos inanimados são 
constituídos por moléculas semelhantes; mas esses estatutos são contraditórios 
já que um supõe um vínculo de interioridade entre o todo como unidade 
e as relações moleculares, enquanto o outro é de pura exterioridade, 
No entanto, a negatividade e a contradição vêm ao inerte pela totalização 
orgânica. Desde a aparição da necessidade, a matéria circundante recebe 
uma unidade passiva, pelo simples fato de que uma totalização em andamento 
reflete-se aí como totalidade: a matéria desvelada como totalidade passiva 
por um ser orgânico que tenta encontrar aí seu ser, eis à Natureza sob sua 
primeira forma. É a partir do campo total que a necessidade procura as 
possibilidades de ser satisfeita; e é a totalização que descobrirá na totalidade 
passiva seu próprio ser material como abundância ou escassez. 


- No entanto, ao mesmo tempo em que a Natureza aparece, pela mediação 
da necessidade, como falso organismo, o organismo exterioriza-se nela como 
pura materialidade. Com efeito, o estatuto biológico sobrepõe-se no 
organismo ao estatuto fisico-químico. Ora, se é verdade que na interioridade 
da assimilação nutritiva as moléculas são controladas e filtradas em ligação 
íntima com a totalização petmanente, quândo o corpo vivo é desvelado do 
ponto de vista da exterioridade, satisfaz a todas as leis exteriores. Neste 
sentido, poderíamos dizer que a matéria, fora dele, acaba por reduzi-lo ao 
estatuto inorgânico na medida em que ele a transforma em totalidade. Por 
isso mesmo, ele está em perigo no Universo; este contém também a possibilidade 
do não-ser do organismo” Inversamente, para encontrar seu ser na Natureza 
on para proteger-se contra a destruição, a totalidade orgânica deve fazer-se 
matéria inerte: é como sistema mecânico que ela pode modificar o entorno 
material; o homem” da necessidade é uma totalidade orgânica que se faz 
perpetuamente sua própria ferramenta no meio da exterioridade, A totalidade 
orgânica age sobre os corpos inertes por intermédio do corpo inerte que ela 
é e se faz ser. Ela o é no sentido em que já está submetida a todas as forças 
fisicas que a denunciam a si mesma como pura passividade; e se faz ser seu 
ser na medida em que é pela própria inércia e de fora que um corpo pode 
agir sobre outro corpo no meio da exterioridade, A ação do corpo vivo 
sobre o inerte pode exercer-se diretamente ou pela mediação de outro corpo 
inerte. Neste caso, denominamos tal intermediário uma ferramenta. 





! Embora nenhuma experiência precisa o tenha comprovado, 























e 
198 + Crítica da razão dialética Il 
Mias desde que o “corpo organizado toma ua própria inércia como mediação 
entre a matéria inerte e sua necessidade, a instrumentalidade, o fim e o 
trabalho são dados ao mesmo tempo: com efeito, a totalidade a conservar é 
projetada como totalização do movimento |pelo qual o corpo vivo utiliza sua 
inércia para vencer a inércia das coisas. Nesse plano, a superação da 
exterioridade em direção à interiorização caracteriza-se, simultaneamente, 
como existência e como práxis. Função Orgânica, necessidade e práxis são 
rigorosamente ligados em uma ordem dialética: com efeito, com o organismo, É 
O tempo dialético penetrou no ser, uma vez que o ser vivo não pode 
perseverar a não ser renovando-se; essa telação temporal do futuro com o 
passado através do presente nada mais é do que a relação funcional da . 
totalidade a si mesma: ela é seu próprio futuro para além de um presente de 
desintegração reintegrada. Em poucas palavras, a unidade viva caracteriza-se 
pela descompressão da temporalidade -do instante; mas a nova temporalidade 
é uma síntese elementar da mudança e da identidade, uma vez que o futuro 
governa-o presente na medida em que esse, futuro identifica-se rigorosamente. 
com o passado. O processo cíclico — quê caracteriza, simultaneamente, o 
tempo biológico e o das primeiras sociedades? — é quebrado de fora e pelo. 
meio circundante, simplesmente porque à escassez, como fato contingente 
é inelutável, interrompe as trocas. Essa intertupção é é vivida como negação no 
simples sentido que o movimento cíclico ou função reproduz-se sem o efeito 
esperado, negando por isso mesmo a identidade do futuro com o passado e 
recaindo no plano de uma organização circular presente e condicionada pelo 
passado; essa defasagem é a condição necessária para que o organismo já não 
seja o meio e o destino da função, mas seulfim: com efeito, a única diferença 
entre a temporalidade sintética primitiva elo tempo da práxis elementar vem 
do entorno material que transforma — pela ausência do que o organismo 
- procura aí — a totalidade como realidade futura em possibilidade, A necessidade 
como negação da negação é o próprio organismo vivendo-se no futuro através 
das desordens presentes como a sua possibilidade própria e, por conseguinte, 
como a possibilidade de sua própria impossibilidade; ea práxis, antes de 
tudo, nada mais é do que a relação do organismo como fim exterior e futuro 
com o arganismo presente como totalidade ameaçada; é a função exteriorizada; 
A verdadeira diferença não reside entre a função como assimilação interna e 


Ju 

4 Não porque essas sociedades sejam orgânicas — veremos que o organicismo deve ser tejeitado 
- absolutamente — mas porque seus membros ainda estão muito próximos, individualmente, do 
“tempo orgânico da repetição cíclica e que o moto | lde produção contribui para manter o 

processo de repetição, Antes dê tudo, por si mesmo; em seguida, pelo tipo de mediação e de 

integração que ele introduz nas relações Instituélonáis dos homens entre st, | 
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a construção de ferramentas em vista de um fim. Muitas espécies animais, 


com efeito, fazem-se a si mesmas ferramentas: isto é, que a matéria organizada 
produz por si mesma o inorgânico ou o pseudo-inerte: eu disse que o organismo 
não pode agir sobre o meio ambiente a não ser recaindo provisoriamente 
no plano da inércia; os animais-ferramentas fazem-se inertes permanentemente 
para proteger sua. vida ou, se preferirmos, em vez de utilizar sua |própria 
inércia, abrigam-na atrás de uma inércia forjada: é a esse nível ambíguo que 
se pode ver a passagem dialética da função para a ação. O prejeip como 
transcendência não é senão a exteriorização da imanência. De fito, a 
transcendência está já no fato funcional da nutrição e da desassimilação, uma 
vez que descobrimos aí uma relação de interioridade unívoca| entre dois 
estados da materialidade, E, reciprocamente, a transcendência contém nela a 
imanência, uma vez que seu vínculo com seu fim e com o meip ambiente 
permanece interioridade exteriorizada, 
Portanto, embora de início o universo material possa tornar impossível a 
existência do homem, é pelo homem que: a- negação chega ao homem eà 
matéria. A partir daí, podemos coraprsuder em sua inteligibilidade primitiva 


- a famosa lei da “negação da negação” que Engels engana-se 'em jdar, no 


fundo, como um irracional “abstrato” das leis naturais. De fato, a dialética da 
Natureza — seja procurada nas “mudanças de estado” em geral ou transformada 
na dialética de fora na história humana — é incapaz de responder & estas duas 
“questões essenciais: por que existe algo: como uma negação no mundo natural 
ou na história humana? Por que e em que circunstâncias definidas a negação 
de uma negação dá uma afirmação? Com efeito, não se vê É razão pela qual 


“as transformações de energia — mesmo se estas são “vetoriais”, como pretende 





P. Naville, mesmo se algumas são reversíveis e outras irreversíveis, mesmo 
se, como nas experiências químicas, certas reações: parciais prodizem-se no 
interior da reação de conjunto e a alteram” — poderiam ser considéradas 


f 
' 
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* Estou pensando, por exemplo, no que se chama, desde Sainte-Claire Deville, o elo quilinico: 
quando o químico pretende, colocando juntas, em certas condições experimeftais, duas 
substâncias — que designaremos por a e b — produzir outras duas substâncias, ce d, à Rio direta: 
a+b=c+ déacompanhada, em geral, pela reação inversa: ce d reagem uma sobre al outra para 
transformarem-se em qe b. Portanto, chega-se a um equilíbrio químico, isto é, à transformação 
intercompe-se durante o processo, Aqui, com efelta, temos ditas formas de roafão e nada impede 
que o clontista considero uma delas posttiva e a outra negativa cor a condição de que isso soja em 
relação no seu emproêndimenito humano — que é exporimental ou industrial, Com efelto, so 
considerarmos as reações “inversas" como negativas, isso significa que sua existência impede 
que um.certo resultado seja obtido; são forças de bloqueio eum relação ao conjunto orientado, 
Mas se se tratasse de reações estritamente naturais, isto é, produzindo-se fora do Isboratório e de 





qualquer hipótese preconcebida, ainda seria possível abordar uma delas como uma quantidade . 
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como negações, a não ser por homens e para indicar, convencionalmente, a direção 
do processo. Sem dúvida, a matéria passa de um para outro estado. Isso quer 
dizer que há mudança. Mas uma mudança material não é afirmação ou ' 
negação, não tendo chegado a provocar qualquer destruição, uma vez que 
nada tinha sido construído, e não tendo quebrado resistências, uma vez que as 
forças em presença deram simplesmente o resultado que deviam dar; seria, 
igualmente, absurdo declarar que duas forças opostas e aplicadas a uma 
membrana negam-se, ou dizer que colaboram a fim de determinarem uma certa 
tensão; tudo o que se pode fazer é utilizar a ordem negativa para distinguir 
uma direção da outra, 


Não pode haver aí resistência e, por conseguinte, forças negativas, à não 
set no interior de um movimento que se determina em função do futuro, isto é, 
de uma certa forma de integração. Se o termo a ser alcançado não for fixado 
desde o começo, como seria possível conceber uma freada? Ou por outras 
palavras, não haverá negação se a totalização futura não estiver presente, em 
cada momento, como totalidade destotalizada do conjunto considerado.” 
Quando Spinoza diz: “Toda determinação é negação”, tem razão em seu 
ponto de vista, porque a substância, para ele, é uma totalidade infinita, Portanto, 
essa fórmula é um instrumento de pensamento para descrever e compreender 
as relações internas do todo. Mas se a Natureza é uma imensa descompressão 
dispersiva, se as relações dos fatos naturais só devem ser concebidos a partir 
do modo de exterioridade, a ligação singular de algumas partículas e o 
pequeno sistema solar daí resultante provisoriamente [não são], de forma 
alguma, uma paiticularização, exceto em um sentido puramente formal, lógico 
e idealista. Com efeito, dizer que cada molécula, pelo fato de que entra nesta 
ou naquela combinação, não está em tal outra é repetir, sob a forma negativa, 
a proposição que se pretende afirmar, como esses lógicos que substituem: 
“Todos os homens são mortais” por “Todos os não-mortais são não-homens”, 

A determinação será negação real se isola o determinado no seio de uma 
totalização ou de uma totalidade, Ora, a práxis, oriunda da necessidade, é 
uma totalização, cujo movimento em direção ao seu próprio fim transforma 
praticamente o meio ambiente em uma totalidade. Desse duplo ponto de 





positiva e a outra como uma quantidade negativa, embora isso servisse simplesmente para 
indicar a ordem em que se produzem. Trata-se, ei todo caso, de uma redistribuição molecular 
que, embora orientada, não é em si mesma positiva ou negativa. Além disso, deve-se observar 
que, mesmo se pretendêssemos considerar a reação inversa como negação da reação direta, 
o resultado definitivo não é uma forma sintética, mas um equilíbrio inerte, isto é, a pura 
coexistência dos resultados — aliás, todos “positivos”, independentemente de sua origem ser 
“positiva” ou “negativa”, . 
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vista, o movimento do negativo recebe sua inteligibilidade. Por um lado, 
com efeito, o organismo engendra o negativo como o que destrói sua unidade: 
a desassimilação e a excreção são as formas ainda opacas e biológicas da 
negação na medida em que são um movimento orientado de rejeição; 
da mesma forma, a falta aparece pela função, não como simples lacuna inerte, 
mas como uma oposição da função a si mesma; por fim, a necessidade põe a 
negação por sua própria existência, uma vez que ela é em si mesma uma. 
primeira negação da falta, Em poucas palavras, a inteligibilidade do negativo 
como estrutura do Ser só pode aparecer .em ligação com um processo de 
totalização em andamento; a negação define-se como força oposta a partir 


de uma força primeira de integração e em relação à totalidade futura como : 


destino ou como fim do movimento totalizador. Mais profundamente € 
mais obscuramente, o próprio organismo como superação da multiplicidade 
de exterioridade é uma primeira negação unívoca, porque conserva em sia 
multiplicidade e unifica-se contra ela sem poder suprimi-la. Ela é seu perigo, 
seu risco perpétuo e, ao mésmo tempo, sua mediação com o universo material 
que o rodeia e pode negé-lo. Assim, a negação é determinada pela unidade; 
é mesmo pela unidade e na unidade que ela pode manifestar-se. Não, antes de 
tudo, como força de sentido contrário, mas, o que dá no mesmo, como 
determinação parcial do todo na medida em que ela se põe para si, 


A partir dessas experiências, seria possível estabelecer uma lógica dialética 
da negação como relação das estruturas internas entre si e com o todo em 
uma totalidade feita ou em uma totalização em andamento. Com efeito, 
veríamos que no campo de existência e de tensão determinado pelo todo, 
toda particularidade produz-se na unidade de uma contradição fundamental: 
ela é determinação do todo e, como tal, é o todo que lhe dá o ser; de uma 
certa forma, na medida em que o ser do todo exige que ele esteja presente 
em todas as suas partes, ela é o próprio todo; mas, ao mesmo tempo, como 
interrupção, retorno sobre si, enclausuramento, ela não é o todo e é justamente 
contra ele (e não contra seres transcendentes a essa totalidade) que ela se particulariza; 
mas essa particularização, no âmbito de tal contradição, produz-se justamente 
como negação de interioridade: como particularização do todo, ela é o todo 
que se opõe a si próprio através de uma particularidade que ele governa e 
depende dele; enquanto determinação, isto é, enquanto limitação, cla define-se 
'como o nada que impede a retotalização do todo e que ligiidar-se-ia nela 
se esta viesse a acontecer. É a-existência desse não-ser como relação em 
andamento entre o todo constituído e a totalização constituinte, isto é, entre o 
todo como resultado futuro, abstrato, mas já aí e a dialética como processo 
que visa constituir em sua realidade concreta à totalidade que o define como 
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seu futuro e seu termo, é a existência do nada ativo (totalização que estabelece 
seus momentos) e, ao mesmo tempo, passivo (o todo como presença do futuro) 
que constitui a primeira negação inteligível da dialética. E é na totalidade, 
como unidade abstrata de um campo de forças e de tensão que a negação da, 
negação deve tornar-se afirmação. Com efeito, de qualquer maneira que se! 
manifeste — quer se trate da ligiiidação do imomento parcial, da aparição del 
outros momentos em conflito com o|primeiro (em suma, de uma 
diferenciação ou, até mesmo, de uma fiagmentação da totalidade parcial em; 
partes menores) — a nova estrutura é negação, da primeira (seja diretamente, | 
seja atraindo simplesmente por sua simples presença a relação da primeira, 
com o todo); assim, o todo se manifesta nessa segunda estrutura que ele, 
produz e, por sua vez, ela sustenta, como totalidade que retoma nela as, 
determinações particulares e as suprime, seja por uma ligúidação pura e| 
simples de sua particularidade, seja difereniciando-se em torno delas e em, 
relação a elas de maneira a inseri-las em uma mova ordem que, por sua vez, 
torna-se O próprio todo enquanto estrutura diferenciada, Essa lógica das 
totalizações seria um sistema abstrato dé proposições que se refere à, 
multiplicidade possível das relações entre um todo e suas partes, das partes 

entre si, diretamente e através da relação delas com o todo. É bem inútil. 
construir, aqui, esse sistema que cada um pode reencontrar por si mesmo. 
Observo somente que o conteúdo dessas proposições, embora abstrato, não 
seria vazio como os juízos analíticos da lógica aristotélica; e que, embora 

essas proposições sejam sintéticas, elas representam por si mesmas uma 

verdadeira inteligibilidade; em outros termos, basta estabelecê-las a partir de; 
uma totalidade (aliás, seja qual for) para que possamos compreendê-las na evidência. 


Veremos isso mais adiante. | 


| Voltemos à necessidade, No momento em que o projeto atravessa o. 
mundo circundante em direção ao seu próprio fim -— aqui, a restauração de | 
um organismo negado —, ele unifica o campo de utensilidade em seu redor, | 
para transformá-lo em uma totalidade que sirva de fundo aos objetos . 
singulares que devem ajudá-lo em sua tarefa; isso quer dizer que o mundo | 
dos arredores é constituído praticamente como a unidade dos recursos e dos | 
meios; mas, uma vez que a unidade dos meios não é senão o fim e que este : 
em si mesmo representa a totalidade orgânica em perigo, aprendemos aqui, 
pela primeira vez, uma relação nova e invertida dos dois “estados da matéria”: 
a pluralidade inerte torna-se totalidade por ter sido unificada pelo fim como 
campo instrumental, ela é em si mesma o fim caído no domínio. da passividade, 
Mas em vez de sua inércia prejudicar seu caráter de totalidade feita, é ela 
que o suporta. No organismo, os vínculos de interioridade encobrem os .. 


a 


de exterioridade; no campo instrumental, ê o inverso: a multiplicidade de 
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exterioridade é subtendida por um. vínculo de unificação interna e é a práxis 
que, em função do fim perseguido, remaneja incessantemente a ordem de 
“exterioridade na base de uma unidade profunda. A partir daí, surge um 
segundo tipo de negação, porque uma nova totalidade existe, passiva e 
unificada ao mesmo tempo, mas que não cessa de remansjar-se, jseja sob a 
ação direta do homem, seja em viftude de suas leis próprias de exterioridade, 
Em ambos os casos, as mudanças fazem-se sobre um fundo de unidade prévia . 
e tornam-se o destino dessa totalidade, mesmo se sua origem encontra-se 
alhures, no outro extremo do mundo: tudo o que se: produz em| um todo, 
até mesmo a desintegração, é um acontecimento total:da. totalidade como tal 
e não é inteligível a não ser a partir da totalidade. Mas desde que à mistura 
da pluralidade totalizada constitui, aqui ou ali, sínteses passivas, ela |quebra, 
no interior do todo.constituído a relação de integração imediata dos elementos 


f 


no todo; a autonomia relativa da parte assim formada:deve necessariamente . 
agir como um freio em relação ao movimento de conjunto; O movimento 
de redemoinho de totalização parcial constitui-se, portanto, como uma 
negação do movimento total, Sendo assim, mesmo se.se trata |de um. 
remanejamento necessário à práxis, sua determinação torna-se negação de si 
mesmo: a relação dos elementos integrados no todo parcial é mais jprecisa, 
“menos “indeterminada” do que sua relação com a totalização de conjunto, 
- mas é menos ampla e menos rica, Por esse novo vínculo de interioridade 
exteriorizada, o elemento rejeita um conjunto de possibilidades objetivas 
“que eram as de cada elemento no seio do movimento geral, ele empobrece, 
Sendo assim, a relação dessa totalidade parcial com a totalidade total 
manifesta-se como conflito, à integração absoluta exige que seja quebrada a 
determinação singular, na medida em que corre o risco de constithir uma 
nova pluralidade. Inversamente, a inércia e as necessidades da| integração 
parcial obrigam cada parte da totalidade relativa a resistir às pressões do todo. 
“Por fim, a determinação de uma totalidade parcial, no seio da totalidade 
destotalizada, tem: como efeito necessário determinar também, mas negativamente, 
o conjunto que permanece fora dessa integração coro uma totalidade parcial, 
A unidade de exterioridade das regiões não integradas em relação à zona de 
integração parcial (elas são, antes de tudo, as que não foram integradas) troca-se 
em uma unidade de interioridade, isto é, em uma, determinação, integrante, 
- pelo simples fato de que, em uma totalidade, a própria exterioridade 
manifesta-se em relações de interioridade, Ao mesmo tempo, à relação com 
o todo dessa nova totalização varia: seja porque esta, por sua vez, jse põe para 
si, o que tem como efeito fazer explodir, definitivamente, a totalização em 
andamento, seja porque ela se identifica ao próprio todo e luta para reabsorver 
O terreno encravado que acaba de aparecer, seja, finalmente, porque é 
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dilacerada pela contradição, pondo-se, ao mestno tempo, como o todo ou, em 
todo caso, como o próprio processo de totalização e como momento parcial 
que tira suas determinações de sua oposição ao outro. 

O homem que produz sua vida na unidade do campo material é levado; 
pela própria práxis, a determinar zonas, sistemas, objetos privilegiados nessa 
totalidade inerte; ele não pode construir suas ferramentas — e isso é válido. 


“tanto para os instrumentos de cultura entre os primitivos, como para a utilização 


prática da energia atômica — sem introduzir determinações parciais no meio 
ambiente unificado: (que esse meio ambiente seja a “Terra ou uma estreita 
faixa de terreno entre o mar e a floresta virgem); assim, opõe-se a si mesmo 
pela mediação do inerte; e, reciprocamente, a força construtiva do trabalhador 
opõe a parte ao todo no inerte, no interior da unidade “natural”; mais adiante, 
veremos inúmeros exemplos disso. Em primeiro lugar, isso quer dizer que 
a negação torna-se interior no próprio meio da exterioridade; em seguida, 
que ela é uma real oposição de forças. Mas essa oposição chega duplamente 
à Natuteza pelo homem, uma vez que sua ação constitui, ao mesmo tempo, 
o todo e o dilaceramento do todo. O trabalho não pode existir, seja ele qual 
for, a não ser como totalização e contradição superada. Desde que ele constitua, 
em um primeiro momento, o meio ambiente como o enquadramento em 
que o trabalhador deve produzir-se a si mesmo, todos os procedimentos 
ulteriores serão negações na medida em que são positivos, E tais negações 
não podem ser apreendidas a não ser como momentos que se põem para si, 
uma vez que a recaída na inércia aumenta sua separação no seio do todo. 
Ássim, o procedimento ulterior do trabalho deve ser necessariamente a 
recolocação em contato do objeto criado, no interior do todo, com os outros 
setores e sua unificação de um ponto de vista novo; ele nega a separação. - 
Mas a inteligibilidade desse novo procedimento que é a negação da negação 
reside justamente, uma vez mais, na totalidade primeira. Nada permite afirmar 
a priori em um sistema realista e materialista que a negação da negação deve 
dar uma nova afirmação enquanto não tiver sido definido o tipo de realidades 
no qual essas negações se produzem. Até mesmo no universo humano que 
é o das totalidades, existem situações perfeitamente definidas e suscetíveis 
de serem classificadas em que a negação da negação é uma nova negação: 
é porque, nesses casos excepcionais, totalidade e recorrência interferem, Mas, 
aqui, não se pode falar disso, O que é seguro, em todo caso, é que a negação 
da negação constitui um conjunto indeterminado, salvo se ela é considerada 
como produzindo-se no interior de uma totalidade, Mas a negação da negação 
seria, até mestmo na totalidade, um retorno ao ponto de partida se não se tratasse 
de uma totalidade superada em direção a um fim totalizador, A supressão 
das organizações parciais do campo instrumental teria como consegiiência 
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reconduzir-nos à indiferenciação original do meio ambiente unificado (como 
quando fazemos desaparecer os vestígios de um acontecimento, de uma 
experiência ou de uma construção) se o movimento para suprimi-los não 
fosse acompanhado' por um esforço para conservá-los: isto é, se não 
tivéssemos o dever de considerá-los como uma etapa em direção a uma 
unidade de diferenciação, na qual deve ser realizado um novo tipo de 
subordinação das partes ao todo e de coordenação das partes entre si. Êo 
que acontece necessariamente, uma vez que o objetivo não é o de preservar 
para si e em si a unidade do campo de ação, mas encontrar nele os elementos 
materiais suscetíveis de conservar ou restaurar à totalidade orgânica que ele 
contém. Assim, na medida em que o corpo é função, à função necessidade e a 
necessidade práxis, pode-se dizer que o trabalho humano, isto é, a práxis original 
pela qual ele produz e reproduz sua vida, é inteiramente dialética: sua 
possibilidade e necessidade permanente baseiam-se na relação de interioridade 
que une o organismo-ao meio ambiente e na contradição profunda entre a 
ordem. do inorgânico e a ordem do orgânico, ambas. presentes em, cada 
indivíduo; seu movimento primeiro € seu caráter essencial definem-se por 
uma dupla transformação contraditória: a unidade do projeto confere ao 
campo prático uma unidade quase sintética, o momento capital do trabalho 
é aquele em que o organismo faz-se inerte (o homem pesa na alavanca etc.) 
para transformar a inércia circundante, Esse chassé-croist! que opõe à coisa 
humana ao homem-coisa reencontrar-se-á em todos os níveis da experiência 
dialética; no entanto, o sentido do trabalho é fornecido por um fim e a 
necessidade, longe de ser uma vis a tergo que estimulasse o trabalhador é, 
pelo contrário, 0 desvelamento vivido de um objetivo a alcançar que, antes 


de tudo, nada mais é do que a restauração do organismo. Por fim, a ação faz. 


existir realmente o entorno material como um todo a paxtir do qual é possível 
uma organização de meios para atingir determinado fim, e, nas formas mais 
simples de atividade, essa organização é dada pelo próprio fim, isto é, não: 
passa de uma exteriorização da função: é a totalidade que define seu meio 
pelo que lhe falta; na caça ou na pesca, fica-se à esprelta; na coleta, procura-se, 
isto é, que se realizou a unidade do campo para apreender melhor, eim relação 
ao fundo, o objeto procurado. Ê a partir daí que o trabalho se organiza por 
determinações sintéticas do conjunto, pela revelação ou construção de relações 
cada vez mais estreitas no interior do campo para transformar em-uma perfeita 
circularidade de. condicionamentos o que, de início, não passava de uma 
relação bastante imprecisa das partes com O todo é das pastes entre al. 


E e 
* Expressão que desigua um passo de balé no qual cada dançarino ocupa, sucessivamente, o lugar onde se 
achava o outro à sua frente, como se buscasse a s[ set se encontrar (Ni do To) 
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Determinação do presente pelo futuro, chassé-croisé do inerte e do orgânico, 
negação, contradições superadas, negação dal negação, em suma, totalização 
em andamento: são os momentos de um trabalho, sgja ele qual for, salvo se — 
em um nível dialético que ainda não abordamos — a sociedade leva a divisão 
do trabalho a ponto de especializar as máquinas; mas, nesse caso, é 
simplesmente o inverso que se produz: a máquina semi-automática define 
seu meio ambiente e constrói seu homem,|'de modo que a interioridade 
(falsa, mas eficaz) fica do lado do: inorganizado e a exterioridade do lado do - 
corpo. orgânico; o homem é, então, a máquina da máquina e é ele-mesmo 
sua própria exterioridade. Em todos os outros casos, a dialética aparece como 
a lógica do trabalho. É perfeitamente abstrato considerar um homem no 
trabalho já que, na realidade, o trabalho é tanto 1 uma relação entre os homens, 
quanto uma relação do homem com o universo, imaterial, E não pretendemos, 
de modo algum, ter descoberto aqui o momento historicamente primeiro 
da dialética, mas o que desejamos mostrar é que nossa experiência mais 
cotidiana — que é, com toda a certeza, a do trabalho — considerada no seu nível 
mais abstrato = o da ação do indivíduo isolado — revela-nos imediatamente 
“ o caráter dialético da ação. Ou, se- preferimos, que no grau mais elevado de 
abstração — e até mesmo se estivéssemos de, cordo com o racionalismo 
analítico em suas teorias moleculares — a dialética está já sob a forma elementar 
e completa de uma lei de desenvolvimento e de um esquema de 
inteligibilidade, É evidente que, se a existência real de totalidades orgânicas 
e de processos totalizadores revela o movimento dialético, a dialética não 
justifica, em compensação, a existência de corpos orgânicos. Seja qual for.o 
desenvolvimento ulterior da biologia, não podemos considerar os corpos 
organizados a não ser como realidades del fato e não temos o meio de 
fundamentá-los na razão, Afirmar que eles têm-sua origem na matéria 
inorganizada é uma hipótese razoável e econômica que pode ser aceita por 
cada um = inclusive, pelo cristão. Mas essa hipótese está dentro de cada um 
de nós em estado de crença. Assim, nem a Rlazão analítica — que se aplica às | 
relações em exterioridade — nem a Razão dialética — que tira sua inteligibilidade 
das itotalidades e rege a relação dos todos com suas partes e das'totalidades 
entre si no interior de uma integração cada vez, mais acentuada — podem dar 
aos corpos organizados o menor estatuto de inteligibilidade; se são oriundos 
da matéria inorgânica, não houve passagem) somente do inanimado para a 
vida, mas de uma racionalidade para outra, 
(Teriamos voltado, por.um desvio, aos irracionais de Engels? De forma 
alguma: comi efeito, em Engels, são as leis que são irracionais, como princípios 
formais e opacos do pensamento e da Natureza. Para nós, o que é contingente 
é a existência de certos objetos. Mas, da mesma forma que a Razão analítica 
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não tem qualquer motivo para questionar-se: por que existe algo como a 
matéria, em vez de nada? assim também a Razão dialética não é obrigada a 
questionar-se: por que existem totalidades organizadas, em vez de matéria 
inorgânica? Essas questões que podem tornar-se científicas (é impossível fixar 
a priori limites à ciência), ainda não o são, Pelo contrário, o que importa é 
que, se existem todos organizados, a dialética é seu tipo de inteligibilidade, 
. E uma vez que, justamente, o trabalhador individual é uma dessas totalizações, 
ele não pode ser compreendido em seus atos ou em sua relação, com a 
Natureza (tampouco, como veremos, em suas relações com os outros) se 
não interpretar, em cada caso, as totalidades parciais a partir da totalização de 
conjunto e. suas relações internas a partir de suas relações com a unificação 
em andamento, os meios a partir do fm e o presente a partir da relação que. 
liga o futuro ao passado. Inversamente, sua práxis que é dialética comporta 
em si mesma sua própria inteligibilidade, Para citar apenas um exemplo, 
a lei, brutalmente estabelecida por Engels, da interpenetrabilidade dos 
contrários torna-se perfeitamente inteligível. em uma práxis que se jilumina 
pela sua totalização futura e pelas totalidades já feitas que a rodeiam: no 
interior de uma totalidade (já feita ou em andamento), cada totalidade parcial, 
como determinação do todo, contém o todo como seu sentido fundamental 
e, por cônsegiiência, também as outras totalidades parciais; assim, o |segredo 
de cada parte está nas outras. Praticamente, isso significa que cada parte 
determina todas as outras em sua relação com o todo, isto é, em sua existência 
- Singular; nesse nível, parece o tipo de inteligibilidade propriamente dialético 
que combina, ao mesmo tempo, o conflito direto das partes entre si (n3 medida 
em que a Razão dialética compreende e supera a Razão analítica) e o/ conflito 
dissimulado que se desloca incessantemente modifica cada uma a Ipartir de 
dentro em função das mudanças internas de todas as outras, instala ja alteridade. 
em cada uma, simultaneamente, como o que ela é e o que não 'é, como o que 
ela possui e, aquilo pelo qual é possuída, Po 

Por essas observações, a única coisa que fiz foi, simplesmente, dar conta 
do tipo de ligação própria a esses objetos, isto é; do vínculo de interioridade. 


Nesse nível, a experiência dialética pode ser dificil de expor; mas jé comum a' 


todos e constante. É verdade que a maioria das pessoas expressa-se no 
discurso segundo as regras da racionalidade analítica: mas isso não (significa 
" que sua práxis não seja consciente de si mesma. Antes de tudo, |com. efeito, 
a Razão dialética compreende nela a Razão analítica como a totalidade 








4 Veremos adiante que a experiência dialética é, ao mesmo tempo, permanente (na medida em que 
os homens trabalham e sempre trabalharam) e devlnda, na medida em que é descoberta datada 
da dialética como inteligibilidade da História, e pod 
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compreende a pluralidade. No movimento do trabalho, é necessário que a 
unidade do campo prático seja já realizada para que o trabalhador possa 
passar para a analise das dificuldades. Essa “análise da situação” opera-se 
pelos métodos e segundo o tipo de inteligibilidade da Razão analítica; ela é 
indispensável, mas supõe, em primeiro lugar, a totalização. Por fim, conduz 
à pluralidade subjacente, isto é, aos elementos enguanto estão unidos pelos 
vínculos de exterioridade. Mas o movimento prático, que supera essa 
dispersão molecular de condicionamentos, reencontrará por si mesmo a 
unidade criando, ao mesmo tempo, o problema e a solução. De resto, essa 
unidade nunca foi perdida, uma vez que é nela que se tem procurado a | 
dispersão, Só que a análise faz-se, antes de tudo, pelo discurso e o pensamento, 


“mesmo se, na segiiência, for necessário utilizar um dispositivo material; pelo 


contrário, a prodição do objeto.é inteiramente prática. E embora a práxis se dê 
suas luzes e seja transparente para si mesma, ela não se expressa necessariamente 
por palavras. De fato, o conhecimento aparece como o desvelamento do campo 
perceptivo e-prático pelo fim, isto é, pelo não-ser futuro. Seria fácil, mas 
longo demais, mostrar que somente a dialética pode fundamentar a 
inteligibilidade do Conhecer e da verdade porque tanto o conhecimento, 
quanto a verdade, não podem ser uma relação positiva do Ser ao Ser, mas 
uma relação negativa e mediada por um nada: o desvelamento do superado 
e de sua superação não pode ser feito senão a partir de um futuro que ainda 
não é e na unidade prática de uma totalização em andamento. Mas esse 
desvelamento permanece prático e não pode fixar-se pelo discurso em uma 
sociedade que, em seu conjunto, ainda confunde conhecimento e contemplação. 
Assim, o esforço de cada um é para expressar a respeito de todas as coisas 
uma experiência dialética em termos de racionalidade analítica e mecânica, 
Ocorre que cada um, se for experiente, pode, a cada momento, tematizar 
sua experiência fundamental, O homem como projeto totalizante é ele próprio 
a inteligibilidade em ato das totalizações; na medida em que a alienação 
ainda não entra em jogo (aliás, simplesmente porque não podemos dizer 
tudo ao mesmo tempo), fazer e compreender estão indissoluvelmente 
ligados. 


Todavia, na medida em que essa experiência apresenta em plena luz a 
lógica dos todos e a inteligibilidade das relações do homem com o Universo, 
ainda não podemos considerá-la como apodíctica. A plena compreensão do 
ato é do objeto caracteriza-se como o desenvolvimento temporal de uma 
intuição prática, mas não como a apreensão de uma necessidade, Com efeito, 
a necessidade nunca pode ser dada na intuição a não ser como uma linha: de 
fuga ou, por outtas palavras, como um limite inteligível da inteligibilidade, 


























B 


As relações humanas como mediação entre 
os diferentes setores da materialidade 


A experiência imediata fornece o ser iais concreto, mas toma-o em seu 
nível mais superficial e ela própria permanece no abstrato, “Descrevemos o 
homem da necessidade e mostramos seu trabalho como desenvolvimento 
dialético. E não digamos que o trabalhador isolado não existe. Muito pelo 
contrário, existe por toda parte quando as condições sociais e técnicas de seu 
trabalho exigem que ele trabalhe sozinho. Mas sua própria solidão ê uma 
designação histórica e social: em determinada sociedade, em certo grau de 
desenvolviménto tecnológico etc. um camponês trabalha, em certos 
momentos do ano, em completa solidão que se torna um modo social da 
divisão do trabalho. E sua operação — isto é, a maneira de produzir-se — 

condiciona não só a plena satisfação da necessidade, mas a própria necessidade, 
No Sul da itália, os diaristas agrícolas — esses semidesempregados chamados 
bracciante - comem apenas uma vez por dia e — em certos casos — uma vez de 
dois em dois dias, Nesse momento, a fome conto necessidade desaparece (ou 
antes, só aparece se se encontrarem, bruscamente, diante da impossibilidade 
de ter, em cada dia ou de dois em dois dias, essa única refeição), Não é que 
ela tenha deixado de existir, mas interiorizou-se, estruturou-se como, ma 
doença crônica. A necessidade deixa de ser essa negação violenta que se 


termina em práxis: passou para a generalidade do corpo como exis," como ' 
lacuna inerte e generalizada à qual o organismo inteiro tenta adaptar-se - 


degradando-se, reduzindo a atividade para poder diminuir suas exigências. 
Pouco importa, na medida em que está só e uma vez que, no momento 
presente, na sociedade presente, com os objetivos particulares que visa e as 
ferramentas de que dispõe, ele decide fazer este ou aquele trabalho e a ordém 
dos meios a utilizar, ele pode ser o objeto de uma experiência regressiva, 
tenho o direito de apreender e fixar sua práxis como que temporalizando-se 
através dé todos os condicionamentos. É necessário somente assinalar que 
esse momento da regressão - verdadeiro como primeita abordagem no 
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âmago de uma experiência dialética — seria filo) e idealista se pretendêssemos 
parar por aí, Inversamente, quando tivermos completado a totalidade de nossa 
experiência, veremos que a práxis individual, sempre inseparável do meio 
constituído por, ela, que a condiciona e a jaliena, é, ao mesmo tempo, 
a própria Razão constituinte no seio da História apreendida como Razão 
constituída. Mas, justamente por isso, O segundo momento da regressão não 
pode ser diretamente a relação do indivíduo com os corpos sociais (inertes ou 
ativos) e com as instituições. Marx indicou muito bem a distinção entre as 
relações humanas e sua reificação ou, de umal forma geral, sua alienação no 
âmago de determinado regime social. Com. efeito, ele observa que, na 
sociedade feudal, baseada em outras instituições, outras ferramentas e'que 
formulava a seus homens outras questões, suas próprias questões, existia a 
exploração do homem pelo homem, conjugada com a opressão mais feroz, 
mas que tudo se passava de uma forma diferente e que, em particular, a relação 
humana não era reificada ou destruída, Entende-se perfeitamente que ele 
não "pretende apteciar ou comparar dois regimes, ambos construídos sobre a- 
exploração e a violência institucionalizada., Mas constata somente que o 
vínculo do servo ou do escravo. negro como proprietário é, muitis vezes, 
pessoal (o que o torna, em certo sentido, mais intolerável e humilhante) é e 
que a relação dos operários com o patrão (ou dos operários entre si na medida 
em que são o objeto de forças de massificação) é uma simples relação de 
exterioridade. No entanto, tal relação de exterioridade não é, por sua vez, 
concebível a não ser como a reificação de uma relação objetiva de 
interioridade, A História determina o conteúdo das relações humanas em 
sua totalidade e tais relações — sejam elas quais forem, por mais íntimas ou 
breves que possam ser — remetem à totalidade, Mas não é ela que faz com 
que existam relações humanas em geral. Não : são os problemas de organização 
e de divisão do trabalho que fizeram com que relações tenham sido 
estabelecidas entre esses objetos, de início sepgrados ou seja, os homens. Pelo 
contrário, se a constituição de um grupo ou de uma sociedade — em torno 
de um conjunto de problemas técnicos e de uma certa massa de instrumentos 


. — deve ser possível, é porque a relação humana, (seja qual for o conteúdo) é 


uma realidade de fato permanente seja qual for o momento da História em 
que nos situemos, até mesmo entre indivíduos separados que fazem parte 


- de sociedades de regimes diferentes e que se ignoram umas às outras. Isso 


significa que, pulando a etapa abstrata. da relação humana e estabelecendo- 


nos, imediatamente, no mundo, caro ao andismo, das forças produtoras, 


do modo é das relações de produção, correriamos o risco de dar razão contra 


a vontade ao atomismo do liberalismo e -da racionalidade analítica, 
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do | 
É a tentação de certos marxistas: os indivíduos, respondem eles, não são 
a priori partículas isoladas ou atividades em relação direta, uma vez que é a 
sociedade que decide em cada caso, atravês da totalidade do movimento e 
da particularidade da conjuntura. Mas justamente, essa resposta que pretende 
recusar nosso “formalismo” contêm a aceitação inteira e formal daireclamação 
liberal; a burguesia individualísta pede quê lhe seja concedida uma coisa e 
uma só: a relação dos indivíduos entre si é passivamente recebida por cada 
um deles e condicionada em exterioridade por outras forças (todas as que se 
queira); o que significa que seja deixada livre para aplicar O- princípio de 
inércia e as leis positivistas de exterioridade às relações humanas, Nesse 
momento, pouco importa que o indivíduo viva realmente jisolado, como 
um cultivador em certas épocas, ou no interior de grupos muito integrados: 
a separação absoluta reside precisamente no fato de cada indivíduo estar 


submetido na exterioridade radical ao estatuto histórico de suas relações 


“com outros ou — O que dá no mesmo, mas que engâna os marxistas pouco 
exigentes - no fato de que os indivíduos enquanto produtos de seu próprio 
produto (portanto, enquanto passivos e alienados) .instituem relações entre si 
(a partir daquelas estabelecidas pelas gerações anteriores, de sua constituição 
própria e das forças e urgências da época). Reencontramos o problema de 
Questões de método: o que significa fazer a História na base das circunstâncias 
anteriores? Então, dizemos: se não distinguimos o projeto — como superação — 
das circunstâncias como condições, só haverá objetos inertes € a História 
evaporar-se-á, Da mesma forma, se a relação humana não é senão um produto, 
ela é reificada por essência e nem se chega a compreender o que, poderia ser 
sua reificação, Nosso formalismo, que se inspira no de Marx, consiste 


simplesmente em lembrar que o homem faz a História na exata medida em. 


que ela o faz. Isso quer dizer que as relações entre os homens são, a cada 
instante, a consegiiência dialética de sua atividade na medida em| que elas se 
estabelecem como superação de relações humanas recebidas e institycionalizadas, 
O homem só existe para o homem em determinadas circunstâncias e 
condições sociais, portanto, toda relação humana é histórica. Mas essas relações 
históricas são humanas na medida em que se apresentam, jet | todo tempo, 
como a consegiiência dialética imediata da práxis, isto é, da jpluralidade das 
atividades no interior do mesmo campo prático, É o que [meira bem o 
exemplo da. linguagem. 
A palavra é matéria. Na aparência (uma aparência que como tal tem a sua 
* verdade), ela me impressiona materialmente, como uma vibração do ar que 
produz certas reações no meu organismo, em particular, certos reflexos 
condicionados que a Teproduzem em mim em sua materialidade (eu a entendo 
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falando-a no vibrar das minhas cordas vocais). Eis uma forma de dizer, mais 
brevemente — isso é tão falso e tão justo — que ela entra em cada um dos 
interlocutores como veículo de seu sentido. Transporta em mim. os projetos 
do Outro e no Outro os meus próprios projetos. Não há dúvida de que 
poderíamos estudar a linguagem da mesma maneira que a moeda: como 
materialidade circulante, inerte, que unifica dispersões; de resto, em parte, é 
o que faz a filologia. As palavras vivem da morte dos homens, unem-se 
através deles; o sentido de cada frase que eu formo me escapa, ele me é 
roubado; todos os dias, cada falante altera para todos as significações, os outros 
vêm trocá-las inclusive na minha boca. Não há dúvida de que a linguagem 
é, em certo sentido, uma inerte totalidade. Mas essa materialidade é, ao imestmo 
tempo, uma totalização orgânica e perpetuamente em andamento, Sem dúvida, 
a palavra tanto separa quanto une; sem dúvida, as clivagens, os estratos, as 
inércias do grupo refletem-se nela; sem dúvida, os diálogos são, em parte, 
diálogos de surdos: o pessimismo dos burgueses decidiu, há muito tempo, 
limitar-se-a-tal constatação; a relação original dos homens entre si reduzir- 
se-ja à pura e simples coincidência exterior de substâncias inalteráveis; nessas 
condições, é evidente que cada palavra falada por cada um dependerá, em 
sua significação presente, de suas referências ao sistema total da interioridade 
e que será objeto de uma compreensão incomunicável. Só que tal 
incomunicabilidade — na medida em que existe — não pode ter sentido a 
não ser que esteja baseada em uma comunicação fundamental, isto é, 
em um reconhecimento recíproco e em um projeto permanente de 
comunicação; ainda melhor: por exemplo, a partir de uma comunicação 
permanente, coletiva, institucional de todos os franceses por intermédio 
constante, até mesmo no silêncio, da materialidade verbal, e a partir de um 
projeto atual desta ou daquela pessoa de particularizar essa comunicação 
geral. Na verdade, cada palavra é única, exterior a cada um e a todos; no 
exterior, é uma instituição comum; falar não consiste em fazer entrar um 
vocábulo em um cérebro pelos ouvidos, mas levar o interlocutor por meio 
de sons a esse vocábulo, como propriedade comum e exterior. Desse ponto 
de vista, a totalidade da linguagem, como conjunto de relações internas dos 
sentidos objetivos entre si, é dada para todos e a todos; a palavra não passa 
de uma especificação que se manifesta sobre fundo da linguagem; a frase é 
uma totalização em ato na qual cada palavra define-se em relação às outras, à 
situação e à lfngua inteira, como a parte integrante de um todo. Falar é 
mudar cada vocábulo por todos os outros sobre o. fundo comum do Verbo; 





3 É por isso que cada vocâbulo é toda a Linguagem atualizada. A especificação é totalização 
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a linguagem contém todas as palavras e cada palavra compreende-se por 
toda a linguagem, cada uma resume a linguagem em si mesma-e à reafirma. E E ' 
Mas essa totalidade fundamental nada pode ser além da própria práxis na ne 
medida em que ela 'se manifesta diretamente a outrem; a linguagem é práxis 
como relação prática de uín homem com outro e a práxis é sempre linguagem 
(quer minta ou diga a verdade) porque não pode se fazer sem se significar, 
As línguas são o produto da História; como tais, em cada uma reencontra-se 
a exterioridade e a unidade de separação. Mas a linguagem não pode ter vindo 
ao homem, uma vez que ele-se supõe a si mesmo: para que um indivíduo 
possa descobrir seu isolamento, sua alienação, para que possa sofrer com O 
silêncio e, também, para que se integre em algum empreendimento coletivo, 
é necessário que sua relação com o outro, tal como esta se expressa-pela e na 
materialidade da linguagem, o constitua em sua própria realidade. Isso 
significa que, se a práxis do individuo é dialética, sua relação com o outro é 
também dialética, além de ser contemporânea de sua relação original, nele e 
fora dele, com a materialidade. E que não se entenda essa relação-como uma 
virtualidade incluída em cada. um, como uma “abertura ao outro” que seria 
atualizada em alguns casos particulares. Isso seria confinar tais relações nas 
“naturezas” como em caixinhas e reduzi-las a simples disposições subjetivas; 
voltaríamos a cair, imediatamente, na Razão analítica e no solipsismo 
molecular. De fato, as “relações humanas” são estruturas interindividuais, 

- cuja linguagem é o vínculo comum e que existem em ato a todo o momento 
da História. A solidão não é senão um aspecto particular de tais relações. 
A reviravolta de nossa experiência mostra-nos os mesmos homens: só-que, há 
pouco, os encarávamos enquanto cada um ignorava à maior parte dos outros 
(na verdade, quase todos); presentemente, consideramo-los na medida em - 
que cada um está ligado pelo trabalho, interesse, vínculos familiares etc., a 
alguns outros, cada um destes a outros etc. Aqui, não reencontramos 
totalizações, nem sequer totalidade: trata-se, antes, de uma dispersão em 
movimento e indefinida de reciprocidades. E nossa experiência ainda não 
está preparada para compreender as estruturas desse grupo, ela procura o 
vínculo elementar que condiciona todas as estruturações: trata-se de saber 
no nível mais simples - o da dualidade e da trindade — se a relação dos 
homens entre si é específica e em que aspecto ela pode sê-lo. Isso, como O 
resto, deve descobrir-se na simples práxis cotidiana, 

Uma vez que partimos da dispersão dos organismos humanos, vamos 
considerar indivíduos inteiramente separados (pelas instituições, por sua 
condição social, pelos acasos de sua vida) e tentaremos descobrir nessa 
separação — isto é, em uma relação que tende para a exterioridade absoluta — 
seu vínculo histórico e concreto de interioridade, , 
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Da minha janela, vejo um cantonéiro na rua e um jardineiro em seu 
trabalho. Entre eles, existe um muro guarnecido na parte de cima com cacos 
de vidro que defende a propriedade burguesa onde trabalha o jardineiro. 
Portanto, cada um deles ignora inteiramente a Ipresença do outro; cada um, 
absorvido em seu labor, nem imagina questionar-se se existem homens do 
outro lado. Quanto a mim, que os vejo sem ser visto, minha posição: e este 
sobrevõo passivo de seu trabalho situam-me em relação a eles: “estou 
passando férias” em um hotel, realizo-me na dninha inércia de teitemunha 
como um intelectual pequeno-burguês; minha percepção não ê senão o | 
momento de um empreendimento (procuro o repouso depois de uma 

" “estafa” ou “a solidão” para escrever um livro etc.) que remete a possibilidades 
e à necessidades próprias à minha profissão e ao meu meio. Desse ponto de 
vista, jminha presença na janela é é uma atividade passiva (desejo “respirar o ar 
puro” ou acho a paisagem “repousante” etc.) eiminha percepção presente 
figura a título de meio em um processo complexo que é a expressão de 
minha vida inteira. Assim, minha primeira relação com os dois trabalhadores 
ê negativa: não pertenço à sua classe, não exerço nenhuma das duas profissões, 
não saberia fazer o que eles estão fazendo, não. êompartilho suas preocupações. 
Mas essas negações têm um duplo caráter. Antes de tudo, não podem 
desvelar-se a não ser sobre um fundo indiferênciado de relações sintéticas 
que me mantêm com eles em uma imanência atual: não posso opor seus fins 
aos meus sem reconhecê-los como fins. O fundamento da compreensão é a 
cumplicidade de princípio com qualquer empreendimento - mesmo se, 
na segilência, tivermos de combatê-lo ou condená-lo; cada fim-novo, desde 
que é significado, destaca-se a partir da unidide orgânica de todos os ns 
humanos. Em certas atitudes patológicas (por exemplo: a despersonalização), 
o homem aparece como o representante de uma espécie estranha porque já 
não é possível apreendê-lo em sua realidade ieleológica, isto é, porque o 
vínculo do doente a seus próprios fins é provisoriamente rompido. A todos 
os que se consideram anjos, as atividades do próximo” parecem absurdas 
porque pretendem transcender o empreendimento humano, recusando 
participar dele. No entanto, não deveríamos acreditar “que minha percepção 
revela-me a mim mesmo como un homem diante de outros dois homens; 
o conceito de homem é uma abstração que nunca se revela na intuição concreta: 
de fato, apreendo-me como um “veranista” diante de um jardineiro e de 
um cantoneito; e, fazendo-me o-que sou, descubro-os tais como eles se 
fazem, isto é, tais como seu trabalho os produz; mas na medida em que não 
“posso vê-los como formigas (como faz o esteta qu como robôs (como faz o 
neurótico) na medida em que, para diferenciá-ls dos meus, devo projetar-me, 
através deles, para diante de seus ns, realizô-me como membro de uma 
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sociedade definida que decide as possibilidades e objetivos | de icada um; 
para além de sua atividade presente, redescubro sua própria vida, à relação 
das necessidades com o salário e, para alêm de tudo, os dilaceramentos sociais, 
as lutas de classe, A partir daí, a qualidade afetiva de minha percepção depende, 
ao mesmo tempo, de minha atitude social e política e dos acontecimentos 
contemporâneos (greves, ame4ças de guerra civil ou estrangeira, ocupação 
do país por tropas inimigas, ou “trégua social” mais ou menos ilusória). 

Por outro lado, cada negação é uma relação de interioridade. Por estes 
termos, entendo que a realidade do Outro afeta-me:no mais; profundo da 
minha existência, na medida em que ela não é a minha realidade, Minha 
percepção revela-me, antes de tudo, uma multiplicidade de fertamentas e 

- aparelhos, produzidos pelo trabalho dos oútros (o muro; a estrada, o jardim, 
os campos etc.) e queela unifica, ao mesmo tempo, segundo |o sentido 
objetivo dessas ferramentas e aparelhos e segundo meu próprio projeto. 
Cada coisa suporta com toda.a sua inércia a unidade particular que uma ação . 
hoje desaparecida lhe impôs; seu conjunto tolera com indiferença a unificação - 
viva, mas ideal, que. eu opero no ato perceptivo. Mas as duas pesspas me são 
dadas, simultaneamente, 'como objetos. situados entre os. oútros objetos, 
no interior do campo visível, e como perspectivas de fuga, Como centros 
de escoamento da realidade, Na medida em que eu os compreendo/a partir de 
seu trabalho, percebo seus gestos a partir.dos. fins que perseguem portanto, 
a partir do futuro que projetam: o movimento da compreensão intraperceptiva 
faz-se, portanto, derrubando a simples apreensão do inanimado: jo presente . 
compreende-se a partir do futuro, o movimento singular a partir da operação 
inteira, em suma, o detalhe a partir da totalidade. Ao mesmo. tempo, seu , 
entorno material me escapa na medida em que se torna o objeto ot; o meio de.. 
sua atividade. Sua relação prática com as coisas que vejo implica um 

“ desvelamento concreto dessas coisas no seio da própria práxis; e esse desvelamento- 
está implicado na minha percepção de sua atividade. Mas, na medida em 
que essa atividade os define como outtos que não eu, na medida em que ela 
me constitui como intelectual diante ide trabalhadores braçais, o 
desvelamento, que é seu momento necessário, aparece-me como gescobrindo 
no âmago da objetividade, uma objetividade-para-o- Outro que me escapa, 
Cada um dos dois é recapturado e fixado no campo perceptivo por meu ato 
de compreensão; mas: através das mãos que capinam, podam jou cavam, 
através dos olhos que avaliam ou espreitam, através do corpo inteiro como 
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.$ Mas — como veremos no pila seguinte — que, enquanto objetividade -que me escapa (e que, em 
circunstâncias precisas, posso discemir ou, até mesmo, dp faz parte da objetividade do 
campo prático totalizado, [| 


t 
| 
































216 é Critica da razão dialética 


instrumento vivido, um aspecto do real me é roubado por cada um deles. 
Seu trabalho revela-lhes isso? e eu o apreendo como uma fálta de ser, descobrindo 
seu trabalho. Assim, sua relação negativa com minha própria existência 
constitui-me no mais profundo de mim como ignorância definida, como 
insuficiência. Sinto-me como intelectual com os limites que eles prescrevem 
à minha percepção. 

Portanto, cada um desses homens representa um centro hemorrágico do 
objeto e qualifica-me, objetivamente, inclusive na minha subjetividade; e é, 
antes de tudo, assim que eles estão ligados na minha percepção, isto é, como 
dois deslizamentos centrífugos e divergentes no âmago do mesmo mundo. 
Mas, precisamente porque é o mesmo mundo, eles encontram-se unidos; 
através da minha percepção singular, pelo universo inteiro, enquanto cada 
um o dissimula ao outro. O simples fato de um ver .o que o outro não vê, de 
desvelar o objeto por um trabalho particular, estabelece em meu campo 
perceptivo-uma. relação de reciprocidade que transcende minha própria 
percepção: cada um deles constitui a ignorância do outro, E com toda a 
certeza, essas ignorâncias recíprocas não chegariam, sem mim, -à existência 
objetiva: a própria noção de ignorância supõe um terceiro que interroga ou 
já sabe; caso contrário, ela não pode ser vivida, tampouco nomeada; a única 
relação real é de contigiiidade, isto é, de coexistência na exterioridade. Mas, 
pela minha percepção, faço-me- mediação real e objetiva entre essas duas 
moléculas: se, com efeito, eu posso constituí-los em reciprocidade de 
ignorância é porque, em conjunto, suas atividades me determinam e porque 
minha percepção estabelece meus limites, desvelando a dualidade de minhas 
negações internas. Objetivamente designado por eles como um Outro (outra 
classe, outra profissão etc.), inclusive na minha subjetividade, interiorizando, 
essa designação faço-me o meio objetivo em que essas duas pessoas realizam. 
sua mútua dependência fora de mim. Abstenhamo-nos de reduzir essa 
mediação a uma impressão subjetiva: não se deve dizer que, para mim, os 
dois diaristas ignoram-se, Ignoram-se por mit na exata medida em que, por 
eles, me tomo o que sou. Neste caso, cada um entra no enquadramento do 
outro como realidade implícita; cada um vê e toca no que o outro. veria e 
tocaria se estivesse no seu lugar, mas cada um desvela o mundo através de 
uma prática definida que serve de regra a tal desvelamento. Assim, limitando-me, 
cada um constitui o limite do outro, rouba-lhe um aspecto objetivo do 
mundo como a mim, Mas esse roubo recíproco nada tem de comum -com a 
hemortagia que eles praticam na minha própria percepção: ambos são 


comam nasais . ; 
? Com efeito, é o ato que define as zonas de competência e de ignorância na dimensão real e em 
- relação ao passado, 
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trabalhadores braçais, ambos são rurais; diferem menos entre si do que de 
mim e, finalmente, em sua negação recíproca, descubro algo como uma 
cumplicidade fundamental, Uma cumplicidade contra mim. 

De fato, no momento em que descubro um ou outro, cada um et seu 
projeto faz aparecer o mundo, como invólucro objetivo de seu trabalho e de 
seus fins: esse desvelamento esférico volta sobre ele para situá-lo em relação 
tanto ao que está atrás dele, quanto ao que está à sua frente, em relação tanto 
ao que vê, quanto ao que não vê; o objetivo e o subjetivo são indiscerníveis: 
o trabalhador produz-se por seu trabalho como um certo desvelamento do 
mundo que o caracteriza objetivamente como produto. de seu próprio 
produto. Assim, cada um deles, como objetivação de si no. mundo, reafirma a 
unidade desse mundo inscrevendo-se nele pelo seu trabalho e pelas 
unificações singulares que esse trabalho realiza; portanto, cada um tem ita 
sua própria situação a possibilidade de descobrir o outro como objeto 
atualmente presente no Universo, E como essas possibilidades são 
objetivamente apreensíveis da minha janela, como a minha única mediação 
desvela os caminhos reais que poderiam aproximá-los, a separação, 
a ignorância, a pura justaposição na exterioridade são dadas como simples 
acidentes, encobrindo a possibilidade fundamental imediata e permanente 
de uma descoberta recíproca, portanto, a existência, de fato, de uma relação 
humana. Nesse nível fundamental, eu próprio sou designado e colocado 
em questão; três possibilidades objetivas são dadas na minha. própria 
percepção: a primeira é eu mesmo estabelecer uma relação humana com um 
ou outro; a segunda, ser a mediação prática que lhes permitirá comunicar 
entre si, ou por outras palavras, ser desvelado por eles como esse meio 
objetivo que eu já sou; a terceira, assistir passivamente a seu encontro e vê-los 
constituir uma totalidade fechada da qual serei excluído, No terceiro. caso, 
estou diretamente implicado por essa exclusão que exige de mim uma escolha 
prática: ou me submeto a ela ou a assumo e a reforço (por exemplo, fecho 
a janela e retomo o trabalho), ou então eu próprio entro em ligação com 
eles. Mas, nesse caso, modifico-os, modificando-me.* Seja como for, 
independentemente do partido que eu vier a tomar, e mesmo se não se realizar 

o encontro entre os dois homens, cada um na sua ignorância do outro — 
ignorância que se torna para mim real? — interioriza em conduta o que era 





8 Ver adiante no $ 3º. 

? Desde que me baseio nela, é uma realidade, Quo um chefe militar utilize a ignorância do inimigo 
para antqflilar cuas unidades que não conhecem suas posições recíprocas, essa Ignorância torna-se 
falta de ligação, Imperteta etc. : 

* Sobre essas transformações, ver p, 22485. A referência Indicada pelo autor parece relacionar-se à ana tlluisão 

que não fol mantida (N. do E,), ' 
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exterioridade de indiferença. À existência oculta deluma relação humana lança 
os obstáculos físicos e sociais, em suma, o mundo da inércia, para a posição 
de realidade inessencial: essa inessencialidade permanente está aí como 
possibilidade passiva; ou o simples reconhecimento tem como resultado o 
desmoronamento da distância, ou então o trabálho desenha sobre a matéria 
o movimento inanimado da aproximação. Em poucas palavras, a organização 
do campo prático em mundo determina, para cada um, uma relação. real, 
mas que somente a experiência definirá com .todos os indivíduos que figuram 
nesse campo. Não se trata de nada mais do. que da unificação pela práxis; 
e cada um, unificador na medida em que determina por seus atos um campo 
dialético, é unificado no interior desse campo pela unificação do outro, isto 
é, outras tantas vezes em decorrência da pluralidade de unificações. 
A reciprocidade das relações — que examinaremos em detalhe mais adiante 
— é um novo momento da contradição que opõe a unidade unificante da 
práxis e a-pluralidade-exteriorizante: dos organismos humanos. Essa relação é 
invertida no sentido em que a exterioridade de; multiplicidade é condição 
da unificação sintética do campo. Mas a multiplicidade permanece também 
fator de exterioridade uma vez que, nessa multiplicidade de centralizações 
totalizadoras em que uma escapa à outra, o verdadeiro vínculo é negação 
(pelo menos, no momento a que chegamos). (Cada centro posiciona-se em 
relação ao outro como um centro de fuga, como uma unificação outra. Essa 
negação é de interioridade, mas não totalizante. Um não é o outro de uma 
forma ativa e sintética, uma vez que não ser alguém é, aqui, fazê-lo figurar, 
a título mais ou menos diferenciado, como objeto — instrumento ou contrafim 
— na própria atividade que apreende a unidade do campo prático já que é, 
ao mesmo tempo, constituir essa unidade contra ele (na medida em que ele 
mesmo é constituinte) e roubar-lhe um aspecto das coisas, A pluralidade 
dos centros, duplamente negada no nível-da unificação prática, torna-se 
pluralidade dos movimentos dialéticos, mas essa pluralidade de exterioridade 
é interiorizada no sentido em que ela qualifica em interioridade cada processo 
dinlético e pela única razão de que o desenvolvimento dialético não pode 
ser marcado do interior a não ser por qualificações dialéticas (isto é, organizadas 
sinteticamente com o conjunto). de 
Assim, esse novo estágio da experiência revela-me a relação humana no 
âmago da exterioridade pura na medida em ique descubro a exterioridade 
objetiva como vivida e superada na interioridade de minha práxis e como 
indicando um alhures que me escapa e escapa a toda totalização porque ele 
mesmo é totalização em andamento. Inversamente, pode-se dizer que 
descubro esse rudimento negativo da relação humana como interioridade 
objetiva e constituinte para cada um na medida em que me descubro no 
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momento subjetivo: da práxis como objetivamente qualificado por essa 
interioridade, Nesse sentido elementar, o individuo repassa | doj subjetivo 
para o objetivo já não, como há pouco, conhecendo seu ser! |do) ponto de 
vista da matéria, mas realizando sua objetividade humana como unidade de 
todas as negações que o ligam, pelo interior ao interior dos outros e de seu 
projeto como unificação positiva dessas mesmas negações. Impossível existir 
no meio dos homens sem que eles se tornem objetos para mim e pata eles por 
mim, sem que eu seja objeto para eles, sem que por eles minha subjetividade 
tome sua realidade. EE io como interiorização, de minha objetividade 
humana. 
O fundamento da. celicdo humana como determinação imediata/e perpétua 
de cada um pelo Outro e por todos não é a colocação-em-comjnicação a 
- priori por algum Grande Telefonista, nem a indefinida repetição de 
comportamentos separados por essência, Essa ligação sintética, que surge 
sempre para indivíduos 'determinados em determinado mome: to da História 
- e na base de relações de produção já definidas, e que se desvela jao mesmo 
tempo como um a priori, não é senão a própria práxis — isto, é, ja dialética 
- como desenvolvimento da ação viva em cada indivíduo - na medida em 
que ela é pluralizada pela multiplicidade dos homens no interior| da mesma 
residência material, Cada existente integra o Qutro na totalização é em andamento 
e, por isso — mesmo se nunca o chegasse a ver — define-se — lapesar dos 
anteparos, obstáculos e distâncias — em relação à totalização atual que o Outro 
está em via de operar. - | E 


Todavia, importa observar que a selação foi descoberta pela mediação 


de um terceiro. 'É por mirh gue a ignorância se tornou. recíproca, E,ao mesmo . 
tempo, a reciprocidade, apenas desvelada, recusava-me; vimos ique ela se . 





confinava em si mesma: se a tríade é necessária no caso-limite de uma relação 


encalhada no Universo e ligando, de fato, dois indivíduos que sp ignoram, ' 


ela quebra-se por exclusão do terceiro quando pessoas ou grupos ajudam- 
se mutuamente ou combatem entre si com conhecimento de causa, Ao mediador 
humano só resta transformar em outra coisa (veremos, mais adiante, o sentido 
dessa metamorfose) tal relação elementar, cuja característica essencial é ser 
vivida com a mediação exclusiva da matéria, Mas ainda hál mais: mesmo 
quando os homens estão em frente uns dos outros, a reciprocidade de sua 
relação atualiza-se pela mediação desse terceiro contra o qual ela se fecha 
imediatamente. Depois de Mauss, Lévi-Strauss mostrou que o potlateh* tem 
um caráter “supra-econômico": “A melhor prova... é que um prestígio maior 


! 


* Palavra indígena da América: dom ou destruição de caráter go, oferecido a um donatário que se obriga 
à reciprocidade (N, do To). 
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resulta do aniquilamento da riqueza do que de sua distribuição, no entanto, 
liberal, mas que supõe sempre um retorno”.'º E ninguém contestará que o 
dom tenha, aqui, um caráter primitivo de reciprocidade. No entanto, importa 
observar que, sob sua forma destruidora, ele constitui menos. uma forma 
elementar de troca do que uma hipoteca de um em relação ao outro: a duração 
que separa as duas cerimônias, ainda que fosse reduzida ao mínimo, dissimula 
sua reversibilidade; de fato, existe um primeiro donatário que lança um 
desafio ao segundo. Mauss assinalou, de forma acentuada, o caráter ambíguo 
do potlaich que é, ao mesmo tempo, um ato de amizade e uma agressão, 
De-fato, sob sua forma mais simples, o ato do dom é um sacrificio material, 
cujo objeto consiste em transformar o Outro absoluto em devedor; quando 
os membros de um grupo tribal encontram, no decorrer de um deslocamento, 
uma tribo estrangeira, descobrem de repente o homem como uma espécie 
estranha, isto é, como um animal carnívoro e feroz que sabe armar ciladas e 
forjar ferramentas.!! Esse desvelamento terrificante da alteridade implica 
necessariamente .o.. reconhecimento: a práxis humana aparece-lhes como uma 
força inimiga. Mas esse reconhecimento é esmagado pelo caráter de 
estranhamento que produz e, por sua vez, suporta. E o dom, como sacrifício 
propiciatório, dirige-se, ao mesmo tempo, a um deus para acalmar sua cólera 
e a um animal que é amansado com alimentos. É o objeto rmaterial que, por 


"sua mediação, coloca em evidência a reciprocidade. Ainda assim, ela não é vivida 


como tal: aquele que recebe, se aceita receber, apreende o dom, ao mesmo 
tempo, como testemunho de não-hostilidade e como obrigação para si mesmo 
de tratar os recém-chegados como hóspedes; um patamar é transposto, eis 
tudo. Não seria possível insistir demais sobre a importância da temporalidade: 
o dom é e ilão é troca; ou, se preferirmos, é a troca vivida como irreversibilidade, 





19 C, Lévi-Strauss, Les Structures lfmentaires de la parenté, p. 70, Ele sublinha, evidentemente, o fato 
de que o caráter econômico subsiste sempre, “embora seja limitado e qualificado pelos outros 
aspectos da instituição", Poderíamos objetar-lhe, referindo-nos a interessantes observações de 
Georges Bataille (La Part maudite), que a despesa suntuária (ligada precisamente a outras 
instituições de caráter político-religioso) é uma função econômica em certas sociedades e em 
certas condições, À economia como ciência da produção, da distribuição e do consumo dos bens 
no âmbito da escassez deve estudar a despesa gratuita nas sociedades de consumo. 


H CE as excclôntos descrições de Lévi-Strauss (p. 75-76) da relação entre desconhecidos quo, 
sia nossa soelodade, compartilham a mesma mesa ou o mesmo compartimento, “Nos dois 
lados. existe um conflito entre a norma da solidão e o fato da comunidade”, E também gua 
descrição dos antigos mercados Chukchec: “As pessoas iam aí armadas c os produtos eram 
oferecidos na ponta das lanças... às vezes, seguravam um fardo de peles com uma mão e, com 
a outra, uma faca de cortar pão, de tal modo estavam prontas para a batalha à menor 


provocação, Assim, o mercado era deslgnado, outrora, por uma só palavra.. que se aplicava 
também às vendetas" (p, 77-78). 
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Para que seu caráter temporal se dissolva na reciprocidade absoluta, é necessário 
que ele seja institucionalizado, isto é, apreendido e fixado por uma totalização 
objetiva do tempo vivido. A duração aparece, então, como objeto material, 
como mediação entre dois atos que se determinam um ao outro em sua 
interioridade, ela pode ser definida pela tradição, pela lei e, sendo assim, 
a homogeneidade dos instantes encobre a heterogeneidade da sucessão, Mas 
- instituição (por exemplo, o casamento entre primos cruzados) manifesta-se, 
por sua vez, sobre o fundo dessa “organização dualista” que foi descrita 
admiravelmente por Lévi-Strauss, e cuja origem é uma reação contra a 
pluralização dos grupos primitivos. Determinados movimentos migratórios 
“introduziram elementos alógenos”, a ausência de poder central “favoreceu 
fissões” etc. Portanto, temos uma organização dualista que se “sobrepõe” a 
uma pluralidade de clãs e “seções”, além de funcionar como “princípio 
regulador”: os próprios Mekeo (Nova Guinê) declaram que a “confusão 
aparente de seus grupos” dissimula, de fato, uma ordem dualista baseada na 
prestação recíproca de serviços. É porque a reciprocidade como relação com o 
interior da totalidade não pode ser apreendida senão do ponto de vista da 
totalidade, isto é, por cada grupo na medida em que exige sua integração 
com todos os outros. Nesse caso, o todo precede as partes, não como 
substância em repouso, mas como totalização giratória, Voltaremos ao assunto. 
Mas o que aparece claramente, aqui, é que a dualidade é colocada em 
evidência como regra geral e em cada caso particular por uma espécie de 
trindade comutativa que supõe a pluralidade: com efeito, é o terceiro, 
e somente ele, que pode fazer aparecer, pela sua mediação, a equivalência dos 
bens trocados e, por consegiiência, dos atos sucessivos. Para ele, que é exterior, 


o valor de uso dos bens trocados transforma-se, evidentemente, em valor de 


troca. Assim, na medida em que ele não figura como agente na operação, 
determina negativamente o potlatch, coloca em evidência, para aqueles, 
mesmos que o vivem, o reconhecimento recíproco. E o terceiro, aqui, seja 
qual for a sociedade considerada, é cada um e todo o mundo; assim, 
a reciprocidade é vivida por cada um como possibilidade objetiva e difusa. Mas, 
desde que se atualiza, isto é, desde que se desmascara, ela fecha-se sobre si 
mesma. À organização dualista estabelece-se pela totalização giratória e nepa 
essa totalização desde seu estabelecimento.!? Da mesma forma, a reciprocidade 
isola-se como relação humana entre indivíduos, apresenta-se como vínculo 
fundamental concreto e vivido, Quando eu desejo situateme no mundo 
social, descubro à minha volta formações ternárias ou binárias das quais. as 
primeiras estão em desagregação perpétua e as segundas aparecem sobre 





R Veremos que ela a exige em um momento ulterior de seu desenvolvimento, 
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fundo de totalização giratória ea cada instante, godem integrar-se em uma 
trindade. Portanto, não é possível conceber um processo temporal que partisse 
da díade para chegar à tríade. A formação binária, como relação imediata do 
homem com o homem, é fundamento necessário de qualquer relação 
ternária; inversamente, estã, como mediação do homem: entre os homens, 
é o fundo sobre o qual a reciprocidade reconhece-se a si mesma como ligação 
recíproca. Se a dialética idealista fez um uso abusivo da tríade é, antes de 
tudo, porque à relação real dos homens entre Si é necessariamente termária. 
Mas essa trindade não é uma significação ou um caráter ideal da relação 
humanar ela está inscrita no Ser, isto é, na materialidade dos indivíduos. Nesse 
sentido, a reciprocidade não é a tese, nemi a trindafle a síntese (ou inversamente): 
trata-se de relações vividas, cujo conteúdo determinou-se em uma sociedade 
já existente, que são condicionadas pela materialidade e que só podem ser 
“modificadas pela ação. É | U 
No entanto, voltemos à formação binária que estudamos, sobretudo, 
pela única razão de ser a mais simples e sem! perder de vista o conjunto 
sintético em relação ao qual ela se define. Como vimos, não é algo que 
possa vir de fora para os homens ou que estes possam estabelecer entre si de 
comum acordo. Seja qual for a ação de terceiros ou por mais espontâneo 
que pareça o reconhecimento recíproco de dois estranhos que acabam de 
encontrar-se, este não passa da atualização de uma relação que se apresenta 
como tendo sempre existido, como realidade” concreta e histórica do par que 
acaba de formar-se. Com efeito, deve-se ver aí an maneira como cada um dos 
dois existe — ou por outras palavras, se fora ser — na presença do outro e no 
mundo humano; nesse sentido; a reciprocidade é uma estrutura permanente 
de cada objeto: definidos, de antemão, como Coisas pela práxis coletiva, 
superamos nosso ser produzindo-nos como homens entre os homens e 
deixamo-nos integrar por cada um na medida em que cada um deve ser 
integrado no nosso projeto. Como o conteúdo histórico de meu projeto é 
condicionado pelo fato de ser já aí entre os homens, reconhecido de antemão * 
por eles como um homem de uma certa espécie, de um certo meio, com 
uma posição já fixada na sociedade pelas significações gravadas na matéria, a 
reciprocidade é sempre concreta: não pode tratar-se de um vínculo universal 
e abstrato — como a “caridade” dos cristãos — ou, 'de uma vontade a priori de 
tratar;a pessoa humana em mim mesmo e no O iro como fim absoluto, ou de 
uma intuição puramente contemplativa que revelária a cada um “a Humanidade". 
como a essência de seu próximo. É a práxis de cada um, enquanto realização 
do projeto, que determina seus vínculos de reciprocidade com cada um, E o 
caráter de homem não existe como tal;'mas esse cultivador reconhece nesse 
cantoneiro um projeto concreto que se manifesta por suas condutas e que 
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outros já reconheceram pela própria tarefa que lhe prescreveram. Assim, cada 
um reconhece o Outro.a partir de um reconhecimento social, do qual dão 
testemunho, na passividade, as suas roupas, ferramentas etc. Desse ponto de 
vista, a simples utilização da palavra, o gesto mais simples, a estrutura elementar 
da percepção (que desvela os comportamentos do Outro indo do futuro ao 
presente, da totalidade aos momentos particulares) implicam o reconhecimento 
mútuo. É Ana : 
Seria um equívoco me contrapor à exploração capitalista e| à opressão. 
Com efeito, deve-se observar que a verdadeira vigarice que| constitui a 
primeira opera-se na base de um contrato. E se é verdade que esse | contrato 
trânsforma necessariamente o trabalho — isto é, a práxis - em| mercadoria 
inerte, também é verdade que, na sua própria forma, ele é relação recíproca: 
trata-se de uma livre-troca entre dois homens que se reconhecem) em sua. 
liberdade: simplesmente um deles finge ignorar que o outro & empurrado 
pela opressão das necessidades a vender-se como um objeto material, Mas 
toda a boa consciência: do patrão repousa no:momentoó da troca em que se 
presume que o assalariado oferece, com toda a liberdade, sua força! de jtrabalho. 
De fato, se-ele não é livre em relação à sua miséria, é juridicamente livre em f 
relação ao patrão, uma vez que este não exerce — pelo menos,| em teoria — : Í 
nenhuma pressão sobre os trabalhadores no. momento do contrato e.uma 
vez que se limita a fixar um preço méximo e recusar os que exigem mais. 
Ainda aqui, é a concorrência e o antagonismo dos próprios operários que 
fazem diminuir suas exigências; quanto ao patrão, lava as mãos. Esse exemplo 
mostra de forma suficientemente clara que o homem só se torna. cojsa para o 
Qutro e para si mesmo na medida em que, antes de tudo, é posto pela própria 
práxis como uma liberdade humana, O respeito absoluto pela liberdade, do 
miserável é a melhor maneira, no momento do contrato, de abandoná-lo às 
restrições materiais. ss aa 
Quanto à opressão, consiste sobretudo em tratar o Outro como um animal. 

Em nome do respeito pela animalidade, os Sulistas condenavam os fabricantes 
do Norte que tratavam os trabalhadores como material: com efeito, é o animal 
e não o “material” que é forçado a trabalhar pelo adestramento, pela pancada 
e pelas ameaças. No entanto, a animalidade vem ao escravo pelo senhor após 
o reconhecimento de sua humanidade. Sabe-se que osjagricultores 
americanos, no século XVII, recusavam-criar as crianças negras na religião 
cristã para conservar o direito de tratá-las como sub-homens. Seria reconhecer. 
implicitamente que já eram homens: a prova é que se diferenciavam dos 

- senhores apenas pela fé religiosa, sendo que o empenho em recusar-lhes tal 
fé acabava constituindo a confissão de que os negros eram capazes del adquizi-la, 
De fato, a ordem mais humilhante é a que é dada de homem a homem, - 
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é necessário que, na pessoa de seus escravos, o senhor tenha confiança no 
homem; conhece-se a contradição do racismo, do colonialismo e de todas as 
formas de tirania: para tratar um homem como um cão, é necessário tê-lo 
reconhecido, de início, como um homem. O mal-estar secreto do senhor é 
que ele é constrangido, perpetuamente, a levar em consideração a realidade 
huniana em seus escravos (seja porque conta com sua habilidade ou compreensão 
sintética das situações, seja porque tome precauções contra a possibilidade 
permanente de uma revolta ou de uma evasão), ao mesmo tempo em que 
lhes recusa o estatuto econômico e político que, nessa época, define os seres 
humanos. IA 
Assim, a reciprocidade não protege os homens contra a reificação e a 
alienação, embora seja fundamentalmente oposta a isso: mais tarde, veremos 
o processo dialético que engendra tais relações inumanas a partir de seu 
contraditório. As relações recíprocas e ternárias são o fundamento de todas as 
telações entre os homens, seja qual for a forma que possam tomar ulteriormente, 
Muitas vezes, recoberta pelas relações que ela fundamenta e sustenta (e que, 
por exemplo, podem ser opressoras, reificadas etc.), sempre que a reciprocidade 
se manifesta, toma-se evidente que cada um dos dois termos & modificado 
em sua própria existência pela existência do Outro: ou por outras palavras, 
os homens estão ligados entre si por relações de interioridade, Poder-se-á objetar 
que essa relação recíproca não tem inteligibilidade: com efeito, pretendemos 
mostrar que a inteligibilidade do vínculo sintético manifesta-se no decorrer 
de uma práxis totalizante ou permanece, a título cristalizado, em uma 
totalidade inerte; mas aqui, não existe totalidade ou totalização e tais relações 
manifestam-se como pluralidade no âmago da exterioridade, A isso, deve-se 
responder, antes.de tudo, que não estamos abordando uma dialética, enquanto 
permanecermos no estágio da experiência, mas a relação externa de dialéticas 
entre si, relação que deve ser, ao mesmo tempo, dialética e externa. Em outros 
termos, a relação de reciprocidade e a relação ternária não são totalizantes, 
mas aderências múltiplas entre os homens e mantêm uma “sociedade” no 
estado coloidal, Além disso, para uma melhor compreensão, deve-se utilizar, 
presentemente e em cada caso, a totalidade dos momentos da experiência 
que já fixamos: para que haja algo como uma reciprocidade, é verdade que 
não é suficiente a materialidade dialética de cada um, mas é necessária, 
no inínimo, uma quase totalidade: ora, essa quase totalidade existe, nós à 
conhecemos, é a matéria trabalhada enquanto ela se faz mediação entre os 
homens; a partir dessa unidade negativa e inerte, manifesta-se a reciprocidade, 
o que significa que ela aparece sempre em uma base inerte de instituições e 
instrumentos pelos quais cada homem é já definido e alienado. 
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Com efeito, não vamos acreditar que entramos na cidadela dos fins e 
que, na reciprocidade, cada um reconhece e trata o Qutro como fim absoluto. 
Isso só seria formalmente possível na medida em que cada um tratar-se-ia 
ou trataria nele a pessoa humana como fim. incondicionado. Essa hipótese, 
por sua vez, levar-nos-ia ao idealismo absoluto: somente uma idéia no meio 
de outras idéias pode apresentarsse como seu próprio fim. Mas o homem é 
um ser material no meio de um mundo material; pretende mudar o mundo 
que o esmaga, isto é, agir pela matéria sobre a ordem da materialidade: 
portanto, mudar-se a si mesmo. Trata-se de um outro ordenamento do 
Universo com um outro estatuto do homem que ele procura a cada instante; 
e éa partir dessa nova ordem que se define a si mesmo como 0 Outro que ele 
será. Assim, a cada instante, faz-se o instrumento, o meio desse futuro estatuto 
que realizá-lo-á como Outro; é-lhe impossível tomar seu próprio presente 
como fim. Ou, se preferirmos, o homem como futuro do homem é o 
esquema regulador de toda empresa, mas o fim é sempre um remanejamento 
da ordem material que, por si mesma, tornará o homem possível, Ou, se 
quisermos considerar a questão sob outro ângulo, o etro de Hegel foi acteditar 
que, em cada um, existe algo a objetivar e que a obra reflete a particularidade 
de seu autor. De fato, a objetivação, como tal, não é o objetivo, mas à 
consegiiência que se acrescenta ao objetivo. O fim.é a produção de uma 
mercadoria, de um objeto de consumo, de uma ferramenta ou a criação de 
um objeto de arte. E é por essa produção, por essa criação, que O homem 
cria-se a si mesmo, isto é, Hberta-se lentamente da coisa à medida que inscreve 
aí seu trabalho, Em consegiiência, na medida em que meu projeto é superação 
do presente em direção ao futuro e de mim mesmo em direção ao mundo, 
trato-me sempre como meio e não posso tratar o Outro como um fim. 
A reciprocidade implica: 1º, que o Outro seja meio na exata medida em que 
eu próprio sou meio, isto é, que ele seja meio de um fim transcendente e 
não meu meio; 2%. que eu reconheça o Outro como práxis, isto é, como , 
totalização em andamento ao mesmo tempo em que eu o integro como 
objeto no meu projeto totalizador; 32, que eu reconheça seu movimento 
em direção a seus próprios fins no movimento mesmo pelo qual eu me 
projeto em direção aos meus; 42, que eu me descubra como objeto e como 
instrumento de seus fins pelo próprio ato que o constitui para meus fins 
como instrumento objetivo, A partir daí, a reciprocidade pode ser positiva 
ou negativa. No primeiro caso, cada um pode fazer-se meio no projeto de 
Outro para que este se faça meio em seu próprio projeto; os dois fins 
transcendentes permanecem separados. É o caso da troca ou da prestação de 
serviços. Ou então, o fim é comum (empresa, trabalho em comum etc.) 
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e cada um faz-se meio do Outro para que seus esforços conjugados realizem | 
seu objetivo único e transcendente. No caso da reciprocidade negativa, | 
as quatro condições exigidas são preenchidas, mas a partir de uma recusa 
recíproca: cada um recusa servir o fim do Outro. e, embora reconhecendo seu | 
ser objetivo de meio no projeto do adversário, aproveita sua própria 
instrumentalidade em outrem para fazer deste, a despeito de si mesmo, um | 
instrumento de seus próprios fins: é a luta; cada um resume-se aí na sua | 
materialidade para agir sobre a do Outro; caflajum, por fintas, ardis, fraudes, | 
manobras, deixa-se constituir aí pelo Outro como falso objeto, como meio 
enganador. Mas, aí também, estaríamos muito equivocados se: acreditássemos 
que o objetivo é o aniquilamento do adversário ou, para utilizar a 
linguagem idealista de Hegel, que cada consciência persegue a morte do . 
outro. De fato, em cada caso, a luta tem como origem um antagonismo 
concreto que tem a escassez," sob uma forma definida, como condição : 
material; além disso, o objetivo real é uma conquista objetiva ou, até mesmo, | 
uma criação -da-qual o desaparecimento do adversário -não é senão o meio. 
Mesmo se o ódio — que é um reconhecimento — põe-se para si, ele não passa 
deiuma mobilização de todas as forças e de fodas as paixões a serviço de um: : 
objetivo que exige esse total comprometimento. Ou por outras palavras, : 
Hegel suprimiu a matéria como mediação lentre os indivíduos. Mesmo se | 
adotamos sua terminologia, será necessário| dizer que cada consciência é a 
recíproca do outro mas que tal reciprocidade pode assumir uma infinidade - 
de formas diferentes — positivas ou negativas - e que é a mediação da matéria 
que, em cada caso concreto, determina tais formas 


“Mas essa relação que vem de cada homem para todos os homens na medida em 
que ele se faz homem no meio deles contém em si mesma sua contradição: trata-se | 
de uma totalização que exige ser totalizada por aquele mesmo que ela totaliza: 
estabelece a equivalência absoluta de dois sistemas de referência e de duas | 
ações; em resumo, ela não estabelece sua própiia unidade. No reconhecimento . 
mútuo que se opera no decorrer de duas totalizações sintéticas encontra-se 
o limite da unificação: por mais longe que | tenham sido levadas as duas 
integrações, elas respeitam-se, permanecerão sempre duas que integram, cada uma, 
todo à Universo. | | 


É | 
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“Esses dois homens fazem juntos um certo trabalho: cada um adapta seu | 
esforço ao do outro, cada um aproxima-se ou iafasta-se, segundo a exigência 
do' momento, cada um faz de seu próprio jcorpo o instrumento do outro , 


na medida em que faz do outro seu instrumento, cada um prevê em seu | 
[o 


!3 Desenvolveremos esse terna no capítulo seguinte [cf. seção CJ. 


N 














Da práxis” individual ao prático-inerte + 227 

| 
corpo o movimento do-outro, integra-o no seu próprio movimento como meio 
superado e, sendo assim, cada um move-se para ser integrado como 
meio no movimento do outro. No entanto, essa relação íntima jé, em sua 
própria realidade, a negação da unidade. Com toda a certeza, existe 
permanentemente a possibilidade objetiva da unificação: é prevista, até 
mesmo exigida pelo entorno material, isto é, pela natureza das ferramentas, 
pela estrutura da oficina, pela tarefa a cumprir, pelo. material disponível etc, 
Mas são justamenté os terceiros que os designam por intermédio dos objetos; 
ou, se preferirmos, a unidade de sua equipe. está inscrita na. matéria como um 
“ imperativo inanimado. Cada um 'é designado realmente como indivíduo de 
classe pelos: objetos que utiliza-ou transforma na medida em que) os utiliza, 
isto é, na medida em que desperta e sustenta, por sua práxis, as significações 
materializadas;!* ele se faz o trabalhador braçal, o proletário que essa máquina 
exige. Mas, quanto à unidade dos dois, permanece na matéria jou, antes, 
passa da ferramenta para o material: sua dupla práxis objetiva-se como 
práxis comum no produto acabado; mas, sendo assim, perde seu icaráter de 
unidade de uma dualidade, torna-se simplesmente a unidade do objeto, isto é, 
a congelação de um trabalho anônimo e a respeito do qual, nada permite 

dizer a priori por quantos operários. foi executado, | 


Sem dúvida, durante o próprio trabalho, cada uim-vê nascer egsa unidade 
objetiva e seu próprio movimento reflete-se no objeto como, à uma só vez, 
seu e outro; sem dúvida, ao aproximar-se do outro que, ao mesmo tempo, 
se aproxima dele, cada um vê essa aproximação vira si de fora; sem dúvida, 
os momentos desse continuum são todos ambivalentes, uma vez que a práxis 
de cada um habita ado outro como sua exterioridade secreta e| como .sua 


profunda interioridade. Mas essa reciprocidade permanece vivida na separação: É 


isso não pode ser de outra forma, uma vez que a integração mútua implica o 


ser-objeto de cada um para o Outro. Cada um reflete para o (Outro seu. 


próprio projeto que lhe vem no objetivo, mas essas experiências ordenadas 
e ligadas na interioridade não estão integradas em uma unidade sintética. 


É porque, no reconhecimento, cada um desvela e respeita'o projeto do 
Outro como existente também fora de 'seu próprio projeto; teleto desigria, 
em suma, como uma superação que não se resume em sua simples objetividade 

- de superação superada, mas que se produz a si mesmo em direção A seus 
próprios fins, por suas próprias motivações; mas, precisamente, porque ele 
é vivido lá longe, fora, cada superação em sua. realidade subjetiva. escapa so 
a e não pode ser visada, através da objetividade. das condutas, a não ser 





H CE mais adiante “o ser-de-classe”, 
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como significação sem conteúdo apreensível. Portanto, impossível unificar a 
equipe no movimento totalizador uma vez que, justamente, essa totalização 
em andamento contém um elemento de desintegração: o Outro, como objeto 
totalizado que aponta para fora do projeto em direção a uma outra totalização 
vivida e transcendente onde a primeira aparece como objeto recíproco e, 
igualmente, corrosivo. Impossível também porque cada totalização estabelece-se, 
aqui e agora, como essencial na medida em que ela afirma a co-essencialidade 
do Outro. 

Assim, cada um vive na interioridade absoluta de uma relação sem unidade; 
sua certeza concreta é a adaptação mútua na separação, é a existência de uma 
relação bifocal que ele nunca poderá apreender em sua totalidade; essa desunião 
na solidariedade (positiva ou negativa) vem do excesso e não tanto da escassez: 
com. efeito, é produzida pela existência de duas unificações sintéticas e, 
rigorosamente, equivalentes, Reencontramos, aqui, um objeto real e material, 
mas ambíguo: os próprios termos da relação não podem nem se contar como 
quantidades discretas, nem realizar eficazmente suá unidade. Com efeito, 
a unidade desses epicentros não pode ser senão um hipercentro transcendente. 
Ou, se preferimos, a unidade da díade só pode ser realizada na totalização 
operada de fora por um terceiro. Cada membro da equipe descobre essa 
unidade como uma negação, como uma falta, em uma espécie de inquietação; 
é, ao mesmo tempo, uma deficiência obscura que aparece na própria 
exigência de cada totalização, um retorno indefinido. a uma testemunha 
ausente é a certeza vivida, mas informulada de que a realidade total da empresa 
comum não pode existir a não ser alhures, pela mediação de um Outro e 
conto objeto não reclproco, Assim, a relação recíproca é assombrada pela sua unidade 
como por uma insuficiência de ser que a transforma em sua estrutura original. 
E essa Inguietação da reciprocidade é, por sua vez, inteligível como o momento 
em que a dialética em cada um faz a experiência da dialética do Outro 
[enquanto] interrupção imposta, no e pelo próprio esforço sintético, 
ao projeto de totalização. Por essa razão, é sempre possível que a 
reciprocidade recaia sobre seus termos como uma falsa totalidade que os 
esmaga. E isso pode produzir-se tanto no positivo, quanto no negativo: uma 
empresa comum pode tornar-se uma espécie de impulso infernal quando 
cada um se obstina a continuá-la em consideração do Outro; dois boxeadores 
aprendizes são frequentemente dominados pelo combate entre si, dir-se-ia que 
se afogam nessa unidade em perpétua desagregação; socando o ar, apoiando-se 
bruscamente um no outro em uma mesma fadiga que sugere a sombra de 
uma reciprocidade positiva, ou então indo à procura um do outro nos quatro 
cantos do ringue, eles estão possuídos, tornam-se o inessencial e o combate 
passa pata o essencial, ' 
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Evidentemente, na realidade concreta, cada membro do par possui um 
conjunto de designações abstratas para manifestar ao outro e para visar no 
vazio essa unidade fugidia. Mas, antes de tudo, é necessário observar que 
essas designações e a própria possibilidade de fazer uso delas, isto é, conceber 
a dupla totalização como totalidade-objeto, vêm a cada um da presença do 
terceiro. Com efeito, já vimos,»o terceiro revela a reciprocidade a si mesma 
que se fecha sobre si, negando-o para visá-lo de novo pela sua própria 
insuficiência; nesse sentido, a relação dos terceiros entre si — na medida em 
que cada um está absorvido em mediar uma relação recíproca — é uma 
separação que postula a reciprocidade como vínculo fundamental entre os 
homens, mas a reciprocidade vivida remete sempre ao terceiro e, por sua 
vez, descobre a relação ternária como seu fundamento e acabamento, É essa 
nova relação que, presentemente, devemos analisar: o que significa para à 
relação binária o fato de estar integrada em uma relação ternária? 

Voltemos ao nosso exemplo: dois operários executam um trabalho em 
comum. Suponhamos que se trata de estabelecer uma norma, A presença de 
um cronometrista e sua tarefa particular são suficientes para reanimar os 
sentidos inertes. Ele procura controlar um certo acontecimento; apreende 
cada movimento em sua objetividade a partir de um certo fim objetivo que 
é o aumento da produtividade: a heterogeneidade irrédutível da diade é 
dissimulada uma vez que, à luz-da tarefa prescrita, o conjunto dos trabalhadores 
e das ferramentas desvela-se como um conjunto homogêneo; as duas ações 
recíprocas são ambas o objeto de sua vigilância; e, uma vez que ê o ritmo que 

ele deve fixar, com uma precisão tão rigorosa quanto possível, esse ritmo 
comum, à luz do fim objetivo, desvela-se como a unidade viva que possui 


os dois trabalhadores. Nessas condições, o movimento da objetividade ' 


inverte-se: o que o cronometrista apreende, antes de tudo, como o sentido 
e a unidade de seu projeto é o fim que ele persegue. Ele deve medir velocidades: 
através dessa relação que define sua práxis, apreende o fim que se impõe aos 
trabalhadores em sua plena unidade objetiva; porque não é o seu próprio 
fim, embora esteja intimamente ligada a ele: enquanto fim dos Outros, é o 
meio essencial que lhe permite cumprir seu ofício. A ligação objetiva e subjetiva 
de seu próprio objetivo e do objetivo dos Outros lhe revela o ritmo como 
seu objeto e os operários como o meio de manter ou aumentar sua velocidade. 
A teciprocidade como vínculo real de uma dupla heterogeneidade passa para 
o segundo plano; essa interioridade desprovida de centro, essa intimidade 
vivida na separação desliga-se bruscamente e arranca-se a ela mesma para 
tornar-se uma só práxis que vai procurar seu fim lá fora, Esse im dos Outros 
desvelando-se como fim deles é como sc meio é dado à testemunha em 
sua totalidade objetiva. Ao mesmo tempo que descobre seu conteúdo -- 
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- que remete à atividade de toda a fábrica e ao siltema social inteiro —, revela-se 
como estrutura de opressão estabelecida de fora pelos serviços técnicos em 
função das exigências da produção. É esse desvelamento que define a relação 
do cronometrista com os dois operários e com seus chefes, em outros termos, 
que visa, inclusive em sua subjetividade, seu ser; iobjetivo: é é aquele por quen 
o fim estabelece-se como estrutura de transcendência em relação aos 
trabalhadores. Assim, ele o descobre como jum objeto autônomo. Mas, 
em sua própria objetividade, essa estrutura de apressão remete à subjetividade | 
daqueles que ela constrange: esse objetivo tem de ser atingido, impõe-se-lhes 
como um imperativo comum; por esse caráter, imperioso, o fim, embora 
totalmente presente no campo objetivo, escapa /à testemunha, fecha-se nas 
duas subjetividades que igualiza revelando-lhes sua face interna, aquela que 
o cronometrista deve apreender como pura significação, como dimensão de 
fuga no seio da plenitude. Objetivamente, a totalidade abrange as duas ações 

" simultâneas, define-as e limita-as ao mesmo tempo em que as dissimula à 
apreensão direta, encobrindo-as. Trata-se de uma estrutura do mundo, existe 
por si: é manifestada e sustentada por uma dupla práxis, mas é somente na” 
medida em que esta se submete ao imperativo preestabelecido que a 
condiciona, Objetivamente e pelo terceiro, a independência do fim transforma 

a reciprocidade em conjugação de movimentos, a adaptação mútua em 
esenriadão interna da práxis; metamorfoseia uma ação dupla em um 
só acontecimento que subordina os dois trabalhadores como estruturas 
secundárias, cujas relações particulares dependêm das relações globais e que 
comunicam entre si pela mediação do todo. Essa totalidade viva, que 
compreende os homens, seus objetos e o material que eles trabalham, é, 
ao mesmo tempo, o acontecimento como temporalização do imperativo 
objetivo e, o que dá no mesmo, o desvelamento regressivo do fim (do 
futuro ao presente) como unidade concreta do acontecimento. Nessa | 
totalidade em movimento, as subjetividades são revestidas como significações 
necessárias e inapreensíveis; mas definem-se como uma relação comum com 
o fim transcendente e não como apreendendo cada uma-seus próprios fins 
em úma reciprocidade de separações; assim, Jem sua significação objetiva, . 
tais [subjetividades], tornadas homogêneas, encontram-se e fundem-se na 
apreensão do imperativo transcendente, Ê simplesmente porque esse 
imperativo manifesta-se pela mediação do Quiro como essencial e porque a. 
subjetividade torna-se seu meio inessencial |de fazer-se apreender como 
imperativo. A partir daí, a subjetividade não |é senão o meio intemo que 
mediatiza o imperativo como interiorização da opressão: nesse meio, 
o indivíduo aparece como uma determinação ja posteriori e, aliás, como uma 
determinação qualquer, da substância subjetiva; o princípio de individualidade 
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— como na mecânica ondulatória — não se aplica a não ser na aparência: 
sejam quais forem as diferenças exteriores, as pessoas são definidas a partir 
do fim como interiorização total: de todo o imperativo, portanto, pela presença 
nelas de toda a subjetividade. O grupo social aparece; aqui, reduzido à sua 
expressão mais simples. É a totalidade objetiva enquanto ela define 
sua subjetividade pela simples interiorização dos valores e dos fins objetivos 
e enquanto subordina a isso, no seio de uma empresa, os indivíduos reais 
como simples modos intermutáveis da práxis subjetiva. Por intermédio dos 
terceiros, a subjetividade do grupo, desvelada como indivisa, circula livremente 
nointerior do objeto, como, meio, substância e pneuma; manifesta-se 
através da objetividade que se temporaliza como realidade intersubjetiva. 
A intersubjetividade manifesta-se nos agrupamentos mais fortuitos € mais 
efêmeros: a mesma curiosidade une esses basbaques que se debruçam à 
murada do Sena para espiar qualquer coisa lá embaixo e o motorista'de táxi 
que os observa de seu carro. E essa curiosidade ativa (as pessoas empurram-se, 
inclinam-se, colocam-se na ponta dos pés) revela a existência de um fim 
transceridente, mas invisível: existe algo que deve ser observado, Pela sua 
mediação, o terceiro reanima as significações objetivas que estão já inscritas 
nas coisas e que-constituem o grupo como totalidade, Essas significações 
cristalizadas representam já a práxis anônima do Qutro e, através da matéria; 
manifestam um desvelamento cristalizado. Despertando-as, o terceiro) faz-se 
mediador entre o pensamento objetivo como Outro e os indivíduos 
concretos; através dele, uma universalidade fixa constitui-os por sua própria 
operação. Re Ea) + 
Assim, a únidade vem de fora à dualidade pela práxis do terceiro; |em breve, 
veremos como os membros do grupo irão interiorizá-la. Por enquanto, 
é uma metamorfose que lhe é transcendente. Com toda a certeza, a relação 
do terceiro com-a díade é de interioridade, uma vez que tal jrelação se 
modifica, ao modificá-la. Mas ela não é recíproca: ao superár a diade em 
direção a seus próprios fins, o terceiro desvela-a como unidade-objeto, isto 
é, como unidade material, Sem dúvida, a relação dos termos integrados não 
é exterior, nem molecular, mas, na medida em que cada um deles exclui o 
Outro por seu reconhecimento efetivo, 'ou por outras palavras, na medida em 
que essa relação só pode ligar sem unificar, a unidade é impressa de fora e, 
no primeiro momento, recebida passivamente: a díade torna-se equipe que 
não produz sua totalidade, mas se submete a ela, antes de tudo, como 
determinação do Ser. | 








Com certeza, já terá sido observado que essa trindade aparece como 
hierarquia embrionária: o terceiro como mediador é poder sintético e o 
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vínculo que ele mantém com a diade é sem reciprocidade.. Perguntar-se-á, 
portanto, em que aspecto se fundamenta essa hierarquia espontânea, uma 
vez que a consideramos de forma abstrata, isto é, como um vínculo sintético, 
sem examinar as circunstâncias históricas em que ela se manifesta. A isso 
deve-se responder com duas observações que nos hão de permitir avançar 
em nossa experiência regressiva, Antes de tudo, se não há reciprocidade 
entre a díade e o terceiro, é por causa da própria estrutura da relação de terceiro; 
mas, a priori, isso não prejulga nenhuma hierarquia, uma vez que os três 
membros da trindade podem tornar-se o terceiro em relação aos outros 
dois. Somente a conjuntura (e através dela, a História inteira) determina se 
essa relação giratória permanecerá comutativa (cada um tornando-se, 
alternadamente, terceiro como nesses jogos de criança em que cada uma 
torna-se, alternadamente, comandante do exército ou chefe dos bandidos) 
ou se fixar-se-á sob forma de hierarquia primitiva, De fato, já adivinhamos 
que o problema vai se complicar ao infinito uma vez que, na realidade social, 
temos de abordar uma multiplicidade indefinida de terceiros (indefinida 
mesmo se O número dos indivíduos é numericamente definido, e simplesmente 
porque é giratória) e uma multiplicidade indefinida de reciprocidades; tanto 
mais que indivíduos podem se constituir como terceiros enquanto grupos e 
que pode haver aí reciprocidades de reciprocidades e reciprocidades de 
grupos; enfim, o mesmo individuo ou o mesmo grupo pode estar 
comprometido em uma ação recíproca e, ao mesmo tempo, definir-se como 
terceiro, 


Mas, por enquanto, não temos qualquer meio para pensar essas relações 


"em movimento e indefinidas em sua inteligibilidade: ainda não conquistamos 


todos os nossos instrumentos. O que convêm somente lembrar como 
conclusão é que a relação humana existe, realmente, entre todos os homens 
e que ela nada mais é do que a relação da práxis consigo mesma. A complicação 
que faz nascer essas relações novas não tem outra origem além da pluralidade, 
isto é, a multiplicidade dos organismos atuantes. Assim — fora de qualquer 
questão de antagonismo — cada práxis afirma a outra e a nega ao mesmo 
tempo, na medida em que a supera como seu objeto e se deixa superar por 
ela. E cada práxis, enquanto unificação radical do campo prático, desenha já 
em sua relação com todas as outras o projeto da unificação de todas por 
supressão da negação de pluralidade. Ora, por sua vez, essa pluralidade não 
é outra coisa senão a dispersão inorgânica dos organismos, De fato, cotno 
aparece sempre a partir de uma sociedade preexistente, ela nunca é inteiramente 
natural e já vimos que se expressa sempre através das técnicas e das instituições 
sociais; estas a transformam na medida em que ela se produz nelas. Mas, embora 
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a dispersão natural não possa ser senão o sentido abstrato da dispersão real, 
isto é, social, é esse elemento negativo de exterioridade mecânica que condiciona 
sempre, no âmbito .de determinada sociedade, a estranha relação de 
reciprocidade, que nega a pluralidade pela aderência das atividades e, ao mesmo 
tempo, a unidade pela pluralidade dos reconhecimentos, e a do terceiro com 
a díade, que se determina comó exterioridade na pura interioridade, Além 
disso, já observamos que a designação do terceiro, como atualização em um | 
certo indivíduo dessa relação universal, opera-se praticamente em : 
determinada situação e sob a pressão das circunstâncias materiais. Assim, 
nossa experiência inverte-se: partindo do trabalhador isolado, descobrimos 

a práxis individual como inteligibilidade plenária do movimento dialético; 

mas, deixando esse momento abstrato, descobrimos a primeira relação dos 

homens entre si como aderência indefinida de cada um a cada um; essas 
condições formais de toda História aparecem-nos, de repente, como 
condicionadas pela materialidade inorgânica, simultaneamente, como situação 

de base que determina o conteúdo das relações humanas e como pluralidade 

externa no interior da reciprocidade comutativa e da trindade. Ao mesmo 

tempo, descobrimos que essa comutatividade, embora tenha unido, 

aos poucos, cada um a todos, é incapaz por si mesma de realizar a totalização 

como movimento da História, precisamente porque essa substância gelatinosa : 
que constitui as relações humanas representa a interiorização indefinida dos ' 
vínculos de exterioridade dispersiva, mas não sua supressão ou superação 
totalizante. Ela os supera, sem dúvida, mas na simples medida em que 3 
multiplicidade discreta dos organismos encontra-se comprometida em uma 
espécie de ronda com multiplicidade indefinida e giratória dos epicentros. 
E essa ambigiidade dá conta suficientemente de nossas relações privadas 
com amigos, pessoas conhecidas, clientes de passagem, “encontros” e, até 
“mesmo, com nossos colaboradores (no escritório, na fábrica) enquanto são . 
justamente o-meio vivo que nos une a todos e essa indiferença mecânica que 
os separa de nós no fm do trabalho. Mas ela não pode explicar as relações 
estruturadas que fazem, em todos os planos, os grupos ativos, as classes, 
as nações, tampouco as instituições ou esses conjuntos complexos a que se 
dá o nome de sociedades. A. reviravolta da experiência opera-se justamente 
sob forma de materialismo histórico: se existe totalização como processo 
histórico, ela vem aos homens pela imatéria, Em outros termos, à prásxis-como 
livre desenvolvimento do organismo totalizava o entorno material sob forma 
de campo prático; presentemente, vamos ver o meio material como primeira 
totalização das relações humanas, 
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A matéria é, enquanto pura matéria inumana e inorgânica (o que fignifica 
não em si, mas no estágio da práxis em que ela se revela na experimentação 
científica), regida por leis de exterioridade, Se é verdade que ela realiza uma 
primeira união dos homens, isso deve ser enquanto O homem já tentou 
praticamente uni-la e enquanto ela suporta passivamente o|selo dessa | 
unidade. Ou por outras palavras, uma síntese. passiva, cuja unidade dissimula 
uma dispersão molecular, condicióna a. totalização de organismos cuja 
dispersão não pode mascarar seus vínculos profundos de interioridade, 
Portanto, ela representa a condição material da historicidade. Ao| mesmo 
tempo, ela é o que poderíamos chamar o motor passivo da História, Com 
efeito, a história humana, orientação em. direção ao' futuro € conservação . 
totalizante do passado, define-se também no presente pelo seguinte: algo 
acontece aos homens. Vamos ver que somente a totalidade inerte) da, matéria 
trabalhada em determinado campo social, ao registrar e conservar, como 
“memória inerte de todos, as formas que o trabalho antetior lhe imprimiu, 
permite a superação de cada situação histórica pelo processo total-da, Flistória 
e, como julgamento sintético material, o enriquecimento continuo do 
acontecimento histórico. Mas, uma vez que a materialidade inorgânica 
enquanto selada pela práxis apresenta-se como unidade recebida e uma vez 
que a unidade de interioridade que é a dos momentos dialéticos| da ação 
inverte-se nela e não dura senão por exterioridade — isto é, na medida em que 
nenhuma força exterior vem destruí-la —, é necessário, veremos isso em breve, 
que a história humana seja vivida — nesse nível de experiência — como história 
inumana. E isso não significa que os acontecimentos vão aparecer-nos como 
-. Uma sucessão arbitrária de fatos irracionais; pelo contrário, vão tomar à unidade 
totalizante de uma negação do homem: a História, considerada nesse nível, 
oferece um sentido terrível e desesperador; com efeito, parece que os homens 
estão unidos por essa negação inerte e demoníaca que lhes toma sua substância 
(isto é, seu trabalho) “para retorná-la contra todos sob a forma de inércia ativa 
e de totalização por extermínio, Vamos ver que essa relação estranha — 
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com a primeira alienação daí resultante — comporta sua própria inteligibilidade 
dialética desde que se analise a relação de uma multiplicidade de indivíduos 
com o campo prático que os rodeia, na medida em que essa relação é, para 
cada um, uma relação unívoca de interioridade, ligando-o dialeticamente às 
relações recíprocas que os unem. 


Todavia, convém observar que essa relação unívoca da materialidade 
circundante aos indivíduos manifesta-se na nossa História sob uma forma 
particular e contingente, uma vez que toda a aventura humana — pelo menos, 
até aqui-— é uma luta obstinada contra a escassez, Assim, em todos os níveis 
da materialidade trabalhada e socializada, reencontraremós na base de cada 
uma de suas ações passivas a estrutura original da escassez como primeira 
unidade que vem à matéria pelos homens e que volta aos homens através da 
matéria, Por nossa parte, a contingência da relação de escassez não nos 
incomoda; com toda a certeza, é logicamente possível conceber, para outros 
organismos e em outros planetas, uma relação com o meio que não seja a 
escassez: (embora sejamos incapazes até mestio de imaginar o que poderia-ser 
tal relação; além disso, na hipótese em que outros planetas fossem habitados, 
a conjetura mais verossímil é que, aí, o ser vivo padeceria de escassez como 
aqui); e sobretudo, embora a escassez seja universal, ela varia, no mesmo 
momento histórico, segundo as regiões consideradas (e certas razões de tais 
variações são históricas — superpopulação, subdesenvolvimento etc, — 
portanto, são plenamente inteligíveis no interior da própria História, 
enquanto outras - para determinado estágio das técnicas — condicionam a 
História através das estruturas sociais sem serem condicionadas por ela — 
clima, riqueza do subsolo etc). Mas ocorre que, após milênios de História, 
as três quartas partes da população do globo são subalimentadas; assim, apesar 
de sua contingência, a escassez é uma relação humana fundamental (com a 
Natureza e com os homens). Nesse sentido, deve-se dizer que é ela que faz 
de nós os indivíduos que produzem esta História e que se definem como 
homens. Sem a escassez, pode-se perfeitamente conceber uma práxis dialética 
e, até mesmo, o trabalho: com efeito, nada impediria que os produtos 
necessários ao organismo fossem praticamente inesgotáveis e que, apesar de 
tudo, seja necessária uma operação prática para arrancá-los à terra, Nessa 
hipótese, subsistiria necessariamente a unidade invertida das multiplicidades 
humanas pelos contrafinalidades da matéria: com efeito, é ao trabalho que 
ela está ligada como à dialética original, Mas, desapareceria nosso caráter de 
homens, ou seja, considerando-se que tal caráter é histórico, a singularidade 
própria de nossa História. Assim, um homem qualquer contemporâneo deve 
reconhecer, nessa contingência fundamental, a necessidade que (através dos 
milhares de anos e, muito diretamente, hoje mesmo) lhe é imposta de ser. 
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exatamente o que ele é Estudaremos, no momento progressivo da experiência, 
o problema da contingência da História e veremos que ele é, sobretudo, 
importante na perspectiva do futuro do homem. No caso que nos ocupa, 
a escassez parece cada vez menos contingente na medida em que nós próprios 
engendramos suas novas formas como O meio de nossa vida a partir de uma 
contingência original: pode-se Yer aí, se quisermos, à necessidade de nossa 
contingência ou a contingência de nossa necessidade. Ocorre que uma 
tentativa de crítica deve distinguir essa relação particularizada da relação geral 
(isto é, independente de toda determinação histórica) de uma práxis dialética 
e múltipla com a materialidade, No entanto, como a escassez é a determinação 
dessa relação geral, como esta não se manifesta a nós senão através daquela, 
convém apresentar, para que não nos extraviemos, em primeiro lugar, 
a escassez e, em seguida, deixar que se coloquem em evidência, por si 
mesmas, as relações universais da dialética com a inércia. Descreveremos, de 
forma sucinta, a relação de escassez pela razão de que tudo já foi dito; em 
particular, o materialismo histórico. como. interpretação de nossa História 
forneceu sobre esse ponto as precisões desejáveis. Pelo contrário, o que não 
se tentou foi estudar o tipo de ação passiva que a materialidade, como tal, 
exerce sobre os homens e sobre sua História, retornando-lhes uma práxis 
roubada sob a forma de uma contrafinalidade, Insistiremos ainda mais sobre 
isso: a História é mais complexa do que julga um certo marxismo simplista e 
o homem não tem de lutar somente contra a Natureza, contia O meio social 
que o engendrou, contra outros homens, mas também contra sua própria 
ação na medida em que ela se toma outra, Esse tipo de alienação primitiva 
expressa-se através das outras formas de alienação, mas é independente delas; 


pelo contrário, é ele que lhes serve de fundamento. Ou por outras palavras, * 
descobriremos aí a antipráxis permanente como momento novo é necessário 


da práxis, Sem um esforço para determiná-lo, a inteligibilidade histórica (que 
é a evidência na complexidade de um desenvolvimento temporal) perde 
um momento essencial e transforma-se em ininteligibilidade, 


1. A escassez como relação fundamental de nossa História e como 
determinação contingente de nossa relação untvoca à materialidade 


A escassez = como relação vivida de uma multiplicidade prática com 
a materialidade circundante e no interior de si mesma = fundamenta à 
possibilidade da história humana, O que implica, portanto, duas reservas 
expressas: para um historiador situado em 1957, ela não fundamenta a 
possibilidade de foda a História porque não temos qualquer meio de saber 
se, para outros organismos em outros planetas ou para nossos descendentes, 
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no caso em que as transformações tecnológicas el eisociais rompessem o quadro 
da escassez, seria ou não logicamente concebível uma outra História, 
constituída em outra base, com outras forças | imotrizes e outros projetos 
interiores (por.esses termos, não somente quero dizer que ignoramos se, 
alhures, a relação de seres orgânicos com seres inorganizados pode ser 
diferente da escassez, mas sobretudo que, se ésses seres devessem existir, 
é impossível decidir a priori se sua temporalização tomaria ou não a forma de 
uma: história). Mas dizer que nossa História é história dos homens ou dizer 
que ela surgiu e se desenvolve no enquadramento permanente de um campo 
de tensão engendrado pela escassez é a mesiria cóisa. A segunda: reserva: 
a escassez fundamenta a possibilidade da história humana e não a sua realidade; 
ou por outras palavras, ela torna a História possível e tem necessidade de 
outros fatores (que teremos de determinar) pata que esta se produza: a razão 
dessa restrição é que existem sociedades retardadas que padecem, em certo 
sentido, mais do que outras, das crises de fome ou da supressão sazonal dos 
recuisos. alimentares e. que, no entanto, são classificadas, com. toda a razão, 
pelos etnógrafos como sociedades sem história, baseadas na repetição. Isso 
significa que a escassez pode ser grande; se um equilíbrio se estabelece, para 
determinado modo de produção, e acaba se conservando de uma para outra 
geração, nesse caso, ele se conserva como exis, isto é, ao mesmo tempo, 
como determinação fisiológica e social dos organismos humanos, e como 
projeto prático de manter as instituições e o desenvolvimento Gorpntal nesse 
estágio, o que corresponde ideologicamente a uma decisão sobre a “natureza” 
humana: o homem é um ser enfezado, disforme, mas resistente ao sofrimento, 


-que vive para trabalhar, do alvorecer até a noite, com. esses meios técnicos . 


(rudimentares), uma terra ingrata e ameaçadora. Veremos, mais tarde, que 
algumas situações de escassez condicionam umimomento da História quando, 
no âmbito de técnicas que, por si mesmas, se modificam (e será necessário 
dizer por que motivo), produzem-se a si mesmas sob a forma de brusca 
mudança no nível de vida, A História nasce de t um brusco desequilíbrio que 
fissura a sociedade em todos os planos; a escassez fundamenta a possibilidade 
da história humana e somente sua possibilidade, no sentido em que ela 
pode ser vivida (por adaptação interna dos organismos) entre certos limites 
como um equilíbrio. Enquanto permanececmhos nesse terreno, não haverá 
qualquer absurdo lógico (isto é, dialético) em conceber uma terra sem. 
História, onde vegetassem grupos humanos|que teriam permanecido no 


| 
! 





! De fato, veremos que elas começam a interiorizar nossa k História porque se submeteram 
passivamente, como acontecimento histórico, ao empreendimento colonial. Mas não é umã 
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ciclo da repetição, produzindo sua vida com técnicas e instrumentos 
rudimentares, e ignorando-se perfeitamente uns aos outros. Sei muitíssimo 
bem que já foi dito que tais sociedades sem História eram, de fato, sociedades 
cuja história. ter-se-ia interrompido. É possível, uma vez que, dispunham, 
com efeito, de uma tecnologia; além disso, por mais primitivas que tivessem 


“sido suas ferramentas, teria side necessário um processo temporal je levá- 


las a esse grau de eficácia através de formas sociais que, em ligação com esse 
processo, apresentam, apesar de tudo, uma certa diferenciação, portanto, 
elas remetem, por sua vez, a essa temporalização. De fato, essa maneira de 
ver dissimula a vontade a priori de alguns ideólogos — visível tanto entre 
idealistas quanto entre marxistas — de fundamentar a História como 
necessidade essencial. Nessa perspectiva, as sociedades não históricas seriam, 
pelo contrário, certos momentos singulares em que o desenvolvimento 
histórico torna-se mais lento e se interrompe, voltando contra ele suas próprias 
forças. Na posição crítica, é impossível admitir essa concepção, jpor mais 
lisonjeira que possa ser (uma vez que ela reintroduz, por toda parte, à 
necessidade e a unidade), simplesmente porque se apresenta como uma 
concepção do mundo sem que os fatos possam anulá-la ou confirmá-la 
(é verdade que muitos grupos estabilizados na repetição têm uma- história 
lendária, mas isso não prova nada porque essa lenda:é negação da História e 
sua função consiste em reintroduzir o arqué-tipo nos momentos sagrados da 
repetição). A única coisa que podemos .concluir enquanto janalisamos a 
validade de uma dialética, é que a escassez — em qualquer hipótese — não é, 
por si só, suficiente para provocar o desenvolvimento histórico |ou para fazer 
explodir, no decorrer do desenvolvimento, um gargalo de engarrafamento 


que transforma a História em repetição. É ela, pelo contrário — como tensão ' 
real e perpétua entre o homem e o meio ambiente, entre os homens — que, | 
de qualquer maneira, dá conta das estruturas fundamentais (técnicas e, 





instituições): não enquanto as teria produzido como uma força real, mas 
enquanto foram feitas no meio da escassez!º por homens cuja práxis jinterioriza 
tal escassez, mesmo pretendendo superá-la, - E 

Abstratamente, a escassez pode ser considerada como uma. relação: do 
indivíduo com o meio ambiente. Do ponto de vista prático e histórico — isto 
é, na medida em que somos situados — o meio ambiente é um campo prático 
já constituído -que, a cada um, remete estruturas coletivas (veremos, mais 
adiante, o que isso significa) das quais a mais fundamental é, justamente, 
a escassez como unidade negativa da multiplicidade dos homens (dessa 





16 Como veremos, a escassez é meio, na medida em que é relação unitária de uma pluralidade de 
indivíduos, Ou por outras palavras, ela é relação individual e melo social, 
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multiplicidade concreta). Essa unidade é negativa em relação aos homens, 
uma vez que vem ao homem pela matéria enquanto esta é inumana (isto é, 
enquanto sua presença de homem não é possível sem luta sobre esta terra); 
portanto, isso significa que a primeira totalização pela materialidade manifesta-se 
(no interior de determinada sociedade e entre grupos sociais autônomos) 
como possibilidade de uma destruição comum de todos e como possibilidade 
permanente para cada um de que essa destruição pela matéria lhe aconteça 
através da práxis dos outros homens. Este primeiro aspecto da escassez pode 
condicionar a união do grupo no sentido em que este, visado coletivamente; 
pode organizar-se para reagir coletivamente. Mas esse aspecto dialético e 
propriamente humano da práxis não pode, de modo algum, ser contido na 
relação da própria escassez, precisamente porque a unidade dialética e positiva 
de uma ação comum é a negação da unidade negativa como retorno da 
materialidade circundante aos indivíduos que a totalizaram. De fato, a escassez 
como tensão e como campo de forças é a expressão de um fato quantitativo 
(mais ou menos rigorosamente definido): tal substância natural ou tal produto 
manufaturado existe, em determinado campo social, em número insuficiente 
considerando o número dos membros dos grupos ou dos habitantes da região: 
não existe o suficiente para todo-o mundo. Assim, para cada um, todo o mundo 
existe (o conjunto) enquanto o consumo de tal produto lá longe, por outros, 
retira-lhe aqui a possibilidade de encontrar e consumir um objeto da mesma 
ordem. Ao analisar-a relação imprecisa e universal de reciprocidade não 
determinada, observamos que os homens podiam estar unidos uns aos outros, 
indiretamente, por aderências em série e sem mesmo suspeitar a existência 
deste ou daquele outro. Pelo contrário, no meio da escassez, mesmo se os 
indivíduos se ignorassem, mesmo se estratificações sociais, estruturas de classe 
rompessem claramente a reciprocidade, cada um no interior do campo social 
definido existe e age em presença de todos e de cada um. Este membro desta 
sociedade talvez nem conheça o número de indivíduos que a compõem; 
talvez ignore a relação exata do homem com substâncias naturais, instrumentos 
e produtos humanos que define com precisão a escassez; talvez explique a 
penúria presente com razões absurdas e destituídas de verdade, É inegável 
que os outros homens do grupo existem para ele em conjunto, enquanto cada 
um deles constitui uma ameaça para a sua vida, ou, se preferirmos, enquanto 
a existência de cada um é a interiorização e a assunção por uma vida humana 
do meio ambiente como negação dos homens, Só que o membro individual 
que estamos levando em consideração, se ele se realiza por sua necessidade 
e por sua práxis como no meio dos homens, desvela cada um a partir do objeto 
de consumo ou do produto manufaturado e — no plano elementar em que 
estamos situados — desvela-os como a simples possibilidade de consumo de 
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um objeto de que tem necessidade, Em suma, descobre-os como possibilidade 
material de seu próprio aniquilamento por aniquilamento material de um 
objeto de primeira necessidade. 

Essas observações devem ser consideradas, naturalmente, como a 
descrição de um momento ainda muito abstrato de nossa experiência 
regressiva: todos os antagonismos"sociais são, de fato, qualificados e 
estruturados em determinada sociedade que, por sua vez, define (pelo menos, 
em certa medida) os limites da escassez para cada um dos grupos que a 
constituem e no enquadramento fundamental da escassez coletiva (isto é, 
de uma.relação original das forças produtoras com as relações de pródução). 
Neste momento, o que nos importa é somente assinalar, em ordem, as estruturas 
da inteligibilidade dialética. Ora, desse ponto de vista, apreendemos 
imediatamente que a totalização pela escassez é giratória, Com efeito, a escassez 
não manifesta a impossibilidade radical da existência do organismo humano 
(ainda que — como já demonstrei - possamos nos - perguntar se a fórmula 
não permaneceria: verdadeira sob esta forma: a impossibilidade radical da 
existência do organismo humano sem trabalho), mas, em determinada situação, 
quer se trate da jangada de Medusa, de uma cidade italiana em estado de sítio 
ou de uma sociedade contemporânea (que, como se sabe, escolhe 
discretamente seus mortos pela simples distribuição dos-campos de despesa 
e, em seus estratos mais profindos, já é seleção dos abastados e subalimentados), 
a escassez realiza a totalidade passiva dos indivíduos de- uma coletividade ' 
como impossibilidade de coexistência: o grupo ou a nação é definido por 
seus excedentes; é necessário que ele se reduza numericamente para subsistir. 
Observemos que essa redução numérica, sempre presente como necessidade 
prática, não assume necessariamente a forma do homicídio: pode-se deixar 
morrer (ê o caso quando as crianças são em número excedente no periodo 
do Antigo Regime); pode-se praticar o birth control; neste caso, a criança a 
nascer, como futuro consumidor, é designada como indesejável, ou seja, 
é apreendida, nas democracias burguesas, como a impossibilidade de 
continuar a alimentar os irmãos em uma família individual, ou, em uma 
nação socialista — por exemplo, a China -, como a impossibilidade de manter 
uma certa taxa de crescimento da população, enquanto não tiver sido superada 
uma certa taxa de crescimento da produção, Mas, quando se trata de um 
controle de nascimentos, a exigência negativa da materialidade manifesta-se 
unicamente sob um aspecto quantitativo, Isto é, pode-se determinar o número 
de excedentes, mas não seu caráter individual.” Aqui, manifesta-se em toda a 





W Já disse e repito que, mais adiante, veremos as instituições sociais como a escolha estratificada € 
inerte que uma sociedade faz de seus mortos (naturalmente, isso não é senão mm dos aspectos da 
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sua força essa comutatividade cuja importância será apreciada, mais tarde, e que 
manifesta cada membro do grupo, ao imestno |teimpo, como um sobrevivente 
possível e como um excedente a suprimir. E cada um é, assim, constituído 
em sua objetividade por si próprio e por todos. O movimento direto da 
necessidade afirma-o incondicionalmente como passível de sobrevivência: 
é a evidência prática da fome e do trabalho; nenhum questionamento direto 
dessa evidência pode ser concebido, uma pez que ele próprio traduz a 
superação de um questionamento radical do homem pela matéria. Mas, 
ao mesmo terhpo, o indivíduo é colocado em questão por cada um :em seu 
ser e, justamente, pelo mesmo movimento que supera todo questionamento, 
Assim, sua própria atividade volta-se contra ele é lhe acontece coino outro atravês 
do meio social. Através da matéria socializada e da negação material como 
unidade inerte, o homem constitui-se como Outro que não o homem. Para 
cada um, o homem existe enquanto homem intmano ou, se preferirmos, como 
espécie estranha, E isso não significa necessariamente que o conflito seja 
interiorizado e vivido já sob forma de luta pela vida, mas somente que a 
simples existência de cada um é definida pela escassez como risco constante de 
não-existência para um outro e para todos. Ainda melhor, esse risco constante 
de aniquilamento de mim próprio e de todos, não o descubro somente nos 
Outros, mas eu próprio sou esse risco enquanto Outro, isto é, enquanto 
designado com os Outros como excedente possível pela realidade material do 
meio ambiente. Trata-se de uma estrutura objetiva de meu ser, uma vez que 
realmente sou perigoso para os Outros e, através da totalidade negativa, para 
mim próprio, na medida em que faço parte dessa totalidade. Mais tarde, 
veremos o motivo pelo qual vendedores e clientes, em um mercado livre, 
estabelecem uns e outros o preço na medida em. que são em si e para si os 
Outros. Limitemo-nos, aqui, à-tirar algumas conseqiiências de tais observações. 
'Quando digo que o homem existe como Outro sob as características do. | 
homem inumano, deve-se entender isso, evidentemente, a respeito de todos 
os ocupantes humanos: do campo social considerado, para os outros e para 
eles próprios. Ou, por outras palavras, cada 1 um é homem inumano para 
todos os Outros, considera todos os Outros como homens inumanos é, | 
realmente, trata o Outro com inumanidade (verémos o que isso quer dizer), 
No. entanto, devem-se entender essas observações em seu verdadeiro sentido, 
isto: é, na perspectiva de que não há natureza humana. No entanto, até este 
momento, pelo menos, de nossa prê-história,ja escassez, seja qual for a fornia 
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instituição). Mas, mesmo quando essa escolha é feita | mesmo quando uma classe oprimida é 
explorada, deve suportá-la, permanece a indeterminação no interior dessa classe e no nível dos 
indivíduos, . | | 
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que assuma, domina completamente a práxis. Portanto, deve-se compreender, 
a utia só vez, que a inumanidade do homem não vem de sua natureza a qual, 
longe de excluir sua humanidade, não pode ser compreendida senão por 
ela, mas que, enquanto o reino da escassez não tiver chegado ao termo, 
haverá em cada homem e em todos uma estrutura inerte de inumanidade que, 
em suma, nada mais é do que & negação material enquanto é interiorizada, i 
Com efeito, compreendamos que a inumanidade é uma relação dos| homens é 
entre si e não pode ser senão isso: sem dúvida, pode-se ser cruel e, inutilmente, i 
para com este ou aquele animal particular; mas. é em nome das relações em 
humanas que tal crueldade é repreendida ou- punida: com efeito, a quem 
levaremos a acreditar que a espécie carnívora que adestra centenas| de jmilhares 
de animais para matá-los ou utilizar sua força de trabalho e que destrói 
sistematicamente os outros (seja por higiene, seja para proteger-se ou, 
de forma completamente gratuita, por jogo), a quem levaremos a acreditar 
que essa espécie de presa colocou — pelo menos, para os animais gastrados, 
domesticados, e na segiiência de um .simbolismo simplista — ses yalores e 
sua definição real de si mesma em suas relações.com os animais? Ora, 
.as relações humanas (positivas:ou negativas) são de reciprocidade, isso significa 
“que a práxis de um, em sua estrutura prática e para a plena realização de seu 
projeto, reconhece a práxis do outro, isto é, no fundo, que ela julga a dualidade : 
das atividades como um caráter inessencial e a unidade das práxis, enquanto 
tais, como seu caráter essencial. De algum modo, na'reciprocidade, a práxis 
de meu recíproco é, no fundo, minha práxis que um acidente separou em . 
dois e.da qual os dois pedaços, tornados cada um práxis completa, conservam 
“mutuamente de sua indiferenciação original uma apropriação profunda e 
uma compreensão imediata. Não pretendo que, algum dia, a relação de 
reciprocidade tenha existido no homem antes da relação de escassez, uma 
| vez que o homem é o” produto histórico da escassez: - Mas afirmo que, sem 
“ essa relação humana de reciprocidade, não existiria a relação inumana 
de escassez. Com efeito, a escassez como relação unívoca de cada um e de 
todos com a matéria torna-se, finalmente, estrutura objetiva je social do 
entorno material e por esse modo designa em compensação, com seu dedo 
inerte, cada indivíduo como fator e vitima de escassez. E cada um interioriza 
essa estrutura no sentido em que, por 'seus comportamentos, |ele/ se faz o 
- hoinem da escassez, Sua relação com o Outro enguanto ela lhe vem da matéria 
é uma relação de exterioridade: em primeiro lugar, porque o Outro 6 pura 
possibilidade (vital, mas abstrata) que o produto necessário seja idestruído e, 
“portanto, porque define-se em exterioridade como uma possibilidade 
ameaçadora, mas contingente, do próprio produto como objeto exterior; 
em segundo lugar, porque a escassez como esquema ceistalizado de negação 
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organiza, através da práxis de cada um, cada grupo de excedentes possíveis 
como totalidade a negar enquanto totalidade que nega tudo o que não é ela. 
Assim, a unidade negativa pela matéria tem como resultado totalizar 
falsamente, isto é, de forma inerte, os homens, do mesmo modo que as 
moléculas da cera são unidas, de forma inerte, de fora, por um sinete. Mas, 
não tendo sido suprimidas as relações de reciprocidade, é nelas que a 
exterioridade se infiltra. Isso significa que permanece a compreensão de 
cada um para a práxis do Outro, mas que essa outra práxis é compreendida 
“ do exterior, na medida em que a materialidade interiorizada no agênte que 
compreende constitui o Outro em molécula inerte e separada de qualquer 
outra molécula por uma negação de exterioridade. Na pura reciprocidade, o 
Outro que não eu é também o Mesmo. Na reciprocidade modificada pela escassez, 
o Mesmo aparece-nos como o contra-homem enquanto esse mestio homein. 
aparece como radicalmente Outro (isto é, portador para nós de uma ameaça 
de-morte).. Ou, se. quisermos, compreendemos em traços largos seus fins 
(são os nossos), seus meios (temos os mesmos), as estruturas dialéticas de 
seus atos; mas, compreendemo-los como se fossem os caracteres de uma 
outra espécie, nosso duplo demoníaco. Com efeito; nada — tampouco as grandes 
feras ou os micróbios — pode ser mais terrível para O homem do que uma 
espécie inteligente, carnívoza, cruel, que soubesse compreender e frustrar a 
inteligência humana, e cujo âm seria precisamente a destruição do homem. 
Essa espécie é, evidentemente, a nossa, apreendendo-se por todo homem 
nos Outros no meio da escassez, É, de qualquer maneira, seja qual for a 
sociedade, a matriz abstrata e fundamental de todas as reificações das relações 
humanas. É, ao mesmo tempo, o primeiro estágio da ética, enquanto esta 
não é senão a práxis iluminando-se a si mesma a partir de determinadas 
circunstâncias. O primeiro movimento da ética, aqui, é a constituição do 
mal radical e do maniqueísmo; ela aprecia e valoriza (não podemos nos 
demorar, aqui, a respeito da produção dos valores) a ruptura da reciprocidade 
de imanência pela escassez interiorizada, mas apreendendo-a como um. 
produto da práxis do Outro. Com efeito, o contra-homem persegue a 
ligiiidação dos homens, compartilhando seus fins e adotando seus meios; a ruptura 
aparece no momento em que essa reciprocidade enganadora desmascara O 
perigo de morte que ela encobre ou, se preferirnos, a impossibilidade para 
esses homens comprometidos em vínculos recíprocos de permanecer todos 
sobre o solo que os sustenta e os alimenta. E não vamos imaginar que essa 
impossibilidade interiorizada caracteriza os indivíduos subjetivamente: muito 
pelo contrário, ela torna cada um objetivamente perigoso para O Outro e colocá 
a existência concreta de cada um em petigo na do Outro. Assim, o homem é 
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objetivamente constituído como inumano e essa inumanidade traduz-se na 
práxis pela apreensão do mal como estrutura do Outro. É por isso que os 
combates de origem muito ambígua e de natureza bastante conturbada 
travados por tribos nômades quando, por acaso, elas se encontram, permitiram 
aos historiadores e aos etnógrafos contestar algumas verdades elementares 
do materialismo histórico. Cbm efeito, é exato que o motivo econômico 
nem sempre é essencial e até mesmo, às vezes, não chega a ser identificável: 
esses grupos errantes ocupam, sozinhos, toda a savana, não incomodam uns 
aos outros. Mas a questão não está af: nem sempre é necessário que a escassez 
esteja explicitamente em causa; o que há é que, em cada uma dessas tribos, 
o homem da escassez encontra, na outra tribo, o homem da escassez sob o 
- aspecto do contra-homem, Cada um é constituído de tal modo, por sua luta 
contra o mundo fisico e contra os homens (muitas vezes, no interior de seu 
grupo), que a aparição de desconhecidos — estabelecendo para ele, ao mesmo 
tempo, o vínculo de interioridade e o vínculo de exterioridade absoluta — 
faz-Jhe descobrir o homem sob a forma de uma espécie estranha, A força de 
sua agressividade, de seu ódio, reside na necessidade, mas pouco importa que 
essa necessidade tenha sido plenamente satisfeita: seu renascimento perpétuo 
e a ansiedade de cada um acabam por constituir, sempre que uma tribo 
aparece, seus membros como a-crise de Fome atingindo o outro grupo sob 
a. forma de uma práxis humana, E, no combate, cada adversário pretende, 
destruir no outro, não o simples perigo de escassez, mas a própria práxis na 
medida em que ela é traição do homem em beneficio do contra-homem. 
Portanto, no próprio nível da necessidade e pela necessidade, consideramos 
que a escassez é vivida praticamente pela ação maniqueista e que a ética 
manifestâ-se como imperativo destrutivo: é necessário destruir o mal. É. nessé 
nível, igualmente, que se deve definir a violência como estrutura da.ação 
humana sob o reino do maniqueísmo e no âmbito da escassez. A violência 
apresenta-se sempre como uma contraviolência, isto é, como uma réplica 
à violência do Outro. Essa violência do Outro não é uma realidade objetiva a 
não ser na medida em que ela existe em todos como motivação universal da 
contraviolência: e é simplesmente o fato insuportável da reciprocidade 
rompida e da utilização sistemática da humanidade do homem para realizar 
a destruição do humano, A contraviolência é exatamente -a mesma. coisa, 
mas enquanto processo de reordenamento, enquanto resposta à uma 
provocação: ao destruir no adversário a inumarnidade do contra-homerna, 
estou simplesmente, de fato, destruindo nele a humanidade do. homem e 
realizando em mim sua inumanidade, Quer se trate de matar, torturar, 
escravizar ou simplesmente mistificar, meu objetivo consiste em suprimit a 
liberdade estranha como força inimiga, isto é, como essa força que pode me 
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rechaçar do campo prático e fazer de mim um “homem a mais” condenado 
a morrer, Ou, em outras palavras, é exatamente o homem enquanto homem, 
isto é, enquanto livre práxis de um ser organizado, que eu combato; é o 
homem e mais nada que eu odeio no inimigo, isto é, eu próprio enquanto 
Outro, e é exatamente eu próprio que nele pretendo destruir para impedi-lo 
de destruir-me realmente no meu corpo. Mas essas relações de exterioridade 
em reciprocidade complicam-se pelo desenvolvimento da própria práxis que 
restabelece a reciprocidade sob sua forma negativa de antagonismo, a partir 
do momento em que se desenrola uma luta real, A partir das necessidades 
concretas da estratégia e da tática, seremos derrotados se-não reconhecermos o 
adversário como um outro grupo humano (capaz de. inventar armadilhas, 
evitá-las e deixar-se cair em algumas delas. Os conflitos de escassez (desde a 
guerra de nômades até a greve) oscilam perpetuamente entre dois pólos: 
um faz do conflito a luta maniqueista dos homens contra seus duplos terríveis, 
o outro acaba por reduzi-lo às proporções humanas de uma disputa que se 
resolve pela violência-porque as conciliações estão esgotadas-ou porque faltam 
as mediações. O que importa, aqui, é que a práxis, desde que se constitui 
como ação de um exército, de uma classe ou, inclusive, de um grupo mais 
restrito, supera, em princípio, a inércia reificante das relações de escassez, 
Entendo mostrar por esses termos que a moral inerte do maniqueismo e do 
mal: radical supõe uma distância recebida, uma impótência vivida, uma certa 
maneira de descobrir a escassez como destino, em suma, uma verdadeira 
dominação do homem pelo entorno material jinteriorizado. Portanto, não se 
trata de uma estrutura permanente, no sentido. ém que ela permaneceria fixa 
e inerte em um certo nível da espessura humana, mas antes de um certo 
momento das relações humanas, sempre superado e parcialmente ligiiidado, 
sempre renascente, De fato, esse momento estabelece-se entre a liquidação, 
pela escassez, das reciprocidades positivas (seja qual for o grau da práxis 
social em que vier a produzir-se tal ligitidação) e a reaparição, sob o domínio. 
da mesma escassez, de reciprocidades negativas e antagonísticas. E esse 
momento intermédio é, precisamente, o momento primeiro e o esquema 
produtor do complexo processo da reificação. Nesse momento, os indivíduos 
de um campo social vivem com o meio ambiente uma falsa relação de 
reciprocidade (isto é, fazem-se designar o que são e o que são os outros pela 
matéria enquanto quantidade pura) e transportam essa relação para o meio | 
social, vivendo sua reciprocidade de seres humanos como uma interioridade | 
negada ou, se preferirmos, vivendo-a falsamente em exterioridade. 

Fica por explicar, dir-se-á, como a matéria, enquanto escassez, pode unir 
os homens em um campo prático comum quando, afinal, as livres relações 
humanas, consideradas fora da opressão econômica, reduzem-se a constelações 
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de reciprocidades. Ou, em outras palavras, uma vez que o poder) totalizante 
- vem da práxis, como é que a matéria governa as ações totalizantes pela escassez 
de maneira a fazê-las operar a totalização de todas as totalizações individuais? 
Mas a resposta está na pergunta: com efeito, deve-se conceber que grupos 
- vizinhos, inclusive de estrutura diferente — por exemplo, camponeses chineses 
e nômades, nas fronteiras da”China, na época dos T'ang — estão unidos 
materialmente pelo mesmo vínculo, definido, ao miesmo tempo, por uma 
certa configuração material, um certo estágio das técnicas e, sing armente, 
das comunicações. Os nômades têm uma margem de deslocamento restrita 
pois, apesar de tudo, permanecem na orla do deserto; quanto: aos gamponeses 
chineses, esse exército de pioneiros, avançam passo a passo,  artancam em 
cada dia um pouco de terra arável ao deserto. improdutivo. Os dois grupos 
conhecem-se, uma tensão extrema os opõe e os une: para Os chineses, os 
nômades são saqueadores que não sabem fizer nada, além de toubar o fruto 
do trabalho dos outros; para os nômades, os chineses são verdadeiros colonos 
que os rechaçam, aos poucos, em direção-a um deserto inabitével. Cada grupo, 
enquanto práxis (voltaremos ao grupo) faz figurar o Qutro| como objeto 
na unidade de seu campo. prático; cada um sabe quie ele figura como objeto no 


grupo do Outro. Esse conhecimento utilitário expressar-se-á, por: exemplo, ' 
nas precauções que os camponeses tomarão contra ataques inesperados, pelo - 


cuidado que os nômades terão em preparar sua próxima razzia. Mas, isso 
mesmo impede que os dois movimentos de unificação prática constituam, 
com o mesmo meio ambiente, dois campos de ação diferentes. Para cada um, a 
existência do Outro como o objeto de que ele é objeto constitui simplesmente 





o campo material como minado ou, em outros termos, como, se jtivesse um , 
findo falso. Nessa coexistência, não há dualidade a não ser como dualidade - 
de significações para cada objeto material, O campo: constitui-se praticamente 
como meio que pode ser utilizado pelo Outro; ele é mediação entre os dois. 


grupos na medida em .que cada um faz dele um meio contra o meio do 
Outro. Tudo é; ao mesmo tempo, armadilha e ostentação; a realidade secreta 
do objeto é o que o Outro fará com, isso. Ao mesmo tempo que a pura 
materialidade circundante torna-se a unidade contraditória de duas fotlizações 
opostas, cada grupo, enquanto objeto entre os objetos, isto é, enquanto 
meio escolhido pelo Outro para chegar a seus fins, encontra-se objetivamente 
totalizado como fragilidade material com. todas as outras estruturas materiais 
do campo. Enquanto práxis superada, frustrada, enquanto liberdade enganada, 
utilizada contra a sua vontade (indiquei essas relações em Questões) de método), 
cada indivíduo e cada aldeia realizam-se como caracterizados | objetivamente 
pela inércia da vizinhança; e esse caráter objetivo manifestar-se-á tanto: melhor 
quanto os camponeses ue temem a razzia tomarão medidas mais precisas 
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para evitar esta superando aquele. Como vimos, na práxis solitária, o cultivador 
faz-se objeto inerte para agir sobre o solo; presentemente, sua inércia 
reaparece, acontece-lhe por outros homens. Mas se, em um combate isolado, 
a relação das forças lhe é favorável, ele descobre seu novo trabalho (a guerra 
é um trabalho do homem sobre o homem) sob o aspecto de um poder, Por 
esses termos, deve-se entender algo de inteiramente novo, isto é, a eficácia 
de uma práxis humana, através da matéria, contra a práxis do outro e a 
possibilidade de transformar um objeto objetivante em objeto absoluto, Mas 
o que nos interessa particularmente, segundo nosso ponto de vista, é que 
cada: metro quadrado do campo prático totaliza os dois grupos e suas duas 
atividades para cada um de seus membros, na medida em que o terreno 
apresenta-se como possibilidade permanente de alienação para cada um e 
para todos. À unidade negativa da escassez interiorizada na reificação da 
reciprocidade reexterioriza-se para todos nós em unidade do mundo como 
lugar-comum de nossas oposições; e reinteriorizamos essa unidade em nova 
unidade-negativas-estamos unidos-pelo fato de que todos nós-habitamos em 
um mundo definido pela escassez. 

É evidente que a escassez — como, aliás, já vimos — pode ser a ocasião de 
agrupamentos sintéticos, cujo projeto consiste em combatê-la, Com efeito, 
o homem produz sua vida no meio de outros homens que a produzem 
também (ou que a fazem produzir por outros), isto é, no campo social da 
escassez, Não faz parte de meu objetivo estudar o tipo de grupos, coletivos 
e instituições que se formam nesse campo social: não se trata de reconstituir os 
momentos da História ou as descrições da sociologia, Por outro lado, não é 
o momento de falar dos campos humanos na medida em que eles se unificam 
sob o impulso de uma organização ativa da' multiplicidade, com funções 
diferenciadas: devemos prosseguir nossa experiência na ordem regressiva e 
voltar à materialidade como síntese inerte da pluralidade humana. No entanto, 
não deixaremos esse estágio sem ter feito algumas observações sobre tais grupos 
unidos e diferenciados, mas unicamente enquanto lutam contra a escassez 
e enquanto esta os condiciona em suas estruturas. Eles constituem-se e 
institucionalizam-se, não enquanto a escassez aparece a cada um na 
necessidade, através da necessidade dos Outros, mas enquanto ela é negada, 
no campo unificado da práxis, pelo trabalho. Por esses termos, deve-se entender, 
evidentemente, que o trabalho é, como vimos, antes de tudo, o organismo que 
se reduz a uma inércia dirigida para agir sobre a inércia e encontrar sua 
satisfação enquanto necessidade, Isso não significa em si, já o sabemos, hem 
que [o trabalho] existe no campo da escassez, nem que se deve definir o 
trabalho como uma luta contra a escassez, Mas em um campo social definido 
pela escassez — isto é, no campo humano e histórico —, o trabalho, define-se 
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necessariamente para o homem como práxis que visa satisfazer plenamente a 
necessidade no âmbito da escassez e por uma negação particular desta, Por 
exemplo, na caça, cuja atividade não depende da produção sistemática de 
uma ferramenta, mas trata-se de encontrar animais existentes já no campo, 
não se deve esquecer que a rapidez dos “animais a caçar”, a distância a que 
eles se mantêm em média (vôo desaves migrantes no céu etc.) e os perigos de 
toda a espécie constituem fatores de escassez. Assim, a arma de caça aparece 
como criadora no sentido em que, negativamente, destrói parcialmente a 
distância, opõe sua velocidade à velocidade do animal acuado e em que, 
positivamente, ela multiplica para o caçador o número de presas possíveis 
ou as ocasiões (o que dá no mesmo) de pegar uma delas. E, o que é 
importante na perspectiva escolhida, é equivalente declarar, aqui, que O 
número de possibilidades para que um indivíduo ou uma família sejam 
alimentados multiplica-se pela ferramenta em determinado campo prático 
(porque este, no nível considerado, não é verdadeiramente modificado pela 
ferramenta). ou, pelo contrário, que, para as populações que vivem da pesca 
e da caça, a ferramenta traz uma transformação do campo prático, se não for 
em sua amplitude, pelo menos, em sua diferenciação e proliferação. Assim, 
o trabalho humano do indivíduo (e, por conseguinte, do grupo) é condicionado 
em seu objetivo, portanto, em seu movimento, pelo projeto fundamental 
no homem de superar — para ele ou para o grupo — a escassez como perigo 
de morte, sofrimento presente e relação primitiva que constitui, ao mesmo 
tempo, a Natureza pelo homem e o homem pela Natureza. 

Mas precisamente por isso, sem cessar de ser essa relação fundamental, a escassez 
vai qualificar o grupo inteiro ou o indivíduo que a combatem, fazendo-se 
raros para destruí-la, Em certas condições históricas particulares, e se a técnica 
permite superar um certo estágio da escassez, ou por outras palavras, seo meio 
trabalhado pelas gerações precedentes e os instrumentos (por seu número e 
qualidade) permitem a um número definido de trabalhadores aumentar a 
produção em proporções definidas, são os homens que se tornam raros ou 
correm o risco de serem raros enquanto unidades de trabalho que suprimem 
a escassez a partir de uma produção organizada. Ainda assim, devemos nos 
entender: é a escassez dos produtos que designa os homens como escassez 
em um campo social circunstancial (não em todos), do mesmo tempo que ela 
continua a designá-los como excedentes comutativamente enquanto homens 
da necessidade, E, naturalmente, essa escassez de homens pode designar 
- tanto uma estrutura de organização quanto uma outra (falta de mão-de-obra, 
- de operários qualificados, de técnicos, de executivos), De qualquer maneira, o 

que conta é o seguinte: no interior de determinado grupo, o indivíduo é 
constituído em sua humanidade pelos outros indivíduos, do mesmo tenpo, 
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-como excedente e como raro. Seu aspecto |excedente é imediato. Seu 
aspecto de objeto raro aparece nas formas mais primitivas da associação prática 
e cria uma tensão perpétua em determinada speiedade, Mas em sociedades 
determinadas, para modos de produção definidos, a escassez do homem em 
relação à ferramenta pode transformar-se, sob o efeito de seus próprios 
efeitos, em escassez da ferramenta em relação ao homem. O fundo da questão 
continua sendo o mesmo: para determinada sociedade, o número das 
ferramentas designa por si mesmo os produtores e, sendo assim, o conjunto 
dos produtores e dos meios de produção definem os limites da produção e 
a margem de não-produtores (isto. é, produtores. irecusados). que a sociédade 
pode aceitar, Os não-produtores suplementares representam um excedente 
que pode vegetar na subalimentação ou aniquilar-se, É evidente que essa 
nova forma da escassez supõe uma sociedade que se baseia em certos trabalhos 
operados em comum por um grupo organizado, Mas, por esses termos, não 
definimos uma sociedade histórica particular: | tanto a sociedade chinesa do 
tempo dos imperadores — na medida em que é condicionada, "antes de tudo, 
pelo regime de seus rios — e a sociedade romana — - na medida em que garante 
seu domínio sobre o mundo mediterrâneo pela construção de um imenso 
sistema de comunicações — correspondem à às condições exigidas, quanto o 
capitalismo, embora esse tipo de escassez se tenha desenvolvido essencialmente 
no decorrer do movimento de industrialização moderno. Mas, da mesma 
forma e em certas circunstâncias históricas estruturadas, a desigualdade 
institucionalmente estabelecida das classes e 'das condições pode implicar 
uma reviravolta total da situação, isto é, uma escassez do consumidor em relação 
ao objeto produzido. Trata-se, evidentemente, de uma escassez relativa que 
se explica, do mesmo tempo, por uma certa Figidez material da produção 
(que não pode ficar abaixo: de certos limites). e por uma escolha social 
institucionalizada dos consumidores (ou antes da hierarquia dos consumidores 
que, por sua vez, denuncia as estruturas sociais cristalizadas em torno do 
modo de produção, o que os marxistas chamam relações de produção). 
" E claro demais que essa reviravolta caracteriza, sobretudo, nossa sociedade 
capitalista e representa uma expressão de sua ' contradição fundamental: 
a superprodução, Mas foi a ausência de um mercado interior suscetível de 
absorver toda a produção que, desde a Antigitidade, obrigou as sociedades 
marítimas ao comércio por mar (isto é, à busca de novos produtos ou matérias- 
primas, sobretudo, à organização de uma reciprocidade de mercados), foi 
ela que obrigou as potências continentais ao imperialismo militar, 
Mas essa escassez do homem: em relação ao, “produto, última reviravolta 
da dialética da escassez, supõe, como sua condição essencial, a escassez do 
produto em relação ao homem. Essa escassez existe como determinação 
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fundamental do homem: sabe-se que a socialização da produção não a 
suprime, senão no decorrer de um longo processo dialético do | qual ainda 
não conhecemos o desfecho. A escassez do consumidor em relação ajeste ou 
aquele produto é condicionada pela escassez de todos os produtos |em relação 
a todos os consumidores. É, com efeito, na base dessa escassez: fundamental 
que, a partir do modo de produção, são definidas certas relações de produção 
que, institucionalmente, excluem certos grupos sociais do consumo plenário 
e reservam esse consumo a outros grupos (em número suficiente para todo 
consumidor): É perfeitamente inútil expor, aqui, a dialética da “superprodução” 
e das crises que ela engendra: somente importa indicar que, no.conjunto do 
processo, ela provoca a ruína do capitalista — por falta de mercados, em 
regime de concorrência — na medida em que aumenta a pauperização do 
proletariado, isto é, em que aumenta para ele a escassez dos jobjetos de 
primeira necessidade. Nesse nível de contradição, é perfeitamente lógico 
ver a mesma sociedade liquidar uma parte de seus membros como expedentes 
e destruir uma parte de seus produtos porque .a produção é.excedente em 
relação ao consumo. Aliás, seriam distribuídos por nada âqueles jmesmos 
que ela deixa morrer, de resto, sabe-se que ela não melhoraria em nada a 
sorte deles: de fato, a mudança deve efetuar-se no nível do modo de produção 
e das relações fundamentais que engendra para que a possibilidade da escassez 
dos consumidores seja, em todo caso, excluída e para que a realidade da 
escassez fundamental possa ser eliminada. ém um processo a longp prazo, 
O que nos interessa, do ponto de vista das estruturas lógicas da História, 
é que o processo histórico. constitui-se através do campo de escassez: |se acaba 
atualizando: todas as possibilidades dialéticas desse campo, é por sua 
materialidade de fato contingente, oriundo de uma contingência primeira, 
Mas, embora nem todos esses momentos dialéticos, considerando qada caso . 
isoladamente, tivessem conseguido desenvolver-se (basta considerar ps povos ! 
sem história ou certas nações asiáticas que tiveram de interlorizar à relação | 
fundamental do-homem com a máquina tal como o Ocidente capitalista lhes 1 
impôs, antes de tudo, em seu empreendimento '“colonialista),, desde que 
aparecem como estruturas de inteligibilidade em uma história em andamento, 
são. eles que permitem, apreendê-la como racionalidade total, 
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. 2, Escassez e marxismo tftunos [| 
Deve-se observar que Marx, 'º tão claro, tão inteligível quando reconstrói, 
- dialeticamente, o processo capitalista e nos mostra sua necessidade, sempre 
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18 Apesar de Marx ter constituído a dialética materialista a partir dos economistas burgueses da 
escassez e contra eles, a discussão que se segue, embora possa parecer uma digressão, é necessária; 
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recusou — e com razão — apresentar o marxismo como “uma teoria histórico- 
filosófica cuja suprema virtude consiste em ser supra-histórica”. Mas, 
ao mesmo tempo, julga — também com razão, mas sem provas históricas — o 
materialismo histórico aplicável a todos os momentos do processo histórico. 
Em um texto bastante notável, ele critica nossos marxistas contemporâneos 
e seu dogmatismo: “(Os plebeus) da antiga Roma eram, originariamente, 
camponeses livres que, cultivavam, cada um por sua conta, as próprias parcelas 
de terra, No decorrer da história romana, foram expropriados. O movimento 
que os separou de seus meios de produção e de subsistência implicou, não 
só a formação de grandes propriedades fundiárias, mas ainda a de grandes 
capitais monetários, Assim, uma bela manhã, havia, de um lado, homens 
livres destituídos de tudo, salvo de sua força de trabalho e, do outro, para 
explorar esse trabalho, os detentores de todas as riquezas adquiridas, O que 
é que aconteceu? Em vez de trabalhadores assalariados, os proletários romanos 
acabaram tornando-se uma plebe ociosa... e, a.seu lado, desenvolveu-se um 
modo -de-produção-não capitalista, mas escravocrata. Portanto, acontecimentos 
de uma analogia impressionante, embora verificados em meios diferentes, 
tiveram resultados completamente desconexos. Ao estudar cada uma dessas 
evoluções à parte, e, em seguida, comparando-as, obter-se-á facilmente uma 
chave desses fenômenos..."!º Esse texto mostra claramente que, para Marx, 
a história das sociedades não capitalistas ou pré-capitalistas do passado não 
está felta: convém estudar os desenvolvimentos dessas sociedades, compará-los 
entre si e com os das sociedades modernas, pelo menos, no caso em que a 
analogia se impõe, e a inteligibilidade resultará desses estudos separados e 
de sua comparação. Naturalmente, a comparação torná-los-á inteligíveis na 
medida em que são diferentes por terem sido produzidos em meios inteiramente 
diferentes. Mas ela não se baseia somente na analogia exterior do processo: 
a analogia é fundamentada, embora sirva de fundamento, por sua vez, 
à diferença. E está fundamentada, essencialitente, no desenvolvimento dialético 
de certas relações do homem com a sua práxis, isto é, com seu trabalho 
(camponeses livres, isto é, que cultivam livremente seus campos, concentração 
dos bens fundiários e dos capitais monetários que reduzem os expropriados 





visa relntegrar a escassez como fito lumano (e não como maldado de uma Natureza madrasta) 
na fistória humana, 


DK, Manx, Réponse à Nicolas Milthatlovsk! (1877), citada por Muximillen Reubel, op, clt, ps 426- 
d27. Trata-se de mostrar que a proletarização da plebe'romana - apesar de sua analogia com a 
proletarização de uma parte dos camponeses contemporâneos — não engendra os mesmos 
resultados e que, por conseguinte, a marcha da Rússia rumo ao socialismo será diferente da dos 
países capitalistas avançados, , 
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ao estado de trabalhadores possíveis, mas para quem o trabalho, como condição 
da produção de sua vida, tomou-se a primeira escassez). Só que tudo isso é 
apenas indicado, de modo que a evolução das transformações da sociedade 
romana tem a forma dê uma narração sem inteligibilidade real, E que não se 
vá dizer que a razão que diferencia os dois processos reside na diferença 
radical dos modos de produção. Com efeito, em certo sentido, é verdade que 
a constituição da plebe romana supõe que, na época, não tenha existido indústria 
no sentido moderno da palavra, mas isso equivale simplesmente a dizer que 
a proletarização dos camponeses expulsos do campo teve, na nossa sociedade, 
como condição direta, a industrialização e a concentração industrial, Ou por 
outras palavras, para o fenômeno contemporâneo, o movimento de 
industrialização é uma fonte de inteligibilidade positiva; mas sua ausência, 
em Roma e para os romanos, só tem significação para nós, como estrita 
negação de total exterioridade, Com efeito, o fato de mostrar, por exemplo, 
que uma nação perdeu uma guerra por insuficiência de armamentos 
(em relação aos armamentos do inimigo) é uma fonte negativa de 
inteligibilidade, Mas enunciar-se-ia uma proposição inteiramente desprovida 
de sentido se se dissesse que Napoleão foi vencido em Waterloo porque 
"não dispunha de força aérea. De fato, o processo romano deve fornecer por 
si mesmo suas fontes positivas de inteligibilidade. 


Ora, deve-se observar que os esquemas da pré-história, da Antigitidade, 
. da Idade Média e do período prê-capitalista são raramente apresentados por 
Marx sob uma forma inteligível, Antes de tudo, ele não hesita — é seu mérito 
— em remanejá-los em função dos historiadores não marxistas. Por exemplo, 
ele apresenta como uma verdade muito geral (e tirada da experiência) sua 
teoria da luta de classes: “A história das sociedades do passado é a história da 
luta de. classes”. E, mais tarde, Engels acrescenta esta observação: “Ou seja, 
para falar exatamente, a História transmitida por escrito, Em 1847, a pré- 
história da sociedade, a organização social que precedeu toda história escrita 
era, por assim dizer, desconhecida, Desde então... achou-se que as comunas 
rurais com propriedade fundiária comum eram a forma primitiva da 
sociedade... É com a desagregação dessa sociedade primitiva que começa a 
cisão da sociedade em classes particulares e, por fim, opostas”. 
“Achou-se.." Quem? Haxthausen, Maurer, Morgan. Eles estudaram os 
«dados da pré-história, levantaram hipóteses e consideraram-nas confirmados 
pelos acontécimentos, A partir dessa probabilidade, Engels (e Marx antes dele) 
não hesita em mudar sua concepção da História, isto é, transformar um 





2 Mantfeste communiste, trad. Molitor, p. 54, 
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desenvolvimento inteligível em condicionamento empírico. Na base dos 
trabalhos recentes da pré-história e da etnografia, ele não hesitaria, com toda 
a certeza, em mudar uma vez mais sua opinião é reconhecer que a verdade, - 
sem iconsiderá-lo inteiramente errado, é mais complexa do que tinha sido 
sonhada pelo simplismo dos historiadores do|século RIX, 


Mas por que motivo se produziu tal desagregação? Em primeiro lugar, esta 
não ocorreu em toda parte, segundo o próprio, Engels que, como se sabe, 
gosta muito dos iroqueses e pretende defender que a pureza original 
conservou-se durante muito tempo entre eles. Em seguida, em muitas 
sociedades citadas por ele, a desagregação produziu-se em épocas muito 
diversas e, quase sempre, a partir de fora, por contato com sociedades mais 

“evoluídas". Por exemplo, ele escreve em Anti-Diiliring: “No decorrer de 
milhares de anos, o despotismo oriental e 9 dominio deambulante dos povos 
- nômades conquistadores não conseguiram atingir em nada essas comunidades, 
sua dissolução, cada vez: mais acentuada, é devida à destruição gradual de sua 
indústria primitiva pela concorrência dos produtos da grande indústria” 2 
Por sua vez, Marx, falando da comuna russa," designa a Rússia como 
“o único país europeu em que a “comuna fgrícola' manteve-se em uma 
escala nacional até nossos dias”, Todas essas considerações remetem-nos, 
sem: qualquer dúvida, ao dificil problema dos povos sem história, mas. 
ampliam-no e exageram-no, uma vez que parecem apresentar, em uma total 
contingência, a ordem temporal da aparição das histórias. Com toda a certeza, 
não pretendo que eles tivessem considerado essa contingência detalhada como 
irredutível (por exemplo, a essa contingência mais geral que exista uma 
: história; voltaremos ao assunto). O que é seguro é que, nos casos considerados, 
trata-se de vastas hipóteses sobre a sucessão dos acontecimentos sem qualquer 
inteligibilidade dialética, . ; | 


Vejamos, aliás, como o próprio Engels descreve a desintegração das 
comunas agrícolas. Eis dois textos da mesma obra. No primeiro, lemos o 
seguinte: “A propriedade privada... já existe, e embora limitada a certos objetos, 
na antiga comunidade primitiva de todos osi povos civilizados. Já nessa 
comunidade e, antes de tudo, na troca com os estrangeiros, ela toma a forma 
de mercadoria, Quanto mais os produtos da comunidade tomam a forma de 
mercadorias, isto é, uma parcela menor. é criada para O uso próprio do 
produtor e uma quantidade maior é destinada à troca, tanto mais a troca 
suplanta no interior da comunidade a divisão natural e primitiva do trabalho, 
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4 E, EnGaLs, Aut Dilhring, trad, Molitor, 1, p-33. || 
* Rascunho de uma carta para Vera Zassuliteh, em 8 de março|de ú 881 (N. do E.) [No original). 
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tanto mais desigual torna-se também o nível de fortuna dos diversos membros 
da cominidade, tanto mais profundamente é solapada a antiga posse comum. 
do solo € tanto mais depressa a comunidade tende .a dissolver-se em uma 
aldeia de camponeses proprietários de parcelas do solo”.2 Tudo bem; aqui, 
“trata-se de uma lei no sentido positivista do termo, isto é, de unia função e da 
determinação de sua variável. Y = f(x): a velocidade com a qual uma comuna 
transforma-se em uma aldeia de camponeses proprietários é diretâmente 
proporcional à velocidade 'com a qual um número crescente de produtos 
“naturais” transformam-se em mercadorias. Mas justamente porque gssa lei, 
como todas as leis da Natureza, não visa senão uma relação universal entre 
possíveis, seu conteúdo é não histórico e, pelo contrário, competejá História 
explicar-nos como e por que em tal sociedade a velocidade acelerou-se 
bruscamente e por que em outra-a transformação praticamente não ocorreu, 
E compete a essa História fornecer sua própria inteligibilidade| enquanto 
aventura temporal e não à lei analítica iluminar o processo considerado. 
Aliás, é impressionante que Engels tenha pretendido precisamente, na frase 
seguinte, fornecer um exemplo dessa desagregação como inteligibiilidade 
histórica e tenha tirado tal exemplo das comunidades asiáticas, Com efeito, 
a frase que se segue é aquela que citamos mais acima: ensina-nos que tais 
comunidades resistiram a tudo, 'salvo à concorrência completamente moderna 
da grande indústria, Com toda a certeza, é necessário colocar tal frase no contexto: 
Engels esforça-se, com toda a razão, em mostrar a Diihring que a propriedade 
privada não se fundamenta na violência, Ocorre que ele dá comp exemplo. 
a ação de uma sociedade industrializada em uma comuna campongsa. E o 
outro exemplo escolhido é ainda mais concludente: explica-nos a dissolução 
contemporânea da comunidade das terras aráveis em propriedades agrícolas, 
nas margens do Mosela ou no Hochwald, declarando: “Os camponeses acham 
simplesmente que é de seu interesse que a propriedade individual do solo 
tome o lugar da propriedade comum”. De seu interesse, sim: hoje, em uma 
Alemanha industrializada. Mas, justamente, as gerações anteriores não viam 
nisso seu interesse. Portanto, é curioso observar que a explicação da História 
se baseia em exemplos que mostram sociedades sem história englobadas e 
dissolvidas pela história das Outras. Ora, é precisamente aquelas que deveriam 
ser explicadas. E em nada serve concluir; “Por toda parte, a constituição da 
propriedade individual verifica-se na segiiência de uma mudança nas relações 
de produção e de troca, e pelo interesse no aumento da produção e dos 
- progressos do comércio — portanto, por causas econômicas”, 9 que quer 
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dizer tudo e não significa nada — o que, em todo caso, ainda não passa de 
uma função universal, 

Ter-se-á observado que, nesse texto, Engels mostra a produção de 
mercadorias como origem das desigualdades de fortuna. Mas não se pode, 
de modo algum, considerar que tais desigualdades produzam em si mesmas 
classes e o próprio Engels não acredita nisso, uma vez que nos dá, no terceiro 
tomo da obra, uma interpretação completamente diferente da divisão em 
classes: 


“A divisão da sociedade em classe exploradora eclasse explorada, em 
classe dominante e classe oprimida, foi a consegiiência necessária do baixo 
nível de desenvolvimento da produção no passado, Enquanto o trabalho 
integral da sociedade fornecer aperias um rendimento um pouco maior do 
que o estrito necessário para garantir a sobrevivência de seus membros e, 
por consegiência, exigir da maioria todo ou quase todo seu tempo, a 
sociedade será dividida necessariamente em classes, Ao lado dessa grande 
inaioria-votada exclusivamente à corvéia do trabalho, constitui-se uma classe 
libetada do trabalho produtivo e que está encarregada dos negócios comuns 
da sociedade: direção do trabalho, governo, justiça, ciências, artes etc. 
É, portanto, a lei da divisão do trabalho que se encontra na base da divisão 
em classes”.3 

Desta vez, a explicação é histórica: é, aliás, o que permite ver até que 
ponto é falsa. E, antes de tudo, sabemos bem que as sociedades do passado 
— as da História “escrita” que, portanto, caracterizam-se pela existência de 
classes — dividem-se em uma pluralidade de classes (cujo número vai sendo 
reduzido, pouco a pouco, pelas lutas internas) e não nessa dualidade 
esquemática que tampouco é verdadeira, atualmente, nos países industrializados, 
Além disso, será que podemos aceitar a idéia de que a classe superior 
constitui-se, de início, como classe dirigente e liberta-se do trabalho diretamente 
produtivo por sua nova função quando, afinal, segundo Engels, justamente, 
a instituição da escravidão liberta a maioria dos “homens livres” de uma 
parte das obrigações do trabalho e quando também o momento da 
expropriação e da concentração dos bens fundiários é o que sucede, segundo 
Marx, à posse individual do solo pelos camponeses e que esse momento 





3 E, Enoets, op, cit, LX, p. 48, Além das contradições que anoto mais adiante, é curioso que se 
possa indicar o governo e a Justiça como formentadores das classes quando já tinha sido defendido, 
em outra obra, com mais razão, que a classe dominante produz o Estado como um de seus 
órgãos. Com toda a certeza, não existe contradição, mas essa “circularidade” é muito duvidosa. 
Uma classe que viesse a se desenvolver a partir de sua soberania política e judicial não possuiria 
os sinals que caracterizam os proprietários fundiários ou os burgueses do Antigo Regime, 
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cria, justamente, um proletariado desarmado diante de uma classe de grandes 
proprietários (com outras classes intermediárias)? Da mesma forma, na Idade 
Média, como diz Marc Bloch, o nobre, no início, é aquele que possui um 
cavalo; e se, com efeito, os camponeses amontoam-se à volta do castelo, 
aceitam as obrigações da servidão, das corvéias e da fornalha, é em virtude 
de uma certa divisão do trabalho, mas não daquela que é apontada por Engels: 
o camponês pede ao nobre para fazer o trabalho da guerra, isto é, defendê-lo 
pela violência contra a violência, no meio da escassez. 

Com efeito, o que impressiona nas interpretações de Engels — e muitas 
vezes, também de Marx — é que as referências à-escassez são quase inapreensíveis 
e, aliás, ambíguas. Nessa explicação da dualidade de classe, encontram-se 
vestígios disso: no entanto, a sociedade considerada é apresentada como 
produzindo um pouco mais do que o necessário. E a escassez não é a dos 
bens, nem a das ferramentas ou dos homens, mas sim a escassez .do tempo, 
Naturalmente, esta reflete em si todas as outras: uma vez que o tempo é raro 
para o trabalhador (uma vez que.não tem tempo suficiente para exercer ele 
próprio sua soberaria), deve-se pensar, evidentemente, que a escassez dos 
bens e dos produtores transpôs-se e converteu-se em escassez temporal. 
Mas, essa forma quintessenciada não dá conta do fato real da subalimentação 
universal de hoje sob todos os regimes, incluindo os socialistas, As interpretações 
históricas de Marx e de Engels levariam a acreditar, se fossem tomadas ao pé 
da letra, que toda sociedade usufrui sempre do necessário (considerando os 
instrumentos de que dispõe e das necessidades que, por sua vez, estratificaram- 
se nos organismos) e que é.o modo de produção que, através das instituições 
que ele condiciona, produz a escassez social de seu produto, isto é, a 
desigualdade das classes. Em. Travail salariê et Capital, Marx escreve o seguinte: 
“Na produção, os homens não entram somente em relação com a Natureza, 
Só podem produzir cooperando de determinada forma e trocando, 
mutuamente, suas atividades. Para produzir, estabelecem entre si relações e 
condições determinadas; seu controle sobre a Natureza e sua produção só se 
estabelecem no âmbito dessas condições. e relações sociais”, E um pouco 
mais adiante: “Em seu conjunto, as relações de produção formam o que se 
chama as relações sociais, a sociedade”, Sobre esse ponto, estamos inteiramente 
de acordo com o marxismo: e desde que as classes são dadas, isto é, desde que 
a “cooperação” revela o antagonismo profundo que a subtende, reencontramos 
nele as bases de uma verdadeira inteligibilidade. Toda a questão — e, 
- presentemente, compreendemos que só existe uma, sendo que o problema 
da desagregação histórica das comunas agrícolas faz parte dela como problema 
de detalhe — é saber, no seio do marxismo, como se faz a passagem do 
positivo para o negativo: em Engels, vemos os próprios trabalhadores criar 
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seus administradores; em Marx, apreendernos a cooperação direta dos 
indivíduos em torno de um modo de produção que determina suas 
condições. Por que será preciso necessariamente que essas transformações. diretas 
e que, inclusive, têm alguma aparência de contratualidade. à maneira de 
Roússeau, por que será necessário que els se tornem inevitavelmente 
antagonismos? Por que a divisão do trabalho social, que é uma diferenciação 
positiva, se transforma em luta de classes, isto é, em diferenciação negativa? 
Afinal de contas, atualmente, os militantes sindicais são os organizadores e os 
administradores da classe operária; em certos |países, ocorre que eles tomam 
importância demais ou que os dirigentes se tornam burocratas, mas Os 
operários: não pretendem que eles formem ou se tornem uma classe, Será 
porque a diferenciação mantêm-se no interior 'da classe explorada e contra 
as outras classes? Sem dúvida, mas quando olgrupo, absorvido nos trabalhos 
que lhe tomam todo o tempo, produz — segundo Engels — aparelhos de 
controle, de gestão e de direção, tais aparelhos mantêm-se no interior dessa 
sociedade ainda rudimentar e têm como missão opor-se às divisões internas, 
aos perigos naturais, aos inimigos. Por que hão de romper a unidade da 
sociedade para constituir classes? A única resposta possível — não como razão 
histórica deste ou daquele processo particular, mas como fundamento da 
inteligibilidade da História — é que a negação deve ser dada, de início e na 
primeira indiferenciação, seja ela comuna agrícola ou horda nômade, E essa 


i 


negação é, evidentemente, a negação interiorizada de alguns homens pela 
B gaç ! gu p 


escassez, isto é, a necessidade para a sociedade de escolher seus mortos e 


seus subalimentados. Ou por outras palavras, é a existência, no homem da 
escassez, de uma dimensão prática de não-humanidade. Marx fala muito 
pouco da escassez e, pelo que creio, é porqle'se trata de um lugar-comum | 
da economia clássica, colocado na moda por Adam Smith, desenvolvido por 
Malthus e seus sucessores. Ele considera a cóisa como. adquirida e prefere — - 
com razão, uma vez que é isso O marxismo -* considerar o trabalho como 
produtor de ferramentas e bens de consumo e, ao mesmo tempo, um tipo 
definido de relação entre os homens, Mas há mais porque, onde ele menciona 
a escassez — isto é, o excedente da população — e a emigração daí resultante, | 
a única razão negativa dessa emigração paréce-lhe ser a ignorância, “Com | 
efeito, na Antigitidade, a emigração forçada..l formava um elemento constante 
da estrutura social... Porque os antigos ignotavam a aplicação das ciências da | 
Natureza à produção material, tinham de ser pouco numerosos para | 
permanecerem. civilizados”. Mas, já vimos, essa razão negativa é, de fato, | 
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“4 Now York Tribune, 9 de fevereiro de 1853, citado por M. Rubel. 
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um nada de razão, Dir-se-ia que ele pretendeu transpor uma negação interior. 
ao grupo grego ou romano em negação exterior, oriunda do Céu, isto é, de 
1853, Aliás, não citou esse exemplo senão para apô-lo ao da emigração em 
período capitalista que se explica pelo excesso: “Não é a penúria das forças 
produtivas que cria o excedente da população, mas é o aumento das forças 
- produtivas que exige uma diminuição da população e desembaraça-se do 
excedente pela fome ou pela emigração” * Evidentemente, temos aí apenas 
uma alusão feita, de passagem, ao desemprego tecnológico e à pauperização 
crescente da classe operária pela industrialização. Mas a aproximação ê típica: 
no primeiro caso, Marx. evoca a razão negativa (insuficiência do saber, 
portanto, das forças produtoras) para escamoteá-la .e; no segundo, atribui a 
um! acoritecimento inteiramente negativo (ligiiidação dos excedentes: pela fome 
“ou pela emigração). uma causa inteiramente positiva: . o aumento das forças 
produtoras. É bem aí que ele pretendia chegar: em período cápitalista, 
o próprio modo de produção produz a escassez (homens em excesso para 
determinada sociedade, diminuição do poder de compra para cada um) 
porque ele entra em contradição com as relações de produção. Isso significa 
que, segundo Marx, a Revolução — que ele acreditava estar próxima — não 
seria simplesmente a herdeira de uma bancarrota & que, ao transformar as 
relações de produção, o proletariado estaria, em breve, em condições de 
“reabsorver essa escassez social no seio de uma nova sociedade, À, verdade 
aparecerá mais tarde quando, na sociedade socialista, será possível observar 
o surgimento de novas contradições da luta gigante empreendida contra a 
escassez. É essa certeza positiva que impede Marx e Engels de colocar em 
relevo, através do trabalho e das lutas, a escassez como unidade negativa dos 
homens pela matéria, É ela também que confere tal incerteza às reflexões, de 
Engels sobre a violência. Com. efeito, em um sentido, ele a|vê| por toda 
parte, faz dela, após Marx, a parteira, e se as palavras têm uma significação, 


a luta reenvia à violência, e, em outro sentido, ele recusa-se — com | toda a razão — 


a seguir Dúhring quando este pretende fundamentar a propriedade ea 
exploração na violência. Ora, Diihring era um imbecil e suas robinsonadas 
são absurdas; mas Engels não viu que esse pensamento idealista e romanesco 
“exigia, no mejo de suas loucuras, a presença do negativo na História, Ê o que 
Diihring queria dizer com a sua “violência”: o processo histórico não se 
compreende sem um «elemento permanente de negatividade, ao mesmo 
tempo, exterior e.interior ao homem, que é a possibilidade perpétua cin sua 
própria existência de ser aquele que leva a morte aos Outros ou é levado a 
morrer pelos Outros, ou por outras palavras, à escassez. 








3 Ibidem. 
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Os erros dos economistas clássicos e de Diihring são exatamente inversos: 
os primeiros acreditam na natureza humana, como seu século inteiro; 
colocam o homem nas situações de escassez — é o que define a economia — 
e tentam estudar seus comportamentos e as relações daí resultantes entre os 
objetos da economia. Só que, evidentemente, o homem é 0 que ele é no 
início e que a escassez o condiciona de fora. Pelo contrário, Dihring dá 
imediatamente ao homem um poder de violência e uma vontade de utilizá-la 
que só pode vir até ele por seu servo-arbítrio. Adivinha-se o que faz essa 
malvada criatura quando o pão falta. Na-realidade, a violência não é 
necessariamente um ato e Engels tem razão.de mostrar que ela está ausente, 
enquanto ato, de numerosos processos; também não é um traço de natureza 
ou uma virtualidade oculta. Ela é a inumanidade constante das condutas 
humanas enquanto escassez interiorizada, em suma, o que faz com que cada 
um veja em cada um o Outro e o princípio do Mal. Assim, não é necessário — 
para que a economia da escassez seja viólência — que haja massacres ou 
aprisionamentos, uma utilização visível da forçã. Tampouco'o projeto atual 
de usá-la. Basta que as relações de produção sejam estabelecidas e perseguidas 
em um clima de temor, de desconfiança mútua por indivíduos sempre prontos 
a acreditar que o Outro é um contrá-homem e faz parte da espécie estranha; 
ou por outras palavras, que o Outro, seja ele quem for, possa sempre se 
manifestar aos Outros como “aquele que começou”, Isso significa que a 
escassez como negação no homem do homem pela matéria é um princípio 
de inteligibilidade dialética. 

“Não estou sonhando, aqui, nem em dar uma interpretação da pré-história, 
nem em voltar à noção de classes e mostrar, depois de tantos outros, como 
elas se estabeleceram. Não só esse projeto supera as forças de um indivíduo, 
mas não é essa a minha intenção. Pretendo somente mostrar que a desintegração 
da comuna agrícola (onde ela existiu) como a aparição das classes (admitindo 
mesmo, como Engels, que elas surgem de uma diferenciação das funções), 
sejam quais forem suas condições reais, são inteligíveis apenas na negação 
original. Com efeito, se os trabalhadores produzem, do ponto de vista 
material, um pouco mais do que é estritamente necessário para a sociedade e 
se são administrados por um grupo liberado do trabalho produtivo que — 
necessariamente em pequeno número - pode distribuir entre si o supérfluo, 
não se vê o motivo pelo qual a situação = de qualquer forma = poderia 
mudar; pelo contrário, parece-me que apreendemos o próprio enquadramento 
das transformações e sua inteligibilidade se admitirmos — 6 que é por toda 
parte (e em todos os níveis da técnica, portanto, da exigência humana) a 
verdade = que a diferenciação produz-se em uma sociedade cujos membros 
produzem sempre Hm pouco menos do que é necessário para o conjunto, 
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de tal maneira que a constituição de um grupo improdutivo tenha como 
condição a subalimentação de todos e que uma de suas funções essenciais 
consista em escolher os excedentes a eliminar. Ninguém tem o direito de 
considerar o terror da crise de fome que é tão impressionante nas sociedades 
subdesenvolvidas, ou esses Grandes Medos do feudalismo e dos camponeses 
diante do espectro da'fome, como simples afecções subjetivas: muito pelo 
contrário, eles representam a interiorização da condição objetiva e, em si 
mesmos, são um começo de práxis. É em uma humanidade em que milhões 
de homens, ainda hoje; morrem literalmente de fome que a História se foi 
desenvolvendo pela diferenciação das funções e dos subgrupos. Assim, 
apreendemos na hora que os grupos de administração, de gerência e de 
direção são, simultaneamente, os imesitos que seus administrados (na. medida 
em que estes Os aceitam) e outros que não eles, Com efeito, eles são, ao mesmo 
tempo, aqueles que estão encarregados de determinar os Outros no' grupo, 
isto é, escolher as vítimas da nova distribuição e aqueles que são eles próprios 
os Outros, no sentido em que são totalmente excedentes, consomem sem 
produzir e, para cada um, constituem uma ameaça pura. No meio da escassez, 
a diferenciação das funções (independentemente da maneira como ela se 
efetua, porque Engels considera-a de uma .forma extremamente simplista) 
implica necessariamente a constituição de um grupo excedente (mas aceito) e 
a constituição por este, através da cumplicidade de muitos outros, de um 
grupo de produtores subalimentados. Inversamente, os grupos improdutivos, 
perpetuamente em perigo de serem ligiiidados, uma vez que são o Outro 
absoluto (aquele que vive a partir do trabalho dos Outros), interiorizam essa 
alteridade ambivalente e comportam-se, em relação aos indivíduos, seja como 
se fossem Outros que não o homem, (mas positivamente, como deuses), seja 
como se fossem os únicos homens no meio da Outra espécie (mas reduzida 
ao estado de sub-humanidade). Quanto ao grupo sacrificado, pode-se 
verdadeiramente falar de luta para qualificar sua relação com os Outros: com 
efeito, mesmo se a violência não é desencadeada, ele é negado por todos, 
isto é, pela escassez através de todos, e responde negando essa negação, não 
exatamente no nível da práxis, mas simplesmente por essa negação de negação 
que é a necessidade. É 
Veremos, mais tarde, como essas condutas € atitudes se transformam, 
-. de fito, em seres, isto é, em coletivos, Veremos, também, a verdadeira estrutura 
do grupo, O que importava mostrar era esse primeiro condicionamento dos 
homens pela matéria interiorizada, essa primeira retomada da responsabilidade, 
no âmago da: própria práxis e a todo o instante, dessa inércia de exterioridade 
que a contradiz. Eis o que, na própria origem e ainda hoje, fornece um 
fundamento de inteligibilidade a esse aspecto maldito da história humana 
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em que o homem, a cada instante, vê sua ação roubada e totalmente 
deformada pelo meio em que ele a inscreve. É, antes de tudo, essa tensão 
que, pelo risco profundo que faz correr à qualquer homem em sociedade, 
pela violência difusa que cria em cada um e em todos, pela possibilidade 
que fornece a cada um de ver chegar juhto de si o amigo mais próximo 
como um animal estranho e feroz, confére a toda práxis, no nível mais 
elementar, um estatuto perpétuo de extréma urgência e faz de cada uma, 
seja qual for seu objetivo real, um ato de hi stilidade contra outros indivíduos 
ou outros grupos. Se atribuímos a Marx e A Engels as lutas de classe = isto é, 
a negação de umas pelas outras, ou seja, a a inegação propriamente dita —, eles 
têm o suficiente para compreender a História. Mas, ainda assim, convém. 
encontrar a negação no início. E acabamos de constatar que, no regime da 
escassez, a negação do homem pelo homem era, retomada e interiorizada 
pela práxis, a negação do homem pela matéria ina medida em que o organismo 
tem seu ser fora dele na Natuzeza, Todavia, não podemos ficar por aí. Em 
primeiro. lugar, porque a escassez é uma expressão fundamental, mas 
contingente, da reação da matéria sobre o. organismo: portanto, é necessário 
abordar uma teoria geral das relações da matéria com a práxis, no inevitável 
âmbito da escassez que nos produz incessantemente, mas sem nos ocupar 
desta por si mesma. Em seguida, porque jo! ibem material, o produto etc., 
tem um duplo caráter em sua relação com o homem: com efeito, por um 


lado, é raro; por outro, este.produto, por exemplo, é um ser real e presente 


(que produzi, possuo, consumo etc.). E, sem dúvida, a escassez permanece 
nele como um ser negativo, nas próprias precauções que tomo para utilizá-lo; 
mas, na medida em que eu o produzo, O utilizo, tenho também relações 
onde eu o supero em direção aos meus E (onde a minha práxis é sua 
negação) e onde o resultado inscrito nele é, no vínculo de interioridade 
unívoca do homem com a Natureza, uma aquisição positiva, A criação de um 
objeto de consumo ou de itma ferramenta diminui a escassez — negação da 
negação — portanto, deveiia como tal relaxarjas' tensões de alteridade no grupo, 
sobretudo, na medida -em que o trabalho produtivo individual é, ao mesmo. 
tempo, trabalho social, isto é, na medida em que (seja ele solitário ou coletivo) 


aumenta os bens da comunidade. Ora, nesse nível de positividade, isto é, muito ' 


exatamente no nível da objetivação, a matéria trabalhada mostra-se em sua | 


-plena docilidade como uma totalização nova da sociedade e como sua - 


negação radical, Nesse nível, aparecem os fiúndamentos reais da alienação:| 
a matéria aliena nela o ato que a trabalha, não na medida em que ela própria . 
é'uma força, tampouco na medida em que lé inércia, mas na medida em que. 
sua inércia permite-lhe absorver e voltar contra cada um a força de trabalho . 
dos outros. Sua escassez interiorizada fazia aparecer, no momento da negação) 
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passiva, cada um diante dos outros como Outro.. No momento do trabalho 
— isto é, no momento humano em que o homem objetiva-se, produzindo 
sua vida — a inércia e a exterioridade material da objetivação fizem com que 
— sejam quais possam ser as relações humanas — é o produto que designa os 
homens como Outros e que se constitui a si mesmo como Outra Espécie, E 
como contra-homem; é no produto que cada um produz sua] própria | 

| 





objetividade, que volta a ele como inimiga e o constitui a si mesmo como 
um Outro. Para que a sociedade histórica produza-se a si mesma através das 
lutas de classe, é precisamente necessário que a práxis desligada dela volte 
aos homens como realidade independente e hostil. Não somente no âmbito 
do processo capitalista, mas a todo o momento do: processo histórico, Marx df 
mostrou as condições materiais da publicação de O capital, força social que 
acabou por impor-se aos; indivíduos como força anti-social. Mas trata-se de 
fazer à experiência: concreta das condições gerais e dialéticas que produzem, 
nas relações do homem com a matéria, uma reviravolta definida como 
mômento do processo de conjunto e, nesse momento definido; o | domínio 
do homem pela matéria (por essa matéria já-trabalhada) através da práxis dos 
Outros e de sua própria práxis, enquanto outra, como resultado necessário 
do domínio da matéria pelo homem. É no interior desse complexo de relações 
dialéticas que se constitui a possibilidade do processo capitalista domo um 

. dos momentos históricos possíveis da alienação. Ou, em outras palavras, 
vimos a produção estabelecer-se e determinar a alteridade comp caráter das 
relações de produção no meio da escassez — ou negação do homem pela 
materialidade como ausência inerte da matéria; vamos descobrir a alienação 

- como regra da objetivação em uma sociedade histórica na medida em que & 
materialidade como presença positiva da matéria trabalhada (da ferramenta) 
condiciona as relações humanas. Compreenderemos, então, pela ligação 
desses dois momentos dialéticos como é possível a existência de algo como 
classes, Mas no momento em que nossa práxis faz a experiência de sua 
alienação, descobre-se uma estrutura interna-externa da objetivação que é 
precisamente a Necessidade. Assim, a segiiência da experiência regréssiva não 
se limita a mostra-nos a inteligibilidade da formação das classes (aj partir do j 
modo de produção, no âmbito da escassez e como estruturas complexas de 1 
alteridades estratificadas, de contradições interiorizadas e depois reexteriorizadas, 4 

- “e de antagonisinos), mas ainda leva-nos à reencontrar sua primeira estrutura | É 
de apodicticidade,* na o | 
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26 Aqui, deve-se entender que a redescoberta da escassez na experiência não pretende absolutamente | 
opor-se à teoria marxista ou complotá-la, Bla é de uma outra ordem, À descoborta essencial I 
do marxismo é que o trabalho, como realidade histórica e como utilização de determinadas | 
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2. A matéria trabalhada como objetivação 
alienada da “práxis” individual e coletiva 


Quando dizemos que uma sociedade designa seus produtores 
subalimentados e escolhe seus mortos, devemos nos fazer entender, Ocorre, 
em certos casos (por exemplo, o da vitória de uma nação sobre outra, seguida 
de saque e, para os vencidos, de subjugação), que vm poder organizado 
decide, consciente e deliberadamente, submeter e explorar determinados 
grupos em beneficio de outros. Mas, esse caso não é, certamente, 'o mais 
fregilente, muito pelo contrário, e Engels tem razão “dê dizer que, muitas 
vezes, quando dois grupos fizeram uma série de trocas contratuais, um dos 
dois encontra-se, no termo da Série, expropriado, proletárizado e, na maioria 
das vezes, explorado, enquanto o outro conseguiu a concentração de todos 
os bens. Isso não impede que tudo se faça na violência — e não pela viblência: 
essa maneira de viver a troca como um duelo caracteriza o homem da escassez, 





ferramentas em um meio social e material já determinado, é o fundamento real da organização 
das relações sociais, Essa descoberta já não pode ser colocada cri questão, Quanto a nós, mostramos 
o seguinte: a possibilidade de que essas relações sociais se tornem contraditórias vem de'uma 
negação inerte e material que o homem reinterioriza, É também o fato de que a violência como 
relação negativa de uma práxis com uma outra caracteriza a relação imediata de todos os 
homens, não como ação real, mas como estrutura inorgânica reinteriorizada pelos organismos, 
e de que a possibilidade da reificação é dada em todas os relações hunanas, inclusive em período 
prê-capitalista, Inclusive nas relações familiares ou de amizade, Quanto à própria escassez, além 
de uma dialética formal que esboçamos — escassez do produto, escassez da ferramenta, escassez 
do trabalhador, escassez do consumidor —, tem uma dialética histórica e concreta à respeito da 
qual nada temos a dizer, uma vez que compete aos historiadores retraçar seus momentos, Com 
efeito, seria necessário mostrar a dupla passagem (sob a influência da própria produção) da 
escassez como caráter excedente de cada um em relação a todos para a escassez como designação 
pela sociedade de grupos de produtores subconsumidores (nesse momento, à relação toma-se 
violência entre os grupos, não porque ela foi forçosamente estabelecida pela violência — Engels 
tem razão —, mas porque é em si mesma relação de violência entre homens violentos) e da 
escassez absoluta como uma certa impossibilidade de todos os membros do grupo existirem 
juntos, em determinadas condições materiais, para a escassez relativa como impossibilidade do 
grupo, em determinadas circunstâncias, crescer para além de um certo limite sem que áiudem 
o modo ou as relações de produção (isto é, a escassez reassumida como ligitidação discreta dos 
impradutivos no interior de determinada sociedade e segundo.certas regras, €, do meimo tempo, 
como escolha dos produtores subalimentados), Essa escassez relativa que, POr SUA vez, tem uma 
ellalética histórica (isto 6, uma história inteligível) passa, nas socledades divididas em classes, 
para a posição de instituição, O estudo analítico das Instituições de escassez chama-se economia 
política, “Tudo Isso teuivale a dizes que, no devolver a importância à escassez, não voltamos a 
não sei qual teoria pré-marxista da preeminência do fator “consumo”, mas que colocamos em 
evidência a negatividade como motor implícito da dialética histórica e lhe conferimos sua . 
inteligibilidade, No melo da escassez, todas as estruturas de determinada sociedade baseiam-se 
em seu modo de produção, : po 




















Da “práxis” individual ao prático-inerte + 265 


No entanto, embora assumido na violência pela classe dominante, o resultado 


nem sequer era previsto pelos indivíduos que a compõem. Mas o que 
impressiona sobretudo, nas descrições marxistas, não são tanto as trocas, mas 
as exigências da ferramenta. A sociedade do final do século XVIII e do 
século XIX apóia-se inteiramente no binômio ferro-carvão. Ou seja — 
veremos, um pouco mais tarde, p sentido e a inteligibilidade dessa constatação 
- o carvão como fonte de energia condiciona, por sua vez, os meios 
que tornarão essa energia efetiva (a máquina a vapor) e, através dessas 
novas ferramentas, novos métodos para trabalhar o ferro. Desse modo, 
a humanidade entra na posse de um potencial de energia acumulada, 
proveniente de vegetais desaparecidos; é, se quisermos, um capital que outros 
seres vivos lhe deixam como herança. Mas, ao mesmo tempo, cada 
proprietário consome seu capital: as minas não são inesgotáveis. Essa 
característica particular da mina, além de ter favorecido a primeira 
industrialização, dá a esse primeiro momento do capitalismo industrial um 
caráter violento e febril: todas as atividades de exploração constituem-se 
segundo o modelo da exploração mineira, isto é, na perspectiva de um 
enriquecimento rápido e brutal antes do esgotamento da matéria-prima, 
A partir daí, surgem os meios de locomoção a vapor, a estrada de ferro 
(muito diretamente ligada à mina, uma vez que sua primeira função consiste 
em estar a seu serviço), a iluminação à base de gás etc, No interior desse 
complexo de materiais e de instramentos, é exigida uma divisão do trabalho: 
minas, fâbricas criam seus capitalistas, seus técnicos e seus operários. Marx e 
muitos outros depois dele mostraram o sentido de tais exigências da matéria, 
a maneira como o binômio ferro-carvão se apresenta, no âmago de uma 
sociedade, como condição de desclassificação e reclassificação, de funções e 
de novas instituições, de diferenciações mais acentuadas, de mudanças no 


regime da propriedade etc. Mas o resultado — que ninguém poderá negar — do | 


que veio a ser chamado a fase paleotécnica foi liquidar, em parte, as estruturas 
da velhá sociedade, de proletarizar alguns grupos sociais e submetê-los a 
essas duas forças inumanas: a fadiga física e a escassez. Por consegiiência, 
novos homens surgiram, homens do “ferro e carvão", produtos da mina e 
das novas técnicas de fundição, os proletários da indústria (e, aliás, também 
os industriais, os técnicos ete,), Todo o mundo conhece isso, Mas o que, 
antes de tudo, parece paradoxal é que a impiedosa proletarização dos 
camponeses (que. prossegue no longo do século) surja e se desenvolva & 
partir de um entiquecimento fabuloso da humanidade e de um progresso 
absoluto de suas técnicas. Conhecemos perfeitamente as razões históricas: 
já foi demonstrado uma centena de vezes, para citarmos apenas dois exemplos 
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bem claros, como a própria indústria, no| (período do Segundo Império,* 
produz a concentração dos bens fundiários + a partir do momento em que os 
industriais têm a coragem de construir instrumentos agrícolas que permitem 
o enriquecimento dos camponeses ricos, jque obrigam o camponês pobre e 
arruinado a vender a terra e refluir para as cidades, Também já tem sido 
demonstrado como o próprio. barco a vapor completou, no final do século 
passado, a transformação demográfica da| Inglaterra, provocando uma crise 
agrícola sem precedentes pelo simples fato de colocar o trigo argentino a 
alguns dias da Grã-Bretanha, Mas O que nos interessa, do ponto de vista da 
inteligibilidade, é compreender como um “fato positivo — como a utilização 
em grande escala do carvão — pode tornar-se uma sociedade que trabalha — e 
procura, por todos os meios, aumentar sual riqueza social — a fonte de divisões 
mais categóricas, mais violentas entre os membros dessa sociedade, e como 
as exigências do complexo material herdado pelos homens podem. designar, 


negativamente, os novos grupos de expropriados, explorados e subalimentados. 


Sem dúvida, esse novo modo de produção não permitia vencer a escassez; ....: 


por consegiiência, nem sequer era concebível que fosse possível socializar 

os meios de produção. Mas essa explicação negativa é tão válida quanto a 

que explicava a emigração dos gregos antigos por sua ignorância das ciências 

da Natureza, Seria mais razoável e mais inteligível mostrar a industrialização 

como um processo em andamento de desenvolvimento na base da escassez 

anterior que, por sua vez, é um fator real|da História (enquanto cristalizado 

em instituições e práticas), portanto, na base da negação dos homens pela 

matéria, através dos outros homens. Por exemplo, é é evidente que, na Inglaterra, 

os primeiros trabalhadores das fábricas e minas foram miseráveis, isto ê, 

camponeses que tinham sido designados (por vezes, de pai para filho) como 

excedentes, pelô movimento complexo da economia agrícola e pela dura: 
política dos proprietários burgueses. Ocorre que a máquina quebra um último 

vínculo positivo: a paróquia alimentava os pobres — prática ético-religiosa, 

único vestígio das ligações feudais em torno da igreja (a respeito das quais, 

como se sabe, Marx dizia que nelas a opressão e a exploração não conseguem 

dissimular a relação humana não reificada).|A indústria e os representantes ' 
políticos dos industriais, na medida em que, | politicamente, se colocam a 

serviço dessa industrialização, ditam o destino dos pobres: são arrancados da. 
aldeia, realizam-se: verdadeiras mudanças de população, cada indivíduo é - 
reduzido à unidade intermutável de uma força de trabalho abstrata à 
(e seminais em todos) que, por sua vez, orna-se mercadoria, a massificação 
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* Compreendido entro 1852 e 1870 (N. do T;), 
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E 


termina o trabalho e constitui os trabalhadores sob este primeiro aspecto: simples 


coisas inertes cuja única relação com os outros trabalhadores é um antagonismo . 


competitivo, cuja única relação consigo é a “livre”. possibilidade de vender essa 
outra coisa, sua força de trabalho (isto é, também a possibilidade). de| trabalhar 
como um homem-e não como um asno, a de organizar sua práxis de maneira a 
. servir melhor a produção, a de ser um homem em geral já que a práxis é a 
“humanidade real do homem). Em todas essas negações específicas, deixo de 
reencontrar a escassez e as estruturas sociais pré-capitalistas) (ainda que, 
naturalmente, as novas negações constituem-se na base -das negações antigas); 
elás retiram, realmente, seu caráter negativo do modo de produção na medida 
em que este se baseia nessas fabulosas riquezas. Em um ponto) e com uma 
intenção completamente diferentes, Engels assinala muito claramente esse 
caráter paradoxal: a negação como resultado da positividade. “A divisão natural 
no âmago da família agricola permitia, em certo grau de bem-estar, introduzir 
uma ou várias forças de trabalho estranhas... A produção (em ( certos lugares, 
em certas condições) era bastante desenvolvida para que, daí em diânte, a força 
de trabalho do homem pudesse produzir mais do que o necessário para sua 
própria manutenção; havia o meio de manter forças de trabalho mais 
numerosas e, igualmente, o meio de ocupá-las; a força de trabalho adquire 
um valor, Mas a comunidade... não fornecia as forças-de trabalho em excesso: 
estas eram fornecidas pela guerra que era tão velha quanto|a existência 
simultânea de vários grupos sociais... Até aí... eram abatidos os prisioneiros 
de guerra... Agora, adquiriam um valor: portanto, eram deixados vivos a fim 
-de subjugar seu trabalho... Assim, em vez de dominar, a força ficou submetida 
ao estado econômico. À escravidão foi encontrada.. "2 | 


Considerada em relação à evolução econôinica, a escravidão é um 
progresso; portanto, ela manifesta em si mesma uma resposta positiva -às 





condições positivas que a levaram a surgir: é verdade que virá a tornar-se a . 





base do helenismo e do Império romano. Considerada também eml si mesma 
e na medida em que o prisioneiro de guerra adquire valor pelo seu possível 
trabalho, pode-se considerá-la também como hurnanização da guerra e como 


elemento positivo (admitindo — o que é bastante duvidoso — que a aparição | 


da escravidão explica-se de uma maneira tão simplista), Mas se nos|situarros 
no primeiro ponto de vista, podemos declarar também, que, do ponto 
de vista do progresso tecnológico e, até mesmo, ético, da humanidade, 
o proletariado industrial representa uma conquista positiva, uma vez que a 
industrialização faz-se atravês da proletarização e uma vez que o operário 


2? Antl-Dihring, IX, p. 65. 
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assim produzido é o que executará a sentença proferida pelo capitalismo a 
seu respeito. E disso, o marxismo não discorda de modo algum; simplesmente, 
hoje, na História a fazer, ele apresenta o caráter positivo do proletariado 
como a negação (humana = práxis) de-uma negação. Da mesma forma, a emancipação 
da minoria pela subjugação da maioria apresenta-se como negação da 
subjugação de todos e como sujeição imposta a alguns na perspectiva do “mundo 
antigo inteiro. A escravidão evita uma subjugação possível, Mas quando Engels 
nos mostra as origens ou aquilo que acredita ser suas origens da escravidão, 
esta acaba sendo o resultado negativo de um desenvolvimento positivo da 
produção: homens livres que trabalham por sua conta ou para a comunidade, 
são reduzidos à sua força de trabalho que são obrigados a gastar inteiramente 
em benefício de um esttanho. Que esse lado negativo seja perfeitamente 
manifesto nos grupos em que a escravidão existe, é o que provam 
suficientemente os repetidos juramentos (em caso de guerra) de morrer, 
em vez de cair na escravidão, Portanto, não é absolutamente verdadeiro que 
o massacre dos prisioneiros, quando isso acontece, represente uma indiferença 
do vencedor em relação aos vencidos; é um certo estatuto de violêngia em 
que a morte torna-se um vínculo de reciprocidade antagonística; e a aparição 
da escravidão é vivida como positividade na medida em que uma foiça de 
trabalho positiva e suplementar está, atualmente, presente na exploração 
como negação da guerra e sob a ameaça de guerra (isto é, perpetuamente) como 
risco de um novo estatuto imposto a cada um. Além disso, se a transformação 
do destino dos prisioneiros de guerra sob a influência do desenvolvimento 
econômico permanece, sob essa forma simplista, história romanceada, O que, 
pelo contrário, é muito claro é que, 'com a institucionalização da prática, um 
sistema complexo constitui-se em correspondência com a escassez da 
escravidão, que supõe a multiplicação das guerras ou das expedições 
guerreiras para conquistar escravos e a organização do respectivo tráfico, 
Adivinha-se que, para nós, não se trata de tomar uma posição moral — que 
seria inteiramente desprovida de sentido — e condenar a escravidão entiga. 
Quisemos indicar, simplesmente, que Engels escreveu o parágrafo sobre o 
conjunto da escravidão com palavras e expressões positivas contra Dúhring 
que se limita a ver a subjugação como uma violência original, portanto, 
como uma negação fandamental do homem pelo homem, Mas esse conjunto 
de proposições positivas não chega a dissimular que a escravidão anuncia-se, 
antes de tudo, como escolha de uma categoria de sub-homens subalimentados 
por homens que estão conscientes de sua própria humanidade e que, como 
tal — apesar do argumento especioso e falso da guerra —, ela se manifesta como 
negatividade, Será que alguém dirá que é o deslocamento da escassez que 
causa essa negatividade, sendo que a escassez do trabalhador substitui a 
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escassez da ferramenta e a da matéria-prima? Com certeza: mas justamente 
isso coloca-nos no ceme do problema, uma vez que esse deslocamento da 
escassez, como negação a ser negada, revela-se através de um processo 
positivo: e essa produção do negativo não vem diretamente da escassez sentida 
através da necessidade, uma vez que ela se manifesta nos grupos (em 
particular, nas famílias) que usufruem “de um certo bem-estar”.. Eles só 
podem apreendê-la na medida em que ela é algo que poderia ter sido rentável, 
isto é, na medida em que ela se manifesta na ferramenta, no trabalho de 
desbravamento, na organização técnica da empresa familiar como uma 
possibilidade positiva que cria em sua positividade sua própria negação. 
Com efeito, a materialidade desvelada pela ação é, desta vez, toda positividade: 
no campo prático, o solo revela-se como solo a desbravar, Isso significa que 
ela indica também os meios de desbravamento (isto é, que ela desvela-se 
como tal através das ferramentas e da organização que, realmente, desbravaram 
uma outra parte do mesmo solo), Mas, precisamente, esse conjunto positivo 
é considerado como reviravolta negativa e condiciona toda a negatividade 
(a mzia que captura homens como se fossem animais e o estatuto que, nã 
nova sociedade, lhes atribui um lugar de produtor necessário e de consumidor 
excedente reduzido ao subconsumo e que, constituindo o Outro como sub- 
homem, faz do proprietário de escravos um homem outro que não o homen) 


Há, portanto, um movimento dialético e uma relação dialética, no interior 
da práxis, entre a ação como negação da matéria (em sua organização presente 
e a partir de uma reorganização futura) e a matéria, enquanto suporte real e 
décil da reorganização em andamento, como negação da ação. E essa negação 


2 Aqui, não se trata de voltar ao hegelianismo e fazer do Escravo a Verdade do Senhor. Além do 
aspecto idealista do famoso trecho sobre “o Senhor e o Escravo", poderíamos criticar Hegel por 
ter considerado o Senhor e o Escravo, isto É, finalmente, através do universal, as relações de um 
senhor qualquer com seu escravo, independentemente de suas rclações com Os Outros escravo! 
e com os outros senhores. Na realidade, a pluralidado dos senhores e o caráter serial de toda 
sociedade fizem com que o Senhor enquanto tal, mesmo se conservarmos os termos do idesliimo, 
encontre una ontra verdade no conjunto de sua classe, Os escravos são a verdade dos senhores, 
mas os senhores tambémi são a verdade dos senhores e essas duas verdades opôem-se Conio essas 
duas categorias de indivíduos, De resto — salvo na época da grande concentração dos bens 
fundiários, em Roma, e a partir daí = o Senhor também trabalha, Assim, o problema já não. é 
comparar um capricho preguiçoso no trabalho sob sua forma servil (que, de-tepente, torna-se O 
trabalho integral), mas, por exemplo, para o artesão grego, O trabalho livre (que permanece 
braçal) e o trabalho servil que é a sua condição (mas que deixou de ser todo o trabalho, rio sentido 
em que só se confia no escravo as tarefas penosas é que não precisam de savolrsfairo), Se o escravo 
detém o segredo do, senhor, é antes na medida em que o destino de seu trabalho consiste em 
aproximar-se do momento em que acabará custando mais do que rende, implicando por Isso 
mesmo a ruína do mundo antigo, 
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poi 
da ação — que não tem nada de comum com 6 fracasso — só pode traduzir-se 


através da ação em termos da própria ação, isto é, seus resultados positivos, 
na medida em que se inscrevem no objeto, voltam-se contra ela e nela a título 
de exigências objetivas e negativas, Essas observações não podem surpreender 

ninguém, todos nós compreendemos a necessidade das transformações sociais 
a partir dos complexos materiais e: tecnológicos. Para cada um de nós, existe, 
hoje, uma verdadeira inteligibilidade no processo objetivo (muito mais 
complexo do que o marxismo de Engels tinha mostrado) que prefigura o 
escravo como futuro de sub-homem para indivíduos ainda indeterminados, 
a partir de um progresso tecnológico e de um aumento de bem-estar que 
retiram alguns grupos (incluindo, em muitos casos, os que serão reduzidos à 
escravidão) do que Engels designa por restrição; da animalidade. Atualmente, 
todos nós compreendemos ou podemos compreender que, pela sua estrutura 
e suas funções, a máquina determina, como [futuro rígido e suportado por 
indivíduos indeterminados, o tipo de seus servidores e, por isso mesmo, cria | ' 
homens. E É 


Eé é verdade que a inteligi ibilidade e a necessidade objetiva, contidas no 
processo inteiro, sustentam e rena nosso conhecimento desse processo; 
mas, em compensação, permanecem ocultas j para nós na medida em que o 
conteúdo material absorve-as e revela-as ao conhecimento através de sua 
temporalização própria como a regra particular de seu desenvolvimento 
histórico. Inventamos uma linguagem social : histórica da qual, do ponto de 
vista dialético, não sabemos dar conta. Leio no excelente livro de Mumford: 
“Uma vez que a máquina a vapor exige um cuidado constante por parte do 
foguista e do engenheiro, o rendimento das grandes unidades é melhor 
do que o das pequenas... Assim, o vapor provocou a tendência para as. grandes 

 Eábricas..."* Aqui, não discuto o fundamento |de tais observações, mas anoto 
simplesmente essa linguagem estranha — quel é a nossa, desde Marx, e que 
compreendemos muitíssimo bem — em que a mesma proposição liga a 
finalidade à necessidade de forma tão indissolúvel que já não se sabe se é o 
homem ou a máquina que é projeto prático. Cada um sente que essa linguagem |, 
éa verdadeira, mas, ao mesmo tempo, apercebe-se de que não pode explicitar . 
sua experiência. Da mesma forma, quando aprendemos que a iluminação a 
gás — consequência da utilização do carvão como fonte de enérgia = permite 
que os patrões façam com que os operários trabalhem durante quinze a. 

dezesseis horas, não sabemos exatamente se é 6 conjunto industrial dominado 
pelo carvão que exige de cada operário tal duração de trabalho ou se é o 





| 
; | 
* L. MuxrorD, Technique et civilisation, Paris, Ed. da Seu, 1950 (N. do E.) [No original. 
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| 
industrial, na medida em que é o homem do carvão, que se serve da iluminação 
a gás para aumentar a produção, ou ainda se as duas formulações não designam 
dois aspectos de uma circularidade dialética. É precisamente nesse inível que 
a experiência dialética deve revelar-nos sua própria inteligibilidade como 
condição geral da relação da práxis com a ferramenta e, de. uma forma geral, | 
com a materialidade. Isso sigrífica que a translucidez da práxis individual, 
como livre superação reorganizadora de certos condicionamentos, é, na 
realidade, um momento abstrato da experiência dialética — nda que esse 
momento possa desenvolver-se como realidade concreta em cada empresa 
particular e, até mesmo, no trabalho braçal do assalariado (por exemplo, na 
medida em que o operário qualificado, embora consciente de ter vendido 
sua força de trabalho, continua sendo o organizador de sua práxis profissional). 
O aprofundamento da experiência deve ser, ao mesmo tempo, aprofandamento 
da práxis: é na própria práxis, na medida em que ela se objetiva, que vamos 


encontrar esse novo momento de inteligibilidade dialética que constitúi o - 


resultado como negação da empresa..E. chamamos essa nova estrutura da 
racionalidade uma inteligibilidade dialética porque ela não é, em sua pureza 
imediata, senão uma nova determinação dialética que se produz à partir das 
estruturas precedentemente aparecidas sem que haja outro novo fator além 
daquele que ela própria engendra a partir dessas estruturas como ajtotalização 
de sua superação e como a necessidade rigorosa dessa superação,” 


[A matéria como práxis invertida] - | 
Seja-ela qual for, a práxis é, antes de tudo, instrumentalização da realidade 


material. Envolve a coisa inanimada em um projeto totalizador que lhe impõe - 
uma unidade pseudo-orgânica. Por esses termos, entendo que tal unidade é. 


exatamente a de um todo, mas-que permanece social e humana, “que não 
alcança em si as estruturas de exterioridade que constituem o mundo molecular. 
Pelo contrário, se a unidade persiste, é por inércia material. Mas essa unidade 
não sendo nada mais: do que o reflexo passivo da práxis, isto é, de um 


! 
t 


* Após a superação, a própria totalização toma-se particular como objetivação jalienada e em 
relação às estruturas superadas que não cessaram do, existir tanbdny cm liberdade (isto é, no 
condicionamento rigoroso do suas dotérminaçãos reciprocns O fora da qualquer superação). 
De modo que a totalização particularizada é o objato com as outras de uma nova superação 
totalizante a respeito da qual. seremos obrigados a filar, Para utilizar um exemplo, permito-me 
remeter o leitor às observações que fiz sobre os estudos de Kardiner (em particular, a pesquisa 
sobre os indígenas das ilhas Marquesas).” : o 

* Cf mais acima, ent Questões de método, p. 63-65 (N, do E). : 
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empreendimento humano que se efetuou em determinadas condições, com 
ferramentas bem definidas e em uma sociedade histórica em certo grau de 
seu desenvolvimento, o objeto produzido reflete a coletividade inteira. Só 
que ele a reflete na dimensão de passividade. Por exemplo, vejamos o ato 
de selar; é realizado por ocasião de certas cerimônias (tratados, contratos etc.) 
por meio de determinado instrumento. A cera inverte esse ato, sua inércia 
reflete o Fazer como puro estar-al, Nesse plano, a-prática absorvida por seu 
“material” torna-se caricatura material do humano. O objeto manufaturado 
propõe-se e impõe-se aos homens; ele os designa, indica-lhes as instruções 
de uso, Se pretendermos fazer entrar esse complexo de indicações em uma 
teoria geral das significações, diremos que a ferramenta é um significante e 
que o homem é, aqui, um significado, De fato, a significação veio à ferramenta 
pelo trabalho do homem e este não pode significar senão o que sabe, Em 
certo sentido, parece, portanto, que a ferramenta não reflete para os indivíduos 
senão seu próprio saber. É o que se pode ver na rotina artesanal em que o 
trabalhador apreende, através da ferramenta que ele próprio-fabricou, o etemo 
retorno dos mesmos gestos que definem um estatuto permanente no seio da 
corporação, da cidade, em relação a uma clientela invariável. 

Mas precisamente porque a significação tomou o caráter da materialidade, 
ela entra em relação com o Universo inteiro. Isso significa que uma infinidade 
de relações imprevisíveis se estabelece, por intermédio da prática social, 
entre a matéria que absorve a práxis e as outras significações imaterializadas, 

A práxis inerte que impregna a matéria transforma as forças naturais não 
significantes em práticas quase humanas, isto é, em ações passivizadas, Como 
afirma com justeza Grousset, os camponeses chineses são colonos! durante 
quatro mil anos, conquistaram o solo arável nas fronteiras do país contra a 
Natureza e contra os nômades. Um dos aspectos de sua atividade é o 
desmatamento que tem prosseguido no decorrer dos séculos. Essa práxis é 
viva e real, conserva um aspecto tradicional: ainda ontem, o camponês. 
arrancava os arbustos para liberar o espaço para a plantação de milhete. Mas, 
ao mesmo tempo, ela inscreve-se na Natureza, positiva e negativamente, 
Seu aspecto positivo é o aspecto do solo e a distribuição das culturas, 
Enquanto seu aspecto negativo é uma significação que não é apreendida 
pelos próprios camponeses, precisamente porque se trata de uma ausência: 
a ausência de árvores, Essa característica impressiona imediatamente qualquer 
europeu que, hoje, venha a sobrevoar a China; os dirigentes atuais tomatam 
consciência disso: conhecem a gravidade do perigo. Mas os chineses 
tradicionalistas dos séculos passados não podiam apreendê-lo, uma vez que 
seu objetivo era a conquista do solo; eles viam a plenitude que representa a 
ceifa, nem davam conta dessa falta que, para eles, era no máximo uma 
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libertação, a eliminação de um obstáculo, A partir daí, o desmatamento — 
como prática passivizada e que se tornou a característica das montanhas (em 
particular, daquelas que dominam o Sseu-t'chouan) — transforma o setor fisico- 
químico que poderia ser chamado “selvagem” porque ele começa onde 
acaba a prática humana. Em primeiro lugar, esse setor selvagem ê humano 
na medida em que manifesta para a sociedade seu limite histórico em 
determinado momento. Mas, sobretudo, o desmatamento como eliminação 
de obstáculos torna-se negativamente ausência de proteção: como as aluviões 
das montanhas e das peneplanícies não foram fixadas pelas árvores, acabam 
obstruindo rios, elevando-os acima do nível da planície e, nas partes inferiores 
de seus cursos, obturando-os como uma rolha e obrigaindo-os a transbordar, 
Assim, o processo integral das terríveis inundações chinesas aparece como 
um mecanismo construído intencionalmente. Se algum inimigo do homem 
tivesse pretendido perseguir os trabalhadores da Grande Planície, teria 
encarregado tropas mercenárias para desmatar sistematicamente as montanhas. 
O sistema positivo da cultura transformou-se em máquina infernal. Ora, 
o inimigo que fez entrar as aluviões, o rio, a gravidade, toda a hidrodinâmica 
nesse aparelho destruidor foi o próprio camponês. Mas sua ação, considerada 
no momento de seu devir vivo, não comporta, intencional ou realmente, 
esse ricochete: não existe neste lupar, para este homem que cultiva, senão 
uma ligação orgênica entre o negativo (eliminação do obstáculo) e o positivo 
(ampliação do setor arável). Para que exista a contrafinalidade, é necessário, 
antes de tudo, que ela seja pré-esboçada por uma espécie de disposição .da 
matéria (aqui, a estrutura geológica e hidrográfita da China), Parece que não 
bastou deixar de desmatar para afastar inteiramente o perigo de inundação. 
Desde a Antigiidade, teria sido necessário proceder a um reflorestamento. Em 
segundo lugar, é necessário que a práxis humana se torne fatalidade, que seja 
absorvida pela inércia e que tome, siriultaneamente, o rigor do encadeamento 
físico e a precisão obstinada do trabalho humano. A destruição pela Natureza 
é imprecisa: deixa subsistir ilhéus, arquipélagos inteiros. A destruição humana 
é sistemática: tal cultivador procede a partir de uma passagem ao limite que 
condiciona sua práxis e que nada mais é do que a seguinte idéia: todas as 
árvores que crescerem em seu campo serão destruídas, Assim, a ausência de 
árvores que é negação inerte, portanto, material, tem, ao mesmo tempo, no 
âmago da materialidade, o caráter sistemático de uma práxis. Finalmente e 
sobretudo, é necessário que a atividade prossiga alhures, que por tada parte 
camponeses queimem e arranguem os arbustos. Essas ações, que são legião 


* Cf o que já dissemos a respeito da contrafinalidade, 
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“e, como tais, simultaneamente idênticas e irre qutíveis, unem-se pela matéria 


que unificam: através da homogeneidade ltda, a multiplicidade das 
ações funde-se na “comunidade” do Ser. Impressas nesse solo vermelho 
que se apresenta como um infinito desdobramento de materialidade, as ações 
singulares perdem, ao mesmo tempo, sua individualidade e sua relação: de 
identidade (no espaço e no tempo): elas se expõem, sem fronteiras, levadas 
por esse desdobramento material, e confundem-se nele; resta um único selo 
impresso em uma única terra. Mas, por sua vez, | lo movimento passivo desse 
desdobramento é o resultado de uma primeira pás; a ligação em movimento 
dos grupos entre si, pelos rios, canais e estradas, criou a aproximação e o 
afastamento no âmago de uma unidade primeita que é vida em comum das 
mesmas condições geográficas por uma sociedade, já estruturada por suas 
ferramentas e pelo seu trabalho. Assim, o desmatamento como unidade 
material de ações humanas inscreve-se como ausência universal em uma 
primeira síntese inerte que é já materialização: do humano. E a unidade 
passiva, -como- aparência sintética da pura dispersão e-como- exteriorização 
do vinculo de interioridade, é para a práxis |sua unidade como outra e no 
campo do Outro. A partir daí, o desmatamento como ação dos Outros 
torna-se para cada um na matéria sua ação como puiro; a objetivação é alienação: 
esta- alienação primitiva não traduz, antes de tudo, a exploração — embora 
seja inseparável dela — mas a materialização da recorrência; não existe empresa 
comum e, no entanto, a infinita fuga das empresas particulares inscreve-se 
no Ser como resultado comum. Sendo assim, jos Outros são fundidos como 
Outros na síntese passiva de uma: falsa unidade e, reciprocamente, o Um 
selado na matéria desvela-se como Outro que não o Um, O trabalhador 
torna-se sua própria fatalidade material; prodio as inundações qu o levarão 
à ruína, : E 

Assim, apenas “cristalizado”, o tribalho huimáno enriquece-se com novas 
significações na medida em que escapa ao trabalhador pela sua materialidade. 





ao exemplo que escolhi só pode ser compreendido, eidejtemente, no meio da escassez é como 
um, deslocamento desta. 


2 Essa separação extraordinária, na China, dos tilhadorã dd que só agora desapareceu pelo 
sistema das cooperativas, está evidentemente ligada ao Caráter primitivo das técnicas e à sua 
estagnação, fatos que condicionam e traduzem um certolsistema de relações sociais e um certo 
modo de propriedade. Mas, embora a exploração 'como alienação se inscreva-com suas 
particularidades próprias na materialidade e se misture [aí indissoluvelmente à alienação por 
recorrência, esta não é redutível àquela: a primeira define à relação das formas de produção com 
as forças produtivas em uma sociedade histórica e concreta; a segunda, embora só apareça em 
um certo nível técnico sob o aspecto conilderado, é um tipo permanente de separação contra o 
qual os homens se unem e que os corrói em sua própria ão, 
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Nesse estágio elementar, inscrevendo-se no meio natural, ele estende-se a 
toda a Natureza e incorpóra a Natureza inteira; nele e por ele, esta torna-se, 
simultaneamente, novp reservatório de utensílios e novo perigo, sendo que 
a realização dos fins humanos define em torno deles um (campo de 
contrafinalidade. E pela unidade dessa contrafinalidade, o desmatamento 
- une, negativamente, a imensa multidão que povoa a Grande Planície: cria 
uma solidariedade entre todos diante da mesma ameaça; a um!-só| tempo, 
agrava os antagonismos, representa um futuro social, tanto para, os servidores 
como para os proprietários. Um futuro absurdo, uma vez que vem do 
inumano para o homem, é, ao mesmo. tempo, racional, uma jvez que se 
limita a acentuar as características essenciais da sociedade; a inundação futura 
é vivida como uma característica tradicional das sociedades chinesas; ela produz 
o perpétuo deslocamento das fortunas, a igualização pela catástrofe 
acompanhada por uma nova desigualdade; daí, esse feudalismo sem memória 
em que a repetição substitui a transformação na qual — colocados à parte os 
grandes proprietários fundiários — o rico. é quase sempre um jnoyo rico. 
Mais tarde, reconhecido como perigo nã 1, o desmatamento permanece 
unidade negativa sob'a forma de ameaça a: epRmo d de tarefa a cujo 
resultado será propício a todos. 


Essa primeira relação do homem com o inumano em atie a natureza faz-se 
negação do homem na exata medida em que o homem faz-se jantiphysis e 
em que as ações em exterioridade de uma multidão atomizada unem-se 
pelo caráter comum de seu resultado, essa relação ainda não integra a 
materialidade no próprio social e transforma a simples Natureza em uma 
unidade dos homens a título de limitação exterior e selvagem. da saciedade. 
Pela mediação da matéria aconteceu que os homens realizaram e levaram 
a bom termo uma empresa comum por causa de sua radical separação, E a ' 
- Natureza, como limitação exterior da sociedade, é, pelo nienos, sob essa forma; 
uma limitação da sociedade como interioridade pela objetivação em 
exterioridade dessa sociedade. Mas esse limite é reinteriorizado e 
institucionalizado na medida em que o desmatamento como resultado prático 
aparece como o meio escolhido pelo Outro para produzir inundações e na 
medida em que tais inundações apresentam-se através da sociedade histórica 
como flagelos que devem ser combatidos, o que implica, de qualquer 
“maneira, uma “civilização fluvial” (condicionada necessariamente por obras 
públicas de grande envergadura, mudanças de população, uma autoridade 
implacável dos dirigentes etc.). Assim, começamos a entrever um estado 
real do trabalho como relação unívoca de interioridade entre o homem ca 
matéria circundante, no qual existe uma transformação perpétua da exigência 
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do homem relativamente à matéria em exigência da matéria relativamente 
ao homem e onde a exigência do homem, enquanto expressão de seu ser 
como produto material, é homogênea, pela sua finalidade e pela sua rigidez 
de exterioridade interiorizada, à exigência da matéria enquanto, através dela, 
exprime-se uma práxis humana congelada e invertida. 


No entanto, essas ligações racionais hão de ser mais visíveis em um nível 
de integração mais complexo, A práxis serve-se de ferramêntas que são, ao 
mesmo tempo, o meio pelo qual o organismo realiza sua inércia para agir 
sobre o meio inerte, o apoio dessa inércia exteriorizada por una inércia ihórgânica 
e a unidade passiva de uma relação prática de uma empresa com sua finalidade, 
Assim, à Natureza reencontra-se, embora superada, no interior da própria 
sociedade, como relação totalizante de toda a materialidade consigo mesma e 
de todos os trabalhadores entre si, É a esse nível que poderíamos estudar a 
matéria como práxis invertida. Por exemplo, em determinada situação histórica 
(a hegemonia espanhola, a decadência do Mediterrâneo, o capitalismo 
mercantil em sua luta contra as formas feudais, a exploração das minas de 
ouro no Peru que utiliza novas técnicas), vamos considerar os metais preciosos 
na medida em que são, simultaneamente, produtos, mercadorias, signos, 
poderes e instrumentos, e na medida em que se tornam exigências, obrigações, 
empresas, atividades inumanas (no sentido em que o inumano ê a Outra 
Espécie), embora permanecendo para cada um, de outra maneira, a indicação 
passiva de um certo poder de compra momentâneo, Pelo que se vê, não se 
trata, de modo algum, de fazer um estudo econômico ou histórico, Mas, por 
ocasião dos trabalhos efetuados por historiadores e economistas sobre a 
circulação dos metais preciosos no mundo mediterrâneo do Renascimento, 
convirá tentar apreender, nessa circulação, o cerne da ligação inteligível da 
exterioridade com a interioridade, na medida em que ela transforma a práxis 
humana, no ouro e na prata como materialidade, e no homem como produto 
de seu produto, em antipráxis, isto é, em. práxis sem autor e superando o dado 
em vista de fins rígidos, cujo sentido oculto é a contrafinalidade, Portanto, 
empenhar-me-ei em examinar um exemplo extraído da História espanhola: 
isso terá a vantagem de mostrar-nos o processo de inversão prática em. toda 
a sua clareza. É evidente que tal processo desenrola-se em sociedades divididas 
em classes. No entanto, o que procuraremos compreender nele não são as 
classes, mas, permanecendo estáveis todas as outras variáveis, a dialética da 
antipráxis como relação objetiva da matéria com o homem. A partir dessa 
análise, talvez, tenhamos a possibilidade de fixar as condições de inteligibilidade 
“dialética da constituição das classes como dilaceramento e conflito em 
determinado agrupamento. , . 
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Tanto no exemplo escolhido, como naqueles que citamos mais acima, 
uma herança social transforma-se em desastre, a própria abundância (como, 
mais tarde, na época da civilização mineira) modifica-se- em negatividade, 
A descoberta das minas peruanas apresenta-se aos contemporâneos como 
um enriquecimento e, em meados do século XVI, provoca o aperfeiçoamento 
de uma nova técnica de amálgatna. Ora, o crescimento contínuo do estoque 
de metais preciosos na Espanha terá como efeito o encarecimento da vida em 
todo o litoral mediterrâneo, a miséria crescente das classes exploradas, 
a paralisia dos negócios e a ruína de numerosos comerciantes e industriais; 
para terminar, deve-se ver no terror espanhol, provocado pela fuga do ouro, 
o anúncio profético, o resultado e uma condição (entre outras) da decadência 
espanhola e mediterrânea. Como é que a afirmação da RRpmação pode 
produzir a negação? 


Apenas a moeda espanhola é cunhada, estabelece-se, através Em apacelhos 
e das estruturas do capitalismo mercantil e através da práxis histórica de Carlos 
Ve Filipe II, um vínculo vivo: entre-ela; todas as outras moedas do país, 
as moedas de todos os outros.países, assim como entre todas elas e todas as 
minas de onde o ouro é extraído. Tal vínculo é, antes de tudo, humano: 
a extração, o transporte, a fundição, a cunhagem, são outras tantas modalidades 
do trabalho; esses trabalhos definem técnicas e estruturas sociais, A circulação 
e o entesouramento são formas da práxis, O trabalho nas minas pertianas, 
o longo e dificil transporte pelas trilhas que atravessavam. o istmo do Panamá, 
as idas e voltas da frota espanhola, tudo isso colocava, durante o período do 
Antigo Regime, a totalidade do numerário espanhol em relação permanente 
com à mina como fonte de crescimento constante e. limitado. Mas são os 
instrumentos de extração, os meios de transporte, as técnicas de cunhagem 
etc., que, pelo menos, parcialmente, dão conta do estoque moneêtário neste 
ou naquele momento do reinado de Filipe II. 


No início do século XVI, o Mediterrâneo tem “fome de ouro”: a fonte 
africana estava esgotada, A América toma o seu lugar: até 1550, a Espanha 
importa, ao mesmo tempo, ouro e prata. Se,'na segunda metade do século, 
a prata é predominante, isso deve-se ao fato de que Bartolomeu de Medina 
introduziu uma nova técnica de amálgama nas minas americanas, De 1580 a 
1630, decuplicam as importações de metais preciosos, Aqui, a matéria reage 
sobre a matéria: o tratamento do mineral de prata pelo mercúrio condiciona 
toda a evolução monetária até meados do século seguinte, Mas essa 
materialidade instrumental consiste em uma prática, imatenatizada. Mais tárde, 
quando os preços sobem, os efeitos da alta são, particularmente, sensíveis 
em Florença e Castela. Braudel justifica tal situação: “Os preços continentais 
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traduzem a tensão constante de economias afetadas- pelas distâncias hostis 
que as separam do mar”. Mas as distâncias hostis traduzem também a práxis 
materializada: a distância como materialidade depende .do estado das estradas, 
dos meios de comunicação, dos conflitos que opõem uma cidade à outra; 
hoje, Florença está perto do mar. Bm poucas palayras, nesse nível, a matéria 
como limite da significação faz-se a mediação das significações entre si. 
É nela e por ela que as significações (práxis cristalizada) combinam-se em 
uma síntese nova, mas sempre inerte. | 
No âmago das totalizações passivas, o ouro e à bráta americanos adquirem 

seu verdadeiro caráter. As moedas tornam-se quantidades humanas sob a 
influência dos atos inertes que as envolvem. Em certo sentido, é claro, 
a quantidade já se encontra nelas, uma vez que) não se pode separá-la da 
materialidade, menos ainda do ser em exterioridade, Mas não é um. quantui 
diferenciado; e depois, sobretudo, não se refere às moedas corno tais. E nem 
estou. falando de seu valor a respeito do qual voltaremos. adiante: trata-se 
somente de seu peso que não assume sua realidade concreta a não ser em 
relação aos galeões que o transportam, às charretes que o trazem da costa 
para a capital. E como haveremos de determinar|seu número a não ser em 
relação a um continente definido no qual se acumulam sem poder sair daí? 
Esse continente existe: é a própria Espanha, “país protecionista, defendido 
solidamente por alfândegas... Em princípio, a enorme fortuna americana 
vem, portanto, abrigar-se em um recinto fechado”. E é a unidade do, 
continente, as barreiras alfandegárias, o autoritárismo de uma monarquia 
absoluta que permite estocar e contar a quantidade (das moedas ou do metal 
precioso. É em relação a essa unidade que tal quantidade será determinada 
como abundância ou como escassez; é no fundo do cadinho que a considerável 
carga dos lingotes e moedas há de começar a pesar; é nele e por ele que 
relações reais hão. de estabelecer-se entre essa matéria mineral e outros objetos 
materiais — produtos manufaturados, gêneros alimentícios etc, Ora, 
o cadinho, continente intransponível (pelo menos, em teoria), deverá ser 
clamado imaterial no sentido em que a própria natureza das fronteiras 
espanholas (o mar, os Pireneus) constitui por si mesma uma barreira natural, 
no sentido em que as instituições, as estruturas sociais, o regime são práticas: 
cristalizadas? Ou então, deverá ser chamado práxis no sentido em que os 


| 


SF, BrauDEL, La Méditerrante et le monde méditerranéen à Págoquk de Philippe , p. 413, [1949]. Toda 
a exposição que se segue não passa de um comentário desta admirável obra. CE sobretudo a 
segunda parte: “Destinos coletivos e movimento de conjunto”, cap. Il: “As economias”, 


* FP, BRAUDEL, Op, Cit p. 374, 375. | 
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governos que perseguem uma política rigorosa, e amparados pelas classes 
dirigentes, encarregaram homens bens definidos — administradores, policiais, 
fiscais de alfândega etc. — de vigiar as saídas de ouro. e de prata? Na! verdade, 
é perfeitamente impossível separar a primeira interpretação da outra:| aqui, 
chegamos à realidade concreta e fundamental; a- matéria como receptáculo 
de práticas passivizadas está ligada ândissoluvelmente à práxis vivida que, ao 
mesmo teinpo, se adapta às condições materiais e às significações inertes, 
e renova o sentido destas, te-constitui-as, superando-as, nem que fosse para 
transformá-las. Nesse nível, o desvelamento é. constitutivo, uma vez que 
realiza uma unidade que, sem o homem, ficaria desfeita no mesmo instante, 
A Espanha é a unidade viva de uma empresa, restituindo o valor je sentido 
aos signos inscritos em um setor da matéria e é, ao mestio tempo, uma matéria 
definida, um conjunto de condições geográficas, geológicas, climatológicas 
que suporta e modifica as significações institucionais que. suscitou &, por 
conseguinte, condiciona a práxis dos homens que estão submetidos. a tal 
unidade, inclusive. no movimento que lhes permite superá-la. |- 
No nível desse duplo procedimento regressivo e progressivo, descobrimos 
uma nova estrutura da dialética real: nada de práxis que não seja superação 
unificante e desvelante da matéria, que não se cristalize na materialidade 
como superação significante das antigas ações já materializadas, nada de matéria 
que não condicione a práxis humana atravês da unidade passiva de significações 
pré-fabricadas; nada de objetos materiais que “não comuiniquemi entre si pela 
mediação dos homens, nada de homem que não surja no interior de um 
mundo de materialidades humanizadas, de instituições materializadas e a 
quem não seja prescrito um futuro geral no seio do movimento, histórico. 
Sendo assim, a sociedade, em seu movimento mais concreto, é atravessada 
pela passividade, não cessa de totalizar suas multplicidades inertes, nem de 
inscrever sua totalização na inércia, enquanto o objeto material, cuja unidade 
volta a fazer-se, a descobrir-se e impõe-se por isso mesmo, toma-se um ser 
estranho e vivo, com seus costumes-e seu próprio movimento, Ê desse 
ponto de vista que Braudel pode escrever: “O Mediterrâneo com set vazio 
criador, a surpreendente liberdade de suas estradas de água (sua automática - 
livre-troca, como afirma Ernest-Labrousse), com suas cidades, filhas je mães 
do movimento...” Não se trata de uma metáfora, Para conservar à qualidade 
de moradia, uma casa deve ser habitada, isto é, arrumada, aquecida, limpa, 
caiada etc.; caso contrário, ela degrada-se; esse objeto-vampiro absorve, 
incessantemente, a ação humana, alimenta-se com sangue extraído 'do homem 
e, por fim, vive em simbiose com ele. Todos esses caracteres físicos, incluindo 
sua temperatura, vêm-lhe da ação humana e, para seus habitantes) não existe 
diferença entre a atividade passiva a que poderíamos dar o nóme de “residência” 
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ea pura práxis reconstituinte que defende à casa contra o Universo, isto é, 


. que se faz mediação entre o exterior e o interior. Nesse nível, pode-se falar do 


“Mediterrâneo” como de uma simbiose real do homem com a coisa, que 
tende a petrificar o homem para animar a matéria. No âmago de uma sociedade 
histórica, de determinada economia baseada em certos tipos de trocas e, em 
última análise, em certa produção, o Mediterrâneo, condicionador 
condicionado, revela-se como “vazio criador” e manifesta para barcos, por 
barcos,-a liberdade de suas vias de água etc.; superando sua condição material, 
o homem objetiva-se na matéria pelo trabalho: isso quer dizer que ele perde- 
se para que a cpisa humana exista,º e pretende reencontrar-se no objetivo 
como a significação para o homem do objeto que produz. 


Todavia, convém distinguir dois tipos de mediação humana: o primeiro 
é uma práxis comum, deliberada, sintética, que une homens (sejam oú não 
explorados) na mesma empresa que visa o mesmo objeto: tal é, em particular, 
a política do govemo de Filipe Il, uma vez que é o caso-que nos ocupa, 
quando se trata dos metais preciosos. Essa empresa negociada'é condiz à 
acumulação dos lingotes e moedas, no fundo do cadinho espanhol. Através 
dessa mediação, a matéria produz diretamente sua própria idéia. Mas não se 
trata dessas concepções filosóficas ou religiosas que se constituem no nível 
das “superestruturas” como possibilidades mortas e muito afastadas da 
realidade. A idéia da coisa está na coisa, ou seja, ela é a própria coisa, 
revelando sua realidade através da prática que a constitui, os instrumentos e 
as instituições que a designam. No século XVI, explorar as minas coloniais 
consiste, necessariamente, em importar para a metrópole os produtos brutos 
da colônia; assim, consiste em acumular 'o metal precioso na Espanha. Mas 
essa prática, por sua vez, expõe o ouro e a prata como mercadoria, Esta é, 
aliãs, a característica essencial do mercantilismo da época, E a moeda configura- 
se como mercadoria porque é tratada .como uma mercadoria: uma vez que 
as necessidades da colonização implicam a acumulação do ouro no país 
colonizador, é evidente que o trabalho dedicado a esse transporte designa o 
objeto como um bem real, Mas isso é tanto mais evidente que a densidade, 
a opacidade material do objeto, seu peso e brilho transformam-no ainda 
mais em uma substância autônoma que parece bastar-se a si mesma: a realidade . 





SÊ o que faza profundidade do famoso ttulo dado por Zola a um de seus romances, A besta 
humana: a máquina humanizada e o homem com suas necessidades animalescas; o homem 
atormentado pela máquina e a máquina que toma de empréstimo ao homem a vida “parasitária, 


3 Voltaremos a falar, sem pressa, sobre essas empresas soletivas na medida em que elas fazem a 
História, Mas ainda não temos o meio de pensá-las, 
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fsica da moeda é sinal de sua bonitas intrinseca”? O preço toma-se uma relação 
intrínseca entre os valores de duas mercadorias: a do objeto que se pretende 
comprar e a da unidade monetária, Essa idéia da matéria é naturalista e 
materialista porque ela é a matéria que produz sua própria idéia: é materialista, 


uma vez que nada mais é do que o próprio instrumento apreendido em sua 


" 


materialidade visível e tangível; é naturalista, uma vez que são os caracteres 
naturais do objeto físico que se apresentam como O fundamento de sua 
utilidade! Mas, sobretudo, ela é a reverberação pela coisa de uma práxis: 
cada práxis contém sua própria justificação ideológica: o movimento da 
acumulação comporta necessariamente a idéia de que a acumulação de um 
bem conduz ao enriquecimento; uma vez que se acumula ouro e prata, 
nesse caso, a riqueza dependerá do número de lingotes ou moedas que 
alguém possuir. Ássim, o valor de uma unidade deve ser um invariante, uma 
vez que a riqueza consiste na simples adição das unidades monetárias, Essa 
idéia da moeda de ouro será verdadeira? Será falsa? De-fato, nem verdadeira, 
nem falsa: no movimento de importação; ela é o próprio ouro que se descobre 
como metal precioso; mas, ao mesmo tempo, ela é inerte: não é uma invenção 
do espírito, mas uma petrificação do ato. Verdadeira eim relação à e na moeda, 
para o indivíduo, no instante e como ligação direta do homem com seu 
produto, ela toma-se falsa, isto é, incompleta, a partir do momento em que 

“o jogo da recorrência falseia totalmente a empresa unitária e negociada do 
grupo. Sejam quais forem as circunstâncias e o movimento dos preços, aqui 
e em relação a tal comerciante é sempre verdadeiro que ele será mais rico esta 
noite se receber mil ducados a mais; mas, no conjunto do processo, & falso que 
uma coletividade se enriqueça pela acumulação dos signos monetários. Aqui, 
a matéria como atividade passiva e contrafinalidade contradiz sua idéia por 
seu movimento. . 





3 Pelo contrário, em 1792, não teria ocorrido a ninguém considerar os assignais como uma 
mercadoria. No entanto, como a teoria metalista estava no auge, cles eram tidos como signos 
fiduciários garantidos por una moeda-mercadoria que, por sua vez, servia de mediação entre a 
cédula e os bens nacionais, 


8 Em O Capital! Marx escreveu o seguinte: “Para Fiogel, o processo do pensamento de quo ele 
fiz, sob o nome de leléia, um sujolto autônomo, é o crlador da cenlidade que não É sonão sou 
fenômeno exterior, Para mim, o mundo das idélas não é tenho o mundo matorlal transposto e 
traduzido no espirito humano.” Estamos de acordo, Com & condição de que so acrescenta O 
seguinte: e esse mundo material já transformou e traduziu a práxis humana em sua própria 
linguagem, isto é, em termos de inércia. A moeda-mercadoria é uma matéria opaca na cabeça 
de um ministro espanhol na exata medida em que, ta moeda de ouro, é uma idéia. 


* Posfáeio da segunda edição alemã, 1873 (N, do E.) [No onlglnal]. 
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Essas observações levam-nos ao segundo tipo de mediação humana que . 
é serial. Neste segundo caso, à margem da empresa, os mesmos (ou outros) | 
homens constituem-se em relação à práxis comum como Outros, isto é, que a | 
interioridade sintética do grupo que trabalha é traspassada pela exterioridade | 
recíproca dos indivíduos na medida em que esta constitui sua separação | 
material, Apesar das barreiras alfandegárias, das proibições, dos inquéritos | 
policiais, os metais preciosos acabam entrando na Espanha para saírem de. 


! 
novo: O ouro esquiva-se por todas as fronteiras, Antes de tudo, existem as | 


fraudes: na mesma época, o mundo mediteirneo tem necessidade de ouro; 
o comércio é ativo e a fonte sudanesa. está esgotada; os comerciantes 
estrangeiros, instalados na Espanha, repatriam somas em espécie. Em seguida, 
existem as saídas lícitas: as importações de cereais e de alguns produtos | 
manufaturados exigem o pagamento em moeda metálica. Por fim, a política | 
imperialista da Espanha custa caro: os Países| Baixos absorvem uma boa parte, 


do ouro peruano. Braudel é levado a conclui que “a Faanra desempenhou... | 


ui "papel de teservatório de água para os metais. preciosos”; Com efeito, na | 
medida em que as fraudes são cometidas por Outros (pelos estrangeiros em | 
favor dos estrangeiros), na medida em que oj imperialismo espanhol constitui- 
se; como política do Outro em relação à à política monetária, ou por outras, 
palavras, na medida em que o rei é outro que não ele próprio quando 
contradiz as próprias decisões, nenhuma ação comum é & discernível, trata-se, 
realmente, de ações inumeráveis, separadas, | sem vínculo negociado; quer 
cometam fraudes individualmente ou por pequenos grupos organizados, 
a maior parte dos fraudadores ignoram-se, uma vez que são forçados à 
clandestinidade; o rei não conhece sua própria contradição; a compra do trigo, : 
dos produtos de primeira necessidade, é analisada 1 imediatamente de um outro 
ponto de vista, em ligação com as necessidades vitais da Espanha. Mas essas! 
ações isoladas encontram um vínculo exterior na inerte unidade do estoque: 
de ouro e na idéia inerte que está inscrita em cada lingote: o metal precioso 


é considerado a riqueza da Espanha, ou seja, através dos empreendimentos, 





lícitos dos comerciantes e do govemo, apárece como um poder material e 


sintético, suscetível de crescer e decrescer. Assim, as fugas de ouro são. 
consideradas pelas Cortes como uin emmpobrecinjento s sistemático do país. A unidade. 
do processo negociado de acumulação fornece à matéria sua unidade passiva, 
de riqueza e, por sua vez, essa unidade material unifica a proliferação indistinta 
das fraudes e das importações. Mas, nesse sto, é é a própria matéria que se. 
torna essencial; e os indivíduos, ignorados, intermutáveis, apagam-se na, 
inessencialidade, Tem de ser interrompida a fuga do ouro. E esta fuga pelo . 
Outro torna-se movimento espontâneo da matéria como outro, Ou seja, na medida, 
em que ela é ê, em sua própria humanização, outro que não o homem, Mas, uma vez| 
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que é outro por sua inércia, por sua estrutura ideas pela exterioridade recíproca 
de suas partes, isto é, como matéria, ela absorve a recorrência para transformá- 
la em uma espécie de resistência espontânea da matéria aos desejos e práticas 
dos homens. Dessa vez, é a própria inércia que, confundida (com a alteridade, 
torna-se o princípio sintético e produz novas forças. Mas tais forças são 
negativas: o ouro adquire uma “vida própria”, intermediária entre a práxis 
real (da qual absorve o poder unificador e a negatividade) te a simples 
sucessão dos fenômenos físicos (da qual reafirma a| dispersão em 
exterioridade). As características dessa vida mágica que inverte nela a práxis e 
transforma os fins em: contrafins não podem. ser analisados aqui, Gostaria de 
- mostrar apenas um: o que designarei por quantidade en veltiçada. | “ 
Portanto, o governo espanhol acumula o ouro, tas o ouro esquiva-se. Nesse 
plano, antes de tudo, temos uma ação positiva e lógica da |quântidade: em 
suma, parece que [o ouro] se escoa tanto mais -tapidamente 6 em quantidade 
cada vez maior, quanto mais elevado é o potencial monetário do. país; é o- 
que permite a Braudel utilizar sua metáfora: “A Espanha é um, reservatório 
“de água”. Na medida em que essa ação só & negativa jem relação ao 
empreendimento humano: mas isso significa apenas que importa considerar 
na ação as possibilidades destruidoras da-acumulação do niesnio. modo. que, 
por exemplo, se limita o carregamento de um galeão. Se este afundar êa 
ação positiva do amontoamento que produz o naufrágio: seu | peso é ê tanto 
“maior, quanto maior for o número de lingotes. De fato, isso não .é assim tão 
claro e em cada corrente particular reencontramos o negativo. Mas, finalmente, 
um símbolo fisico pode ser utilizado pelo historiador ou pelo economista 
para descrever o fenômeno de conjunto. Pelo contrário, o que designaremos 
por enfeitiçamento da quantidade é o outro aspecto do| fato complexo 
“acumulação-faga”. Após uma estada mais ou menos longa na Espanha, a 
fortuna oriunda da América deposita-se nos países mediterrâneos; durante 
perto de um século, o estoque espanhol reconstitui-se e aumenta com novas 
importações. Aqui, torna-se manifesta a contradição entre a idéia material da 
moeda-mercadoria e a realidade econômica: na idéia entre a noção quantitativa; 
umia vez que o valorida unidade monetária é fixo, quanto maior for a soma, 
maior será seu valor. E, como já demonstrei, isso é sempre. verdadeiro, em 
" relição ao indivíduo: mas, ao mesmo tempo em que, para, ele, toda quantidade 
nova aumenta sua riqueza, tal quantidade diminui o valor, da unidade na 
comunidade nacional; e, assim, a fortuna individual sofre, nas-mãos do 
comerciante .ou do industrial, uma degradação continua cuja causa é, em 
parte, o enriquecimento destes. E, sem sombra de dúvida, um qerto número 
de leis físicas estabelece relações funcionais entre duas quantidades das quais 
uma cresce na medios em que a outra diminui; é o que permitirá nos metalistas 
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- particular que não saiu do meu bolso sofreu, sem mudar de natureza, uma 
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da época liberal apresentar o fenômeno da desvalorização sob a forma de 
uma relação entre duas variáveis: a moeda-mercadoria e a mercadoria não 
monetária; quando aumenta a quantidade da moeda metálica em circulação, 
os preços sobem. Mas quando, por hipótese, o valor de uso da mercadoria 
—'ássim como seu valor-trabalho — permanece fixo o preço eleva-se unicamente 
porque desmorona o valor da unidade monetária. Assim, voltemos ao fato 
primeiro: o valor das moedas diminui quando seu número aumenta, Ontem, 
eu tinha 5.000 ducados, hoje já tenho 10.000; por conseguinte, este ducado 


espécie de degradação, de perda de energia (admitindo, é claro,. que o 
enriquecimento está em ligação com o aumento do estoque). 


Sabe-se que a alta dos preços foi considerada “maluca pelos contemporâneos”, 
Um navio de 500 toneladas valia 4,000 ducados no tempo de Carlos V e 
15.000 em 1612, Como foi demonstrado por Earl Hamilton, “entre'a 
progressão da chegada dos metais preciosos da América e a dos preços; 
a coincidência é tão evidente que as duas parecem estaf ligadas por um vinculo 
fisico, mecânico. Tudo foi dirigido pelo aumento do estoque dos metais 
preciosos”.* No decorrer do século XVI, este triplicou, 'e a unidade monetária 
perdeu dois terços de seu valor. Em suma, por um lado, trata-se dé um vínculo 
mecânico. Mas, por outro, existe ação dialética do todo sobre as partes. Com 
efeito, no sentido estrito do termo, o vínculo mecânico é o vínculo de 
exterioridade: as forças que se exercem sobre um motivo permanecem 
independentes, os elementos de um sistema ficam invariantes. É precisamente 
por isso que podemos tratá-los como quantidades: o todo não age sobre as 
partes pela simples razão que não há um todo; existem conjuntos, somas: 
as relações mudam, mas os termos que elas unem não são modificados por 
tais mudanças. Pelo contrário, no caso da alta dos preços, encontramos o 
que poderíamos designar por totalidade-fantasma ou, se preferirmos, a soma 
age negativamente sobre suas partes à maneira de um todo, Com efeito, 
já vimos, é o aumento do estoque que dirige a degradação de cada unidade, 
Portanto, a cada instante, os elementos estão condicionados por suas relações. 
No entanto, aparentemente, tal relação permanece quantitativa; de fato, 
trata-se de uma relação de quantidade a quantidade. Mas essa relação de 
exterioridade é corroída por uma relação de interioridade, Isso ainda seíá 
mais claro para nós se situarmos o fenômeno na temporalidade da práxis, 
em vez de confná-lo no perpétuo presente do mecanismo, Então, aparece 





* Cf American Treasute and the Price Revolution in np 1501-1650 (1934) EM do B, ) a 
original]. 
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um futuro: no âmago da ação negociada que se define, como vimos, a partir 
de sua totalidade futura e que, por consequência, manifesta-se como uma 
totalização, o processo da desvalorização torna-se, por seu turno, um 
movimento cujo futuro (a perspectiva de um aumento cada vez mais 
considerável do estoque) detêrmina o próprio presente e a práxis dos grupos 
ou dos indivíduos (é assim que, mais tarde, será possível “tirar partido da 
moeda em baixa”). Por fim, é do futuro que a desvalorização vem aos 
espanhóis, eles podein prevê-la. Certamente, no século XVI, a teoria metalista 
obscurece as idéias e o comerciante não compreende que toda a economia 
seja dirigida pelo aumento do estoque. Pelo contrário, compreende 
muitíssimo bem que a alta de preços há de ter continuidade. Compreende 
isso: porque é a própria alta que produz nele a seguinte extrapolação: como 
processo em andamento, projeta através dele seu próprio futuro. Daí, resultarão 
decisões e atos: as pessoas proteger-se-ão contra o perigo presente, mas na 
perspectiva de um agravamento contínuo da situação: em particular, o industrial 
tentará bloquear os salários. Na Espanha, estes (tomando por base 1571- 


“ 1580 = 100) estão, em 1510, no índice 127,84 e, ora elevando-se, ora 





rebaixando, chegam a 91,31 em 1600. Assim, por intermédio da práxis em 
alteridade (porque o bloqueio não se deve ao governo, mas é o resultado de 
uma infinidade de iniciativas privadas),” a alta dos preços determina profundas 
mudanças em outros setores da sociedade, Ainda não é possível opor uma 
práxis negociada a tais mudanças: sem órgãos defensivos, os trabalhadores 
estão submetidos à lei de bronze" que, por sua vez, revela-nos a ação da 
quantidade como totalização. Se, em 1611, os salários sobem rapidamente 
(130,56), é porque a miséria e as epidemias “reduzem consideravelmente a 
população da Península”, 


Descobrimos, a uma só vez; 12, Que a ação dos empregadores — assim 
como a dos camponeses chineses — produz o resultado contrário ao que 
esperavam. Ao abaixar o nível de vida da população, eles colocam-na à 
mercê das crises de fome e das epidemias. Portanto, provocam uma crise de 
mão-de-obra, 2º, Que as massas, “atomizadas” pela falta de ligação política, 
são materializadas pelas forças de massificação. Apreendemo-las, aqui, em sua 
realidade mecânica no sentido em que o aspecto orgânico e humano de 
. cada indivíduo não impede que sua relação com o outro seja puramente 
molecular do ponto de vista da defesa dos salários; o isolamento de cada pessoa 





“E, evidentemente, exprime a atitude de uma classe, mas ainda não tomos os instrumentos para 
pensar a ação e os interesses de uma classe, Cf. mais adiante. 


* No original, loi d'airain (N, do To). 
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acaba por constituir o conjunto dos assalariados em um. vasto sistema inerte ., 
e condicionado do exterior. Nesse nível, descobrimos que a matéria inanimada | 
não é definida pela substância própria das partículas que a compõem (sendo | 
que estas podem ser inertes ou vivas, inanimadas ou humanas), mas nas 

. relações que as unem entre si e com o Universo. Sob essa forma elementar, . 

podemos observar também a natureza da |reificação: não se trata de uma. 
metamorfose do indivíduo' em coisa como, frequentemente, tem sido 
considerado, mas é a necessidade que se impõe ao membro de um grupo, 
social, através das estruturas da sociedade, de viver sua pertinência ao grupo. 
e, através dele, à sociedade inteira como urm estatuto molecular. O que ele: 
vive e faz como indivíduo continua sendo, no' imediato, práxis real ou trabalho 
humano: mas através dessa necessidade concreta de viver, é obcecado por. 
uma espécie de rigidez mecânica que subjnete os resultados de seu-ato às | 
leis estranhas da adição-totalizadora. Sua objetivação é é modificada de fora 
pelo poder inerte da objetivação dos outros. 38, Que é a materialidade que 

E se-opõe. à. materialidade: a diminuição da| população aumenta o valor do. 

; indivíduo. Trata-se de uma relação i inversa daquela que tínhamos descoberto 
para a moeda; desta vez, é o menos que engendra o fais, E ainda aqui, 
procuraríamos estabelecer, inutilmente, uma relação funcional entre o número 
dos homens-mercadorias e seu salário. Com efeito, desse ponto de vista, 

a realidade do homem-coisa, ou seja, sua utensilidade, é já seu trabalho: 
decomposto, destotalizado, dividido em átomos exteriores, as horas de trabalho; 
e Somente a realidade da hora de trabalho éjsocial: é o preço que ê pago por 
ela.'º Assim, a abundância produz a desvalorização e a consegiiência disso é 
que o material. humano rarifica-se; sendo assim, a escassez revaloriza as 
moléculas sociais. Aqui, a rarefação desempenha o papel do aumento do 
estoque monetário: trata-se de uma diminuição numérica que — por 
intermédio da oferta e da demanda — age como uma: totalização sobre. suas, 
unidades, aumentando a quantidade de cada/uma. O fato de poderem ser: 
adicionados como quantidades. discretas, ou seja, não estarem juntos, torna-se 
para os trabalhadores uma espécie de vínculo de interioridade, Gperou-se uma, 
dupla transformação: o grupo atomizado torna-se sistema rhecânico, mas a, 
púra exterioridade da soma transforma-se em totalidade humana ou pseudo- - 
" htimana, ela age contra os empregadores à jnianeira de uma greve geral! . 


| 


| 
*º Uma das mistificações da mais-valia é o fato de que o tempo morto das horas-trabalho tomá o: 
lugar do tempo concreto e humano do trabalho real, ou seja, de um empreendimento humano | 
e totalizador. Conforme afirma Marx, sem insistir. Em outra obra, voltaremos ao assunto. 


4! Reencontraremos essa transformação da matéria e essa materialização do humano no próprio ; 
indivíduo com o marginalismo, Nessa perspectiva, os desejos e as necessidades da pessoa | 
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. . Ainda assim, na Espanha, o conjunto do processo conserva um sentido 

“ humano já que, de certa maneira, tudo, desde a fuga do ouro até as epidemias, 
passando pela alta dos preços, pode ser considerado como o resultado da 
prática deliberada e -obstinada de acumulação monetária, Mas, nos outros 

" países mediterrâneos, o metal precioso aparece — através das diferentes fiaudes 
“ individuais — sob a forma de invasão; os governos não têm nenhum meio legal 
para favorecer o afluxo; das moedas: no máximo, podem fechar ps olhos a 
essa acumulação. automática, Dessa vez, a moeda aparece em sua dispersão 
material, por pequenas somas separadas? ou por ocasião de mercados lícitos, 
mas sem outra relação além da coexistência temporal, Ainda aqui,a unidade 

- é humana: é a “fome de quro”, Mas convém entender por essa expressão 
uma necessidade difusa -da indústria e do comércio mediterrâneos, 
experimentada através de indivíduos que se ignoram, A unidade não é uma 
realidade vivida por alguém: trata-se de uma realidade material que se manifesta 
através de uma poeira de demandas particulares. Em certo jsentido, cada 
comerciante que exige.somas em espécie realiza fora 'de si, nas instituições, 
nas estruturas sociais, a totalização da economia. Assim, o afluxo monetário 


é exigido e suportado: existe uma atração suportada como invasãp. À atração é 
. i |; . 














objetivam-se e alienam-se nos valores de uso da coisa em que se fizem quantidade, Mas, ao 
mesmo tempo, as “doses” já não se limitam a coexistir como moedas em um pé-de-meia: ou 
antes, a coexistência torna-se relação interna; a “dose marginal” — a que possui 9 valor de uso 
mais baixo — determina. o valor de todas as outras, Ao mesmo tempo, não temos de abordar 
uma síntese real, mas uma interiorização fantasma: em uma síntese real, a relação estabelecer- 
se-ja entre partes reais, concretas e individuadas. No marginalismo, a última dose é uma qualâuer: 
das dez moedas de ouro que tenho, cada uma pode ser considerada como à quê gastarei por 














como o illtimo e seu trabalho pode ser sempre encarado segundo sua proditivifade marginal, 
De fito, o que torna o vínculo de interioridade comutativo é a materialização da necessidade: 
é esta que, através da decomposição operada pela lei de Gossen, impregna com seu projeto 


pura, nem dentro, no âmago do “psicológico”: mas na descoberta dialética de uma perpétua 
permuta entre a interioridade e a exterioridade, que fundamenta uma pseudomatemática* 
em uma pseudopsicologia e cristaliza o tempo vivido da necessidade satisfeita em um ordinslismo 
secreto do cardinal, É E E | 

“2 “Em 1554...., D. Juan de Mendoza mandou proceder a uma revista dos passageiros transportados 
por suas galés da Catalunha para a Itália, Resultado: foram recolhidos 70,000 dhcados, sendo 
que a maior parte pertencia a comerciantes genoveses” (F. BRAUDEL, Gp; cils| p. 976), 

*Trataresecia antes de uma logística, Com efeito, nada Impede de constituir una simbólica flesee que sejam 
definidas relações universais de psendo-Interloridade, Basta que a exterloridade permaneça presente por 
algum aspecto. É a interioridade verdadeira das relações, isto é, a pertença concreta da parte individuada ao 
todo, que permanece absolutamente refratária à simbolização. Ou, em outras palavras, alguns momentos 
da dialética são suscetlveis-de serem expressos por tuna álgebra; mas a própria dialética, etti seu movimento 
real, está para além de qualquer matemática. Í 





último; em dez operários que trabalham para um empregador, cada um pode ser considerado . 


unitário a soma das doses materiais. A verdade do marginalismo não está fora, na quantidade 
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concreta e ativa quando se trata de indivíduos ou companhias particulares; 
no conjunto da cidade ou do Estado, ela é passiva e suportada, Assim, se é 
verdade que o Estado pode ser considerado o destino de cada cidadão, 
inversamente, no meio da recorrência e da alteridade, o conjunto atomizado 
dos cidadãos (pelo menos, daqueles que fazem parte da burguesia mercantil) 
aparece como o destino do Estado: nos mercados mediterrâneos, o ducado 
espanhol e as moedas de prata são muito procurados; levam a melhor em relação 
à moeda cunhada no próprio país; uma espécie de presença e de hegemonia 
espanhola impõe-se através dessas moedas e através da.alta dos preços que 
provocam. É inútil prosseguir esta reflexão, mas convêm observar, igualmente, 
a maneita como, através de tais moedas, a realidade social da classe burguesa se 
impõe como uma opressão intolerável ao mundo dos trabalhadores, Por sua 
vez, a burguesia é a sua própria vitima: softe como classe em decorrências das 
atividades suspeitas de seus membros; os banqueiros, os fabricantes são atingidos 
brutalmente pela inflação. É indubitável que, através dessa revolução monetária, 
o mundo mediterrâneo, bruscamente entravado em seu desenvolvimento 
econômico, se deu conta da fatalidade de sua decadência, 


O que aprendemos com essa rápida análise? Em primeiro lugar, que 
somente a matéria prepara as significações. Ela as retém em si mesma, como - 
se fossem inscrições e confere-lhes sua verdadeira eficácia: ao perder suas 
propriedades humanas, os projetos dos homens gravam-se no Ser, sua 
translucidez transforma-se em opacidade, sua tenuidade em espessura, sua lígeireza 
volátil em permanência; eles tornam-se Ser ao perder seu caráter de acontecimento 
vivido; na medida em que são Ser, e ainda que sejam decifrados e conhecidos, 
eles se recusam a dissolver-se no conhecimento. Somente a própria matéria, 
indo de encontro à matéria, poderá desagregá-los. O sentido do trabalho 
humano é que o homem reduz-se à materialidade inorgânica para agir, do 
ponto de vista material, sobre a matéria e mugar sua vida material, É por 
transubstanciação que o projeto inscrito por nosso corpo na coisa assume 
as características substanciais dessa coisa sem. perder completamente suas 
qualidades originais. Assim, possui um futuro inerte no âmago do qual 
deveremos determinar nosso próprio futuro. O porvir vem ao homem pelas 
coisas na medida em que veio às coisas pelo homem. As significações 
como impenetrabilidade passiva tornam-se no universo humano os 
substitutos do homem: ele delega-lhes seus poderes. Por contato e por ação 
passiva à distância, elas modificam o universo material inteiro: isso signífica, 
ao mesmo tempo, que foram gravadas no Ser e que o Ser foi vazado no 
molde das significações. Além disso, significa que esses objetos pesados e 
inertes estão situados no âmago de uma comunidade cujos vínculos são, 
em parte, vínculos de interioridade. É por essa interioridade que um elemento 
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material pode modificar à distância outro elemento material (por exemplo, 
em meados do século XVII, a queda de rendimento das minas americanas 
acaba com a inflação no Mediterrâneo). Mas, por essa mesma modificação, 
ele contribui para quebrar o vínculo de interioridade que une os homens 
entre si. Deste ponto de vista, podemos aceitar, ao mesmo tempo, a prescrição 
de Durkheim: “Tratar os fatos soçjais como coisas” e a resposta de Weber e dos 
contemporâneos: “Os fatos sociais não são coisas”, Ou, se preferirmos, os 
fatos sociais são coisas na medida em que todas as coisas, direta ou indiretamente, 
são fatos sociais. Não se deve procurar o fundamento do enriquecimento 
sintético, como Kant, em um juízo sintético a priori, mas em um agrupamento 
inerte das significações enquanto estas são forças. Mias, na medida em que essas 
forças são forças de inércia, isto é, comunicam-se de fora pela matéria à matéria, 
elas introduzem a exterioridade sob a forma de unidade passiva como vínculo 
material de interioridade. Assim, a práxis materializada (a moeda cunhada etc.) 
tem como efeito unir os homens na medida em que ela os separa, impondo 
a cada um e a todos uma. realidade significante, infinitamente mais rica e 
mais contraditória do que o resultado que esperavam individualmente, Ás práticas 
materializadas, vazadas na exterioridade das coisas, impõem um destino 
comum a homens que se ignoram e, ao mesmo tempo, refletem e reforçam 
por seu próprio ser a separação dos indivíduos. Em poucas palavras, 
a alteridade vem às coisas pelos homens e volta das coisas para o homem sob 
a forma de atomização: é o Outro que produz as fugas de ouro. Mas o ouro, 
como dispersão inerte das unidades monetárias, embebe-se dessa alteridade 
e torna-se o Outro que não o homem; por ele, a alteridade reforça-se em 
cada um. No entanto, como essa alteridade torna-se a unidade de um objeto 
ou de um processo - o Ouro, a Fuga de Ouro —- e na medida em que essa 
unidade manifesta-se no meio de uma dispersão humana como uma 
comunidade de destino e como um conflito de interesses, ela torna-se em 
cada um, como projeto de união e separação vivida, uma determinação 
sintética de cada um em relação a todos e, por consegilência, uma ligação mais 
ou menos antagonística dos homens entre si. Assim, a matéria trabalhada 
reflete-nos nossa atividade como inércia e nossa inércia como atividade, 
nossa interioridade ao grupo como exterioridade, nossa exterioridade como 
determinação de interioridade; nela, à vivo transforma-se em mecânica e o 
mecânico eleva-se até a uma espécie de vida parasitária; é nosso reflexo 


“invertido, nela a “Natureza mostra-se como a Idéia sob a forma do Ser outro”, 


para retomar uma célebre fórmula de Hegel.* Simplesmente, aqui não existe 
Idéia, mas ações materiais executadas por indivíduos; e a matéria não é esse 





* Ins Encyclopédie des sclences phllosophiques, 1817 (N. do E) [No orginal). 
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reflexo variável de exterioridade e de interioridade a não ser no interior de 
um mundo social que ela rodeia completamente e penetra, isto é, [a não 
ser] enquanto ela é trabalhada. Se a materialidade se reencontra por toda 
parte e se está indissoluvelmente ligada às significações que nela são gravadas 
pela práxis, se tal grupo de homens podel agir em sistema quase mecânico e 
se a coisa pode produzir sua própria idéia, onde se encontra, nesse caso, ja | 
. matéria, ou seja, O Ser totalmente puro de significação? A resposta é simples: 
ela não se apresenta em parte alguma na experiência humana. Independentemente 
do momento da História em que nos demo, as coisas são humanas na 
exata medida em que os homens são coisas; uma erupção vulcânica pode 
destruir Herculanum: é, de certa forma, jo homem que se faz destruir pelo 
vulcão; é a unidade social e material da cidade e de seus habitantes que, 
no mundo humano, confere a unidade de, um acontecimento ao que, sem 
'os homens, dissolver-se-ia talvez em um | processo sem limites precisos e 
sem significações. A matéria só poderia ser matéria para Deus ou para a pura . 
matéria, o. -que seria absurdo. Voltaremos,| nesse caso, ao dualismo? De modo e 
algum: situamos o homem no mundo e- constatamos simplesmente que este 
mundo para e pelo homem só pode ser humano. Mas a dialética 'é 
precisamente um monismo na medida em que as oposições aparecem-lhe 
como momentos que se põem um instante para si, antes de explodir. Se não 
fôssemos totalmente matéria, como poderíamos agir sobre a matéria, como 
poderia ela agir sobre nós? Se o homem não fosse um existente específico 
que vive sua condição na superação totalizadora, como poderia existir aí um 
mundo material? Como havemos de conceber que uma atividade. qualquer 
permaneça, em geral, possível? A cada instante, experimentamos a realidade 
material como ameaça contra nossa vida, | como resistência a nosso trabalho, 
como limite a nosso conhecimento e. também como utensilidade já desvelada 
ou possível, Mas experimentamo-la tanto na sociedade onde a inércia, os 
automatismos e a impenetrabilidade bloqueiam nossa ação, quanto no objeto 
inerte que resiste ao esforço. E, nos dois casos, experimentamos essa força : 
passiva no interior de um processo de unificação significante, A matéria nos ' 
escapa na medida em que é a nós e em nós que ela se manifesta, O universo 
da ciência é um encadeamento rigoroso! de significações. Estas, oriundas da 
prática, retornam a ela para iluminá-la, imas cada uma apresenta-se como - 
provisória; mesmo se ela deve permanecer no sistema de amanhã, a reviravolta 
sempre possível do conjunto há de conferir-lhe um outro alcance, O único 
monismo que parte do mundo humano e que situa os homens na Natureza, 
é o monismo da materialidade. É o único que é um realismo, o único que 
afasta a tentação puramente teológica de contemplar a Natureza “sem adição 
estranha”; é o únito que não faz do homem uma dispersão molecular qu 
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um ser à parte, o único que o define, antes de tudo, pela sua práxis no meio 
geral da vida animal, o único que pode superar essas duas afirmações, 
igualmente, verdadeiras e contraditórias: no Universo, qualquer existência 
é material, no mundo do homem tudo é humano, 

Com efeito, como Havemos de fundamentar a práxis se devemos ver aí 
apenas o momento inessencigl de um processo radicalmente inumano? De 


- que modo apresentá-la como totalização real e material se, através dela, é o: 


Ser inteiro que se totaliza? O homem tornar-se-á, então, o que Walter Biemel, 
ao comentar os livros de Heidegger, chama “o portador da Abertura do 
Ser". Tal aproximação não é incôngrua: se Heidegger fez p elogio do 
marxismo, é porque vê nessa filosofia uma forma de manifestar, « como afirma 
Waelhens (falando do existencialismo heideggeriano); “Que o Ser é é Outro 
em mim... (e que) o homem... só é ele próprio pelo Ser, que não é ele" M 
Mas qualquer filosofia. que subordine o humano ao Outro que não o homem, 
quer se trate de um. idealismo existencialista ou marxista, tem como 
fundamento e. consegilência o ódio do homem: a História: comprovou-o 
nos dois casos. Devemos fazer uma escolha: o homem é, antes de tudo, ele 
próprio ou, antes de tudo, Outro que não ele, E se escolhermos a segunda 
doutrina, tornamo-nos simplesmente vítimas e cúmplices da alienação real. 
Mas a alienação só existe se o homem é. antes de tudo, ação; éia liberdade que 
findamenta a servidão, é o vínculo direto de interioridade como tipo original 
das relações humanas que fundamenta a Telação humana de exterioridade, 
O homem vive em um universo onde o faturo é uma coisa, onde a idéia é 
um objeto, onde as violências da matéria se.fazem “parteiras da História". 
Mas é ele que colocou na coisa sua própria práxis, seu próprio futuro, seus 


próprios conhecimentos; se pudesse reencontrar a matéria selvagem na 


experiência, é porque seria um deus ou uma pedra. E nos dois casos, ela 
ficaria sem ação sobre ele: ou haveria de produzi-la na inicompreensível fulguração 
de suas intuições, ou então a ação esvair-se-ia em benefício de simples 
equivalências energéticas; o único movimento temporal seria 9 da degradação, 
isto é, uma dialética às avessas que passaria do complexo | para o simples, 
das riquezas concretas da terra para a indiferenciação de um equilíbrio perfeito, 
em suma, a involução e a iamolnição substituiriam a evolução. | 








' 


Uw. BiEMEL, Le Concept du monde chez Heidegger, p. 85-86, Biemel acrescenta que, nos escritos 
posteriores a Sein und Zelt, “Heidegger parte do Ser para chegar a uma interpretação do homem"! 
(Ibirl), Esse método aproxima-o do que designamos por dialética materialista de fora: esta também 
parte do Ser (a Natureza sem adição estranha) para chegar ao homem; 6, isento considera o 
conhecimento-reflexo como “uma abertura ao Sendo mantida no homem pelo Ser"! 


* WagLHENS, Phéinoniénologie et Wérité, Collection Épiméthée, p. 160. 
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No exemplo citado, vimos a coisa absorver toda a atividade humana e 
restituí-la, materializando-a: isso não pode ser de outro modo. Tudo o que 
acontece aos homens e aos objetos é em seu ser material e pela materialidade 
do Ser. Mas o homem é justamente essa realidade material pela qual a matéria 
recebe suas funções humanas. Todos os avatares da moeda espanhola são 
transformações e reviravoltas da atividade humana: por toda parte onde 
encontrarmos mma ação do ouro que subverte as relações humanas e não foi 
desejada por nenhum homem, descobrimos, por baixo, uma superabundância 
de empreendimentos humanos que visavam fins individuais ou coletivos e 
que se metamorfosearam pela mediação da coisa. No par indissolúvel 
“matêéria-empreendimento humano”, cada termo age como um transformador 
do outro: a unidade passiva do objeto determina circunstâncias materiais 
que o indivíduo ou o grupo superâm pelo projeto, isto é, por uma totalização 
real e ativa que visa mudar o mundo; mas essa totalização seria negação pura 
se não se inscrevesse no Ser, se o Ser não a captasse no próprio instante em 
que ela se esboça, para metamorfoseá-la, de novo, na pseudototalidade da 
ferramenta e para colocá-la, como determinação acabada, em relação com | 
todo o Universo, O arrancamento totalizador às significações inertes implica 
uma decifiação e uma compreensão mais ou menos profunda e explícita do 
conjunto significante: o projeto desperta as significações, restitui-lhes por um 
instante seu vigor e sua verdadeira unidade na superação que leva a gravar 
essa totalidade em um material já significante e perfeitamente inerte — quer 
se trate de ferro, mármore ou linguagem — mas que outros, por baixo, animam 
com seu movimento como esses figurantes que fazem as ondas, rastejando 
debaixo de um encerado. Tudo fica alterado, embaralhado, os diversos 
sentidos juntam-se e confundem-se em uma recomposição passiva que, 
substituindo o progresso indefinido da totalização em ato pela fixidez do 
Ser, confina a totalidade-objeto em seus limites e produz o conjunto das 
contradições que haverão de opô-lo ao Universo. Com efeito, não é o 
entendimento que cristaliza as significações, mas o Ser; neste sentido, a 
materialidade da coisa ou da instituição é a negação radical da invenção ou 
da criação: mas essa negação vem ao Ser pelo projeto que nega as negações 
anteriores; no par “matéria-empreendimento”, é o homem que se faz negar 
pela matéria: depondo nela suas significações (isto é, a pura superação - 
totalizante do Ser anterior), deixa que lhe seja tomada de empréstimo a 
potência negativa que, impregnando a materialidade, transforma-se em 
potência destrutiva! Assim, a negação, como puto attaticamento do ser é 





“E o que o primitivo apreende imediatamente quando teme e reverencia na flecha ou no machado 
sua própria potência que se' tornou maléfica e se voltou contra ele, Nesse sentido, não há motivo 
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desvelamento do real na perspectiva de um remanejamento dos dados 
anteriores, muda-se em potência inerte de esmagar, demolir, degradar; 
na ferramenta mais adequada, mais cômoda, existe uma violência oculta que 
é o avesso de sua 'docilidade: sua inércia permite-lhe sempre “servir a outra 
coisa”; melhor ainda: já Serve a outra coisa; e é, desse modo, que ela instaura 
um novo regime. Por sua vez, os que vierem a superar tal regime, terão de 
apresentar um: projeto que proponha um duplo objetivo: resolver as 
contradições por uma totalização mais ampla e enfraquecer o domínio da 
materialidade, substituindo a opacidade pela tenuidade, a lentidão pela 
ligeireza, isto é, criar uma matéria imaterial. 

Assim, pelas contradições que traz em seu bojo, a matéria trabalhada 
torna-se para e pelos homens o motor fundamental da História: nela, as ações 
de todos unem-se e adquirem sentido, isto é, constituem para todos a unidade 
de um futuro comum; mas, ao mesmo tempo, ela escapa a todos e rompe o 
ciclo da repetição porque esse futuro — sempre projetado no âmbito da 
escassez — é inumano; sua finalidade, no inerte meio da dispersão, transforma-se 
em contrafinalidade ou produz, permanecendo ela mesma, uma contrafinalidade 
para todos ou para alguns. Portanto, cria por si mesma e como resumo sintético 
de todas as ações (isto é, de todas as invenções, de todas as criações etc.) a 
necessidade da mudança. Ela é, ao mesmo tempo, a mêmória social de uma 
coletividade, sua unidade transcendente e, no entanto, interior, a totalidade 
feita de todas as atividades dispersas, a ameaça cristalizada do futuro, a relação 
sintética de alteridade que reúne os homens, Ela é a sua própria Idéia e a 
negação da Idéia, em todo caso, O enriquecimento perpétuo de todos: sem 
ela, os pensamentos e os atos esvair-se-iam; nela, eles inscrevem-se como 


forma inimiga; por ela, agem materialmente sobre os homens e sobre as' 


coisas — isto é, mecanicamente; sobre ela, suportam a ação mecânica das 
coisas e das idéias reificadas. Uma moeda como objeto humano que circula 
submete-se às leis da Natureza através de outros objetos humanos (caravelas, 
charretes etc.); une a partir dela essas leis da Natureza na medida em que sua 
circulação é uma inércia parasitária que exerce um controle absoluto sobre 





para ficar admirado com as cerimônias religiosas em que se confere um poder sobrenatural a 
armas cuja técnica e experiência revelam, todos os dias, a eficácia, Com afeito, ossa aficácin é, ao 
mesmo tempo, a cristalização do um trabalho humano (do imabalho de un outro) a a Indleação 
eristalizada de uma conduta futura, Bs fuso do Outro e de al próprio om uma espécie do 
eternidade, esa posse do caçador pelas copocldades técnicas de fezrolro 0, Analmento, asia 
petrificação de ambos, tudo isso é visto pelo primitivo, ao mesmo tempo, corno um poder 
benéfico e como uma ameaça; sob a ntensilidade da matéria trabalhada, ele adivinha sua secreta 
hostilidade, Como se sabe, há muito tempo, essa contradição caracteriza a relação com o 
sagrado, 
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as dçdes finas: através dessa anidade em movimento das leis naturais, 
assim como através das estranhas leis humanas que resultam da circulação, 
ela une os homens às avessas, Podemos resumir tudo isso com uma palavra: 
a práxis como unificação da pluralidade inotgânica torna-se unidade prática 
da matéria, As forças materiais reunidas na síntese passiva da ferramenta ou 
da máquina praticam atos: unificam outras dispersões inoxgânicas e, por isso 
mesmo, impõem uma certa unificação material à pluralidade dos homens. 
Com efeito, o movimento da materialidade | vem dos homens. Mas a práxis 
inscrita no instrumento pelo trabalho anterior define a priori as condutas, 
esboçando- em sua rigidez passiva uma espé 


écie de alteridade mecânica que... 


leva a uma divisão do trabalho. Justamente, porque a matéria faz-se mediação | 


entre os homens, cada homem faz-se mediação entre-práxis materializadas e | 


a dispersão ordena-se em uma. espécie de hierarquia quase sintética que, 


sob a forma de ordem humana, reproduz a pistação particular que o trabalho 


anterior impõe à materialidade. 


BB. o homem dominado pela matéria abalado 


“No ponto em que chegamos, embora nossa experiência já tenha alcançado - 
significações: mais ricas, ainda assim pprmanece abstrata: sabemos, 
perfeitamente, que o mundo humano” não é somente essa inumanidade; será 
necessário atravessar outras camadas de inteligibilidade para atingir a totalidade | 


da experiência dialética. Todavia, sejam quais forem suas relações com outros 


momentos da experiência, este apresenta-se, com toda a razão, como a . 







determinação de certa estrutura da História real, 
homem pela matéria trabalhada. Mas, na medida: 





saber: a dominação do | 
m que, a partir de um | 


exemplo, - pudemos acompanhar o movimento dessa dominação, vimos | 


esboçar-se o rosto terrível do homem enquanto produto de seu produto ' 


(e enquanto — neste nível da pesquisa — é apenas isso). É ele que devemos 


estudar na unidade deste momento da investigação e em estreita ligação com | 


a humanização inumana da materialidade, Com efeito, perguntávamo-nos | 


qual tipo de inteligibilidade poderiam ter as curiosas locuções sintéticas de 
que nos servimos todos os dias, cujo sentido pensamos compreender e que 
unem em uma totalização indissolúvel a- finalidade e a necessidade, a práxis 
e a inércia etc. E constatávamos que: iaplicavam, igualmente, à ação 
humana ou aos “comportamentos” da imatéria trabalhada, como se o homem 
enquanto produzido por seu produto, e à matéria enquanto trabalhada pelo 
homem, tendessem para uma perfeita equivalência, por anulação progressiva 
de todas as diferenciações originais e, até mesmo, como se essa equivalência, 





já realizada, permitisse designar e pensar, por essas noções, objetos diversos 
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por seu aspecto, mas de natureza idêntica, um dos quais poderia ser um 
homem ou um grupo de homens e o outro um sistema ferroviário ou 
um grupo de máquinas. De fato, isso nem sempre é assim: naimaior parte 
das vezes, no nível atual da experiência, não se trata de um objeto humano 
e de um utensílio inanirado que ter-se-iam tornado idênticos, mas, de uma 
simbiose indissolúvel do. conjunto material, como matéria humanizada, com 
um conjunto humano correspondente, como homens desumanizados: assim, 
fala-se da “fábrica” ou da “empresa”, para designar uma certa combinação 
de utensilidade, rodeada por muros que, materialmente, realizam |sua unidade, 
ou do pessoal que a ocupa, ou das duas coisas juntas e na indiferenciação 
intencional, No entanto, no sentido em que a entendemos aqui, essa 


totalização sô pode acontecer na medida em que, sem hayer rigorosa : 


equivalência entre o material e o pessoal, existe conveniência deste para 
aquele. Se, com efeito, os indivíduos, enquanto produtos de seu |trabalho, 
fossem somente (o que eles são também em um nível mais superficial) uma 
livre práxis que organiza a matéria, o vínculo de interioridade permaneceria 
-unívoco e poderíamos falar dessa unidade tão característica quejse manifesta 
no campo social como atividade passiva, passividade ativa, práxis é destino. 
Para que o objeto social constituído dessa forma tenha um ser, importa que 


o homem e seu produto troquem, na própria produção, suas iqualidades e | 


seus estatutos. Em breve, veremos o ser dos objetos sociais primitivos; neste 
momento, devemos estudar o homem enquanto é permeada pele matéria 
trabalhada. | 

' 
[Realidade do prático-inerte: a exigência] | 


: , ala Al 
Este homem permaneceu o homem da necessidade, da práxis e da escassez. 
- Mas, enquanto é dominado pela matéria, sua atividade já não deriva 


diretamente da necessidade, embora esta seja sua base fundamien! tal: mas é - 


suscitada nela, de fora, pela matéria trabalhada como exigência prática do 
objeto inanimado. Ou, se preferirmos, é o objeto que designa! seu homem 
como aquele de quem se espera uma certa conduta. Se, com efeito, trata-se 
de um campo social e prático restrito, a necessidade do trabalhador, assim 
como a de produzir sua vida (ou vender sua força de trabalho para adquirir 
meios de subsistência) são suficientes para criar, para cada um, a tensão 
unificadora e totalizante do campo; no entanto, essa necessidade não está 
necessariamente presente “em pessoa", mas é simplesmente aquilo a que a 
práxis inteira se refere. Pelo contrário, na medida em que esse campo social 
(por exemplo, a fábrica ou a oficina) é unificado por todos os outros, através 
de uma hierarquia já constituída, o trabalhador individual submete-se a tal 
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unificação nas próprias coisas como uma força estranha e, ao mesmo tempo, 
como sua própria força (e isso acontece fora da estrutura propriamente dita 
de alienação na medida em que está ligada à exploração capitalista). E essa 
unificação, que o remete aos Outros e a si mesmo como Outro, é simplesmente 
a unidade coletiva do trabalho (da oficina ou da fábrica) na medida em que, 
concretamente, só ele pode apreendê-la na perspectiva de seu próprio 
trabalho. De fato, se vê os outros operários trabalhando, a unificação dos 
movimentos destes é um saber abstrato, mas ele experimenta seu trabalho como 
o trabalho dos Outros, de todos os Outros incluindo «a si mesmo, na medida 
em que o movimento geral da práxis coletiva desperta as significações práticas 
depositadas nas ferramentas por um trabalho já feito em outros tempos e 
outros lugares, De fato, uma ferramenta é uma práxis cristalizada e invertida 
pela inércia que a sustenta e essa práxis dirige-se, pela ferramenta, a qualquer 
um: um arco-de-pua ou uma chave inglesa designam-me tão bem quanto o 
meu vizinho. Só que tais designações, quando se dirigem a mim, permanecem 
em- geral abstratas, puramente lógicas, porque sou um intelectual pequeno- 
burguês ou, se quisermos, sou designado como intelectual pequeno-burguês 
pelo próprio fato de que essas relações permanecem puras possibilidades 
mortas. Pelo contrário, no campo prático do trabalho comum e em ato, 
o trabalhador especializado é designado, de uma forma real e direta, pela 
ferramenta ou pela máquina que manipula. De fato, do mesmo modo que 
não me designam, as instruções de uso — tal como, no passado, foram 
estabelecidas pelo produtor da máquina — também não o designam; não passam 
de uma certa maneira de saber servir-se que constitui o próprio objeto, seja 
qual for o servidor. Mas, atravês dessa designação morta de inércia, ele é 
designado pelo grupo que está trabalhando, na medida em que o trabalho 
de todos depende do trabalho de cada um. No entanto, a partir da demonstração 
feita por Marx, a máquina, coino materialidade passiva, realiza-se como 
negação dessa interdependência humana, interpõe-se entre os trabalhadores 
na medida em que ela é o meio indispensável de seu trabalho; a solidariedade ' 
viva do grupo é destruída antes mesmo de ter conseguido formar-se, 


Quando a relação é humana, o que um homem espera de outro homem 
define-se na reciprocidade porque a expectativa é um ato humano. Entre 
eles, não poderia tratar-se de exigência passiva, salvo se, er um grupo complexo, 
as divisões, as separações e a rigidez dos órgãos de transmissão vierem a substituir 
os vinculos vivos por um estatuto mecânico de materialidade (voltaremos ao 
assunto); com efeito, a práxis, como tal, pode unir-se à práxis na ação recíproca 
e cada um pode propor seu fim na medida em que reconhece o do Outro, 
mas nenhuma práxis, como tal, pode chegar a formular um imperativo, 
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simplesmente porque a exigência não entra na estrutura de reciprocidade, 
Quanto à soberania de que, como veremos, o terceiro é detentor, ela não é, 
como tentarei prová-lo, senão a liberdade que se põe para si. Pelo contrário, 
a expectativa dos outros, que visa o trabalhador individual através da máquina, 
qualifica-se pela própria mâquina: é ela que, por sua simples estrutura, indica 
a tarefa a efetuar; mas, ao mesngo tempo em que a expectativa humana — se, 
no mínimo, toma consciência de si própria e se o grupo não é por demais 
numeroso —, visa o trabalhador em pessoa, com seu nome, seu caráter etc., 
a máquina, que a absorve, a despersonaliza e a traduz como a expectativa de 
qualquer um, isto é, deste indivíduo, precisamente, enquanto não é ele mesmo, 
mas definido por uma conduta universal, portanto, Outro, Aliás, sendo assim, 
ela muda seus camaradas em Outros que não eles próprios, uma vez que são 
servidores quaisquer de outras máquinas; além disso, pela sua demanda, 
reenvia à demanda feita pelas outras máquinas aos Outros, de modo que, 
para concluir, a demanda torna-se a de um grupo de máquinas & homens 
quaisquer, Mas essa demanda de uma ferramenta que espera ser manobrada 
de uma certa maneira, com um certo ritmo etc. softe, além disso, por sua 
própria materialidade, uma transformação capital: ela torna-se exigência porque 
recebe a dupla característica de alteridade e de passividade. Com efeito, 
a exigência — quer se trate de uma ordem ou de um imperativo categórico — 
constitui-se em cada um como outro que não ele (não possui os meios de 
modificá-la, pode somente conformar-se com isso; ela está fora de seu alcance 
e ele pode modificar-se completamente sem que ela mude, em suma, ela 
não entra no movimento dialético do comportamento) e, sendo assim, 
o constitui como Outro que não ele próprio: na medida em que ele se 
caracteriza pela práxis, esta não tem sua origem na necessidade ou no desejo, 
não é a realização em andamento de seu projeto, mas, na medida em que se 
constitui para alcançar um objetivo estranho, ela é, no próprio agente, práxis 


de um Outro e é um Outro que se objetiva no resultado. Mas para escapar 


assim ao movimento dialético que-vai'do objetivo ao objetivo e que totaliza 
tudo em sua progressão, importa: que cla seja ela mesma no campo da inércia 
e da exterioridade, A característica do imperativo é a perseverança pela inércia, 
em poucas palavras, é a materialidade. E a ordem não é uma ordem senão 
porque já não pode ser modificada (aquele que a deu foi embora, só falta 
executá-la). Precisamente por isso, a forma original da exigência está na 
expectativa inerte do instrumento ou do material que designa o trabalhador 





4 Mais adiante, vezemos o indivíduo atribuir-se a inércia por juramento, A exigência torna-se 


possível. 
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como o Outro de quem são esperados certos gestos Se situarmos tal exigência em 
um contexto concreto, isto é; se compreendermos que a solidariedade 
rompida dos trabalhadores é, na realidade, sual submissão comum à produção '. 
e se nos lembrarmos de que a tensão do campo prático tem como origem, 
mais ou menos direta, embora fundamental, a necessidade, poderemos 
- concluir, sem mesmo considerar a estrutura propriamente capitalista da | 
exigência” (o trabalho-mercadoria), que todas as formas de imperativo vêm . 
ao homem pela matéria trabalhada na medida em que ela o sigh fica em sua 
generalidade no âmbito do campo social. Ou, se quisermos, no nível. 
considerado, a relação unívoca de interioridade transforma-se em relação 
interior de falsa reciprocidade: através da matéria, é o homem como Outro 
que afirma sua preeminência sobre o homem: assim, a máquina exige ser 
mantida em condições de funcionamento e a relação prática do homem.com 
a materialidade torna-se stia resposta às exigências, da máquina. E, evidentemente, 
é fácil responder que a matéria inerte que éja a máquira nada pode exigir: 
só que, na medida em que, como já afirmei, temos sempre de enfrentar a matéria 
trabalhada e socializada, o argumento não vale mais mada: esta ou aquela 
máquina é ao mesmo tempo, o produto real de um trabalho real (de vários 
desconhecidos) em uma sociedade de estrutura Já capitalista, a propriedade 
privada, a título de capital, de um indivíduo) ou de um grupo estruturado 
em função dela, a possibilidade para esses hoómens de produzir uma certa 
quantidade de mercadorias, em deteiminada junidade de tempo, por meio 
de outros homens que a animarão com sua [força de trabalho, e, para os 
trabalhadores braçais, o próprio objeto de que e eles são os objetos e onde 
seus gestos estão escritos de antemão. Mas essa máquina aparece no meio da 
concorrência industrial: é o produto dessa concorrência e contribui para 
intensificá-la. A concorrência, como antagonismo recorrente, d etermina o 
próprio patrão como. Outro que não ele próprio na medida em que ele determina 
sua ação .em função do Outro e da ação do Ouiro sobre os Outros: importada 
na França como outra (por exemplo, reparem mas primeiras e prudentes 
importações de máquinas inglesas, por volta de 1830, por certos produtores 
da indústria têxtil), ela deve inaugurar, para, todos e entre todos, novos 
antagonismos e novos destinos (que, nessa pel pectiva, definem as classes e 
os meios, constituindo-os necessariamente como outros; veremos que, em 
1830, os operários e os artesãos desqualificados e proletarizados por essas 
máquinas viveram seu destino como uma prepidigitação de dinlaiata que, 





*? Nas sociedades socialistas, a descrição seria válida, pelo menos, para certas fábricas e em certas 
condições. , 
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po 
sem tocar neles, de viés, provocava sua ruína, metamorfoseava-os de alto a 
baixo). Não há dúvida de que uma certa máquina, de um certo tipo, que, 
por sua vez, expressa em sua forma as técnicas e as estruturas sociais da época, 
não seja em si mesma, como meio de realizar, manter e aumentar uma certa 
produção, isso que acabo de dizer, ou seja, o Outro no meio do Outro; ejtambém. 
não é possível duvidar de que, nesse meio, ela já não tenha absorvido em si 
as tensões da concorrência para reenviá-las ao patrão como exigências, assim 
como as tensões da necessidade e das obrigações sociais para torná-las 
exigências em relação aos operários. | 


A partir daí, todo objeto, na medida em que existe em nad complexo 
econômico, técnico e social, torna-se, por sua vez, exigência, através do 
modo e das relações de produção, e suscita outras exigências, em outros 
objetos. Essa transformação à distância de um objeto material | por outros, 
encontra, naturalmente, sua inteligibilidade fundamental na ação serial dos 
homens, mas essa inteligibilidade exige, justamente, que a ação) do| homem 
se constitua como inessencial, isto é, que constate sua impotência ese torne 
meio em beneficio de um fim inumano, ou seja, da matéria trabalhada na 
medida em-que esta se apresenta como uma atividade passiva .e única produtora 

- de bens, manifestando-se desse modo como força social, poder social e 
exigência incondicionada. Certamente, do ponto de vista abstrato e lógico, 
seria possível considerar as exigências materiais como imperativos|hipotéticos: 
“Se você pretende receber um salário...”, ou então “Se deve ser aumentada 
a produtividade e reduzido o número de operários...” Mas essa visão abstrata 
mantém-se no meio da Razão arnalítica. Por um lado, com efeito, a possibilidade 
de suprimir a própria vida não é dada com a vida, cuja realidade reside na - 
simples perpetuação de seu ser: ela aparece em certas condições históricas e 
sociais bem definidas (por exemplo, para os índios, resulta do estabelecimento 
dos europeus na América; Central e do Sul, o que implica entre os yencidos, 
escravizados, uma transformação de seu modo de trabalho e de vida que, 
através do próprio organismo é de sua perpétua desadaptação, implica o 
questionamento da vida).'º De modo que a hipótese “Se você pretende 
ganhar um salário...” não pode aparecer concretamente na práxis) de cada 
um, salvo se.a própria sociedade já coloca em questão a vida de seus membros 
atravês das modificações que lhes impõe. No meio da vida orgânica como 

- posição absoluta de si mesma, o único objetivo da práxis é a reprodução 
indefinida da vida. Na.medida em que os meios de subsistência são. 


* Com efeito, ainda mais do que com a derrota e a escravidão, parece que eles sofreram com a 
passagem seus transição da vida nômade para o trabalho sedentário do camponês. | 
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determinados pela própria sociedade, assim como o tipo de atividade que 
permitirá obtê-los (direta ou indiretamente), a tensão vital do campo prático 
tem, muito pelo contrário, como resultado efetivo apresentar a exigência como 
um imperativo categórico. E na medida em que, como veremos, o patrão 
subordinou sua práxis ao seu Ser-fora-de-si no mundo (como fábrica, como 
propriedade do solo ou do subsolo, como grupo de máquinas) sob a 
designação comum de interesse, o imperativo vem também a ele da própria 
necessidade, ainda que esta não seja sentida presentemente, tampouco 
colocada em questão diretamente (a própria ruína de um patrão não é, 
necessariamente, a impossibilidade de satisfazer suas necessidades e as de 
sua família), 

Mas importa também voltar ao objeto no sentido oposto: com efeito, 
na medida em que ele é imperativo categórico para os Outros e no meio do 
Outro, de que cada um faz parte, acaba voltando a cada um, condensando 
nele como poder imperativo toda a dispersão social reunida pela negação 
da materialidade. Assim, o imperativo categórico vivido no meio direto da 
urgência vital volta-se-e visa cada um categoricamente enquanto Outro, isto 
é, na medida em que cada um é mediação entre o objeto material e o 
imperativo dos Outros. Aqui, poderíamos dizer que o imperativo tem uma 
dupla estrutura — e é duplamente categórico — já que, para cada um, a tensão 
da vida sustenta a alteridade serial que volta a ela para condicioná-la. A partir 
daí, no âmbito de uma organização qualquer, os individuos interiorizam a 
exigência da matéria para reexteriorizá-la como exigência do homem. Através 
das equipes de vigilância e de controle, a máquina exige um certo ritmo do 
trabalhador; e dá no mesmo submeter os produtores à vigilância de certos 
homens ou, se a ferramenta o permitir, substituir esses vigilantes por um 
sistema de relógio de ponto mais ou menos automático: de qualquer maneira, 
a exigência material, quer se manifeste por um homem-máquina ou por 
uma máquina humana, vem à máquina pelo homem na exata medida em 
que ela vem ao homem pela máquina; na máquina, como espera imperativa, 
poder e, no homem, como mimetismo (imitar o inerte, dando ordens); gesto 
e poder coercitivo, ela é sempre o homem como agente prático e a matéria 
como produto trabalhado, em uma simbiose inseparável. Ou, mais exatamente, 
um ser movo aparece como resultado do processo dialético, em quem a 

materialização total da práxis é a humanização negativa da matéria, e que 
transcende por sua verdadeira renlidade o indivíduo como agente solitário e 
a matéria inorgânica como realidade inerte e selada, A partir daí, podemos 
compreender que “o vapor provoca a tendência para as grandes fábricas”, que 
“os fracos desempenhos da locomotiva nos aclives superiores a 2% obrigam 
(nos primeiros tempos) as novas estradas de ferro a acompanhar os cursos de 
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água e a parte baixa dos vales” e que — entre outros fatores (alguns dos quais 
são muito mais importantes) — essa característica das estradas de ferro “tende 
a drenar as populações do interior”. Evidentemente, os elementos materiais 
considerados aqui nada exigem de Deus Pai, nem do Diabo: através dos 
homens e por seu intermiédio, é que aparecem tais exigências: haveriam de 
desaparecer com os homens. Mas não deixa de ser verdade que o exemplo 
da locomotiva mostra que a exigência da matéria acaba por estender-se à 
matéria através dos homens. 

Assim, a própria práxis do indivíduo (ou do grupo) é alterada no aspecto 
em que já não é a livre organização do campo prático, mas à reorganização 
de um setor de materialidade inerte em função das exigências de outro setor 
de materialidade. Antes mesmo de-ter sido feita, a invenção pode ser, em 
certas circunstâncias da produção, uma exigência do Ser prático-inerte que 
acabamos de definir, Na medida em que a mina é um “capital” que se destrói 
progressivamente, na medida em que seu proprietário é determinado pela 
exigência do objeto a prosseguir a exploração perfurando novas galerias, 
deve aumentar o preço de custo do mineral extraído. Mas, na medida em 
que o carvão tornou-se a exigência primeira de um mundo industrial em via 
'de equipar-se, a necessidade de “devorar-se a si mesma” alcança, ao mesmo 
tempo, a mina e seu proprietário na medida em que são Outros e fundidos 
pela demanda em uma alteridade comum. Da mina, a exigência comum 
remonta, então, como se a matéria pudesse, por sua vez, interiorizar a exigência 
de outros setores materiais, como um novo imperativo: é necessário (com o 
intuito de reduzir os custos) retirar a água das galerias profundas; para tal 
fm, não é suficiente o trabalho do homem ou das bestas de carga. No século 


XVIII, a primeira bomba a vapor, que é inglesa, já se inscreve em uma: 


tradição de esforços e pesquisas que, por sua vez, está cristalizada em objetos 
materiais, em experiências a refazer, em significações consignadas em livros. 
Ou, em outras palavras, atravês de seus homens, à exigência da matéria acaba 
por nomear o objeto material que ela exige. Ao definir a própria exigência, 
Papin e Newcomên tinham estabelecido os esquemas e os princípios gerais 
da invenção antes mesmo que ela tivesse sido feita: a partir daí, suportada pelo 
consumo crescente de carvão e pelo esgotamento progressivo de algumas 
galerias, é o próprio objeto como definido, mas não realizado, que se toma 
uma exigência de ser (e, através da competição, essa exigência, que designa 
a cada engenheiro o dever de realizá-la, torna-se para qualquer inventor 





“ Essas exigências já são objetivas no mundo social do século XVI, uma vez que Héron, Porta, 
Caus c Cardan, já os tinham apreentildo praticanionte, na medida om que elas sugerom a utilização 
do vapor. 
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possível, através dos Outros, uma urgência: é necessário fabricar a bomba o: 
mais rapidamente possível). Em suma, quando Watt constrói a máquina a 
vapor, descobre-se que esta já existia e que jsua à invenção não passou de um | 
aperfeiçoamento (a câmara de condensação sepi ida). Só que tal aperfeiçoamento | 
é, ao mesmo tempo, uma realização já que permite um aumento de | 
rendimento que é a única justificativa para 2 produção industrial de tais 
máquinas. Nesses mesmos anos (em traços largos, na última década do século 
XVIID, aparecem outros objetos essenciais, ai particular, os barcos a vapor. 
É porque a exigência fundamental determina exigências análogas em outros | 
setores; ela é totalizante pelo negativo eqmo deve ser a matéria inerte; 
ao mesmo tempo, produz honens-exigêntias, isto é, as novas gerações | 
interiorizam (ou certos grupos interiorizam nelas) as exigências difusas da | 
materialidade (que as gerações anteriores sentem como. seus limites) como 
suas Próprias exigências. O inventor é um | (técnico que se-faz homem- . 
exigência, ou seja, mediação inessencial entre uma materialidade presente e 
o futuro que ela exige, Convém que o homem que. inventa a máquina a : 
vapor seja ele próprio a máquina a vapor — como conjunto - inerte dos princípios 
já conhecidos da invenção -, a falta de umal bomba suficientemente potente 
(como exigência passada, mas sempre real, da mina). ea objetivação fatura da 
prágsis passada em uma realização que, através do futuro, exige ser realizada. 
É possível reencontrar as dimensões da práxis e isso é normal, uma vez que. 
tudo é sustentado pela práxis individual; no entanto, através dela, o carvão 
cria seu próprio meio de extração, tornando-se combustível e fonte de energia 
da máquina que permitirá escavar as novas galerias, : 

Esse momento da exigência como finalidade inerte e imposta permite | 
conceber esse tipo de negatividade a que se dá jo nome de contradição objetiva, 
Veremos que a estrutura profunda de qualquer contradição é a oposição de | 
grupos humanos entre si, no âmbito de determinado campo social, Mas, | 
no nível dos conjuntos técnicos do tipo attvidade-inéeia, a contradição é a : 
contrafinalidade desenvolvida em um conjunto, na medida em que ela se |: 
opõe por si mesma ao processo que a engendra e na medida em que é | 
sentida como exigência negada e negação de uma exigência pelo conjunto 
totalizado dos seres prático-inertes do campo. Com efeito, o que deve ser 
compreendido é que, no nível do Ser prá ico-inerte, as contrafinalidades 
estão fortemente estruturadas e, por intermédio de certos grupos beneficiários, 
tornam-se finalidades contra; e, ao mesmo te: o como, cada finalidade inerte 
é exigência do Outro e realidade outra,. cada uma delas é também | 
contrafinalidade. A superindustrialização de um E país é contrafinalidade para as | 
classes rurais que se proletarizam, na medida em que ela torna-se finalidade | 
para os proprietários fundiários mais rico 5,| Uma vez que lhes permite. | 
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aumentar sua produtividade. Mas, no conjunto nacional, passado um certo 
limiar, ela pode tornar-se contrafinalidade na medida em que o país está 
afastado de suas novas bases rurais.” A superação dessa contradição das coisas 
só poderá ser encontrada na própria superindustrialização, ou |seja — por 
exemplo — no desenvolvimento da marinha mercante, com barcos cada vez 
mais rápidos e com tonélagem, crescente, e com uma frota de guerra destinada, 
entre outras funções, a defender os navios de comércio, Ainda aqui, 
a superação é esboçada pela própria contradição; e, nessa medida, 
reencontraremos essa, contradição a partir da superação e sob outra forma. 
Inversamente, podemos.mostrar a finalidade de uma práxis.que, para um 
grupo (ou uma classe), se transforma. em contrafinalidade por si mesma e, 
evidentemente, no âmbito da luta de classes, mas como um desenvolvimento 
relativamente autônomo do próprio fato material, Não há dúvida de que a 
primeira revolução industrial (carvão-ferro-máquina a vapor-concentração 
- dos trabalhadores em redor das cidades etc,) implica a poluição do ar para as 
- populações urbanas incessantemente crescentes, É evidente que as 
consegiiências biológicas dessa poluição serão prejudiciais, essencialmente, 
- para os operários, antes de tudo, porque seu habitat e modo de trabalho 
fazem com que fiquem em contato mais estreito com as fontes dessa poluição; 
em seguida, porque o salário de miséria que recebem, i mplicando a 
necessidade de trábalhar sem parar, obriga-os a permanecer, do 15 de janeiro 
até o mesmo dia do ano seguinte, na fumaça da fábrica; por último, porque 
os efeitos de tal envenenamento far-se-ão sentir, sobretudo, nos corpos 
esgotados: e subalimentados. Nesse sentido, tal contrafinalidade traduz 
simplesmente a luta de classes (que supomos sem conhecer) ainda sua 


inteligibilidade): trata-se de um aspecto particular dela. Todavia, convém 
observar que a poluição do ar supõe o complexo ferro-carvão je, embora: 


seja evidente que tal complexo condiciona um certó aspecto da luta de classes 
com exceção dê qualquer outro, a poluição do ar é também una outra 
consegiiência do complexo, contemporânea da estruturação de jclasse, embora 
de outra ordem. E, de fato, ela existe também — pelo menos, poderíamos 
acreditar nisso — como; contrafinalidade para o patrão, Com toda a certeza, 
ele tem condições de passar as noites e os domingos fora da cidade, na casa 
de campo; mas não deixa de respirar, durante o dia,.o carvão; de certa maneira, 
para a poluição do ar, à desigualdade, durante as horas) de trabalho, 
é sensivelmente menor entre o proprietário e os assalariados, entre os 
empregados menos qualificados da fábrica e os operários, As próprias crianças 











*º Colônias, países subdesenvolvidos que vendem trigo em troca de produtos mamifturados ate. 
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burguesas sofrem em seu desenvolvimento por causa dessa poluição que, 
às vezes, chega a atingir as proporções de um verdadeiro cataclismo (em 
1930, na região da alta Meuse uma concentração excessiva de gases nocivos 
produziu uma nuvem sufocante que se deslocou por toda a região, matando 
65 pessoas). Além disso, limitando-nos aos vapores do carvão, estes têm 
para o patronato a seguinte contrafinalidade bem precisa: custam caro, como 
é comprovado por estes números: em Pittsburgh, simplesmente para 
conservar a limpeza média que se encontra em qualquer cidade industrial, 
eis as somas suplementares (isto é, além do custo médio de limpeza para uma 
cidade do mesmo tipo e com o mesmo número de habitantes) que têm de. 
ser gastas: US$ 1.500.000 para a lavagem da roupa, 7.500.000 para a limpeza 
geral e 360.000 para as cortinas. Ainda assim, em uma estimativa prosseira 
das despesas, será necessário acrescentar: a depreciação devida à degradação 
dos prédios, os suplementos de consumo de eletricidade nos períodos em 
que concentrações de gás na atmosfera obrigam a acender a luz nos escritórios 
e oficinas etc, Nesse caso, qual é a diferença entre a burguesia e a classe 
operária? Em primeiro lugar, desde o início da concentração urbana, 
os operários estão cientes (o contraste é imediato em relação a camponeses 
proletarizados) do perigo que os ameaça em sua própria vida. Mas, enquanto 
não tiverem sido constituídas organizações sindicais, a exigência de uma 
política de higiene é um luxo que não está ao alcance dos primeiros grupos 
de resistência e de luta: já é bastante dificil impedir a queda dos salários. 
Além disso e em seu estado atual de impotência, eles preferem a fábrica con 
suas contrafinalidades porque ela permite vender sua força de trabalho, ao seu 
desaparecimento que só poderia ser acompanhado por uma destruição total 
dos grupos excedentes. De modo que, finalmente, através de sua situação 
do momento, a contrafinalidade remete-os ao patronato como uma exigência 
universal que constitui o patronato como grupo particular na medida em que este não a 
cumpriu. Ou, em outras palavras, os industriais do século XIX, indiferentes 
tanto ao risco de morte que corriam as populações operárias, quanto ao 
perigo real e, até mesmo, às despesas reais que essa insalubridade representava 
para eles, caracterizam-se verdadeiramente como grupo particular (não é isso, 
evidentemente, que o faz grupo particular, mas é nisso, por exemplo, que se 
expressa sua particularidade) por sua recusa em constituir essa consegiiência 
da industrialização em contrafinalidade universal no momento em que, através 
de uma práxis bem definida, ela podia constituir-se como tal, Com efeito, 
desde o início, havia meios de atenuar, para não dizer suprimir, a poluição; 
inclusive, Franklin chegou a propor uma segunda aplicação da fumaça de 
carvão já que, em suma, ela não passa de carbono utilizado incompletamente. 
Finalmente, a fumaça representava os limites contemporâneos da máquina: 















a 
i 


É Da “práxis” individual ao prático-inerte o 305 


90% do calor perdem-se e o combustível esvai-se pela chaminé, Mas 
precisamente o que caracteriza a burguesia desse tempo, em sua práxis, é que 
ela não levava em consideração essa exigência humana e tecnológica, ou a 
observava sem se preocupar verdadeiramente com tal situação (atualmente, 
o conjunto das medidas de segurança e de higiene resulta da pressão dos 
sindicatos; nos países mais avançados, a iniciativa cabe, em certos casos, ao 
patronato na medida em que este pretende aumentar a produtividade de 
cada um: na realidade, os problemas são outros). Como capital que se esgota 
progressivamente, a mina criou O primeiro patronato, curiosa mistura de 
prudência tradicionalista com desperdício (de vidas humanas, de matéria- 
prima, de energia). Ele constitui-se como classe (neste ponto singular) pela 
sua recusa em considerar como contrafinalidade as consegiiências da poluição 
do ar sobre a outra classe; mas constitui-se como tipo arcaico de industrial (em 
relação a nós-e para nós) pela sua indiferença aos efeitos que essa mesma 
poluição pode exercer sobre ele e pela sua recusa (e não sua ignorância: 
já vimos isso) em aperfeiçoar as técnicas industriais de recuperação, 
Estamos vendo a complexidade de um processo prático-inerte: finalidade, 
contrafinalidade descoberta e suportada por certos grupos na impotência, 
contrafinalidade denunciada teoricamente, mas nunca praticamente reconhecida, 
em determinado período, por outros grupos que têm o poder de modificar 
a situação. À contrafinalidade pode tornar-se fim para certos conjuntos: as 
primeiras máquinas a vapor são barulhentas; os técnicos — e, em particular, 
Watt — procuram diminuir o ruído, Mas, no conjunto prático-inerte (“complexo 
ferro-carvão”, primeiro patronato, primeiras aparições do maquinismo), o ruído 
(como, aliás, a fumaça negra que sai das chaminés de fábrica) exige ser mantido 
como afirmação material da nova potência humana (isto é, da potência 
de uma nova classe produzida no âmbito da mudança do modo de 
produção, portanto, contra-os proprietários fundiários e contra os operários). 


A contrafinalidade a afastar (que, aliás, só é verdadeiramente contrafinalidade 


para a classe explorada: é o operário que vive no ruído, o patrão limita-se a 
passar por ele), tornando-se finalidade a manter, apresenta-se no conjunto 
considerado como exigência negativa e é ela própria que desenvolve na inércia 
prática o conjunto de suas “vantagens” e “inconvenientes” como uma série 
de contradições (estrutura de origem ativa) passivas (estrutura em exterioridade). 
. "Há razões a favor e contra”, Nesse nível negativo, nenhuma superação 
deve ser levada em consideração: na luta inerte da posição a favor e da posição 
gontra — que se faz fora de cada um, no meio da alteridade = existe, segundo 
as condições e os objetos, equilíbrio, vitória da posição a favor (como lentidão 
que leva a melhor e não como totalidade que retorna a seu contraditório 
para envolvê-lo em si) ou vitória da posição contra. Sob outro aspecto — 
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apenas diferente —, reencontramos a indissolúvel unidade do inerte e da 
finalidade. Para resumirmos em poucas palavras, a inteligibilidade das 
contradições materiais no âmago de um processo em andamento vem dó 


fato de que, pela negação como. unidade material no âmago de um campo 
social, todas as finalidades são contrafinalidades e, inversamente, do fato de | 


que, enquanto todos os movimentos da matéria são sustentados e dirigidos | 


por homens, cada contrafinalidade é, em seu nível e para alguns conjuntos 
prático-inertes, objetivamente uma finalidade. 


| 
| 


í 


O jinteresse 


Uma nova característica da simbiose que descobrimos é a que recebeu 
dos ecoriomistas e de alguns psicólogos a denominação de interêsse. De certa 


maneira, é uma simples especificação da exigência, 'em certas condições e | 


através de certos indivíduos ou de certos grupos. O interesse é o ser- 
inteiramente-fora-de-si-em-uma-coisa na medida em que ele condiciona a 
práxis como imperativo categórico. Considerado em si mesmo, em sua 


simples e livre atividade, um indivíduo tem necessidades, desejos, ele é: 
projeto, realiza fins por seu trabalho; mas, jnesse estado fictício e abstrato, | 


não tem qualquer interesse; melhor ainda, os fins revelam-se, espontaneamente, 
à sua práxis como objetivo a alcançar ou tarefa a cumprir, sem que nenhum 
retorno sobre si relacione essas tarefas e esses objetivos a escopos subjetivos. 


E quando, no estágio da escassez, vê no Homem que se dirige a ele uma | 


ameaça de morte, é sua vida que está em | jogo e se afirma objetivando-se 


como violência (isto é, que constitui o Outro como ser prejudicial ea quem. 
se pode causar prejuízo), mas o interesse não tem qualquer existência real, | 


nem como motivação, nem como estratifi cação ido passado. O interesse é uma 
certa relação do homem com a coisa em um campo social. Pode ocorrer que 


ele não chegue a revelar-se completamente, na história humana, senão com, 


o que se chama a propriedade real. Mas existe sob uma forma mais ou menos 


desenvolvida por toda parte onde os homens vivem no meio de um conjunto 


material de ferramentas que impõem suas técnicas, De fato, a possibilidade 
dialética de sua existência é já fornecida com o organismo biológico, uma 


vez que este já tem seu “ser-fora-de-si-no-mundo, na medida em que as: 


possibilidades da sobrevivência são dadas fora dele no meio. Portanto, a título 


de fundamento abstrato, a origem do interesse é a relação unívoca de. 


interioridade que liga o organismo humino ao meio ambiente. Mas o 
interesse revela-se no momento prático-inerte da experiência, na medida. 


em que o homem constitui-se no meio exterior como esse conjunto prático- os 


inerte de materiais trabalhados, ao ineo iriago que instala na suá pessoa! 


|| 
| 
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real a inércia prática do conjunto. Para citar o exemplo mais explícito — o da 
propriedade real .e burguesa —-, o primeiro momento do processo é a 
identificação do ser do proprietário com o conjunto possuído. Aquele confere 
— por exemplo, se se trata de uma casa com um jardim — q interioridade humana 
ao conjunto, construindo muros para esconder seu bem ao mundo; por sua 
própria vida, conforme já afirmei, ele comunica uma certa unidade ao 
conjunto; deposita sua memória nas gavetas ou em cimã das mesas; finalmente, 
ela está por toda parte, como também o conjunto de suas práticas e costumes; 
no momento em que tudo está fora dele, ao abrigo por detrás dos muros, em 
quartos nos quais cada móvel é a materialização de uma lembrança, pode-se 
constatar que a vida interior não é absolutamente nada além da vida de 
interior e gue seus pensamentos são definidos pelas relações inertes) e vatiáveis 
dos móveis entre si, Mas, ao mesmo tempo, a exterioridade da coisa torna-se 
sua própria exterioridade humana, A inerte separação, que encerra sua vida 
íntima como materialidade significante entre quatro paredes, constitui-o a” 
ele próprio como uma- molécula material entre moléculas: a relação que, 
nesse nível, ele mantém com todos e com cada um, tomada como prática 
social e institucionalizada é é, com efeito, a negação absoluta de qualquer 
relação de interioridade, sob a aparência positiva do respeito mútuo dos 
bens (e, por consegiiência, da vida privada). É possível, então, ao proprietário 
afirmar que “os seres humanos são impenetráveis”, uma vez que ele lhes 
deu em sua pessoa a impenetrabilidade da matéria (isto é, a impossibilidide 
de que corpos distintos ocupem, ao mesmo tempo, o mesmo lugar), Trata- 
se de um fato banal de reificação; mas o. proprietário encontrará tanto mais 
facilmente sua verdade e sua realidade na coisa possuída, que se dirige a ele 
já como sua própria essência visível e tangível, na' medida em que vier a 


sentir melhor, em sua relação direta com essa metamorfose em poder 





inanimado, seu isolamento mecânico no meio de uma pulyerulência 
molecular, 

No entanto, esse duplo aspecto Pa da propriedade privada 
ainda não passa de uma abstração já que. essa propriedade existe em certa 
sociedade, em certo momento da História e que ela depende das, instituições 
dessa sociedade, fundadas, por sua vez, no desenvolvimento do modo de 
produção, Sob a relação moleçular dos proprietários entre si, descobre-se 
seu condicionamento serial no âmago de um campo social estruturado e em 
certo movimento geral da História, Por exemplo, se se trata de propriedades 
rurais, pode ocorrer que o movimento dos 'investimentos desviado — por 
outras razões. históricas — das empresas agrícolas concentre, . durante certo 
tempo, os capitais disponíveis nas indústrias emi pleno desenvolvimento; 
durante esse tempo, por. falta de capitais, a agricultura permanece jno mesmo 
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é 











308 4 Critica da razão dialética 


nível tecnológico, não aumenta o rendimento da terra, nem, por conseguinte, 
seu valor; mas o desenvolvimento da indústria, aperfeiçoando progressivamente 
os meios de comunicação, pode ter como efeito aumentar o valor dos terrenos; 
se, além disso, um setor da indústria começa a produzir novos instrumentos 
agrícolas, o rendimento aumentará, operar-se-á uma certa concentração 
acompanhada por expropriação. Através de todas essas modificações, mesmo 
se supusermos que nosso proprietário, como Gustave Flaubert, é um 
celibatário e artista que permanece inteiramente passivo, suas rendas e o 
valor de seus bens mudam (ou podem mudar) de um ano. para o qutro e, 
se é que podemos dizer, entre suas mãos. Ou, em outras palavras, esse ser- 
interior como: materialidade possuída revela-se como condicionado por toda 
a exterioridade, Sua pessoa real como molécula isolada está separada de 
todas as outras pelo vazio absoluto; além disso, sua personalidade-matéria, 
como o objeto que ele é, está submetida às leis giratórias da exterioridade, 
como uma interioridade perversa e demoníaca. Finalmente, através de altos 
e baixos, das crises e dos anos de prosperidade, tudo o.reenvia à necessidade, 
pelo temor da carência (nos momentos negativos), ou ao aumento de sua 
propriedade como intensificação real de seus poderes. Ou, em outras palavras, 
o momento negativo remete-o à exigência imediata e absoluta do organismo 
como tal; enquanto o momento positivo torna-se sua própria expansão 
possível como materialidade inerte, isto é, como exigência. A partir do 
momento em que, em determinada sociedade, um conjunto objetivo se 
põe como definição de um indivíduo em sua particularidade pessoal e em 
que ele exige como tal que esse indivíduo, ao agir sobre o conjunto do campo 
prático e social, o conserve (como o organismo se conserva) e o desenvolva às 
custas do testo (como o organismo se alimenta, servindo-se do meio exterior), 
esse indivíduo possui um interesse, 

Mas o conjunto material, como prático-inerte, já é por si só uma ação 
passiva sobre o mundo prático-inerte que o rodeia; reflete as exigências 
desse mundo na unidade negativa da passividade e como suas próprias 
exigências, ao mesmo tempo que já é processo teleológico que age sobre o 
conjunto do campo e refletido em exigência por todos os setores da 
materialidade, A partir daí, na estreita medida em que lhe é possível evitar 
ou provocar, o indivíduo é, de fato, a mediação entre as exigências da | 
totalidade material (e mediada por cada um) e as da totalidade restrita que é 
ele próprio, Seu ser-fora-dele tornou-se o essencial e, na medida em que este 
reencontra sua verdade no âmago da totalidade prático-inerte, esse ser-fora- 
dele dissolve nele as características de pseudo-interioridade que lhe tinham 
sido fomecidas pela apropriação. Assim, o indivíduo encontra sua realidade 
em um objeto material apreendido, antes de tudo, como totalidade interiorizante 




















ma 


IC, SR 
is BBLOTE Da “práxis” individual ao prático-inerte 4 309 
E. 


e que, de fato, funciona como parte integrante de uma totalidade exteriorizada; 
quanto mais ele se esforça por conservar e aumentar esse objeto que é ele 
próprio, tanto mais o objeto torna-se o Outro como dependente de todos 
os Outros, e tanto mais o indivíduo como realidade prática determina-se 
como inessencial na solidão molecular, em suma, como um elemento 
mecânico. No limite, na estatura de interesses, os homens consideram-se 
como uma soma de átomos ou como um sistema mecânico, é sua práxis 
empenha-se em salvar seu ser material em um conjunto inorgânico 
apreendido como totalidade. Portanto, a relação de interesse comporta — no 
nível do interesse individual — a massificação dos indivíduos como tais e sua 
comunicação prática atravês dos antagonismos ou das conveniências da matéria 
que os representa, O industrial francês que, em 1830, no bom tempo do 
capitalismo familiar, introduz com prudência máquinas inglesas “porque é 
seu interesse” só mantém relação, de fato, com tais-máquinas por intermédio 
de sua fábrica, Embora o fundamento de sua práxis seja, como já assinalei, o 
temor da carência ou a vontade de expansão, convêm lembrar que o temor 
da carência não passa de um horizonte e que, certamente, ele não está 
colocado diante deste dilema: aumentar o número das máquinas ou mendigar 
seu pão; da mesma forma, o desejo de expansão (como todas as violências 
que são conhecidas pelo nome de vontade de poder, de conatus! etc.) nada 
mais é do que a expansão real de sua fábrica na medida em que ele a controla 
pela sua práxis, e na medida em que sua práxis a supera em direção a um 
futuro teleológico (ou seja, na medida em que a práxis, como atividade 
necessariamente orientada para um objetivo, desvela em seu próprio 
movimento e como seu próprio im o que é a expansão objetiva da fábrica 


em uma conjuntura favorável). Ele já é sua fábrica na medida em que, por 
exemplo, a herdou do pai e nela descobre a unidade e a lenta ascensão de 


uma família. E se encomenda a máquina inglesa é porque a fábrica o exige 
em determinado campo competitivo, portanto, na medida em que ela já é 
outra e condicionada pelas Outras, Por exemplo, trata-se de aproveitar alguns 
anos de prosperidade para fazer um novo investimento e reduzir o custo 
aumentando a produtividade e diminuindo a mão-de-obra, Essa decisão 
lhe é ditada como exigência pelo meio competitivo (superar os concorrentes 
vendendo mais barato), mas negativamente porque a concorrência e a 
possibilidade de que outras fábricas venham a recorrer a máquinas inglesas 
colocam-no em.perigo na medida em que ele se donstituiu fábrica, Mas apenas 





* Temno latino (em português, “conação”) usado em psicologia para designar tendência consciente para atuar 
ou fatos da atividade — conjunto de fenómenos psíquicos tendentes à ação, como Instinto, hábito, destjo, 
vontade (N, do T.), 
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a máquina é instalada, o iniesenio desloca-se. Seu interesse, isto é, sua | 
submissão a seu ser-fora-dele, era a fábrica; mas o interesse da fábrica torna- : 


|. 


se a própria máquina: a partir do momento eim que ela está em condições de | 


funcionamento, é ela que decide a produção! que o obriga a romper o velho 


equilíbrio entre a oferta e a demanda e à procurar mercados, ou seja, | 


a condicionar a demanda pela oferta, O interesse da fábrica mudou, a prudência | 


| 
e a estabilidade que caracterizavam tal interesse transformam-se em risco 
calculado e em expansão; o fabricante acolhen 1 nas oficinas de sua fábrica uma 


irreversibilidade, E esta irreversibilidade (a máquina não pára) o caracteriza 


em seu ser, assim como em sua práxis, ou antes, realiza nele, como objeto | 
social, a identidade do Ser (como estrutura de inércia) e da práxis (como | 
realização em andamento). Mas no meio dos antagonismos de alteridade . 


(aqui, o meio competitivo) o interesse de cada fabricante é o mesmo na medida 


em que, precisamente, constituiu-se. como Outro; ou, se preferimos, a 


necessidade de baixar, perpetuamente, o custo pela colocação em funcionamento , 


de máquinas cada vez mais novas (e aperfeiçadas) vem a cada um como seu 


interesse (como a exigência real da fábrica) na medida em. que é o interesse dos . 
Ouitros e na medida em que, para os Outros, pe próprio constitui o interesse . 


como interesse do Outro. Em determinado setor da indústria, cada um 
determina o interesse do Outro na medida em que ele é um Outro para esse 


Is 
Outro e cada um determina-se por seu próprio interesse na medida em que , 


esse interesse é vivido pelo Outro como o interesse de um Outro. É o que 


assinalam suficientemente as previsões das fábricas americanas atuais em certos | 
setores que permaneceram competitivos, pelo menos, parcialmente: em | 
primeiro lugar, em função dos dados conhecidos, determina-se a produção ; 
da fábrica nos anos vindouros (como possibilidades desse sistema abstrato, | 


com a condição de que não haja alteração nas| outras variáveis); em seguida, 


tenta-se situar tal produção — com as modif ações que essa operação poderá 


comportar — no conjunto da produção nacional para o setor, À administração 
de determinada fâbrica implica um conjunto de apostas, baseadas rigorosamente 


no cálculo de possibilidades a partir de dados de fato, na produção, durante 


o mesmo período, dos concorrentes, dos fornecedores de matéria-prima | 
etc. E essas apostas incidem, antes de tudo, nas decisões atuais desses outros , 


grupos na medida em que estes as tomam ou vão tomá-las partindo, por um |' 


lado, de suas próprias possibilidades e, por otitro, de um conjunto de apostas 


que incidem na produção prevista e decidi pelos Outros e, em particular, 
pela fábrica considerada. Esta decide, portanto, no termo de um sistema de 
apostas que incidem em decisões desconhecidas que ela própria condiciona 


como decisão desconhecida, Assim, torna-se; condição de si mesma corno | 


outra e o-ritmo da produção estabelecido dessa forma conterá sempre em si, 


! 
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mesmo sua estrutura de alteridade.'! Portanto, o ser-fora-de-si como 
materialidade trabalhada une, sob a designação de interesse, os indivíduos e 
os grupos pela negação sempre outra e sempre idêntica de cada um por 
todos e de tados por cada um. Isso equivale a dizer que o objeto-interesse 
age (pela mediação do indivíduo) sob a pressão negativa das| exigências 
semelhantes desenvolvidas em outros objetos-interesses, 

Nesse nível, é impossível dizer — para citar um exemplo na era “liberal” 
do século XIX — se o lucro é fim ou meio para o industrial: no movimento 
do interesse como exigência negativa — isto é, na transformação |perpétua e 
necessária dos meios de produção - a parte mais importante É reinvestida na 
própria empresa; em um sentido, o objetivo de suas transformações consiste 
em manter ou aumentar a taxa do lucro, mas em outro, o lucro é o único 


meio possível para o capitalista realizar tais transformações — isto é, em certo - 


sentido, adaptar a empresa às mudanças exteriores e. fazer com| que ela se 


beneficie delas, assim como impedir que seja liquidada pelas trarisformações 


dos outros — de modo que, na unidade do processo total, a fábrica como 
posse-poder de um indivíduo ou de um grupo de indivíduos constitui-se a si 
mesma em sua manutenção e desenvolvimento como seu próprio fim, 
modificando-se para permanecer a mesma ou para desenvolver-se por meio 
do lucro que. engendra, Da impossibilidade de. interromper o movimento da 
produção sem destruir o objeto até a necessidade de encontrar novgs mercados 
para a produção acentuada e aumentar tal produção para manter-se no mercado, 
existe o movimento de crescimento e de maturação de um quase-organismo, 
isto é, do simulacro invertido do organismo, falsa totalidade tothlizada em que 


o homem perde-se para que ela exista, falsa totalidade totalizante que reagrupa. 
todos os homens do.campo prático na unidade negativa da alteridade. O interessé 
do fabricante nada mais é do que-a fábrica e suas máquinas na medida em 


que o desenvolvimento. delas exige sua contribuição sob a forma de exigência 
e na medida em que, pelo seu vínculo de interioridade à pseudo-interioridade 


exteriorizada delas, ele está a cada instante em perigo no mundo da 


materialidade prática e: social. Mas o essencial — neste caso é em todos os 
outros, em todos os qutros momentos da História em que o linteresse se 
manifesta — é que meu (ou nosso) interesse nos apareça, antes de tudo, enquanto 
ele é o do Outro e enquanto, nessa precisa medida, devo negá-lo no Qutro 


I 





“ De fato, verifica-se a intervenção de outros fatores, além do cálculo ser muito mais complicado, 
uma vez que importa levar em consideração, através da clientela, toda a economia nacional e 
sua orientação, Não deixa de ser verdade que a previsão e as apostas no setor restrito têm uma 
autonomia parcial e que, por outro lado, no nível da conjuntura, a fábrica considerada 
reencontra-se a si mesma como mina outra, . É “+ 
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(no ser-fora-de-si do Outro) para realizá-lo no meu ser-fora-de-mim, 
ou então enquanto ele se revela como negação, pelo ser-fora-de-si que é 
meu, do ser-fora-de-si do Outro. Existem duas razões, e somente duas, para 
que um fabricante de Rouen compre máquinas inglesas: ou a urgência: seus 
concorrentes vão importar máquinas, ou, em todo caso, estão em condições 
de importá-las; ou então o contra-ataque: a importação das máquinas foi feita 
por um Outro e o fabricante já não pode lutar contra tal concorrência: seus 
custos, através da baixa dos custos do Outro, exigem ser rebaixados. O interesse 
é a vida negativa da coisa humana no mundo das coisas na medida em, que o 
homem reifica-se para servi-la, 

É evidente que, na hierarquia das estruturas sociais, a coisa humana póde 
perder sua tangibilidade sem deixar dé existir: basta que ela seja a lei rígida do 
homem e o oponha, no mundo prático-inerte, a si mesmo como Outro 
enquanto ela prossegue a destruição de outro objeto que não é outro senão 
ela própria no meio do antagonismo. É evidente — e voltaremos ao assunto — 
que-essas-formas mais leves da materialidade. — podem ser encontradas nas 
superestruturas — têm seu fundamento e racionalidade nas formas maciças e 
elementares. Não deixa de ser verdade que, por exemplo, podemos falar de 
interesses ideológicos. Por essa expressão, não se deve entender o conjunto 
de uma obra escrita enquanto ela proporciona certos rendimentos ao autor 
(o interesse existe nesse nível, embora não seja ideológico), mas essa mesma 
obra como conjunto de significações inertes e suportadas pela matéria verbal, 
na medida em que o autor constituiu nela seu ser-fora-dele, A partir daí, 
podemos constatar que, por um lado, essa obra não pode ser reatualizada, a 
cada instante, em sua totalidade pelo autor é que, por conseguinte, o conjunto 
detalhado das significações que a compõem permanece puramente material 
(não porque elas sejam traços negros em cima de uma folha, mas porque, 
enquanto significações, permanecem inertes, e porque os conjuntos que 
elas formam são uma síntese sem equilíbrio de adições mecânicas e de 
integração totalizante); mas, por outro lado, essa perpétua reatualização 
(se supomos, evidentemente, que se trata de uma obra publicada e suficientemente 
difundida) faz-se perpetuamente alhures e por toda parte por Outros, ou seja, 
por seres semelhantes ao autor, mas que o negam (por causa da idade deles 
= nova geração —, do meio, das perspectivas que constituem a abertura prática 
deles ao mesmo mundo) e, sobretudo que, pela leitura, como práxis de 
superação, reatualizam significações para eles próprios e para o mundo 
material e social, transformam esses sentidos, iluminando-os por um novo 
contexto (um livro escrito há dez anos e lido hoje, neste momento histórico, 
por um jovem de vinte anos). No entanto, o autor pode ou não continuar a 
escrever livros, pode ou não reler de tempos a tempos seus livros já publicados, 
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seu interesse ideológico está no seguinte: ele tem seu ser-fora-dele em 
significações materiais (que ele ainda conhece e compreende, se quisermos, 
mas sem produzi-las e vivê-las) cujo conjunto pseudo-orgânico constituiu-se 
como a realidade inorgânica de seu.organismo prático e através das quais ele 
está perpetuamente em perigo no mundo pelo Outro, a não ser que retorne 
incessantemente a elas, explique, anostre (ou tente mostrar) que são compatíveis 
com as descobertas e as novas práticas, que elas não podem morrer pelos 


. Outros como morreram por ele (na medida em que foram um movimento 


de objetivação viva que se transformou em objetividade). Se tenta defender- 
se ou completar-se na medida em que ele é essa obra, mostrar que não 
estava enganado ao escrever isto ou aquilo etc,, ele é rejeitado na dependência 
de toda a História em andamento pelo objeto em que se tinha refugiado 
contra a História, Seu interesse ideológico consistirá em combater as teorias 
ou as novas obras, tudo o que ameaça desclassificá-lo (assim como em tentar 
absorver e digerir tudo para constituir outros livros, complementos e 
justificativas de sua obra anterior). Nesse nível, observar-se-á que a relação 
de pseudo-interioridade recíproca entre o homem e seu objeto não é a do 
proprietário com a coisa possuída: com efeito, sejam elas quais forem, em 
certo plano, as instituições que regulam na sociedade considerada a relação 
do autor com o livro, na medida em que este é seu meio de vida (pensão, 


- salários, direitos autorais etc.), a relação do criador com sua criação — na 


medida em que esta não é senão ele próprio como produto suscetível de ser 
consumido — não é a de posse, Aqui, pouco importa estudar essa dependência 
em si mesma: gostaria de lembrar apenas que - embora ele se manifeste 
com brilho no caso da propriedade privada —, seria completamente abusivo 
limitar o interesse à propriedade real de nossas sociedades burguesas, Trata-se 
de uma relação negativa e prática do homem com o campo prático através da 
coisa que ele é fora ou, no outro sentido, uma relação da coisa com as outras 
coisas do campo social através de seu objeto humano, 

Apenas isso e não as harmonias otimistas da economia liberal, permite 
compreender como o interesse individual pode, em condições definidas, 
transformar-se em interesse de grupo (ou de classe). Se, com efeito, 
devêssemos entender por esses termos que um caractere subjetivo do 
indivíduo encontra-se de acordo com as características subjetivas de todos 


. Os outros, deveríamos começar por esquecer a dialética da alteridade que 


torna impossível esse acordo como tal. Mas, mesmo se chegássemos a tal 
resultado, seria necessário compreender, em seguida, o acordo dessas 
subjetividades moleculares: se começamos por apresentá-las em sua diferença, 
não estamos vendo o motivo pelo qual a mesma situação exterior não 
exasperaria tais diferenças e, aliás, no verdadeiro meio da alteridade, o mesmo 
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perigo, por sua urgência, em determinadas condições, ameaça acentuar os 
antagonismos e os conflitos. Pelo contrário, é fácil observar que o interesse 
“ particular como objeto material do mundo já tem uma estrutura de 
generalidade, uma vez que se apresenta como ojmesmo em todos, na medida 
em que essa identidade cria os antagonismos no meio da alteridade, E, com 
toda a certeza, isso não é inteiramente verdadeiro: ele não é, antes de tudo, 
o mesmo para dividir-se em uma infinidade de oposições, mas, em | 
determinado campo social, são essas oposições, pa medida em que a unidade 
do mesmo equipamento, das mesmas técnicas & dos mesmos conhecimentos 
constitui a base prática fundamental que torna possível qualquer antagonismo, . 
que definem, umas pelas outras e em seu enfrentamento, a unidade de todas 
—- na medida em que negam cada uma — como a característica universal do 
- interesse particular. Assim, a economia clássica acreditou poder definir esses 
" interesses idênticos como se existissem igualmente em qualquer indivíduo 
de um grupo, sem levar em consideração que essa mesma identidade é o 
" resultado de um processo serial, Ou, emi outras palavras, quando se enuncia 
esta ou aquela v verdade de evidência, por exemplo, a de que, em um regime. 
capitalista, o interesse do produtor — pelo menos, em certos limites — consiste 
em intensificar a produção, abaixando os custos, acreditamos logicamente que 
estamos enunciando uma verdade analítica e aristotélica do tipo: todos os 
homens são mortais. Mas, de fato, trata-se de. uma coisa completamente 
diferente já que esse interesse não vem a cada um senão em certas condições 
totalizantes e pelos Outros (em uma França em que, por uma espécie de acordo 
tácito, e por entendimentos muito reais, embora secretos, a concorrência, 
-que derrubaria qualquer resistência das pequenas empresas, é jugulada em 
benefício do malthusianismo, o interesse do patrão — que, raramente, 
se situa no contexto europeu ou mundial — — consiste em aumentar a produtividade 
sem aumentar a produção; e isso também vem-lhe dos Outros) e já que se 
trata de uma estrutura de alteridade serial do ser-fora-de-si individual. Assim, 
a universalidade do interesse particular só aparece em uma forma de 
pensamento (ou seja, de racionalidade) que será definida mais tarde quando eu 
vier a falar dos transfinitos seriais. E desse ponto de vista, a universalidade do 
interesse particular (cada um segue seu interejse” etc.) acaba por tornar-se 
a unidade material e transcendente de todos os interesses como condicionamentos 
recíprocos por umã mesma negação inerte e fundamental que, no findo, 
se apresenta como o resultado autodestrutivo de todos os antagonismos. Eis: - 
a significação da expressão “cada um segue seu interesse”: a característica 
“geral ido interesse particular consiste em a poder transformar-se em 
interesse geral ou realizar-se na estabilidade como interesse singular. 
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[O destino] | 
Mas importa observar também que, nessa experiência, supusémos que o 
campo prático estava ocupado por uma multiplicidade de indivíduos que, 
no início, dispunham de possibilidades, mais ou menos iguais, e que esse 
campo permanecia livre, isto é, que não seria descoberto aí, por hipótese, a ação 
de nenhum outro agrupamento que, do exterior, tivesse dominado ou 
explorado os indivíduos considerados. Portanto, isso supunha um momento 
abstrato de experiência, ou seja, por exemplo, a assimilação do campo prático. 
e livre no meio da grande burguesia capitalista, sem levar em consideração 


"as outras classes. Mas, para conservar O exemplo da industrialização |francesa 


no século XIX, importa conceber que a máquina existe também ( como 
determinação do campo prático da população operária e — eis a terceira 
característica do Ser prático-inerte — que, para os operários, ela é É destino na 
exata medida em que, para o patrão, ela é interesse. Do mesmo modo que o 
patrão, o operário que está'a serviço da máquina tem seu ser nela; € do mesmo 
modo que aquele reinveste nela seu lucro, o trabalhador encontra-se 
objetivamente constrangido a consagrar seu salário à manutenção ( (com o 
mínimo de despesas) de um servidor da máquina que não é outro peão ele 


. próprio, Aliás, já vimos como os utensílios, no campo da necessidade e do - 


trabalho dos Outros (e dele próprio como Outro), manifestavam suas 
exigências como imperativos; como, finalmente, ele era atacado em seu próprio 
organismo pelas contrafinalidades de um maquinismo de que ele era o 
verdadeiro animador. Mas essa simetria aparente não pode enganar-nos: a 
máquina não é, não pode ser o interesse do operário. A razão disso élsimples: 


“longe de objetivar-se nela, é ela que se objetiva nele, Na medida em que a 





industrialização e a concentração determinam a proletarização de uma parte 
das classes rurais, ao mesmo tempo em. que oferecem aos riovos proletérios 
a possibilidade de vender:sua força de trabalho, elas constituem no campo 
do Ser prático-inerte uma força de atração que arranca o camponês à ã 
agricultura para colocá-lo em uma oficina diante de um tear. Ora, o indivíduo 
significado desta forma pela prática material é, além disso, qualquer pessoa: 
deve corresponder simplesmente a algumas condições universais (ser um 
camponês expropriado ou suscetível de expropriação ou filho de 1 uma família 
camponesa miserável e numerosa etc.); como operário, ele não passa de 


uma certa força de trabalho utilizada em trabalhos variáveis e renovada, todos | 


os dias, pelo salário cotidiano. Assim, não só seu ser existe antesidele e fora 
dele no movimento da economia e, finalmente, nessa máquina (ou nessas 


“ ferramentas) que o exige, mas ainda esse ser representa a pura abstração de si 


próprio; é aguardado e produzido, pacientemente à distância, pelo seu 
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ser-objeto: por exemplo, a industrialização de certas culturas, preparando 
progressivamente a ruína e a expropriação do pai, modela o filho pacientemente 
até o momento em que a miséria há de transformá-lo em um livre operário, 
ou seja, um explorado cuja exploração reside inteiramente na liberdade do 
contrato. À máquina modela seu homem na exata medida em que o homem 
modela uma máquina (teremos ocasião de estudar, de forma menos sucinta, 
tal fabricação). Isso significa que, por um processo temporal e teleológico, 
ela constitui seu servidor como uma máquina destinada a fazer funcionar as 
máquinas. Ela inverte as relações no próprio interior do agente prático: 
imperativo categórico, ela transforma-o em um meio absoluto, embora 
consciente. (na medida em que ele conhece o imperativo); distribuidora de 
salário, ela transforma sua práxis (ou força de trabalho) em mercadoria, ou 
seja, em produto inerte, ao mesmo tempo em que lhe -conserva o poder de 
unificar um campo prático; aliás, é na medida em que ele .se faz força 
de exterioridade inerte (ou seja, em que gasta sua própria substância em 
transformações energéticas do tipo inorgânico) que ela se toma a si própria 
coisa viva e pseudo-organismo, Portanto, ela define e produz : a realidade de 
séu servidor, ou seja, transforma-o em um ser prático-inerte que será máquina 
na medida em que esta é humana, e homem na medida em que, apesar de 
tudo, ela permanece ferramenta a ser dirigida: em suma, seu exato complemento 
a título de homem invertido. Ao mesmo tempo, ela determina seu futuro 
de organismo vivo, do mesmo modo que define o do patrão. A diferença é 
que ela o define negativamente como impossibilidade de viver em um prazo 
mais ou menos longo. Não somente pelas contrafinalidades que descrevemos 
(poluição do ar, destruição do meio ambiente, doenças profissionais etc), 
mas ainda porque representa para ele, na medida em que ela desenvolve seu 
ser no campo prático da industrialização, um perigo permanente de queda 
dos salários, de desemprego tecnológico e de desqualificação. Isso encontra 
sua racionalidade na significação real da indústria: a máquina é feita para 
substituir o homem. Estamos vendo que, em certas condições, para certas 
sociedades, isso pode significar que ela deve aliviar o homem de seu trabalho. 
Mas, no momento de sua aparição histórica, no contexto social da é época, ela está 
encarregada de substituir certos homens — justamente, os trabalhadores braçais 
= porque sua manutenção é menos onerosa. Assim, o patrão vê na fábrica o 
ser-fora-de-si de sua singularidade individual, sua possibilidade própria de 
expansão segundo certas regras, o objeto a servir, certamente, e a desenvolver, 
mas na medida em que ele é a sua própria materialidade positiva e seu: 
poder sobre o mundo; quanto ao operário, encontra aí seu ser como 
generalidade indiferente, sua práxis como já materializada em tarefas 
predeterminadas como inertes exigências a cumprir, seu futuro como 
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impotência e, finalmente, descobre seu destino pré-fabricado no inerte 
desígnio da máquina que visa suprimir seus servidores. Isso significa que, 
em nenhum caso, a máquina poderia ser o interesse particular do operário; muito 
pelo contrário, ela é, ao mesmo tempo, a negação a priori de sua particularidade 
e de toda possibilidade de que ele tenha um interesse, Na medida em que 
ele tem seu ser objetivo nela e no salário que esta lhe paga, ele não pode, 
efetivamente, comprometê-lo alhures: não existe nenhum .outro objeto a 
respeito do qual possa ser dito que seja o ser-fora-de-si particular do operário 
no mundo. E, certamente, sua força de trabalho é tratada como mercadoria 
“inerte, mas, embora se torne efetiva e socialmente mercadoria, ela representa 
nele a necessidade perpétua de transformar-se em meio inorgânico de um 
fim que não lhe diz respeito, muito mais do que uma materialidade exterior 
em que ele ter-se-ia objetivado. Pelo contrário, ele se objetiva em seu 
produto, mas precisamente na medida em que este não lhe pertence, Sem 
dúvida, o simples fato de tratar a força de trabalho como mercadoria faz 
surgir um mercado de trabalho em que os operários se opõem em relações 
de concorrência antagonística; isso quer dizer que eles entram, na qualidade 
de vendedor, em um mercado estruturado pelo próprio capitalismo, 
No entanto, esse antagonismo tem como dupla origem a necessidade 
diretamente sentida ou imediatamente prevista e a escassez relativa da 
demanda (escassez que as próprias máquinas permitem que o pattão 
mantenha). O interesse do operário não consiste em trabalhar: trata-se de outra 
coisa, uma vez que, sob a obrigação da necessidade, ele faz um trabalho que 
o deixa exausto e que, por seus resultados longínquos (construção de 
máquinas), contribui para eliminá-lo. Quanto ao antagonismo dos 
trabalhadores no mercado,: ele acaba levando necessariamente ao resultado 
mais contrário aos “interesses” dos indivíduos ou da classe, se é que isso 
pode existir, uma vez que permite ao patronato fazer aceitar livremente salários 
de miséria ou intimidar grevistas com a ameaça de substituí-los de imediato. 


[Negação do destino no meio inerte da generalidade] 


Mas, na medida em que a máquina significa o operário como ser prático- 
inerte e privado de qualquer interesse particular (e de toda possibilidade de 
chegar a ter um), ela o designa também como indivíduo geral ou, se quisermos, 

"como indivíduo de classe (conferindo a essa palavra um sentido ainda muito 
abstrato de “coletividade"). E sabemos que, aqui, produzir e qualificar são a 
mesma coisa: evidentemente, isso não significa que a máquina produz seres 
abstratos e sem individualidade; no próprio âmago da reificação, o agente 
humano é totalidade constituinte e dialética; de fato, cada um coloca a 
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| 
particularidade de sua práxis na maneira de constituir-se e deixar-se constituir 
como generalidade e essa generalidade de cada um caracteriza as relações de 
todos; cada um descobre no Outro sua generalidade, as relações pessoais 
constroem-se nessa base. A inerte generalidade como meio da classe operária, 
nos primórdios da industrialização, não pode |ser considerada como. unidade 
real e tatalizante dos operários (de uma fábrica, jde uma. cidade ou de um país); 
voltaremos ao assunto; ela vem a eles:a partir da matéria trabalhada, como 
essas falsas unidades negativas que conhecemos; 'e é constitutiva de cada um 
e-de todos como a unidade negativa de um jdestino' que os condena, Mas, 
ao mesmo tempo, no meio negativo do geral, cada um vê o destino geral (isto 
é, ainda não de uma totalidade operária, mas |de um número indeterminado 
de exemplares semelhantes ligados à mesma condição) de cada um e de 
todos na generalidade de seu próprio destino; ou, se preferirmos, ele vê o 
destino do operário, como negação de sua própria possibilidade de existência, 
na generalidade das máquinas enquanto possuídas pela generalidade dos Outros. 
Ê prematuro dernais para indicar a maneira como a classe ou uma fração . 
da classe pode unir-se em um- grupo organizado, isto é, transformar a 
generalidade e a identidade em totalização junificante. Mas, no nível da 
experiência em que estamos, pretendi mostrar apenas que será uma só 
coisa realizar a totalidade ativa do grupo (sindical ou político) e constituir, 
em relação a tal grupo (na medida em que ele representa à unificação em 
andamento da classe) e diante dele, a totalidade do maquinismo industrial, 
em uma sociedade capitalista, como o ser-foia-de-si total da classe operária 
(e a totalidade da produção como totalidade: da práxis objetivada e invertida). 
A partir daí, na medida em que ela há de organizar-se para reapropriar-se do 


destino total da classe pela socialização dos meios de produção e, até mesmo, 


na medida em que ela entra em luta (por exemplo, no plano da luta sindical) 


. contra as consegiiências singulares, no decorrer de determinado momento 


do processo histórico, da propriedade privada das máquinas como relação 
de produção fundamental, a práxis do grupo, pela negação prática de seu 


- ser-fora-de-si como destino, constitui este como interesse futuro (ou seja, através 


do objeto material), como exigência contida na materialidade-destino de 
transformar-se em materialidade-interesse. A' contradição da máquina, em 
período capitalista, é que ela cria e, ao mesmo tempo, nega o operário; essa 
contradição imaterializada em destino geral é juma condição fundamental da 
tomada de consciência, isto é, da negação datação, Mas a única negação 
possível como a unidade de todos, não pode ser a negação da máquina em si 
(como foi tentado, por volta de 1830, aqui e| lá, por artesãos que ela punha 
na rua, operários desqualificados cujo salário, caía inexoravelmente) e, por 
conseguinte, do operário na medida em que | esto é é seu produto e ela é seu 
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ser; mas da máquina na medida em que esta é destino em exterioridade para 
o homem produto porque, em certo regime social, ela o dirige. sem que, por 
seu turno, ele possa dirigi-la. Assim, o operário limita-se a pretender que o 
conjunto dos meios de produção e dos produtos representa « expansão material 
de sua classe (inútil mostrar, aqui, o movimento dessa práxis em direção à 
exigência de uma' sociedade sem classes), isto é, que esse conjunto, pelo simples 
movimento que nega sua característica de destino (a organização ea luta), 
se torne seu interesse. Isso não significa, muito pelo contrário, que uma socialização 
real dos meios de produção deva ser seguida, em um desenvolvimento 
histórico definido, da supressão total do próprio interesse, como | ligação dos 
homens ein alteridade através da matéria. Como sempre, o interesse surge da 
alteridade como primeira relação humana e prática, embora deformada pela 
matéria condutora, e mantém-se no meio da alteridade, Existem vários 
interesses operários, um interesse da classe operária porque o patronato, 
suscitando novas máquinas no âmbito do capitalismo e apropriando-se delas 
“conto seu interesse, constituiu o destino dos operários como interesse do Outro 
suportado por eles sob a forma de contra-interesse (destino) e porque ito momento 
da luta social, ou seja, da negação da negação, o objetivo real'e| material só 
“pode ser a negação do interesse do capitalista na medida em que este se 
transforma em destino para o trabalhador, ou seja, negação do interesse do 
* Outro como negação. E precisamente, em certo momento histórico a união, 
a negação do interesse do Outro realiza-se como afirmação do interesse próprio 
à classe operária. Toda a descrição que estou fazendo incide, com efeito, nos 
primórdios do-capitalismo (a existência de grupos ativos e del instituições 
operárias, assim como a realização do socialismo em certos países, t transformam 





“:- radicalmente o problema). Mas não há dúvida de que, por 1 volta de 1830, 


os operários que destruíam as máquinas e, até mesmo, os operários das fábricas 


.de seda de Lyon (que protestavam contra uma queda do salário) 6 pediam 


uma coisa: a estabilização de seu destino. Nada contribuiu tanto para à organização 
- operária, no reinado de Luís Filipe, quanto essa degradação inflexível do 
- poder de compra, ligada a uma certa etapa da industrialização (tendo 
- ultrapassado um certo patamar, os salários deveriam subir em seguida - 
- durante uma segunda fase de industrialização, entre 1870 e 1914) e que 
indicava aos operários que tal estabilização era impossível já que seu destino 
não era senão a impossibilidade de qualquer estabilização. E isso acontecia 

não por causa da materialidade física e técnica da máquina, mas por; causa de 
sua materialidade social (de seu ser prático-inerte), ou seja, da impossibilidade 
de controlar essa materialidade e orientá-la para a diminuição real do trabalho 
humano para: todos e não para a negação dos trabalhadores ou, pelo menos, 
“de sua humanidade. Portanto, o interesse da classe operária inscreve-se no 














“histórico, Assim — embora ainda não tenhamos respondido a nossas perguntas: 
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conjunto prático-inerte que representa, na contradição das lutas — em meados 
do século XIX —, seu interesse futuro e, ao mesmo tempo, seu destino presente: 
em relação ao destino, na; momento em que a inflexibilidade do patronato, 
o malogro das tentativas de união, as greves fracassadas ou reprimidas de 
forma violenta, remetem, para um futuro indeterminado, a realização 
da socialização como processo total; pelo contrário, em relação ao interesse 
quando, através de um movimento de expansão industrial, aumenta o valor 
da mão-de-obra e, ao mesmo tempo, também cresce o poder operário, 
portanto, as atividades de unificação e a produção de aparelhos e óigãos através 
da própria classe. Mas, evidentemente, desde meados do século XIX. até 
aqui, nos países capitalistas, as duas estruturas nunca deixaram de ser 
apresentadas juntas: na derrota, a socialização está por fazer e a própria derrota 
ensina novos meios de luta; o pior desespero da geração atual (essas máquinas 
são meu destino) nega-se necessariamente pela existência de gerações 
vindouras; e, inversamente, nos países capitalistas, as maiores vitórias operárias 
não suprimiram, por definição, a apropriação por indivíduos ou grupos, 
mesmo se a margem do lucro é fixada pelo conjunto social, mesmo se o 
controle do patronato (higiene, segurança e, até mesmo, gestão) pelos órgãos 
sindicais é eficaz. É, justamente, porque esse interesse operário nunca aparece 
ao operário como um objeto inerte de contemplação, mas como o sentido 
variável e prático de sua luta cotidiana contra as consegiiências necessárias 
do processo capitalista, portanto, como presente (na medida em que toda 
ação bem-sucedida, até mesmo local, apresenta-se como negação humana 
de um destino e, no concreto, como utilização prática e negativa das máquinas 
contra o patrão no próprio meio do liberalismo competitivo)? e, ao mesmo 
tempo, como por vir, em. uma perspectiva cuja abertura e profundidade são 
precisamente condicionadas pela própria práxis que se dá seu sentido total e 


como uia classe poderá ser dialeticamente inteligível, como mm grupo prático 
poderá formar-se e qual tipo de realidade dialética poderá representar? — já 
podemos retitar de nossa experiência a certeza racional de que os operários 
não. têm interesses particulares (enquanto individuos submetidos às forças 
de massificação) e de que sua união, se vier a ser concretizada, está ligada 
indissoluvelmente à constituição do interesse geral (como tal ainda .. 
indeterminado) em Interesse de classe. 





td A greve como recusa coletiva em utlllzar máquinas transforrma-as — na medida em que estas 
exigem uma certa taxa de produção em circunstâncias definidas = na arma dos operários contra 
. O patrão e, na medida em que a greve persiste e tem possibilidades de ser bem-sucedida. 
o patrão descobre, por seu turmo, seu destino como possibilidade tongíngua (senão! para ele, pelo 
menos, para as gerações vindouras) e futura, através de seu interesse presente, 
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É a partir daí que o interesse de classe aparece entre os patrões: com 
efeito, o momento passado em silêncio na constituição de sua propriedade 
material como seu interesse privado é que a terra ou as máquinas não 
produzem sozinhas ou, se preferirmos, têm necessidade de recursos humanos 
para serem acionadas. Quando digo: passado em silêncio, isso não implica 
qualquer consideração particular sobre a atitude do patrão para com o operário: 
na falsa ingenuidade, ele pode acreditar no valor absoluto do livre contrato 
de trabalho ou, sem ter a mínima ilusão a respeito da natureza do lucro, 
acreditar que os trabalhadores se encontram massificados e impotentes para 
realizar qualquer Hpo de tentativa, Essa posição abstrata, que permite 
confundir operário e máquina na simbiose real de sua atividade social comum, 
legitima a seus olhos a constituição de um único campo social: o dos patrões, 
cujas propriedades, enquanto matéria e meio de sua produção, os opõem, opondo- 
se em seu ser prático-inerte, De certa maneira, a multiplicidade desses 
antagonismos sempre foi integrada a formas abstratas de unidade e 
universalidade. Divididos na medida em que cada um produz q mesma 
mercadoria do outro, dois industriais afirmam de uma forma ou de outra sua 
união positiva enquanto produtores de riquezas para o conjunto da 
humanidade. É a própria significação do calvinismo, desde o século XVI, 
. e do puritanismo até o século XX: o burguês é o homem de Deus porque 
Deus o colocou na terra para continuar a Criação; e, na altivez do industrial 
vitoriano que observa as chaminês de sua fábrica em vias de envenenar à 
cidade natal, ele entra em uma estrutuxa coletiva: não é o único, mesmo 
sendo o mais poderoso, e, pelo contrário, tem necessidade que existam 
outros poderosos para ser mais poderoso do que eles. No findo, essas integrações 
abstratas traduzem simplesmente o outro aspecto do interesse particular. baseada 
na diferenciação da produção e condicionando uma divisão das funções e 
do trabalho cada vez mais acentuada (no decorrer, pelo menos, do século 
XLX), a propriedade privada de uma fábrica implica uma solidariedade, pela 
matéria, do industrial [com] seus fornecedores e clientes, De fato, aqui, ainda 
nos encontramos no campo do prático-inerte, uma vez que é a máquina que 
exige certos materiais (e que, através disso, condiciona o aperfeiçoamento, 
por exemplo, dos meios de comunicação) e uma vez que é ainda ela que 
exige certos mercados (isto é, em um certo nível da produção, clientes que, 
por seu tumo, sejam produtores), Isso traduz-se, no campo prático e gob a 
aparência abertante de “vida privada”, por relações sociais entre patrões= 
fornecedores e patrdes-clientes (estou simplificando no máximo, uma vez 
que, de fato, essas relações sociais colocam em causa todo o campo social da 
produção na medida em que esta é o interesse privado dos capitalistas, 
portanto, na medida em que as relações sociais “privadas” estabelecem também 
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o contato entre financistas e agentes superiores da administração). No entanto, 
. essas relações sociais — simples atividade que visa estabelecer entre os patrões 
as relações humanas exigidas por suas máquinas — são, de fato, corroídas 
pela exterioridade (na medida em que esta se reconstitui na concorrência). 
Nada liga, verdadeiramente, tal fornecedor a tal Cliente, à não ser uma situação 
material que se apresenta a si mesma -como variável (basta uma diminuição 
do preço dos transportes para que o interesse particular de determinado cliente 
consista em procurar um fornecedor em outro lugar). Nesse sentido, a unidade 
negativa de “cada um segue. seu interesse” corrói e neutraliza a unidade 
positiva da pretensa solidariedade na diferenciação, Nos salões dos grandes 
burgueses, as máquinas visitam-se e realizam seis acordo provisório. A unidade 
concreta da classe burguesa não pode ser realizada a não ser em uma recusa 
comum da práxis comum dos operários. As classes exploradas manifestam-se 
como exploradas pela simples união que, no meio da classe, faz aparecer o 
operário como um homem: para um patrão isolado em seu interesse privado, 
a recusa rigorosa: dos-explorados em considerar a máquina como. seu. destino 
manifesta-se-como a possibilidade de que seu |próprio interesse se transforme 
pata ele em destino. Não somente pela socialização, ainda longínqua, dos 
meios de produção, mas pela simples resistência operária (à queda dos salários; 
ao estabelecimento das normas etc.) que, em seu princípio, comporta em si 
mesma a redução de seus lucros, portanto, sua possível ruína (pelos outros 
concorrentes). Mas a unidade da práxis operária, através da dispersão geográfica 
das fábricas no campo social, atribui a cada patrão a possibilidade de um 
destino na medida em que é visado por ela,. do mesmo tempo, como indivíduo | 
geral e como um momento particular do processo capitalista em sua totalidade. | 
Nesse sentido, é através da união operária quel os capitalistas compreendem o 
capital como a totalidade de um processo, em vez de uma simples dispersão 
de interesses, ora solidários, ora contraditórios. Encontra-se essa modificação 
desde o final do século XVIII e podemos constatá-la através de certos escritos 
da época. Nasmyth escreve que “as greves fazem mais bem do que mal, uma 
vez que servem para estimular as invenções"). E Ure: “Se o capital tomar a 
ciência a seu serviço, o operário recalcitrante será forçado a ser dócil”, 
Dei fato, existe um círculo: a máquina provoca as greves na medida em que; 


justamente, pretende eliminar um certo número de trabalhadores. O essencial 


é que o capital toma consciência de si próprio na medida err que é unificado no 
meio do Quito, portanto; enquanto totalidade outra; nesse caso, seu interesse 
geral (e total) vem a ele enquanto outro e, negativamente, como à necessidade | 
de destruir na outra classe qualquer possibilidade de transfórmar:seu destino | 
em interesse. É o que assinala perfeitamente esta outra observação de um 
economista clássico: “Os industriais não podiam ser levados a adotar a maior o 


j 

i 
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- parte de nossas ferramentas é máquinas potentes e automáticas, a não ser 
obrigados pelas greves”. Isso também só em parte é verdadeiro: de fato, é 
também a máquina: que produz a máquina, em periodo de: concorrência, 
uma vez que é ela que determina o curso dos investimentos. Mas, historicamente, 
a confissão é interessante, úo sentido em que mostra o desenvolvimento 
histórico do capital como que se produzindo para os próprios burgueses sob 
a pressão da classe outra. E, na medida em que a máquina torna-sel exigência 
para o próprio capitalista, na medida em que éla é seu interesse privado, na 
medida em que o atimento da produção define, direta ou indiretamente, 
todas as atividades sociais e políticas de um agrupamento humano, na medida 
em que a descoberta em certos países de novas fontes de energia toma-se do. 
«exterior um destino para as nações menos favorecidas, 'a totalidade “capital”. 
enquanto interesse comum da classe capitalista é também suportada ppr cada 
um e por todos como um.:destino. É : 
É nesse nível que o Estado, como órgão de classe, representa um aparelho 

de luta contra o capital como destino dos capitalistas; é, igualmente, nesse nível 
que os órgãos da luta operária vão suscitar, na outra classe enquanto Outra para si 
mesma, entendimentos e sindicatos de patrões, cuja estrutura é determinada 
a partir das estruturas dos organismos operários. No entanto, enquanto O 
regime competitivo não for colocado em causa diretamente por organismos 


Í 


de patrões que lutam contra as contrafinalidades dó próprio capital? a unidade 








53 Nesse sentido, os monopólios, os cartéis, os acordos, na medida em que definem — além da 
intervenção do Estado — o regime semicompetitivo em que vivemos, vêm, ao mesmo tempo, 
da transformação dos meios de produção (energia elétrica etc) c da própria classe operária na 
medida em que esta torna-se, por isso mesmo um dos mercados essenciais dá produção de 
massa. Todavia, convém observar que se trata aí de uma tentativa da indústria para atenuar uma a 
contradição estrutural do processo capitalista em si mesmo. Os produtores, em si próprios e 5 
como consumidores, são o destino do capital na medida em que a necessidade para o capitalista 
de reinvestir a maior parte do lucro na empresa tem como duplo resultado, contraditório 
aumentar a produção e diminuir o poder de compra global das massas operárias. Assim, 
o destino dos operários, enquanto negação de seu nível de vida pela máquina, torna-sé o destino 
da máquina (no campo social do capitalismo) enquanto negação da possibilidade de escoar seus 
produtos; e esse destino é suportado através das érises, Não há dúvida de que uma política de 
salários elevados no âmbito de urha produção de massa dicigida (o que implica a negação, pelo 
menos, parcial, do regime competitivo) tenha sido, através da “segunda revolução industrial”, 
um esforço de organização consciente do patronato, em certos setores industriais € nos países 
mais avançados, para superar à contradição profunda do processo capitalista, transformando os 
próprios produtores em, consumidores de seus produtos, Nesse nível da experiência, um novo 
conflito teórico irá opor os marxistas (que pensam que a contradição está somente dissimulada) 
aos tecnocratas (que pretendem que ela está superada). Não há motivo para examiná-lo aqui, 
Tratava-se apenas de mostrar a reviravolta que, para O capitalista, transforma o destino do 
proletariado (inclusive, na miséria suportada) em destino do capitalismo, no próprio terreno do 
consumo. - | g 
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dilacerada do campo social dos capitalistas ocorre pelo fato de que eles não 
podem unir-se a não ser para impor a multiplicidade giratória de suas 
contradições. Em poucas palavras, até o final do século XIX, o interesse de 
classe dos capitalistas consiste em manter um regime em que o conflito dos 
interesses privados seja a regra. Ou, considerando-os em seu ser-fora-de-si- 
mesmos, consiste no conjunto material dos bens de produção, enquanto 
.essa totalidade nega, em sua materialidade social, .a totalização prática que a 
classe não detentora de bens pretende tentar (ou seja, a socialização), e afirma, 
por todo o seu ser prático-inerte, a dispersão negativa dos proprietários de 
capitais, A partir daí, tudo se torna outro: a ameaça dos Outros constitui, para 
os detentores de bens, seu interesse geral enquanto outro e esse interesse 
material é a exigência de que as relações dos capitalistas entre si sejam do 
Outro com o Outro ou, se preferimos, que o modo de produção capitalista, 
na medida em que determina as relações de produção, nunca possa unir os 
mémbros da classe dominante a não ser por sua alteridade radical, Com 
efeito, vimos que o interesse particular expressa, finalmente, o ser-fora-de- 
si material no meio do Outro e a vinda de si mesmo a si como Outro que 
não ele próprio. 

Todas essas observações formais não pretendem, evidentemente, 
acrescentar seja o que for à evidência da reconstrução sintética que Marx realizou 
em O Capital; tampouco pretendem ser seu comentário marginal: com efeito, 
por sua evidência, essa reconstrução rejeita qualquer comentário. Muito pelo 
contrário (embora não sejam possíveis senão a partir dessa reconstrução que 
recria, ao mesmo tempo, o método e o objeto), elas colocam-se logicamente 
antes dessa reconstrução histórica, em um nível ainda maior de indeterminação 
e de generalidade: na medida em que fixaram algumas relações do campo 
prático-inerte em sua generalidade, elas visam simplesmente definir é tipo 
de inteligibilidade que se manifesta na reconstrução marxista; procuramos, 
simplesmente, estabelecer sem idéias preconcebidas (aliás, ainda não 
terminamos nossa pesquisa) em quais relações fundamentais da práxis com o 
entorno material (na medida em que ela organiza um campo prático e define 
a relação dos homens entre si, através de seus objetos, e a relação dos objetos 
entre si, através dos homens) poderemos encontrar um fundamento racional 
para a evidência da experiência dialética tal como pode realizá-la cada leitor 
de Marx. E, em particular, para os conflitos de interesses, encontramos na 
nossa própria experiência, tal como a empreendemos através deste livro, 
um meio de retirar a hipoteca hedonista e utilitarista que transforma o interesse 
em uma mistura irracional de conatus subjetivo e de condições objetivas, 
Com efeito, importa proceder a uma escolha: ou “cada um segue seu 
interesse”, o que significa que a divisão'dos homens É natural - ou então, 
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é a divisão dos homens, como resultado do modo de produção, que faz 
aparecer o interesse (particular ou geral, de indivíduo ou de classe) como um 
momento real das relações entre os homens. No primeiro caso, como fato 
de natureza, o interesse é um dado perfeitamente ininteligível; de resto, a indução 
que o apresenta como realidade a prioti da natureza humana permanece 
perfeitamente injustificável; por último, o conjunto da História, na medida 
em que os conflitos de interesses constituem seu motor, soçobra inteiramente 
no absurdo; em particular, o marxismo não passa de uma hipótese irracional; 
se os conflitos de interesse existem a priori, são eles e não o modo de produção 
que determinam as relações de produção; ou, se preferirmos, o modo de 
produção já não é a práxis que se objetiva e encontra em sua objetivação, 
ou seja, em seu devir-matéria, o fundamento de suas contradições, mas a 
simples mediação através da qual interesses individuais decidem o tipo e 
a intensidade de seus conflitos. Com efeito, a lei do interesse (ou o struggle 
for life darwiniano) tem como consegiiência imediata que as relações humanas 
são a priori antagonísticas. 

Nessas condições, não será motivo de espanto que uma certa ideologia 
conservadora condene qualquer tentativa de socialização em nome da natureza 
humana (isto é, da obscura lei do interesse): o homem permanecerá sempre 
o mesmo etc. No entanto, é mais surpreendente encontrar em certos autores 
marxistas uma espécie de hesitação entre a lei do interesse e a concepção 
marxista da História, isto é, entre uma espécie de materialismo biológico e o 
materialismo histórico, Eles colocam na necessidade não sei qual opacidade 
tenebrosa. Quando conseguem torná-la perfeitamente ininteligível, designam 
essa ininteligibilidade -por “realidade objetiva” e, satisfeitos, consideram essa 
força inerte e sombria, exterioridade na interioridade, como o interesse, Sendo 
assim, ninguém consegue compreender nada mais a respeito dos conflitos 
humanos porque a maior parte deles — sobretudo, quando opõem um grupo 
oprimido ou explorado a um grupo de opressores ou exploradores — parecem 
colocar em jogo “interesses” bastante diferentes no que tange ao seu nível, 
complexidade e estrutura, E, para citar o exemplo de uma fábrica em greve, 
se nos disserem — o que, neste ou naquele caso, pode ser perfeitamente 
adequado — que os grevistas lutam desesperadamente e imprensados contra 
o muro porque, no caso particular, já não podem suportar a menor redução 
- de seu poder de compra, enquanto os patrões — que, certamente, poderiam 
suportar um reajuste dos salários — têm interesse em recusá-lo no âmbito da 
conjuntura econômica e em função de suas previsões e de seu plano de 
produção (ou que hão de ceder porque o país se industrializa e aumenta O 
valor da mão-de-obra), temos de enfrentar realidades heterogêneas que 
reunimos sob a mesma denominação quando, afinal, elas se constituem em 
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diferentes níveis. Com efeito, o interesse do operário seria a simples | 
necessidade vital, enquanto o interesse do patrão é uma certa necessidade . 
(ou possibilidade) que lhe é imposta pela própria produção, ou seja, através | 
de todas as estruturas da sociedade capitalista, .e que não remete (conforme | 
já vimos), senão de forma bastante indireta, (à própria necessidade, ainda 
que ela esteja sempre presente, conto tensão, Ocorreria a mesma coisa .se não 

sei qual idealismo. socializante nos apresentasse, a priorl, os patrões como | 
dvidos de bens materiais, ou seja, se O desejo, de lucro, poder etc. (que só | 
existe em e por uma sociedade, e cujo caráter e intensidade: dependem do | 
conjunto histórico e das instituições) fosse considerado a força natural que 
move os indivíduos. Então, encontraríamos |- encontramos, frequentemente 


“— a mesma heterogeneidade ininteligível quando nos mostram operários . 


agrupados em sindicatos e agindo em conformidade com. os interesses de sua 
classe contra patrões-vampiros que cedem aos impulsos de rapacidade. 
Nos dois casos, a passagem da falsa objetividade individual (o conatus 
apresentado como força exterior) para a generalidade objetiva e abstrata de . 
um processo não pode, de modo algum, ser ;compreendida. E se os operários 
se identificassem, antes de tudo, com esses interesses que, através da divergência 
e do antagonismo, se apresentam como realidades naturais, se seu interesse 
de, classe não estivesse inscrito, negativamente, para cada um, no destino 
pré-fabricado pela máquina, não seria possível qualquer propaganda, 
qualquer educação política e sindical ou qualquer emancipação. 

' Os interesses constituem-se para cada indivíduo ou para cada classe em e 
pela própria matéria na medida em que.esta define e produz, como 
ferramenta, os homens e as relações mais propícias a servi-la (a servir a 
produção). Para os homens ou grupos considerados, eles não se distinguem. 
de seu ser-fora-de-si na matéria que está sendo trabalhada enquanto esse 
ser-fora-de-si é suportado pelo Outro como destino (pelos outros homens 
ou pelos outros grupos); a estrutura do equipamento material decide sozinha 
o tipo dos interesses em presença (é ela que jcria, para uma classe, um campo 
prático de interesses individuais e, para outra classe, um campo de interesse | 
geral como sua única possibilidade). Nessa perspectiva, os conflitos de. 
interesses são: definidos no nível das relações de produção ou, antes, .. 
constituem essas mesmas relações: aparecem, como suscitados diretamente 
pelo movimento da matéria trabalhada ou, antes, como essa mesma matéria 
em suas exigências e seu movimento, na medida em que. cada grupo (ou | 
cada pessoa) luta para retomar seu controle (para controlar a produção através | 
de e por seu ser-fora-dele-nela, ou seja, pravés dessa inerte e poderosa 
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objetivação de si próprio nela) e para arrancar esse controle ao Outro, Nesse 
sentido, não é a diversidade de interesses que faz nascer os conflitos, mas são 


"os conflitos que produzem os interesses, na medida em que.a matéria 


trabalhada se impõe aos grupos em luta como realidade independente pela 


impotência, Provisória quê nasce de sua relação de força. E, nesse sentido, 


o interesse é sempre negação não só do Outro, mas do ser prático-inerte da 
matéria e dos homens enquanto esse ser constitui-se por cada um como 
destino do Outro. Mas, no mesmo momento, ele não é outra coisa além 
dessa interpermutabilidade do homem e de seu produto no meio prático- 
inerte. À- contradição do interesse é é que ele se revela em uma (tentativa 
individual ou coletiva para reencontrar o vínculo original elunívoco do 
homem com a matéria, isto é, a livre práxis constituinte; mas que ele é já por 
si mesmo o desvio e a petrificação dessa tentativa pela matéria como falsa 
recíproca da ação humana; ou por outras palavras, no campo prático-inerte, 
o homem ativo, mas inerte em seu produto, torna-se o único meio de impedir 
seu interesse de tornar-se destino. ou de transformar seu destino em interesse. 
Mas como destino e interesse são dois estatutos contraditórios | do| ser-fora- 
de-si e como esses dois estatutos existem sempre juntos (embora um possa 
envolver o outro e dissimulá-lo), eles assinalam os limites do campo prático- 
inerte, na medida em que a matéria trabalhada produz seus homens como 
seus meios, com seus conflitos e suas relações de trabalho, ot seja, nesse 
momento da experiência dialética em que o homem definido pelo seu ser- 
fora-dele (quer se trate do selo impresso por ele na matéria ou |de juma pré- 
fabricação de suas funções pelo encontro e pela organização passiva de 
exigências materiais), encontra-se definido como imatéria enfeitiça dal (ou seja, 
exatamente como uma materialidade inorgânica e trabalhada que desenvolve 


- uma atividade inumana porque ela sintetiza em sua passividade jo indefinido 


serial dos atos humanos que a sustentam). Assim, para esse ser que/se revela 


através desse roubo perpétuo de sua práxis pelo entorno técnico, e social, 


o destino ameaça cómo fatalidade mecânica;.e sua luta contra o destino como 
tal não pode apreender-se a si mesma como livre afirmação humana: mas 
deve apresentar-se como meio de salvaguardar (ou, em todo o caso, servir) 
seu interesse. Portanto, O interesse aparece como a materialidade 1 inorgânica 
do indivíduo oii do grupo enquanto ser absoluto e irredutível que subordina 
a práxis como meio de conservar-se em sua exterioridade prático-inerte, 
Ou, se preferismos, é a imagem passiva e invertida da liberdade, , único modo 
sobre o qual esta pode produzir-se (e tomar consciência de o! suma) no 
inferno giratório do campo de passividade prática. 
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[4]. A necessidade como nova estrutura da experiência dialética 


Em seu nível mais imediato, a experiência dialética revelou-se como sendo 
a própria práxis que produz suas luzes para controlar seu desenvolvimento. 
A evidência dessa primeira experiência, onde o fazer era o próprio findamento 
de seu conhecimento de si, fornece-nos uma certeza: é a própria realidade 
que se revela como presença a si. O único fundamento concreto da dialética 
histórica é a estrutura dialética da ação individual. E, na medida em que 
pudemos abstrair, por um instante, essa ação do meio social onde, de fato, 
está submersa, surpreendemos nela um desenvolvimento completo da 
inteligibilidade dialética como lógica da totalização prática e da temporalização 
real, Mas tal experiência, justamente porque é seu próprio objeto; révela- 
nos uma transparência plenária sem necessidade, Uma vez que o homem faz- 
se dialética agindo sobre a matéria, uma vez que o conhecimento é ação na 
medida em que a ação é conhecimento, temos de enfrentar um fito indubitável. 
No entanto, a indubitabilidade não é a necessidade. 

Aliás; mal: tinhamos a pretensão de abeirar a realidade mais complexa-e 
concreta da vida cotidiana, acabamos por reencoritrar essa multiplicidade 
que caracteriza as quantidades discretas, e que a Razão dialética pode estudar. 
Pouco importa que, em vez de ser constatada no nível de simples organismos 
vivos, a multiplicidade o seja no nível das sínteses totalizantes; pouco importa 
que a origem da dispersão seja, por sua vez, dialética: não deixa de ser verdade 
que a pluralidade das ações humanas é uma negação da unidade dialética de 
cada práxis. Mas como o conjunto dessas ações — umas praticadas por grupos 
e outras por indivíduos — exercem-se sobre o mesmo capo material (quer se 
trate de uma aldeia isolada de índios na floresta virgem do Brasil, do solo e 
do subsolo nacional ou do globo) e como esse campo unido, originalmente, 
por seu vínculo de interioridade unívoca e prática a cada um, é suporte & 


“fundamento em sua passividade da multiplicidade das determinações, 


descobrimos, ao aprofundar a experiência, que os homens realizam, sem o 
saber, sua própria unidade sob a forma de alteridade antagonística, atravês 
do campo material onde vivem dispersos e pela multiplicidade das ações 


-unificantes que exercem sobre esse campo. Assim, a pluralidade dos corpos 


e das ações isola na medida em que é considerada diretamente; transforma- 
se em fator de unidade na medida em que é refletida sobre os homens pela 
matéria trabalhada, É o que se manifesta na objetividade mais cotidiana: 
observo da minha janela uma praça atravessada por homens que se ignoram 
e se dirigem para suas ocupações que, pelo menos, nesse nível da 
experiência, os isolam uns dos outros; observo também um grupo de pessoas , 
que esperam um Ônibus e não prestam a mínima atenção umas às outras: 
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todos os olhares estão voltados para a Rue de Rennes e estão à espreita do « 
ônibus que há de chegar. Nesse estado de semi-solidão, não há dúvida de | 
que não estão unidas pelas ruas, pela praça, pelos paralelepípedos e asfalto, 
pelas faixas para pedestres, pelo ônibus, ou seja, pelo avesso material de 
uma práxis passivizada, Mas essa unidade, por sua vez, é a de um sistema 
material: nesse sentido, é bastante ambígua; podemos designá-la por dialética , 
na medida em que o conjunto considerado foi totalizado por ações; na medida 4 
em que também, seja sob que forma for, a escassez transforma a separação E 
em antagonismo. Mas, por outro lado, se é verdade que a dialética é totalização, 
não se pode dizer que a materialidade totaliza: os avatares do ouro espanhol 
não totalizam as práticas das nações e das cidades mediterrâneas; eles as a 
absorvem e fornecem-lhes a unidade passiva da interpenetração, Além disso, " 
a reviravolta da atividade em passividade acrescentada à transformação do 
diverso em totalidade inerte tem como efeito inverter, «o mesmo tempo, | 
as relações de exterioridade e as relações de interioridade; a quantidade En 
governa os homens reificados enquanto esses mesmos homens perseguem 
magicamente a quantidade. Tudo muda de sinal, entra-se no domínio do 
negativo; do ponto de vista dessa nova lógica, a unidade dos homens pela 
matéria só pode ser sua separação. Ou, se preferirmos, a separação deixa de ser y 
pura relação de exterioridade para tornar-se um vínculo de interioridade 
vivida, Somos separados pela alteridade, pelos antagonismos, pela posição 
que ocupamos no sistema; no entanto, tais separações - como o ódio, a fuga + 
etc, — são modos de ligação. Só que, pelo fato de a matéria unir os homens, 
na medida em que os segura e os leva a entrar em um sistema material, ela E 
consegue reuni-los na medida em que são inércia, Já vimos o organismo 
estabelecer contato, por seu caráter de inércia inorgânica, com o mundo 
inorganizado; aqui, reencontramos a materialidade passiva, como estrutura 
elementar do organismo humano, cativa de uma matéria inorgânica que lhe 
tomou de emprêstimo seu poder de superação em direção a uma ação 
organizada. Se fôssemos levados a deter-nos nesse nível, teriamos uma imagem 
bastante rudimentar e falsa da dialética materialista; é, infelizmente, a mais 
difundida: a escassez, os antagonismos da necessidade, a ferramenta, 
a organização em torno da ferramenta, Todas essas coisas são perfeitamente 
justas, mas ficam expostas quando se dá a prioridade ao inerte, à práxis 
invertida, em suma, à matéria inorgânica em relação ao agente histórico. Ne 
entanto, devemos alongar-nos a respeito desse momento da experiência. 
Com efeito, importa estabelecer que a introdução de novos elementos não 
fez desaparecer a inteligibilidade dialética e mostrar que, pela Primeira vez, 
o agente faz a experiência objetiva da necessidade, 
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Por mais complexos que possam ser, os fatos que citamos como exemplo 
continuam sendo acessíveis unicamente à Razão dialética. Não se deve 
esperar, nem por um instante, que a Razão: analítica possa dar conta das . 
metamorfoses do ouro espanhol, precisamente porque, como vimos, os vínculos | 
quantitativos de exterioridade, sem desaparecerem, estão invertidos ou. 
desviados por vínculos de interioridade ou, se preferirmos, porque cada 
moeda de ouro é, ao mesmo tempo, uma unidade em uma soma e, por suas 
referências a todas as outras, uma partejem um todo. Pelo contrário, | 
a inteligibilidade dialética está inteiramente preservada, uma vez que é ela. 
que permite apreender, a partir da proliferação dos atos, o tipo: de unidade 
negativa que a materialidade representa, (Com certeza, não chegamos a 
reencontrar nesse nível á transparência da práxis, Mas devemos compreender 
que existe uma dialética na dialética. Ou seja, que na perspectiva de um | 
materialismo realista, a dialética como totalização produz sua própria negação . 
como absoluta dispersão, Chega a produzia, ao mesmo tempo, porque o; 
enfrentamento das atividades é união na separação e porque é por ela e.nela 
que a pluralidade como dispersão pode ter um sentido, Não é a dialética 
como Idéia que engendra a exterioridade como o avesso da Idéia; mas é 
realmente a dispersão analítica de agentes especificamente dialéticos que não 
pode-ser vivida por eles a' não ser sobja forma de interiorização da 
exterioridade, Portanto, já não se trata de um processo que é transparente a 
si mesmo na medida em que ele faz-se na unidade de um. projeto, mas de 
uma ação que se evade e se desvia segundo certas leis que conhecemos e 
também compreendemos claramente, já que elas realizam uma síntese sem 
equilíbrio do interior com o exterior. Na imédida em que, tendo, . atingido 
nosso objetivo próprio, compreendemos que, de fato, realizamos outra coisa 
e a razão pela qual, fora de nós, nossa ação alterou-se, acabamos fazendo 
nossa primeira experiência dialética da necessidade, 


' Com efeito, a necessidade não deve ser confundida com a obrigação. 
Submetemo-nos a esta como se fosse uma força exterior que representa toda - 
a opacidade contingente do fato, ela revela-se como violência na medida 
em que se opõe à livre práxis. E também não vejo a descoberta do necessário | 
nesse estreitamento progressivo da ação que, finalmente, reduz os possíveis 
a um só, para determinado fim, a partir de certos meios já construídos. Nem . 
que houvesse um caminho possível (para fazer passar o conjunto material de 
um estado para outro, para dirigir-se de um lugar para outro, de um homem. 


para outro, de uma idéia para outra), se esse caminho E ese ele sé 
| je 





“ Como todo meio é fim provisório, é evidente que a bxperiência da necessidade não se fiz no | 
termo da ação, mas durante todo o desenvolvimento lda práxis, 
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oferece e se abre, a práxis apreende-se a si mesma como tendo-o inventado 
- e com toda a razão, uma vez que, sem ela, os possíveis é os meios não 
existiriam como tais. Assim, no domínio do pensamento, a via real e sintética 
da: compreensão consiste em uma progressão sintética que se japresenta 
negativamente como se não pudesse ser de outra forma, atravês da consciência 
positiva de fazer tudo o; que ela pode ser. De fato, o desenrolar da ação e a 
conformidade do resultado obtido com o resultado visado não, podem levar 
a uma constatação de apodicticidade, a não ser — mas em outro nível da 
experiência — no meio do Outro.e pelo Outro. Essas observações) mostram- 
nos que a primeira experiência prática da necessidade deve fazer-se na 
atividade sem restrições do indivíduo e na medida em que o resultado final, 
embora conforme ao que era esperado, revela-se, ao mesmo tempo," como 
radicalmente outro, tal como nunca tinha sido objeto de uma intenção no agente, 
Esse tipo elementar de necessidade já se encontra na. matemática; no termo 
da construção, a última proposição transforma-se em, uíma outta que é É precisamente 
o enunciado do teorema a demonstrar, A única diferença é quejo matemático 
utiliza coro método o fato dialético do resultado transformado, O momento da 
necessidade na experiência prática consiste no reconhecimento simultâneo do 
Mesmo como Outro e do Outro como o Mesmo. Entendamo-nos: uma 
atividade solitária exercida com uma ferramenta suporta transformações 
devidas à natureza do instrumento escolhido ou do objeto sobre o qual ela 
se exerce. Mas, tais transformações superadas, corrigidas e controladas, não 
alteram a práxis, mesmo se elas a obrigam a modificar-se, a utilizar vias 
transversas etc.: as metamorfoses da práxis são dialéticas e fazem parte da 
práxis a título de momentos inevitáveis e vivos religados por relações de 
interioridade; o próprio fracasso está integrado no movimento, como termo 





final da dialética — e destruição desta —, da mesma forma que nossa morte ' 


pode ser considerada um fato de nossa ds Além disso — no caso da atividade 
solitária — ele volta, para iluminá-lo, ao conjunto da práxis e descobre nela as 
razões profundas de nossa derrota: enganamo-nos ao envolver-nos em tal 
empieendimento ou escolhemos os meios menos adequados, Na maior parte 
das vezes, iluminando o miovimento passado, o fracasso revela-nos que já 
tínhamos a certeza de fracassar ou, se preferirmos, que uma ação fobjptivamente 





desregulada produz na interioridade, sob uma forma ou outra| (teimosia, - 


precipitação etc.), o conhecimento de seu desregulamento. Mas, no caso de 
tal conhecimento estar ausente, não deixa de ser verdade que jo fracasso está 
na própria práxis como possibilidade dialética de negação. |, 

A necessidade apresenta-se na experiência quando a matéria! trabalhada 
rouba nossa ação não enquanto ela é materialidade pura, mas enquanto é 
práxis materializada. Nesse. momento, a ferramenta forjada por um Outro 
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- configura, no campo dialético de uma ação, um elemento de exterioridade; mas, 


por sua vez, essa exterioridade não tem como origem as ligações exteriores 
que caracterizam a materialidade inorgânica: com efeito, essas ligações estão 
reunidas inteiramente no campo prático da ação. Existe exterioridade na medida 
em que a ferramenta, enquanto materialidade, faz parte de outros campos de 
interioridade. E, finalmente, não se trata, antes de tudo, de campos determinados 
pela práxis deliberada dos indivíduos ou dos grupos, mas desse campo" quase 
dialético cuja unidade fugidia não vem de ninguém, mas da matéria aos 
homens que se fazem mediação entre os diferentes setores da materialidade. 
A partir daí, com efeito, constitui-se um campo mágico de contrafinalidade 
quase dialético onde tudo age sobre tudo à distância, onde o merior fato 
novo introduz uma reviravolta do conjunto coro se o conjunto material fosse 
uma verdadeira totalidade. E o instrumento que é utilizado por tal indivíduo 
ou tal comunidade transforma-se, de fora, entre as mãos que o empregam, 
Por exemplo, o ouro no tempo da hegemonia espanhola é, para uma pessoa 
ou para uma coletividade, um poder real, E, na medida em que o agente 
histórico define-se por sua. realidade objetiva, portanto, por sua objetivação, 
o metal precioso, para determinada sociedade, torna-se essa mesma 
objetivação; a práxis objetivante definir-se-á, por seu turno, pela utilização 
que faz do ouro, ou seja, pela distribuição da riqueza (capitalização, financiamento 
de empresas, campos de despesa etc.) Mas, ao mesmo tempo em que é o 
modo de exteriorização da interioridade para tal agente singular ou coletivo, 
O ouro representa para este a existência em total exterioridade, uma vez que 
o conjunto da História decide seu valor em tal ponto particular; e por isso, 
a realidade objetiva do príncipe ou do comerciante escapa-lhe na medida 
em que ele a realiza, No entanto, essa exterioridade remete a totalidades 
materiais onde cada fato age à distância como em um todo orgânico (a 
descoberta de uma mina, a chegada maciça de metais preciosos, a descoberta 
de um novo processo tecnológico etc.). De modo que a hemorragia da 
realidade objetiva, que se esvazia de seu sentido entre as mãos do agente, 
assume una certa significação quando é decifrada a partir da totalidade em 
andamento. À ruína de tal comerciante genovês pode ser interpretada no 
âmbito de sua práxis, mas para ser inteligível importa também vê-la chegar 
até ele de fora, a partir da acumulação dos estoques de metais preciosos etc; | 
na medida em que o Mediterrâneo é, como afirma Braudel, uma unidade 
material, Nada permite afirmar a prlorí que a transformação do resultado 
deva ser compreendida pelo agente; tudo depende dos instrumentos de 
perisamento que lhe fornece sua época e sua classe, assim como das 
circunstâncias históricas. Pelo contrário, no grau de desenvolvimento de nossos 
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conhecimentos atuais, podemos afirmar que essa transformação — quando se ; É 
dispõe das ferramentas necessárias — é sempre inteligível ou, por outras =" "2": 
palavras, ela própria define seu tipo de racionalidade. Com efeito, trata-se 

de apreender a práxis e seu resultado de dois pontos de vista inseparáveis: o 
da objetivação (ou do homem que age sobre a matéria) e o da objetividade 
(ou da matéria totalizada que age sobre o homem). Convém apreender como 
o resultado negociado de uma prática pode introduzir, enquanto fato novo, 
uma modificação universal na quase-totalidade material e como ele recebe 
dessa totalidade em movimento e inorgânica uma espécie de modificação 
passiva que o faz outro que ele não é, O exemplo do desmatamento é bastante 
elucidativo: arrancar uma árvore de um campo de sorgo torna-se desmatar na 
perspectiva de uma grande planície e de terraços de aluviões unidos pelo 
trabalho de homens separados; e o desmatamento como sentido real da ação 
individual de desenraizar não é outra coisa além da união negativa de todos 
esses isolados pela totalidade material que produziram. Assim, a transformação 
do ato é perfeitamente inteligível para um processo de compreensão que, 
depois de ter apreciado seu fim isoladamente, esforça-se por compreendê-lo 
a partir da massificação dos camponeses (identidade do trabalho, repetição), 
da constituição de uma totalidade material que abole as-separações na unidade ; 
comum de um destino (inundações) e, finalmente, a partir das novas totalidades 
materiais engendradas nessa base e na separação, Ainda que esse trabalho de 
dupla referência dificilmente possa ser feito por um agente isolado, ele não ! 
lhe é interdito por princípio ou, por outras palavras, cada um pode se 
compreender em sua ação, ao mesmo tempo, de fora e de dentro: a prova é 
que a propaganda do governo chinês contra o desmatamento esclareceu oi 
cada indivíduo a respeito do sentido totalizado de sua práxis fâmiliar. 
A experiência da necessidade é tanto mais manifesta, tanto mais ofuscante, 
quanto mais claros, mais conscientes tiverem sido todos os momentos da = 
práxis e mais deliberada a escolha dos meios. Convém lembrar-nôs, com E 
efeito, que a práxis, enriquecendo-se, acaba por restringir, aos poucos, os ; 
possíveis a um só e que, para terminar, ela suprime-se a si mesma .como 1 
desenrolar dialético e como trabalho em benefício de um resultado inscrito 1 
nas coisas. Ora, vimos que somente o resultado permite apreciar o fim real f 
do agente e, o que dá no mesmo, o próprio agente. É Madame Bovary que ' 
ilumina Flaubert e não o inverso, Mas precisamente se, em todos Os casos, , 
um resultado outro, mais amplo, ligado À totalidade presente, acaba superando ! 
o resultado visado e obtido, não é somente o fm que se aprecla do ponto de 
vista da objetividade totalizada, mas o próprio agente na medida em que ele 
nada mais é do que sua objetivação pela práxis, 
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Portanto, trata-se de reconhecer-se como Outro em sua própria objetivação 
singular a partir de mm resultado outro. E essa idescoberta é experiência do 





necessário porque nos mostra uma irredutibilidade sem restrições no âmbito : 
da inteligibilidade, Essa “experiência singular) não pode realizar-se a não ser 


pela liberdade da práxis (no sentido em que à defini em Questões de método); 
é a livre plenitude de uma ação bem-sucedida que me revela o resultado 
objetivo como irredutibilidade: se cometi erros ou fui submetido:a obrigações, 


continua sendo sempre possível que o resultado tenha sido falseado por uns 


qu por outros. Mas se assumo a plena tesponsabilidade: da operação, . 


descobrirei a necessidade como inelutável. Qujpor outras palavras, a experiência | 


elementar da necessidade é a de um poder retroativo que corrói minha 
liberdade desde a objetividade. final até a decisão original e' que, no entanto, 


nasce dela; é a negação da liberdade no âmago da liberdade plenária, sustentada | 





pela própria liberdade e proporcionada à própria plenitude dessa liberdade 


(grau de consciência, instrumentos de pensamento, sucesso prático etc.).. 


Nesse-sentido; -é-a experiência do Outro não, enquanto. adversário, mas na É 
medida em que sua práxis dispersa volta a mim totalizada pela matéria-para 
transformar-me; é a experiência histórica da matéria como práxis sem autor , 
ou, | da práxis como inércia significante da qual sou o significado. Veremos | 
que essa experiência há de complicar-se à medida que avançarmos em nossa , 
descoberta; mas, desde agora, podemos dizer o seguinte: o homem que ; 
observa sua obra, que se reconhece inteiramente nela, que, 20 mesmo tempo, , 
não se reconhece nela de modo algum, que pode dizer a um só tempo: | 

“não aesje isso” e “compreendo que é isso que fiz e não poderia ter feito ; 
outra: coisa”, o homem que é reenviado por sua livre práxis a seu ser pré- 


fabricado e se reconhece em uma coisa como na outra, é aquele que, em um | 
movimento dialético imediato, apreende ; a necessidade como destino em | 
exterioridade da liberdade. Dizemos que se trata de uma alienação? Certamente, . 
uma vez que ele volta a si como Outro. Todavia, convém distinguir: no sentido | 


marxista do termo, a alienação começa com a exploração. Será que voltaremos 


a Hegel que faz da alienação uma característica constante da objetivação, seja . 
ela qual for? Sim e não, Com efeito, importal considerar que a relação original | 
da; práxis como totalização com a materialidade como passividade obriga o, 


homem a objetivar-se no meio que não é o feu e a apresentar uma totalidade | 


inorgânica como sua própria realidade objetiva, É essa relação de interioridade 


com a exterioridade que constitui, originalmente, a práxis como relação do 


organismo com seu entorno material; e é indubitável que o homem — desde | 
que já não'se designa como simples reprodução de sua vida, mas como o | 


conjunto dos produtos que reproduzirão sua vida — revela-se como, Outro; 


no mundo da objetividade; a matéria totalizada, como enjenmação inerte e, 
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que se perpetua por inércia, é, com efeito, um não-homem e, até mesmo, 
se quisermos, um contra-homem. Cada um passa à vida gravando sobre as 
coisas sua imagem maléfica qué o fascina e o desencaminha/ se deseja 
compreender-se por ela, ainda que não seja outra coisa além do movimento 
totalizante que culmina nessa objetivação.* | 


a 


[5]. O ser social como materialidade e, 
particularmente, o ser-de-classe [o 
No momento em que alcançamos a estrutura apodíctica da experiência 
dialética, no que ela ainda tem de mais abstrato, a descoberta, pelo agente, 
da alienação de sua práxis é acompanhada pela descoberta de sua objetivação 


como alienada. Em suma, isso-significa que, atravês de uma práxis que se 
anula diante de uma objetividade inerte e alienada, ele descobre seu ser- 


fora-na-coisa como sua verdade fundamental e sua realidade. E esse ser-fora - 


constitui-se para ele (ou é constituído) como matéria prático-inerte; ou que 
ele próprio seja como particularidade bruscamente condicionada em 
exterióridade por todo o Universo, ou então, pelo contrário, que seu ser O 





“SÉ essa necessidade que o agente prático sente em descobrir-se, no inorgânico organizado, come 
ser material, é essa objetivação necessária como apreensão de sl mesmo através da mundo e fora: 





de si no mundo gue transforma o homem no que Heidegger designou por “ser das lonjuras”, . 


No entanto, convém sobretudo observar que, em primeiro lugar, ele revela-se como objeto real 
de sua práxis em um meio que não é o de sua vida prática, ou seja, que seu conhecimento de si 
próprio é conhecimento dele enquanto inércia portadora de um selo (quando, afinal, ele é o 
movimento pelo qual supera o condicionamento material pelo ato de selar. D inorgânico)» 
Assim, o agente prático é um organismo que se supera por uma ação € cuja apreensão objetiva 
de si mesmo revela-o como objeto inanimado, resultado de uma operação, quer fe trate de. uma 
estátua, de uma máquina ou de seu interesse particular. Para as pessoas que leram o Sereo Nada, 
direi que o fundamento da necessidade é prático: é o Para-si, como agente, descobrindo-se, 
. antes de tudo, como inerte ou, ainda melhor, prático-inerte no meio do Em-si. É porque, 
se quisermos, a própria estrutura da ação como organização do inorganizado rêmete, antes de 
tudo, ao Para-si, seu ser alienado como Ser em si. Essa materialidade inerte dojhomem como 
fundamento de todo conhecimento de si por si é, portanto, uma alienação|do conhecimento, 
ao mesmo tempo que um conhecimento da alienação. À necessidade para o homem consiste 


em apreender-se, originalmente, como Outro que ele não ê o na dimensão da alteridade, 
Certamente, a práxis oforece suas luzes, ou seja, ola é sempra consciência (do) sl. Mas, casa 
consciência não=tática nada pode contra a afirmação prática que cu sou isto que fiz (c que ma escapa, 
constituindo-me logo como um Outro). É a necessidado desa rolação fundamental qua permito 
compreender a razão pela qual o homem se profeta, como afirmei, no meio do|Em-si-Para-si, 


A alienação fundamental não vem, como O Ser e o Nada poderia fazer crer, por engano, de uma 








«escolha pré-natal: mas da relação unívoca de interioridade que une o homem como organismo 


prático a seu meio ambiente. á 
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espere de fora, pré-fabricado. por uma conjunção de exigências. De qualquer - 
maneira, nesse nível, a práxis humana e seus fins imediatos só podem aparecer 
na subordinação: aquela está subordinada à exigência direta e morta de um 
conjunto material, eis o meio de cumprir essa exigência; estes aparecem 
como o meio de desencadear a práxis, “É útil que os operários façam a greve, 
uma vez que isso Obriga a fazer invenções.” A invenção é exigida pela própria 
produção (apresentando-se como fim absoluto: acumulação dos bens sobre 
a Terra de Deus) que exige por ela os meios de intensificar-se; a agitação 
dos operários constitui o meio para que o patronato financie ou estimule 
pesquisas. Com esse pensamento otimista e perfeitamente adaptado (enquanto 
pensamento do capital) ao inferno prático-inerte que a produziu, a greve, 
concebida como meio de levar os patrões a sair da inércia absoluta, tem dois 
caracteres que reconheceremos imediatamente: por um lado, ela perde seu 
caráter de práxis coletiva (os motivos, os objetivos, a unidade concretizada — 
e, nos primeiros tempos, tão dificil de conseguir —, o cálculo das possibilidades, 
a coragem, o. plano. adotado, a relação dos responsáveis: eleitos com seus 
camaradas etc., em suma, tudo o que é ou pode ser o momento da constituição 
do grupo como atividade humana) para tornar-se uma exis universal; é a 
turbulência - como qualidade particular desse conjunto mecânico a que se 
dá o úome de população operária — que se manifesta em sua geração anônima 
através dos casos anedóticos e, como tais, sem interesse; assim, a greve de 
Birmingham ou de Sheffield não é um empreendimento humano particular 
no âmago dessa aventura singular que é a história humana, mas a exemplificação 
de um conceito; dito isso, não consideremos esse abjeto pensamento como 
um erro, ele é verdadeiro no nível em que os patrões fazem entrar os riscos 
da greve (calculados a partir dos anos precedentes) como um fator geral em 
suas previsões de produção. Por ontro lado, ela governa de fora um meio 
inerte: a turbulência operária, como realidade geral e força negativa (do tipo 
da “força física” tal como é concebida nessa mesma êpoca), atinge o meio 
patronal como conjunto inerte, comunica-lhe uma certa energia que provoca 
reações internas e, em particular, uma invenção. Inércia, exterioridade; a economia 
clássica pretende ser física, Mas, ao mesmo tempo, essa inércia e essa 
exterioridade são, para esse mesmo pensamento, caracteres humanos (isto é, 
Ao mesmo tempo, teenviam à práxis como sua única inteligibilidade): os patrões 
são criticados por essa inércia: estes não conhecem seu interesse, um patronato de 
choque não teria necessidade de estímulo exterior; os textos dos autores 
que citei acima traduzem, além disso, o mau humor deles em relação a essa 
classe operária, cuja turbulência — se não chega 'a manifestar-se em fatos 
precisos e históricos — aparece-lhes, pelo menos, como um vergonhoso defeito 
(não será possível curá-lo; simplesmente, mantendo constantemente o temor 
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de serem demitidos, substituídos — pela constante manutenção de uma massa 
de substituição com as vítimas do desemprego tecnológico — obter-se-á de 
fora que o terror como força fisica se oponha à turbulência). Mas, da mesma 
forma que a turbulência, simples manifestação desordenada, a seus olhos é, 
mais do que uma força, umã exis, assim também o terror - como se pode ler 
em cada linha desses livros atrozes — é uma reação tanto moral, quanto física: 
trata-se do bom castigo. Ou, o que dá no mesmo, é a desforra do patronato 
aterrorizado. Estamos vendo a mistura de inércia — estabilidade por equilíbrio 
de forças iguais e constantes — com prática — valores apoiados na exis “turbulência” 
e no seu castigo. Pouco importa que o pensamento seja incompleto e falso, 
que seja um pensamento do patronato; pelo contrário, podemos dizer com 
tranqjilidade: eis como o capitalismo se pensa à si mesmo no início da 
primeira revolução industrial: como um meio inerte onde transmutações de 
energia podem acontecer com a condição de que.sejam provocadas por uma 
fonte energética situada no exterior. Dito isso, evidentemente, não se trata 
do juízo que tal fabricante pode emitir sobre si na medida em que pretende 
conhecer-se em sua particularidade: pelo contrário, julgar-se-á um inovador 
ousado (se acaba de comprar uma nova máquina, se sua fábrica está em 
expansão) ou como um homem sensato (se, nesse momento, recusa interessar-se 
por determinada invenção). É o patronato enquanto outro que ele julga dessa 
forma (o conjunto de seus concorrentes, fornecedores e clientes); mas, tal 
patronato outro é nele como sua impotência (relativa ou total) para não mudar 
nada, “era tudo o que eu gostaria de fazer, mas...”; assim, reencontra nele, 
como seu ser social negativo e como impotência provocada, a inércia que 
ele considera nos Qutros como característica constitutiva de seu ser, Não 
está totalmente enganado e convém compreender que sua impotência é 
feita para ele da inércia dos Outros e vivida pelos Outros como a inércia 
outra que os reduz à impotência. E que, finalmente, para ele e para os outros, 
ela é simplesmente a taxa de sua produção na medida em que esta é 
condicionada pela produção total no âmbito do regime e da conjuntura. 
É, a partir desse ser-fora de cada um em um campo de materialidade 
unificante, que Marx pode descrever o processo do capital como “força 
anti-social” desenvolvida no âmbito de determinado campo social e que se 
põe para si Mas essa inércia de impotência, na medida em que, por sua 
vez, pode também conhecer-se como impotência por inércia (as circunstâncias, 
a inovação de um concorrente podem definir para o próprio fabricante sua 
pseudo-impotência como inércia: “Eu deveria ter desconfiado, deveria ter 
aceito as proposições de fulano ou sicrano etc.”) e na medida em que ela se 
constitui como a realidade do indivíduo (ou do grupo) e como o meio 
negativo através do qual as transmutações energéticas produzem, de fora, a práxis 
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sob a forma de uma transformação de energia condicionada do exterior, mas 
que se produz como valor hurano, podemos considerá-la como o ser social do 
homem no estágio fundamental, isto é, na medida em que existem homens 
no interior de um campo prático totalizado| pelo modo de produção. Para 
cada um, em um nível elementar do social)(veremos que êxistem Qutros), 
trata-se de tomar consciência de sem ser como a materialidade à inorgânica de 
fora que se interioriza sob a forma do vínculo, que ele mantém com todos, 
Tentaremos ver na perspectiva do prático-inerte. o ser social na medida em 
que ele determina realmente e do interior uma estrutura de inércia na práxis | 
individual e-depois em uma práxis comum;| por último, vê-lo-emos como 
substância inorgânica dos primeiros seres coletivos: nesse caso, estaremos em 
condições de descobrir uma primeira estrutura da classe enquanto ser social e 
coletivo. 


-Se causa espanto ver o ser de fora, que é meu ser, determinar na minha 
práxis uma estrutura de inércia (quando, afinal, a práxis é justamente a 
superação em-direção a um objetivo 'de toda a inércia: das “condições 
materiais"), é porque não consegui explicar bem nosso procedimento: os. 
seres, os objetos, as pessoas de que falamos |- embora ainda abstratos — são 
teais. Somos, realmente, em certo campo prático, seres prático-inertes; aqui, 
não se trata de rubricas simbólicas para indicar os resultados de atividades 
humanas dispersas e reunidas pela materialidade: a fuga do ouro ou a crise 
do Antigo Regime são realidades. Sirhplesmente, essas realidades produzem- 
se em certo nível da experiência concreta, |não existem pelo nem para o 
bloco de pedra na montanha, nem para Deus, nem para indivíduos isolados 
e, por exemplo, iletrados, embora estes| possam ser passíveis de um 
contragolpe. São homens sociais que as produzem € e as descobrem na medida 
em que elas os descobrem e os fazem, através de outras realidades sociais 
que servem de mediação e que se tinham constituído anteriormente, 


Assim, acaba-se por indicar com rigor a contradição entre o Sere o Fazer 
que não existe no indivíduo considerado isoladamente, isto é, fora de suas 
relações sociais, mas que, pelo contrário, se manifesta na região do prático- 
inerte, uma vez que o primeiro estrato do campo social é essa mesma 
contradição. Com efeito, reconhecemos, | aqui mesmo, que a existência 
humana constituía-se por um projeto prático que superava e negava os 
caracteres dados, em direção a um remanejamento, totalizante do campo, 
Será que, além disso, se deve admitir quejse é passivamente operário ou 
pequeno-burguês? O existencialismo negava à existência a priori das essências; 
presentemente, não convirá admitir que elas existem e são os caracteres a 
priori de nosso ser passivo? E se -elas existem, como será possível a práxis? 
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Outrora; diziamos que nunca se é covarde ou ladrão. Em consegiiência, não 
convirá dizer que a pessoa faz-se burguês ou proletário? Eis a primeira questão 
que deve ser analisada. : 
Ora, não há. dúvida de que alguém se faz burguês, Neste) caso, cada 
momento da atividade é aburguesamento. Mas, pata fazer-se burguês, 
é necessário sê-lo. Não há motivo para comparar a covardia, a coragem, 
esses resumos cômodos de uma atividade complexa, com o fato de fazer 
parte da classe. Na origem dessa pertinência, existem sínteses, pasivas da 
materialidade. Ora, tais sínteses representam, ao mesmo tempo, às condições 
gerais da atividade. social e nossa realidade objetiva mais imediata, mais bruta. 
Elas já existem, são apenas a prática cristalizada das goragpes precedentes: o 
indivíduo encontra ao nascer sua existência pré-esboçada, “dá-se conta de 
que a classe atribui-lhe (sua) posição social e, na sequência, (seu) 
desenvolvimento pessoal” 8 O que lhe é “atribuído” é um gênero |de trabalho, 
uma condição material e um nível de vida 'ligados-a essa atividade, é uma 
atitude fundamental, assim como uma: fruição definida de instrumentos 
materiais e intelectuais, é um campo de possibilidades rigorosamente limitado. 
Nesse sentido, Claude Lanzmann tem razão de escrever: “A operária que 
ganha 25.000 fiancos por mês e um eczema crônico ao manipular oito horas 


por dia os xampus Dop restme-se inteiramente em seu trabalho, sua fadiga, 


seu salário e nas impossibilidades materiais que lhe são determinadas por 
este: impossibilidade de alimentar-se corretamente, de comprar) sapatos, 
de mandar o filho para a colônia de férias, de satisfazer seus desejos mais 
modestos, À opressão não atinge O oprimido em um setor particular de sua 
vida, mas constitui-o em totalidade; ele não é um homem, mais necessidades, 
mas é inteiramente redutível a suas necessidades. Não há distância de si a'si, 
não há essência oculta nos limites da interioridade: o homem é exterior, na sua 


relação com o mundo, e visível para todos; coincide exatamente com 


sua realidade objetiva”. 5? 


No entanto, essa realidade objetiva apresenta em si mesma uma contradição 
imediatamente visível: ela é, ao mesmo tempo, O indivíduo e |sua pre- 
determinação na generalidade: essa operária é esperada 1 na sociedade burguesa, 
seu lugar está reservado com antecedência pelo “processo” * capitalista, pelas 
necessidades nacionais da produção, pelas necessidades particulares € da fábrica 
Dop, Posso determinar sua vida e seu destino antes de contratá-la; e essa realidade 
pré-fabricada devé conçeber-se a partir do modo do ser, na pura 1 materialidade 











* K. Marx, L'Idéologie allemande, ed Molitor, 14 parte, p. 225. - 
Revista Les Temps modemes, número especial sobre a Esquerda, p. 1647 [1955], 
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do Em-si: esse papel e essa atitude que lhe são impostos no trabalho e no 
consumo nem chegaram a ser objeto de uma intenção; mas são criados como 
o avesso negativo de um conjunto de atividades orientadas; e como essas 
atividades são teleológicas, a unidade dessa pré-fabricação permanece humana, 
como uma espécie de reflexo negativo dos fins perseguidos fora dela ou, se 
quisermos, em consegiiência da contrafinalidade. Ao mesmo tempo, esse aparelho 
material em que tudo é regulado minuciosamente como por uma vontade 
* sádica é a própria operária, Eis o que foi posto em evidência por Marx em 
L'Idéologie allemande: “As condições segundo as quais os indivíduos, enquanto 
a contradição não tiver feito sua intervenção, estão em relação uns com os 
outros, são condições. que fazem parte de sua individualidade; não são nada 
que lhes seja exterior, mas são as únicas condições em que esses indivíduos 
determinados, existindo em determinado estado de coisas, possam: produzir 
sua vida material e o que está ligado a cla; por conseguinte, são as condições 
de sua própria atividade e são produzidas por essa atividade própria” 
A. contradição apontada aqui por Marx é a que opõe.as. forças produtoras às 
relações de produção. Mas forma uma só coisa com a que acabamos de 
assinalar e que obriga a operária a viver como sua realidade um destino pré- 
fabricado. Mesmo que tentasse refugiar-se, inutilmente, na intimidade mais 
“privada”, esse pretenso recurso haveria de traí-la imediatamente e 
transformar-se-ia em um puro e simples modo de realização subjetiva da 
objetividade, Nos primeiros tempos das máquinas semi-automáticas, algumas 
pesquisas mostraram que as operárias sem qualificação deixavam-se embalar, 
. durante o trabalho, por um devaneio de ordem sexual, lembravam-se do 
quarto, da cama, da noite, de tudo o que diz respeito apenas à pessoa na 
solidão do casal fechado em si. Mas é a máquina nela que sonhava com 
carícias: de fato, o gênero de atenção exigido por seu trabalho não lhes 
permitia a distração (pensar em outra coisa), nem a aplicação total do espírito 
(aqui, o pensamento atrasa o movimento); a máquina exige e cria no homem 
um semi-automatismo invertido que a completa; uma mistura explosiva de 
inconsciência e de vigilância; o espírito é absorvido sem ser utilizado, resume-se 
em um controle: lateral, o corpo funciona “rmaquinalmente” e, no entanto, 
permanece sob vigilância. A vida consciente transvasa a tarefa: deve-se viver, um 
por um, esses minutos de falsa distração; deve-se vivê-los na desconcentração, 
recusar qualquer atenção aos detalhes, qualquer sistema de idéias, para não 
perturbar a função lateral de controle, para não atrasar o movimento; portanto, 
convém deixar-se levar pela passividade: em casos semelhantes, os homens 
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têm uma tendência menor para os devaneios eróticos; é porque eles são o 
“primeiro sexo”, o sexo ativo; se pensassem em tomar esse tempo, o trabalho 
seria afetado e, inversamente, o trabalho, que absorve sua atividade total, 
torna-os indisponíveis para a sexualidade: a operária pensa no abandono sexual 
porque a máquina exige que ela viva sua vida consciente em passividade 
para conservar uma vigilância-flexível e preventiva, sem nunca se mobilizar 
no pensamento ativo; naturalmente, a .ruminação pode assumir diferentes 
aspectos, ligar-se a diferentes objetos: a mulher pode lembrar-se do prazer 
da véspera, sonhar com o gozo do dia seguinte, reavivar indefinidamente a 
perturbação experimentada por ocasião de uma leitura, ela pode também 
evadir-se do sexual e ruminar a amargura de sua condição pessoal; o essencial 
é que o objeto desses devaneios seja, ao mesmo tempo, o próprio sujeito, 
que haja aí perpetuamente aderências: se o objeto se põe para si (se a mulher, 
saindo do devaneio, pensa no marido ou no amante), o-trabalho pára ou 
torna-se lento. É, por isso, que as mães não podem praticamente pensar nos 
filhos — objetos de cuidados, de preocupações - e que, fregiientemente, 
a ruminação sexual não corresponde à atitude sexual da mulher em sua vida 
conjugal. A verdade é que a operária que acredita evadir-se encontra um viês 
para fazer-se o que ela ê: a vaga perturbação que mantém — e que, aliás, 
limita o incessante movimento da máquina e de seu corpo — é um meio de 
impedir o pensamento de reformar-se, de reter a consciência e de absorvê-la 
na carne, ao mesmo tempo que a deixa disponível, Será que ela é consciente 
disso? Sim e não: sem dúvida, ela procura povoar o enfado desértico que a 
máquina especializada engendra; mas, do mesmo tempo, procura fixar o espírito 
nos limites permitidos pela operação, pela tarefa objetiva: cúmplice, a despeito 


dela própria, de um patronato quê, de antemão, determinou as normas.e o ' 
rendimento mínimo. Assim, a mais profunda interioridade torna-se um meio 


de realizar-se como exterioridade total, 


Nesse sentido, o condicionamento da pessoa é, por sua vez, à contradição 
futura — aquela que, de repente, há de explodir —, mas ele é essa contradição 
em sua ambiguidade presente ou, como diz Marx, em sua “incompletude” 
que só há de aparecer depois.da explosão e, “portanto, só existirá para aqueles 
que vierem depois”.* De fato, independentemente do momento em que 
nos situamos, encontramos oposições bem definidas e outras que são incertas, 
uma vez que somos sempre, ao mesmo tempo, os que vêm antes € os que 
vêm depois. É verdade que “para os proletários., sua própria condição de 
vida; o trabalho, e, na segliência, todas as condições de existência da sociedade 


“Ibid. (N. do E.) [No original). 
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atual tornaram-se... algo de acidental”.* O que implica que o indivíduo | 
entre em conflito com a situação que lhe|é icriada. No entanto, é-verdade | 
também que todos os-atos que ele pratica eliquanto indivíduo não fazem mais 
do que reforçar e sublinhar o ser objetivo que.lhe é imposto: a operária das, 
fábricas “Dop" quando recorre às práticas abortivas para evitar o nascimento | 
de um filho que ela não poderia alimentar, toma uma livre. decisão para 
escapar ao destino que lhe foi criado; mas essa mesma decisão é adulterada | 
na base pela situação objetiva: ela realiza por isi mesma O que-já é; profere | 
contra ela própria a sentença já ditada que | e recusa a maternidade livre, 


Em relação a este primeiro ponto, a inteligibilidade dialética conserva, 
sua integridade e os princípios existenciais não são atingidos. Na segilência | 
de Hegel, dizíamos, em O Ser é o Nada, que a essência é o ser passado, | 
superado. Com efeito, é exatamente, antes de tudo, o que é o ser do opérário, E 
uma vez que foi pré-fabricado, em uma sociedade capitalista; por trabalho já , 
feito, já cristalizado. E sua práxis pessoal, (como livre dialética produtora, | 
supera;-por-seu-turno, -esse ser pré-fabricado -no próprio movimento que .. 
imprime no tomo qu na máquina-ferramenta, A inércia vem-lhe do fato de . 
que o trabalho. anterior constituiu na máquina, sob a forma de exigência, um . 
Juturo insuperável (isto é, precisamente, seu modo de-uso e suas possibilidades, . 
em determinadas condições, de aumentar em uma proporção definida a taxa | 
de, produção) e [do fato] de que esse futuro insuperável é atualizado em :- 
toda a sua urgência pelas circunstâncias presentes (conjunto do processo ; 
capitalista e conjuntura na unidade da totalização histórica). Assim, a inércia , 
daipráxis como nova característica desta não lhe retira nada de seus caracteres , 
anteriores: ela permanece uma superação do Ser material em direção a uma .. 
reorganização ainda não existente do câmpo. No entanto, a anulação: 
passivizante rnodifica-a, do futuro ao passado, no âmbito petrificado da 
exigência: é porque o futuro a realizar já está fabricado como inércia mecânica | 
na maneira coro o Ser passado faz-se superar. E certamente, temos sempre a . 
possibilidade de dizer que toda circunstância material a superar - nem, que , 
fosse a configuração do terreno, no decorrer de um passeio — impõe certo | 
conteúdo ao futuro em direção ao qual a |superamos. Ela restringe certas ;- 
possibilidades e oferece uma certa instrumentalização que irá caracterizar o | 
resultado final. Todavia, esse-futuro. não é produzido por ela, mas vem a ela | 
pelos homens; além disso, se ela se conser a aí como significação, não é |. 
enquanto ele lhe é- homogêneo (e passivo domo ela é), mas na medida em 
que a práxis humana fez com que fosse qualificada por um futuro humano, . 
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projetando-a (como superada e conservada) nesse futuro. Muito pelo . 


contrário e precisamente porque a máquina e a.combinação de exigências 
foram trabalhadas e reunidas por homens que fizeram disso contra-homens, 
têm em si mesmos o movimento da superação e, em ligação com esse 
movimento inerte, o futuro do conjunto é a significação mecânico-prática 
dessa totalidade na medida emaque ela funciona (isto é, na medida em que 
uma força exterior permite-lhe realizar-se como uma função pseudo-orgáfnica). 
Assim, a razão da insuperabilidade do Ser passado é que ele| próprio é a 
inscrição no Ser de uma práxis que, além de toda práxis humana particular, 
produz sua própria significação como ser transcenderite. Então, a- práxis 


humana, que vive em simbiose com essa prática inerté e a suporta: como 


exigência, constitui-se como meio mecânico (de exterioridade) de fazer existir 
uma mecânica em seus caracteres de empreendimento humano, E; Ela permanece 
inteiramente o que é — se a considerarmos abstratamente como pura prásis 
isolada — mas seu próprio futuro como superação de seu ser-passado é 
superado por esse mesmo ser-passado enquanto já significado | pelo futuro. 


“fá afirmei o seguinte: se os ardis do inimigo incitam um regimento a recuar 


para um lugar que parece protegido e que, na realidade, foi totalmente 
- minado, a liberdade prática dos chefes que executam essa retirada permanece 
integral em cada um de seus momentos dialéticos, mas a ignorância em 
relação à armadilha do inimigo faz com que essa livre prática seja o meio 
necessário que o adversário escolheu para levar essa unidadé militaz, 
inelutavelmente, à sua perda, Assim, a uma práxis pode- ser atribuído, por 
uma liberdade outra, apoiada em poderosos meios materiais, o papel de um 
processo cego que arraste homens para um futuro passivo e) insuperável: 
o de sua própria destruição, E, se supusermos —.o que é a regra|- que os 


chefes não podiam saber que o terreno estava minado, mesmo lassim não se 
deve dizer que ela desempenha esse papel, mas que. é objetivamente essa 


necessidade, Todavia, convêm observar que ela só se constitui| como tal no 
meio de uma práxis que a transcende e a conhece melhor do que ela se 
conhece: feqiientemente, acontece que, ao pretender evitar um abortecimento, 
acabamos por cair em uma dificuldade ainda pior; mas se ninguém preparou 
propositalmente o primeiro perigo para conduzir-nos ao segundo pela 
cumplicidade de nossa atividade pessoal, veremos nisso apenas a incerteza 
natural à práxis: com efeito, em grau diferente, cada um leva em! consideração 
“suas ignorâncias, conta com. as chances (no sentido tigoroso do termo), faz 
“apostas, corre riscos. A liberdade de uma ação que termina em fracasso É 
“liberdade que fiacassa, e nada mais, uma vez que a relação fundamental do 
organismo com seu entorno é unívoca, Não existe retorno constitutivo. da 
matéria à. práxis para transformá-la em fatalidade suportada, Pelo contrário, 
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no caso da armadilha, é manifesto que a liberdade do inimigo, através do 
conjunto dos meios materiais colocados em jogo, desde o tiro inicial ao 
campo de minas, deu uma reviravolta à nossa, fez disso no objetivo um processo. 
prático-inerte de contrafinalidade, E isso é tão verdadeiro que o próprio 
soldado que cai na emboscada há de descobrir, se conseguir escapar, este 
paradoxo extraordinário (e, no entanto, inteligível para todos); uma expressão 
familiar dá conta dessa situação: “Pegatam-nos pela certa”. Pegar: possuir um 
adversário enquanto é práxis inalienável (e não, por exemplo, na medida em 
que se é mais forte ou se está mais bem armado). Essa petrificação da liberdade 
como tal será encontrada, de forma manifesta, no ardil de guerra porque a 
máquina material colocada em funcionamento, e que nos obriga a ligiiidar-nos 
a nós próprios, continua sendo sustentada e controlada pela liberdade viva e 
prática do inimigo. 





No caso do ser-de-classe como inércia que se infiltra na liberdade, 
a coisa parece menos manifesta: por um lado, com efeito, os trabalhadores 
que -criaram.-as máquinas por seu trabalho estão ausentes, talvez, mortos; 
de resto, não são eles, mas outros — seus exploradores — que desejavam 
nossa submissão; ainda assim, não a desejavam diretamente e, no essencial, 
procuravam aumentar seu lucro; de resto, o lugar vazio do homem que é 
atribuído a cada trabalhador vem, igualmente, de exigências diversas e que 
se reuniram sem que nenhuma ação tenha presidido tal reunião. Assim, não 
existe verdadeiramente liberdade patronal-que constitua o avesso em si das 
práxis operárias, No entanto, a relação de interioridade unívoca transformou-se, 
através dos sentidos e exigências reais, cujo objeto material foi providenciado 
por práticas humanas — múltiplas ou unificadas —, em falsa interioridade 
reciproca. E essa falsa interioridade basta, com os fins insuperáveis e prê- 
fabricados que a práxis deve realizar livremente, para transformar essa 
superação do Ser em superação superada pelo Ser a superar. De modo que, 
no movimento complexo do trabalho alienado, temos o Ser inerte da 
mecânica como circunstância material a superar, a superação pela práxis 
| (colocação em funcionamento, utilização, controle) e a superação da práxis 
(na medida em que uma norma exterior a faz passar por exigência inerte) 
pelo mesmo Ser, mas por vir, como significação outra que se faz realizar, 
O mesmo acontecerá em todos os planos e não só wo plano da produção. 
Por exemplo, na medida em que um salário lhe é atribuído, o operário é 
constituído socialmente como o objeto prático-inerte: uma máquina que 
precisa de manutenção e deve ser alimentada. Ora, ao determinar seu 
orçamento segundo as necessidades que o trabalho cria nele (satisfazendo, 
antes de tudo, a fome, em detrimento das roupas e da moradia), o operário 
do século XIX faz-se o que ele é, ou seja, determina, do ponto de vista prático 
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e racional, a ordem de urgência de suas despesas — portanto, decide em sua 1 
livre práxis — e por essa mesma liberdade, faz-se o que era, o que é, o que 
deve ser: uma máquina cujo salário representa simplesmente as custas com a 
manutenção.” É precisamente nesse nível que vamos reencontrar os problemas 
de Questões de método. Agora, estamos vendo a razão pela qual superar sua 
condição de classe significa, de fato, realizá-la. E uma vez que a práxis não pode 
alienar-se, enquanto movimento transparente da ação, encontramos em cada 
um ações diversas: tal operário lê, um outro é militante, ainda outro arranja 
tempo para fazer uma coisa e outra, outro comprou uma moto, outro toca 
violino, outro cuida do jardim, Todas essas atividades constituem-se a partir 
de circunstâncias particulares e constituem a particularidade objetiva de cada 

m, Mas, ao mesmo tempo, não fazem mais do que realizar para cada um o 
ser-de-classe na medida em que, apesar delas, mantêm-se no âmbito de 
exigências insuperáveis. Cada um faz-se significante ao interiorizar, em uma 
livre opção, a significação pela qual as exigências materiais o produziram 
como ser significado. Como ser prático-inerte, o ser-de-classe vem aos. homens 
pelos homens através das sínteses passivas da matéria trabalhada; é, para cada 
um, seu ser-fora-de-si na matéria, na medida em que ele nos produz e está 
à nossa espera desde o nascimento, e na medida em que se constitui através 
de nós como um futuro-fatalidade, ou seja, como um futuro que há de 
realizar-se necessariamente por nós, através das ações — — aliás, sejam. elas quais 
forem'- que viermos a escolher. É evidente que esse ser-de-classe não nos 
impede de realizar um destino individual (cada vida é particular), mas essa 
realização de nossa experiência até a morte não passa de uma das formas 
possíveis (ou seja, determinadas pelo campo estruturado dos possíveis) de 
produzir nosso ser-de-classe. 


Todavia, não deveríamos ser levados a acreditar que o ser-de-classe 
realiza-se como simples relação de cada um com a utensilidade .e através 
dela com a outra classe; mas produz-se, simultaneamente e em ligação com 
tudo, como estrutura de classe, isto é, como relação pré-fabricada entre os 









* Disse “o operário do século XIX" porque, cada vez mais, os economistas contemporâneos H À 
fingem considerar o salário como a parte social da renda nacional atribuída a cada um, Podorlamos Pi 
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nos perguntar se essa concepção ética do salário = e bascada nas velhas teorias solldaristas = torm ua 
outra vantagem além de enrolar — isto é, silenciar a luta de classes =, se cfotivamente o auxílio 
à família, n seguridade social etc, não representassem o que poderíamos designar por uma parte : 
soelal do salário, No entanto, convém observar que, mesmo assim, a soclodade Intelea está bom gi 
longe de suportar essa contribuição nacional, De qualquer manelra, o operário contemporâneo E | 
apresenta, em muitos campos, características intelramonte diferentes das caractorísticas das 

gerações anteriores. Mas, o problema do ser-de-clnsse nem por Isso é transformado enquanto | 
problema lógico e dialético de racionalidade, | 
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frei da mesma dás a partir da atênailidade: Daí, o torna-se | 
o inerte estatuto da práxis coletiva deles|no âmbito da luta de classes. | 


Certamente, ainda não sabemos o que são os grupos como atividade 


organizada. Mas, antes mesmo de falar do assunto (o que: faremos no [livro | 
Ii), convém mostrar que eles não se organizam senão a partir de estruturas | 


inertes que representam, ao mesmo tempo, uma qualificação da ação deles e - 
seu limite objetivo, portanto, sua. inércia secreta, Eis.o que.será mais facilmente. 


compreendido por meio de um exemplo bem conhecido. 


Ao complexo ferro-carvão corresponde a máquiria-dita “universal”, Por. 
esse termo, designa-se uma máquina — como O torno na segunda metade do . 


século XLX — cuja tarefa permanece indeterminada (por oposição às máquinas 


especializadas da semi-automatização ou da automatização) e que pode. 
realizar trabalhos muito diferentes, contanto que seja dirigida, aperfeiçoada . 
e controlada por um operário hábil e competente. A universalidade da 


máquina cria a especialização de seus servidores: têm acesso a ela somente 


os-que-sabem utilizá-la, portanto, que fizeram uma aprendizagem, muitas 


vezes, bastante longa (e, inversamente, a especialização da máquiria, cinquenta 
anos depois, no tempo do semi-automatismo, acarreta a universalização de 
seus servidores: estes são intermutáveis). Portanto, o construtor visou por 
meio de seu produto, pelos aperfeiçoamentos que introduz nele, um certo 
tipo de homens, justamente, os trabalhadores qualificados, capazes de 
executar, do princípio ao fim e por si mesmos, uma operação completa, isto 
é, uma práxis dialética. Essa visão prática instala-se na própria máquina sob a 
forma de exigência: ela reduz o esforço propriamente físico, mas implica 
habilidade. Exige que um homem liberado de todos os trabalhos secundários 
serdedique inteiramente a ela: nessas condições, antes de tudo, ela fixa o 
modo de recrutamento; através do patronato, ela cria possibilidades de 
contratação de mão-de-obra e de salários relativamente mais elevados no 


mercado de trabalho; um futuro estruturado] abre-se para alguns filhos de: 
operários que se. darão conta de possuir as (disposições e a situação exigidas - 


para fazer uma aprendizagem (isto é, cujo pai, ele próprio operário, encontra-se 
em situação de aceitar que o filho trabalhe, durante longos anos, sem receber 
salário. Em princípio, tratar-se-á também de um operário qualificado). Mas, 
simultaneamente, ela propicia o surgimento de um proletariado inferior que 


é produzido diretamente pela aparição de juma elite operária — mais bem. 
paga e selecionada por uma aprendizagem|-. e, ao mesnio tempo, é exigido | 
diretamente pela máquina universal como o conjunto de trabalhadores braçais | 
que, em cada oficina, devem gravitar em torno dos profissionais, obedecer- 


lhes e liberá-los de todas as tarefas penosas inferiores que outros podem | 
«executar, Assim, a máquina do século RIX c constitui a prior! uma estrutura 


fl 
[o 
|| 
E 








Da “práxis” individual ao prático-inerte à 347 


passiva do proletariado: é o que chamarei uma estrutura em- sistema solar; 
com efeito, os trabalhadores braçais — aliás, quaisquer que ;sejam eles e 
definidos simplesmente como indivíduos não especializados (portanto, 
perfeitamente indeterminados) — gravitam por grupos de cinco a dez em 
torno de um profissional, “igualmente, qualquer, mas definido, ino juniversal, 
pela sua especialização. Esse proletariado estruturado de acordo |com suas 
respectivas funções —-isto é, de acordo com o papel de seus [membros na 
- produção — é exigido tanto pelos patrões (necessidade de organizar ou encorajar 
a aprendizagem, temor de uma crise da mão-de-obra qualificada), quanto 
pelos próprios trabalhadores (compete-lhes operar a seleção, sob) a pressão 
das necessidades e no âmbito das possibilidades de cada um). A máquina 
organiza os homens. Só que convém observar que tal organização humana 
não tem nada de uma união sintética, de uma- comunidade basgada em uma 
toinada de consciência: é na dispersão mecânica das plusalidades massificadas 
e como por acaso que a hierarquia irá estabelecer-se; determinada. criança 
encontra-se em condições físicas, mentais e sociais que são exigidas para 
fazer sua aprendizagem; uma outra — sem qualquer relação aparente com a 
primeira — será trabalhadora braçal porque não apresenta tais Condições. 
Como a relação de cada uma com a máquina é, propriamente falando, um 
destino individual e relativamente autônomo, a relação estatística da máquina 
com todas aparece como uma: redistribuição real das moléculas” sociais em 
determinada sociedade, em determinado momento, pela própria materialidade. 
E é precisamente a inércia material que permite essa estranha e rígida unidade 
hierárquica na dispersão, da mesma forma que é a práxis cristalizada da matéria, 
como futuro mecânico de um grupo, de uma classe ou de uia Sociedade, 
que estabelece a priori essa ordem hierárquica como o conjunto das relações 
abstratas que devem unir indivíduos quaisquer e que hão de i impor-se a tais 
indivíduos, sejam eles quais forem, nos limites temporais da produfão! a fábrica, 
com todas as suas máquinas, já determinou a relação numérica dos trabalhadores ' 
braçais com os profissionais, já estabeleceu para cada um, por consegliência, 
“quais são as probabilidades de que ele venha a Apinigasoae na elite Ou permanecer 
' na sub-humianidade. | | 
Assim, a máquina universal.impõe a dendados aos trabalhadores como 
«uma lei das coisas; mas, ao mesmo tempo e pelo processo que descrevemos 
a propósito do ouro espanhol, ela torna-se sua própria idéia, Possuída por um 
patrão, ela rejeita seu servidor na posição dos explorados, mantém e agrava 
a contradição que opõe a classe detentora de bens à classe opetária; mas, 
pela qualificação que exige, ela acaba engendrando nas mãos, no: corpo 
daquele que a manipula;um humanismo do trábalho, O operário profissional 
não se considera como um “sub-homem consciente de sua sub-humanidade” 
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na medida em que, pela máquina, vê sua força de trabalho, seu savoir-faire e 
suas capacidades transformarem-se em produto, ou seja, em bem social. 
Certamente, esse produto lhe é roubado: mas sua indignação de explorado 
encontra sua fonte mais profunda em seu orgulho de produtor, Os “condenados 
da terra” são precisamente os únicos capazes de mudar a vida, que a modificam | 
todos os dias, que alimentam, vestem, hospedam a humanidade inteira, 
E uma vez que a máquina é seletiva, uma vez que, pela competência que 
exige e cria, ela constitui o trabalho para o trabalhador profissional como a 
honra dos explorados, e, ao mesmo tempo, produz para os operários de 
elite e para a massa operária, o trabalhador braçal como um inferiór:que 
recebe um salário menor, possui menos valor técnico e é um ser menor, Em 
relação ao patrão, é claro, o trabalhador braçal apresenta-se como um explorado; 
mas, em relação ao operário de elite, o que é que ele é? Talvez, alguém que 
não teve sorte (o pai era miserável, começou a ganhar a vida aos 12 anos), 
talvez alguém que não teve coragem ou carecia de talentos. Talvez, uma 
coisa e. outra, Existe uma. tensão. Não é —.ou, pelo menos, não é antes de 
tudo — um verdadeiro antagonismo: para com o profissional, o trabalhador 
braçal alimenta sentimentos ambíguos, Admira-o e o escuta: ao adquirir 
uma cultura política e, às vezes, científica, considerando-se como a ala atuante 
do proletariado, o. profissional não faz mais do que desenvolver a idéia que 
a máquina tem de si mesma e de seu servidor; essa instrução positiva, essa 
combatividade impôem-se ao trabalhador braçal: ele conforma-se com tal 
situação. Mas, às vezes, tem a impressão de que os operários de elite, 
associando-o às lutas deles, nem sempre defendem seus interesses. 

Tudo o que acabo de descrever está inscrito no Ser. À idéia inerte do 
trabalho-honra, as operações técnicas, a diferenciação entre os homens, essa 
hierarquia, a tensão daí resultante, tudo isso é um produto da máquina ou, 
se preferirmos, é, em uma fibrica qualquer, o ser prático-inerte dos próprios 
trabalhadores na medida em que as relações: entre eles são a própria máquina 
através de seus servidores. No entanto, o que deve ser mostrado é que essas 
estruturas passivas vão implicar uma inércia muito particular dos grupos de 
ação operária na medida em que a práxis nunca poderá superar, por si só, 
um certo número de estruturas insuperáveis. Em outro texto, indiquei a 
maneira como a organização anarco-sindicalista, produto dos esforços livres 
da elite operária, estava destinada a reproduzir sob a forma de associação 
“voluntária”, e antes mesmo de ter sido realizada a unificação, as estruturas 
que tinham sido estabelecidas pela mediação da máquina universal nas 
empresas particulares. Mas estaria bem enganado que: acreditasse que a 
máquina engendrou o sindicalismo de 1900 como uma “causa” produz seu . 

“efeito”, Se tivesse sido o caso, a dialética e o gênero humano desapareceram 
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juntos: de fato, o humanismo do trabalho é o ser material do operário 
qualificado; este realiza-o em seu trabalho, com suas mãos e olhos, tecebe-o 
em seu salário que manifesta, ao mesmo tempo, a exploração e a hierarquia 
dos explorados; por último, faz com que exista pela própria influência que 
exerce sobre os trabalhadores braçais e por um obscuro conflito ainda mal 
apreensível que o opõe a eles. Ainda falta inventar o que ele é. Isso significa 
que seu movimento para unir-se a seus pares e para opor uma negação 
prática à exploração faz-se necessariamente pela projeção do que ele é em sua 
própria práxis; como conseguiria superar a exploração a não ser com o que 
esta fez dele? O movimento fundamental pelo qual os operários qualificados 
se unem e superam seus antagonismos é, ao mesmo tempo, à afirmação do 
humanismo do trabalho. O anarco-sindicalista condena a exploração em 
nome da superioridade absoluta do trabalho braçal e qualificado em relação 
a todas as outras atividades. A prática vem confirmar essa afirmação de base: 
no tempo da máquina universal, pouco importa que os trabalhadores braçais 
façam ou não greve, a ausência de alguns profissionais — dificilmente 
substituíveis — é suficiente para desorganizar uma oficina, Sendo assim, a elite 
dos especialistas priva-se, sem se aperceber disso, do meio de protestar contra a 
exploração dos trabalhadores braçais: com toda a certeza, a miséria destes 
provoca sua indignação, mas não podem justificar as' reclamações dos “sub- 
homens” baseando-as na qualificação do trabalho deles. No preciso momento 
|em que o trabalho na máquina exige uma espécie de suserania do operário 
sobre seus ajudantes, a afirmação fundamental do humanismo operário e as 
circunstâncias conexas da luta de classes estão na origem de uma nova 
invenção a que poderíamos dar o nome de paternalismo da elite operária: 
deve-se educar, arrebatar, galvanizar os trabalhadores braçais pelo exemplo 
etc. Assim, a associação que se forma contra à exploração patronal reinventa 


de um modo rigoroso, mas livre, todos os condicionamentos que a materialidade ' 


impõe ao homem alienado, Aqui, interessa-nos este sutil nada no âmago de 
uma plenitude positiva: a impossibilidade de superar tal humanismo. De fito, 
ele foi superado quando a desqualificação dos profissionais pela máquina 
especializada refez (nos países do capitalismo avançado) a unidade operária 
a partir da intermutabilidade dos operários sem qualificação. O trabalho 
retomava, para todos, seus caracteres negativos: opressão exaustiva, força 
inimiga. Certamente, os trabalhadores braçais ainda têm orgulho de serem 
braçais: porque sustentam a sociedade inteira e não porque se distinguem 
pela qualidade particular de sua operação. Um humanismo da necessidade 
— como ação direta de todo homem sobre todos os homens — está em via de 
surgir. Mas é capital que o humanismo anarco-sindicalista não tenha 
conseguido superar-se a si mesmo. Aliás, a razão disso é simples: essa prática 
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e essa teoria representavam a própria vida do grupo e o.grupo ativo (quer se 
trate de um sindicato ou do pessoal de uma fábrica) nada mais era do que a 
unificação e a reorganização do combate social nas bases estruturais existentes, 
Era realmente impossível que os profissionais) mais instruídos, mais combativos, 
mais eficazes e que, pela sua simples ausência, poderiam interromper o 
trabalho, se fundissem na prática em organizações de massa que teriam dado 
a maioria aos menos instruídos e aos menos combativos. Se tais sindicatos 
de massa são, atualmente, possíveis e necessários, é porque, com a éstrutura de 
classe, mudou a técnica de luta, é porqueja | intermutabilidade dos operários 
sem qualificação obriga-os a adotar uma política de ação maciça. A igualdade 
entre os trabalhadores veio, ao mesmo tempo, das mudanças nos meios de 
produção e das tarefas práticas impostas por tais mudanças: portanto, ela é 
verdadeira, ou seja, comprova-se, a cada, instante, por sua eficácia. Mas, 
em 1900, teria permanecido uma tomada (de posição idealista, uma vez que 
" a menor greve poderia demonstrar sua ineficácia, Comio afirmar a igualdade, 
uma vez que, sem os trabalhadores braçais, uma greve poderia ser bem-sucedida, 
enquanto os trabalhadores braçais isoladamente não poderiam ter sucesso ém 
nenhuma greve? E como atribuir o mesmo peso a todos os pareceres, uma 
vez que os trabalhadores braçais de então — menos instruídos, mais tímidos 
é sem o orgulho profundamente respeitável dos operários qualificados — 

constituíam realmente uma massa inerte ja mobilizar e galvanizar? Aliás, 
positivamente, o humanismo operário apresentava-se como uma tarefa absorvente 
e infinita: por um grande número de monografias, sabemos até que ponto - 
era levada a sério por esses homens. Era necessário aperfeiçoar-se na profissão, 
instruir-se, instruir os trabalhadores braçais - cada membro da equipe 
considerava-se responsável — lutar, forjar ja unidade operária e tornar mais 
perto o dia da tomada do poder. Em suma, era um mundo livre e pleno que 
eles desenvolviam sem tréguas, com paixão. E essa plenitude viva era, ao 
mesmo tempo, atingida pela morte: diante dos patrões desprezíveis e 
incapazes de exercer uma verdadeira profissão produtiva, rodeados por 
trabalhadores braçais de cuja emancipação estavam encarregados, eles 
identificavam o homem real, realizado no) operário profissional, E essa falsa 
identificação (não em relação aos patrões, mas em relação às massas) era um 
limite insuperável porque confundia-se-com eles próprios ou, se preferirmos, ' 
era a expressão teórica e prática de shas e prático-inertes com os outros 
operários. É 

-- Ainda assim, convém nos | entendermos: para aquele que, do 
acaba por entrever a igualdade absoluta em sua eficácia prática como a única | 
relação humana válida, a teoria é falsa na medida em que ela paralisa, torna-sé 
“destino: quando se formulou a questão da lestrutura dos sindicatos (profissões 
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ou indústria), a teoria e a prática tornaram-se falsas enquanto resistência inerte 


a uma reorganização eficaz; o humanismo operário tornou-se falso quando 
conduziu certos sindicalistas sonhadores a propor a constituição de uma 
ordem de cavalaria operária; o- vínculo aos vassalos tornou-se falso) quando a 
docilidade dos trabalhadores braçais deu lugar a um crescente descontentamento. 
E, sobretudo, o conjunto ideológico e prático: que exprimia a luta de uma 
classe estruturada pela máquina universal tornou-se falso quando impediu 
os sindicatos de enquadrar e organizar as novas massas que começaram a ser 
produzidas antes de 1914, pelas primeiras máquinas especializadas. Mas como 
essa classe explorada poderia ter lutado em favor de um outro proletariado 
que não fosse ela mesma? E, justamente, o que era ela senão esse proletariado 
estruturado em seu ser pela máquina universal e, passivamente, afetado. pela 
idéia material “trabalho-honra” que sua elite interiorizava em práxis? 
Ao decidir o que eles eram, a máquina determinou o que podiam: retirava- 
lhes inclusive a- possibilidade de imaginar outra forma de luta, ao mesmo 


tempo em que dava à afirmação deles mesmos, ou seja, à à reinteriorização . 


ético-prática de suas exigências e ao desenvolvimento temporalizante na 
ação das estruturas pré-fabricadas por ela; a forma da única luta fefiçaz que foi 
possível nessas circunstâncias contra esse patronato. Agui, o Ser é, em suma, 
o Futuro pré-fabricado como determinação negativa da temporalização, Ou, 
se preferirmos, ele aparece. na. ação (pelo menos, para alguns, no decorrer de 
certas circunstâncias, por exemplo, de certas relações antagonísticas com os 
trabalhadores. braçais) como sua contradição congelada e inapreensível, como 
uma impossibilidade de ir mais longe, de desejar ou compreender ainda 
mais, como um muro de bronze na translucidez, Com efeito, de certa maneira, 


- O limite é dado e, até mesmo,  interiorizado pela própria pres) ( no exemplo . 
escolhido, ele aparece no próprio interior das relações individuais: relações - 


de trabalho, relações político-sociais, relações pessoais) do operário profissional 


e do trabalhador braçal; é sensível, inclusive em uma simples saudação entre' 


“um profissional e um trabalhador braçal, como a relação entre classes é é visível, 
na mesma época, na saudação entre um industrial e um de seus| operários, 
Para nós que fazemos parte de outra sociédade (sempre capitalista, mas cujas 
estruturas são dirigidas pelas novas fontes de energia, pelas novas máquinas 
e pela produção de massa), esses limites interiorizados apresentam-se como 
sentido objetivo das relações estruturais no tempo do anarço-sindicalismo, 
Certamente, não vemos nem entendemos esses homens; além, disso, escapa- 
nos o sentido de sua práxis cotidiana, individual, Mas, por toda parte, 
é manifesto nos atos coletivos cuja memória foi conservada pela sociedade, 
nas instituições que produziram, nos conflitos de tendência no interior dos 
sindicatos, nos discursos que os exprimem e, inclusive, nos devaneios de alguns 
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jornalistas anarquistas. Em outro texto," citei fórmulas (seria possível encontrar 
milhares delas) de dirigentes sindicalistas que, tranquilamente, afirmavam 
que a exploração do homem pelo homem é tanto mais vergonhosa quanto 
mais qualificado é o trabalho. Isso equivale a dizer, no limite, que a exploração 
de um trabalhador braçal iletrado — que não sabe fazer nada, mas fica 
extenuado ao transportar enormes cargas de uma para a outra extremidade 
da oficina — não é inteiramente injustificável. E, sobretudo, isso comprova 
" que eles não compreendiam verdadeiramente (independentemente do que 
pudessem. falar e escrever alhures) que esse trabalhador. braçal analfabeto, 
talvez, imbecil, era um homem a respeito do qual a sociedade já tinha 
decidido, mesmo antes de seu nascimento; que não seria um operário 
qualificado. Portanto, para nós, o sentido torna-se evidente: avalia nossas 
diférenças e o compreendemos também a partir de nossos muros invisíveis, 
ou seja, que temos uma compreensão de qualquer limite petrificado das 
relações humanas a partir do limite invisível que reifica as nossas. E não 
estou afirmando que, para eles, a priori, essa significação objetiva pudesse ser 
realizada: por exemplo, os contatos de duas sociedades de estrutura diferente, 
embora sempre degradantes para a sociedade subdesenvolvida, levam certos 
grupos desta a definir em sua objetividade certas relações, até então 
simplesmente produzidas. Assim, a priori, se supuséssemos — O que 
historicamente é absurdo — que, em nome de outro sindicalismo, estabelecido 
a partir da produção de massa, em países de capitalismo avançado, operários 
estrangeiros, no decorrer de um diálogo internacional, tivessem assinalado 
aos anarco-sindicalistas certas estruturas ossificadas da práxis social, é admissível 
(em todo caso, logicamente possível) que certos grupos — ou certos indivíduos 
= viessem a tomar consciência disso. O que não significa — pelo contrário — 
que tivessem desejado modificá-las, mas, antes, que tivessem passado para 
esse gênero de atividades secundárias a que poderíamos dar o nome de 
. práticas de justificação, Mas, de qualquer forma, os contatos - entre 
- proletariados de estrutura diferente —- não poderiam ter esse sentido simples 
do começo do século XX, no momento em que, sem ser conhecida, estava 
em via de fazer-se a segunda revolução industrial, Atualmente, eles existem, 
mas adquiriram outro sentido (França: país durante muito tempo entravado 
.em seu desenvolvimento, classe operária mais homogênea em certas - 
indústrias-chave, sempre hierarquizada em outros setores. Estados Unidos: 
capitalismo avançado, destino que, na França, durante muito tempo, foi 
recusado pelo patronato malthusiano e pela classe operária). Acrescente-se 


ease Cas cnc 
* CR “Les comnunistes et la pala”, in Situations VI (No do B) [No orginal), 
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que todo limite prático-inerte de uma relação humana tem sempre SiBLIO 
possibilidade abstrata de revelar aos homens que estabelece a união como o pt 
ser objetivo dessa relação. Mas, nesse preciso momento, a experiência que eles Ee 
fazem dessa significação como ser real revela-lhes que ele sempre existiu, 
interiorizado, mas petrifitado, na práxis viva e, inclusive, no momento da 
subjetividade. Simplesmente, então, apresentava-se não só como inapreensível 
nada no pleno desenvolvimento de uma atividade recíproca, mas também 
como qualificação positiva dessa plenitude prática (a suserania vivida na relação 
do profissional com o trabalhador braçal como o fundamento das 
responsabilidades do suserano e, inclusive, de sua amizade pelo vassalo). 
E, precisamente, por isso, a descoberta do Ser é terrificante (porque, em geral, 
faz-se no fracasso e ho conflito) porque revela o que era ignorado, assim como 
o que sempre tinha sido conhecido; ou, em outras palavras, porque constitui 
retrospectivamente nossas ignorâncias de nosso ser, como definidas e prê- 
fabricadas por esse ser que somos e ignorávamos ser. De modo que — isso é 
válido tanto para o grupo, como para o indivíduo — podemos também definir 
o Ser inerte pelo tipo de opção prática que faz ignorar o que se é, 

Mas convém insistir, antes de tudo, sobre o que essa objetividade prê- 
fabricada não impede a práxis de ser livre temporalização e reorganização 
eficaz do campo prático em vista de fins descobertos e estabelecidos no 
decorrer da própria práxis. De fato, o anarco-sindicalismo foi uma luta viva e 
eficaz que, aos poucos, forjou suas armás e realizou a unidade sindical a 
partir da dispersão; inclusive, atualmente, parece que seu papel histórico 
consistiu justamente em suscitar, no seio da classe operária, os primeiros 
órgãos da unificação. Ou, se preferirmos, ele nada mais é do que a própria 
classe operária, em determinado momento de seu desenvolvimento, ' 
produzindo sob uma forma rudimentar seus primeiros aparelhos coletivos. 
Importa simplesmente compreender que esse tipo de unidade hierárquica, 
já estava inscrito na pluralidade humana pela máquina universal, na medida 
em que, pelas suas exigências, ela tinha estruturado grupos hierarquizados 
de trabalhadores e que a superação da multiplicidade real, dos antagonismos 
individuais, dos particularismos locais, das desconfianças, da inércia etc, 
na medida em que foi uma práxis totalmente humana (isto é, que teve 
necessidade de uma inteligência teórica da situação, de uma organização do 
. campo prático, dos esforços constantes, da coragem, da paciência, assim como 
- do desenvolvimento prático de uma experiência que traz em seu bojo novos 
- meios tecnológicos para superar a situação etc,), nada mais fez do que realizar 
humanamente = isto é, do ponto de vista prático e dialético = a sentença 
proferida pela máquina universal sobre esse proletariado, Ainda assim, convivia 
tealizá-la: sem a práxis humana, a classe permaneceria o coletivo inerte que 
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será abordado no próximo parágrafo; mas a! práxis humana, suscitada pelas 
próprias estruturas do coletivo (ao falar do grupo, veremos o que significa a 
palavra suscitar), podia apenas temporalizar na unidade de uma ação, ao mesmo 
tempo, organizadora e reivindicativa, a título de relações estabelecidas pelos 
homens, as mesmas estruturas que a tinham) tornado possível,? 


| 





8º Embora isso não seja o nosso tema, importa fazer observar que o Valor (no sentido ético do termo 
”- e não no sentido econômico, ainda que aquele encontre seu findamento neste) é exatamente a 
unidade contraditória da práxis (como livre superação que se apresenta a si mesma como 
possibilidade indefinida de superar tudo na translucidez da ação criadora) e da exigência como 
insuperável futuro, Da pura práxis, o Valor conserva a translucidez da liberdade que se apresenta 
a si mesma; mas via medida em que o fim projetado é, de fato, uma significação inerte e insuperável 
do futuro pré-fibricado, o Valor toma ur ser.passivo independente, Em vez de ser a simples 
práxis que se dá suas leis (isso cetirar-lhe-ja seu caráter de exterioridade interior ou, se preferirmos, 
de transcendência na imanência e acabaria por zeduzi-la à simples tomada de consciência), ela 
isola-se. Mas como sua inércia deve torná-la superável ei como seu caráter prático-inerte é a 
insuperabilidade, ela apresenta-se como a unidade transcendente de todas as superações possíveis, | 
ou seja, O termo insuperável — porque situado no infinito — em direção do qual toda ação supera .. 
as condições materiais que a suscitam. No caso do humánismo anarco-sindicalista, por exemplo, 
o trabalho qualificado torna-se o Valor lmnano desde que as próprias condições que o tomam 
necessário chegam mesmo a impedir de conceber um outro modo de ser que constituir-se-ia 
sobre a desqualificação do trabalho. Se tomasse consciêhcia de si, sem esse limite a priori e como | 
simples agente histórico, o trabalhador qualificado despobricia, certamente, seu trabalho como. . 
o desenvolvimento dialético e translúcido da práxis humana em um regime de exploração, em 
stima, como a atualização histórica e datada de sua realidade de homem, Mas o trabalho torna- 
se em si mesmo insuperável quando, ao mesmo tempo, tevela-se como ontro, ou seja, quando 
a práxis atual do trabalhador constitui-se a si mesma como devedora de sua realização como 
outra que não cla própria, como encarnação particular de uma significação inerte que, mesmo 
encarnada, permanecer-lhe-á estranha, ou seja, manter-se-á como o sinal de todas as superações. 
No entanto, o Valor distingue-se da exigência. São duas estruturas diferentes no interior do 
mesmo processo, O caráter imperativo da exigência vem do fito de que a materialidade é 
animada pela práxis do Outro e da circunstância de que descubro éssa práxis como humana e, 
ao mesmo tempo, estranha: ela me significa e me espera, bras não é minlia, sou eu que sou seu, Pelo 
contrário, o Valor encontra-se em um duplo movimento; a descoberta de minha práxis em seu. . 
livre desenvolvimento na medida em que ela se apresenta como outra na imanência e a descoberta 
de unia significação por vir como uma inércia que remete, necessariamente, à minha liberdade, 
Nos dois casos, a estrutura original é a materialidade trabalhada como vínculo entre os homens 
e à práxis como absorvida e invertida por essa matéria. Mas no primeiro, é diretamente essa 
reviravolta que ma sigulfica na medida em que sou o rela de realizar um Bim material; no segundo, 
que se encontra em outro nível da experiência, aprçendo, antes de tudo, minha práxis, mas 
apreendo=a va medida cm que, em sua própria iberdade, ela se supora em direção do se-Qutro | 
de toda práxis; e, por conseguinte, na medida em que é é “afetada de materialiade por um limite 
suportada e criado, Essa nova estrutura implica que à experiência da práxis como criadora (ou 
realizadora) de valor seja original: dessa vez, nenhuma restrição, mas antes a consciência (alienada) 
de que existe identidade entre a própria práxis em seu mais elevado grau de translucidez consciente 
& Uma certa significação inerte que a absorve e dá-lhe seu estatuto prático-inerte de materialidade. 
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Assim, vimos o ser-de-classe como estatuto prático-inerte da práxis 
individual ou comum, como a sentença, futura e petrificada no Ser passado 
que, por sua vez, essa práxis deve realizar e onde, finalmente, ela deve 
reconhecer-se em uma nova experiência da necessidade, Mas. esse ser prático- 
inertê apareceu-nos como úm momento real do indivíduo ou como | jestatuto 


*. 
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Em poucas palavras, o Valor não é a alienação do fim ou da objetividade realizada mas a da . 


própria práxis. Ou, se preferirmos, é a práxis que, sem reconhecê-la, descobre a inércia de que é 
afetada pelo ser prático-inerte do agente prático: Do ponto de vista da ética, isso significa que 
valores estão ligados à existência do campo prático-inerte, em outros termos, ao inferno como 
a negação de sua negação (o que mostra que sua  pseudopositividade é toda negativa) e que se — 
questão que analisaremos no momento da experiência progressiva — deve haver aí É ima | liglidação 
passível dessas estruturas, os valores desaparecerão com elas para redescobrir à/ práxis em seu 
livre desenvolvimento como única relação ética do homem com o homem na medida em que 
eles dominam juntos a matéria; Og que fiz a ambigllidade de toda moral passada ade toda moral 
atual é que a liberdade como relação humana descobre-se a si mesma, no mundo da exploração 
e da opressão, contra esse mundoe como negação do inumano através dos valores, mas que ela 
descobre-se aí alienada, perde-se aí e, pelos valores, realiza, apesar de tudo, a exigência insuperável 
que o ser prático-inerte lhe impõe, ao mesmo tempo que contribui para uma organização que 
traz em seu bojo as possibilidades de reorganizar o campo prático-inerte (pelo menos, a partir 
de novas circunstâncias). Todo sistema de valores repousa na exploração € na pressão; todo 
sistema de valores nega, efetivamente, a exploração e a opressão (inclusive, os sistemas 
aristocráticos, senão explicitamente, pelo menos, por sua lógica interna); todo sistema de 
valores confirma a exploração e a opressão (inclusive, os sistemas construídos pelos oprimidos, 
senão na intenção, pelo menos, na medida em que são sistemas); todo sistema/de yalores, na 
medida em que é sustentado por uma prática social, contribui direta ou indiretamente para 
instalar dispositivos e aparelhos que, no momento propício (por exemplo, a partir de uma 
reviravolta das técnicas e das ferramentas), permitirão negar essa opressão e essa exploração; 
todo sistema de valores, no momento de sua eficácia revolucionária, cessa dê ser sistema é 
os valores cessam de ser valores porque extrafam tal caráter de sua insuperabilidade eas 
clreunstâncias, ao subverterem as estruturas, as instituições c.as exigências, acabara por 
transformá-los em significações superadas: os sistemas renbsorvem-se nas organizações que 
criaram e estas, transformadas pela reviravolta do campo social, integram-se em novas ações 
coletivas, executadas no âmbito de novas exigências e descobrem novos valores. Mas podemos 
criticar os marxistas por terem confundido os sistemas de valores com sua expressão na linguagem 
e com as diférentes formas de moral inventadas por intelectuais a partir desses sistemas, Então, 
é facil ver nisso apenas um reflexo morto da prática. Ao confundi-los com as palávras filosóficas 
que os designam, o marxismo desembaraçou-se de um problema dificil; o de dar conta de sua 
estratura, Só que, ao mesmo tempo, entrega-se sem defesa ao moralismo porque é incapaz de 
dar conta disso, Nada é mais impressionante, por exemplo, do que q moralismo profundo da 
sociedade russa (que nada autoriza a confândir com a práxis coletiva que constrói, jatravés de 
novas contradições, uma sociedade socialista). Na URSS, certas noções, comuns aitodos (em 
* particular, a de vida, ao mesmo tempo, como valor a preservar e como origem ética de toda 
experiência) são expressamente apresentadas como valores, em todos os níveis dessa sociedade, 
Para dar conta disso, o marxismo deve compreender que o valor é produzido no nível da práxis 
elementar (individual e coletiva) como essa própria práxis na medida em que ela apreende seus 
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passivo de um grupo ativo ou, inversamente, como a pseudo-unidade ativa 
de um conjunto material inerte. Se pretendemos compreendê-lo melhor, 
resta fazer a experiência de uma estrutura nova, condicionada pelas precedentes 
e, por seu turno, condicionando-as: com efeito, o ser-de-classe não é somente, 
conforme vimos, uma característica de materialidade insuperável que existe 
a título de qualidade separada nas entidades discretas e isoladas umas das 
outras (como, por exemplo, a cor dos cabelos ou a altura). De fato, o set-de-classe, 
longe de manifestar-se como a identidade de ser de realidades independentes, 
aparece na experiência como a unidade material dos indivíduos ou, 
se preferirmos, como o fundamento coletivo de sua individualidade. Com 
efeito, os exemplos que indicamos procuram mostrar que os indivíduos 
realizam seu estatuto de classe uns pelos outros: desde a práxis elementar, desde 
O trabalho na oficina, o ser-de-classe de cada um, na medida em que é exigência 
prático-inerte da máquina, é-lhe conferido tanto, por todos os camaradas, 
quanto pela classe que o explora; ainda melhor, lhe é conferido pela classe 
que o explora e pelas máquinas que o exigem através dos camaradas e de 
seu caráter universal de explorados. Ao mesmo tempo, esse ser-de-classe para 
cada indivíduo define-se como relação inerte (insuperável) com os camaradas 
de classe a partir de certas estruturas. Destino, Interesse geral (e, até mesmo, 
particular), Exigência, Estruturas de classe, Valores como limites comuns, 
tudo isso nos remete, necessariamente, não só a um tipo de ser individual 
que já descrevemos, mas também, através dele, a um tipo de ser coletivo como 
fundamento de toda realidade individual. Não se trata dessas coletividades 
ativas que se organizam em vista de um resultado definido e que estudaremos, 
mais adiante, sob o nome de grupos. Nem desses conjuntos que são, 
ao mesmo tempo, empolgados ou desanimados, como um exército, já que 
têm, simultaneamente, a atividade prática e histórica de uma organização e a 
materialidade inerte de uma instituição; mas, ainda mais profundamente, 
como a base de toda individuação, assim como de toda união, de um ser 
coletivo inerte como traterialidade inorgânica e comum de todos os indivíduos de 
determinado conjunto. No fundo, é bem isso o que se pretende dizer quando 





próprios limites sob a falsa aparência de uma plenitude positiva e insuperável. Aqui, tentamos 
mostrar que todas as pretensas superestruturas já estão contidas na infra-estrutura como estruturas 
da relação fundamental do homem com a matéria trabalhada o com os outros homens, Se, em 
seguida, aparecem e põem-se para si como momentos abstratos e como: superestruturas é 
porque um processo complexo as refiata através de outros campos e, em particular, no campo 
da linguagem. Mas não seria concebível ma fdéia, mm valor, mm sistema, se já não estivessem 
contidos, em todos os níveis da experiência e sob formas variáveis, em todos os momentos da 
atividade e da alienação, ao mesmo tempo, como signo, como exigência na ferramenta e como - 
desvelamento do imundo através dessa ferramenta pelo trabalho etc, , 








Da “práxis” individual ao prático-inerte é 357 


se fala de uma classe. Com efeito, por esses termos, não se entende, antes de 
tudo, a unificação ativa de todos os indivíduos no seio de organizações 
produzidas por eles próprios, ou a identidade de natureza de uma coleção 
de produtos separados. De fato, o primeiro sentido nem sempre, tampouco 
&equentemente, se aplicária à experiência: numerosas contradições, oriundas 
de circunstâncias históricas, sêm muitas vezes como resultado profundas 
divisões no seio da mesma classe. Não há dúvida de que o proletariado 
poderia tender para a unidade de uma práxis coletiva se os organismos que 
ele engendra — por exemplo, na França — chegassem a realizar à unidade 
sindical. Mas, quando ele é representado por partidos e sindicatos que se 
guerreiam, convirá renunciar a designá-lo por proletariado? A experiência 
de todos nós comprova o contrário, uma vez que falamos das divisões da classe 
operária, o que remete a uma unidade ainda mais profunda a partir da qual, 
em determinadas condições, ela produzirá sua unidade ativa como integração 


cada vez mais acentuada (e totalização), ou suas divisões como dilaceramento . 


de uma totalidade já existente. Melhor ainda: ninguém sonha em declarar 
que, pelo fato de existirem tais divisões, a classe operária irá ceder O lugar à 
vários grupos de explorados mais opostos em seus objetivos e táticas do que 
unidos pela exploração comum, Diz-se que essas divisões ameaçam reduzir a 
classe operária à impotência. Portanto, as divisões aparecem como acidentes 
cuja gravidade é considerável, com toda a certeza, para a prática, mas que não 
podem atingir a substância fundamental que é una. E não se pode responder 
que tal substância não existe, que existem somente indivíduos ameaçados 
pelo mesmo destino, vítimas das mesmas exigências, que possuem o mesmo 
interesse geral etc., uma vez que, justamente, o conjunto das estruturas do 
campo prático-inerte condiciona necessariamente a unidade substancial dor 
ser-fora-de-si dos indivíduos e uma vez que, inversamente, esse ser-fora- 
de-si como unidade substancial e negativa no terreno do Outro condiciona, 
por seu turno, as estruturas desse campo. Mas, por outro lado, não poderia 
tratar-se dessas realidades gelatinosas e mais ou menos vagamente assombradas 
por uma consciência supra-individual que um organismo vergonhoso ainda 
procura reencontrar contra toda verossimilhança nesse campo rude, 
complexo, embora bem definido, da atividade passiva onde existem vários 
organismos individuais e realidades materiais inorgânicas, De fato, se os 
indivíduos fundem-se todos juntos em um certo ser comum, isso não pode 
ser senão no campo prático-inerte e na medida em que justamente não são 
organismos individuais ou, se preferirmos, na medida em que a materialidade 
trabalhada faz-se, por sua vez, síntese (ou falsa síntese) do ser-fora-de-si-nela 
deles, Isso é assinalado claramente pela linguagem quando se diz que um 
indivíduo nasceu na classe operária ou é oriundo do proletariado (se veio 
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dele) ou faz parte dele como se a classe fosse, ao mesmo tempo, uma matriz, 
um meio e uma espécie de peso passivo (fala-se de viscosidade de classe para 
indicar as possibilidades que um filho de operário pode ter de sair da classe 
operária). Em poucas palavras, a classe como ser coletivo está em cada um na 
medida em que cada um está nela e, antes de torganizar-. -se” e de “criar seus | 
aparelhos”, ela aparece sob o aspecto. contraditório de uma espécie de inércia 
comum como síntese da multiplicidade. Essas considerações, que habitualmente ' 
são. suficientes para os sociólogos, não podem. evidentemente fundamentar | 
a inteligibilidade das sociabilidades fundamentais. Convém. abandonar essas 
vagas descrições e tentar levar a experiência) dialética até al, Mas, embora à | 
classe, como estrutura fundamental, configure em um certo nível a própria | 
substância de que os grupos e as sociabilidades passivas são as determinações, 
embora todos os ajuntamentos humanos, no período atual, expressem de 
uma forma ou de outra essa substância ou! manifestem — neles e em sua | 
inércia ou práxis — o dilaceramento da sociedade em classes, não tentaremos, 
justamente, definir de imediato a sociabilidade prático-inerte de classe. São 
os ajuntamentos mais aparentes, mais imediatos e mais superficiais do campo 
prático que analisaremos tais como se apresentam na experiência cotidiana. | 
Precisamente porque muitos deles produzem-sé como simples determinação 
intema de uma substância de que são homogêneos; podemos considerá-los 
formalmente não na medida em que são estes ou aqueles, mas na medida 
em: que são por si próprios seres sociais no campo prático-inerte: hão de 
. manifestar-nos por si próprios o que poderíamos designar por sua 
inteligibilidade ontológica e, em um segundo momento, poderemos apreender , 
atravês deles e fixar a realidade mais fundamental, ou seja, a classe. São esses 
seres sociais inorgânicos a que, em Questões de niétodo, dei o nome de coletivos, 
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“* Os coletivos 


[l. A estrutura serial, tipo fundamental da sociabilidade) | 


Os objetos sociais (dou esse nome a todos os objetos que têm uma 
estrutura coletiva e que, como tais, devem ser estudados pela| sociologia) 
são, no mínimo, pela sua estrutura fundamental, seres do campo prático- 
inerte; portanto, seu ser reside na materialidade inorgânica na medida em 
que, nesse campo, ela é, por sua vez, prático-inerte. Aqui, não consideramos 
esses seres materiais (já produtos do trabalho Iunano). a que se dá o nome de 
sinais de adesão ou de simbolos de unidade; mas temos em vista realidades 
práticas e já providas de exigências, na medida em que, em si m mésmas e por 
elas próprias, elas realizam a interpenetração em si de uma multiplicidade de 
indivíduos -inorganizados e produzem em si cada um deles na indistinção de 
uma totalidade, Teremos de determinar a estrutura dessa “totalidade”; mas 
não se deve entender isso no sentido em que um grupo de máguinas, ao ' 
determinar as tarefas, faz-se a unidade de seus servidores: com efeito, essa 
unidade como o avesso de uma divisão do trabilho bem definida, não passa 
da inversão inorgânica da unidade diferenciada de finções e, na jmegida em 
que ela volta-se sobre os homens para produzi-las, acaba por produzi-las 
por exigências distintas e na medida em que cada um como indivíduo geral E] 
é o meio desta ou daquela função diferenciada (enquanto Outro, conforme , 
já vimos). Se, em um conjunto mecânico, existe uma estrutura de coletivo, 
isto é, de intejpenetração totalizante ou pseudototalizante, isso só |pofleria ser 
(mas a distinção seria dificil.de fazer em geral, e a análise de um caso particular 
exigiria tempo demais) na medida em que o conjunto mecânico existe, por 
sua vez, como realidade prático-inerte indiferenciada (por exemplo, como 
fábrica que, ao fechar as portas, joga: dois mil operários na rua — ou como 
conjunto perigoso para todos porque o patrão récusa tomar as medidas de 
. segurança necessárias). Por outro lado, aqui, convém ser o mais claro possível 
na medida em que o grupo (como organização prática, estabelecida diretamente 
pela práxis dos homens e como empresa concreta € atual) não pode produzir-se , 
a não sér na base fundamental de um coletivo que nem por isso 'eleisuprime P 
(ou, em todo caso, nunca inteiramente) e, inversamente, na medida em que age 
— seja qual for seu objetivo — necessariamente através do campo prático-inerte, 











FU CR são AR io 4 6 de aa EO Siena de) irao 











| 
; 
i 








360 + Crítica da razão dialética 


deve ele próprio produzir, enquanto organização livre de indivíduos por 
um mesmo fim, sua estrutura de coletivo, ou seja, utilizar para a prática sua inércia 
(conforme vimos, isso caracteriza a ação em todos os níveis). Por último, 
os grupos (por razões cuja inteligibilidade será criticada quando falarmos a 
seu respeito), sob a ação de certas circunstâncias e em certas condições, morrem 
antes de sua desagregação. Isso quer dizer que eles ossificam-se, estratificam- 
se e voltam, sem se dissolverem em sociabilidades mais gerais e conservando 
sua sociabilidade própria, ao estado de coletivo propriamente dito, Um campo 
social, seja ele qual for, é constituído, em grande parte, por conjuntos 
estruturados de agrupamentos que são sempre, ao mesmo tempo,. práxis e 
prático-inerte, embora essas duas características possam tender constantemente 
a anular-se; somente a experiência permite determinar a relação interna das 
estruturas no interior de um grupo preciso e como um momento preciso de 
sua dialética interior. Portanto, o coletivo aparecerá, muitas vezes, nos nossos 
exemplos através de grupos vivos ou moribundos dos quais ele é uma 
estrutura-fundamental. Mas, na medida em que -o grupo-constitui-se como .. 
negação do coletivo que o engendra e o sustenta, na medida em que o 
coletivo reaparece quando um conjunto de circunstâncias históricas negou o 
grupo como empresa sem ligiidá-lo como determinação, podemos distinguir, 
no limite, grupos onde a passuedo tende a desaparecer inteiramente 
(por exemplo, uma pequeníssima “unidade de combate” na qual todos os 
membros vivem e lutam juntos, sem nunca se abandonarem) e coletivos 
que reabsorveram quase inteiramente seu grupo: é assim que, em Budapeste, 
antes da insurreição, o partido social-democrata que, praticamente, já não 
tinha membros*! conservava oficialmente a sede social em determinado. 
imóvel, seus emblemas e seu nome. Esses casos extremos, mas afinal de 
contas, fegiientes e normais, permitem estabelecer uma nítida distinção entre 
as duas realidades sociais: o grupo define-se por seu empreendimento € 





S! A maioria tinha-se fundido com os comunistas em um novo partido. Certos elementos da 
minoria de direita tinham sido objeto de processo, outros tinham emigrado, À corrente social- 
democrata, muito forte entre os operários, tornava-se ima tendência, una exis, mas fora de 
qualquer partido. Pelo contrário, a sede social como materialidade trabalhada tornava-se o 
próprio Partido, ao mesmo tempo, em relação ao govemo (que estava empenhado em mostrar , 
que esse agrupamento não tinha sido suprimido autoritariamente, que ele finha simplesmente 
pstdido seus membros), cria relação aos socinlistas omigrados (que encontravam nele a unidade 
material iranscondonte o longingua de sua disporsão, no mesmo tempo quo tuna -nfemação 
petrificada de sua esperança), para os socialistas reunidos aos comunistas (como seu ser passado, 
superado e — pelo menos, para alguns - insuperável), por último, para os simpatizantes sem 
partido, como a exigência cristalizada (sua exigência invertida) de uma integração provisória ou . 
definitivamente impossível. E, de todos esses homens, nenhum ignorava o que o objeto coletivo 
produzia nos outros. 
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pelo movimento constante de integração que visa fazer disso uma práxis 
pura, tentando suprimir nele todas as formas da inércia; o coletivo define-se 
pelo seu ser, ou seja, na medida em que toda práxis constitui-se por ele como 
simples exis; é um objeto material e inorgânico do campo prático-inerte na 
medida em que uma multiplitidade discreta de indivíduos atuantes produz-se 
nele sob o signo do Outro como unidade real no Ser, ou seja, como sintese 
passiva, e na medida em que o objeto constituído apresenta-se como essencial 
e na medida em que sua inércia penetra em cada práxis individual como sua 
determinação fundamental pela unidade passiva, ou seja, pela interpenetração 
prévia e dada de todos enquanto Outros. Aqui, reencontramos, em um novo 
momento da espiral, os mesmos termos enriquecidos por suas totalizações 
parciais e seus condicionamentos recíprocos: a reciprocidade como relação 
humana fundamental, a separação dos organismos individuais, o campo 
prático com suas dimensões de alteridade em profundidade, a materialidade 
inorgânica como ser-fora-de-si do homem em objeto inerte e como set- 
fora-de-si do inerte enquanto exigência no homem, na unidade de uma 
relação falsamente recíproca de interioridade. Mas, precisamente, fora da Pt 
relação humana de reciprocidade e da relação ao terceiro que, em si mesmas, ; 
não são sociais (embora condicionem toda sociabilidade em certo sentido e É 
sejam condicionadas pela sociabilidade em seu conteúdo histórico), a relação 
estrutural do indivíduo com os outros indivíduos permanece em si mesma 
perfeitamente indeterminada enquanto não tiver sido definido o conjunto 
das circunstâncias materiais a partir das quais se estabelece essa telação, na 
perspectiva do processo histórico de totalização. Nesse sentido, a oposição 
- “reciprocidade como relação de interioridade” e “solidão dos organismos 
como relação de exterioridade” que, no abstrato, condiciona uma tensão |. Jet 
não caracterizada nas multiplicidades, encontra-se, pelo contrário, superada É 
e fundida em um novo tipo de relação “externo-interno” pela ação do campo 
prático-inerte que transforma a contradição no meio do Outro em serialidade. 
Para compreender o coletivo, deve-se compreender que esse objeto material 
realiza à unidade de interpenetração dos indivíduos enquanto sercs-no- 
mundo-fora-de-si na medida em que ele estrutura sas relações de organismos 
práticos segundo a nova regra da série, ê 
Importa fazer descobrir essas noções a partir de um exemplo: o mais 
superficial e cotidiano, Bis um agrupamento de pessoas na Praça Saint-Germain; 
estão esperando o ônibus, no ponto, diante da lgraja, Aqui, considero & 
palavra agrupamento no sentido neutro: trata-se de um ajuntamento a respeito | 
do qual ainda não sei se é, como tal, O resultado inerte de atividades sepatacas, ' 
ou uma realidade comum que dirige como tal os atos de cada um, ou uma 
organização convencional ou contratual. Essas pessoas — de diferentes faixas 
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etárias, de ambos os sexos, e fazendo parte del classes e meios muito diferentes 
.— realizam na banalidade cotidiana a relação de solidão, de reciprocidade é 
de unificação pelo exterior (e de massificação pelo exterior) que caracteriza, 
por exemplo, os citadinos de uma grande! cidade na medida em que se 
encontram reunidos, sem serem integradas pelo trabalho, pela luta ou por 
qualquer outra atividade, em um grupo organizado que lhes seja comum. 
Com efeito, importa observar, antes de tudo, que se trata de uma pluralidade 
de solidões: essas pessoas não se preocuparA, mem falam umas com as outras 
e; em geral, nem olham umas para as outras; existem, lado a lado, em. redor 
de um poste de sinalização. Nesse nível, posso observar que sua solidão não 
é um estatuto inerte (ou a simples exterioridade recíproca dos organismos) 
mas que, de fato, é vivida no projeto de cada um como sua estruturá negativa, 
Ou, se preferirmos, a solidão do organismo como impossibilidade de unir-se 
com os Outros em uma totalidade orgânica revela-se através da solidão vivida 
como negação provisória, por cada um, das relações recíprocas com os Outros. 
Esse homem não está somente isolado pelo seu corpo como tal, mas. pelo. 
fato de voltar as costas para o vizinho que, aliás, nem se deu conta disso (ou 
que o descobriu em seu campo prático como indivíduo geral definido pela 
espera do ônibus), E essa atitude de semilignorância tem como condições . 
práticas a pertinência real a outros grupos (é de manhã, ele acaba de se levantar, 
de deixar sua moradia, ainda está ligado aos filhos que estão doentes etc, 
. Além disso, dirige-se para o escritório, tem de apresentar um relatório verbal 
ao diretor, está tentando fixar. seus termos, sente-se engasgado etc.) e seu 
ser-no-inerte (ou seja, seu interesse). Portanto, essa pluralidade de separações 
pode expressar-se, de certa forma, como o negativo da integração dos 
indivíduos em grupos separados (ou que estão separados neste tempo e neste 
nivel) e, através disso, como o negativo dos projetos de cada um na medida 
em que determinam o campo social a pprtir de determinadas condições. 
Mas, inversamente, se considerarmos a questão a partir dos grupos, dos 
interesses etc., em suma, das estruturas sociais na medida em que expressam 
o regime fundamental da sociedade (modo de produção, relações de produção 
etc.), podemos definir, pelo contrário, cada solidão a partir das forças 
desintegradoras que o conjunto social exerce sobre os indivíduos (e que 
são, evidentemente, as correlativas de força “integradoras a respeito das quais, 
em breve, iremos falar), Ou, se preferirmos, a intensidade da sblidão, como 
relação de exterioridade entre os membros de um ajuntamento provisório 
e contingente, expressa o grau de massificação do conjunto social na medida 
em que ele produz-se a partir de determinadas condições. Nesse nível, 
É a 
& Quando afirmo que [ela] o-exprime, entendo que se trata de uma forma puramente (ndicativa, 
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as solidões recíprocas como negação da reciprocidade significam a integração 
dos indivíduos na mesma sociedade e, nesse sentido, podem (ser| definidas 
como uma certa fórma (condicionada pela totalização em andamento) de viver 
em interioridade e como reciprocidade no âmago do social a negação 
exteriorizada de toda intérioridade: “Ninguém ajuda ninguém, é cada um 
" por si" ou, pelo contrário, de forma simpática, como Proust escreveu: “Cada 
pessoa está realmente só”. Finalmente, no nosso exemplo, a solidão toma-se, 


para cada um e por ele, para ele e para os outros, o produto real e|social das . 


grandes cidades. De fato, para cada membro do grupo que está esperando o 
ônibus, a grande cidade está presente (já o demonstrei em Questões ide niétodo) 
como conjunto prático-inerte no qual existe um movimento direcionado à 
interpermutabilidade dos homens e do conjunto-utensílio: ela | está aí desde 
a manhã como exigência, instrumentalidade, meio etc. E, através dela, são 
- dados os milhões de pessoas que a constituem e cuja presença perfeitamente 
invisível faz de cada pessoa uma solidão polivalente (com milhões de facetas) 
e, qo mesto tenpo, um membro integrado da cidade (o “velho parisiense” ; 
o “parisiense de Paris” etc.). Acrescentemos a-isso que o modo de vida 
* suscita em cada indivíduo condutas de solidão (comprar o jornal ao sair de 
casa, lê-lo no ônibus etc.) que são, muitas-vezes, trabalhos para jpassar de um 


grupo para outro (da intimidade familiar para a vida pública do escritório). 


Assim, a solidão é projeto. Como tal, aliás, ela é relativa a determinados 


indivíduos e a determinado momento: isolar-se pela leitura do jornal é utilizar | 


a coletividade nacional e, finalmente, a totalidade dos homens vivos, pa medida 
em que figuramos entre eles e dependemos de todos para separar-nos “das 
- cem pessoas que esperam ou utilizam o mesmo veículo de transporte coletivo. 





Solidão orgânica, solidão suportada, solidão vivida, solidio-conduta, solidão - 
como estatuto social do indivíduo, solidão como exterioridade dos grupos - 


que condicionam a exterioridade dos indivíduos, solidão como reciprocidade 


de isolamentos em uma sociedade criadora de massas: todas Essas figuras e. 


todas essas oposições reencontram-se, ao mesmo tempo, no pégquéno grupo 
considerado, na medida em que o isolamento é um comportamento histórico 
e social do homem no meio de um ajuntamento de homens. | | 
Mas, ao mesmo tempo, a relação de reciprocidade permanece no próprio 
ajuntamento e entre seus membros, a: negação pela práxis de solidão iconserva-a 
como negada: com efeito, é a pura e simples existência prática dos homens 
entre os homens. Encontramo-la não só como realidade vivida + uma vez 
. que cada um, mesmo. se volta as costas para Os outros, mesmo se ignora seu 
número € aspecto, sabe que eles existem como pluralidade finita e 
indeterminada da qual ele faz parte — mas, até mesmo fora da relação real de 
cada um com os outros, o conjunto das condutas solitárias, na medida em 
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que são condicionadas pela totalização histórica, supõe em todos os níveis 
uma estrutura de reciprocidade — importa que a reciprocidade seja a 
possibilidade mais constante e a realidade mais imediata para que os modelos 
sociais em uso (roupas, corte de cabelo, postura etc.) sejam adotados por 
cada um (evidentemente, não é necessário somente isso) e para que cada um, 
ao surpreender um desalinho na indumentária, trate de recompor-se a toda 
a pressa e, sendo possível, secretamente: isso significa que a solidão não 
arranca o indivíduo do campo visual e prático do Outro e se realiza 
objetivamente nesse campo. Nesse nível, podemos reencontrar, de novo, 
a mesma sociedade (que, há pouco, agia como massificadora) na medida em 
que seu ser prático-inerte serve como meio condutor das reciprocidades 
interindividuais: com efeito, esses homens separados formam um grupo na 
medida em que todos estão situados no mesmo passeio que os protege dos 
carros que atravessam a praça, na medida em que estão agrupados em redor do 
mesmo ponto de ônibus etc, E, sobretudo, esses indivíduos formam um 
agrupamento no sentido em que têm um interesse comum, ou seja, na medida 
em que, separados como indivíduos orgânicos, uma estrutura de seu ser 
prático-inerte lhes é comum e os une do exterior. São todos ou quase todos 
empregados, usuários da linha de ônibus; que conhecem o horário e a 
fregiiência da passagem do ônibus e, por conseguinte, esperam o mesmo 
veículo: o ônibus das 7h49min. Na medida em que dependem dele (avarias, 
panes, acidentes), esse objeto constitui seu interesse presente. Mas tal interesse 
presente — uma vez que todos residem no bairro — remete a estruturas mais 
amplas e profundas de seu interesse geral: melhoria dos transportes coletivos, 
congelamento das tarifas etc. O ônibus esperado reúne-os como sendo seu 
interesse de indivíduos que, nessa manhã, têm algo a fazer na margem direita 
do Sena, mas como tal, o ônibus das 7h49min já constitui seu interesse de 
usuários; tudo se temporaliza: o indivíduo de passagem torna-se habitante 
(ou seja, é reenviado aos cinco, dez anos precedentes) e, ao mesmo tempo, 
o veículo caracteriza-se por seu retorno cotidiano, eterno (de fato, é realmente 
o mestio com O mesmo motorista e o mesmo cobrador). O objeto assume 
uma estrutura que transborda sua pura existência inerte, é provido como tal 
de um futuro e de um passado passivos que o apresentam aos usuários como 
uma parte (ínfima) de seu destino. 

Todavia, na medida em que o ônibus designa os usuários presentes, 
constitui-os em sua interpermutabilidade: com efeito, cada um é produzido 
pelo conjunto social como unido a seus vizinhos na medida em que lhes é 
rigorosamente idêntico; ou por outras palavras, seu ser-fora (ou seja, o interesse 
que têm como usuários da linha) é único enquanto abstração pura e indivisível 
e não enquanto rica síntese diferenciada; trata-se de uma “simples identidade 
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que designa o usuário como generalidade abstrata por uma práxis definida 
(fazer sinal, subir, apresentar o vale-transporte, sentar-se) no desenvolvimento 
de uma práxis ampla e sintética (a empresa que, todas as manhãs, une o 
motorista e o cobrador nessa temporalização que é um certo trajeto através 
de Paris em determinadá hora). Nesse momento da experiência, o grupo 
tem seu ser-único fora dele em,um objeto por vir e cada indivíduo, enquanto 
determinado pelo interesse comum, já não se diferencia de cada um dos 
outros a não ser pela simples materialidade do organismo, E já, se ele se 
caracteriza em sua temporalização como a expectativa de seu ser na medida 
em que é o ser de todos, a unidade abstrata do ser comum por-vir manifesta-se 
como ser-outro em relação ao organismo que ele é em pessoa (ou, se preferimos, 
que ele existe). Esse momento não pode ser o do conflito, já não é o 
da reciprocidade, importa ver nisso simplesmente o estágio abstrato da 
identidade. Na medida em que têm a mesma realidade objetiva no futuro (ainda 
um minuto, o mesmo para todos, e o veículo aparecerá na esquina 
da avenida), a separação não justificável desses organismos (na medida em 
que depende de outras condições e de uma outra região de ser) determina-se 
como identidade, Existe identidade quando o interesse comum (como 
determinação da generalidade pela unidade de um objeto no âmbito de 
práticas definidas) é manifesto e quando a pluralidade define-se, justamente, 
em relação a esse interesse. Com. efeito, nesse momento, pouco importa que os 


passageiros se diferenciem por caracteres biológicos ou sociais: na medida ' 


em que estão unidos por uma generalidade abstrata, eles são idênticos como 
indivíduos separados. A identidade é a unidade prático-inerte por vir na 
medida em que se determina no momento atual como separação desprovida de 
sentido, E como todos os caracteres vividos que poderiam servir a uma 
diferenciação de interioridade caem fora dessa determinação, a identidade 
de cada um com cada um dos Outros é lá sua unidade como ser-Outro e é 


aqui, agora, sua alteridade comum. Cada um é o mesmo que os Outros na 


medida em que ele é Outro que não ele-próprio. E a identidade como 
alteridade é a separação de exterioridade ou, se preferimos, a impossibilidade 
de realizar pelos corpos a unidade transcendente por vir, na medida em que 
é sentida como necessidade irracional. 

É precisamente nesse'nível que o objeto material vai determinar a ordem 
serial como razão social da separação dos indivíduos. Aqui, a exigência 
prático-inerte vem da escassez: não há lugares suficientes para todos, Mas além 


& De fato, ela é perfeitamente racional se refizermos as etapas de todo O processo. Ocorre que o 
conflito da intormutabilidade e da existência (como práxis única o vivida) deve sor vivido em 
um corto nível como absurdo escandaloso, 
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de que a escassez como relação contingente, embora fundamental, do homem. 
com a Natureza permanece o enquadramento de toda a experiência, essa 
escassez particular é um aspecto da inércia material: sejam quais forem as 
demandas, o objeto permanece passivamente q que ele é; assim, não se deve, 
acreditar que a exigência material seja necessariamente uma escassez especial. 
e diretamente experimentada: veremos outras estruturas prático-inertes do - 
objeto como ser Individuado da generalidade condicionar outras relações seriais, 
Escolhi esse exemplo pela sua simplicidade, é tudo. Portanto, a escassez 
particular (número de homens em relação cora o número de lugares) designaria, 
sem prática particular, cada àm como excedente, ou seja, que o Outto seria 
rival do' Outro pelo simples fato de sua:identidade; a separação transformar- 
se-ia em contradição. Mas, salvo nos casos de pênico em que, de fato, cada 
um luta contra si mesmo no Outro, na agitação) giratória de uma unidade abstrata | 
e de uma singularidade concreta, más impensável, a relação de reciprocidade, - 
nascente ou renascente sobre a exterioridade de identidade, estabelece a 
intermutabilidade como impossibilidade de decidir a priori qual é o excedente, 
e suscita uma prática qualquer cujo único objetivo consiste em evitaí, por 
uma ordem, os conflitos ou o arbitrário. Dúzante a espera do ônibus, os 
ustiários estabeleceram um número de ordem. Isso significa que eles aceitam 
a impossibilidade de determinar os excedentes alpartir das qualidades intrínsecas do 
indivíduo, em outros termos, eles permanecem no terreno do interesse comum 
e da identidade de separação como negação desprovida de sentido; 
positivamente, isso quer dizer que eles procuram diferenciar cada Outro dos 
Outros sem nada acrescentar a seu caráter del Outro como única determinação 
social de sua existência: portanto, a unidade serial como interesse comum 
impõe-se como exigência e destrói toda oposição, Sem dúvida, o número 
de' ordem refere-se a uma determinação do tempo. Mas precisamente no | 
sentido em que ela é qualquer uma: o tempo visado não é uma temporalização | 
prática, mas o meio homogêneo da repetição:|cada um — ao tomar um número 
de jordem, desde a sua chegada — faz o que ó Outro faz; realiza uma exigência 
prático-inerte do conjunto; e, uma vez que os indivíduos dirigem-se para 
distintas ocupações e visam objetivos separados, o fato de ter chegado primeiro | 
não confere nenhuma característica particular, mas somente a possibilidade de 
subir, antes dos outros, no veículo. Com efeito, itodas as justificativas materiais 


dessa ordem só têm sentido posteriormente: chegar em primeiro lugar não |. 


confere qualquer mérito; ter esperado duranté um tempo mais longo não | 
confere qualquer direito (com efeito, poderíamos conceber classificações | 
mais justas: para um jovem, limita-se a uma espera, enquanto esta. é fatigante 
para uma idosa. De resto, em todo caso, os mutilados: de guerra passam à | 
frente etc.), A verdadeira e capital transformação é que a alteridade como tal, 
[ 
de 

















Da “práxis”. individual ao prático-inerte + 367 
| 
isto é, pura, já não é nem a simples relação com a unidade comum, nem a 
identidade giratória, dos organismos: mas torna-se, como ordenação, princípio 
negativo de união e de determinação da sorte de cada um como Outro por 
cada um dos Outros enquanto Outro. Com efeito, não importa muito ter o 
décimo lugar, em vez do vigésimo. Mas.sou décimo pelos Outros na medida 
em que eles são Outros que não eles próprios, ou seja, na medida em que 
não possuem em si mesmos a Razão de seu número de ordem, Se estou 
depois do meu vizinho é porque, esta manhã, ele não comprou oijornal ou 
porque me atrasei em casa. E se temos os nº 9 e 10, isso depende de nós e 
de todos os Outros — tanto dos que se encontram na frente, como dos que 
estão atrás. 
A partir daí, podemos apreender nossas relações « com o objedo em sua 
complexidade. Com efeito, por um lado, permanecemos indivídi os gerais 
(evidentemente, enquanto fizemos parte desse ajuntamento). Portanto, 
-a unidade do ajuntamento de usuários encontra-se no veículo esperado, 
é esse mesmo veículo como simples possibilidade de transporte (não de 
todos, porque não temos nada para fazer juntos, mas de cada um). Nesse 
caso, na aparência e como primeira abstração, existe uma estrutura de 
universalidade no agrupamento; com efeito, cada um é idêntico jao Outro 
na medida em que está esperando o ônibus como ele. No. entanto, suas 
expectativas não são um fato comum, na medida em que são vividas 
separadamente como exemplares idênticos da mesma espera, Desse ponto 
de vista, o grupo não é é estruturado, mas um ajuntamento eo número dos 
indivíduos permanece contingente: isso significa que seria possível qualquer 
número diferente (na estrita medida em que as pessoas são| consideradas 
como partículas quaisquer e em que sua reunião não é o efeito de qualquer - 
processo. dialético comum). É nesse nível que há de situar-se a conceitualização; 
ou seja, o conceito estabelece-se a partir da aparência molecular dos 
organismos e da unidade transcendente do grupo (o interesse comum). 
Mas essa generalidade como homogeneidade fluida do ajuntamento 
(na medida em que sua unidade está fora dele) não passa de uma apárência 
abstrata já que, de fato, é constituído em sua multiplicidade por sua unidade 
transcendente como multiplicidade estruturada, Com. efeito, no| conceito, 
cada um é o mesmo que os Qutros enquanto é ele próprio. Belo contrário, 
na série, cada um toma-se ele próprio (como Qutro que não ele próprio), enquanto 
ele é outro- -que não os Qutros, ou seja, também enquanto 08 Qutros são 
Outros que não ele, Nenhum conceito pode ser formado da séria, uma vez 
que tada membro é serial pelo lugar que ocupa na ordem, portanto, por sua 
alteridade enquanto esta é apresentada como irredutível. Êo que podemos 
ver, em antnnics, pela simples consideração: do número, como gonceito e 
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como entidade serial. Todos os números inteiros podem ser o objeto do 
mesmo conceito, na medida em que todos eles oferecem as.mesmas 
características; em particular, todos os números inteiros podem ser 
representados pelo símbolo n + 1 (admitindo que n = 0 quando se trata da 
unidade). Mas, justamente por isso, a série aritmética dos números inteiros, 
na medida em que todos eles são constituídos pela adição de uma unidade ao 
número precedente, é uma realidade prática e material, constituída por uma 
série infinita de entidades incomparáveis, e a originalidade de cada um vem 
do fato de que ela é, em relação âquela que a precede.na mesma série, o que 
esta é em relação âquela que a precedeu, No caso dos números de-ordem, 
a alteridade também muda de significação: ela manifesta-se no conceito como 
comum a todos e designa cada um como molêcula idêntica a todas as outras; 
mas, na série, torna-se regra de diferenciação. E seja qual for o procedimento 
adotado para ordenar, a serialidade vem da matéria prático-inerte, ou seja, 
do futuro como conjunto de possibilidades inertes e todas equivalentes 
(equivalentes, aqui, porque os meios de. prever não são. dados): a possibilidade 
que exista um lugar, dois, três etc, Essas possibilidades rígidas são a própria 
matéria inorgânica na medida em que esta é não-adaptabilidade. Elas 
conservam sua rigidez passando para a ordem serial dos organismos separados: 
com efeito, tornam-se para cada um, na medida em que cada um tem tal 
número de ordem, um conjunto de possibilidades que lhe são próprias (ele 
encontrará um lugar se dez pessoas ou mais puderem entrar no ônibus; 
e não encontrará lugar se apenas nove puderem entrar, mas será o primeiro. 
no ônibus seguinte). E são essas possibilidades, e somente essas, que, no 
seio do grupo, constituem o conteúdo real de sua alteridade, Só que, importa 
observar aqui, essa alteridade constitutiva depende necessariamente de todos 
os Outros e da possibilidade real que há de apresentar-se e que, assim, 
o Outro tem sua essência em todos os Outros, na medida em que é diferente 
deles.“ Além disso, essa alteridade enquanto princípio de ordenação produz- 
se naturalmente como uma ligação, Ora, essa ligação dos homens entre si é 
de um tipo inteiramente novo em relação âquelas que vimos: por um lado, 
não seria possível reconduzi-la à reciprocidade, uma vez que o movimento 
serial no exemplo visado exclui a relação recíproca: cada um é a razão do 
ser-Outro do Outro enquanto um Outro é sua razão de ser; em certo sentido, 
reencontramos a exterioridade material, o que não pode ser motivo de 
espanto, uma vez que-a materialidade inorganizada determiriou a série; mas, 
por outro lado, na medida em que a ordem foi produzida por uma prática e 





& Na medida em que é o Mesmo, ele é simplesmente e formalmente mm Outro. 
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" que esta incluía a reciprocidade nela, tal ordem contém uma teal interioridade: 
com efeito, É em seu ser real e como parte integrante de uma totalidade que se 
totalizou fora que cada um é dependente do Outro em sua realidade. Ou, 
se preferirmos, a reciprocidade no meio da identidade torna-se falsa 
reciprocidade de relações: o que a é para b (a razão de ser outra de seu ser), 
b o é para c, be toda a série osão para a, Por essa oposição entre o Outro e o ns 
Mesmo no meio do Outro, a alteridade torna-se essa estrutura paradoxal: y 
a identidade de cada um para cada um como ação de interioridade serial de 
cada um sobre o Outro. Sendo assim, a identidade (como simples absurdo da 
dispersão não significante) torna-se sintética: cada um é idêntico ao Outro 
na medida em que ele é feito, pelos Outros, Outro atuante sobre os Outros; 
a estrutura formal e universal de alteridade fará a Razão da série, 


No caso formal, estritamente prático e limitado que consideramos, a adoção i 
do modo real continua sendo uma simples comodidade sem influência Pa 
particular sobre os indivíduos, Mas esse exemplo elementar teve a vantagem E 
de mostrar-nos a aparição de novos caracteres prático-inertes: em suma, 
descobrimos com esse exemplo dois caracteres do ajuntamento humano não 
ativo: a unidade visível, aqui, neste tempo, do ajuntamento (essa realidade 
totalizada que fazem para aqueles que os observam de alguma janela ou do 
passeio do outro lado da rua) não passa de uma aparência; sua origem é, para É 
cada testemunha descobridora dessa totalidade, a práxis integradora na medida 
em que ela é organização perpétua de seu campo dialético e, na objetividade 
prático-inerte, a ligação geral e inerte de todas as pessoas de um campo 
restrito, por toda a utensilidade enquanto social — ou seja, enquanto sua 
materialidade inerte e utensílio remetem, finalmente, ao regime no. 
movimento histórico — conjugada ao seu verdadeiro ser-fora-delas em um 
certo objeto prático que não é, de modo algum, um símbolo, mas um ser 
material que produz em si a unidade delas e lhes impõe esta através: das i 
práticas inertes do campo prático-inerte, Em poucas palavras, a unidade visível | 

. de um ajuntamento é o resultado produzido, em parie, por fatores acidentais 
(acidentais neste nível da experiência e que hão de reencontrar sua unidade 
em um movimento mais amplo de totalização) e, em parte, pela unidade real, 
mas transcendente, de um objeto prático-inerte enquanto essa unidade no 
desenvolvimento de um processo orientado produz-se como a unidade real 
e material dos indivíduos de uma certa multiplicidade que, por sua vez, ela 
define e limita, Já afirmei que essa unidade não é simbólica; vemos agora 
a razão disso: é porque ela não tem nada para simbolizar, uma vez que a 
unidade de todos é ela; e se, algumas vezes (em circunstâncias muito particulates), = 
tivéssemos o dever de encontrar uma relação simbólica entre o ajuntamênto 
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ER 
como reunião visível de partículas discrétas (exatamente onde ele acontece 
'sob forma visível) e sua unidade objetiva, é a pequena multidão visível que, 
pela sua presença aglomerada, faz-se o |sftmbolo da unidade prática de seu | 
interesse ou de qualquer outro objeto que se produz como sua síntese inerte. 
Quanto a essa mesma unidade, como prático-inerte, ela pode oferecer-se 
aos indivíduos através de uma práxis mais ampla de que eles são os meios 
; inertes, os fins ou os objetos, ou tudo isso ao mesmo tempo, que constitui o 
; verdadeiro. campo sintético de seu ajuntamento e que os cria no objeto com 
“suas novas leis de multiplicidade unificadal Essa práxis unifica-os pela produção 
do objeto onde eles estão inscritos, onde suas formas são determinadas 
negativamente e é ela — na medida em que ela própria já é outra (afetada por 
toda a inércia da matéria) — que os produz em comum na unidade outra, ; 

À outra observação que. podemos fazer* ê que a ausência aparente de 
estrutura do ajuntamento (ou de suas estruturas aparentes) não corresponde 
à realidade objetiva: no pressuposto de que todos eles se ignorassem e' 
ilevassem-ao limite-sua conduta socialjde solidão, a. unidade passiva do 
| ajuntamento no objeto exige e produz uma estrutura ordinal da multiplicidade 
| dos organismos. Em outros termos, o que se apresenta à percepção como 
| uma espécie de totalidade organizada (homens em conjunto, apertados uns 
| contra os outros e que estão esperando) ou como uma dispersão, possui, 
como ajuntamento dos homens pelo objeto, uma estrutura fundamental 

« completamente diferente que supera por ordenação serial o conflito entre 
. exterior e interior, entre unidade e identidade. No âmbito dessa atividade- 
| instituição (veremos o sentido exato desses termos) representada em Paris 
pela R.A,T.P,,“ esse pequeno ajuntamento que se forma, aos poticos, em 
redor de um ponto de ônibus e, segundo parece, por simples adição, já 
tinha recebido sua estrutura de serialidade: esta era produzida, de antemão, como: 
(estrutura de um agrupamento qualquer pelo distribuidor de números de 

“ordem que está fixado no poste de sinalização; cada indivíduo realiza-a para 
sie a confirma para os Outros através de sua própriá práxis individual e de 
«seus próprios fins: isso não significa que) ele contribui para criar um grupo. 
ativo que determina livremente o cb os meios, a diferenciação das 
tarefas com outros indivíduos, mas que atualiza seu ser-fora-dele como 
realidade comum a vários e que já é, que está à sua espera, por uma prática 
inerte, dotada pela instrumentalidade, .cujo sentido consiste em integrá-lo 
em uma multiplicidade "ordenada, atribuindo-lhe uma posição em uma 
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* Ou, mais precisamente: “A segunda característica quie descobrira! Cf. iníelo da alínea precedente 
(Ni, do E) [No original). [oi tao 
:* Sigla do organismo responsável pelos transportes coletivos | ina região metropolitana de Paris (N. do z; De 
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serialidade pré-fabricada. Nesse sentido, a indiferenciação dos seres-fora--—. ... 
de-si na unidade passiva de um objeto produz-se entre eles como ordem 
serial, a título de separação-unidade no meio prático-inertei do; Outro. Ou, 
se preferirmos, existe uma relação objetiva e fundamental entre a unidade 
coletiva como: transcendência vindo ao ajuntamento do fituro (g do passado) 
e a serialidade como atualização prático-inerte por cada indivíduo de uma 4 
relação com os Outros na medida em que essa relação determina-o: em seu é 
ser e já o espera, A coisa como ser comum produz a serialidade como seu próprio 
ser-fora-de-si prático-inerte na pluralidade dos organismos práticos; cada : 
indivíduo realiza-se fora de si na unidade objetiva de interpenetração na . E 
medida em que se constitui no ajuntamento como elemento| objetivo de 
uma série. Ou ainda, como veremos mais detalhadamente, seja qual for a ! 
série e de qualquer forma, constitui-se a partir da unidade-objeto e, | 
inversamente, é no meio serial e através dos comportamentos: seriais que, : H 
do ponto de vista prático e teórico, o indivíduo realiza sua pertinência ao ser 
comum, Existem: condutas seriais, assim como sentimentos, € pensamentos Eu 
seriais; ou por outras palavras, a série é um modo de ser dos individuos utis- em 
relação aos outros e em relação ao ser comum, e esse modo de ser metamorfoseia- 
os em todas as suas estruturas. ES 
— Nesse sentido, há motivos, para distinguir a práxis serial (como práxis do . 
indivíduo na medida em que é membro da série e como práxis da série total 
ou totalizada através dos indivíduos) da práxis comum (ação |de grupo) e da 
práxis constituinte individual. E, inversamente, descobrir-se-á em toda práxis 
não serial uma práxis serial como estrutura prático-inerte dessa práxis na h 
medida em que é social, E, assim como existe uma lógica da camada prático-, 
inerte, existem também estruturas próprias ao pensamento ique se produz, 
nesse nível social de atividade ou, se preferirmos, existe ujna racionalidade 
dos comportamentos teóricos e práticos do agente enquanto membro de : 
uma série. Por último, na medida em que a série representa o emprego da a 
alteridade como vínculo entre os homens sob a ação passival do objeto, E 
e como essa ação passiva define o tipo geral de alteridade que serve de vínculo, E 
a alteridade é, finalmente, o próprio objeto prático-inerte ma jmedida em . | 
que se produz no meio da multiplicidade com suas exigências particulares, 
Com efeito, cada Outro é outro que não ele próprio e que não os Outros na 
medida em que suas relações constituem-no e constituem los Outros em. 
conformidade com uma regra objetiva, prática e inerte da alteridade (ou 
particularização formal dessa alteridade). Assim, essa regra — ou Razão da 
série — é comum em todos na medida em que eles se fazem diferentes. Eu disse 
comum e não idêntica: com efeito, a identidade é separação enquanto a 
Razão da série é esquema dinâmico de determinação de cada um por todos e 
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“de todos em cada um. Como Razão da série e como fator em cada caso de 


alteridade particular, o Outro torna-se, para além de sua estrutura de identidade 
e de sua estrutura de alteridade, um ser comum a todos (como 
interpermutabilidade negada e conservada). Nesse nível, para além do 
conceito e da regra, o Outro é eu no completamente Outro e o completamente 
Outro em mim e cada um como Outro em todos os Outros; para concluir, 
é a Unidade passiva da multiplicidade enquanto existe em si mesma, é a 
reinteriorização, pelo conjunto humano, da exterioridade, é o ser-um dos 
organismos enquanto corresponde à unidade do ser de tais organismos em 
si no objeto; mas, na medida em que a unidade de cada um com o Outro e 
com todos os Outros nunca é dada nele e no Outro em uma verdadeira 
relação baseada na reciprocidade, na medida em que essa unidade interior de 
todos está, sempre e em cada um, em todos os Outros enquanto eles são 
Outros e nunca nele, salvo para os outros na medida em que ele é outro que 
não eles, essa unidade sempre presente, mas sempre alhures, torna-se a interioridade 
vivida-no-meio da exterioridade; já não tem qualquer relação com a 
molecularidade, trata-se de uma unidade, mas da unidade de uma fuga; isso 
será compreensível se pensarmos que, em um grupo ativo, contratual e 
diferenciado, cada um pode manter-se, simultaneamente, como subordinado 
ao todo e como essencial, como presença prática do todo aqui, em sua própria 
ação particular, Pelo contrário, no vínculo de alteridade, o todo é totalização 
de fuga, o Ser como realidade material é a série totalizada dos não-seres, é o 


- que cada um faz tornar-se o Outro, como seu duplo fora de alcance, sem. 


ação direta sobre ele e por sua simples transformação própria sob a ação de 
um Outro, A alteridade como unidade das identidades está sempre 
necessariamente alhures. Alhures não existe senão um Outro, sempre outro 
que não ele próprio e que, desde que é pensado pelo pensamento idealista 
dos outros reais, parece engendrá-los por cissiparidade lógica, ou seja, 
produzir os Outros como momentos indefinidos de sua alteridade (quando, 
afinal, é exatamente o inverso que se produz). 

Ditemos que essa razão serial hipostasiada não passa do simples retorno 
ao objeto prático-inerte como a unidade fora de si dos indivíduos? Não, uma 
vez que, pelo contrário, ele a engendra como uma certa interiorização prática 
do ser-fora pela multiplicidade, Mas, então, será necessário transformá-la 
em uma Idéia, ou seja, una rubrica Ideal? Com certeza, não; o judeu (enquanto 
unidade serial interior das multiplicidades judaicas), o colono, o militar de 
catteira etc, não são idéias, tampouco o militante, ou, como veremos, o pequeno- 
burguês, o trabalhador braçal, O erro teórico (mas não prático, uma vez que 
a práxis constituiu-os realmente na alteridade) consistiu em conceber esses 
seres como conceitos quando, afinal, são —- como base fundamental de 
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relações extremamente complexas — antes de tudo, unidades seriais. De fato, 
o ser-judeu de cada judeu em uma sociedade hostil que persegue, insulta e, 
algumas vezes, abre-se aos judeus para rejeitá-los logo, não pode ser a única 
relação de cada israelita com a sociedade anti-semita e racista que o rodeia; 
é essa relação na medidá em que é vivida por cada israelita em sua relação 
direta ou indireta com todos,os outros judeus e na medida em que ele a 
“constitui por todos eles como Outro e a coloca em perigo nos e pelos Outros. 
Na medida em que, para o judeu consciente e lúcido, seu ser-judeu (que é 
seu estatuto para os não-judeus) é interiorizado como sua responsabilidade 
em relação a todos: os outros judeus e seu ser-em-perigo, em determinada 
situação, por tal imprudência possível provocada por Outros com quem 
nada tem a ver, sobre os quais não pode exercer qualquer influência e que 
são cada um ele próprio como Outros (na medida em que, apesar dele, faz 
com que existam como tais), o judeu, longe de ser o tipo comum a cada 


exemplar separado, representa, pelo contrário, o perpétuo ser-fora-de-si-no-Outro - 


dos membros desse agrupamento prático-inerte (dou-lhe tal denominação 
na medida em que ele existe no interior das sociedades majoritariamente não 
judaicas e na medida em que cada criança - mesmo se, em seguida, acaba 
por reivindicá-lo com orgulho e por uma prática negociada — deve, antes.de 
tudo, submeter-se a seu estatuto). É assim que, por exemplo, em uma sociedade 
em crise de anti-semitismo e que começa a criticar seus membros judeus 
“por açambarcarem todos os cargos superiores”, para cada médico ou professor 
ou banqueiro judeu, o outro banqueiro, médico ou professor, há de 
constituí-lo como excedente (e inversamente). Aliás, compreende-se à 
necessidade que isso aconteça dessa forma: a alteridade, como interiorização 


por cada um de seu ser-fora-de-si-comum no objeto unificante, não pode 


ser apreendida como unidade de todos a não ser sob a forma de ser-fora-de- 
si-comum-no-Outro. É que, com efeito, a totalização como forma organizada 
das relações sociais supõe (no abstrato e no limite, evidentemente) uma práxis 
sintética original cujo objetivo é a produção humana da unidade como sua 
objetivação nos e pelos homens, Essa totalização - que será descrita adiante 
— vem aos homens por eles mesmos. Mas a totalidade do ajuntamento não 
passa da ação passiva de um objeto prático-inerte sobre uma dispersão. 
A limitação do ajuntamento a esses. indivíduos não passa de uma negação 
acidental (uma vez que, por princípio, enquanto ldentidades seu número não 
é definido) e a transformação em totalidade nunca constitui o objetivo de 
uma práxis, ela revela-se na medida em que as relações dos homens são 
regidas por relações de objeto, ou seja, na medida em que vem a eles 
como estrutura prático-inerte cuja exterioridade selada é desvelada como 
interioridade de relações reais. A partir daí e no âmbito da exigência 
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como objetividade .a realizas, êa plisraljdade que se torna unidade, ê a 
alteridade que se torna espontaneidade de mim mesmo-no Outro e de todos 
em mim, é a reciprocidade das fugas (coimo pseudo-reciprocidade) que sé 


torna relação humana de reciprocidade, |: | 


Ao evocar o exemplo simples e sem qualquer envergadura dos usuários 
de ônibus, nosso objetivo consistia unicamente em miostrar a estrutura serial 
como o ser dos ajuntamentos mais cotidianos e banais: com efeito, essa 
estrutura como constituição. fundamental] da sociabilidade, tende a ser 
negligenciada pelos sociólogos. É conhecida |pelos marxistas que não dizem . 
uma palavra a seu respeito e, em geral, preferem “atribuir as dificildades 
encontradas em sua práxis de emancipação) e: de agitação a forças negociadas 
e não à serialidade como resistência material dos ajuntamentos e das massas 
à ação dos grupos (e, até mesmo, à ação dos fatores prático-inertes). Mas se 
pretendemos abarcar, nem que fosse de relance, o mundo da serialidade; 
se pretendemos assinalar a importância de suas estrúturas e práticas — na 
medida-em--que, finalmente, elas constituem o fundamento de toda 
sociabilidade, inclusive daquela que pretende recuperar o homem sobre 0 
Outro pela organização da práxis — convém abandonar o exemplo escolhido 
e considerar os fatos no campo em que essa realidade elementar desvela à 
experiência sua verdadeira natureza e sua eficácia. 


Dou o nome de coletivo à relação com duplo sentido de um objeto raaterial 
inorgânico e trabalhado com uma multiplicidade que encontra nele sua 
unidade de exterioridade, Essa relação define um objeto social; comporta dois 
sentidos (falsa reciprocidade) porque eu posso não só apreender o objeto 
inorgênico como materialidade corroída poriuma fuga serial, mas também a 
pluralidade totalizada como materializada fora de si enquanto exigência 
comum no objeto; e, inversamente, posso remontar da unidade material 
como exterioridade à fuga serial como determinação dos comportamentos 
que assinalarão o meio social e material com a marca original da serialidade, 
ou partir da unidade serial e definir as reações desta (como unidade prático- 
inerte de uma multiplicidade) sobre o objeto comum (ou seja, as transformações 
que elas operam no objeto). Desse ponto de vista, com efeito, podemos 
considerar a falsa reciprocidade entre o. óbjeto comum e a multiplicidade 
totalizada como uma interpermutabilidade de dois estatutos materiais no campo 
prático-inerte; mas, ao mesmo tempo, importa considerá-la como uma 
transformação em andamento de cada uma das materialidades prático-inertes 
pela outra, Desde o presente, em todo caso, podemos esclarecer o sentido 
da estrutura serial e a possibilidade de aplicar esse conhecimento ao estudo. 
da inteligibilidade dialética do social, 
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[2. Ajuntamentos diretos e indiretos] po 
Para conceber a racionalidade da alteridade como regra do campo social 
prático-inerte, importa conceber que essa, alteridade é mais complexa e 
concreta do que no exemplo superficial e limitado em que a vimos ser 
produzida. Ao prosseguir a experiência, podemos descobrir novos caracteres 
que se produzem na medida em que a serialidade se constitui em um campo 
“mais amplo e como estrutura de coletivos mais complexos. Com efeito, 
“convém observar, antes de tudo, que os objetos prático-inertes produzem 
segundo sua estrutura própria e sua ação passiva o ajuntamento como relação 
direta ou indireta entre os membros da multiplicidade. Daremos o nome de 
direta à relação que se; baseia na presença, E definirei. como pjeseça, em uma 
sociedade que dispõe de determinadas técnicas e ferramentas, a distância 
máxima que permite, entre dois indivíduos, a instauração imediata de relações 
de reciprocidade. (É evidente que.a distância é variável, Em particular, 
há presença real, uma em relação à outra, de duas: pessoas-que conversam ao 
telefone; e, da mesma forma, o avião mantém-se em relação pe ente de 
- presença, por rádio, com o conjunto dos. serviços técnicos que garantem sua 
segurança). Naturalmente, existem diferentes tipos de presença que, de fato, 
dependem da práxis (certas empresas exigem a presença de cada um no 
campo perceptivo do; outro — sem a intermediação dos instrumentos) mas, 
de qualquer forma, definiremos o ajuntamento pela co-presença de seus 
membros, não enquanto existe necessariamente entre eles relações de 
reciprocidade ou uma prática comum e organizada, mas enquanto à 
- possibilidade dessa práxeis comum e das relações de reciprocidade que lhe 
“servem de fundamento é dada imediatamente. As donas de casa que fazem a 


fila na padaria, em periodo de escassez de alimentos, caracterizam-se como” 
ajuntamento com estrutura serial; e tal ajuntamento é direto; a possibilidade 


de uma brusca práxis unitária (o motim) é dada imediatamente, Pelo contrário, 
existem objetos prático-inertes de estrutura perfeitamente definida qué, entre 
a multiplicidade indeterminada dos homens (de uma cidade) de uma nação, 
do globo), constituem, por sua vez, uma certa pluralidade como jajuntamento 
indireto. E definirei esses ajuntamentos pela ausência: por esse| termo, não 
entendo tanto a distância absoluta (em deterininada sociedade, em 
determinado momento de seu desenvolvimento) que, na realidade, não 
passa de uma visão abstrata, mas a impossibilidade para og indivíduos de 
estabelecer entre si relações de reciprocidade ou uma práxis comum À medida 
em que são definidos por esse objeto como membros do ajuntamento, Com 
efeito, pouco importa que tal ouvinte de rádio possua um posto emissor e, 
como indivíduo, possa estabelecer, mais tarde, uma relação com quiro ouvinte 
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de outra cidade ou de outro país: o próprio fato de escutar rádio, ou seja, de 
acompanhar em tal hora, tal programa, estabelece uma relação serial 
de ausência entre os diferentes ouvintes. Nesse caso, o objeto prático- 
inerte (é válido para tudo o que se designa por mídia) não produz somente 
a unidade fora de si na matéria orgânica dos individuos: mas determina-os 
na separação e garante, na medida em que estão separados, a comunicação entre 
eles pela alteridade. Quando “acompanho” um programa, a relação que se 
estabelece entre o locutor e eu não é uma relação humana: com. efeito, sou 
passivo em relação ao pensamento exposto, ao comentário político das notícias 
etc. Em uma atividade que se desenvolve em todos os planos e, durante 
anos, essa passividade pode ser eim certa medida contrabalançada: posso escrever, 
protestar, aprovar, parabenizar, ameaçar etc. Mas convém observar 
imediatamente que o conjunto de tais procedimentos não tem peso a não 
ser que, sem me conhecer, a maioria (ou uma importante minoria) dos 
ouvintes assuma atitudes semelhantes. De modo que a reciprocidade é, aqui, 
de um ajuntamento em relação a uma voz. Além disso, as estações de rádio 
representam o ponto de vista do govemo ou certos interesses de um grupo 
de capitalistas; assim, pode-se conceber que a própria ação dos ouvintes 
(sobre os programasou as opiniões expostas) ficará sem efeito. Ê feqllente 
que os acontecimentos políticos e sociais que se produzem em todos os 
planos e no conjunto do país impliquem, por si sós, as modificações de um 
programa ou de comentários tendenciosos. Desse ponto de vista, o ouvinte 
que está em desacordo com a política do governo, mesmo se, em outros 
espaços, no meio de grupos organizados, opõe-se eficazmente no que “lhe 
toca a tal política, apreenderá sua atividade passiva — sua “receptividade” — 
como impotência. E [isso ocorre] na medida em que essa voz lhe mostra 
exatamente os limites de seus poderes (se se trata de um programa teatral ou 
musical ruim demais, o público pode agir; todavia, não inteiramente: temos 
assistido a um bom número de exemplos), na medida em que sua indignação 
(ou, até mesmo, seu entusiasmo: cito o caso negativo porque é mais simples; 
mas a mesma impotência existe se, entusiasmado por um conferencista de 
rádio ou um cantor, eu exijo que lhe seja oferecido um programa regular ou 


que seja convidado ao estúdio com mais fregiiência) não é senão a descoberta 


vivida de sua impotência de homem. diante de um homem, Com efeito, em 
certo sentido, essa voz, com suas inflexões e sotaque bem particulares é a 
voz singular de determinada pessoa que preparou sua audição por uma série 
de ações precisas e individuais. E, por outro lado, não há dúvida de que se 
dirige a mim. À mim e a outros: a voz afirma “Caros ouvintes”. Mas, embora 
o orador em um meeting se dirija aos presentes, cada um pode contradizer 
ou, até mesmo, insultar (com a condição, evidentemente, de correr, em certos 
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casos, alguns riscos, mas com a perspectiva, segundo as circunstâncias, mais 
ou menos claramente definidas, de “fazer mudar a opinião do público"). 
Assim, o orador dirige-se realmente a nós na medida em que se pode conceber 
tanto uma reciprocidade individual (eu grito minha aprovação ou censura), 
quanto uma reciprocidade coletiva (nós o aplaudimos ou o vaiamos). Pelo 
contrário, em seu princípio, em sua realidade de voz humana, essa voz de 
locutor é mistificadora: baseia-se na reciprocidade do discurso, portanto, 
na relação humana, e é realmente uma relação reificante na qual a voz apresenta- 
se como práxis e constitui o ouvinte como objeto da práxis, em suma, trata-se 
de uma relação unívoca de interioridade, como a do organismo atuante com 
o entorno material, mas na qual, a título de objeto inerte, estou submetido 
como materialidade inorgânica ao trabalho humano da voz. No entanto, 
posso, se tal for meu desejo, girar o botão, trocar de estação ou desligar o 
rádio, Mas é aqui que aparece o ajuntamento à distância. Com efeito, essa 
atividade puramente individual não muda absolutamente nada ao trabalho 


real dessa voz, Ela continuará a ressoar nos milhares de quartos diante de 


milhares de ouvintes. Sou eu que me precipito na solidão ineficaz e abstrata 
da vida privada sem nada mudar à objetividade, Não neguei a voz: mas 
neguei-me como indivíduo do ajuntamento, E, sobretudo quando se trata 
de programas ideológicos, no fundo, é como Outro que desejei que essa voz 
ficasse calada, ou seja, na medida em que, por exemplo, ela pode prejudicar 
os Outros que a escutam. Talvez, eu esteja perfeitamente seguro de mim, 
talvez, inclusive, faça parte de um grupo político ativo do qual compartilho 
todas as concepções e do qual adoto todas as posições. No entanto, a voz é 
para mim insuportável na medida em que é escutada por outros. Outros que, 
precisamente, são os mesmos na medida em que escutam rádio e Outros na 
medida em que fazem parte de meios diferentes, Ela pode, digo para mim 


mesmo, convencê-los, Pelo fato, os argumentos que enuncia, parece-me que . 


poderei combatê-los diante desses Outros, mesmo se estes não pensam como 
eu: mas o que sinto, justamente, é a ausência como meu modo de ligação 
com os Outros. Dessa vez, minha impotência não é somente a impossibilidade 
de interromper a voz: mas reside na impossibilidade de convencer um a um 
os ouvintes que estão sendo exortados em conjunto nessa solidão em comum 
que ela criou para todos como seu vínculo inerte, Desde que vislumbro, 
com efeito, uma ação prática contra o que diz o locutor, só posso concebê-la 
como serial: seria necessário pegar os ouvintes uns atrás dos outros. 
Evidentemente, essa serialidade mostra minha impotência e, talvez, a de 
meu Partido. De qualquer forma, se este encarasse a possibilidade de fazer 
uma contrapropaganda, ele seria obrigado a adaptar-se à estrutura serial 
imposta pelas mídia (e se o ouvinte é jornalista, se, no dia seguinte, manifesta 
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sua indignação no jornal, ele combate uma ação serial com outra ação serial; 
dirige-se a quatrocentos mil ouvintes separados da cidade na medida em 
que pode tocá-los como leitores separados).| | 

Assim, o ouvinte impotente é constituído |pela própria voz como membro- 
outro do ajuntamento indireto: ao mesmo tempo que as primeiras palavras, 
uma relação lateral de serialidade indefinida estabelece-se entre ele e os. 
Outros, Naturalmente, essa relação teve sua origem em um saber produzido 
pela própria linguagem na medida em que esta-é um meio para a mídia. São - 
os jornais eo próprio rádio que dão a conhecer cadaum o número de 
aparelhos franceses. Mas esse saber-(ele próprio de ordem serial pela sua 
origem, seu conteúdo e seu objetivo prático) transformou-se, há muito 
tempo, em fato. Qualquer ouvinte é definido; objetivamente por esse fato | 
real, ou seja, por essa estrutura de exterioridade que se interiorizou em saber. -. 
Ora, no instante em que, em determinada situação histórica e no âmbito dos 
conflitos que esta engendra, ele escuta a voz no escândalo impotente, já não 
a-escuta-por-sua-conta (admitimos que elej estava seguro de resistir aos 
argumentos), mas do ponto de vistá dos Outros. De quais? À circunstância e o 
indivíduo, com sua experiência e seu passado, é que irão decidir: talvez, 
coloque-se no lugar dos X..., seus amigos, que se deixam influenciar 
facilmente ou que, na véspera, deixaram-lhe-a impressão de que estavam 
mais hesitantes do que é costume: Talvez, tente escutar como um ouvinte 
definido de forma abstrata e conhecido na sua originalidade (o morno, 
o mole, ou então, mais precisamente, aquele que tem este ou aquele interesse 





e que é lisonjeado com toda a habilidade étc.), Mas, de qualquer forma, 
- O indivíduo abstrato que ele evoca em sua alteridade é também, há muito 


tempo, uma noção-fato (um esquema forjado, simultaneamente, na | 
experiência e. pelas esquematizações da mídia) e, inversamente, a família ; 
hesitante que ele toma como referência só pode deixá-ló verdadeiramente 
inquieto na medida em que representa o primeiro termo de uma série, ou seja, 
que ela própria é esquematizada como Outro. É inútil descrever, aqui, 
a curiosa atitude do ouvinte indignado (cada um pode se referir à sua própria 
experiência) e essa dialética entre três momentos: o momento — triunfal — 
em que ele refuta (ou acredita refutar, pouço importa) o argumento (é já 
para o Outro mas na medida em que uma relação de reciprocidade deveria 
poder existir); o momento — de indignação impotente — em que ele se 
realiza como membro de uma série ondeios membros estão unidos 
unicamente pelo vínculo de alteridade; e o| momento — de angústia e de 
tentação — em que, colocando-se do ponto de vista do Outro, deixa-se convencer 
enquanto Outro — até um certo ponto — para experimentar a força do | 
argumento. Esse terceiro momento é-o do mal-estar e do fascínio; comporta 
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uma contradição violenta: com efeito, sou aquele que sabe refutar essas tolices 
€, ao mesmo tempo, aquele que se deixa convencer por elas. E não| pretendo 
indicar por esses termos que sou, ao mesmo tempo, eu próprio ejo Outro: 
talvez, a atitude triunfal daquele que sabe não seja senão outra forma de 
alteridade (tenho confiança em outros que sabem refutar é identifico-me 
com eles porque esposo sua opirião). O que conta, sobretudo, é que minha 
impotência para agir sobre a série dos Outros (que podem deixar-se convencer) 
retorna a mim para fazer desses Outros meu destino. Não, certamente, a 
propósito unicamente desse programa, mas porque este produz-se no âmbito 
de uma certa propaganda que os mistífica e os deixa adormecidos. A partir 
daí, a voz torna-se vertiginosa para cada um: já não é a voz de alguém (mesmo 


se o locutor disse seu nome) uma vez que a reciprocidade ficou destruída. - 


Mas ela é duplamente um coletivo: por um lado, acabamos de ver, ela produz-me- 
como membro inerte de uma série e como Outro no meio dos| Outros; por 
outro, ela aparece em.si mesma como o resultado social de uma práxis política 
(do governo, se se trata de uma estação de rádio estatal) e como ue sustentada 
em si mesma por outra fiação serial de ouvintes: os que já estão convencidos, 
de cujas tendências e interesses ela é a expressão. Assim, nela & por ela, os 
Outros (os partidários dessa política) influenciam os: Outros (os hesitantes, 
os neutros); mas, por sua vez, essa influência é serial (o que não é serial, 
evidentemente, é a ação política do governo e suas atividades dé propaganda) 
uma vez que cada um escuta em lugar do Outro e enquanto Outro, e uma 
vez que a própria voz é outra: outra para aqueles que recusam a política que 
a inspira, enquanto expressão de certos Outros e enquanto ação sobre Outros; 
outra para os hesitantes que já a recebem como opinião dos Outros (desses 
Outros todo-poderosos que possuem a mídia) e já são influericiados pelo 


. simples fato de que essa: política tem o poder de fazer publicamente sua 


apologia; por último, outra para aqueles que apóiam'a política do (governo 
no sentido em que, para cada um na solidão, ela é caucionada pela aprovação 
dos Outros (os que são de seu parecer) e pela ação que ela exerce sobre os 
hesitantes; para aqueles, a voz expressa seu próprio pensamento: mas é seu 
pensamento enquanto outro, ou seja, enquanto é enunciado por jum, Outro, 
formulado em tennos outros (melhor do que poderiam ter feito e de óutra forma) 
e enquanto ele existe, no mesmo instante, para todos os Ottros como 
pensamento-outro, Todas as condutas reativas que o pensamento-outto como 
significação da voz-outra suscita em todos as ouvintes são sempre cotidutas de 


alteridade. Por esses termos, convém entender que tais condutas não têm a ' 


estrutura imediata da práxis individual, nem as estruturas negociadas da práxis 
comum e organizada, Elas são suscitadas imediatamente — como as livres reações 
do indivíduo — mas este só pode produzi-las sob a ação do coletivo na medida 
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em que são em si mesmas totalizações laterais da serialidade (indignação, 
risos irônicos, furor impotente, fascínio, entusiasmo, necessidade de comunicar 
com outros, escândalo, medo coletivo etc.). Ou, em outras palavras, como 
membro da série, o indivíduo manifesta condutas alteradas das quais cada 
uma é nele a ação do Outro, o que significa que, por si mesmas, elas são 
uma recorrência levada ao limite (ou seja, ao infinito). 

Ao desenvolver esse exemplo, vimos que se enriquecia a experiência da 
serialidade. Com efeito, pelo próprio fato de que certos objetos podem 
estabelecer entre indivíduos que se ignoram, como tais, vínculos indiretos 
de alteridade, vemos surgir à possibilidade para uma série de ser finita, 
indefinida ou infinita, Quando a multiplicidade, embora numericamente 
determinada em si, permanece praticamente. indeterminada como fator de 
ajuntamento, ela é indefinida (é o caso, por exemplo, do rádio: existe um 
número. definido de indivíduos que, neste momento, escutam tal programa, 
mas é a título de quantidade indeterminada que o programa constitui a 
serialidade de seus ouvintes como relação de cada um com os Outros). 
Quando a multiplicidade é reunida por um movimento de recorrência circular, 
temos de enfrentar uma série praticamente infinita (pelo menos, enquanto 
se mantiver o movimento circular). Com efeito, na medida em que cada 
termo produz a alteridade dos Outros, torna-se ele próprio Outro enquanto 
os Outros produzem-no Outro, e, por sua vez, contribui para modificá-los 
em sua alteridade. 


[3. Sexialidades e impotência; a recorrência] 


Mas também observamos que a pura alteridade formal (tal como foi 
mostrada nos nossos primeiros exemplos) não passa de um momento abstrato 
do processo serial. É exato que se pode encontrá-la em todos os grupos 
que, por exemplo, são ordenados de uma ou outra forma (por exemplo, 
os grupos de compradores quando há escassez de produtos para venda ou 
escassez do pessoal). Mas, aqui, a pureza formal é mantida por uma ação 
deliberada: há recusa em distinguir os indivíduos por outra coisa a não ser 


5 (O medo coletivo, na medida em que se manifesta como conduta serial em um ouvinte isolado, 
aparece se o programa dá a impressão de ser audacioso ou chocante; o medo é, então, o medo 
da cólera ou do medo dos Outros, é medo sagrado, porque é o medo que essas palavras tenham 
sido pronunciadas no meio indcânido do scrialidade e é também o medo no melo do Outro por 
ter sido o ouvinte dessas palavras, Estes Outros, em mim, condenam esse momento da 
receptividade em que, por minha individualidade de organismo prático, essas palavras existiram 
aqui, neste quarto; a alteridade condena em mim minha realidade pessoal, o Qutro profere 
sentença sobre o Mesmo, 
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pela alteridade que, por sua vez, é constituída como regra de sucessão. 
Em todos os outros casos, isto é, quando a alteridade não é em si mesma um 
meio de seleção, os indivíduos produzem-se no meio serial com alguns 
caracteres que lhes são próprios e diferem individualmente ou de um 
conjunto para outro. Evidentemente, a estrutura fundamental permanece 
imutável: os ouvintes de rádio constituem, neste momento, uma série na 
medida em que estão em via de escutar a voz comum que os constitui cada 
um em sua identidade como um Outro. Mas é justamente por isso que uma 
alteridade de conteúdo aparece entre eles. Essa alteridade continua sendo 
ainda muito formal, uma vez que os constitui a partir do objeto (a voz) e 
segundo suas reações possíveis ao objeto. É evidente que para basear essas 
reações, conviria aprofundar as diferenças, encontrar outros coletivos, outros 
interesses, grupos e, finalmente, totalizar o momento histórico com seu 
passado. Mas, na medida em que o ajuntamento é operado pelo rádio, permanece 
no plano da alteridade prática das condutas de audição, é a partir daí que a 
alteridade como Razão da série torna-se uma força constitutiva de cada um e 
de todos: com efeito, em cada um, o Outro já não é a simples diferença formal 
na identidade; em cada um, o Outro é reação diferente, conduta outra, 
e cada um é condicionado na unidade fugidia de alteridade por essas condutas 
diferentes do Outro na medida em que ele não pode modificá-las no Outro. 
Assim, cada um é tão eficaz em sua ação sobre o Outro, como se tivesse 
estabelecido com ele relações humanas (diretas e recíprocas, ou organizadas), 
mas sua ação passiva e indireta vem de sun própria impotência, na medida em 
que o Outro a vive em si mesmo como sua própria impotência enquanto 
Outro. 


Essa determinação, ainda abstrata, mas material, do conteúdo variável da | 


alteridade (ou, se preferirmos, de uma alteridade sintética que cria por si 


mesma um mundo prático-inerte da alteridade) conduz-nos logicamente à 


experiência da impotência como ligação real entre os membros da série, 
- Com efeito, esta revela-se a cada um no momento em que ele apreende em 
si e nos Outros sua impotência comum a suprimir suas diferenças materiais. 
Veremos a maneira como, a. partir de condições definidas, o grupo constitui- 
se como negação dessa impotência, isto é, da serialidade. Não é menos claro 
que a impotência suportada é o mástique da serialidade: sinto minha 
impotência no Outro, uma vez que é o Qutro enquanto Outro que decidirá 
se meu ato continuará sendo uma iniciativa individual e louca, ou lançar= 
me-á na solidão abstrata, ou tornat-se-á o ato comum de um grupo: asslm, 
cada um espera o ato do Outro e cada um faz-se a impotência do Outro na 
medida em que o Outro é sua impotência. Mas essa impotência não corresponde 
necessariamente — enquanto presença constituinte, em cada um, da série = à pura 
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imobilidade passiva do conjunto. Muito pelo contrário, ela pode tomar-se 
violência inorganizada: na exata medida em que sou impotente pelo Outro, 
é o próprio Outro que se torna em mim potência ativa; incapaz de mudar a 
indignação do Outro (quando eu assisto a um espetáculo escandaloso para 
alguns), essa indignação: vivida na impotência torna-se em mim indignação 
outta onde o Outro em mim indigna-se, e eu atuo sob sua influência. 
Colocados à parte os provocadores, não há diferença entre o Escândalo e 0. 
Receio do Escândalo. Ou, se preferimos, o scândalo é o Receio agressivo. 
do Escândalo do Outro. Ou, ainda em outras palavras, o Escândalo ê o 
próprio Outro como razão transcendente da |propagação serial das violências 
provocadas pelo receio do Escândalo, | 

Mas, até aqui, para simplificar a estrutura «dos coletivos, admitimos que 
as séries eram constituídas por termos isolados, cuja alteridade, como 
impotência, era a única & fugidia unidade. De fato, existem séries desse tipo 
e, em traços largos, é ocaso dos leitores do jornal cotidiano Le Figaro ou dos 
ouvintes-de- rádio: Só--que existem outros, mais complexos: com efeito, as 
relações humanas de reciprocidade definem tanto a coexistência dos homens, 
quanto o estatuto de dispersão massificada. Ejcomo essas relações constituem 


" correntes complexas e sistemas polivalentes, cada relação singular, através da 


materialidade circundante, é condiciónada pelas outras, de forma negativa 
ou positiva. Assim, a multiplicidade limitou-se a trocar de jugar: e na rhedida 
em que um objeto do campo prático-inerte faz a unidade-fora-de-si dessas 
relações interindividuais, a serialidade determina as multiplicidades de relações , 
recíprocas, como ela determina: as multiplicidades de indivíduos. Assim, | 
a dispersão das relações humanas (na medida|em que cada uma está ligada a"; 
uma outra — ou a várias outras —, estas a outras etc.), na medida em que, 
como razão da série, torna-se alteridade, transforma, por todas as outras 
relações, cada uma delas em relação outra, Ou, se preferimos, o Outro produz-se 
como unidade fugidia de todos na medida em que é descoberto, em cada 
um, como alteração necessária da reciprocidade direta, Ou ainda enquanto 
cada um, na medida em que preteride comunicar com.um Outro, constitui 
sua relação no ser prático-inerte a partir de totlas as outras relações totalizadas, 
Aqui, a pluralidade é de um tipo especial: |seria preferível designá-la por 
quase-pluralidade: com efeito, na realidade, é dificil separar verdadeiramente: 
as ligações (comio são separados os termos) ate - tanto mais que 
uma relação humana de reciprocidade pode estabelecer-se, ao mesmo tempo, 
entre várias pessoas. No entanto, o ser-serial como alteridade rígida no 
interior de cada relação viva extrai sua força do afastamento prático, ou seja, 
da superabundância inapreensível das outras relações, na medida em que 
cada ajuntamento de relações (o descontentamento em tal oficina a propósito 
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de tal medida tomada pela dd na: medida em que ele se manifesta — Ho 
antes de qualquer ação reivindicativa — na quase-pluralidade das relações 
humanas entre os trabalhadores) remete a outros ajuntamentos (as outras 
oficinas na medida em “que se constituíram individualmente conto, outras, em 
sua diferença material através “de seus comportamentos anteriores por| ocasião 
dos conflitos precedentes ou no desenvolvimento deste), estes ajuntimentos 
a outros (exteriores à fábrica, interiores à profissão) e ainda a oútros (pelas 
preocupações individuais — por exemplo, ligadas à data —, eles.são reenviados 

à família, aos grupos de habitação como a um ramo di serialidade| lateral, 
secundário, mas, afinal de contas, muito importante); de modo que, de certa 
maneira, as relações afastadas produzem-se para as relações próximas não 
como relações homogêneas e longínquas, mas, em seu ajuntamento, inerte, 

" como meio condutor inerte, o meio da alteração. Portanto, aqui, neste momento, 
cada relação interindividual concreta produz-se, em sua ligação com, todas as 
outras, que é serial, como determinação de um meio mais ou menos definido, 
que se caracteriza por uma coesão real, por uma solidez compacta, que pferece, 
ao mesmo tempo, a força da inércia e a estrutura sintética da relação. | 

Mas a realidade prática desse meio (simples totalidade prático-inerte de 
todas essas relações como a alteridade em cada relação) reside simplesmente 
em sua estrutura serial. Ou, em outras palavras, os meios humanos existem e 
são os homens, na medida em que são produzidos pelos objetos: corftuns como 
o meio do homem. Mas o meio como coletivo — isto é, como unidade-outra 
de uma quase-pluralidade de relações humanas — não deve ser estudado — 
pelos sociólogos ou pelos historiadores — sob a forma que reyela a seus 
indivíduos: com efeito, como ele se manifesta a cada um através das relações 
de reciprocidade e como a coesão sintética destas, os indivíduos não o 
apreendem diretamente como outro, como regra serial de afastamento: o ojque lhes é 

“manifesto quando eles próprios são os termos da série, torna-se fora de. 
alcance — na prática imediata — quando não passam de uma estrutúra interior 
dos termos e quando cada termo é, de fato, a relação que os une, O meio 
manifesta-se imediatamente a seus membros; como continente homogêneo | E como 
força permanente (prático-inerte), de ligação, unindo cada um a cada um sem 
distância; deste ponto de vista, cada relação humana que se estabelece 
concretamente entre dois ou vários indivíduos, produe-se no meio como 
atualização inessencial de uma estrutura prático-inerte já inscrita no Ser. 
No nível contingente das histórias individuais, tal encontro aparece 
naturalmente como realização mais ou menos intencional e mais; ou| menos 
acidental de possíveis individuais e interindividuais; mas, enquanto relação de . 
meio, a atualização de uma determinação recíproca na inércia não tem nada 
em comum com a realização de uma possibilidade; era possível que. esse 
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384 + Critica da razão dialética 


indivíduo viesse a encontrar aquéle, mas isso não impede que — por exémplo, 
em um mercado competitivo (mais adiante, retomaremos esse exemplo) — 
esse comerciante já esteja ligado como elemento prático-inerte de relações 
múltiplas (ou quase plurais) com seus concorrentes e com a clientela (ou seja, 
ao mestno tempo, com sua clientela real e assídua, com a clientela total do 
mercado menos sua própria clientela e, fundamentalmente, com. toda a clientela 
do mercado na medida em que esta compreende também sua clientela habitual). 
Naturalmente, essas múltiplas ligações manifestam-se e transformam-se » no 
decorrer dos processos prático-inertes que atravessam: o meio. 


Mas essa estrutura aparente do meio (que faz com que o sociólogo tenha 
tendência a considerá-lo, como Lewin, uma Gestalt que tem uma ação 
sintética sobre suas estruturas a título de totalidade real e que determina as 
condutas e processos de cada parte na medida em que ela comunica 
diretamente com todas as outras pela presença real do todo nelas e em todas) 
não passa do momento superficial de uma primeira experiência. O segundo 
momento revela o coletivo como a relação de uma totalidade de objetos 
trabalhados, unidade de exterioridade (o XVI bairro de Paris etc.) inerte, 
com a quase-pluralidade que ela significa e produz nela a unidade como 
ausência, Minha relação com meu cliente produz-se no meio burguês do 
comércio de varejo (e mais precisamente de tal comércio, em tal cidade etc.) 
e contribui para determiná-lo, ao mesmo tempo em que atualiza uma estrutura 


sintética (no decorrer das negociações) na medida em que relações precisas 
religam ambos os termos e a própria relação a outros termos e a outras relações 
(negociações em andamento entre grandes sociedades que visam baixar os 
preços e provocar a ruína do pequeno comércio ou, simplesmente, ofertas 
de um de meus concorrentes a meu cliente) sobre os quais toda influência 
prática é inconcebível. Assim, as verdadeiras estruturas do meio, as que produzem 
sua força real no campo prático-inerte, são, de fato, estruturas de alteridade. 
É verdade que cada relação está ligada a cada uma e a todas, mas não de 
qualquer forma: cada elemento está ligado a todos os elementos, mas de sua 
posição na série e através de sua ligação fugidia a todos os elementos intermediários, 
da mesma forma que um número está religado a todos os números por 
relações precisas que supõem justamente que cada um deles se refere ao 
outro através da série de números que os separam (ou seja, na medida em que 
umé(u+1)eo outro (p + 1) + 1 ete). Do mesmo modo, a unidade do 
meio existe e, em determinado caso, é mesmo uma tertível força coletiva 
(que se avalia objetivamente — pelo menos, em certos casos — pelo número 
de possibilidades para que um indivíduo qualquer do meio possa sair dele e, 
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inversamente, pelo número de possibilidades para que um indivíduo 
qualquer, escolhido nesta ou naquela categoria social e fora de qualquer 
pressão exercida por seu próprio meio, possa entrar nele). Mas, precisamente, 
ela existe na medida em que não reside em seus termos como o todo na 
parte, na medida em que se realiza para cada relação como essas relações 
que, alhures, condicionam sua existência concreta e seu conteúdo. E, certamente, 
em cada conduta serial dos termos em presença, a totalidade dos Outros 
produz-se como meio e condicionamento geral da conduta. Mas essa 
totalidade não deve ser confundida com uma totalidade positiva e concreta, 
com uma presença real: ela não é o resultado da unificação de um campo 
prático; pelo contrário, trata-se de uma-extrapolação teal de uma série infinita 
de relações idênticas e outras na medida em que cada um condiciona o Outro 
por sua ausência. Aqui, a totalidade é totalização prático-inerte da série das 
negações concretas de toda totalidade. A totalidade manifesta-se em cada 
reciprocidade como seu ser-Outro, na medida em que cada uma é 
caracterizada pela impossibilidade de toda totalização. A inteligibilidade da 
ação serial (isto é, da unidade serial como totalidade negativa) extrai sua 
origem da relação de reciprocidade concreta que une dois organismos 
práticos, na medida em que ela produz-se como condicionada por sua 
incapacidade de agir sobre todas as outras e na medida em que cada uma das 
outras apresenta a mesma incapacidade no âmago de um campo serial cuja 
estrutura é determinada por uma relação idêntica de cada um com o objeto 
comum e com suas exigências. E o caráter próprio do melo, enquanto 
alteridade indefinida das relações humanas, consiste em oferecer-se à 
experiência como uma forma sintética unitária, totalizante e não estruturada 
(no sentido em que cada parte seria relação com cada uma, com todas e com 
o todo) para revelar-se na práxis como estrutura serial da determinação pelo 
outro. 


Todavia, convém considerar, de forma mais atenta, essas estruturas para 
apreender a ação real (mas prático-inerte) da serialidade como força suportada 
na impotência sobre cada relação recíproca e sobre a série (como totalizada 
em cada uma pbr uma passagem ao limite). Citarei um exemplo esquemático 
e muito simples que tomo de empréstimo à economia de todos os dias: 
o estabelecimento do preço momentâneo em um mercado competitivo. 
Com efeito, é evidente que esse estabelecimento supõe. uma pluralidade de 
relações contratuais (entre vendedores e compradores) e antagonismos 
competitivos, portanto, reciprocidades negativas (por um lado, entre 
vendedores e, por outro, entre compradores): Compreender-se-á que não ' 
encaremos a origem ou as estruturas desse objeto comum (o preço dessa”. 
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mercadoria) e consideremos como adquirida a teoria marxista do valor e dos 
preços. Se o leitor devesse contestá-la, isso não teria qualquer importância 
para o prosseguimento dessa experiência, juma vez que se trata simplesmente 
desse último reajustamento que se opera, |com a condição de todas as outras 
variáveis permanecerem sem alteração, no momento do mercado, Aliás, não 
consideraremos os componentes do preço (custo da produção etc.), nema 
ação da conjuntura; supomos a atomicidade e a fluidez dos vendedores e 
dos compradores. Esse mercado competitivo puro não é, como acreditavam 
os economistas do século XVIII, uma espécie de “estado de natureza” do 
mercado nem, como se afirma frequentemente nos dias de hoje, uma simples 
abstração cômoda: representa simplesmente uma realidade constituída que 
depende do sistema inteiro e que aparece e desaparece. segundo a evolução 
total da economia, neste ou. naquele nível das permutas. Até 1939, por 
exemplo, a Bolsa de Valores (em Paris, Londres e Nova York) oferecia todas 
as características de um mercado competitivo, como aliás, no século XIX, 
os outros mercados comerciais dos grandes produtos internacionais (trigo, 
algodão etc.). Se devêssemos examinar todas as condições que atuam sobre 


. um merçado em geral, nossa concepção dos “coletivos” como recorrências 


seria confirmada, mas o problema superaria| os limites deste estudo. O mercado 


“apresenta uma realidade inegável; impõe-se a cada um na medida em que o 


preço e o volume das permutas são necessariamente determinados“ pelas 
quantidades oferecidas, os preços propostos, as quantidades solicitadas e os 
preços desejados. Ora, é fácil ver que 3 necessidade que se impõe a um 
comerciante em sua relação com us consimidor surge das relações concretas 
dos outros comerciantes e clientes entre si, das relações de outros compradores 
com esse vendedor (que se torna Outro para eles que ele não era para o 
cliente considerado) e, finalmente, pelo fato de que o consumidor como tal 
aparece no mercado como Qutro que não ele mesmo e age enquanto Outro 
sobre a relação humana e direta que tenta| manter com o vendedor, Sabe-se 
que o preço encontra-se na interseção da, curva da oferta com a curva da 
demanda: isso significa que as quantidades oferecidas e solicitadas para esse 
preço são iguais. Se o vendedor fixasse um preço mais baixo, a demanda seria 
superior à oferta; se o fixasse mais alto o oferta excederia a demanda. 
No entanto, não se trata de um acordo direto entre dois homens ou dois 
grupos que negociam diretamente, De fato, nenhum comerciante estabelece 
seu próprio preço. E o rigor matemático do objeto vem demonstrar Justamente - 
que ele é a figuração objetiva de uma linha de fuga. 
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Eis uma tabela das quantidades oferecidas e solicitadas. 


























Quantidades oferecidas "Quantidades solicitadas 
1 I 
ug Presa Deo] 
3 15000 | ao 
4 13.500 6.000 
5. 12.250 Ema É 8.500 
6. 11.000. | 111.000 
7 10.000 fá çêo 12.500 
8 92000 15.500- 
9 8.250 É 17.250 
10 7500 19.000 
E. 6.750 20.500 
2. 600 22.000 
13 . 5.250" 28.250 
4 4.750 24280 
15 4.250 25.250 
16 amo | oo 
47 3:250 26.750 
18 2750. 27.500 





“Segundo o quê acabamos de afirmar, serão vendidas 11. 000 unidos 
pelo preço de 6 francos, 





Antes de tudo, é evidente que essa lei quantitativa não encontra sua 
justificação em princípios puramente matemáticos ou nos caracteres jessenciais 
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da quantidade, O nervo da prova (se o preço fosse mais baixo, a demanda seria 
superior à oferta, e inversamente) remete-nos, necessariamente, ao vendedor 
e à sua ação real, ao comprador e à sua demanda real. As demandas não 
podem ser superiores à oferta porque, precisamente, os compradores capazes 
de pagar mais caro farão novas proposições que terão como efeito elevar os 
preços. À oferta não pode ser superior à demanda porque os comerciantes 
mais favorecidos (custo de produção mais econômico) hão de baixar os preços 
na hora. Portanto, reencontramos os homens considerados como forças de 
compra ou de venda. E, para a simplificação, consideraremos que, a cada 
unidade solicitada, corresponde um comprador e, a cada quantidade 
oferecida, um vendedor. Ora, entre os 27.500 presumíveis vendedores, 
observamos que somente 11.000 tomaram a decisão de baixar para o preço 
de 6 francos por unidade. E, entre estes, somente 8,500 para o preço de 5 
francos. Portanto, em 27,500 vendedores, existem somente 2.500 pessoas 
que podem baixar o preço para 6 fancos e não podem fazer uma redução 
maior; são essas 2,500 pessoas que determinam o preço para todas as outras, 
Com efeito, por outro lado, abaixando os preços, lançam para fora do mercado 
16.500 vendedores que, por uma ou outra razão, não podem acompanhar 
essa queda. Por outro, fixando o preço em 6 francos, elas evitam que 8.500 
vendedores baixem o preço para 5 francos por unidade e que 3,000 baixem 
para 3 fiancos. Assim, para levar em consideração apenas esses 3.000, eles 
recebem uma renda de vendedor, isto é, conseguem um ganho de 3 francos 
pot tnidade em relação 'às suas previsões mínimas, 

De onde vem, portanto, a sorte dessas 25.000 pessoas, das quais algumas 
acabarão por não vender nada, enquanto as outras terão uma renda imprevista? 
Em primeiro lugar, do fato de serem ativas, ou seja, vendedores reais, e 
manterem relações reais” com seus eventuais clientes. Em seguida, que na 
transação, são afetados pela ação dos outros vendedores e são tratados (pelo 
próprio cliente) como Outros: a impossibilidade real dos 2,500 vendedores , 
reduzirem o preço para menos de 6 francos torna-se para 8.500 de seus 
concorrentes uma Interdição de baixar os preços. (Afirmo: interdição, sem 
dar à palavra seu sentido ético e psicológico. Mas o fato é que, por hipótese, 
eles poderiam baixar o preço e que a ação dos Outros cria para eles uma 
impossibilidade de um tipo novo que não tem mais nada a ver com o preço 
de custo ou as despesas de transporte: já não se trata de uma condição material, 
de um fator real e direto da composição do preço, mas de uma lei imposta 





$? Veremos que, uma vez estabelecido, o “coletivo” tem como efeito cles-realizar e reificar essas 
relações, Ê 
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de fora à sua atividade de vendedores). É evidente que poderíamos fazer a 
mesma observação em relação aos compradores: 11.000 privam 7.500 pessoas 
da possibilidade de comprar o produto solicitado; entre esses 11.000, 1.000 
clientes constituem rendas de consumidor aos outros 10.000. Assim, em 46.000 
pessoas que constituem o grupo dos compradores e dos vendedores, 42.500 
aparecem-nos, imediatamente, como submetidas à lei das outras; para elas, a 
lei do mercado é uma heteronomia. Mas, se importa considerar as 3,500 que 
parecem ter feito o mercado, constatamos logo em seguida que essa pretensa 
atividade não passa de uma aparência, Com efeito, se umas compram o imiais 
caro possível (para elas) e se as outras vendem o menos caro possível é porque 
foram levadas ao limite de suas possibilidades. O interesse tanto de umas 
como das outras consistiria em se beneficiar da “renda” do consumidor ou, 
do vendedor: mas são justamente os que podem descer mais baixo ou subir 
mais alto do que elas que as obrigam realmente a renunciar ao lucro 
suplementar. Por exemplo, os vendedores encontram-se na situação de 
alteridade total: 8.500 têm a interdição vivida de descer mais baixo porque 
2.500 têm essa impossibilidade imaterial, E esses 2.500 baixaram ao limite 
porque 6s outros 8,500 poderiam descer mais baixo. Sendo assim, é a ação do 
Outro que determina todas as operações. Mas é também a ação de cada um 
na medida em que é Outro (para os outros vendedores e para Os outros clientes). 
Com efeito, suponhamos que somente 10.000 vendedores tenham tido a 
possibilidade material de baixar os preços até-7 francos e 10.000 consumidores 
de pagar a unidade por esse preço. O ponto de interseção das duas curvas 
estaria situado.em outra posição, as quantidades permutadas atingiriam o 
número de 10.000 unidades e o preço teria sido de 7 francos. Assim, 
a possibilidade de abaixar funciona contra eles, Por quê? Porque encontra a 
possibilidade-limite de aumentar que caracteriza um número determinado 
de compradores e permite a igualdade entre ofertas e demandas. Ainda assim, 
convém observar que, entre o número de compradores que podem ir até o 
ponto de desembolsar 6 francos e o número de vendedores que podem 
baixar o preço até essa soma, não existe qualquer correspondência (1.000 e 
2.500): não se trata de relação verdadeira, mas de ausência de relação (uma 
vez que, por hipótese, compradores e vendedores correspondem cada um a 
uma unidade oferecida e solicitada). O que conta, evidentemente, é esse 
número de 11.000 que — fixado, arbitrariamente, por nós — define os preços 
e a igualdade das permutas, Existem 11,000 pessoas para vender e 11.000 
para comprar pelo preço de 6 francos. Mas esse número é justamente o da 
alteridade, uma vez que cada indivíduo vende ou compra enquanto é um 
onze milésimos e não enquanto é tal pessoa. Por outro lado, não se pode 
considerar tal número como uma soma pura e simples: se, por exemplo, 
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'disséssemos que é o número dos produtos vendidos a 6 francos ou dos 
comerciantes que vendem a esse preço, .omitiríamos o fato capital de que 
esses comerciantes, vindos com possibilidades e projetos diversos, baixaram 
“para tal preço pela simples e única razão que são-11.000 diante de 11.000 
compradores. No entanto, não poderíamos (encontrar nessa coleção nenhuma 
“unidade verdadeira: o número 11.000: representa, aqui, 11.000 indivíduos e 
não a unidade concreta dessas 11.000 pessoas. As relações dos vendedores 
são competitivas, portanto, antagonistas. Mas esse antagónismo que os opõe 
uns aos outros se traduz pelo fato de que cada um recebe sua lei do Outro 
(e não, como na luta direta, que cada um pretenda i impor ao Outro sua lei). 
À ligação dos vendedores entre si (no âmbito do número definido) não: é 
“nem a simples justaposição, nei a síntese unitária. Eles são justapostos na 
'medida em que cada relação direta com o comprador é, em seu movimento 
real, independente da relação do Outro. Estão unidos pelo fato de que a 
justaposição dos homens não é unicamente à das sardinhas em uma lata: esses 
vendedores que fazem a mesma operação determinam um campo social, 
simplesmente porque a operação é hjunana e porque ela diz respeito 
necessariamente aos Outros ou, se preferirmos, porque cada uma delas, 
dirigindo-se à massa indistinta dos compradores, projeta um futuro humano. 


Propositalmente, escolhemos o mercado competitivo puro porque ele 
faz aparecer o que Hegel chamava “a multidão atomizada”: mas, precisamente, 
as relações quantitativas das moléculas fisicas são raditalmente distintas das 
relações entre átomos sociais, Às primeiras agem e reagem no meio da 
exterioridade; as outras no da interioridade, Cada um determina-se e 
determina o Outro na medida em que ele é Outro que não o Outro e Outro 
que não ele mesmo. E cada um vê seu ato, direto despojar-se de seu sentido 
real na medida em que o Outro o dirige é E, por sua vez, foge para influenciar 
o Outro, lá longe, sem relação direta com sua intenção. Convém que exista 
aí falsa unidade. E ela existe: é o mercado gomo ajuntamento (pouco i importa 
que seja lugar fsico ou conjunto de telecomunicações que revelam, a cada 
'um, as demandas, as ofertas e os preços), | No início, cada pessoa dirige-se ao 
ajuntamento; ela já o determina (em alteridade) por suas previsões, enquanto 
ele já lhe escapa e a determina, Por consegiiência, o mercado existe por ela 
(em sie para ela) como objeto de previsão e determinação fugidia de sua ' 
ação; mas ela própria acaba por vê-lo como conjunto de pessoas justapostas, 
A totalidade “mercado” é, ao mesmo tempo, destotalizada. Para citar os 


pi 
*º O mercado como ajuntamento (lugar prático-inerte) 'torta-se, por sua vez, o preço na medida em . 
que serve de fundamento à atividade prático-inerkê das séries, . Ee 
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exemplos mais simples (Gacsgáds de fores, de animais etc.), a unidade de 


lugar mostra que todos os indivíduos estão unidos no-fato de cada úm dedicar-se : 


à mesma operação direta, que se deixa determinar em exterioridade e em 
- alteridade. por todas as outras operações semelhantes, ao ponto dessa 
determinação em alteridade acabar por ser o próprio objeto e a realidade: na 
hipótese, cada um .prevê (em um mercado supostamente competitivo) que, 
pelo menos, durante o tempo da permuta, a atomização permanecerá como 


tipo de ligação social. Assim, a unidade não pode ser concebida, aqui, como - 


uma síntese unificadora, mas como uma forma da dispersão como tal, quando 
essa dispersão é apreendida como regra e como meio de ação. Com efeito, 
importa observar dois fatos essenciais: 1º, A verdadeira diferença entre a 
“molécula física e a molécula social é que a primeira é um elemento puro e 
simples da dispersão numérica, enquanto a segunda só é fator |de dispersão 
na medida em que, antes de tudo, é fator de unidade, A molécula humana 
não permanece na multiplicidade: ela organiza por sua ação essa multiplicidade 
em unidade sintética (é o mercado como objetivo e condição de sua 
atividade). À dispersão intervém no segundo grau: existe multiplicidade não 
de simples moléculas isoladas, mas de unificações já realizadas praticamente 
(e, às vezes, até mesmo, de forma consciente) da multiplicidade puramente 
“fisica. Cada um unifica, apreende e manipula a feira como uma realidade 
total (apreende-a através das tradições locais, do costume, da periodicidade, 
de sua própria existência material, de seu projeto de produtor-vendedor 
.etc.). [22] Mas cada uma dessas unificações está separada da outra por um 
vazio real, isto é, pelo fato de que, física e praticamente, cadal um não é o 
outro, que estão separados realmente por muros, assim como, aliás, por 





antagonismos práticos ou pela ignorância real de sua existência recíproca. 
E o mercado não é a unidade sintética de uma multiplicidade, mas a 


“multiplicação dispersiva e real de sua própria unidade. Para cada um, a unidade 
do mercado é o fundamento da operação que ele tenta e, ao mesmo tempo, 
essa- unidade escapa-lhe, uma vez que a própria ação dessa atomicidade é 
alienante; e, finalmente, é o fato de que o centro do mercado está Sempre alhures 
ao mesmo tempo em que está sempre presente (como lugar|de ajuntamento 
ou como conjunto de informações sobre, as cotações), é é essa própria 
contradição que cria o objeto social, É precisamente ela que e permite à unidade 
do ajuntamento não ser simplesmente superada pela ação comum (como 
ocorre em um entendimento direto, entre produtores ou consumidores) ou, 
até mesmo, pela ação individual, mas em vez de apresentar-se, ao mesmo 
tempo, como o objeto comum de uma ação e como a lei rígida e externa de 
toda ação particular, isto é, de existir à maneira de um objeto instrumental, 

“sob a mão”, “diante dos olhos” e como uma necessidade objetiva, 
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mas estranha, em cada um de nós. É sobre esse segundo ponto que importa 
insistir. Quando o preço é resultado de um acordo entre sindicatos 
(ou cooperativas) e monopolistas, tende a perder sua realidade de 
obrigação. É evidente que o custo de produção como o poder de compra 
real traçam os limites objetivos de suas variações; mas essas condições são 
materiais, visíveis e podem ser abordadas de frente; pelo contrário, no que 
diz respeito à margem de lucro, esta pode ser reduzida ou acentuada pela 
relação direta das forças que se enfrentam. Nesse nível, o preço de venda 
torna-se um “objeto recíproco”, ou seja, sua opacidade para um baseia-se 
na resistência direta do outro e ela deixa entrever, como sua profundidade, 
a ação e as necessidades do truste ou da cooperativa. Sob a presidência de 
Roosevelt, os americanos recusam comprar carne para lutar contra as 
pretensões do truste dos matadouros. Nesse momento — e enquanto dura o 
boicote — o preço permanece um sinal ideal, uma vez que ninguém vende 
ou compra, e sua significação remete, imediatamente, à vontade de luta do 
truste, é uma pura informação sobre a energia dos membros do truste, sobre 
sua vontade de “segurar” e sobre as condições materiais que permitem tal 
atitude ou têm necessidade dela. Mas é porque a unificação de cada um dos 
dois grupos permite a relação direta (afirmei que essa unificação limita-se a 
deslocar a recorrência). Quando a unificação não se realiza — como no mercado 
competitivo — o preço extrai sua realidade objetiva e prática da separação 
fisica e mental dos agentes; ele é real porque reúne em si todos os fatores 
reais de separação, ou seja, a insuficiência contemporânea dos meios de 
comunicação, assim como os muros de pedra que separam as butigues ou o 
tempo real que é necessário para chegar junto e convencer os vizinhos a 
superarem os antagonismos rumo à cooperação; mas, antes de tudo, baseia-se 
nesse tipo de relações humanas a que se pode dar o nome de indireto ou 
lateral, Sua força vem da impotência (provisória ou definitiva) de cada 
comprador (ou vendedor) em relação à série dos outros compradores (ou 


“ vendedores); ela corresponde à necessidade — se o vendedor (ou o comprador) 


pretendesse empreender sua defesa, seria necessário começar uma ação serial, 
ou seja, passar de cada um para cada um. Essa ação serial só pode ser indeterminada 
(porque o número das pessoas a atingir diretamente não é dado) e circular 
(porque o individuo com quem eu acabo de entrar em relação direta torna-se 
para mim o Outro, desde que eu me afasto para chegar junto de um. outro; 
será necessário voltar a ele). Portanto, trata-se de uma recorrência inânita. 
Com efeito, é conhecido o tipo de raciocínio aritmético que permite 
demonstrar que todos os elementos de uma série possuem a mesma 
propriedade, Ele divide-se em três operações: começa-se por estabelecer 
uma proposição universal do tipo habitial; se a propriedade existir para o 
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número a (seja ele qual for), ela existirá necessariamente para o número b 
(colocado na série imediatamente depois de a); em seguida, verifica-se que 
tal número da série (seja ele qual for) possui, com efeito, a propriedade em 
questão; por último, o matemático procede a uma espécie de totalização 
fictícia ou, se preferirmos, de passagem ao limite que o dispensa de uma 
série infinita de operações (como é verdadeiro para a, portanto, é verdadeiro 
para b; se é verdadeiro para b, é verdadeiro para c, portanto, c possui a 
propriedade; mas se é verdadeiro para c, é verdadeiro para d etc.) Assim, 
os objetos coletivos têm como origem a recorrência social: representam 
totalizações de operações inefetuáveis; mas não aparecem, em primeiro lugar, 
como objeto de conhecimento: são, antes de tudo, realidades suportadas 
e vividas que aprendemos, em sua objetividade, pelos atos que devemos fazer. 
O preço impõe-se a mim, como comprador, porque se impõe a meu 
vizinho, impõe-se a meu vizinho porque se impõe a seu vizinho e assim 
por diante. Inversamente, não ignoro que contribuo para estabelêcê-lo e que 
ele se impõe a meus vizinhos porque se impõe a mim; de maneira geral, 
só se impõe a cada um como realidade estável e coletiva na medida em que 
é a totalização de uma série. O objeto coletivo é um [Índice de separação. Essa 
interpretação apareceria ainda mais claramente se se considerasse um mercado 
mais complexo (em ligação com a conjuntura, com a intervenção do Estado, 
com a existência de semimonopólios, levando em consideração a publicidade, 
o tempo — e, por consegiiência, variações da produção e da ferramenta — 
etc.), mas seria necessário um desenvolvimento que não encontra lugar neste 
estudo. 


Mostremos simplesmente um caso particular: o de um mercado em 


periodo de grande inflação.” A moeda fica cada vez mais depreciada porque 


cada indivíduo procura desembaraçar-se dela para adquirir valores reais! mas 
esse comportamento determina a depreciação, antes de tudo, porque a reflete; 
ou, se quisermos, é a depreciação fitura, na medida em que ela se impõe ao 
indivíduo, na medida em que ele a prevê como a unidade de um processo 
que o condiciona, é essa depreciação futura que determina a depreciação 
presente. Ora, tal depreciação futura é suportada pelo indivíduo como a 


“º Ainda aqui, deixamos de lado as condições materials da inflação, ou seja, o aumento considerável 
do volume dos instrumentos monetários (que remete no déficit do orçamento do governo e, 
por isso, à História como totalização) e uma certa penúria nos fatores de produção (ada de 
estoques etc,), Essas condições são absolutamente necessárias à inflação, E sua raunião toma esta 
inevitável, Mas provocam-na através des homens quo vivom a situação o reagem em seu 
comportamento, Ora, esses homens estão todos concdiclonndos pelo fato de qua o Outro 
esenpa-lhos sem cessar c, consequentemente, não podem lutat contra ole a não ses imltando-o. 





| 
| 
| 
ease ar e qua 4] 

















394 + Crítica da razão dialética 


| 
E 


ação dos Outros sobre a moeda; adapta-se a iso imitando-a: ou seja, ele fiz-se 
Outro; nesse instante, está agindo contra seu próprio salário enquanto Outro, 
uma vez que é tanto ele mesmo, quanto qualquer. outro que contribui para 
o desmoronamento da unidade monetária; e sua posição própria em relação 
à moedá (com seus caracteres psicológicos: pessimismo etc.) não tem outra 
base além da atitude dos Outros. O fenômeno produz-se enquanto figa: porque 
não posso impedir um desconhecido de trocar, o mais rapidamente possível, 
seu dinheiro por mercadorias que ele estoda, apresso-me a trocar O meu por 
outras mercadorias. Mas é meu próprio gesto, na medida em que já está 
inscrito no conjunto das condutas econômicas, é meu gesto futuro que 
determinou o gesto desse desconhecido.| Volto a mim mesmo enquanto 
Outro e meu medo subjetivo do Outro (que não consigo tocar) aparece-me 
como força estranha, como queda acelerada da moeda, Assim, em 1792, 


-a queda do assignat é um processo coletivo; que não pode ser suprimido; sua. 


objetividade é integral, cada um o suporta como um destino, E, certamente, 
seus É etivos são numerosos € poderosos; a circulação monetária ... 
tinha duplicado sem ter havido aumento da produção dos bens; a persistência 
do numerário diante da moeda-papel implicava um regime bimonetário 
(2 bilhões de numerário, 2, bilhões de cédulas) e sabe-se que, nesses regimes; 
a moeda podre expulsa a boa, ou seja, é ais oferecida do que solicitada e 
desvaloriza-se rapidamente; por último, importa contar com a agiotagem, 
as cédulas falsas impressas no exterior etc.) Mas, além de que muitos desses 
fatores só têm ação na medida em que são vividos (por exemplo, a lei de 
Gresham remete-nos necessariamente à confiança: a moeda boa desaparece 
porque é guardada por certos homens que procedem dessa forma por não. 
terem confiança no outro), os historiadores reconhecem a importância dos 
fatores políticos na supressão do assignat: a confiança era tanto mais fraca na 
medida em que ele tinha sido emitido por um poder revolucionário que 
podia ser derrubado. Portanto, à queda do Assignat reflete, ao mesmo tempo, 
a fuga de Luís XVI, as palinódias da Constituinte, o desalento dos revolucionários 
no final de 1791 e, depois das primeiras derrotas de 1792, o medo de uma 
restauração da monarquia absoluta. Mas esses diferentes acontecimentos, na 
medida em que são históricos, foram supórtados diretamente por homens 
que se uniram para lutar contra eles; uma resposta organizada à traição do rei 
expulsou-o das Tulherias no dia 10 de di Pelo contrário, a queda do 





| 





“Todos esses fatores remetem, evidentemente, à práxis tia burguesia, a seu-liberalismo econômico ' 
(recusa em dar ao assigitat um poder liberatório igual ao do numerário, recusa em decretar a , 
cotação forçada — aliás, mais tarde, acabará por tomar tal medida —, recusa em assumir os | 
encargos da guerra). ' É Í 
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assignat expressa esses acontecimentos na medida em que, para cada um, i.. 
eles têm incidências laterais, vividas como reação dispersa dos Outros, 
na recorrência e na impotência. O mesmo indivíduo pode fazer parte de um 
- clube jacobino, aprovar o 10 de agosto com entusiasmo e guardar seu ouro, 
sem se dar conta de que os mesmos fatos aparecem-lhe em dois planos 
. distintos e que ele age contraditoriamente conforme os encara. (sob um ou 
outro ângulo, Com o assignat, é a Revolução que acaba fundindo-se em 
suas mãos, ao mesmo tempo em que ele contribui para sua dissolução; com 
a moção que vota no clube, é o ímpeto revolucionário| que pretende 
prosseguir. Será que alguns, conscientes da contradição, vão aceitar O assignat 
e pagar em numerário? Aqui, intervém a recorrência; esse ato não | pode servir 
de propaganda ou de exemplo; mal terá algumas testemunhas: o único 
resultado será a ruína do patriota, se este for negociante; se for produtor, 
conseguirá. salvar-se, sêm dúvida, mas contribuirá (aliás, em medida 
insignificante) para manter o bimonetarismo que. provoca a ruína da 
Revolução. Será que .esse revolucionário está inquieto, desconfiado? Sim, 
- profundamente: a desconfiança do Outro, a consciência obscura da recorrência 
acompanham necessariamente os primeiros passos de uma revolução. Essa 
desconfiança exige a unidade contra a recorrência (e não, como jse acredita, 
contra a simples multiplicidade), a totalização contra a figa indefip nida (e não, 
como diz Hegel, a universalidade contra a diferença- pena é ela que 
engendra e sustenta o Terror como tentativa de unificação subjetiva, Mas & 
- ainda ela que, governada pela desconfiança dos Outros, torna-se contra- 
revolucionária e apreende-se a si mesma como objeto estranho no assignat 
em dissolução. Nesse nível, voltamos à moeda como:-materialidade, Mas 
-desta vez, vamos considerá-la no âmbito das relações práticas de reciprocidade: 
Seu sentido resume em si a totalidade do processo histórico no momento 
considerado, mas resume-o, mecanizando-o; e os agentes não o apreendem 
como característica positiva do objeto material (como tinha sido feito pelos . 
comerciantes genoveses quando levavam. o ouro espanhol), mas como 
ausência infinita e regressiva. Atualmente, a sucessão rápidal.das inflações e 
das desvalorizações revelou a cada um o caráter duplo de qualquer moeda 
como presença material e como fuga indefinida. O valor real dessa cédula só 
pode ser determinado em uma conjuntura histórica definida e datada, ele 
refere-se necessariamente ao regime capitalista, às relações de produção, às 
relações de força entre as classes, às contradições do imperialismo e à relação 
da França com outras democracias burguesas; mas esse conjunto, é uma fuga 
para mim, eu apreendo isso na moeda de cem centavos na imedida em que é 
vivido pelo Outro, o comprador que estoca em previsão de uma guerra; ou 
o vendedor que aumenta os preços, ou o produtor que diminui sua própria 
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produção. Mas essa ausência, esse movimento de perpétua regressão só pode 
manifestar-se em um objeto material de que ela constitui a realidade humana. 
A aparência diabólica da moeda (ou da cédula) é que ela é apreendida (em 
diferentes momentos sucessivos) em sua identidade material 'e que eu posso 
tomá-la, segurá-la, ocultá-la; mas que ela é atingida em sua própria 
imobilidade por uma mudança ausente, que se realiza sempre alhures e que 
me reenvia a imagem de minha impotência por atomização, Desenvolverei 
o exemplo do dinheiro em uma obra ulterior. Aqui, eu gostaria de assinalar 
que a moeda possui em cada uma dessas unidades concretas a dupla infinidade 
do universal e da recorrência. Essa cédula de banco é constituída em minhas 
mãos como uma abstração universalizada pelo fato de que é aceita por toda 
parte: trata-se da cédula de cem francos (daí, essa locução familiar; “Quanto 
é que isso custa? 4 cédula de cem francos?) E, ao mesmo tempo, seu poder 
de compra real é o resultado de uma recorrência infinita em que eu próprio 
figuro como ui Outro. Portanto, vamos considerá-la como um “coletivo”. 


Todos-os: objetos sociais, na médida em que são conservados por 
sua inércia, são coletivos em sua materialidade fundamental; todos extraem sua 
realidade, desde que durem, da perpétua destotalização da totalidade dos 
homens; todos supõem na base uma hemorragia corroendo uma presença 
material. Evidentemente, eles têm estruturas muito diversas. Pode-se conceber 
o mercado competitivo, no limite, como a atomização (ou a massificação) 
tadical dos grupos humanos: a realidade onerosa do preço, fixado por um 
desacordo comum, é a manifestação coletiva (isto é, válida para todos) da 
impossibilidade de uma unidade real, de uma organização dos compradores (ou 
dos vendedores). Ele não reúne, mas é a consegiiência da separação e torna- 
se fator de nova separação; em poucas palavras, é a separação realizada, 
No entanto, a separação para os homens, como a união, é una situação construída 
que resulta de certas ações exercidas por certas forças. O preço mantém sua 
falsa unidade pelo fato de que a separação é uma realidade provocada, um 
tipo de relação que os homens estabelecem entre si, É essa separação que Le 
Chapelier* pretendeu realizar no mercado de trabalho, depois das greves 
que deixavam a burguesia inquieta e é ela que se traduziu para os operários 
por uma falta absoluta de elasticidade para seus salários, A unidade do objeto 
coletivo é, portanto, tanto mais rigorosa e sua rigidez é tanto mais inflexível, 
quanto mais avançada for a atomização dos grupos. E como, originalmente, 
ele representa a atividade de cada um na medida em que esta é governada 





* Votada em 1791 pela Constituinte, a Lei Le Chapelier proibia as assoclações e coalizões profissionais 
(N, do E.) [No original). 
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lateralmente e à distância pela atividade do Outro, seu caráter coletivo traduz 
a-forma mais simples da alienação. Os maximums e as taxas, o dirigismo 
moderno não esbarram, antes de tudo, na má vontade das pessoas: mas essas 
tentativas de unificação positiva que supõem (e, ao mesmo tempo, tentam 
constituir) uma centralização e uma organização das relações inter-humanas 
correm o risco, a cada instante, de se dissolverem no meio em que se 
produzem, isto é, no meio da recorrência: antes de serem vividas como uma 
relação direta de um órgão centralizador com cada um, elas serão vividas — 
apesar da vontade expressa dos governantes — coino outras e através do Outro, 
É assim que a Convenção escapa ao convencional e assume uma profundidade 
impenetrável na medida em que existe também para o não-convencional, 
- para os sans-culottes, para as cidades do interior, para as zonas rurais, inclusive, 
para a Europa (quantas vezes os.oradores revolucionários não declataram: 
“O mundo tem os olhos voltados para nósl"?) Originalmente, essa relação é 
do tipo direto: a Convenção com seus poderes, sua autoridade, suas tarefas, 
seus deputados, existe como objeto, direto para o eleitor, para o jacobino, 
para O representante em missão; é, ao mesmo tempo, o órgão governamental 
e a Assembléia eleita que deverá prestar contas à nação; as pessoas submetem-se 
a ela e lutam contra ela, veneram-na e detestam-na, Mas o que nos faz recair 
na recorrência é que o conjunto dos cidadãos, apesar dos clubes, não se 
encontra, de modo algum, organizado e que, de certa maneira, a Assembléia 
apresenta-se como um monopólio diante dos compradores dispersos. Essa 
dispersão faz, ao mesmo tempo, o poder e a impotência dos dirigentes: ela 
reduz ao mínimo a possibilidade de resistência organizada (greves contra o 
maximum dos salários etc.), mas, ao mesmo tempo, corrói e dissolve nela 
seus decretos unificadores (crise dos gêneros de primeira necessidade, queda 
do assignat etc.), As representações e as crenças, vindo sempre de alhures, trazem 
em seu bojo a marca da recorrência, são idéias “transbordantes": sem dúvida, 
expressam a situação real de cada pessoa, mas expressam-na na fuga, de forma 
mítica; sua inconsistência torna-as impenetráveis e irivencíveis, Quando o 
convencional deseja compreender o que é a Convenção — como empreendimento 
em movimento — para seus. eleitores ou para o país, esta acaba por escapar-lhe 
inteiramente; o objeto está aí, ampliado até as fronteiras da França, real, opressor, 
mas, propriamente falando, impensável, 

Essas últimas observações permitem-nos assinalar alguns cnracteres de 
outro coletivo = um dos mais importantes para os governantes = a que se dá 
o nome de opinião pública, Não há dúvida de que, no âmbito do processo de 
temporalização e de totalização, algo existe que se chama a opinião e que essa 
opinião manifesta-se por afirmações e atos que se refetem a certas significações, 
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São algumas dessas afirmações e atos que jão assinalados, cotidianamente, 
a título indicativo, pelos relatórios de polícia ao chefe do governo. E compete, 
aos próprios dirigentes extrair as significações de tais condutas, como realidades, 
objetivas e como materialidade ideológica e afetiva, É aí que se há de falar de 
descontentamento de tal categoria social, da tensão que se estabelece entre, 
indivíduos e grupos. (na medida em que ela se expressa por afirmações e: 
atos — brigas, linchamentos etc.); é nesse nível que será determinado se a 
opinião pública coloca ou não em relação direta dois fatos ou duas! ' 
significações objetivas (por exemplo, a recusa|burguesa de financiar a guerra! 
de 1792 pelo imposto e a queda do assignal) ou se, peló contrário - com ou 
sem razão — ela forma uma única significação com duas significações distintas. ; 
Portanto, ter-se-ia tendência a conceber a opinião pública como uma: 
consciência coletiva nascente da união sintética dos cidadãos em nação e; 
impondo suas representações a cada um como parte integrante do todo, como: 
a própria totalidade está presente em cada uma de suas partes. O descontentamento! 
dos varejistas. (tal. como é revelado por ações comuns e por ações inteiramente, 
distintas), a desconfiança dos industriais ou dos banqueiros em relação ao: 
govemo (tal como é manifestada pelo fiacasso do empréstimo), a recrudescência 
do anti-semitismo (depois de uma derrota ou de uma humilhação nacional):: 
concebemos todas essas realidades objetivas como esquemas totalizadores. 
De fato, devemos saber que cada uma delas é, em si mesma e para cada um, | 
o Outro, que sua estrutura significante é serialidade infinita e que ela tem a. 
unidade prático-inerte de um índice de separação. Na medida em que, por 
exemplo, o-comércio varejista produziu seus órgãos de defesa e pode agir: 
sobre o governo, não há motivo para falar de descontentamento: ele entra. 
em luta com a política ministerial e tenta modificá-la, Tudo é práxis: se for: 
bem-sucedido, tudo será feito amigavelmente, Pelo contrário, quando o: 
pequeno comerciante isolado vê aumentar os impostos ou os preços de: 
atacado sem poder aumentar seus preços de varejista, sente, em sua própria 
pessoa, o medo da ruína e da fome. No erjanto, essa reação ainda não seria; 
o descontentamento, mas o simples terror se à nesse mesmo medo, não viesse; 
a descobrir como totalidade serial de impotência o mesmo descontentamento. 
nos outros comerciantes, ou seja, não viesse a descobrir-se como disperso; 
na serialidade do Outro, como afetado pela 1 impotência dos Outros e afetando: 
os Outros (ou seja, a si mesmo ao infinito ce mo Outro) com sua impotência. 
Por essa razão, o objeto material comum (por exemplo, o imposto, o índice dos: 
preços por atacado) em seu desenvolvimento o |prático-inerte realiza a unidade, 
do descontentarento, Mas, realiza-a fora, nele. Na multiplicidade das pessoas, . 
esse descontentamento realiza-se nos protestos teóricos e práticos de descontentes 
isolados (e que se ignoram enquanto indivíduos) como seu índice de separação. 
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Nesse sentido, ele é uma:realidade social, trata-se de uma força (como impotência . 


vivida individualmente, ele pode conduzir uma pessoa a vender seu 
estabelecimento comiercial, ao suicídio etc.; em circunstâncias| que serão 
definidas mais adiante, servirá de base a um reagrupapamento) e essa força é 
bem o poder prático-inerte de centenas de milhares de homens como energia 
potencial. No entanto, essa farça não reside em ninguém e também não é o 
produto de todos; mas a própria alteridade na medida em que, precisamente, 
está alhures para todos. Em casos determinados em que o descontentamento 
(ou qualquer outra. conduta afetiva) propaga-se através do país, | em vez de 
sentir-se e manifestar-se por cada um no próprio momento, assiste-se precisamente 
a propagações seriais que colocam claramente em destaque seuj caráter de 
alteridade. a é 

Basta lembrar-nos do Grande Medo de 1789 que foi tão bem estudado 
por Lefebvre. Antes de tudo, o historiador demonstrou que esse medo não 
se manifestou por toda parte ao mesmo tempo e não abrangeu a França 
inteira, contrariamente ao que certos historiadores pretendiam, em nome de 
um organicismo espontâneo, Provou.que importa contar com dinço correntes 
“de medo e que certas regiões não foram atingidas. Por último, que tais correntes, 
cuja origem, em cada caso, pode ser localizada e datada, propagaram-se 
serialimente de cidades em aldeias e de aldeias em cidades, segundo itinerários 


determinados por condições precisas. Mas o que, no seu livro, impressiona : 


2 


mais é a necessidade constante que temos de recorrer à racionalidade do 


Outro para reencontrar a inteligibilidade de um movimento, Limitar-me-ei 
a lembrar algumas observações: o tmuedo tem condições bem precisas, maso : 





que expressa, no interior do país e nas zonas rurais, é, anfes de tudo, a 


estrutura de alteridade em relação a Paris, As notícias são raras, lentas a serem | 
difundidas, esperadas com impaciência: chegam às cidades, mas são, difundidas 
com muita dificuldade e de forma obscura nas zonas rurais (os camponeses, 


recebem-nas já deformadas e desatualizadas nos dias de mercado). Assim, O 

contraste entre a rapidez dos acontecimentos na capital (e em Versalhes) e a 
escassez das informações leva cada um a avaliar sua passividade em relação 
aos Outros (aristocratas, deputados do Terceiro Estado, poyvo parisiense) 





que fazem a História em Paris. Mais tarde, as sociedades jacobinas tentarão ' 


organizar o interior do ,país e, inclusive, as zonas rurais. Por enquanto, esses 
homens inquietos, ansiosos, impacientes, sentem-se todos como os Outros 
(os que suportam a História) na medida em que não têm ação sobre. esses 
sujeitos que a fazem em Paris. Portanto, é no âmbito da descoberta que cada 
um fazia de si mesmo como Outro (objeto de uma- História feita pelos outros) 
que se coloca o conjunto de condições que dá origem ao Grande Medo, 
Mas é impressionante que este tenha surgido, essencialmente, do “receio 
à Í 
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pearl usado 





“ para o camponês, a outra classe, era, evidentemente, a aristocracia fundiária 


-se temia nas cidades um complô de aristocratas, se tenha revelado, ao mesmo 
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do salteador”. De. fato, a mendicidade é a praga crônica das zonas rurais: por 
toda parte, existerm mendigos e vagabundos. No fundo, estes não passavam 
de camponeses arruinados ou membros de famílias numerosas. Apesar disso, 
os cultivadores não os viam com bons olhos. O pequeno proprietário e, até 
mesmo, o diarista, viam neles um “Lumpemproletariado” agrícola, ao mesmo 
tempo em que se reconhéciam nesses errantes na medida em que também 
se sentiam ameaçados pela possibilidade permanente de ficarem arruinados, 
de recorrerem à vagabundagem e serem Outros. Mas o Outro verdadeiro, 


com seus direitos feudais. Ora, é impressionante que, com a notícia de que 


tempo, a ligação sintética dos aristocratas com os errantes. Naturalmente, era 
possível dar uma explicação razoável: os aristocratas tinham contratado os errantes 
para esmagar o povo das zonas rurais. No entanto, essa interpretação racionaliza, 
posteriormente, um movimento cuja inteligibilidade reside no próprio processo 
de alteridade. e. que.leva a apreender o errante como Outro absoluto, isto é, 
como duplamente Outro (Outro como miserável, Outro como mercenário 
da classe opressora), identificando nele na dimensão de alteridade o crime 
como atividade anti-humana do Outro que não o homem, e a dominação 
opressiva como práxis que pretende reduzir o camponês ao estado de sub- 
homem. A prova de que se tratava, antes de tudo, -de uma união sintética de 
todas as alteridades no Outro absoluto (homem cruel que reduz os semelhantes 
à sub-humanidade, animal cruel que se assemelha em tudo ao homem, salvo 
que seu único objetivo é suprimi-lo) é que, em certas regiões onde tinha 
sido conservada a memória das devastações provocadas pela Guerra dos Cem 
Anos, os salteadores eram chamados “ingleses” e que, quase por toda parte, 
sem qualquer preocupação com a coerência, esses errantes-mercenários eram 
designados pelo nome de estrangeiros. De fato, o “complô de aristocratas”, 
apoiado por um exército de carreira, só em Paris e Versalhes é que, no início, 
adquiriu todo o seu sentido: era possível conceber que a aristocracia (e era a 
política que alguns aristocratas tentavam, com efeito, impor) utilizou as tropas 
reunidas ao redor de Paris para quebrar a resistência do Terceiro Estado e 
do povo. Mas sob a nova forma assumida por essa política aos olhos dos 
camponeses, ela torna-se perfeitamente absurda. No entanto, é a mesma, mas 
vista no meio do Outro por indivíduos cuja impotência faz deslizar no mundo 
dos objetos, dos Outros. O salteador é o complô aristocrático como outro, 
visto no meio original do Outro e como caráter de alteridade absoluta: é a 
História como força inimiga que vem a cada um como estrangeira, O que 


acrescenta à complexidade do Grande Medo é que - como foi provado por | - 


Lefebvre — ela não provocou os motins é os saques de castelos, mas, muito 
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pelo contrário, (embora tenha havido, naturalmente, muito mais saques 
durante e depois do Grande Medo), ela foi precedida por uma série de 
insurreições locais: cerco de castelos e sua ocupação por camponeses que, 
às vezes, chegaram a causar danos e a molestar os senhores. Ora, essas ações 
também contribuíram para produzir o medo, Não somente o medo da reação 
do Outro (ou temor de represálias), mas apresentavam-se âqueles que não 
tinham participado nelas (e talvez, também, após algum tempo, aos próprios 
participantes) .como- ações assustadoras e nefastas - um pouco como uma 
violação de interdito sagrado ou como o desencadeamento assustador da 
violência. -Ora, esses camponeses não-participantes eram os mesmos que 
aqueles que participavam do motim: ao apreender o ato (dirigido contra o 
mesmo opressor que eles odiavam) como dirigido, de fato, contra eles, 
apreendiam sua própria violência como a de um Outro e seus semelhantes 
como estrangeiros. Assim, o incêndio de um castelo assumia, inclusive na 
memória comum (enquanto alteridade comio estrutura da lembrança) um 
caráter ambivalente como o próprio sagrado: branco e preto, Além de revolta 
legítima do povo, era, ao mesmo tempo, violência outra, a violência como 
outra: o que conduzia também a atribuí-la aos salteadores, Com efeito, diante 
dessa violência estrangeira, como diante da História, cada um sentia-se Outro 
Objeto. E da mesma forma, a tomada da Bastilha, enquanto notícia difundida 
por toda parte, assumiu, ao mesmo tempo, um aspecto mais ou menos 
impreciso, embora verdadeiro e positivo: o povo tomou a Bastilha, e um 
aspecto negativo polimorfo, segundo era ou não racionalizado: a tomada da 
Bastilha vai desencadear a vingança da aristocracia em relação ao povo; 
a tomada da Bastilha teve como conseglência que uma multidão de 
salteadores escapou de Paris e dirigiu-se para os campos (apesar de tudo, 
nessa versão, Paris torna-se a causa negativa, a fonte do mal) e, por último, 





















deveriam contribuir para isso), a Bastilha foi tomada por salteadores. Dito 
isso, nem as causas econômicas, políticas e sociais que se conhece, nem o 
temor dos salteadores ou a constituição do meio do Outro como meio tefringente 
da História, são suficientes para explicar o Grande Medo. Com efeito, os fatores 
citados precedentemente (incluindo o temor dos salteadores) são universais. 
O Grande Medo como processo real é amplo, mas localizado, Em cada caso, 
importa que o impulso seja dado por um incidente local que é apreendido 
enquanto. outro pelas testemunhas e que a serialidade propaga, atualizandosse, 
Antes de tudo, com efeito, o que aparece é sempre tomado por outra coisa, Isso 
não significa, de modo algum, que se confunda o objeto com um outro 
como em um caso de erro dos sentidos: de fato, o objeto corretamente 
apreendido retorna como outra significação no próprio movimento de 





mais ou menos de forma obscura (determinados elementos hostis à Revolução | 
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propagação. No vale de Oise, uma multidão de diaristas protesta porque o 


fazendeiro recusa o salário solicitado. “A notícia, afirma um jornal local, | 


espalhou-se aumentando cada vez mais, O sino tocou a rebate em todas as 
paróquias.” Na mesma região, outro jornal dá outra interpretação: agrimensores 
teriam sido tomados “à distância” por salteadores. Alhures, são as milícias 
das cidades ou soldados que são tomados à distância por bandos de assassinos. 
À distância, quer dizer: quando à indeterminação é é bastante grande para que 


se possa saber com quem estamos tratando. Neste caso, OU seja, sempre que as . 


testemunhas podem escolher entre uma interpretação positiva e uma 


interpretação negativa, entre a reciprocidade e a alteridade, entre o homem | 
e o contra-homem, elas escolhem o Outro, o Não, o anti-humano. Todo. 
homem visto à distância é um Qutro que não o homem na medida em que . 
sua testemunha sente-se Outro nessa História, em movimento. Em seguida, | 
convém indicar com precisão que a alteridade cria suas próprias leis: a verdade 
torna-se evidente para cada um na medida em que ê negativa e incide sobre | 


o- Outro,-mas. também na medida em “que é é transmitida por um Outro 
enquanto ele é Outro. São as regras da crença: o que cada um acredita a 


respeito do Outro, é o que o Outro relata jenquanto Outro (ou na medida : 


em que a notícia já lhe chega de um Outro); ou por outras palavras, é a, 


informação negativa na medida em que tanto o receptor, quanto o 


transmissor, não tiveram nem têm a possibilidade de verificá-la, E apesar: 
dessa impotência de ambos, que não é outra icoisa senão a própria serialidade . 


como totalidade negativa, não conviria acreditar que cada um acredita em 
seu informador; muito pelo contrário, é ela que serve de fundamento e 


sustenta em cada um, enquanto Outro, a crença no Quiro como meio de : 


- propagação da verdade como outra, Se acredito, não é por ser impossível verificar, 


ou por ter confiança no informador (isso restabeleceria a relação. direta de ; 


reciprocidade), ou por reservar-me a possibilidade de verificar e por ser 


mais prudente estar preparado para o pior. Acredito porque, enquanto Outro, 
a verdade de uma informação é sua serialidade, ou seja, a infinita série de | 
impotências que vão atualizar-se, que se atualizam, atualizaram-se e que me | 


constituem pelos Outros como transmissor piático-inerte da verdade. Acredito 


nela porque é outra (ou seja, segundo. o princípio que a História é, na realidade, : 


história do Outro-que-não-o-homem e quejo pior é sempre seguro), porque 
ela mostra o homem em questão como uma espécie estrangeira, porque seu 
modo de transmissão é outro e sem reciprocidade, O informador propaga 


uma onda material, ele não informa verdadeirajnente, seu relato é um pânico; em . 


poucas palavras, enquanto outra, a verdade transmite-se como um estado 


por contágio, é simplesmente o estado-outro do, Outro. diante dos Outros e é 


esse contágio que a fundamenta para cada um, na medida em que, ânalmente, 
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é o ser-Outro da série que, por ela, se realiza nele; esse louco que corre 
gritando e que vejo chegar quando já conheço minha impotência, acreditar 
nele é tornar-se o Mesmo para um Outro e correr como louco em direção ao 
meu vizinho. Em um processo como o Grande Medo, a crença é a própria 
alteridade na medida em que ela se temporaliza na atualização de uma série 
já constituída. Assim, o fato sascetível de provocar contágio não pode ter 
qualquer inteligibilidade fora do-coletivo e da recorrência. Sejam quais-forem. 
as condições fundamentais e históricas que o engendram, ele nurica haveria 
de-produzir-se como desintegração .em cadeia se não. tivesse ocorrido na 
temporalidade estruturada do campo prático-inerte e se o complexo infinito 
das serialidades não fosse já produzido como o próprio grão eja trama desse 
campo. De resto, é pela serialidade e pela alteridade que os contemporâneos 
o explicam quando pretendem tentar suprimi-lo: muda-se simplesmente 
de patamar: os jornais e as autoridades locais explicam que alguns| estrangeiros 
- espalham o boato de que existem salteadores (ou se fazem passar por 
salteadores) a fim de semear o pânico. Isso equivale a dizer: quando vocês se 
deixam submergir ho meio do Outro, estão fazendo o jogo do Outro absoluto, 
“Dei esse exemplo para mostrar esse novo objeto temporal: juma série em 
via de atualização. Não se trata aí de um acontecimento histórico. no sentido 
habitual do termo, ou seja, enquanto totalização em andamento de ações 
antagonísticas e negociadas, mas antes de um - processo. No entanto, ina medida 
em que o campo prático-inerte é o campo das exigências materiais, das 
contrafinalidades e das significações inertes, sua unidade permanece 
necessariamente teleológica e significante. Ou, em outras palavras, o Grande 
Medo apareceu aos 'contemporâneos, seja como o resultado prático de uma 
agitação revolucionária: que visava rebelar os camponeses contra os feúdais 
(e, por isso, os saques e os motins multiplicaram-se como primeira reação 





de grupo contra a impotência do coletivo; um pouco mais tarde, o projeto de . 





federação aparece igualmente como uma reação contra a impotência das 
massas), seja como a consegiiência de uma tentativa dos emissários da 
aristocracia (e de uma parte do baixo clero) para desmoralizar as massas 
. camponesas e rebelá-las contra a burguesia do Terceiro Estado; Por isso, 
ela comportava essa dupla: contrafinalidade do simples fato que ajsérie vivia 
a História como outra e a partir da impotência humana, Às opiniões ida opinião 
pública formam-se à maneira. do Grande Medo, na medida em que cada um 
faz-se Outro por sua opinião, ou seja, tomando-a do Outro, porque o Qutro 
pensa nela enquanto Outro, e fazendo-se informador dos Outros. Nesse 
nível, a Idéia é processo; sua força invencível vem-lhe do fato de que ninguém 
pensa nela, ou seja, em decorrência de não se definir como o| momento 
consciente da práxis — isto é, como desvelamento unificante dos jobjetos na 
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temporalização dialética da ação —, mas como um objeto prático-inerte cuja 
evidência identifica-se para mim com a minha dupla incapacidade de verificá-la 
e transformá-la nos Outras.” 





* No coletivo, existem também outras formas de idéias: por exemplo, a Idéia-exis. Com efeito, 
vimos que o objeto prático-inerte (por exemplo, a moeda de ouro) no movimento geral da 
prática produzia sua própria Idéia, ou seja, que pela prática, a unidade passiva de sua materialidade 
constituía-se como significação. Na medida em que-esse objeto torna-se o ser-comum-fora- 
de-si de uma série, a Idéia, como tal, torna-se a unidade da série como sta razão ou seu índice 
de separação. É assim que o colonialismo, como sistema material do cárnpo prático-inerte 'da 
colonização ou, se preferirmos, como interesse comum dos colonos, prodiúz sua própria Idéia em 
seu desenvolvimento, ou seja, elg faz-se meio de seleção prática entre explorados por essência e 
exploradores por mérito, E se ele designa, assim, os explorados por sua essência (Isto é, como 
suscetíveis de serem explorados sub specie aeternitatis), é porque ele não pode dar lugar a qualquer 
mudança na condição deles — por mínima que seja— sem se destruir a si mesmo. O colonialismo 
define o explorado como eterno porque se constitui a si mesmo cómo etemidade de exploração. 
Na medida em que essa sentença inerte proferida em relação aos colonizados torna-se a unidade 

. serial dos colonos (sob sua forma ideológica), isto é, sua ligação de alteridade, ela é a Idéia como 
Outro ou o Outro como Idéia; portanto, ela permanece Idéia potrificada, mas sua força vem de 
sua ubigliidade de ausência, Sob essa forma de alteridade, ela torna-se o racismo, Com efeito, 
O caráter próprio deste - como de outras mil “teses; tomei o priméiro exemplo que me 
ocorreu = é porque não se trata de um sistema de pensamentos que seria falso ou nefasto, Não 
é, de nenhuma fonna, um pensamento, Sua própria formulação é impossível de ser elaborada. E à 
tentação racista nas pessoas inteligentes (e sem má vontade) — por exemplo, sob a forma de um 
orgulho inocente: “Temos de confessar que as raças mediterrâneas... etc." — é vivida regularmente 
por elas (e de mancira objetivamente identificável) como a tentação da tolice, ou seja, como a 
esperança secreta de que o pensamento é uma pedra. Na realidade, o racismo é o interesse 
colonial vivido como ligação de todos os colonos da colônia pela fsga serial da alteridade, 
Como tal, ele tem o seguinte em comum com a Idéia viva: oferece-se como profundidade 
infinita, Mas, essa profundidade é, ao mesmo tempo, petrificada e estritamente formal, uma vez 
que se limita a produzir-se como negação de cada um pelo infinito serial: ou, em outras 
palavras, ela oferece-se to abstrato como outra que não cada uma de suas formulações particulares. 
Ao mesmo tempo, realiza-se a cada instante, em cada relação do colono com o colonizado, 
através do sistema colonial e, enquanto conduta elementar dos colonos entre si, reduz-se a 
algumas frases de um conteúdo quase inexistente que são garantidas unicamente pela alteridade 
na medida em que a Idéia-outra as cauciona negativamente pelo simples fito de negar que ela 
se reduz, enquanto serialidade totalizada, a tais expressões particulares, Essas determinações do 
discurso são conhecidas; “O'indigéna é preguiçoso, ladrão, sujo; só trabalha por obrigação, é um 
aterro menor incapaz de governar-se; além disso, vive de nada, não pensa no dia de amanhã; 
o único ser no mundo que conhece verdadeiramente o colonizado é o colono etc.” Essas frases 
nunes foram a tradução de um pensamento real e concreto, tampouco foram objeto de um 

pensamento, De testo, por sl mesmas, não têm qualquer signlficação, pelo menos, na medida 
em que pretendem enunciar um conhecimento sobte o colonizado, Apareceram com a instalação 
do sistema colonial e nunca foram senão esse próprio sistema que se produz como determinação 
da linguagem dos colonos no meio da alteridade, E, sob esse aspecto, importa vê-las como 
exigências materiais da linguagem (nelo verbal de todos os aparelhos prático-inertes) que je 
dirigem aos colonos como membros de uma série e que os sigufficam conto colonos a seus olhos 
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[4. A classe como ser coletivo] 


Descrevemos o ser serial como determinação do vínculo de alteridade 
como uiidâde da pluralidade pelas exigências e estruturas do objeto comum 
que define em si mesrrto essa pluralidade como tal. Vimos que esse ser é 


» 





e aos olhos dos outros, na unidade de um ajuntamento, De nada serve dizer que elas circulam, 
são repetidas por cada um a cada um, sob uma ou outra forma: a verdade é que elas não podem 
circular, uma vez que não podem ser objetos de troca, Têm a priori a estrutura de um coletivo 
e quando, na conversação, dois colonos pretendem trocar essas idéias, limitam-se, de fato, a 
reatualizá-las um após o outro, na medida em que elas representam a razão serial sob um 
aspecto particular, Ou, em outras palavras, a frase pronunciada = como referência ao interesse 
comum — não se apresenta como a determinação da linguagem pelo próprio indivíduo, mas 
como sua opinião outra, ou seja, ele exige receber dos Outros e dar aos Outros na medida em 
que a unidade destes está baseada unicamente na alteridade," 

De fato, a força afirmativa dessa opinião vem do fato de que ela é em e por cada um a invencível 
obstinação dos Outros; e a certeza daquele que o afirma repousa em'sua impotência (suportada 
como coração alegre) em suscitar a dúvida em relação a esse assunto em qualquer um dos 
outros membros da série. A Idéia como produto do objeto comum tem a materialidade do fato, 
uma vez que ninguém pensa nela; Portanto, ela tem a opaca indubitabilidade de uma coisa. 
Mas, no momento em que esse colono fica encantado em referir-se a isso como a uma coisa, 
ou seja, como a um impensável pensamento, ele apresenta-a cómo sendo alltures (em qualquer 
lugar na colônia) redescoberta espontânea, recreação recente e nova: por exemplo, tal 
administrador colonial, simpático mas tão jovem e tão ingenuamente idealista, está em via de 
fazer sua aprendizagem; nele e por ele, a idêia é hipótese, chave para decifrar uma experiência 
etc. Alliires — portanto, no Qutro — a fórmula inerte que cada um repete reencontra sua força 
fulgurante de invenção ou, se preferimos, esse colono repete aqui, conto Outro, tuma fórmula 


de colocar a idéia em questão para garantir sua novidade: a Idéia como práxis viva surge tn ação 
e como momento da ação a título de chave sempre contestável do mundo, Aqui, não se tmta de 
contestar, uma vez que o objeto comum estabelece-se na recusa prática de qualquer contestação. 
A força desse colono particular é que a Idéia (como vínculo comum) vem a ele como pensamento 
do Outro, ou seja, da alteridade totalizada e que ele é completamente o Outro como faga infinita 
e alcançada, no momento em que ele a repête, ao mesmo tempo em que essa certeza absoluta 
faz-se trabalho, unificação e translucidez nos Outros — nos jovens etc, Ao mesmo tempo, cle se 
afirma como o Outro que pensa nela verdadeiramente alhures, fazendo-se, aqui, o Outro que a repete 
sem pensár nela, . 

Em ligação com cssa opacidade apreendida como culdência e essa impotência em mudar o 
Outro apreondida como (ndubltabilidade, lombro quo cada uma dessas Idélas impõa-ss a 
cada um como exigência prárico-lhorte, Isto é como Imperativo categórico, Nesse sentido, to 


. 


Evidentemente, pode-se Imaginar = e isso é bastante conhecido = grupos colontalistas que se associam para 
a defesa organizada de seus Interesses coloniais, Naturalmente, também, esses grupos tmltiplicamese á 
medida que aumenta a tensão entre colonos e colonizados, Mas, aqui, consideramos apenas o meio 
colontal, Basta Indicar — voltaremos ao assunto no próximo capítulo - que a presonça ie grupos 
constituldos sobre o próprio ajuntamento torna imals complexa a descrição real, 


estereotipada, na certeza de que é ele próprio, ex mm Quitro enguanto Outro, em via de reinventá-la,. 
Mas, precisamente, não tem os meios, nem a intenção de renovar em si mesmo sua experiência, y 
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prático, uma vez que é sustentado, na realidade, pelas relações que se sssbaleséra 
no campo prático-inerte entre as atividades individuais dos homens. Mas, 
ao mesmo tempo em que se produz como coletivo na.e pela conduta real de cada 
organismo prático, ele é-constituído como vinidade negativa e interdependência 
ameaçadora (ou paralisante) pela. impotência; de cada ação real na medida em 
que ela vem a esta das ações dos Outros através do campo prático, Portanto, 
sua realidade é, por sua vez, prático-inertç é suas transformações nasceim de 
uma dialética simples: ora a atividade constitui-se como passividade — - coletivo 
pelo fracasso devido à impotência, ou seja, devido: a uma qualificação e a uma 
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interesse comum que se constitui como solidariedade dos colonos contra os colonizados: mas, 
no nível da sérialidade, essa solidariedade só pode ter uma forma negativa: ela é determinada em. 

' alteridade, Em decorrência dessa circunstância, ela/produz-se como o fato (negativo) que, na 
minoria de colonos que se mantém pela força e conitra os colonizados, cada mm está em perigo no 
Outro, ou seja, corre o risco Ha impotência de sofrer as consegliências de uma conduta nefasta que 
acontece-em-qualquer parte na série. De fato — e nesse caso particular —, a unidade serial dos . 

: colonos vem-lhes do Outro Absoluto que é o colonizado e reflete esse próprio colonizado como 
agrupamento ativo (unidade sintética e positiva da pluralidade). . À impotência da série constitui- 

: se como potência mágica dos colonizados. Eles são oprimidos e, de certa maneira, ainda 
impotentes, senão os colonos já não estariam aí; imas, ao mesmo tempo, “eles sabem tudo, 

É : vêem tudo, espiam, comunicam entre si de forma instantânea etc," Nesse meio mágico do Outro 

Ro “ colonizado e da parileipação de cada Indigena no todo, à'serialidade revela-se, em sua impotência, 

) : como colocação em perigo de cada'um por todos e, por consegliência, como obrigação para 

: cada um de manter a conduta ouíra, o que significa: não a que foi estabelecida por um acordo de 

: todos, mas a que ele gostaria que qualquer outro mantivesse, Naturalmente, essa conduta é o 

- próprio Outro como razão da série dos colonos ou, se quisermos, é o colono'ha medida em que é 

- sempre em um Outro o modelo que me inspira. O colono produz-se no Outro sein fraqueza, 

' impõe-se em mim conto tm interdito: nenhuma fraqueza para com o pessoal indígena; o que se 

* resume à exigência do sistema: nenhumamudança parto colonizado sem destruição do aparelho 

* colonial. O colono é mm certo ser que exige ser realizada por mim na medida em que ninguém podê 

* realizá-lo e na medida em que, por'princípio, permanece fora como razão negativa da-série, 
De certa maneira, cada colono realiza isso espontaneamente, a cada momento, por suas livres 

| atividades na medida em que estas expressam seus initeresses particulares de explorador no meio 

| dos explorados; mas, nesse nível, não é um ser, Toma-se um quando as ameaças de i insurreição 

; se tomam mais precisas. Mas, neste caso, sua relação prático-inerte com cada um é o imperativo, 

H - - precisamente porque ele produz-se como responsabilidade de cada um para com o Qutro na 

; : medida em que cada Qutro é responsável por cai um; Daí, esse estranho vínculo mágico 

* através da floresta virgem da serialidade; tento realizar c Q Qutro — ou seja, tomat-me mais surdo, 
mais impledoso, mais negativo em relação às relvitdicações do indígena do que seria exigido 

. pela.minha plantação como meu Interesse próprio) = para que essa tentativa se tome, corr tal, 

: Outro que sofreria a tentação de fazer uma conc são, a presença real do Outro, como força 
mágica de obrigação. De fato, evidentemente, nada há aí de irracional: o Outro como presença- 

: obrigação de uma unidade negativa é dado a todos Os membros da série; para todos, é o mesmo 
imperativo. Ao atualizá-lo em minhas condutas, atlializo-o para todos os presentes e, aos poucos 
(por uma série real de propagação, mas que se desgasta como todos os movimentos), para a 
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transformação que vêm dos Outros ao agente; o ser serial torna-se imobilidade 
através de mil atividades impotentes ou de impotência - e oraja própria 
impotência, comio no caso dos colonos, apresenta-se como exigência unitária 
de ação; mas, neste caso,,a ação. não é realmente práxis, mas prático-inerte, 
uma vez que realiza o Outro como passividade fugidia e pré-fibricada; ocorre, 


então, que o ser serial, comó realidade prático-inerte, pode ser definido 


como processo, ou seja, como desenvolvimento orientado, mas provocado 
por uma força de exterioridade que-tem como resultado atualizar a série 
como temporalização de uma multiplicidade na fugidia unidade de uma 
violência de impotência. : ; | 


Essas observações levaram-nos a onipasEs que o coletivo não é 
simplesmente a forma de ser de certas realidades sociais, mas que jé o ser da 


própria sociabilidade, no nível do campo prático-inerte. E já afirmei que. 
esse ser era O ser social em sua estrutura elementar e fundamental, uma vez 


“que é, no nível prático-inerte, que a sociabilidade se produz n9s homens 


pelas coisas como um vínculo de materialidade que supera e altera as simples . 


- relações humanas. Além disso, um coletivo é, em si mesmo, uma Pspécie de 
modelo reduzido do campo prático-social e de todas as atividades passivas 
que aí se exercem. Com efeito, ele constrói-se a partir da falsa reciprocidade 





totalidade serial, De fato, o exemplo não é, de modo algum, a unificação diteta de uma 
multiplicidade de ajuntamento pela atividade real de um só (embora a existêngia do gnipo 
venha complicar, mais tatde, suas estruturas). Na origem, o exemplo é pura € simplesmente a 
atualização em um termo da relação de serialidade. Nesse Outro que se conduz publicamente 
conto deve. ser (ou seja, como o Outro que ele é e que eu sou) para com o indígena, revelo-me a 








mim próprio como Outro (identidade determinada em serialidade); inversamente, esse Outro 


| 
particular, que se mostrou tão perfeitamente Outro em toda a sua opacidade, torna-se para 
mim o interesse comum como meu imperativo particular: esse Outro que tenho de ser, Desde 


então, compreende-se que as idéias-ratistas, enquanto estruturas da opinião coletiva dos colonos, - 





sejam condutas petrificadas (petrificadas do primeiro dia) que se manifestam como imperativos 
no âmbito do Outro a realizar por mim. Como exigências perpétuas de serem reafirmadas por 
atos verbais singulares, elas assinalam a impossibilidade de uma totalização real dessas afirmações, 
ou seja, a intensidade do imperativo -é diretamente proporcional ao Índice de separação, Em 
suma, pelo próprio fato de; Fepeti-las, revela-se que a união simultânea de todps contra os 
indígenas é irrealizável, que ela não é senão recorrência giratória e que, aliás, esja união não 


poderia efetivar-se como agrupamento ativo à não ser para massacrar os colonizados, tontação - 


perpétua e absurda do colono que, so ola fosse renlizávol, resume-se à suprimir, dejuma só vez, 
a colonização, Nisso, a idéia resista, como Idéla Impensável e como imperativo catagárico, pode 
servit-nos de exemplo típico da Idéla serlal como conduta de alteridade que realiza na nrgênela 
(g na falta de melhor) a unidade prático-inerte do ajuntamento e que, em contrailição coma 
exigência original, manifesta essa unidade como uma Enánção fundamental, ou seja, como 
impotência baseada na separação, 


2 Embora algumas dessas realidades não tenham outro ser senão coletivo. 
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do agente prático e da matéria trabalhada; na realidade, a materialidade 
trabalhada, na medida em que suporta o selo de uma outra atividade (e entra 
em ação humana sob o impulso de uma série de práxis dispersas), torna-se no 
coletivo a unidade prático-inerte da multiplicidade de que ela ê o objeto 
comum, Assim, a unidade do ajuntamento, longe de ser orgânica ou prática, 
manifesta-se com todos os caracteres da materialidade selada; ou por outras 
palavras, a materialidade inorgânica vem ao ajuntamento como tal de sua 
unificação inerte (ou prático-inerte) pela interiorização do selo de seu objeto 
comum. Mas essa materialidade, enquanto materialidade inorgânica que se 
produz nas e pelas relações práticas, toma a determinação da alteridade. Assim, 
no movimento dialético que caracteriza, no interior do coletivo, essa estrutura 
de falsa reciprocidade, a serialidade como selo projetado do objeto comum 
sobre a multiplicidade humana retorna ao objeto comum e o determina, 
pela ação 'de cada um, como objeto outro (ou seja, objeto comum enquanto 
objetivação do Outro ou enquanto outra objetividade). É nesse momento dialético 
que o objeto produz seus homens (enquanto trabalhadores, proprietários 
etc.) como os Outros dos quais ele é a alteridade e que agem sobre ele ou 
sofrem sua ação na medida em que se torna para cada um seu Destino Outro 
ou seu Interesse Outro, ou seja, enquanto a atividade de cada um — na medida 
em que corresponde às exigências do objeto comum — desvela também a 
impotência em cada sm de todos sob a forma objetiva de inflexibilidade do 
objeto. As famosas leis impiedosas da economia burguesa, no século KIX, 
nunca foram senão o efeito da escassez na medida em que esta aparece em 
um campo prático-inerte de impotência serial, Com efeito, desde então, as 
mesmas noções prático-inertes (finalidade congelada, inversão simultânea 
das leis dialéticas da práxis humana e das leis quantitativas e analíticas da 
materialidade inorgânica) aplicam-se, no interior do coletivo, à matéria como - 
unidade selada dos homens, ao ajuntamento como negação material da 
dispersão molecular e da relação humana, e ao indivíduo atuante enquanto 
sua livre práxis constitui-se como inessencial em relação à atividade prático- 
inerte do Outro e às exigências prático-inertes da coisa trabalhada. De fato, 
aqui, reencontramos um modo real e universal do discurso, na medida em 
que o próprio discurso é designação prático-inerte do campo prático-inerte. 
Essas estruturas verbais são instrumentos reais de pensamento desde que se 
pretenda pensar no mundo da atividade passiva e da passividade ativa; importa 
somente que uma prática direta e organizada (de um indivíduo ou de um 
grupo) vá procurá-las em seu ser prático-inerte para utilizá-las, como se deve, 
a titulo de substitutos das coisas, E essas estruturas verbais, na medida em 
que não foram inventadas por ninguém, na medida em que são a própria 
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linguagem que se organiza como atividade passiva no meio da alteridade, 
são, em um coletivo, esse próprio coletivo, ou seja, o objeto comum 
enquanto ele se produz (sob as ações reais de cada um) como Idéia material 
do ser do homem, ou o indivíduo atuante enquanto age e fala como Outro 
no meio da impotência serial. Essas estruturações verbais (esquemas práticos 
para construir uma série indeterminada de frases) caracterizam-se pela recusa 
rigorosa de distinguir, seja a que nível for, o agente (ou os agentes) como 
membro da série e o objeto como produzindo os homens como seus 
produtos. De fato, no coletivo, a exigência está realmente no objeto, na medida 
em que determinados homens colocaram-na aí e na medida em que outros 
mantêm-na aí a partir do processo histórico inteiro; e ela é realmente inumana 
na medida em que a matéria inorgânica, como meio condutor, inverte 
necessariamente as estruturas da práxis, Inversamente, em cada um, ela é 
realmente humana (na medida em que se baseia na necessidade etc,, e na medida 
em que se manifesta através de um projeto que, em direção ao futuro, supera 
as condições passadas. e presentes), mas é desumanizante na medida em que 
se produz como unidade do ajuntamento pela coisa: portanto, sua realidade 
produz-se em cada um como inflexível na medida em que ela produz a 
impotência como ligação negativa e totalizante da série como materialidade; 
além disso, a estrutura de alteridade que se manifesta a partir dessa impotência 
obriga o homem a exigir como Outro e como condicionado pelos Outros 
(e como que condicionando-os enquanto Outro), de modo que, finalmente, 
a própria necessidade de cada um — embora diretamente presente no 
organismo, como negação real desse organismo — é sentida, atravês da 
impotência, como necessidade do Outro ou Necessidade enquanto outra. 
Nesse nível, afirmar que as crianças dos bairros pobres têm necessidade de 
sol, equivale a dizer que esse carro tem necessidade de gasolina, que esse 
quarto tem “necessidade de uma boa vassourada”, que a França tem 
necessidade de crianças etc,” Seria completamente errôneo reduzir essas 
estruturas e seu modo de expressão às sociedades capitalistas e considerá-las 
como um produto histórico do capital, De fato, é possível encontrar outras — 
diferentes pelo conteúdo, mas semelhantesipor sua essência — nas sociedades 
socialistas. Um jornalista polonês citava, com indignação, esta frase que tinha 
sido exibida em todos os muros de Varsóvia, dois anos antes de Poznan: 
“A tuberculose diminui a produção”, Ao mesmo tempo, ele tinha e não 
tinha razão em incignar-se, Tinha razão porque a frase torna o tuberculoso, 





7 Não se trata —- no plano social e político — de negar essas estruturas do Ser e da linguagem, mas 
agir juntos para ligilidar o campo prático-inerte. 
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enquanto trabalhador braçal, uma simples relação negativa (e inerte) do 
micróbio com a máquina. Com efeito, poucos slogans manifestam com tanta 
clareza a perfeita equivalência, no interior de um coletivo, da multiplicidade 
serial e do objeto material comum.” as, por outro lado, a frase não é 


| estúpida, nem falsa: e sim a expressão da buyocracia como decomposição (pelas 


exigências de um campo prático-inerte)| de um grupo ativo de direção em 
ajuntamento serial, Com efeito, a burocracia é o Outro erigido como princípio 
e como meio de governo: isso significa que a decomposição do grupo fechou 


| totalmente o campo infernal do prático-inerte sobre os homens. Não é que 


o homem deixe de ser o futuro do homem, “mas esse homem por vir vem ao 


| 


homem como a coisa humana. . Hd 
Nessa perspectiva, a experiência dialética responde à questão que 


| formulávamos há pouco:* no nível do campo prático-inerte, ela revela-nos a classe 
: como um coletivo, e o ser-de-classe como um estatuto de serialidade imposto 


à multiplicidade que a compõe. Ainda assim, convém indicar com precisão 


“alguns pontos, Voltaremos, rapidamente, ja título de exemplo, ao proletariado 
' francês tal como é produzido pela industrialização, na ç metade 
“do século XIX. | ç É 


Como os coletivos são, ao mesmo cio: o resultado de empreendimentos - 
particulares e a inversão radical da finalidade, eles têm poderes singulares 


“que, porventura, levaram a acreditar na sua existência subjetiva, mas que | 
“importa estudar na objetividade. Porque o regime econômico de uma 
“sociedade é 1x coletivo, é possível apreendê-lo como um sistema que fiinciona 
- por si mesmo e tende a perseverar em seu ser. O que Marx chama, em 
“particular, o processo do capital deve necessariamente compreender-se pela 
' dialética materialista e segundo a interpretação rigorosa que ele deu a respeito, 


Mas se é yetdado que esse processo é ai ed parcialmente, pela * “atomização 


i 


| 


| * Com efeito, a produção, como imperativo incondidionado, é é a quantidade de bens pródiaddos: na 


medida em que absorveram, como seu meio inessencial, a força e a atividade dos produtores. 
Na medida em que a frase afirma a homogenidade prática dos conceitos que ela une, a tuberculose 
é a doença na medida em que não é vivida por ninguém, na medida em que é estatística, ou seja, 
avaliada, por exemplo, segundo o número de horas de trabalho que suprime, Por último, 
a relação de uma com a outra expressa-se por um verbo que qualifica o objeto a partir dó 

“ trabalho dos homens: com efeito, diminuir pode designar, atalntente, uma modificação natural 
no interior de um sistema mecânico qualquer, mas É ta medida eim que os homens construíram, 
há milênios, uma certa relação i interna, no âmbito de objetos trabalhados, a que se dá o nome de 
feio. Portanto, essa expressão tem como resultado introduzir uma contrafinalidade do tipo 
maniqueista como relação prático-inerte entre fria exigência ipars e sua negação aa 
- circunstâncias materiais. | 


"P. 358: como definir a realidade pdilncinário da li mm do Ei), 
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das multidões” e, por isso mesmo, pela recorrência,” é também verdadeiro 
que ele só pode existir como “relação determinada de produção” no e por 
esse meio de recorrência para a manutenção do qual dá sua contribuição. 
“O capital é um produto coletivo, não pode ser colocado em movimento 
senão pelos .esforços cómbinados de muitos indivíduos e até mesmo, em 
última instância, pelos esforços combinados de todos os indivíduos de toda 
a sociedade, Portanto, o capital não é uma força pessoal, mas uma força 
social”, lê-se no: Manifesto comunista. No entanto, essa força social impor-se- 


à como “uma coisa existente fora dos indivíduos” pelo que Marx chama, 


uma “interversão e uma mistificação prosaicamente real e, de jodo algum, 
. imaginária”, E essa mesma interversão, um trecho de O Capital (omitido na 
tradução francesa e, felizmente, restabelecido por Maximilien Rune!) )*6 explica 
sua origem: “O comportamento puramente atômístico dos homens no 
processo social de sua produção e, na segliência,.a forma reifi ificada que assumem. 


suas: próprias relações de produção escapando a seu cóntrole e à sua ação- 


individual consciente, manifestam-se, em primeiro lugar, no |fato de que os 


7 Não há vestígios de atomização nas comunidades medievais, Elas têm suas estruturas particulares, 
baseadas na relação do homem com-o homem (dependência pessoal). Nesse período, Marx 
escreve: “As relações sociais das pessoas em seus respectivos trabalhos afirmam-se nitidamente 

“como suas próprias relações pessoais, em vez de se disfarçarem em relações sociais de coisas.” 
(O Capital, I, p. 89).º No entanto, essa constituição feudal não impede, dejmodo algum, 
a alteridade nem a recorrência circular, tampouco, em certos casos, a perspectiva de fuga: é o 
que faz, por exemplo, a realidade da Igreja, que é outra coisa que não o cohjunto das relações 
pessoais dos clérigos entre si e dos clérigos com os leigos, Se esse enorme substrato, real da 
alienação religiosa existe e sobrecarrega toda a Europa com o peso de silas características e 





privilégios, não é na medida em que tende a realizar sua-unidade como comunidade subjetiva der 
crentes, mas é antes na medida em que permanece totalidade destotalizada é porque toda ação: 





tentada sobre ela, de fora ou de dentro, perde-se em uma perspectiva de fuga indefinida. 
O verdadeiro problema — que não teremos de estudar aqui — diz respeito imenos ao passado, 
onde a recorrência e a alienação reencontram-se durante todo o tempo, do, que ao futuro: em 
que medida uma sociedade socialista banirá o atomismo sob todas as suas formas? Em que medida 
os objetos coletivos, sinais de nossa alienação, serão dissolvidos em uma verdadeira comunidade 
intersubjetiva em que as únicas relações reais serão as dos homens entre sie em que medida 
a necessidade para toda a sociedade humana de permanecer totalidade destotalizada manterá a 
recorrência, as figas e, por isso mesmo, as unidades-objetos como limites da verdadeira 
unificação? O desaparecimento das formas capitalistas da alienação deverá! identificar-se com 
a supressão de fodas as formas de alienação? Aqui, reencontramos a questão fora por 
Hyppolite em sua obra Études sur Marx et Hegel, 


%% M. RuzEL, Karl Marx, Essai de biagraphie, intellectuelle, p. 350. o texto encontra-se em Das 
Kapital, no fim do segundo capítulo.” 


"CF K. Marx, Oeuvres, Bibl, de la Pléiade, tomo 1, p..612 (N. do E) [No origina) 
Cf Oeuvres, Bibl, de La Pléiade; tomo 1, p. 630 e p. 1640 (N, do E.) [No original), 
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produtos de seu trabalho revestem, em geral, a forma de mercadorias. Eis a 
razão pela qual o enigma do fetiche-dinheiro nada mais é do que o enigma 
do fetiche-mercadoria”. Assim, não é tanto, como afirma Marx de forma 
bastante infeliz no Manifesto, “os esforços combinados dos indivíduos”, mas 
sobretudo sua separação e atomização que dão a suas relações de produção 
reais um caráter inumano de coisa, No entanto, existe essa “combinação dos 
esforços humanos”; a prova é que os economistas burgueses falam, 
naturalmente, da solidariedade de interesses dos operários e dos patrões. 
Com efeito, o produto acabado apresenta-se como se fosse o resultado de 
um empreendimento negociado, ou seja, de um grupo de ação e de trabalho 
que compreende uma diretoria, técnicos, empregados e operários, Só que o 
economista burguês não quer ver que tal solidariedade manifesta-se na matéria 
inerte como reviravolta das relações reais; de fato, essa falsa unidade, como 
selo inerte que pretende significar os homens, não pode remeter senão a 
relações de antagonismo e de serialidade. É o objeto e somente o objeto 
que coribina os esforços humanos em sua unidade inumana: e se ele pode 
fazer acreditar em um acordo prévio, onde exatamente não existe, de fato, 
senão uma fórça anti-social (ou seja, prático-inerte), é porque sua unidade 
passiva — em sua heterogeneidade radical - não pode remeter a nenhuma 
espécie de unificação humana; ou por outras palavras, essa unidade deixa 
totalmente indeterminada a origem social de determinada máquina como' 
tal (nada permite dizer, por exemplo, no mesmo momento da História, se tal 
máquina foi produzida em um país de regime capitalista ou em um país 
onde os meios de produção foram socializados).” Como será possível não 
ver que a “reificação” vem ao homem pela recorrência, isto é, precisamente 
como o que o leva a agir como Outro que não ele mesmo e que determina 
suas relações reais a partir das relações dos Outros entre si? Vimos o preço 
estabilizar-se sob a ação da recorrência e impor-se imediatamente a todos 
sem ter sido desejado como tal por ninguém; vimos também que a relação 
concreta do comprador com o vendedor é rejeitada na aparência inessencial: 
entrar, saudar, informar-se a respeito do preço, regatear, hesitar, comprar; 
todos esses pretensos momentos do ato não são mais do que gestos; a troca 
é combinada com antecedência, o preço impõe-se, é a coisa que decide a 





T Pelo contrário, a mesma máquina conto tal pode dar informações sobre os meios de produção 
contemporâneos, sobre ns técnicas e, n partir dal, sobre certas estruturas ossficadas que a matério 
trabalhada estabeleca entre seus servidores, Mas, na medida em que o melo de produção é o 
mesmo por toda parte, essas estruturas inertes são por toda parte as mesmas, É no nível do 
grupo que se pode saber se uma práxis comum voltou a essas estruturas para Aexibilizá-los, - 
equilibrá-las em outros campos (reclução das horas do tempo de trabalho, organização do lazer, 
cultura etc.), ou se foram deixadas ao abandono, 
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relação dos homens. Se justamente, como foi afirmado frequentemente por 
Marx, tudo é outro na sociedade capitalista é, antes de tudo, porque a 
atomização — origem e consegiiência do processo — transforma o homem 
social em um Outro que não ele mesmo, condicionado pelos Outros na 
medida em que estes são Outros que não ele. 

Na medida em que o pperário é o produto do capitalismo, ou seja, 
na medida em que trabalha como assalariado para produzir bens que lhe são 
subtraídos, utilizando um equipamento industrial cuja propriedade é de 
indivíduos ou de grupos privados, vimos que a classe operária, na primeira 
metade do século XIX, encontra seu objeto comum negativo no conjunto da 
produção nacional, ou seja, no conjunto das máquinas enquanto estas são do 
capital e exigem do trabalhador que produza atravês delas um aumento 
do capital, Vimos também que o interesse comum à classe só pode ser a 
negação dessa negação, ou seja, a negação prática de um destino suportado 
como a inércia comum. Portanto, é necessário conceber (veremos isso melhor 
[no livro II) que a organização prática como exigência humana é em si mesma 
e, inclusive, no campo prático-inerte uma estrutura constitutiva da relação 
dos trabalhadores entre si. E essa organização é, ao mesmo tempo, meio e 
fim, uma vez que se apresenta, simultaneamente, como o meio de lutar contra 
o destino (ou seja, contra os homens que, em um certo regime fazem da 
máquina esse destino) e como a reinteriorização futura do campo prático- 
inerte e sua dissolução projetada no âmago de uma organização social 
perpetuamente ativa que governará, como totalidade concreta, os meios de 
produção e a produção inteira, O operário só há de liberar-se de seu destino 
se a multiplicidade humana inteira transformar-se para sempre em práxis de 
grupo. Seu único futuro está, portanto, no segundo grau da sociabilidade, 
isto é, nas relações humanas na medida em que elas se fazem na unidade dé 
um grupo (e não na desunião do ajuntamento-meio). É o que pretende 
dizer Marx quando'fala da sociabilidade do operário. 

No entanto, convém observar que essa sociabilidade aparece como negação 
conexa de dois aspectos recíprocos do campo prático: negação do objeto 
comum enquanto destino, negação corolário da multiplicidade como 
serialidade, Ou, em outras palavras, a sociabilidade, como projeto ainda 


individual de superação (no grupo organizado) da multiplicidade de indivíduos, . 


desvela a própria serialidade como ligação de impotência: essa serinlidade é 
o ser=a-superar em vista de uma ação que tende à socializar o objeto comum, 
Por outro lado, essa sociabilidade, na medida em que é determinada em 
cada um pela própria estrutura do coletivo onde ele se produz e nm medida 
em que ela permanece, antes de tudo, sem resultado (ou seja, durante o primeiro 
quarto do século XIX. e — no fundo — até a revolta dos operários das fibricas 
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: a | 
de seda de Lyon) ou limita-se a suscitar relações récíprocas, aparece em cada | 


um como estrutura própria de seu projeto e decompõe-se assim em 
multiplicidade de projetos idênticos, antes de produzir por si mesma 
organizações ativas. Assim, acaba por revelar-se como isolamento na medida 
em que é, fundamentalmente, superação da pluralidade em direção à | 
unidade. Isso significa simplesmente que o projeto organizador em cada um . 
começa por ser negado pelo que ele supera je nega, ou seja, pela serialidade 
como ligação de impotência, | | 


“Observando de mais perto, compreenderhos que a necessidade de uma 
ação qualquer em comum munca pode surgir senão de uma ligação prévia dos | 
homens entre.si e nunca pode apresentar-se senão como a superação e à | 
reviravolta dessa ligação fundamental. Se fosse possível conceber no estado | 
puro, não estou falando sequer dos átomos|sociais do liberalismo, mas dos 
indivíduos reais (embora abstratos) na medida em que estão unidos por | 
vínculos de reciprocidade, e se fosse possível fazer abstração da transformação, | 
pelo objeto, da reciprocidade em ligação de alteridade, nem seria possível | 
conceber como a infinita dispersão das relações humanas produziria por si | 
mesma os meios de estreitar-se, Essa concepção, perfeitamente absurda na | 
história humana, conserva um sentido a título. de possibilidade lógica se, 
considerarmos, a título de conjetura não contraditória, o caso citado de . 
organismos vivos e tributários do Universo, mas sem o estreitamento prévio 
efetuado pela escassez como característica fundamental e contingente de nossa - 
História. Muito pelo contrário, no mundo prático-inerte construído sobre: . 
a. escassez, o objeto aproxima os homens, impondo à à sua multiplicidade E 
unidade violenta e passiva de um selo. E no próprio momento em que esse 
objeto é uma ameaça (para os colonizados, para os explorados), no momento 
- em que esse objeto como interesse positivo é ameaçado (entre os colonos e 
exploradores), a unidade de impotência krdnsfórma-se em contradição | 
violenta: nela, a unidade opõe-se à impotência que a nega. Veremos mais 
adiante a inteligibilidade desse momento, Por enquanto, pretendo apenas 
sublinhar que a impotência, enquanto forçá de alteridade, é, antes de tudo, 
a unidade sob sua forma negativa; é, antes de tudo, a ação sob sua forma de 
passividade; é, antes de tudo, a finalidade sob à forma de contrafinalidade.” 

E | | 

“ Entendo essas três noções enquanto sociabilidades, É levidente desde o início da experiência .. 
dislética que o fundamento original da unidade, da ação e da finalidade é a práxis individual | 
como superação unificante e reorganizadora das circuristâncias anteriores em direção do campo 
prático, Mas sabemos também que essa práxis individual Já não se reconhece no nível mais, 


concreto do prático-inerte e que ela existe aí para, pena em benefício das ações maléficas da | 
matéria trabalhada, Í 
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no | 


É assim, já vimos, que existe uma espécie de conduta comun da minoria branca | 


em uma cidade em que os negros são maioria: simplesmente (fora de jqualquer 
criação de organismos), essa conduta é comum no sentido em que é imitada 
por todos e nunca émantida por ninguém. Pouco importa, a unidade prática 
dos homens nunca deve ser feita ou começada, no reino da matéria trabalhada 
sobre o homem, por essa unidade, Nesse sentido, o ser-de-classe comum dos 
operários de 1830 é, na. presença da Máquina-Destino e dos órgãos de 
opressão e obrigação, a serialidade de suas relações de reciprocidade, na 
- medida em que essa impotência profiinda é, ao mesmo tenpo; unidade) De fato, 
a existência de um mercado do trabalho cria entre os trabalhadores um vínculo 
de reciprocidade antagonística em que a separação é vivida como oposição e 


alteridade: nesse conjunto negativo de indivíduos que vendem suajforça de 
trabalho, vimos cada indivíduo figurar, ao mesmo tempo, como ele mesmo 


e como um Outro; ao mesmo tempo, sabemos que o próprio trabalho, 
segundo o modo de produção, engendra relações de reciprocidade positiva 
ou de dispersão. Se, no decorrer do século KIX, a concentração capitalista 
tende a aproximar os operários, a dispersão permanece um fator capital 
(dispersão das indústrias através da França, dispersão dos grupos de habitação 
etc.). No entanto, o operário tende a tomar consciência dos caracteres 
objetivos que fazem dele um operário e que o definem. por seu trabalho e 
pelo tipo de exploração a que está submetido, Aos poucos, apreende sua 
realidade objetiva e, por isso mesmo, a dos: camaradas. Mas o caráter comum 
destes de serem o produto de seu produto e -da sociedade que se organizou 


em torno desse produto, por mais claro que apareça a alguns, não pode. - 


estabelecer entre eles senão uma identidade abstrata e conceitual, a menos 
que seja. vivido na ação. Por esses termos, convém entender que ele se 
manifesta todos os dias na dupla ligação recíproca e contraditória de 
antagônismo sobre o mercado e, de solidariedade no trabalho, |e sobretudo 


por ocasião de ações reivindicativas locais, através dos primeiros 'Bacassos e 


desânimos: nesses primeiros tempos do movimento operário, quando a 
resistência é espontânea, impotente e, rapidamente, reprimida, a vencido 
realiza-se nessa impotência e a vive como dispersão serial dos homens de sua 
condição; mas essa condição objetiva realiza-se através de suas relações « cotidianas 
com os camaradas e é ela que freia todos os seus esforços para retomar uma 
ação comum. Essa pluralidade indefinida de relações contraditórias é, 
ao mesmo tempo, O que define sua condição operária: (em particular, o fato 
de que ele é o concorrente dos próprios camaradas) e o que faz a classe como 
série indefinida que, por toda parte, encontra sua unidade serial na impotência 
dos indivíduos que a compõem, na medida em que justamente essa impotência 
vem de sua separação, A exploração revela-se como unidade passiva de todos 
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(e já não simplesmente como identidade de condição) na medida em que 
cada um vive o isolamento dos Outros como seu próprio isolamento e sua 
impotência através da sua. A classe como coletivo torna-se coisa material 
feita com homens, na medida em que ela constitui-se como a negação do 
homem e como a impossibilidade serial de negar essa negação. Essa impossibilidade 


4, 


. faz da classe uma necessidade de fato: é o destino que não pode ser 


modificado. Ela não é uma solidariedade prática, mas a unidade absoluta 
dos destinos pela falta de solidariedade. Cada operário sente-se confirmado 
em sua inércia pela inércia de todos os Outros; cada grupinho organizado 
sente sua própria classe como a fuga universal que neutraliza seus esforços. 
Para esse proletariado em formação, o Outro é, antes de tudo, a totalização 
serial dos Outros (na qual ele figura como Outro), ou seja, de todos os que, 
incluindo ele próprio, para cada um representam uma possibilidade de abster-se 
de trabalhar ou de trabalhar por um salário mais baixo; em suma, é ele 
mesmo enquanto Outro, na medida em que seus antagonismos serializados 
e totalizados manifestam-se pelo fato de que é no mercado do trabalho sua 


própria contrafinalidade, pelo fato de que vem como o Outro que faz diminuir 


as demandas. Esse antagonismo serializado ou serialidade negativa (por falta 
de tempo, não levamos muito longe seu estudo, salvo a propósito do 
mercado) constitui uma primeira estrutura de alteridade, baseada na 
reciprocidade de antagonismo, e constitui qualquer operário enquanto 
totalmente Outro como ele mesmo na medida em que é seu próprio inimigo. 
Mas, no mesmo momento, a unidade serial dessas oposições apresenta-se 
como contradição do Mesmo e do Outro, que exige a práxis unificante. Ora, 
paradoxalmente, mas de maneira bastante lógica, não são esses antagonismos 
como tais. que tornam tão dificil a unidade-práxis, muito pelo contrário, 
veremos isso mais adiante, eles encontram sua verdade na superação que os 
integra na unidade comum da reivindicação. O que afeta o operário de 
impotência, na primeira metade do século passado, é a alteridade como 
escalonamento espacial e temporal. No nível da reciprocidade positiva no 
trabalho (estrutura de alteridade que contradiz a primeira e cria a verdadeira 
tensão prático-inerte da classe), é, com efeito, a dispersão que faz a impotência. 
Com efeito, nesse nível, a apreensão objetiva por cada um de seu ser-de- 
elasse enquanto realidade prático-inerte de sua própria práxis (já estudamos 
isso mais acima) implica a apreensão recíproca do camarada em seu ser-de- 
classe pasticular; essa apreensão faz-se praticamente (e não teoricamente, pelo 
menos, na época) pela amizade, ajuda mútua, telações de trabalho etc, E, na medida 
em que essa reciprocidade em constelação e em cadeias de constelações 
prossegue por toda a França (e através das relações com outros grupos, tanto 
nas aldeias de onde são oriundos alguns proletários, quanto nos grupos políticos 
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da pequena burguesia republicana) a classe apresenta-se — RaquaRto serialidade 
indefinida dos seres-de-classe — como meio. 

No entanto, esse meio não é uma representação objetiva do operário: ele o 
realiza a cada instante como impotência prática; se, com efeito, fica sabendo 
que foi criado um jornal de operários, como determinação prática da ação 
de classe, produz-se, ao mesmo, tempo, como diretamente atingido por esse 
grupo que, do interior do prático-inerte, o atinge em seu ser como ordem 
imperativa” de negar nesse ser a estrutura de impotência e separação; mas, 
ao mesmo tempo, como essa empresa limitada constituiu-se no horizonte 
(como ele não trabalha na cidade onde esta foi constituída, foi um camarada 
que está chegando de lá que lhe falou no assunto e lhe mostrou um exemplar 
do jornal), ela produz-se como determinação negativa de si mesma e de 
cada um: com efeito, em si mesma, ela torna-se prova de que a totalização 
do- meio em classe-ação é sempre possível, que é a verdade profunda da 
totalidade passiva; mas, ao mesmo tempo, ela define-se como não sendo essa 
totalização, como sendo nada, em relação à classe-totalização, e de certa 
maneira como sua negação pelo simples fato, aliás, inevitável, de pórse para 
sit portanto, remete por si mesma à classe-ajuntamento como unidade. inerte 
da multiplicidade; quanto ao operário de Lyon que fica sabendo, em um 
momento de refluxo, da iniciativa dos camaradas parisienses, ele próprio é 
constituído como inércia, como enraizado na impotência pela simples 
distância (ligada, de fato, a tudo) que o impede de reunir-se a eles e pelas 
circunstâncias que fazem com que, em Lyon, ainda não tenha chegado o 
momento de imitar o empreendimento deles, Ao mesmo tempo, nessa época 
de incerteza, ele permanece hesitante em relação ao conteúdo da iniciativa: 
desembaraçou-se com dificuldade da ideologia cristã, sabe que os camaradas 
parisienses também estão sentindo dificuldades para conseguirem tal liberação, 
de modo que sua relação com o objeto produzido (o jornal, as idéias nele 
defendidas, sua propaganda etc.) permanece Indeterninada. É ainda aqui que 
o ser-de-classe comum se realiza nessa relação contraditória: com efeito, 
nesse coletivo, se um grupo — por mínimo que seja - constitui-se e se esse 
grupo é conhecido, a unidade de grupo é vivida negativamente por todos e 
por cada um como uma espécie de intermediário entre a inércia serial e o 
organismo ativo: cada um está unido passivamente, mas diretamente aos 
Outros na medida em que é determinado como momento de uma totalização 
total pelo movimento de totalização parcial que nega lá longe, e por algun, 





? Pelo que se vê, o caráter imperativo apresentado pela ação coletiva aos olhos daquele que não se 
reuniu ao grupo é a única maneira pela qual a liberdade humana poderá manifestar-se como 
outra no campo prático-inerte da materialidade, 








eia rr pena er e tan q mca e 2 18 e e a crer 
aeee em eena o TESE Res OS SS Çdo, T - 


ias 


E sra pari as eee 


E ni o pt É 


a e 


| 
| 


418 + Crítica da razão dialética 
: . 

a iclasse-gjuntamento como inerte estar-aí de |todos; mas, ao mesmo tempo, 
estabelece-se entre ele e o grupúsculo, através da espessura inerte do meio, 
- uma ligação sintética de interioridade unívoca (ela vai do gtupo ao indivíduo), 

| sua indeterminação e a indeterminação fundamental da ação de grupo fazem. 
com que essa relação permaneça indetermiriada (nem negativa, nem positiva) 
de modo que o vínculo de interioridade |sintética deixa-se absorver pelo 
vinculo: serial da pertinência comum ao meio. a | 





Por outro lado, através dos fracassos da tentativas locais — que não foram 

| apoiadas, acompanhadas ou defendidas, nem continuadas -, cada grupo . 
apreende a solidariedade ativa da classe como uma exigência inerte da classe-. 
objeto, a partir da redescoberta, na derrota! da solidariedade negativa do 
destino como fuga serial. E, aqui, a questão não é de conflitos: de interesses 
entre operários: o que está em causa é sia; separação; diante desse meio 





indefinido que deve ser agitado por métodos seriais, o grupo apreende sua 
pequenez, sua impotência e sua fragilidade: qui ;por outras palavras, apreende-se 
como um modo frágil da substância comum e, ao mesmo Fempos produz-se 
em sua atividade vacilante como relação de jum “microorganismo” (não estou 
utilizando o termo em seu sentido organicista ou gestaltista) com a substância | 
que o determina, que faz sua profundidade e sua fragilidade, Naturalmente, 
o ser-de-classe manifesta-se como separação temporalizada, não somente porque 
todo trabalho de educação política e'de agitação supõe uma histerese, cuja 
origem encontra-se na “passividade das massas”, ou seja, na serialidade da 
classe-ajuntamento; mas também porque, |segundo sua história individual, 
os operários encontram-se em diferentes graus, de politização e de emancipação, 
e-porque a dispersão espacial duplica-se em jura dispersão temporal. 


“De qualquer maneira, na medida em quê a realidade histórica e a estrutura 
específica da classe foram definidas em certos homens produzidos pelo modo: 
de produção atravês das relações de protiução, sua estrutura geral e sua! 
inteligibilidade vêm-lhe do fato de que seu objeto comum a constitui como 
meio estruturado de forma serial e do fato ide que as outras classes, pelas 
contradições que o opõem a elas, através do mesmo conjunto prático-inerte, 
fazem da unidade negativa de alteridade o-fermento de sua práxis organizadora. 
No exemplo do proletariado arcaico, o operário está na classe na medida em 
que é condicionado pelos Outros, ou seja,jna medida em que é ele mesmo 
e para si mesmo sempre Outro e na medida em que sua força de trabalho: 
como mercadoria é outra que não ele, ou seja, alienada, Ele está na classe nã 
medida em que sua própria inércia baseia-se na inércia dos Outros e torna-se 
em cada um a própria classe como inércia do! Outro enquanto Outro. E esse: 
ser-de-classe traduz-se, habitualmente, por meio de práticas seriais e negativas 
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de abstencionismo, derrotismo, desencorajamento ou abandono. Tais práticas 
são em cada um a serialidade inteira. Nesse sentido, o ser-comum-de-classe 
manifesta-se em toda a sua rigidez durante os períodos em que a ação operária 
está “em refluxo”; torna-se em cada um — a partir das contradições do 
indivíduo e das condições materiais de sua vida — o destino| que se produz 
como o ser-Outro do operário em relação a si mesmo e a todos os Outros. 
- Nesse sentido, o ser-comum-de-classe, como objeto comum interiorizado, 
não é nem uma totalidade que se impõe às suas partes e diferente delas, nem 
uma palavra para conotar a indefinida repetição do ser-de-classe particular 
como reprodução universal do idêntico, neim uma forma|de| designar o 
conjunto de condições comuns a todos e que, às vezes, recebe jo nome de 
condição operária. Todo o mundo está na classe, no nível mais superficial da 
experiência, na medida em' que a série indefinida das relações é realizada 
como meio pelos termos humanos que elas-unem. Mas, antes de tudo, esse 


meio como tal não é' outro senão os homens-e seus objetos fazendo-se o | 


meio do homem ou, se quisermos, é a reciprocidade como relação dos 
operários entre si através das coisas, fazendo-se, ao mesmo tempo, humanidade 
e continente homogêneo e inerte de todos. Além disso, o meio dissolve-se 
no estágio posterior da experiência para revelar multiplicidades de 


multiplicidades estruturadas de forma serial. Nesse moómento, 9 ser-comun 


de-classe já não é, para cada um, o ser-no-meio-de-classe: com efeito, é o ser-, 

Alhures de cada um na medida em que é constituído como o Outro pela série 
progressiva dos Outros e o ser-Outro de cada um em sua posição na sua 
série na medida em que ele constitui os Outros. A classe existe| como série 
totalizada de séries. Eis a razão pela qual pouco importa, verdadeiramente, 


" que se tenha encontrado ou se tenha acreditado ter encontrado transições 
continuas de uma classe para outra, intermediários, grupos| incertos: com 


efeito, se tivéssemos de considerar a classe como uma forma total e sintética 
que se confinasse em seus membros, ficaríamos bastante embaraçados com 
essas passagens insensíveis que os economistas burgueses estabelecem, 
naturalmente, de uma para outra classe, pelas aporias que esse novo ceticismo 
pretende ter encontrado (e que, por sua estrutura lógica, assemelham-se aos 
velhos argumentos do tipo “se não-é por esta razão é por outra! ). Mas, se a 
classe é totalidade serial de séries e se o conjunto dessas séries corresponde, 
em traços largos, ao ser-de-classe como ser-Quitro do operário, que importa 
se elas acabam por perder-se, decompor-se ou transformar-se em Outro: 
pelo contrário, está na essência serial (enquanto determinação do prático 
inerte) ser infinita ou indefinida; assim, está na essência do ser-de-classe, 
como Alhures absoluto da impotência, perder-se no horizonte, e deixar-se 
determinár, em seu ser-Outro-no-infinito, pelo ser-Qutro de outros 
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indivíduos que fazem parte de outras classes. Tais mediações nada modificam 
ao peso próprio da classe e, praticamente, são ineficazes: em caso de tensão 
(ou seja, no fundo, em permanência), a alteridade bloqueia-se no nível da 
mediação, nada mais passa, ou então o intermediário explode e as duas séries 
liberadas definem-se por sua luta. Inversamente, quando poderíamos definir 
exatamente a realidade histórica de uma classe e quando essa definição seria 
aplicada a todos os seus membros, e somente a eles, as séries permaneceriam 
infinitas, uma vez que se tornariam circulares. 


No entanto, a serialidade de classe faz do indivíduo (seja ele qual for 

.e seja qual for a classe) um ser que se define como uma coisa humanizada e 
- que, no universo prático-inerte, é rigorosamente intermutável, em determinadas 
condições, com determinado produto material. E o que caracteriza, 
finalmente, a classe operária (uma vez que é o exemplo escolhido) é que a 
práxis organizada do grupo de combate tem sua origem no próprio âmago 
do prático-inerte, na opaca materialidade da impotência e da inércia, como 
uma superação dessa materialidade, Assim, a outra forma da classe, ou seja; 
O grupo totalizante em uma práxis, surge no âmago da forma passiva e como | 
sua negação. Uma classe inteiramente ativa — ou seja, cujos membros seriam 
integrados em uma só práxis e cujos aparelhos, em vez de oporem-se, estariam 
organizados na unidade -, eis o que se realizou apenas em certos momentos 
bastante raros (e todos revolucionários) da história operária. Sem falar ainda 
da questão dos progressos da experiência operária e de sua organização 
objetiva (o que é uma só e mesma coisa), situando-nos simplesmente: do 
ponto de vista da inteligibilidade do prático-inerte, é, portanto, claro que o 
proletariado, na medida em que é, ao mesmo tempo, Destino e Negação do 
Destino, constitui em sua própria forma uma realidade em movimento e 
contraditória ou, se preferimos, que é sempre e em proporções definidas 
pela situação histórica, uma práxis de grupo (ou, na maior parte das vezes, 
uma multiplicidade de atividades de grupos) corroendo a unidade inerte de 
um ser-comum-de-classe, Trata-se, portanto, de uma classe que se produz 
como dupla unidade contraditória porque o ser-inerte-da-serialidade, como 
fundamento e matéria de uma combinação completamente outra, é realmente 
a unidade dos trabalhadores em seu ser e pelo Ser na medida em que seu 
destino extrai a rigidez de sua dispersão” e a aumenta; em vez da organização 





80 A dispersão de que estou falando não tem relação histórica com o processo de concentração, 
embora este possa ajudar a fazê-la decrescer pela multiplicação dos contatos; ela não é, 
fundamentalmente, senão a impotência de alteridade ria medida em que é vivida por uma 
plutalidade necessariamente dispersa, embora o campo de dispersão possa ser mais ou menos 
amplo. 
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ativa constitúir-se contra o Ser e sua unidade ser puramente prática ou, por 
outras palavras, a práxis, como superação organizadora do Ser inerte rumo à 
reorganização do campo social, ser a unidade do múltiplo como trabalho 
- perpetuamente em andamento. Todavia, convém observar: 1º, Que a práxis 
coletiva não pode produzir-se senão a partir de um ser-comum fundamental; 
2. Que permanece estruturada por esse ser que ela supera e que a define, 
inclusive, em seus limites e em sua eficácia (como vimos, por volta de 1900, 
a prática sindical estruturada, em sua própria temporalização, pelos caracteres 
prático-inertes do proletariado tais como eram produzidos sob a pressão das 
máquinas universais); 3º, Que ela mantém uma relação de alteridade e, atravês 
dos antagonismos, de serialidade com outras organizações independentes 
dela e que o meio condutor dessa nova serialidade é a classe como coletivo; 
4º, Por último, que toda organização — como veremos — corre O risco, a cada 
instante, de dissolver-se em serialidade (burocratismo de certos sindicatos 
em certos países) ou recair diretamente na inércia do ser-comum, enquanto, 
no mesmo momento, a classe-coletivo, como matéria trabalhada, suporta, como 
um selo, com toda a sua inércia, unidades práticas que se tornaram unidades- 
de-ser e significações inertes. Assim — quer exista ou não progresso da 
organização em relação à série — a clásse operária representa em sua contradição 
o esforço mais tenaz e visível dos homens para reconquistarem-se uns pelos 
outros, Ou seja, para arrancarem-se ao Ser na medida em que este lhes fornece 
o estatuto de coisa humana no meio de outras coisas humanas que são seus 
produtos inanimados; e o campo do ser prático-inerte fecha-se ou ameaça, 
incessantemente, fechar-se; o Ser chega, inclusive, a petrificar suas ações em 
plena liberdade, Esse novo momento da experiência mostra-nos que, por 
sua vez, o campo prático-inerte não passa de uma estrutura ainda abstrata: da 
História; com efeito, não pode constituir-se sem que o mundo da alteridade 
produza como unidade serial a condição e o princípio de sua própria superação. 
Ê essa passagem do Ser para a organização que deverá ser considerada 


presentemente: já apreendemos a inteligibilidade dialética da práxis individual 


e da atividade passiva do coletivo; agora, temos de apreender e fixar a da 
práxis coletiva, 


[5. Inteligibilidade do campo prático-inerte] 


Atravessamos, de uma extremidade à outra, o campo prático-inerte e 
nossa intenção era descobrir se esse espaço de violências, trevas € feitiçaria 
possuía, de fato, sua inteligibilidade dialética ou, por outras palavras, se as 
aparências estranhas desse universo encobriam uma rigorosa racionalidade, 
Agora, estamos convencidos: não somente todos os objetos que o ocupar e 
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todos os processos que se pda aí bbiedecem a regras de desenvolvimento 
dialético que tornam sempre possível : sua compreensão, mas a estruturação “da 
experiência em campo prático-inerte |realiza-se pela aparição da necessidade 
no âmago da evidência e, por isso, a necessidade no âmago da livre práxis 
individual apresenta-se como necessidade le que exista esse campo de. atividade- - 
inerte. Ou, se preferirmos, na experiência prática de uma ação bem-sucedida, 
o momento da objetivação apresenta-se como fim necessário da dialética 
prática individual — que mergulha neleicomo em seu objeto - e como aparição 
de um novo momento. E esse novo momento (o do prático-inerte ou da 
. sociabilidade fundamental)º! volta à dialética total e translúcida da práxis 
individual para constituí-la como primeiro momento de umia dialética mais 
complexa: Isso significa que o campo prático-inerte faz-se em cada práxis 
objetivada sua negação em beneficio da atividade passiva como estrutura comum 
dos coletivos e da matéria trabalhada, Assim, o momento da objetividade 
define sua necessidade dialética como ajatividade orgânica superada e conservada 
pela inércia na medida em que ele se apresenta, para o próprio agente individual 
e na apodicticidade da experiência, como a superação da individualidade, 
nesse agente e em. todos, por um estatuto suportado e original de sociabilidade 
reificante. E levamos bastante longe o estudo dessa sociabilidade para descobrir 
nela os princípios de uma reviravolta em uma experiência de nova espécie, 
que remete da necessidade a uma outra;liberdade (a de unir-se) como um 
terceiro momento. | 


Mas esse movimento dialético tal como o descrevemos — e tal como A 
se apresenta superficialmente — não tem qualquer inteligibilidade; ainda melhor, 
se não tivéssemos de lembrar suas condições reais, recairíamos na dialética 
de fora. Somente a Magia ou a Fatalidade poderiam explicar que a práxis 

* individual, absorvida no objeto, esteja na: origem de uma nova negação que, 
por sua vez, a transforma em primeiro momento de uma dialética da 
coletividade, se devêssemos verdadeiramente acreditar que a inteligibilidade 
do campo, prático-inerte e de sua negação pelo grupo reside na ação de uma 
força dialética que se manifesta através |da livre práxis e se desenvolve através 
das mudanças do campo e das espécies diferentes da ação. A inteligibilidade 
da práxis individual como translucidez jnão pode ser, de forma alguma, a do 
campo. prático-inerte e, do mesmo modlo, seria absurdo ou idealista i imaginar 
que a práxis do individuo, a atividade inerte e a ação comum são os/três 
momentos do desenvolvimento da mesma força concebida como a práxis 
humana, por exemplo. Na realidade, existem duas dialéticas bem distintas: 





* Já observamos que o termo findamental não se refere a qualquer a priori histórico. 
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a do indivíduo prático, a do grupo como práxis e o momento do campo 
prático-inerte é, de fato, o da antidialética. Com efeito, ele está contido entre 
duas negações radicais: a da ação individual que o reencontra em si mesma, 
na medida em que ela ainda adere a seu produto, como, sua negação; e a da, 
união em grupos que se constitui nos próprios coletivos como recusa prática 
da serialidade. Se, no eptanto, é possível dar o nome ide” dialética a esse Y 
campo material da antidialética, é precisamente por causa dessa dupla negação, a 
Nele, a ação de cada um perde-se em benefício dessas forças monstruosas que 
conservam, na inércia do inorgânico e da exterioridade, um poder dg ação e 
de unificação conjugado a uma falsa interioridade. E, inversamente, o simples 
movimento de união que se desenvolve, no decorrer |do |século passado, 
na classe operária, basta para constituú-la, muito para além das primeiras uniões, a 
tão precárias e restritas, como uma impotência assombrada por um poder É 
humano invencível, como a serialização de uma totalidade fundamental. | 
A inteligibilidade dos processos prático-inertes repousa, portanto, em alguns 
princípios simples e claros que, por sua vez, são a contração sintética dos i 
caracteres evidentes da relação unívoca de interioridade] como fundamento 
- da práxis individual e da pluralidade dos agentes no interior do campo prático, 
Com efeito, toda objetivação comporta, diretamente, uma alteração. Quando 4 
os marxistas declaram que, na sociedade socialista, o homem em vez de ser 5 
“o produto de seu produto” será seu próprio produto, é o que pretendem 
dizer: se o homem é seu produto, ele será sua única objetivação. (nele mesmo . , 
e nos Outros); assim, o ser objetivo será homogêneo à prática de objetivação. 
Mas, se o indivíduo encontra sua realidade no objeto material, a antidialética 
começa: o inorgânico selado apresenta-se como o ser do homem. Ora, essa . . ú 
situação muito particular depende, evidentemente, daj miltiplicidade: dos ú 
indivíduos coexistentes no campo da escassez. Qu, em outras palavras, é 4 
somente a livre práxis do Outro a partir das circunstâncias materiais que, ; 
através da matéria trabalhada, poderá limitar a eficácia e a liberdade de minha ' 
práxis, Nesse sentido — embora ela não tenha qualquer; valor histórico — à 
explicação das classes, em L'Anti-Dihring, é boa. Mas, paradoxalmente, 
é boa como esquema. dialético de inteligibilidade e não como reconstrução 
de um proceiso social definido. Com efeito, Engels declara que as classes 
" (ou seja, o coletivo como tipo prático-inerte de sociabilidade) começam a 
constituir-se em uma comunidade agrícola quando os produtos do trabalho 
transformam-se em mercadorias. Mostrei que seus exemplos estão todos 
fora da questão, uma vez que nos indicam certas comunidades que se 
desintegram sob a influência das sociedades burguesas que as rodeiam ou 
estabelecem relações comerciais com elas. Mas para a inteligibilidade, basta 
este exemplo: com efeito, a característica de mercadoria é conferida de fora 
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ao produto do trabalho camponês. Engels supõe — e, com ele, iremos fazer 
a mesma suposição — que a terra é propriedade comum e que cada camponês 
produz para se alimentar com a família. Nesse momento do trabalho rural, 
o produto não é fim, nem limite objetivo: mas fim do trabalho na medida em 
que é o meio para conseguir os alimentos. É a partir da troca — e, singularmente, 
da troca tal como ela é praticada entre sociedades burguesas e sociedades 
-subdesenvolvidas — que a demanda objetiva como momento de uma livre 
práxis do Outro constitui o produto como outro, isto é, o extrato do ciclo interior 
“produção-consumo” para pô-lo em si como objeto independente, tendo 
absorvido trabalho e podendo ser trocado. Evidentemente, não se trata de 
uma estrutura ideal conferida ao produto pelo simples desejo do futuro 
comprador, mas tais mudanças produzem-se no decorrer de uma ação comum 
(colonização, semicolonização, movimento de conjunto para circunscrever 
a comunidade, para transformá-la em um enclave) empreendida por grupos 
burgueses, e de um conjunto de processos seriais que realizam a desintegração 
da aldeia a partir da sociedade que negocia com ela, O produto torna-se 
realmente mercadoria. Mas, aqui, o que importa é que essa transformação 
impõe-se à livre práxis individual: a objetivação torna-se a produção do 
objeto na medida em que ele se põe para si; dessa vez, o produto torna-se o 
homem e, como tal, o produz, No entanto, tal transformação tem sua 
inteligibilidade inteira, Por um instante, afastemos o conjunto dos processos 
seriais e todas as transformações do campo prático-inerte; apesar disso, 
permanecem duas coisas. 12, Una práxis (a de um comprador ou de um 
grupo de compradores) roubou a liberdade do produtor: na medida em 
que é o objeto desse livre empreendimento é que ele há de descobrir-se 
como produtor de mercadorias e não de objetos de consumo imediato, 
A objetivação torna-se outra porque produz seu objeto no livre campo da 
ação de um Outro. É a liberdade que limita a liberdade. 22, Mas duas 
liberdades práticas enfrentam-se apenas no campo prático e por intermédio 
de toda a materialidade. Quando circunstâncias definidas permitem a uma 
práxis roubar o sentido da outra, isso significa somente que o objeto em que 
esta se objetiva adquire um sentido diferente e uma contrafinalidade (para 
seu produtor) no campo prático daquela e através de uma reorganização 
desse campo. Portanto, a situação original apresenta-se assim: é a relação 
unívoca de interioridade que permite ao comprador falsificar o campo prático 
do camponês; com efeito, a relação do camponês com o meio ambiente — 
ou seja, o trabalho — é interiorização na medida em que a práxis-é organização 
unificante e na medida em que o organismo tem seu ser-fora-dele na 
Natureza, Mas, por si só, a materialidade produzida nada poderia transformar, 
uma vez que mantêm uma relação unívoca com o produtor, Pelo contrário, 
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a partir do momento em que um sentido outro lhe é dado para o produtor por 
um Outro, cuja relação com ela é também — embora de outra maneira — uma 
relação de interioridade, uma falsa relação de interioridade recíproca instaura-se 
entre o produto e o produtor, uma vez que aquele signi fica este e que este 
comporta-se como o signifi ifi cado de seu produto, Ora, isso não tem nada que 
não seja bastante claro, uma vez que, atravês desse produto e na medida em 
que ele é esse produto, uma práxis humana visa o trabalhador e tende a fazê-lo 
trabalhar para outros no momento em que ainda trabalha para ele, Mas, por 
outro lado, não é menos claro que o produto, ao tornar-se imercadoria, deixa-se 
constituir segundo as leis de sua passividade: é sua própria inércia que sustenta 
sua nova unidade; é ainda ela que transforma em exigência a práxis dos 
compradores na medida em que ela se torna sua própria significação independente q 
contra o trabalhador, E é por essa independência (enquanto ausência de relações 
humanas vivida em interioridade como relação sintética de inumanidade) 
que ele se torna, enquanto produto que se põe para si como mercadoria- 
exigência, o que o trabalhador fez, portanto, o que ele é, no mundo do j 
objeto e como objeto. O poder de destruir não é senão uma estrutura da | 
práxis como dialética individual; mas o enfrentamento das liberdades, pela j 
dupla constituição do objeto intermediário, só pode fazer-se contradição 
objetiva e material na medida em que a inércia do objeto faz, das duas 
unidades que lhe são dadas, negações reais e inertes, isto é, forças passivas, É 
Nesse exemplo simples, são encontradas finalmente todas as condições da ; 
" inteligibilidade do campo prático-inerte: a única realidade prática e dialética, . | 
o motor de tudo, é a ação individual, Quando um campo de escassez determina 
o enfrentamento dos agentes reais, um novo estatuto é dado à Coisa trabalhada | 
pelas atividades que se enfrentam, No campo prático de cada um (na medida ' 
em que é o de todos), ela assume significações secretas e múltiplas que indicam 
os. caminhos de suas fugas em direção aos Outros; e como meio e fim de, 
uma empresa definida (transformar a liberdade do Outro em meio dócil de 
minha própria liberdade, não por obrigação, mas por falsificação do campo 
prático), ela prolonga a práxis ganhadora em predomínio inerte e fascinante sobre 
a liberdade prática do perdedor. Ela reexterioriza no meio unívoco da 
interioridade a práxis do vencedor como síntese interiorizante do campo 
prático. E como significação-exigência, cla reflete ao prodtitor seu scr como sua 
exterioridade inerte de dorlnado no meio da interioridade. Mas a6 hipotecas, 
com sua inércia imperativa, a liberdade do trabalhados, ela transforma a livte 
práxis que o visa através dela.em pura e simples inércia de exigência. É, de certa 
maneira, cada liberdade: no meio do Outro e em seu próprio meio de 
interioridade faz a experiência de seu limite de inércia, ou seja, de sua 
necessidade, Desde que a multiplicidade torna-se indefinida (no sentido” prático 
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e serial), a multiplicação das ações e das réplicas encontra sua unificação no | 


objeto que se põe para si como negação de cada um por cada um (ou, mais 


tarde, como objeto comum). E guando dizemos que o objeto como inércia | 


inorgânica e selada se põe para si, estamos tomando as palavras ao pé da letra .. 


e, no entanto, apreendemos o processo em sua plena inteligibilidade: a unidade 
fugidia do objeto que se afirma contra todos|é, na realidade, a negação de 
todos e de cada um. para todos no campo prático de cada.um na medida em 
que ela se torna objeto unidade negativa e inerte (impotência, por exemplo, 


de cada um descoberta no objeto e aleurêo de aa tentativa para modificar 


suas estruturas). V ; 

É, portanto, o conjunto das seguintes dt que, em cada caso, devem 
ser recompostas, segundo a regra do processo particular, para ter os esqueimas 
de inteligibilidade procurados: 1º, A relação| unívoca de interioridade no 
âmago da livre práxis como unificação do campo; 28, A relação equívoca de 
uma multiplicidade de atividades práticas das quais cada uma pretende roubar 
a"liberdade -dos-Outros-pelas transformações) que-ela-faz-sófter ao" objéto 
(as práticas são, ao mesmo tempo, relações recíprocas negativas, portanto, 
relações de interioridade, e, pela mediação do objeto inerte, relações indiretas 
de exterioridade); 3%, A transformação de toda livre práxis (na medida em 
que ela é absorvida e devolvida pelo objeto) |em exis; 4º. A transformação 





inevitável de cada exis da Coisa trabalhada em atividade passiva pela livre: 


práseis de um Outro, seja ele qual for, cujos projetos e tomada de consciência 
são olitros; 5º, À transformação de cada um em passividade ativa pela atividade 
passiva do objeto, não por alguma metamorfose, de sua realidade orgânica e 
humana, mas pela impiedosa transformação de si próprio em Outro” que se 
realiza pelos seus dedos quando ele produz o prirto (na medida em que os 
sentidos múltiplos do objeto, suas exigências é as significações que atribui a 
seu produtor são pré-fabricados por outras atividades ou por outros objetos 
produzidos por essas atividades). . . | 


o 


Desse ponto de vista, convém dizer, ao mesmo tempo, que o campo 
prático-inerte é, que ele é real e que as. livres jatividades humanas nêm, por 
isso, são suprimidas, tampouco alteradas, em sua translucidez de projeto em 
andamento de realização, O campo existe: emlzesumo, é é ele que nos rodeia 
e condiciona; basta que eu dê uma olhada pela janela: verei carros que são 
homens e cujos motoristas são carros, um policial que orienta a circulação na 
esquina da tua e, mais lorige, a sinalização automática da mesma circulação 
com sinais vermelhos e verdes, um grande húniero de exigências que emanam 


da terra em minha direção, faixas para poda placas de sinalização 


imperativas, proibições; coletivos (sucursal do banco Crédit Lyonnais, café, 
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igreja, prédios de habitação e também uma serialidade visível: pessoas fazem 

fila diante de uma loja), instrumentos (proclamando com sua voz embargada 

a maneira de servir-se-deles, passeios dos pedestres, calçada de circulação, 

ponto de táxis ou de ônibus etc.). Todos esses seres — nem, coisas nem 

homens, unidades práticas do homem e da coisa inerte — todos esses apelos, 

todas essas exigências ainda não me dizem respeito diretamente. Daqui a 

pouco, sairei de casa e serei a coisa deles,??. comprarei esse coletivo, um 
jornal, e o conjunto prático-inerte, que me assedia e me designa, revelar- 

“se-á, de repente, a partir do campo total, isto é, da Terra, como o Alhures de 
todos os Alhures (ou a série de todas as séries de séries), É verdade! que essa 

realidade, embora esmagadora ou pegajosa; - segundo + os casos — e| que me 

ensina, a partir de Alhures, meu destino de francês pequeno-burguês| —, ainda 

é uma abstração. Mas, desta vez, importa nos entendermos: trata-se: de uma 

abstração na medida em: que grupos se constituem nela: e contra) ela para 

tentarem, finalmente, dissolvê-la; trata-se de uma abstração na medida em que 

uma experiência total deve implicar « o esforço consciente de unidade que, 

na maioria das vezes, não é é diretamente sensível ou permanece |dissimulado 

pela serialidade. Mas se, para a totalização, e ao tomar o campo prático- 

inerte em sua totalidade, há uma inteligibilidade do grupo como superação 

da necessidade em direção a uma liberdade comum, se mesmo a origem 

dialética do grupo está na unidade passiva de alteridade na medida | em que 

ela nega-se como passividade, ele não teri qualquer meio de decidir, fora 

- de uma apreciação de sua situação concreta e de sua história n9 seio da 
História totalizante, se tais indivíduos ou tais ajuntamentos partiçulares. sairão 

de sua abstrata condição de seres prático-inertes, Ou por outras |palavras, 

para determinados homens e determinadas multiplicidades na medida em que 

uns € outras são realidades concretas, a possibilidade de permanecer, nos 

límites de uma vida ou de um ramalhete de vidas, sob o estatuto da Ser e da 

atividade passiva, ela própria é uma possibilidade real e concreta. |Nada prova 

que esse burocrata ou aquele empregado deixará um dia - por integração a 

um grupo — de ser para si próprio e para os Outros um Outro. Nesse momento, 

manipulado pelas coisas (seu buteau, como coletivo, seu chefe, enquanto Outro), 

ele é para os outros homens um fator de alteridade, de passividade e de 

contrafinalidade como se fosse uma coisa (um ducado espanhol): que, pirculasse 

. entre as mãos de homens, Nada prova que essa situação comipógia em si 
mesma e para ele 0 isume de uma contradição. 








8 É evidente que, no meu apartamento, eu sou a coisa de outras coisas (móveis éte,). 
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No entanto, essa contradição seria inevitável se, em cada um, a liberdade 

da prática entrasse em conflito com as obrigações, interditos exteriores e 
interiorizados. Esses casos são encontráveis: mas não fazem parte de nossas 
preocupações atuais. De fato, a mistificação — como processo real e não como . 
empresa negociada —, é, infelizmente, tão profunda que o indivíduo. reificado 
permanece em posse de sua livre práxis. Ainda melhor: para ser alienado ou 
simplesmente alterado, importa ser um organismo suscetível de ação dialética; 
e é através da livre práxis que ele descobre a necessidade como transformação 
* de seu produto e de si próprio por seu produto em Outro. Sua práxis é que 
descobre e interioriza as obrigações da necessidade, as exigências da Coisa 
trabalhada, os imperativos do Outro, sua própria impotência. É sua livre 
atividade que retoma, por sua conta, em sua liberdade tudo o que o esmaga: 
9 trabalho extenuante, a exploração, a opressão, a alta dos preços. Isso. equivalé 
a dizer que sua liberdade é o meio escolhido pela Coisa e pelo-Outro para 
esmagá-lo e transformá-lo em Coisa trabalhada. Assim, o momento do livre 
contrato pelo qual, no século XIX, o trabalhador isolado, acossado pela 
fome é pela miséria, vende sua força de trabalho a um patrão poderoso que 
impõe seus preços, é, ao mesmo tempo, a mistificação mais vergonhosa e 
uma realidade, Com toda a certeza, não há outra saída, a opção é impossível, 
não há sombra de uma possibilidade de encontrar outro trabalho mais bem 
tetribuído e, aliás, a questão nem chega a ser formulada; de que serve? Todas 
as manhãs, ele irá vender-se à fábrica (na bela época, eram feitos contratos 
por um dia para “segurar” os operários) por uma espécie de exis sombria.e 
resignada que se assemelha apenas a uma práxis. E, no entanto, apesar de 
tudo, trata-se de uma práxis: o costume é dirigido, organizado, o fm 
estabelecido, os meios escolhidos (ao ficar sabendo que muitos operários hão 
de apresentar-se na procura de emprego, ele irá acordar uma hora mais cedo 
para chegar antes dos outros); ou, em outras palavras, o inelutável destino 
que o deixa exausto passa por ele. Nessas operárias que ruminam um sonho 
impreciso e, ao mesmo tempo, são atravessadas por um ritmo exterior a elas, 
que é o próprio trabalho de todos enquanto outro, temos razão em dizer — foi 
isso o que eu fiz — que é a máquina semi-automática que sonha através 
delas. Mas, ao mesmo tempo, esses sonhos são uma conduta silenciosa é 
pessoal, que realiza a sentença da máquina pela perseguição de seus fins 
próprios (valorização da pessoa fisica contra a desvalorização pela universalidade 
estranha da exigência etc.). E quanto a esse ritmo que, nos primeiros dias, 
lhe parecia impossível suportar, de tal modo é estranho a seus ritmos vitais 
pessoais, a operária desejou adaptar-se a ele, fez seus esforços, seguiu os conselhos 
dos camaradas, inventou uma relação pessoal de interioridade válida 
unicamente para ela (levando em consideração sua altura, força, outros caracteres 
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fisicos etc.) que é, se quisermos, o melhor meio da adaptação individual, 
Por isso, evidentemente é que ela se deu à máquina e que esta, enguanto 
trabalho dos Outros, na unidade negativa de um destino, apropria-se-de seu 
trabalho e o faz outro: finalmente, a adaptação total ao semi-autornatismo é a 
destruição dos ritmos orgânicos da operária e a interiorização de um ritmo 
absolutamente outro, Mas q momento em que a operária descobre-se como 
o objeto da máquina — isto é, no momento em: que a mistificação desvela-se na 
alienação objetiva = é também o momento em que ela conseguiu sua 
adaptação (nos-estreitos limites que lhe tinham sido atribuídos). Ela nada 
podia evitar — no máximo, talvez, errar a adaptação e fazer-se eliminar, em 
primeiro lugar, do' mercado do trabalho e, em seguida, como. excedente, 
da sociedade, pela doença; as obrigações do começo (a impossibilidade para 
a família de viver se, pelo menos, três pessoas não trabalharem na fábrica), 
as obrigações encontradas na oficina, diante da linha de montagem etc,, são 
inelutáveis, cada uma reforça a outra. Mas tais obrigações só: vêm das coisas 
na medida em que as coisas fazem-se os intermediários das ações. humanas; 
por detrás delas, existe a multiplicidade dos trabalhadores: e sua falsa unidade 
pela fábrica, isto é, por um destino a ser negado e a ser suportado juntos; 
além disso, elas são exigências. e não obrigações puramente materiais, na 
medida em que uma livre práxis define-se segundo essas vozes de pedra, 
Ou, em outras palavras, liberdade, aqui, não quer dizer possibilidade de 
opção, mas necessidade de viver a obrigação sob a forma de exigência a ser 
cumprida por uma práxis. A situação familiar (doença ou desemprego de 
alguns) pode constituir-se, no campo prático-inerte, como a impossibilidade 
de garantir a sobrevivência de todos os seus membros se essa mulher ou 
aquele idoso não vierem a retomar o trabalho. Poderemos considerá-la, 
como tal e por um simples estudo .quantitativo, como uma relação funcional, 
por um lado, entre a estrutura de uma família, o número total de seus 
membros, suas possibilidades de sobrevivência e, por outro, o número eo 
caráter de seus membros ativos (em tal sociedade, em determinado momento, 
para um ramo da produção e setor bem definidos). Apesar, disso, para o 
idoso que retoma o trabalho, essa situação manifesta-se, antes de tudo, como 
um perigo particular e, particularmente, qualificado (as ameaças são mais precisas 
contra as crianças, os doentes e, por consegiiência, aparecem-lhe através. de” 
suas relações humanas e de suas preferências) que somente O idoso pode 
evitar (uma vez que os outros estão desempregados, doentes ou já 
empregados). E, na medida em que é evitável, sua negação constitui-se, através 
das relações particulares do idoso com os membros da família (e desde que, 
no estreito campo do habitat, as doenças manifestam-se por condutas ou 
como exis de certos membros), como exigência, De fato, esse caráter de exigência, 
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no próprio âmbito da prática individual, lê, perfeitamente, inútil: a práxis 
coletiva do grupo familiar (corroída, ao mesmo tempo, por uma serialidade 
interna) compreende, se quisermos, em |seu próprio desenvolvimento a 
possibilidade de um momento em que ela há. de desenvolver-se pelo trabalho, 
e pela ação desse idoso; ele e todo o mundo sabe disso, e, de certa maneira, 
a iniciativa de apresentar-se na contratação não levou a qualquer decisão 
individual (no sentido clássico do termo: hesitação, balanceamento dos 
termos etc.). |; | 1 
Aliás, é precisamente isso que qualifica a a| REA práxis individual: quando 
. ela se desenvolve como empresa que E decente no decorrer. de ima 
vida, as motivações nunca são “psíquicas” ou “subjetivas”: são.as coisas e as 
estruturas reais na medida erh que o projeto as desvela através de seus fins, 
concretos e a partir delas; assim, na maioria das vezes, não chega'a haver. 
tomada de consciência: conhece-se a situação) através do ato que ela motiva e 
que já a nega. Mas precisamente porque os Outros estão em jogo através das. 
coisas e que sua liberdade dirige-se à minha liberdade como outra, ou seja, 
cómo Jiberdade-coisa ou como liberdade de tal coisa, a estrutura da situação 
não deixa de ser a exigência; desdenhável, no caso que nos ocupa, essa 
estrutura autoritária da passividade tem uma importância variável e, em certos. 
casos, capital, na medida em que a livre práxis do indivíduo reatualiza-a ao, 
constituir-se, e esgota-se a dar sua-própria soberania a esse pedaço de matéria, 
que, já vimos, a retorna contra ela e a transforma em inércia por sua. 
insuperabilidade. Mas, por sua vez, essa inércia chega à práxis na medida em. 
que é práxis, é a uma livre atividade que ela + dá seu estatuto de coisa e não a; 
uma outra coisa. Da mesma formia, a exigência de uma coisa só se. dirige 
a uma outra coisa (a tuberculose diminui a lprodução. = a produção exige o 
desaparecimento da tuberculose) através do, meio da livre práxis, Entre essas; 
coisas, vimos a práxis dos Outros constituir a atividade do indivíduo como: 
uma mediação, ou seja, como um meio (essencial como meio, inessencial 
como práxis). Mas ela a constitui enquanto práxis, ou seja, enquanto atividade, 
que organiza um campo em função de certos objetivos. Ela é realmente meio 
na medida em que os objetivos do agente prático são falsificados de tal modo. 
que, na exterioridade, deixam de existir em, benefício de outros objetivos. 
materiais e que, talvez, nunca sejam atin idos: assim, o trabalhador braçal. 
rouba-se a si mesmo e produz a riqueza dos Outros à custa de sua própria 
vida no trabalho que realiza para ganhar essa vida, Mas todas essas falsificações, 
que fazem da liberdade uma danação, supõem que a relação do homem , 
com a matéria e com os outros homens reside, antes de tudo, no Fazer como. | 
trabalho sintético e criador. E o ser do homem, como passividade 1 inorgânica, ú 
vem-lhe em sua ação pelo fato de que cada empresa individual é obrigada . 


| 

Ho 
ro 
[od 
pi 











Da “prdeeis” individual ao, prático-inerie. 6 431 
ES 
por sua liberdade dialética a interiorizar uma dupla ateglidado inerte: 
o número, como-estatuto material de exterioridade inerte que qualifica a 
multiplicidade humana (quantidade abstrata que só se descobre através do 
conjunto das relações .que conhecemos) e.a matéria trabalhada como inerte 
significação do trabalhador. O. número pode ser considerado | icomo a abstração 
absoluta do homem ou como sua materialidade absoluta no! abstrato; e é 
nessa abstração que a Coisa trabalhada acaba por designá-lo, individualmente 
(como indivíduo geral no interior de uma população). No entanto, se ele 
pode reinteriorizar essa reciprocidade de materialidade como o| ser insuperável 
de sua atividade, é porque outras atividades já o interiorizaram e reexteriorizaram 
enquanto outro; ou por outras palavras, essa materialidade| do múltiplo 
permanece indeterminada enquanto ela própria não for descoberta no interior 
de úm sistema prático (e, por exemplo, a demografia é necessariamente o 
estudo de uma exis e de uma práxis: o número aparece comojo' produto de 
um certo modo-de produção e das instituições que ele. enge endra, ao mesinio 
tempo em que o movimento. da produção e suas exigências engendram 
diferenciações demográficas entre os diferentes setores da população. E tais 
condições interiorizam-se para cada um através de suas práticas individuais — 
birth control ou recusa cristã de controle da natalidade). 
Desse ponto de vista, para um indivíduo isolado — ou seja, para cada um 
de nós, na medida em que recebe o estatuto de solidão e o jinterioriza —, 
a consciência de sua. práxis como livre eficácia permanece, atrayés de todas as 
obrigações e de todas as exigências, a realidade constante dele mesmo na 
medida em que é a perpétua superação de seus fins. E ele não à apreende 
como diretamente contraditória com seu sér-Outro porque gsse ser-Outro 
insuperável descobre-se na própria práxis, seja (na exigência-ou nos sistémas 
de valores) como uma motivação dessa práxis, seja como objeto de uma 
superação possível, De fato, sabe-se que o ser-Outro do indivíduo enquanto 
estrutura comum do coletivo extrai seu ser para cada um de sua insuperabilidade. 
Mas, na medida em que é a liberdade que desvela a insuperabilidade como 
estrutura necessária da objetivação alienada, ela a desvela no meio da liberdade 
como insuperabilidade superável. Com efeito, para um explorado 'que, antes 
dos grandes movimentos dé organização do proletariado, apreende sua fadiga, 
suas doenças profissionais, a alta dos preços, a desqualificação progressiva de 
sua profissão pelas máquinas etc., através de sua própria: práxis como sua 








realidade, como o estatuto que o define em sua sub-humanidade, a realidade 


apreendida é simplesmente o conjunto de suas impossibilidades (impossibilidade 
de viver hurmanarnente ou, em certos casos, mais radicalmente, impossibilidade de 
viver). E sabemos que essa realidade de seu ser é exataméênte a de sua impotência, 
ou seja, que ela define-se, na e pela série dos explorados, como alteridade 
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ou índice de separação na unidade negativa, Mas, na medida em. que cada 
um apreende sua própria impossibilidade (ou seja, sua impotência em mudar, 
ein reorganizar, seja o que for) através de sua práxis (que se põe em sua estrutura 
dialética como possibilidade permanente de superar todas as circunstâncias 
de fato), essa impossibilidade na liberdade parece-lhe uma impossibilidade 
provisória e relativa. Com toda a certeza, a práxis por si mesma não se produz 
como superação concreta e material da impossibilidade em direção a uma 
reorganização particular: é isso mesmo que prova a insuperabilidade do 
estatuto. No entanto, a simples impossibilidade desvelada a torna presente. a 
si mesma como a pura negação abstrata e ideal de qualquer dado por uma 
superação em vista de um fim. Diante da impossibilidade real de viver 
humanamente, ela afirma-se em sua generalidade de práxis humana, Essa 
afirmação não é imais, nem outra coisa além da própria ação na medida em 
que essa supera o meio para reproduzir a vida: e sua força afirmativa não é 
outra coisa senão a força material do organismo que trabalha para modificar 
o mundo; simplesmente, .por falta de objetivo .real.e. de meios reais para 
atingir o fim, a práxis desvela-se a si mesma como pura negação de negação 
(ou afirmação) no universal; e, para ser mais preciso, nem sequer é sua estrutura 
formal que ela apreende diretamente, mas é na realidade que a esmaga a 
impossibilidade de que o homem seja impossível. De fato, a impossibilidade 
do homem é dada como determinação individual da vida; mas a práxis que 
a descobre não pode apreendé-la como sua própria impossibilidade: ela 
apreende-a no ato — que é, por ele mesmo, afirmação do homem como 
impossibilidade que, de uma forma qualquer, é impossível, Com efeito, 
a práxis, enquanto práxis de um organismo que reproduz sua vida ao reorganizar 
o meio ambiente, é o homem. O homem que se faz, refazendo-se, E é à 
mesma coisa fazer-se ou produzir-se a partir de sua própria possibilidade; 
ora, é no nível do prático-inerte, nessa produção real do homem, que a 
impossibilidade do homem descobre-se como seu ser, Essa impossibilidade 
. remete à pura superação formal como afirmação sem objeto, “Não é .possfvel 
que isso se mantenha; não é possível que não se possa mudar alguma coisa, 
não é possível que não haja uma saída, que eu continue a viver assim.” São 
conhecidas essas fórmulas (que insistem sobre a estrutura objetiva das 
possibilidades). São conhecidas também as que se referem ao momento 
subjetivo: “Hei-de conseguir, acabarei por me safar” etc. Apesar de tudo, 
a contradição correria o risco de ser explosiva, se viesse a opor dois momentos 
homogêneos. No entanto, o indivíduo modificará sua realidade, ele há de superá-la: 
às vezes, tem a possibilidade de melhorar sua sorte. Assim, o insuperável é 
superado, Mas isso não passa de uma aparência: ele realizou simplesmente 
seu set = esse mesmo que ele não pode modificar — em circunstâncias ligeiramente 
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diferentes; e essas diferenças superficiais nada modificaram no Ser atualizado. 
Determinado operário deixa uma fábrica onde as condições de trabalho são, 
particularmente, ruins para trabalhar emi outra onde as condições são um 
pouco melhores, Contenta-se em definir os limites entre os quais seu estatuto 
comporta algumas variações (elas próprias devidas às circunstâncias gerais da 
produção: necessidade de mãô-de-obra, alta dos salários em tal setor etc.), 
mas confirma, por isso mesmo, seu destino geral de explorado: a alta dos salários 
neste ou naquele ramo da produção não pode produzir-se a não ser no 
âmbito geral da busca do lucro, e encontra suas explicações na totalização 
histórica e na conjuntura atual, Portanto, ele. pode variar a atualização da 
sentença, mas não superá-la, saio 

De fato, no concreto, as coisas não são tão simples: com a condição de 
quebrar seus vínculos de impotência e recusar substituí-los pela união, ele 
pode reencontrar em uma sociedade sempre indefinida, sempre indeterminada, 
apesar das estruturações seriais (e por causa delas) uma eficácia de 
imponderável, ou seja, de indivíduo desintegrado, Em certas circunstâncias, 
em certos momentos históricos e em certas sociedades, existem possibilidades 
reais de passar de uma classe para outra. E essas possibilidades variam de um 
setor para outro, de um país para outro. Na Veneza aristocrata do século 
XVI, os burgueses não têm qualquer possibilidade de se tornarem nobres: 
alhures — por exemplo, na França —, eles podem “trair” sua classe de origem, 
ter acesso à nobreza togada, às vezes, até mesmo infiltrar-se na nobreza por 
serviços militares. Assim, nesse nível, ao recusar ser indivíduo de classe, 
o indivíduo pode superar em certos casos seu ser-de-clase e produzir dessa 
forma para todos os membros da classe renegada a possibilidade de escapat, 
enquanto indivíduos, ao seu destino. Só que, de fato, embora tivesse tido 
necessidade de muita inteligência, trabalho e paciência para superar o destino 


comum, ele limitou-se a realizar, em sua pessoa, um dos possíveis do campo ' 


estruturado de seus possíveis de classe. Ou, em outras palavras, se consegue 
passar ou leva o filho a passar para a pequena burguesia, realiza praticamente 
— no mesmo momento em que um certo número de outros indivíduos — 
uma possibilidade (estatisticamente determinável e condicionada pelo 
conjunto do processo histórico) de sua classe de origem: no campo social é 
estruturado de seus possíveis e impossíveis (como destino), essa classe, em 
um momento definido e em condições e setores definidos, -determina-se 
também pela possibilidade de que uma parcela definida de seus membros 
possa passar para outra classe (voltar à classe camponesa, passar para. burguesia 
etc). É o que se chama a viscosidade de classe, Assim, o operário. que se torna 
burguês dá testemunho à sua classe de sua viscosidade; desse modo, escapando 
ao insuperável em sua qualidade de átomo, ele contribui pata constituir em 
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no desenvolvimento das ações dispersas, torna-se sua unidade enquanto pura 


“ negação em cada um como Outro de si mesmo e de todos os Outros, em 


t 
nome de uma alteridade que, a título puramente metafórico, popa ser 


: chamada. de ponto de vista do inorgânico sobfe o homem. 


Essas poucas observações: permitem indicar com precisão um dltimo 
Edaio: Com efeito, declaramos que a experiência prático-inerte era a que 
cada um fazia“em seu trabalho como em sua vida pública (e, em menor 
medida, privada) e que ela caracterizava, « em suma, nossa vida cotidiana, 
Acrescentamos que ela permanecia abstrata, | uma vez que esse vínculo inerte 
de sociabilidade não leva-em consideração o grupo como pluralidade organizada; 
mas que o universo da atividade-passiva permanecia para indivíduos definidos 
(a partir de sua função, classe etc.) um campo que estes não poderiam 
abandonar. Ao mesmo tempo, no entanto, mostramos a livre práxis-de cada 
um sendo sua experiência translúcida de) sil próprio, não enquanto ele é o 
Outro, mas na medida em-que é produzido pela práxis dialética — na mudança 
regulada que-ela-engendra — como o mesmo que não ele próprio (ou como 

“mutável para. permanecer o mesmo” 3, Portanto, parece que existem'aí, 
para cada um de nós, duas experiências contraditórias. .Ou, se preferimos; 
embora a crítica da Razão dialética possa eideva constituir a segunda como 
negação da primeira, enquanto fimdamenttal na primeira sua inteligibilidade, 
na realidade cotidiana nossas observações deixam entender que e campo 
prático-inerte não é um desabrochamento sintético nem a reunificação da 
abstração fundamental e de sua conbadiçiol Algo é negado na desgraça, isto 
é, a própria negação é desviada e todas as atividades perdem-se no prático- 
inerte em benefício de falsas unidades anti-humanas, Como haveremos de 
conceber, dir-se-á, essa dualidade de experiências sempre possível. para cada 
um? Será que, segundo as circunstâncias, podemos passar da consciência 
translácida de nossa atividade para a apercepção grotesca ou monstruosa do 
prático-inerte? Respondo que não só isso| é possível, mas que o fazemos 
constantemente. Não há dúvida de que, 1 no momento do trabalho e na 
medida em que este permanece — até mesmo, no caso de uma tarefa parcelar 
=a simples necessidade de um controle ou) na submissão total do indivíduo 
ã máquina especializada, a necessidade de tm olho, de utha mão, na expectativa . 
da automatização, a ação aparece ainda + pelo menos — como adaptação do, 
corpo a uma situação de urgência. Do mesmo modo, se algum operário 
aceitasse ser remunerado de acordo com! sua produção e, assim, contribuir 
para estabelecer a norma, essa regulamentação de que ele deve ser necessariamente 
a vitima apresenta-se-lhe, antes de tudo, como um ritmo de trabalho quase 
insustentável e que, no entanto, ele sustenta per uma decisão que tinha previsto 
a exigência das máquinas, ou seja, por uma opção que, Pesyeatnia; teria sido 
! a 
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desaprovada pelos camaradas. Nesse sentido, o momento (da liberdade, 
como prática unificante e translúcida é o momento: da armadilha. Ao pôr-se 
como livre práxis individual, ela contribui por sua parte, nela e para todos, 
para realizar o mundo do Outro. E é justamente o momento prático em que 
ela se apreende a si mesma e vê apenas sua realidade. As terríveis obrigações 


que a matéria faz. pesar sobreso operário de fábrica e sobre'o assalariado - 
agrícola nunca lhes permitem permanecer, durante muito tempo, nesse nível 


de abstração; mas, em circunstâncias favoráveis, nada impede que um membro 
das classes médias fique confinado na consciência de sua práxis individual, 
servindo-se, para fazer suas soldaduras, de um discurso. interior sobre a 
liberdade, Pelo contrário, é a partir da experiência da alienação como 
necessidade (isto é, como ser real e social de seu ser) que se revela o campo 


prático-inerte, E por essa razão que os simplistas do. marxismo suprimitam. 


tranquilamente o momento da práxis individual, como experiência original 
da dialética ou, por outras palavras, como dialética que |se irealiza'na 
experiência prática, Não viram que importa conservar a realidade fiindamental 
“desse momento ou suprimir a realidade da alienação. Sua única le bastante 
fraca desculpa é que 6 momento: da necessidade: leva a experiência a pender 


para o universo da alteridade, A partir do momento em que|a impotência | 
torna-se o sentido da potência prática, e a contrafinalidade o sentido profundo | 


do fim perseguido, quando a práxis descobre sua liberdade como o méio 
escolhido alhures para, reduzi-la à escravidão, o indivíduo acha-se bruscamente 


em um mundo em que a ação livre é a mistificação fundamental; ele a conhece | 
- apenas como realidade negada nesse estágio da experiência, ausente ou | 


sempre fugidia, e como propaganda dos dominadores contra Os dominados. 


Mas importa compreender que tal experiência já não é a do ato) mas ado | 


Tesultado materializado; já não é o momento positivo em. quejse faz, mas O 


momento negativo em que se é produzido na passividade pelo que 6 conjunto . 


prático-inerte fez do que se acaba de fazer. Por exemplo, é o momento em 
que o operário, que pretendeu criar sua norma de trabalho, encontra essa 
norma como exigência geral e, por ela, vê-se significado como um Outro, 
Ou seja, nesse caso, como seu .próprio inimigo, como o agente do; patronato 
e da exploração. ; 

Nesse sentido, a descoberta da sociabilidade como ser passivol contendo 
em seu bojo -a matéria trabalhada não é uma experiência plenária como a 


que o indivíduo-faz, na ação, de sua atividade como desenvolvimento | 
dialético; precisamente porque ela é, através da alienação como resultado 


passivo inscrito na matéria social (ou seja, trabalhada), a desqoberta da 
sociabilidade como série, precisamente porque essa série é fuga (pa maioria 


dos casos, indefinida ou infinita), RR como descoberta que foge; lda mesma 
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forma, cada um, ao descobrir seu ser-Outro na medida em que ele é 
constituído pela ausência serial dos Outros, não pode realizá-lo a não ser 
como significação negativa e abstrata da qual ele pode expressar o conteúdo 
no discurso, mas não fixá-lo em uma intuição plenária. O Ser desse ser é 
estar alhures, Não entendamos por esses termos que a alienação e o ser- 
Outro que se manifesta aí sejam, por essência, seres prováveis (na medida em 
que se oferecem à experiência). Com toda a certeza, pode acontecer que o 
caráter outro de meu ato permaneça para mim obscuro e provável: isso depende 
das circunstâncias da experiência e do tipo do ato visado; e a alienação não 
deixa de ser o objeto de uma descoberta necessária, . no sentido em que-a 
reviravolta passivizante da práxis objetivada é sempre dada como necessidade, 
mesmo se a significação particular da alienação permaneça confusa e . 
embaralhada; isso quer dizer que a experiência da alienação não é uma 
intuição instantânea — o que nada significaria —, mas um processo que se 
temporaliza e que o “curso do mundo” pode, a qualquer instante, interromper 
“provisória ou definitivamente, de fora ou de dentro, pela transformação 
intercorrente das condições da experiência. Mas — no contexto de uma 
experiência mais breve e que nada interrompe — o ser-Outro pode também 
manifestar-se em seu próprio conteúdo como ser necessário. Em suma, também 
é possível ter disso um conhecimento preciso como da necessidade que tal 
ação atualiza tal ser-Outro, Simplesmente, esse conhecimento não é realizante, 
O ser-Outro que eu sou não pode ser vivido, por princípio, no desenvolvimento 
dialético da práxis; ele é objeto fugidio da consciência e não consciência de 
si, limite abstrato e preciso de um conhecimento e não presença concreta à 
intuição. Nesse sentido, minha experiência cotidiana do ser-Outro dos Outros 
só se realiza como experiência concreta nos momentos em que a necessidade 
da alienação descoberta e a fuga da alteridade me incitam a perseguir esse 
Outro em sua fuga nos Outros, por exemplo, a realizar minha alteridade 
pela impotência serial dos membros da série. Então, essa experiência giratória 
e indefinida do campo prático-inerte revela-me o Alhures como estrutura 
espacial da alteridade e mostra-me nesse Alhures, fugindo de um para o 
outro, meu ser-Outro como o Outro nos Outros, ou seja no homem reificado 
como Outro que não o homem, assim como na Coisa trabalhada como outta 
que não a Coisa (como ser anti-humano do homem). Essa experiência fugidia - 
só revela sua unidade sob a forma de impotência conmim como cimento negativo 
de todos os seres da mesma série ou como passagem no Ilimite (ou seja, afirmação 
prática e abstrata de uma totalização ao infinito da série por uma superação 
recorrente e infinita). Nessa experiência que, incessantemente, escapa a si 
mesma, é verdade que as coisas trabalhadas vêm a nós como homens no momento 
mais cotidiano da vida (e, nos melodramas, o teatro utilizou amplamente o 
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efeito terrificante que produz uma porta que se abre em uma-casa abandonada 
ou — e isso é equivalente — uma porta que vai abrindo lentamente, por 
detrás da .qual já se sabe que se encontra o criminoso, uma porta que se 
torna O ser-porta do criminoso etc.), mas é na medida em que-o homem já 
não é para nós senão uma fuga, em nós e nos objetos, na medida em que-a 
relação inanimada de uma cédula de mil ffancos com um artigo de primeira 
necessidade é alterada à distância pelo conjunto serial das serialidades (como 
alteração de meu ser-fora-de-mim), da mesma forma que minha relação 
humana com um camarada ou com um. membro de minha farnília é alienada 
por toda parte, no conjunto das séries-que constituem minha classe, de modo 
que, para concluir, existe unidade e fusão de todos os sentidos dos objetos 
prático-inertes (homens, coisas, relações de coisas, relações de homens) com 
o infinito de todos os Alhures. 


Sob essa primeira forma, como o limite que separa a práxis da atividade 


passiva e alienada (ou seja, o indivíduo da sociabilidade), a necessidade revela- 
nos sua inteligibilidade, ou seja, a Razão-de seu-ser. Vimos que ela nem 
sequer poderia aparecer na práxis individual ou nas relações humanas de 
reciprocidade (com ou sem “terceiro"). Mas, da mesma forma, e a não ser 
que as leis naturais venham a ser consideradas no âmbito de um conceptualismo 
platônico, ninguém poderá imaginar que estas sejam regras a priori que se 
impõem à matéria e regem, inflexivelmente, as transformações da energia. 
Na medida em que as leis científicas se apóiam na experiência que, 
incessantemente, volta a elas para modificá-las, essas são, ao mesmo tempo, 
estatísticas e contingentes (pelo menos, para nós e até aqui). De fato, vemos 


presentemente que a necessidade é uma certa significação que religa a ação , 
humana à coisa material em que ela se objetiva, a partir de uma ligacão . 
q j b E 


unívoca de interioridade do organismo com o meio ambiente, É o momento 


em que, pela própria liberdade que a produz, a Coisa, transformada por- 


outras liberdades em ação, apresenta através de seus caracteres próprios a objetivação 
do agente como alteração rigorosamente previsível e perfeitamente imprevista 
dos fins perseguidos. Nesse caso, os caracteres do objeto tornam-se 
fundamento necessário para uma explicação dessa alteração porque a ação 
das outras liberdades coloca-os em destaque e os manifesta: “Com certeza, 
você já desconfiava que se fizesse tal coisa, com tal instrumento, o resultado 
seria tal etc.” Mas, justamente, os caracteres fixos (exigências, utensilicade) 
do instrumento são da matéria trabalhada, Assim, a necessidade é, como se 
pretende, a liberdade como exis da matéria trabalhada ou a materialidade 
trabalhada como liberdade-exis dos Outros na medida em que ela se tevela 


no âmago de uma livre operação. E, desse ponto de vista, podemos concluir 


que a necessidade não se manifesta na ação do organismo isolado, nem na 

















" prática.e-por-ela-como negação-limite da dialética pela exterioridade, e como . 
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| | 
sucessão dos fatos fisico-químicos: o reino da necessidade é esse campo - 
real, mas ainda abstrato, da História — em que a materialidade inorgânica 
confina-se na multiplicidade humana e transforma os produtores em seu 
produto. A necessidade, como limite no imago da liberdade, como evidência 
ofuscante e momento da. reviravolta da práxis em atividade prático-inerte, 
toma-se, depois que o homem pendeu para a sociabilidade serial, a própria, 
estrutura de todos os processos de serialidade, ou seja, a modalidade de sua 
ausência na presença e de sua evidência| vazia. É o conjunto giratório da 
materialidade infeliz na medida em .que ela é afirmada e, ao, mesmo tempo, 


dissimulada, para todos e em. todos os atos livres, por todos: os atos livres. 


como outros, ou seja, como que forjando nossas correntes. Trata-se da única 
relação possível de organismos práticos com o meio e, atravês do meio, 
entre eles, na medida em que não realizaram uma nova unidade prática. 
Seria fácil mostrar como a necessidade dita |'cientáfica” -ou seja, a modalidade 
de certos encadeamentos de proposições| exatas — vem à ciência através da 


ela aparece pela livre pesquisa dialética como sua objetivação real e sempre 
outra, Mas isso não é nosso tema. | 


De tudo isso, convém reter somente que o campo prático-inerte não iê 
um novo momento de uma dialética universal, mas a pura e simples negação 
das dialéticas, pela exterioridade e pela pluralidade. Simplesmente, essa 
negação ópera-se, não por destruição ou dissolução, mas por desvio 'e 
revitavolta, Assim, este segundo momento. da experiência (e não da dialética) 
aparece em si mesmo como a antidialética ou, se quisermos, como o simulacro 
inorgânico, no homem e fora dele, da dialética como livre atividade humana, 
Assim, do mesmo modo que a dialética supera as condições materiais, 
conservando-as em sua própria negação, assim também a materialidade como 
inflexível necessidade prático-inerte supera a livre práxis de cada um, 
ou seja, as múltiplas dialéticas em andamento, para conservá-las nela como 
os indispensáveis meios de fazer girar sua pesada maquinaria. 

Vimos que, considerado em geral e a priori, o campo prático-inerte não 
pode suscitar por nenhuma de suas contradições a forma de sociabilidade 
prática que será estudada presentemente, lou seja, o grupo. Em cada caso, o 
grupo constitui-se a partir de certas contradições particulares que definem. 
um setor particular do campo de atividade-passiva sem que se possa q priori é 
garantir que o mesmo: venha a acontecer por toda parte. Quando tais 
contradições se produzem, vamos ver a práxis dialética do individuo colocar-se 
em questão a si mesma no âmago daantidialética que lhe rouba seus 
resultados e inventar-se em outro espaço social como totalização das. múltiplas 
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ações em, para e por um resultado objetivo totalizante, Esse novo procedimento 
é, ao mesmo tempo, reflexivo e constituinte: cada práxis como livre dialética 
totalizante, mas individual, coloca-se a serviço de uma dialética comum, 
cujo tipo é prodúzido a partir do modelo original da ação: sintética do 
trabalhador isolado. Assim, as dialéticas originais superam-se em ldireção a 
outra dialética que elas constituem a partir da antidialética como insuperável 
impossibilidade. Nesse sentido, poderíamos dizer que, aqui, passamos da 
dialética-natureza (como relação original. de interioridade entrel o organismo 
e seu meio) para a dialética-cultura (como aparelho construido| contra o 
reino do prático-inerte), Ou, se preferirmos, que as dialéticas individuais, 
depois de terem criado, ao mesmo tempo, a antiphysis como reino: do homem 
sobre a natureza e a anti-humanidade como reino da materialidade inorgânica 
sobré o homem, criam: pela união sua própria antiphysis para construir o 
reino humano (ou seja, as livres relações dos homens entre si). É nesse nível 
e com base nos condicionamentos anteriores que os homens totalizam e 
totalizam-se para reorganizarem-se na unidade de uma práxis: ou por outras 
palavras, abordamos o terceiro e último momento dessa experiência, aquele 
que totaliza o mundo humano (ou seja, o mundo dos homens le de seus 
objetos) na empresa histórica, Essa nova estrutura da experiência apresenta-se 
como- umá reviravolta do campo prático-inerte: ou seja, o neryo o da unidade 
prática é a liberdade que aparece como necessidade da necessidade ou, 
se preferirmos, como sua reviravolta inflexível. Com efeito, na medida em 


odio! o E g al : 
que os indivíduos de um meio são colocados em causa diretamente, 


na necessidade prático-inerte, pela impossibilidade de viver, suf unidade 
radical (reapropriando-se dessa mesma impossibilidade como | possibilidade 


de morrer de forma humana, ou, em outras palavras, da afirmação do homem ' 
por sua morte) é negação inflexível dessa impossibilidade (“viver trabalhando 
ou morrer combatendo”); assim, o grupo constitui-se como a impossibilidade - 


radical da impossibilidade de viver que ameaça a multiplicidade serial, 
No entanto, essa nova dialética, na qual liberdade e necessidade formam. 
uma só coisa, não é um novo avatar da dialética transcendental: mas uma 
construção humana, cujos únicos agentes são os homens individuais) enquanto 
livres atividades. Eis a razão pela qual iremos designá-la — para distingui-la 
das dialéticas constituintes - com o nome de dialética constituída! 
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O grupo. À equivalência da liberdade como 
necessidade e da necessidade como liberdade, 
Limites e alcance de toda dialética realista 








Como vimos, a necessidade do grupo não é dada a priori em a qualquer 
ajuntamento. Pelo contrário, já observamos mais acima que 6 ajuntamento 
fornece por sua unidade serial (enquanto unidade negativa |da série pode 
opor-se como negação abstrata à serialidade) as condições elementares da 
possibilidade para seus. membros de constituírem um grupo. Tudo isso 


permanece abstrato. É evidente que tudo seria mais fácil em) uma dialética | 


transcendental e idealista: ver-se-ia o movimento de integração pelo qual 
cada organismo contém e domina suas pluralidades inorgânicas transformar- 
se por si mesmo, no plano da pluralidade social, em integração dos indivíduos 
em uma totalidade orgânica. Assira, em relação aos organismos |singulazes, 
o grupo funcionaria como um hiperorganismo, Foi esse idealismo jorganicista 
que sempre se viu renascer como modelo social do pensamento conservador 
(ele opôs-se, no período da Restauração, ao atomismo liberal; depois de 
1860, tentou dissolver as formações de classe no âmago da solidariedade 
nacional). No entanto, seria totalmente inexato reduzir a ilúsão jorganicista 
ao papel de teoria reacionária. De fato, é fácil ver que o caráter orgânico do 


grupo — ou seja, sua unidade biológica — descobre-se como um certo momento | 
da experiência. Para nós que estamos abordando o terceiro estágio da 
" experiência dialética, diremos que a estrutura orgânica é, antes de tdo, ja aparência. 


ilusória e imediata do grupo quando ele se Ee no campo Eee 

e contra esse campo. . 
“Em duas obras admiráveis,” Marc Bloch. mostrou como, ho iéculo AI 
e, até mesmo, anteriormente, a classe nobre, a classe burguesaje a classe dos 
servos — para falarmos apenas destas — tinham uma existência de fato, senão 
de direito. Na nossa linguagem, diríamos que eram coletivos. Mas, |seus repetidos 
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—* Entre 1814 e 1830 (N, do To). | 


“MM BLock, La Société féodale (1939-1940), 2 vols, a “L'êvolutton de Phumanteé!! (A, do E.) 
[No original]. 
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esforços de burgueses enriquecidos, na qualidade de indivíduos, para se 
integrarem na classe nobre provocam um fechamento desta: ela passa de um 
estatuto de fato para o estatuto jurídico; por um empreendimento comum, 
ela impõe condições draconianas âqueles que pretendam entrar na cavalaria, 
de tal modo que esta instituição — mediadora entre as gerações — torna-se 
órgão seletivo. Só que, ao mesmo tempo, ela condiciona a consciência de 
classe entre os servos. Enquanto não é feita a unificação jurídica dos castelãos, 
cada servo considera sua situação como um destino singular, ele a- vive como 
um conjunto de relações humanas com uma família de proprietários rurais, 
ou por, outras palavras, como um acidente. No entanto, pondo-se para si, a 
nobreza constitui ipso facto a servidão como instituição jurídica e revela aos 
servos sua intermutabilidade, assim como sua impotência comum e 
interesses comuns. Tal revelação é um dos fatores que, nos séculos 
seguintes, hão de condicionar as insurreições dos camponeses. O único 
objetivo deste exemplo consiste em mostrar como, no movimento da 
História, uma classe de exploração, consolidando seus vínculos contra o 
inimigo e tomando consciência de si mesma como unidade de indivíduos 
solidários, revela às classes exploradas seu ser material como coletivo e como 
ponto de partida de uma tentativa continuada para estabelecer, entre seus 
membros, vínculos vívidos de solidariedade. Isso nada tem de surpreendente: 
nessa quase totalidade inerte e, incessantemente, misturada por enormes 
movimentos de contrafinalidade, funciona a coletividade histórica, a lei 
dialética: a constituição de um grupo (é claro, a partir de condições reais e 
materiais) como conjunto de solidariedades tem, como consegiiência 
dialética, transformá-lo em negação do resto do campo social e, por 
conseguinte, suscitar nesse campo enquanto, é definido como não-agrupado 
as condições próprias a um agrupamento antagonista (tudo isso a partir da 
escassez e no âmbito de regimes dilacerados). No entanto, aqui, o que importa 
sobretudo é que, de fora, os não-agrupados comportam-se diante do grupo, 
estabelecendo-o por sua própria práxis, como uma totalidade orgânica. Assim, 
toda nova organização coletiva encontra seu arquétipo em qualquer outra 
mais antiga, uma vez que a práxis como unificação do campo prático consolida 
objetivamente os vínculos do grupo-objeto. É impressionante que nossas 
condutas mais elementares se posicionem diante dos coletivos exteriores, como 
se estes fossem organismos. Por exemplo, a estrutura do escândalo é, para 
cada um, a de um coletivo retomado como totalidade: no teatro, ao julgar 
escandalosa a réplica de uma cena, cada um é, de fato, condicionado pela reação 
serial dos vizinhos: o escândalo é o Outro como razão de uma série. Mas, 
desde que ocorreram as primeiras manifestações de escândalo (ou seja, os primeiros. 
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atos daquele que age para os Outros enquanto é Outro que não ele próprio), 
estas formam a unidade viva da sala contra o autor, simplesmente porque o 
primeiro manifestante, por sua unidade de indivíduo, realiza tal unidade para 
cada um na transcendência. Em cada um, permanecerá ainda uma contradição 
profunda uma vez que tal unidade é a de todos os Outros (incluindo ele 
próprio) enquanto Outros e por um Outro: o manifestante não revelou ou 
exprimiu a opinião comum; apresentou na unidade objetiva de uma ação 
direta (gritos, insultos etc.) o que ainda não existia para cada um a não ser 
como a opinião dos Outros, ou seja, como sua unidade giratória e serial, 
Mas, desde que o escândalo é relatado e comentado, este torna-se pata todos 
os que não assistiram ao evento a aparição de um acontecimento sintético 
que dá a unidade provisória de um organismo ao público que, nessa noite, 
assistia à peça. Tudo é claro se situarios os não-agrupados que se revelam 
como coletivo por sua impotência em relação ao grupo que desvelam, 
Na medida em que o grupo, pela unidade de sua práxis, os determina em 
sua inércia inorgânica, eles apreendem as Bnalidades e a unidade do grupo 
através da livre unidade unificante da práxis individual deles e a partir do 
modelo dessa livre síntese que é findamentalmente a temporalização prática 
do organismo. Com efeito, no campo prático, toda multiplicidade exterior 
torna-se, para cada agente, o objeto de uma síntese unificante (e já vimos 
que o resultado dessa síntese consiste em dissimular a estrutura serial dos 
ajuntamentos); mas o grupo que unifico no campo prático produz-se, 
enquanto grupo, como já unificado, ou seja, como estruturado por uma 
unidade que, por princípio, escapa à minha unificação e a nega (enquanto 
ela é práxis que me lança na impotência), Essa livre unidade ativa que me escapa 
aparece como a substância de uma realidade da qual eu próprio, no meu 
campo prático e perceptivo, não unifiquei a não ser a multiplicidade como 
pura materialidade de aparência; ou, se preferirmos, não atribuo a inércia — 
que necessariamente constitui o fundamento real do grupo (como inércia 
superada e conservada) — à comunidade ativa; muito pelo contrário, é minha 
práxis que a retoma por sua conta em seu movimento unificador. E a ação 
comum, que me escapa, torna-se realidade dessa aparência, ou seja, substância 
prática e sintética, totalidade que governa suas partes, enteléquia, vida. Ou, 
em outro grau da percepção e para outros grupos, Gestalt, Voltaremos a 
encontrar este organicismo ingênuo como relação imediata do indivíduo 
com o grupo e como ideal de integração absoluta, Aqui, tratava-se, somente, 
de rechaçar o organicismo sob todas as suas formas. Em nenhum caso e de 
modo algum, a relação do grupo - como determinação de um coletivo & 
como perpétua ameaça de recair no coletivo - com sua inércia de 
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multiplicidade poderá reduzir-se à relação do organismo com as substâncias | 


inorgânicas que o compõem. 


Mas se não existe processo dialético pelo qual o momento da antidialética | 
se faça mediação por si mesmo entre as múltiplas dialéticas do campo prático 
e a dialética constituída, como práxis comum, será que a aparição do grupo | 
comporta sua inteligibilidade própria? Séguindo o método que temos | 
utilizado até aqui, vamos empenhar-nos em reencontrar na experiência os | 
caracteres e os momentos de um processo “qualquer de agrupamento, com a | 
única intenção crítica de determinar sua racibnalidade. Portanto, teremos de | 
estudar na experiência, sucessivamente, a gênese de um grupo, as estruturas | 
de sua práxis — ou, por outras palavras, a |racionalidade dialética da ação | 
coletiva — e, por último, o grupo como paixão, ou seja, enquanto luta em si. 
mesmo contra a inércia prática ue o afeta, 
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[1. O grupo em fusão] 


' Farei duas observações prévias. Em primeiro lugar, o seguinte: declaramos 
que o ajuntamento inerte com sua estrutura de serialidade é o tipo. 
fundamental da sociabilidade. Mas, nunca pretendemos dar a tal proposição 
um .caráter histórico; além disso, aqui, o termo “fundamental” não poderia 
. designar uma prioridade temporal. Quem j poderia afirmar que o coletivo ' 
précedeu o grupo? À esse respeito, nenhuma hipótese pode ser defendida; 
para sermos mais claros — apesar dos dados da. pré-história e da etnogiafia — | 
nenhuma tem sentido; de resto, a perpétua metamorfose dos ajuntamentos 
em grupos e dos grupos em ajuntamentos tornaria impossível, de qualquer . 
forma, decidir a priori se tal ajuntimento é uma realidade historicamente 
primeira ou os resíduos de um grupo retornado pelo campo da passividade: 
em cada caso, somente o estudo das estruturas e das condições anteriores 
pode permitir tomar uma decisão — quando tal estudo é possível, 
Estabelecemos a anterioridade lógica do coletivo pela simples razão de que 
os grupos.se constituem — contanto que a História nos forneça tal informação | 
- Como suas, determinações e negações. Ou por outras palavras, eles o 
superam e o conservam, Pelo contrário, embora viesse a ser o resultado de | 
uma desintegração dos grupos ativos, o coletivo nada conserva deles enquanto . 
coletivo, salvo estruturas mortas e ossificadas que dificilmente dissimulam a | 
fuga da serialidade. Do mesmo modo, seja ele qual for, o grupo contém nele . 
suas razões de recair no ser inerte do ajuntamento: assim, como veremos, 
a desintegração de um grupo tem uma inteligibilidade a priori, Pelo contrário, . 
o coletivo — como tal e sem a ação de fatores que teremos de identificar — : . 
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Por último, seja qual for a pré-história, o que importa aqui, em uma história 
condicionada pela luta de classes, é mostrar a passagem das classes oprimidas 
do estado coletivo para a práxis revolucionária do grupo. Isso importa 
sobretudo porque essa passagem operou-se realmente em cada caso, 

Mas, uma vez que estamos voltando às relações de classe, farei observar, 
em segundo lugar, que seria prematuro encarar tais classes, enquanto são 
também grupos. Para fixar as condições de inteligibilidade — aliás, como foi 
feito em relação aos coletivos —, tentaremos adotar e estudar grupos efêmeros 
e de superfície, tão rapidamente formados quanto rapidamente desagregados, 
para chegarmos propeanmvantAnto aos grupos fundamentais da spciedade, 


[Papel da necessidade] o | 


A origem da revizavolta que dilacera o coletivo pelo clarão de uma práxis . 


comum é, evidentemente, uma transformação sintética e, por conseguinte, 
material que se realiza no âmbito da escassez e das estruturas existentes: para 
organismos cujo risco e movimento prático, assim como sofrimento, residem 
na necessidade, o acontecimento-motor é o perigo, em todos os níveis de 
materialidade (isto é, seja as crises de fome ou a bancarrota cujo! sentido é a 
crise.de fome etc.) ou as transformações da instrumentalidade, (as exigências 
da ferramenta e sua escassez substituem a escassez do objeto imediato da 
* necessidade, os remanejamentos da ferramenta apreendidos em gua significação 
ascendente como remanejamentos necessários do coletivo). Ou, em outras 
palavras, sem a tensão original da necessidade como relação de interioridade 


- com a Natureza, a mudança não teria acontecido e, reciprocamente, não . 
existe práxis comum, seja a que nível for, cuja significação regressiva ou. 


descendente não se refira direta ou indiretamente a essa tensão primeira, 
Portanto, antes de tudo, importa conceber que.a origem de uma reestruturação! 
de coletivo em grupo é um fato complexo que se realiza, ao mesmo tempo, 
em todos os. patamares da materialidade, mas que é superado como práxis 
“organizadora no plano da unidade serial, Todavia, por mais | universal que 
seja, o acontecimento só poderá ser vivido, como sua própria, superação em 
direção à unidade de todos, se sua universalidade for objetiva para cada um 
ou, se preferimos, se em cada um criar uma estrutura de objetividade 
unificante, -Com efeito, até aqui — na dimensão do coletivo — o'zeal definia-se 
por sua impossibilidade. Com efeito, o que se «designa por sentido das realidades 
significa exatamente: sentido do que, por princípio, é proibido. Portanto, 
a transformação opera-se quando a impossibilidadeté, por sua vez, impossível 
ou, se preferirmos, quando o acontecimento sintético revela a impossibilidade 





contém, no máximo, a possibilidade de uma união sintética de seus membros. 


itaim teta 


Fran 





cair a ba nd o e “fi 





452 4 Critica da razão dialética 


+ 


de mudar como impossibilidade de viver.! Isso tem como efeito direto fazer 
da impossibilidade de mudar o próprio objeto a ser superado para continuar 
a-vida. Ou, em outras palavras, chegamos a um círculo vicioso: o grupo 
constitui-se a partir de uma necessidade ou perigo comum e define-se pelo 
objetivo comum que determina sua práxis comum; mas, a necessidade 
comum, a práxis comum, tampouco o objetivo comum, não poderão definir 
uma comunidade se esta não se fizer comunidade, experimentando como 
comum a necessidade individual e projetando-se na unificação interna de 
uma integração comum em direção a objetivos que ela produz como comuns, 
Sem as crises de fome, esse grupo não teria sido constituído: mas o que o 
teria levado a se definir. como luta comum contra uma necessidade comum? 
Por que motivo, em tal caso particular, os indivíduos não disputaram os 
alimentos - como chega a acontecer — como se fossem cachorros? Isso equivale 
a perguntar de que maneira se opera uma síntese quando o poder de unidade 
sintética está, ao mesmo tempo, por toda parte (em todos os indivíduos 
como livre unificação do campo) e em parte alguma (na medida em que 
tratar-se-ia de uma livre unificação transcendente da pluralidade das 
unificações individuais), Com efeito, não esqueçamos que o objeto comum 
.como unidade fora de si do múltiplo é, antes de tudo, o produtor da unidade 
serial e que é na base dessa dupla determinação que se constitui a estrutura 
“ antidialética do coletivo ou alteridade. 


Mas, justamente, esta última observação pode nos ajudar. Se, com efeito, 
ê o próprio objeto que se produz como vínculo de alteridade entre os 
indivíduos do coletivo, a estrutura serial da multiplicidade depende, no fundo, 
dos caracteres fundamentais do próprio objeto e de sua relação original com 
todos e com cada um. É assim que o conjunto dos meios de produção, 





! É evidente que não é sob a ameaça de um perigo mortal que pescadores constiuem sua 
associação de ajuda mútua ou que solteironas idosas organizam uma “biblioteca giratória”: 
mas, esses grupos — que; aliás, correspondem a exigências reais e cujo sentido objetivo se refere 
à situação total — são superestruturas ou, se preferirmos, grupos constituídos na atividade geral 
e permanente de reagrupamento dos coletivos (estruturas de classe — classe contra classe — 
organizações nacionais e internacionais etc.). A partir do momento em que é atingido o estágio 
do reagrupamento dialético das dialéticas, a atividade totalizante torna-se ela própria fator, meio 
e razão dos grupos secundários, Estes são sua determinação viva e, por conseguinte, sua negação; 
mas, no mesmo tempo, contêm-na inteiramente em si mesmos c seus conflitos dinléticos 
efetuam-se através dela e por ela, Por isso, como foi demonstrado em Questões de método, pode-se 
estuudá-los, seja horizontalmente (e empiricamente), enquanto eles se determitiam a sl mesmos 
em um melo em que a estrutura de grupo é já objetivamente dada, seja verticalmente enquanto 
cada um deles exprime em sua riqueza concreta toda a materialidade humana e todo o processo 
histórico. Assim, resta-me ocupar-me do fato fundamental do agrupamento como conquista 
ou reconquista da práxis sobre o coletivo, , 
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enquanto são a propriedade dos Outros, dá ao proletariado a estrutura original 
de serialidade porque esse conjunto produz-se a si mesmo como conjunto 
indefinido de objetos cujas exigências refletem, por sua vez, a demanda da 
classe burguesa como serialidade do Outro. Inversamente, na experiência, 
pode-se considerar os dbjetos comuns que, por si mesmos e no campo prático- 
inerte, constituem o esboço de uma totalidade (como totalização do múltiplo 
pelo Outro através da matéria) e nos perguntarmos se eles devem também 


“constituir o múltiplo visado como serialidade. 


[Negação da série sob a pressão de uma práxis adversa] 

Desde o dia 12 de julho o povo de Paris encontra-se em estado de 
insurreição. Sua cólera tem causas profundas, mas que ainda não tinham 
atingido as classes populares a não ser em sua impotência comum (o frio, 
a fome etc., tudo isso suportado com resignação, aliás, conduta serial que se 
apresenta falsamente como uma virtude individual, ou desencadeando 
explosões desorganizadas, motins etc.) À partir de quais circunstâncias 
exteriores irão se constituir os grupos? Em primeiro lugar (estou considerando 
a ordem temporal), porque um grupo institucional e prático, os eleitores de 
Paris, enquanto se tinha constituido em conformidade com as prescrições 
régias e enquanto se encontrava em deliberação permanente, apesar ou contra 
essas prescrições, designava o ajuntamento inerte dos parisienses como 
possuidor, na dimensão da práxis coletiva, de uma realidade prática: a assembléia 
dos eleitores era a unidade ativa como ser-fora-de-si-na-liberdade do 
ajuntamento inerte. Todavia, essa totalização não era suficiente: com efeito, 
a representação consiste em definir — por um procedimento qualquer - um 
grupo ativo como projeção do ajuntamento inerte no meio inacessível da 
práxis. Por exemplo, o escrutínio nas democracias burguesas é um processo 
passivo e serial. É claro, cada eleitor determinou seu voto enquanto Outro. e 
pelos Outros; mas, em vez de determiná-lo em comum e como práxis em 
unidade com os Outros, deixa-o ser definido de forma inerte e em serialidade 
pela opinião. Assim, a assembléia eleita representa o ajuntamento enquanto 
ela ainda não se reuniu, enquanto seus membros são os inertes produtos de 
uma inerte alteridade e enquanto a multiplicidade bruta como relação 
numérica dos partidos traduz as relações de impotência dos coletivos entre 
si e as relações de força enquanto tais forças são forças de inércia, Mas, desde que 
a assembléia se organiza, desde que esta constitui sua hierarquia e se define 
(pelas alianças dos partidos) como um certo grupo (caracterizado pela permanência 
de uma maioria, por um jogo complexo em totno de uma maioria de reserva, 
pela cumplicidade de todos os partidos contra um só etc.), essa práxis real 
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(em que o voto das leis, os escrutínios de confiança etc., já não têm senão 
formalmente o aspecto de eleição original como alteridade infinita de solidões, 
mas exprimem numericamente, na qualidade de símbolo, acordos, desacordos, 
alianças etc., dos grupos da maioria entre/si) apresenta-se, ao mesmo tempo, 
como a representação fiel do ajuntamento - - o que, em todo caso, .ela não 
pode ser uma vez que organizou-se — e como sua eficácia dialética. Mas, nessa 
própria forma de penetrar o ajuntamento, com uma falsa unidade totalizada? 
(" Franceses, vosso governo... etc.”), remete-se o ajuntamento a seu estatuto 
de impotência, A França como totalidade realiza-se fora dele por seu govemno: 
este como livre totalização do coletivo nacional livra os indivíduos da 
preocupação de determinar em agrupamento sua inerte sociabilidade. 
Portanto, na medida em que os conflitos de classe e as crises sociais não 
opõem, através das lutas de novos grupos,jo ajuntamento ao corpo legislativo - 
e ao poder executivo, a existência destes É necessariamente uma mistificação 
que remete o coletivo à inércia: os poder; s fazem-se delegar pela passividade 
serial, e a afirmação de nossa unidade RA na presidência do Conselho, 
remete-nos de qualquer forma à alteridade infinita. Nesse sentido, esses “eleitores 
de Paris” não são necessariamente um fator de unificação prática. Tanto mais 
que eles temem as violências populares, talvez, ainda mais do que as violências 
do governo. No entanto, com a condição de que as circunstâncias esbocem a 
unificação alhures, eles podem tornar-se irspresentação, mas dessa vez na 
qualidade de unidade a ser reintegrada como práxis unificante no próprio 
ajuntamento e como negação da impotência. 


- Ora, do exterior, o govemo constitui [Paris como totalidade. Desde o dia 
8 de julho, Mirabeau assinala à Assembléia Nacional (mas seu discurso é, 
em breve, conhecido pelos parisienses) que 35.000 homens estão distribuídos 
entre Paris e Versalhes e ainda são esperados outros 20,000. E Luís XVI dá a 
seguinte resposta aos deputados: “É nedessário que eu utilize meu poder 
para voltar a impor e manter a ordem nai capital... São estes os motivos que 
me levaram a promover um ajuntamento de tropas à volta de Paris”. E na. 
manhã de domingo, dia 12, a cidade é designada a si mesma, no interior. 
dela própria, por cartazes exibindo a expressão “por ordem do rei” que 
insinuam que os ajuntamentos de tropas à volta de Paris são destinados a 
proteger a cidade contra os salteadores. Assim im, o espaço como tensão prático-" 
inerte e como exis do ajuntamento a é constituído por uma práxis 
exterior e organizada como uma totalidade. Aliás, essa totalidade como objeto ' 


i 
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à Nem sequer considero o problema no plano histórico real.e, neste momento, não tenho 
necessidade de me perguntar se o governo é um órgão da classe dominante, Estou estudando, - 

Í somente, sua relação formal de práxis representantelcom o ajuntamento “representado”, 
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de práxis (cidadela a ser atacada, distúrbios a serem impedidos) 'ê, por si só, 
uma determinação do campo prático-inerte; a cidade é, ao mesmo tempo, 
o espaço em sua configuração totalizada e totalizante (o estado |de sítio que 
se esboça determina-o como continente) ea população que |é designada sob 
forma de materialidade selada: pelo ato militar que a produz|como multidão 
confinada. Os rumores, os caridzes, as notícias (em particular, ja da partida de 
Necker) transmitem a cada ut sua designação comum: ele é pattícula de uma 
materialidade selada. Nesse nível, poder-se-ia dizer que a totalidade de cerco 
é vivida na serialidade, É o que se designa por efervescência: as pessoas correm 
pelas ruas, gritam, fazem ajuntamentos, lançam fogo nos postos fiscais, 
O vínculo dos indivíduos entre si — sob as diversas formas reais que ele pode 
assumir — o da alteridade como revelação imediata de si no Outro, A. imitação — 
cuja descrição já fiz alhures* - é uma das manifestações dessa alteridade quase 
reciprocidade. Essa estrutura de alteridade constitui-se pela ação do destino 
comum como totalidade? (ou seja, como objetivo prático das forças armadas do 
rei;' aqui, trata-se de uma totalidade de destruição enquanto os indivíduos 
são designados por sua pertinência idêntica à mesma cidade) sobre a serialidade 

“ como figa inerte: ao ameaçar destruir a serialidade por ordem negativa do massacre, 
as tropas como unidades práticas dão essa totalidade suportada como negação 


em cada um — mas negação possível — daserialidade. É assim que, pela 


coexistência das duas estruturas, sendo que uma é a négação possível e futura 
da outra (e, ao mesmo tempo, a negação de todos em cadá um), cada um 
“continua vendo-se no Outro, mas vê-se aí como 4 si mesino, ou seja, aqui como 
totalização nele da população parisiense, pelo golpe de sabre| ou de fuzil 
- que o exterminará. E tal situação serve de fundamento ao que se chama 
impropriamente o contágio ou a imitação etc.: com efeito, nessas condutas, 
cada um vê no Outro seu próprio futuro e, a partir daí, descobre seu ato presente 
no ato do Outro: imitar, nesses movimentos ainda inertes, é descobrir-se em 


' 





. 3 O destino como ameaça comum contra a classe operária (em sua estrutura de serialidade) não é 
totalizante porque -essa classe não é objeto de nm empreendimento organizado e totalizante: 
a exploração é um processo que se realiza, ao mesmo tempo, como eia deliberada de tal 
grupo e através da dispersão dos antagonismos de grupos. 





1 De testo, o governo parece não ter tido intenções bem definidas, Não ab exatamente o que 


pretendia, nem'o que podia. Mas isso não tem importância: o desdobramento das tropas e o 
começo do cerco traziam em si mesmos sua significação objetiva, ou seja, designavam a 
população parisiense: como objeto'único de uma empreitada sistemática e sintética de 
aniquilamento, De nada' serve dizer" que, na Corte, ninguém pretendia! tal matança! por sl 
mesma é na relação da função geral de um exército com esta situação particular, ela tomava-se 
uma possibilidade imediata que, efetivamente, já não dependia de imita Intenção dos dirigentes. 


* Cf nomeadamente, mais acima, p. 399s (N. do E;) Entre 1814 e 1830 (N, do T,), 
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via de fazer, ao mesmo tempo, alhures sua ação própria no Outro e aqui, em 
si mesmo, a ação do Outro, fugindo da fuga do Outro e de sua própria figa, 
atacando com um único atague no Outro e com seus próprios punhos, sem 
entendimento ou acordo (é, justamente, o contrário de um entendimento), 
mas realizando e vivendo a alteridade a partir da unidade sintética de uma 
totalização organizada e por vir do ajuntamento por um grupo exterior. 


Em seguida, na própria cidade de Paris, produzem-se incidentes, nos 
postos fiscais e no jardim das Tulherias, entre destacamentos militares e 
ajuntamentos de imitação. Daí, resulta uma nova itrupção de violência serial 
e defensiva: são saqueados os armeiros. Essa resposta revolucionária a unia 
situação que se agravava a cada -minuto tem, é claro, a importância histórica 
de um ato comum e organizado, Mas, justamente, ela não é isso, mas uma 
conduta coletiva: pelo esforço dos Outros, cada um é determinado a armar- 
se para encontrar armas e cada um empenha-se em chegar antes. dos Outros 
uma vez que, no âmbito da escassez surgida de novo, o esforço de cada um 
para apanhar um fuzil torna-se perigo, para o Outro, de ficar desarmado; 
ao mesmo tempo, ela se constitui por relações de imitação e de contágio, 
cada um encontra-se no Outro pela própria forma como o segue: no entanto, 
esses ajuntamentos violentos e eficazes são perfeitamente inorgânicos; perdem 
unidades, voltam a encontrá-las sem que nada tenha mudado no que 
poderíamos chamar — corno Durkheim, mas em um sentido completamente 
diferente — a “solidariedade mecânica” de seus membros; além disso, daí a 
um instante (ruptura do coletivo em reciprocidades de antagonismo), eles 
correm o risco de lutarem entre si por um fuzil. Se o sentido dessa atividade 
passiva é revolucionário é antes de tudo, na medida em que sob a ação de 
uma práxis exterior a unidade de impotência (ou seja, a inércia) transformou- 
se em força maciça, em peso do niúmero. Com efeito, essa multidão que ainda 
está estruturada em alteridade no interior de si mesma, encontra, em sua 
própria desorganização, uma força mecânica irresistível para quebrar as 
resistências esporádicas dos armeiros. Mas, o outro fator que, em breve, 
criará a práxis revolucionária do grupo é que o ato individual de se armar, 
enquanto é em si mesmo um processo complexo cuja finalidade é para cada 
um a defesa de sua própria vida e cujo motor é a serialidade, volta-se de si 
mesmo e em seu resultado em uma dupla significação de liberdade, Enquanto 
cada um pretende defender sua vida contra os soldados de cavalaria, 





3 Aquele que vê correr, corre; isto acontece não porque tenha aprendido o que deve ser feito: ele 
descobre o que está em via de fazer. E, é claro, não consegue descobri-lo a ião ser fazendo-o, 
Reencontramos essa mesma lei na relação de grupo, mas com uma significação exatamente 
inversa desta, 
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o resultado no campo da práxis — ou, se quisermos, enquanto o governo tenta 
uma política de força e enquanto essa tentativa de prática organizada determina 
o campo inteiro como prática, com o que pode ajudar e opor-se a essa política 
— é que o povo de “Paris anmou-se contra o rei, Ou, em outras palavras, a práxis 
política do governo alina as reações passivas de serialidade à sua liberdade 
prática: com efeito, na perspectiva dessa práxis, a atividade passiva do 
ajuntamento lhe é roubada em sua passividade, a serialidade inerte encontra-se 
do outro lado do processo de alteridade como um grupo unido que produziu 
uma ação negociada. Isso, não somente para os chefes do exército que o sabem, 
mas para a população parisiense que reinterioriza esse saber como estrutura 
de unidade. Aqui, a unidade é ainda'alhures, ou seja, passada e futura. Passada: 
o grupo fez um ato e o coletivo constata-o com surpresa como um momento 
de sua atividade passiva: ele foi grupo. E esse grupo definiu-se por uma ação 
revolucionária que torna irreversível o processo. Futura: na medida em que 
foram tomadas para se oporem à ação negociada de um exército, às próprias 
armas esboçam em sua própria materialidade a possibilidade de uma resistência 
negociada, 

A inquietação dos eleitores irá criar grupos institucionais no interior do 
ajuntamento como sendo unidades negativas. Com efeito, decidem restabelecer 
uma milícia de quarenta e oito mil cidadãos e encarregam os distritos" de 
constituí-la. O objetivo confessado é evitar os distúrbios. Nesse novo 
mômento, a milícia futura aparece como formada a partir do ajuntamento e 
destinada a combatê-lo, enquanto a maioria da população não tem qualquer 
temor dos “distúrbios” e, com razão, não vê perigo real a não ser nas tropas 
que estão posicionadas à volta da capital. Na medida em que, com mais ou 
menos sucesso, os distritos tentam constituir as milícias, esses grupos em 
formação — contrariamente aos grupos representativos — contribuem para 
produzir a unidade do ajuntamento. Com efeito, a “representação” mostra-se 
como o próprio ajuntamento na dimensão da práxis organizada — portanto, 
como vimos -, ela contribui para mantê-lo em sua inércia; pelo contrário, 
a milícia produz-se como corpo organizado para realizar a negação prática 
do ajuntamento: ela impedirá os motins e desarmará os cidadãos. Por 
conseguinte, ela contribui para revelar ao ajuntamento sua realidade de 
ser organizado, Com efeito, cla deve impedir pela força a existência desse ser 
organizado que se armou ontem e há de defender-se amanhã, Ou, ta preferismos, 
esses grupos pré-fibricados são untigrupos que se revelam ao ajuntamento 
como encarregados de mantê-lo em sua estrutura de impotência serial, 


* Subdivisão departamental, na França, de 1790 a 1795 (N. do To). 
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- Por eles, algo se manifesta como o que é hegado, o que deve ser impedido e cada 
membro do ajuntamento, enquanto é designado imperativamente em sua 
inércia,º apreende a-unidade profunda sob ja serialidade como umia ausência 
e como uma possibilidade fundamental. Ao mesmo tempo, as milícias como 
grupos pré-fabricados representam: elas próprias, embora no negativo, uma 
determinação sintética do ajuntamento. E o fato de que tenham sido 
determinadas nele, do exterior, por órgãos institucionais ou semi-institucionais 
manifesta-se — enquanto ele deve ser negação negada — como o que exige 
ser destruído por uma unificação operada do interior pelo próprio 
ajuntamento, À contradição violenta entre milícia e povo, próduzindo-se 
no interior deste, produz a possibilidade ide uma unidade interna como 
negação da unidade de exterioridade. A milícia enquanto é ainda um selo 
(colocado em uma multiplicidade não pode contradizer-se e dissolver-se a 
não ser em uma livre organização. A liberçiade — como simples determinação 
positiva da práxis organizada a partir de seus objetivos reais (defender-se 
contra os soldados do príncipe de Lambeso) — manifesta-se como a necessidade 
«de dissolver a necessidade, A partir daí, uma dialética instaura-se na Prefeitura 
entre as autoridades constituídas quejnão querem entregar as armas, 
tergiversam e encontram escapatórias, e a multidão, cada vez mais ameaçadora, 
que se revela atravês das condutas dos eleitores, do prefeito de Paris etc. 
como uitidade-exis. Quando foram encontrados trapos nas caixas de armas 
prometidas por Flesselles, a multidão julga-se ludibriada, ou seja, ela interioriza 
a conduta de Flesselles e a apreende não na serialidade, mas contra a serialidade 
como uma espécie de síntese passiva, Com efeito, o logro como procedimento 
coloca-se no âmbito de uma relação |antagonística de reciprocidade. - 
Ludibriando-a,” Flesselles confere à fuga em alteridade uma espécie de 
unidade pessoal; e essa unidade pessoal caracteriza necessariamente a reação 
de cólera que a traduz e, para o próprio jajuntamento, a descobre: cada um - 
reage de uma nova forma. Nem enquanto indivíduo, nem enquanto Outro, 
mas como encarnação singular da pessoa comum, Essa nova reação nada tem 


a 
em si de mágico: traduz simplesmente a reinteriorização de uma reciprocidade, 


| Desde esse momento, algo é dado que não é o grupo nem a série, mas o 
que Malraux chamou, em LBspoir, o Apocalipse, ou seja, a dissolução da 
i . 
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Ê à “Qualquer particular que possuir fue etc, é obri do, a trazê-los indi para o disto À 
' de que faz partes," 

- "Todos os cidadãos são advertidos no sentido de's q de desencadear motins" (Decreto 
| da Ássembléia Geral, de 13 de julho), H 


r Parece que ele procedeu de boa fé, mas Fquçs importa. A multidão não se julgava ludibriada: 
.. daoem. 
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série no grupo em fusão. E esse grupo, ainda não estruturado, ou seja, 
inteiramente amorfo, caracteriza-se como o contrário imediato da alteridade: 
com efeito, na relação serial, a unidade como Razão da série está sempre 
alhures; no Apocalipse, embora a serialidade permaneça, no. mínimo, como 
processó em via de liquidação — e embora ela possa sempre reaparecer —, 
a unidade sintética está sermpre aqui; ou, se preferirmos, a partida joga-se 
inteiramente em cada espaço da cidade, a cada momento, em cada processo 
parcial, e o movimento da cidade encontra aí seu acabamento e significação. 


. . . ES la ' 
“Ao chegar a noite, escreve Montjoye, Paris virou uma nova cidade, Tiros - 


" de canhão disparados, em intervalos regulares, advertiam a| população para 
ficar de sobreaviso. Ao ruído do canhão, acrescentava-se o dos “sinos que 
não paravam de dar o alarme. As sessenta igrejas nas quais estavam reunidos 
os habitantes estavam lotadas de gente. Cadá um se transformava aí em 
orador, ”* . É É 

O grupo em fusão. é a cidade, Daqui a pouco, vamos mostrar em que 
aspecto ele se distingue da serialidade. Todavia, antes de tudo, importa indicar 
com precisão que ele ficará imobilizado em coletivo se não for estruturado 
em um desenvolvimento temporal cuja rapidez e duração) dependem, 
evidentemente, das circunstâncias e da situação. De fato, o grupp em fusão é 
ainda a série que se nega ao reinteriorizar as negações) exteriores ou, 
se quisermos, neste momento, não há diferença entre o próprio positivo (grupo 
em via de constituição) e essa negação que se nega (série em. dissolução). 
Pode-se mostrar que a primeira estruturação (enquanto esta vem do próprio 
grupo) vem a ut bairro, como parte de um todo fluido, de sa estrutura prático- 
inerte. O bairro Saint-Antoine sempre viveu à sombra da Bastilha: esse castelo 
negro é ameaçador, não tanto como prisão, mas por seus canhões: ele é 9 
símbolo da força repressora, como limite de um bairro miserável e inquieto, 
Além disso, arruaças e motins reprimidos — em particular, a repressão 
sangrenta: do mês de abril (caso Réveillon) — permaneciam no interior do 

- próprio ajuntamento como uma exis (trata-se de uma memória coletiva que 
passa para a estrutura comum da qual haveremos de nos qeupar). Por 
enquanto, nem sequer considero a força explosiva que essa exis pode conter, 
na hipótese de uma liberação de energia por dissolução dos| vínculos de 
impotência: do ponto de vista da gênese de um grupo ativo, o que nos 
interessa é que essa exis, de fato, estrutura um caminho, ela é, antes de tudo, 
determinação hodológica do espaço vívido do bairro. E esse caminho é 
negativo: é a possibilidade para as tropas, oriundas do oeste e do noroeste, 





“Ju: L'Ami du Roi, 3º fascículo, p, 70. 
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de entrarem no bairro para praticarem aí massacres (como em abril)? Ou por 
outras palavras, a unidade prático-inerte do campo é determinada, no 
momento em que a serialidade está em andamento de dissolução, como ato 
possível de penetração pelo Outro, ou seja, por uma livre organização inimiga. 
Ao mesmo tempo, essa possibilidade atualiza a ameaça da:Bastilha: a população 
do bairro corre o risco de ser pega entre dois fogos. E essa possibilidade remete-o 
à sua separação fundamental e social (faço alusão a isso .na nota de rodapé 
anterior) que é, ao mesmo tempo, sua unidade negativa. Naturalmente, 





* Além disso, o caso Réveillon prova que os diferentes bairros eram opostos e já limitados por uma 
certa tensão social, ou seja, por conflitos de classe, É a prática de Réveillon, um dos precursores 
do industrial francês do século XIX, duro, rapace, atrogante, que desencadeia os distúrbios entre 
os operários. Inversamente, os jornais dirigidos por burgueses “médios” como Hardy mostram 
que o isolamento militar do bairro (sempre suscetível de ser separado dos outros e submetido a 
prisões em massa ou ao massacre) bascava-se em um isolamento social: “Os parisienses, escreve 
Hardy, fecharam as lojas em diferentes lugares com medo de uma espécie de insurceição 
popular, uma parcela considerável de operários preterisamente deste bairro, sublevados por 
salteadores contra o chamado Réveillon, riquíssimo fabricante de papel pintado para móveis.” 
A configuração do lugar expressa perfeitamente a condição social dos habitantes. No entanto, 
não é um bairro constituído sonente por pobres, uma vez que ainda não existem as estruturas da 
grande cidade industrial. Simplesmente, os operários (como trabalhadores das primeiras fábricas, 
portanto, arrancados ao artesanato pelas novas condições) são muito mais numerosos aí do que 
alhures e, de maneira geral, a maioria dos habitantes fazem parte das classes desfavorecidas. 
Aliás, importa observar que os motins contra Réveillon são casos de violências seriais. 
No início, nem sequer houve violência e foram vistos operários atravessando Paris em grupos 
de quinhentos ou seiscentos homens, Em tais regimentos da fome, já se adivinha a unidade como 
determinação negativa do todo; mas, ao mesmo tempo, são sempre ajuntamentos de inércia: 
não existe estruturação (nada de diferenciação das funções), nem ação comum; o desfile dos 
operários não comporta para cada grupo conduta particular ou determinação da pluzslidade 
corno tal; independentemente de serem acrescentados ou retirados duzentos, não ocorre qualquer 
miidança: portanto, o número, sendo aqui a exterioridade pura e não definido pelo grupo em 
função de sua práxis, permanece no estágio de materialidade absoluta: simples quantidade. 
Naturalmente, a unidade do ajuntamento em matcha, enquanto é sua razão real, é serialidade, 
Embora a unidade negativa como totalidade futura já suscite do fundo da marcha imitativa e 
contagiosa o estar-jinto (ou seja, a relação não serial de cada um com o grupo como meio de 

À liberdade), na qualidade de possibilidade apreendida na serialidade e que se apresenta como 

negação da serialidade, de qualquer forma o objetivo dessa marcha é indeterminado: aparece 

como a própria serialidade como reação à situação e, ao mesmo tempo, como uma tentativa 

h igualmente serial de exibição, Todos definiram bem que tais grupos eram perfeitamente calmos 

| & tão se entregaram a qualquer violência; no entanto, todos tinham varas. O Outro (o pequeno- 

burguês que é constituido como testemunha compreensiva por essa atividade passiva) é colocado 

! na presença do caráter contraditório da condição operária: ao ver passar O ajuntamento, cle pode 

| avaliar a miséria desses homens e, 4o mesmo tempo, sua força. Mas tanto esta, que vem ainda 

I do número, quanto a miséria - que impressionará o Outro por seu caráter de repetição no . 

| idêntico (alteridade) — fazem, portanto, do ajuntamento em marcha, em gua estrutura prático» 

| inerte, no nidxlimo, uma espécie de aproveitamento serial da serinlidade, 
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durante os primeiros dias de julho, tudo isto ainda é vivido apenas no plano 
da inquietação. No entanto, ao chegar a Saint-Antoine, a notícia da intervenção 
militar nas Tulherias atualiza a possibilidade de um massacre especial do 
bairro. Com efeito, a notícia relatada pelos Outros e aceita enquanto é outra, 
é necessariamente apreendida, no prático-inerte, como a verdade do bairro 
enquanto outro, ou seja, enguanto ela se apresenta por Outros, como um 
acontecimento otro, ocorrido a Outros. Mas essa mesma alteridade é signo: 
tal arruaça no centro de Paris não é senão a determinação de levar até o im 
a repressão enquanto esta se manifesta como signo — ou seja, como primeira 
ação e no bairro menos exposto a esse gênero de expedição —, portanto, 
trata-se do extermínio do bairro Saint-Antoine, definido pelos esquemas 
passados, mas recentes do caso Réveillon que.é a significação real, mas fittura 
do caso das Tulherias. Ou, o que seria ainda mais exato do ponto de vista 
serial: o bairro Saint-Antoine é que foi exterminado no futuro pelo príncipe 
de Lambesc. 


É claro, voltamos a encontrar como pasticularização de um devir getal, 
a designação do bairro pelas coisas e a configuração topográfica enquanto 
elas devem ser utilizadas por uma ação organizada de um inimigo exterior. 
No entanto, existe uma diferença considerável. Enquanto as coisas, aqui, 
apresentam-se como destino (como instrumentos da ação organizada que 
deve destruir o bairro) e enquanto obrigam os indivíduos do ajuntamento a 
negé-las como tais, elas definem-se para cada um no interior dessa negação — 
violenta, mas que ainda não é senão passional — como instrumentalidade 
que pode ser voltada contra os Outros por uma livre prática organizada. 


Ou seja, que sua utensilidade para o inimigo, negada, revela-se, por sua vez,, 
como contrafinalidade para o adversário, No entanto, .essa contrafinalidade, 


como pura possibilidade abstrata, exige uma livre organização comum. para 
ser atualizada e desenvolvida, Sob esse aspecto, ainda virtual, de destino 
organizado pelo Outro e negado, o que é novo em relação aos caracteres 
indicados precedentemente é que a estrutura prático-inerte do bairro, 
enquanto destino negado, realiza sinteticamente como exigência material 
(exigência que somente a liberdade prática pode colocar em evidência) uma 
relação objetiva de diferenciação no âmago do grupo de fusão; ou, em outras 
palavras, ela não o visa somente, através de cada um, como a unidade de 
todos: ela o visa como uma unidade estruturada; ela esboça materialmente e 
na inércia uma primeira diferenciação de funções, uma divisão do trabalho, 
ou seja, que ela própria põe a todos a condição necessária para que o grupo 
em fusão não volte a cair no ajuntamento, Com efeito, o destino suportado 
mostra-nos o ajuntamento pego entre dois fogos, ou seja, submetido à ação 
unida de duas forças de extermínio situadas nas duas extremidades do baitro, 
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462 é Crítica da razão dialética | | 
Tendo retornado à negatividade, ele indica a unidade dessa dualidade 
interiorizada como duplo movimento de combate na unidade de uma: 
organização definida em sua prática pelo espaço como atividade passiva e 
pela organização inimiga enquanto ela é negada. Serão necessários homens . 
armados para defender o bairro contra as tropas do rei, e outros para defendê-lo 
contra a Bastilha. E a Bastilha, por sua vez) no âmbito da escassez, revela a 
exigência primeira da liberdade comum: paral que a defesa se realize (do bairro | 
contra os soldados), serão necessárias armas; ora, estas fazem falta no bairro, 
mas existem na Bastilha que se torna o nica comum enquanto pode e - 
deve ser, de uma só vez, desarmada, fonte de provisões de armas e, talvez, | 
voltada contra os inimigos do oeste. A urgência vem, então, da escassez do 
tempo: o inimigo ainda não chegou, mas poderá chegar a qualquer momento. 
A operação define-se para cada um como a descoberta urgente de uma terrível 
liberdade comum. Naturalmente, a própria ação tem sua lentidão própria, 
seus esquemas e já seu tipo que lhe vem do passado: ela aparece através da 
ambivalência das relações da população parisiense com os corpos constituídos: - 
nos dias precedentes, a prática da multidão diante da Prefeitura foi meio- 
pedinchona, meio-ameaçadora e, nessa medida, o objetivo a atingir (tomar 
as armas onde estas se encontram) define-se através de uma operação pre- 
determinada; todavia, a estrutura social do grupo em formação (e o caráter 
das repressões já exercidas contra ele) ao mesmo tempo em que a do grupo 
adversário (desta vez, trata-se de militares; alguns dos quais estrangeiros, 
comandados por um oficial oriundo da nobreza) contribui para dar à operação . 
um caráter mais aleatório, ou seja, que essas duas estruturas em sua relação 
sintética definem um campo restrito de possibilidades em que a fragmentação : 
da atitude ainda passivizada (demanda-exigência) e a aparição da ação organizada 
conto violência aparecem como futuro provável ida operação ambivalente, 

Este exemplo mostra-nos um grupo que se constitui pela lígilidação de 
uma inerte serialidade sob a pressão de circunstâncias materiais definidas, 
enquanto certas: estruturas prático-inertes do, meio circundante estão unidas 
sinteticamente para designá-lo: ou seja, enquanto sua prática está inscrita 
como urna idéia inerte nas coisas. Mas, para que a cidade ou a seção se façam 
totalidades totalizantes — no momento em| que as mesmas realidades são 
vividas como “coletivos” em outras circunstâncias —, importa que elas sejam | 
constituídas como tais pela ação exterior de um outro grupo organizado, 
A população constituir-se-á como organização defensiva enquanto está | 
ameaçada através das coisas por uma organização que procede à sua totalização 
negativa (por aniquilamento). Será que, portanto, pretendemos dizer que 
cada agrupamento em constituição determina-se como ligiidação de. uma 
estrutura serial, enquanto essa autodeterminação está condicionada pela ação 
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transcendente de um ou vários grupos já constituídos? Sim e não. Essa 
proposição é verdadeira — está conforme à experiência prática — no seguinte: 
ela sugere uma espécie de condicionamento serial dos grupos no campo do 
Outro. E, com efeito, veremos que existe o momento de tal condicionamento 
infinito. Com toda a ceíteza, muitas vezes — é o caso no exemplo estudado — 
as possibilidades de autodeterminação em grupo vêm ao coletivo|das relações 
antagonísticas que ele mantém com um grupo já constituído ou com uma 
pessoa como representante desse grupo. Mas, não é menos| verdade que a 
unidade de autodeterminação, através de todas as relações| descritas, vem 
a um pelo Outro em alteridade como estrutura outra do ajuntamento a realizar 
pela autodeterminação, Com. efeito, não é o sentido das duas ações recíprocas 


constituir um grupo: o objetivo é sempre outro; além disso,| o pntagonismó 


baseia-se no conflito das necessidades, dos interesses etc, Assim, O grupo 
em andamento não é constituído intencionalmente pela práxis do Outro, 
mas é conduzido à autodeterminação através dessa prática (que pode ser, 
por exemplo, de extermínio) e através da reorganização pelo Outro do meio 
circundante, enquanto a unidade da-outra práxis o condiciona como negação 
de sua própria unidade (ou como totalização por destruição sistemática). 
Nesse sentido, embora a unidade de um. grupo seja seu próprio produto e 
- esteja sempre aqui, por toda' parte, onde seus membros agem (pelo menos, 
em teoria e no abstrato), ela caracteriza-se também por uma estrutura de 
fhga já que a ocasião indutiva vai de fora para dentro sem ser necessariamente, 
neni geralmente, desejada pelos outras grupos. No entanto, a [estrutura de 


“serialidade, como uina:das relações dos grupos entre si, ainda não pode suscitar 


nosso interesse. Era necessário somente observar que a autodeterminação 
sintética é frequentemente a reinteriorização prática, como jnegação de 
negação, da unidade constituída pela outra práxis, Escolhemos q caso do 14 
de julho. porque, de fato, trata-se de um reagrupamento novo ique dissolve 
uma serialidade habitual na homogeneidade de uma cidade em fusão: Há 
muito tempo que a realidade constituída já não existia e, durante um 
momento, a violência do perigo e da pressão (o.que Jaurês chamava a alta 
temperatura histórica) superava as: heterogeneidades sociais, Nada estava 
previsto para constituir a unidade da cidade (salvo como: “boajcidade” feudal), 
nenhum. órgão de unificação, nenhum instrumento tinhajsido deixado à 
disposição do grupo fiituro. Pelo contrário, tratava-se de impedirlo de existir 
como tal. Era necessário colocar a Assembléia de. Versalhes|à mercê da 
aristocracia, isolando-a da cidade. Mas, a própria precaução contra a unidade 
- possível torna-se futuro de unidade projetado e recusado: para o ajuntamento, 
portanto, fermento negativo. À unidade vem de um para o-joutro como 
alienação da necessidade à liberdade, ou seja, como outro que não o. projeto 
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do inimigo e como resultado outro de sua práxis. Esse tipo de grupo 
(homogeneidade de fusão) produz-se a si mesmo como sua própria idéia - 
(veremos o sentido disso): é a nação soberana (por extensão “totalizadora). 
Encontrar-se-á nessa concepção de uma totalidade em fusão, conjugada à 
velha concepção das assembléias representativas (parasitas do corpo eleitoral: como 
coisa prático-inerte), a origem das contradições que dilaceram a ideologia 
da Constituinte e, particularmente, de seu teórico Sieyês. Mas, poderíamos 
também mosttar a formação de outros grupos por autodeterminação, não 
mais enquanto deânidos negativamente por uma práxis. que, de fora, faz 
deles os grupos antagonistas de tais Outros, mas enquanto induzidos a-se 
determinarem a si mesmos, pela existência marginal de uma multiplicidade 
de grupos organizados, institucionais ou não, como determinações do campo 
prático-inerte por uma ação comum, Nesse sentido, cada grupo: que se 
constitui é indicado como grupo através da serialidade pelas relações sintéticas 
dos outros grupos entre si, mesmo que tais relações não lhe digam respeito 
diretâmente. O grupo não se constituirá, é claro, a não ser na base de 
circunstâncias precisas, direta ou indiretamente associadas à vida e à morte 
dos organismos. No entanto, o movimento prático de organização, enquanto 
supera suas condições em direção aos objetivos, atualiza uma êxtero- 
determinação que o ajuntamento já interiorizou como possibilidade fantasma 
de se produzir a si mesmo no campo da liberdade. 


Assim, na maior parte dos casos, os grupos vêm aos ajuntamentos pelos 
grupos; também podem surgir no interior de um grupo mais amplo, como 
unidade reconquistada sobre uma petrificação parcial ou generalizada. 
No entanto, é necessário observar que a matéria trabalhada, enquanto é mediação 
entre as mais diversas atividades (individuais, coletivas ou comuns), pode 
apresentar-se por si mesma, no campo prático-inerte, como contrafinalidade, 
sob os aspectos de uma totalização negativa da multiplicidade humana, 
embora nenhuma práxis negociada tenha presidido tal configuração. Por isso 
mesmo, ela define negativamente na multiplicidade o espaço e o momento da 
autodeterminação. De fato, isso ocorre quase sempre assim, pelo menos, em 
parte; além disso, vimos, por exemplo, os caracteres da materialidade (como 
configuração topográfica, como sociabilidade de inércia, como passado 
superado ou exis) ampliarem e desviarem a política hesitante e perigosa do 
governo (ot seja, conferitem o caráter de uma política de força brutal ao 
que - mesmo se o objetivo fosse a repressão violenta - não poderia ser; 
nas condições reais, senão uma política de fraqueza), Ou, em outras palavras, 
é dada sempre a possibilidade para que a materialidade como Coisa trabalhada, 
estabelecendo-se como essencial pela inessencialidade dos homens separados, 
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constitua.na serialidade dos homens-inertes uma estrutura imperceptível e 
onipresente de livre unidade prática. E, no fundo, isso significa que a própria 
escassez, como tensão do campo prático polivalente, ao mesmo tempo em 
que ela constitui o homem como a Outra Espécie, determina no mesmo 
campo uma possibilidade indiferenciada (ou seja, válida para toda espécie 
de agrupamento) de síntese unificadora, Desse ponto de vista, voltamos a 
encontrar o que tínhamos descoberto mais acima: existe um plano de 
realidade em que a unidade vem ao grupo pelos grupos como interiorização 
de um desvelamento prático e da unidade serial das multiplicidades de 
agrupamentos e outro plano em que a unidade do grupo é remetida ao 
ajuntamento a partir da unidade inerte (ou síntese passiva) da matéria 
trabalhada, ou seja, em que a unidade da práxis individual acrescentada no 
objeto às outras unidades faz-se reinteriorizar a si mesma pelo ajuntamento 
como estrutura possível de unidade comum. É claro, essa possibilidade de 
uma designação-exigência de um grupo pela matéria trabalhada faz-se em 
certas condições (que, por sua vez, podem exigir . a coexistência marginal 
de outros grupos). Ou, em outras palavras, o problema histórico da anterioridade 
do grupo em relação ao ajuntamento (ou do ajuntamento em relação ao 
grupo) é, nas circunstâncias presentes, um problema inetafísico e destituído 
de significação. 

Mas, de fato, o verdadeiro problema não se encontra aí. E, pata determinar 
se existe uma inteligibilidade dialética da passagem de um ajuntamento para 
um grupo, não importa saber se a unidade de autodeterminação como 
possibilidade. própria vem ao grupo da síntese prático-inerte enquanto esta é 
meio condutor de outras ações comuns ou enquanto esboça por si mesma 
uma comunidade de ação prático-inerte a partir da dispersão dos indivíduos 
que a transformam, Estabelecemos que o grupo só se forma se for designado 
através do campo de atividade passiva. Mas é o ajuntamento que recebe essa 
designação e não pode recebê-la a não ser na serialidade (ou seja, na fuga do 
Outro para o Alhures). O verdadeiro problema de inteligibilidade estrutural 
é, portanto, o seguinte: em quais condições uma série poderá atualizar, 
na base de determinadas circunstâncias, uma estrutura de unidade prática 
que, embora determinando-a realmente enquanto significação material (ou 
prática unitária de um grupo), deve escapar-lhe por princípio enquanto um 
meio de serlalidade é estruturado de tal modo que ele não pode refiatar a 
unidade senão na fuga infinita das facetas da recorrência, como o Alhuces, 
absoluto, ou seja, como o Outro ou série totalizada no abstrato por passagem 
ao limite? Não basta que a unidade seja possível: mas importa que os 
instrumentos para arrancá-la à recorrência sejam dados no próprio coletivo. 

. E tal é o segundo ponto — o mais importante - que devemos analisar, 
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É | relação a cada um. Tal contradição não) pode levar-nos muito longe, uma 








. relações, que nos apareciam como as liberdades mistificando-se a si mesmas 
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A propósito da classe, vimos que, em certas condições, a unidade, como | 
totalidade vazia e formal que nega a identidade, entra em contradição com a 
serialidade de impotência. Aqui, não sé trata de conceitos e não se deve 
compreender que o conceito de unidade! antes de tudo, abstrato e negativo, 
“vá desenvolver-se, por oposição ao conceito de alteridade, em noção concreta 
'de unificação positiva. Isso quer dizer simplesmente que a exis de unidade 
serial vive-se através das múltiplas relações de reciprocidade (camaradagem 
no trabalho, vínculos no coletivo de habitação, ligações restritas de'grupúsculos 
' que, por sua vez, são lançados na serialidade, famílias, sociedades etc.) que, 
por seu livre desenvolvimento, tendem a produzir como fundamento sintético 
ide todas as relações concretas (é o trabalho, a pertinência à mesma classe etc, 
i que serve de suporte às amizades; assim, esse fundo unitário produz-se nessas 
: relações como a miragem de um livre fundamento de todas as opções). Mas, 
'ao mesmo tempo, diante do destino ejdas exigências do campo prático- 
'inertera mesma unidade como estrutura serial de alteridade revela-se como - 
' impotência fundamental (afastando, por hipótese, toda organização sintética) e 
'reencontra-se a reciprocidade como “dependência fugidia e inerte de cada 
um em relação à série e de todos os indivíduos em seu lugar serial em 


ivez que a unidade aparece para se dissolver como ilusão; e pouco importa, 
' praticamente, que ela tenha seu lugar, pelo menos, na qualidade de momento 
ida ilusão, marcado na experiência serial) Não é ela ou, pelo menos, não é 
“ela em primeiro lugar, que pode apresentar-se como possibilidade objetiva 
- de agrupamento (ou seja, como possibilidade de se negar como ajuntamento) 
uma vez que, no momento em que ja realidade é a impossibilidade, o 

ajuntamento inerte apresenta-se como a jverdade concreta, cuja unidade é a 
aparência abstrata, De resto, a estrutura dessa unidade é indeterminada, uma 
| vez que ela não se apresenta a partir de um objetivo. prático, mas antes como 
jo ser fundamental de classe, enquanto relações individuais de livre 
| reciprocidade levam-no a aparecer como fundamento das opções singulares, 
À importância da contradição assinalada |está alhures: com efeito, ela tem a 
função de nos reconduzir, na experiência dialética ea partir do momento 
'da constituição dos grupos, às relações ternárias da livre ação individual, da 
livre reciprocidade e do terceiro mediador. Ou, em outras palavras, essas 


no campo das atividades passivas, são as únicas que podem tornar inteligível 
a aparição de uma práxis constituída,| no campo passivo e contra ele. 
'Mistificados, alienados, ludibriados, esses livres desenvolvimentos. práticos, 
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| | 
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fonte da impotência individual e serial, não deixam de ser ações sintéticas 
“em,ato, sempre capazes de unificar - do ponto de vista individual, é verdade — 
toda multiplicidade que aparece no campo prático. E quando dizemos que 


a totalidade totalizante do meio circundante indica a unidade possível como | 


autodeterminação. de todos os indivíduos, ela faz tal indicação; com toda a 
certeza, no meio da serialidade, mas às livres ações dialéticas| de, cada um 
enquanto estas são para si mesmas translucidezes dialéticas, No entanto, pouco 
importaria que cada indivíduo fosse afetado por uma possibilidade, de união 
de todos se tal designação o tocasse em sua solidão ou em suas relações de 
* reciprocidade, De fato, a unidade só poderá aparecer como [realidade 
onipresente de uma serialidade em via de ligiiidação total se ela afetar cada 
um nas relações de terceiro que ele mantém com os Qutros; aliás, tais relações 
constituem uma das estruturas de sua existência em liberdade. 


Com efeito, já vimos que cada um é também um terceiro relativamente à 
relação recíproca de outros indivíduos e isso significa que ele a totaliza em ' 


sua práxis a partir das significações e indicações materiais, unindo |os termos 
individuais da relação como instrumentos de um objetivo parpial a ser 
- alcançado, O terceiro é absorvido na serialidade porque está Estruturado a 
priori como-o Outro, portanto, como Outro que não cada um é que não 
todos, de modo que sua relação interna-externa de livre alteridade em relação 
à reciprocidade perde-se na alteridade serial, No entanto, ele não deixa de 
* existir — é cada um de nós — como liberdade. alienada que se revela como 
inessencial na alienação vivida. Ora, ao constituir a Coisa trabalhada como 
totalidade totalizante, o perigo cotmium não suprime a serialidade, seja no plano 
do indivíduo isolado ou no plano da: reciprocidade: ele arrança dada um a 
seu ser-Outro enquanto ele é tits terceiro em relação a uma certa constelação de 
reciprocidades; em poucas palavras, ele libera a relação ternária como livre 


- realidade interindividual, como relação humana imediata. Com efeito, pelo - 


terceiro, a unidade prática, como negação de uma práxis organizada ameaçadora, 
revela-se através da constelação de reciprocidades. Do ponto de vista |estrutural, 
o terceiro é a mediação humana pela qual diretamente a multiplicidade dos 





epicentros e fins (idênticos e: separados) faz-se organizar como determinada. 


por um objetivo sintético. Todavia, segundo as circunstâncias, tal objetivo 
fica fora dos fins práticos do terceiro ou encobre-os parcialmente ou se opõe, 
ou se integra a eles, ou subordina-os a si ou ele próprio se subordina a eles, 
. Mas, quando a unidade prática da materialidade circundante constitui a 
multiplicidade, de fora e negativamente, como totalidade, o objetivo do 

terceiro produz-se para ele como objetivo comum; além disso, a pluralidade 

dos epicentros revela-se-lhe como unificada por uma exigência comum 
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(ou uma práxis comum) porque ele decifra a multiplicidade serial a partir de 
uma comunidade já inscrita nas coisas, à maneira de uma idéia passiva ou de um 
destino totalizante, Com efeito, na medida em que a possibilidade de uma 
ação repressora contra o bairro Saint-Antoine apresenta-se com uma 
probabilidade. cada vez maior, um habitante desse bairro, considerado como 
terceiro, está diretamente ameaçado. Todavia, essa ameaça não lhe diz respeito 
como “indivíduo acidental”, ou seja, ele não é procurado por suas atividades 
pessoais (como um delingente que se esconde). Por outro lado, ninguém 
sonha em suprimi-lo ou prendê-lo enquanto Outro, ou seja, como indivíduo 
geral (no sentido em que a alta dos preços ameaça cada assalariado — nesta 
ou naquela categoria — enquanto assalariado dessa categoria). Ele é visado 
como un momento de uma expedição punitiva que há de desenvolver-se 
como livre ação organizada, dialeticamente, da qual todos os momentos 
sucessivos foram previstos pelo inimigo. Ou, em outras palavras, é sua 
atividade política e social, sua condição, a localização de sua habitação 
(associada à operação milita), a urgência - para o inimigo — de começar a. 
“limpeza” por aqui ou por ali, a importância e atividades dos vizinhos etc, 
que foram ou serão unidos sinteticamente pelo mesmo processo totalizante 
que há de realizar-se em sua unidade dialética, realizando a unidade 
progressiva e sintética do bairro por seu aniguilamento. Nesse plano, cada um 
enquanto terceiro já não consegue distinguir sua própria salvaguarda da 
salvaguarda dos Outros, Não se trata de altruísmo ou egoísmo: tais condutas 
humanas, quando existem sob essa forma bem esquemática, constituem-se 
na base de determinadas circunstâncias e conservam nelas, ao mesmo tempo 
em que as superam, relações humanas que estavam gravadas no campo 
prático-inerte. E estou vendo perfeitamente como o neopositivismo poderia 
interpretar esse novo estatuto do teréeiro: na perspectiva de pilhagens, distúrbios, 
motins esporádicos, o indivíduo “acidental”, “serial” (pseudogeneralidade) 
ou universal, dir-se-ia, pode conservar uma possibilidade de garantir sozinho 
sua salvaguarda; não terá qualquer salvaguarda se for visado concretamente como 
um certo momento de um empreendimento repressor que unifica o bairro 
pelo próprio desenvolvimento da ação totalizante: ele terá necessidade de 
se defender como parte concreta da totalidade totalizada, ou seja, não existe 
outra possibilidade para cada um a não ser a negação totalizante (pela união 
de todos) da operação destruidora. No entanto, esse racionalismo não é 
dialético e é perfeitamente visível (embora certos marxistas o utilizem) sua, 
origem analítica e utilitarista, A verdade não é que a operação repressora 
associe o petigo individual ao perigo corrido por todos; mas que ela constitua. 
para cada terceiro um estatuto que itemos definir, ao produzir sua própria 
possibilidade de ser morto ou preso como uma especificação do perigo 
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comum, ou seja, como um incidente previsto e regulado do programa de 
aniquilamento. 

Todavia, convém que nos entendamos: com efeito, a totalização que 
vem ao terceiro, de fora, determina-o por uma nova contradição. Sua estrutura 
original de terceiro manifesta o simples poder prático de unificar toda 
multiplicidade no interior de feu campo de ação, ou seja, de totalizá-la por 
uma superação em direção a seus fins. Portanto, como tal é suscetível de 
fornecer um momento da mediação procurada: cada habitante do bairro 
Saint-Antoine, em sua ação própria (de comerciante, operário etc.), totaliza 
seu bairro por princípio (“a clientela”, “os camaradas” etc.). No entanto, 
ao mesmo tempo, sua pertinência real ao bairro é de ordem serial e manifesta 
sua inércia de alteridade. Nesse campo, o erro cometido fregiientemente 
consiste em acreditar na homogeneidade dos estatutos sob pretexto de que 
se trata de relações entre uy homem é mmá multiplicidade. De fato, ele 
totaliza o bairro enquanto não evita figurar na totalidade e o bairro o serializa 
enquanto ele reside aí. Mas; se o poder totalizante do terceiro produz, como 
descoberta de uma possibilidade objetiva, a captura do bairro, desta vez, 
como totalidade ameaçada, ele acaba sendo designado, assim, por essa ameaça 
como integrado à totalidade que ele totalizou, Ora, eis o que é impossível 
sem mediação: com efeito, antes de tudo, a livre organização do campo 
prático supõe uma superação e, por sua vez, tal superação não pode figurar 
no campo como superado; em seguida, como já afirmei, a ameaça é apreendida 
em relação aos Outros como totalizante, mas ela o ataca, em primeiro lugar, 
em seu ser-residente, ou seja, como pánico, em sua impotência serial, Portanto, 


a contradição reside em cada um (já que cada um é também o terceiro) entre 


os processos contagiosos como realização serial da ameaça comum e a captura 
da totalidade humana como unificada (de forma latente) por essa ameaça. 


A superação dessa contradição não pode realizar-se a não ser na ação. 


Tal é a razão que impele os parisienses, nas horas graves da Revolução, a 
sairem para a rua, a constituírem ajuntamentos seja onde for e de que maneira 
for. Tais ajuntamentos (ainda seriais e já quase intencionais)º vão tornar-se 
grupos por sua tensão interma e em uma atividade passiva que se modifica, 
segundo regras rigorosas e próprias a cada acontecimento, em ação comum, 
Ou, em outras palavras, o terceiro, designado pela situação - que ele desvelou 
pela unificação de seu campo prático = como parte integrante de um todo, 





º Ninguém veio para encontrar sicrano ou beltrano, nem para obedecer a uma ordem, tampouco 
para desempenhar essa ou aquela tarefá: o indivíduo dirigiu-se a tal lugar público sabendo que 
haveria de encontrar um grande número de pessoas que teriam vindo aí nas mesmas condições 
e sem objetivo determinado. 
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realiza esse todo sem se integrar nele e descobre aí, com inquietação, sua 
própria ausência como risco de vida. O ajuntamento tem por objeto superar 
esse mal-estar, realizando praticamente umali integração de cada um pela práxis. 
Mas, esse objetivo não pode ser claramente | determinado por ninguém, uma 
vez que cada um dirige-se aí, ao mesmo tempo| enquanto Outro, como organizador 
soberano do campo prático e como parte exigida por uma totalidade, Ora, 
na prática, vamos ver que a serialidade ajudará a realizar a primeira integração. 
Vimos como a ação direta da totalidade totalizante (o grupo inimigo como 
ameaça) sobre o ajuntamento prático-inerte produzia, imediatamente, 
reações contagiosas, ou seja, ações passivas que se realizam atravês da livre 
atividade dos indivíduos enquanto ela É alienada e enquanto eles estão 
submetidos pela necessidade da liberdade às leis do Outro, Lembremo-nos 
de um dos episódios mais correntes de tais ajuntamentos: uma marcha, um 

pânico, uma fuga, um reagrupamento (seguido, talvez, por uma luta 
organizada). O pânico é, ao mesmo tempo, a nova encarnação prática do 
Otro e um processo prático-inerte que se realiza pela alienação de livres 
reciprocidades: cada um foge livremente da fuga do Outro, isso significa 
que o Outro se encarna em cada um como 'fuga imperativa. Ora, ao mesmo 
tempo que é Outro, cada um é terceiro: organiza como terceiro a constelação 
que o rodeia, atribui à fuga, como violência de inércia a partir da situação 
global, um livre sentido totalizante, Enquanto se faz terceiro, ele já não 
consegue apreender a estrutura serial da fuga: ele apreende esse pânico como 
a reação adaptada de uma totalidade a uma ameaça total. Para ele, não são 
nem os Outros, nem indivíduos que fogem: mas a fuga, concebida como 
práxis comum que corresponde a um perigo. comum, torna-se a multidão como 
totalidade ativa. Mas' essa simples unificação seria abstrata, exterior e teórica 
se, por exemplo, ele observasié tais acontecimentos pela janela, Aqui, convém 
a serialidade: no momento em que o terceiro apreende fora a fuga 
como reação organizada, ele vive-a por si mesmo na imitação serial e como 
alteridade. Dessa vez, os dois aspectos contraditórios do Outro e do terceiro 
são diretamente opostos na unidade indissolúvel de uma práxis. Ea 
materialidade de sua pertinência à série e de sua atividade passiva confere ao 
indivíduo um estatuto que o impede de unificar, do exterior, a multiplicidade; 
'o movimento de integração prática como|liberdade volta a ele, coisa humana 


em fuga, para significá-lo; o movimento |sintético que parte dele não. pode 


fechar-se verdadeiramente 'sobre ele, mas designa em todo caso sua integração - 


como tarefa a cumprir. No âmbito dessa nova tarefa, cada terceiro como tal persegue 
em si mesmo a dissolução de seu ser serial em livre atividade comum. 


A atividade do grupo volta à sua atividade. passiva: para ele, a fuga, iniciada 
como fenômeno contagioso, torna-se, por sua práxis individual, mas enquanto 
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ele unificou o grupo em seu campo. prático, um ato comum. e organizado, 
com seu objetivo e, por isso mesmo, o dever de controlar-se, ajustar, os meios 
ao fim etc. Ela transforma-se, por exemplo, em retirada limitada que deve 
- permitir um retorno ofensivo etc. E essa transformação não é uma) mudança 
em seus conhecimentos ou em sua percepção, mas uma mudança real, nele, 
da atividade inerte em ação coletiva. Nesse instante, ele é sobeland, ou seja, 
torna-se, pela mudança da práxis, o organizador da práxis comum. |Não que 
ele pretenda ser tal: simplesmente, ele se faz tal; com efeito, sua própria fuga 
realiza a unidade prática de todos nele: essa estrutura particular vem do vínculo 
particular que une o terceiro a esse ajuntamento em via de ligfidação e faz 
dele a unificação sintética transcendente (que cada um opera soberanamente 
no campo prático) e o termo significado na imanência pelo movimento circular 
de sua própria totalização. Transcendente porque a unificação de todos pelo 
agente não pode terminar por si mesma por sua integração real à totalidade, 
Imanente porque o contágio serial não pode se dissolver nele « ã não ser em 
benefício. da unidade total. Por outro lado, sua práxis já não-éjnele como a 
de um Outro, da mesma forma que ela não é sua própria realidade - nos Outros: 
enquanto a serialidade como contágio se ligiida na retomada em liberdade do 
movimento passivo, sua práxis é sua nele, como. livre desenvolvimento em 
um só da ação do grupo total em formação (e, por conseguinte, de cada um 
enquanto a unidade comum serve de mediação entre o terceiro e cada um), 
É a partir daí que sua própria ação como soberana (ao mesmo tempo, única 
e comum) dá-se leis nele e em todos por seu simples desenvolvimento. 
Há pouco, ele fugia porque todo o mundo fugia; nesse momento, ele grita: 
“Paremos!” porque ele pára e é uma só e mesma coisa-parar e dar a jordem de 


parar já que a ação se desenvolve nele e em foder pela organização imperativa 


de seus momentos. . : | 


Importa conceber que o terceiro, nesse det unificou a mulhiplicidade . 


“- reunida para transformá-la em uma totalidade, como quando ele junífica os 
Outros em seu campo prático — por exemplo, .para utilizar um caso 
imediatamente inteligível, quando apreendo como grupo, em jminha práxis 
perceptiva, O ajuntamento das pessoas que estão à espera do ônibus (o que 
me levará a dizer: “Há gente demais, vou pegar o metrô”, Assim, esse grupo- 
objeto, considerado em relação com o meu fim — encontrar um melo de 
transporte para chegar ao local de meu trabalho — e definido a partir dele, 
torna-se, por sua vez, motivação objetiva, ou seja, na unidade de meu projeto 
“imediato, ele tende a combater a ligeira preferência que sempre tive pelo 
ônibus), A diferença é que, para mim, o grupo dos usuários da/R.A,T.P, 
aparece como objeto, totalidade totalizada, Com. efeito, é meu projeto que 
O totaliza por sua superação: perceber — de forma bastante grosseira = o número 
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ou apreciá-lo a partir da espessura do ajuntamento é definilo em minha 
temporalização prática por seu coeficiente de adversidade, isto é, pelo tempo 
que será necessário esperar antes de encontrar um lugar no ônibus. Além 
disso, como já vimos, passo da ilusão de unidade polivalente — como primeira 
apreensão sintética — para a descoberta da serialidade, uma vez que na minha 
própria percepção do grupo esboça-se a ordem serial que me obrigará a 
entrar na fila e, talvez, chegar atrasado. Inversamente, às vezes, na minha 
experiência, existem grupos-sujeitos: para esses, que podem ser terrificantes 
ou securizantes, sou objeto a ser salvaguardado, destruído, e sinto-me 
superado por sua insuperável transcendência: é o que acontece ao soldado 
que, bruscamente, se encontra sozinho no meio de inimigos, ou como ao 
alpinista semimorto que é transportado em maca por uma equipe de 
salvamento. Aqui, a unificação é operada da mesma forma e no meu campo 
prático. Mas, essa unificação não se apaga diante de uma serialidade- passiva: 
pelo contrário, na base da ação comum do grupo, tem como efeito revelar- 
me uma unidade unificante que não depende de minha unificação e que, 
bruscamente, ataca, penetra e metamorfoseia, por sua potência muimerosa, meu 
próprio campo prático, ao ponto de colocar em questão minha liberdade 
(não em sua inalienável existência, mas em sua objetivação sempre alterada 
ou alienável). Esse grupo não é, de modo algum, objeto e, para resumir, não 
o vejo; concebo sua totalização enquanto ele me vê, enquanto sua práxis me 
considera como meio ou fim. Aliás, existem formas intermediárias: a guarda 
pretoriana de um imperador, segundo as circunstâncias, pode ser sua Coisa 
trabalhada, sua ferramenta humana ou, se ele teme ser assassinado, uma 
comunidade-sujeito que se esconde sob a objetividade representada, São | 
possíveis todas as transições de uma para a outra forma, Mas, o ajuntamento 
transformado por mim em meu grupo não pertence a nenhuma das duas formas, 
tampouco a seus intermediários. No entanto, podemos ver como ele se 
apresenta: como uma espécie de superação sintética do grupo-objeto e do 
grupo-sujeito de meu campo prático. Enquanto apreendo a partir dele a 
figa como atividade comum, há totalização: a estrutura imediata da pertinência 
ao grupo em fusão é a totalização real de todos esses movimentos pelo mesmo 
que está em imith; em termos simples de percepção, vejo a figa do grupo que é. 
minha faga porque, no desenvolvimento dialético de minha práxis, eu reúno 
e coordeno ações semelhantes ou recíprocas (os que se ajudam mutuamente. 
a fugir, a se defender). Portanto, existe algo como um objeto que foge com 
seus cem pares de pernas. E, com efeito, isso seria um objeto, se eu não 
fugisse de sua fuga. Mas, precisamente, na medida em que eu o descubro 
por nossa fuga, importa que minha síntese volte, finalmente, para mim e me 
integre inteiramente a ele como sua parte, É o que não pode ser feito, 
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uma vez que a práxis totalizante não pode atingir-se a si mesma como elemento 
totalizado. Assim, eu me indico através do grupo como acabamento necessário 
do ato totalizador, mas tal indicação operatória nunca é seguida de execução. 

“ Assim — teremos motivos para voltar, sem pressa, a essa estrutura fundamental 
— não estou integrado totalmente ao grupo descoberto e atualizado pela 
práxis, nem totalmente transcendente. Não sou uma parte de uma totalidade- 
objeto e não há, para mim, totalidade-objeto transcendente: de fato, o-gtupo 
não é imeu objeto; mas a estrutura comunitária de meu ato. Do ponto de vista 
material, isso traduz-se, muitas vezes, pelo fato de que, verdadeiramente, não 
posso operar a síntese total (por exemplo, perceptiva) do grupo enquanto 
meu meio circundante: posso ver meus vizinhos ou, voltando a cabeça, as 
pessoas que estão atrás, mas nunca todos ao mesio tempo, ao passo que eu 
sintetizo a marcha de todos, atrás e diante de mim, por milha própria: marcha. 
Desse modo, com o grupo-sujeito de que falávamos mais acima, o grupo 
tem de comum o seguinte: essa totalização sintética que opero em meu campo 
por iminha práxis revela-me uma unidade independente dessa mesma totalização, 


ou seja, tendo-se constituído ou constituindo-se espontaneamente e fora. 


dela, À fuga, como unidade do grupo, é unidade independente de uma 
totalização objetivante: revela-se através desta. Inversamente, eu não poderia 
considerar o grupo como uma comunidade-sujeito do qual eu fosse o objeto 
(por exemplo, o meio), uma vez que descubro sua fuga nele e em mim 
como a mesma; ou, em outras palavras, a unidade prática descoberta pela 
minha totalização e que nega a objetividade do grupó nega, ao mesmo tempo, 
a minha em relação ao grupo, uma vez que essa unidade prática é a mesma 
(não em mim e nele, mas ennós). E, do mesmo modo, se a pura totalização 
formal da multiplicidade em meu campo perceptivo se limita a revelar uma 
unidade prática que lhe escapa é porque, de fato, essa unidade baseia-se em 
uma préxis mais profunda: venho ao grupo como sua atividade de grupo e o 
constituo como atividade na medida em que o grupo vem a mim, como 
minha atividade de grupo, como minha própria existência de grupo. O que 
caracteriza a tensão. de interioridade entre o grupo (salvo cu) e eu que estou dentro 
é que, na reciprocidade, somos" quase objeto e quase sujeito, ea 
um para o outro e um pelo outro, 
"Mas, o erro comum de um grande número de sociólogos consiste em 
' deterem-se nesse aspecto e considerarem o grupo como uma relação binária 
(indivíduo-comunidade) quando, afinal, trata-se, na realidade, de uma relação 
ternária. Com efeito, o que nenhum quadro ou escultura poderá restituir 
diretamente é que o indivíduo como terceiro está ligado na unidade da mesma 
práxis (portanto, do mesmo desvelamento perceptivo) à unidade dos indivíduos 
como momentos inseparáveis da totalização não totalizada, e a cada um deles 
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como terceiro, ou seja, pela mediação do as Em termos de percepção, 
apreendo o grupo como inha realidade comum e, simultaneamente, como 
mediação entre eu e cada outro terceiro. Digo bem cada terceiro: sejam. quais 
forem, no âmago da ação comum, às relações de simples reciprocidade (ajudar, 
convencer seu vizinho, seu camarada etc.) tais relações, embora transfiguradas 
'por seu ser-em-grupo, não são constitutivas. Eu afirmei:-os membros do 
grupo são os terceiros, ou seja, cada um como totalizando as reciprocidades 


'de outrem. E a relação de terceiro à terceiro já nada tem a ver com a alteridade: 


pelo fato de que o grupo fa-se meio prático dessa relação, trata-se de uma 
relação humana (cuja importância para as diferenciações do grupo é capital) 


'a que daremos o nome de reciprocidade mediada. E, como iremos ver, 
tal mediação é dupla porque é mediação do grupo entre Os terceiros e 


| mediação de cada terceiro entre o grupo e os outros terceiros. 


Primeiro momento da mediação. — Suponhamos um reagrupamento atrás de 


“um abrigo,-depois.de uma fuga. Um,certo número de indivíduos não 
| participará dele: a ação do inimigo cortoubos inteiramente de toda comunidade 
| sintética; para eles, a própria serialidade, que começa com O pênico, acaba- 
; se em exterioridade molecular: o indivíduo, sozinho, separado dos Outros, - 


| continua sua fuga, desvairadamente, esconde-se no subsolo, entrega-se aos 
| adversários etc. No entanto, não imaginémos que ele revela sua covardia. Esta - 


& um sentimento serial é, em sua solidão, O Outro ausente ainda a determina. 
Mas — € eis O que nos importa — de qualquer forma, cada um dos terceiros 


que se reagrupam sabe que o grupo será menos numeroso do que o 


1 - li , . 
: ajuntamento: este saber vem-lhe, talvez, da experiência e, em todo caso, 


corn toda a certeza, de sua percepção imediatamente anterior: ele vik O campo 
prático-irierte do qual se tinha afastado reformar-se no horizonte pela fuga 
de alguns Outros que já não voltarão. Quando ele se volta para trás a fim de ir, 
ao encontro dos que desejam resistir, seu destino depende do número de 
resistentes e revela-se a si mesmo na lapreciação grosseira de tal número. 
Assim — embora, como veremos, em uma estrutura de ser inteiramente oposta 
—, cada um avalia a duração de sua expectativa pela espessura do ajuntamento . 
serial que está esperando O ônibus. No limite, a práxis pode se negar ela 
própria: é o que acontece, por exêmplo, se as forças resistentes são 
objetivamente inferiores às forças inimigas. E o risco corrido pelo terceiro em 
sua realidade orgânica e pessoal revelaise na objetividade como diretamente . 
lígado aos riscos de fracasso que amea am a práxis coletiva e, inversamente, 
proporcional à espessura percebida (como primeira apreciação, da multiplicidade 
como potência). Mas, enquanto vou ao encontro do núcleo 'central. dos 
resistentes, que se abrigam por trás de um imóvel, encontro-me no campo- 


ê 2 a 4 i gatos 
- prático de um outro terceiro, saindo de uma outra rua e que se aproxima do 
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mesmo grupo para realizar o mesmo avanço. E a vinda desse terceiro ao 
grupo tem vínculos reais e objetivos com minha própria tentativa: para mim, 
ele aumenta a multiplicidade dos resistentes; por conseguinte, ele aumenta 
as possibilidades de sucesso e diminui meus riscos. pessoais. Éia surpresa 
alegre que conhecem todos os manifestantes convocados, em umjdia de 
demonstração proibida pela polícia, quando vêem surgir de todos os lados 
indivíduos e pequenos grupos, mais numerosos do que. tinha sido prepisto e que, 
para cada um, representam 'a esperariça. Por outro lado, sou exatamente para eles 
o que eles são para mim, Esse recém-chegado aglomera-se por mis a um 
grupo de 100 homens enquanto o grupo ao qual eu me aglomero| terá por ele 
100 homens. Serialmente (ou, como veremos, do ponto de vista dos 
organizadores, quando estes existem) Hós nos juntamos como 2 unidades ao 
grupo. Por nós, ele será 100 de preferência a 98, Mas, para cada um (para 
mim e para o outro terceiro), somos reciprocamente, um pelo outro 
(e, como veremos, por todos os Outros), o 99º, Ou, se preferirmos, gada um 
é o 100º do Outro. Portanto, trata-se bem de reciprocidade, Vejo aproximar-se 
de mim o número que formo adicionando-me ao grupo, e jvejo-o 
aproximar-se pela vinda do Outro; ao mesmo tempo, por esse fato, O grupo 
aumentou comigo e com o Outro, por mim e pelo Outro, em mim pelo 
Outro é por mim no Outro. E tal reciprocidade é mediada, uma vez que a 

ação de cada um é recíproca da ação do Outro por sua objetivação numérica 


no grupo. Assim, o grupo é mediação. Ora, já estudamos mediações por ut. 


objeto: encontram-se reciprocidades mediadas, no trabalho, pela ferramenta 
ou pelo objeto a ser produzido. Meu gesto só adquire sentido, na inerte 
- materialidade, se o gesto do Outro já informou essa e lhe deu significações 
primeiras. Se, todavia, não insistimos sobre o caráter mediador do campo 
prático-inerte é porque a mediação. é passiva: é o puro meio onde as ações se 
encontram. No entanto, a mediação do terceiro pelo grupo é de outra espécie: 
antes de tudo, com efeito, o vínculo do trabalhador com o campo material é 
unívoco; meu vínculo com o grupo (assim como o vínculo do outro terceiro) 
é de interioridade, Quando eu me aproximo para me integrar nele, já estou 
nele, Vimos em que sentido: como limite da totalização, como tarefiã irrçalizável, 


mas que exige ser efetuada. E, desse ponto de vista, a multiplicidade atual do. 


grupo (enquanto ela é apreciada superficialmente) constitui-me- objetivamente 
como membro de um grupo minúsculo de obstinados!! que acabarão sendo 
" Não pretendo defender que somente o ntnero faça de,mism um obstinado: isso depende do turio, 
Simplesmente, se posso conduzir-me com uma tenacidade obstinada em certas circunstâncias, 
- não terei a ocasião, nem o vagar, tampouco a vontade de manter tais condutas no caso de 
viólenta agitação popular que, sem dificuldade, quebre as resistências que, por exemplo, lhe 
opõe uma polícia desprevenida. es A prod ; 
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mortos no local, como membro de uma imensa manifestação invencível ou 
como fazendo parte (o que é o mais frequente) de qualquer formação 
intermediária. Tal constituição interna e sintética de mim pelo gmpo não é 
outra senão a totalização voltando a mim para fornecer-me minha primeira 
qualidade comum em relação ao desmoronamento da serialidade. E ele me 
fomece tal qualidade como poder. Assim, o terceiro vem ao grupo no qual já 
está, como poder constituinte e constituído, ou seja, ele recebe o poder que dá, 
e vê aproximar-se dele o outro terceiro como seu poder. Com efeito, o outro 
terceiro, no grupo, enquanto eu o totalizo com os Outros, não é para mim 
um teiceiro-objeto, ou seja, um terceiro transcendente a mim, Indivíduo, ele 
me transcende em direção a seus projetos na medida em que eu o transcendo: 
é a reciprocidade simples. Integrado ao grupo pela totalização, ele é. quase 
transcendente pela mediação do grupo, uma vez que, de fato, eu deveria 
integrar-me com ele na comunidade, uma vez que a tarefa é indicada e eu 
permaneço em tensão, no limite da imanência e da transcendência, Meu 
vínculo com ele é, portanto, novo: se devêssemos nos reunir no grupo pára 
uma ação que apenas nos comprometesse, encontraríamos as relações estritas 
de reciprocidade-transcendência; mas, na medida em que, na e pela minha 
totalização, ele próprio significa meu ser-no-grupo como tarefa realizada alhures 
e não aqui por mim, ele é transcendente-imanente a mim mesmo; ou, antes, 
sua imanência remete à minha transcendência (totalizante) na medida eim 
que, como veremos mais adiante, sua transcendência pode determinar minha 
imanência. Pela imanência do grupo, ele não é o Outro nem o Idêntico 
(imeu idêntico): mas vem ao grupo como eu venho; ele é o mesmo que eu. | 

Essa estrutura nova e capital da reciprocidade mediada caracteriza-se pelo 
seguinte: vejo-mie chegar ao grupo nele e o que vejo não é senão a objetivação 
do que eu realizo ao mesmo tempo que ele; ele é minha objetividade vivida, 
Sabe-se que, até aqui, a objetividade de um ato aparecia «os Outros ou se 
refletia para mim no objeto produzido. No grupo em fusão, o terceiro é minha 
objetividade interiorizada. Não a apreendo nele como Outro, mas como minha. 
Ora, a razão dessa nova estrutura (que se encontra na origem de todas as 
condutas ditas “projetivas” ou “de projeção”) reside justamente nos caracteres 
fundamentais da mediação. Com efeito, o mediador não é um objeto: mas . 
uma práxis, O grupo ao qual vou não é o inerte ajuntamento dessas cem : 
pessoas. Aqui, a inércia não passa de uma aparência - e que nem sequer 
existe para mim; de fato, trata-se de um ato: há mina expectativa (de sermos 
numerosos, obtermos certas informações, de que o adversário esteja desprevenido 
etc.). E a realidade é que eu tento integrar minha práxis à práxis comum 
(ou seja, por exemplo, o projeto de contra-atacar), Essa práxis é imediatamente 
dada como o séntido compreensível do reagrupamento, e se esse sentido é 
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compreensível é porque ele me aparece através de minha própria práxis que 
é já em si mesma reagrupamento (de'mim com os Outros) e condicionada 
pelo reagrupamento comum. Por outro lado, esse grupo é constituído em 
seu núcleo compacto por homens apertados uns contra os outros e que, para 
mim e para O terceiro que vem aó grupo, são simplesmente terceiros. Descubro 
a exis aparente de cada um (seu ser-aí, imóvel, no-meio-do-grupo), em 
mim e nele, como ininha práxis: a defasagem da temporalidade não se aplica 
- aí; com efeito, estar no grupo é ter vindo a ele, como eu venho, é ficar nele 
(ou seja, vir a ele incessantemente), do mesmo modo que, para mim, vit ao 
grupo é estar já nele, enquanto sua estrutura e suas forças me determinam na 
minha própria realidade, Assim, o terceiro e eu somos mediados pela ação 
de cada terceiro enquanto ela produz a multiplicidade e nos faz a cada um o 
centésimo do outro; ou, em outras palavras, enquanto essa unidade de 
autodeterminação prática penetra a liberdade de nossas ações recíprocas e as 
faz para cada um de nós a mesta enquanto comum a todos. Nada existe aí de 
mágico ou irracional: a transformação da livre ação em livre ação comum 
pela livre práxis do grupo mostra, pelo contrário, uma inteligibilidade rigorosa: 
a unidade da práxis é condicionada pelas circunstâncias: a partir do momento 
em que unifico, como um de seus membros, o grupo que se unifica, a unificação, 
enquanto é operada por qualquer terceiro, no âmbito do movimento comum, 
é, ao mesmo tempo, condicionada em sua liberdade pela livre ação e 
condicionante como minha própria liberdade (ou seja, como meu próprio 
projeto) no âmago de minha práxis. E esse meu condicionamento por todos os 
terceiros, ou seja, pelo mesmo movimento por toda parte, quer se manifeste em 
minha práxis estabelecendo-se a si mesma como reguladora ou na reciprocidade 


de minha ação e da ação de determinado terceiro, é precisamente minha 


própria liberdade que se reconhece como ação comum na e pela minha 


ação individual, É esse enriquecimento sintético (apreendido aqui em mim, 


e alhures no terceiro) que faz com que minha simples ação que vem a mim 
conto a mestna (e, simultancamente, como realizada aqui) obtenha na teciprocidade 
um resultado comum (“Somos cem! Eis o centésimo!” etc.) que não pode ser 
visado em si mesmo (ou, pelo menos, não no grau rudimentar do grupo em 
fusão) e que se opera por mit na objetividade como a revitavolta. da alienação. 

Com efeito, como estamos lembrados, a minha simples presença no 
mercado é alienante, cu sou já para mim o Outro e a quantidade enfeitiçada 
faz, por exemplo, com que o amontoamento dos metais precisos na Espanha 
conduza à desvalorização. Assim, aparecer é já = pelo menos, abstratamente = 
fazer subir os preços. Eis o serial e a alienação como objetividade outra de 
minha objetivação. Aqui, pelo contrário, o que redescubro é a ação como 
humana e a quantidade como instrumentalidade: Em certos limites, sermos 
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mais nunierosos é sermos nais poderosos. Minha aparição no gmpo me escapa enguanto 
o número depende de todos: mas essa objetividade de minha objetivação é, 
de repente, minha objetividade para mun: por mim, o número é mais 
numeroso, já não sou o Outro que vem aos Outros servindo-se de sua simples 
presença material; sou a minha própria ação na práxis do grupo enquanto 
sua objetivação pertence-me como resultado comum. Resultado comum: ele 
é novo, mas é meu enquanto é resultado, múltiplo de minha ação multiplicada 
por toda parte e por toda parte a mesa; ao mesmo tempo, essa ação multiplicada 
é'uma só práxis que transborda em todosie em um resultado totalizante. 
'Agota, podemos deixar de lado o exemplo do reagrupamento; seu único 
interesse consistia em fornecer um modelo sensível, De fato, compreendemos 
que a relação de cada terceiro em cada Outro no grupo e por ele é uma reciprocidade 
mediada. E a reciprocidade no âmago do grupo produz o grupo como continente 
ma medida em que o grupo permite essa reciprocidade, fazendo-se mediação. 
[Segundo momento da mediação] Mas, falamos de outra mediação: cada 
'terceiro far-se-ia mediação, como tal, entre o grupo e qualquer outro terceiro 
i(ou todos). Ê que, com efeito, não sou o único a fazer a operação totalizante, 
'ou seja, à integrar o conjunto dos indivíduos do grupo e, por minha ação, 
desvelar a unidade de uma práxis que façole que se faz, Tal operação é a práxis 
individual e comum de cada terceiro enquanto ele se designa (por não ter 
'realizado sua integração real) como a livie ação comum que, por ele, se faz 
reguladora. Desse ponto de vista, para cada terceiro, eu sou um agente humano 
'e livre, mas comprometido (com os outros terceiros e no grupo) em uma 
'constelação de reciprocidades mediadas, Da posição de soberano totalizante, 
passo, em relação a cada um, para ajposição de soberano totalizado. 
'Em outros planos (mais abstratos) da experiência, essa totalidade pode serio 
iresultado e a fonte de violentos cônflitos, Mas, nesse primeiro momento do 
'grupo, isso não pode ocorrer do mesmo modo, uma vez que o Outro, 
iao totalizar a comunidade prática por sua ação reguladora, opera para mim a 
integração que eu próprio deveria ter realizado e não consegui. Por ele, 
(com efeito, meu ser-no-grupo torna-se imanência, estou no meio dos terceiros 
|e sem estatuto privilegiado. Mas, tal operação não me transforma em objeto 
'já que a totalização pelo terceiro limita-se à descobrir uma livre práxis como 
'unidade comum que já está aí e já o qualifica, Praticamente, isso significa 
que. estou integrado à ação comum. quando a práxis comum do terceiro se 
'põe como reguladora. Eu corro, juntando-me à corrida de todos, eu grito: | 
:“Parem!”, todo o mundo pára; alguém grita: “Voltem a correr!” ou então: 
“A esquerda! À direita! Para a Bastilha!” Todo o mundo volta a correr, segue 
'o terceiro regulador, rodeia-o, ultrapassa-o; e o grupo volta a segui-lo desde 
que outro terceiro, por uma “senha” ou umá conduta visível de todos, se constitui, 
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durante -um instante, como regulador. Mas a palavra de ordem não é obedecida. 
Quem haveria de obedecer? E a quem? Isso nada é além da práxis comum. 
que, em um.terceiro, se torna reguladora de si mesma em mim e em todos 
os outros terceiros ho movimento de uma totalização que me totaliza com 
" todos. Não posso reconhécer essa regulação totalizante como tal a não ser na 
medida em que minha ação é a mesma no terceiro totalizados; a partir o 

futuro comum esboçado pelo movimento comum (fuga, investidá etc), o 
seja, a partir de meu futuro como o senso comum de minha práxis feguladora 
e. totalizante, a minha possibilidade comum e futura vem ajmim por 
intermédio da palavra de ordem; esta a descobre como meio. no êmbito de 
“meu. projeto; assim, enquanto ser-no-grupo, eu próprio posso tormar-me meio 
da práxis comum, ou seja, instrumento de minha própria práxis (Vocês, 
recuem! Os outros, avanceml”, primeiras diferenciações, quase imediatamente 
reabsorvidas segundo as circunstâncias e o acontecimento). Eu executo a 
“ordem”, sou a “senha”, na medida em que ela.realiza pelo| terceiro essa 
integração que eu próprio não consigo realizar. Tal integração é reali (e tornar- 
se-á tanto mais real, como veremos, quanto ; mais diferenciado sg tornar o 
grupo). E é realmente o todo constituinte que realiza a unificação prática 
pela palavra de ordem, No limite, o terceiro regulador nem chega à aparecer: 


+ 
são várias as palavras de' ordem que circulam. E, é claro, surgiram nesse ou - 


naquele terceiro, às vezes, em vários terceiros ao mesmo tempo. Mas, 0 

afastamento, a impossibilidade de apreender o grupo quando se está dentro, 
cem razões fazem com que seja unicamente a ordem que chega aos meus 
ouvidos e que eu a apreendo- engiranto vem de longe (enquanto meu vizinho a 
repete sem modificá-la), A frase circula de boca em boca, dir-se-ja, gomo uma 
moeda de mão em mão. E, de fato, o discurso é é um objeto sonoro, uma 
materialidade, Além disso, é verdade que a frase ao “circular/' ganha uma 


dureza inorgânica, torna-se. Coisa trabalhada, No entanto, não voltamos - 


muito pelo contrário - ao coletivo: essa coisa é o veículo da soberania; para 
resumir, ela não circula; mesmo se “vem de longe”, é produzida aqui como 
algo de novo, na medida em que, longe ou perto, cada lugar |é, no grupo, 
o mesmo aqui, Esse objeto apreendido, compreendido, reproduzido na 
imediata superação da práxis, não é senão à própria totalização em| cida um, 
na medida em que ela deve efetuar-se por um sinal, Eu o decifio por meu 
ato, conformando-me à máxima produzida, e a ausência do primeiro 
significante (do terçeiro que foi o primeiro a gritar a frase) nada altera ; a estrutura 
de minha práxis: a frase sem autor e repercutida por cem bocas (entre as 
quais, a minha) não me aparece como o produto do grupo (no sentido em 
que este seria um hiperorganismo ou uma totalidade fechada), mas, no ato 
que a compreende dimalgando sua significação, - eu a apreendo como pura 
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imanência. De modo que, embora real no agora e aqui que me definem, 
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presença totalizante e reguladora do terceiro (como o mesmo que eu) enquanto 
ele realiza minha integração em vez de mim e através de minha liberdade. 


No entanto, convém observar que essa totalização reguladora realiza 
minha imanência ao grupo sobre a quase-transcendência do terceiro 
totalizador; com efeito, como criador de objetivos ou organizador de meios, 
este mantêm-se em uma relação tensa e contraditória de transcendência 


minha integração permanece inacabada em alguma parte, nesse aqui e agora 
que caracteriza o terceiro regulador, Vemos renascer um elemento de 
alteridade própria ao estatuto de grupo, mas que permanece aqui formal: 
O terceiro é realmente o mesmo, a práxis é realmente comum por toda parte; 
mas uma defasagem giratória torna-o totalizante quando eu sou meio 
totalizado do grupo e inversamente, Ou, se preferirmos, para cada um e para 
todos, cada um tem uma dimensão possível de evasão ou de tirania, na medida 
em que a integração, embora livre unidade prática, remete cada integrado a 
uma tensão “imanência-transcendência” que corre o risco de quebrar-se em 
beneficio da transcendência (ou de uma falsa imanência que dissimula uma 
transcendência dominadora). De qualquer forma, “interioridade” ou “vínculo. 
de interioridade” de um indivíduo em relação a um grupo será a expressão 
que utilizaremos pata designar seu ser-no-grupo enquanto ele é mediado 
pela práxis comum de um terceiro regulador. 


Essa alternância dos estatutos (cada um passa da interioridade para a quase- 
exterioridade) deve aparecer-nos como a própria lei do grupo em fusão. 
Cada um está afástado de todos, como agente transcendente da união, e fundido 
a todos por um terceiro totalizante; a alternância caracteriza a atualização 
temporal; mas ela temporaliza uma estrutura fundamental ou, se preferirmos, 
um conjunto de determinações estruturais. Na realidade histórica, é o 
acontecimento que condiciona a atualização, De fato, o número dos terceiros 
reguladores, mesmo que seja bastante elevado, permanece limitado e as 
circunstâncias particulares escolhem-nos ou, se preferirmos, conduzem cada 
um a escolher-se no grupo como seu porta-voz. No Palais-Royal, em 1789, 
o primeiro que se fez ouvir, nessa ou naquela jornada histórica foi, talvez, 
aquele que se encontrava perto de um banco ou cadeira e conseguiu erguer- 
se acima dos outros, nessa materialização espacial de todos os caracteres 
dialéticos que já enumeramos, no grupo, mas colocando-se em evidência para 
totalizá-lo e, pot isso mesmo, instaurando uma relação dialética com à 
multidão, em seguida, retomada por ela e reintegrada pelos discursos de 
outro orador que tivesse surgido um pouco mais longe, Nesse plano, o chefe 
ainda não existe, Ou, se quisermos, a multidão em situação produz e dissolve ' 
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nela seus próprios chefes provisórios, os terceiros reguladores. Mas, vê-se já 
instaurar-se uma reviravolta dialética. Com efeito, vimos a comunidade prática 
chegar à ação individual e estruturá-la no movimento de desintegração da 
serialidade. Mas, agora, nesse orador debruçado sobre rostos alterados pela 
emoção e que grita: “Para a Bastilhal”, vemos o indivíduo comum (ou seja, 
cuja práxis é comum) fornecer à | multidão inteira a unidade biológica e prática 
de seu organismo como a regra Ta unificação comum: com efeito, mais tarde, 
veremos a unidade comum, como totalização em andamento, tentando 
realizar-se como individualidade, 


[Especificidade da práxis comum] 


Assistimos à formação de um grupo em fusão e descrevemos suas 
estruturas. Agora, convém definir o modo de inteligibilidade dessa nova práxis. 
Chamo a atenção do leitor para o fato de que essa aparição do grupo como 
totalidade indiferenciada não corresponde, ou não necessariamente, a uma 
anterioridade histórica do Apocalipse (pelo contrário, para mim, o Apocalipse 
supõe a existência de ajuntamentos seriais e de grupos institucionalizados). 
Antes de tudo, vamos estudá-lo porque sua realidade histórica é inegável: em 
certas circunstâncias, no calor da hora, um grupo surge e age onde não havia 
senão ajuntamentos e, através dessa formação efêmera e superficial, cada um 
entrevê novos estatutos (o Terceiro Estado como grupo sob o aspecto da 
Nação, a classe como grupo enquanto ela produz seus aparelhos de unificação, 
etc.) e mais profundos a seremi criados, A questão de Sieyês sobre o Terceiro 
Estado que é nada (portanto, pura multiplicidade de inércia, uma vez que 
existe enquanto nada) e pode ser tudo" (ou seja, como alguns pensavam 
então — e o próprio Sieyês, por uma abstração a respeito da qual esse burguês 
liberal perdeu, rapidamente, suas ilusões — a Nação, como totalidade que se 
remaneja perpetuamente a si mesma, a Nação como revolução permanente), 
mostra bem como, através dos distúrbios de 1788-1789 e dos grupos que se 
formaram" aqui e ali (aquilo a que, até então, era dado o nome de motins), 
o burguês ainda mais do que o operário das cidades (embora o trabalho fosse 
feito, na realidade, pelos operários) entrevia a passagem de um mundo ossificado 
e esfriado para um Apocalipse, Estavam terrificados por esse Apocalipse; 
para evitá-lo, os Constituintes ter-se-iam feito, de bom grado, cúmplices da 

- aristocracia como se isso fosse possível, Mas, através da tomada da Bastilha, 
acabaram descobrindo a França como Apocalipse, E, através dessa batalha 





“O que é o Tertelro Estado? Tudo, E o que tem sido, até o presente, na ordem política? Nada..." (NH do 
E.) [No onglual), 
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i 
do povo, pressentem não somente o que às palavras inertes do discurso lhes 
sugerem: seu “poder”, a “necessidade” contraditória de governar por ele e 
contra ele etc,; pressentem a própria História como descobrindo novas tealidades. 
Pouco importa: o que conta é que, em icertos momentos da experiência 
histórica, constitui-se Tealmente essa formal e que, então, ela se forma como 
nova; irredutível [tanto] ao ajuntamento, ao estatuto de massa etc. [quanto] 
aos grupos organizados, semi-organizados, institucionalizados; e que sua 
novidade é, por ela mesma, uma alusão|a' uma novidade mais radical e 
profunda: a práxis livre que, através de toda a sociedade e pelos conflitos dos 
grupos antagonistas, se torna o estatuto em andamento de todas as 'estruturas 
sociais de inércia, Para nós, é suficiente: sua existência real e dialética, sua 
aparição na ligiiidação de formas petrificadas, constituem outros tantos 
motivos suficientes para que possamos partir de semelhante realidade histórica 
com efeito, do ponto de vista do conhecimento crítico — ou seja, de nosso 
ponto de vista = tal formação é absolutamente mais simples do que as outras 
(uma vez que o grupo desenvolve-se, diferenciando-se) e, por conseguinte, 
mais legível; Voltaremos a nossas descrições anteriores e, dessa vez, vamos 
analisá-las do ponto de vista da racionalidade prática e dialética, Haverá uma 
inteligibilidade do grupo em fusão? Qual? E o que significa aqui inteligibilidade? 
Eis as questões que iremos formular, | E 
O cêntro do problema é a questão da unidade giratória das sínteses, 
da multiplicidade das unificações etc. A que plano devemos nos interrogar: 


as sínteses poderão fazer a síntese? será que a síntese é inútil? etc. 


| O que vimos surgir em detrimento |do coletivo, sob a pressão das 
circunstâncias e através de uma práxis adversa que expressava seu projeto de. 
destruição totalizante através das significações sintéticas do campo prático-, 
“inerte, não é- uma totalidade em ato, mas uma totalização giratória e. 
perpetuamente em andamento, No entanto, esse grupo não se constituiu por, 
si mesto; quaisquer que tivessem sido as efusões, e as alegrias dos pequeno- 
burgueses que percorriam Paris, falavam uns com os outros sem se conhecerem, 
e exortavam-se mutuamente, o Terror era a motivação profunda, ou seja, ; 
como o projeto e a motivação formam uma só coisa, ele caracterizava 6: 
projeto enquanto estava superado e conservado; e a união fez-se a partir de; 
objetivos que, aos poucos, foram sendo bem definidos e reunidos em um só; | 
a defesa de Paris (e, no caso do bairro Saint-Antoine, a defesa do bairro), ' 
Nessa mesma medida, aliás, em que a estrutura do grupo apresenta um esboço. 
de diferenciação, vimos que ela lhe vem justamente da precisão progressiva 
do objetivo (por exemplo, a necessidade de defender o bairro, lutando em.| 


duas frentes de combate). Dir-se-á que o mesmo ocorre com o organismo e. 
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isso é verdade. Com duas diferenças que são capitais: a possibilidade de 

uma ação qualquer — individual ou comum — aparece em certo estágio do 

desenvolvimento dos organismos e pela estrutura organizada; o organismo 

que satisfez uma necessidade por uma atividade prática sobrevive ao 

desaparecimento de tal atividade: sobrevive como organismo, ou seja, pela 

“variedade unificada de suas funções. Embora o grupo, como realidade 


evoluída e diferenciada, se caracterize também como pluralidade hierarquizada . 


e unificada de funções, a ação acabada (local, isto é, confiada a um órgão do 
o objeto de nossas descrições ulteriores, Em pouças palavras, jo organismo ê, 
ao mesmo tempo, totalização e totalidade; o grupo não pode ser senão 
totalização em andamento e sua totalidade está fora dele em seu objeto, ou 
seja, na totalidade material que o designa e da qual tenta apropriar-se e à 
qual tentá voltar como instrumentalidade, Nesse sentido, o objetivo e o 


perigo são dois estágios de um processo que, de fora, designa a totalização . 


em andamento: a objetivação (ou conquista do objetivo) faz-se superação e 
dominação do perigo comum pela transformação do destino material 
(configuração topográfica etc.) em instrumento. Na medida em que a totalização 
totalizada operada pela matéria circundante (no momento, por exemplo, 
de outra práxis de outro grupo) é reapropriada pelo grupo é reinteriorizada 
como sua relação interna e unívoca a uma certa instrumentalidade, essa 
totalidade totalizante torna-se, no interior do grupo enquanto, Instrugisento 
manipulado, a própria condição de todas as transformações estruturais. Nesse 

* sentido é que, sobretudo, deve ser compreendida a inteligibilidade das 
descrições marxistas que mostram o objeto no fundo do- grupo como. . que 
condicionando suas reviravoltas internas e a reviravolta de: suas relações 
com os outros. Em certo sentido, portanto, e se nos lembrarmos que o 
trabalho — ao mesmo tempo, como livre dialética orgânica, como usura, 
dispêndio de energia e como eficácia real, mas de detalhe (e como tal, roubada 


ou integrada em um grupo de ação) — não é uma realidade taterial elconcreta como . 





processo, como transmutação de energia, a não ser no plano da práxis individual, 
pode-se dizer que a práxis.do grupo consiste em efetuar, incessantemente, 
sua própria reorganização, ou seja, interiorizar sua totalização objetiva pelas 
coisas produzidas e pelos resultados alcançados, transformar tudo isso em 
suas novas: diferenciações e novas estruturas, além. de superar esse remanejamento 
em direção a novos objetivos. Ou, ainda melhor, fazer desse remanejamento 
intemo como estruturas a serem superadas (já que realizadas) a superação dos 
antigos objetivos e da instrumentalidade interiorizada. Nesse sentido, um 
grupo poderia definir-se de fora, a partir do objetivo comum imposto a 
: homens por uma estrutura totalizante da materialidade circundante (e talvez, 
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de outra práxis analisada em sua objetividade). Se ocorre que o grupo se põe 
para si em suas formas mais diferenciadas (e, por exemplo, em seus vínculos 
antagonísticos com outro grupo), se chega mesmo a ocorrer que o grupo 
possa et si mesmo apresentar-se como o sentido real'e total de todas as vidas 
individuais e de cada vida, como é o caso sempre que uma comunidade 
nacional (conjunto complexo, como veremos, de gmpos antagonistas, de alianças 
provisórias e de serialidades) atravessa uma crise de nacionalismo; se, 
finalmente, o ser-em-grupo pode tornar-se, na qualidade de objetivo regulador, 
uma estrutura das relações humanas a ser construída a partir da ligiiidação do 
atomismo burguês, não deixa de ser verdade que o grupo concreto, em suas 
formas elementares, é uma organização prática reclamada através de cada 
terceiro por certas situações. Ou, em outras palavras, ele constitui-se como 
meio; isso não significa, de modo algum, que ele deva permanecer meio. Com 
efeito, aqui, a experiência dialética mostra-nos, desde a origem, que ele é 
meio do terceiro enquanto o terceiro é meio do grupo. 

Precisamente; porque são as livres relações práticas dos indivíduos que 
engendram o grupo, concebe-se que este se submeta a uma evolução dialética 
que convirá levar em consideração. Trata-se, somente, de mostrar o 
fundamento (dialético e não histórico) de todos os grupos (até mesmo daqueles 
que se põem para o ser essencial através da inessencialidade de seus membros), 
ou seja, sua realidade prática e instrumental. Certas situações formulam aos 
indivíduos, como multiplicidades no campo prático, questões urgentes que 
já os transformam em suas relações recíprocas e não podem ser resolvidas a 
não ser por um remanejamento de suas relações, ou seja, pela interiorização 
da multiplicidade e pela ligitidação da alteridade. Desse ponto de vista, tendo 
sido afastado definitivamente o perigo da ilusão organicista, convém observar 
que tal remanejamento das relações humanas (e inumanas) opera-se segundo 
o modelo das transformações de um organismo: a ação individual é perpétua 
adaptação ao objetivo, ou seja, à configuração material; o corpo interioriza a 
materialidade circundante em suas atitudes, posturas e, de forma mais 
imperceptível, em suas reações internas e, inclusive, em seu metabolismo. 
Nesse sentido, para o grupo em fusão, o fundamento da inteligibilidade tem 
a ver com a estrutura de certos objetivos (comunizados e comunizantes pela 
práxis dos Outros, dos inimigos, dos concorrentes etc.) que é descoberta 
através da práxis do indivíduo como exigindo a unidade comum de uma 
práxis de todos, Portanto, no próprio plano da relação unívoca de interioridade, 
a estrutura de unidade sintética é derivada diretamente da apreensão de uma 
estrutura unitária (e passiva) da materialidade circundante, através da unidade 
sintética de uma práxis dialética e individual, A unidade é reatualizada 
praticamente pelo indivíduo, ao mesmo tempo, alhures como comunidade 
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do objetivo e em sua própria ação, aqui, em seu momento presente, como 
sua exigência de ser práxis comum ou como primeira realização em si mesma 
e em todos os terceiros dessa comunidade. Mas, por outro lado, essa 
inteligibilidade diz respeito apenas a uma possibilidade negada desde que 
ela é estabelecida, se tal urgência da ação comum não aparecer (com ou sem 
razão, isto é, segundo uma regl atualização da exigência objetiva ou segundo 
apreciações inexatas) senão a um indivíduo, ou a alguns membros do ajuntamento; 
.se a “palavra de ordem” não for seguida, se o indivíduo que avança em 
direção ao inimigo permanecer sozinho (seja porque não houve ligitidação 
da serialidade, ou porque o grupo constituiu-se contra ele e por outra práxis 
sugerida por outros), a constituição da práxis comum manifesta-se por essa 
práxis individual como possibilidade negada; ela liquida-se por si mesma 
em benefício da ação solitária ou, pelo contrário, da reintegração imediata 
ao ajuntamento. O indivíduo que não for seguido pode, em certos casos de 
furor extremo, lançar sozinho pedras contra o atacante, contra a polícia. 
Ou então, faz bruscamente volta-face e vai procurar proteção no meio infinito 
da serialidade circular, A realidade da práxis de grupo (em fusão) depende 
da ligiidação simultânea (ou com defasagens temporais que possam ser 
negligenciadas) do serial em cada um e por cada um em todos, em beneficio 
da comunidade, Portanto, convém que essa mesma realidade (que ora se 
produz, ora não se produz) seja compreendida em sua inteligibilidade, Mas, 
precisamente, esta define-se pela relação prática da práxis inimiga (através do 
objeto material) com a livre ação pela qual o terceiro desvela tal práxis, 
opondo-se a ela. Com efeito, através da invenção individual da ação comum 
como único meio de alcançar o objetivo comum, o historiador pode descobrir 


e apreciar a urgência, a clareza imperiosa, a força totalizante do objetivo 


(ou seja, do perigo a ser rechaçado, dos meios comuns a serem encontrados). 


Uma vez que cada ação é, aqui, a mesma, o estudo deve incidir essencialmente. 


sobre a práxis do terceiro, esteja ela onde estiver, enquanto ela se faz condicionar 
em seu livre desenvolvimento por um futuro comum (a ser realizado ou 
recusado). Os primeiros elementos da inteligibilidade são fornecidos pela 
tensão desse futuro relativamente ao presente prático, pela decifração 
progressiva e regressiva dessa relação fundamental, Importa ver, ao mesmo 
tempo, de que maneira o perigo ou a ação real c já desencadeada do inimigo 
diz respeito no terceiro, em que aspecto tal futuro em marcha transfomma seu 
estatuto, com qual urgência ele se desvela (urgência que, enquanto telação 
objetiva da ação inimiga e do terceiro, seja, talvez, muito diferente da urgência 
real, isto é, daquela que o historiador venha a estabelecer, posteriormente, como 
significação do processo inteiro) e, inversamente, a partir de uma ação comum 
esboçada pelo terceiro, quais possibilidades se definem através dessa ação e 
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para ela, quais chances de sucesso se descobrem no próprio objeto através 
do esboço da práxis etc, Desse ponto de vista, pode acontecer que o problema 
não seja compreender o motivo pelo qualjtal iniciativa acompanhada de tal 
ordem não tenha sido seguida (com. efeito, a evidência na reconstrução 
histórica é que, por exemplo, o. grupo teriajsido aniguilado se tivesse seguido. 
a palavra de ordem, e, por outro lado, não poderia ignorá-la, considerando-se 
a configuração material do lugar e todas as outras circunstâncias), mas, antes, 
interpretar de forma inteligível o fato de que, nessas circunstâncias, alguns 
indivíduos tenham acreditado na possibilidade de dissolver o ajuntamento, 
inventando uma práxis comum. Esse problema — aliás, negativo — interessa 
certas disciplinas secundárias da antropologial(em. particular, aquelas que tratam. 
do indivíduo como tal) e remete-nos ao estatuto abstrato que atravessamos 
como primeiro momento da experiência dialética: o fracasso de sua tentativa! 
remete o indivíduo à sua solidão e explica-se por sua relação negativa com. 
os terceiros, ou seja, por uma relativa não-integração (ou desadaptação, pouco 
importa-a palavra). que, no âmbito do movimento totalizante e da-História,. 
se explica pelas circunstâncias de sua vida) pessoal, Precisamente por causa 
disso, a transformação do ajuntamento em grupo, por toda parte em que isso 
veio a concretizar-se, comporta para O historiador sua própria inteligibilidade: 
ou seja, ela se interpreta positivamente como a relação mais concreta do 
terceiro com a circunstância e com os objetivos circunstanciais, enquanto 
essa relação manifesta-se sem ser obscurecida, nem determinada pelas condutas 
específicas de cada indivíduo como tal, No entanto, é evidente que tais 
circunstâncias singulares (como vimos, isso pode ser sua posição; podem ser 
também suas qualidades próprias: inteligência, coragem, espírito de iniciativa — 
todo o mundo conhece essas palavras, aliás, bastante imprecisas) hão de 
produzir tal indivíduo em vez de tal outro como 0 primeiro dos terceiros; 
reguladores. Mas, essas circunstâncias são| “singularidades gerais”: elas; 
determinam o terceiro em relação ao grupo como o grupo em relação ao. 
terceiro sem nada nos indicarem a respeito ão passado e do ser-superado do 
indivíduo, sem que se saiba, no fundo, 5 se tal rapidez de iniciativa não é 


i al 





12 Afirmo: “Sem que se saiba”, não porque, a priori, nos faltem os meios para tomar tal decisão, mas 
porque, de fato, a maior parte das regulações espontâneas, absorvidas no mesmo instante em - 
que tinham surgido, escapam ao observador e, ainda) mais, ao historiador que, aliás, raramente | 
tem necessidade de estudá-las, No entanto, esse seria q (caso, por exemplo, quando 4s trata do - 
acontecimento particular a que se dá o nome de fia de setembro", simplesmente 
porque, desde as primeiras sessões da Convenção, os gltondinos levantaram a esse propósito o. 
problema das responsabilidades, Mas é claro que, na sua esteira, os historiadores só procuram a 
Ação do Terceiro Estado anônimo na medida em que tentam mostrar que está ou não em jogo 
a responsabilidade de tais corpos organizados (a depeant) ou de tais políticos. O que desperta 
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produzida nele por sua livre práxis como uma de suas qualidades | de grupo, 
“ou seja, como uma exis que não pode ser interpretada ou compreendida 
fora de sua práxis coletiva e de seu ser-no-grupo. Tampouco se ela não se 
manifesta nessa ocasião e no interior desse ajuntamento particular. 

Ocorre que esse pririeiro movimento (primeiro para-a «experiência: 
o Apocalipse pode apresentar-se, como ligiiidação de uma serialidade de velhos 
gtupos em benefício da homogeneidade amorfa de um jovem grupo em 
fusão) sugere algumas observações: enquanto o grupo é — simplesmente e 
antes de tudo — uma- práxis comum, a comunidade da práxis traduz-se pela 
aparição de úm.-grupo-como interiorização da multiplicidade e reorganização 
das relações humanas. Portanto, convém examinar os caracteres. imediatos 
de um grupo em fusão, ou seja, por exemplo, de Paris em 1789, dal população 
do bairro Saint-Antoine nos dias 13 e 14 de julho, em ligação naturalmente 
com a situação e os objetivos que são os únicos a lhe conferireim! um sentido, 
mas enquanto O grupo apresenta-se em sua práxis como realidade em 
andamento. Com efeito, desde o início, podemos compreender que o grupo 
-. é um processo orientado: é necessário lutar, salvar Paris, pegar as armas onde 
elas se encontrain etc. Nada diz, então, que esse objetivo, uma vez alcançado, 
não deixe aparecer, de repente, outros objetivos, mais amplos € longínquos 
(ou, pelo contrário, perigos iminentes) que terão necessidade da | permanência 
do grupo e de sua reorganização. Nada diz tampouco que a/ consciência 
dessa possibilidade não exista (será necessário ver como) de certa maneira 
no próprio grupo. O que é o essencial para nós, nesse momento, é que esse 


processo orientado constitui-se para aniquilar-sé em sua objetivação.. 


“À insurreição de 1789 (diferentemente, por exemplo, das jornadas 
revolucionárias de junho de 1848 ou de 1917) é puramente defensiva (em um 
contexto objetivamente revolucionário): trata-se de reformar as coisas, ou seja, 
rechaçar uma ameaça. À coisa feita — ou seja, tendo sido negada a negação —, 
o grupo dissolver-se-á na inércia da serialidade. De fato, isso nunca acontece: 
após a tomada da Bastilha, Paris já não pode.ser a cidade de Paris jde junho de 
1789. Novas organizações formam-se a partir dos resíduos das antigas, novos 
temores implicam novas diferenciações, continua a luta do grupo e do inerte, 
Não deixa de ser verdade que a realização de seus objetivos implica umá 
dissolução do grupo como tal, Os “Vencedores da Bastilha”, como tais, já não 
estão, unidos a não ser por um ato anterior e gravado no Ser, aq mesmo 

* tempo em que pela vontade de explorá-lo em seu benefício ou em. beneficio 











seu interesse não é o Tercelro Estado enquanto é o mesnio um pouco avançado em relação dos 
mesmos, mas somente. o Terceiro Estado como grupo (simples hoalhenção-=totali ar relação 
imanência-transcendência). 
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de uma certa política: já não se trata do mesmo grupo, nem dos mesmos 
homens. Portanto, convém caracterizar o grupo em fusão como processo 
irreversível e limitado: o remanejamento pelo homem das relações humanas 
temporaliza-se no âmbito prático de um certo fim a alcançar e não sobreviverá 
como tal à sua objetivação,"º 


Nesse sentido, o grupo define sua temporalidade própria, ou seja, sua 
rapidez prática e a rapidez com a qual o futuro vem a ele (por exemplo, 
na base de uma ameaça que, por sua vez, define de fora uma urgência, ou seja, 
que faz do tempo uma exigência objetiva e uma escassez; a rapidez prática 
do grupo é reinteriorização e assunção da urgência). Da prisão, após o Termidor, 
Joseph Le Bon, membro da Convenção e representante do povo em. Arras, 
dizia que ninguém — nem mesmo ele próprio — poderia compreender nem 
julgar cabalmente acontecimentos e atos que se tinham produzido com outra 
rapidez. No entanto, esse problema da temporalização remete-nos 
precisamente à estrutura real do grupo, ou seja, a seu tipo próprio de 
realidade, Com efeito, trata-se de compreender o que significa, em um grupo 
em fusão, a unidade (que o discurso lhe confere imediatamente: o prupo faz 
isto ou aquilo etc.) como unificação sintética do diverso. 


De fato, como vimos, trata-se de uma relação sintética que une homens 
para e por um ato, não dessas interpenetrações confusas que, às vezes, de 
uma forma ou de outra, a sociologia idealista tenta ressuscitar. Somente — é 
aí que se levanta a questão da inteligibilidade estrutural — nossa compreensão 
da dialética individual levou-nos a descobrir a síntese como unidade unificante 
de uma práxis única que integra a diversidade pelo trabalho. A relação unívoca 
de interioridade religava a inércia como diversidade à ação como negação 
unificante dessa diversidade, No grupo, vimos que a diversidade não está 
no plano do agente individual, tampouco no plano das relações de reciprocidade; 


ela aparece no plano das sínteses: ou, em outras palavras, cada terceiro, enquanto ' 
é ele mesmo e não um outro, opera a unificação de todos e indica sua integração . 


como tarefa a cumprir, pela simples atualização e pela interiorização prática 
das designações totalizantes através das quais outros grupos visam q 
ajuntamento inerte como totalidade negada (ou a negar). Não será que, aqui, 
nos reencontramos diante de um caso de comunicatividade serial? A alteridade 
reencontrar-se-ia simplesmente no plano das totalizações e cada uma seria 


para cada um nele e no Outro a alteridade do Outro. Essas questões têm, 





'º Mais tarde, falaremos dos grupos institucionalizados e dos grupos de repetição, É evidente que 
sua estrutura é mais complexa, uma vez que eles se definem, ao mesmo tempo, pela dissolução 
da inércia serial e como materialidade amparada pelas sínteses passivas da serialidade, 
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pelo menos, a vantagem de definir com precisão o problema: se há dúvida 
sobre a inteligibilidade do grupo, não é de modo algum por defeito (ou seja, 
como alguns acreditaram, que a questão não é, nunca foi, de saber como 
partículas separadas podem constituir uma totalidade), mas por excesso: 
a dificuldade vem do fato de que temos conhecimento da práxis como 
atividade sintética, do que vimos cada terceiro realizar na ação a ligitidação 
do serial e a unificação do ajuntamento em grupo e do fato de nos 
encontrarmos, segundo parece, em presença de um excesso de unificação. Será 
que essa realidade com mil centros pode ser designada por una, quando 
já foi mostrado, na reciprocidade, uma relação com vários epicentros e 
que, por isso mesmo, não podia unificar seus termos? 


Mas justamente o problema está mal formulado. Com efeito, não se 
trata de procurar saber se o grupo como multiplicidade de indivíduos possui 
um estatuto inerte de unidade, se os homens que o compõem podem ser 
grudados enquanto organismos por não sei qual aglutinação gelatinosa ou se 
uma “consciência coletiva”, totalidade irredutível a suas partes, se impõe de 
fora a cada uma e a todas como as categorias kantianas se impõem à 
multiplicidade das sensações. Com efeito, vimos que a unidade do grupo 
(quando esse se constitui no calor da hora — em seguida, veremos as outras 
possibilidades) era a práxis. Por consegiiência, o que nos importa é saber em 
que medida a multiplicidade das sínteses individuais pode servir de 
fundamento, como tal, à comunidade dos objetivos e ações. 


Ora, quando essas sínteses foram estudadas mais acima, vimos que não 
realizavam a unidade substancial dos homens, mas a das ações. Com efeito, 
cada uma é, ao mesmo tempo e em um condicionamento recíproco; 
constituição prática da ação comum e desvelamento dessa ação como já 
existente. Consideramos o terceiro no momento em que ele está ainda no 
ajuntamento, envolvido em uma atividade passiva e desordenada, E vimos 
como, ao dissolver sua serialidade, ele vê desaparecer o contágio original e 
constitui ao mesmo tempo suas condutas como uma livre atividade (con Yferlhdo= 
lhes um sentido) e a violência serial como ação comum, através de sua própria 
atividade (que ele constitui como regra e significação da práxis comum). Tal 
“descoberta” &, de fato, ela própria um ato: em primeiro lugar, como vimos, 
O terceiro, por suas exortações, pelas ordens que dá etc., age sobre a atividade 
passiva e contribui para transformá-la nos Outros em práxis, portanto, faz-se 
ele mesmo umalivre regra para a liquidação em todos da passividade, Mas, 
por outro lado, na base de determinadas circunstâncias (em particular, da 
unidade negativa que significa a práxis adversa, através das sínteses passivas 
do meio circundante), tal movimento de atualização da práxis comum 
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produz-se, praticamente ao mesmo tempo, em todos os terceiros como tais. 
É o momento em que “circulam as ordens, as senhas, as palavras de ordem”. 
Ora, nesse momento — por exemplo, no' momento já citado em que um 
ajuntamento, disperso pela polícia, reagrupa-se contra ela e torna-se 
manifestação —, a multiplicidade dos indivíduos nem por isso é transformada 
em unidade substancial. No entanto, houve reagrupamento: algo existe como 
: uma totalidade. No entanto, essa totalidade é simplesmente a investida dos 
: manifestantes contra a polícia. Antes de tudo, é disso que se deve dar conta. 
Ora, é evidente que a-passagem da-fuga paia o reagrupamento —no caso em 
que os ajuntamentos, como em 1789, são inorganizados — não tem como 
origem esta ou aquela palavra de ordem, lançada por esse ou aquele 
indivíduo, Ou, em todo caso, isso pouco importa: se a primeira ordem foi 
“seguida” é porque, de fato, foi proferida por todos. Mas, segundo parece, 
 Teencontramos aqui essa pluralidade de |sínteses que dá a. impressão de ser 
imprópria para constituir uma verdadeira unidade. - . 

No entanto, observemos isso com mais atenção: no momento em 
“que os manifestantes se reagrupam, cada um encontra sua práxis no Qutro que 
“vem da outra rua e se junta ao grupo emi formação; só que, na medida em 

- que cada um é a livre origem de sua.noval conduta, ele reencontra-a no Outro 
“não como seu sei-Outio, mas como sua plápria liberdade, Aqui, reencontramos 
“essa reciprocidade mediada que, mais tarde, será a estrutura essencial do 
grupo organizado. Mas, desde agora, vemos que tal reagrupamento em 
formação, do qual cada um se aproxima & assiste à sua aproximação na pessoa 
“do vizinho, serve de mediação entre os terceiros: ou seja, para cada um, ele 
é um conjunto a ser totalizado e um gmúpola aumentar por sua própria presença; 

- e, por ele, justamente, cada um apreende o movimento do terceiro que lhe 
faz frente como seu próprio movimento|eicomo o crescimento espontâneo 
-do grupo do qual irá fazer parte. Assim, minha práxis aparece-me, ao mesmo 
tempo, como eu próprio, aqui, agora, como eu próprio vindo a mim por 
meu vizinho e como amparada pelo resultado totalizado de si mesma em 
'meu vizinho e em mim (agindo do mesmo modo e fazendo o mesmo que 

- ele, reencontro-o no grupo como um crescimento totalizante de sua força 
que, através da totalização, me determina| através do próprio grupo: sua ação 
individual que é à minha confere-me,| pelo crescimento do todo, uma 
segurança maior). Ora, desde o início o reagrupamerito e, em seguida, . 
durante a luta, a pluralidade das totalizações pelos terceiros não deixa de existir; 
nada há além das centenas de sínteses individuais. Só que tal multiplicidade 
nega-se em cada um dos atos que a constituem, Com efeito, enquanto cada, 
um deles constitui o todo como práxis| comum, ele próprio apresenta-se. 
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como regulador, ou seja, como práxis do todo nele, Na medida em que se 
reconhece em cada práxis individual, ele apreende cada uma idelas como 
presença em um terceiro da práxis total, Mas, ao mesmo tempo, pela 
liquidação da serialidade, ele produziu sua práxis como livre determinação 
dialética. Assim, quando ele tenta atacar os. agentes, está realizando uma ação 
“que só é tornada possível pela existência e pela prática do grupo; no entanto, 
ao mesmo tempo, ele produz tal ação como sua livre atividade p prática. Assim, 
a ação do grupo como práxis total não é nele, antes de tudo, ação outra ou 
alienação à totalidade; mas ação do todo enquanto é Read própria, 


ele e em ulgnos terceiro. | 


- Eis o que é necessário explicar um pouco mais detalha dahora Com - 


si, deve ser mostrado em que aspecto cada práxis é livre desenvolvimento 
individual e em que aspecto ela não poderia -ser o que é senão como práxis 
de uma multiplicidade totalizada. O segundo ponto é fácil. de' determinar a 
partir de um exemplo: só ou com alguns camaradas, tal: manifestante nem 
teria tentado travar a luta-com a polícia. Simplesmente porque a impossibilidade 
de. tal tentativa teria sido inscrita nos fatos, Portanto, trata-se de uma conduta 
que se determina em si mesma como coletiva, ou seja, como não podendo 
ser mantida senão por uma multiplicidade de indivíduos. Só que, pela primeira 
vez, encontramos tal multiplicidade sob forma de meio, ou seja, como 
multiplicidade reinteriorizada. Tínhamos visto que, por sia quantidade, 
a massa era lentidão, eficiência: No entanto, sabíamos também que a eficiência 
das massas como tal produz o efeito outro, ou seja, O efeito que produz 
“necessariamente a materialidade inorgânica no campo prático. Aqui, pelo 
contrário, o indivíduo trava a luta como múltiplo, ou seja, a multiplicidade já 
está em sua ação como meio integrado por uma livre práxis, Ele não se lançã 
no ataque, nem como isolado, nem como centésimo, mas como livre utilização 
do poder que-lhe dá, o fato de ser, aqui e por toda parte, aifora material do 
número cem. Como estrutura do ato — ou seja, como elemento em cada um da 
decisão do-terceiro —, o número não passa de uma forma elementar do 
armamento. Todo o mundo o possui inteiro como todo o mundo pode 
possuir wma lança oú uma pistola (ou seja, a lança e a pistola). Mas, ao mesmo 
tempo, cada um o vê em torno dele e encontra-se nele do mesmo modo 
que vários-soldados podem encontrar-se, ao mesmo tempo, em determinada 
máquina de guerra e menobrá-la juntos, Isso será, por exemplo, | além do mais 
sua própria garantia, sua proteção (ou, em outras circunstâncias, um elemento 
negativo — as pessoas separam-se, dividem-se; mas, isso será analisado mais 











* No grupo (N, do E.) [No original], 
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adiante). Nesse sentido, O número nesse terceiro e nos outros não aparece 
como um ser-Outro, mas como essa realidade interiorizada que centuplica -a 
eficácia individual (que não confere ao terceiro uma força cêntupla, mas 
permite-lhe, por exemplo, desintegrar o grupo adverso, combatendo contra 
um dos indivíduos que.o compõem em vez de se submeter, desorientado, 
à sua ação indivisa). Por isso, em vez de ser a simples soma inerte das unidades, 
a adição torna-se um ato sintético para cada um: cada um se junta ao. grupo para 
que ele seja mais numeroso e, por conseguinte, o crescimento do grupo torna- 
se a prática de cada um, 


À outra questão encontra, em breve, sua resposta: a livre práxis totalizante 
faz-se condicionar real e praticamente pela totalização que ela acaba de efetuar, 
É sua racionalidade dialética que lhe revelou na totalização a ameaça como 
unidade negativa do grupo e de si mesma como totalizada pelo inimigo; 
ê ela também que, ao transformar a totalidade passiva das faturas vítimas da 
repressão em totalização ativa da resistência, contagiou-se pelo e no grupo 
de uma estrutura prática de multiplicidade interiorizada. Por e em sua práxis, 
O terceiro afirma no grupo a indistinção do ato individual e do ato comum. 
Há pouco, dizíamos o seguinte: a série não está em parte alguma, mas sempre 
alhures; pelo contrário, o grupo está sempre aqui e, na medida em que sabemos 
que está também alhures, ele constitui esse alhures como o mesmo aqui. É nesse 
sentido que se deve compreender sua circularidade: a da série é circularidade 
de: fuga, ela desestrutura cada aqui-agora desqualificando-o pelos outros aqui- 
agota; a do grupo vem de toda parte nesse aqui-agora para constituí-lo como 
o mesmo que por toda parte, ao mesmo tempo que como livre atividade 
teal, Minha práxis é em si mesma práxis do grupo totalizada aqui por mim 
enquanto cada outro eu próprio a totaliza em outro aqui, o mesmo, no decorer 
do desenvolvimento de sua livre ubigiidade, 

Aqui, aparece o primeiro “nós” que é prático e não substancial, como 
livre ubigiidade do eu enquanto multiplicidade interiorizada. Não é que 
eu seja eu no Outro: mas na práxis não existe Outro, mas vários eu mesmo: 
Com efeito, o livre:desenvolvimento de uma práxis não pode ser senão total 
ou totalmente alienado. Assim, a unidade sintética do grupo é, em cada um, 
a liberdade como livre desenvolvimento sintético do ato comum; para os 
manifestantes que lutam contra a polícia, ele é a batalha (não para Stendhal, 
oficial de superintendência, nem para Fabrício, simples testemunha, 
enquanto ela está sempre alhuyes e enquanto seu alhures é sua unidade), mas - 
enquanto é por toda parte a mesma e enquanto cada um faz-se nela o mesmo 

"que todos, ou seja, liberdade que se objetiva, Mais tarde, no grupo esfriado, 
permanente, cujos membros estão cronicamente na separação, a luta permanece 
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ainda a unidade, a única unidade enquanto prática, mas a liberdade pode 
aqui reencontrar, enquanto ela é em cada um a de todos, um caráter imperativo, 
É porque, como veremos, ela é, simultaneamente, a mesma e já, como tal, 
contagiada de alteridade. Mas na práxis espontânea do grupo em fusão, 
a livre atividade realiza-se por cada um como única (sua), múltipla (multiplicidade 
interiorizada e força realizada no resultado individual como resultado múltiplo) 
e total (como objetivação total em andamento), Fica bem claro que, aqui, 
não se trata de cooperação, solidariedade ou de alguma das formas de organização 
racional que estariam baseadas nessa primeira comunidade, A estrutura 
original do grupo vem do fato de que a livre práxis individual pode objetivar-se 
por cada um, através da circunstância totalizante e no objeto totalizado, como 
livre práxis comum, Para cada um, a batalha em andamento é uma reciprocidade 
absoluta no objeto e vista no objeto entre o grupo, como multiplicidade 
reinteriorizada, graças ao terceiro regulador, enquanto esse permite ao 
indivíduo tal iniciativa, e o indivíduo enquanto sua práxis como práxis total e 
reguladora aqui (como sendo toda a batalha) permite à totalidade em cada 
um, e a cada um como livre totalidade, objetivar-se no objetivo comum. 
Este é descoberto, naturalmente, durante o percurso (com efeito, limitamo-nos 
a analisar o caso do grupo em fusão), segundo as possibilidades que se 
oferecem, No entanto, ele é descoberto em seu desenvolvimento enquanto 
qualquer um, como terceiro regulador, descobre a possibilidade comum no 
particular; À rua, o murinho revelar-se-ão a cada um ou a sicrano ou beltrano 
e, por eles, a todos como abrigo provisório: significâ-lo é formar o grupo. 
Aquele que significa era o grupo, uma vez que ele viu o possivel com olhos 
comuns, mas ao designar formou o grupo (impulsionou sua integração, evitou a 
debandada), Só que tal designação é já superada por cada um: já não se trata 
de um possível (atualizado por uma designação qualquer, mas já 
materialmente presente na estrutura do meio circundante comum), mas 
quando os outros terceiros apercebem-se de que o murinho era abrigo 
possível, eles já estão em via de se reagrupar por trás dele; o terceiro 
soberano que designa livremente não se distingue — justamente porque é, 
em cada um, sua própria liberdade — de um simples poste indicador que 
ostenta uma significação prático-inerte a ser superada pela práxis, Aficmar: 
“Abriguemo-nos atrás do muro” é transformar-se em. livre significação 
livremente superada por toda parte e aqu! mesmo, uma vez que para o próprio 
terceiro que indica, indicar e correr formam uma só coisa, Aqui; importa 
observar que, em caso de pânico, a simples cortida do Outro me revela meu 
ato no meio do Outro e que a fuga para se esconder atrás do muro revela-se 
uma propagação contagiosa, E aliás, na medida em que o grupo está em 
via de se constituir por liquidação em todos. do serial, onde permanecer a 
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setialidade, esta poderá servir à ação comum caricaturando-a, por simples. 
pânicoós locais, O que, em traços largos, distingue a atividade serial que —, 
embora contrafinalizada e passiva — tem sua, Razão teleológica, da práxis de: 


IR 


grupo, nesse caso e onde ela se realiza, não é a liberdade da práxis individual, 
uma vez que o pânico contagioso como o pssalto deliberado realizam-se, 
pela práxis de cada um, mas porque, em um caso, 'a liberdade não se põe a, 
não ser para descobrir sua alienação em uma atividade passiva de impotência, 
(descubro-me no Outro como acuado por caçadores e.a alienação completa-se, 
transformando-se e passando da: descoberta da necessidade para a submissão, 
pelo Outro ao reino do necessário) e porque, no oútro caso, no grupo em, 
via de constituição, o chefe é sempre eu,| não existem outros chefes, sou, 
soberano e descubro em minha práxis as palavras de ordem que vêm dos outros, 
terceiros. Quando os manifestantes são interrogados sobre a origem dessa, 
“ou daquela práxis comum (no caso em queja ação era “selvagem” ou então, | 
simplesmente, no caso em que. ela se realizou na escala local e sem Ser, 
prevista), é frequente que eles não possam decidir se alguém (o que significaria, 
dizer qualquer um) fez um sinal prático para orientar a atividade-comum ou se, 
como eles dizem todos, em suma: “Fez-se i isso porque era o que se impunha, 
porque não havia mais nada a fazer”, etc, Sobretudo; se são interrogados em. 
um: processo por juízes hostis, eles têm inítida consciência ativa de sua 
solidariedade com qualquer um dos manifestantes: com efeito, se alguém foi o 
primeiro a gritar, a atacar, a atirar etc., eles não entregarão seu nome ou, 
se foi pego em flagrante e lhes é mostrado, eles dirão — e trata-se de uma 
práxis ativa de grupo combatente — que não estão sabendo, que são todos 
responsáveis. Assim, nesse primeiro estágio, o chefe não existe ou, 
se preferimos, a situação pode acidentalmente fazer com que um só terceiro 
tenha designado, significado, esboçado o início da ação: em seguida, por essa 
ou aquela razão, devida igualmente às circunstâncias da luta, deixou de haver 
significação comum, os desdobramentos da arruaça obrigavam cada individuo 
ou grupásculo a adaptar-se à práxis do inimigo sem poder regular-sé em 
relação às outras parcelas do grupo original —- mas, cada um combatendo | 
sempre como livre totalização pelo ato da manifestação. Mas é notável também 
que o manifestante não se refira ao grupo, quando ê interrogado, como a 
uma síntese transcendente ou como a uma qualidade singular.no ato de cada 
um. Quer responda de forma hostil aos| representantes de um governo 
opressor ou restabeleça os fatos por si mesmos, ele interpreta o ato como 
livre desenvolvimento, os objetivos e os meios como livres evidências 
práticas. Ou seja, precisamente, ele mostral a situação desvelando-se à práxis 
como é feito por ela na simples atividade individual; simplesmente, as miarrativas 
(e a aparição dos perigos que designam eles mesmos suas defesas, ou dos objetivos 








| 
E 
E E 








Do gnipo à História + 495 


a 

que produzem seus riscos e finalidade, tais como cada um Os descreve em 
seu testemunho) supõem necessariamente que cada participante era 'a mesma 
práxis como totalização aqui do livre desenvolvimento comum através e pela 
livre totalização do campo prático por uma práxis individual, Assim, . 
diferentemente da debandada como serialidade, essa fuga — que já se projeta 
obscuramente como meio de reagrupamento —, tem aqui, enquanto ela é 
comum, cada um como seu agente soberano; além .disso, ele produz como 
uma evidência — superando-as — ou como livres opções em. relação aos meios 
e aos fins, as significações comuns que lhe vêm de todos os lados, Com toda 
a certeza, na própria luta, a atividade ofensiva ou defensiva pode implicar 
esboços de diferenciação que constituem uma estrutura de alteridade (uns — 
e outros). No entanto, essa alteridade sendo meio (enquanto uns atacam.os 
soldados ou os tiras à partir da rua de trás, os outros avançam em frente) 
produz-se no livre desenvolvimento da práxis como invenção, Para cada um, 
é claro, trata-se, da reinteriorização de um dado (de fato,| esse “dado” é 
simplesmente o: estatuto anterior da serialidade), Mas, precisâmente, por 
isso, está subordinado à unidade comum da práxis e cada mesmo” faz-se 
outro, aqui e alhures, enquanto é o mesmo por 'toda parte (ou, seja, enquanto 
a organização elementar e espontânea encontra-se semiproduzida, semi- 
imposta a todos os terceiros pelas circunstâncias objetivas e pela tática do 
adversário). Do mesmo modo, o número interiorizado permanece, quantidade; 
mas, enquanto ele condiciona (como meio) o desenvolvimento da ação, 
essa quantidade sem parcelas apresenta-se em cada um como intensidade, ou seja; 
como o mesmo grau de poder (em todos os terceiros) contra o inimigo. 
Nesse sentido, a relação com o vizinho é, ao mesmo tempo, a intermutabilidade 
e a unicidade (minha e sua) como presença absoluta de toda;ja. práxis-por 
toda parte: cada um é centésimo enquanto cada um faz-se livremente cem, 

No caso mais simples do ponto de vista metodológico (como é o da 
vitória, por exemplo, da tomada da Bastilha), a unidade do resultado 
produzido (como no caso da práxis individual) torna-se a realidade objetiva 
do grupo, ou seja, seu sei, enquanto ele não pode produzirçse a não ser na 
materialidade inerte. Dir-se-á que o resultado nem sempre |é inerte: mas é 
simplesmente porque se considera o inorgânico como um. certo estatuto 
que define uma certa espécie de materialidade e não, como deveria ser; 'uma 
condição que, em circunstâncias definidas, caractériza qualquer tipo de 
existentes materiais. Se, por exemplo, os prisioneiros feitos pela multidão, 
no dia 14 de julho, são um resultado material e inorgânico da ação comum, 
é porque eles representam a objetivação da vitória popular como a destruição 
de um grupo de combate organizado e como sua substituição por uma 
multiplicidade de impotência (pela quantidade reexteriorizada como única 
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relação possível entre os cativos). É evidente que o resultado — como grupo 
objetivado em sua prática — é em si mesmo suscetível de alienação. Esse problema 
merece um estudo particular e voltaremos ao assunto. Mas tal alienação — 
embora seja uma nova experiência da necessidade — não aparece forçosamente 
no momento da vitória; talvez, até mesmo só irá constituir-se muito mais 
tarde, através de mil circunstâncias e práticas diversas. Nesse aspecto, aliás, 
a prática coletiva coincide com a prática individual: no próprio instante ou 
mais tarde, cada um pode descobrir sua alienação como necessidade, segundo 
as atividades e as circunstâncias. Todavia, vimos tal alienação transparecer 
em cada momento da vida cotidiana, por exemplo, enquanto cada tentativa 
do explorado para escapar à sua condição (a título individual) realiza 
inflexivelmente na objetividade sen ser-de-classe, A ação do grupo é 
necessariamente nova, enquanto o grupo é uma realidade nova, e seu 
resultado é uma novidade absoluta. O povo tomou a Bastilha. Esse fato comum 
não pode ser interpretado por meio de significações que ele acaba de derrubar. 
Eis a razão -pela- qual-a alienação — se deve ocorrer — revela-se, em geral, 
muito mais tarde e através das contestações. Ássim, o momento da vitória 
apresenta-se ao grupo vencedor — salvo circunstâncias excepcionais - como 
pura objetivação da liberdade enquanto: práxis; e seu caráter de novidade 
irredutível reflete ao grupo a novidade de sua união, E, sem dúvida, cada um 
vê a objetivação como o resultado de' sua livre práxis, enquanto ela é o todo 
que se desenvolve aqui por uma livre ação individual; mas, é impressionante 
que tal apreensão por cada um da objetividade total se realize no meio dé 
terceiros, como conduta comum. É o incessante desfile do povo parisiense 
nos corredores, salas e escadarias da Bastilha que é à atualização xeal da vitória 
popular. Os indivíduos isolados (por exemplo, o burguês armado que 
desempenha a função de guarda, durante a noite) já não reencontram a 
objetivação comum a não ser como significação abstrata, e sua exaltação — ie 
chegam a senti-la na: solidão — é mais um exercício espiritual do que uma 
forma de viver a vitória (de resto — como se sabe, segundo testemunhos 
contemporâneos — era o medo que dominava as sentinelas burguesas, 
Absorvido por uma coisa trabalhada de dimensões demasiado amplas, o ato 
comum superava-as, esmagava-as e manifestava-se — sem razão — com suas 
contrafinalidades, talvez até mesmo, ilusoriamente, como alienação. Na 
ausência de todos, ele tornava-se o ato outro que, talvez, viesse a engendrar 
estástrofes, uma repressão impiedosa etc). Em poucas polavias, enquanto a 
vitória ainda é viva, o objeto total não aparece a cada um senão através de 
uma prática total, ou seja, enquanto cada um está com todos € enquanto 
realiza aqui a presença em ato dessa totalidade. Assim, sua materialidade 
inorgânica, como primeira alteração da práxis objetiva, permanece provisoriamente 
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dissimulada: na medida em que cada visitante-popular do castelo conquistado 
interioriza a multiplicidade em seu simples “passeio em comum” é a unidade 
sintética do objeto como organização prática que se desvela e a pluralidade 
de inércia está ela própria, neste objeto, submetida à unidade. A unidade do 
grupo tinha vindo, em parte, ao ajuntamento a partir do objeto inimigo que 
o designava como a unidade dê um processo de aniquilamento (enquanto 
uma práxis de grupo atualizava tal ameaça); agora, a ação comum de cada um 
no meio de todos manifesta a vitória ao produzir a unidade total do objeto 
inimigo reduzido à impotência. O que, de um certo ponto de vista, já não 
passa de um castelo histórico — em suma, de ruínas — produz-se pelo grupo 
como hostilidade domada e acorrentada, ainda ameaçadora, 

Em suma, a multiplicidade das sínteses não pode ser definida no grupo 
prático (e em fusão) como a inerte coexistência de processos idênticos e ligados 
por simples relações de exterioridade. E ainda menos como uma ligação 
serial de alteridade que unisse as sínteses enquanto outras. No entanto, ela 
existe, uma vez que cada indivíduo age e desenvolve sua ação a partir de 
circunstâncias que o condicionam. E é verdade também que não há unidade 
sintética-da multiplicidade das totalizações no sentido em que, na transcendência, 
uma hipersíntese tornar-se-ia síntese das sínteses, De fato, o que se produz 
é que a unidade do-todo é, no interior de cada sintese em ato, seu vínculo de 
interioridade recíproco com qualquer outra síntese do mesmo grupo, 
enquanto ela é também a interioridade dessa outra síntese. Em poucas palavras, 
a unidade é unificação do interior da pluralidade das totalizações, é de dentro 
que ela nega tal pluralidade como coexistência de atos distintos e afirma a 
existência da atividade coletiva como única. De dentro: do interior de cada 
síntese enquanto cada uma afirma-se aqui na liberdade como a totalização 
em andamento e constitui praticamente todas as outras como ela mesa (seja 


pondo-se como reguladora — seja recebendo sua regra de um terceiro qualquer, 


isto é, produzindo-a livremente aguí como a mesma e a única), E, por outro 
lado, a interiorização da unidade prática implica, como vimos, a da 
multiplicidade que se torna meio de ação comu, portanto, meio de unificação 
na perspectiva da objetivação: total. Essa reinteriorização da multiplicidade 
como passagem da quantidade descontínua para a intensidade tem como 
resultado a dissolução do número como relação de exterioridade entre 
- elementos discretos (entre totalizações singulares). Ser cem, ser mil, tanto para 
o grupo quanto para o próprio inimigo (“Eles são demasiado numerosos, é 
preferível deixá-los passar” etc.), é uma possibilidade de se contar ou ser 
contado que, imediatamente, retorna em livre unidade-meio. Assim, 
enquanto ele reabsorve em si o número, o grupo é multiplicidade não 
quantificável — o que não significa que sua quantidade seja suprimida como 
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: Brupo são seus meios de agir no campo prático-inerte, como o organismo 

: prático em spa ação singular age como fonte ou transformador de energia no . 
| campo fisico-químico da exterioridade (qu: Seja, enquanto ele utiliza e conitrola 

' seu ser-em-exterioridade como estrutura inbredndes que superada E 
- conservada pelas estruturas orgânicas). [| 


: mais, pode causar surpresa), ou seja, da junidade. como ubiqjiidade interior a 


: andamento; tal ubigiidade não pode ser concebida senão como ubigiiidade 


: tratava-se: de colocar a unidade do grupo em sua substância, tudo o que 
- acabamos de dizer seria pura logomaquia ou puro sofisma, porque a unidade 
: substancial de uma totalidade não se encontra em cada parte a não ser na 
medida em que o todo é distinto de cada uma e produz-se como totalização - 
: transcendente de todas. Mas, uma vez que se trata de uma práxis, importa 
: compreender, pelo contrário, que todas as determinações sintéticas que 
: descrevemos criam realmente a ação comum enquanto cada uma faz com que 
ela exista em si mesma e por toda parte (por exemplo, a ordem proferida 


- aliás, essa ação comum encontra seu ser substancial por vir fora. dela no objetivo 
; comum (o qual é a designação primeira! do grupo pelo inimigo enquanto o 
| Erupo se constitui como negação dessa negação); e ela -se objetiva comum 


| dela) já se constituiu como comum. Por exemplo, a fuga do adversário é 
: comum em si mesma (e não somente como produzida pelo esforço comum) 
; na medida em que a prática comum do inimigo aparece como retornada, 


- unidade ameaçadora, reduzida à multiplicidade passiva, não têm sentido 


| que, no campo prático-inerte, ela se tornou'o modo a partir do qual o homem 


de descobrir a necessidade de suas alienações | & impotências. A eclosão ta revolta 


foi destruída). Mas a característica essencial do grupo em fusão é a brusca 
| ressurreição da liberdade, Não porque, dlgum dia, ela tivesse deixado de ser" 
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materialidade inorgânica, mas que |deve ser apreendida nele como 
instrumentalidade. E, é claro, isso é válido para os caracteres das imassas (lentidão 
etc.) enquanto todos eles são, no combate | elementar que estamos analisando, 
exterioridade interiorizada e controlada Aqui, os caracteres inorgânicos do 


Ora, é claro que a inteligibilidade dessa estrutura nova (e que, antes: de 


cada síntese e a todas, repousa inteiramente nos dois caracteres seguintes: 
essa ubigitidade é prática, não é a de um ser ou estado, mas de um ato em 


da liberdade que se põe como tal. Já insisti a respeito da primeira característica: 


por qualquer boca e executada por cem braços é processo real de totalização); 
pela realização comum do objetivo que ele próprio e por si mesmo (fora 


embora ainda comum; e os próprios prisioneiros, como destruição de uma 


senão por essa chamada ao sentido anterior (à práxis negativa e comum que 


a própria condição do ato e a máscara que dissimula alienação, mas vimos. 


alienado deve viver para sempre seu degredo e, finalmente, sua única maneira 
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como ligiidação do coletivo não retira diretamente suas origens da alienação 
desvelada pela liberdade, nem da liberdade suportada -como impotência; 
é necessário uma coincidência de acontecimentos: históricos, uma mudança 
datada na situação, um risco de vida, a' violência, Os canuts* não se-unem 
contra a alienação e a exploração: mas lutam para impedir a constante degradação 
dos salários, ou seja, em suma, pelo retorno do statu quo (embora, naturalmente, 
sãa própria prática impeça, de qualquer forma, esse retorno, Após a revolta, 
a sociedade já não é a mesma, a história do proletariado francês toma o lugar 
de-sua: pré-história). Mas, contra O perigo comum, a liberdade) escapa da 
alienação e afirma-se como eficácia comumi: Ora, é. precisa jente . essa 
característica de liberdade que faz surgir em cada terceiro a japreensão do 
Outro (do antigo Outro) como o mesmo: a liberdade é, ao mesmo: tempo, 
minha singularidade e minha ubiquidade. No Outro, que age comigo, minha 
liberdade não pode ser reconhecida a não ser. como a mesma; ou Seja; como 
singularidade -e ubiquidade. Portanto, é ela, como estrutura dialética da ação, 
que-impede o terceiro. de se deixar determinar pelos terceiros cojuó Outros: 
de fato, no exemplo escolhido da fuga e do Teagrupamento, à liberdade 
dissolvia a alteridade pondo-se por. uma. primeira. sínitese,.no terceiro e em 


todôs ao mesmo tempo, como. transformação da atividade passiva em ação. 


orientada livremente em direção de um objetivo, comum, E a ltotalidade 


como práxis vinha à minha lberdade pela totalização de todos (ou seja, pela. 


transformação do ajuntamento em grupo unificado pela ação): assim, minha 
própria ação, pela presença das livres ações das quais ela se fazia reguladora, 


tomava sua dimensão de multiplicidade interiorizada. Mas, se essa. 


interiorização do i inorgânico não reintroduzia no agente a alteridade-sob 


forma de uma certa inércia da totalidade, de uma distância infinitesimal entre - 


a totalidade prática e a práxis individual, era justamente) porque essa 


interiorização não passava de um instrumento escolhido pela minha livre - 
ação, enquanto ele era escolhido por toda parte pela livre pres de todos. ' 


Assim, a práxis comum como totalização e luta contra uma práxis comum do 
inimigo réaliza-se em cada um como livre eficácia nova de sua práxis, como 
livre intensificação de seu esforço; ' cada liberdade se cria lateralmente 
totalização de todas as liberdades e a totalização vem-lhe pelos) outros como 
dimensão lateral de sua singularidade, enquanto é neles livremente singular, 
Não se trata, de modo algum, de uma transformação radical! dal liberdade 
como préveis individual, uma vez que o estatuto dessa liberdade; consiste em 
viver a própria totalidade do grupo. como uma dimensão prática a ser realizada 
pela e a sua singularidade. Mas é verdade que se tratá de, uma nova relação 











* Tecelões de seda de Lyon (N. do T,). 
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das liberdades, uma vez que, em cada totalização do grupo, as liberdades 
reconhecem-se a mesma, Para além das relações ternárias da reciprocidade e 
do terceiro, tal relação é um reconhecimento recíproco dos terceiros enquanto 
é mediada pela totalização em andamento de todas as reciprocidades; e esse 
reconhecimento não é contemplativo nem estático: não é senão o meio 
exigido por uma urgência comum. É por essa razão que, no plano elementar, 
a ação comum não apresenta diferenças essenciais em relação à ação individual, 
a não ser em seus resultados que, evidentemente, são mais amplos, pelo 
menos, em seus aspectos práticos. A mesma liberdade individual e.inflada 
por uma multiplicidade totalizada que surge em qualquer parte, idêntica, 
em uma pluralidade em ação, regula sempre daqui, do centro, de qualquer 
lugar em que se manifeste, uma primeira utilização do múltiplo e de sua 
força, uma primeira diferenciação das funções. E a unidade dessa liberdade, 
sob a multiplicidade giratória das sínteses, é ela própria e, fundamentalmente, 
a relação de uma unidade negativa de todos (totalização de aniquilamento 
pelo inimigo) com a negação dessa negação, enquanto é suscitada como 
totalizante e enquanto se produz livremente nessa base. 

É claro, essa descrição teórica nunca se aplica inteiramente: não é verdade 
que a liberdade, que brota e é a mesma por toda a parte, ensine o projeto 
comum por todos a cada um e por cada um a todos. Existem conflitos na 
medida em que a ligitidação da serialidade é um processo temporal que se 
encontra em estágio agui atrasado e ali avançado; os resíduos de alteridade 
são para as próprias liberdades, enquanto totalizantes, um perigo de serialidade. 
O grupo deve agir sobre si para apressar tais ligiiidações: voltaremos a falar a 
respeito da ação comum interna. Além disso, por ser mais cômodo, 
supusemos que os indivíduos que o compõem são homogêneos ou, o que dá 
no mesmo, consideramo-los unicamente do ponto de vista da ameaça que 
pesa sobre eles. De fato, cada um vem ao grupo com um passivo (ou seja, 
com um condicionamento complexo que o singulariza em sua materialidade); 
e tal passivo — no-qual convém fazer entrar as determinações tanto biológicas, 
quanto sociais — contribui para criar, fora até mesmo da serialidade, uma 
histerese que pode suscitar uma nova série. Por essas razões é ainda por outras, 
O esquema teórico que indicamos não se aplica na realidade: existem 
retardatários, opositores, ordens e contra-ordens, conflitos, chefes provisórios 
rapidamente reabsorvidos em benefício de outros chefes. Mas, o essencial 
permanece, através dessa vida do grupo em fusão (que, de fato, não passa de sua 
luta contra a morte por passivização): se o gtupo deve realmente constituir-se 
por uma práxis eficaz, irá liquidar nele as alteridades, eliminar os retardatários 
ou os opositores; isso significa que a liberdade comum manifestar-se-á em 
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cada um contra-eles até que, finalmente, as ordens que circulam sejam realmente 
a ordem que cada um se dá a si mesmo e a todos, até que a homogeneidade 
da cólera, da coragem, da decisão de lutar até o fim, manifestando-se por 
toda parte, inspire confiança em cada manifestante, ensine-lhe que o risco 
da derrota ou da covardia já não irá criar em outro lugar, como inquietação, 
a possibilidade de um Alhures, e o constitua por toda parte como realidade 
prática do grupo aqui. O findo encontra-se aí: eu dependo de todos, mas 
pela liberdade como reconhecimento prático estou garantido contra essa 
dependência: eles lutarão meu combate, com minha obstinação; alhures não é 
senão um aqui: o perigo que estou vivendo “alhures” é tão grande quanto o 
que eles vivem aqui: não espero nada deles (alteridade), uma vez que cada 
um dá tudo aqui e “alhures”; assim, minha própria ação - no momento em 
que as condições da luta já não me permitem vê-los — é reguladora da sua; é à 
minha liberdade prática que se dá neles seus limites; assim, impelindo 
a obstinação ao extremo, produzo tal obstinação por toda parte, 


A inteligibilidade do grupo em fusão repousa, portanto, no conjunto 
complexo de uma designação negativa de sua comunidade reatualizada na 
negação dessa negação, ou seja, na livre-constituição da práxis individual em 
práxis comum. Nesse plano, existem condutas e pensamentos "de grupo 
enquanto a práxis comum atribui-se suas próprias luzes; além disso, tais 
pensamentos práticos têm como estrutura essencial desvelar o mundo como 
nova realidade através da negação da antiga realidade de impotência, ou 
seja, através da negação da impossibilidade de ser homem, Com efeito, pouco 
importa que a origem do agrupamento tenha sido o Terror cada: práxis 


constitui-se como abertura praticada no futuro, ela afirma soberanamente sua . 


própria possibilidade — unicamente pela aparição do próprio empreenidimento — 
ou seja, ela transforma o sucesso em uma éstrutura da liberdade prática, 
Como a liberdade de revolta se reconstitui como violência comum. exercida. 
contra a necessidade prático-inerte, sua objetivação futura produz-se para 
ela como livre violência. feita pelos homens à desgraça e à iimpossibilidade 
de viver. Essa estrutura do projeto comum — que vem de seu caráter sintético — 





“ De fato, acontecem surpresas desagradáveis, debandadas, derrotas, A razão disso é porque 
encaramos o grupo, por enquanto, sem levarmos em consideração a práxis inimiga (se o grupo 
adverso decide concentrar toda a sua força em um ponto particular, ele tompe de fora a 
homogeneidade do grupo). Mas isso, provisoriamente, não nos interessa: com eféito, o grupo 
não é uma realidade metafísica, mas uma certa relação prática dos homens com um objetivo e 
entre eles. Se certas circunstâncias da luta implicarem a debandada e se esta não for seguida de 


Feagrupamento, O grupo estará morto e o pânico contagioso restabelecerá « dominação do 
prático-Inerte, é isso af, 
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não toma qualquer decisão, de fato, ou hão isoladamente, a respeito do 
desfecho real. Mas é ela que, para nós, torna inteligíveis as predisposições 
complexas encontradas nos manifestantes, durante as jornadas insurrecionais 
da Revolução Francesa. Em particular, a. superação do Terror em direção à 
Esperança e a dupla estrutura de soberania e violência que caracteriza a 
liberdade como práxis comum. Com efeito, ela é é, não só prática de violência 
defensiva contra as violências do inimigo, mas, enquanto soberania, : é violência 
contra a necessidade, ou seja, violência contra o campo prático-inerte enquanto 
este é “constituído. por Coisas-destinos e homens subjugados. Do mesmo 
modo que, nesse campo. da alteração, a| experiência. mostra a necessidade 
como limite imperativo que.se impõe do, interior à liberdade (enquanto ela 
ê roubada pelo exterior); do mesmo modo a reviravolta do movimento 
prático e sua reaparição como negação da necessidade constituem-se como 
destino violento da própria necessidadej enquanto esta se produz para o 
homem através dos homens e das coisas. Mas, ao mesmo tempo; essa 
violência, sempre pronta para se exercer contra os retornos da inércia no 
interior do grupo, dissolve-se na pura soberania unânime, na "medida em 
que, pelos membros ativos do grupo, a liberdade soberana está sempre aqui 
e agora. Só que, como a violência está perpetuamente em andamento, contra 
o inimigo lá fora, contra a insidiosa alteridade do interior, o comportamento 
do revolucionário, tanto no dia 14 de julho, quanto no dia 10 de agosto, 
é aparentemente contraditório: não só ele luta pela liberdade (ou seja, pela 
realização prática de um objetivo concreto), mas realiza em si a liberdade 
soberana como unidade e ubigiiidade; no entanto, ao mesmo tempo, faz 
violência ao inimigo (o que não é, de fato, senão uma contraviolência) e usa 
de violência perpétua para se reorganizar, indo atê o ponto de massacrar alguns. 
de seus próprios membros. De fato, não há contradição: essa liberdade comum. 
retira sua violência não só da negação violenta que a suscitou, mas ainda do 
reino da necessidade que-ela superou, embora a tivesse conservado em si, 
e que, incessantemente, ameaça renascer como uma petrificação dissimulada, 
ou seja, como uma recaída na inércia do ajuntamento. À liberdade como 
soberania da práxis individual não é violência: mas simples reorganização 
- dialética do meio circundante; a liberdade, como alienação desvelada torna-se . 
estrutura de sua própria impossibilidade sob forma de necessidade; por fim, 
a necessidade como liberdade acorrentada e que se acorrenta na passividade 
torna-se a qualificação da negação prática que a supera enquanto esta deve | 


i : 
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!s Ela acaba tomando tal decisão na medida em que, entre os combatentes, suscita a inflesibilidade. 
Mas, tudo depende do resto, sendo que a inflexibilidade pode conduzi-los simplesmente 3 ao - 
extermínio, : 
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esmagar nela uma dimensão da liberdade; tal jibsedade, como esmagamento 
impiedoso das liberdades sepultadas na necessidade prático-inerte (e que se 
esgotam, escravas, para: fornecer-lhe seu movimento- de fuga infinita), 
constitui-se a priori como violência. Não existe outra contradição senão 
dialética nesses caracteres tão fregientemente opostos —/ pelos autores 
zeacionários: Esperança e Terfbr, Liberdade soberana-em cada um je Violência 
exercida contra o Outro, fora do grupó e nele, Pelo contrário, são as estruturas 
essenciais do grupo revolucionário. (em sua realidade menos diferenciada e 
mais ainda, como veremos, em suas formas mais complexas). E. seria possível 
mostrar facilmente que tais caracteres, supostamente incompatíveis, - estão 
unidos sintética e indissoluvelmente na mais insignificante conduta ou 
declaração dos manifestantes revolucionários. Mas assinalo-gs aqui, de 
passagem, para indicar, como já fiz nos capítulos precedentes em zelação a 


“outros planos da experiência, que as determinações práticas é ideológicas do. 


grupo em fusão são uma só e mesma estrutura que Ferondo de sualmorfologia 
e. das leis dialéticas de seu. movimento; -.. .: “ pao; 
No entanto, essa definição do grupo em fusão, a partir di a pri comum, 
deixa indeterminadas as relações estruturais dos terceiros entre sina 
interioridade primeira, enquanto o grupo é meio da ação Comum. Com 
efeito, vimos que as relações ontológicas de seus. membros não podiam 
caracterizar-se pela pertinência comum a uma totalidade totalizada, De fato, 
nesse plano da experiência, podemos definir o grupó como um perpétuo 
remanejamento de si mesmo, em função dos objetivos. a serem alcançados, 
das mudanças externas e dos desequilíbrios internos. Ainda nada sabemos 


da História, nem se ela é verdadeiramente totalização. das totalizações. Mas —. 
fora das sínteses dialéticas que constituem a ação individual e que. totalizam . 


o-conjunto do campo prático, em vez do organismo. — encontramos sob as 
espécies do grupo em fusão a forma: mais simples (do ponto de vista 


metodológico) da totalização, Um grupo não é (ou, pelo menos, desseca-se 





e ossifica-se à medida que contém mais ser, ou seja, inerte materialidade): 
mas totaliza-se incessantemente e desaparece por: fragmentação (dispersão) 
ou por ossificação (inércia).-Essa totalização não se faz — no caso rudimentar 
que adotei — por meio de órgãos diferenciados: mas faz-se por toda parte e 
por todos; independentemente do lugar onde se esteja, ela faz-se aqui. 
Portanto, resta definir a relação dos indivíduos entre eles (enquanto ltotalizantes 
e totalizados, e não enquanto presença aqui da práxis total), Em poucas 
palavras, não será que a atividade comum condiciona um ser» eat e 
cada um, e qual sentido convifá conferir a esta expressão? : 
Com efeito, tínhamos assinalado que as sínteses totalizantes apresentavam 
um cuplo momento: no primeiro, eu me produzo comó o terceiro que 
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opera a totalização do ajuntamento; e, com toda a certeza, produzo essa 
totalização enquanto faço parte dela e enquantô a inércia tende a dissolver-se 
em mim, com meus vínculos de alteridade; no entanto, conforme já observei, 
não posso realizar a minha própria integração real ao grupo; na medida em 
que eu opero a unidade sintética, essa unificação não pode figurar na totalidade 
como unidade unificada, Isso não significa, pelo contrário, que os indivíduos 
unificados figurem na síntese enquanto objetos passivos: a unificação é prática 
e reconheço minha ação na ação comum. Mas, essa ação comum, que é livre 
enquanto comum, essa fuga, por exemplo, é constituída por minha práxis 
unificante como figa agrupada, ou seja, como unificação do diverso em uma 


práxis; e o movimento que me revela esse grupo em sua ação remete-me à ' 


mesma ação, operada por mim no grupo, enquanto membro do grupo, mas 
nesse instante, o movimento detêm-se e me designa o dever de estar 
integrado em minha realidade orgânica ao conjunto que acabo de constituir, 
Em poucas palavras, minha integração torna-se uma tarefa a ser cumprida; 


enquanto designado abstratamente em minha pertinência ao grupo (como” 


um de seus membros) e enquanto unificado realmente pela minha práxis 
como práxis comum aqui, torno-me tereiro regulador, ou seja, minha ação 
apresenta-se como a mesma na ligeiríssima defasagem que vem da não- 
realização da pertinência; e como ela é liberdade, essa distância infinitesimal (mas 
intransponível) acaba por produzi-la como livre reflexão aqui da ação comum, 
ou seja, como possibilidade para todos de apreender a ação comum em mim 
e de regulá-la de forma consciente, Mas, inversamente, cada terceiro enquanto 
faz a mesma operação e dá uma ordem torna-se em mim a-regra de minha 
liberdade e, por conseguinte, integra-me realmente a essa totalização que 
volta a ele sem se fechar, Por ele, cria-se uma interioridade como novo tipo 
de meio (meio de liberdade) e eu estou nessa interioridade: quer ele suba 
em uma cadeira ou para o pedestal de uma estátua, ou faça um discurso para 
a multidão, estou dentro; por minha vez, ao subir para.o pedestal que ele 
tinha escolhido, ainda estou no interior, mas tal interioridade estende-se até 
O limite, um nada poderia transformá-la em uma exterioridade (por exemplo, 
se me engano a respeito da ação comum, se proponho ao grupo um objetivo 
diferente do seu), Assim, no caso simples do grupo em fusão, meu ser-no- 
- grupo é minha integração nele por todos os terceiros reguladores enquanto 


o mesmo livre suporte de uma ação comum no âmago da multiplicidade | 
interiorizada e é, ao. mesmo tempo — ou alternativamente =, minha pertinência 


à-totalização que opero — e que é a mesma — enquanto eu próprio não posso 
totalizar-me. É essa presença-ausência, essa pertinência sempre realizada para 
o Outro que é eu próprio e irrealizável para mim que nada sou além dele, 
é essa contradição, essa abstrata separação no âmago do concreto, que me 
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caracteriza na. tensão individual de meu ser-no-grupo. É claro, essa tensão 
existe em cada um enquanto terceiro. Mas, evite-se o engano na medida em 
que o grupo não é uma realidade que pudesse existir em si, apesar dessa 
tensão “transcendência-imanência” que caracteriza o terceiro em relação a 


í 


ele; peló contrário, é esta “transcendência-imanência” de seus membros, 


que condiciona a possibilidade do grupo como ação comum. Com efeito, 
a imanência pura, suprimiria os organismos práticos em beneficio de um 


hiperorganismo. Ou então se, simplesmente, fosse possível a cada im realizar 


sua própria integração, cada ação enguanto comum perderia toda possibilidade - 


e toda.razão de se pôr como ação reguladora e o.grupo já não seria apreendido 
em sua práxis, através de mil refrações da mesma operação; ou, em oútras 
palavras, a ação seria cega ou transformar-se-ia em inércia, Pelo contrário, 
à transcendência pura esmiuçaria a comunidade prática em moléculas limitadas 
aos vínculos de exterioridade e ninguém. conseguiria reconhecer-se no ato 
ou no sinal que viessem a ser feitos por. este. ou aquele indivíduo atomizado, 

O conjunto dessas observações permite-nos tentar a apreciação, crítica da 
racionalidade (tomo regra da compreensão) no plano do-grupo. A práxis 
comum é dialética desde o plano mais elementar (o do grupo .em fusão): ela 
totaliza o objeto, persegue um objetivo total, unifica o campo prático-inerte 
e dissolve-o na síntese do campo prático comum. Se a práxis comum deve ser 
- racionalidade, importa que ela seja racionalidade dialética. E como ela é 
sempre inteligível, devemos reconhecer a existência dessa racionalidade, 
Além disso, convém observar que ela não apresenta em si mesma os caracteres 


específicos da dialética individual enquanto livre desenvolvimento de um. 


organismo prático. A práxis comum (embora uma relação propriamente 
dialética possa instaurar-se entre ela e a práxis do indivíduo — conforme já 
assinalamos e, em breve, veremos mais detalhadamente) não é em si mesma 


uma simples ampliação da práxis de um indivíduo. Com efeito, vimos que a. 


interiorização da multiplicidade é um de seus caracteres essenciais, E, sem 
qualquer dúvida, o organismo é, de certa maneira, comparável a uma inércia 
interiorizada; mas tais palavras, aplicadas ao indivíduo orgânico, têm, apenas 
um sentido metafórico e incerto que diz respeito ao sen ser biológico, enquanto 
ele escapa à experiência apodíctica e dialética para se manifestar, ao abrigo 
de qualquer perigo, no meio da dialética transcendental, De fato, a experiência 
dialética mostra-nos a ação do indivíduo como unificando-se na síntese 
unificante e na superação do campo prático, mas em caso algum [ele] nos 
revela essa ação como unificada. O otganismo prático é a unidade uniátante 
da unificação; assim, a experiência nos remete (como se se trátasse de sua 
intuição primeira — a mais abstrata = e de seu limite) ao homem como unidade 
biológica na qual está baseada toda práxis (que toda práxis imediata realiza 
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como temporalização: em direção a um fm). Pelo contrário, a ntsdisnadão 


da multiplicidade é um momento do ato cóletivo e por ela (como pelos outros 
fatores já indicados) o grupo constitui-se (como meio" da práxis comum. Com 


efeito, sob essa forma simples (o grupo em fusão), somos forçados a constatar 
'que o grupo é, antes de tudo, íneio, exatamente onde-o organismo é, ao mesmo 
tempo. agente, fim e meio. E, no exemp] o escolhido, o agrupamento, ainda 
. “rudimentar, é a invenção de cada um enquanto cada um está correndo risco em 
“sua pessoa real por um perigo que se apresenta como comum. E cada um 
'pode inventar esse instrumento novo enquanto o organismo. prático pode j já 


totalizar as multiplicidades em um campo, prático, - reconhecer à práxis das 
totalizações comuns em andamento e operar a invenção do grupo como 
reinteriorização e reviravolta prática de uma significação totalizante de negação 
(a práxis de aniguilamento total). Assim, a invenção prática de um meio de 
defesa é retomada em liberdade, como noyal relação com os homens, de uma 
unidade exterior - ou, o que dá no mesmo, dissolução da relação serial de 


“impotência pela livre afirmação (através das circunstâncias) da liberdade como. 
relação humana em uma práxis nova, Apesar disso, nem a minha interiorização da 
multiplicidade, nem a afirmação aqui de rminha liberdade como reconhecimento 
“de todas as nossas liberdades, nem a totalização como constituição de um meio 
da práxis, nem o caráter sintético e comum da urgência original e de nossa 
“objetivação na vitória conseguem constituir como ser-no-grupo um novo 
“estatuto de existência hiperorgânica, do mesmo modo que os caracteres , 
específicos da ação comum (em particular, a utilização da multiplicidade e a 
diferenciação das funções) não conseguem transformá-la em uma 
“hiperdialética cuja inteligibilidade residisse em sua superação sintética das 
-dialéticas individuais. o 


Com efeito, mostramos que a unidade do grupo é imanente; à 


“multiplicidade das sínteses, das quais cada | juma é práxis individual, e insistimos 
“sobre o fato de que tal unidade nunca éja de uma totalidade feita, mas a de 
'uma totalização que se faz por todos € poi toda parte, Assim, a inteligibilidade 


do grupo conto práxis baseia-se na inteligibilidade da práxis singular, enquanto: 


“esta perdeu-se e depois foi reencontrada no |interior do campo prático-inerte: 
'Houve ruptura, como vimos, no estágio) da alienação (e não criação de um 
novo momento da dialética), e os grupos descritos são uma novã 
determinação de cada práxis para além lda; impossibilidade, enquanto ela se 


determina por si mesma vindo a si como a mestia e enquanto ela vem a si por toda , 


| parte como a mesma. Essa dialética do grupo é, certamente, irredutível à dialética: 


do trabalho individual, mas sua existência! também não subsiste por si mesma: 
Assim, como veremos melhor adiante, sua inteligibilidade é a de uma Razão- 
constituída, cuja dialética da livre práxis individual seria a Razão eonsiisurdo 
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Embora .elas* se apresentem como realidades específicas na |experiência e, 
com efeito, sejam especificidades cuja evidência coloca em.jogo um conjunto 
de fatores que elas unem em uma síntese original, embora suponham: como 
seu fundamento, seu perigo, seu meio de ação .e a servidão, que-superam, 
o campo prático-inerte que escapa, como tal, à síntese. do Jorganismo 
individual, sua evidência própria baseia-se na translucidez própria à práxis 
do organismo e, na medida em que, como veremos, a experiência dialética 
revela as estruturas e as condutas de grupo como evidências sem ranslucidez, 

é possível dizer que sua contribuição própria consiste, justamente em um 
- novo-aspecto do ser-objeto, (e, conforme veremos, da serialidade) enguanto 
uma certa passividade encobre as evidências translúcidas da bd constituinte 
e, no entanto, baseia-se nelas, A diferença entre a Razão constinin! winte e a Razão 
constituída resume-se a duas palavras: uma serve de fundamento à inteli gibilidade 
de um organismo. prático, enquanto a outra; à de uma- orgâniz anização. Com 
efeito, a experiência conduzir-nos-á do grupo-fusão à + ga ndiA ção 6. or 
ela, à instituição. 


[2. Do grupo em fusão ao grupo organizado] 
Não se trata de uma génese. Apresento a organização à partir do, Agocaligas 
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a ordem inversa é possível, Vamos adotá-la porque vai do simples ao 
produziremn-se no âmago da fusão-sob a pressão. das'circuristâncias, Seria 
demasiado longo, embora instrutivo, ver como um grupo| relativamente 


com Flammermont e Lefebvre as peripécias da tomada da Bastilha. Tal 
diferenciação tem como origem, em todo caso, o fato de que o| grupó está 
sempre inteiro aqui na práxis deste terceiro e que, para este terceiro, está também 
alhures, ou-seja, ainda aqui na práxis de um outro terceiro, Daí, resulta que-a 
ação que eu empreendo aqui contra tal adversário, ao mesmo tempo: que 
está dependente necessariamente, em sua estrutura própria, do adversátio, 
“do lugar etc., é por e para mim a ação comum; ela o é tanto mais que as atividades 
dos Outros, ao se singularizarem sob a pressão das circunstâncias, contribuem 
para tornar possível a minha e, nessa mesma medida, a exigem. De' certa maneira, 
por sua luta, cada um retém uma parte das forças adversas. A reciprocidade 











“As práxis comuns (Ni do E.) [No original), 


e seria possível fazer o contrário. Esta ordem não é falsa: simplesmente, 


- complexo e do abstrato ao concreto. Ora, já vimos diferenciações ainda fluidas. 


homogêneo (tendo sido colocado à parte a presença dos guardas fraticeses) . 
cria suas diferenciações na ação, a partir das estruturas objetivas, estudando 
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mediada serve de fundamento à inteligibilidade da diferenciação que, 
por sta vez, se produz no âmbito da luta e em função da práxis adversa. A ação 
do outro terceiro permanece a mesma (quer se trate de combater uma praga 
natural ou um inimigo) que a minha, sob uma diferenciação que se produz 
como puramente circunstancial, ou seja, a práxis comum definiu-se no e 
pelo reagrupamento com seu objetivo comum que, em cada práxis individual, 
permanece o mesmo. No entanto, em um grupo em fusão, puro meio de 
salvação comum, tais diferenciações, por mais acentuadas que possam ser, 
não sobrevivem à ação, Embora sejam livres adaptações à ação adversa, elas 
não deixam de ser, na origem, induzidas por tal ação, Toda invenção espontânea 
(por exemplo, a dos combatentes que tentam transpor um muro para baixarem 
a ponte levadiça da Bastilha) é — como na práxis individual — transformação 
em atividade prática de uma estrutura prático-inerte; se preferimos, é a 
leitura prática de uma possibilidade inscrita na matéria e que se desvela (ou seja, 
que se constitui como meio) a partir do projeto total, Quando o resultado 
total é alcançado, o grupo lê sua unidade de síntese totalitária em sua objetivação. 
Assim, em princípio, é possível voltar a cair na indiferenciação.! A diferenciação 
das funções - como estrutura muito geral, cuja divisão do trabalho é a 
particularização concreta — só aparece como realidade estatutária do grupo 
na medida em que, por sua vez, este torna-se o objeto de sua prática totalizante, 


[Estruturas contraditórias do grupo sobrevivente] 

Em partictilar, seja qual for sua origem, a permanência dos perigos pode 
exigir que ele perdure entre os momentos de atividades reais, como meio 
permanente de resistir ao adversário. Cito este exemplo (o inimigo retirou-se, 
mas pode atacar amanhã) porque está situado no prolongamento daqueles 
que, há pouco, analisei: mas, repito, não se trata de reconstituir uma gênese. 
Essa nova exigência vem ao grupo enquanto o terceiro a descobre ou, por 
outras palavras, enquanto a práxis individual interioriza, sob forma de 
exigência comum, a permanência objetiva do perigo comum. No entanto, 
esse novo estado do grupo (que se manifesta, historicamente, em cada situação 
revolucionária) define-se por caracteres novos, condicionados por circunstâncias 
novas, Com efeito, o grupo em fusão encontrava simplesmente sua 
unidade na ação comum real, ou seja, tanto no empreendimento, quanto 
no empreendimento do adversário e no esforço violento, perigoso, às vezes, 





18 De fato, à memória, os papéis desempenhados, os sucessos obtidos ete, criam uma exis particular 
pata certos indivíduos enquanto membros do gnipo, E é já um primeiro retorno do Ser, uma vez 
que o passado é ser-superado, 
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mortal, para destruir o perigo comum. A totalização do grupo nada tinha de 
ideal, mas fazia-se à base de suor e sangue; ela objetivava-se pela destruição, 
talvez, pelo massacre dos inimigos (como é testemunhado pelas execuções 
sumárias, após a tomada da-Bastilha). Ao mesmo tempo, embora constituindo- 
se como meio de agir, o grupo não se punha para si: mas estabelecia o 
objetivo e se fazia práxis. Se, pélo contrário, a multiplicidade agrupada deve 
sobreviver à realização de seus objetivos imediatos, a urgência afasta-se. 
Entendamo-nos: o retorno ofensivo das tropas inimigas é sempre possível; 
em certos casos, é provável e, até mesmo, o mais provável, Diante de tal ameaça 
que vai do possível ao quase'certo, a vigília comum (a recusa de dormir, de 
ceder à fadiga), a espera com armas etc., não podem considerar-se como 
fazendo parte daquilo a que, mais acima, dei o nome de exis; trata-se realmente 
de ações. Tanto mais que tais ações (na segiiência, veremos seu desenvolvimento) 
transformam-se em condutas organizadas e organizadoras. Mas, a iminência 
do perigo não deve nos dissimular sua ausência, Essa ausência do inimigo 
não é um não-ser: mas uma relação com o grupo que teme seu retorno, E tal 
relação - pelo menos, no que nos diz respeito =' manifesta-se como 
descondicionamento prático, Durante a luta, as diferenciações do grupo, suas 
transformações, suas intenções reais efetuavam-se sob a pressão quase 
insuportável do grupo inimigo e eram determinadas como negações dessa 
pressão; nesse sentido, foi possível designá-las por “condutas de adaptação”: 
a estrutura do grupo combatente é também a do inimigo apreendida de fomia 
Intente, Na ausência, as novas diferenciações estão definidas, é claro, em relação 
estreita com a totalidade das circunstâncias objetivas: ocorre que O grupo se 
determina a si mesmo em função de uma unificação fatura (a unificação pelo 
retomo do inimigo) e de uma unidade passada (seu ser-de-grupo enquanto 
passado superado ou, por outras palavras, sua realidade prática enquanto ela 
foi e objetivou-se na materialidade). Isso significa que não existe outro meio 
de agir sobre o inimigo, amanhã ou até mesmo nesta noite, a não ser agindo 
presentemente sobre ele próprio, Essa estrutura da ação comum já existia 
implicitamente na fusão, uma vez que as primeiras diferenciações são, com 
efeito, transformações internas do grupo. Só que, o ativo e 6 passivo estavam 
estreitamente misturados de modo que, com freglência, não era possível 
saber se O grupo se diferenciava através de sua luta ou se era diferenciado 
pela manobra inimiga.” Pelo contrário, a diferenciação = quando o inimigo 


? Ou pela falsa manobra: lançando-se irtefletidamente sobre uma parcela do grupo sem ensergar 
6% outros elementos que desembocam de outras runs, o contingente de soleados ou policiais 
constitui esses recêm-vindos como sitlaiores ou define-os pela possibilidade que lhes dá de 
atacá-lo pelas costas. 
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não se elias como força suportada — feiçê no âmago do grupo como ação 
do grupo sobre si mesmo. Ou, em outras palavras, o grupo faz-se meio de 
uma ação futura, tornando-se a si mesmo seu objetivo imediato. Aqui, 
podemos falar de reflexão no sentido estritamente prático: na.expectativa do 
- ataque, O grupo procura ocupar posições, divide-se para que todas fiquem 
““guarnecidas”, distribui as armas, confere a alguns a missão de patrulhar, 
a outros a de espiar ou guardar determinado posto, estabelece ligações — 
nem que fossem as mais rudimentares, tais como o simples grito de alarme — 
e, por conseguinte, na livre exploração dos lugares e recursos, ele constitui-se 
a si mesmo como grupo; seu objetivo é precisamente um novo estatuto em 
que indivíduos e subgrupos tomam nele, por e para ele, funções diversas 
que intensificam seu poder e acentuam sua unidade, Impossível de negar 
que ele se põe para si desde que sobrevive à sua vitória. Ou, se quisermos, 
importa dar conta de uma nova estrutura: a consciência de grupo como superação - 
por cada terceiro de seu ser-no-grupo em direção a uma nova integração. Sob 
esse: prisma, convirá que consideremos o problema dialético da unidade. 
da diferenciação. Será que essas duas práticas são, antes de tudo, incompatíveis? 
Ou então uma delas produz-se como superação e contração da outra? 
De resto, o problema do grupo sobrevivente (com efeito, ele começa por 
. sobreviver à sua práxis original) liga-se bruscamente para nós ao problema - 
do ser, ou seja, da permanência, Até aqui, limitamo-nos a observar duas espécies 
de permanência: uma é a síntese inerte ido inorgânico, enquanto a outra é a 
integração biológica, Será que o grupo pode superar as duas? Ouserá que 
ele está construído segundo o tipo de uma:ou da outra? A partir do momento 
em que'a pressão sê distende, aumentam as possibilidades da massificação 
''dispersiva: cada terceiro vê atrás dele sua ação comum, pode também 
apreendê-la à sua.frente no objeto produzido (ou.nas ruínas-do objeto' 
destruído); e, já vimos, tal apreensão da! objetivação comum é uma estrutura 
de grupo (a multidão visita a Bastilha, jsua conquista). No eritanto, com o 
desaparecimento: da urgência, a conduta do grupo pode também quebrar-se, 
Com efeito, a apreensão comum da objetivação não é necessária (para cada 
terceiro); nem urgente; de resto, ela se limita a remeter o ser-passado do 
grupo à prática totalizante atual como sua única razão. O grupo vem. para se 
ver em sta vitória já passada; ou seja, ele sé considera como fim, em primeiro 
“lugar, implicitamente (as pessoas vão ver a Bastilha conquistada, esse castelo 
reduzido, finalmente, à impotência), em seguida, explicitamente (as pontes 
levadiças baixadas, os prisioneiros, a. livré circulação nos pátios e salas refletem, 
no prático-inerte, a ação que mudou seu estatuto). Nessa medida, portanto, 
a reflexividade vem ao grupo de sua práxis passada enquanto o objeto produzido 
o designa a si mesmo como grupo na medida em que esse objeto não aparece 
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senão a uma práxis desvelante de grupo. No entanto, esse objeto idesigna-o 
a cada terceiro em uma oposição sintética de dois estatutos: lá fora, passado, 
inerte, inscrito na coisa, o grupo já é de mármore ou aço; seu: ser-objeto 
(a Bastilha) é a conservação real de seu ser-, passado (a luta prática ea vitória) 
na medida em que esse ser-passado é em si mesmo inércia'! (ser superado). 
Mas, enquanto sua práxis de desvelamento ê comum e enquanto, o objeto 
comum remete por si mesmo à essa comunidade, o vínculo prático aparece 
como desintegração em andamento. Com efeito, por um lado, a única razão do 
reagrupamento é, aqui, o objeto comum enquanto ele exige ser apreendido 
em comum. Ássim, as imensas pressões que determinaram a ligiidação do 
serial desapareceram provisoriamente; mas, desta vez, o terceiro iregulador 
não tem praticamente mais nada a regularizar: a. “palavra de ordem” já não 
tem sentido porque, em suma, não resta grande coisa para fazer, a não ser 
reatualizar a objetivação comum. Pouco importa que as pessoas estejam unidas 
entre si por um imenso orgulho coletivo (ou-por qualquer outro compprtamento 
comum): de qualquer maneira, a conduta do, terceiro manifesta-se sempre 
como a mestra -agui e seja onde for no grupo, mas. já não tem eficá icdcia prática: 
a multiplicidade permanece interiorizada (nós visitamos o lugar de nosso 
combate), mas não exerce ação real (a não ser, talvez, uma ação sobre o próprio 
“ grupo: nós viemos em grande número contemplar. nossa vitória, portanto, 
nós fazemos questão dela; Ou ainda: nós podemos ter confiança| etc, Trata-se 
do que designarei por propaganda como imediato: é uma finalidade sem 
agente nem projeto). Alguns gestos podem ser considerados como verdadeiras 
regulações: alguém ousa: empurrar uma porta, entrar em uma sala sombria, 
outros “atrevem-se”, no-seu encalço, a penetrar nela: mas, o objetivo real — 
ou seja, por exemplo, a livre visita da Bastilha conquistada — não está diretamente 
associado a tais iniciativas; mesmo que a porta não tivesse sido empurrada, 
a multidão tinha a fruição mais ampla de sua vitória, E já não se sabe muito 


bem - no próprio momento em que são assumidas — se essas condutas, - 


tão pouco. exigidas que já se e são totalizantes e|comuns ou 





!8 Aqui, não se trata de apresentar uma teoria da memória individual eda memória dae grupo. Esse 
problema é essencial pará qualquer estudo de grupo, seja qual for o fim perseguido, Mas, 
não entra no âmbito de nossa pesquisa, Convém, simplesmente, indicar com precisão que a 
estrutura de inércia do passado (como ser superado) não é sua única determinação; ele recebe 
uma estrutura prática da própria suporação enquanto esta q conserva ôm seu movimianto; 
ao mesmo tempo, conviria descrevor o passado como exis no organismo prádico ( Bno grupo. 
A exis orgânica é, por sua vez, o objeto de uma superação (não existe costume que não seja, 
ao mesmo tempo, adaptação ao presente a partir do futuro); a exis da orginização, como 
veremos, pode ser superada, mas não deve sê-lo forçosamente, Em todo caso, aqui, basta 

“observar que considero o grupo em suas relações cora unia certa estrutura do passado & não com 
o passado como realidade «complexa no âmago da dialética, 
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contagiosas e quase seriais. Em suma, o ser-do-grupo é unidade fora de si 
de todos no objeto produzido, e a práxis de grupo distende-se pelo próprio 
movimento desencadeado por ela que visa apropriar-se do objeto. De fato, 
nunca se chega à total desintegração (que faria desaparecer o objeto comum 
como tal) porque cada'um permanece associado ao objeto por outras práticas 
de apropriação que se desvelam por outros terceiros como os mesmos: este ' 
sobe as ameias, aquele amarra uma bandeira: o objeto comum, enquanto 
percorrido (como que por ligeiros frêmitos) por todas essas práticas 
ligeiramente diferenciadas, é-me desvelado também por elas e permanece — 
ilusoriamente —, graças a elas e para mim, objetivação ainda em andamento 
da ação comum, Pouco importa: essa tensão na sobrevivência manifesta para 
cada terceiro o duplo perigo que ameaça o grupo: resumir-se em. uma síntese 
passiva do campo prático-inerte (o “monumento aos mortos”) e dissolver-se 
em um novo ajuntamento serial. A tensão, vivida pelo terceiro, é precisamente 
a tomada de consciência na medida em que, além de descobrir o grupo em 
perigo, ela se supera, descobrindo-se, em direção a um novo fim, ou seja, em 
direção à conservação do grupo como unidade prática e livre contra ess 
duplo perigo. Em particular, esse fim aparecerá na urgência, quando os 
combates correrem o risco de ser retomados, quando se teme uma surpresa; 
Em cada um, o grupo torna-se o objetivo comum: convém salvar sua 
permanência. No entanto, a tensão que acabamos de descobrir estabelece a - 
exigência comum: a permanência do grupo não pode ser essa distensão do 
vínculo comum que corre o risco de se transformar (bruscamente ou aos. 
poucos) em serialidade, nem a inércia prático-inerte da objetivação que não 
passa de um ser-fora-de-si e desmente por sua estrutura a própria liberdade 
como violência comum exercida sobre a necessidade.” Ou, em outras 
palavras, O grupo como sobrevivente, entre uma ação fechada e a iminência na, 
ausência, põe-se para si como objetivo imediato, ao mesmo tempo, do ponto 
de vista de sua estrutura prática (diferenciação e unidade) e do ponto dé 
vista de seu estatuto ontológico. Continua sendo, naturalmente, um meio e 
somente isso; mas, trata-se de um meio a ser trabalhado — da mesma forma 
que uma ferramenta deve ser im imediato na medida em que fins essenciais 
dependem de sua fabricação. 

Observar-se-á, imediatamente, que o estatuto ontológico é, antes de tudo, 
o mais importante: com efeito, em um primeiro momento da dialética, a relação 








*º Com efeito, este ser-fora-de-si prático-inerte ameaça submeter a ação comtum, em seu resultado 
objetivo, a uma nova alienação: a alienação do próprio grupo enquanto grupo no mundo 
alienado. Veremos que ele não consegue escapar a tal alienação. No entanto, o movimento 
espontâneo destina-se a escapar a Isso: simplesmente porque ele prolonga-se em liberdade, 
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da unidade com a diferenciação depende da permanência, Se a existência do 
grupo, como tal, resiste às forças dissolventes, as separações dos subgrupos 
pela necessidade do combate e do trabalho não correm o risco de prejudicar a 
unidade. Em um segundo momento, veremos a unidade como práxis tormar-se 
o próprio fundamento “o estatuto ontológico. 


No primeiro momento, pondo-se para si através do terceiro e pela teflexão 
da unidade transcendente como inércia sobre a totalização em interioridade 
como práxis em via de dispersão, o grupo requer um estatuto contraditório, 
uma vez que pretende a permanência tal como ela lhe vem do inerte e a 

livre práxis totalizante ou, se preferirmos, uma vez que pretende que a totalização 
em sua própria liberdade usuftua do estatuto ontológico da síntese inerte. 
São as próprias condições da sobrevivência que o acuam nessa contradição: 
a práxis comum é a própria liberdade que exerce violência sobre a necessidade; 
mas quando as circunstâncias reivindicam a persistência do grupo (como 
órgão de defesa, de vigilância etc.) sem que a urgência e a violência adversa 
venham até o coração de cada um suscitar a práxis comum, quando sua práxis, 
retornando a si mesmo, sob a forma de organização e diferenciação, exige a 
unidade de seus membros como fundamento preexistente de todas as suas 
transformações, convém que essa unidade seja como uma síntese inerte no 
âmago da própria liberdade. Convêm que esse momento do grupo em fusão 
— em que cada um é o jmesto, aqui, em uma ação extenuante e perigosa que, 
por sua vez, se faz medida, por toda parte, da ação de cada um - se perpetue 
para cada um na separação e expectativa, talvez, na solidão (se se trata, por 
exemplo, de uma sentinela); convém que esse subgrupo possa conservar em 
si mesmo, na medida em que ele se faz regulador, uma ligação livre e, 


no entanto, dada com cada outro terceiro como regulador e como totalizado, 


Convém que esse alhmves opaco que se torna espesso à volta dele e que o 
isola (a noite, o silêncio, os perigos próprios a tal situação particular) conserve, 
apesar de todas as aparências da alteridade, a estrutura fundamental de um 
aqui, em poucas palavras, que a ação realmente outra desse subgrupo (que faz 
o patrulhamento, enquanto outros estão atrás das barricadas ou nas janelas 
das casas) seja designada do fundo de si própria como a mesma, aqui e por 
toda parte. Mas, justamente, uma vez que sua alteridade é real, essa determinação 
de unidade não pode vir a ela senão do grupo como permanência vivida, 
impondo-se através da dispersão, 


Portanto, tal estrutura ontológica do grupo implica uma reviravolta, Com 
toda a certeza, esta constitui sempre um meio em relação ao objetivo final 
(ou seja, a vitória completa), Mas, em relação à práxis de expectativa diferenciada, 
ela deve colocar-se como agente preexistente. A práxis é a única unidade 
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real do grupo em fissão: é ela que o cria,.o sustenta e introduz nele suas primeiras 
mudanças internas. No momento da práxis de organização e de expectativa, 
o grupo é a garantia de que cada ação separada é ação comum ou, se preferirmos, 
é o grupo enquanto realidade que produz a unidade da práxis comum. 
Ao permanecer em uma vigilia solitária, jminha coragem e resistência serão 
prepenelonato à permanência em mim do: grupo como realidade comum. 
[O juramento, invenção da permanência prática] 
A exigência dialética que acabo de [mostrar revela-se a cada um, no 
"momento da sobrevivência, como exigência prática: de fato, na medida em 
que a distribuição das tarefas é determinada a partir de um futuro próximo, 
ela implica a desconfiança do futuro; é nele, como possibilidade de dispersão, 
que se teme, antes de tudo, a ação dissolvente da separação e -da atividade 
inativa, A suspeita aparece no grupo não como uma característica da natureza 
humana, mas como a conduta apropriada a essa estrutura contraditória 
da sobrevivência: é a simiples interiorização dos perigos de serialidade”” 
(a multiplicidade interiorizada estava realmente presente em cada um como 
poder- imediatamente dado na luta precedente; essa multiplicidade 
permanece, está sempre instrumentalizada, é ela que permite distribuir por 
toda parte sentinelas, patrulhas, grupos de; combatentes; mas, ao mesmo tenpo, 
ela passa para um estatuto mais concreto — uma vez que é diversificada, 
estruturada — e menos perceptível no imediato, uma vez que se converte em 
" solidão, A separação como utilização racional do número é uma reviravolta 
da união imediata ou utilização mecânica da quantidade, O indivíduo acha- 
se múltiplo, com toda a certeza, mas em tma situação que parece apresentar: . 
todas as características da solidão de impotência); além disso, a possibilidade 
de uma livre secessão manifesta-se como possibilidade estrutural de cada | 
práxis individual; e essa possibilidade reveja-se em cada outro terceiro como: 
a mesma enquanto esse terceiro, aqui, a. redescobre em si, Assim, o estatuto 
ontológico do grupo de sobrevivência aparece, antes de tudo, como invenção: 
prática de uma permanência livre e inerte da unidade comum em cada um. 
Quando a liberdade faz-se práxis comjim para servir de fundamento à 
permanência do grupo, produzindo por na ena reciprocidade mediada 
sua própria inércia, esse novo estatuto chama-se juramento, É evidente quê, 
este pode assumir forimas bastante diverjas, desde o ato explícito de jurar 
(juramento do Jeu de Paune; juramento como vínculo sintético dos membros 
da comuna medieval) até a assunção implícita do juramento como realidade | 
já existente do grupo (por aqueles que 7 nasceram no: grupo, por exemplo,: 
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e crescem no meio de seus membros). Ou, em outras palavras, o ato histórico 
de prestar juramento em comum, embora esteja disseminado universalmente 
e, em todo caso, corresponda à resistência do grupo sobrevivente à ação 
separadora do afastamento (espaço-temporal) e da diferenciação, não é a 
forma necessária do jurámento comum enquanto este é garântia contra o 
futuro, inércia produzida na, imanência e pela liberdade, fundimento de 
toda diferenciação, Se o analisamos — por exemplo, como vínculo comunal 
na Idade Média — em sua realidade explícita de ato histórico €| simplesmente 
porque ele se põe como tal e desvela mais facilmente suas estruturas, 

O juramento é reciprocidade mediada. Todas as formas derivadas — - por 
exemplo, o juramento jurídico da testemunha, o juramento individual 
colocando a mão sobre a Bíblia etc. —- não adquirem sentido a hão ser na 
base desse juramento original. No entanto, convém abster-se de| confundi- 
lo com um contrato social. Aqui, não se tratã, de modo algum, de procurar um 
fundamento qualquer para esta ou aquela sociedade — aliás, veremos mais 
tarde o perfeito absurdo de tal empreendimento —, mas de mostrar à passagem 
necessária de uma forma imediata, embora em perigo de dissolhção, para 
uma outra forma do grupo, reflexiva embora permanente. 


O juramento é invenção prática; de nada serviria: apresentá-lo como uma 


possibilidade do indivíduo se, antes de tudo, não tivermos estabelecido que 
essa possibilidade é sócial e que só aparece na base de grupos já cimentados 
pelo juramento. Vimos que a experiência abstrata do organismo prático, 
enquanto sua práxis é dialética coristituinte, não pode dar-nos qutra coisa 
além da translucidez de uma ação que se define por seu objetivo é esgota-se 
em sua objetivação. Mas, como o próprio grupo enquanto práxis, essa 


“invenção é a negação de uma circunstância exterior que a define de forma 
latente. Ou, em outras palavras, é a afirmação pelo terceiro da permanência , 
do grupo como negação de sua negação exterior. E a nepação exterior não, 


deve confundir-se com o perigo de extermínio pelo inimigo) (ou pelo 
cataclismo), mas somente com a possibilidade de que as tarefas acarretem a 
reaparição da multiplicidade de alteridade ou de exterioridade, sem que tal 
- reaparição implique diretamente o aniquilamento dos indivíduos como tais, 
Nesse sentido, o juramento é uma determinação inerte do futuro; entendo 
que tal inércia é, antes de tudo, negação da dialética no âmago da dialética; 
sejam quais forem os desenvolvimentos ulteriores da práxis, do acontecimento 
e da totalização em andamento (até o plano, inclusivamente, da totalização 
histórica), um elemento permanecerá não “dialético: a pertinência comum 
" de cada membro ao grupo; o grupo entrará nas novas combinações dialéticas 
. que hão de transformá-lo como tal, mas a unidade comum, ou seja, seu estatuto 
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interior de grupo, não poderá ser modificada.” Portanto, a conduta de 
juramento consiste em apresentar livremente no futuro a dispersão do grupo 
como impossibilidade inerte (como negação permanente de certas 
possibilidades no âmago do campo dos possíveis) e, inversamente, em. fazer 
vir à comunidade presente o grupo futuro como limite de toda superação 
possível. Aqui, reencontramos a lei dialética presente desde o começo dessa 
experiência: a reexteriorização da inércia inorgânica é o fundamento da 
instrumentalidade, ou seja, da luta contra a inércia da matéria no âmago do 
campo prático. O grupo procura transformar-se em sua própria ferramenta 
contra a serialidade que ameaça dissolvê-lo; ele cria uma inércia fictícia que 
o protege contra as ameaças do prático-inerte. 

4 própria invenção, ou seja, a conduta como práxis imediata, aparece no 
esquema de inteligibilidade revelado precedentemente, Existe reciprocidade 
mediada; seja ou não pronunciada, a ordem “Juremos!” representa muitíssimo 
bem a invenção como ação reguladora do terceiro no grupo existente, Ora, 
o que deve ser observado é que, no meio do mesmo, o terceiro tem receio da . 
dissolução dispersiva tanto no outro terceiro, quanto em si mesmo: a possibilidade 
de se encontrar isolado pode vir a ele do terceiro, mas na mesma medida em 
que ela pode vir ao terceiro por ele e na medida em que ela pode vir a ele 
mesmo por ele mesmo. Portanto, tal possibilidade negativa é, em cada um e 
aqui, a mesma, O avesso da práxis do grupo em fusão como ubigilidade. E é a 
possibilidade de cada um tornar-se o Outro pelo e para outro terceiro, por e 
para si mesmo, Assim, pela ordem “Juremos”, ele exige ao outro terceiro 
uma garantia objetiva de que este nunca se tome o Outro: aquele que me 
der tal garantia: por isso mesmo me protegerá, no que lhe diz respeito, do 
perigo de que o ser-Outro me venha do Outro. Mas, por isso mesmo, se ele 
prestasse juramento sozinho (ou se todos o fizessem, exceto eu), sou eu sozinho 
que, de repente, assumiria a responsabilidade de ser aquele por quem a 
alteridade vem ao grupo. Mas, precisamente, a conduta do juramento não 
pode ser senão comum: a ordem é “Juremos”, Isso significa que me faço, ao 
mesmo tempo, nele e para ele garantia de que a alteridade não pode vir a ele 
por mim (nem diretamente como no caso em que eu viesse a abandoná-lo no 
decorrer de uma ação empreendida por ele'e por mim por conta do grupo, 
nem por intermédio de todos como no caso em que, no âmago da maioria, 
eu viesse a abandonar com tal maioria a luta, eu viesse a fugir ou entregar-me), 
Ora, a reciprocidade é mediada: com efeito, o juramento que faço, faço-o à 





* Aqui, estou falando do objetivo visado e não da ação real dos desenvolvimentos históricos sobre 
o grupo considerado, ; 
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todos os terceiros enquanto grupo de que faço parte e é ele que permite a 
cada um gatantir o estatuto de permanência a cada um: um terceiro qualquer 
não poderá jurar a permanência do grupo contra a alteridade a não ser na 
medida em que tal permanência depender dele, ou seja, na medida em que 
os outros terceiros, no que lhes diz respeito, deram-lhe a garantia da não- 
mudança futura, Com efeito, de que modo ele poderia garantir que nunca 
será o Outro se, antes de tudo, não tiver a certeza de que a alteridade não lhe 
virá de fora e contra sua vontade (ou sem seu conhecimento)? De fato, 
o próprio desta consiste em vir a cada um pelo Outro. Assim, meu juramento 
ao terceiro recebe em sua origem uma dimensão de comunidade, vem tocar 
cada um diretamente e através de todos. Essa conduta comum do terceiro 
realiza-se como estrutura objetiva de interioridade e caracteriza o grupo como 
tal. O juramento não é uma determinação subjetiva, nem uma simples 
determinação do discurso, mas uma modificação real do grupo por minha 
ação reguladora, À negação inerte de certas possibilidades futuras É meu 
vínculo de interioridade com o grupo ajuramentado de que faço patte, no 
sentido em que, em cada um, essa mesma negação enquanto ela é sua conduta, 
é condicionada pela minha. É claro, convém acrescentar que minha própria 
conduta é, por sua vez, condicionada por todas, Mas, não é sobretudo isso 
“que se deve colocar em evidência: com efeito, o que aparece, antes de tudo, 
é que a garantia de permanência fornecida pelo juramento dos Outros 
produz-se em mim como impossibilidade objetiva (na interioridade) de 
que a alteridade me venha de fora; mas, ao mesmo tempo, é minha própria 
possibilidade de transformar-me em Outro (de trair, fugir etc.) que é colocada 
em evidência como futuro possível vindo de mim para os Outros, Ora, essa 


livremente decidir abandonar meu posto ou passar para o lado do inimigo. 
É evidente que “livremente” — aqui, como por toda parte neste estudo — 


necessidade e que supera as condições materiais em direção a um objetivo 
preciso, Portanto, a traição e a deserção provocadas pelo terror ou softimento 
são, desse ponto de vista, livres práxis enquanto condutas organizadas que 
correspondem a ameaças externas. É conhecida, aliás, a importância que pode 
ter, para o jovem combatente sem experiência, o medo de ter medo — ou 
seja, abandonar seu posto, ser aquele por quem o grupo se transforma pelo 
pânico em massa inerte, Tem receio desse medo como se fosse um impulso 
irresistível e, ao mesmo tempo, recusa=o como livre preferência de gua 
salvaguarda para a salvação de todos, Nesse sentido, meu juramento torna-se 
minha caução contra mim mesmo enquanto ele é eu próprio transformando-me 
em todos os terceiros garantia para cada um de que não serão lançados, 


possibilidade pode realizar-se no livre desenvolvimento de minha ação: posso - 


refere-se ao desenvolvimento dialético de uma práxis individual, surgida da 
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'em minha pessoa e por minhas condutas, na alteridade serial Assim, na conduta 


a jutar, por reciprocidade mediada, ou Seja, para se caucionar contra a 


-;mecessário ver que o segundo momento |não pode ser o da ação totalizante 
-do terceiro regulador: com efeito, quando presto juramento, quanto juro ou 





. possível, ele pode afirmar a todos que não será aquele er quem há: de 
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de juramento, o primeiro movimento consiste em jurar para levar os Outros 


possibilidade de que eles se dispersem, € o segundo momento da operação 
consiste em jurar para se proteger contra si nos Outros, Ainda assim, será 


mantenho tal conduta equivalente, permáneço com o conjunto do grupo na 
relação de transcendência-imanência e opero por meu comportamento uma 
síntese totalizante que não chega a me integrar ao todo. Por conseguinte, 
'minha conduta de juramento revela-se icomo liberdade comum, mas não 
'como negação inerte de minhas possibilidades. Ou, em outras palavras, 
'desvelo minha conduta futura e seu objetivo que é a permanência do grupo, 
'mas desvelo-os na liberdade, ou seja, o discurso expressa uma insuperabilidade 
'que a liberdade, como superação prática, não pode produzir por si mesma; 
'ou, se preferirmos; fazendo-se liberdade que jura, ela reproduz-se como 
liberdade de superar (mudar, renegar) o juramento se as circunstâncias vierem 
a modificar-se, Pelo contrário, o Juramento que prestei volta do terceiro para 
'mim e me. Teintegra ao grupo, enquanto, ele é estrutura constitutiva de seu 
juramento: é o terceiro que, jurando, me reintegra ao grupo como terceiro 
cuja imutabilidade é alhures condição objetiva do juramento de um outro 
terceiro: quando é o terceiro que o pratica, o ato de jurar torna-se, por sua 
vez, práxis reguladora e totalizante e fico unido sinteticamente aos Outros na 
comunidade de um quase objeto. Ora, esse quase objeto é reinteriorizado 
pelo terceiro que presta juramento como à permanência jurada que é a única 
a conferir um sentido a tal juramento. Minha “fé jurada” volta para mim 
conto uma caução contra minha liberdade através da fé jurada do terceiro: com 
efeito, é ela que lhe dá a possibilidade real de jurar, uma vez que é por causa 
dela (e, é claro, da fé jurada de cada um) jque a possibilidade de voltar a cair 
na alteridade já não depende senão dele, (De que modo, por sua parte, ele poderia 
jurar a permanência da unidade se essa permanência não estivesse constituída 
em todo lado salvo em sua liberdade, se ela corresse o. risco, em todos os 
aspectos e em cada instante, de ser rompida?) Garantido contra minha traição 


acontecer a traição. É | 

No entanto, essa totalização é também o momento em que surge uma 
nova espécie de alteridade. Enquanto sou, com os outros, condição comum 
do juramento no terceiro, já sou permanência: meu juramento não é simples 
conduta livre ou simples discurso que dá informações a respeito de minha 
conduta futura e seus desenvolvimentos: mas, na medida em que o terceiro 
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o constituí como tal baseando nele seu próprio juramento, ele já é a negação 
. insuperável é, por conseguinte, inerte-de toda possibilidade|de minha 
mudança, sejam quais forem as circunstâncias. Quando o terceiro dirige-se a 
mim (e vimos que ele o faz, ao mesmo tempo, de forma direta e indireta), 

qe juramento regulador dirige-se âquele que já está afetado de permanência 
ou, mais exatamenite, ele mesconstitui como tal pela simples superação que 
ele faz de meu juramento pelo seu, Assim, encontro-me no âmago de minha 
livre práxis como Outro que não eu próprio, embora eu assuma inteiramente 
o juramento que prestei, pelo simples fato de que sua insuperabilidade vem 
do outro terceiro, ou seja, de fato, de todos os terceiros que prestaram, prestam 
e hão de prestar juramento. Com efeito, a caução que dou a tal terceiro é 
caução caucionada por cada um e é também a imesma (na sintesel totalizante 
do terceiro) que a de todos; portanto, no terceiro regulador, ela é meu ser- 
comum como insuperabilidade. E é assim que-ela volta para mim através do 
juramento de cada um, ou seja, o grupo de que faço parte torna-se em mim 
o ser-comum como ser-Outro enquanto limite de minha liberdade: com 
-efeito, esse limite como insuperabilidade é outro que não a livre práxis e 
não pode vir a ele senão do Outro; ou, se preferirmos, é esse) ser-Outro 
comtm que sou para o inesmo, aqui (seja onde for) e que baseia seu juramento de 
permanecer o mesmo enquanto tal juramento é o mesmo que o meu. Talvez, 
alguém venha a objetar que minha ação aqui, no grupo em fusão (trabalho 
ou combate), permite e já condiciona.a do Outro (do mesmo nesse Outro 
alhures). E é verdade: mas ela a condiciona no e pelo objeto; é o inimigo contido, 
a tarefa realizada (por mim, por nós) que definem objetivamente às ppssibilidades 
de ação para tal terceiro, Do mesmo modo, cada um figura na qualidade de 


unidade na multiplicidade interiorizada: só que, no ato de interiorização de' 
cada um, cada terceiro figura antes de tudo (pela reciprocidade mediada) 


como superação dessa inerte separação pela interiorização do | múltiplo. Ou, 
em outras palavras, no grupo em fusão, o terceiro nunca é Outro: ele produz 
sua ação no objeto como condição objetiva de minha própria ação ou,- pela 
mediação do grupo, sua livre práxis em seu desenvolvimento real e vivo 
condiciona a minha enquanto é a mesma (ou seja, livre desenvolvimento dialético) 
"e enquanto é condicionada por ela: aliás, os resultados dessa reciprocidade 
de condicionamento lêem-se no grupo como realidade objetiva (seu qrescimento) 
e não na ação livre de cada um, A livre reciprocidade no reagrupamento faz 
com que venhanios dois ao grupo. Mas “dois” não qualifica meu ato de ir ao 
grupo, nem o do terceiro, embora os dois reinteriorizem a quantidade. Pelo 
contrário, o juramento é uma conduta que visa a práxis livre como tal e 
procura limitar livremente essa liberdade, a partir de dentro. Seria absurdo 
supor que a liberdade individual possa ser limitada por si mesma, salvo sob a 
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forma de imprevisibilidade (ou seja, sob a forma contrária à do juramento: 
se as circunstâncias viessem a modificar-se dessa ou daquela maneira, não 
posso prever sinceramente o que farei), uma vez que a práxis é superação 
das condições, adaptação às transformações do campo prático. Naturalmente, 
isso não significa que estejamos inseguros, sem projeto fundamental, sem 
estruturas adquiridas nem previsibilidade: muito pelo contrário. No entanto, 
superadas e conservadas pela liberdade, essas condições, embora permitam 
precaver-nos inteiramente (como é o caso do agente que se confina no campo 
prático-inerte), são exatamente o oposto do juramento: por este, a liberdade 
adota uma certeza prática para os casos em que a conduta futura (com a 
mudança das circunstâncias) é imprevisível. Isso não ocorre senão enquanto 
ela é outra para si mesma, Ou seja, enquanto ela já não é simplesmente a 
transparência de uma adaptação de urgência às exigências da necessidade e 
aos perigos do campo. E essa alteridade não pode vir a ela a não ser do Outro. 
Se, todavia, não (ou ainda não) voltarmos a cair na serialidade é porque o 
Outro é considerado aqui em sua prática, ou seja, como poder e liberdade 
e essa atividade me afeta como inflexibilidade contra o mundo da impotência 
e da serialidade, Em suma, o terceiro permanece para mim o mesmo (faz 
livremente o que faço quando o faço: seu juramento é, como o meu, regulador 
na reciprocidade mediada); mas, através da atividade prática do terceiro, 
enquanto ela é a mesma, volto para mim como imbatível condição comum de 
sua possibilidade. 

À razão profunda dessa alteridade puramente formal e negativa é que o 
grupo considerou-se seu próprio objetivo. Assim, cada ação de cada terceiro 
deve ter cada outro terceiro (e todos) como objetivo, meio e agente (enquanto 
ele a retoma - ou a supera e organiza - a Outros) e cada uma, em vez de se 
superar em direção ao objeto, encontra-se em um objeto que se manifesta 
como homogêneo. Assim, aparecendo como fim e desvelando-se como práxis 
comuti a ser mantida, o grupo revela no formalismo (ou, pelo menos, na inação, 
uma vez que existe uma atividade das comunidades de sobrevivência) cada 
práxis como condição e meio de cada outra, enquanto essa outra é a mesma, 
Na reflexão prática, cada um volta para si enguanto ele condiciona positivamente 
a livre ação de cada terceiro, limitando negativamente a sua, No entanto, 
o projeto de limitação volta para ele (através de uma liberdade que presta | 
juramento) como exigência nele da liberdade de cada um, ou seja, ao mesmo 
tempo, como sua liberdade enquanto outra e como a liberdade dos Outros. 
O momento da prestação do juramento não é — apesar das palavras ditas, ou 
antes não seria, se tivesse sido possível isolá-lo, para um indivíduo, do 
jutamento comum - senão um projeto que se anuncia com a urgência e a 
força afismativa condicionadas pelo organismo real, pela necessidade, 
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pelo peúigo etc. Mas, se esse momento é, ao mesmo tempo, o de todos os juramentos 
que voltam para o meu, torno-me em cada um e em todos condição superada 
da livre práxis (ao confiar em mim e nos Outros, resta a cada um ocupar-se de 
sua tarefa diferencial) & na medida em que essa livre práxis comum volta 
para mim como condição de minha própria liberdade (eu também devo contar 
com eles para cumprir, sozinho ou em um subgrupo, minha própria tarefa), 
ela constitui a insuperabilidade do ser-no-grupo como uma exigência. Já vimos 
no estudo do prático-inerte que a exigência é-uma pretensão emitida por 
uma materialidade inorgânica sobre uma práxis (e, naturalmente, através de 
uma outra práxis). Tal como a encontramos aqui, a exigência apresenta as 
mesmas características; por sua vez, os agentes são a inércia inorgânica. 
Enquanto a permanência de minha pertinência ao grupo é meu livre projeto, 
tal permanência é para minha ação um objetivo situado no futuro e que vem 
a mim a partir dos perigos futuros. Mas, esse projeto ergue por ele próprio 
uma pretensão sobre cada membro do grupo, uma vez que ele não pode 
realizar-se para e por cada um a não ser na e pela permanência do grupo, por 
toda parte. Enquanto esse mesmo projeto torna-se, por meu livre juramento, 
satisfação inteira e deliberadamente dada por mim a essa pretensão existente 
no terceiro, ele volta para mim pelo terceiro; portanto, ele é enquanto fé 
jurada ao Outro — e no Outro — uma limitação: de minha liberdade: ora, 
tal limitação condiciona a possibilidade de seu livre juramento, ou seja, 
dessa livre limitação de que tenho necessidade para ser livre. Assim, meu 
projeto volta para mim como sua própria condição negativa e inerte: para 
"que eu possa contar com O grupo na separação, importa que cada um possa 
contar comigo; só poderei pretender que eles venham a defender a limitação 
de suas possibilidades (de trair, pôr-se em debandada, aliviar sua atividade, 
seu trabalho etc.), como uma impossibilidade de mudança, se eu vier à 
satisfazer sua pretensão em relação à minha liberdade, ou seja, por exemplo, 
como a condição exigida da calma com a qual desempenharão com sucesso 
uma tarefa perigosa, confiantes de que tudo está sendo feito por toda parte e 
por todos para garantir-lhes a máxima segurança, Sim, nessa missão perigosa 
que pode nos salvar, salvar-me na totalidade, existo em cada um como sua 
confiança e sua coragem, ou seja, como imutabilidade de todos os Outros; 
através de cada ação concreta realizada alhures, o negativo futuro aparece, 
portanto, em minha ação como minha exigência em relação a mim mesmo, 
enquanto ela é pretensão de todos os Outros a meu respeito (e a respeito de 
todos os Outros). Aqui, o inorgânico é o futuro rigido como não dialético e 
tal futuro apresenta-se, ao mesmo tempo, como limite intransponível e 
fundamento de toda práxis dialética: limite, uma vez que meus atos, sejam 
eles quais forem, não podem quebrar a permanência do grupo; fundamento, 
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Uma vez que toda atividade, enquanto ainda existe o objetivo urgente do 

grupo, deve visar manter os poderes do grupo e sua eficácia prática. A partir ' 
dessa insuperabilidade, dar-me-ei ou receberei jtarefis que não poderão realizar-se a 
não ser pelo livre desenvolvimento prático. Esse triplo caráter -da insuperabilidade 
(exigência, limite, fundamento de toda pifxis) pôde levar a acreditar que o 
grupo refletido tornava-se o fundamento de uma nova dialética (como práxis) 
quando, afinal, ele é constituído pela dialética original e quando a permanência 
não passa de uma determinação negativa desta, o 
Para sermos mais claros, estabelecemos a distinção entre dois momentos: 
o do projeto que se anuncia e o do juramento do: Outro que volta para mim. 
Mas, é evidente que tal distinção estritamente formal visava explicitar melhor 
as estruturas do juramento. Ou, em outras |palavras, o projeto (como superação 
dialética de condições materiais) permanece o movimento fundamental, 
No entanto, é claro que, em cada um, mesmo antes do juramento dos Outros, 
ele Já é juramento, O que pretendi assinalarjé que ele não poderia sê-lo a não 
ser pelos Outros, O juramento comporta necessariamente: 1º, A característica 
da palavra de ordem, dé ação reguladora, cujo objetivo (refletido): consiste 

em congraçar os terceiros: ofereço-me para que eles se ofereçam; a oferta . 
de meus serviços (dé minha vida etc.) já ê a mesma que a deles. Nesse 
plano, meu compromisso é compromisso recíproco e mediado do terceiro. 


2º. A característica de uma manobra exercida sobre mim próprio: prestar 


juramento é dar o que não temos para que isso nos seja dado pelos Outros 
€ para que possamos cumprir a palavra; defino a permanência do grupo como 
minha insuperabilidade em um movimento prático de todos que, pela 
totalização dos juramentos, deve conferir-me essa insuperabilidade como limite 


" negativo e exigência absoluta. As duas características estão indissoluvelmente 


ligadas; na medida em que cada uma delas é uma pretensão erguida sobre o | 
outro terceiro ou sobre mim próprio por intermédio do terceiro, essas 
pretensões são imediatamente satisfeitas pelo juramento de todos os Outros, 
De fato, embora a operação concreta do jiramento possa ser sucessiva (cada 
deputado do Terceiro Estado assinou, por sua vez, o relatório na sala do Teu 
de Pane) e, assim, comportar uma serialidade totalmente formal, o momento 
real da ação comum está inteiramente contido: na ordem “Juremos”. Ou 
seja, na decisão comum de prestar juramento. No momento da decisão, 
O juramento ainda é futuro, mas sua significação - como objetivo imediato 


do grupo e como ieio de manter uma permanência necessária aos objetivos 
mais longínquos — apresenta-o a cada um como operação comum ou, 
se. preferirmos, como ação do grupo sobre si através de cada um. Assim, 
o juramento de tal terceiro, embora preceda os outros (por exemplo, na 


ordem. serial das assinaturas) nunca é um cheque fundo: ele se temporaliza 
E ; 
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em uma temporalidade já limitada que, de antemão, contêm os juramentos 
de todos. Em certo sentido, dizer “Juremos” é prestar juramento: a possibilidade 
de um desacordo a esse respeito não é, na maior parte do tempo, senão uma 
possibilidade puramente formal: quando o juramento É reinventado é porque 
as circunstâncias objetivas j já o constituem como único meio reflexivo do 
- grupo para conservar a unidade. Convém defini-lo como a liberdade de 
cada um que garante a segurança de todos para que, como sua liberdade-outra, 
essa segurança volte a fundamentar em cada um, na qualidade de insuperável 
exigência, sua livre pertinência prática ao grupo. Com efeito, após o. 
juramento, como antes, o terceiro. fuz-se membro do grupo por sua práxis 
comum, portanto, na liberdade: isso significa que sua própria ação. desenvolve-se 
na liberdade dialética, ou no interior de um subgrupo ou. na qualidade de 
práxis comum de um indivíduo isolado. O juramento nada é além da 
coincidência, na origem de sua prática, da segurança dos terceiros ausentes 
(garantida por ele) e de sua própria segurança (pelos terceiros);-à exigência e 
a insuperável permanência como negação inerte das possibilidades revelam- 
se sob a ação de condições particulares (certas ações do inimigo, por exemplo, 
o terror, a tortura, proposições de negociação separada etc.). 


fntligibilidade do juramento: a Fratemidade- Temor] 


Nesse plano da descrição, finalmente, pode ser formulada a questão da 
inteligibilidade. Com efeito, conheceremos o tipo de inteligibilidade do 
juramento se soubermos resolver dois problemas. Em primeiro lúgar, uma 
vez que o juramento vem ao grupo sobrevivente pelos terceiros e na ireciprocidade 
mediada, convém que apreendamos na experiência a continuidade dialética - 
(ou seja, o livre desenvolvimento) que, em cada caso, constituija reinvenção 
da fé jurada. Ou, em outras palavras: o projeto individual e a práxis comum 
do grupo em fusão são realidades compreensíveis; convém determinar. na e 
pela experiência se a reinvenção do juramento 'é, na base de circunstâncias" 
definidas, um processo dialético e suscetível de compreensão. Por outro 
lado, as estruturas do juramento comum. tais como as revelamos apareceram, 
antes de tudo, em uma espécie de idealidade abstrata: a razão disso é que o 
juramento como ação, do grupo sobre ele mesmo não aparece, em. primeiro 
lugar, como modificação pelo esforço (pelo trabalho e pelo combate) do 
estatuto material do grupo, mas como um estreitamento imóvel de seus 
vínculos, É claro, a linguagem é materialidade, o gesto é esforço, No entanto, 
do mesmo modo que as mãos erguidas, assim também as palavras de ordem 
repetidas por cem bocas não podem comparar-se ao trabalho extenuante 
- da-construção ou do combate, Nas nossas descrições do. grupo em fusão, 
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as significações correspondiam à criação de uma práxis comum como dispêndio 
real de energia e como modificação orientada do meio ambiente. Assim, 
o grupo construla-se realmente como qualquer produto do trabalho, através da 
dificuldade e do labor, na medida exata em que seu esforço comum o inscrevia 
no Ser, O momento do juramento, ao lado desse enorme acontecimento 
dialético que pode ser apreciado, igualmente, do simples ponto de vista das 
transmutações energéticas, parece ser o momento da idealidade; além disso, | 
- a unidade do grupo em fusão extraía sua materialidade da intolerável pressão 
exercida pelo grupo inimigo; era a interiorização e a reviravolta dessa pressão 
(dessa destruição totalizante): pelo contrário, a unidade do grupo ajuramentado, 
na medida em que ela vem unicamente dele e de um ataque possível, mas 
ainda não em ato, parece um simples jogo de signos e significações: nada de 
material me une verdadeiramente aos terceiros: e se o juramento não deve 
ser senão uma determinação recíproca do discurso, ele não pode explicar 
por si próprio a força de adesão que faz com que, na solidão e sob a pressão 
inimiga, eu me sinta membro do grupo, Com efeito, no caso da dispersão. 
diferenciada, a ação do inimigo tende (direta ou indiretamente, deliberadamente 
ou não) a acentuar o isolamento (contrariamente ao que se passava para o 
grupo em fusão). Diante da morte ou da tortura, o interesse comum corre o 
risco de aniquilar-se em benefício da urgência imediata (escapar à morte, 
ao sofrimento): seria pouco crível que a operação descrita mais acima viesse 
a constituir, se ela não for outra coisa, a insuperabilidade do grupo nessas 
circunstâncias como uma força dé inércia invencível. 
Na verdade, os dois problemas constituem um só e estaremos em 
. condições de resolvê-los em conjunto e um pelo outro. Com efeito, apesar 
de termos descrito as estruturas interãas do grupo ajuramentado, não 
apreendemos o verdadeiro sentido imediato do juramento como reinventado 
livremente pelo terceiro. A origem do juramento é o medo (do terceiro e 
de mim próprio): o objeto comum existe, chega até a ser interesse comum 
na medida em que se faz negação de uma comunidade de destino; mas, 
o relaxamento da pressão inimiga ao mesmo tempo que a persistência da 
ameaça implica, para cada um, o desvelamento de um novo perigo: o do 
desaparecimento progressivo do interesse comum e da reaparição dos 
antagonismos individuais ou da impotência serial, Esse medo reflexivo surge 
- de uma contradição real: o perigo existe sempre (talvez seja, objetivamente, 
tals grave: talvez, O inimigo tenha recebido reforços), mas está se afastando, 
passa para a posição de significação e não provoca muito medo. O medo 
reflexivo surge para o terceiro do fato de que ninguém — nem mesmo ele — 
tem muito medo, Essa mudança de estado que caracteriza o grupo sobrevivente 
é sua própria vulnerabilidade: ao não dissolver-se, nada garante que o ataque 
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lhe restitua seu estatuto de grupo em fusão. Todo esse medo reflexivo é 
vivido no concreto, através dos fatos reais: a fadiga de fulano, a ferida de sicrano, 
este terceiro que está dormindo, minha própria disputa com um outro 
- membro do grupo etc. E a superação pelo terceiro dessa dissolução em 
andamento não poderá fazer-se a não ser pela negação das circunstâncias 
que a condicionam, ou seja, pela negação da ausência de medo, À reinvenção 
fundamental, no âmago do juramento, é o projeto de substituir por um 
medo real, produto do próprio grupo, o medo externo que se afasta e cujo 
afastamento é enganador. E esse medo como livre produto do grupo e como 
ação coercitiva da liberdade contra a dissolução serial, já é nosso conhecido, 
” já o vimos aparecer durante um instante no decorrer da própria ação: é o 
Terror. Como já dissemos, este é a violência da liberdade comum contra a 
necessidade enquanto esta não existe senão pela alienação de alguma liberdade. 
Pelo terceiro que descobre o grupo em perigo de vida em sua própria pessoa 
e a dos Outros, a superação faz-se reafirmando o grupo como perigo de vida 
imediato para cada práxis que voltasse a ser individual e soçobrasse na 
serialidade. O grupo como ação sobre si, no plano da sobrevivência, não pode 
ser senão coercitivo. O terceiro regulador descobre no medo decrescente do 
- perigo a verdadeira ameaça que deve ser compensada por um medo crescente 
de destruir o próprio grupo, O fim continua sendo o mesmo: salvar o interesse 
comum. Mas, na ausência de qualquer pressão material, o grupo deve produzir-se 
a si mesmo cotno pressão sobre seus membros, E essa re-invenção nada tem de 
idealista porque ela se apresenta concretamente como conjunto de meios 
reais (aceitos por todos, para cada um e para todos) para fazer reinar no 
grupo a violência absoluta sobre seus membros: pouco importa que venham 
a ser estabelecidos estatutos, que sejam criados (como em certos agrupamentos 
evoluídos) órgãos de controle e de policiamento ou que o juramento volte 
simplesmente a dar a cada um enquanto membro do grupo direito de vida e 
de morte sobre cada um enquanto indivíduo ou membro de uma série. 
O essencial é que a transformação resida no perigo de vida cotrido por cada 
um no âmago do grupo, enquanto agente possível de dispersão. Por outro 
lado, essa violência é livre: aqui, pouco nos importa que, historicamente e 
em determinadas circunstâncias, certos elementos da comunidade o tenham 
confiscado em seu proveito; voltaremos s esse ponto, O que conta é que 
nenhum confisco de violência (conquista do poder) será inteligível se a 
violência não for, antes de tudo, um certo vínculo senil e prático das liberdades 
entre si no âmago da ação comum: ou, em outras palavras, se tal violência 
não for o tipo de ação do grupo ajuramentado sobre si próprio, enquanto 
essa ação é reinventada, exercida e aceita por todos. Ora, o juramento é precisamente 
isso, ou seja, a produção comum e por reciprocidade mediada do estatuto de 
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violência: com efeito, uma vez prestado O; juramento o grupo deve garantir 
a liberdade de cada um .contra a necessidade, até mesmo, às custas de sua 


vida e em nome da fé jurada livremente.| À liberdade de cada um exige a. 


- violência de todos contra ela e contra a liberdade de qualquer terceiro como 


sua defesa contra ela própria (enquanto livre| poder de secessão e alienação). 
Prestar juramento é afirmar enquanto indivíduo comum: eu exijo que me 
matem se eu provocar secessão. E tal reclamação não tem outra finalidade. 
senão instalar o Terror em mim próprio como livre defesa contra o medo 
do inimigo (ao mesmo tempo que me inspira confiança em relação ao terceiro 
que será-confirmado pelo mesmo Terror).| Nesse plano, o juramento torna- 
se operação material, O primeiro momento — “Juremos” — corresponde à 
transformação prática do estatuto comum; a liberdade comum constitui-se 
como Terror. O segundo momento — a prestação sucessiva ou simultânea 
dos juramentos — é uma espécie de materialização do Terror, sua encarnação 
em'um objeto material (prestar juramento sobre a espada, assinar o texto do 
juramento. comum. ou criar órgãos de opressão). a 

| Assim, a inteligibilidade do juramento vem do fato de ter sido 
redescoberta e da afirmação da violência como estrutura difusa do grupo em - 
fusão e do fato de tê-la transformado reflexivamente em estrutura estatutária 
das relações comuns. De fato, na medidajem que as relações dos terceiros' 
são mediadas, ou seja, na medida em que jessas passam por todos, o caráter 
de violência não chega a ser desvendado jaí: são as livres relações comuns 
dos membros do grupo como tais. Mas,| desde que aparece o perigo de 
dissolução, cada terceiro produz-se para cada outro como aquele que profere 
sentença em nome do grupo e executa a sentença proferida (ou, inversamente; 
como aquele contra o qual cada um deve executar a sentença). Mas, cada 
um constituiu-se, ao mesmo tempo, como: aquele que exige ser defendido 
contra si mesmo e aceita a sentença, seja ela qual for. E o Terror vem a cada 
um — antes mesmo de qualquer risco particular — de sua estrutura de imanência- 
transcendência: no próprio momento em que a operação sintética e totalizante 
de sua práxis se transforma em pura designação do terceiro totalizador como. 
terceiro a ser integrado, o perigo real de cair fora do giupo é vivido praticamente 
em e por esta integração inefetuável, A força material que une os ajuramentados 
é a força do grupo como totalização que corre o risco de se totalizar sem eles! 
(no caso em que eles perdessem de vista o interesse comum) e essa força como! 
poder coercitivo de uma totalidade hostil jé, direta e constantemente, para! 
cada um, a possibilidade de perder a vida, Nesse sentido, o ser-no-grupo) 
como insuperável limite produz-se como |certeza de morrer se o limite é : 
superado. Sob esse ponto de vista, pouco importa que o juramento como 
operação material faça entrar em jogo um ser transcendente (a Cruz, a Bíblia, 
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o próprio Deus) ou que permaneça na imanência comum. Com efeito, 
de qualquer maneira, a transcendência está presente no grupo ajuramentado, 
como direito absoluto de todos sobre cada um: ou, em outras palavras, o estatuto 
não se apresenta como simples formação prática que se adota provisoriamente 
porque está mais bem adaptada às circunstâncias; é estabelecido, pela liberdade 
de cada um como exigido por ela e por todos os terceiros contra ela e contra 
todas as ftaquezas dos Outros, Sua transcendência (ou seja, seu direito absoluto 
de se manifestar pela sentença de: morte para qualquer um, em qualquer 
momento) baseia-se na liberdade que se afirma como justá violência contra o 
prático-inerte. Assim, Deus ou a Cruz nada acrescentam a esse caráter que, 
se quisermos, é, pela primeira vez, posição do homem como poder absoluto 


do homem sobre o homem (na reciprocidade). Mas, inversamente, quando . 


o juramento, em uma sociedade profundamente religiosa, se opera sob o 


olhar de Deus e exige castigos divinos para aquele que o violar (condenação : 


eterna etc.), tal compromisso para com Deus não passa de um substituto da 
integração imanente. Deus torna-se o carrasco do grupo; ele É, se quisermos, 
o substituto do carrasco: até poderíamos pensar que a condenação eterna 


toma o lugar da pena capital (uma vez que é tida por real ejtem o mesmo, 
efeito que a morte), De fato, se o juramento for atraiçoado, as sanções divinas, 


não hão de impedir, de modo algum, a condenação à morte do traidor pelo 
grupo. Com efeito, o direito de vida e de morte — seja qual for o vinculo 
com o transcendente — constitui o próprio estatuto do grupo. 


Uma livre tentativa para substituir, pelo medo de todos, O medo de se. 


do Outro em cada um e por cada um, enquanto tal meda reatualiza 
- bruscamente a violência como superação inteligível da alienação individual 


pela liberdade comum: eis o que é o juramento, Sua inteligibilidade é inteira, 
uma vez que se trata de uma livre superação de elementos já dados| em direção; 
a um objetivo já estabelecido enquanto essa superação é condicionada por 
circunstâncias particulares: que o anunciam de forma latente. (destino a ser; 


negado). No entanto, as estruturas de liberdade e de reciprocidade que já 
tínhamos descoberto, longe de desaparecerem, adquirem todo o |seu sentido 
quando se manifestam no movimento prático e material do Terror, Com efeito, 





continua sendo verdade que meu juramento, no outro terceiro) é garantia: 


mas, o sentido dessa garantia é justamente a violência: o terceiro está garantido 
contra minha livre traição por esse direito que reconheci a todos|(e a ele) de 
me suprimirem em. caso de fraqueza e pelo Terror que o direito |comum faz 
reinar em mim e que foi exigido por mim; e essa garantia = que lhé retira 
toda desculpa em caso ide dispersão ou traição — é que faz com que ele possa 
livremente garantir sua' fidelidade (livremente exigir o Terror para ele próprio). 
Assim, encontro-a em mim como exigência, Ou, em outras palavras, O estatuto 
: rá 


! 





i 





inte er pes e ani Ed E 


= 


528 + Critica da razão dialêtica 


fundamental do grupo ajuramentado é Terror; mas, quando as circunstâncias 
não são particularmente opressoras, posso permanecer no nível da exigência 
e da insuperabilidade, Com efeito, o juramento é livre relação de livres 
compromissos. Nesse plano, apreendo somente a exigência como minha 
liberdade comprometida no Outro e como exigência de mim para com o 
Outro. Se a pressão se acentuar, a mesma relação revelar-se-á em sua estrutura 
fundamental: consenti livremente na ligitidação da minha pessoa como livre 
práxis constituinte e esse livre consentimento volta a mim como livre primazia 
da liberdade do Outro sobre a minha liberdade, ou seja, como direito do 
grupo sobre minha práxis, Ainda aqui, dá no mesmo apreender esse direito 
como dever para com o grupo (ou seja, concretamente como negação 
imperativa de uma possibilidade; aqui, não se trata, evidentemente, de moral, 
tampouco de código) ou como poder consentido por mim ao grupo de tomar 
minha vida se eu não agir segundo tal diretriz. Isso dá no mesmo para nós é 
neste momento da experiência: com efeito, essas diversas condutas estão 
condicionadas pelas circunstâncias e se constituem eim situação. O que conta é 
que o dever concreto contém em si mesmo e implicitamente a morte como 
meu destino possível; e, inversamente, é que o direito do grupo me determina, 
enquanto é consentido. 

Esse estatuto do grupo ajuramentado é, de qualquer maneira, capital: 
com efeito, pode-se dizer que a experiência dialética nos levou a revelar a 
primeira relação prática e inventada (e, incessantemente, reinventada) entre 
homens ativos no âmago de uma comunidade ativa. O grupo como 
permanência é, com efeito, um instrumento construído em certas circunstâncias, 
a partir de um grupo em fusão (pelo menos, é o que se passa na nossa 
experiência dialética). E essa construção comum — ou seja, operada por cada 
terceiro como indivíduo comum — não pode ém caso algum reduzir-se a 
relações “naturais”, “espontâneas” ou “imediatas”, Com efeito, próduz-se 
quando as condições exteriores suscitaram uma prática reflexiva em um grupo 
de sobrevivência: a natureza do perigo e a tarefa implicam que o grupo — 
enquanto ameaçado de dissolução — se põe a si mesmo como meio de sua 
práxis e meio a ser consolidado. Assim, as relações dos membros do grupo 
estabelecem-se em uma comunidade que está em via de agir sobre si; elas são 
permeadas e condicionadas por essa práxis subjetiva. Todavia, já compreendemos 
que o caráter coercitivo do grupo vem, com efeito, do fato de não ter existência 
(como organismo) e não do fato de ser (como totalidade material). No plano 
considerado, o grupo, como realidade, não é, antes de tudo, senão a 
impossibilidade para cada um de abandonar a práxis comum, Ou, se preferirmos, 
seu ser é em cada tm a morte jurada como inerte negação de toda possibilidade 
de ação estritamente individual, Como vimos, esse ser é para cada livre práxis 
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um ser-Outro, No entanto, não recaímos na serialidade, uma vez que esse 
ser-Ontro é, em cada terceiro, o mesmo ser-Qutro que no vizinho. Nesse 
sentido, a violência está por toda parte, por toda parte o Terror como primeiro 
estatuto comum. Todavia, esse Terror, enquanto as circunstâncias não 
abalaram a unidade, é Terror que une e não Terror que separa. Com efeito, 
esses homens enquanto se corstituíram por juramento como indivíduos 
comuns, encontram seu próprio Terror, uns nos outros, como o mesmo; vivem 
aqui e por toda parte sua liberdade fundada (ou seja, limitada) como seu ser- 
no-grupo e seu ser-no-grupo como o ser de sua liberdade. Nesse sentido, o 
Terror é sua unidade primeira enquanto é poder em cada um e em todos da 
liberdade sobre a necessidade. Ou, se preferirmos, o ser-no-grupo é, em 
cada um, intermediário entre a livre práxis comum (uma vez que, pata 
simplificarmos, supomos que a ação ainda não foi desencadeada) e o estatuto 
de impotência serial. É a garantia estatutária, livremente reclamada, de que 
cada um não pode recair no campo prático-inerte.e de que a ação individual, 
enquanto ela se faz comum, escapa como tal à alienação (embora a práxis total 
do grupo devesse recair nisso), Essa garantia, enquanto construção reflexiva, 
é uma solicitude de todos em relação a cada um, mas essa solicitude é 
portadora de morte: todavia, por essa solicitude mortal, o homem como indivíduo 
comum é criado em cada um por todos (e por si mesmo) como um novo 
existente; e a negação violenta de certas possibilidades futuras forma uma só 
coisa nele com esse estatuto de novidade criada, No grupo ajuramentado, 
a relação fundamental de todos os terceiros é que eles se produziram juntos 
a partir do limo da necessidade. É nessa base que se estabelecem as relações 
imediatas de reciprocidade, Cada um reconhece no outro terceiro a violência 
como impossibilidade consentida de voltar atrás, de voltar ao estatuto de 
sub-humanidade,”? e como a perpetuação do movimento violento que o 
criou como individuo comum, Mas, é claro, esse reconhecimento é prático 
e concreto. É concreto porque cada terceiro reconhece os membros do grupo 
não enquanto homens abstratos (ou espécimes abstratos do gênero), mas 
como ajuramentados de uma espécie singular (ligada às circunstâncias 
particulares, aos objetivos, ao juramento). E é prático porque é o próprio 
“juramento que se renova por esse ou aquele ato de reciprocidade (ele me 
presta socorro Qu serviço etc.) e se apresenta como sua estrutura fundamental: 
.eis o que é particularmente visível no caso (mais evoluído do que aqueles 
que são considerados nesse momento) dos grupos de ajuda mútua, públicos 











“ Considero o termo sem lhe conferir um conteúdo particular o na medida em que mo patece que, 
em todos os estágios, ele marca a relação do grupo que se põe para sl com a passividade do 
. Campo prático-inerte. 
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ou secretos. E como cada juramento é condicionado pelo juramento, de 
todos, como, finalmente, é o de todos que fundamenta em cada um, em seu 

ser-inerte, a liberdade do indivíduo comum, o reconhecimento é 
- simultaneamente reconhecimento em cada um de sua liberdade (sob uma 
dupla forma: liberdade comprometida, liberdade de livre desenvolvimento. 

prático após o compromisso) pela liberdade do: Outro e afirmação da pertinência 

ao grupo. Aqui, a totalização não é senão a reatualização por toda parte (ou 
seja, em tudo aqui, agora) do estatuto. Ela |se; apresenta como feita uma vez 
por todas e. como devendo ser reatualizada incessantemente, Com efeito, 
pelo ato construtor do juramento, um objeto foi criado (no.instante “histórico” 
em que a decisão foi tomada): esse objeto material retém em sua materialidade 

O juramento histórico como- insuperável passado. A objetivação do grupo 

em fusão (fortaleza conquistada e-desmantelada etc.) não é rejeitada; pelo: 

contrário, ela torna-se a realização material da unidade arcaica, o momento: 
do surgimento comum. Mas, trata-se de outro modo de realidade, anterior: 

o; protocolo. assinado, o simples lugar onde .o juramento foi prestado, 

aparecem, no estádio do grupo ajuramentado, como a força de inércia do grupo, 

como a perseverança, contra as ameaças internas.e externas, do ser-no-grupo' 

em seu ser, É a indissolúvel reciprocidade de significações entre a materialidade 
- inorgânica do fato que revela aqui, agora, a partir de todo futuro-projeto, seu 
ser-presente como estrutura constitutiva e o fato humano passado como ligação 
imediata ao futuro (o fato de prestar juramento era, tanto em sua realidade 
imediata como em sua realidade profunda, precaução contra o futuro), mas 
ligação insuperável, portanto, como eternidade de presença no futuro, O grupo 
ajuramentado produz sua objetivação como um. certo produto material em sí 
(o pacto escrito, inclusive a sala, outrora continente, toma-se, desde a dispersão, 
produto interiorizado, mediação material entre os membros). 

: Mas, essa objetividade interior (que) se produz por cada um como 
impossibilidade de voltar para além de fuma certa data passada, como: 
irreversibilidade da temporalização) não é a objetivação do grupo como ser; 
ela é a conservação eterna e imobilizada de seu surgimento (do surgimento 
reflexivo e estatutário por juramento). É jo começo da humanidade.” 


i 


| | 





R Explico-me: não se trata, de modo algum, de designar somente os grandes momentos: 
revolucionários em que, com efeito, os contemprêncos têm o sentimento do produzir e 
suportar o homem como realidade nova, Toda organização com reciprocidade de juramento é; 
(começo primeiro uma vez que ela é sempre conquista do homem como liberdade comum em. 
elação à serialidade, seja ela qual for. Na verdade, ja conquista faz-se no nível do grupo em. 
fusão, mas é pelo juramento que o grupo se põe para si, não como meio implícito da práxis 
comum, produzido e, ao mesmo tempo, absorvido, por ela, mas como meio de alcançar um: 
objetivo mais ou menos afastado, portanto, como seu próprio objetivo no imediato. 
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Tal começo torna-se, para cada um, natureza imperativa (por seu caráter de 
permanência insuperável: no futuro) remete, portanto, o reconhecimento à 
afirmação recíproca desses dois caracteres comuns: somos os mesmos porque 
saímos do limo na mesma data, um pelo outro através de todos os outros; 
portanto, se quisermos, somos uma espécie singular, aparecida por brusca 
mutação em tál momento; mas nossa natureza específica une-nos enquanto 
ela é liberdade. Ou, em outras palavras, nosso ser comum não é, em cada um, 
uma natureza idêntica; pelo contrário, é a reciprocidade mediada dos 
condicionamentos: ao aproximar-me de um terceiro, não reconheço minha 
essência inerte enquanto é. manifestada em outro exemplo: reconheço o 
cúmplice necessário do ato que nos arranca à- gleba, o irmão cuja existência 
não é outra senão a minha, vem a mim como a minha e, no entanto, depende 
da minha como a minha depende dá sua (através de todos) na irreversibilidade 
de um livre consentimento, Aliás, o ser-de-grupo é vivido por cada um como 
natureza: ele está “orgulhoso” de ser isso, toma-se o significado, material dos 
uniformes de grupo (se os houver), mas como, natureza da liberdade (é a sua 
força de inércia terrível enquanto ela vem a mim como exigê cia). Assim, 
as relações dos indivíduos comuns no interior do grupo são ligações de 
reciprocidade ambivalentes (a não ser que sejam comandadas pela / retomada 
da luta e pelo objetivo total): este e eu somos irmãos.-B essa fraternidade não 
é, como, algumas vezes, é apresentada de forma tola, baseada na semelhança 
fisica enquanto ela expressa a identidade profunda das naturezas. Por que 
- motivo, portanto, uma ervilha, em uma lata de conserva, seria chamada i irmã 
de outra ervilha da mesma lata? Somos irmãos enquanto, após o ato criador 
do juramento, somos nossos próprios filhos, nossa invenção comum. E'a 
fratemidade, como nas famílias reais, traduz-se no grupo por tm conjunto 
de obrigações recíprocas :e singulares, ou seja, definidas pelo grupo) inteiro a 


partir das circunstâncias e de seus objetivos (obrigação de ajuda mútua em, 


geral ou no caso preciso e rigorosamente determinado de uma ação ou de 
um trabalho particular). Mas, tais obrigações — vimos há pouco - não 
traduzem, por sua vez, senão a comunidade da exigência fundamental e, 
também, da autocriação passada como hipoteca irreversível da temporalização 
prática, Desse ponto de vista, a fraternidade é o vínculo real dos indivíduos 
comuns, enquanto cada um vive seu ser e o do Outro (nem q que fosse o 
simples estar-aí perto do Qutro ou a semelhança-solidariedade dps negros 
revoltados, dos brancos na defensiva) sob a forma de obrigações recíprocas 
insuperáveis. Sim, a-cor da pele apreendida como obrigação pura elreciproca 
- pelos negros revoltados de São Domingos e, ao mesmo tempo, como garanta 
material e inerte de cada um contra sua possibilidade de alienação, a cor da 
. pele apreendida em cada um por cada um não como uma característica 
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fisiológica e universal, mas como uma característica histórica que se baseia 
na unidade passada de uma livre promoção, eis a fraternidade, ou seja, a estrutura 
fundamental e prática de todas as relações recíprocas entre membros do 
mesmo grupo. O que se chama, em seguida, camaradagem, amizade, amor 
— e, até mesmo, fraternidade, tomando o termo em uma acepção vagamente 
afetiva — produz-se na base de circunstâncias particulates e nessa ou naquela 
perspectiva, para essa ou aquela reciprocidade como um enriquecimento 
dialético e prático, como uma-livre especificação dessa estrutura primeira, 
ou seja, do estatuto prático e vivo dos ajuramentados, O grupo constituído é 
produzido em cada um por cada um como seu próprio nascimento de indivíduo 
coli e, ao mesmo tempo, cada um apreende na fraternidade seu próprio 
nascimento de indivíduo comum como produzido no âmago do grupo e 
por ele, 


Por outro lado, tal fraternidade é o direito de todos através de cada um 
sobre cada um. Não basta se lembrar que ela é também violência ou retira 
sua origem da: violência: é a própria violência enquanto esta se afirma como- 
vínculo de imanência através das reciprocidades positivas. Por estas palavras, 
devemos entender que o poder prático do vínculo de fraternidade não é 
outra coisa (na imanência”) senão a livre transformação por cada um, para si . 
e pata o outro terceiro, do grupo-de-fusão em grupo de opressão, Observa-se, 
em particular, essa indistinção quando o grupo ajuramentado procede à 
execução sumária ou ao linchamento de um de seus membros (supostamente, 

. traidor ou tendo realmente cometido uma traição). O traidor não está separado 
do grupo; nem ele próprio chegou a se separar deste: mas permanece 
membro do grupo enquanto este — ameaçado pela traição — se reconstitui . 
aniquilando o culpado, ou seja, descarregando sobre ele toda a sua violência, 
Mas, tal violência de extermínio permanece vínculo de fraternidade entre os 
linchadores e o linchado no sentido em que a ligiiidação do traidor baseia-se na 
afirmação positiva de que ele é homem do grupo; até o fim, os outros membros 
hão de persegui-lo com obstinação em nome de seu próprio juramento e 
do direito que reconhecia aos Outros sobre ele. Inversamente, o linchamento 
é práxis de violência comum para os linchadores enquanto seu objetivo é o 
aniquilamento do traidor, Ele é vínculo de fraternidade despertado e 
acentuado entre os linchadores, enquanto é uma reatualização brutal do 
próprio juramento e enquanto cada pedra lançada, cada golpe desferido , 
produz-se como nova prestação de juramento: aquele que participa da". 








% Com efeito, é evidente que 0 grupo é qualificado, inclusive, em cada um de seus membros poi 


sua relação transcendente vom o outro grupo, ou seja, comi o grupo aedlverso; voltaremos ào 
assunto. e 
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execução do traidor reafirma a insuperabilidade do ser-de-grupo como limite 
de sua liberdade e como seu novo nascimento; ele a reafirma em um sacrifício 
sangrento que, além do mais, constitui um reconhecimento explícito do 
direito coercitivo de todos sobre cada um e uma ameaça de cada um sobre 
todos. Além disso, na práxis em andamento (ou seja, durante a execução), 
cada um sente-se solidário de cada um e de todos na solidariedade prática 
do perigo corrido e da violência comum, Sou irmão de violência para todos 
os meus vizinhos: de resto, sabe-se que aquele que viesse a recusar tal 
fraternidade seria suspeito. Ou, em outras palavras, a cólera e a violência são 
vividas, ao mesmo tempo, como Terror exercido sobre o traidor e (no caso 
em que as circunstâncias tivessem produzido esse sentimento) como vínculo 
prático de amor entre os linchadores.* A violência é a própria força dessa 
reciprocidade lateral de amor, Por essa forma de falar, podemos compreender 
que a intensidade dos fatos de grupo tem sua origem na intensidade das 
ameaças externas, ou seja, do perigo; tal intensidade, quando já não se 
manifesta como pressão real sem que o perigo tenha por isso mesmo 
desaparecido, é substituída por esse substituto inventado: o Terror. Este, 
real produto dos homens agrupados, não deixa de depender, em si mesmo 
para seu grau de intensidade, da violência adversa (ou seja, da violência 
suportada e ainda viva nas memórias, assim como da violência esperada, em 
caso, por exemplo, de contra-ataque). À invenção do Terror como contraviolência 
engendrada pelo próprio grupo e aplicada pelos indivíduos comuns sobre 
cada agente particular (enquanto comporta em si mesmo um perigo de 
serialidade) é, portanto, a utilização da força comum, desencadeada até aí 
contra o adversário, em vista do remancjamento do próprio grupo. E todas 


as condutas internas dos indivíduos comuns (fraternidade, amor, amizade, assim 


como cólera e linchamento) retiram seu terrível poder do próprio Terror. 
Nesse sentido, cada um é para cada um o mesmo na unidade de uma práxis 
comum; no entanto, precisamente porque a reciprocidade não é integração, 
precisamente porque os epicentros permanecem, embora dissimulados, 
na reciprocidade mediada, porque não posso ser, ao mesmo tempo, terceiro 
totalizante e terceiro totalizado, porque o Outro eu próprio que vem a mim 
encontra-se também em mim como eu próprio tornado Outro (e que limita 
- minha liberdade), a possibilidade de opressão ou de extermínio é dada, 
no mesmo tempo, em cada relação recíproca. Não se trata, de medo algum, 
de desconfiança: as condutas de desconfiança aparecem em um grupo de opressão 


já corroído pelas divisões, portanto, em um momento completamente 





* Aqui, estou falando da execução dos traidores e não, é claro, desse tipo do llnchamanto reista 
que, na América, elimina a vida do membro de outro gtupo. 
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diferente da temporalização comum e em otras circunstâncias. A possibilidade 
de amar um traidor é dada na própria fraternidade e como condição de tal 
fraternidade: por essa maneira de dizer, deve-se entender que qualquer- 
relação concreta e prática no âmago do grupo dirige-se necessariamente através 
do indivíduo comum, ao indivíduo orgânico e,.por isso mesmo, contribui 
para lhe conferir uma existência real que a! solidariedade comum deve negar 
ou passar em silêncio. E essa possibilidade de que a fraternidade com fulano 
ou sicrano sé transforme bruscamente pela iraição do irmão, em linchamento 
e extermínio, é conferida na própria fraternidade como sua fonte e seu limite: 
confraternizamos porque prestamos o mesmo juramento, porque cada um 
limitou sua liberdade pelo outro; e o limite ldessa fraternidade (que, ao mesmo 
témpo, determina sua intensidade) é o direito de violência que cada um tem ' 
sobre. o outro, ou seja, muito exatamente) o limite comum e recíproco de 
nossas liberdades. No entanto, como ainda |é possível ver atualmente nos 
partidos autoritários, a fraternidade é a forma mais imediata e constante 
do-Terror: com: efeito, por definição, os) traidores constituem a minoria: 
É verdadeiramente a translucidez recíproca dos indivíduos Goran (que podem - 
levar à amizade dos indivíduos orgânicos)! nenhum “meio” é mais caloroso 
do que um partido autoritário e, incessantemente, ameaçado do exterior 
(autoritário porque ameaçado). Mas, seja qual for a fraternidade, ela não pode 
— em caso de desvio, heresia, traição — sobreviver à violência (senão sob a 
forma descrita precedentemente: ligação do carrasco ao supliciado), nem 
opor-se a ela. Não, como já tem sido ditolcom fregiiência, porque ela fosse - 
fiaca e ineficaz contra o Terror, mas simplesmente porque é a própria violência 
vivida como violência-amizade (como forçal violenta nas relações de amizade), 
Essa violência, negada contra a dissolução do grupo, criou uma nova 
realidade, a conduta de traição; e essa conduta define-se justamente como o 
que transforma a fraternidade (como violência positiva) em Terror (como 
violência negativa). Assim, membro de grupo de opressão, a violência 
de minha confraternização baseia-se na certeza prática (mas não, ou não 
forçosamente, explícita) que tal confiateriização tornar-se-á linchamento, 
em nome dela, ou condenação impiedosa, se imeu irmão se conduzir como! 
"um Outro e se o grupo se encontrar nele fameaçado de dissolução. 

O vínculo imediato da liberdade e da « opressão fez nascer uma nova 
realidade, um produto sintético do grupo como tal. O fato de ter atribuído 
o nome direito a essa realidade pode parecer prematuro, uma vez que. o 
jutamento fundamenta, ulteriormente, as instituições, mas em si mesmo não, 
é institucional, Digamos, de preferência, que! essa realidade, nesse momento- 
abstrato de nossa experiência do grupo, é |simplesmente o poder difuso d 
jurisdição. Ainda será necessário entendeimo-nos: não estou utilizando 
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palavra difuso a não ser para opô-la aos órgãos especializados; de fato, 
o indivíduo comum é provido pelo seu juramento de um poder jurídico 
sobre o individuo orgânico (em si mesmo-e nos Outros). A liberdade 
livremente limitada para sempre por seu ser-Qutro é poder de cada um sobre 
todos na medida em que 'ela é, em cada um, mutilação aceita. Com efeito, 
não seria possível derivar o poder jurídico da liberdade individual que não 
tem poder sobre a liberdade recíproca, nem de um contrato social que viesse 
a unir entidades, nem da opressão exercida por um órgão diferenciado sobre 
o grupo, nem do costume de uma comunidade enquanto se-vê nela uma 
exis. Quanto às circunstâncias que explicam o conteúdo particular |desse poder 
(quer se exerça como uma certa interdição, como uma certa exigência etc.), 
elas podem mostrar-nos, com efeito, que tal perigo corrido. por tal grupo 
“em tal circunstância deu origem nesse grupo a tal decisão comuím, jmas elas. 
não podem dar conta por si mesmas do poder repressor como forma prática 
da decisão vislumbrada. No entanto, aqui, não pretendemos de modo algum 
“apresentar uma gênese histórica do poder de jurisdição: mais tarde, veremos 
o.motivo pelo qual esse empreendimento nem chega a ter sentido, 
Simplesmente, nossa experiência dialética faz-nos assistir à reinvenção desse 
poder em um grupo de sobrevivência que tenta tornar-se grupo estatutário. 
O poder jurídico aparece, aqui, como a invenção de-uma comunidade que 
se dá conta de que não é, nem será totalidade totalizada (e totalizante); 
é, portanto, uma nova forma de totalização que visa. compensar a 
impossibilidade de que a totalização se acabe, ou seja, de que, ela apareça 
como forma, Gestalt, consciência coletiva superior a todos os tnembros e, 
por isso mesmo, caução da integração permanente desses. Esse novo estatuto 
de totalização é o Terror e esse é jurisdição: pela mediação de; todos, cada 
um reconhece a cada um que o fandamento permanente de cada liberdade 
seja negação violenta da necessidade, ou seja, que a liberdade em cada um, 
enquanto estrutura comúm, seja violência permanente da liberdade | 
individual de alienação. E cada um exige a cada um que lhe garanta tal 
estrutura inerte. da liberdade comum e se torne a si mesmo, como violência. 
e Terror, a-inerte negação de certas possibilidades. - | 
- Seria perigoso assimilar tal poder jurídico difuso à forma mais simples 
do Sagrado: tal postura nos levaria longe demais e o estudo dessas tealidades 
não faz parte de nosso intuito. Bastará fazer observar na nossa experiência e 
nesse nível de abstração, em relação a grupos que se definiram no| combate 
e pela liquidação da velha serialidade de impotência, que.o Sagrado) constitui 
a estrutura fundamental do Terror como poder jurídico, O| Sagrado. 
manifesta-se através das coisas; é a liberdade que se produz em juma matéria 
| trabalhada, ao mesmo tempo, como. soberania absoluta e como coisa. 
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Ou, se preferimos, é a liberdade que volta ao homem como poder sobre- 
humano e petrificado, Aqui, não se trata das exigências do campo prático» 
inerte que, certamente, traduziam a liberdade do Outro, mas sem mostrá-la, 
absorvendo-a inteiramente, de modo que a coisa inerte tinha por si mesma 
"o poder de exigir. No Sagrado, a liberdade manifesta-se em uma coisa, sobre 
a própria destruição dessa coisa (por desintegração explosiva), mas 
afirmando-se contra a coisa ela torna-se poder-inerte sobre o homem. E a 
revelação, a oração e outras práticas diante de tal poder constituem-no como 
sagrado em sua-própria contradição: a liberdade, nas relações humanas, não 
intimida; ela é a mesma nos agentes de uma relação de reciprocidade, ela 
define-se para cada'um por sua homogeneidade, Aqui, pelo contrário, ela 
manifesta-se aos indivíduos sobre a subinissão total da matéria (desapregada ou 
atravessada por raios ou diretamente modificada, sem trabalho, pela simples 
vontade soberana), mas como heterogeneidade, ou seja, como insuperável 
negação de suas possibilidades, Nesse sentido, seu poder tem como estrutura 
fundamental essas possibilidades negadas em cada um, como inércia de cada 
liberdade, Ou, se preferimos, ele constitui cada um no âmago: de sua liberdade 
como passividade recebida (e aceita). E a adoração consiste precisamente em 
uma livre práxis que reconhece a limitação inerte nela de suas possibilidades 
como um dom absoluto e uma criação que procede da Liberdade inerte 
como poder sagrado, Isso deve simplesmente nos fazer entender que todo 
grupo ajuramentado, enquanto poder de jurisdição difuso, manifesta-se para 
cada terceiro e na totalização efetuada pelo outro terceiro como poder sagrado, 
É perfeitamente inútil que esse sagrado assuma uma forma especificamente 
religiosa ou cultural: trata-se unicamente — pelo menos, em geral: as 
especificações vêm das circunstâncias — de um caráter próprio do Terror 
como liberdade inerte e poder negativo, assim como de sua relação com a 
liberdade-outra de cada um enquanto esta é negação de certas possibilidades. 
Tal relação manifesta-se como sagrada quando a totalização coercitiva e 
unânime revela-se através do objeto comum. Aqui, surgem as cerintônias enquanto 
a materialidade (roupas, estereotipia dos atos, objetos de veneração, 
rememoração inerte do passado, ordem inflexível e invariável dos gestos 
etc.) expressa aí a inércia e enquanto, simultaneamente, seu aspecto 
convencional e teleológico presentifica a liberdade-poder, E o Sagrado, com, 
seu rituhl e suas cerimônias, surge, como o. poder jurídico, de um não-ser - 
do grupo, ou seja, do que toda comunidade real é totalização ou, se preferimos, . 





Essa desintegração deixa a coisa (pedra de Horeb etc.) intata como entidade material, 
Ao mesmo tempo, ela não cessa de produzir-se, : E 
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totalidade em destotalização perpétua, Com efeito, por uma contradição 


findamental, o ato totalizante, enquanto realizado por cada um, é ao mesmo 
tenpo o fator essencial da destotalização, 


Todavia, como já tinhamos observado, as possibilidades de dissolução, 
para o grupo, inclusive quando a pressão do inimigo se relaxa, seriim menos 
próximas e ameaçadoras se“seus membros pudessem permanecer unidos, 


em um local, em uma praça etc. Com efeito, a unidade em cada um como: 


determinação sintética da multiplicidade seria a interiorização da promiscuidade 


real, visível e tangível, das pessoas agrupadas, Já vimos que o grupo .se põe, 


para si em uma prática reflexiva e torna-se seu objetivo imediato não só 
quando as circunstâncias exigem sua permanência, mas quando a diversidade 
de suas tarefas exige que a homogeneidade fluida da fusão seja substituída 
pela diferenciação. Com efeito, a partir daí, surge o risco de que o afastamento 


transforme cada um em um isolado, um separado, ou que novos conflitos 


provenientes da própria diferenciação façam nascer novos antagonismos na 
comunidade, Pelo jutamento, o grupo garante o estatuto ontológico que 
diminui os perigos da diferenciação. Já afirmei e repito que tal jutamento 
não é necessariamente uma verdadeira operação e uma decisão explícita: na 
verdade, quando o grupo, em cada terceiro e por cada um, se põe como seu 
próprio. objetivo e quando essa reflexividade prática define, mesmo 
implicitamente, a aceitação comum do Terror, basta que a violência, sob 
suas formas negativas (ligiiidação dos indiferentes, dos suspeitos) e, positivas 
(confraternizações), se manifeste para que o estatuto de permanência óeja a 
evidência imediata para cada terceiro totalizante, Portanto, quer o juramento 
tenha sido prestado realmente ou tenha sido feita sua economia aparente, a 
organização do grupo torna-se o objetivo imediato. Foi ela, como objetivo 
ulterior, que exigiu a invenção da permanência; no presente, o grupo 
permanente adota-a como seu fim próximo. E a unidade do grupo não está 
em parte alguma senão em cada um, como juramento. Este — implícito ou 
explícito — define cada um como indivíduo comum, não só porque ele diz 
respeito a seu ser-no-grupo, mas ainda porque não pode ocorrer em cada 
um senão pela mediação de todos. Mas, aqui, não se trata de produtos 
inorgânicos, nem de uma inércia de exterioridade: nesse sentido, o Terror 
não define inflexivelmente para cada um os limites permanentes de sua 
liberdade, De fato, ele limita-se a elevar o patamar a partir do qual a 
insuperabilidade tornar-se-á superável, Ou, se preferismos, à tornar menos 
provável o abandono do posto, a passagem para o inimigo etc. Como nova 
conduta humana, a traição não deixa de ser, a qualquer instante e pata cada 
um, uma possibilidade concreta cuja probabilidade depende do conjunto 
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sintético das circunstâncias históricas (incluindo, a história individual de cada 


pessoa). Isso significa que o grupo é também 
de seus pontos de ruptura possível e que, p: 
patamar a partir do qual a ruptura poderá efe 
são, aliás, eminentemente variáveis. | 
A , 

[. A organização] . | 
| “Na medida em que a organização, como 
sis; interessa diretamente à crítica da: Razão 
diferenciação ao combate ou da divisão do 


— negativamente — a totalização 
ara cada ponto, existe um certo | 
iuar-se, sendo que tais patamares 


ação estatutária do grupo sobre, 


dialética (quer se trate de uma, 
trabalho neste.ou naquele caso | 


particulat), não temos que nos preocupar em proceder à à enumeração formal | 
de suas formas possíveis (nem voltar a delinear o movimento histórico da, 





divisão do trabalho ou das transformações do exército a partir das armas e| 
técnicas de combate). Nosso problema é junicamente o da racionalidade . 
dialética. Ora, conhecemos dois tipos de; ações inteligíveis: a práxis translúcida . 


(mas abstrata) do indivíduo e a práxis ru 


dimentar do grupo em fusão. 


Na medida em que a segunda é relativamente indiferenciada e na medida, 


! 
em que a ação é por toda parte a miesita, por 


toda parte comum, por toda parte. 


regida por palavras de ordem que surgem de todos os lados, mas que um só. 
e mesmo terceiro teria conseguido lançar fuma depois da outra, podemos 
considerar que a práxis não diferenciada retém nela os caracteres da ação 
individual, ampliando-os. Ela é viva na medida em que, em cada um, é total: 
e a mesma; sem dúvida, ela se multiplica, más vimos que o indivíduo torna-se. 
membro do grupo, interiorizando a multipliciflade, Pela relação de reciprocidade . 
mediada, ele se beneficia espontânea e concretamente em sua atividade da. 
“atividade dos Outros. Em parte alguma existe inércia, controle ou oiganizações 


coimplexas; isso significa que a práxis é é por| 


toda parte plenária, que é toda: 


inteira o que ela pode ser em cada lugar e que, finalmente, o condicionamento ; 
recíproco manifesta-se pelo objeto e na objetivação, mas que a operação, : 


enquanto está bastante próxima das operações 


do organismo prático, conserva —:| 


embora esteja separada da prática individual por todo campo prático-inerte — uma; 
espécie de translucidez, Pelo contrário, a ação, organizada coloca em jogo tal, 





2 Isso não implica, de modo algum, que em certos h 
insuperável. Mas, aqui, não se trata de coragem, nem 


uma armadilha, o mais dedicado transformar-se, sem 


| 


divíduos o ser-no-grupo seja seio 
de fidelidade: o mais hábil pode cair em. 
seu conhecimento, em instrumento do. 


inimigo, Portanto, é perfeitamente legítimo vislumbrar também o grupo como multiplicidade 
de pontos de ruptura; e tanto mais quanto mais diferenciado ele for. No entanto, de outro aponta: 


de vista, veremos que a diferenciação é uma ligação punificante, 


| 
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sistema de relações e de relações entre as relações que temos a obrigação de 
nos perguntar qual tipo de práxis se manifesta aqui — comparando essas|estruturas 
combinadas com a dialética constitutiva da ação individual —, se essa práxis 
permanece dialética 'e qual espécie de objetivo ela se propõe, qual gênero de 
remanejamento do campo” prático ela opera, qual desenvolvimento interno a 
caracteriza, enfim, em que medida ela é verdadeiramente práxis | (ou seja, 
liberdade) .e em que medida é instrumento constituído. | 


| 

A palavra “organização” designa a ação interna pela qual um grupo define 
suas estruturas e, ao mesmo tempo, o próprio grupo como atividade 
estruturada que se exercita no campo prático sobre a matéria trabalhada ou 
sobre outros grupos. Diz-se, ao mesmo tempo: —Fracassaino Os porque a 
organização (distribuição das tarefas) deixava a desejar” e “nossa organização 
decidiu que...” etc, Essa ambigitidade é significativa, Ela expressa uma 
realidade complexa que poderia ser descrita nestes termos: o grupo não age 
sobre o objeto transcendente a não ser pela mediação de seus membros 
individuais; mas, o àgente individual não exerce sua ação a não ser no âmbito 


definido da organização, ou seja, enquanto sua relação prática comia coisa é 


diretamente condicionada pela sua relação funcional com os outros membros 
do grupo, tal como esta foi estabelecida pelo grupo (como reunião plenária de 
seus membros) ou por seus representantes (independentemente da maneira 
como esses tenham sido escolhidos). 

Portanto, a organização é a distribuição. das tarefas, E ê o objetivo comum 
(interesse, perigo, necessidade comuns que determinam um fim comum) 
que — definindo negativamente a práxis — está na origem dessa diferenciação. 
- Nesse caso, a organização é descoberta, no objeto, das exigências práticas e, 





ao mestiso tenpo, divisão das tarefas entre os indivíduos a partit desta descoberta .. 


dialética. Ou, se preferimos, o movimento organizador decide à respeito 


da relação entre os homens em função da. relação fundamental do grupo - 





com a coisa. Pode resultar daí, segundo a natureza das circunstâncias & os 
caracteres da práxis (de fato, segundo toda a conjuntura histórica), tanto um 
voluntarismo que define a tarefa do indivíduo a partir das exigências do fim 
e sem levar em consideração .as possibilidades próprias de cada um (ou de 
todos), quanto um oportunismo sem princípios que ieduz a práxis comum 
(em seus fins, intensidade e organização complexa) em função dos limites 


- empiricamente dados da práxis individual (limites que, em exame - 


aprofundado; poderiam revelar-se suscetíveis de serem recuados —| por-esta 
ou aquela ação do grupo sobre si mesmo — sem que os trabalhadores, os 
combatentes etc., tenham de suportá-los em seus organismos individuais). 
Segundo o conjunto considerado, é possível, igualmente, descobrir organizações 
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(em geral, muito próximas do simples grupo ajuramentado) em que a função 
é definida em cada caso (ou em certos casos) a partir da tarefã a ser cumprida 
e das capacidades próprias de cada pessoa singular (enquanto ela é conhecida 
dos Outros: por exemplo, em uma pequeníssima unidade de combate, a força 
excepcional de tal soldado servirá para designá-lo para tal missão), Se mostrei 
essas diferentes possibilidades, não é certamente porque elas se apresentam 
historicamente em desordem ou em: uma ordem arbitrária, mas porque, em 
relação a nosso problema, elas são rigorosamente equivalentes: ha organização, 
o voluntarismo e o oportunismo caracterizam-se como ação do grupo sobre 
seus membros. O grupo não age sobre o objeto — mediatamente — a não ser 
enquanto ele age sobre si; e sua ação sobre si — a única que, conforme 
veremos, ele exerce como grupo — define-se a partir de uma práxis (já estabelecida 
ou que se vai revelando aos poucos), 

O grupo define, dirige, controla e corrige incessantemente a práxis 
comum; em certos casos, ele é até mesmo suscetível de produzir os indivíduos 
comuns que hão de realizá-la (por exemplo, pela educação técnica etc,), 
Mas, esse conjunto de operações já supõe a diferenciação: por exemplo, 
a distribuição das tarefas (ou das armas ou dos meios de subsistência) supõe 
uma distribuição prévia, ou seja, a criação, no interior do grupo, de aparelhos 
especializados (impropriamente chamados órgãos: órgãos diretores, grupos 
encarregados de estabelecer uma coordenação, uma mediação, uma 
distribuição ou regulamentar as permutas, serviços administrativos etc.). Esse 
primeiro momento da diferenciação — que mada tem em comum com a 
aparição do comando, embora esta, como veremos, se fundamente naquele — 
é, portanto, fundamentalmente uma ação do grupo sobre si mesmo. E, na medida 
em que tal diferenciação é ainda muito abstrata (existe o serviço que prepara 
O trabalho e os outros indivíduos comuns) é porque ela corresponde a uma 
apreensão ainda muito abstrata da práxis: o grupo, reunido em um projeto 
comum, mas ainda mal determinado (comunidade combatente, comitê de 
vigilância, equipe de técnicos ou associação para comprar e vender terrenos 
na Lua), produz sua primeira diferenciação para conseguir os meios de 
proceder a tal determinação, E essa diferenciação, em si mesma, nada tem 
que possa nos surpreender, uma vez que ela não é senão a ação sobre si de 
um grupo ajutamentado e estatutário, ou seja, de um grupo cujas relações 
internas constituíram-se explicitamente para responder às exigências da 
situação e para tornar possíveis as diferenciações, Ou, em outras palavras, 
nosso problema não é dar conta dessa ou daquela divisão particular: a práxis 
interior do grupo ajuramentado ou, o que dá no mesmo, as possibilidades 
que se desvelam na ação de cada terceiro no âmago do grupo não passam do . 
desvelamento de suas tarefas através de sua morfologia, O estabelecimento de uma 
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diferenciação qualquer não é senão uma modalidade concreta de uma estrutura 
mais geral: pelo juramento, o grupo estatutário fez-se diferenciável ou, 
se preferirmos, tornou-se tal que as diferenciações não quebram sua unidade 
e, ao mesmo tempo, os problemas práticos podem revelar-se a ele através dos problemas 
diferenciais. E como — em'breve, voltarei ao assunto — o pensamento do grupo, 
ou seja, sua idéia prática do Universo, não é outra coisa senão a superação, 
em direção ao objeto transcendente, da idéia prática que ele tem de si mesmo; 
como, além disso, a idéia prática que um grupo tem de si — ou, se quisermos, 
o esquema de que ele dispõe para resolver seus problemas internos — não se 
distingue de sua constituição interna (sob o duplo aspecto de ação sobre si e 
de estrutura objetiva), nesse caso, a diferenciação, pensamento abstrato do 
grupo estatutário, torna-se o pensamento concreto do grupo organizado: 
com efeito, ela aparece como invenção pelos terceiros de uma diferenciação 
cada vez mais precisa e, por conseguinte, o pensamento do objeto transcendente 
expressa a estrutura cada vez rhais concreta e diferenciada da multiplicidade 


unificada, 

Assim, a diferenciação singular tem pouca importância, pelo menos, 
no que diz respeito ao nosso intuito, e sua aparição, embora nova, é imediatamente 
inteligível. Mas, a inteligibilidade da ação organizada é uma coisa completamente 
diferente: trata-se de saber qual tipo de unidade, de reslidade, qual sentido 

. pode ter uma práxis sob essa nova forma de práxis organizada. Para nós, o que 
conta é, portanto, a relação da ação do grupo sobre si próprio com a ação de seus 
membros sobre o objeto. 

Estudaremos, progressivamente e por um aprofundamento da experiência, 
os diferentes momentos de tal relação: convitá, em primeiro lugar, indicar 
com precisão o que É a tarefa quando esta aparece no grupo como o objetivo 
de um processo de organização; isso conduzir-nos-á a uma nova definição 


do indivíduo comum, uma vez que seu estatuto no grupo organizado é por. 


si mesmo uma determinação (portanto, uma limitação) e um enriquecimento 


concreto do estatuto de ajuramentado (a inércia na liberdade, o direito etc). | 


Em seguida, quando tivermos descoberto a fitnção, como estatuto do indivíduo 
comum, e seu duplo aspecto (tarefa prática em relação ao objeto, relação humana 
enquanto esta caracteriza o ser-no-grupo do terceiro), será necessário mostrar 
as bases de uma logística dos sistemas organizados (como multiplicidade e 
unidade de reciprocidades invertidas e mediadas) e descrever as estruturas, 
como tais, ou seja, como se forjam no grupo para se oporem às atividades 
passivas do prático-inerte; então, veremos 34, justamente, um novo produto 
humano e social: a passividade ativa. É somente nesse caso que poderemos 
abordar as duas questões essenciais: com efeito, teremos de reagrupar todas 
as nossas conclusões em um movimento sintético que, por si só, produzirá a 
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inteligibilidade da práxis organizada e levar-nos-á a descobrir aí uma nova 
apodicticidada — ou seja, uma necessidade jradicalmente diferente da primeira; 
a partir daí, poderemos estudar o estatuto ontológico do grupo organizado, 
como se se tratasse de uma realidade concreta e dada na experiência dialética 
ou, por outras palavras, decidiremos se a organização deverá ser considerada 


como uma existência prática ou como um ser. 


1 
fi 
[A função, tarefa prática e relação humana] pa 

O individuo comum, no estágio do grupo de fusão, apareceu-nos como 
o indivíduo orgânico enquanto ele interiozizava a multiplicidade dos terceiros 
e a unificava por sua práxis, ou seja, enquanto a unidade determinava por ele 
a multiplicidade como instrumento, como força. Esse caráter de unidade 


- sintética põe-se para si no grupo estatutário quando a situação exige separações 


que colocam a comunidade em perigo. para cada um na pessoa de cada terceiro 
e em sua própria possibilidade de romper a unidade; de recair no estatuto 
de solidão massificada, O caráter comum do indivíduo (ou, se quisermos, seu 
ser-no-grupo) torna-se poder jurídico de cada um.sobre a individualidade 
orgânica em si mesmo e em todos os terceiros. No entanto, esse poder 
permanecia abstrato: sua abstração avaliava a do grupo e da práxis comum. 
No plano da organização, esse poder abstrato e, fundamentalmente, negativo 
(como livre inércia da liberdade) concretiza-se e muda de sinal: com efeito, 
define-se para cada um no âmbito da distribuição das tarefas, por um conteúdo 
positivo. É a finção, Como tal, esta permanece um limite inerte da liberdade 
do terceiro, portanto, seu fundamento permanece o Terror. E este pode 
sempre renascer como relação entre ajuramentados quando a conjuntura e a 
história particular da organização comprometem (ou tornam inúteis ou 
parasitárias) as funções do terceiro e fazem redescobrir, por baixo, o perigo 
da deslocação. A organização recai, então, no estágio menos diferenciado do 
grupo estatutário, as funções já não aparecem senão como significações 
abstratas e sem realidade. É a razão pela igual, na base de certas condições 
históricas, o Terror pode aparecer como uma regressão e uma simplificação. 
Mas, no exercício normal da atividade organizada, a Junção é uma definição 
positiva do indivíduo comum: foi-lhe atribuída pelo grupo reunido ou por 
algum “órgão” já diferenciado, Bla é umal determinação da práxis individual: . 
este indivíduo pertence ao grupo enquanto executa uma certa tarefa e sontente 
esta, Mas, no simples Terror, o limite inerte das possibilidades permanece 
abstrato e puramente negativo: é a liberdade que renuncia livremente a 
dissolver a relação de grupo em um caso de separação, aliás, qualquer. 
À AR é negativa e positiva: o ideas (não fazer outra coisa) ê apéeendido 

















no movimento prático como determinação positiva, como imperativo criador: 
fazer precisamente isso Mas, no meio do juramento, fazer isso é um direito de 
cada um sobre todos do mesmo modo que é um direito de todos sobre cada 
um:.a definição do' poder, enquanto uma função concreta o particulariza, 
é que ele é para cada um o direito de cumprir seu dever particular. Assim, 
tudo o que o predetermina em sua função (objetivo comum, problemas 


práticos, conjuntura, estado das técnicas e dos instrumentos) e em inéxtia (como. 
inerte possibilidade definida pelo discurso, por exemplo, e que ele deve: 


realizar na repetição), convém que seja atualizado por ele no meio da soberania 
sobre as coisas (liberdade dialética da práxis orgânica) e do poder sobre es homens 
(liberdade social como relação sintética que se apóia no juramento), em 
suma, na liberdade. Nesse time de futebol em formação, a função de goleiro ou 
de dianteiro etc., apresenta-se como predeterminação para esse jovem Jogador 
que está iniciando sua carreira, É uma dessas funções que há de recrutá-lo: 
ela há de selecioná-lo levando em consideração suas qualidades fsicas (peso, 
altura, força, rapidez etc.): mas, na medida em que ela o designa em sua livre 
práxis, ou seja, em que ela cria uma determinação de inércia no fundo de sua 
liberdade, ela já é poder; ele a vive como exigência: por exemplo, exigência 
de treinamento, A equipe onde essa função o significou tem o dever de elevá-lo 
até o nível (fsico e técnico) em que-ele estará em condições de produzir. os 
atos exigidos pelo grupo. Isso pode significar também seu direito ie recusar 
o treinamento intensivo, os deslocamentos mal organizados que o deixam 
extenuado, as partidas realizadas em más condições etc, E é enquanto indivíduo 
comtimi que esses direitos negativos lhe pertencem: ou, em outras palavras, 
sua práxis retoma em liberdade as exigências da função, Nesse plano, não 
existe qualquer diferença entre direito e dever. À distinção clássica - que 
tende a fazer do dever um direito dos outros terceiros sobre mim e do 
direito o dever dos outros terceiros em relação a mim — permanécia válida 





no plano imediatamente anterior, Mas, desde que o conteúdo positivo da. 


função é definido, a distinção é abolida: o regime alimentar que comporta 0 
treinamento desse ésportista nada permite afirmar a prior! que sé trata de um 
direito do Outro (de seus companheiros de time) ou de seu próprio direito: 
se ele tivesse de resistir como indivíduo orgânico à adoção desse régime, são 
os outros que deveriam impor-lhe isso (seja porque ele pretende perder 
quilos, por uma ruim apreciação de seu “emprego”, ou porque (ele come 
demais ou alimentos indigestós) enquanto cada um, como função, tem 
necessidade, na práxis, de que cada companheiro de time se reduza à sua 
própria função, Inversamente, se ele adota sem restrições o regime, prescrito, 
isso equivale para a administração do grupo esportivo (para os "organizadores! 5 
ao dever de garantir-lhe tal atividade durante o tempo que for necessário; 
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ele deve exigir, enquanto função do grupo, que seus companheiros não o 
desviem de seu dever e até mesmo que o ajudem a cumpri-lo, inclusive, 
o forcem a fazê-lo, se for necessário. Mas, como se vê, cada formulação 
marca mais claramente a indiferenciação crescente entre o direito e o dever: 
se determinado companheiro transforma essa exigência (conservar a forma, 
prosseguir o treinamento) em poder sobre tal outro e sobre o grupo é porque 
ela possui uma estrutura jurídica e dialética que é a organização complexa de 
todas as formas de imperativos, Ou seja, um grupo ao qual estou integrado 
e um outro indivíduo comum M definido por uma certa função; eu exijo 
que M receba do grupo os meios de subsistência, o ensino etc., que hão de 
colocá-lo em condições de exercer perfeitamente seu ofício. Ora, eu o exijo para 
o gnipo (ou seja, do ponto de vista da práxis comum), mas eu o exijo também 
do grupo (porque é ele que distribui as funções);” eu o exijo para a minha 
função, ou seja, para a garantia que todos e cada um devem dar-me de seu 
livre exercício, mas eu o exijo também para cada um enquanto terceiro 
particular e para fulano ou sicrano (ao mesmo tempo, porque o membro N ou 


Z, como tal, exige que eu exija para ele essa garantia: por exemplo, é ele 


que será mais perdedor em suas funções com as fraquezas de M — e porque, 
por exemplo, estou ameaçado de forma mais perigosa através de N ou Z por 
essas fiaquezas); finalmente, eu o exijo porque o próprio M, em nome do 
juramento, exige em mim (como limite-poder) que eu o exija dele, Ora, 
todos esses momentos abstratos da exigência concreta são dados juntos em 
meu modo de agir, de realizar minha função através de meu ato e de apoiar 
meu ato em meus poderes: o direito do grupo por mim sobre todos e o 
dever para com o grupo enquanto todos o definem para mim, a reciprocidade 
do direito (tenho o direito que reivindiques teus direitos), a do. dever (meu 
dever consiste em te lembrar teu dever), a do dizeito e do dever (tenho o 
direito que me permitas que eu faça meu dever), a do dever e do direito - 
(tenho o dever de respeitar teus direitos); a infinita complicação dessas 
reciprocidades (no âmbito das reciprocidades complexas que, em breve, 
analisaremos), todas essas linhas de força constituem a trama do que poderia 
ser chamado o poder como realidade viva na e pela práxis. Segundo as 
circunstâncias, uma ou outra dessas linhas de força pode aparecer como uma 
forma sobre o fundo sintético de todas as outras; mas convém que elas sejam 
dadas juntas ou que o grupo se quebre, 


2 É claro, 0 grúpo o exige por mim do grupo enquanto ele tem um representante (capitão de 
equipe, administrador etc.), Assim — quando os conflitos ainda são dissimulados ou larvazes = O 
grupo como ineio de heterogeneidade regulada realiza-se através das tensões entre finções; sua 
estrutura interna é feita de facetas. ; 
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Consideremos, para simplificar, o caso abstrato de uma- organização que 
não seja condicionada diretamente em sua estrutura interna pela exploração 
(ela poderá constituir-se para a exploração dos Outros ou contra a exploração 
de seus membros pelos Outros, mas os terceiros que a compõem não terão 
entre eles relações de explóração) e, portanto, esta ou aquela função particular 
consiste em uma certa operação executada com uma certa ferramenta € 
segundo determinada técnica, A técnica e a ferramenta definem o momento 
do processo histórico enquanto ele produz, atravessa, sustenta e totaliza esse 
grupo particular nessa totalização em andamento. No entanto, o individuo 
comum apreende a técnica e a ferramenta como sia soberania no campo prático, 
ou seja, como a ampliação de sua práxis individual, Nesse sentido, ferramenta 
e técnica (que, na realidade, não constituem senão um só e mesmo objeto) 
são o próprio grupo enquanto o indivíduo comum o apreende como seu 
próprio poder social sobre à coisa, Ou, se preferirmos, a.ação trabalhada 
revela-lhe sua historicidade datada (que pode ser também definida como negação 
inerte — mas do ponto de vista abstrato de uma. totalização diacrônica) como 
soberania prática (sobre a matéria inorgânica). É nesse plano que a ferramenta 
é um desvelamento prático do mundo na medida exata em que o organismo 
prático torna-se ferramenta, Por esse modo de falar, entendo que ele muda 
o mundo por uma superação reorganizadora e, ao mesmo tempo, que o 
revela nessa mesma superação como mundo em andamento de remanejamento. 
Tudo isso foi desenvolvido uma centena de vezes, por muitos autores 
diferentes: limito-me a remeter ao primeiro agente técnico que apreendeu 
e fixou em sua experiência o momento social do desvelamento pela práxis 
trabalhada: a Saint-Exupéry e a seu livro Tere des hommes, Esse poder 


adstringente do avião (como instrumento que reduz os tempos de um: 


percurso) é simultânea e indissoluvelmente produzido por um técnico que 


utiliza um objeto já trabalhado por homens e descoberto como movimento 


real da contração do espaço, No entanto, esse movimento real é em si mesmo 
desvelado como tmeio de controle, nunca se trata de uma apreensão contemplativa 
(salvo para o inerte passageiro que é transportado de uma cidade para outra). 
Além disso, define a velocidade das operações a serem efetuadas (ou seja, 
também dos pensamentos, como condutas hipotéticas e como sínteses 
incessantemente corrigidas do campo prático). No prático-inerte, vimos a 
matéria trabalhada produzir sua própria idéia; aqui, é o contrário: a atividade 
trabalhada define-se através do instrumento social como podes prático e 
estruturado (pela ferramenta que ela supera utilizando-a) de pensar o mimo do 
mundo, Esse poder vem ao terceiro pelo grupo que produz (ou adquire) a 
ferramenta e define a finção. No entanto, essa limitação enriquecedora, se 
reduz as possibilidades - como determinações abstratas do fitturo social —, 
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deve necessariamente concretizá-las, ou seja, multiplicar, as opções práticas ao 
criar, pela tarefa e pela ferramenta, estruturas) diferenciadas 1 no âmbito dos 
possíveis ou, se preferirmos, ao explicitar as. subpossibilidades, É evidente que 
as opções, de fato, se impõem a partir da objetividade real, ou seja, do 
processo em andamento de desenvolvimênto; jnas o instrumento, enquanto 
percepção prática, cria a possibilidade permanente de que tais subpossibilidades 
se inscrevam, de fora, na práxis e exijam a opção “imediata, A rapidez do 
perigo e a rapidez da ação defensiva, por exemplo, dependem da velocidade 
do avião, assim como a natureza dos. perigos possíveis, Mas: tais opções 
imperativas apresentam-se ao agente (por exemplo, ao piloto) como solicitações 
pelo mundo de seu próprio poder, sendo que] alescolha final! expressa sua 
soberania, RE 


Aqui, no primeiro momento de sua verdade concreta, encontramos o 
indivíduo orgânico como agente isolado. Foi ele, como estamos lembrados, 
que se apresentou em sua pura abstração no) início -de nossa experiência 
dialética, Voltamos a encontrá-lo, aqui, em suas. relações complexas com o 
indivíduo comum. É ele que se perde pelo juramento para que o indivíduo 
comum exista (como limitação enriquecedora jdo campo dos possíveis) e é 
ele que se encontra no plano da práxis concreta, no âmbito do indivíduo | 
comum, ou seja, da tarefa (com os instrumentos fornecidos). E, aqui, por 
indivíduo orgânico, não entendemos não seijqual singularidade dada que 
viesse a distinguir cada um de cada um (como vimos, as singularidades são 
singularizações históricas das condições materiais; de resto, aqui, elas não. 
nos interessam), mas a livre práxis constituinte enquanto a função limita-se, . 
finalmente, a significá-la: com efeito, na medida em que a determinação das 
subpossibilidades torna-se cada vez mais rica no âmbito da função e sob'a 
ação da ferramenta, a predeterminação fiancional aparece como o esboço 
esquemático de um setor de atividade: nesse sentido, o indivíduo comum, 
como função, permanece amplamente indeterminado, Ser piloto é, 
evidentemente, ser apenas piloto. Mas, no exercício do oficio, a variedade 

. das exigências (desveladas pela ferramenta e na ação) é é tão grande, sua urgência 
tão manifesta, que nunca será possível realizar seu ser-de-piloto como conjunto 
totalizado de práticas enquadradas por limitos rigorosos, Pelo contrário, 

| | 
Que não se considere, aqui, a palavra “escolha” em sua significação existencial, Trata-se realmente . 
das escolhas concretas propostas, por exemplo, ao piloto que pretende salvar os pasageiros de 
um avião com avaria em dois de seus quatro motores, o que implica vazamento de combustível, 
etc, Seria necessário levar a obstinação pavloviana até a cegueira total para negar 4 especificidade 


e irredutibilidade dessas escolhas. A parte da rotina é inegável, mas em caso de perigo não é 
suficiente: É é necessário inventar ou ter a ousadia de fizer ( A manobra, 
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; : [o] 
embora seja perfeitamente ininteligível se não for definida a partir da 
ferramenta, das técnicas, do objetivo comum e das circunstâncias materiais, 
- cada práxis não passa de uma livre organização do campo prático ha base das 
limitações enriquecedoras que nos produziram. Com toda a certeza, a ação 
individual do organismo prático já nada tem em comum com a de outro 
organismo prático em posse de ferramentas rudimentares e de técnicas menos 
desenvolvidas: é verdade que as.condições da soberania são-sociais.”| Todos 
nós sabemos que a potência do avião não é a do aviador, Mas, por outro 
lado, como essá potência não se realiza praticamente senão pela práxis. 
especializada do piloto, ou seja, pela superação da inércia e pela utilização das 
forças de exterioridade, todos nós sabemos também o contrário: Os pilotos 
todos idênticos como indivíduos comuns — distinguem-se além disso, e para 
o próprio grupo, pelo que;se chama de uma forma boba suas qualidades 
individuais e que, de fato, nada é senão a história de suas opções técnicas de 
livres agentes dialéticos. Para o piloto em perigo de vida, o que é excluído é 
um conjunto. de: possibilidades, aliás, no caso concreto, perfeitamente inúteis 
(negar o indivíduo comum em si, o responsável, único mestre a/ bordo, 
cujas iniciativas devem ter todas como objetivo salvaguardar o avião, recair 
no medo, no isolamento e na irresponsabilidade que caracteriza uma solidão 
colocada aquém do ser-de-grupo); pelo contrário, o que é exigido é|superar 
a pura inércia do ser-comum por uma ação (se é que ainda existe alguma 
que seja possível) ou escolher entre. duas técnicas, ambas já experimentadas 
e apoiadas por defensores: assim, na função, o individuo Práfico (como 
dialética constituinte) reencontra-se ou refaz-se superando a inércia comum 
em uma práxis que a conserva utilizando-a (como já afirmei, isso equivale a 
superar a inércia do instrumento). O indivíduo como práxis orgânica está 
aquém do indivíduo comum enquanto o funda por juramento, & para além 
dele enquanto o transforma em sua singularização prática. Mas, neste novo 
momento de sua realidade (ainda abstrata, uma vez que, no sentido oposto, 
não percorremos todos os momentos da alienação e do prático-ine, te), ele 
nada mais é do que a práxis comum enguanto ela deve atualizas-se por 
condutas individuais que a superem. 








É evidente que o indivíduo comum, enquanto o grupo o produz, é mais 
. e outra coisa do que, à primeira vista, nos aparece. Com efeito, sua função é 
um vínculo técnico a [um] certo instrumento, E, com toda a certeza, a técnica 
é o próprio instrumento enquanto significações foram depositadas nele 





% É por essa razão que, sendo a-verdade circular, veremos o grupo organizado recair no campo 
prático-inerte e dissolver=se em nova inércia, | Ea | 
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(mediações entre o agente e a coisa) pelo trabalho dos Outros. Mas, 
evidentemente, é também o devir-instrumento do agente especializado. Pelo 
treinamento, pela instrução profissional etc., o instrumento existe como exis 
no organismo prático daquele que, por função, deve utilizá-lo. Ou, se 
preferirmos; às interconexões significantes das partes da máquina (ou da 
ferramenta), a exis do especialista deve corresponder como interconexão de 
montagens. Todavia, não estamos aqui no plano da alienação: o grupo 
constituiu-se contra ela e ainda não voltou a cair aí, Assim, não se deve ver 
ainda essa interconexão como uma insttumentalidade inerte do homem 
associada à inerte humanidade da máquina, De fato, a práxis é a temporálização 
da exis em uma situação sempre singular (ou, antes, que corre sempre.o risco de 
sê-lo); isso significa que a ação define-se, aqui, como superação simultânea 
das montagens pela ferramenta, da ferramenta pelas montagens e do conjunto 
por um processo orientado que determinadas possibilidades futuras suscitaram 
do fundo do fututo. Nada de exis, nada de costumes sem vigilância prática, ou 
seja, sem um. objetivo concreto que venha determiná-los em sua indeterminação 
essencial, e sem um projeto .que os atualize, especificando-os. Assim, a exis 
como limitação entiquecedora do indivíduo comum não se manifesta 
concretamente a não ser em e por uma livre temporalização prática, A-rotina 
opõe-se à iniciativa, com toda a certeza, mas essa contradição produz-se em 
outro nível: com efeito, ela só tem sentido em um conflito histórico e - 
complexo que opõe novos meios de produção a meios envelhecidos, as 
forças produtoras às relações de produção etc, Como tal, a rotina corresponde 
a uma situação total e traduz a atitude global de certos grupos e meios (ou 
seja, ela se manifesta no âmbito de uma aliança política e social desses meios 
com a classe conservadora). Mas, ao considerar uma prática rotineira (a do 
camponês do Tennessee que, em 1939, recusava-se a utilizar a energia elétrica) 
como ação particular e em sua relação positiva com um objetivo particular 
(lavrar, semear, criar etc.) Sua estrutura .em nada difere daquela que acabamos 
de descrever: quer utilize ou não eletricidade, vote em favor dos democratas 
ou dos republicanos, seja hostil (por falta de ensino técnico) às formas 
elementares da cooperação, o camponês, com suas ferramentas de trabalho, 
define sua prática a partir de certos objetivos concretos e, todos os dias, 
renovados; ele opera uma transformação real do campo prático, adaptando-se 


“às dificuldades com os meios à sua disposição, 


Os exemplos que escolhi tinham sobretudo como objetivo mostrar no 
próprio trabalho a superação do cor. Eles não pretendiam remeter aos 
grupos simples que estávamos estudando. Com efeito, estes caracterizam-se 
não só por sua integração, mas também pelo caráter rigorosamente comum: 
do objetivo e, por conseguinte, da práxis. Do ponto de vista que nos ocupa, 
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tanto um time de futebol, quanto um grupo armado de insurretos, sejam 
quais forem as diferenças entre eles, têm em comum o seguinte: a ação de 
cada um não encontra sua objetivação real a não ser no movimento da 
objetivação comum. No caso da equipe esportiva, a ação de cada jogador foi 
predeterminada como possibilidade indefinida pela função, ou seja, em 
relação a um objetivo futuro que não poderia realizar-se senão por uma 
multiplicidade organizada de atividades técnicas, Assim, a função em cada 
um é relação com o objetivo como totalidade a totalizar. No momento do 
jogo, cada indivíduo comum realiza, à luz do objetivo do grupo, uma síntese 
prática (orientação, determinação esquemática das possibilidades, das 
dificuldades etc.) do terreno em suas particularidades atuais (talvez, a lama 
ou o. vento etc.); desse modo, ele tenta preparar-se, em traços largos, para as 
características específicas da partida a ser jogada. No entanto, é para o grupo 
ea partir do objetivo do grupo e, ao mesmo tempo, a partir de sua posição — 
ou seja, aqui, de sua função — que ele realiza essa síntese prática — que, 
finalmente, é uma espécie de localização, de uma vista geral: totalizante, 
A partir do momento em que começa a luta real, seus atos particulares (embora 
tenham necessidade tanto da iniciativa, da coragem, da habilidade, da rapidez, 
quanto da disciplina) já não apresentam qualquer sentido fora de todos os 
atos de seus companheiros de equipe (enquanto, naturalmente, cada equipe 
é, ao mesmo tempo, definida pela outra), Não só no abstrato — ou seja, 
enquanto cada função supõe a organização de todas - mas ainda na própria 
contingência do concreto, enquanto essa queda ou falta de habilidade de tal 
jogador em tal posição condiciona rigorosamente o movimento de tal outro 
(ou de todos os outros) e confere-lhe uma significação teleológica, suscetível 
de ser compreendida pelos outros jogadores (e, mas aqui é acessório, pelos 
espectadores). Com efeito, nãô podemos tirar esse movimento, passe ou 
drible da própria função: esta define somente a abstrata possibilidade de 


fazer certos dribles, certos atos em uma situação, ao mesmo tempo, limitada e | 


indeterminada. A ação é um irredutível: não será possível compreendê-la se 
não forem conhecidas as regras do jogo (ou seja, a organização do grupo a 
partir de seu objetivo), mas não será possível, de modo algum, zeduzi-la a 
tais regras; nem mesmo compreendê-la a partir delas se, ao mesmo tempo, 
não for possível ter uma visão de conjunto do terreno. Assim, o catáter 
. desse ato particular é contraditório. Com efeito, é em si mesmo um ato 
individual completo (existe um fim parcial: fazer um passe; apreciação da 
situação em desenvolvimento a partir do futuro, cálculo das possibilidades de 
sucesso e decisão — que poderá ser modificada por novos desenvolvimentos) 
que pode falhar ou ser bem-sucedido; aliás, seu sucesso define-o, por ata 
vez, como processo dialético que se basta. Ou, pot outras palavras, se considerarmos 
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como adquirido que este indivíduo se propunha tal objetivo (fazer um passe 
para aquele de seus companheiros que ele julga mais bem posicionado para 
que o grupo inteiro venha a beneficiar-se disso), o ato, como práxis 
constituinte, irredutível à função, oferece uma inteligibilidade completa, Mas 
a impossibilidade, justamente, de .nos determos| nesse objetivo parcial. é-nos 
revelada na experiência pelo fato de que a reorganização permanente do grupo 
prossegue (segundo regras gerais e. exigências particulares da situação) 
e absorve nela cada momento particular que a; condiciona; assim, o sentido 
do empreendimento particular — embora, como. tal,-seja bem-sucedido — 
encontra-se em sua utilização alhures por outros empreendimentos, por 
outros companheiros de equipe. Seria até mesmo necessário. dizer que essa , 
atividade passada terá sua justificativa prática no futuro: somente a jogada de 
penetração, a marcação de pontos no rúgbi, o gol, talvez venham a justificar 
definitivamente o golpe de audácia que levou a tomar a decisão de tal tática 
individual em tal momento, Assim, a práxis jindiv idual, superando por sua, 
temporalização, concreta o indivíduo comum, jencontra-se retrospectivamente 
modificada por cada outra práxis enquanto elas|se integram todas ao desenrolar 


à z z DR 
do jogo como processo comum. Haverá alienação? 


Com efeito, observar-se-á que a prática individual do jogador se integra 
ao objetivar-se no desenvolvimento real e vivo de uma tática (em outros 
casos, de uma estratégia) comum; cada prática, solicitada por um momento 
do desenvolvimento comum, é absorvida no| momento em que ela ajuda a 
produzir a partir do primeiro. Como vimos, jela encontra sua justificativa e 
sua verdade no processo acabado. Mas como tal validação faz-se por mediações 
sucessivas. ou seja, por aniquilamentos sucessivos dos terceiros em benefício 
da totalização prática (esta iniciativa é justificada por tal iniciativa permitida 
por ela a seu companheiro de equipe, mas,. por sua vez, esta deve ser mediada 
- relativamente ao todo — por outras iniciativas), seria possível apresentar a 
-objetivação — enquanto mediação pelo Outro e mediação dessa mediação, 
etc. — como um processo de alienação serial, Assim, voltaríamos a encontrar 
o esquema do momento da necessidade: a ação do organismo prático ao 
objetivar-se revela-se como outra quanto àjsua essência prática e a seus 
resultados. pi 

De fato, a alienação não é aqui (pelo menos, nesse plano) senão uma 
aparência: minha ação desenvolve-se a partir de um poder comum em direção 
a um objetivo comum; o momento fundamental à que caracteriza a atualização 
do poder e a objetivação da práxis é o da livre prática individual, Mas 'ela 
própria se determina como mediação efêmera 'entre o poder comum e o 
comum objetivo; ao realizar-se no objeto, ela não só se anula enquanto ação 
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orgânica em benefício da objetivação comum em via de alcançar a plena 
realização, mas essa anulação-em-direção-ao-objetivo leva-a a descobrir a práxis 

- comum. Não em si, como estrutura ontológica do projeto constituinte (o que 
nos remeteria à magia organicista), mas fora, como aquilo pelo qual a 
objetivação em andamento dissolve em si mesma cada trabalho individual 
(ou seja, cada objetivação singular). Ora, tal objetivação comum não é, de 
fato, senão a realização do objetivo: o grupo temporaliza-se em uma objetivação 
que o suprime” como organização ativa em beneficio do resultado como 
realidade produzida. E tal supressão totalizante em direção jao lobjetivo 

. comum e ao seu benefício é o empreendimento comum de cada| terceiro, 

“enquanto ela é vivida como indissolúvel unidade do direito com|o dever, 
Tal empresa comum manifesta-se através do ato individual que atualiza a 
função na base das circunstâncias concretas e é por intermédio idele que ela 
avança em direção ao seu fim, Assim, a práxis individual é mediação que se 
suprime ou, se preferirmos, que se nega em benefício de sua superação por 
um terceiro, Seu fim total e singular é produzir um certo resultado como 
meio a ser superado em direção ao fim comum, Portanto, [cada companheiro 
de equipe] produz seu ato em vista do objetivo comum e mediatizado (pelos 
atos futuros dos companheiros) e, em indissolúvel ligação com q, im a longo 
prazo, para que ele se dissolva no âmago da objetivação comum, De fato — 
por exemplo, na partida de futebol — sua ação tem um passado comum — ou 
seja, a perpétua reorganização do campo por jogadores — e esse campo comum 
é precisamente o que, em. certo momento da temporalização comum, o suscita, 
por sua vez, como individuo comum (ao indicar os perigos comuns, 
as possibilidades comuns, as fraquezas da organização presente etc.) em ação. 
Esse indivíduo comum com seus poderes, suas-ferrâmentas, suas capacidades 
adquiridas sofre na própria práxis uma alienação à liberdade: com efeito, ele 


não pode ter um fim comum a não ser que este acabe se metamorfoscando, | 





no mesmo instante, em fim individual de uma livre práxis constituinte 
(o passe — concebido em função de todo o campo organizado e como meio 
de sua reorganização ofensiva — torna-se a ocasião de combinar as posições e 
os movimentos do organismo, individual em suas relações individuais com a 
bola, em função da tática individual de tal adversário que pretende | interceptá-la; 
o momento essencial da ação torna-se o do combate singular, Antes mesmo 
- de passar a bola a tal companheiro e assistir à revelação progressiva do 
desfecho de tal decisão, convêm-que o indivíduo triunfe por suas qualidades 





“9 Definitivamente (os companheiros de equipe se separam) ou temporariamente (a equipe 
. ganhadora permanece estreitamente ligada até o próximo jogo, mas de outra forma). 
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pessoais sobre um outro indivíduo que, no grupo adverso, exerce a finção 
semelhante à sua, portanto, que se beneficiou, em princípio, do mesmo 
treinamento etc.). Mas, essa transformação do poder prático em liberdade 
solitária não é senão um momento da metamorfose que termina pelo 
desvelamento da objetivação comum; e esse desfecho fornece precisamente o 
sentido da passagem para a liberdade solitária, ela é expressamente designada 
como mediação entre o indivíduo comum (que, apesar de tudo, define-se 
fundamentalmente por um limite inerte a ser reatualizado em liberdade) e a 
objetivação comum que se realiza ao mesmo tempo em que o ato singular 
(reorganização em torno do passe) e reflete o objetivo comum ao indivíduo 
comum. Pela mediação da práxis singular (de cada um e de todos), o indivíduo 
comum se objetiva como indivíduo comum na objetivação comum. que o 
produz e se produz por ele. O momento da liberdade é feito para ser passado 
em silêncio porque, pondo-se para si, acabaria negando a equipe, 

De resto, é o que se produz quando “não se tem espírito de equipe” — 
raro no esporte e no trabalho ou na pesquisa, mas freqiiente em certas 
atividades contraditórias, por exemplo, no teatro. O “grande” ator, ou seja, 
o monstro sagrado, carece de espírito de equipe: isso não significa (ou não 
necessariamente, porque isso acontece também) que ele volte a cair na 
singularidade de aquém (chega atrasado, faz os ensaios quando lhe apetece, 
recusa representar sob a alegação de que está doente etc.), mas isso quer 
dizer, em todo caso, que sua livre práxis põe-se para si como individualidade de 
além. Na base do fim comum, do empreendimento comum, da organização 
comum (cada personagem é uma fimção definida por condutas, por discursos 
estreitamente condicionados pela organização recíproca dos tempos e dos 
lugares), ele se afirma sozinho. Esse fato já apresenta um pressentimento — 
em breve, veremos isso = do que será a usuipação: ele modifica as posições 
fixadas, os tempos do discurso, a ordem, Ora, tanto na individualidade como 
no além do poder, isso não é tetorno à serialidade, mas confisco do poder em 
beneficio de uma só pessoa. Essa não encontra a solidão: mas torna-se a 
unidade em ato do grupo, E cada um, ao serviço da empresa comum 
(Macbeth ou Lear), está a serviço dele. Voltaremos ao assunto de forma 
detalhada, 


No entanto, conviria não acreditar que “o espírito de equipe”, ou seja, 
a estrita interdependência dos poderes em ligação com o objetivo comum, 
leve a reduzir o agente concreto à sua função, Isso não seria verdadeito a não 
ser no caso em que a situação — por sua banalidade cotidiana — pudesse, por 
sua vez, ser assimilada a uma generalidade abstrata (bom tempo, não quente 
demais, deixou de ventar, a equipe do lugar está medindo forças em seu- 
próprio terreno com a equipe de uma localidade vizinha que lhe é familiar 
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e nitidamente inferior). À partir do momento em que aparecem urgências 
imprevistas (de certa maneira, essa é a regra), a iniciativa individual assume 
uma importância considerável; na objetivação final, ou seja, na totalização 
do empreendimento por seu resultado, o grupo como totalidade passada já 
não se define pela ordém de suas funções, mas pela integração real dos atos 
particulares na práxis comura e pela hierarquia das iniciativas individuais no 
âmbito da luta “geral”. Todavia, cada terceiro aprecia a importância desse 
terceiro (“Felizmente, você estava aí...”, “Se você não tivesse a rapidez de...”, 
etc.) na objetividade total, ou seja, a partir do jogo como totalização que esteve 
em andamento e suprimiu-se em um-objeto (a vitória). Essa totalização superada 
(totalidade-ao-passado) é a realidade concreta: da práxis organizada em todas as 
suas contingências e em todos os seus: acidentes materiais (devidos às 
circunstâncias acidentais do meio ambiente), ou seja, de sua temporalização 
histórica; pelo contrário, a função (por exemplo, no início da partida) é, 
-para cada um, significação comum e parcialmente indeterminada de 
possibilidades. Assim, após a ação, o indivíduo manifesta-se para o grupo. 
como momento concreto da totalidade passada, como estrutura. de 
- irreversibilidade em sua temporalização, portanto, como indivíduo comum. 
Mas, esse indivíduo comum é definido como individualidade histórica e 
concreta enquanto sua ação foi um momento imprevisto (e imprevisível a 
partir da função) do empreendimento comum — ou, se quisermos, do 
remanejamento operado pelo grupo sobre o grupo. Este descobre como 
comum a individualidade singular de seu ato (enquanto essa iniciativa foi 
justificada pelos desenvolvimentos ulteriores). Nele, o grupo toma consciência 
de ter garantido seu empreendimento comum por uma manobra arriscada e 
bem-sucedida. Ou, se quisermos, nele, cada terceiro toma consciência dá 
liberdade prática. (liberdade constituinte da práxis) como liberdade: criadora no 
indivíduo comum. Essa ilusão retrospectiva não deixa de sez uma estrutuxa 
comum: o grupo-totalização volta-se sobre si mesmo enquanto totalidade 
superada e, nessa totalidade superada, ele apreende a livre práxis de tal terceiro 
como superioridade prática de tal indivíduo comum. Sicrano, por exemplo, 
é um bom goleiro: ele é.isso porque, várias vezes, salvou sua equipe por meio 
de atos individuais, ou seja, por uma superação de seus poderes em uma 
prática criadora, Mas, se é possível falar, no campo prático-inerte, do ser- 
de-classe, por exemplo, conhecemos a razão disso: e sistema complexo das 
alienações fiz com que a práxis individual realize seu ser ao pratender supetá-lo, 
Aqui, devemos compreender que é o contrário: o individuo supera seu ser- 
comum para realizá-lo; e não se é goleiro ou médio de abertura” como se é 


* No nigbi (N. do To. 


det tea 








Í 
! 


554 4 Critica da razão dialética 


| 
Ê 
| 
i 


gisilaciado: A função, como ser-comum, ê determinação indeterminada que ' 


se temporaliza como um enriquecimento positivo em circunstâncias: que se . 
apresentam como imperativos concretos que necessitam de opções concretas; : 


assim, desde que o indivíduo comum “faz” juma dessas opções, ele se supera , 


como. indivíduo comum para perder-se na bljetivação comum. O que, em. 


seguida, será chamado o goleiro, o centroayante etc. no grupo organizado 


(“Temos um excelente goleiro, mas nossos zagueiros não são famosos” etc), 


ou seja, o indivíduo conmm enquanto sua fijnsão é determinada por seus atos 


passados (e, por conseguinte, caracteriza-se por suas possibilidades futuras: Le. 
ter-se-á confiança no goleiro, será apoiada nele esta ou aquela operação); não .. 


possui senão um ser passado, Esse ser — que é objeto de uma designação | 


intemporal (no momento em que se trata de um processo que se temporalizou) | 


— desvela-se na apreensão prática e retrospectiva do empreendimento comum; 


mas, no momento da temporalização, ele não está presente: é a livre. práxis ; 
orgânica que supera a função para anular-se, na objetivação comum, mas . 
que, em tal circunstância particular, aparece jcomo significação irredutível da, 


É totalidade superada e estruturada. À função. é limitação abstrata, inércia 
superada e conservada pelo ato (no momento da temporalização), ou então 


ela é se é que podemos nos expressar dessa forma, a singularidade da , 


! 


individualidade comum enquanto o ato, no passado, confina-se nos limites | 
que ela lhe prescreve (não por ter conseguido apenas realizar seu poder, . 


mas por ter assumido propositalmente essa realização como objetivo). 
No grupo organizado, durante os momentos em que a tensão prática se 


relaxa (sem que por isso o grupo se dissolva), o indivíduo comum apreende . 


sua função como sua singularidade comum: O sentido passado de seu presente 
é, ao mesmo tempo, sua tarefa como prescrição-juramento € seus gestos como 
atualizações superadas de sua tarefa no decorrer dos empreendimentos 
anteriores; o sentido fi sturo desse mesmo presente funcional é a determinação 


de seu poder (no âmago dos empreendimentos futuros) por possibilidades | 
- concretas que se definem simplesmente como a superação projetiva dos 
gestos passados e sua metamorfose em um além futuro do par direito-dever: , 
o born goleiro é singularizado como indivíduo comum enquanto ele se , 


produziu no futuro, por suas ações passadas, como capaz de fazer, mais do | 


-que é exigido de cada um no plano normal da organização, Ele torna-se 
capacidade, Ora, esta, como determinação do futuro possível, não é outra 


coisa senão a liberdade prática e constituinte do indivíduo orgânico, vivida | 


como livre singularidade futura do indivíduo comum; é a práxis passada e . 
superada enquanto o membro do grupo organizado a vive como a | 


singularização de seu ser-no-grupo; é a liberdade passada, enquanto, ela é 
vivida como exis futura, Ao deixar absorver Isua livre práxis pela totalização 
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comum, o indivíduo comum reapropriou-se de seu ser-no-grupo como 
livre determinação para além da tarefa e do juramento. 


Pela priméira vez, acabamos de apreender a relação complexa do 
organismo prático no trabalho com o indivíduo comum, enquanto função. 
" No entanto, essa experiência ensina-nos que a eficácia do indivíduo comum, 
enquanto membro integrado ao grupo, depende inteiramente do momento 
mediador da práxis orgânica, embora tal práxis seja por si mesmá utilização 
de instrumentos comuns e, através deles, descoberta do campo comum que 
define o grupo, Isso significa que a organização é a operação jreal que o 
grupo efetua-sobre si mesmo como distribuição das tatefas em| função da 
práxis comum. Pelo contrário, esta'é o" condiciônamento mútuo ou sucessivo 
das funções, enquanto uma multiplicidade de ações individuais às inscreve 
concretamente em determinada situação. Portanto, a única ação Específica e 
direta do grupo organizado é a organização. e sua perpétua reorginização, ou, 
em outras palavras, sua, ação sobre seus membros. Por esse modo de falar, é 
claro, pretendemos assinalar que os indivíduos comuns decidem à respeito 
das estruturas internas da comunidade e não que o grupo-em-si'as impõe 
como categorias. Mas, aqui, o importanite é-que, desse ponto jde vista, a 


função define-se, simultaneamente, como umá tarêfa a ser cumprida (uma : 


operação que se define.a partir do objeto transcendente) e como sima relação 
entre cada indivíduo comum e todos os outros. Não se tratã de uma pura 
relação lógica e formal; pelo contrário, sabemos que, em cada caso, isso deve 
ser uma determinação da tensão “dizeito-dever” que é o vínculo, objetivo e 
interno de uma comunidade em via de organização. Ou, em outras palavras, a 


telação & originalmente sintética e prática, uma vez que especifica p poder de, 
cada um sobre todos e sobre cada um; convém defini-la como relação humana, 
de interioridade. Mas, ao introduzir tal especificação sob a pressão das 
circunstâncias, o grupo que se organiza deve passar da homogeneidade fluida . 





(sendo que cada um é o mesmo, aqui e por toda parte) para uma homogeneidade 
regulada. A alteridade reaparece explicitamente na comunidade, Sua origem 
pode ser transcendente: se a comunidade se diferencia é porque, na unidade 
da mesma ameaça, os perigos e os meios de defesa (ou de ataque) são sempre 
outros.e variam em função das determinações espaciais|e temporais. 
No entanto, a origem da diferenciação pode ser interna: na medida em que 
o conjunto instrumental que caracteriza um grupo (em sua evolição) pode 
ser considerado como o objeto comum imanente dessa comunidade; nesse 
caso, a distribuição das tarefas tem como objetivo uma melhor-utilização do 
equipamento técnico, ou então ela efetua-se sob a pressão das novas invenções 
e novas ferramentas. O que conta, em todo caso, é qué o grupo reinterioriza 
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a alteridade para lutar em melhores condições contra ela: seja para dominar a 


as complexidades de um objeto imanente, seja para enfrentar uma diversidade 
transcendente. No grupo organizado, a alteridade dos membros é, ao mesmo 
tempo, induzida e criada. Com efeito, após o juramento, cada terceiro 
permanece o inestho que os outros terceiros, embora o juramento seja prestado 
em vista de uma diferenciação (ainda abstratamente prevista). Ou, se quisermos, 
pelo juramento, o terceiro compromete-se a negar toda possibilidade de 
alteridade enquanto esta pudesse vir de sua ação de indivíduo prático ou 
de qualquer exis (o jovem ajuramentado de um grupo de combate recebe 
pela situação uma nova exis: por exemplo, ele é aquele que nutca combateu, 
aquele que não é aguerrido etc. O que, no momento da paz civil, não passava 
de uma determinação abstrata e puramente lógica, torna-se na práxis, pela 
pressão inimiga e pelo objetivo comum, exis — conjunto de possibilidades 
negativas, não saber atirar, ter medo etc, — e essa exis o distingue, por 
exemplo, do soldado veterano que presta juramento ao seu lado, ele é outro 
que não um combatente aguerrido. No entanto, por seu juramento, o 
combatente jovem jura colocar essa alteridade entre parênteses, torná-la 
acidental e desprezível). Mas, no desenvolvimento dialético do grupo 
estatutário e em sua passagem para o grupo organizado, pode-se ver 
claramente que a função do juramento (exercer o terror sobre o Outro e, 
fazendo tábula rasa de tudo, instaurar em cada um a ditadura do Mesmo) 
consiste em fundamentar a reintrodução da alteridade. Esta é suprimida, 
diria Lévi-Strauss, enquanto Natureza para reinteriorizá-la enquanto Cultura. 
A alteridade-cultura torna-se invenção do homem e livre meio de manter o 
livre grupo quando este pode associar indissolúvelmente os dois 
procedimentos seguintes: afirmar a indiferenciação radical e à rigorosa 
equivalência de seus membros, enquanto indivíduos comuns (pelo 
juramento); sobre essa perfeita equivalência produzir, por sua vez, alteridades 
funcionais, ou seja, que definam o Outro no Mesmo por seu emprego! Assim, 





* De fato, como já vimos, o processo real é, muitas vezes, mais complicado, uma vez que o grupo 
estatutário — quando é rudimentar — desenvolve-se e organiza-se inventando a função a 
partir das alteridades-natureza, “Aquele que for mais forte fará isto" etc, Mas, basta anotá-lo. 
Profindamente, o processo é o mesmo: nesse novo caso, simplesmente, a utilização comum de 
uma diferença natural suprime-a como natureza (acidentes, acaso, influência negativa e serializante 
do passado individual ou das características orgânicas singulares) e a consagra como cultura, 
Esse cura forte torna-se função e seu poder é sua força: O grupo consagrou-a nele; é o que 
signlfca originalmente: “Doai tudo e tudo vos será restituído”, Imperativo típico do grupo; . 
isto quer dizer: negai em vós a alteridade negativa, despojai-vos er beneficio comum da 
alteridade positiva (negai vossa juventude, vosso medo; doni vosso vigor e vossa agilidade), 
vôs renasceteis como indíviduos comuns e produtos do grupo sent alteridade negativa; quanto À 
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cada um é Outro no grupo enquanto o grupo mantiver tal decisão e.na única 
medida em que essa alteridade é uma relação definida por uma regra, em 
conformidade com uma práxis, e na medida em que tal relação enquanto 
estabelecida pode ser objeto de uma compreensão prática, Como membro de 
uma série, não compreendo a razão pela qual meu vizinho é Outro; à alteração 
serial reforça a alteridade acidental. (nascimento, organismo) e a torna 
ininteligível; como membro de uma organização viva, compreendo que o 
Outro é uma invenção prática e significante de nós-os-mesnos, Desse ponto 
de vista, a relação comigo de tal companheiro de equipe é perfeitamente 
compreensível: ela é, se quisermos, o meio, o objeto, o princípio de toda 
compreensão prática no grupo organizado.. Ela é Outra porque é necessário (na 
perspectiva do objetivo comum e da práxis comum que desenha no horizonte) 
que isto ou aquilo seja realizado para que tal outra tarefa seja cumprida, a 
qual condiciona minha possibilidade de cumprir a minha, E o vínculo 
teleológico dessas funções é imediatamente dado no ato funcional: ninguém 
tem necessidade de explicitá-lo no discurso ou considerá-lo em uma visão 
contemplativa (o que seria, aliás, impossível). Agir e compreender formam 
uma só coisa. Ao compreender meu fim, compreendo? o do Outro e 
compreendo a ambos — e os de-todos os Outros — a partir do objetivo comum, 
E, na medida em que o grupo restitui como poder consagrado as “qualidades” 
“individuais, a diferença de cultura ou de força fisica que dá vantagem a tal 
Outro recebe, por assim dizer, um estatuto de inteligibilidade: tudo se passa 
como se o grupo tivesse produzido em tal lugar a força ou o cérebro de que 
ele tinha necessidade. De modo que minha relação com esse cérebro ou 
esses músculos será, antes de tudo, social, baseada na ubiguidade do juramento 
e na equivalência dos mesmos, Não se trata, antes de tudo, de um homem mais 
forte do que eu, mas de um reforço da defensiva comum em tal lugar que 
corre um risco maior do que outro de ser atacado. Mas, tal reforço prático | 
tem como condição expressa a fraternidade igualitária; ele não passa de sua 
especificação: a relação ajuramentada de fraternidade é canalizada por uma 
relação de função. De fato, nos grupinhos organizados (sem relação direta 


alteridade positiva, ela é poder criado e consagrado em vós pelo grupo e, como tal, pode ser 
ampliada (a força fisica pelo treinamento, por unia arma, etc). Assinalo isso de passagem, mas 
levo em consideração fatos mais simples com o intuito de apreender melhor (embora de forma 
mais abstrata) a inteligibilidade, 


* Que não se alegue o caso muito mais fregilente em que, no interior desse ou daquele grupo, 
o indivíduo comum já não compreende a função dos Outros ou não compreende que tal função 
seja ocupada por um Outro em vez dele, Peço que haja paclência e lembro que a expesência 
dialética é circular, Voltaremos no assunto quando formos conduzidos a ele pela experlância. 
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com a aparição do sidiido) e existe à preogupação de determinar com toda | 
a exatidão os limites dos poderes de cada um, o que é da competência de tal - 
terceiro e o que é da competência de tal outro. Os conflitos no interior do | 
grupo surgem frequentemente do fato de que as competências permaneceram | 
indeterminadas nesse ou naquele ponto, ou pelo fato de que uma nova 
circunstância, ao formular um novo problema, cria em certas funções uma: 
indeterminação provisória (portanto, na relação entre os homens). 


| Assim, como práxis comum, a liberdade inventou, antes de tudo, o pisicálo à 
de sociabilidade sob a forma do juramento; presentemente, ela inventa as | 
formas concretas da relação humana. Cada função como minha relação com 
tal Outro ou com todos os Outros deBne-se negativamente como limite | 
recíproco (direto ou indireto) de competências, e positivamente como a ação 
que requer e permite minha ação, Mas a função é o indivíduo comum ou o 
ser-no-grupo de cada um. No plano da organização, o ser-no-grupo já não . 
é uma determinação abstrata e polivalente das relações humanas, mas a relação | 
organizada- que-me une a cada um ea todos. No entanto, ao expressar 

- concretamente um ser, essa relação humana recebe dele a inerte rigidez. Com, 
efeito, trata-se de reciprocidades de poderes baseados no juramento, 
ou seja, ha livre negação de certas possibilidades, De fato, as relações entre. 
indivíduos comuns, enquanto essas relações se apresentam como tempotalização 
de Seu “ser” em determinados limites, evitam deixar algo de indeterminado | 
tisso é claro, por exemplo, quando uma associação, em suas primeiras sessões, 
estabelece sua diretoria, secretários, tesoureiro, comissões etc. Ainda mais 
claro quando as relações são hierárquicas)! A definição das competências, É 
enquanto distribuição de tarefas, implica que tal indivíduo funcional nunca | 

“possa manter com tal outro um certo tipo de relações: é o sentido negativo 
de todos os “regulamentos”. No grupo organizado, a relação humana comporta. 
seus próprios limites livremente aceitos, Mas, gomo vimos há pouco, a propósito 
da tarefa, a limitação concreta das relações estatutárias corresponde a um 
enriquecimento positivo: de fato, nos limites, por exemplo, de relações 
hierárquicas, vê-se a diferenciação de um grande número de subpossibilidades - 
quando, afinal, no grupo ajuramentado, a única possibilidade, em sua abstração . 
inteira e sua perfeita indeterminação, era para cada um manter o grupo contra | 
toda a espécie de ameaças externas e internas, Trata-se da mesma coisa (em 
sentido negativo). Mas, por exemplo, a relação hierárquica do superior com: 
o subordinado consiste justamente em evitar rupturas | internas. (insubordinação 
ou displicência) por meio de condutas positivas e adaptadas (recusa conjunta 
do voluntarismo e da submissão cega etc.)! Por outro lado, o objetivo dos 


É aids for 
ajuramentados era urgente, mas ainda impreciso; o juramento do Jeu de Paume . 
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constitui um exemplo disso: diante de uma ameaça ainda i imprecisa, mas de 
uma hostilidade crescente da aristocracia e da Corte, os deputados do Terceiro 
Estado juram. evitar sua desunião. Mas i ignoram a tática a ser seguida, E, aliás, 
ê o povo, em Paris, que resolve o problema, Pelo contrário, a união do 
grupo organizado é sempre definida por seu objetivo e este é concreto, Portanto, 
as relações entre indivíduos gomuns devem ser inventadas, incessantemente, 


dentro dos limites prescritos por uma-tarefa concreta e com a firical perspectiva 
“ de levá-la:a termo. 


' Ora, essa relação já não é a di relação indeterminada is cada um 
com cada um, com todos e por todos: mas, antes de tudo,| uma certa 
reciprocidade mediada que une um X a um Y (ou'a vários Y); à mediação é 
operada pelo grupo inteiro como totalização em andamento (e não como 
conjunto de unidades), ou seja, como práxis comum que estabelece as próprias 
leis; e é por intermédio de -novas reciprocidades — que, dessa" vez, unem os 


Y a vários M e, por esses M, a vários N etc, — que o termo comum X tem 


relação com cada um e com todos. Assim, cada indivídu uo| comum é 
especificado e suas relações diretas ou indiretas, no. interior do| grupo, são 
necessariamente específicas e estabelecem-se com outros indivíduos 
especificados; além disso, nesse encadeamento de relações específicas que 
unem um X aos Y e depois, por meio dos Y, a vários M e, por meio dos M, 
a vários N etc, o grupo reintervém, como práxis totalizante e definida por 
seu objetivo, em cada nova relação, para operar a mediação. Todavia, a 


estrutura vislumbrada aqui é simples demais; na verdade, ela se complica. 


por si mesma: com efeito, importa observar que existe sempre uma possibilidade 


concreta para que a relação mediada de X a N se faça, ao mestiio tempo esoba 


mesma relação, por uma cadeia indireta de relações específicas; e diretamente. 
No caso em que essa possibilidade fosse realizada, rêstáriam “duas 
subpossibilidades: ou a relação direta e a indireta de X aos N não diferem 
quanto à especificação (o general manda transmitir suas ordens aos soldados 
pela via hierárquica, mas pode, em certas circunstâncias, encontrar-se 
diretamente diante de uma unidade combatente: e, pessoalmente, dar-lhe 
ordens), ou então a relação: direta e a indireta são de especificação diferente 
(em princípio — não se trata aqui de examinar a verdade do fato |— a relação 
hierárquica e indireta de um diretor soviético com os operários e os 








funcionários duplica-se no interior do Partido - cujo diretor) é seguramente” 


um membro e no qual estão inscritos muitos operários e funcionários = de 
uma relação direta em que a hierarquia é dissolvida e substituída por outra 
hierarquia. No limite, hipótese estritamente lógica e que nunca |é realizada, 
o diretor poderia comandar indiretamente um dirigente local do Partido e, 
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como membro, obedecer-lhe diretamente, encontrar-se diretamente sob 
suas ordens). Aliás, é fregiente que os dois casos venham a ocorrer juntos e 
definam o mesmo poder em relação a dois subgrupos diferentes. Um X, 
com vários M, tem uma relação direta e uma relação indireta de especificação 
idêntica; e, com vários.N, uma relação direta e uma relação indireta de 
especificação diferente. Essas diversas relações podem ser estabelecidas .no 
momento da distribuição das tarefas; também não é raro que elas se definam 
com uma precisão cada vez maior no decorrer da ação comum. Além disso, 
convém acrescentar que, se o grupo é numeroso e relativamente disperso, 
as relações indiretas tendem a perder-se no indefinido; ou então é a limitação 
das competências que, para toda uma zona interna, deixa indeterminada a 
telação comum que deve unir individuos comuns aos poderes especificados: 
nos dois casos, a relação original “Terror-Fraternidade” reaparece em sua 
nudez — em geral, sob sua forma positiva. Esses indivíduos comuns, dos 
quais conheço a existência, que trabalham na práxis comum, e que não posso 
tocar diretamente, são meus irmãos. Só que a fraternidade, como afirmação de 
que cada Outro é o Mesmo, não suprime a heterogeneidade, Cada um 
desses trabalhadores, esportistas ou combatentes, é meu irmão enquanto por 
sua finção diferenciada ele me comanda e permite que eu cumpra minha função. 
A fraternidade revela-se em sua nudez abstrata entre indivíduos heterogêneos 
como a relação imediata e fundamental que subsiste na ausência de uma 
relação especificada, Nas relações funcionais — diretas ou indiretas — esse 
vínculo fundamental subsiste, como o tufo sintético sobre o qual estão construídas 
todas as relações; mas ele não se deixa apreender em sua força abstrata, 
precisamente porque está aí para servir de fundamento às diferenciações. 
Assim, o vínculo de dois indivíduos comuns no âmago de um subgrupo 
pode ser designado abstratamente por eles como fraternidade: de fato a 
salvo no caso em que a conjuntura histórica dissolve as especificações sem 
desfazer o grupo — trata-se somente de uma determinação do discurso. É em 
sua ação recíproca, em sua função, em sua relação específica como mediada 
que eles atualizam o vínculo fundamental e o transformam, afirmando-o: 
mas, nesse plano da práxis, o discurso é prático e concreto; é utilizado para 
dar ordens ou indicar as fanções respectivas de cada um. 

Além disso, quando tomei arbitrariamente “um X” em sua relação com 
08 Y, supus, pata avançar mais rapidamente, um começo absoluto. Isso não 
tem importância se for restabelecido o verdadeiro procedimento da experiência . 
dialética, mas cometeríamos um erro se nos detivéssemos nessa maneira de 
classificar e pensar: com efeito, se tivéssemos de deixar arbitrariamente O 
subgrupo dos X ou o subgrupo dos Y ou de qualquer outro subgrupo para 
considerar o conjunto das relações mediadas, seríamos obrigados a admitir 
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que existe, pelo menos, um caso em que todas as funções são independentes + 


umas das outras: aquele em que se desvela o Brupo e suas estruturas a partir 
de qualquer uma delas. De fato, as relações de X com os subgrupos dos Y, 
dos Z etc. não adquirem sentido a não ser no meio propriamente dito da 
organização, ou seja, na ciscularidade, Com efeito; a possibilidade de começar 
por toda parte o desvelamento das relações específicas significa, na realidade, 
que cada relação é dupla: X não tem ligação funcional com Y e Za não ser 
na medida em que as relações específicas, diretas e indiretas, de todos os 
poderes individuados do. grupo voltem.a ele a fim de especificar seu poder, 
Ou por outras palavras, posso determinar, a priori, tanto os poderes de X a 
partir de Y, quanto os de Y a partir de X. Naturalmente, trata-se de uma 
determinação lógica: a práxis real acentua as subordinações e coordenações, 
temporária ou definitivamente, Mas, se a estrutura prática de um grupo 
organizado tem uma orientação, se, praticamente, é essa orientação que devo 
procurar (“qual é o responsável?”, “a quem devo dirigir-me?” etc.), essa 
leitura vetorial. não suprime a estrutura circular: com efeito, esta não é outra 
senão a determinação do meio “Fraternidade-Terror” pela reciprocidade mediada. 


Descobrimos na experiência que o grupo otganizado era — seja ele qual 
for concretamente — uma circularidade complexa de reciprocidades mediadas, 
diretas e indiretas. Nisso, ele limita-se a determinar e enriquecer essa primeira 
reciprocidade que vimos constituir o vínculo original do grupo em fusão. 
Mas não podemos ir mais longe sem examinar esse novo tipo de 
reciprocidade — que, surgido da reciprocidade fundamental, é uma construção 
do grupo e, para resumir, um produto de seu trabalho sobre a relação original, 


Ora, o primeiro efeito desse trabalho é que ele inverteu a relação 
fundamental, No grupo em fusão, a reciprocidade mediada surge da própria 
práxis, como relação de convergência entre dois terceiros que se aproximam 
um do outro no movimento gerador do grupo: vejo-me chegar no outro 
(o mesmo) enquanto o outro se vê chegar em mim e, por esse próprio movimento 
de reagrupamento, cada um torna-se, alternadamente, terceiro constituinte 
e terceiro constituído. A reciprocidade é relação direta, convergente, vivida. 
Vimos que as vicissitudes da ação e depois as transformações da situação 
engendram, aos poucos, a diversidade das tarefas, Desde o grupo em fissão 
(alhures é sempre aqui; mas alhures, o inimigo é outro € comporta-ge de outra 
forma) essa diversidade se interloriza; contra os perigos da diferenciação é 
que o grupo reinventa sua unidade na liberdade do juramento. Mas o próprio 
juramento, como relação fundamental entre os agentes, é reciprocidade, Somente 
esta poderá produzir em mim a livre limitação de minha liberdade: mostrei 
a maneira como eu me achava à mim próprio como liberdade-outra enquanto 
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eu era no Outro sua garantia de ser sempre/o Mesmo que eu e enquanto o 
juramento do Outro me caucionava como o Mesmo que ele. Existe 
reciprocidade, mas, enquanto ela permite qualificar a liberdade prática pela | 
inércia, é já uma reciprocidade trabalhada, O ajuramentado serviu-se da | 
mediação pelo grupo para transformar inteiramente a livre relação espontânea ; 
que descobrimos no início de nossa experiência. Desde o juramento, a 
reciprocidade é centrífuga: em vez de ser um vínculo vivido, produzido pela | 
presença de dois homens (exista ou não mediação), ela torna-se o vínculo dê 
sua ausência: em sua solidão ou no meio. do subgrupo, cada um retira suas ' 
garantias e seus imperativos da-qualificação em inércia de indivíduos comuns 
que ele já não vê. Nesse sentido, já não é a invenção viva dos vínculos que 
se chama reciprocidade: pelo contrário, é a inércia recíproca, Pelo juramento, | 

-o homem ergue-se contra o poder separador da materialidade inerte 
(distâncias espaço-temporais, obstáculos etc.), mas, ao mesmo tempo, ele o; 
interioriza; além disso, a reciprocidade como inerte limite da liberdade vem | 
ao homem do .exterior como exterioridade contra a exterioridade e ela existe : 
nele como matéria trabalhada. É essa mesma finércia, apenas delineada, que a 
função: refina em cada um, que ela transforma em tarefa precisa, em relação. 
prática com instrumentos, um lugar, inimigos ou coisas. Uma vez que essa ; 
reciprocidade inerte estabeleceu-se para servir de fundamento aos poderes, - 
comio alteridade reencontrada no âmago da liberdade, convém compreender 
este paradoxo aparente: a heterogeneidade das funções (até mesmo no caso : 
da hierarquia) não passa de uma determinação ida reciprocidade inerte, Digo 

. que se trata de um paradoxo aparente porque as relações que unem dois : 
termos heterogêneos e os visam em sua “heterogeneidade parecem — pelo . 
menos, do ponto de vista da lógica positivista — relações vetoriais, ou seja, | 
unívocas. Entre tal indivíduo comum 'e tal outro, pode-se estabelecer um : 
duplo sistema de relações orientadas (em sentido inverso). Mas parece que : 
as diferenças entre suas funções não permitem fundamentar esses dois sistemas ; 
em um só com duplo sentido, Esse médico trata do vice-prefeito; nas eleições | 
municipais, vota nele, Portanto, existe um conjunto de relações que vão do : 
médico ao doente (os tratamentos, o conhecimento prático desse corpo e de - 
suas deficiências), enquanto outras vão do) doente ao médico (confiança, 
honorários etc.); ao mesmo tempo, acrescentamos um outro sistema ; 
relacional: administrador, — administrado, eleitor — eleito. Todas essas | 
circunstâncias interferem, é claro, e essas relações condicionam-se, De qualquer 
forma, a reciprocidade parece ser excluída aj priori: seria absurdo dizer que o : 
médico é para o doente o que o doente é para o médico e, talvez ainda pior, 
dizer que o médico é para o doente o que o administrado é para o |. 
administrador, É 
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Mas é porque, propositalmente, tomamos nosso exemplo em uma situação 
social que não se caracterizava (ou não necessariamente) pela pertinência dos 
indivíduos ao mesmo grupo organizado, Assim, a heterogeneidade baseia- 
se mais ou menos (adiante, veremos em que medida) na alteridade serial e 

- suportada. É verdade que esse médico trata desse vice-prefeito porque ambos 
fazem parte do mesmo grupo político (conheceram-se por ocasião de uma 
campanha eleitoral etc.). Mas não é verdade que ele tenha estudado jmedicina 
para que o oútro seja vice — nem o inverso, Pelo contrário, no grupo 
organizado, a heterogeneidade foi calcada sobre as.necessidades da práxis, 
inventou-se na base das cauções recíprocas e é determinação da reciprocidade 
mediada. É o que, às Vezes — e impropriamente — recebe jo nome. de 
interdependência, No entanto, como vimos, essa. pode ser suportada na 
alteridade serial: no ajuntamento inerte, cada um depende dos Outros 
enquanto eles são Outros e enquanto: ele. próprio é um Outro. Aqui, a 
interdependência é a livre reviravolta da interdependência serial: cada um 
faz-se dependente do Outro enquanto ambos são os mesmos. À. mediação das 
funções é a práxis comum: o grupo produz-me como poder de realizar esse 
detalhe da práxis comum para que essa práxis possa realizar-se em totalidade 

- e-detalhar-se, objetivando-se; pelo cumprimento dessa função, permito que, 
através do desenvolvimento da ação comum, cada função particular venha a 
detalhar-se, realizar-se como outro detalhe da objetivação, Assim, a reciprocidade 
de duas funções radicalmente heterogêneas permanece ininteligível enquanto 
não houver a preocupação de mediá-las pelo grupo prático, mas ela desvela 


sua inteligibilidade plenária âquele-que compreende as duas funções a partir 


da práxis comum. No entanto, por esse modo de falar, não entendemos 
. . setar : 
que, em todos os grupos organizados, todos os agentes sejam indispensáveis, 


Isso depende, evidentemente, do objetivo e das circunstâncias: existe mesmo, 


se quisermos, uma utilidade marginal do indivíduo comum, uma vez que, 


segundo as circunstâncias (falta de recursos financeiros, de armas ou de 





homens), suprimem-se funções em uma certa ordem que é variável segundo a 
práxis e segundo seu fim. Mas, essa reorganização sempre possível, em função 


de alguma escassez, é, de fato, a criação de um outro grupo, com outros: 


recursos e, muitas vezes, com um objetivo rmais limitado. O problema não 
consiste em determinar quem é indispensável à ação comum e quem não o é; 


- ou antes, esse problema é prático e não crítico: para nós, o que importa é | 


que, em um grupo em:ação, a organização dos poderes e das tarefas venha a 
criar um meio interno e-concreto com suas estruturas, suas tensões e suas 
relações imanentes; esse meio interno enquanto se define em relação ao 
objetivo transcendente é a realidade prática do grupo, sua fisionomia e sua 
objetividade interna, Na medida em que cada fiinção mantém essa Fealidade 
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objetiva, através dos acontecimentos definidos e para determinada multiplicidade 
(e em condições fixas ou pouco variáveis: orçamento, meios de comunicação 
etc.) é que ela é a recíproca das outras. Que esta ou aquela possa atrofiar-se 
ou desaparecer quando a situação se transforma, é a evidência: mas isso não 


- há de realizar-se sem que o grupo proceda a um remanejamento e sem que 


ele modifique as relações internas de seus membros, portanto, sua estrutura. 
Às funções são recíprocas no sentido em que contribuem na reciprocidade 
pata manter todas juntas uma certa fisionomia interna do grupo em atividade, 
ou seja, enquanto elas foram “definidas por um plao prático que é o esquema 
diretor da ação. Um grupo político que se expurga e sobrevive ao expurgo 
comprova dessa forma que os membros expurgados não lhe eram 
indispensáveis: mas, ao mesmo tempo, toma-se outro e o novo estatuto que 
ele se dá define-o irreversivelmente. Na maior parte do tempo, aliás, todas 
as funções são, antes de tudo, igualmente indispensáveis: é porque elas são 
estabelecidas a partir de certas técnicas e de certos instrumentos que, por sua 
vez, contribuíram para definir um certo tipo de ação, Em seguida, esta poderá 
parecer perdulária e pouco eficaz: mas isso será do ponto de vista de outras 
técnicas e a partir de outros instrumentos, Portanto, em caso algum, não se 
trata de hierarquizar as funções no absoluto (no momento em que elas se 
definem em uma temporalização datada); pelo contrário, o caráter fundamental 
de um grupo organizado é que elas se condicionem e se caucionem todas 
pela mediação da práxis comum em andamento. A partir daí, cada uma torna- 
se a significação da outra enquanto ela própria é significada pela práxis, 
& cada uma contém a outra em sua atividade prática. Isso é visível, particularmente, 
nos pequenos grupos rigorosos e restritos, tais como a equipe esportiva, em 
que cada movimento do companheiro, apreendido em sua diferenciação funcional, 
é decifrado no próprio movimento que ele suscita em outro companheiro, 
enquanto função diferenciada, através do campo prático definido pela ação 
de grupo e em função de todos os outros movimentos.”? Para determinado 
goleiro ou centroavante, a mediação é o próprio terreno enquanto a práxis 
comum transformou-o em uma realidade comum e prática a ser ocupada, 
a ser percorrida, com um coeficiente variável de utensilidade e adversidade; 
e cada reorganização em andamento da equipe posicionada no terreno 
constitui-o pelo próprio terreno como fincionalmente situado (em, relação à bola, 
à tal adversário colocado à sua frente etc,), Mes, apenas ele assume e supera 





s 
* De.fato, em tuma partida de futebol, tudo se complica pela circunstância da presença da equipe 
adversa. Existe reciprocidade positiva entre os companheiros de equipe em uma rigorosa ligação 


com uma reciprocidade negativa e antagonística, No entanto, essa complexidade não modifica 
em nada nosso problema. 
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tal situação espaço-temporal, pela sua práxis (em conformidade com sua 
função), a situação comum de toda equipe é reciprocamente modificada, Para 
um espectador, compreender uma partida é justamente decifrar, como 
perpétua totalização, a partir de um objetivo conhecido; as especificações 
funcionais e singularizadas da reciprocidade mediada. 

Só que a reciprocidade inerte como inércia recíproca, não se reduz às formas 
simples que acabamos de considerar, Ela é, evidentemente, e permanece 
centrífuga, ela se afirma contra o vazio e a separação. Mas acabamos de ver 
sua estrutura original: o que A faz para a práxis comum é necessário “para que 
B possa fazer o que ele faz e inversamente. Ela se complica sob a pressão. das 
circunstâncias pela simples razão que ela se tornou uma espécie..de 
materialidade inorgânica da liberdade. Assim, de certa maneira, a materialidade 
inorgânica volta a tornar-se por ela mediação entre os agentes práticos, como 
a coisa trabalhada (metal precioso etc.) no: campo prático-inerte. Isso significa 
que o grupo age incessantemente sobre ela para modificar suas contrafinalidades 
possíveis e ele não pode agir senão instaurando. novas reciprocidades" com 
efeito, a olganização como práxis interna não poderá produzir-se- nem manter-se 
no meio da reciprocidade sem transformar-se em determinação dessa 
reciprocidade como livre relação inerte de interioridade sintética. Mas sempre 
descrevemos o grupo organizado como se este fosse composto por 
individuos relativamente homogêneos ou diferenciando-se somente por 
algumas qualidades, cuja própria diversidade se adapta felizmente à 
diferenciação em funções. Isso seria, em rigor, O caso para grupos seletivos 
que, por sua vez, garantem seu recrutamento segundo certas regras. Mas o 


grupo organizado é um gênero muito amplo, cujo grupo seletivo não passa. 
de uma pequena espécie. De fato, a organização faz-se na hora, com os : 


meios disponíveis no próprio momento e com os homens que se encontram 
no local (pelo menos, na maior parte dos casos e no próprio momento da. 
atividade constitutiva). Assim, o vínculo sintético de unidade e a regra de 
reciprocidade — que dividem o grupo em relação às outras multiplicidades e 
em certa multiplicidade até então inerte — fazem aparecer positivamente, 
no interior da interioridade produzida e em função desses vínculos de 
interioridade, determinadas diferenciações que não eram, fora do grupo, senão 
inertes relações de exterioridade e que no grupo tomam-se reciprocidades não 
desejadas, 

Serei mais bem compreendido com este exemplo: desde o início dessa 
experiência, sabemos que uma nação não é um grupo. E, por isso, a proporção 
de jovens e idosos, nela, depende de processos 'complexos (os únicos que 
representam o concreto absoluto, como veremos, ou seja, o perpétuo: conflito 
da práxis de grupo e dos processos prático-inertes, a presença das estruturas 
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comuns até a serialidade e da serialidade até | os grupos organizados) que não 
podem, considerados conjuntamente, corresponder a uma práxis: com efeito, 
por esses processos, o demógrafo entende à designar, na qualidade de fatores 
imediatos, as condutas sexuais em diferentes classes de determinada sociedade, 
" os progressos da higiene nas. moradias, os da medicina, ou seja, a técnica 
médica em sua relação com a taxa de mortalidade infantil e senil. Tudo isso 
considerado, de fato, em uma sociedade jf já definida pela relação de suas - 
crianças com seus idosos, ou seja, à nova geração uma certa estrutura 
demográfica na base da qual as correntes demográficas, oriundas de novas 
condições, vão modificar parcialmente os dados herdados. E, é claro, como 
Marx mostrava em um trecho que citei em Questões de método, a “população” 
é um abstrato: suas variações nos remetem ao conjunto das condições materiais 
e do processo histórico. É assim que o aumento da taxa de natalidade na 
França, após a guerra, é um processo que observamos em seu desenvolvimento 
sem termos a possibilidade de descortinar linteiramente seu significado (antes 
de- tudo, -houve-quem. acreditasse que se tratava de um fenômeno passageiro, 
comum a todas as situações de pós-guerra. Mas ele persiste e se instala de 
forma bastante: paradoxal, uma vez que ele é — pelo menos, por certas 
singularidades — particular à França). Mas, a partir do momento em que a 
pesquisa econômica (ou técnica ou social e política) considera a produção 
francesa — ou a redistribuição da renda racional ou as exigências demográficas 
do progresso econômico etc, — e decide, por uma hipótese de trabalho 
“ constantemente recomeçada, tratar a população ativa ou os tipos de 
trabalhadores (do setor primário, secundário e terciário, ou por classes, 
ou segundo qualquer projeto sintético) como um grupo unificado, de repente, 
as relações de pura contingência exterior que, na aparência, unem esse 
alsaciano adulto, que vive e trabalha em Paris, a esse idoso parisiense e a esse 
tapaz de 14 anos que passa na rua ao lado deles e que vem de Nantes, essas 
relações revelam-se estruturadas em reciprocidade. Com efeito, no grupo dos . 
produtores, o idoso eo jovem tornam-se elementos improdutivos e que 
. precisam ser alimentados. Todavia, para a sociedade, a criança é a ocasião de 
um investimento: o que se gasta com elal destina-se a transformá-la em um 
trabalhador, O idoso é mais ou menos um peso morto (é evidente que me 
limito a considerar essas relações do estrito ponto de vista dos economistas e 
demógrafos contemporâneos). A partir daí, vemos o adulto (que, desde a- 
sociedade primitiva, confunde morte e náscimento, infância e velhice: não, 
primeiramente, em nome de misteriosas intdições, mas porque são bocas inúteis) 
comprometido em uma dupla reciprocidade: com efeito, uma parte de seu, 
produto (seja qual for o regime, é claro) vai para a criança; outra parte para 0' 
aposentado. No caso da criança, a reciprocidade é a do capital investido em 
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relação aos juros: ela é nnda para que assuma o lugar do adulto e, por sua 

vez, venha a manter outras crianças; ela se deixa ser mantida, governada, 

produzida nessa perspectiva. À outra reciprocidade remete ao passado, ou seja, 

trata-se de uma reciprocidade temporal: o contrato ou o juramento 7 — embora 

nunca tenha dado ocasião a um ato particular — remontam à época em que o 

idoso era um adulto com plers forças e o adulto: de hoje era uma criança; | 
À 
y 





ou séja, reencontramos a situação anterior; simplesmente, ela lé vivida em 
suas consequências e trinta-anos depois: aqui, vemos que as funções como 
reciprocidade podem suceder-se e-a segunda aparecer quando.a primeira já 
deixou de existir, Aliás, não é isso que nos interessa; mas antes O seguinte: 
' 
y 
ú 
à 





desde que é feita a totalização, as diferenças interiorizam-se é são vividas 
como caracteres particulares da práxis comum, ou:seja, como fisionomia 
interna do grupo. A comunidade francesa considerada como agrúpamento 
de. produção tem-uma estrutura presente e um futuro diferente, segundo a 
proporção dos jovens (por exemplo, com menos de 15 anos) aos idosos 
“(com mais de 60), ou seja, segundo a proporção do trabalho útil (produção de 
bens, de futuros trabalhadores) e sagrado (reciprocidade de juramento, 
manutenção dos trabalhadores idosos) que a caracteriza. Na realidade, para 
simplificar, o demógrafo, o sociólogo e o economista decidem jconsiderar a 
comunidade ativa como grupo organizado: têm esse direito com a/ condição e 
de não se deixarem confinar nisso, de não verem aí uma hipótese heurística Ê 
ou um método de exposição. Mas esse exemplo mostra claramente em que : 
medida a unificação prática de uma multiplicidade em grupo faz surgir, ; 

À 














“no ato comum de associação ajuramentada e pela estrutura) sintética de 
reciprocidade (único vínculo estrutural fundamental do grupo), heterogeneidades 
que se produziram na inércia serial como não-recíprocas e que, jna práxis , 
comum, devem viver-se como reciprocidades. Isso significa que,| no meio 
do recíproco mediado, nada pode produzir-se a não ser sob a forma de. 
reciprocidade; mas isso significa também que a heterogeneidade iconstruída 
e sustentada pelo juramento faz aparecer heterogeneidades não |construídas e t 
não funcionais ou pseudofiuncionais (ou seja, que se determinam por si mesmas + 
nessa unidade funcional: como funções ou contrafunções). A reciprocidade 
mediada como livre determinação da práxis comum é constantemente 
atravessada e está sempre correndo o risco de ser modificada por reações 
secundárias de reciprocidade que se desenvolvem na base da distribuição. | 
| 
| 
| 
| 








das tarefas. Essas reciprocidades secundárias têm as mesmas estruturas que as 

primárias: são mediadas pela práxis comum e cada caráter indivi idual torna-se, 
pela mediação, funcional. Por exemplo — no caso considerado — a idade 
torna-se pela totalização das forças produtivas uma característica. do indivíduo 
comum. E, por isso mesmo, ela contribui pisa dar ao grupo sua fisionomia; 
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a práxis será diferente se variar a proporção entre idosos e jovens. Só que, 
embora essas reações secundárias possam ser favoráveis à atividade comum 
(não existe aí impossibilidade lógica), o fato de que elas se produzem na base 
do juramento não impede que sua origem se encontre no prático-inerte. 
Assim, a possibilidade de que elas possam afrouxar, ou atrasar, ou desviar a 
práxis é dada também a priori. De resto, nem sequer é certo que elas. não 
coloquem o grupo em perigo no caso em que viessem a constituir um fator 
interno de aceleração. Sabe-se que Rakosi tinha empreendido a ligiidação 
da pequena burguesia húngara e sua proletarização. De fato, em Budapeste, 
um certo número de operários eram antigos pequenos-burgueses profundamente 
hostis, enquanto peguenos-burgueses, no regime, No momento da insurreição, 
quando os operários aderiram às manifestações, esse grupo por sua ação 
comum deveria desenvolver na reciprocidade sua contradição interna, 
Os pequenos-burgueses proletarizados aceleraram o movimento insurrecional 
e deram-lhe — em certos lugares e casos — um aspecto contra-revolucionário 
que; de-modo-algum,- correspondia à ação dos operários: propriamente ditos 
(ou seja, dos trabalhadores de origem operária ou camponesa) mas que; 
mais tarde, foi colocado em destaque para justificar a intervenção soviética.” 
O trabalho na fábrica, na medida em que não escapava ao prático-inerte, 
não era suscetível de opor os dois grupos de trabalhadores; para resumir, 
esses grupos não existiam e, na impossibilidade provisória de sonhar, nem 
que fosse em uma insurreição, a origem de cada operário permanecia um 
acaso para Os outros, Pelo contrário, na unidade de uma práxis, os operários 
— enquanto produtores alienados eram todos realimente membros da classe 
operária — reagrupam-se como uma classe e, assim, fazem reaparecer o conflito 
de classe em sua comunidade prática. A maioria permanece operária, a 
minoria revela-se pequeno-burguesa e desesperada. A violência desse ódio 
e desespero serve de fermento; ela arrasta: na medida em que é vivida na 
reciprocidade, Mas, ao mesmo tempo, ela desnatura. Sabe-se que os comitês 
de insurretos organizaram-se, em parte, para lutar contra essa desnaturação, 
Mas isso não impediu que o grupo inteiro tivesse de viver a contradição de 
sua minoria no sentido em que a condição operária se opunha ao ser-de-classe 
pequeno-burgês, Ou, em outras palavras, ele não poderia excluir, pela violência, 
membros ajuramentados que perseguiam ou pareciam (e, talvez, acreditavam) 
perseguir o fim comum; mas era tarde demais para que o remanejamento e 





* No meu artigo Le Fantôme de Stalinc, não menciono essa circunstância porque eu a ignorava, 
Mais tarde — algumas semanas depois = é que fui informado disso por testemunhas confiáveis: 
Será necessário dizer que essa retificação não modifica absolutamente em nada minhas conclusões ' 
e minha posição? 
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a reorganização fossém bem-sucedidos: faltou o tempo, a segunda intervenção 
interrompeu a reorganização iniciada, 


E 8 
) POJUPOS 
FA organização como trabalho de síntese jaifLiot] 


das reciprocidades mediadas; a estrutura] À 


. Para um grupo que se organiza na tomada de consciência reflexiva de 
sua unidade prática, o problema não é tanto neutralizar ou suprimir pela 
violência as reciprocidades reacionais, quanto: reapropriar-se delas,  recuperá-las 
na: perspectiva do. objetivo conscientemente perseguido. Trata-se raramente 
(mas, a priori, a possibilidade abstrata não está excluída; aliás, ela é demonstrada 
por numerosos exemplos da experiência) de dissolver. tais reciprocidades na 
liberdade; quase sempre, a liberdade procura fundamentá-las como livres 
funções forjadas pela ação de cada indivíduo comum, :incluindo aqueles 
através de quem se manifesta uma contrafinalidade recíproca. Neste plano, 
com efeito, a Liberdade-Terror respeita-se a.si mestma como, livre integração 
diversificante: quando a contrafinalidade se apresenta como movimento em 
direção a uma integração mais total, ela é respeitada na medida em que 
assume a fisionomia da unidade; é a razão pela qual — sobretudo, nos 
agrupamentos de combate — o sectarismo e todas as formas da violência 
manifestam-se, em primeiro lugar, no respeito, além de levarem a melhor 
(o ponto de vista de uma práxis totalmente adaptada só se impõe 
progressivamente); pelo contrário, na medida em que, segundo parece, 
as reciprocidades secundárias ameaçam a práxis com a paralisia (ou o grupo 
coma dissolução serial), é nessa medida que o Terror, como ligiiidação, das 
diferenças interiorizadas, prossegue a exclusão dos terceiros ou a liquidação 
das pseudofunções. De qualquer forma, essas considerações abstratas não 


adquirem sentido a não ser na base de um estudo histórico deste ou daquele 


grupo particular. Aqui, estou a mencioná-las para assinalar simplesmente a 
natureza do trabalho perpétuo que o grupo deve exercer sobre si! com efeito, 
na medida em que ele tenta transformar as alteridades interiorizadas em 
funções (é o caso mais fregiente e o único que, neste momento, nos 
interessa), ele deve operar essa integração a partir do objetivo é das 
reciprocidades primárias. Mas isso. já nos revela que o verdadeiro trabalho 
organizador não é somente a produção sintética de tarefas e sua distribuição, 


mas que ele deve operar incessantemente a síntese de reciprocidades 


mediadas que se produzem nas diferentes camadas da realidade comum. 
O grupo organizado não é prático e vivo a não ser como síntese. «progressiva 
de uma pluralidade de campos recíprocos. Ou, em outras palavras, toda 
organização comum é plurldimensional, De fato, à medida que a tarêfã se 


a 
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complica e à medida que aumenta o volume do grupo, os sistemas de 
reciprocidades simples dão lugar a sistemas de reciprocidades compostas, 
Em particular, a aparição da comutação (muitas vezes, destinada a compensar 
a alteridade reacional) implica um sistema sucessivo de reciprocidades 
temporalizadas das quais cada relação intermediária não tem outra função 
senão de mediar mediações entre a relação inicial e a relação terminal, Aqui, 
não há motivo para fazer o estudo abstrato e logístico das reciprocidades: ele 
pode constituir a tentação para um matemático. Um cálculo dos recfprocos deixaria | 
de lado, evidentemente, a totalização prática como mediação e fundamento 
dessa relação social original; em compensação, sob uma forma rigorosa, 
zevelaria todas as organizações típicas do retíproco, seus desenvolvimentos, suas 
interações — e as substituições de termos ou as transformações dos elementos 
na medida em que tais modificações dos indivíduos deixam intatas as 
estruturas do sistema. oa 


Mas se existe realmente uma: possibilidade c de fazer a teoria das multiplici idadis 

recíprocas” em--um-grupo organizado,“ independentemente de qualquer fim . 

* concreto e histórico, assim como de toda circunstância particular, não teríamos 

. caído bruscamente diante de uma ossatura inerte da organização? E não será 

que abandonamos o terreno da práxis libertadora e da dialética para voltar a, 
não sei qual necessidade inorgânica? | 


- Toda a questão da inteligibilidade da práxis organizada se formula nesse 
plano. Com efeito, não há dúvida de que às Felações recíprocas são suscetíveis 
de. serem estudadas pelas “Ciências exatas”: e, na qualidade de substrato, 
já as encontramos no trabalho de uma administração de liceu que distribui 
as horas de aulas em tal turma particular, ou no estabelecimento rigoroso 
(pela administração da S.N.C.F.”) dos deslocamentos ferroviários nessa ou 
naquela rede para o período de inverno ou de verão. Mas, por outro lado, . 
convém observar que, apesar de tudo, tais. determinações calculadas incidem 
sobre ações (por exemplo, no tráfego ferroviário, elas incluem, ao mesmo 
tempo, o trabalho efetuado e “cristalizado” — máquinas, trilhos etc. = e o 
trabalho efetivo dos ferroviários, desde o. homem das imfguirias até o guarda- 
cancela). Assim, a curiosa característica dessa" “ossatura” parece ser, 20 mesmo 
tempo, relação inerte e práxis viva. Além disso, convém acrescentar que à 
permanência da relação como tal não significa, de modo algum, a imutabilidade |: 
dos termos e de suas posições: as mudanças podem ser consideráveis, contanto 





| 
E || 
E, aliás, a teoria é esboçada na cibernética. 


* Sigla de Société Nationale des Chemins de Fer Français = Sociedade Nacional das Estradas de Ferro 
Francesas EM do To). A 
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que aconteçam de tal modo que seja conservada a determinação específica: 


de reciprocidade, É o que Lévi-Strauss colocou em evidência, de. forma 
admirável, na obra sobre Les Stnsctures élémentaires de la parenté: Convém ver, 
em particular, a maneira como o estudo das classes matrimoniais o conduziu, 
a esta conclusão capital: “Essas classes são concebidas não tarito em extensão 
como se se tratasse de grupos de indivíduos designados por seus caracteres 
objetivos, quanto como um sistema de posições do qual someênte a estrutura 
permanece constante'e no qual os indivíduos. podem deslocar-se e, atê 
mesmo, permutar suas posições Fprengia contanto que as relações entre eles 
sejam respeitadas” > no 


“Mas, sobretudo, a óbra de Lévi-Strauss traz uma importante donteibiição 


para .o estudo dessas estranhas realidades internas, ao mesmo tempo, 


organizadas e organizadoras, produtos sintéticos de uma totalização prática e 
objetos sempre. passíveis de um estudo analítico e rigoroso, linhas "de força 


- dé uma prática para cada indivíduo comum e ligações fixas desse indivíduo 


ao grupo, através das mudanças perpétuas de-um como outro, ossatura 
inorgânica e poderes definidos de cada um sobre cada um, em sima, fato e 
direito juntos, elementos mecânicos e, ao mesmo tempo, expressões de 
uma integração viva à práxis unitária, dessas tensões contraditórias — liberdade 
e inércia — que ostentam o nome de estruturas. À função como práxis vivida 
aparece no exame do grupo como objetividade sob a forma obfetivada de 
estrutura. E nada compreenderemos à. inteligibilidade da práseis organizada 
* enquanto não tivermos formulado a questão da inteligibilidade das estruturas. 
Mas, deixemos a palavra a Lévi-Strauss que expõe um expmplo — entre 
outros — que nos permitirá avançar: R R 


PE 


“Suponhamos dois grupos familiares: A e B, aliados pela casamento de. 


uma jovem b com um homem a. Do ponto de vista do grupo A, a mulher b 
- representa uma aquisição; pelo contrário, para o grupo B, ela representa 
uma perda. O próprio casamento traduz-se, portanto, para O grupo À 
beneficiário, pela passagem para uma posição devedora, e para 6 grupo B; 
diminuído de um membro feminino em benefício do grupo A, pela aquisição 
de um crédito. Paralelamente, o casamento de cada um dos homens- do 

grupo B e do grupo À constitui um ganho para seu respectivo grupo e, 
portanto, coloca. o grupo em geral, assim como a família considerada, em 
particular, na posição de devedores. Pelo contrário, o casamento de cada 
uma das mulheres a ou b representa uma perda e, portanto, abre) um direito 
de compensação... Cada família oriunda desses casamentos encontra-se 








38 C, Lévi-Strauss, Les Structures élêmentaires de la parenté, p: 145, 








572 é Critica da razão dialética 


afetada de determinado sinal, para o grupo inicial, conforme a mãe das 
crianças seja uma filha ou uma nora... Troca-se de sinal passando do irmão 
para a irmã, uma vez que o irmão adquire uma esposa enquanto a irmã está 
perdida: para sua própria família, Mas, troca-se também. de sinal passando -da 
geração precedente para a geração seguinte: do ponto de vista do grupo 
inicial, conforme o pai tenha recebido uma esposa-ou a mãe tenha sido 
transferida para fora, os filhos terão direito a uma miilher ou ficarão devendo 
mia irmã... Atribuamos a cada casal um sinal (+) ou um sinal (-), conforme 
esse casal resulte da perda ou da aquisição de uma mulher para o tronco 
inicial À ou B; o sinal é trocado quando se passa para a geração seguinte da 
qual todos os membros são primos entre si... todos aqueles (os primos) que 
estão entre si na relação (+ +) ou (- -) são paralelos entre si, enquanto todos 
aqueles que estão na relação (+ -) ou (- +) são cruzados. Portanto, a noção 
de reciprocidade permite deduzir imediatamente a dicotomia dos primos. 
Ou, em outras palavras, dois primos machos que se encontram em posição 
creditiva em relação.ao grupo do respectivo pai... não .podem permutar as 
irmãs, do mesmo modo que não seria possível fazê-lo para dois primos 
machos em posição creditiva em relação do grupo da respectiva mãe... 
Tal arranjo íntimo deixaria, em algum lugar no exterior, por um lado, um grupo 
que não faria qualquer restituição e, por outro lado, um grupo que nada 
receberia; nesse caso, o casamento permaneceria, tanto para um como para 
o outro, sob a forma de transferência unilateral," 


O interesse do esquema proposto — na realidade, um resumo. 
voluntariamente abstrato de numerosos estudos concretos - consiste em 
mostrar-nos a estrutura como uma reciprocidade complexa de créditos e 
dívidas. Tais créditos e dívidas repousam, é verdade, em uma primeira 
dicotomia: são as reciprocidades que unem dois grupos. Mas, de nosso ponto 
de vista, grupos-unidos-por-um-sistema-de-relações-matrimoniais ou 
subgrupos formam uma só coisa. Ora, vê-se, ao mesmo tempo em que a 





2 Ibid., p. 167-169. 


* Evidentemente, em caso algum, esse ponto de vista abstrato da crítica poderá ser 0 do sociólogo ou 
do omógrafo, Para nós, não se trata de negar qu negligenciar as distinções concretas (ns únicas 
vardadolras) que olos estabolocema: simplosmante, estamos eim um nível do abstração em que 
elas elnda não conseguem encontrar lugar; para chegar junto delas, seria nocenário o conjunto 
das medinções que trassfórmam unia crltica em lógica e que, da lógica, descem por especificação - 
€ concretização dislética até os verdadeiros problernas, ou seja, até o plano em que, pela 
reviravolta esperada dessa busca abstrata, a História real torna-se a totalização em andamento 
que transporta, suscita e justifica a totalização parcial dos intelectuais críticos. No próprio. 
momento em que o ideólogo (como veremos) apreende sua experiência como datada (1957, 
aqui e não alhures, tampouco em outro tempo), à História retoma em si os esquemas dialéticos 
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dívida supõe um poder, um direito reconhecido pelo indivíduo ou pela 
família e possuído por um indivíduo ou uma família do outro subgrupo, 
sendo que o sistema é mediação entre as duas partes. Trata-se de uma 
reciprocidade mediada e, em certo sentido, de uma relação concreta de 
uma demanda (em nome do juramento comum) com uma livre vontade que 
se fez livremente não livre desrecusar, Em suma, a dívida do grupo familiar 
A (que acaba de adquirir uma jovem b por casamento) é uma dívida vivida, criada 
por condutas, aceita e, até mesmo, assumida, mas que certas circunstâncias 
complexas das histórias familiares podem levar a renegar (daí, conflitos 
violentos entre os grupos). No entanto, a dívida — assim: como o crédito 
correspondente — é suscetível de ser figurada por um sinal algébrico associado 
a uma designação simbólica do grupo (A) ou do indivíduo (a). E a relação 
recíproca e simétrica pode traduzir-se, aqui, por uma proposição exata: no 
sistema matrimonial dos “primos cruzados”, os indivíduos dotados (em função 
do sistema de filiação) dos caracteres (+ +) e (- -) não podem unir-se; os 
casamentos não podem realizar-se a não ser no caso de indivíduos portadores 
de dois sinais opostos (+ -), ou seja, justamente, os primos cruzados, Existe 
aí, se quisermos, o embrião de uma- demonstração rigorosa (no sentido em 
que mostramos a intervenção da necessidade na experiência demonstrativa): 
“ Lévi-Strauss já definiu os primos cruzados: “Os membros da mesma geração 
encontram-se... divididos em dois grupos: por um lado, os primos (seja 
qual for o grau) parentes por intermédio de dois colaterais do mesmo sexo... 
(primos paralelos) e, por outro lado, os primos oriundos de colaterais de 
sexo diferente... (primos cruzados)", Aqui, trata-se de uma definição 
universal e rigorosa da constituição de uma classe (no. sentido lógico do 


termo). E o texto citado mostra-nos uma dedução do tipo matemático: (ou ' 


seja, não matemático quanto ao seu conteúdo, mas cujo tipo de evidência 
apodíctica é o da matemática) que, a partir de definições, engendra um. certo 
grupo (+ + ou - -) e um outro (+ - ou - +); além disso, na experiência 
alienante da necessidade, ele nos obriga a descobrir que o grupo (+ + ou - -) 
é rigorosamente idêntico ao grupo dos primos paralelos, enquanto o grupo 
(+ - ou - +) é rigorosamente idêntico ao dos primos cruzados. No entanto, 





gua sempro foram os sous, superando=oa, dolxando=es no próprio local; nossa enso, ele jimltou= 
so a sigu/feá-los, sendo designado por tols esquemas, duranta um momento, como sou ilgaifcanto 
passado; e depols eles o delxam ablsmar-so no Ser pará se tornarem caquemes dialóticos, 
inteligibilidade, racionalidade objetiva do movimento totalizador, ou seja, fundamento tacional 
e regra de desenvolvimento que ilumina os processos concretos, mas que não aparece neles a não 
ser sob a forma da mais pobre e afastada camada de significação, “ 


V Ibid., p. 127, 
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definir as duas fórmulas (imperativas) da 
'de primos cruzados nestes termos: “A é para B como B é para À, ou ainda: 
se À é para D como B é para C, C deve ser para D como B é para A”. Aqui, 
reencontramos aporias conhecidas (mas |sém consistência real; nesse caso, 
'o sociólogo tem razão de não se preocupar 'com elas): o direito não pode ser 
“deduzido do fato, o fato não pode produzir o direito, o direito (conjunto de 
práticas jurídicas, sejam ou não codificadas) é éum fato (é um fato que as pessoas 
se casam em tal sociedade de tal maneiraje não de outra), o fato engendra.o 
direito (na comunidade organizada e quando ele ocorre segundo certas tegras 
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a demonstração — por mais rigorosa é aleminte que seja, portanto, .não dialética — 


não passa de uma mediação, De fato, o intuito de Lévi-Strauss consiste em 
determinar a verdadeira natureza do casarhento entre primos cruzados, “[Ele] 
expressa... em última análise, o fato dê que, em matéria de casamento, 
é sempre necessário dar e receber, mas que não é possível receber senão de 
quem tem a obrigação de dar e que convém dar a quem possui um tltulo a 


receber. porque o dom mútuo. entre devedores c conduz ao privilégio como|o 


'dom mútuo entre credores condena à pxtinção. “4º Naturalmente, não se 


trata de uma práxis comum e organizada ino calor da hora”, como a que 
acabamos de estudar, Mais tarde, veremos o tipo de compreensão que 
convém a esse tipo de condutas (comuns e singulares): para nós, o que é 


“capital é que, apesar" de tudo, essas práticas remetem a um fm: organizar a 


permuta das mulheres de maneira a combater, na medida do possível, a escassez 


e suas consegilências sobre o conjunto social, Contra o privilégio ea extinção, 
no meio do juramento (mais adiante, veremos o que isso significa) cada 


| 
família- exige, ao mesmo tempo, seu direito e reconhece seu dever; aliás, . 
“coimo vimos, os dois formam uma só coisa. No eritanto, no Próprio plano 
do poder e do direito, a formalização Ee é possível e necessária. E pode-se 


permuta das irmãs e do casamento 


jurídicas: este casamento entre este indivíduo do grupo À e esta mulher do 


grupo B é um fato; eles casaram-se onteml ou no ano passado; mas tal fato é 
vivido pelo grupo A, por exemplo, sob a forma de um conjunto de 
“obrigações, ou seja, de exigências que lhe vêm do futuro). Mas, na perspectiva” 
'que nos desvelam os trabalhos de Lévi-Strauss, essas aporias superficiais não 
passam de caracteres indissoluvelmente ligados que constituem a inteligibilidade 


da estrutura. Empenhemo-nos em revelá-los em sua verdadeira relação. 
Primeiro: As demonstrações rigorosas de Lévi-Strauss não se limitam a se 


“impor pela necessidade de sua conclusão; tal necessidade como determinação e 


| 





“O Dido, p. 169, Os grifos são meus, 
4 Jbledo ps 171, 
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de nosso conhecimento não pode encontrar seu fundamento senão 'em uma 
necessidade prática, aquela mesma que faz com que tal homem do grupo À, 
casando-se com uma mulher B por razões familiares ou pessoais, encontra-se 
como devedor de B e, através de si mesmo, constitui o grupo 1 A inteiro 
como devedor. Mais acimã, já tínhamos feito pressentir que reencontraríamos 
na organização uma experiência apodíctica do agente que apresentaria, à à 
primeira vista, analogias com a da alienação. O homem casado| do| grupo A 
constitui-se como um Outro diante do grupo B — e não como | qualquer 
Outro; mas como um indivíduo comum designado por uma jnoya função 
(gua dívida). Convém ir ainda mais longe, uma vez que o ato de casamento 
terá como efeito constituir cada criança em uma relação “credor-devedor" 
em relação aos grupos considerados e uma vez que essa relação, através 
dela, determinará rigorosamente (mas no cojtuim, deixando a possibilidade 
individual não determinada) suas possibilidades futuras de casamento. O filho 
nasce com um futuro insuperável, ou seja, com um limite insuperável a 
algumas de suas possibilidades: ele é designado a partir de um ato livre (entre 
as niulheres b, o pai escolheu esta ou aquela) da geração anterior ejna sequência 
de um encadeamento de determinações que podem ser objeto de uma espécie 
de álgebra ordinal, Será'que se trata realmente de alienação? Evidentemente 
que não; com efeito, a livre escolha da esposa, na primeira geração, implica 
. como sua condição livremente aceita a negação inerte de certas possibilidades. 
(ou, se preferirmos, a aceitação da necessidade inerte da exogêmia sob esta 
ou aquela forma) e essa mesma negação baseia-se-na libre produção de uma 
certa espécie de reciprocidade mediada, É evidente que tais caracteres 
(negação inerte, possibilidade inerte, reciprocidade vivida) não se explicitâm, 
ou não necessariamente. Na liberdade mesma da escolha da esposa, eles são 
reatualizados e defendidos. E a dívida, como relação constitutiva de- tal homem 





a em relação a B é livre produção, através da escolha, de uma função mediadora : 


entre A e B, Por a, A e B— devedores e credores — estão ligados e, em certa 
medida, o poder de B sobre-a é poder de a sobre À, ou seja,. ele tem o 
direito de exigir do grupo que este mantenha o compromisso assumido 
pelo indivíduo comum que — em sua pessoa — desposou uma imulher de B. 
Portanto, trata-se de verdadeiras relações humanas e livres (compromissos, 
juramentos, poderes, direitos e deveres etc. ). E se o filho do casamento ab é 
constituído com um duplo caráter antes mesmo de nascer e seja ele qual for, 
é porque consiste, em primeiro lugar — antes mesmo da gravidez da mãe —, 
em determinada possibilidade do pai e da mãe, ou seja, um limite que ainda 
não é senão seu limite e continuará sendo deles enquanto a futura criariça não 
for senão a sua possibilidade própria. A partir do nascimento, O surgimento 
da criança no meio do juramento equivale pm ela a uma Prestação de 
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juramento: todo indivíduo que surge no âmago do grupo ajuramentado 
encontra-se ajuramentado. Não enquanto objeto passivo que recebe de fora 
seu estatuto, mas enquanto livre agente comum em posse de sua liberdade 
(batismos, iniciações etc., têm como função real reinteriorizar a função 
ajuramentada como livre juramento).'? Voltaremos ao assunto de forma 
detalhada: com efeito, este segundo juramento tem caracteres particulares a 
serem revelados e, sobretudo, ele está infinitamente mais difundido do que 
o primeiro, O que é certo é que o nascimento é juramento na medida exata 
em que esse é nascimento. Basta reproduzir artificialmente o nascimento 
(na iniciação, o grupo retoma-o por sua conta) para que o jovem. iniciado 


* Eis o que, em nossos dias, explica a estranha atitude morna ou cética de muitos católicos (e, até 
mesmo, de livres pensadores), Dou-lhes o nome de católicos em razão de sua origem e não de 
sua fé; mas, se um casal dessa categoria acaba tendo filhos, leva-os para serem batizados, 
adotando o seguinte raciocínio: “Convêm que eles sejam livres: aos vinte anos, farão sua 
escolha”. Durante muito tempo, fiquei surpreendido, cheguei a acreditar que tal raciocínio 
dissimulava uma espécie de timidez conformista, não sei qual temor. De fato, trata-se de um 
raclocínio que, do ponto de vista-do gmipo, é verdadeiro, Pessoalmente, batizado, mas sem ligações 
tenis com o grupo católico, parecia-me que o batismo era uma hipoteca sobre a liberdade futura 
(tanto que, fegllentemente, em virtude dos mesmos argumentos, dá-se à criança uma educação 
religiosa, ela faz a primeira comunhão etc.). Eu pensava que a indeterminação total era a 
verdadeira base da escolha, Mas, do ponto de vista do grupo (e ainda fazem parte dele esses 
católicos mornos ou descrentes, mas respeitadores de tais práticas: talvez, o primo seja seminarista, 
as tias maternas sejam piedosas ctc.), é o-contrário que é verdadeiro: o batismo é uma forma de 
criar a liberdade no indivíduo comum, ao mesmo tempo que este é qualificado por sua função 
& sta relação recíproca com cada um; ele interioriza a liberdade comum como o verdadeiro 
poder de sua liberdade individual. É transportado, se quisermos, a um potencial mais elevado de 
eficácia e capacidade, Portanto, é nesse plano superior que os pais pretendem colocá-lo para 
que, em todo o seu poder e conhecimento de causa, ele possa decidir se irá permanecer no 
grupo, se modifica sua função (fibieza) nele ou se separa. Ao descrente cristão, parece que “o 
ateu de nascimento" não passa de um indivíduo e que ele não pode elevar-se até o plano da fé 
como liberdade comum para escolhê-la ou criticâ-la; por sua vez, o crente terá, ao mesmo 
tempo, a experiência do poder religioso na comunidade cristã e, a partir de suas dúvidas — se é 
que as tem — a experiência do estágio inferior da solidão. 

Atualmente, reconheço que a verdade não está nos meus raciocínios ou nos raciocínios do livre 
pensador respeitador das práticas religiosas, De fato, faça-se o que se fizer, estamos prefulgando: 
“para os cristãos, os ateus são pessoas solitárias, caracterizadas por uma simples negação; de fato, 
os ateus constituem também um grupo (com outros estatutos, vínculos mais soltos etc.) e a 
cejança deve submeter-se ao batismo do ateísmo ou ao batismo cristão, A verdade, mais dura 
pata os liberais — mas toda verdade é dura para as ternas almas liberais = é que Importa decidir, 
er lugar da criança e sem ser possível consultá-la, a respeito do sentido da f8 (ou seja, da 
História do mundo, da humanidade); além disso, faça-se o que se fizer, independentemente das 
precauções tomadas, cla acabará suportanto o peso dessa decisão durante toda a vida, Mas 
também é verdade que esta não poderá marcá-l a não ser na medida em que a tiver interiorizado | 
livremente e na medida 'em que tal decisão vier a tornar-se não o limite inerte que lhe é . 

atribuído por seu pai, mas a livre limitação de sua liberdade por si mesma. 
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não consiga distinguir entre seu nascimento social, seu nascimento segundo 
a carne, seus poderes e seu juramento: de fato, originalmente, a iniciação é 
acompanhada por provas e sofrimentos; ao mesmo tempo, ela, é esperada e 
prometida. O indivíduo orgânico suporta livremente certos sofrimentos 
esperados para passar ao éstituto de indivíduo comum (ou seja, para ter e 
exercer poderes práticos): essa assunção — manifestada por sua própria 
resistência — é exatamente o segundo juramento; é certo que o indivíduo 
vive-a como aquisição de mérito, mas não é menos certo que os adultos 
vêem nisso a marca de um compromisso. Tudo se passa como se eles se 
reservassem o direito de puni-lo - no caso em que ele pretendesse abandonar 
o grupo — na base desse compromisso; como se eles tivessem a intenção de 
dizer-lhe: “Sua expectativa impaciente da iniciação, sua coragem durante a 
cerimônia comprometiam-nos em relação a você, você tinha o direito de nos 
pedir para ser instituído como indivíduo comum na comunidade. Mas 
reciprocamente, comprometendo-nos de forma tão viva, você se comprometia 
em relação a nós: seu ardor era uma determinação livre de seu futuro e você 
retomava por sua conta os encargos (exogamia etc.) que pesam sobre 
você desde o casamento de seus pais”. Assim, os ritos de passagem, tais 
como o casamento, são cerimônias bilaterais e simétricas: eles atualizam uma 
reciprocidade. Portanto, é impossível que a criança não interiorize esse futuro 
anterior em que, a priori, foi constituído, e que não o interiorize através dos 
atos positivos (condutas de iniciação, escolha da esposa, proezas na guerra ou, 
se for o caso, luta pelo poder). Eis o que, ainda àtualmente, significa esta 
sentença bastante apropriada e repetida por toda parte: “Nenhum adulto 
poderá dizer: não pedi para nascer”, Assim, finalmente, o indivíduo orgânico 
apreende sua contingência em cada movimento de sua vida: isso significa 
que ele não é seu próprio produto; mas enquanto indivíduo comum, seu 
nascimento confunde-se com o surgimento de sua liberdade e com a 
determinação desta por si mesma. Nascer é produzir-se como especificação ' 
do grupo e como conjunto de funções (encargos e poderes, dívidas e crédito, 
direito e dever). O indivíduo comum produz-se a si mesmo como novo 
juramento no âmago do grupo.” 

Mas quer se trate do juramento original ou do segundo juramento 
(de fato, trata-se sempre — salvo nos casos de urgência — de segundos juramentos), 







































“ É evidente que consideramos aqui o caso abstrato (ou O grupo clementas) em que não sc 
manifestam os problemas de exploração ou luta de classes, Estamos avançando lentamente o 
encontraremos o concreto no fim da visgem, ou acja, justamente, o conjunto complexo dos 
organizações práticas que interferem com o prático-inerte, assim como a allenação da ação 
comum retomada pela passividade da série, Somente nesse plano, é que a luta de classes, 
a exploração etc. hão de adquirir seu verdadeiro sentido. ' 
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'a função repousa em uma inércia veladá, ho que eu designava, há pouco, ” 
por materialidade inorgânica da liberdade,/E'o objetivo do individuo comum, 
no âmago do grupo, consiste em manterja permanência das relações, através 
das mudanças de posição dos termos individuais; isso significa que ele se 
modifica em sua práxis (e se atribui no OS caracteres) na medida em que 
outros terceiros (ou todos) são levados a |se modificarem pela práxis ou pela 
pressão das circunstâncias exteriores, Assim, a relação permanece fixa na 
medida em que é mantida, E se se trata — através de uma ação orientada — de 
sistema em movimento, ou seja, de relações que se engendram umas nas 
outras, essas relações engendrar-se-iam como relações matemáticas e.não. 
como os momentos de uma práxis dialétio a; Com efeito, enquanto funções, 
elas continuam sendo a condição da práxis (do indivíduo comum e do-grupo 
totalizante), mas não a própria práxis; pelo contrário, é sua instramentalidade 
inerte (como limitação de suas possibilidades) que condiciona a eficácia de 
cada um. É assim que toda éficácia de um goleiro, assim como sua possibilidade 
pessoal de ser bom, muito bom ou excelente, repousam no conjunto das 
prescrições e dos interditos que definem seu papel. O jogo já não teria 
qualquer sentido, tornar-se-ia uma luta sem forma se o goleiro também 
pudesse desempenhar e, à sua vontade, o| papel de meio de abertura ou de 
centroavante” (e inversamente). Portanto — uma vez que as funções são 
distribuídas — não se trata de modificá-las dialeticamente pelo simples fato 
de fazerem parte juntas do mesmo todo (o que, pelo contrário, é o caráter - 
dos atos enquanto os indivíduos. os produzem — sob certas reservas que serão 
analisadas). De fato, a criação das funções foi dialética, embora ela se tenha 
produzido em consideração da multiplicidade dos agentes e das exigências, 
Mas, embora seja sempre suscetível de remanejamento, essa organização 
funcional deve ser colocada em questão pelo grupo inteiro, através de uma 
atitude reflexiva de cada um de seus membros, ou por um órgão especialmente 
diferenciado para realizar as coordenações, modificações, adaptações etc; 


fis A 
quando elas são necessitadas pela práxis totalizante,* 
i : e fes 


[SE 

*'Em nossos dias, o que faz ilusão é a aceleração da História devida, como se sabe, às contradições. 
internas do regime capitalista. A necessidade de abaixar Os custos para criar incessantemente 
novos mercados implica uma transformação constante dos meios de produção; desse ponto de. 
vista, a indústria encontra-se em estado de rovolução permanente, o que implica um 


remanejamento constante das organizaçãos capitalistas e — embora mais lentamente = uma, 





transformação perpétua das organizações sindicato e de sua práxis, No entanto, essas. 
transformações operam-se, apesar de tudo, a partir de totalizações reflexivas (quer venham da! 
base ou do topo), ou seja, a partir do questionamento de toda a práxis pelo indivíduo comum | 


* Tanto mais que essas duas últimas Sitnções fazem parte de esportes diferentes! (NJ, do E.) INo original]. 
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' Portanto, daremos a essas estruturas, enquanto sua materialidade inorgânica 
foi livremente interiorizada e retrabalhada pelo grupo, a denominação de 
necessidade de liberdade. Por esse modo de falar, convém entender que o 
inerte (ou seja, as diferentes limitações recíprocas) entra em contato consigo 
mesmo. no grupo e através das relações profundas de interioridade que unem 
cada um a todos na reciprocidade mediada, mas que esse contato da inércia 
consigo faz-se necessariamente segundo as leis e a inteligibilidade próprias a 
esse setor de materialidade; isso significa que o condicionamento das funções 
umas pelas outras (uma vez acabada sua determinação sintética e |reflexiva) 
faz-se em exterioridade como no mundo fisico. Todavia, importa ver que 
" esse esqueleto é mantido por todos os indivíduos comuns e que o grupo 
como ação totalizante tem sempre a possibilidade = sob a pressão| de novas 
circunstâncias — de dissolvê-lo inteiramente nele. Portanto, convém! observar, 
ao mesmo tempo, que é a livre adesão de cadá um à comunidade lenquanto 
ela se produz como o ser-inorgânico de cada membro" e enquanto essa 
necessidade como exterioridade que: estrutura a interioridade é exatamente 
o oposto do prático-inerte: com efeito, este nos tinha aparecido como 
atividade passiva; esta, pelo contrário, constitui-se. como passividade ativa, 
Esse ser-inorgânico de cada um, como vimos, comporta uma considerável 


parcela de indeterminação: ele é o fundamento de minha |prápis, ele a. 


enquadra e a circunscreve, a canaliza e fornece-lhe à caução de todos, ao 
mesmo tempo em que é o trampolim instrumental de que ela tem necessidade; 
mas a própria práxis não se reduz, uma vez terminada, a esse esqueleto: 
é mais do que isso e outra coisa; é a livre realização concreta de uma tarefa 
particular. Nada existe de surpreendente na oposição dessas duas negessidades: 


a-segunda é a interiorização da primeira e sua negação pelo) trabalho | 
organizador. Vimos o. grupo contagiar-se de inércia para lutar contra a inércia; 





- (o sindicato, dir-se-á, “não se adapta às novas diretrizes da política patronal”) e não por uma 
espécie de interpenetração das atividades, ou, se preferirmos, por uma reorganização espontânea 
de toda ação de detalhe por todas as outras, sob a pressão das novas circunstâncias e fora do 
questionamento reflexivo. Se preferirmos, a organização (seja ela qual for), em caso de aceleração 

- do processo histórico, vive sua inércia como uma perpétua defasagem que deve ser, 
perpetuamente, compensada. Mas, os remanejamentos não podera ser feitos q não ser na 
penpectiva de novas funções que, por sua vez, ficam devendo sua eficácia à determinação exata 
de seus limites. Em poucas palavras, a ação scorganizante é práxis na megida om que ola 
rodistribui as tarefas na perspectiva de atingir o mesmo objotivo total, através de clrounstâncias 
diferentes, Do mesmo modo, a ação orgânica de cada indivíduo comum, Mas mesmo quando 
a função — como estatuto definido pela atitude reflexiva e assumido pela conduta eficaz do 
trabalhador ou do combatente — viesse a ser modificada a cada dia, ela permanece uma estrutura 
de inércia objeto da análise lógica, ou seja, como tal, suscetível de ser estudada como um 
sistema mecânico. | 
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ele absorveu em si essa passividade que permite à matéria manter as sínteses 
passivas, necessárias para que ele dure; mas, em si mesmo, ele não é justamente 
uma síntese passiva e sua passividade mantém a síntese ativa que é a práxis. 
À compreensão prática da passividade ativa é dada a cada um - seja qual for 
o gtupo do qual ele faça parte — na conduta a que se dá o nome de “disciplina 
livremente consentida”, O único erro — que, aliás, não é tão frequente como 
poderíamos acreditar — vem do discurso: com efeito, as palavras correm o 
risco de fazer crer que o livre consentimento não tem outro efeito senão 
conformar as condutas às prescrições; de fato, o que cada um descobre na 
ação é que a disciplina o afeta em sua própria liberdade de um certo ser, ou 
seja, de uma certa forma de exterioridade que, paradoxalmente, mantém 
seus vínculos de interioridade com cada um. Mas, por isso mesmo, a 
exterioridade como tal, como fundamento do ato, está sempre fora ou, antes, 
encontra-se na extrema ftonteira que separa a transcendência da imanência: 
no fogo do combate, esse soldado esposa na liberdade a ordem de um 


superior porque apreende seu alcance, porque a supera em direção a um. 


fim comum; portanto, em certo sentido, trata-se de uma livre reciprocidade, 
No entanto, o vínculo hierárquico do primeiro-tenente ao soldado está 
inteiramente presente nessa relação ou, se preferirmos, a inerte reciprocidade 
do comando subtende a ação concreta: a estrutura complexa dessa ligação 
organizada chega a compreender três camadas significantes que conviria 
descrever: a primeira é a práxis concreta; ela envolve a segunda que ê o poder 
(iberdade-terror) e a função (direito-dever); e esta envolve a terceira que é 
- esqueleto inerte, E o esqueleto inerte é, de fato, a mais abstrata das três 
camadas. O subgrupo organizador não conseguiu determiná-lo — como 
conjunto de elementos de um cálculo simbólico — a não ser na base concreta 
do juramento diferenciado, dos direitos-deveres, das funções e da relação 
de cada um com o objetivo comum. A partir do momento em que, por 
exemplo, uma. organização definiu seus “executivos”, surge imediatamente 
um problema, sendo que um de seus aspectos é puramente quantitativo; é o 
da relação numérica dos executivos com os militantes (dos suboficiais e oficiais 
com os soldados) em uma situação bem definida, em vista de alcançar objetivos 
precisos e a partir de recursos instrumentais e técnicos bem determinados (por 
exemplo, em uma tensão internacional que, como atualmente, opõe “blocos” 
caracterizados por um certo armamento que supõe uma certa potência 
industrial). E nesse problema quantitativo, o cálculo intervém como se todas 
as relações em jogo fossem de exterioridade. Além disso, acrescentemos 
que a criação desses executivos — se esta tivesse de ocorrer — pode levar a uma 


mudança qualitativa das relações de interioridade (por exemplo, uma ' 


consolidação da autoridade). No entanto, esse trabalho sobre a inércia do 
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grupo não teria qualquer sentido se não se tratasse de um simples remanejamento 
da inércia já produzida, como exterioridade interiorizada, ou seja, enquanto 
ela é mantida pelas relações de poder, de direito etc., que se diferenciaram 
na base do juramento e perpetuam o juramento que a produziu. 

Segundo: Nesse sentido, diremos que a estrutura tem uma dupla face: 
trata-se de uma necessidade anaíítica e de um poder sintético. E, com toda a 
certeza, o poder constitui-se produzindo em cada um a inêrcia que fundamenta 
a necessidade. Inversamente, a necessidade não passa do aspecto exterior 
dessa inércia livremente criada ou, se quisermos, ela é o indício dessa inércia 
vista em exterioridade, seja por um observador que não faz parte do grupo, 
seja por um subgrupo especializado que utiliza procedimentos e símbolos 
analíticos para tratar certos problemas: de repartição e distribuição porque a 
multiplicidade que eles vislumbram (o grupo como pluralidade em uma 
situação de escassez — escassez dos executivos ou dos meios de subsistência 
etc.) não é senão o aspecto externo de uma interioridade que é a única a 
tornar possível o problema (não em sua solução, mas em seu próprio 
enunciado). Para sonhar somente em considerar os indivíduos como 
organismos a serem mantidos, para enumerá-los, pata estabelecer a relação 
entre os meios de subsistência e o número de bocas a serem alimentadas, 
para estabelecer as bases de abastecimento ou para aproximar as bases 
existentes da frente de combate etc., convém que o exército já seja uma 
totalização prática, um combate; mas nem mesmo isso é suficiente; importa 
que relações funcionais, poderes, uma disciplina possam ser subentendidos 
de tal modo que, em certo nível prático, a execução possa ser considerada 
como certa. As bases estão longe demais, isso significa: a Intendência. faz 
tudo o que pode, ela não está em causa, É possível aproximá-las (em tantos 
quilômetros), isso significa! aumentamos o poder dos serviços de 


abastecimento; portanto, sua eficácia aumentará na mesma proporção: . 


em suma, eles estão inteiramente devotados à sua função. 

Com efeito, o outro aspecto da estrutura é o de uma reciprocidade 
mediada. E, por outro lado, sabemos que a mediação é simplesmente a do 
grupo totalizador. Assim, ao mesmo tempo que, em exterioridade, a estrutura 
desvela-se como simples esqueleto que pode ser examinado e retrabalhado 
em si mesmo a partir do simples pressuposto tácito do todo — ou seja, passando 
em silêncio, no momento da combinação dos termos, a totalidade prática como 
apoio e razão de ser da inércia —, ela é, em interioridade, relação imediata 
com a totalização: com efeito, esta é, em cada termo -da reciprocidade, mais 
próxima do que cada um o é do outro, uma vez que cada um está ligado ao 
outro por ela. Pouillon tem razão ao escrever: “A idéia de estrutura é... 
profundamente diferente da idéia de ordem. Somente ela permite transformar 
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em verdadeiro círculo — se é que se pode falar assim — o círculo vicioso que 
ê criticado por Pascal no conhecimento cartesiano. Em uma estrutura, cada 
elemento é, não uma etapa intermédia na constituição do todo, mas a 
expressão particular da totalidade que se reflete imediata e totalmente nela, 
Não existe outra via para superar O paradoxo da autonomia e da dependência 
simultâneas do elemento em relação ao. conjunto e para conceber a síntese 
do heterogêneo”. E | 


Todavia, aqui, devemos ter cuidado porque estamos enfrentando não 
uma totalidade, mas uma totalização, ou seja, uma multiplicidade que sê 
totaliza para totalizar o campo prático em tima certa perspectiva e cuja ação 
comum, através de cada práxis orgânica, revela-se a cada individuo comum 
como objetivação em andamento. Ou, em outras palavras, o grupo mediador 
é já, em si mesmo, uma dialética complexa de práxis e de inércias, de 
totalizações e elementos já totalizados. De fato, é aqui que convém fixar 
melhor essa estrutura reflexiva que caracteriza, comio tal, o grupo organizado: 
por-esse modo-de: falar, não entendemos que uma iluminação particular: e 
coletiva o habite (consciência de consciência coletiva), mas somente que 
cada indivíduo comum (já comum: pelo; juramento ou pela ação primeira 
do grupo em fusão) adote condutas: práticas que assumem o grupo como . 

. objetivo imediato a partir de um objetivo longínquo. Tais práticas produzem 
O grupo como quase-objeto para seus membros. (Para os não-membros, tanto 
contemporâneos, adversários e aliados, quanto, mais tarde, historiadores e 
sociólogos, ele é de qualquer forma, e sejá'sob que estrutura for, um objeto, 
inas um objeto prático e significante que, em torno de certos utensílios, 
produz sua própria instrumentalidade.) Existe uma objetividade intema do grapo 
ou, se prefericmos, o grupo existe para icada indivíduo comum sob duas 
formas radicalmente distintas: ele é (antes de toda determinação funcional) 
em cada um a segurança de cada um e de todos que se encontra presente 
nele como o ser-Outro de sua própria liberdade. Vimos que essa inércia; 
cuja liberdade não pode ser afetada senão pela utilização das outras liberdades, 
revela-se cada vez menos como limite negativo e, cada vez mais, como 
fundamento dos poderes, à medida que a organização se forma e se constitui. 
Dito isto, é evidente que essa unidade| das inércias não pode produzir 
pessoalmente, por ela mesma, qualquer modificação a não ser pela práxis real e 
livre de alguém. O grupo como totalidade ou realidade objetiva não existe; 
nesse plano, ele é simplesmente o fato de que a livre produção da inércia é. 
a mesma e determina-se intencionalmente como tal ou, se quisermos; 





- “ PouILLON, “Le Dieu caché ou 1'Histoire visible”, in: Les Temps nodenies, nº 141, p, 893, 
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não existe senão um único juramento. E isso não significa que esse único 
juramento é unidade transcendente dos agentes ajuramentados, mas que, em 
cada indivíduo comum, o princípio de individuação não existe para o ato de 
prestar juramento: assim, os indivíduos são diversos, mas seus jutamentos — 
embora distintos como condutas espaço-temporais — são por cada um o 
juramento, ato individual, mas do indivíduo comum (enquanto ele consolida 
ou produz esse indivíduo). Mas, na decisão comum de prestar juramento, 











a- explicitação de tais exigências diante do individuo ajuramentado pa lhe 
manifesta O grupo como meio, portanto, como fim e objeto. Todo|meio é 
fim no momento prático em que-convêm encontrá-lo ou produzillo para 
alcançar um outro meio e, através dele, o fim. E a descoberta do grupo-meio 
faz-se pelas circunstâncias: estas esboçam possíveis na multiplicidade enquanto 
esta, para cada unificação individual, está submetida à unidade e controlada 
por ela. Assim, a invenção das formas de diferenciação apreende o grupo 
somo passagem da homogeneidade para uma heterogeneidade calculada 
ou, mais frequentemente, de um estado de menor diferenciação para um 
estado mais diferenciado. E o grupo aparece como totalização em. andamento 
(ou a fazer), não como totalidade já feita; enquanto ele se desyela à à ação 
prática do terceiro organizador. | 

No entanto, ele é objeto; isso significa que sua utensilidade é ê fmofliicável 
pelo trabalho; pela organização, o terceiro organizador mantém uma ( conduta 
de produção ou de manutenção de ferramenta (como o trabalhador que 
afina ou repara seu instrumento). E, de novo, para cada um, esse objeto 
prático não pode ser senão um quase-objeto, já que ê essa matéria ã diferenciar 
por funções e, ao mesmo tempo, essa unidade do juramento que | fundamenta 
e permite reihtroduzir a heterogeneidade como utilização livre é controlada 
da multiplicidade, Ou, em outras palavras, pela prática individuada do agente 
comum, o grupo é sob-una forma objeto, sob uma outra forma fundamento do 
ato (enquanto inércia jurada), E é o que cria a reflexividade ( (na reflexão 
individual, trata-se também da mesma consciência, mas enquanto, sua relação 
a si nunca lhe permite ser uma ou duas) como quase-objetiidade, Mas 
convém observar que, desde o momento em que-a organização já existe e 
deve ser remanejada (até mesmo de cima-a baixo), a autonomia/relativa das 
. funções (ou seja, dos limites de competência), correndo o risco de se pôr 
“ para si na função individual, acentua-o caráter de objeto da multiplicidade 
unificada: e tende a dissimular (sem nunca o conseguir inteiramente) a 
impossibilidade radical de uma total dualidade objetivante, De qualquer 
maneira, a dualidade radical permanece interdita: é 








ê o mesmo (o juramento 
como não individuado no indivíduo comum) que se reencontra praticamente 
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existe um pressentimento das exigências da diferenciação; e é precisamente. 
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como unidade ainda não diferenciada dessa multiplicidade; embora seja de 
um grupo especializado, o organizador retira dessa relação do grupo consigo 
mesmo (e com seu fim) seu poder de organização; se tende a encobrir em 
seu ato a pertinência ao grupo, isso acontece na medida em queseu trabalho 
o obriga a tratar as estruturas e os indivíduos comuns em exterioridade (ou 
seja, como multiplicidade numérica e esqueleto relacional a remansjar). Mas, 
no grupo organizado, o ato organizador não passa de um meio — muitas 
vezes, confiado aos especialistas — de eficácia; e a relação prática essencial é a 
do agente individual que desempenha sua tarefa com o objeto exterior onde 
ele realiza a objetivação comum. É a esse nível que a função, como relação 
com esse ot: aquele subgrupo ou — direta ou indiretamente —- com todos, 
é mediada pelo grupo. E, aqui, sabemos o que deve ser entendido por 
grupo: relação prática do juramento, em cada um como o mesmo, com a | 
multiplicidade já unificada que ele permite diferenciar. Essa reflexividade 
determina cada indivíduo comum enquanto ele compreende a utilidade de 
sua tarefa, assim. como sua necessidade de ser organizado. Isso significa que 
cada diferenciação funcional, seja qual for o indivíduo ou o subgrupo que tenha 
tomado tal decisão, é retomada na liberdade ajuramentada, em suma, que. 
ela é assumida, Nesse sentido, cada indivíduo comum, embora possa ser 
transformado, desqualificado, reclassificado, transferido, deslocado, segundo - 
o objetivo comum por novas reorganizações, nunca poderá produzir-se em . 
seus atos e em sua passividade ativa como puro e simples objeto do grupo. 
De fato, é verdadeiro que o grupo o trata (ou pode tratá-lo) como objeto: 
sua designação para determinado posto pode ser decidida (e, na segiiência, 
modificada) em função de um cálculo rigoroso. Mas, na medida em que 
cada ajuramentado é ainda o mesmo, o organizador toma a decisão enquanto 
é o mestio que o organizado, e este assume a decisão enquanto é o mesmo que 
o organizador; isso significa que ele assume sua própria decisão comum - 
como momento de um processo comum e já diferenciado. Tal ativista enviado 
para tal fábrica, em tal kolkhoz, para explicar a um -gmupo de trabalhadores uma 
decisão do governo soviético deve assumir-se como objeto inerte de uma escolha 
(a designação para tal posto não leva necessariamente em conta suas 
capacidades), como elemento de um imenso processo que se realiza como 
divergência (milhares de ativistas afastam-se uns dos outros neste momento para 
praticarem o mesmo ato em todos os lugares) e cuja convergência profunda 
de práxis há de tempozalizar-se na objetivação comum (a unificação das reações 
em todos os meios e por toda parte), Mas ele só poderá assumir-se em sua 
inércia e em seu ser de elemento discreto de um processo objetivo se vier a 
realizar por si mesmo e na livre práxis individual todos os momentos que lhe 
dizem respeito nesse processo (desde o instante em que ale se dirige, por esse 
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ou aquele meio de comunicação prescrito, ao local de trabalho até o instante 
em que inventa, na base de um conjunto de. princípios, explicações, 
apreciações invariáveis, a resposta singular que deve dar a essa ou aquela 
questão singular). E ê precisamente a livre realização do processo comum 
que o remete às outras livres realizações dos outros propagandistas e que lhe 
revela sua ação localizada (ele foi.convincente aqui, em tal cidade do interior) 
como o objetivo comum de uma práxis comum. Ou, em outras palavras, 
a estrutura como exterioridade da interioridade é reinteriorizada sem ser 
dissolvida pela atividade funcional; o agente a apreende, em sua própria 
atividade, como a interseção de dois planos: estes são, por um lado, o trabalho 
de instrumentalização que o grupo opera sobre sua multiplicidade e, por 
outro lado, sua própria inércia como livre juramento e livre assunção de seu 
caráter de quantidade discreta na base de uma indissolúvel e comum unidade, 
Para ele, a exterioridade significa a interioridade, e a multiplicidade das 
relações inertes não é senão a determinação prática da unidade comum, 

-. Esse exemplo ainda não permite. alcançar a estrutura, uma vez que se 
trata essencialmente de um acontecimento muito rápido e rapidamente 
absorvido em seu objetivo: da propaganda que acompanha e segue uma 
mudança de política. No entanto, se olharmos com mais atenção, veremos 
que ele.supõe a estrutura como expressão da totalização é como esqueleto 
inorgânico da organização. Com efeito, convém observar que esse ou aquele 
jovem ativista considerado em particular (cu seja, todos) foi produzido pelo 
Partido ou por certas organizações especializadas para as tarefas de agitação e 
propaganda; e, ao mesmo tempo, que essa ação produtora exercida por um 
subgrupo (como expressão do todo) sobre meninos ainda bem jovens não 
pode temporalizar-se senão na reciprocidade, ou seja, ela deve ser assumida 
e, ao mesmo tempo, interiorizada pelo indivíduo. Este é o produto de tal 
grupo administrativo enquanto ele é seu próprio produto e vice-versa, Se ele 
tem a missão de arrastar uma equipe de trabalhadores e aumentar o rendimento 
(como chefe de equipe e como “stakhanovista”), ainda assim convirá que ele 
se torne capaz de instituir as normas por seu próprio trabalho. Inversamente, 
se a administração o escolheu é por um conjunto de aptidões ligadas à sua 
fidelidade ao regime e que se revelam através de sua práxis: de resto, a escolha 
pode ser sempre revogada, Estas duas ações indissolúveis que exigem juntas 
- que o produto.da livre organização comum se faça, como indivíduo comum, 
seu próprio produto, chegam em seu desenvolvimento recíproco ao duplo 
resultado, igualmente recíproco, de produzir o ativista como uma determinação 
inerte da multiplicidade e como uma expressão singular da totalização em 
andamento. É então que tal ordem de missão há de constituí-lo como objeto- 
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poder, ou seja, como uma certa unidade que deve ser transportada por tal | 
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meio de transporte em tal lugar pata se colocar aí em contato com tais 
subgrupos e como um real direito-dever que pode exigir das autoridades locais 
ou desses ou daqueles indivíduos os meios de cumprir seu dever, Portanto, 
é o exercício de uma função que se desehvolve nesse acontecimento particular; 
. e essa função é uma estrutura na medida em que ela é apreendida como 
potencial e poder do grupo dos ativistas, Por outro lado, como cada um — 
nesse caso relativamente simples e permanecendo iguais todos os outros 
elementos — é o mesmo que cada utn, é como cada propagandista, está 
condicionado em seu próprio pode pela múltiplicidade interiorizada de 
“te subgrupo, como, finalmente, o grupo não. tem existência metafísica de 
uma forma ou de'uma Gestalt, de uma consciência coletiva ou de uma 
totalidade feita, cada indivíduo — enquanto indivíduo comum — é em si mesmo 
o subgrupo de propaganda como unidade estatutária da multiplicidade 
interiorizada e sua atividade própria é a expressão da organização totalizante, 
Por organização totalizante, convêm entender aqui o conjunto sintético dos 
serviços governamentais e administrativos que criaram esses “órgãos” de 
*. agitação na perspectiva de um certo objetivo, de certas mediações entre o 
topo e a base, de certas relações com as massas, : 
: “É evidente — e voltaremos detalhadamente ao assunto, em um momento 
| ulterior da experiência — que, nesse conjunto que coloca em causa um regime, 
É a inércia suportada deslizou, sob forma ide serialidade renascente; mas, no 
Plano abstrato da experiência em, que jainda estamos, essa inércia ainda não 
“aparece: mais tarde, revelar-se-á na circularidade dialética: o importante é 
definir os momentos da experiência ent sua pureza, embora ela seja somente 
* lógica, para nunca correr:o risco de atribuir, às realidades constituídas, 
. determinados caracteres que a observação confisa e precipitada nos revela 
- mas que fazem parte, de fato, de um qutro momento do processo dialético. 
“, | Portanto, é particularmente perigoso falar aqui da serialidade burocrática; 
|. embora evidentemente ela condicione |tudo, no exemplo citado, e, antes de 
; tais, a invenção dos subgrupos de propaganda. Aliás, veremos que essa 
| "serialidade transforma, mas não suprime — muito pelo contrário — o caráter 
“de expressão prática que reveste a função no indivíduo comum: ela estende 
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: 48 À extensão das regiões a serem percorridas, o Es de reuniões a serem feitas e, finalmente, 


a própria eficácia de seu trabalho — enquanto pus própria faciga, assim como a lentidão das 
comunicações, o condicionam — determinar-se (em um plano-variável da organização, 
às vezes, no topo, desde o início, outras vezes ná base, no decorrer da operação) a partir da - 
relação, ao mesmo tempo, quantitativa e zeciproca (em circunstâncias 'e com instrumentos - 
definidos) entre a multiplicidade do subgrupo, de ativistas .e o conjunto social que se deve. 
“agitar” ou convencer. || 
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essa expressividade transformada e produz o comum como significante- 
significado em relação .à sociedade inteira. Por enquanto, considerando o 
subgrupo e à organização totalizante em sua pureza (ou seja, na luta concreta 
empreendida contra um certo perigo particularizado de dissolução serial), 
não há dúvida de que “esse jovem ativista, na maneira individual como 
concretiza. seus poderes, é, aq.mesmo tempo, autônomo, como) foi observado 
por Pouillon, e simples expressão prática e detalhada da operação, total (e da 
organização complexa que, há muito tempo, definiu e previu. êsse| gênero de 


- operação). Ele é autônomo simplesmente na medida em que as| circunstâncias 


concretas (fala para ouvintes definidos por certos interesses, por certos 
trabalhos, por uma certa cultura, por certos costumes - - no sentido de exis) 
estão para além da insuperável inércia, ou seja, enquanto elas exigem sempre 
dele uma mediação entre as determinações abstratas de sta tarefa e as 
dificuldades singulares que ele encontra, Ele é expressão na medida em que 
sua própria empresa não pode ser compreendida senão. na perspectiva de 
uma certa relação transcendente dos dirigentes com as massas, gue coloca 
em causa O regime social e político da URSS em sua totalidade. Desse ponto 
de vista, as próprias diferenças de tática são expressivas, uma vez que, de 
qualquer maneira, não colocam em questão 'o findo: um certo autoritarismo 
(que não teremos de definir aqui) está na base de, sua missão e de seu ser- 
comum (enquanto esses produtos do grupo organizado produzizam-se a si 
mesmos). E pouco importa, do ponto-de vista estrutural, que ele se manifeste 
visivelmente como traço estruturado do indivíduo (aquilo a que, impropriamente, 
se dá o nome de traço de caráter) ou se revele através de uma táfica flexível 
e conciliante na aparência que, no fundo, não tem outro objetivo senão de 





concretizar a autoridade centralizada, dissimulando-a. Ou antes, pssas diferenças: 
só refletem diferenças na estrutura se vierem a se produzir em dois momentos, 


diferentes como duas atitudes do subgrupo (e não como variações individuais). 
Se a operação dos ativistas faz-se — como multiplicidade unificada — na 
arrogância voluntarista, ela há de manifestar, de uma forma ou. de outra, as 

próprias atividades do governo e da administração.” Portanto, designaremos 








* Isso não quer dizer que a arrogância dos ativistas signifique necessariamente em tal momento 
particular um retorno das organizações centrais a uma forma qualquer de ditadtra, Pelo contrário, 
isso pode significar — nas circunstâncias concretas = uma filta de ligação entrelas otganizações ou 





uma surda resistência do passado estruturado, nos jovens ativistas, à nova política. O conjunto 


decide a significação, como expressão da totalidade totalizante e totalizada, O que eu pretendia 


somente assinalar é que essa expressão — que se revela em cada caso na experiência — é presença. 


necessária da totalização à parte totalizada, uma vez. que a totalização para essa partes não é outra 
coisa senão a função, Ou seja, a estrutura, . 
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por estrutura a função do subgrupo ou do membro do subgrupo enquanto 
seu exercício concreto pela livre práxis do agente a revela como especificação 
do remanejamento totalizador operado pelo todo sobre si mesmo, Ficou 
clato que a palavra expressão deve designar aqui uma relação fundamentalmente 
prática, ou seja, uma reciprocidade de constituição: a livre práxis individual 
concretiza a totalização anterior enquanto posição de limites, ela prossegue a 
operação totalizadora objetivando-se concretamente em um resultado 
concreto que significa a totalização dos resultados no processo de objetivação; 
reciprocamente, a totalização organizada designa e solicita enquanto função 
a ação individual como sua inevitável concretização, ela constitui-lhe um 
poder e uma instrumentalidade, A estrutura é essa dupla designação constituinte, 
em suas duas orientações simultâneas e contrárias, seja no plano da simples 
potencialidade abstrata (nível do poder reconhecido pelos indivíduos comuns), 
seja no plano da atualização. É evidente que essa relação do indivíduo com 
o grupo (como multiplicidade interiorizada em cada um e em todos) existe 
desde o grupo em fusão onde, aliás, o tinhamos colocado em destaque. 
Mes, ainda não se pode falar de relação estruturada pela simples razão que o 
vínculo recíproco ainda não está especificado. A estrutura é relação específica 
dos termos de uma relação recíproca com o todo e, entre eles, pela mediação 
do todo. E o todo, como totalização em andamento, está em cada um sob 
forma de unidade da mulfiplicidade interiorizada e em parte alguna alhures, 
Terceiro: No entanto, na contextura reflexiva do gmupo, essa relação estrutural 
deve produzir-se também como conhecimento reflexivo: ou, em outras 
palavras, a ação individual do agente comum não poderá realizar-se como 
determinação do indeterminado sem apreender a função negativamente no 
objeto transcendente como exigência e como esboço, de forma latente, de 
uma conduta e, positivamente, na interioridade, como dever e como poder, 
O momento da mediação pela práxis orgânica é também o do conhecimento, 


ou seja, da co-presença de todas as implicações recíprocas; mas isso não 


significa, é claro, que esse conhecimento seja explícito e tematizado, Mas, 
se consideramos todos os caracteres — já recenseados — do conhecimento no 
grupo organizado, vemos imediatamente que o indivíduo orgânico produz-se e 
conhece-se como indivíduo comum: 12, enquanto o objeto lhe reflete o 
grupo como prática e conhecimento prático, ou seja, a partir do objetivo 
comum como futuro que desvela a situação presente no campo prático e, 
ao mesmo tempo, a partir da apreensão de seu trabalho sobre o objeto como 
detalhe particular da objetivação comum, 22, enquanto o todo, como totalização 
prática e que se opera também por ele, impõe-lhe na determinação funcional . 
de apreender praticamente o objeto transcendente como comum e o campo 
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prático como situação comum a ser modificada. De modo que a estrutura, 
se é que esta deve ser considerada, por abstração, como conhecimento, não 
é outra coisa senão a idéia que o grupo produz de si mesmo (e do Universo 
enquanto ele é determinado praticamente como campo de objetivação). 
E essa idéia reflexiva, por'sua vez, não tem outro conteúdo ou fundamento 
senão a organização comum copo sistema objetivo de relações; ainda melhor, 
é a organização que a condiciona e se reencontra nela como sua norma 
interior. Nesse nível de abstração e de pureza (ou seja, na ausência de 
determinação serial), a idéia do grupo não tem alteridade: ela é a mesma por 
toda parte como pura expressão do aqui, agora e isso nada tem de 
surpreendente, uma vez que ela é uma atualização definida, sob a pressão de 
exigências definidas, da estrutura como relação de expressão recíproca entre 
a parte e o todo, Mas, ao mesmo tempo, nesse plano: de indiferenciação, ela 
permanece inteiramente prática, ou seja, permanece ao mesmo tempo 
reflexão organizante e juramento ou, em outros termos, a verdade do grupo 
como experiência prática e sua ética, como constituição dos indivíduos comuns 
por imperativos e direitos fundados sobre a inércia jurada, não são 
“absolutamente diferenciados e, aliás, encontram o princípio de sua indissolúvel 
unidade na própria urgência das tarefas comuns, A idéia do homem, em um 
grupo organizado, não é senão a idéia do grupo, ou seja, do individuo 
comum, e a faternidade-terror, enquanto ela se expressa por meio de normas 
específicas, retira essa coloração singular do objetivo real, ou seja, das 
necessidades ou perigos. À organização material do grupo forma uma só 
coisa com a organização de seus pensamentos; o sistema das relações lógicas 
que constitui para cada um princípios insuperáveis para cada operação mental 
forma uma só coisa com o sistema das relações inertes e trabalhadas: que 
caracteriza as funções em exterioridade. A invenção ou o desvelamento 


ideativo — como a práxis individual — produzem-se como livre ação reflexiva 


a pattir de uma especificação organizada da inércia livremente assumida; aliás, 
o fato de não poder superar uma certa organização prática, um certo sistema 
de valores e um certo sistema de “princípios diretores”, trata-se de uma só e 
mesma coisa. Todavia, a idéia do homem que produz o grupo como idéia 
de si mesmo não pode ser comparada à idéia que produz a moeda de quro 
no campo prático-inerte. De fato, esta mantém as idéias do Outro por sua 
inércia fundamental; assim, não pode mudar, Pelo contrário, a idéia do grupo, 
como determinação estrutural do indeterminado, deve ser inventada é 
permanece indefinidamente variável entre certos limites. 

Mas, o caráter duplo da estrutura (objeto inerte de cálculo se a considetarmos 
"como ossatura que passa a totalização em silêncio, ou poder eficaz atualizado 
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pela práxis de cada um e de todos) implica um duplo caráter da idéia. 
Em certo sentido, ela é livre compreensão por toda parte da atividade fincional 
em cada um, enquanto sua heterogeneidade remete, por um lado, à 
homogeneidade dos juramentos e, por outro, à unidade sintética do fim 
transcendente. É nesse plano — sempre prático — que o grupo possui por 
cada indivíduo comum um conhecimento silencioso de si mesmo: essa 
evidência é recusada àqueles que não compartilham seus objetivos; enquanto 
indivíduos práticos, eles podem apreender esses fins na ação comum que se . 
desenrola à sua frente, proceder a uma reconstrução correta da práxis: nunca ' 
apreenderão — senão no abstrato — a relação comum com o fim como relação 
interindividual, ou seja, como meio especificado pela organização. É neste 
plano que alguns conhecimentos complexos podem desconcertar o sociólogo. 
ou'o etnógrafo quando eles os encontram em sociedades subdesenvolvidas, 
porque os concebem como conhecimentos teóricos adquiridos pela 
observação de um objeto quando, afinal, trata-se de estruturas práticas vividas 
na interioridade de uma ação comum. Os etnógrafos colocaram em destaque 
a flexibilidade lógica do pensamento primitivo. A propósito de um sistema 
matrimonial, Deacon escreve: “... Os primitivos são capazes de pensamento | 
abstrato de um grau bastante avançado”, Mas, assim, a questão é mal formulada; 

- além disso, não se trata de saber se eles são capazes de pensamento abstrato 
em geral, como se tal pensamento fosse uma capacidade universal que cada 
um possuísse em grau de desenvolvimento mais ou menos elevado, mas 
mostrar na experiência - o que é, hoje, perfeitamente claro — se eles são ou | 
não capazes de compreender as estruturas: abstratas de seu próprio sistema 
matrimonial ou dos sistemas de parentesco. Ou, em outras palavras, não 
se deve colocar a charrua na frente dos bois je ideclarar que os primitivos 
compreendem as relações abstratas que constituem a organização de seu 
grupo porque são capazes de pensamento abstrato; pelo contrário, deve- 
se declarar que seu pensamento é definido em sua capacidade de abstração 
pelas relações abstratas que estruturam a sociedade, que ela não é outra 
coisa senão tais relações enquanto cada indivíduo comum. deve vivê-las 
todas para realizar praticamente sua relação com todos na unidade de um 
objetivo comum, De fato, as relações funcionais definem não só o grau de 
abstração do pensamento, mas os limites de sua aplicação: esse sistema 
relacional como instrumento e limite do poder ideativo constitui-se como 
sistema generalizado de relações lógicas; isso| significa, ao-mesmo tempo, 
que ele se aplica a um certo número de casos análogos, bem definidos e que 
fazém parte da vida social e cotidiana dos indígenas, e que sua existência — 
como inércia — é por si mesma uma resistência, às vezes, invencível à 
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elaboração de uim outro sistema. Com efeito, nesse sentido, a verdade é 
normativa, uma vez que a fidelidade aos “princípios” lógicos não é senão 
“uma forma da fidelidade ao juramento. ; po 


t 

Mas, além dessa compreensão implícita — que não passa de uma estrutura 
do poder —, existe, pelo menos, para certos órgãos especializados, um 
conhecimento igualmente prátíto e reflexivo, imas de ordem logística e 
combinatória, que visa a função sob. seu aspecto de inércia inorgnica, ou 
seja, o sistema relacional como ossatura. Não, insistiremos sobre isso, uma vez 
que já falamos do assunto mais acima: sabe-se que a totalização, como meio 
ajuramentado que mantém essa inércia, foi passada em silêncio no moménto 
dos'cálculos. Simplesmente, convém assinalar que, embora a totalização seja 
invisível, ela faz-se no plano dos organizadores e dos calculadores, uma vez 
que eles não se conhecém nem se reconhecem o direito e o poder delcalcular 
a não ser na medida em que é sua função especializada: o fundamento para 
o cálculo dos elementos discretos é, portanto, a compreensão vivida da 
estrutura como reciprocidade do todo e da parte (ou seja, essa compreensão 
que acabamos de descrever) enquanto ela se produz na práxis dos orgáriizadores 
e confere um sentido a.tal práxis. Portanto, existe no organizador uma 
compreensão prática e imediata das estruturas em toda a sua complexidade, 
que fundamenta a análise abstrata que, em seguida, ele opera sobre essas 
mesmas estruturas como esqueletos. De fato, os indígenas de -Ambiym 
“deram a Deacon uma demonstração baseada no emprego dos diagramas” 
Eles desenharam linhas no chão que, segundo o comprimento e a iposição, 
representavam um dos dois cônjuges, os filhos, as filhas etc, na perspectiva, 
é claro, de um sistema matrimonial complexo. Nesse caso, deve-se observar 
que, ao produzir as relações no campo do inerte absoluto (a terra ou a areia) 
e da perfeita exterioridade, eles não copiam não sei qual modelo que, 
porventura, tivessem na-cabeça; também seria inexato afirmar que eles 
* projetavam a consciência sintética e prática que'têm de si mesmos e de todos 
no meio analítico do inanimado: com efeito, essa projeção é impossível, 
uma vez que se trata — em traços largos — de duas ordens distintas de 
racionalidade, Mostrei que a racionalidade analítica podia ser, superada e 
integrada pela racionalidade sintética, mas 'sabemos também quei o contrário 
não é verdadeiro: toda proposição dialética perderia sua significação e 
- dissolver-se-ia em relações de exterioridade se tivéssemos de-“projetá-la" 
no meio do cálculo lógico ou matemático, De fato, a decisão de fazer do 





48 CE C. Lévi-STRAUSS, Op. cit, p. 162. - 
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sistema de parentesco um objeto fabricado e inorgânico (linhas traçadas no 
chão) corresponde, no indígena, a uma tentativa prática de ir buscar o apoio 
da materialidade inorgânica para produzir as estruturas sob forma de esquemas 
inertes e abstratos. A razão disso é que ele leva um estrangeiro situado no 
exterior, portanto, que pensa em termos de exterioridade, à compreendê-las: 
nesse caso, ele expressa a inércia ajuramentada não como exterioridade 
interiorizada, mas como pura determinação da exterioridade universal, Mas, 
para estabelecer esse esquema mínimo, ou seja, para reduzir a estrutura à 
ossatura, ele orienta-se pela compreensão sintética que-define sua pertinência 
ao grupo. Assim, o trabalho que ele faz não é projeção ou transposição: ele 
limita-se a criar um objeto inerte que, em exterioridade e para um homem 
do exterior, apresenta um conjunto de caracteres passivos que, das estruturas, 
tetêm apenas sua inércia e que, aliás, falseia essa inércia apresentando-a como 
um caráter primeiro e suportado (quando, afinal, ela é produzida pelo 
juramento). É evidente que essa construção não é um pensamento: trata-se 
de um trabalho manual controlado por um conhecimento sintético que não 
é manifestado por ele, Mas, esse exemplo permite-nos compreender esse 
outro trabalho em exterioridade que o subgrupo. especializado executa sobre a 
inércia ajuramentada como exterioridade da estrutura, no grupo e para o 
grupo. Esse trabalho orientado também por uma temática dialética e por 
uma compreensão do todo que ele não procura projetar, nem “restituir”, 
. não pode na origem passar por um pensamento. Só se toma um. pela própria 
prática: o organizador cria o pensamento analítico (e o racionalismo que lhe 
corresponde) com as imãos; surge em suas mãos porque toda práxis produz 
suas próprias luzes a partir do objetivo e do objeto. Assim, as “transformações 
de ossatura” operadas a partir de um poder funcional e totalizante 
desenvolvem, no próprio plano do cálculo e da redistribuição, um conjunto 
de esquemas diretores que nada são além das leis da inércia que se tornaram 
leis práticas da organização. O conhecimento prático desenrola-se, ao mesmo 
tempo, em dois planos e segundo dois tipos de racionalidade, o que não 
deve surpreender, sobretudo em nossas sociedades contemporâneas, nas 
quais é quase impossível conceber a solução de um problema prático se a 
questão não for tratada, ao mesmo tempo, em vários planos (com efeito, veremos 
o campo prático-inerte rcintroduzir-se no momento do concreto verdadeiro 
para introduzir uma nova complexidade), Mas isso não constitui uma 
inintelipibilidade, nem um dilaceramento do pensamento, uma vez que a Razão. - 
dialética mantém, controla e justifica todas as outras formas de pensamento, 
tima vez que as explica, as coloca na sua verdadeira posição e as integra 
como momentos não dialéticos que retomam nela um valor dialético. 
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4. Inteligibilidade da “práxis” organizada] 
[ g 


No decorrer dessas observações preliminares, não encontramos 
dificuldades importantes: é porque estamos procurando determinar o sentido 
e o alcance da Razão dialética; ora, no plano dessas primeiras aproximações, 
não encontramos problemas críticos verdadeiramente novos: com toda a 
certeza, a nova necessidade que produz e mantêm a liberdade organizadora 
exigiria ser mais bem definida e iluminada; a relação entre os dois aspectos 
da estrutura (sistema e função) deveria ser estudada mais detalhadariente, 
Mas, por um lado, em seu conjunto, trata-se de uma progressão. dialética 
muito simples e que se limita a unir em novas sínteses fatores já estudados 
(tais como juramento, terror, inércia, reciprocidade, objetivação, reflexão 
etc.); e, por outro, no plano em que estávamos colocados, reencontramios a 
práxis orgânica constituinte como indispensável mediação entre o indivíduo 
comum e a objetivação comum da práxis do grupo, Corno a piática, examinada 
no plano de cada função, permanece ação individual e, como tal, momento 
da dialética constituinte — sejam quais forem, aliás, o remanejamento em 
andamento e a relação dos indivíduos comuns -, como o grupo organizado 
não age senão sobre ele mesmo (para colocar cada um em melhores condições 
de cumprir, por sua parte, a tarefá comum) e como essa mesma ação faz-se 
pela mediação da práxis individual, as modificações novas e reais que se 
foram apresentando à nossa frente nunca formularam a questão da 
inteligibilidade constituída. Ou, se preferirmos, o tipo de inteligibilidade 
dialética que descobrimos no início de nossa experiência crítica iluminava 
suficientemente, no âmago do grupo organizado, as relações práticas das 
funções individuais. Mas é porque nós próprios tínhamos adotado um ponto 
de vista insuficientemente sintético sobre o grupo considerado: Tínhamos 
criado tal obrigação, uma vez que pretendíamos revelar suas estrúturas, mas 


ao mesmo tempo, retardávamos o momento de formular a verdadeira questão | 


crítica: qual tipo de existência ou de ser caracteriza a ação comum do grupo 
organizado enquanto ela é comum (e não enquanto ela se manifesta em uma 
multiplicidade de funções)? Qual tipo de inteligibilidade é definido por 
essa ação? O que é uma dialética constituída? 


[Homogeneidade da práxis individual e da práxis comum) 


Com efeito, o que acabamos de estudar são as condições da ação comum, 
mas não a própria ação comum, Esta pode ter designada por certas 
determinações do discurso: o povo de Paris tomou a Bastilha; os insurretos 
tomaram de assalto o prédio da estação de rádio; o time do Racing foi o 
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vencedor; iniciamos a construção de uma nova locomotiva etc. Em todas 
essas frases, o sujeito é plural (ou unificado,| mas múltiplo) e a ação é una, seja 
porque é considerada como temporalização (“eles tomaram, tomam”), 
seja porque é considerada em seu resultado € comum: a tomada da Bastilha, o 
povo tomou... etc. Ora, demos conta da interiorização da pluralidade, mas 
-sso não nos dá qualquer indicação sobre a práxis como temporalização É 
comum e como objetivação comum do grupo. Com efeito, vimos que, através 
da organização ela se concretiza pela mediação dos indivíduos orgânicos e 
da dialética individual, Mas, em contradição | lcom isso, ela tem uma unidade 
concreta, O que implica uma organização dos meios em vista do êm e. uma 
realização do fim sintético pelo trabalho. Tudo seria simples se, à “práxis 
como temporalização concreta e viva do grupo, correspondesse um grupo 
vivo e concreto — em suma, uma Gestalt ou um organismo ou uma 
hiperconsciência - que se temporalizasse € se objetivasse, De fato, sabemos 

- que O grupo, “reunido” em torno de uma instrumentalidade, ou “contido” 

, por locais apropriados, não existe em parte jalguma alhures senão por toda parte, 
ou seja, que faz parte de cada práxis individual como unidade interiorizada 
da multiplicidade. E a ubigúidade dos aqui corresponde à prática real de 
negação da pluralidade. Essa totalidade não circula, não se encontra alhures, 
está sempre e inteira aqui e a mesnia. IMas se abandonamos qualquer 
interpretação mágica ou mústica, sabemos muito bem que tal ubigiiidade 
não significa, de modo algum, que uma nova realidade encarnou-se em 
cada indivíduo comum à maneira do eidos Platônico nos objetos individuados, 
mas que se trata de uma determinação prática de cada um por cada um, por 
todos e por si mesmo, na perspectiva de úmia práxis comum, A prova é que 
essa multiplicidade unificada ressurge como inerte exterioridade no âmago 
do próprio grupo, ou seja, como assatitra. No entanto, a ação é una como à 
ação individual, o objetivo é uno, a tempotalização e a regra que ela se dá são 
unas, portanto, tudo se passa como sé um hiperorganismo se tivesse 
temporalizado e objetivado em um fim prático, por um trabalho unificante 

- e unificado do qual cada indivíduo comum, com sua mediação constituinte, 

não seria senão um momento perfeitamente inessencial, A coisa parece ainda 

mais paradoxal, no plano real da ação, ou seja, quando ela é dilacerada, no 
âmago do próprio grupo, por oposições profundas de interesses, por 
genascimentos locais (ou generalizados) da serialidade, por acidentes. Através ' 

“ de todos os incidentes, desordens, acidentes ie mal-entendidos já conhecidos, 
a multidão parisiense tomou a Bastilha. Mas, embora estejamos apenas no 

plano da pureza abstrata, essa significação |sintética da práxis parece, antes de. 

tudo, um paradoxo: com efeito, a práxis não é a temporalização, de uma 
unidade orgânica, mas a multiplicidade negada e instrumentalizada que se. 
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temporaliza e se unifica na práxis comum, através da mediação das têmporalizações 
individuais. Ou, se preferirmos, não existe outra unidade senão a junificação 
prática, ou seja, a unidade de cada trabalho particular com todos los outros. 


Mas o que é, portanto, essa unidade de temporalizações locais e heterogêncas?- 


Qual tipo de realidade É a sua? Qual tipo de inteligibilidade?| Tudo já está 
organizado, é claro: mas a práxis comum, como temporalização Sintética dessa 
organização, será organizada ou orgânica? E uma vez que sua significação (sua 
temporalização como significação diacrônica, seu objetivo último como 
significação sincrônica)'é una e não pode ser senão uma, será necessário 
considerar sua unidade como homogênea às significações da práseis individual 
e orgânica ou será necessário conceber que uma síntese significante operada 
pelo grupo organizado é de outra ordem, absolutamente, que nada tem a ver 
com uma síntese individual? Se ela é da mesma ordem, como explicar que o 
grupo produza uma práxis do tipo individual e orgânico (embora ela seja 
distinta das ações singulares por sua amplitude e poder)? Se ela é dejuima outra 
- ordem, será necessário admitir uma hiperdialética, o que equivale a considerar 
o grupo como hiperorganismo, ou transformar a dialética em uma lei 
transcendente que se impõe ao: objeto? De fato, o que faz|com que eu 
compreenda o sentido de uma ação de grupo? Sem divida, posso me enganar 
ou me deixar mistificar: mas a existência da ciência histórica está aí para me 
convencer de que é possível, com o passar do tempo e quando dispomos de 
informações suficientes, compreender uma significação comur no decorrer 
de uma pesquisa individual, Como trabalhador solitário, o historiador pode 
apreender o fim preciso de uma ação política, ou seja, o fim perseguido por 
um certo grupo organizado, embora esse fim não tenha sido concretizado, Existe 
oposição e discussão entre especialistas a propósito da declaração de guerra 
de 1792 e da conduta dos girondinos, Alguns sociólogos, tais| como Lévi- 


Strauss, apreendem a significação funcional da proibição do incesto em certas . 


sociedades, embora essa significação seja habitualmente encoberta, Haverá, 
portanto, homogeneidade do conhecimento em seu momento ide prágis 
individual e do projeto comum como temporalização que unifica a 
multiplicidade organizada? E .se existissem estruturas e sub-reações práticas, 
cuja significação teleológica me escapasse a priori porque o pensamento prático 
do pesquisador individual é de uma outra ordem é de menor complexidade 
a priori do que a ação significante do grupo? Todos esses problemas 








“É claro, posiciono-me no plano abstrato da pureza, E ainda não disponho de-nenhum dos melos 
que, mais tarde, hão de permitis=nos descobrir mma nova allenação como nova exporiância 
" apodíctica e novo avatar da práxis comum, ER ! ' 
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“secundários não passam de maneiras particulares de formular a questão 
“fundamental da dialética constituída e de sua racionalidade, 


Ora, existe uma falsa aporia da qual posso me desembaraçar nesse instante: 
se tenho uma compreensão real da atividade comum de um grupo do qual 


não faço parte é porque, sem qualquer dúvida, ela não supera minhas 


possibilidades de indivíduo prático; inversamente, é também porque eu o 
abordo com os poderes e na função de um indivíduo comum, Por esse modo 
de falar, quero dizer que o historiador é o produto de um grupo, que seus 
instrumentos, suas técnicas e poderes, assim como seu'saber, o definem como 
membro de uma comunidade de pesquisa e que elê compreenderá o 
empreendimento comum de um grupo histórico enquanto ele próprio está 


- em um grupo histórico que se define-por um certo empreendimento comum. 


E, se ele fosse um pesquisador solitário —- o que, para resumir, não tem 
sentido, a menos que se queira fazer entender que não é professor universitário 
ou não possui diplomas -, ele não estaria menos integrado a outros grupos 
(aconômicos;-culturais; políticos, religiosos etc.) e, por isso mesmo, seria 
um indivíduo comum, suscetível de compreender a práxis comum, seja ela 
qual for. 


Mas essa reciprocidade entre o objeto e o conhecimento histórico acaba 
adiando o problema; mas não o suprime. Uma vez que a práxis orgânica e 
constituinte é mediação indispensável entre o indivíduo comum (como 
limitação dos possíveis em vista de um objetivo comum e como unificação 
da multiplicidade por reciprocidade mediada) e o exercício prático da função 
comum, de que maneira esse momento da pura individualidade prática 
poderá comportar em si mesmo uma compreensão do alcance comum do que 
se realiza pelo organismo singular? Isso poderá expressar-se também do ponto 
de vista da pesquisa histórica: com toda a certeza, o historiador é função, 
poder e capacidade; mas tudo isso deve ser reatualizado por uma invenção 
sintética, ou seja, por e em uma deciftação sintética e singular do campo 
prático: ota, este é constituído, nesse caso, por documentos e monumentos 
através dos quais se deve encontrar uma significação comum. Assim, é claro 
que o historiador, se não fosse o produto social de um grupo organizado, 
não teria as capacidades necessárias para compreender uma ação histórica 
comum; mas isso implica que sua invenção experimental como mediação 
singular entre sua função e o objeto (o grupo passado a restituir) deve 
comportar uma dupla compreensão: a da função comum do cientista e a da 
práxis comum do grupo passado. Tais observações permitem-nos tirar a 
seguinte conclusão: de qualquer forma, embora ela não deva produzir-se 
senão no âmbito de funções e poderes organizados, existe uma possibilidade 
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permanente para o organismo prático de compreender a práxis de uma 
organização, 

Mas, em Questões de método, já mostramos que a compreensão não era 

uma faculdade ou não sei qual intuição contemplativa: mas reduz-se à própria 
práxis enquanto é homogênea a qualquer outra práxis individual e enquanto 
está situada — portanto, erre relação prática imediata — relativamente a toda 
ação que se exerça no campo prático. Pórtânto, isso implica que à ação comum 
e a práxis individual apresentem uma real homogeneidade, O indivíduo não 
pode compreender sua própria ação comum a partir da práxis totálizante do 
grupo, nem ade um grupo exterior a ele se as estruturas da práxis comum 
forem de outra ordem que nada tem a ver com as da práxis individual; Se os 
-objetivos do grupo tivessem de apresentar um caráter hiperindividual, 
O indivíduo fracassaria ao apreendê-los: isso significa não que a ação comum 
é síntese orgânica dos membros do' grupo; mas, pelo conitrário, que o grupo, 
longe de encontrar em sua ação uma hiperindividualidade, fixa-se objetivos 
de estrutura individualizada e-não poderá alcançã-los a não ser por operações 
comuns do tipo individual, 


Todavia, correríamos o risco de cair nas mais graves confusões se não 
fossem indicadas com precisão, imediatamente, essas conclusões. Com efeito, 
o fm comum permanece duplamente comum: porque é o fim de cada um 
enquanto membro do grupo; porque seu conteúdo significante é necessariamente 
comum: trata-se, en todo caso, de um interesse que define o próprio grupo, 
que não é válido senão para o grupo e que não é acessível senão por ele; 
e isso permanece verdadeiro, quer se trate, para os insurretos, de se organizarem 
para resistir às forças governamentais ou, para os patrões, de chegarem a um 
entendimento contra os sindicatos operários etc. Mistas vezes, aliás, O empo 
estabelece-se como último recurso e a partir de uma constatação de impotência 
feita pelos indivíduos: na França, a história da industrialização mostra a luta 
encarniçada do capitalismo familiar contra todas as formas da associação 
capitalista, Em particular, as primeiras sociedades constituídas com o intuito 
de explorarem o minério apareceram quando, para os proprietários, se tomou 
absolutamente impossível a exploração individual do subsolo, Do mesmo 
modo, os tmeios comuns, ou seja, a distribuição das tarefas e poderes, a divisão 
do trabalho, a organização das funções, constituem-se por superação da 
serialidade, da massificação, dos antagonismos individuais e das solidges. 
E, como vimos, é a circunstância, a pressão do exterior, que dissolve a 
serialidade nos ferceiros para levá-los a nascer para o grupo, Ou seja, em um meio 
de liberdade e terror que eles nem eram capazes de conceber, Nesse sentião, 
O estatuto de grupo é uma metamorfose do indivíduo. E o momento prático 
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da atualização dos poderes o constitui, em si mesmo, como fundamentalmente - 


diferente do que ele era sozinho: inércia, assumida, função, poder, direitos e 
deveres, estrutura, violência e fraternidade, ele! atualiza todas essas relações 
recíprocas como seu novo ser, como sua sociabilidade; sua existência não é ou 
já não é a simples temporalização em projeto, da necessidade orgânica: ela 
produz-se através de um campo de:tensões violentas, mas não antagonísticas, 
ou seja, através de uma trama de relações sintéticas. que a constituem profunda 
e fundamentalmente como relação mediada, ou seja, como terror € fraternidade 
para todos e para ela mesma. Assim, a sociabilidade vem ao indivíduo pela 
totalização comum e, antes de tudo, o determina pela, curvatura, aqui, 
do espaço social interno. od 


Mas essas reservas essenciais só contribuem para tornar mais impressionante 
o fato de que a estrutura formal do objetivo e das operações permaneça 


tipicamente individual, no sentido original do termo, ou seja, no sentido . 


em que o indivíduo orgânico se caracteriza como práxis constitutiva e 
remanejamento- -do-campo prático por uma. totálização singular. Se o objetivo 
do grupo é, por definição, impossível a concretizar pelo indivíduo isolado, 
ele pode ser estabelecido por esse indivíduo (a partir da necessidade, do perigo 


ou de formas mais complexas); embora, na maior parte do tempo, os grupos 


assim fundados não tenham grande importância histórica, acontece 
fequ ientemente que um indivíduo conceba um fim comum, descubra através 
disso, uma comunidade a ser formada e tente constituir um grupo porque, 


“ao mesmo tempo, ele apreende sua própria |incapacidade de concretizar, 


por si só, seu empreendimento. Esses casos isolados produzem-se naturalmente 
em sociedades complexas que apresentam, simultaneamente, serialidades 
inertes; coletivos, grupos diversos etc:; e esse mesmo projeto de fundar um 
grupo é condicionado pela existência real de | grupos análogos. De qualquer 
forma, 'aqui, a conduta prática é a determinação. pelo indivíduo de um grupo 
a ser constituído em função de um objetivo comum que ele descobriu 


sozinho.” E pode-se acrescentar que, seja de que maneira for, ele já faz . 


parte de outros grupos organizados: com toda a certeza, isso não é falso, 

Mas, mesmo quando viesse a ser naqueles o indivíduo comum, é como 

solitário que ele descobre o fim. Ou como serial, Com efeito, pode-se dizer 
E 


Ê 


| 


nã coidente que esse objetivo corresponde a uma necessidade da socledade considerada e que ele 
se desvela como uma exigência na base das circunstâncias históricas que definem o momento. 
E, ria maior parte do tempo, em diferentes lugares, existem indivíduos que se ignoram e 
É perseguem o mesmo fim. Isso não impede que tais pessbas sejam visadas individualmente pela 
exigência comum: mesmo que, em seguida, elas viessem a unir-se — como acontece 


frequentemente — não chegariam a descobrir o objetivo social enquanto indivíduos comuns. 
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que foi ens sua sociabilidade, ou seja, na relação com a sociedade lem que vive, 
que o indivíduo que sente a exigência de fundar uma organização sanitária 
internacional foi atingido pelo imperativo exterior. Mas ele transvasa essa 
sociabilidade em direção a uma integração mais ampla, uma vez que sua 
pertinência a essa ou aquela comunidade nacional não pode, por; si só, revelar= 
lhe um objetivo internacioral. Muito pelo contrário, o movimento de 
desvelamento prático não poderá fazer-se senão em ligação cor uma tentativa 
de des-situação (arrancar-se a uma situação acanhada demais para se colocar 
no plano de uma situação mais ampla). Isso não significa que qualquer 
indivíduo apreende; em qualquer momento, qualquer objetivo comum: 
isso seria absurdo. Muito pelo contrário, Os “problemas' formulam-se a partir 
das contradições objetivas. E, como. vimos, eles podem desvelar-se a todos 
os Outros de uma série, na dissolução dessa alteridade, Mas o| que importa 
al também é que, através das reciprocidades mediadas, o jogo do terceiro 


regulador e da imanência-transcendência, o movimento”dé compreensão: 
aparece, em cada um, como superação. individual da serialidade em direção: 
à comunidade. Não existe-fim comum que um indivíduo: não possa. 


apresentar-se a si mesmo, com a condição de que, na unidade do projeto, esse 
indivíduo tente constituir um grupo para concretizá-lo, - 

E, precisamente, porque a decisão de agrupar ou reagrupar é suscitada 
pelo objetivo comum como exigência de ser perseguido e realizado em 


* comum, aparece também que a constituição de um-grupo é um meio acessível 


à práxis individual. Com efeito, sabemos que o indivíduo abstrato que 
encontramos no primeiro momento de nossa experiência apreende os Outros 


como multiplicidade em seu campo prático. E vimos também quejsua práxis . 
soberana, como reorganização perpétua do campo em função das negessidades,. . 
realiza a unidade prática dessa multiplicidade objetiva, Essa unidade poderá 
desvelar-se como simples alteridade serial; mas se o grupo exterior existe, 
já vimos que ele se desvela como grupo na medida em que a unificação pelo" | 





indivíduo, embora operada de fora, acaba desvelando uma unificação interna 
que se concretiza na autonomia prática. Mas, sobretudo, 'o agente prático 
mantém condutas totalizantes-tanto em relação aos indivíduos orgânicos como. 
também: em relação aos objetos inanimados: fugir da multidão em marcha é 
totalizá-la, é transformá-la em grupo quando, talvez, ela não seja senão séria.. 
Assim, a ação de formar um grupo real já é dada na práxis orgânica e) na mesma 
medida em que'é originalmente dada a possibilidade de |reúnir uma 
multiplicidade discreta, seja ela qual for (inerte ou constituída por organismos). 
Nessa possibilidade, uma indeterminação subsiste desde que não seja decidido 
se o grupo será constituído de fora (pode ser esse o caso, tanto na coristrução 
de uma armadilha como totalização de um grupo já constituído, quanto na 
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prática que definirá uma serialidade — crianças, doentes etc. - como grupo 
unificado e receptivo que será objeto de minha generosidade) ou como um 
invólucro que o agente produz para se envolver nele ao mesmo tempo em. 
que os outros. No entanto, é visível que essa indeterminação é mais lógica do 
que real, À prioridade prática é dada, antes de tudo, ao grupo-objeto 
totalizado do exterior, uma vez que o movimento primeiro é a reorganização 
soberana das estruturas objetivas do campo prático, E aquele mesmo que 
tenta constituir um grupo para concretizar um objetivo comum, útil a todos, 
ele o apreende, antes de tudo, no momento abstrato em que começa o 
empreendimento, como sey meio de alcançar seu objetivo, É somente a. 
constituição progressiva da comunidade que, aos poucos, lhe revela que, 
necessariamente, se integrou nela» Mas isso torna tanto mais nítida. e evidente 
pata nós sua compreensão da atividade múltipla: no momento em que ele 
ainda se mantém fora do grupo (não constituído ou em via de constituição), 
ele já apreende do ponto de vista de uma práxis individual a unidade de 
uma-multiplicidade-interiorizada como um meio específico. De fato, ele 
organiza também os objetos materiais: na unidade dialética de sua práxis, 
ele cria quase-totalidades materiais cujos elementos se condicionam de tal 
modo que, por exemplo, podem transmitir aos objetos visados, ampliando-os, 
um impulso que ele exerce em um ponto do sistema. O movimento 
organizacional transcendente não é diferente em seu princípio quando se 
trata de agrupar homens; a diferença revela-se no próprio empreendimento 
(e, na verdade, nem é necessário que ele tenha sido realmente iniciado, na 
medida em que basta o esquema abstrato do movimento sintético) no sentido 
em que a unidade projetada revela-se, imediatamente, como que se 
perpetuando pela atividade de cada um, Esse primeiro desvelamento revela 
dois caracteres contraditórios: a passividade do objeto inerte mantém a 
unidade forjada, mas, ao mesmo tempo, cobre uma infinita dispersão; pelo 
contrário, a atividade do grupo em formação concretiza a verdadeira unidade 
como práxis, mas, por isso mesmo, ela coloca em evidência a multiplicidade 
real dos ajuramentados enquanto multiplicidade perpetuamente superada 
por uma inércia produzida. Por outro lado, a diferença original entre o grupo 
reunido de fora e o sistema mecânico estabelecido não é, originalmente, 
a do complexo ao simples; mas, o sistema humano é um, ordenamento prático 
que, por si mesmo, produz seus efeitos. Assim, quando o individuo soberano 
empreende remanefar em grupo as multiplicidades humanas de seu campo 
prático, ele tenta produzir um dispositivo instrumental cujos elementos se 
unem e se comandam segundo uma regra prática, e cuja organização difere 
da sistematização inerte por esta característica essencial: a autonomia como 
produtora de passividade e de especificação. De resto, a complexidade dos 
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grupos organizados está, geralmente, ligada à complexidade dos ordenamentos 
mecânicos que os agentes são capazes de produzir no mesmo momento 
histórico. 

Essas observações não visam, é claro, colocar a ênfase no indivíduo 
produtor do grupo (esse caso acidental tem um intetesse restrito). Tratava- 
se somente de mostrar que o indivíduo orgânico desénivolve, ein seu simples 
movimento para organizar o campo prático, uma compreensão dó grupo- 
objeto como construção instrumental, Aquele que pode abrigar-se por trás 
dos rochedos pode também abrigar-se por trás dessas outras massas, ou seja, 
dos homens. É a partir daí que ele pode compreender (sé esses hômens, por 
alguma razão, assumem 'a tarefá de' protegê-lo) que esses vochédos de um 
novo tipo tornam-se rochedos por juramento recíproco e ordenam seu 
ajuntamento de rochas por meio de uma reciprocidade de funções; isso 


significa que eles dispõem de si mesmos como se a vontade delé os animasse | 


€; ao mestno tempo, que essa vontade sua neles se ramífica, cria rnil divérgências 
para convergir em melhores condições e total, por toda paite, opõe-se a si 
mesma por toda parte para reconheter-se melhor como a meésma. No entanto, 
tais oposições que se anulam incessantemente não perturbam 'o homem do 
exterior, Nem o conjunto (o grupo-abjeto integrado, como meio específico, 
a seu empreendimento pessoal e, por conseguinte, iluminado pelo próprio 
objetivo) nem os remanejamentos dé detalhe (a transformação de uma simples 
nota musical em acorde, a ampliação do esquema € sua realização plural) 
não podem perturbá-lo, Em caso de perigo, a guarda pretoriana dispõe-se 
em torno do soberano; mas o perigo é para ele; o Brupo-objeto, puro meio 
de evitá-lo, decifra-se a partir dos temores da alta personagem e inspira 
confiança na medida em que suprime a possibilidade de cada um desses 
receios: o soberano “tem medo” das portas, das janelas, de tudo o que pode 
ser abertura para o exterior; seus temores, diversificados pela diversidade do 
campo prático, encarnam-se durante um instante como precauções na diversidade 
dos guardas que vão posicionar-se diante das vias de acesso possíveis; nesse 
momento, esses temores tornam-se ativos e funcionais (a inércia como 
passividade ativa, o poder enquanto é definido pela constituição objetiva da 
saída a ser vigiada etc.) e o indivíduo protegido compreende-os, por exemplo, 
como realização simultânca das condutas exigidas pelo objeto; aliás, na solidão, 
ele deveria tê-las [mantido] sucessivamente, ' 

Com efeito, é aí que, para o indivíduo, reside a novidade do grupos 
objeto. Aí e não na práxis como tal (de todos e de cada um) porque, justamente, 
a práxis é sempre compreendida pela práxis, pelo menos, em sua realidade formal 
(uma vez que, precisamente, o que está em causa aqui é a compreensibilidade 
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de certos conteúdos materiais). Originalmente, a transformação reside na 
possibilidade de realizar na simultaneidade e ina base de relações recíprocas 
o que o indivíduo deve realizar sucessivamente. Mas, além de que o 
fundamento pata compreender essa simultancidade é dado na práxis do 
próprio organismo (a operação mais simples é, para o indivíduo, organização 
de simultaneidades: eu seguro o cabo dessa jalavanca e-o empurro com a 
mão, direita; com a mão esquerda, eu puxo tal guiro, inclino-me ou levanto-me' 
ao mesmo tempo etc.), além de que o esboço de uma redistribuição prática 
do grupo, em sua interioridade objetiva, é esquematicamente fornecida pela 
postura orgânica e além de que esta implica uma compreensão . de toda 
metamorfose prática e espontânea de um objeto em função de uma situação, 
convém insistir sobretudo no fato de que o ordenamento por um só de um 
conjunto instrumental (e inerte) comporta, como fim. essencial, a compressão 
de uma certa temporalização prática em simultaneidade para que o agente 
possa superar essa duração achatada por uma nova temporalização. Isso chama-se: 
ganhar. tempo. e. é uma exigência do próprio tempo, uma vez que, no munido 
da escassez, o tempo-de cada um é raro (embora ele nada seja além da 
temporalização prática). É assim que se coloca a ferramenta secundária “ao 
alcance da mão”, uma outra ferramenta que será utilizada, mais tarde, um 
pouco mais danbs; perto do objeto que ele deve trabalhar; é assim, como 
afirmei, que são construídas interdependências inertes de tal modo que 
movimentos práticos individuais possam ser absorvidos, divididos, distribuídos 
em várias direções, ao mesmo tempo. Para resumir, não existe contradição 
visível — pelo menos, nas formas elementares da sociabilidade - entre o 
grupo-utensílio e o instrumento inerte, O grupo-objeto (por exemplo, dos 
escravos) .aparece àquele que lhe atribui suas tarefas como tendo por 
característica principal absorver a práxis do indivíduo e transformá-la em sua 
unidade temporal e prática. No instrumento inerte, ele permanece — para as ; 
sociedades e técnicas primitivas — uma remanência mágica e dupla da práxis 
individual: na ferramenta, coincidem o trabalho passado daquele que o 
fabricou com o trabalho passado daquele que, o; utilizou; sabe-se que, nessas 
sociedades, o criador da ferramenta e aquele que a utiliza são, em geral, uma 
só. pessoa. Portanto, para o primitivo, o caráter mágico vem do fato de que 
sua própria práxis futura aparece-lhe como poder inscrito na inércia e como 
superação já dada dessa passividade em direção ao futuro (como é evidente, 
-os dois momentos — criação.e utilização — interpenetram-se na indiferenciação 
da passividade). Ora, o próprio instrumento) não é força indeterminada: mas 
realidade organizada (por exemplo, ele tem uma lâmina e um cabo). Assim, - 
nesse nível elementar, existe homogeneidade entre o grupo-objeto — como. 
reinteriorizando o projeto e a práxis de tal indivíduo e tornando-se, 
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como meio, a relação: desse com o objetivo — eo instrumento inerte como 
embebendo-se de uma práxis que o cria e o constitui como mediação entre 
'seu proprietário e seu fim. É o que fica bastante assinalado pela| tendência 
mágica do indígena para atribuir mana à sua arma ou ferramenta (ou seja, um 
poder como práxis potencial e hipoteca em. relação ao futuro) e pela tendência 
inversa do indivíduo exteriof para tratar o grupo organizado) como objeto 
material dotado de poderes. No limite, encontrar-se-á — mas no canipo práticos 
inerte — a equivalência entre o instrumento sacralizado e o grupo tolizado 
Inversamente, o indivíduo que se encontra. acuado no campo prático 
por um grupo que se organiza para a caça ao homem — 'e precisatitente a este 
homem - experimenta essa práxis organizada como livre projeto de uma 
individualidade mais ampla, mais flexível, mais poderosa, embota homogênea 
à sua individualidade concreta, O campo prático aparece-lhe « como: minado 


por essa liberdade, ela torna-se o outro sentido dê cada objeto q do campo. . 


E esse outro sentido torna-se a verdade prática: a verdade dessa saída (porta 
ou caminho) já não é de ser uia saída, mas a armadilha preparada pelo 
. grupo. O indivíduo só poderá tentar evadir-se do clrculo |se jconiseguir 


“reinteriorizar sua objetividade para o grupo, ou seja, se conseguir decifrar 


- suas próprias condutas a partir da liberdade comum do adversário: esse ato 
que vou fazer ê justamente o que eles esperam do objeto que, sou para eles 
etc. Assim, a compreensão. do fim comum lhe é imediatamente dada, uma 
vez que esse fim comum é ele. A partir do. objetivo que é, ele poderá 
reconstruir prática e prospectivamente as operações do grupo (do jqual: ele é 
a unidade negativa e totalizante)'! e, através delas, julgar suas pró) rigs condutas 


objetivamente na perspectiva prática da evasão ou 'da fuga, Nesse; contexto, . 
pode haver diálogo (utilizo o termo no sentido de antagonismo . racional) . 


entre o indivíduo é o grupo que o rodeia. Tanto um como o outro (essé em 

sua solidão, o outro por cada um e por todos ou por órgãos difsrenciados) 

podem prever — com uma margem de erro variável — as condutas do outro 
, que, em se lugar, trata suas próprias condutas como se fossem objetos, 
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3 Vimos o grupo inimigo de extermínio ou o perigo “natural”, constituírem-se como totalização 
negativa de determinado grupo, pelo processo destruidor que une todos os membros em um 
- extermínio comum (e não serial). Aqui, a totalização negativa é outra: 0 indivíduo, revelando- 
se objetivo e reinteriorizando tal objetividade, produz-se como a ser-fora do & grupo que anda à 
sua caça e, enquanto ele é ameaçado pelo perigo de ser morto, vê a morte aproximar-se dele 
como a possibilidade própria ao grupo inimigo e como a possibilidade de que o triunfo do grupo 
se concretize (o aniquilamento do indivíduo) como objetivação: negativa (o resultado é esse 
inerte desaparecimento) e como ruptura da unidade (os linchadores dispersam-so'depols do 
linchamento). 
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É necessário avançar ainda mais e observar que o indivíduo acuado realiza 
praticamente a verdade do grupo: salvo nos casos precisos em que ele conhece 
os nomes de todos os caçadores de homem e seus comportamentos (o que 
não pode ocorrer senão no caso de uma multiplicidade muito restrita), ele 
concretiza o grupo não como hiperorganismo, mas como ubigiiidade em 
cada estrutura e na práxis de cada um. Por sua vez, perseguido, ao ver ou 
adivinhar a presença de pessoas por trás de uma porta ou das árvores, ele 
considera tais pessoas como se todas fossem as mesmas, apreende sua 
impiedosa ferocidade como transformando todo alhurés em aqui: para ele, 
a diferenciação far-se-á unicamente segundo a situação prática: o, grupo 
encontra-se lá no alto sobre essa elevação que lhe permite, controlar toda. a 
região; e o grupo encontra-se aí embaixo, por trás dessas árvores que têm 
como função escondê-lo, mas que podem também, por contrafinalidade, 
dissimular-lhe certas presenças, Assim, através da interiorização prática de 
sua objetividade para o grupo como liberdade prática, ele descobre a verdade . 
da fanção; ao escolher .passar por trás da cortina de árvores, em vez de caminhar 
pela planície, à vista de todo mundo, ele diferencia os Mesmos pela situação 
real, ou seja, pela função; o grupo nesses indivíduos comuns, por trás das 
árvores, está mais próximo dele, mas menos bem posicionado para observá-lo; 
na pessoa dos espiões, no alto da colina, ele está mais afastado, mas 6 poder 
de sua visão é acentuado pelo instrumento (a colina utilizada), E tal diferenciação 
das funções não impede, pelo contrário, o cerco do fugitivo: portanto, a função, 
a reciprocidade e a estrutura são, ao mesmo tempo, desveladas pela fuga do 
homem acuado como a fisionomia de uma liberdade organizada para o 
extermínio. Se preferirmos, na tensão de cerco, o homem acuado apreende 
estes como os mesmos que aqueles enquanto esses e aqueles, por sua posição 
recíproca, lhe retiram possibilidades de salvação; além disso, a práxis 
comum aparece-lhe no alto e embaixo como aquí na mesma medida em 
que o perigo lá no alto e o perigo embaixo dependem um do outro, 
No entanto, essa reciprocidade, na ação deliberada da caça ao homem, ele a 
apreende por toda parte como estrutura intencional da práxis comum em 
cada membro de cada subgrupo; com efeito, ele se conduz na perspectiva da 
ubiguidade do acordo inimigo: aqueles lá do alto estão em ligação direta 
com os de lá embaixo; se eles se aperceberem. disso, hão de conduzi-lo para os 
subgrupos que se dissimulam na planície etc, Não é necessário desenvolver 
mais tal reflexão: como momentos da experiência dialética, esses exemplos 
ainda não mostram, com toda a certeza, que a práxis comum tem como 
estrutura formal a únidade sintética da práxis individual: .e, aliás, isso não seria 
exato sob essa forma. Mas, em todo caso, eles comprovam que a compreensão 
individual da práxis pode permanecer da mesma espécie, que ela se aplica à 
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práxis de um grupo-objeto, de um grupo-sujeito ou de um organismo prático. 
De qualquer maneira, o im comum é apreendido praticamente como esse 
aspecto em direção ao qual o grupo supera o dado; e essa apreensão prática 
ê, por sua vez, superação individual; de qualquer maneira, a decifração dos 
atos faz-se voltando do futuro para o presente e cada um deles revela-se 
nessa unidade regressiva como meio unificado (pela objetivação comum) 
de alcançar o fim, 

Tudo isso nada tem de surpreendente: é E parando que o objetivo do 
grupo é comum enquanto ele não aparece senão através de cada indivíduo 
comum, ou seja, ajuramentado e estruturado; mas também é verdade: que -o 
momento prático realiza-se pela práxis orgânica e que esta constitui-se como 
compreensão de sua tarefa individual enquanto nesta a tarefa comum se 
objetiva. Isso basta para mostrar que o objetivo último e comum não pode 
se manifestar senão através da ação individual como seu além: comum e que 
a estrutura, como relação com a totalidade, é vivida como significação 
profunda da tarefa em-via de realização. Com efeito, certas determinações da 
ação vêm ao indivíduo pelo grupo, como um: novo. estatuto que, na solidão 
individual, ele não teria conseguido produzir, tampouco, compreender; em 
particular, esta que é fundamental: o juramento como livre limite da liberdade. 
Com efeito, vimos que uma práxis reduzida à sua translucidez individual 
não pode, de modo algum, comprometer um fituro indeterminado (ou 
seja, um fituro em que todas as condições da práxis tivessem sido modificadas); 
minha própria liberdade volta-se contra mim como otra enquanto ela é 
outra para os Outros. Assim, a modalidade da ação, seu aspecto normativo, 
escapa, muitas vezes, aos não-agrupados, ainda que eles a vivam para eles 
mesmos enquanto eles são, em circunstâncias diferentes, membros de outro 
grupo. O que se chama fanatismo, cegueira etc. é a fraternidade-terror enquanto 
ela é vivida em outro grupo e enquanto fazemos disso, como indivíduos, um 
traço passional nos indivíduos. Mas, por um lado, o juramento não é o produto 
de uma hiperdialética, mas representa um avatar da relação interindividual 
de reciprocidade; por outro, apesar de ser verdade que a modalidade pode 
escapar de fora ao indivíduo não agrupado, ela é vivida no grupo atravês da 
mediação da práxis individual; isso significa que o poder e o imperativo, 
longe de produzirem essa práxis e qualificá-la, são assumidos e interiorizados 
por ela enquanto eles a suscitam. É a livre práxis que, desentolando-se 
concretamente e adaptando-se às circunstâncias, produz sua própela inércia, 
suas próprias limitações e mantém no Ser essas determinações; de testo, 
como vimos no início dessa experiência, a práxis individual é imediatamente 
recíproca, E essa reciprocidade está na base desse produto trabalhado — da 
liberdade que interioriza a multiplicidade — ao qual demos o nome de 
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juramento. Este é compreensão prática da, reciprocidade como meio de 
constituir uma inércia de grupo da mesma |forma que a práxis ajuramentada 
implica a compreensão comum do objetivo| de grupo e do juramento. Desse, 
ponto de vista, salvo em relação à modalidade (ainda seria necessário 
estabelecer dialeticamente as condições. fofmiais nas quais o não-agrupado | 
pode apreciá-la no membro do grupo), existe sempre uma reciprocidade . 
possível entre o homem do grupo e o indivíduo não agrupado: pode ser 
que o primeiro sinta dificuldade para explicar ao segundo as condições da. 
vida comum (ainda é a posteriori" que aparece essa dificuldade; segundo o. 
tipo da guerra que trava, o combatente terá ou não facilmente os meios de 
fazer compreender o meio interior de sua unidade ao não-combatente), 
mas é sempre possível para ele descobrir seu objetivo. Ou, se preferirmos, a 
comunicação é possível entre os homens na medida em que. existe | 
- homogeneidade formal entre estas três compreensões: a do grupo-objeto | 
pelo não-agrupado sujeito (no sentido de: sujeito da ação individual que 
agrupa); do. grupo-sujeito, pelo não-agrupado enquanto. objeto (ou seja, | 
pelo próprio processo que interioriza sua objetividade); ea do grupo-práxis , 
por cada um de seus membros, enquanto mediação da função e da objetivação. | 
Mas essa homogeneidade da práxis individual e da práxis comum, longe . 
de; facilitar nossa tarefa, antes de tudo, serve-nos de embaraço: existe aí como 
que uma espécie de aporia, como uma impotência da dialética, Com efeito, | 
uma vez que o grupo como multiplicidade interiorizada é tão profundamente 
diferente do indivíduo orgânico, uma vez que, por outras palavras, recusamos | 
tratá-lo como organismo, salvo a título metafórico, como é que, portanto, | 
pode ocorrer que ele produza em comum ações cuja estrutura fundamental 
não difere da estrutura das ações individuais? Dir-se-ia que um limite é | 
dado a priori. Não um limite assumido, como a inércia ajuramentada, tampouco 
um limite experimentado e suportado, como a insuperável resistência dessa 
ou, daquela materialidade inerte a esse ou aquele empreendimento; mas 
antes algo como um esfalfamento da dialética que reproduz seu movimento | 
original, seja qual for a constituição interna do agente que a realiza. Existe aí | 
uma insuperabilidade de um novo. gênero que deve ser levado em consideração. 
Para isso, convém examinar mais atentamente o processo de organização, 
não enquanto constituição real de um ser-np-grupo fundado no juramento, | 
mas enquanto distribuição das tarefas. [ | o 
| Existe o costume de opor — por exemplo, nos períodos revolucionários — . 
uma tendência centralizadora e autoritária que vem do alto, ou seja, elementos 
que exercem provisoriamente o poder, a Outra tendência democrática e | 
espontânea que tem origem na base, A primeira realizaria de fora ou, em'todo . 
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caso, a partir de uma imanência-transcendência congelada, a organização de 
“inassas em grupos de ação hierarquizados; a segunda realizaria os grupos por 
uma livre ação comum da multiplicidade sobre si mesma e, como tal, 
representaria a verdadeira autodeterminação democrática em! interioridade. 
A diferença entre uma-e* outra organização seria qualitatiya e radical; 
tratar-se-ia de duas realidades opostas por natureza, das quais somente à segunda 
constituiria verdadeiramente o grupo como autocriação comi: resultaria dessa 
oposição fundamental que os objetivos, as operações, os. pensamentos do 
tipo verdadeiramente comum produzir-se-jam no processo autônomo da 
desmassificação da massa por si mesma e de sua organização espontânea, 


Essa concepção tem fundamentos políticos é ideológicos |que não 
podemos discutir aqui, E admitiremos que, politicamente, tem uma importância 
capital que a organização seja imposta pelo topo ou produzida pela base. 
Da mesma forma, reconheceremos que as consegiiências sociais, ideológicas, 
éticas.(e, antes de tudo, materiais) de um movimento, são inteirâmente 
diferentes se esse movimento popular produz seus chefes como a expressão 
provisória de sua práxis e os reabsorvé superando-os pelo| próprio 
desenvolvimento dessa práxis ou se, muito pelo contrário, um grupo se separa 
das massas, especializa-se no exercício do poder e remangja autoritariamente 
as tarefas em função de sua própria concepção dos objetivas populares, 
É evidente, naturalmente, que o próprio regime é diferente segundo os 


casos, como, aliás, as relações de reciprocidade entre os indivíduos. Mas o 


que 'nos importa aqui, fora de qualquer política, é indicar queio modo de 
- reagrupamento e organização não é fundamentalmente diferente) segundo 
* que se trate de uma centralização pelo alto ou de uma liqui iidação espontânea 
da serialidade no âmago da própria série e da organização comum que a 
segue, Em suma, aqui, não está nem pode estar em questão Blangui, Jaurês, 
Lênin, Rosa Luxemburgo, Stalin ou Trotski. E, do mesmo modo que um 
crime premeditado ou um ato de legítima defesa, apesar de todasjas diferenças 
práticas e jurídicas que os separam, podem colocar em jogo os mesmos 
músculos e realizar-se pelas mesmas condutas imediatas (as diferenças|revelam- 
se em um plano mais elevado e do ponto devista de uma práxis diferente — 
por exemplo, a do inquérito policial e do julgamento), assim também, o tipo 
de inteligibilidade formal e de racionalidade pode ser o mesmo para à 
. organização pelo topo 'e para a organização a partir da base. | | 
"* Com efeito, convém conceber que a maneira como se'fala das 
“transformações dialéticas das massas é sempre metafórica. Quando, Trotski, 
por exemplo, insiste sobre a transformação qualitativa (em particular, do ponto 
de vista do patricia! revolucionário) desencadeada. pelas primeiras Fetimina 
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dos operários e dos soldados, ele tem perfeitamente razão. E quando, 
atualmente, para mostrar o caráter revolucionário dos insurretos húngaros; 
outros retomam tais declarações e as completam, mostrando que a situação 
propriamente revolucionária define-se, ao mesmo tempo, por circunstâncias 
precisas e pela constituição de grupos insurrecionais que compreendam 
operários, estudantes e soldados, pode ocorrer que eles tenham razão do 
ponto de vista histórico, ou seja, em um plano em que as determinações 
concretas já não fazem parte de nossa pesquisa. Mas recusamos seguir certos 
historiadores ou certos marxistas (sejam ou não trotskistas) quando, desses 
encontros “tipicamente revolucionários”, apresentam uma descrição 
propriamente “gestaltista”, antecipada ou posteriormente, como se uma 
sintese orgânica operasse espontaneamente na base desses encontros, fundada, 
é claro, nas relações quantitativas dos três grupos sociais considerados, imas 
que supera a relação de quantidade em direção a uma nova diferenciação 
qualitativa (uma vez que, já vimos, Engels permite que, em nome da dialética 
de fora, todo marxista consequente nos revele o devir-qualidade da 
quantidade). De fato, se os soldados e os operários constituem os primeiros 
comitês organizadores da insurreição (tanto em 1789, em Paris, pelo encontro 
dos habitantes do bairro Saint-Antoine com os soldados, quanto na Alemanha 
de 1918 e na Rússia de 1917), essas relações demasiado universais devem ser 
especificadas em cada caso: no processo dialético, não é fácil encontrar e 
definir a universalidade. Sendo, para a Razão analítica, a realidade concreta — 
como relação indiferente a seus termos —, ela aparece na experiência dialética” — 
como veremos, mais tarde — como aparência imediata e abstrata, como 
primeiro fingimento a ser dissolvido, ou então ela é o termo concreto e escondido 
de toda. experiência e como que o fundamento totalizante, mas último da 
progressão racional, E se consideramos esses grupos — sem. qualquer preconceito 
sobre a natureza de uma organização “tipicamente revolucionária” — em tal 
situação histórica concreta, em 1917, em São Petersburgo, ou em 1918, 
em Berlim, mas não nas duas cidades ao mesmo tempo, veremos o 
restabelecimento da relação de reciprocidade concreta. Os soldados ou os 
marinheiros (e cada caso deve ser examinado à parte, Cronstadt não é São 
Petersburgo etc.) representam praticamente para os operários, na base da 
situação do país e da cidade, nessas jornadas, e dos caracteres particulares da 
armada ou do exército, nesse lugar e desde sempre, um testemunho irrefutável 
contta o governo e uma defesa contra suas tentativas de quebrar a rebelião, 


* Construção: “elle apparait, dans Vexpérience dialectique, come... premicr ftsemblant â dissondre” 
(Ni do E) [No onginal), 
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uma relação direta oi indireta com outras classes (em particular, com a classe 
camponesa na medida em que os camponeses mobilizados constituíam o 
grupo mais numeroso, na medida em que também esses mobilizados 
aguerridos e descontentes formavam uma mediação entre os operários, antigos 
camponeses, e as regiõés do interior, cujos combatentes representavam, 
em suma, a fração mais avançada), uma prova da decomposição do regime, 
um começo de universalização: esses outros explorados vinham a eles como 
os representantes de todos os explorados. Mas, sobretudo, a afirmação “os 
soldados estão conosco” adquire, para cada um em cada um, uma significação 
particular pelo fato de que, desde 1905 (para não-recuar mais longe no tempo) 
os soldados tornaram-se, a contragosto, os instrumentos da repressão. 
Inversamente, para o soldado que tinha rejeitado a disciplina imposta do 
exterior, Os operários representam a única possibilidade de integração e de 
uma disciplina de combate; com efeito, contrariamente aos militares, estes 
sabem que, mais ainda do que as greves, as insurreições exigem unia organização 
prática, 

Essas relações de reciprocidade são exatamente o oposto das sínteses “gestaltistas” 
que nos são propostas: elas estabelecem-se por um reconhecimento prático na 
ação, na base tácita do juramento. E a heterogeneidade dara que preside ao 
encontro torna-se homogeneidade jurada que serve de caução a uma 
heterogeneidade criada. Por outro lado, seria absurdo negar o fim prático 
desses grupos organizados: em cada caso, existe perigo, convém garantir a 
defesa, manter a vigilância etc, E sobretudo, convém voltar, a bem ou a mal, 
às verdades estabelecidas pelos historiadores: a organização escolhe seus 
organizadores. Pode acontecer que ela venha a rejeitá-los ou retomá-los em 


si, mas não seria possível negar que, na maior parte das vezes, ela os conserva | 


no exercício de seu papel em virtude do próprio juramento que mantém a 


função por sua passividade assumida, Os historiadores da Revolução Francesa . 


estabeleceram, em particular, que existe uma categoria de agitadores 
populares, alguns dos quais acabaram sendo identificados e acompanhados, 
que se encontram de 1789 a 1794 em todas as circunstâncias importantes, 
considerados pelos “indivíduos comuns” das seções como seus organizadores 
e cuja função, conservada pela inércia recíproca entre as “jornadas” populares, 
mantém, na dispersão cotidiana, uma espécie de ossatura passiva da organização: 
nos momentos de tensão, ela voltará a fazer-se em torno deles, Esses agitadores 
populares não são. chefes: é nisso sobretudo que seu poder difere do poder 
dos dirigentes. Eles não dão ordens: o grupo reconstitui-se em torno deles, 
exalta-os e comunica-lhes seu poder, adota por intermédio deles suas palavras 
de ordem, Em suma, trata-se apenas de um terceiro regulador cuja atividade 
reguladora tornou-se função na base tácita do juramento, É a razão pela qual 
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seria absurdo servir-se de sua presença como. iatgumento contra a democracia 
da organização popular. Mas convém somente observar duas características 
essenciais. Por um lado, com efeito, essa democracia é ê fiaternidade-terror, ou 
seja, sua própria base é a violência. Por essa razão, Guérin está enganado ao 
opô-la à violência do autoritarismo oriundo do alto. Embora as circunstâncias 
possam, com efeito, provocar contradições violentas entre a base e o topo; 
a violência do topo não pode fandar-se em nada a não ser na violência da 
base. Simplesmente — como veremos — A seg tende a tornar-se pura, 
à medida que se afasta de suas fontes, e o que desaparece é a fraternidade. 
Mas, por outro lado — e é isso, sobretudo, que nos importa — pela força de 
inércia ajuramentada da função, o organizador-agitador permanecé, por um 
tempo mais ou menos longo, aquele através de quem o grupo define-sua 
práxis, aquele através de quem ele se faz sua própria organização. Por esse 
modo de falar, não entendemos que o organizador, - aqui, possa impor esta 
ou-aquela-ação ou proibir tal outra: ele perderia imediatamente seu poder se 
tentasse dar ordens. Ele sabe que é médiunt; se age (alguns são comprados) é 
indiretamente, sem chamar a átenção. Mas, pelo simples fato de que as' 
palavras de ordem populares passam pela sua boca, pelo simples fato de que 
a reorganização deve fazer-se através de sua práxis individual, pelo simples 
fato de que suas exortações ou gestos designam o objetivo comum, somos 
obrigados a concluir que a práxis popular é, por essência, suscetível de ser 
inventada, compreendida e organizada por um indivíduo; o que significa, por 
outras palavras, que O grupo só poderá definir sua ação comum pela mediação 
de uma designação individual, Na tensão da imanência-transcendência, 
o “cabecilha” procede à reorganização do grupo como quase-objeto e 
distribui as funções quase objetivas em finção do objetivo. que ele define ao 
mesmo tempo. Por conseguinte, ele constrói na quase-objetividade um 
dispositivo prático que há de conservar-se [como ele é por inércia assumida, 
da mesma forma que um sistema instrumental no mundo inorgânico recebe 
uma organização pela práxis individual e E e a! mantém por sua passividade, 
É claro, as coisas não se passam de uma formá! tão simples: ela será interrompido, 
chamado à atenção, há quem tome iniciativas em seu lugar, alguns organizam-se 
espontaneamente em ligação com todos, outros isugerem-lhe um remanejamento 
etc, Já afirmei: em certo sentido, ele é mediação. Mas o que é capital é que 
essa mediação seja necessária enquanto o próprio grupo — e por essa mediação 
=| não se tiver constituído definitivamente com seus órgãos de controle, 
distribuição de tarefas etc. Mesmo então, como se sabe, e seja qual for o sistema 
de auto-administração (sovietes, comitês insurrecionais etc;), terá sido feita apenas 
a institucionalização da mediação do indivíduo. Por exemplo, se houver votação, 
as pessoas hão de votar em favor de uma moção contra outra, em favor de 
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uma emenda contra outra, em suma, em favor de uma determinação individual 
e prática do discurso. 


A diferença entre o terceiro regulador e. o dirigente é que um. não é 
chefe e que o outro o.éê. Daqui a pouco, voltaremos a falar do comando. 
Mas — salvo quando as contradições se exasperam — não conviria acreditar que 
a tensão “transcendência-imanência” seja quebrada. De fato, o que distingue 
o chefe do agitador — fora da natureza coercitiva de seu poder — é, muitas 
vezes, o número das mediações que o separam do grupo. Mas, em ambos os 
casos, reencontramos esse estranho limite. da. dialética: o grupo| organizado 
obtém resultados que um indivíduo, mesmo se fosse. decuplicada! sua força e 
sua habilidade, não poderia alcançar sozinho; de resto, a organização: como 
ser. prático constitui-se, em geral, de forma mais complexa e mais bem adaptada 
do que qualquer organismo: para assemelhar-se à guarda formada em 
quadrado, seria necessário ter olhos à volta da cabeça e braços nas costas; 


para assemelhar-se a uma unidade combatente que é guardada durante a | 


noite por sentinelas, seria necessário poder dormir, permanegendo vigilante; 
assim, a organização não reproduz o organismo, mas pretende ser: seu 
aprimoramento pela invenção humana; ela retoma como modelo sua unidade 
prática (sem alcançar, como veremos, tal objetivo), mas dissolve nela a 
facticidade do ser vivo. No entanto, essas transformações não ajarrancam à 
inflexível necessidade de ser situada, isto é — sejam quais forem seus 
instrumentos — de ser designada como um ponto de vista prático e como 
uma ancoragem definida pelo próprio mundo que ela pretende modificar. 
E para alcançar, finalmente, esses resultados supra-individuais, é necessário 
que ela se faça determinar pela unidade unificante de uma práxis individual, 


Assim, o indivíduo não pode alcançar sozinho o objetivo comum, mas pode ' 
concebê-lo, significá-lo e significar por ele a reorganização do grupo, como | 
ele faria um remanejamento de seu campo prático individual. O indivíduo, 


se integra ao grupo eo grupo encontra seu limite prático no individuo, 


. Sem dúvida, haverá quem apresente a objeção — e é a verdade — que a maior 

parte dos grupos organizados confiam'o planejamento, a distribuição das 
tarefas, o controle e a administração não a indivíduos, mas a subgrupos 
definidos. Nessas comunidades, tudo se torna tarefa comum e o indivíduo, 
como tal, parece dissolver-se em um subgrupo restrito; nesse caso, 
as reciprocidades já não existem a não ser de subgrupos parai-subgrupos. 
Mas, no pressuposto de que os indivíduos do subgrupo organizador viessem 
“a perder-se no anonimato, apesar disso, esse subgrupo, erh sua práxis comum, 
não superaria os limites de una concepção individual, Ou, se preferirinos, ocorre 


que não é possível determinar a priori, ou seja, pela sua simples visão, se o plano. 
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adotado é a obra de um só ou de vários: com efeito, para construí-lo, vários 
transformaram-se em um só. 


Com toda a certeza, no interior do grupo organizador, as discussões são 
indispensáveis e, às vezes, violentas. E o plano organiza-se através dessas 
discussões. Nos grupos mais complexos, dilacerados por lutas de classe, por 
oposições de interesses ou de pontos de vista, retomados: pela métade pela 
serialidade, pretender-se-á, sem dúvida, que a pluralidade dos organizadores, 
se tiverem sido bem escolhidos, há de representar a diversidade das 
tendências, o que um indivíduo não teria conseguido fazer, Mas, além-de 
que, na maior parte das vezes, a síntese não chega a ser realizada e além 
de que determinadas moções “nem carne, nem peixe” refletem, sob uma 
forma ou outra, a impotência fundamental que produz a divisão, esses grupos 
semidesfeitos ou mal unidos ainda não se apresentam no plano atual de 
nossa experiência, Em um escritório técnico, em um serviço administrativo 
de organização etc,, é de regra que os individuos façam parte da mesma 
classe;-do-mesmo-meio, que-sejam movidos pelos-mesmos interesses e 
tenham recebido a mesma instrução técnica: suas oposições, por mais 
violentas que possam ser, não provocam diretamente conflitos sociais e seria 
cair em um absurdo ceticismo psicologista atribuí-los a diferenças de caráter 

- ou a rivalidades dissimuladas, embora naturalmente tais diferenças e 
rivalidades tenham a possibilidade de se manifestar nas contradições que as 
opõem, De fato, antes de tudo, tais contradições nada são além de estruturas 
objetivas do problema prático a ser resolvido. Com efeito, quando os peritos 
procuram a solução de um problema como o da circulação de automóveis 
em uma grande cidade, encontram-se diante de incompatibilidades dadas e 
materiais, cujas origens são diversas: aumento constante do número de 
veículos, insuficiência do número de garagens, estreitamento relativo da maior 
parte das artérias, necessidade para os proprietários de automóveis de utilizar 
suas máquinas para os deslocamentos e encontrar vaga para estacioná-las, o 
que em si mesmo é contraditório, uma vez que o número de veículos 
estacionados junto dos passeios restringe necessariamente a velocidade e o 
volume da circulação dos carros. A solução, se é que ela existe, deve 
evidentemente superar e resolver todos esses conflitos materiais; ela deve 

* produzir-se no âmbito da escassez, uma vez que o orçamento da cidade 
(ou do Estado) não permite grandes despesas, Se, a esse propósito, vier à ocorrer 
conflito entre membros do grupo, tal situação verificar=se-á, de fato, porque, 
na tentativa de superar as contradições objetivas, cada um acabará favorecendo, 
sem seu conhecimento, por uma falsa síntese, um dos termos da proposição 

e contraditória, Tal solução negligencia os interesses da circulação; outra, retirando 
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a possibilidade de estacionar na cidade, torna inútil o carro e ameaça afrouxar 
a expansão da indústria automobilística; uma outra, retomando o velho projeto 
de abrir artérias mais amplas, esquece simplesmente a modicidade dos recursos 
disponíveis. Cada uma dessas soluções é individual: por esse modo de falar, 
entendo não só que um indivíduo a tenha proposto, mas também que ela o 
determina e o define no grupo;.se ele escolheu esta proposta em vez daquela, 
não é impossível que tal escolha tenha ocorrido sob certas pressões ou, se é 
esta que ele descobriu entre todas, é talvez na medida em que seu projeto 
fundamental coloca em destaque certos possíveis e rejeita todos os outros, 
Mas tais “predisposições” práticas limitam-se, aqui, a definir uma abordagem: 
a contradição está no objeto; manifesta-se por si mesma e explode com 
tanto mais virulência, na síntese feita, na medida em que esta vier a 
negligenciar um termo em benefício de outro, Ela explode, é claro, diante 
dos outros peritos e, particularmente, de tal pessoa que também propõe 
uma síntese parcial, ou seja, ela expressa, a contragosto, uma contradição 
quando, afinal, acredita que está superando os outros. À solução de cada um 
é uma realidade individual — um fracasso objetivo e individual — na medida 
em que o erro deve ser atribuído às limitações do indivíduo: ele tomou a 
parte pelo todo. Mas, tais limites são, por sua vez, individuais: por esse 
modo de falar, quero dizer que ele é limitado aqui em relação a outros 
indivíduos mais bem armados e não em relação ao grupo ou à humanidade, 
No entanto, essa realidade individual (no sentido muito antigo em que o 
indivíduo se caracteriza pela parte do nada que interiorizou) revela, através 
de um falso discurso, uma contradição objetiva e material que produziu a falsa 
síntese em benefício de um certo termo e negligenciando o outro; ou, em 
outras palavras, ela representa a possibilidade objetiva de servir certos 
interesses, ignorando outros (talvez, tas mesmas pessoas); e essa possibilidade 


é uma estrutura do problema, enquanto realmente ela já é esboçada na prática, 
de certos grupos de usuários, garagistas ou agentes da circulação. Através 


deles, um termo tenta ligiiidar o outro e impor-se; dando a cooperação de 
sua força comum, a autoridade municipal permitiria, por algum tempo, que 
a pretensa solução pudesse “manter-se”. Mas, como a contradição haveria 
de permanecer, com um termo valorizado, ela voltaria a aparecer mais violenta 
sob outra forma e o problema ficaria por resolver. Assim, o que este ou 
aquele indivíduo toma à sua conta é a contradição tal como esta exista no 
campo prático-inerte; com efeito, é nesse campo que o crescimento do número 
de veiculos (fenômeno esteltamente serial) esbasza na não-elásticldade 
das estruturas uzbanas (inércias inorgânicas e setiais); e essa contradição, 
tornando-se estrutura de um problema técnico, sai do meio da seriálidade: 
ela encontra-se no centro do campo prático, Mas convém acrescentar que o 
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perito é útil, como indivíduo, porque | isua solução torna-se seu interesse 
ideológico, seu ser-fora-de-si que ele defende como defender-se-ia a si mesmo 
e porque é ele próprio. Assim, os. conflitos das soluções. entre si reatualizam 
as contradições como conflito permanente, fora, de forças materiais, Com 
efeito, cada solução não é senão a tentativa velada de fazer dominar um 
termo pelo outro, De fato, a violência interindividual do conflito é 
: inconcebível fora do grupo organizado.| No meio do juramento, é necessário 
que os Outros voltem a ser os Mesmos, senão a alteridade calculada das funções 
muda-se em alteridade suportada. Assim, sobretudo, - na perspectiva prática 
de um remédio a ser encontrado, o conflito: de dois individuos (antagonismo 
recíproco) produz-se como se tivesse ide terminar, necessariamente, pela 
: ligitidação de um em beneficio: do outro, ou de ambos em benefício de um 
; terceiro, ou por sua reabsorção pelo grupo. Para esses calmos peritos, não se 
trata de ligitidação física ou de lavagem| de cérebro; no entanto, se sua vida 
individual não está em perigo, seu ser social; pode ser perfeitamente aniquilado 
(seja como. essa solução particular, seja, de maneira menos determinada, como 
| seu crédito junto dos outros: os dois casos definem para eles o ser-fora-de-si- 
| no-grupo. E esse ser fora-de-si não deve ser confundido com a relação 
+ constitutiva do individuo comum: com efeito, o crédito é a especificação do 
| poder enquanto esta produz-se como resultado comum na interioridade ido 
“grupo e em ligação funcional com o exercício concreto de tal poder). Assim, 
a mediação do indivíduo era necessária para transportar .a contradição objetiva 
para o interior do grupo; mas O ser-comum-no-grupo era necessário para 
restituir sua virulência à contradição, através do conflito das pessoas. Com 
efeito, é evidente que cada um conhece, de longa data, todos os dados do 
problema e que, no decorrer da presente sessão, as primeiras relações 
“. enumeraram, uma vez mais, as dificuldades, aporias, conflitos objetivos etc. 
- Mas essas oposições não podem manifestar-se em sua verdade enquanto 
; elas forem objeto de uma simples enumeração ou de uma descrição 
| estritamente verbal (faço entrar sob esta rubrica os-diagramas, estatísticas etc.) 
- É que o subgrupo organizador está em relação de imanência-transcendência 
| com o grupo que o rodeia: uma quase-séparação (quase-negação) condiciona 
na inércia as relações daquele com este (em breve, voltaremos a falar do 
| assunto), enquanto as contradições vividas do segundo (nas relações de seus 
| membros enquanto eles devem permanecer os mesmos.e correm o risco dê 
| ficar desunidos pelo objeto) não tiverem a possibilidade de ser reinteriorizadas . 
| pelo primeiro e vividas em um plano de abstração e especialização que é 
| precisamente o do subgrupo. Assim, cada perito, se ele tem um carro, podé 
| experimentar por si mesmo as contradições suportadas por cada membro 
' desse grupo-série (veremos o sentido da palavra quando tocarmos no Ropesna) 


| Pd 


| 
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que é a população parisiense (enquanto alguns de seus membros possuem 
carros). Mas, nesse plano, ele se submete, ou então tira o corpo fora, por um 
expediente particular e que não pode ser generalizado, Em suma, suas próprias 
desventuras determinam sua reação de parisiense, mas elas continuam sendo 
praticamente ineficazes 'em relação à sua atitude de perito (de indivíduo 
definido por seu poder), ou então elas podem servir de exemplo e ilustração 
a seus discursos. Mas seu ponto de vista prático forma-se na comunidade de 
peritos (ou na solidão, mas enquanto essa solidão não é senão) uma forma 
entre outras de. ser-no-subgrupo: por exemplo, ele trabalha em seu relatório, 
em seu escritório). Assim, os acidéntes de carros, as ruas impraticáveis, 
os engarrafamentos etc., reproduzem-se em toda a sua violência no âmago 
do subgrupo especializado quando os conflitos de interesses materiais são 
retomados pelos indivíduos sob a forma de conflitos de interesses ideológicos. 
Como mediação de uma reciprocidade antagonística, o subgrupo regula sua 


tensão e define a urgência da superação, Graças aos indivídu uos em perigo ' 
* em seu ser-no-grupo, graças ao subgrupo que torna possível e inevitável, 


séu conflito, o. problema objetivo desenvolve (ou pode desenvolyer) todas as 
suas contradições no próprio plano em que a solução deveria poser ser inventada 
(com efeito, nada prova que, nas condições presentes, exista uma! solação). Além 
disso, esses conflitos interindividuais podem tornar-se conflitos comins,' na 
medida em que os indivíduos que apresentam uma solução se tornam, para 
outros, os terceiros reguladores de uma ação organizadora. que estes 
apresentavam sem que a tivessem visto com toda a nitidez. 

- No entanto, para que serve tal virulência? Para formular ja pergunta sob 
edi as suas formas e em toda a sua complexidade ou, se preferirmos, para 








concretizar o devir-pergunta do subgrupo. A tensão máxima: será realizada 


quando ele vier a tornar-se em seu plano e segundo suas funções a circulação 
parisiense, Ora, tal complexidade repleta de contradições não poderá manter-se 
“como tal: trata-se de um meio de interiorizar o problema, jmas, enquanto 
- eles permanecerem divididos, os indivíduos comuns ficarão paralisados; 
o momento da contradição interiorizada, enquanto este transforma os Mesmos 
em Outros, deve ser superado em direção à unidade sintética, Quanto mais o 
subgrupo estiver integrado, tanto mais fortemente sentirá a contradição 
profunda entre o Mesmo e o Outro, através. de todos os seus membros, 
tanto maior será sua tentação em dar uma solução pelo terror, ou seja, exigindo 
a adesão a uma das. teses apresentadas, Nesse caso, pouco nos importa que 


tenha havido votação ou não: o que conta é a liquidação da minoria como. 


tal. E, sobretudo, importa saber a qual tese aderir: se, como acontece 
frequentemente, trata-se de uma tese já defendida, de uma daquelas que 
acaba de ser exposta, limitamo-nos, por recusar submeter-ros à lei da 
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alteridade, a favorecer violentamente um ou vários termos das contradições 
objetivas em detrimento das outras. Não existiu pensamento no sentido de 
“prática organizadora” que tivesse definido uma solução melhor (senão, 
definitivamente, boa) por superação sintética das contradições. Portanto, 
o comportamento comum (poder de definir uma reorganização) será definido 
como retomada em comum de uma proposição individual (feita por um indivíduo 
comum). Pelo contrário, se existe pensamento, ou seja, se uma solução — 
provisória ou não, mas ielhor— é proposta, ela há de manifestar-se evidentemente 
como práxis reguladora e pelo terceiro regulador (aqui, pouco importa que 
haja um ou vários terceiros, que a solução tenha sido “encontrada” por vários 
ao mesmo tempo; o essencial é que cada um, enquanto é indivíduo comum 
mediado pela prática orgânica, venha a produzi-la como livre movimento 
dialético de seu pensamento). Com efeito, trata-se de uma superação dialética, 
por um projeto prático: isso supõe, portanto, uma apreensão sintética de 
todas as contradições, em suma, a reunificação viva do [sublgrupo pelo terceiro, 
tomando: as próprias dissensões como a ferramenta da reunificação, Nesse 
momento, o subgrupo não é senão a unidade sintética de suas próprias 
divisões, ou seja, por suas dissensões, ele realiza as contradições objetivas 
que vêm da situação ao grupo inteiro, E, pela invenção de uma solução, o 
indivíduo apresenta-se como terceiro regulador, ou seja, manifesta sua 
solução como abertura de um futuro possível e de um campo de ação 
condicionado por um novo objetivo (a curto prazo, o objetivo fundamental 
permanece inalterado). E essa solução apresenta-se, ao mesmo tempo, como 
superação objetiva das contradições objetivas e como reorganização possível 
do próprio subgrupo em interioridade: com efeito, pela adoção da solução, 
as oposições de frações (utilizo o termo no sentido mais geral) organizam-se 
em estruturas de reciprocidade positiva: no âmago da nova unidade, os termos 
contraditórios são conservados como elementos indissolúveis do novo 
ordenamento e sua contradição mediada transforma-se em heterogeneidade | 
assumida. É, perfeitamente, indiferente que a solução seja produzida no 
decorrer das reuniões do subgrupo ou por um trabalho solitário, uma vez 
que a solidão, como acabamos de ver, é uma certa relação funcional do 
indivíduo com o subgrupo do qual é membro. Pelo contrário, o importante 
é que o desenvolvimento prático das contradições pode e deve efetuar-se 
atravês do terceiro regulador: enquanto essas contradições se realizam na 
unidade do subgrupo dilacerado, ele as apreende em e fora de si no campo 
comum e enquanto ele é indivíduo comum (exatamente como o jogador. de 
futebol apreende a organização em movimento do campo prático enquanto 
esta o condiciona, O transforma e realiza-se também por ele); e como essas - 
mesnias contradições interiores são a interiorização de contradições objetivas, 
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ele as apreende na indissolúvel unidade da práxis como problema de organização 
objetiva do grupo inteiro enquanto a solução desse problema deve operar a 
reorganização do subgrupo organizador, Ou, em outras palavras, ele apreende 
a solução, ao mesto tempo, como devendo ser alcançada pela reorganização 
do subgrupo e a reorganização do subgrupo como devendo ser efetuada na 
base de uma solução positiva” Quanto à concepção prática, ela é pensada: isso 
significa exatamente que é superação prática das relações do grupo com o 
mundo e consigo mesmo, assim como das relações do subgrupo com ele 
próprio e com o grupo, enquanto tais relações são a ossatura inerte e ajuramentada 
da comunidade ou, se preferirmos, enquanto são suscetíveis de serem 
apreendidas como inerte exterioridade da interioridade. Seu pensamento 
encontra seu fundamento nessas relações, mesmo se ele deve proceder à 
modificação de algumas em nome do conjunto; está estruturado por elas, 
conserva-as sintetizando-as por um projeto que as supera e as utiliza. Ao mesmo 
tempo, ele reencontra-as à sua frente na quase-objetividade como inerte 
matéria de uma matemática ordinal, Assim, a estrutura é os instrumentos -do 
pensamento são comuns, mas o pensamento como práxis é mediação do 
organismo prático e da livre dialética constituinte entre essas relações inertes 
e a objetivação final, A invenção é a relação sintética e individual entre as 
estruturas reunidas em sínteses vivas e as relações estruturais remanejadas 
em função dessa síntese, em um campo prático dilacerado por exigências 
contraditórias. Como a invenção produz-se como práxis reguladora do terceiro 
e como a compreensão é essa própria invenção enquanto ela se produz no 
outro terceiro como práxis regulada, o ato, como unidade da reorganização 


do subgrupo e da nova organização do grupo, produz-se por toda pare, 


como o testo, aqui, agora. 


Eis o ponto capital: aqui, tocamos nessa estrutura essencial das comunidades 


que o idealismo epistemológico designou por acordo dos espíritos entre si, Não 
há espíritos. Como também não existem almas. Isso, já o sabemos. Mas a própria 
palavra “acordo” é aberrante, Com efeito, um acordo supõe que determinados 
indivíduos ou grupos diferentes, oriundos de horizontes diferentes e camcterizados 
por traços e hábitos de ordens diferentes, realizam na reciprocidade um 
entendimento contratual a partir de uma base mínima. Pouco importa que o 
otimismo idealista mostre, em seguida, que esse mínimo será aumentado 
com outro mínimo, este com outro e que, finalmente, o acordo estendere 
se-á ao conjunto dos conhecimentos ou das atividades humanas: iso é a 
filosofia da História. O que permanece em cada caso é que — mesmo se na 
base de acordos anteriores - o novo acordo permanece o mínimo para a situação 
dada. Em tal momento de sua história, a ciência (voltaremos ao assunto) 
efetua o acordo entre indivíduos dos dois sexos que não têm a mesma idade, 


“es 
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nem a mesma condição social, nem os| mesmos tan nem o mesmo 
idioma, nem a mesma nação etc. E tais indivíduos entendem-se, por exemplo, 
em relação à teoria de Fresnel ou em relação à às leis da termodinâmica e às suas 
demonstrações. Assim, o objeto de acordo| torna-se exterior a cada um: um 
físico comunista e um físico anticomunista chegam a acordo em relação aos 
- resultados de uma experiência física e. em relação à sua interpretação sem 
| que sua sociabilidade ou individualidade orgânica sofram a mínima mudança. 
E, de certa maneira, é o que parece que se produz; mas é porque se trata de 
| Uma estrutura mais complexa do que aquelas que estamos. estudando agora: 
- de fato, trata-se da ressurreição da unidade através da serialidade e da criação 
de grupos no meio serial sem dissolução da alteridade, De fato, essa unidade 
induzida é o produto degradado de grupos restritos e ativos cuja atividade, 
como veremos, refrata-se na serialidade, A contradição da concepção idealista . 
vem do fato de que ela dá à verdade o poder de ser a mesma no Outro 
enquanto Outro. E não seria possível dizer, que, de fato, o acordo científico 
entre dois .Qutros é a reciprocidade humana fundamental (e que, por 
 consegiiência, a alteridade sob sua forma social, política etc., não passa de 
uma modalidade secundária que acabará por dissolver-se) sem decidir a priori 
-em relação a toda a História e, por exemplo, sem rejeitar imediatamente a 
luta das classes e a exploração. Com efeito, o acordo intelectual de um patrão 
'com um de seus operários em relação a uma verdade científica é possível de 
uma forma permanente (basta que ambos desejem e possam instruir-se, o que 
depende, sobretudo, das circunstâncias). Mas, se o soldador elétrico eo 
| patrão dos estaleiros navais estiverem convencidos da veracidade do princípio 
'de Arquimedes, tal. convicção de um e do outro é em cada um convicção 
“outra porque ela se produz em uma sociedade dilacerada e, se posso. falar 
«assim, nas duas extremidades de um sistéma de exploração. Aqui, 0 acordo 
'em relação à ciência não tem qualquer importância (tampouco é importante o 
“acordo igualmente real em relação ao. estado do tempo ou à temperatura); 
digamos que ele não tem realidade contreta, precisamente porque. os dois 
indivíduos são tais que o confronto de seus conhecimentos é é uma eventualidade 
improvável e, aliás, inútil. De fato, existem dois indivíduos cujas relações 
concretas são regidas pelo modo e pelas relações de produção; além. disso, cada 
um por sua conta no meio de um grupo iomogênco reproduz.o movimento 
«de pensamento desta ou daquela demonstração rigorosa. Em poucas palavras, 
quando os indivíduos e os grupos são fundamentalmente Outros (e por 
maioria de razão, opostos), “o acordo dos espíritos" como virtualidade 
permanente de reciprocidade permanece uma possibilidade abstrata e 
perfeitamente inessencial: afinal de contas, os artilheiros dos dois exércitos ' 
inimigos estão de acordo, em todos os aspectos, sobre a balística. 
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Pelo contrário, nos grupos organizadores e heurísticos (e convêm colocar, 
entre estes últimos, os grupos ativos de cientistas que trabalham, concretamente 
juntos), a aparição da solução compromete cada um de uma fôrma bem mais 
“total e concreta do que um “acordo”. Com efeito, este efetua em um ponto 
a unidade exterior: dos Outros enquanto Outros e, por causa disso mesmo, 
ele explode em pulverulêncis. de identidades: todos esses Outros são, em 
relação a esse ponto, idênticos. Quando é produzida como comportamento 


prático do terceiro regulador (porque ela é isso, antes de tudo: determinação . 


do discurso, demonstrações gráficas, reprodução de experiências etc.) e 

quando, ao mesto tempo, ela se reproduz pela práxis-de cada outro terceiro, 
a solução é, pelo contrário, a temporalização de cada um como 9 Mesmo na 
ubigiidade de um aqui. Por esse modo de falar, convém entender que a 
compreensão é criação (e entre esses cientistas, esses especialistas, acontece 
que, desde as primeiras palavras, o campo dos possíveis ilumina-se, o futuro 


revela-se já muito mais claramente, na medida êm que a ação reguladora 


ainda não tentou determiná-lo); mas também que essa livre|criação não se 
faz em um Outro como tal, mas em um indivíduo comum que, durante um 





instante, alterado (pelos diliceramentos contraditórios), reconstitui-se o Mesmo . 
por sua operação prática enquanto esta é uma só e mesma [coisa] para toda: 


essa multiplicidade interiorizada, Ou, em outras palavras, existem duas descrições 
inadequadas do fato considerado (exposição -de uma solução por um terceiro 
a seus pares): a primeira é implicitamente organicista; supõe-se que exista 
um ato sintético (a conduta demonstrativa do inventor) e que esse ú único ato 
realiza-se como: unidade de integração através daqueles que escutam; essa 
interpretação equivale a mergulhar os indivíduos, salvo um, na indistinta 





inessencialidade e a constituir o inventor como hiperconsciência totalizadora; É 
ela baseia-se nas sínteses superficiais da percepção que nos revelam! o conjunto 
dos ouvintes como o fundo sobre o qual se destaca o orador. Pelo contrário, . 
a segunda interpretação refere-se .à racionalidade analítica: |ela suprime o: 
grupo, substitui-o por sua multiplicidade de exterioridade é decompõe o” 


fato de compreensão em um número definido de processos idênticos que se 
produzem em organismos diferentes. Nesse momento, a demonstração do 


inventor é, por sua vez, um processo do qual cada termo é dirigido pelo 


precedente e serve de indutor às reações idênticas das epades exteriores 
(ouvintes, espectadores), 

A verdade concreta é muito mais simples do que essas ds interpretações 
“ errôneas entre as quais oscilamos incessantemente: o processo da invenção 
propriamente dita - embora preceda de um só instante, o da exposição — 
ainda faz parte do processo de dilaceramento comun: com efeito, pela força 
das coisas, ele é, antes de tudo, a aparição “de uma solução entre curas piobiçios 
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e, de fato, cada uma das falsas soluções contraditórias foi vivida como 
reorganização totalizante e realizou-se como nova contradição interna, 
dividindo o grupo e dando a conhecer seu autor em sua individualidade. É na 
prova que a solução verdadeiramente sintética se realiza como reestruturação 
do grupo. E essa prova pode ser a experiência ou o cálculo — como trabalhos 
efetuados na solidão; mas, em otras circunstâncias, ela pode ser também a 
própria exposição. Em todo caso, apesar de seu rigor, a contraprova solitária 
continua sendo insuficiente: a verdade é, do mesmo tempo, a decifração prática 
e controlada da objetividade e uma determinação em interioridade da 
sociabilidade. A partir daí, a operação já não pertence ao terceiro regulador, 
do mesmo modo que a tomada da Bastilha não é a obra do primeiro que 
gritou: “Corramos para a Bastilhal” Ela faz-se para cada um sob um triplo 
aspecto: encadeamento prático de evidências abstratas (ou seja, de relações 
inertes e necessárias, cuja necessidade aparece-lhe em toda a sua evidência, 
enquanto ele a compreende através das mesmas relações unidas na estrutura 
viva);-ligilidação, pelo remanejamento totalizador, de seu separatismo- 
ideológico; realização do campo prático comum por ele, em tomo dele e 
por todos em uma operação nova e rigorosa. Essa ligiiidação construtiva faz-se 
através das três ek-stases temporais: passado e futuro determinam-se 
reciprocamente, e o presente prático, já iluminado por uma compreensão global 


(ou seja, pelo futuro já prefigurado como significação), produz-se como 


determinação regressiva das mediações que unem esse futuro ao passado, A partir 
daí, pode-se dizer que a operação efetuou-se por toda parte, que a exposição. 
tem em relação à compreensão o único e abstrato privilégio da ação reguladora 
sobre as ações reguladas, que essa operação — exposição e compreensão — é 
una práxis individual de liquidação das contradições práticas na base de 
estruturas comuns; que essa práxis individual não pode, de modo algum, 
teproduzir-se sob a forma de processos idênticos em cada um dos terceiros 
uma vez que, de fato, ela supõe duas reciprocidades mediadas: a de cada 
compreensão à exposição por intermédio da totalização em andamento 
(ou seja, do remanejamento como ubigiiidade) e a de cada um a cada um e 
a todos por meio da regulação do terceiro (invenção exposta). Mas os vínculos 
sintéticos de reciprocidade encontram-se aqui reduzidos à sua mais simples 
expressão: a reciprocidade designa a compreensão do outro como a mesma, 
que a minha enquanto a minha é a mesma que a sua, Esse vínculo abstrato 
equivale simplesmente à reinteriorização da multiplicidade e à sua rigorosa 





32 Nada diz que essas duas operações serão concretizadas juntas ou que hão de seguir-se rapidamente. 
Mas, simplesmente, a primeira fixa condições abstratas para uma integração que somente pode 
conferir-lhe seu sentido concreto. 
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subordinação às diferentes formas de unidade sintética. De fato — já 
desenvolvemos essa estrutura mais acima — não existe uma compreensão, 
nem dez, nem trinta: essa compreensão, a mesma por toda parte, não 
tem qualquer determinação numérica, Não é a exposição do terceiro como 
concretização do grupo sob a forma de totalidade-unidade, nem a pluralidade 
numérica dos atos. Não é a ação sintética de um hiperorganismo, nem a ação 
singular e localizada de tal organismo prático: mas a ação do organismo prático 
sem determinação de singularidade, enquanto ela opera a mediação entre a 
função e a objetivação e enquanto ela se produz como ubigilidade no meio 
organizado. Minha compreensão não é minha senão na medida em que é a 
de meu vizinho: e a multiplicidade de identidades desaparece enquanto cada 
compreensão implica todas as outras e as realiza; a ubigliidade é a reciprocidade 
de unidade que, no mesmo movimento, exclui o múltiplo e o idêntico. 
O discurso devolve perfeitamente essa dupla recusa, pela primeira pessoa 
do plural que manifesta a intêriorização do múltiplo: com efeito, no nós, 
o múltiplo. não é suprimido, mas desqualificado, ele permanece a título de 
ubigiidade. E, com toda a certeza, pode-se dizer: “somos dois”, do mesmo 
modo que se diz: “eles são dois”; mas, no segundo caso, a enumeração é 
real, ela expressa a comutatividade (cada um pode ser a segunda unidade) 
enquanto, no primeiro, tal comutatividade é o conteúdo. não explicito da 
reciprocidade. Assim, antes de ser reorganização objetiva, a invenção da 
solução é um momento individual que, por toda-parte, encontra seu aqui 
determinando-se reciprocamente por sua presença recíproca em todos os 
aqui, Naturalmente, aqui, trata-se de uma interpretação abstrata: desde que a 
serialidade — por pouco que seja — se introduz no grupo, a multiplicidade | 
tende a reaparecer. Mas existem intermediários entre o não-múltiplo ou 
ubiquidade e a multiplicidade numérica, e esta não existe verdadeiramente 
como tal a não ser quando o grupo está completamente morto: nesse caso, . 
nem haverá invenção compreensiva ou, se esta vier a ocorrer, ela não terá o 
poder de quebrar a inércia serial, Mas o que nos importa, sobretudo, é que 
o momento da sirtese permanece o da operação individual, Em vez de um 
objetivo universal efetuar o acordo dos espíritos, conservando-lhes a 
diversidade, a operação individual nada efetua, mas cada um realiza-se o Mesmo, 
realizando-a, Nesse sentido, a Verdade em seu sentido original é, enquanto 
sociabilidade e em um grupo integrado, a liquidação de toda alteridade; ela 
realiza a integração pela medinção do terceiro repulador. Mas resulta daí 
uma indistinção absoluta entre a verdade como operação individual.e a 
verdade como operação comum. Essa indiferenciação por ubigilidade entre 





um e todos manifesta-se pelo fato de que a ciência confere ora'a uma lei, a um .. 


princípio, o nome próprio de seu inventor - Ohm, Joule, Carnot etc, —, 
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ora deixa a operação construtiva desenvolver-se no anonimato. Não só a 
operação comum. não. pode superar em sua estrutura prática a operação 
individual, mas ainda, como veremos, tal operação individual. apresenta-se 
ao grupo como um ideal prático que ele nunca poderá alcançar plenamente, 


[Limite da dialética constituída: a impossibilidade de um hiperorganismo] 

| Mas é preciso voltar, uma vez mais, ao subgrupo de organização: vamos 
supor que seu problema. recebeu uma solução esquemática. Uma invenção 
foi exposta em.traços largos, convém passarjaos aperfeiçoamentos dos detalhes, 
às modalidades concretas de sua aplicação: etc. Nesse plano, reencontramos 
uma heterogeneidade de liberdade: com: efeito, esta baseia-se na. adoção 
comum do esquema regulador da invenção. Esse assumiu uma nova 
característica: é estrutura comum. Por um jlado, é uma. inércia compreendida e 
jurada; seguramo-nos nele, devemos evitar| colocá-lo em questão. Assim, ele 
representa. em. si mesmo,.uma relação .sintética de. inércia onipresente. Em 
cada um, ele é inteiramente o mesmo, como substrato comum, e não Teside 
em ninguém, nem seguer em seu inventor, como em sua sede privilegiada. 

" Por outro lado, como esquema organizador (ou seja, como esquema que 
dirige a nova organização do grupo pelo subgrupo), ele define os limites e 
os poderes da práxis organizante: precisamente porque eles estão integrados, 
porque cada um é o Mesmo e baseia suas operações no mesmo esquema . 
diretor, é possível, para um indivíduo qualquer, criar sua heterogeneidade 
própria por uma proposição de detalhe que supõe e contém em si, como" sua 
ossatura, as relações inertes do esquema diretor, No limite, cada um faz-se 
heterogêneo por sua livre invenção enriquecedora e, ao mesmo tempo, 
constitui esta no objeto como momento a superar da objetivação totalizante, 
Portanto, a operação progressiva, que consiste em adaptar o esquema ao 
concreto, desenvolve-se sob o controle do jesquema e através dos momentos 
heterogêneos dos quais cada um conserva e supera o precedente. Nesse 
Plano (pelo menos, em teoria, ou seja, no grau de pureza abstrata em que 
nos situamos), as contradições não colocam jem jogo o próprio grupo, mas se 
temporalizam e se superam a partir do fundamento de uma unidade prospectiva 
do futuro, da práxis comum e do próprio igrupo. No entanto, do ponto de 
vista da inteligibilidade, convém reconhecer que esse desenvolvimento | 
“harmonioso da heterogeneidade que tem como fundo a unidade remete-nos, 
uma vez mais, à unidade prática do organismo, Cada proposição inventada, 
contraditada, superada com sua contradição e conservada — embora o processo: 
inteiro seja o produto de operações diferentes, efetuadas por indivíduos 
diferentes — poderia ser, a priori, uma posição superada e conservada na livre) 
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práxis dialética do organismo. A única diferença é que a dialética constituída 
repousa em um momento não dialético: o da inércia assumida, Com efeito, 
esta torna possível a práxis comum enquanto ela prescreve limites insuperáveis 
- à dialética constituinte, Com toda a certeza, existe no organismo prático 
“uma estrutura de inércia — é o que lhe permite ser o instrumento de toda 
instrumentalidade — mas ela fada tem em comum com a inércia da liberdade. 
De fato, a livre superação orgânica é sempre superação de condições materiais; 
mas os limites da ação são prescritos pelo conjunto das circunstâncias 
históricas, não por uma inércia ajuramentada que: viesse a ser produzida er 
própria práxis, | 


No entanto, essa negação inerte representa a condição sine qua non da 
ação comum: é por ela que o indivíduo comum existe como poder, função, 
estrutura; e a práxis dialética como mediação entre o indivíduo comum e o 
objeto a ser trabalhado é, por sua vez, diferente da. livre práxis solitária de 
um organismo, na medida em que ela supera, conserva € atualiza a inércia, 
o poder, a função, em suma, o indivíduo comum. Existe uma relação sintética 
e constitutiva que é, no próprio grupo, a definição de cada indivíduo (em 
relação a cada um e a todos); e o indivíduo comum, attalizando-se pela 
práxis individual, produz-se em um campo de forças dotado de uma violência 
inaudita, que o forma e o deforma, assim. como. o, coloca em jogo por toda 
parte. Nesse sentido, o indivíduo concreto, no grupo, é radicalmente outro 
“que não o indivíduo orgânico e que não o individuo comum. Â preta 
vista, acaba sendo ainda mais paradoxal observar o grupo em ação “recair”, 
em sua práxis comum, no plano da práxis individual: se não É o caso em 
relação ao poder e à eficácia de sua ação, pelo menos, é o que se passa 
relativamente à sua estrutura formal. Mas eme paradoxo deve desaparecer, 











se refletirmos que o o é uma “antiphysis”, ou seja, um em rendimento, . 
q grup phy: j 


um trabalho sistemático, sobre as relações fundamentais que unem os 
homens, além de que o esquema diretor desse trabalho | não poderia ser 
senão o movimento dialético que o produzia, Ou, em outras pélavras, o fim 
prático não é o gíupo, mas o objetivo comum; o grupo organiza-se para 
alcançar em comum o objetivo, mas a organização o constitui dialeticamente 
como o amplificador da práxis dialética, Não só, na verdade, conto um 
organismo muito poderoso, mas como um organismo que suprime as 
contingências de sua constituição por uma divisão atenta do trabalho e uma 
diferenciação sistemática das funções. Ora, esses novos caracteres não impedem 
que ele seja situado e que, por conseguinte, as transformações exteriores 
façam aparecer a contingência em sua organização (ou seja, 'os limites 
contingentes de sua previsão). Nem que o esquema da ação deva permanecer 
o mesmo para o grupo como produto do trabalho humano e pata o trabalho 
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que o produziu, com a diferença de que o grupo como objeto de trabalho 
deve manter suas determinações, como a Coisa trabalhada, por uma certa 


“imércia, Nem que a única unidade que o grupo possa dar-se — uma vez que 


o hiperorganismo é um sonho do idealismo — oscila entre a falsa unidade da 
matéria trabalhada (a moeda cunhada) e a unidade sintética e viva do 
organismo. Assim, desde agora, podemos afirmar que a racionalidade dialética 
da práxis comum não transcende a racionalidade da práxis individual, Muito 
pelo contrário, ela permanece aquém desta. E suas complexidades 
particulares, seus nós de relações e o encadeamento formal de suas estruturas 
vêm precisamente do fato de que essa segunda racionalidade ê constituída, 
ou seja, do fato de que o grupo é um produto, 


Ou, em outras palavras, o grupo constituiu-se e organizou-se sob a pressão 
da necessidade, para produzir uma ação dialética. E, se tivesse conseguido 
fazer-se organismo, a unidade orgânica de sua ação (no pressuposto de uma 
unidade hiperconsciente etc.) teria sido de uma outra espécie e de uma 
outra inteligibilidade: cada organismo teria possuído, “talvez, uma certa 
compreensão do hiperorganismo enquanto estrutura ligada ao todo, mas essa 
compreensão teria sido bastante diferente da nossa que, no grupo organizado, 
visa a totalização. De resto, essa conjuntura é por demais indeterminada para 
que se possa estabelecer se a compreensão teria visado o todo hiperorgânico 
ou sua hiperação (que é, por sua vez, remanejamento) ou uma coisa através 
da outra, ou se não teria havido nenhuma compreensão. Mas precisamente 
porque fracassou a tentativa de fazer-se totalidade, ou seja, de superar a 
práxis individual por uma hiperdialética prática, ele voltou a cair aquém 
dessa práxis que é a única em condições de fornecer-lhe um modelo de 
unidade ativa como o próprio organismo fórnece à sua totalização um modelo 
e um esquema de unidade ontológica (voltaremos ao assunto). E a tensão 
paradoxal que constitui a práxis do grupo é que ele é em si mesmo uma 
metamorfose, apreendida como ubigiidade, do indivíduo por todos os outros, 
portanto, de uma certa maneira, um novo estatuto de existência (poder e 
“violência-fraternidade”) e que sua ação — que é a própria razão e a lei de 
sua constituição — não difere do que: pode projetar um indivíduo orgânico 
que dispõe de um grupo-objeto para garantir a execução do projeto. Mas essa 
insuperabilidade de fato (não existe necessidade, mas evidência permanente. 
da experiência) remete necessariamente para essa impossibilidade de ser 
hiperorganismo que é o fracasso do grupo; e, antes-de tudo, essa mesma . 
impossibilidade não é senão a impossibilidade de se dar uma unidade 
orgânica, A ligação insuperável do grupo ao organismo prático como Idéia 
(considero a Idéla não no sentido de determinação do discurso, mas de tarefa 
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irrealizável que se faz reguladora, apresentando-se sempre como a 
possibilidade de ser realizada amanhã) é a significação em movimento de 
uma totalização perpetuamente remanejada e fracassada. O grupo é obcecado 
pelas significações organicistas porque ele está submetido a- essa lei rigorosa: 
se viesse a conseguir — mas isso é impossível — dar-se a unidade orgânica, 
por isso mesmo, seria hiperdtganismo (porque seria um-organismo que 
produzir-se-ia a si mesmo, segundo uma lei prática que exclui a contingência); 
mas, uma vez que esse estatuto lhe é rigorosamente interdito, ele permanece 
como totalização e como ser aquém do organismo prático e como um de seus 
produtos. Em poucas palavras, uma vez que o estágio orgânico .não pode ser 
superado, ele não pode ser alcançado; e o organismo, como patamar a 
ser transposto para chegar à unidade hiperorgânica, permanece o estatuto 
ontológico e prático que serve ao grupo de regulador, Do mesmo modo, o 
grupo constitui-se pelo trabalho como um instrumento a produzir, por sua 
vez, uma práxis dialética, mas essa dialética forjada através da organização é 
constituída pelas livres ações dialéticas do indivíduo orgânico e a partir de 
seu modelo. O resultado não é somente que a ação comum pode ser 
reinventada por um só (chefe, organization-man etc.), mas também que a 
inteligibilidade da dialética constituída adensa-se e degrada-se em relação 
à inteligibilidade plenária da dialética constituinte. 

Com efeito, deve-se estabelecer por quais razões a práxis comum, embora — 
como veremos — ainda inteligível, perdeu a translucidez da práxis individual. 
Ora, é claro, antes de tudo, que a razão fundamental é a inércia assumida: 
que seja assumida tanto quanto se queira, ela vem mesmo assim a-cada um 
como sua liberdade outra e, por consegiiência, ela lhe vem do terceiro enquanto 
Outro, embora a alteridade seja aqui produzida em sua pureza formal, Quando 
esbarro em meus limites, em certas insuperabilidades (o fato de que, ho 
grupo, eu tenha tal fanção, em vez de tal outra), é evidente que posso fornecer ' 
a esse respeito interpretações práticas (volto a encontrar a razão de minha 
função nas circunstâncias e em minhas. capacidades) e — de uma forma 
implícitá ou explícita — reencontrar meu juramento original, reproduzi-lo 
na urgência do passado ressuscitado, percorrer a partir daí o encadeamento 
dialético que conduz a esse presente, a essa tarefa, Mas a negação e a limitação, 
como tais, não podem dissolver-se, mesmo que eu as compreenda, como 
deve ser, por sua função instrumental, E, em cada instante, posso reencontrar 
o movimento dialético que, no intetior do. grupo, produz todas as 
determinações que se basciam nelas = direitos e devezes, poderes, estruturas; 
no entanto, essas determinações não possuem a translucidez de minha pura 
práxis orgânica. Meu direito e meu dever aparecememe com uma dimensão, 
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| 
de alteridade, Sem dúvida, são relações a outrem, mas existem relações 
humanas translúcidas a respeito das quais falei no começo desta obra: são. as 
reciprocidades imediatas. Aqui, trata-se de reciprocidades trabalhadas. 
O direito e o dever, em sua evidência se sem transparência, apresentam-se à 
experiência dialética - e à consciência prática — como minha livre alienação 
à liberdade. Mas, de fato, conhecemos os fins que presidiram ao juramento: 
tratava-se de lutar contra nossa multiplicidade, interiorizando-a, 'ou seja, 
- submetendo-a para sempre à unidade. Assim, o problema da racionalidade 
dialética como Razão constituída coloca-se no plano fundamental da 

' integração, ou seja, da ação comum contra a multiplicidade. 

. Ora, podemos imediatamente constatar, prosseguindo nossa experiência 
em um plano inferior de abstração e de pureza (mas ainda inteiramente 
| abstrato) que a interiorização da multiplicidade tem de ser refeita 
* perpetuamente e se encontra perpetuamente em fracasso: isso vem, em 
primeiro lugar, das próprias circunstâncias da luta e da ação, ou seja, -ao 
 meso” tempo dó processo histórico totalizante, do objetivo e-dos 
“instrumentos, Para nos limitarmos a considerar, antes de tudo, esses últimos, 
é impressionante que, desde que o grupo não é ele próprio toda a sociedade 
“(ou seja, praticamente sempre), 9 Outro, intervém Enquanto o instrumento 
do grupo é o produto de seu trabalho. E, por isso mesmo, a matéria . 
“trabalhada, do âmago do grupo que se constituiu sobre ela, impregna de 
uma certa alteridade todas as organizações interiores. Seja qual for o grupo 
“considerado hoje, basta uma greve que atinja os P.T.T.* (ou o setor das 
|telecomunicações) para que a unidade, prática fique provisoriamente 
quebrada. Ora, essa unidade não tem. sentido a não ser no movimento da 
“ação e na urgência da situação: sua ruptura não vai quebrar não sei qual 
fidelidade ajuramentada dos individuos | comuns: simplesmente, ela obriga 
| cada um a desempenhar sua tarefa em |circunstâncias desconhecidas, uma 
vez que ele não dispõe de informações, jnem de diretrizes ou ordens que o 
“grupo lhe dá. O indivíduo comum subsiste: é é o juramento e os costumes em 
cada um; mas, na nova circunstância, ele ténde a reduzir-se a uma determinação 
puramente negativa, a um obstáculo de i inércia: o indivíduo orgânico já não 
'é mediação entre um ser-comum. vivo (ou seja, sustentado e alimentado 
pelo meio comum, pelos poderes dados| e 'mantidos), embora limitado pela ' 
“inércia, e, por outro lado, a objetivação da práxis comum, Isolado, ele se | 
identifica, como organismo prático, ao grupo, ou seja, ele confere ao grupo 
| 
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o estatuto de espontaneidade dialética que caracteriza seu organismo. 
(Veremos que-esse brusco isolamento como ruptura não é vivido à maneira 
de certas funções contínuas que caracterizam o"ser-no-grupo do indivíduo 
como solidão e que, por consegiiência, produzem, como membros úteis é 
requisitados, solitários que vivem a solidão como seu estatuto) prático de 
comunidade). Mas é evidente que essa identificação do grupo à si mesmo 
tém essas duas possibilidades-limite e contrárias: O sacrifício ao grupo, apesar 
da incerteza das ordens e informações; 'e a utilização do grupo pelo indivíduo. 
O risco de dissolução dos comuns não:vem aqui: do aquém! do juramento 
(o medo, “o interesse particular" etc., enquanto eles ameaçam) fiagmentar 
um grupo), mas de seu além: o grupo dissolve-se no “indivíduo quando 
este, conservando os poderes do grupo, encarna, por falta de |ligações, o 
grupo por si só, Assim, o problema -das ligações está indissoluvelmente ligado 


ao da organização. Para ficar mais claro, a esse propósito, ele. constitui um | 


certo aspecto particular: o problema das. ligações da organização deve. ser 
tratado em uma unidade indissolúvel. com-o-da organização das ligações, 
E se a organização em andamento, pela forina geral que ela se dá, decide a 
respeito do tipo geral das ligações, inversamente estas, segundo as dificuldades 
que elas apresentam (custo,. lentidão relativa, escassez. dos homens, perigos 
etc.), agem sobre os organizadores, levando-os a remanejar seus planos. 
O vínculo das formas de governo e de administração às possibilidades de 
comunicação (ou seja, às técnicas e aos meios reais de comunicar) é-nos 
revelido em seu inflexível rigor pelo conjunto da reconstrução histórica. 


Mas, para nós, o problema tem duas faces. Com efeito, essa ependência 


dá ao grupo, seja ele qual for, a profundeza do mundo; isso significa que ele E 
está unido às serialidades da sociedade em que foi engendrado, pela mediação - 





da matéria trabalhada. Dir-se-á que tambémo indivíduo depende |totalmentê 





do conjunto social, ou seja, das circunstâncias sociais de sua materialidade, 


Isso é verdade. E, finalmente, a situação de classe e, por exemplo, o estado 
das técnicas médicas, enquanto elas reflétem a produção inteira € enquanto 
O visam através do índice de refração de sua classe, decidem a respeito de 
suas possibilidades práticas enquanto essas condicionam do interior seu 
organismo, Mas não existe aí senão uma analogia superficial, precisamente 
Porque a realidade biológica é una. Com toda a certeza, existem órgios de 
ligação (os nervos, o sangue, as secreções endócrinas etc.); e asi doenças = 
profissionais ou outras — podem destruir algumas'dessas ligações, assim como, 
certas medicações podem restabelecê-las e, até mesmo, em certos" casos, 
contraí-las. À diferença não está aí, mesmo se viermos a imaginar que o 
progresso das técnicas médicas permitirá transformar, progressivamente, 
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o organismo. Mas está no seguinte: a ligação biológica estabelece-se por 
funções biológicas entre funções biológicas e no meio biológico. O próprio 
organismo produz seus caminhos e tais caminhos são, por sua vez, funções; 
o inorgânico aparece nele como substância integrada ao todo ou como 
produto de desassimilação, mas não como distância inerte e como inerte 
veículo cuja rapidez depende de um trabalho exterior. No organismo, 
a própria distância é orgânica; ela não se deixa revelar em sua realidade 
inorgânica senão através da degradação do ser vivo (lentidão dos reflexos 
em alguns doentes, nos idosos etc.). Muito pelo contrário, no que diz respeito 
ao grupo, o inorgânico (enquanto materialidade trabalhada) faz-se mediação 
inerte entre as funções da comunidade, Segue-se daí, antes de tudo, a presença 
de uma alteridade.interna que não foi produzida pelo grupo e que, segundo 
os casos (mas independentemente do objetivo, ou, em todo caso, sem ligação 
prática estabelecida pelos agentes), revela-se como praticamente negligenciável 
ou ameaça fazer explodir a comunidade. (“Nossos aderentes não vêm ou 
vêm-menos-porque-o-local de reunião fica longe demais de suas moradias, 
porque os transportes são demasiado caros” etc. Tal movimento 
revolucionário — que deveria produzir-se, ao mesmo tempo, em vários pontos 
do país — fracassa porque as ligações não chegaram a ser estabelecidas.” Tal 
grupo combatente está aniquilado porque perdeu suas ligações com o exército 
de que fazia parte), Esse condicionamento interno faz reaparecer a multiplicidade 
interiorizada ou, se preferimos, reexterioriza-a na interioridade, O grupo 
eliminou a facticidade enquanto se propõe um fim transcendente e 
eliminando os acasos orgânicos de sua práxis; mas ele a reencontra em seu 
interior, sob a forma de limite dispersivo à sua unificação. Convém observar, 
todavia, que essa facticidade não se considera, como faz a facticidade 
fundamental, uma certa determinação biológica da materialidade não 
trabalhada, mas uma determinação contingente do campo prático-inerte. 
Essa determinação é dita contingente não porque tenha falta de rigor ou de 
inteligibilidade (considerando o campo: prático-inerte a partir do fundamento 
do qual o grupo se produz, é inevitável que o problema das ligações se 
formule à prática comum dessa ou daquela maneira), mas porque ela é 
exterior à prática enquanto esta organiza o grupo em função de certo objetivo, 

Para nossa pesquisa, o segundo aspecto dessa dependência é mais 
interessante do que o primeiro: na medida em que o grupo pretende lutar; 
com as técnicas e as ferramentas contemporâneas, contra a força dispersiva 
do campo prático-inerte, ele deve produzir em si aparelhos de mediação, 





5 Aqui, trata-se apenas de um acontecimento singular: se as contradições fundamentals produzirem 
a exigência de uma revolução, o fracasso permanecerá anedótico. 
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de controle e de inspeção, cuja função essencial consiste em colocar em 
relação os subgrupos entre eles (por exemplo, no caso de uma estruturação 
federativa) ou com o aparelho central (no caso de uma estruturação 
centralizada). Esses mediadores — quer se trate dos missi dominici, dos 
cronometristas em uma fábrica ou dos inspetores gerais do ensino secundário 
— têm como função ativa unir duas inércias como tais, E essas inércias não 
foram produzidas pela liberdade ajuramentada, mas vêm ao grupo pela 
dispersão de exterioridade, além de que o aparelho mediador as constitui 
como inércias superadas e mediadas por sua mediação: com efeito, sem essa 
mediação, a administração. central ficaria sem poder sobre: o executivo local 
e vice-versa: sem dúvida, o aparelho mediador é produzido pela administração: 
mas, apenas produzido, é a administração, assim como o executivo local, que 
fica na sua dependência. Nesse caso, não é raro que venha a ser criado um 
órgão de controle para vigiar o órgão mediador. Essas observações seriam, 
é claro, ainda mais apropriadas e completas se fossem aplicadas à um grupo 
hierarquizado. e submetido a autoridades. Mas ainda não consideramos tal 
estrutura, Em todo caso, o que resta é que a ligação revela e desenvolve a 
inércia de exterioridade, lutando contra ela por um remanejamento de inércias 
ajuramentadas. O que faz a especificidade da práxis organizada é a pirâmide 
de inércias que a constitui, exteriores e interiores (por exteriorização da 
inércia de interioridade e por interiorização da inércia de exterioridade) e o 
fato de que, para todo aparelho, seu objeto (esses subgrupos a set religados) 
aparece como inércia externa-interna e deve ser manipulado como tal, 
enquanto o mesmo aparelho, em suas relações com outros órgãos 
coordenados, faz-se manipular como inércia por aparelhos subordinados. 


Mas os meios de comunicação não passam de um exemplo da separação 


de interioridade. Segundo a tarefa e as circunstâncias, ela pode também 
manifestar-se na temporalização: cada tarefa particular pode ser desempenhada 
inteiramente em sua particularidade e encontrar-se separada da tarefa 
particular que ela torna possível no desenvolvimento da ação comum por 
um certo lapso de tempo. Em um complexo industrial (aqui, pouco importa 
que se trate de um Kombinat socialista ou de uma organização capitalista: 
a exploração não está diretamente em causa, trata-se de necessidades técnicas, 
semelhantes por toda parte, tanto no Leste como no Ocidente), n extração 
da matéria bruta ou a fabricação do produto semifinito (altos fornos, forjas: 
ferro, aço etc.) se objetiva em um certo objeto (petróleo não refinado, bloco 
- de aço) que absorve o trabalho como faz “a mercadoria” e o deixa cristalizar 
nele. À operação será retomada, o petróleo refinado, o aço transformado em 
biela, eixo de marcha etc., em outro local (às vezes, vizinho) e, no decorter 
de uma terceira operação, será colocado em condições de desempenhar 
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diretamente sua função (ê feita a montagem | da máquina a partir de peças 

isoladas etc). Mas é claro que a práxis de cada subgrupo é absorvida como 

selo inerte: da materialidade, trabalhada e é superada por uma nova operação. . 
Importa muito para a economia da empresa que os trabalhadores, os locais, 

os organizadores e os- dirigentes estejam integrados ao. mesmo complexo. 

Mas importa pouco ao subgrupo dos altos fornos que o minério tratado seja' 
extraído por um subgrupo que faça parte do |cômplexo ou que tenha sido 

transportado por trem de uma região afastada, Ora, no segundo caso, o caráter 

Já trabalhado do produto pretensamente “bruto? (o fato de-que certos homens 

tenham sofrido em comum para extrair o minério): não entra,-praticamente, 

em linha de conta, Embora o operário das forjas sinta-se solidário de classe . 
com os mineiros, tal solidariedade não é — ou, pelo menos, não diretamente -- 

uma estrutura do grupo como tal; aliás, ela dirige-se aos membros da classe 
(façam parte ou não do grupo) e não aos membros do grupo. De fato, para 

o trabalhador, a exigência inerte do objeto pode remeter âqueles que o 

produziram;-mas-ela -pode ser apreendidã também,-já vimos; como uma 

espécie de função inumana da materialidade. Nesse momento, ela favorece 

mais:a separação do que a união, ou antes ela promove a união na serialidade: 

Ainda não voltamos a cair na serialidade: o grupo perdeu sua pureza abstrata, 

mas conserva sua eficácia e sua estrutura de interioridade. Mas, aqui, o que 

“ importa é que, no complexo técnico considerado, a tarefa do precedente 

agente é apreendida — por causa do intervalo temporal (transporte do.produto 

de uma oficina para outra, ou da mina para alforja etc.) - como invertida e 

revizada em passividade por seu apoio de exterioridade inerte. Ela torna-se 

hipoteca em relação ao. futuro do novo trabalhador, limitação suportada de 

suãs possibilidades, quer ela tenha sido realizada fora do grupo por outros enquanto 
Outros, ou seja o resultado de um empreendimento é comutm acertos membros Invisíveis, 

enquanto eles são os mesmos. À correção reorganizadora pode fazer-se, aqui, de 

muitas maneiras: o subgrupo mediador pode aumentar a integração 

multiplicando os contatos entre os trabalhadores dos diferentes setores, ele 

pode garantir em' cada um'a compreensão da práxis comum por uma instrução 

teórica que permita a cada trabalhador apreender a significação e a importância 

de sua função, ao mesmo tempo em que ensina a reconhecer a significação 

das outras tarefas; pela comutatividade sistemática, ele pode atribuir a cada 

indivíduo os diferentes empregos do conjunto) no decorrer dos três ou cinco 

anos seguintes etc. Não cito tais práticas em razão de sua eficácia social, mas 

para mostrar seu caráter comum: elas retomamia organização no ponto morto 

onde a defasagem temporal a tinha deixado; elas apreendem o isolamento 

de cada subgrupo ou de cada indivíduo em relação aos outros indivíduos é 

aos outros subgrupos como negação inerte a ser dissolvida, e cada trabalhador 

| i 
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como unidade massificada: a ser reconquistada sobre a serialidade nascente 
Por um remanejamento real (comutação dos empregos) ou por uma ação 
verbal (ensino, explicação), elas. desempenham um. trabalho. material sobre 
uma materialidade inorgânica, Com toda a certeza, esse trabalho, tem como 
finalidade quebrar a pulverulência de solidões (como defasagens temporais) 
em benefício de uma unidade fincional; mas ao considerá-lo, ja partir da 
práxis comum de organização, ele mostra que a organização conéreta é perpétua 
. negação de negação, ou seja, negação prática e eficaz-da desorganização em. 
andamento. Desse ponto de vista, a heterogeneidade. das funções em um 
grupo de uma pureza total e abstrata é, como vimos;. invenção da liberdade, 
No entanto, se é necessário considerá-la em um grupo ;complexo (onde os 
afastamentos espaciais e as defasagens temporais são fontes perpétuas de dispersão 
massificante) e do ponto de vista da totalização, é claro que a difere ciação, 
quando ela é determinada, ao mesmo tempo, pelo aparelho organizador e pela 
defasagem espaço-temporal, pode voltar a cair de um instante para outro no 
estatuto de-heterogencidade acidental (de exterioridade). Em um grupo eficaz 
e prático, mas real, a energia corre o risco, a cada instante, de ser interrompida, 
E oque é válido para os elementos mediados pelo aparelho é válido também, 
como vimos, para o-aparelho mediador. O grupo consome uma parte de 
suas forças (energia de seus membros, poder do número, crédito, dinheiro 
etc.) a fim de conservar-se em estado de fluidez relativa. Assim, por uma 
cissiparidade da reflexão: (bastante inteligível, uma vez que fe frata de 
subgrupos mediadores e de mediadores entre esses subgrupos etc.), O grupo 
como interioridade, ou seja, como totalização em andamento, corre o risco 
de se decompor (e, de fato, se decompõe) em hierarquia e circularidade 
(as duas coisas juntas, e veremos o motivo) de ações unificantes que tomam. 
como quase-objetos inertes as ações e os agentes do grau inferior! ou, 
inversamente, em uma hierarquia de quase-objetos que recebem seu estatuto - 
de um Outro (subgrupo, indivíduo considerado como quase-sujeito) como 
determinação quase transcendente de sua inércia suportada e assumida, Nesse - 
plano, o grupo tende a assemelhar-se mais ao complexo constituído por 
determinada máquina: e pelos operários que a utilizam para um trabalho 
definido do que a um organismo prático que supera dialeticamente cada 


momento inerte do objeto trabalhado, cada organização inerte do campo 
: | 





í 


“Ê evidente que essas atividades mediadoras se inspiram em princípios diferentes idos que 
esses são considerados no Leste (humanismo do trabalho e propaganda política) ou di 
(human engineering). Aqui, tal aspecto tem pouca importância, 


5 Sendo que a inferioridade é determinada, como a hierarquia, de uma forma queer, ou ju seja, em 
função da conjuntura e da práxis € comum: 
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prático. Sem que o momento da negação passiva e da interrupção seja 
produzido diretamente pela práxis, mas enquanto, pelo contrário, ele volta 
do objeto trabalhado para o trabalho como limitação, em breve, superada, 
da objetivação em andamento pelo estatuto inorgânico da materialidade. 
De fato, se é verdade que, em caso algum, o grupo não volta a cair no plano 
da máquina (nem que fosse no nível da máquina.dotada de feedback, como já 
tentamos demonstrar) e se é verdade também que, em caso algum, ele poderá 
erguer-se até o estatuto orgânico é porque, de fato, ele é um produto huimano, 
ou seja, um instrumento preparado por certos homens: segundo. as leis que 
permitem criar dispositivos automáticos a partir do inorgânico, e é porque 
ele é simultaneamente constituído pela práxis livre e dialética de indivíduos 
humanos, enquanto ela se exerce, em interioridade, sobre cada membro e, 
em exterioridade, sobre o objeto comum, A máquina social nunca existirá 
porque ela se decompõe em pluralidade massificada de organismos no 
próprio momento em que cada organismo prático recebe em relação ao 
grupo-um. estatuto suportado de inércia; pelo. contrário, .a eficácia é tanto 
mais maguinal quanto mais acentuada é a integração, ou seja, pela organização 
de suas estruturas, O grupo produz-se mais em função do organismo prático 
(como esquema regulador das relações construídas de interioridade). 


Isso não significa, de modo algum, que essa organização, como impossível 
mediação entre o orgânico e o inorgânico, seja por si mesma ininteligibilidade, 
Mas significa que ela é dialética constituída. Por esse modo de falar, convém 
entender que não existe, aqui, uma práxis dialética que realiza a unidade dos 
indivíduos; pelo contrário, existem dialéticas individuais e constituintes que 
inventam e produzem por seu trabalho um aparelho dialético em que elas 
se fecham com seus instrumentos e que se determina em função do fim, 
No interior do aparelho, cada um se transforma com e por todos os Outros; 
além disso, como estrutura da totalização, o individuo comum aparece como 
o mais elevado grau de integração que o grupo possa realizar, ao tentar 
produzir-se como organismo; mas o grupo não pode se compreender a não 
ser como uma certa dissolução do campo prático-inerte em um certo nível 
de profundidade; como tal, ele conserva o campo dissolvido, pelo menos; 
como risco perpétuo de ressurreição serial e sua própria complicação o leva 
em direção a um estatuto passivo de coisa inerte, de produto trabalhado: 
Afitmei que isso mesmo era provisório: mais adiante, veremos os avatares 
do grupo e o que lhe acontece quando é retomado pela serinlidade, Aqui, 
o que conta é que a práxis comum é, ao mesto tempo, mina ação e um processo. 


* Aqui, posiciono-me, é claro, antes de toda descrição da alienação como avatar da práxis de grupo. 
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[Primeiro] Uma vez que cada momento da ação, enquanto esta é por 
toda parte a mesma, é produzido como ação completa por um organismo 
prático como mediação entre a função (indivíduo comum, estrutura) e a 
“objetivação (inscrição no objeto do trabalho comum), na práxis comum existe 
um fim comum, objetivação, trabalho, superação, adaptação recíproca etc. 
como na práxis individual; e cada resultado parcial deve ser apreendido em 
sua inteligibilidade constituinte como livre realização prática de um detalhe 
do fim, comum. Este, por sua vez, seja porque é considerado como presente 
na estrutura dos indivíduos ou como a regra reflexiva que preside à 
reorganização do todo por um aparelho diferenciado, aparece como 
determinação do futuro por um projeto na base de circunstâncias concretas, 
Nesse plano, a dialética individual supera-se até mesmo em direção à outra 
forma de inteligibilidade, uma vez que ela já pode reproduzir e compreender 
essas modalidades específicas do grupo - que seriam desconhecidas para o 
solitário, se fosse possível a existência deste —, ou seja, a estrutura, o ser-no- 
grupo, a função, o poder e, fundamentalmente, o juramento, Com efeito, 
para uma liberdade solitária, o juramento como determinação da 
reciprocidade mediada é perfeitamente impossível de ser produzido, portanto, 
de ser compreendido, E se cada um compreende assim O grupo, enquanto 
ele parece superar-se em direção a uma forma de nova integração, é porque 
na experiência concreta a pertinência ao grupo é dada ao mesmo tempo em 
que a existência prática individual; de modo que não se trata de dois 
momentos separados da compreensão, mas antes de dois tipos de atos (práticos 
e teóricos) sempre possíveis, separadamente ou ao mesmo tempo. 

Segundo. Mas, no momento em que o grupo se supera em direção ao 
organismo, através de seus indivíduos, vimos que ele permanece em pane. 
Nunca conseguirá ir mais longe: o ser-em-comum pode produzir em cada 
um novas relações com outrem (portanto, consigo), mas não um organismo 
integrante e integral; a totalização não pode torna-se totalidade, E, para manter 
o grupo como poder eficaz de produzir esse ou aquele resultado, verifica-se 
a necessidade de multiplicar nele as regulagens e mediações, ou seja, que 
ele se torne no interior de si mesmo uma multiplicidade prática de pontos 
de vista que o apreendam sob todas as suas fotmas como inércia a ser superada. 
Esse segundo procedimento não é senão o resultado do fracasso do primeiro: 
uma vez que a integração chega a ponto de transformar a multiplicidade em 
ubiqliidade no melhor dos casos, mas não consegue suprimi-la em beneficio 
de uma nova unidade, não se pode evitar que essa multiplicidade sem partes 
venha a reproduzir-se como multiplicidade quantitativa e discreta, no interior 
do próprio grupo, sob outras relações e pela mediação do prático-inerte. 
A partir daí, estabelece-se não ainda a recorrência circular, mas, em todo 
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caso, a .circularidade da passividade, uma vez que o órgão mediador deve 


“ser, por sua vez, mediado e uma vez quej ele se encontra dilacerado pelas . 


separações produzidas por seu intermédio| Ora, nesse conjunto circular — 
e até mesmo, introduzindo, como faremos em breve, as funções de autoridade — 
tudo se produz também como resultado autônomo que se põe para si na 
inércia: da solidão e que encontra sua Razão prática na mediação de um, 
subgrupo de reorganização, Nesse plano, antes 'de tudo, ocorre a passividade — 
como processo eficaz, mas isolado (como trabalho de determinada máquina 
em um grupo de máquinas) = e a atividade teleológica nunca é senão o que 
vem, do alto, quebrar.a solidão e reestruturar as funções; a totalização 
perpetuamente em pane é sempre restabelecida .por outras (que já não são 
completamente as Mesas); sua realidade livre: e prática chega a cada um como 
recuperação passiva de sua individualidade comum. Desse ponto de vista, 
que é também o da prática interior do grupo (e que tende a ser dominante à 
medida que aumentam. as dificuldades); a ação comum torna-se um processo 


orientados... co ; Ui ve, 2º 
| Que diferença existe, então, entre processo e práxis? Ambos são dialéticos: 
são definidos por seu movimento e orientação; superam os obstáculos: do; 
campo comum e os transformam em revezamentos, etapas e degraus que 
balizam e facilitam o respectivo desenvolvimento. Ambos se definem a partir 
de uma certa determinação do campo dosjpossíveis que permite iluminar a' 
significação de seus diferentes momentos. Ambos são violência, fadiga, usura 
e 'perpétua transmutação de energia, Mas ã práxis desvela-se imediatamente 
por seu fim: a determinação futura do campo dos possíveis é estabelecida, 
desde o início, por uma superação projetiva das circunstâncias materiais, ou: 
seja, por um projeto; em cada momento da ação, é o agente que se produz a 
sil mesmo nessa ou naquela postura, acompanhada por esse ou aquele esforço 
em função dos dados presentes iluminados pelo objetivo futuro. À essa práxis 
dei o nome de “livre” por esta simples razão:| em determinada circunstância, 
apartir de determinada necessidade ou perigo,.ela própria inventa sua lei, 
na absoluta unidade do projeto (como mediação entre a- objetividade dada, 
passada, e a objetivação a ser produzida). |O processo não é comparável a 
uma avalancha ou a uma inundação, nem ajuma ação individual; de fato, ele: 
conserva todas as características da ação. individual, uma vez-que é constituído. 
pela ação orientada de uma multiplicidade de indivíduos; mas, ao mesmo. 
tempo, tais caracteres recebem nele a modificação da passividade porque, 
pela ressurreição do múltiplo, cada aqui Eru como uma passividade, 
(e implica a passividade como ubiquidade| em todos os aqui) e a atividade: 
aparece como o alhures evanescente, ou seja, como a dissolução aqui da inércia. 
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suportada enquanto essa atividade do Outro deve ser, em outro alhures e 
para Outros, uma inércia a ser dissolvida pela atividade. No grupo enquanto 
práxis comum, as inércias ajuramentadas são a mediação sempre encoberta e 
velada entre as atividades orgânicas. No grupo-processo, a atividade prática, 
como acontecimento imperceptível e fugidio, serve de mediação organizadora 
entre as inércias suportadas (enquanto ela as dissolve provisoriamente), Em 
ambos os casos, não se trata de determinismo, uma vez que o desenvolvimento 
é concreto, orientado, uma vez que esse. se enriquece êm cada superação e 
se define a partir de um certo termo futuro, . 


No primeiro caso, ou seja, quando o- grupo se auidfoa: em sua pureza 
abstrata de organização viva, a compreensão é simplesmente a produção do 
mernbro (ou do espectador transcendente) por si- mesmo em seu ser-no- 
grupo: esse ato é sempre possível, uma vez que o indivíduo orgânico é 
sempre um indivíduo comum. Essa compreensão é mais tica ldo que a 
compreensão interindividual, uma vez que essa reproduz, implícita ou 
explicitamente, novas estruturas dialéticas, tais como o juramento, E esse 
mesmo juramento permanece inteligibilidade, embora seja em! cada um 
liberdade-outra, já que ele é em si mesmo um livre trabalho óperado sobre 
a relação fundamental de reciprocidade, No entanto, a translucidez apaga-se 
em função da complexidade: as.estruturas, o direito, o terror nada têm de 
misterioso, essas novas determinações não contêm em si nenhiima opacidade 
e é possível e necessário engendrá-las dialeticamente na evidência, Todavia, 
na medida em que elas se produzem na base de uma relação col o terceiro que 


eu não sou — que, é claro, aparece como o mesto, aqui — e na medida em que | 





a reciprocidade as fundamenta na inércia jurada pelo Outro, ou seja, na 'alteridade 
abstrata, como juramento inerte de nunca ser Qutro que não eu, a! | evidência 





das estruturas baseia-se em uma relação vazia, da qual o outro termo é ativo em” 
mim enquanto ele não é eu e enquanto recusa a possibilidade de ser total e . 


solitariamente ele próprio. O ato é inteligível, uma vez que élo mesmo que 
meu ato; mas eu o viso no vazio porque, na ubigiidade do juramento, 
o Mesmo, por toda parte, não é eu. Portanto, trata-se de um limite negativo 
da transparência e não de uma limitação positiva (como que|por uma 
exuberância irracional de manifestações comuns). Com essas duas idiferenças 
(a compreensão é, de um certo ponto de vista, imais rica e, de outro, mais 
- pobre), a ação comum é, para mim, inteligível como a ação orgânica, ou seja, 
- por um fim apreensível e que, negativamente, nos totaliza (ou quel totaliza.o 
grupo se estou situado no exterior). Com efeito, a. totalização de: uma 
multiplicidade — independentemente que esta seja inerte, viva -ou! prática - 
'é uma operação fundamental da práxis como dialética, E a práxis comum em 
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sua pureza compreende-se a partir do modelo da práxis orgânica, ou seja, 
como a ação individual de uma comunidade em vista de um fm comum. 
Para a compreensão, a práxis comum aparece como mediação pelo singular 
entre a comunidade prática e o fim comum exatamente da mesma forma 
que a ação do organismo singular é a mediação constante entre o indivíduo 
comum e a objetivação comum. Essa comparação não pode causar surpresa: 
com efeito, a práxis comum revela-se através de uma multiplicidade organizada 
de livres empreendimentos individuais (nos limites das funções e dos 
poderes) e cada um deles apresenta-se como exemplar, ou seja, como o 
mesmo que todos. Assim, o esquema de inteligibilidade não é fornecido 
por não sei qual empreendimento superindividual, mas pela relação dialética 
(e perfeitamente compreensível, modificada pelas relações citadas mais acima) 
da pura e simples ação individual com um fim comum. À práxis individual é 
o molde sintético em que deve moldar-se a ação comum. 

No segundo caso, o processo manifesta-se como um objeto. Isso não 
significa — muito,..pelo contrário = que nós o apreendamos como totalidade. 
Mas — independente de que eu esteja na comunidade ou situado fora dela — 
o movimento que a anima não é daqueles que eu possa produzir, como 
organismo prático; ele faz parte da categoria daqueles que eu suporto 
enquanto tenho meu ser-fora-de-mim-no-mundo. Ou, em outras palavras, 
ele se revela como uma realidade em relação à qual estarei sempre fora, mesmo 
se ela me envolver e arrastar, e que estará sempre fora de mim, mesmo se eu 
contribuir com todos para produzi-la. Essa realidade está estruturada em 
interioridade (uma vez que, apesar de tudo, independentemente de serem 
inertes ou isoladas, as funções subsistem e funcionam juntas) e, no entanto, 
ela não tem interioridade. Não produz na imanência suas próprias 
determinações: pelo contrário, ela as recebe como uma perpétua transformação .. 
de sua inércia. Mas, como tais determinações recebidas são, por sua vez, 
sintéticas e “interiores”, já que estão sempre orientadas para um termo futuro 
e já que representam um enriquecimento constante.e uma irreversibilidade 
do tempo, elas não procedem da Razão analítica, nem das leis de 
exterioridade, mas, ao considerá-las sem preconceitos, de uma lei exterior 
de interioridade, Essa lei pode ser chamada, é claro, destino já que um 
movimento irresistível empurra ou puxa o conjunto em direção a um futuro 
prefigurado que é produzido por ele. No entanto, é mais interessante 
reconhecer aí a famosa dialética de fora que tínhamos criticado e rejeitado 
no início deste ensaio, Com efeito, é ela que se apresenta como uma lei 
transcendente de interioridade, é ela que se considera como movimento da 
Razão constituinte e como destino ou fatalidade. É por ela, finalmente, 
se nos deixarmos enganar, que os “processos” aparecem não como 
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temporalizações, mas como realidades temporalizadas. Graças a ela, enfim, 
reabsorvemos na necessidade todas as estruturas projetivas.e teleológicas. 
O processo desenvolve-se em conformidade com uma lei de fora que-o 
rege em função das 'condições anteriores; mas essa necessidade continua 
sendo orientada, o futuro “permanece prefigurado, o processo conserva sua 
finalidade, mas invertida, passigizada e dissimulada pela necessidade. Essa 
apreensão da atividade humana como processo encontra-se, aliás, sob formas 
um pouco diferentes — e, sobretudo, não dialéticas ou aberrantes — em muitos 
sociólogos americanos: a Gestalt de Lewin apóia-se em uma. visão da- práxis 
como processo; existe destino, totalidade (como lei.exterior de interioridade), 
organização sintética e passiva dos resultados, Os trabalhos de Kardiner, 
as medidas de Moreno, os estudos dos culturalistas remetem sempre a essa 
passividade orientada, irreversível e inflada de uma inerte finalidade, que 
acabamos de descobrir, Com efeito, o grupo-processo é, de um certo ponto 
de vista, uma realidade constante de nossa experiência. Eles não inventaram 
seus caracteres: mas decidiram considerá-lo de forma exclusiva e estudá-lo 
no plano de sua ininteligibilidade plenária. 

Essa ininteligibilidade não é senão um momento da inteligibilidade: é a 
primeira aparência oferecida por certos grupos. De resto, ela torna-se 
inteligibilidade em um plano de complexidade maior que, em breve, 
abordaremos, no plano em que o grupo interfere com a série. Por enquanto, 
convém antes apresentar o processo como o oposto permanente da práxis 
comum. Sua inteligibilidade — ao ser considerado isoladamente — vem da 
circunstância de que ele pode ser dissolvido e invertido: de fato, ele representa 
simplesmente o momento em que a ação interior do grupo sobre ele próprio 
se intensifica para lutar contra a multiplicidade que começa a corroê-lo. 
Reabsorvida por toda parte pelo inerte, em todos os níveis, ela tenta por 
toda parte dissolvê-lo; se ela consegue escapar e fugir é é por seu caráter 
negativo. Ela parece parasitária quando, na verdade, é a própria verdade 
prática, Enquanto o grupo, graças a seus controles, mantém-se eficaz e ativo, 
a verdade fundamental permanece a práxis. No entanto, devemos conservar 
esse primeiro aspecto do processo mesmo quando este só aconteça para assinalar 
os limites concretos da práxis. Enquanto for mantida isolada do mundo para 
ser estudada em sua pureza abstrata, ela revelará sua inteligibilidade sem 

. transparência de prática individual e comum. Desde que seja considerada no 
mundo sem outra relação a' não ser com os lugares e os tempos, ela desvela 
novos aspectos: separações, escleroses, sobrevivências inúteis, usuras locais, 
estratificações, força de inércia dos aparelhos, fracionamento do ptupo, 
tendências, antagonismos de funções (as competências cuidadosamente 
delimitadas cessam de sê-lo no decorrer da práxis na segiiência das novas 
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circunstâncias às quais é necessário se hdaptar) etc. Ea práxis negativa idos 
aparelhos mediadores que tentam dissolver esses calos, esses nÓs, corre o. 
risco de não ser, por essência, senão juma ligiiidação sempre prévia, uma 
preparação para a ação comum, um restabelecimento das funções instrumentais 
sem outra ligação positiva à práxis do grupo. -no campo comum. Assim, sem 
interromper seu desenvolvimento real, jo; grupo revela-se também como um - 
objeto em perpétua reparação, e o aspecto teleológico das condutas reparadoras 
perde-se por sua própria negatividade; estas parecem subordinadas a essas 
estruturas inertes que devem ser mantidas em funcionamento. A possibilidade 
para o grúpo-de ser visto do avesso como um enorme objeto passivo, arrastado 
para-o seu destino, gastando sua energia em reações intérnas, absorvendo as 
condutas humanas de seus membros e subsistindo por uma espécie de 
perseverança inerte, ainda não é senão jum limite abstrato da inteligibilidade 
dialética. Ela manifesta simplesmente que o grupo é construído a partir do 
- modelo da livre ação individual e produz uma ação orgânica sem ser 
organismo; que ele é determinada.máquina destinada a produzir reações 
não maquinais, e que a inércia - comojacontece em relação a todo produto 
humano — constitui seu ser e sua razão de ser. Quando dizemos que, em seu 
caráter de processo, ele representa o limite, ida inteligibilidade, não entendemos 
* que, em sua profundidade inerte, ele seja ininteligível, mas que é necessário 
fazer entrar essa inércia fundamental ém sua própria inteligibilidade, Ou, 
se preferirmos, que a práxis-sujeito da comunidade ajuramentada se apóia 
no ser como processo-objeto, que se encontra aí sua própria materialidade, 
E essa materialidade do grupo é suportada enquanto forjada, e forjada 
enquanto suportada: o juramento depende. do afastamento, (tanto mais tênue 
ou inflexível); quanto a este (como caminho recíproco que não pode ser 
; transposto sem dificuldade, dispêndio de forças e usura), é criado pelo 
- juramento; sob a forma desse duplo condicionamento de inércias, ela permite 
assinalar o estado do grupo. E por estado, não entendemos seu ser que, em 
breve, tornar-se-á nosso objeto de estudo, nem sua constituição (enquanto 
conjunto estruturado: sistema exogâmico, aparelho administrativo), mas 
| precisamente a relação da inércia constituída (suportada e jurada) com a 
— préxis, em tal momento particular, É nesse plano que se pode explicar, por 
'* exemplo, o envelhecimento de um partido (ou seja, ao mesmo tempo, a 

interrupção do recrutamento e a estrati cação dos órgãos diretores), a ação 
da escassez sobre as possibilidades de um grupo (a escassez de homens — : 
segmentos da população em que o número anual de nascimentos é 
anormalmente baixo etc. — deve-se a uma, circunstância nacional a partir da 
qual o grupo se determina e que decide. a respeito de sua densidade, ou a. 
um acontecimento próprio ao grupo e; às modalidades de recrutamento, 
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renovação etc. ou a uma relação objetiva - ao mesmo tempo, interna e 
externa — entre o objetivo do grupo e os objetivos de outros grupos ou de 
indivíduos seriais na sociedade considerada)? Também nesse plano, pode-se 
falar de moleza ou, pelo contrário, de endurecimento, rotina jou loucura de 
inovação; nesse plano, pode-se explicar o embaraço de tal grupo em novas 


organizadas em vista de uma práxis defensiva e que as condições da luta 
obrigam-no a tomar a ofensiva etc. O número dos exemplos poderia ser 
“infinito: basta assinalar que o estado não é a inércia como fundamento inerte, 
esclerose das estruturas etc., mas a inércia, condição da, práxis, ou seja, 





jurado se misturam e se suportam -em uma indissolável reciprocidade) de 
toda ação que pretenda negá-la. É no plano do estado — mas, voltaremos ao 
“assunto — que, sob uma forma inesperada para ele, o grupo está totalmente 





57 A escassez do dinheiro é capital e, de maneira múltipla, está ligada à â pr de homens (tanto 
pode ser: fálta dinheiro pórque há filta de homens — quanto: há falta de homens por falta de 
dinheiro. E este segundo sentido desdobra-se: 1º, eles não vêm porque nãó temas o meio de 
custeá-los; 2º, eles vêm em massa, mas acabamos por recusá-los por não podeimos empregá-los: 
há falta de armas ou de máquinas). Se, agui, não falo disso é porque-meu objetivo n não consiste 
eim estudar as condições concretas do “funcionamento” de um grupo: seria necessário, então, 
tomar um grupo real em uma época réal e dada, e voltar a traçar de uma extremidade à outra 
sua evolução histórica. Mas esse trabalho — por mais importante e desejável que seja extrapolaria 
demais o problema presente. O dinheiro remete necessariamente ao regime da produção, 
às relações que'se instauram na base do regime, Não há grupo histórico sem di giro (nem que 
fosse La Cagnotte” de Labiche"”), isso significa: não há grupo que não reflita nele a verdadeira 


condição do homem nesse momento da História; não há grupo de exploradores, por exemplo, ; 


que não se produza no meio da exploração e que não a dê a conhecer em su organização, 
mesmo se esta vise constituir uma orquestra de amadores ou uma biblioteca móvel. Assim, 
reconheço que a experiência do grupo sem a escassez de dinheiro corre o risco de seriperfeltamente 


abstrata, Mas, de qualquer forma, um grupo de exploradores (enquanto não estiverém ameaçados 





em suas propriedades por alguma crise) pode ter enquanto grupo a garantia de, que suas despesas 
serão automaticamente cobertas: pelas cotizações enquanto estas não tiverem túltrapassado 
um limite razoável: é o caso do clube (inglês ou americano). O que equivale a dizer que, para 
alguns grupos da classe de exploração — e quando os meios dos membros. superam de longe as 
necessidades do grupo — o dinheiro não está em questão, não representa a inércia suportada, 
a restrição, mas o poder, É por esta primeira razão — ou seja, parque ele posie, pelo menos, 
teoricamente e em certas circunstâncias precisas, deixar de ser um fator esschcial é negativo — 
que não fiz entrar em linha de conta a escassez do dinheiro, Existo outra raxão| O grupo em 
estado puro não existe em lugar algum; em breve, chegaremos ao concreto, ou aja, à Unhá de 
interseção do grupo e do serial, E, nesse plano, voltaremos a encontrar os verdadeiros problemas 
de uma sociedade, ou seja, justamente, seu regime de produção. 


“A coleta (vaquinha) (N. do T.). 
“ Autor dramático francês, membro da Academia Francesa; escrever numerosas comédias de costintes (N; do To), 





citcunstâncias, mostrando, por exemplo, que todas as suas estruturas estavam - 


enquanto esta é considerada como insuperável limite (onde o suportado e o: 
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condicionado pelo campo prático-inerte que ele pretende modificar: tal ação 
reivindicativa, em tal localidade, visa intimidar, reajustar os salários; mas ela 
aparece como inoportuna, a palavra de ordem não será seguida porque as 
ameaças que devem ser conjuradas ainda não estão suficientemente definidas 
e, sobretudo, porque os assalariados das maiores empresas estão a dois dias 
de suas férias pagas. É 

Estamos à beira de reencontrar a serialidade, E, aliás, vamos reencontrá-la. 
Mas, por enquanto, basta compreender o grupo como práxis constituída, 
Nele, pela determinação de seus membros, vemos produzir-se como conflito 
dialético a tensão contraditória que opõe a práxis totalizante à multiplicidade 
dos agentes. Todavia, convém observar que as estruturas dialéticas e o 
movimento sintético que produz a oposição vêm da práxis orgânica, e que a 
multiplicidade não é fator de inteligibilidade dialética a não ser na medida 
em que ela se manifesta como insuperável inércia, ou seja, como explosiva . 
exterioridade da interiorização do número. O grupo no trabalho é a práxis 
individual, ântes de tudo, transbordada e reificada pela serialidade dos atos, 
e voltando-se por toda parte sobre a multiplicidade amorfa que a condiciona, 
para retirar-lhe o estatuto serial e numérico, para negá-la como quantidade 
discreta e, no mesmo movimento, para transformá-la, na unidade prática, 
em um meio de alcançar o objetivo totalizante. A práxis continua 
fundamentalmente individual, uma vez que se constitui como a mesma, 
ou seja, como exploração orientada da multiplicidade sem partes. Nesse 
primeiro momento, a práxis não trata diferentemente essa multiplicidade 
em relação aos ajuntamentos inorgânicos do campo prático (quando ela os 
combina para transformá-los em um dispositivo), mas a diferença capital é 
que, após o acordo ajuramentado, cada ação de detalhe (enquanto esta é, ao 
mesmo tempo, a mesma e diferenciada) acaba utilizando sua própria 
multiplicidade que se torna uma característica interna (poder, estrutura) da 
unidade individual. Quando, no segundo tempo, essa multiplicidade 
interiorizada se reencontra em exterioridade, isso não significa que ela escapou 
ao controle comum, que se desligou da unidade múltipla em cada um, para 
reconquistar sua quantidade: seria necessário, se desejássemos acreditar nisso, 
dotá-la de um poder dialético próprio. Mas, simplesmente, a supressão da 
inércia múltipla e das relações de exterioridade efetua-se praticamente, ou 
seja, na e pela objetivação prática, e o estatuto ontológico de multiplicidade" 
(pluralidade dos organismos) nem por isso é atingido, No fogo do combate,, 
essa unidade substitui a dispersão pela organização prática, encerra nela sua 
multiplicidade, Mas, antes de tudo, fez suas contas: daqui a pouco, irá contar 
seus feridos, seus mortos; e O inimigo, se tiver postos de observação, poderá. 
em cada instante contar os soldados válidos de que ela ainda dispõe. E tal 
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inércia como limite ontológico da integração (veremos que existem. outros 
limites) não é um dado teórico de não sei qual conhecimento. passivo; mas, 
de fato, é o campo objetivo do imprevisto; com efeito, por ela, a ação passiva 
do prático-inerte reintroduz-se no grupo livre que se organizou.para 
combatê-la; e essa ação” passiva reaparece não: como a ação de uma força 
[exterior], mas como um perigo interior de dispersão; ou, se quisermos, 
essa exterioridade pura é vivida em interioridade como ameaça permanente 
e como possibilidade permanente de traição. Assim, a multiplicidade é 
reatualizada em sua insuperável objetividade pelo prático-inerte, e o prático- 
inerte:não é outra coisa senão a atividade dos Outros: enquanto. ela .é mantida 
e desviada pela inércia inorgânica. É, portanto; uma forma passivizada da 
atividade que reatualiza a multiplicidade discreta; alêm disso, o grupo, éomo 
prásis dialética, apreende-a em sua própria dispersão como perigo interno, 
ou seja, como dispersão produzida pela unidade de um ato (esse é a atividade 
passiva apreendida através da unidade da práxis que ela contraria como 
negação ativa dessa práxis por uma contrapráxis orientada. É nesse plano que 
hão de aparecer as explicações maniqueístas pelo ouro inglês, pelo complô 
dos aristocratas, pela atividade contra-revolucionária. etc.). E é contra esse 
ato — que reatualiza nela a multiplicidade discreta como a ubigiiidade da 
possibilidade de traição —, ou seja, contra si mesma, que a organização se 
reorganiza quebrando os velhos limites e pelos órgãos mediadores etc,, 
tentando reduzir o ato passivo de multiplicação a simples inércia múltipla e 
discreta, indelével, mas negligenciável do ponto de vista da ação, 
Portanto, reencontramos por toda parte a práxis orgânica enquarito ela 
age sobre sua multiplicidade inerte; e esta manifesta-se, antes de tudo, em 


todos os níveis de reflexão, como mantida por uma atividade passiva enquanto ' 


ela é o ponto de aplicação das forças prático-inertes, Mas vimos que o campo 
prático-inerte é, em si mesmo, a caricatura da dialética e sua objetivação 
alienante. Assim, a práxis comum organiza-se em todos os níveis contra a 
antidialética, antes de tudo, decidindo em comum a respeito do objetivo e 
dos meios de alcançá-lo (dissolução da serialidade), em seguida, por 
remanejamento perpétuo de suas estruturas. E a vida interna do grupo 
manifesta-se atravês das consequências positivas e negativas de tais 
remanejamentos, ou seja, através das novas determinações do prático-inerte 
na interioridade da organização c através da reação prática (e dialética) da 
práxis organizadora às consequências comuns de tais determinações; mias, 
ao mesmo tempo, cada reinteriorização parcial do múltiplo é uma forma de 
reintroduzi-lo em outro plano como inerte quantidade e como força 
separadora, Nesse sentido, o grupo adverso, se existir um, determina o 
inimigo, simultaneamente, como práxis e como processo. Com efeito, ele não 
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pode ignorar a práxis inimiga como tal; Ideve compreendê-la e prevê-la a 

partir de seu fim; mas, ao mesmo tempo, se pretende impedi-la, será 

necessário que atinja o inimigo no plano em que a práxis é ao mesmo tempo, 

o desenvolvimento de um processo: (destruindo suas báses de abastecimento, 

tornando impraticáveis as vias de comunicação etc.). E o grupo atacado, 

enquanto prevê o inimigo, deve desvelar-se a si mesmo, na ação, sob à 

forma de processo:.eis o fundamento da reflexão. Portanto, a inteligibilidade 
complexa da dialética constituída. vem dol fato de que a práxis orgânica, em 
cada um, trabalha com. todos a multiplicidade como determinação prático- 
inerte para transformá-la em um dispósitivo que permita à ação tormar-se 
comum, permanecendo individual. E, como'o trabalho é o próprio tipo da 
atividade dialética, o grupo em ação deve compreender-se por duas espécies 
de atividades simultâneas, sendo que cada uma depende da outra: a atividade 
dialética em imanência (reorganização da organização) e a atividade dialética 
como superação prática do estatuto comum. em direção à objetivação do 
grupo (produção, luta etc.). O objeto realizado (se afastamos provisoriamente 
os perigos de alienação) é a 'expressão, na transcendência, da organização 
como estrutura de imanência, e reciprocamente. Portanto, não há práxis 
ontologicamente comum; existem indivíduos práticos que constroem sua 
multiplicidade como um objeto a partir dó qual cada um cumprirá sua tarefã 
na livre heterogeneidade consentida (e jurada) da função comum, ou seja, 
objetivando-se no produto comum como detalhe necessário da totalização 
em andamento. Mas isso não significa que a inteligibilidade constituída exija 
a dissolução de toda práxis comum em ações individuais: com efeito, essa 
dissolução implicaria que não há E fora da inteligibilidade 
constituinte; além disso, ela tornar-nos-ia (cegos à metamorfose real de cada 
um pelo juramento e à relação “fiaternidade-terror” como fundamento de, | 
todas as diferenciações ulteriores: Muito pelo contrário, existe uma compreensão 
da práxis comum como tal, ou seja, enquanto é referida ao grupo como 
sujeito prático (no sentido em que se diz: 'sujeito da História) e não aos 
indivíduos.que se integram nisso. Convém, simplesmente, considerar o grupo 
como um produto do trabalho humano — ou seja, como um sistema articulado — 
e apreender a ação comum como determinação em passividade (através do 
dispositivo construído) da práxis individual) “Essas precauções hão de permitir 
a compreensão da práxis de grupo a partir dessa reciprocidade de inércia: 
o dispositivo como esboço positivo e negativo da atividade, o produto a 
terminar como definição-exigência, pelo futuro, dessa mesma atividade. 
A partir daí, poderemos apreender a ligação sintética das duas ações 
permanerites — reorganização e produção - enquanto cada uma é a condição 
da outra; mas o limite ea Eepeifcação ida dialética constituída e de sua 
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. inteligibilidade é que a ação é definida e sustentada aí pela passividade e que 


as modificações da ação comum produzem-se em: cada: individuo, Portanto, 
originalmente, podemos compreender qualquer práxis comum. uma vez 
que somos sempre uma individualidade orgânica que. realiza um indivíduo 
comum: existir, agir e conipreender formam uma só coisa, E, assim, revelamos 
um esquema. de universalidade que podemos. chamar, Razão dialética 
constituída, no sentido em que ele preside a compreensão prática de, uma 
certa realidade a que darei o nome de práxis-processo, na medida em que não 
é outra coisa senão a regra de sua construção e a de minha, compreensão (ou 


seja, de minha produção. de mim próprio a partir.do comum: “como. práxis. 


procésso em andamento). O grupo como objeto e como sujeito da dialética 


constituída produz-se em uma inteligibilidade Plenária, uma.ivez que é. 


possível apreender como cada determinação em inércia se transforma, nele 


e por ele, em contrafinalidade ou em contra-estrutura (e, também, nos' 


melhores. casos, em estrutura e finalidade); essa inteligibilidade é & dialética, 


- uma vez que ela nos mostra o desenvolvimento livre e criador de uma prática. 


Mas sua especificidade de dialética constituída pretende que a liberdade não . 


seja livre atividade de um organismo autônomo, mas, desde a origen + conquista 
sobre a alienação; além disso, a especificidade do objeto exige que a liberdade 
seja mantida, canalizada e limitada em interioridade e em exterioridade .por 


“uma inércia suportada e jurada que não é outra senão a livre determinação. - 


direta e indireta — do campo de passividade, Todo esse desenvolvimento 
prático produz inegáveis resultados; ou, em outras palavras, ele| constitui a 
primeira determinação abstrata-da História como tal (quer se trate da tomada 
da Bastilha ou da revolta dos canuts); e tais resultados — abono inda 
suscetíveis de alienação, como veremos — representam realmen 


e eficaz, o limite insuperável que ela encontra é o da individualidade orgânica 


e prática, precisamente porque esta a constitui e porque ela. é como dialética. 


constituinte, esquema regulador e limite insuperável da dialética, Iconstituída, 
É nesse plano, creio eu, que se pode apreender o estranho conflito circular 
e sem síntese possível que representa a insuperável contradição « da História: 
a oposição do individual ao comum e a identidade entre eles. Eu gostaria de 
ilustrar com um exemplo esse conflito e indistinção, O exemplolque escolhi 
não é, com toda a certeza, puro nem abstrato; além disso, diz: respeito, apenas 





” ao grupo (pelo menos, enquanto homogeneidade), uma vez que é. condicionado 


pelo modo de prodição capitalista e pela luta de classes, e uma | vez que ele 


e a objetivação 
de uma comunidade como tal. Ou, em outras palavras, a dialética (constituída, : 
como ubigiiidade da mesma práxis penetrada de inércia, supera-se - em. 
caso de sucesso prático — em seu resultado; a objetivação é realmente comum 
na medida em que o objetivo era comum. Mas, enquanto práxis arganizadora 
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se produz no final do século XIX, nas vésperas da segunda revolução 
industrial, Mas isso tem pouca importância para a pesquisa formal que nos 
ocupa. Com efeito, o que pretendo mostrar é a identidade entre a ação 
individual e a ação de grupo, entre a ação de grupo é a ação mecânica, em 
suma, é a práxis orgânica como práxis reguladora do grupo e do maquinismo 
e, ao mesmo tempo, a irredutível oposição da máquina ao indivíduo. 

Sem sombra de dúvida, Taylor é o primeiro dos que, hoje, são chamados 
oiganization-men. Seu objetivo consiste em aumentar o rendimento pela 
supressão do tempo perdido. Suponhamos que o ato do trabalhador compreenda 
cinco operações sucessivas; nesse caso, cinco operadorés, ao executirem cinco 
vezes uma dessas operações, hão de consumir menos tempo do que seria 
necessário para cada um deles produzir uma ação completa. Aqui, a invenção 
do organizador consiste em substituir a temporalização pela temporalidade 
passiva. Um ato é uma práxis temporalizante, E, de certa forma, cada operação 
elementar temporaliza-se também (de fato, ela própria é um ato completo 
em sua realização, mas incompleto nã significação comum de seu resultado). - 
No entanto, o que faz com que a totalidade viva do ato desapareça é que as 
cinco operações estão separadas pelo lugar e (no mínimo) por Hm tempo 
morto que É o da espera (para que comece a operação 2, é necessário e 
suficiente que a operação 1 se tenha concretizado uma vez). Assim, cada 
uma é passiva em relação à seguinte porque ela não faz parte do mesmo 
desenvolvimento temporal, mas cada uma está separada da outra por uma 
determinação do tempo (e, acessoriamente, do espaço), pela exterioridade 
negativa de inércia. De resto, cada operação, em si mesma, enquanto foi 
cronometrada e enquanto alguém estabeleceu por uma determinação do 
tempo de exterioridade (ou seja, do tempo não dialético da materialidade 
inorgânica, enquanto ele é definido por determinadas práticas de medida). 
sua duração “normal”, reintegra uma passividade em sua livre realização 
prática: em vez de ser condicionada pelo resultado a ser alcançado e pelo . 
livre organismo em ação, ela se temporaliza dialeticamente, conservando 
como sua ossatra intema a temporalidade passiva definida pelo relógio da 
oficina. Portanto, presentemente, a ação é constituída por cinco práticas 
determinadas por interiorização de uma passividade e separadas pelo 
esconmento passivo do tempo (ou seja, pela abstrata ossatura do tempo dos 
Outros: patrões, outros operários, clientes etc.) Ela desaparece como ação 
orgânica; do mesmo modo, no trabalho isolado - é difexenciado =, cada 
indivíduo é desqualificado como agente prático individual: sua operação já 
não é uma ação; ao mesmo tempo, ele torna-se indivíduo comum (mas; 
na alienação — isto transborda os casos considerados mais acima) enquanto 
sta operação, por exemplo, depende das duas primeiras e condiciona à distância 
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as duas últimas. Na medida em que ele vive sua solidariedade de trabalho e 
de membro de uma classe explorada com seus camaradas, essa interdependência 
pode ser poder e função (mas, aqui, isso tem pouca importância). De qualquer 
modo, corroída, mutilada, arrancada de seus músculos e mãos por um ritmo 
exterior, a operação permanece sua operação prática e, apesar de sua determinação 
em inércia, realiza-se dialeticamente por ele, nem que fosse no plano mais 
elementar. Mas O que conta é que o ato qualificado, destruído por Taylor, 
roubado aos operários profissionais e distribuído pelos quatro cantos da 
fábrica, reencontra-se objetivado em sua totalidade como produto manufaturado 
dos cinco operários separados. À única diferença é quantitativa, portanto, é 
necessário tomá-la como simples determinação de exterioridade: ao 
executarem, isoladamente, uma só operação, sempre a mesma, cinco operários 
sem qualificação produzem em um lapso de tempo definido n objetos 
enquanto cinco profissionais que assumem cada um a ação inteira e de uma 


ponta à outra hão de produzir n— x. A reificação do trabalho é inegável; ela ' 


não é senão a consequência da exploração: mas O que impressiona é que 
esse trabalho reificado enquanto é práxis de cada um encontra na matéria inorgânica 
seu caráter sintético de livre determinação do campo prático. Se sabemos 
que tal produto pode ser constituído a priori (e para o mesmo estado das 
“técnicas) por um só profissional, formado durante anos de aprendizagem, 
ou por cinco operários sem qualificação, cuja formação se fez durante alguns 
meses, nada permite dizer, sem outra fonte de informação, se esse ou aquele 
exemplar desse. produto foi constituído por uma multiplicidade de ações 
exteriores umas às outras e determinadas em passividade, ou por um só processo 
totalizante. Esse primeiro momento do exemplo mostra a homogeneidade 


absoluta da ação dialética que se compõe tanto pela operação alienada e' 
decomposta, pela livre temporalização, quanto pela temporalidade velada. 


Essa homogeneidade não se manifesta no momento concreto do trabalho — 
que, segundo os casos, é muito diferente —, mas na síntese de objetivação 
que se opera na inércia do produto, Com efeito, o produto inorgânico tem 
este duplo caráter: por sua passividade, ele mantêm, mas inverte e dota de 
uma exterioridade escondida a ação sintética que se inscreve aí; por sua falsa 


unidade, ele retém em conjunto e integra em um só selo operações diferentes - 


que vêm de diferentes pontos do tempo e do espaço; a unidade de uma 
prásis faz-se af falsa unidade e esta torna-se a falsa integração fora delas de uma 
diversidade objetiva de operações. Essa observação fiz apelo a outra: nenhuma 
ação é a prior impossível a ser dissociada em operações; estas são passivizadas 
e podem ser tratadas pela Razão analítica: então, acontece com elas como se 
se ttatasse de estruturas ossificadas do grupo que podem ser o objeto de uma 
matemática ordinal, Qualquer tratamento analítico dessas operações só é 
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concebível se a perspectiva sintética da totalidade objetiva não for conservada, 
ou seja, se elas não forem integradas, de antemão, aô objeto produzido como 
sua totalização: da mesma forma, a [Razão analítica pode cosiceber uma 
combinatória universal das funções em um grupo definido; ela não terá a 
possibilidade concreta de construí-la a não ser na medida em que é um caso 
particular da Razão. dialética, ou seja uma função produzida, dirigida e 
controlada por ela. Não existe ação tão complexa que não possa ser dissociada, 
desmembrada, transformada, infinit; a variada por um “cérebro 
eletrônico”; e não existe “cérebro elejrônico” que possa ser construído e 

utilizado se não for na perspectiva de luma práxis dialética cujas opemeo 
tratadas só existirão por um momento.: 


Mas convém considerar que tal transformação desqualificante pelo 
taylorismo é, em breve, seguida por um segundo momento: o das máquinas 
especializadas. Com efeito, na medida em que cada operação se torna 
mecânica, cada máquina poderá fazer uma operação. É, sem dúvida, se a 
. operação. for efetuada por.um homem, ela será práxis;. mas é porque o 
organismo prático não tem outra realidade senão a práxis orgânica e porque 
realiza em práxis tado o que faz. A operação por si mesma já-não tem caráter 
específico. Carregar tijolos em um caminhão é uma conduta humana se 'for 
: efetuada por um homem, mas um trabalho mecânico se a tarefa for confiada 
- à determinada máquina. A especialização passa do homem para a máquina e 
o operário que fica atrelado à máquina) após uma aprendizagem de algumas 
semanas, às vezes, de alguns dias, conhece sua intermutabilidade, Pela 
: automação, finalmente, a operação singular conjugada a todas as outras, torna-se 
: a tarefa da máquina ou do complexo de | máquinas; finalmente, a ação humana 

fica inteiramente absorvida e é reexteriorizada pelo instrumento passivo. 
| No entanto, o produto não muda oul sofie uma ligeira mudança: ele-se 
apresenta na unidade sintética de um jutensítio construído por homens e = 

“apropriado por eles às necessidades e fins de outros homens. Sua inerte 

unidade reflete ao consumidor o poder criador do trabalho humano. Tem 
razão: uma vez que, no inventor e nos realizadores, a própria automação y 

supõe uma Razão analítica guiada e mantida por uma Razão dialética; e 

também porque as novas máquinas, longe 'de suprimirem as tarefas humanas, 

: limitam-se a distribuí-las de outra forma, Permanece essa intermutabilidade 
objetiva, tal como é possível constatá-la | no produto, da práxis individual, 
da adição passiva de operações comuns, da produção por máquinas. 
especializadas e da máquina-autômata como substituto da autonomia prática, 

| De nosso ponto de vista, isso significa de qualquer forma que a práxis original 
do organismo serve, indiferentemente, de modelo às máquinas e aos grupos. 
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Sempre suscetível de ser decomposta, sempre desqualificada, ela permanece 
insuperável e não existe outro esquema constituinte, seja qual for o tipo de 
eficácia considerado. Mas, na automação, a. «práxis transforma-se em puro 
processo e, na taylorização, em semipassividade. Essas transformações são 
capitais, mas produzem-se sempre -aquém da objetivação-terminal, é necessário 
considerá-las como infratransformações que deixam sem mudança o objetivo e 
“os fins longínquos como determinação do campo de possibilidades. O esquema 
“individual contém em si tudo-o que vem ao homem pelo homem (salvo a 
serialidade); ele é a categoria prática por excelência. E é nele, por sua 
mediação, que pode afirmar-se a equivalência do grupo especializado e da 
máquina-autômata. Mas esse exemplo tem.a vantagem de mostrar-nos, além 
disso, que essa categoria prática orienta a análise das tarefas e.a construção 
dos instrumentos, embora ela seja necessariamente. negada por essa análise ou 
construção — como também pelo trabalho sobre si do-grupo |ajuramentado — 
no momento em que:grupo, adição de tarefas ou automação não conseguem 
realizar por si mesmos a integração imediata de uma ação que se dá suas 
próprias regras, descobrindo-as como exigências no objeto. |Ássim, no caso 
que nos ocupa — o único que tem a ver com a dialética - o grupo procura e 
nega em seu ser a única unidade translúcida de integração. ativa, ou-seja, a 
unidade de que o organismo é o único exemplo, Ele a'procura 6 a nega pelo 
próprio procedimento que visa estabelecê-la, ao mesmo tempo em que a 
realiza por esse mesmo procedimento em sua. objetivação- (construção, 
descoberta, vitória). Ora, essa unidade prática e dialética que jobçeca o grupo 
e o determina a negê-la por seu próprio esforço de integração é simplesmente 
o que, alhures, denominamos a existência, O último problema de inteligibilidade 
formula-se a partir daí: o que deve-ser um grupo em seu ser paraique ele negue 
de e em si mestmo a existência, e para que realize no objeto seus próprios fins 
comuns como a ampliação dos fins livremente estabelecidos pelos organismos 
práticos enquanto livres existências dialéticas? 


a) O.ser-um do grupo vem-lhe de fora pelos Outros. - 
E, sob essa primeira forma, o ser-um existe como outro 





Como erosão de uma serialidade, unidade prática de uma a objetivação 

em andamento e manifestação; imediatamente suportada pelo Outro, 
! 

de uma eficiência definida (positiva ou negativa), O grupo determina uma 

totalidade negativa e prática no âmago da serialidade exterior, a dos nãos 

agrupados. E o ser-não-agrupado de cada Outro é a relação comum do 

indivíduo serial com a totalização que se agrupa e com cada Outro nãos 





agrupado (como tal) no âmago da serialidade. Ou, em outras palavras, 
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o Outro é determinado também, enquanto Outro, como indivíduo comum. 
É evidente que, a propósito de um grupo histórico definido, somente as 
circunstâncias decidem se a totalidade. induzida na serialidade é uma 
significação perfeitamente abstrata ou se a relação do não-agrupado serial 
com o agrupado é uma relação prática e concreta. A constituição prática de 
associações, cujo objetivo é a columbofilia ou a numismática, não pode senão 
de forma bastante:abstrata — se é que ela consegue isso — suscitar uma unidade 
negativa entre os não-agrupados. Aqui, trata-se de uma determinação lógica, 
Pelo contrário, a constituição de uma milícia fascista -organizada e especializada 
em golpes de mão pode ser o momento, segundo as circunstâncias, 
da unidade negativa da população não armada (o medo) e, até mesmo, de 
reagrupamentos positivos e antifascistas. Mas, sobretudo, um conjunto 
institucionalizado ou quase institucionalizado (mais adiante, veremos o grupo 
engendrar a instituição), quando tem a aparência de uma certa utilidade 
pública (ou seja, no âmago de uma divisão do trabalho mais ou menos 
acentuada, quando fica encarregado de uma tarefa definida da qual livra os 
Outros enquanto seriais), engendra uma totalidade de dependência na figa 
“serial do Outro; ou, em outras palavras, ele determina os usuários. Estes podem 
permanecer na recorrência (os usuários dos P.T,T.) ou — em circunstâncias 
já descritas — o grupo indutor pode suscitar o grupo induzido (o quase- 
monopólio de Estado em relação ao ensino induz a Associação de Pais de 
Alunos que corresponde à comunidade prática: ensino secundário). 
Ao considerar essa nova categoria prática, ou seja, o não-agrupado engendrado 
praticamente pelo grupo, constatamos que ela pode assumir formas concretas 
bastante diferentes: os voluntários que, após as primeiras vitórias de uma 
insurreição, desfilam armados e se apresentam diante da população não 
combatente (mas que, em sua maioria, os aprova) como “os que a defendem. 
ou a libertam”, realizam uma totalização lateral, cuja estrutura coloca em jogo, | 
de fato, outros grupos: com efeito, “o exército do rei” ou “os salteadores” 
são os verdadeiros grupos indutores e já totalizaram a população de um 
bairro, de uma cidade (pelo empreendimento do extermínio), A partir dessa 
indução, um grupo constituiu-se a partir da serialidade. Mas o conjunto 
passivo (mulheres, crianças etc.) acabou sendo designado por uma dupla 
práxis contraditória: o inimigo (pelo menos, isso é o objetivo interiorizado 
pela certeza concreta do povo e, aliás, veremos em. que sentido essa certeza 
é sempre a verdade) totaliza pelo vazio: toda a cidade será arrasada; o grupo 
que se opõe ao inimigo totaliza por negação de negação, Mas, ao mesmo têmpo; 
como negação totalizadora suscitada pela negação externa e opondo-se a 
ela, ele reconstitui contra os exterminadores a totalidade negativa dos não- 
combatentes em serialidade de impotência: eles serão os que são defendidos, 
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mas cuja relação no âmago da cidade permanece o ajuntamento inerte ou a 
solidão molecular (os dois estatutos existem, segundo que a dona-de-casa — 
cujo marido se encontra nos baluartes ou nas fortificações — está na fila diante 
dos estabelecimentos de alimentos, ou segundo que ela tenta, em sua moradia, 
garantir a vida da família em condições que, dia após dia, se tornaram mais 
dificeis). No entanto, essa serialidade obcecada por uma unidade passiva e 
induzida suportou, por isso mesmo, uma certa modificação: a prova é que, 
se as circunstâncias se agravam, uma nova camada da população pode integrar-se 
ao grupo de defesa e outras camadas podem organizar-se. para apoiar o 
primeiro (comitê sanitário, comitê de abastecimento etc.). A unidade primeira 
dos não-combatentes é a unidade daqueles que suportam sua serialidade; e essa 
serialidade concebida como suportada, como impotência socializada, equivale 
ao começo de uma tomada de consciência da recorrência e da alteridade; 
Pelo contrário, como serviço público que funciona de forma permanente 
e sem entraves, os P.T.T, constituem o usuário, antes de tudo, como exigência 
serial, embora seu trabalho complexo e totalizador se torne para o “público” 
um interesse comum, ou seja, a possibilidade fundamental de se totalizar 
para proteger ou controlar o funcionamento desse grupo organizado, De 
qualquer maneira .e seja qual for a relação induzida como tensão da serialidade 
e da unificação, a totalização do grupo é indutora para o conjunto social 
(que, por enquanto, consideramos como conjunto de grupos e de serialidades). 
Ela o é como determinação puramente formal, na medida em que, por uma 
totalização negativa, o grupo deixa fora dele a unidade dos não-agrupados; 
ela o é, sobretudo, como determinação prática na medida em que esse mesmo 


grupo tem relações práticas com o não-grupo; por último, ela o é — como, 


veremos mais tarde - na medida em que o grupo — a partir de um certo 
volume social, variável com as circunstâncias — expressa em si a sociedade em 
seu conjunto, sob.a forma de uma totalização. Por essa relação totalizante da 
multiplicidade transcendente, o grupo realiza-se como a primeira mediação 
histórica entre o prático-inerte e a liberdade prática como sociabilidade, Mas, 
por enquanto, não é desse ponto de vista que ele nos interessa. Descrevemos 
sua ação sobre a serialidade somente para fazer compreender a reação da 
serialidade modificada sobre a comunidade que a modifica, 

Com efeito, a partir do momento em que o grupo faz-se mediação entre 
os não-agrupados, estes, na individualidade de cada um, na alteridade do 
coletivo, ou em uma primeira totalização em andamento, fazem-se mediação 
entre os membros ou os subgrupos da comunidade, Como funcionário dos 
correios, encarregado do registro dos vales ou encomendas postais, minha 
relação com meus diretores passa pela mediação dos outros, daqueles mesmos 
(serialidade) que fazem a fila diante do meu guichê, E cada um desses 
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indivíduos apreende a totalização is grupo como totalidade já feita e em 
pleno funcionamento; essa totalidade constitui-se, é claro, como. totalização 
das funções.e dos instrumentos; e o pensamento serial do indivíduo de série 
move-se no campo prático-inerte je concebe implicitamente como 
equivalência absoluta os indivíduos] comuns como instrumentos € os 
instrumentos inorgânicos como funções | vivas. Quando.. “um usuário confia 
uma encomenda postal registrada ao funcionário. dos correios ou quando 
deposita um documento na caixa reservada às correspondências expressas, 
desencadeia uma operação que, no primeiro caso;: começa: por: uma. relação 
;. entre homens (o que não significa necessariamente uma relação huimana) e, . 
no outro caso, por uma relação com os instrumentos inorgânicos. Mas, em 
ambos os casos, a operação completa supõe, ao mesmo tempo, instrumentos 
e homens que os utilizam em determinada perspectiva. E-o caráter prático . 
' da exigência jurídica, no usuário, é quejeste não faz qualquer diferença entre 
* Os instrumentos e os homens, Será que se deve acreditar que ele está condicionado 
nisso..pelo. campo..prático-inerte no. qual ainda permanece? Sim.e não: é 
certo que seu pensamento prático-inerte, como interiorização de sua 
“impotência, o dispõe a apreender o grupo como uma unidade que sela uma | 
* passividade inorgânica; mas, por outro |lado, sua relação de usuário com.o 
. instrumento comum e o individuo comum é livre relação jurídica; e, desse 
| ponto de vista, sua operação individual encaixa-se perfeitamente na operação 
“do funcionário, como indivíduo comum: esses formulários que ele preenche 
“a fim de enviar a encomenda são lidos, corrigidos ou recopiados etc., pelo 

: funcionário; estabelece-se uma reciprocidade que, de um certo ponto, de 
“vista, O qualifica como comu. beneficiário comum e ponto de partida comum, 
E ou seja, comunizado pelo aspecto comum da operação, sua inércia jurada 

: torna-se seu próprio passado garantido pelo juramento dos outros-.e 
' caucionado por um recibo ou ficha de controle que lhe é remetido). Portanto, 

| existe uma certa homogeneidade prática entre o usuário e o funcionário, na 

.. medida em que a operação inicial cria uma receptividade prática através dos 
| limites reais (e materiais, no sentido i inorgânico: o guichê) do grupo e pela 
' reunião da exterioridade do usuário à|interioridade do funcionário. Ora, 
- do ponto de vista dessa homogeneidade prática (ou seja, do livre ponto de 
vista da fé jurada), o usuário “descobre, como tal, a unidade ativa entre, os 
' homens e os instrumentos no âmago do [ssrviço”. Dessa vez, a unidade fazmse- 





* O direito e o poder surgem do juramento e da função: portanto, Ho grupo, Mas a partir da livre 
inércia ajuramentada e no quadro da práxis comum, este deu-se a possibilidade de conferir uin 
poder sobre si mesmo a indivíduos não agrupados ou a grupos exteriores, sob forma'de 
reciprocidade contratual (por inércia jurada no Outro de fora), ou sob qualquer outra forma, 


| 
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no outro sentido, como dissolução. da instrumentalidade e da multiplicidade 
no cerne do ato; É o que se sente desde que se pratica um dos atos cotidianos: 
executados por um serviço público: para esse parisiense, entregar umacaria nos 
correios é, em certo sentido, depositá-la na caixa de correspondência do-tio 
marselhês ou, se quisermos, é lançá-la em um tubo que a aspira como uma 
ventosa e, ao concluir seu trajeto, a deixa em cima da. mesa| do! destinatário; 
e é também —- desde que as' circunstâncias sejam alteradas (por exemplo, 
se ficamos sabendo ' que, em tal lugar de Paris, uma caixa pata teceber cartas 
estava desativada 'seim que isso tivesse sido assinalado aos jusuários'e que, 
assim, perderam-se centenas de. cartas) — entregar uma: mensagem,: da qual 
algo depende, nas múltiplas mãos de uma organização livre, ajuramentada, 
mas falível. Os correios constituem meu instrumento, são. um! prolongamento: 
de meu braço, como uma bengala, uma:pá ou vassoura, ou então constituem 
uma livre ação jurada que. me confere um: poder, mas também pode me 
enganar. E, aqui, não se trata de dois termos opostos de um |dilema, mas 
antes de dois limites entre o5 quais são possíveis numerosos intermediários, 
E, de certa maneira, reencontramos o. preceito ea RA tais como os 
definimos mais acima, : 

* Todavia, na medida em que a relação eg é um poder tendes ão 
usuário sobre o grupo, podér do grupo organizado sobre| o ajuntamento 
inorgânico), o não-agrupádo apreende, apêsar de tudo, Os dois aspectos 
(ou a síntese dos dois) a partir de uma inércia jurada que constitui para sua 
prática o interior do grupo. Como instrumento ou organização, o grupo 
deve corresponder à exigência do usuário (ou o indivídio massificado à 
exigência do grupo): se somente o instrumento é-visível (o avião para Os 
passageiros), ele deve funcionar como umia livre função comum; e se os 
homens se apresentam em sua inércia mediada, eles devem! correspónder à à 
exigência. Essa segunda liberdade não é a transparente práxis individual; mas 
sim a liberdade comum e determinada por seus limites, apreendida por uma 
liberdade comum a cada usuário: (apesar da serialidade conservada). E, para O 
usuário, essa liberdade comum define o caráter da práxis comum enquanto 
ela se traduz por uma tensão que afeta o-grupo inteiro (todo 9 sistema dos 
cortgios e toda a França serão atravessados de um lado a outro pela práxis 
jurada que transporta uma carta de Lille para Nice). Assim, o Outro (o usuário) 
estabelece a totalidade agrupada como um objeto prático cuja exis & a liberdade 
ajuramentada; ele estabelece essa totalidade como produtora de atos totalizantes 
e corno se manifestando completamente nessas expressões práticas de si mesma. 
Dessa forma, ele estabelece as pessoas individuais que a compõem (e os 
instrumentos que estão nela) como particularidades inessenciais.. Melhor 
ainda: como ele vai da necessidade ao poder prático que o grupo lhe concede, 
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e de tal poder aos aparelhos que o grupo engendra para dar-lhe satisfação, 
ele apreende cada pessoa (enquanto indivíduo comum) como especificação 
a posterior! produzida pelo grupo em processo de desenvolvimento. Isso não 
é de modo algum falso, uma vez que o indivíduo comum é o produto do 
juramento; mas, ao mesmo tempo, o indivíduo orgânico permanece para 
ele indeterminado; ele apreende o funcionário como generalidade humana 
especificada e significada pelo grupo total e não (ou não necessariamente — 
de fato, de forma bastante rara) fixa os detalhes do indivíduo e da livre práxis 
deste. Ele não apreende esta como mediação individual entre a função e o 
resultado concreto, mas como livre produção de uma operação preliminar 
pelo grupo, através de um órgão individual: as frases e as letras que 
correspondem ao registro das encomendas postais e que são especificadas 
no contato da encomenda singular a ser registrado, traçam-se, como práxis- 
do-grupo através das mãos, aliás, quaisquer, desses funcionários, Na maior 
parte das vezes, a individualidade será apreendida como pura negatividade 
(falta de jeito, lentidão, falta de inteligência ou de amabilidade), em suma, 
como resistência bruta da matéria à liberdade, De resto, trata-se ainda aí de 
uma reciprocidade (em geral, baseada na escassez, sobretudo, na escassez do 
tempo) porque, no momento em que a operação-exigência do usuário me 
constitui como produto inessencial da comunidade e trata em mim a função 
como linha de força essencial da totalidade como tal, eu, funcionário, eu o 
trato como um membro intermutável de uma serialidade que não existe 
para mim a não ser como suporte de uma exigência precisa e geral (ou como 
membro inessencial produzido por uma totalidade agrupada: por exemplo, 

para mim, professor, representante da Associação dos Pais de Alunos). Sem 
* dúvida, as relações entre administrador e usuário podem ser individualizadas: 
é o que ocorre, por exemplo, quando as operações recíprocas são fregiientes; 
Mas, essa individualidade faz aparecer uma livre reciprocidade sem nenhuma 
relação prática com os vínculos práticos e funcionais. 

Assim, pela simples exigência jurídica do cliente, do usuário etc., o Outro 
me dissolve em meu grupo como a parte na totalidade, e dissolve minha 
livre prática na liberdade jurídica da práxis comum. Nesse caso, ele constitui 
essa totalidade que digere e transforma as solicitações exteriores para 
responder-lhes por uma operação totalizante e totalizada, como um ser er 
Interloridade, Com efeito, a estrutura do grupo que deve corresponder ao 
poder do usuário não pode ser senão a inércia jurada, por-conseguiência, 
9 Ser, Mas o Ser concebido como norma (enquanto contrapartida de um poder). 
Àssim, desde o início, vemos a identificação pelo Outro do Ser e do dever-ser, 
e essa identidade radical há de constituir para o Qutro o estatuto ontológico 
do grupo organizado, Esse serexigido, porém, constitui-se através das relações 
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de interioridade, uma vez que o usuário compreende o grupo, através de 
sua própria ação, como operação sintética definida por seu fim e pela unidade 
de seus meios. Assim, resolve-se a contradição “Ser/norma”: para o Outro, 
o Ser como inércia jurada produz-se sob forma de totalidade (ou, se 
preferirmos, a totalidade-objeto só poderá existir se for mantida pela inércia 
inorgânica apreendida como ser invariável), mas essa totalidade inerte é 
estruturada em interioridade, Assim, seu ser inerte produz-se em interioridade 
como norma da liberdade comum. A partir dessa norma, a totalidade produz 
suas diferenciações não como tentativas totalizadoras, mas como expressões 
diversas do todo totalizado. O ser do-todo vivido em interioridade torna-se 
esquema normativo que suscita a produção de operações totais e essas, como 
práticas interiorizadas, produzem seus homens e instrumentos. Para o usttário, 
o serviço público é um objeto que possui um Interlor, ou seja, um meio 
interno caracterizado por sua tensão, seu índice de refração, sua trama, suas 
direções espaço-temporais, suas estruturas e sua reflexividade, Portanto, trata-se 
do que poderia ser designado por intersubjetividade prática como meio da 
totalidade totalizada. E essa intersubjetividade não remete a qualquer 
consciência abstrata ou “coletiva”: mas é simplesmente a estrutura reflexiva 
do grupo enquanto ela é apreendida pelo usuário. 

Ora, o membro do grupo, ou seja, o indivíduo comum, o funcionário, 
realiza-se praticamente na operação recíproca que o une ao cliente ou ao 
usuário como produto inessencial da intersubjetividade reflexiva: isso significa 
simplesmente que a determinação de inessencialidade vemelhe a partir do 
Outro e que ele deve assumi-la por sua própria operação. Em poucas palavras, 
produzo-me, pelo Outro e para mim mesmo, como modo inessencial e 
passageiro da intersubjetividade de meu grupo enquanto opero com o: Outro 
e sobre o Qutro por conta desse grupo. E me apreendo, na própria prática, 
como expressão objetiva para o Outro de uma totalidade, no momento-em 
que o movimento interno da comunidade não mediada pelos estrangeiros 
apresenta-se, reflexivamente, como simples totalização em andamento. 

Eis o que será visto de uma forma ainda mais nítida quando os Outros, 
mediadores entre os membros do grupo não só por suas ações, mas por sua 
espessura material, tornarem-se para cada membro o fator real de sua separação, 
de seu isolamento; quando sua resistência (ineste e serial ou organizada) 
condicionar suas possibilidades de comunicação com os camaradas de grupo, 
Isso acontece frequentemente: por mais estreitos que sejam os vínculos 
internos, é raro que um grupo seja constantemente atualizado, ou seja, reunido 
inteiro em um local. E, aliás, em muitos casos, essas reuniões plenárias são a 
priori impossíveis: por exemplo, a importância numérica do grupo profbe-lhe 
qualquer ajuntamento real; os partidos realizam congressos em que cada 
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indivíduo é o representante de vários outros. Assim, cada membro do grupo 
ê provisória ou definitivamente afastado dos outros membros pela floresta” 

“humana, Se se trata do militante de um partido não clandestino, ele é 
constituído — enquanto indivíduo comum -- por suas fidelidades (juramento) 
e por'suas funções práticas (são elas que lhe atribuíram essa residência, nesse 
lugar). Mas, ao mesmo tempo, a floresta humana que o rodeia é, como.a de 
-Macheth, viva e atuante, Sua espessura é jmaterial e- prática: as pessoas à. sua 
(volta o tratam (com indulgência, desprezo| hostilidade, confiança, desconfiança 
etc.; isso tem pouca importância) como. militante desse partido; Qu seja, ele 
é constituído. pela prática serial ou comum dos Outros.a. partir do programa: 
político e social, da ação presente e da história anterior de. seu partido. 
A prática individual - com seu estilo e sua cor, sua habilidade e sua falta. de 
jeito etc. — não intervém senão a posteriori. e não tem eficácia, portanto, 
realidade, senão em um quadro extremamente . restrito (por exemplo, nas 
relações com outros militantes ou simpatizantes, ou com uma margem de 
simpatizantes que hesitam em inscrever-se). Mas, antes de tudo,.o militante 
declarado é constituído em seu ser como inércia normativa enquénto, em 
período de tensão política, por exemplo, as posições dos-outros são 
assumidas, rígidas, inabaláveis. Todavia, seria um erro acreditar que tais 
reações de-confiança ou de hostilidade visam nele, por exemplo, um comunista 
ou un socialista, membro da S.F.LO.* A força ou a violência dessas práticas 
significam por si mesmas que. elas visam p Partido através de um indivíduo. 
qualquer e inessencial, Os atos de terrorismo fascista ou os linchamentos, 
quando tomam como vítima un comunista, único guardião de uma 
“permanência”, são direcionados ao Comunista: ou seja, visam o Partido. 
como totalidade presente e essencial através de um indivíduo inessencial 
que nunca é considerado em sua individualidade própria, Mas, de uma forma 
mais cotidiana e simples, as discussões políticas de tal opositor ou adversário ' 
com tal militante não visam convencê-lo, mas refutar o Partido em sua pessoa; 
e, sistematicamente, o interlocutor negligencia os limites pessoais do. 
indivíduo (lentidão, falta de cultura, de agressividade, má elocução: um outro 
teria respondido melhor, teria colocado! o| adversário em debandada): de 
qualquer forma, suas reações são as do grupo como totalidade encarnada. em 
cada uma de suas modalidades passageiras. Inversamente, por essa separação, 
prática, exercida sobre ele pelas pessoas à ua volta, o militante é obrigado a 
interiorizar essa relação do inessencial com, o essencial, e da parte com o, 
todo. Ele se constitui a si mesmo como sigfnificante na medida em que aparece; 
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“Sigla de Section Française de !'nternationale Ouyriête (= Seção Francesa da Internacional Operdrl ) 
denominação da Partido Soealista Francês de 1905 a 1971 (N, do To). ' res 
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“a todos como um significado. Com efeito, para a prática comum, assume toda 
a importância o fato de que não se possa confundir sua livre prática individual 
com a práxis do Partido como. tal, nem julgar esta: por aquela, E como a 
manobra habitual das pessoas ao redor consiste em atravessar sem ver OS 
caracteres adquiridos do indivíduo, para dirigir-se ao Partido como à sua 
única realidade profunda, of, pelo contrário, em assumir traços: individuais, 
deficiências isoladas, e transformar tudo, isso em reação comum do grupo 
político como totalidade, o militante isolado: empenha-se em| dissolver em 
si os caracteres pessoais para tornar-se, aqui, unicamente presença do Partido 
em totalidade. Pouco importa que o militante seja louro, gago, inteligente 
ou tolo; ele se faz para todos no que é transformado por todos:|a encarnação 
não especificada de um partido de massa, centralizado, tevolueionário etc, 
que obtém seis milhões de votos em cada consulta eleitoral e que assume e 
elabora as exigências de seus eleitores e de seus membros. E Ele se faz, ser- 
exigência, ser-acusação;' ele aprende o pensamento comum como determinação da 
memória e como juramento, de maneira a estar seguro. de; que- essa inércia 
normativa será reproduzida em si-como a mesma que em todas as bocas do 

. Partido.º” Mas essa mesma transformação, que se opera concretamente: sob a 

pressão dos Outros, não. é uma iniciativa do indivíduo: ela expressa o que, 

por seus órgãos de mediação, ligação e direção, assim como por cada subgrupo 
particular (células, comitês, seções ou qualquer outra denominação pela qual 
tais subgrupos sejam chamados), o grupo exige de cada um de jeus membros 
enquanto eles são todos solitários em estado de sítio, No entanto, a rigidez 
formal da identificação ao todo é acompanhada por uma inteira! confusão em 
seu conteúdo material, Na medida em que estereotipou em si as relações 
funcionais, o militante dispõe de uma ideologia que, em qualquer momento, 
lhe permite fazer o balanço e que, por sua boca, como” determinação do 


discurso, realiza a interpretação comum da situação, histórica pela totalidade 


militante.” Mas, ao mesmo tempo, os ARA pela indefinida recorrência 





* Aqui, não se trata de uma estratificação do discurso na memória, mas de Uma a estraticação das 
relações que determinam o discurso. | pop 


& Essa interpretação foi elaborada, em determinado subgrupo, por dirigentes « ia levaram em 

" consideração todas as-circunstâncias e, entre outras, certas exigências implícitas da comunidade 
prática. E esses dirigentes podem ser perfeitamente competentes; podem usufruir da confiança 
comum e merecê-la. Mas nada impede que a transformação seja radical quando o militante 
isolado (ou em minoria sitiada) assume como um pensamento produzido pela totalidade 
“Partido”, ou seja, como uma exis que expressa totalmente essa:totalidade, uma decisão prática 
tomada por alguns indivíduos comuns (com toda a certeza, em nome de todos e em virtude de 
seus poderes) e reinteriorizada em movimento prático de reorganização por cada indivíduo 
comum, ou seja, por cada encarnação inessencial do grupo como Substância essencial, . 
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do serial, ou os grupos inimigos, pelo roubo sistemático de sua ação, distorcem 
ou dissolvem, aqui e para fodos os mesmos em todos os outros. aqui, 
as significações que.ele dá à sua prática e ao curso das coisas. Refratadas através 
de uma espessura obscura e repleta de projetos e ações que lhe escapam, 
essas significações tornam-se objetos indeterminados ou — o que dá no 
mesmo — com mil, cem mil facetas. Quando a determinação abstrata e 
esquemática do discurso é reafirmada publicamente pelo militante, faz 
aparecer imediatamente para todos o Partido como grupo-totalidade. Mas 
ela permanece esquemática e, ao .identificá-lo: demais com o grupo, estará 
aumentando seu distanciamento em relação à realidade. Como ficou claro, 
não se trata de considerar aqui os inconvenientes políticos.de uma situação 
particular: eu pretendia somente mostrar que a floresta humana — como 
materialidade e práxis de isolamento — deve interiorizar-se para o militante 
como ubigitidade do grupo. Mas, vimos que tal ubigiiidade — ainda fluida, 
apesar do juramento e da heterogeneidade produzida, enquanto as relações 
dos-indivíduos- comuns são- diretas — congela-se: e ossifica-se desde: que ela 
se afirme contra a prática dos não-agrupados. No momento em que o grupo 
É como totalidade-objeto torna-se, no militante, esquematização: abstrata, este 
perde a possibilidade de compreender sua práxis orgânica, a dos Qutros e o 
curso concreto das coisas. Mas ao mesmo tempo, ele refere-se, em cada 
momento e para cada decisão, ao que realiza como sua realidade comum, 
ou seja, ao Partido como inércia normativa e totalidade feita, como pura 
objetividade e intersubjetividade (ou seja, que possui uma interioridade), 
em suma, como substância por toda parte total e que reinventa, por toda 
parte, suas próprias palavras de ordem, 

No entanto, não se deve esquecer que essa nova constituição vem 30 
membro do grupo pelos Outros. Isso significa que ela se produz no meio da. 
alteridade e que ele a assume em função de suas relações funcionais com os 
não-agrupados. Assim, como instrumento prático de suas operações, essa 
estrutura representa em cada um seu ser no meio do Outro e a reinteriorização 
prática do ser-Outro do grupo. Com efeito, é em sua objetividade para o 
Outro que o grupo pode aparecer superficialmente como totalidade.“ 
E sabemos que em si mesmo, como relação interna, ele se faz totalização. 
Por outro lado, a estrutura de encarnação (inessencialidade do indivíduo, 


| Si Aqui, é necessário lembrar o que dissemos mais acima: toda apreensão de um grupo no campo 
É prático é totalização pelo indivíduo não agrupado e essa totalização engendra formalmente uma 
Ri : : totalidade-objeto, Mas se o grupo é dado em sua evolução real, vimos que essa totalidade . 
| : denuncia-se, por sua vez, como aparência ns medida em que ela permite apreender o objeto 

tomo totalização independente dessa síntese individual, A totalidade permanece como interrupção 
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essencialidade presente do todo) não é vivida pelo membro organizado para 
ela própria e em si mesma; ele não a apreende na unidade reflexiva de um 
ato organizador que tem a totalização do grupo como objetivo direto: ele a 
produz pela mediação.do Outro como esquema diretor de suas relações 
com o Outro. Assim, importa compreender que, para o homem do grupo, 
o objeto prático e teórico é o Outro e que ele não apreende sua própria 
realidade de encarnação inessencial a não ser como regra implícita de ação e 
como significação descoberta e projetada sobre o Outro no “decorrer da 
reciprocidade antagonística do combate ou da discussão, Nunca essa relação 
unívoca ao Partido ou ao Grupo (seu ser-no-grupo vivido como “disso ção 
da parte em benefício do todo) será o fim de sua.ação ou o objeto de uma 
evidência intuitiva e prática, Nunca também ela irá formular-se explicitamente, 
a menos que já tenha sido formulada por outros, Trata-se, ao mesm 
de um saber vazio, de uma inércia recebida e suportada, mas interior 
juramento abstrato e reexteriorizada em ações estereotipadas (ou antes, cujas 
estruturas relacionais tendem pará a estereotipia), e de uma espécie de 
intencionalidade regressiva que visa referir cada circunstância particular, | na 
qualidade de puro acidente, à totalidade como substância que ingere e dissolve 
em si toda a realidade concreta (como inessencial). E, de certa maneira, “tendo 
a preocupação de dissipar os equívocos, pode-se dizer que a práxis do militante 
— quando ele se junta aos outros terceiros pela mediação da floresta humana 
= comporta uma certa alienação ao Grupo; com efeito, ele vive como vínculo 
de interioridade à organização totalizante uma ligação de exterioridade ao 
grupo-objeto (e objeto exterior) que é. precisamente a ligação do Outro à 
totalidade inerte e que ele reinteriorizou por medida defensiva. A Res ne 








Pouco importa; ele é constituído por uma ligação complexa, formada 


por duas mediações inversas: a mediação do Outro entre o indivíduo. comum 
e o grupo-objeto; e a mediação do grupo-objeto entre o indivíduo 
comum enquanto agente e o Outro. enquanto objeto de sua ação. E o sentido 
abstrato dessa ligação — como intenção vazia, inerte e formal — - permanece 
fundamental: ao remontar, através das práticas “cotidianas do agente, em direção 
à inércia jurada, ela indica a imanência do indiví íduo à totalidade intersubjetiva, 
ou seja, a dissolução do modo na substância ou, em outras palavras, a fusão 
dos organismos individuais em um hiperorganismo, como o futuro a realizar, 
desde o momento em que o grupo, como tel, será totalmente reunido, 





da experiência o da práxis quando o grupo é demasindo amplo, saimificado, complexo pata sc 
entregar inteiramente, Assim, embora sejam totalização, os aubgtupos pres aparecem 
como inertes encarnações de uma totalidade visada no vazio. E 





658 o Crítica da razão dialética 


i 
| 
Í 
| 
| 
Ê 
| 
EH 

b) Na interioridade do grupo, o movimento da reciprocidade mediada 
constitui o ser-um da comunidade prática como uma destotalização 


perpétua engendrada pelo movimento totalizante 


Mas, justamente, quando o lia por ocasião de um congresso ou 
de qualquer outra manifestação, encontra-se no meio do grupo, quando o 
funcionário, cessarido' “de comúnicar cêm os- colégas por intermédio do 
usuário, volta-se ' sobre ' 'eles E reenconira os vínculos diretos da Orgariização, : 
a expectativa. de umi é do outro é decepcionada” e sua relação, cor todos se 
inetâmorfóseia: com”efeito, éles reéncónittam''o fneio' de imanêricia real, 
engiianto “piêcisamênte' nenhum indivídiio tem'a possibilidade dé'se dissolver : aí; 
e, fia inedida em que a alienação ao grúpo-objeto desaparece” com o “Outto, 
eles reêncontram uma comitinidade que, em caso algum, poderá torriár-se 
totalidade-sujeito. Com efeito, nesse nível em que a organização se tôma a 
si mesriia cómo objetivo imediato riá iperspéctiva de um fim traristendente, 
o ser-no-grupo já não é, para cada um, mediado alhures peló Otítro;: mas 
aqui 1 pelo Mesmo (pela multiplicidade negada | de todos os Mesmos). Ê perféitám frite 
inútil enumerar aqui e descrever | as: mediações intermediárias que, de fato, 
conferem do .ser-do-grupo sua imperceptível complêxidade: | pór exemplo, 
pelo Outro ausente e abstrato, posso comunicar-me coil os Mestiros emi ima 
relação concreta e recíproca (a conduta de tal funcionário provocou reclamações: 
ele deve justificar-se a esse respeito etc). Basta opor as duas ligações extremas 
e opostas: a alienação À totalidade e o falso! ivínculo de interioridade constituem, 
por cada um, o grupo como substância intersubjetiva, cujo ser define-se, ao 
mesmo tempo, pela inércia e pelo devesse; £, por outro lado, a ligação de 
interioridade verdadeira, pela reciprocidade mediada, constitui o reconhecimento 
“prático das funções, dos nba e dos indivíduos através da reorgânização 


! 


totalizante, | pi 


Mas, se Po de perto esse ser-do-grupo na imanência, vamos 
descobrir um novo estatuto de inteli pibilidade, Vimos que a organização 
baseia-se no juramento. Cada um jura permanecer o mesrho. Esse' jurâmento 
suscita uma primeira contradição, uma vez que estabelece-se sobre elé à 
heterogeneidade das funções. E essa contradição produz aindá outra jái que 
é a livre práxis individual que, por umalação singular, realiza O detalhe da 
objetivação comum. Assim, a urgência! do perigo, da necessidade, Teflete-se, 
ao mesmo tempo, na “fraternidade-terror"! como relação de indissolubilidade 
-e de violência, assim como em estruturas mais complexas que, necessariamente, 
têm como efeito amortizar o terror e dissimular a fraternidade. Isso não seria 
nada, Mas vimos que a integração fundamental do terceiro ao grupo opera-se 


pela reciprocidade, mediada. Por “integração fundamental”, entendemos, . 
[a f. 
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ao mesmo tempo, o vit-ao-grupo do indivíduo (como movimento inicial de 
agrupamento) e o ato permanente de totalização que prossegue por cada um 
e-para cada um sob formas diversas e através:da evolução complexa do grupo” 
em ação. Ora, a despeito da mediação, essa reciprocidade: mediada. conserva: 
sua estrutura original de' dualidade destotalizada :(com “duplo. centro); essa 
dualidade destotalizada martifesta-se aqui, no imago-do. movimento de 
integração, por uma defasagem temporal da totalização como práxis recíproca:: 
Com efeito, quando descrevemos o grupo em fusão, observamos bs' caracteres. 
principais do terceiro regulador; em. particular, o que denominamos sua relação. 
de imanência-transcendência com o grupo: de: que :faz"pafte, “Agora que' 
estamos mais familiarizados com as estruturas comuns, voltemos:ao assunto. 
e descrevamo-lo de forma mais completa. E, pata nos fixarmos em um . 
exemplo, imaginemos que dois indivíduos A e B; no decorrer. de' uma ação 
comum, totalizam-se reciprocamente com:o-grupo e no: grupo;-pela: 
reciprocidade mediada. a RD é a Teo Moises, 

- Essa totalização é prática, Aqui, não estamos falando dos reconhecimentos 
fituais e sem outro fim objetivo senão à de mariter os vínculos de intetioridade; 
para nós, trata-se de uma reciprocidade já organizada, já funcional; é à relação: 
concreta de dois poderes que se conjugam para produzir tal-zesultado no: - 
objetivo. Nesse sentido, cada função integra a outra à totalização diferenciada, 
através de sua heterogeneidade apreendida como recíproca. O ato regulador 
feito-por À — ou seja, sua conduta prática tal como é definida pelo indivíduo. 
comum A — não se produz em B tal qual (diferentemente do que acontece. 
nos grupos em fusão). Mas, através da apreensão recíproca do campo comuim;. 
o ato permanece regulador porque ele se produz em uma (totalização,, 
significante, cujo sentido é conhecido dos dois agentes, e porque 'eites são; 
por sua vez, produtos recíprocos.da organização: foram formados, treinados;: 
equipados de tal modo que B possa ler um pré-esboço de seu gesto: futuro. 
no de A (assim, no campo comum de um jogo de futebol, cada movimento: 
de cada zagueiro, na base da partida comum. e das condições) singulares, 
é regulador para as condutas do goleiro). Ora, a estrutura do ato, regulador.é 
complexa: em certo sentido, isso constitui uma afirmação limitada de 
soberania. Com efeito, por “soberania”, entendo. o poder prático. absoluto. 
do organismo dialético, ou seja, sua pura e simples práxis como, síntese em 
andamento de toda multiplicidade dada em seu campo prático, ques se trate 
de objetos inanimados, serês vivos ou homékis, Esse remanejamento, — 
enquanto é operado pelo indivíduo orgânico - é o ponto de partida e,o 
meio de toda ação (seja ela um sucesso ou -venha a soldar-se-por um fracasso). 
. Dou-lhe o nome de soberania porque ele não é outra coisa: senão-a: própria 
liberdade, enquanto projeto que supera e unifica as circunstâncias materiais 
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que o suscitaram, e porque não existe nenhum meio de retirá-lo de cada um, 
a não ser pela destruição do próprio organismo. Quando estão estabelecidas 
as condições para que esse remanejamento do diverso em campo totalizado 
se realize, além disso, pela ação como transformação material desse campo 
em sua configuração interna e em seu conteúdo real, a soberania é -não só 
absoluta, mas total. Ora, o ato regulador — quer sé produza no grupo em fusão 
ou.no grupo organizado — é, à primeira vista, algo de semelhante ao exercício 
de uma soberania absoluta e total. Pela conduta de A, o grupo é praticamente 
totalizado: com efeito, essa conduta define, por-sua parte e,no próprio 
momento, a orientação da práxis e a organização momentânea de-todos;. essa- 
corrida, essa avançada dispõem, através dos: reajustamentos individuais e-graças 
ao poder de cada um sobre todos, a equipe inteira em certa ordem prática 
(cujo sentido, por exemplo, consiste em apoiar a manobra e, ao mesmo 
tempo, prevenir um contra-ataque). Através dessa totalização da equipe e 
por ela (para ela), o indivíduo B encontra-se integrado ao conjunto 
estruturado: ao..determinar sua própria posição a, partir do. desafio presente, 
ele realiza essa integração prática da. manobra tentada, da ordem adotada por 
todos e de sua função particular. Assim, em sua operação, a soberania de A 
define o modo de integração de B ao grupo, ela totaliza B, C, D, E etc. por 
seu ato regulador, 


Mas, se o exercício da soberania era plenário, seria necessário que O 
soberano fosse exterior ao grupo e o totalizasse como totalidade-objeto em 
seu campo prático. Nesse. caso, reencontraríamos um tipo de relação já 
definido: ou, sob sua forma bruta e fundamental, o vínculo sintético unívoco 
do agente e do meio circundante (material e humano) ou então, sob uma 
forma elaborada, a relação em interioridade e em exterioridade do usuário: 

. como Outro com o funcionário. Ora, conhecemos o limite dessa síntese 
soberana: é porque o vínculo não é unívoco, mas recíproco, é porque o 
terceiro regulador se integra ao grupo enquanto sua ação reguladora me 
integra a isso. Seu campo prático, o meu, o nosso, formam uma só coisa. 
Assim, a soberania é limitada por sua própria reciprocidade; cada um é 
soberano: mas, não sejamos tentados a concluir que ninguém o é. Muito 
pelo contrário: uma vez que cada um é soberano da soberania de todos, 





Sã Que ninguém venha a conclulr que tomos livres nas cadeias, A fbecdudo éum desenvolvimento 
dialético completo; além disso, vimos como ela se alieria, se atola ou se deixa roubar pelas ' 
armadilhas do Outro, e como à simples “prisão por dívida” é suficiente para mutilá-la. Mas: 
é verdade que o próprio escravo, no pior momento da opressão, e nem que fosse para obedecer 
em melhores condições ao senhor, pode e deve ter a capacidade de operar a síntese do campo 
prático. 
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ao mesmo tempo em que é objeto organizado de cada síntese prática em 
interioridade, é necessário dizer que ele é quase-soberano e quase-objeto; 
e o próprio grupo, enquanto totalizado pela prática de tal indivíduo comum, 
é quase-totalidade objetiva e, enguanto multiplicidade negada de quase- 
soberanias, ele encontra-se em destotalização perpétua. De fato, a defasagem 
que marca na temporalização prática o momento em que, A faz-se terceiro 
regulador e o momento em que, por sua vez, B faz-se regulador, constitui o 
ser-no-grupo de B, [assim como] o de A como estatuto ambivalente de 
interioridade, Enquanto B se adapta à iniciativa de A, ele define-se praticamente 
como um elemento reestruturado, dessa: materialidade coletiva (inércia suportada 
e jurada) que cada terceiro, enquanto terceiro, reunifica em sua quase- 
soberania, Portanto, sua verdade objetiva e prática (ou seja,:o ato a produzir 
enquanto dado a conhecer na interioridade por outros terceiros) vern-lhe por 
A como quase soberano, atravês da mediação comum; ele a apreende pelo 
ato que executa e esse ato realiza na submissão a significação reguladora. 
Mas, por essa submissão — e em conformidade com as intenções vindas de 
fora pelo Outro e interiorizadas por ele mesmo —, B tenta realizar a unidade 
de imanência como fusão do modo na substância; ora, precisamente, essa 
unidade rompe-se pelo simples fato de que seu ato, como livre mediação 
do organismo prático entre o indivíduo comum e'o objetivo comum, realiza 
a objetivação sintética do grupo no objeto trabalhado, negando no e pelo 
desenvolvimento dialético sua interioridade de imanência, ou seja, sua relação 
de modo inessencial com a substância como essencial. Por toda parte onde o 
ato se desenvolve livremente, ele se põe como essencial (até mesmo como 
detalhe) por seu próprio desenvolvimento. No mesmo momento, portanto, 
B manifesta seu ser-integrado-ao-grupo como uma integração prática e 
objetiva baseada na impossibilidade de se integrar ontologicamente a uma 
substância e, ao mesmo tempo, na reciprocidade mediada que conjuga seus 
atos com a ação reguladora de A, ele visa a si mesmo através de A e pos A 
como elemento integrado de uma totalização quase objetiva opetada por 
uma quase-soberania, Mas essa ambivalência - que não passa de uma 
contradição em processo de desenvolvimento — remete imediatamente B à 
sua própria soberania: ao tornar-se o terceiro pela mediação de: quem B 
deve reencontrar-se alhures confundido e organizado com .os outros na 
substância intersubjetiva, A obriga B a reconhecê-lo, em um novo tmomento 
da reciprocidade, como terceiro portador do poder de integrar (e não como 
soberania abstrata do organismo individual), portanto, como membro do 
grupo; ou, em outras palavras, B deve apreender À como.simples modalidade 
da intersubjetividade (função definida como especificação da substância por 
si-mesma), o que o obriga, em À e em todos, à arrancar-se à substância comum 
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— ou seja, à operação integrante - para tornar-se mediação entre.o indivíduo 
A e seu ser-comum-no-grupo. Portanto, À é jpara B-(e por B) um alter ego | 
(o. Mesmo — reciprocidade positiva) e, ao mesmo tempo, um. terceiro excluído 
(enquanto quase-soberania: quase-exílio, tensão jde imanência-transcendência); 
e'B, por À e nas mesmas condições, é terceiro, excluído -e -alter ego. Cada um 
pode e deve ser determinado alhures em sua inessencialidade em relação ao 
grupo, através da-soberania integrante do outro —-que se faz provisoriamente 
sujeito do grupo. Mas, para que essa operação seja, efetuada fora dele pelo alter 
ego, é necessário que cada um.se ponha em isua éssencialidade “irredutível 
como aquele que (com todos os outros): garante'por-seu juramento; seus 
poderes e seu ato, à pertinência ao grupo do outro, “Assim, no juramento. em 
que, por-sua submissão prática ao ato. regulador, 'B se faz objeto de uma 
integração mediada alhures em A, ele constitui (6u contribui para constituir) 

- o grupo como -destotalizado: por sua: obediência, - ele produz A como quase 
soberano, portanto, como quase excluído; eino momento em que funda 
essa-quiase-soberania-pelo- reconhecimento mediado- dos poderes de. A e:de 
suas funções — ou seja, de sua. pertinência concreta ao grupo —, ele próprio 
produz-se como regulador (para -A ou para outros; como quando-se apresenta 
como garantia de A e declara.aos outros, em nome de seus próprios poderes: 
temos de segui-lo, ajudá-lo, obedecer-lhe etc.), portanto, ele realiza em sua 
pessoa o quase-exílio da quase-soberania, Li : 

No entanto, não seria possível negar aus a interioridade das relações, 
a pertinência íntima de meu ser-comum ao todo, a inessencialidade de 
minha própria existência (enquanto somos os Mesmos) e a essencialidade de 
minha função como relação estruturada comi a! totalidade, sejam verdades 
práticas: a prová- é que, em um grupo vivo, são realizadas e verificadas, 
todos os dias, pela ação concréta; disciplina, sacrifício de si etc. são-afirmações 
práticas de todas essas verdades. Mas, de fato, noimeio vivo da interioridade, 
essas verdades, como determinações de rãeu estatuto ontológico, nunca 
aparecem senão em uma perspectiva de fuga e como um sentido quase 
transcendente da imanência, Minha pertinência real a esse grupo; definida coino 
regra transcendente: de minha vida concreta, | realiza-se em mim como 
impossibilidade vivida de que meu ser-de-grupo se iconfunda com os dos outros 
membros na indiferenciação de uma totalidade ontológica. Desse ponto de 
vista, cada uma de minhas ações reguladoras revela-se como falsa totalização,, 
destotalizada, de fato, pela caução que"me trazem todos os outros, e minha 
soberania garantida nunca chega até a soberania transcendente; cada uma de 
minhas ações reguladas nunca chegam a me submergir na imanência; uma 
vez que ela própria é caução da ação reguladora que à suscitou. -Ser-no-grupo, 
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em interioridade, manifesta-se por um duplo fracasso consentido: é não 
poder sair dele, nem integrar-se a ele; ou, em outras palavras, não poder 
dissolvê-lo em si (inércia jurada), nem dissolver-se nele (sendo que aj unidade 
prática é a contradição absoluta da unidade ontológica). No entanto, o ser-um 
do grupo existe: é a inércia jurada que, em cada.um, é a.mesma, lou |seja, sua 
própria liberdade que se torno outra pela mediação do Outro, Mas, além 
de que esse ser-inerte, desde que é examinado; decompõe-se em trama 
intricada de inertes reciprocidades mediadas (ou seja, perde.su abirige 
de unidade), ele não pode ser considerado o estatuto ontológico) real do 
grupo, uma vez que, de fato, trata-se de um, meio de produzir: diferenciações 
práticas, Reduzir o ser do grupo ao conjunto de seus inertes-meios é 
transformar essa organização fundamentalmente prática — e que nã jo existe 
senão por sua ação —- em um esqueleto de relações: suscétíveis' de 'iérem 
tratadas por uma combinação ordinal, No entanto, permanece acilusão 
como estrutura essencial de toda comunidade por duas razões findamentais: 
1º2,:A fraternidade-terror como verdadeira relação. de interioridade entre: os 
membros do grupo baseia sua. violência e sua força coercitiva sobre o mito 
do novo. nascimento; ela define e produz.o traidor como o. mal absoluto na 
mesma medida em que ela o determina como o homem que destruiu a 
unidade prévia. Ou, se preferimos, terror e juramento referem-se ao temor 
fundamental da dissolução da unidade. Portanto, eles a estabelecem como a 
segurança essencial e como a justificativa de qualquer violência repressora, 
Mas a contradição profunda do grupo — que o juramento não chega a resolver. — 
é que a unidade real é sua práxis comum e, ainda mais exatamente, a 
objetivação comum de sua práxis, A comunidade quê se afirma como reino 
da liberdade comum não pode, faça-o que fizer, realizar à livre interpenetração 
das liberdades individuais, nem encontrar um ser-utm inerte e comum a todas 
as liberdades. 2º, Para os não-agrupados e para os outros grupos (rivais, adyersários, 
aliados etc.) o grupo é objeto. Trata-se de uma totalidade viva. E, como 
vimos, ele deve interiorizar essa objetividade, Aqui — apesar de termos feito 
isso uma centena de vezes, sempre sem rigor —, seria sem interesse levar em 
consideração as relações dialéticas dos grupos entre si e mostrar como eles.se 
determinam, através de suas oposições, cada um em função dos, otitros, como 
eles se transformam ao interiorizar — como seu ser imanente seu ser» 
para-o-Outro e até mesmo, em certas circunstâncias, o. ser-para-outrem do 
Outro. O que é necessário somente lembrar é -que, como vimos, o grupo, é 
visado, em sua unidade totalizada, pelo conjunto dos Outros, le q que essa 
pressão é tão forte que, até mesmo, em suas relações de, pura interioridade, 
ele interioriza essa unidade como seu ser-de-trás; o ou seja, fielmente | (como a 
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força material, mas sintética, que o produz e o mantém. Assim, em sua 
reorganização em andamento, ele se refere perpetuamente à sua interioridade 
mais profunda e esta, na realidade, não é senão sua exterioridade mais abstrata. 
Existe um ser-X do grupo — como sua realidade transcendental — que se 
produz em um grau de compressão infinita e reúne nele o conjunto totalizado 
de suas estruturas, de seu passado, de seu futuro enquanto [eles] são fora do 
objeto comum da ignorância dos Outros; e este ser-X, como pura visão abstrata 
de uma intenção regressiva, torna-se a ignorância dos Outros interiorizada, 
oi seja, o sentido e o destino histórico do grupo enquanto eles são objeto 
de sua própria ignorância, 


[5. Do grupo organizado à instituição] 

Esse insuperável conflito entre individual e comum que se opõem, 
se definem um contra o outro e voltam cada um no outro como sua verdade 
profinda;-traduz-se-naturalmente-por'novas contradições no interior do grupo 
organizado; e tais contradições expressam-se por uma nova transformação do 
grupo; a organização transforma-se .em hierarquia, os juramentos dão origem 
à instituição. É claro, o que .estou expondo não. é uma sucessão histórica e, 
aliás, veremos que — pela circularidade dialética — toda forma pode sempre 
surgir antes ou depois de qualquer outra e que, a esse respeito, a decisão é 
tomada somente pela materialidade do processo histórico. O que desejamos 

“indicar, seriando-os, são os caracteres complexos que se encontram na maior 
parte dos grupos concretos; nossa experiência vai do simples ao complexo 
porque ela é, ao mesmo tempo, formal e dialética, na medida em que vai do 
abstrato ao concreto. 

Se observarmos de perto, o fundamento do Terror é precisamente o. fito 
de que o grupo não tem nem pode ter o estatuto ontológico que ele reclama 
em sua práxis e É, inversamente, o fato de que todos e cada um produzem-se 
e definem-se a partir dessa inexistente totalidade. Existe uma espécie de 
vazio interior, de: distância intransponível e indeterminada, de mal-estar em 
cada comunidade grande e pequena; esse mal-estar suscita um reforço das 
práticas de integração e cresce na proporção em que o grupo é mais integrado. 

Com efeito, importa conceber que o conflito entre o essencial evo 
inessencial nada tem de uma contradição teórica: trata-se de um perigo 
permanente tanto para O grupo, quanto para o indivíduo comum. Com 
efeito, o Juramento estabeleceu a inessencialidade do indivíduo orgânico, 
recusando-lhe a possibilidade de dissolver o grupo em si; além disso, 
é evidente que, em cada estrutura, a presença da totalização em andamento 
na parte singular marca, ao mesmo tempo, a importância de cada um e a 
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intermutabilidade de todos; finalmente, o Outro considera o indivíduo 
orgânico como uma realidade geral e negligenciável, pretende. dirigir-se 
apenas ao grupo pela mediação do individuo comum; como vimos, essa 
inessencialidade de exterioridade é também interiorizada. É nesse plano 
que o indivíduo de grupo é definido pelas práticas de todos os membros, 
no interior da comunidade, como indivíduo comum. É uma função, um poder, 
uma competência definidos: a relação prática com esse ser contraditório 
(liberdade que se torna reivindicação de direito por superação da livre inércia 
jurada) é jurídica e cenimoniosa: fora até mesmo da ação, cada relação no grupo 
é reconhecimento recíproco das atribuições e do sistema “direito-dever”, 
Houve mesmo quem pretendesse bascar a passagem do. repressor para o 
restitutivo, da violência para o contratual, do desprezo pela vida para q respeito 
pela pessoa, na diferenciação histórica das funções, O indivíduo seria, como 
tal, um produto da divisão do trabalho, Tais considerações não têm qualguer 
sentido: dão testemunho simplesmente da vontade comum de reduzit o 
organismo prático à sua função social, Ora, o conflito aparece Justamente 
neste plano: em relação à operação comum, cada função tem uma importância 
relativa, portanto, o indivíduo comum é inessencial ou relativamente essencial; 


mas, em relação à plena realização dessa tarefa social, o organismo prático é 


mediação essencial, Isso, com toda a certeza, não significa que tal individuo 
é, como produto singular da história, indispensável à tarefa que o grupo 
lhe confiou, Isso pode acontecer em organizações improvisadas mas, em 
um grupo que, por sua vez, produz os trabalhadores de que tem necessidade, 
essa dependência é automaticamente suprimida, No entanto, isso significa 
que — seja qual for o individuo e nem que fosse imediatamente substituível 
- o momento da práxis — ou seja, o essencial — é sempre o da livre dialética 
individual e da organização soberana do campo prático. Nenhum indivíduo 
é essencial ao grupo quando este é coerente, bem integrado, habilmente 
organizado; mas cada indivíduo, quando realiza a mediação entre o indivíduo 
comum (que não tem existência real senão pela vida orgânica do agente) e o 
objeto, reafirma contra o grupo sua essencialidade, E esta não.visa (ou, pelo 
menos, não necessariamente) a singularidade histórica da operação, mas a 
liberdade prática como momento indispensável de toda operação, até mesmo 
no campo prático-inerte da alienação, O agente individual não superou, 
nem renegou seu juramento, mas executou sua missão, desempenhou sua 
função; e, no entanto, de certa maneira, ele realizou-se em uma nova solidão, 
como um além do juramento, como uma colocação entre parênteses da 
inércia (seja suportada ou jurada). Em suma, através dos poderes. & encatgos 
que realmente o transformaram, através dessa instrumentalidade gue 


aumenta seu poder, ele reencontrou-se na transparência e não pode realizar 
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sua fidelidade ao grupo senão por uma aiaconidência que o arranca ao 


estatuto comum para projetá-lo no objeto; fora, Seja qual for a maneira 
como ela é vivida, essa contradição traduz-se objetivamente por um risco 
permanente de exílio ou, até mesmo, por tum exílio real. E o medo de se 
exilar, na reciprocidade, engendra o medo que o grupo não se dissolva 
como inessencial na essencialidade das ações singulares. Não se trata desse 
temor que, no grupo em fusão, fez surgir o juramento: temia-se, então, 


'a dissolução do grupo por defeito (condutas; negativas, derrota, abandono do 
“posto etc.). Agora, teme-se a dissolução por excesso e, contra esse novo perigo, 


'os juramentos são ineficazes, uma vez que ele nasce justamente a partir da 


fidelidade jurada. [ 


Embora a estrutura em reciprocidade; já estenda a todos essa contradição 
entre inessencial e essencial; mesmo que lesta seja vivida na singularidade do 
trabalho individual, não veriamos aí senão uma simples ocasião de mal-estar 
se ela não fosse retomada e ampliada pela relação da ação reguladora com. a 
ação regulada. Vimos" quea integração: ao grupo de cada terceiro tem como 
contrapartida um exílio recíproco; mas como cada-membro do grupo é o 
terceiro por quem se opera a integração, resulta daí que a realização prática 
dessa integração tem como contrapartida t úma exclusão giratória, uma sucessão 
circular de exílios para todos e para cada um. Pela prática permanente do 
reconhecimento ritual e da integração, o grupo combate os riscos de 
serialidade; ora, são precisamente essas operações contínuas que, em cada 
“um, suscitam uma forma de viver seu ser-no-grupo como vma separação 
“constante e larvada, o ser-no-grupo dos butros terceiros cómo um risco - 


perpétuo de secessão, Aqui, nasce — sobretudo quando se trata de grupos 


suscetíveis de se reunirem ou viverem em! um lugar definido que serve de 
suporte material à sua unidade = uma col tradição entre a situação geográfica . 
e a relação real:-se, por exemplo, o grupo é preservado por uma cerca, 
apreendo-me como estando realmente nele, mas isso significa somente que 
identifico seu ser com o ser de seu continente. Em certo sentido, essa 
identificação é legitima, uma vez que esse continente (enquanto foi escolhido, 
delimitado, trabalhado, enquanto suscita determinadas condutas etc.) 
representa bem a materialidade prática dessa multiplicidade interiorizada. 
- Mas realizo nas minhas relações com os terceiros minha tensão de imanência- 
transcendência como a verdade de nosfas relações humanas e, ao mesmo 
tempo, essa verdade é que não estou verdadeiramente no grupo ou que 
meu ser-em não poderá ser considerado sob a forma ingênua de uma relação 
de conteúdo com continente. Assim, o interior do local, como tal, serve de 
fundo à minha relação humana e exaspera meu exílio em interioridade na: 
medida em que a pertinência ao todo material, como apoio e expressão da 
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totalização, cessa de ser vivida como segurança, torna-se secundário e desliza 
em direção ao aniquilamento sem que por isso o ser-no-grupo, como 
interioridade prática das relações, se revele como uma nova segurança e na 
experiência intuitiva: o que se realiza em cada um é a-interioridade como 
vínculo espacial do continente ao conteúdo em sua insuficiência e como mistificação 
anônima. Estou dentro e tenho-medo de que, no próprio âmago do dentro, 
eu esteja fora. Qu, se preferimos, cada um apreende na desconfiança sua 
quase-soberania (momento, no entanto, indispensável da |retotalização 
reorganizadora), como se ela -ameaçasse designá-lo como essencial: com efeito, 
a operação sintética da regulação, índica-o como termo, último ida integração, 
mas sem integrá-lo; portanto, ela isola-o: Isso ainda não contava no momento 
do grupo em fusão porque as funções diferenciadas ainda não tinham sido 
produzidas. Mas: quando a quase-soberania é realizada como exercício de 
um poder concreto — seja ele qual for — sobre. os Outros, elcomo prática 
individual que escapa ao juramento (não porque ela o supere, mas porque 
lhe serve de fundamento), o ato regulador revela-se em toda a sua contradição: 
intercessão-secessão, E desde que a liberdade, entrevista como |livre negação 
orgânica da liberdade comum e como livre dissolução dos depósitos de 
inércia em cada um, fica com, medo de si mesma, reencontra nº angústia sua 
dimensão individual, os, perigos de impotência ea certeza de alienação que 


a caracterizam, desde que o terceiro regulador torna-se terceiro) regulado, | 


terceiro integrado, a reciprocidade defasada desvela-lhe a integração pelo 
Outro, ao mesmo tempo, como risco de soberania (por reificação do grupo 
no âmago do campo prático de um só) e como risco de exílio (qu. Seja, 
não só risco de ser morto — para o terceiro apreendido em sua secessão 
implícita — mas também risco de trair), O que se descobre, nesse plano, 





é que a. mediação por todos é, por sua vez, reciprocidade entre terceiros 
“que, cada um, são em si mesmos tal contradição explosiva e perpétua aque. 


dei o nome de quase-soberania. Nesse sentido, a reciprocidade mediada 
remete à circularidade na medida em que a relação dos poderes entré A e B 
não depende somente de seu reconhecimento recíproco, mas de juma série 
de reconhecimentos soberanos, dos quais cada um poderá ser segundo as 
circunstâncias concretas — essencial oú inessencial à unidade do grupo (com 
efeito, as relações de poder entre dois subgrupos de organização dependem 
da própria maneira como os reorganizados reconhecem os poderes desses 





. dois “órgãos” ou dão a prioridade a um em relação ao outro — mesmo dé a 


ordem de prioridade tenha sido fixada em sentido oposto — ou os rejeitam 
em conjunto). Assim, o:ser-um do grupo (como visão ontológica abstrata e, 
no mesmo momento, como realidade concreta da objetivação detalhada) 
depende da minha liberdade individual — ou seja, do movimento que constitui 
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para mim como possíveis reais a exclusão, a ligiiidação física e a traição — na 
medida em que meu ser-no-grupo me escapa e se constitui na circularidade 
giratória dos atos reguladores (enquanto estes podem, em si mesmos e na 
medida em que posso ficar sabendo disso, tornar-se li qilidação do grupo ou 
petrificação da comunidade em objeto inorgânico). Como inércia suportada 
que vem reforçar a inércia jurada, a separação aumenta a tensão entre o exílio 
soberano e a dependência impotente: se o grupo transborda os limites do 
local ou do continente (ou se, por alguma razão, as relações no interior 
do local, do campo ou da cidadela, são atravessadas pelo afastamento; esse é 
o caso, por exemplo, na ação clandestina: o trabalho da polícia inimiga, 
como conduta comum de um grupo adverso, equivale a um condicionamento 
pela espacialidade como extensão prático-inerte), o terceiro quase soberano 
permanece neu irão, mas-é, ao mesmo tempo, um desconhecido ou alguém 
pouco conhecido. No entanto, sua ação não cessa de ser reguladora: pelos 
órgãos de mediação, sou informado de que tal tentativa comum desencadeou- 
se-alhures na-espessura espaço-temporal do campo prático-inerte e defino 
com outros presentes'nossa conduta de subgrupo em função dessa tentativa. 
Com toda a certeza, alhures, é ainda aqui; mas é um agui cujos caracteres 
particulares tornam-se essenciais (uma vez que estou inquieto por ignorá-los) 
e cuja ubiguidade universal torna-se uma abstração inessencial, 


Por essa fuga giratória das reciprocidades, tudo é instalado, finalmente, 
para que o grupo organizado desenvolva por sua própria liberdade uma forma 
circular de serialidade. E, curiosamente, pelo menos na aparência, essa aparição 
do Outro não se apresenta como uma alienação da práxis ao prático-inerte 
(embora, alhures, essa alienação deva se produzir), mas como a redescoberta 
da livre individualidade como único meio e único obstáculo -na constituição 
de um grupo organizado. De fato, isso é a nova desforra da multiplicidade 
negada. 


Naturalmente, acabamos de descrever Semibilidida dialéticas de ordem 
puramente formal, Não ocorre nem poderá ocorrer que tais contradições 
implícitas, que remetem a estruturas comuns a todos os grupos, provoquem por 
si sós e em seu formalismo estrutural a ressurreição da serialidade no âmago 
da unidade, a traição ou a repressão pelo Terror ou a ligiiidação do grupo. 
De fato, é necessário que elas sejam vividas e produzidas, aconteça o que 
acontecer, uma vez que elas definem a contextura íntima do grupo organizado 





8 Essa segunda possibilidade não poderá corresponder a uma operação real; ela manifesta-se a cada 
um como a expressão da liberdade do terceiro enquanto esta é, por sua própria afirmação 
prática, negação das reciprocidades em e por um ato recíproco. 
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e uma vez que nenhuma ação e nenhum membro podem ser produzidos em 
sua realidade concreta se não for através das curvaturas internas próprias aos 
grupos que as produzem. Mas é o processo histórico em seu conjunto e, no 
quadro totalizante, são as circunstâncias particulares, os objetivos do grupo, 
sua história passada, suas relações com os outros grupos etc;, que vão decidir 
a respeito da maneira como setá vivida, nas zonas concretamente diferenciadas 
- de tal comunidade prática, a ligação recíproca-e serial de exilio-secessão. 
É evidente, por exemplo, que um grupo relativamente restrito, que organiza 
a complexidade de seus aparelhos através de uma práxis vitoriosa, nem 
consegue viver suas contradições reflexivas sob à forma de úrm' mal-estar: 
a unidade real é transcendente e prática, ela impõe-se -a partir do fúturo e 
nas modificações reais do objeto comum, nas estruturas de faturo que esse 
"objeto. revela (descobrem-se possibilidades, facilidades absorvem a ação como 
verdadeiras exigências, falhas onde a práxis sé precipita, atalhos etc). Com 
efeito, quanto mais fácil for esse futuro objetivo, tanto mais' urgente e fasto 
ele será, tanto mais encurtadas serão as condutas mediadoras de ieflexão na 
interioridade do grúpo: se a organização se decifa: clarâmente em hegativo a 
partir do objeto, se ela não apresenta qualquer dificuldade em si mestna, ela 
não se distingue da operação transcendente, torna-se interação lateral das 
reciprocidades no decorrer de uma ação comum. Será preciso, sem dúvida, 
sancioná-la, reorganizá-la; mas o que nos importa é que, no sucesso, o objéto 
forneça a unidade ontológica do grupo, pelo menos, como quase-cérteza de 
cada um de seus membros. Essa quase-certeza não é uma determinação 
subjetiva, mas o caráter e a modalidade para cada um de sua ação, enquanto 


ele a vê, sob seus dedos, nascer comum. O fracasso e, sem ir tão longe, - 


as vicissitudes de uma ação lenta e decepcionante têm evidentemente como 
efeito remeter à reflexão (formulando a questão da reorganização) é fâzer 
viver em cada indivíduo ou subgrupo a separação como desconfiança: “Aqui, 
estamos fazendo o que podemos... etc.” A ação em seu momento de livre 
práxis individual revela suas contradições na medida em que seu sucesso 
singular aqui já não é imediatamente absorvido no sucesso comum, Nela, 
é tanto maior a tendência do sucesso pessóal e localizado a se pôr paia si coino 
momento essencial, quanto mais comprometido ou afastado parece estar O 
sucesso comum, E a separação produz-se em cada agente singular, na medida 
em que o sucesso local de sua ação produz no objeto uma deterininação 
incompleta e não significante (uma vez que a ação, desenvolvimento 
completo do indivíduo prático, não encontra sua significação verdadeira e 
inteligível a não ser na realização comum) que exige (exigência objetiva): que 
o objeto comum a retome e a integre por meio de modificações mais amplas 
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produzidas pelo trabalho de todos. E, principalmente tudo dada, de 
um conjunto complexo que, em um movimento histórico, ligue osmembros 
do grupo, sua multiplicidade, seus meios |de comunicação, suas técnicas, 
seus instrumentos, a natureza do objeto, e do fim. Por exemplo, um grupo 
que toma como fim uma ação sintética e nmificante (agitação, propaganda), e 
como objeto certos ajuntamentos seriais que. o fazem transbordar por todos 
os lados, irá interiorizar mais facilmente. a serialidade objetiva que ele combate; 
assim, assiste-se ao estabelecimento de equilíbrios (em geral, prejudiciais à 
ação em andamento) entre a serialidade-objeto em. via de dissolução e o 
grupo-sujeito (no, sentido prático) em E de. secilização. Mas basta citar 
estes exemplos conhecidos. 

O que conta é a relação das estruturas comuns com seu conteúdo iitóciio 
“(ou seja, com a temporalização temporalizante do grupo por sua práxis singular 
'em ligação com sua temporalização temporalizada pela práxis dos outros 
'Brupos); e essa relação pode expressar-se assim: as serialidades circulares, como 
estruturas de -secessão-exclusão, nunca são realidades a priori e determinações 
reflexivas independentes da História; telas se realizam como momento 
" temporalizante-temporalizado da vida do grupo, sob a pressão de certas 
circunstâncias e sob formas particularizadas (lutas entre ficções, terror, anarquia À 
interna, absenteísmo, desânimo etc.). Mas a historialização, sob a forma de 
- conflitos internos — larvados ou explícitos — da serialidade circular como produto 
“ próprio do grupo, limita-se a temporalizar, pela ação de fatores definidos, 
a contradição própria às comunidades; e essa contradição fundamental — que 
se descobre aquém e além do juramento — é exigida pela unidade prática 
delas, conjuntamente, e torna impossível sua unidade ontológica. Assim, 
“o grupo faz-se para fazer e desfaz-se fazendo-se. E o ser-no-grupo é uma 
'realidade por si mesma complexa e contraditória, uma vez que é, no passado, 
o co-nascimento* ao grupo por reciprocidade de inércias ajuramentadas e, — 

: E 





SÉ evidente - mas, aqui, o exemplo não interessa: em relação ao desenvolvimento dialético, 
ele apresenta-se como acidental - que a separação japreende-se mais violentamente e em toda a 
-sua negatividade irrepressível quando, em um grupo em via de ser bem-sucedido em seu 
empreendimento, este ou aquele indivíduo realiza Sua ação própria como um fracasso 
(de detalhe). Mas há muito tempo que tudo isso tem sido descrito pelos psicólogos e romancistas, 
Limito-me a refrescar a memória; Observemos simplesmente que a indivíduo-fracasso torna-se 
objeto puro de; repressão comum. O Terror que se exerce sobre ele é uma ação comum 
(reciprocidade mediada) que visa destruir nele e com ele a possibilidade própria a cada'um de 
transformar a separação suportada e a circularidade descoberta em secessão ou exclusão, 
No traidor, cada um, na reciprocidade - para ele | jmesmo e para cada um — descobre e acredita 
suprimir para sempre sua possibilidade permanente de trair e ser traído. ; 
* No.original, co-naissance, Assinale-se ue a bio francesa connaissance significa conhecimento 
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na temporalização em direção ao futuro, a reafirmação desse nascimento 


comum pela ação orgânica, livre e reguladora que, dessa forma, a transpõe. 


em transcendência-imanência e a nega vivendo-a como a impossibilidade 
contraditória e simultânea para o indivíduo de estar, completamente, no 
interior do Brapo ou, completamente, no exterior. Assim, o ser-no-grupo ê 
um inerte “ser-no-meio-do-grupo” apreendido cómo insuperável passado, 
e realizado por um movimento de integração: neutralizado por um movimento 


de. secessão. E cada operação concreta de cada um, como livre. assunção da, 


insuperabilidade jurada, manifesta-se em sua, positividade, plenária como 
tendo podido ser recusa de reassumir o juramento e tendo, livremente 
reproduzido essa inércia passada, Por conseguinte, na medida em que. ela 
situa o juramento como uma opacidade filgurante no âmago. da transparente 
liberdade de compromisso, ela estabelece-lhe, no futuro & simultaneamente, 
a não-possibilidade jurada de ser superado, e a possibilidade permanente de 
ser dissolvido, E, sem dúvida, é minha liberdade tomo outra que, em mim, 
prestou juramento: mas, como operação cosicreta de minha Jiberdade 
translúcida e minha, toda ação restabelece a prioridade. da dialética constituinte 
sobre a dialética constituída e, na. medida em que'ela se submete à. minha 
liberdade-outra, indica por trás desta no passado um momento de livre 
transparência que funda, definitivamente, inclusive a outra libeeade, De fato, 
esse momento foi real, uma vez que fizemos a experiência dele sob o nome 
de decisão recíproca de prestar juramento. . 

Contra esse perigo permanente que se revela no plano da otganização, 
o grupo reage por meio de práticas novas: produz-se a si mesmo spb a forma 





de um grupo institucionalizado: isso significa que os “órgãos”, funções e poder 


vão se transformar em instituições; que, no quadro das instituições, a 


comunidade tentará adotar um novo tipo de unidade ao institudionalizar E 
soberania, e que o próprio indivíduo comum transforma-se em indivíduo | 


institucional, Mas, como essa nova constituição interna visa combater uma 
serialidade renascente pelo reforço da inércia e — até mesmo, como veremos, 
pela utilização da recorrência — consolidar a passividade jurada, à interferência 
desses dois movimentos inorgânicos tende, sobretudo, a produzir fórmas 
degradadas de comunidade. “Degradar” aqui, não comporta, é claro, 
nenhuma referência a um sistema qualquer de valores, tampouca à afirmação 
- ética de que a liberdade é fundamento dos valores: pretendemos somente 
dizer que o grupo, cuja origem e fim residem em um esforço dos indivíduos 
reunidos para dissolver neles a serialidade, acaba por reproduzir /em sino 
decorrer da luta, a alteridade e congela-se no inorgânico para lhtar contra ela 
a partir de dentro, o que o aproxima progressivamente do estatuto, “coletivo”. 
Ou, se preferirmos, nossa experiência dialética desencadeia, aqui, úma virada 
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e retorna para o prático-inerte do qual a Liberdade-Terror se tinha separado 
há pouco: começamos a entrever que, talvez, o movimento da experiência 
seja circular. 

Com efeito, não há dúvida de que a nova recorrência é apreendida, 
pelos membros do grupo na e pela luta que instauram contra ela, Basta 
lembrar da progressão da desconfiança, na época da Convenção, a partir de 
setembro de 1793, ou seja, a partir de sua primeira sessão, Com toda a certeza, 
vemos aparecer, no âmago desse grupo constituído regularmente, conflitos 
de interesse cada vez mais violentos. E tais conflitos — reflexo dos conflitos 
reais que dilaceravam o país — dilaceram irresistivelmente essa Assembléia 
eleita, Todavia, convêm observar que o sistema parlamentar é estabelecido 
para resolver os conflitos no interior dos grupos de eleitores ou de eleitos: 
a maioria toma as decisões. Trata-se aí de uma organização serial, mas essa 
determinação e manutenção da unidade pela ação sobre a serialidade não 
deixam de ser uma organização. Ora, no conjunto, as circunstâncias presentes 
e passadas, assim. como .o futuro imediato reenviam praticamente O sistema 
de conciliação pelo voto à posição de puro' pretexto e o substituem pela 
integração-Terror, Com efeito, este apresenta-se como exigência de 
unanimidade e rejeição dos opositores como traidores: o sistema formal do 
voto (que, em certos momentos, retomará sua força decisiva) será conservado, 
mas a verdadeira ação da Convenção sobre si mesma opera-se no calor da 
hora, pela violência, utilizando a força do povo armado. Por outro lado, não 
há dúvida de que, se os girondinos acabaram representando os interesses da 
burguesia conservadora e, até mesmo, sem seu conhecimento, de uma certa 
aristocracia, a diferenciação dos grupos (em particular, entre girondinos e 
montanheses) operou-se lentamente, através de uma evolução complexa, 
cujos momentos foram muito bem assinalados por Lefebvre: o que aconteceu, 
em primeiro lugar, não foi o federalismo, nem a hostilidade a Paris, nem as 
concepções sociais e políticas. Mas tudo se constituiu na luta e através de - 
episódios irreversíveis, E o irredutível dilaceramento da Convenção foi 
herdado da Legislativa: a origem social, o meio, as profissões exercidas antes 
das eleições de 1792, a cultura, tudo isso tendia, pelo contrário, para fornecer 
uma homogeneidade real aos deputados das duas Assembléias, Assim, não 
devemos ver a Convenção (ainda menos a Legislativa) como, antes de tudo 
e fundamentalmente dilacerada por lutas sociais, inclusive, por lutas de classe; . 
mas como uma Assembléia homogênea, constituída na sua maioria por, 
pequenos-burgueses intelectuais, e cujas contradições irredutíveis são o . 
resultado de uma lenta evolução passada que confere a cada um, em relação : 
ao seu grupo, a seus eleitores, à Nação, aos grupos adversos, uma insuperabilidade 
ajuramentada. No dia-a-dia, cada um se contagiou de uma alteridade inerte 
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e, por juramentos repetidos, de ser Outro que não esses Outros, esses inimigos 
que, imobilizados na inércia, o consideram como o Outro. Vou tentar fazet-me 
entender: não. se trata de colocar ombro a ombro montanheses e girondinos: 
estes são totalmente responsáveis pela violência do conflito, em primeiro 
lugar, por terem lançado aRevolução na guerra, ou seja, por terem produzido 
o Terror como único meio de governo; em seguida, por terem sido os primeiros 
a tomar uma atitude irredutível que deveria conduzi-los a se tornarem os 
representantes de certos interesses; finalmente, os girondinos faziam má 
política, enguanto a dos montanheses era boa: eles encamavam o movimento 
de uma revolução que se radicaliza sob a pressão das circunstâncias: os outros 
encarnavam a burguesia que tentava deter a Revolução. Não, nem a política, 
nem sequer a tática cotidiana, estão em causa: e, em todo acontecimento 
histórico, a violência vem da inércia jurada. Mas não deixa de ser verdade 
que os montanheses tornaram-se e foram considerados inimigos jurados dos 
girondinos, através do desenvolvimento do processo revolucionário e dos 
juramentos dos próprios girondinos. Não há dúvida de que a “revolução de 
31 de maio” teve como objetivo essencial restabelecer a homogensidade no 
âmago da Assembléia pela eliminação dos vinte e nove girondinos mais 
influentes, Essa Assembléia nova e expurgada poderia adotar seus próprios 
aparelhos de direção, controle, administração etc. Ora, é justamente essa 
situação de falsa homogeneidade que nos interessa aqui. Com efeito, é falsa 
a homogeneidade da Convenção renovada: em primeiro lugar, como foi 
colocado tão bem em evidência por Georges Lefebvre, a maioria dos deputados 
nunca perdoará aos montanheses a humilhação do dia 2 de junho. Em 
seguida, numerosos girondinos ainda tinham assento na Assembléia; por 
fim, as novas circunstâncias iam criar profundas dissensões entre os 
montanheses. A diferença consta do seguinte — e é ela que conta pata nós: 
na Convenção, antes do primeiro expurgo, os grupos antagonistas baseavam 
sua heterogeneidade irredutível na irredutibilidade de suas ações políticas; ' 
muito pelo contrário, após o expurgo, os aparelhos diretores realizam, aos 
poucos, a unidade da práxis comum. Mas essa unidade prática dissimula 
apenas uma heterogeneidade imperceptível, mas irredutível que, - dessa vez, 
se refere às pessoas, Essa heterogeneidade não se baseia na prática individual 
ou na individualidade orgânica como fator de multiplicidade numérica: mas 
tem como origem as violências do passado (31 de maio, 2 de junho) enquanto 
essas ligaram-se, como inércia suportada, à inércia ajuramentada do 
representante da Nação, ou seja, enquanto o porer.como estatuto insuperável 
e jurado comunicou-lhes o estatuto de insuperabilidade (a violência contra 
o poder torna-se poder violado a ser restabelecido em sua pureza pela 
violência). Com efeito, o que a experiência histórica nos ensinou — sobretudo 
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nos últimos anos — é que os expurgos visam restabelecer a homogeneidade | 
interior, mas que eles substituem uma heterogeneidade quase estruturada | 
(função e poderes da oposição) por uma heterogeneidade difusa, De fato, 
o Terror começa após 0 expurgo. A partir do momento em que os que voltaram | 
a ser os Mestnos (eles votam de forma unânime, dedicam-se à realização da a 
mesma política) são, ao mesmo tempo e setretamente, Outros, a alteridade | 
torna-se para cada um a verdade secreta da unidade: Sejam quais forem as | 
relações diretas de cada deputado com o Coimitê de Salvação Pública, outras 
relações se instauram — nem que fosse pela necessidade de residir no mesmo | 
local — entre os próprios deputados. E essas relações — normais quando a 
homogeneidade é garantida — aparecem como relações outras e determinam | 

cada um em sua alteridade: na medida em que cada um é outro que não sua 
pura integração, ou seja, que não sua relação direta com o pólo organizador, 
ele mantém relações de livre indivíduo prático; com o vizinho enquanto este 
é Outro; e a reciprocidade que se estabelece entre eles define-se como 
reciprocidade de alteridade em relação à totalização em andamento. E como 
tais reciprocidades são ou podem ser mediadas (uma vez que elas se 
estabelecem no âmago do grupo em atividade), isso significa que cada um, 
enquanto não tem relação direta com os vizinhos (mas somente relações de 
função, de poderes, passando pelo aparelho diretor e definidos por ele), 
encontra-se determinado em sua atividade | Jegmum, em suas possibilidades 
de: desempenhar sua tarefa e, finalmente, até o mais profundo de seu ser-no- 
grupo, pelas relações diretas ou mediadas dos vizinhos entre si. E, por conseguinte, 
uma contradição estabelece-se para cada um, enquanto membro da 
Assembléia, entre o empreendimento de totalização prática que suprime o 
indivíduo singular em beneficio. da singularização das funções e a serialidade | 
circular que, sob a totalização em andamento, faz pressentir incessantemente. 
o inestmo grupo como que se degradando em. coletivo. A unificação como | 
práxis organizante não cessa de escapar a cáda um — enquanto ele se torna | 
agente unificante — pelas relações outras dos Quiros com essa síntese unificante : 
(não será que fazem disso uma armadilha para ele ou para tal Outro? etc). | 
Em vez da Convenção realizar sua unidade através do esforço de seus comitês | 
pata unificá-la, ela torna-se um objeto exatamente no ponto em que a totalização 
quebra-se contra a recorrência. De fato, [existe uma Convenção porque, 


[| 

8 O antagonismo surdo de seus dois aparelhos diretores - o Comité de Salvação Pública eo 
Comitê de Segurança Geral — é necessariamente reciprocidade mediada, embora negativa. | 
Com efeito, essa relação supõe que cada subgrupo se bponha ao outro enquanto o conjunto dos | 
deputados recofiheco-lhe seus poderes. Mas, por isso, cada aparelho produz a Assembléia inteira | 
como Outro para o outro "órgão" e cada um, para à à Agsembléla inteira, é, 0 mesmo tempo, | 
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nesse grupo prático, a ausência de estatuto ontológico dos indivíduos comuns 
deixa estabelecer-se o estatuto ontológico de” serialidade circular como 
substrato indestrutível de impotência. Existe uma Convenção na medida em 
que o. fundamento de sua, unidade repousa sempre no Outro, ou seja, na 
medida em que essa unidade sai do prático e, de fato, não é outra senão a 
impossibilidade suportada por cada um para prosseguir a integração ou escapar 
dela. Nesse plano, cada um está dentro, na exata medida. em que| todos os 
Outros estão fora: a tensão de -imanência-transcendência encontra-se 
degradada, passivizada no grupo coletivizado; o objeto coletivo sou eu-no- 
grupo-sem-mim: com efeito, figuro aí como Outro, sou aí objeto | de ações 
e determinações que ignoro, sou a vítima passiva de projetos que permanecem 
escondidos para mim ou então, sem que eu duvide disso, estou| ligado a 
conspiradores ou suspeitos por uma interdependência que eles forjam sem 
me prevenirem, talvez, sem. seu conhecimento; talvez, eu esteja aíi também 
como objeto de temor; com toda a certeza, como meio e, talvez, domo fim 
(relativo, imediato). Mas nem sequer posso determinar no abstrato essa 
alteridade imposta sem operar na reciprocidade mediada umá síntese do 
campo social que passa pela mediação dos pólos organizadores e que, ao 
mesmo tempo, me denuncia a mim mesmo como suspeito: com efeito, essa 
síntese prática é ato regulador. Assim, descubro na tensão del imanência- 
transcendência, ao mesmo tempo e em uma indissolúvel ligação, meu ser- 
fora-de-mim-no-grupo como alteridade de impotência e minha impossível 
integração como risco de exílio-secessão, Na Convenção expurgada, 
o “coletivo” manifesta por baixo a impossibilidade para o grupo de ser sujeito 
(contrariamente ao que acreditava Durkheim), e seu grau de realidade está 
em proporção direta dessa mesma impossibilidade, É nessa qualidade que 
ele terá suas estruturas, suas leis e sua rigidez própria, é nessa qualidade que 
agirá sobre seus membros, não como consciência, nem como |Gestalt, mas 
como um objeto real, ou seja, como a estrutura de exterioridade. que limita 
nossa tentativa de interiorização, como uma contra-unidade indireta que 
não é senão a negação da unificação subjetiva e sua imagem invertida, 
finalmente como a marca da irpossível integração (se esta não chegasse a ser 
tentada, reencontraríamos o púro coletivo de dispersão — preço, mercado 
etc,; se pudesse ser prosseguida até-o fim, mas isso é impossível, o grupo já 
não poderia ser objeto. para si mesmo), pa 











positivo e negativo, o Mesmoie o Outro, Por conseguinte, cada um dos Comitês revela eu sore 
Outro na reciprocidade dos deputados, quando ela é mediada pelo outro Comitê, como outra 
determinação da unidade, . sa 


aj 


t 











676 + Crítica da razão dialética 


No entanto, na medida em que cada um tenta realizar o grupo, como 
práxis unificada, na medida em que ele descobre a realidade-outra da 
comunidade como desvio serial e imprevisível que suportará sua própria 
ação reguladora nesse meio de alteridade, ele deve visar a ligitidação 
do Outro como fator de inércia dispersiva e de desvios circulares: e como o 
Outro é cada um enquanto Outro, convém impor a fraternidade pela violência, 
Isso significa exatamente que cada um deve poder ser destruído radicalmente 
enquanto ele se presta a uma encarnação particular do Outro. À contradição 
entra pelos olhos: a integração-Terror visa a supressão. do Outro; mas ele é 


indestrutível: não passa de uma certa relação que se manifesta precisamente ' 


em circunstâncias que, ao mesmo tempo, engendram a empreitada de destruí- 


la; de resto, cada um é Outro no Outro. Assim, o Terror seria uma corrida : 
circular sem nenhum efeito se, pelo contrário, esta não suprimisse os indivíduos 


singulares enquanto são eles mesmos, ou seja, enquanto seu livre 
empreendimento prático os designa como terceiros reguladores e excluídos, 
suscetíveis-de prestar, em qualquer instante, seu corpo ao Outro, Das duas 
negações do grupo — a práxis individual e a serialidade — a primeira, como 
vimos, é acompanhada da realização do empreendimento comum; ela é 
negação ontológica e realização prática; a outra é definitiva e é contra ela 
que, originalmente, o grupo se constituiu. No entanto, é a primeira que 
constitui o suspeito para os áparelhos do Terror. Mas é que o Terror é, por 
sua vez, suspeito a si mesmo: enquanto torna-se a função e o poder de certos 
subgrupos e de certos indivíduos comuns (acusadores públicos, jurados, juízes 
do tribunal revolucionário, Comitê de Salvação Pública etc.), ele realiza-se 
por meio de deliberações e decisões que, por sua vez, são criadoras de 
recorrência e, ao mesmo tempo, por meio de operações que se realizam na 
tensão de transcendência-irnanência. Pelo expurgo — seja ele qual for, exclusão 


ou execução — o expurgador constitui-se como suspeito e sempre suscetível . 


de ser expurgado; ele se produz como tal a seus próprios olhos e, por isso 
mesmo, é a liberdade do terceiro regulador que ele repele por toda parte, 
confundindo-a com a imperceptível alteridade. E, sem qualquer dúvida, 
essa livre prática é suscetível de reagrupar opositores, constituir uma 
conspiração etc.: como tal, no momento do Tertor, ela parece intolerável ao 
aparelho. Mas se é nésse momento — e não mais cedo ou mais tarde, quando 
o regime vier a relaxar-se — que ela parece intolerável é porque, na base de 
citcunstâncias exteriores bem definidas (a invasão, os distúrbios no interior 
do país, a guerra da Vendéia, os distúrbios sociais e os riscos da crise: de 
fome)“ o Terror já está estabelecido como único meio de governar, E — seja 





t% Não se trata de colocar esses fatores em ordem, mas de enumerá-los, 
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qual for a circunstância histórica em que o levemos em consideração — é 
contra a serialidade que ele se produz, não contra a liberdade, Com efeito, 
em sua origem e em sua manifestação, ele é a liberdade que ligitida pela 
violência a fuga indefinida do Outro, ou seja, a impotência.” Na Convenção, 
o Terror surge da contradição objetiva entre a necessidade de uma práxis 
comum, livre e indivisível, e“as divisões, objetivas porém imperceptíveis e, 
aliás, não formuladas, de uma Assembléia governante conturbada: e alterada 
pelas violências suportadas. É nessa atmosfera fundamental que a livre práxis 
é suspeita: a serialidade mediada. pela liberdade: desvela-se, então, como 
alteridade passiva e, por consegiiência, a liberdade prática é denunciada 
como geradora de alteridade. 


Tudo isso pode ser vivido como realidade difusa do grupo (integração 
recusada aquele que acaba de entrar: em todos os acanhados ambientes das prisões, 





? A respeito desse acontecimento (que, como já foi dito, começa em 14 de julho de 1789), 
repetirei o que tenho afirmado um pouco por toda a parte nesta obra: não existe umia Idéia 
platônica de Terror, mas somente vários Terrores, e se o historiador tiver de encontrar neles 
algumas características comuns, isso virá a ocorrer « postenori-na base de comparações bastante 
prudentes, Aqui, tento indicar não o desenrolar ou os fatores do Terror-processo (gue não existe 
“em si” ou “no espírito"), tampouco tal longa segúência histórica à qual foi dado o nome de 
Terror (Terror de 1793, Terror Branco, Terror Vermelho etc). O Terror praticado entre 1789 
e 1794 forma uma só coisa com a própria Revolução e não tem sentido a não ser no âmago de 
uma reconstrução totalizante operada pelos historiadores, Desejo somente mostrar, a partir de 


um exemplo abstrato, os vínculos da livre práxis, do juramento, da violência e da recorrência no . 


âmago dos grupos organizados. Para mim, não se trata de revelar as relações essenciais, até 
mesmo reduzidas à mais extrema simplicidade, que poderiam constituir ma essência do Temor: 


tal essência não existe. Mas desejo somente indicar certas condições — ou seja, o encadeamento * 


dialético de determinações abstratas (Indeterminadas indefinidamente, salvo em mm ponto) = que o 
ser-no-grupo de um indivíduo comum realiza necessariamente quando o Terror se próduz 


como aventura histórica na base de circunstâncias definidas. A pluralidade dos Terrores, até: 


mesmo no decorrer do Terror revolucionário (entre 1789 e 1794), é para mim tão manifesta 
que tomo aqui como.exemplo um terror restrito c induzido (o Terror circular em um grupo 
homogêneo corroído pela serialidade) quando, afinal, o fenômeno primário (o Terror como 
relação fundamental entre os franceses e a Assembléia como governo) produz-se pata lutar 
contra a serialidade indefinida não elrcular, Em 1793, uma vez que já tinha sido efetuada à 
primeira invasão, uma vez que algumas cidades se tinham entregue ao inimigo de uma forma 
rápida demais, uma vez que a ocupação pelo Inimigo das zonas fronteiriças facilitou aqui e ali as 
confraternizações, uma vez que a idéia de Nação é recente enquanto a das solldariedades 
internacionais entre aristocracins É bastante antiga, 03 fronteltas não transformam de modo 
algum os franceses em uma multiplicidade contida em wm lugar. Nas fonteltas, existo o risco 
de traição como esboço de serialidade indefinida (com passagem Insensfvel ou brusca = pela 
traição — do ser-francês para o ser-alenão), Em caso de perigo mortal, a refração de uma ordétm — 
como processo sintético de organização — na serialidade indefinida, produz por Isso mesmo a 
necessidade prática (a livre necessidade) de quebrar o serial pela violência (como te quebra o 
gelo) para fornecer à ordem sintética um meio sintético de execução, 
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' casas de detenção, centros ER adestramento. etc. Genet suportou é fixou as 
' experiências permanentes de terror; a fraternidade só ocorria em tm caso: 
contra ele). A experiência pode ser feita também enquanto o individuo 
experimenta sobre si a práxis (vigilância, controle policial, ameaças, prisões etc.) 
de aparelhos especializados. De qualquer maneira, cada um é expurgador e 
expurgado; além disso, o Terror nunca é um sistema que se estabelece pela 
vontade de uma minoria, mas o reaparecimento — em circunstâncias definidas — 
da relação fundamental de grupo como| relação inter-humana; depois disso, 
"a diferenciação pode ou não criar um órgão!especializado, cuja função consiste 
em governar segundo o Terror. Em um grupo-terror, meu vínculo a meu 
irmão é terror: o ato regulador pelo qual ele me une a todos fommece uma 
trégua para imim porque sou constituído-no grupo e porque meu exílio 
: dissolve-se; mas, dessa forma, ele o determina como que no limite da 
interioridade e, por conseguinte, mostra a distância infinitesimal que separa 
o movimento regulador (ou seja, sua quase-soberania na práxis comum). ida 
verdadeira-soberania:do Outro absolúto| (grupo inimigo ou indivíduo), cuja 
“atividade sintética pode de fora reunir-nos em rebanho-objeto em seu campo 
- prático; nós estamos unidos, mas nós estamos em perigo por este,º8 


Assim, enquanto membro qualquer do grupo, sob as duas formas de 
minha práxis (regulada ou. reguladora) apreendo a liberdade, não-ser do 
: futuro a fazer, como a revelação do não-ser de grupo. E minha conduta - 
- individual de terror consiste em consolidar em mim a inércia na exata medida 
"em que essa prática recíproca de consolidação realiza-se também no outro 
“terceiro pela mediação de todos os outros. Nesse plano, o juramento revela-se 

como base indispensável, mas insuficiente, ida unidade comum; é a primeira 
“pedra na qual se deve basear a unidade! como ser-inerte-por-toda-parté. 
"Todavia, essa unidade inerte, tal que, pelo menos, cada um pode realizá-la 
em si e, através dele, nos outros, seria bem. diferente da inércia serial, uma 
vez que ela seria luta da liberdade contra o renascimento interno da 
' serialidade. Conviria chamar essa petrificação sistemática, ou seja, a luta pela 
inércia contra a inércia, uma contra-seriálidade inorgânica e produzida, Inútil 
detalhar, aqui, o processo por demais conhecido pelo qual cada um pretende 
expulsar de si e dos outros o momento regulador de imanência- 
| transcendência para não se identificar é enão ao o pros comum da ação 


/ 


8 Essas possibilidades indetermitiadas determinam-se concretamente em confiança à : 
desconfiança na situação totalizante: mas a confiança — ligada imediatamente a desconfianças 
contra outros — não é aqui senão um modo de terror, Trata-se de uma confiança-ameaça e de 
uma confiança-exigência que se controla e exerce, controle: à menor divergência, ela cede o 
lugar à suspeição. - 1 
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| Na , 
regulada. A modificação fundamental consiste em transferir, em conjunto, 
o ser-comuru-do-grupo, a liberdade reguladora e a impossível unidade ontológica 
para a práxis do grupo como tal, Uma vez que é ela — e somente ela = que faz 
a unidade comum'e uma vez quê o grupo exige tanto mais acentuadamente 

-o estatuto ontológico, quanto a serialidade renascente ameaça dissolvê-lo 
em si, O trabalho recíproco de cada um consiste em projetar a-unidade ontológica 
na unidade prática: a práxis torna-se o ser do grupo e sua essencialidade, ela irá 
produzir nele seus homens como os instrumentos inorgânicos de que tem 
“necessidade para seu desenvolvimento. .E a liberdade reside nela, não em 
cadá ação individual. Essa nova estrutura do grupo é, ao mesmo tempo, 
a prática do Terror e uma reação de defesa contra o Terror; fla |consiste em 
uma dupla relação de reciprocidade mediada: cada um se constrói pelo Outro, 
através de todos, como a ferramenta inorgânica pela qual a ação sé concretiza; 
cada um constitui a ação como a própria liberdade, sob a forma de imperativo- 


terror; é ela que dá um pouco de liberdade tomada de empréstimo a suas | 


ferramentas: mas essa liberdade não é inquietante, mas o reflexo, sobre um: 
objeto inorgânico particular, da liberdade comum e não a liberdade prática 
de um agente singular. É nesse plano que se define a instituição ou, para 
conservar nosso fio condutor, que certas práticas necessárias à organização 
adotam um novo estatuto ontológico ao se institucionálizarem. 

No momento vivo do grupo (da fusão aos primeiros estágios da 
organização), o indivíduo comum não é inessencial, uma vez que é o mesmo 
em todos, ou seja, a ubigiiidade do grupo como multiplicidade |negada por 
uma práxis; antes, deve-se dizer que cada um vem a cada um, através da 


comunidade, como portador -da mesma essencialidade. Mas, no plano do grupo, 


degradado, o indivíduo, em sua negação terrorista e terrorizada de sua própria 


liberdade, constitui-se como inessencial em relação à sua função, Com toda. 


a certeza, funções e poderes não são outros senão as determinações concretas, 
do indivíduo comum. Mas justamente, no grupo vivo, um equilíbrio 
provisório estabelecia-se entre o indivíduo comum como produto social e a 
liberdade orgânica como assunção desse indivíduo-poder|e como livre 
execução da tarefá comum com os meios comuns, Pela empreitada do 
juramento e pela determinação concreta do futuro, através dal inércia jurada, 
ela atualizava o poderie o mantinha no meio da liberdade — produzindo, 
por isso, a liberdade comum: como liberdade constituída -, ela produzia, 
por sua mediação (entre o grupo e o objeto), o comum, aqui, como indivíduo. 
Pelo contrário, ao renegar a liberdade individual, a liberdade iapreendida 
como sujeito comum transcendente expulsa o indivíduo da finção; esta, 
pondo-se para. si mesma e produzindo os indivíduos que devem perpetuá-la, 
torna-se instituição. Ed 
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Mas tais descrições puramente abstratas poderiam levar a acreditar que 
se tráta de um trabalho da Idéia sobre ela própria. Muito pelo contrário, as 
mudanças descritas são o produto de transformações reais e concomitantes, 
das quais uma é suportada como uma força inorgânica, enquanto a outra é 
uma operação real de diferenciação. 

Primeira transformação. — A instituição não pode ser produzida como livre 
determinação da prática por si mesma. E se a prática retoma o encargo da 
instituição como defesa contra o Terror, isso acontece na medida em que 
essa petrificação, por sua vez, é uma metamorfose induzida, cuja origem 
encontra-se alhures. Já conhecemos essa origem: é precisamente o renascimento 
da serialidade, Com efeito, a instituição tem 6 caráter contraditório e, muitas 
vezes, assinalado pelos sociólogos, de ser uma práxis e uma coisa. Como 
práxis, seu sentido teleológico pode ter-se obscurecido; mas é porque a 
instituição é puro cadáver, ou então é porque os institucionalizados têm 
uma compreensão real de seu objetivo e não podem-ou querem comunicá-la: 
de fato, sempre.que temos os meios de decifrar [uma instituição] (por 
exemplo, sempre que examinamos as de uma sociedade industrializada 
contemporânea), descobrimos seus caracteres teleológicos, ou seja, úma 
dialética congelada de fins alienados, de fins libertadores e da alienação desses 
novos fins. Mas, por outro lado, a instituição como tal possui uma considerável 
força de inércia: não somente porque faz parte de um conjunto institucional 
e não é possível, de modo algum, modificá-la sem modificar todas as outras, 
mas sobretudo e em si mesma porque ela se põe, por e em seu ser-inerte, 
como essencialidade e define os homens como meios inessenciais de 
perpetuá-la, Mas essa inessencialidade não vem da instituição ao individuo, - 
nem do indivíduo à instituição: de fato, é a prática que se isola enquanto ela 
se produz em um meio comum e definido por novas relações humanas. 
Tais relações estão simplesmente baseadas na impotência serial: se apreendo. 
a instituição como fundamentalmente imutável é porque minha práxis 
determina-se a si mesma, no grupo institucionalizado, como incapaz de 
modificá-la; e essa impotência tem como origem minha relação de alteridade 
circular com os outros membros do grupo: o Terror exerce-se contra os' 
subgrupos. Principalmente contra os que poderiam formar-se por si mesmos. 
sob a pressão das circunstâncias; e inclusive, em certa medida, contra os. 
subgrupos organizados e especializados por uma diferenciação comum e- 
recíproca do grupo inteiro (ou contra os que certas autoridades = voltaremos; 
a esse assunto — constituem como “órgãos” legítimos da comunidade inteira). 
Simplesmente, como já vimos, porque a heterogeneidade jurada, quando . 
se gruda às separações suportadas, na irreversibilidade da temporalização, : 
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engendra a alteridade como ressurreição do prático-inerte em interioridade. 
Nesse grupo invadido, cada um vive a desconfiança como reciprocidade de 
impotência: sou suspeito se peço ao outro terceiro para modificar uma 
estrutura, um poder, uma prática ao unir-se a mim e a outros: O que, aliás, 
afasta é menos o objeto a "modificar do que a possibilidade de fundar uma 
facção no grupo como determinação negativa e negada pela totalização em 
andamento. Assim, não ouso propor (tomar a iniciativa do ato regulador) e, 
se proponho, a proposição fica sem resposta. Além disso, eu próprio sei que 
os outros terceiros são realmente Outros e não posso adivinhar = salvo, talvez, 
em relação aos mais próximos — de que maneira meu ato regulador irá aparecer 
neles, ou seja, ignoro de qual alteridade ele deve ser afetado: deformado, 
desviado, ele corre o risco de chegar a resultados inteiramente opostos aos 
que eu projetava; ele pode causar prejuízo ao objeto comum da prática 
comum (pelo menos, tal como eu o descubro na experiência), pode-se 
utilizá-lo contra mim para minha perdição. E essa razão muito concreta em 
cada caso (segundo as condições concretas desse terror) contribui ainda mais 
para submergir-me no silêncio. Tudo isso ainda não é nada, uma vez que se 
trata apenas de condutas individuais. Mas lembremos que a separadão, seja 
sob que forma for, elevou consideravelmente o patamar da comunicação 
entre os terceiros; por conseqiiência, é objetivamente mais dificil - ou E 
completamente impossível — alcançá-los; e os que viessem a ser alcançados 
correriam o risco de não conseguir alcançar outros: Em resumo, no grupo al 
degradado, toda proposição é “divisionista”, aquele que a promove é um J 
suspeito — uma vez que deixa entrever sua liberdade — e um instigador de 
divisão; todo reagrupamento local, se é determinado em interioridade pelos . 
indivíduos presentes e não pelos Outros, alhures, que detêm os poderes, ] 
é uma facção já que a inércia dos Outros irá transformá-lo em um grupo 
separado no grupo e não em um subgrupo; toda proposição concreta dos - ã 
indivíduos perde-se — mesmo se outros sejam suscetíveis de adotá-la — porque 
o único meio-de comunicação possível com os Outros, enguanto eles já estão 
serializados, é a unidade serial da mídia: a separação aniquilou definitivamente a 
“palavra de ordem que está sendo comunicada”. O indivíduo não tem 
necessidade de apreender diretamente essa impotência em modificar a prática, 
em tal campo, para adaptá-la a tais circunstâncias, como tentativa concreta € 
mutilada ou perdida para introduzir esta ou aquela modificação, E a atitude 
que ele toma em face de tal atividade comum, com seus poderes e Sanções, 
pode muito bem ser positiva, Se assinalei a impotência do terceiro e se fiz 
disso o fator determinante da passagem para a instituição é simplesmente 
porque essa impotência como relação fundamental e recíproca dos terceitos 
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lot 
relativamente a certa prática tem como iresultado necessário a modificação da 
atitude de cada um e de todos para com a operação deles; e a modificação 
diz respeito tanto à adesão, quanto à recusa. Com efeito, ambas as atitudes 
são vividas a partir do modelo concreto da impotência: se não estou de 
acordo, tanto pior, contentar-me-ei com isso; mas se estou de acordo, tanto 
melhor: trata-se de uma oportunidade, de um acidente, capital para mim, 
indiferente para a própria prática e que poderia traduzir-se por estas palavras: 
uma vez que ela é imutável, é uma sorte que eu dê minha adesão de bom 
grado. Seja ela prática interna de organização, de ligação, de controle, luta 
definida no âmago do grupo contra a escassez (de homens, de capitais, de 
comunicações), em poucas palavras, seja ela integradora ou um detalhe da 
ação comum e transcendente sobre o objeto ou sobre o inimigo, a prática é 
instituição no dia em que o grupo, como unidade corroída pela alteridade, 
é impotente para modificá-la sem que ele próprio fique inteiramente 
transtornado, ou seja, no dia em que cada um esteja condicionado pela fuga 


- Biratória dos. Outros, E essa metamorfose não significa de modo algum que 
| ela se tenha tornado inútil, Com toda a certeza, ela pode manter-se na base, 
: teal de conflitos de interesses entre os membros do grupo ou, simplesmente, 


| como parte integrante de um grupo prático que está vigilante sem poder 


' modificar-se (por meio do equilíbrio ide forças adversas que reduzem o 


- Conjunto à impotência no meio de uma sociedade em transformação etc). 


Mas essas diferentes possibilidades (que, por sua vez, remetem do antagonismo 


: à alteridade) não devem nos dissimular: que a instituição, como detalhe da 


ação comum, pode, Ho plano do grupo institucional, conservar toda a sua utilidade 


: (para o conjunto dos indivíduos — sistema exogâmico — ou para uma fração 


| dominante no âmago do gmpo considerado). Do mesmo modo, ela pode e 


deve, enquanto prática detalhada, concretizar-se por meio de indivíduos 
selecionados ou produzidos pelo grupo; portanto, ela pressupõe poderes, 
tarefas, um sistema direito-dever, uma localização material e uma - 


| instrumentalidade, Assim, ela define-se pelos mesmos caracteres: que nos 
| permitiram definir a prática organizada: mas, enquanto ela é instituição, seu ser 


real e sua força vêm-lhe do: vazio, da separação, da inércia e da alteridade 


Serial; portanto, ela é a práxis enquanto Outra, 


Vimos a passividade ativa como produção regulada da inércia jurada e 


' como condição da atividade comum; eltambém fizemos a experiência, no 
| campo prático-inerte, da atividade passiva, como resultado da alienação; deve- - 


| se considerar a instituição, em um grupo descendente, como a passagem de 


uma para a outra. Entre a passividade atiya € a atividade passiva, são possíveis 
numerosos intermediários e não se pode fixar a priori o estatuto dessa ou. 


daquela instituição: é a história total e concreta que toma tal decisão. O que 
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importa é que — pelo menos, enquanto permanece sua finalidade ela nunca 
é assimilável completamente ao prático-inerte: seu sentido permanece o de 
uma ação empreendida em função de um objetivo (sejam |quais forem as 
contrafinalidades desenvolvidas); inversamente, a presença nela da alteridade 
como separação suportada a impede de identificar-se com as formas inertes, 
mas ligeiras, da passividade ativa que são baseadas unicamente na/instperabilidade 
jurada de certos possíveis. Nesse plano, O grupo permanece inteiramente 





o conjunto institucional como sistema de relações congeladas) ) não é senão a 
modalidade de sua práxis, E o caráter institucional assumido pela ação comum 
é o vínculo mais seguro entre os terceiros, uma vez que seu perjbasela-se na 
impotência de cada/um, ou, em outras palavras, em um m começo de 
massificação circular, cuja origem é o não-ser-substância da comunidade, O ser 
da instituição, como lugar geométrico das interseções do coletivo e| do comum, 


A unidade da instituição é a unidade da alteridade: enquanto ela ge introduziu 
no grupo e enquanto.o grupo.a utiliza para substituir sua unidade ausente, 
Mas sua relação com cada um é de interioridade embora ela possa definir-se 
como a práxis em exterioridade: com efeito, ela determina |cada um como 
inércia e obrigação prática. Cada um é superado por ela enquanto ela reside 








depende dessa imprevisibilidade. Mas, por outro lado, enquanto práxis 
institucionalizada, ela permanece um poder sobre ele (em nome da fé jurada) 
" ou, se ele a representa e a mantém, seu livre poder sobre os Outros, Presentemente, 
esse livre poder é contestado: com efeito, cada um é o poder |de cada um 


aparecem a cada um na unidade contraditória do Mesmo e do Outro, Assim, 
é contestação, mas esta é reconhecimento. Esses: 


4 


o reconhecimento é 
funcionários sindicais remunerados hão de aparecer dignos de (confiança se 
derem provas (assim, o: Outro remete ao Mesmo e, finalmente, |à liberdade; 
mas, se a liberdade parece manifesta demais, renasce imediatamente a 
desconfiança: importa: que se descubra um homem a serviço| da (função, mas 
que, em todo caso, a função seja prioritária em relação ao homem), Todavia 
no pressuposto de que tivessem. merecido e conseguido tal confiança, 


js 








*&º Aqui, também, desconfiemos de toda interpretação idealista: em geral) as instituições são 
mantidas pelas “forças da ordem”, ou seja, determinados subgrupos armados fazem reinar a 
ordem pela violência, Mas, como esses subgrupos e — veremos isso — os subgrupos de autoridade 
são igualmente instituições, continua sendo verdadeiro que o sistema institucional, incluindo a 
coerção que o mantém, depende da impotência original e recíproca de cada terceiro diante de 
cada outro e através de suas relações com todos, 


: 





prático, apesar da serialidade que o corrói; além disso, a instituição (ou antes, . 


é o não-ser do grupo: que se produz como vínculo entre seusjmembros,” . 





em todos os Outros, é aí imprevisível e outra, e enquanto cada um . 
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se tiverem a infelicidade de se opor a uma greve selvagem (ou pretenderem 
impor uma linha de ação impopular), eles perderão tudo e hão de correr o 
risco de suportar violências, às vezes, graves; só que, por tais violências de 
reação, os trabalhadores reconhecem o poder que contestam: eles. reagiriam 
com menos dureza aos protestos de um operário não sindicalizado. Assim, 
manifesta-se por toda parte — e inclusive, no exército, tipo do grupo 
institucional — o novo estatuto do poder: no grupo organizado, eu o definia 
[como] o direito de cumprir seu dever; agora, conviria defini-lo [como] o 
dever de proceder o melhor possível pata que lhe seja reconhecido o direito 
de cumprir seu dever, O homem de instituição deve Obter tal reconhecimento 
por meio de duas práticas opostas e simultâneas: por um lado, quando seu 
poder institucional não está diretamente em jogo, a tática geral consiste em 
liquidar o Outro em si para ligiiidá-lo nos Outros (o oficial que vive no 
meio de seus homens e regula toda a sua vida em relação à deles); por outro, 
quando chega o momento de exercer o poder, o homem de instituição 
constitui-se bruscamente como o Outro absoluto, por suas múmicas e seu 
traje; ele baseia a solidez do poder exercido, das decisões tomadas etc., 
em seu ser-instituição, ou seja, na inércia e opacidade total da alteridade que 
se tornou presença nele da instituição particular e, atravês dela, do grupo 
como práxis comum, Com efeito, nesse plano, a mistificação é fácil: como a 
instituição permanece prática e o grupo não está dissolvido, aquela em seu 
ser negativo (que, no fando, não é senão a ubigiiidade do não-ser) revela-se, 
em circunstâncias apropriadas, como estatuto ontológico da comunidade: 
isso significa que ela remete ao conjunto do sistema institucional como 
totalidade relacional das determinações sintéticas da multiplicidade agrupada, 
Através do homem-poder, que se desvela — por meio de cerimônias e danças 
conhecidas — como ser-instituição, o indivíduo organizado acredita apreender-se 
a si mesmo como integrado ao grupo pelo conjunto institucional (e, pelo 
fato; é nisso que cada cidadão acredita e afirma) quando, afinal, a instituição 

só pode aparecer, de fato, em determinado momento da involução do grupo 

e como o exato índice de sua desintegração. E, se a dança é bem executada, 

se o homem-poder remeteu como convém ao inorgânico como realidade 
luana fundamental, nesse caso, a ordem ou a decisão hão de aparecer, por 
sua vez, como inorgânicas (inabaláveis) ao mesmo tempo em que serão 

acatadas em nome de uma fé jurada, ou seja, de uma inércia ajuramentada, 

Para o indivíduo que reconhece tal poder, a liberdade do homem-poder é pura 

mediação entre a inércia da instituição e a inércia da ordem particular, Existe 

bem aí uma superação do abstrato em direção ao concreto, mas essa superação, 

embora reconhecida, não se põe para ele, como no livre trabalho prático: 

a mediação esgota-se e desaparece, mantém-se como uma determinação inerte 
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do discurso, por exemplo, enquanto é fundada por uma determinação inerte 
e sintética da multiplicidade humana e enquanto se dirige à dupla inércia 
dos indivíduos organizados (inércia jurada que tem como fundo a impotência 
serial). Nesse momento, a liberdade está perfeitamente escondida ou, se ela 
aparece, é a escrava inessencial e efêmera da necessidade. Pelo contrário, esta 
é absoluta no sentido em que gua forma livre e prática (necessidade produzida 
pela liberdade) confunde-se, presentemente, com sua forma de alienação 
serial. O imperativo e a impotência, o terror e a inércia fundamentam-se 
reciprocamente, 

No grupo, o momento institucional corresponde ao-que se pode chamar 
a autodomesticação sistemática do homem pelo homem. Com efeito, o fim 
consiste em criar homens tais (enquanto indivíduos comuns) que se definam 
a si mesmos e entre si por sua relação fundamental (reciprocidade mediada) 
com as instituições. A serialidade circular encarrega-se de executar mais da 
metade do trabalho; uma ação sistemática de cada um sobre si mesmo e 
sobre cada um, através de-todos, terá como resultado criar o correlato rigoroso 
do homem-instituição, ou seja, o homem institucionalizado. Na medida em 
que a práxis anquilosada que é a instituição recebe sua anquilose de nossa 
impotência, ela constituí para cada um e para todos um índice definido de 
reificação. Isso não significa necessariamente que a suportemos, como uma 
obrigação, mas, sobretudo, que ela é nossa própria inércia inorgânica no 
meio social. No entanto, o momento de degradação comum em que aparece 
a instituição é precisamente aquele em que cada um pretende deitar fora de 
si a liberdade para realizar como uma coisa a unidade em perigo do grupo 
descendente, Assim, nesse plano da involução (sob a pressão das circunstâncias 


exteriores), o indivíduo comum pretende tornar-se uma coisa retida contra - 
outras coisas pela unidade de um selo; o modelo do grupo institucional será. 


a ferramenta forjada. E cada um é cúmplice como tal da institucionalidade. 
Inversamente, é isso também porque é sua vítima, inclusive, antes do nascimento: 
Com efeito, ele ainda não tinha nascido quando a geração anterior já tinha 
definido seu futuro institucional como seu destino exterior e mecânico, 
ou seja, como determinações de insuperabilidade (ou como determinações de 
seu sen). As “obrigações” militares, cívicas, profissionais etc,, constituem, 
de antemão, uma insuperabilidade no fundo de cada um (se ele nasce no 

grupo); naturalmente, importa cumprir tais obrigações (e não “desempenhar 
esses papéis” ou “manter essas atitudes”, como afirmam os culturalintas, 
ao misturarem, sem qualquer discernimento, condições matesials com 
possibilidades definidas pelo conjunto histórico na base dessas condições e 
com obrigações institucionais). Esses nascimentos no grupo são juramentos 
(reiterados pelos ritos de passagem) e esses juramentos aparecem como assunção 
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' da inércia institucional de que os Outros contagiaram a criança, sob a forma 
: de livre compromisso de realizar a instituição. Desse ponto de vista, o ser 
institucional é, em cada um, uma inércia prê-fabricada de ser inorgânico 
que há de superar-se por uma liberdade prática, cuja função ajuramentada 
consiste em objetivar-se nesse mesmo ser como determinação inerte do futuro. 
| À instituição produz seus agentes (organizidores e organizados) contagiando-os, 
antecipadamente, dé determinações institucionais e, reciprocamente, os agentes . 
; institucionalizados, em suas relações de alteridade dirigida, identificam-se, 
| por sua vez, com o sistema prático das relações institucionais, enquanto este 
'se inscreveu necessariamente em um conjunto de objetos trabalhados de 
“origem inorgânica, Assim, a instituição como práxis estereotipada (mas cuja 
eficácia reside, muitas vezes, sob a pressão ide tais circunstâncias, na estereotipia) 
| é um esboço do futuro em sua rigidez; enquanto persistência inerte de uma 
organização reificada no âmago de um agrupamento que, aliás, pode muito 
' bem reorganizar-se, ela se constitui como permanência elementar e abstrata 
ido passado social enquanto ser, mesmo & sobretudo se os remanejamentos 
'em andamento revelam a mudança prpoiuia desse mesmo passado conto 
“signifi cação. "o : | 
Fo Segunda transformação, — o sistema institucional como entedionidada de 
inércia remete necessariamente à autoridade como à sua reinteriorização e, 
por sua vez, a autoridade, como poder sobre todos os poderes e sobre todos 
| Os terceiros através dos poderes, é estabelecida pelo sistema como garantia 
“institucional das instituições. 


| Com efeito, o fundamento da antoridade é é a soberania enquanto a se 
“torna, desde o grupo em fusão, quase-soberania do terceiro regulador, Assim, 
o chefe produz-se ao mesmo tempo em que o próprio grupo e produz o 
Btupo que o produz, com a diferença de que, nesse momento elementar da 
experiência, o chefe é qualquer um. Ou, se preferimos, a quase-soberania de 
| cada um é um dos vínculos constitutivos do: grupo, Nessa ocasião, observarnos 
que, se certos indivíduos se rranifestavam | como terceiros reguladores, com 
"maior fregiiência ou de forma mais prolongada do que outros, era na base 
ide circunstâncias históricas definidas e; cmo tais, antes de tudo, acidentais. 
'Por último, observamos: que, nos períodos revolucionários, os grupos e 
aparecem para voltarem a desaparecer no decorrer das “jornadas” organizam-se 

e reorganizam-se em torno de indivíduos | bem determinados que, durante 


[| Da, i 

í 

m Eis o que acontece sempre que a instituição é mintido, no momento em que, à sua volta, 'as 
transformações comuns a afetam, em interioridadel e sem mesmo tocar nisso, de outra relação - 
com tudo na totalização em andamento. | 
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muito tempo, podem conservar sua confiança. Tais * “agitadores” são terceiros 
reguladores, mas não se pode designá-los, propriamente falando, por chefes: 
eles imitam ou expressam para todos a práxis que se define por toda parte 
implicitamente, na ubiquidade da reciprocidade mediada, “No plano do 
juramento e da organização, assistimos ao aparecimento dos |poderes. Nessa 
ocasião, não chegamos ardescrever a autoridade porque os poderes (como 
quase-soberania recíproca) não implicam sem mediação esse poder específico 
a que se dá o nome de autoridade. No entanto, vimos tornar-se cada vez 
mais bem definida uma relação propriamente comum de cada um com todos 
e com cada um, que é.o poder difuso de vida e de morte em relação ao traidor 
ou, se preferimos, a Praternidade-T'error, como determihação fundamental 
da sociabilidade, Essa estrutura permanente e viva de coerção é uma 
determinação necessária da soberania como autoridade, A partir do momento 
em que um terceiro regulador (ou um subgrupo de terceiros reguladores) é 
titular ajuramentado da regulação como função organizada) e quando esse 
mesmo terceiro recebe e concentra a violência interna do Erupo como poder 


de impor sua regulação, a quase-soberania giratória de cada um congela-se e | 


torna-se a autoridade como relação específica de um só comi todos, Essa relação 
pode aparecer no plano do grupo organizado; mas, na medida em que este 
'é vivo, portanto, em perpétuo remanejamento, ela está, por sua vez, em 
movimento e passa de um para outro, segundo as exigências da situação. 


A autoridade não se manifesta em seu desenvolvimento completo a não ser 


no plano das instituições: estas são necessárias, ou seja, o reconhecimento da 
serialidade e da impotência, para consagrar.o Poder.e garantit-lhe de direito 
sua permanência; ou, em outras palavras, a autoridade repoúsa necessariamente 
na inércia e a serialidade, enquanto ela é Poder constituído; inversamente, 
sua eficácia real deve visar, pela força coercitiva de que disgõe, o aumento 
do poder e do número das instituições, como produtos da recorrência e da 
massificação e como única arma comum .eficaz para lutar contra os fatores de 
dispersão. Para considerar as coisas pela outra extremidade, observar-se-á 
que o sistema institucional, através de uma mistificação permanente, apresenta-se 
em seu ser-inorgânico como a unidade real do grupo, descendente. 
Mas quando alguém desvela diretamente o sistema em si mesmo, este se explicita 
em uma multiplicidade de relações diversas e não totalizadas.| Com, efeito, vimos 
que a institucionalização das. funções se opera através de uma história, em 
“lugares, aliás, diferentes, e que a diversidade das circunstâncias e des problemas 
condiciona necessariamente uma diversidade local das temporalizações, 
Existem defasagens, atrasos, assimetrias; aqui, aparelhos de ligação são 








estabelecidos diretamente sob a forma institucional, ali, “órgãos” mediadores - 


nunca hão de passar para o estádio de institucionalidade | (uns desaparecem, 
e as o 
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enquanto outros se mantêm vivos). Portanto, essa espécie de bloqueio social 
não se apresenta à maneira de uma práxis, tampouco de um processo unificante. 
Assim, a autoridade desempenha uma função definida: enquanto poder 
sintético exercido por um só (como expressão, talvez, de um subgrupo unido, 
pouco importa), ela retoma em si a multiplicidade das relações institucionais 
para restituir-lhes a unidade sintética de uma práxis real. As instituições 
consideram-se o ser-um inorgânico da comunidade serializada; o chefe 
considera-se a dissolução e a reunificação sintética dessa passividade exterior, 
na unidade orgânica da práxis reguladora, ou seja, da. práxis do grupó enquanto 
ela volta para ele como práxis comum de uma pessoa. Mas — aqui, revela-se 
a contradição essencial da autoridade — essa reencarnação individual do grupo 
em fusão e da Liberdade-Terror, ou seja, o chefe, entra, por sua vez, e-como 
tal na multiplicidade institucional, uma vez que ele é o produto real de uma 
instituição. Assim, o chefe defende as instituições na medida em que parece 
produzi-las como exteriorização interna de sua interioridade, ele dissolve 
seu -set-inerte em sua práxis histórica, Mas essa: práxis histórica — como 
reciprocidade do soberano e dos indivíduos comuns — é; por sua vez, produzida 
pela inerte eternidade das relações institucionais. Convém observar de mais 


.perto este movimento dialético: com efeito, por ele e a seu respeito: é que 


será concluída a pesquisa da inteligibilidade própria ao grupo institucional. 


[Finalidade da soberania-instituição e condições formais de sua possibilidade] 


Ora, o que observamos imediatamente é que, ao contrário do que é 
defendido com tanta fregiiência, a soberania em si mesma não constitui um 
problema e não exige qualquer fundamento. Aqui, a ilusão vem do fato de: 
que, do ponto de vista lógico e histórico, o estado de massificação seja sempre 
considerado original, e do fato de que as relações reificadas encontradas nas 
sociedades de exploração sejam tidas como tipo elementar das relações 
humanas, À partir do momento em que a ausência de relação se torna a relação 
fundamental, é legitimo perguntar-nos como esse tipo de relação sintética, 
a que se dá o nome de Poder, poderá instaurar-se como vínculo entre essas 
moléculas separadas, E tem sido recusado a priori qualquer meio de 
interpretação, salvo dois: o Poder emana de Deus e o Poder emana de certas 
metamorfoses intermitentes que transformam a sociedade em totalidade- 
totalizada, ele expressa a opressão das representações coletivas etc, Por 
infelicidade, nem Deus nem o grupo totalizado têm existência real. E-se, 
verdadeiramente, fosse necessário encontrar um fundamento para a soberania, 
poderiamos ficar à sua procura, durante muito tempo: tal fundamento não 
existe. 
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Tal fundamento não existe porque não há necessidade disso: ela é simplesmente 
a relação de interioridade unívoca do indivíduo como práxis com o campo 
objetivo que ele organiza e supera em vista de seu próprio fim. Não há 
qualquer motivo para fornecer um fundamento ao direito da práxis pela 
qual o homem. reproduz sua vida, remanejando livremente a matéria à sua 
volta: muito pelo contrário, essã superação dialética que mostra o devir-práxis 
da necessidade é que constitui o fundamento de todos os direitos. Ou, 
se preferimos, a soberania é o próprio homem enquanto ato, enquanto trabalho 
unificador, enquanto ele exerce influência sobre o mundo e o modifica, 
O homem é soberano, E, na medida em que o campo material é também 
campo social, a soberania do indivíduo estende-se, sem quaisquer limitações, 
a todos os indivíduos: esses organismos materiais devem ser unificados como 
seus meios no campo total de sua ação soberana, O único limite da soberania 
do homem sobre todos os outros é a simples reciprocidade, ou seja, a inteira 

- soberania de todos e de cada um sobre ele, Quando é vivida fora de qualquer 
instituição, essa relação original equivale a constituir qualquer homem como 
um absoluto para qualquer ( outro homem, ou seja, como o meio insuperável 
do qual cada um é, ao mesmo tempo, o meio e o fim na medida em que 
todo indivíduo é o meio de seu próprio fim e o fim de todos os meios, 
Nesse sentido, a soberania é, ao mesmo tempo, o vínculo unívoco já descrito 
e a relação fundamental de reciprocidade (co-soberania). 

Portanto, a soberania no grupo não tem de dar conta de seu poder positivo, 
mas das. determinações negativas e limitativas que lhe são infligidas. Com 
efeito, vimos que ela se tornou guase-soberania na tensão “transcendência- 
imanência”, E desse ponto de vista, essa limitação permanece o fundamento 
do Poder: a soberania do chefe não pode ser senão uma quase-soberania, caso 
contrário ele não seria terceiro regulador, e o vínculo de interioridade 


quebrar-se-ia: ao mandar executar os prisioneiros de guerra (que pertencem 


a outro exército), um rei assírio exerce sobre eles a soberania total, mas, ao 
mesmo tempo, é-lhe impossível tratá-los como homens; sua soberania não 
pode ser expressa a não ser como relação unívoca de violência com uma 
multiplicidade qualquer, que invade de fora seu campo prático, sendo que 
ele possui os meios materiais de aniquilá-la, Com seus soldados, pelo 
contrário, precisamente porque a relação de autoridade Já não se apóia na força física, 
ele mantém uma relação de quase-soberania, Que fique claro meu pensamento: 
por toda a parte, a disciplina deixou de ser estrita, o controle já não é vigilante, 
os órgãos de coerção mais numerosos, as “forças de ordem” mais poderosas, 
Mas, as “forças de ordem” vêm aos amotinados, aos revoltados como os 
Mesmos vêm aos Mesmos; os soldados que fuzilam são os Mesmos que os 
fuzilados e nada permite classificar a priori um subgrupo militar em uma ou 
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. | 
outra das duas categorias (fuziladores/ fuzilados). A alteridade vem a eles 
para transformá-los em forças de ordêm, e isso significa que a primeira relação 
de autoridade é a de uma quase-soberania de interioridade, como violência 


- em via de forjar seus meios, com subgrupos que — por seus interesses ou 


pelos interesses comuns do grupo ou pela ligação determinada de seus 
interesses aos do grupo — definem sua ação coercitiva em função de sua ação 
regulidora. Do mesmo modo, a superioridade técnica e instrumental do 
grupo de repressão (a serviço da autoridade)" sobre o conjunto do grupo 
nem sempre é evidente ou necessária, sobretudo no exército, uma vez que 
forças da ordem e amotinados estão de posse de um armamento a priori 
semelhante. Com toda a certeza, enquanto reinar a ordem, as “forças da 
ordem” hão de dispor sempre das armas pesadas e comuns (quer se trate de 
cavalo, canhão ou avião), mas isso acontece precisamente porque sua relação 
de violência com os amotinados é um poder sobre a maioria dos terceiros, 
vivido e reconhecido pelo conjunto dos não-revoltados como direito-dever, 
Como apoio: da autoridade, a “força pública” não se manifesta como justa 
violência a não ser no meio “Liberdade-Terror” e por essa “Liberdade-Terror” 

que, aliás, vai demitir-se. A “Liberdade-Terror" que se torna função especializada: 
eis (como veremos, relativamente à serialidade de impotência) a relação de 
interioridade com os grupos de repressão. E com essa demissão interiorizada, 
é precisamente o meio comum do grupo que permite — enquanto permanecer 
tal—a vitória regular da repressão. O fracasso do motim acontece no momento 
preciso em que ele encontrou seus limites em extensão: essa unidade e nada 
mais. Esses limites proferem sentença e esta vem do grupo: ao permanecer 
inteiramente o que ele é — grupo institacionalizado — sejam. quais forem 
suas simpatias ou as simpatias individuais dos outros soldados pelos amotinados, 
ele constituiu no seu interior o grupo dos insurretos como sua negação 
radical; de fato e na medida em que os “partidários do governo” recusam a 
reorganização do grupo como nova totalização proposta pelo grupo 
amotinado, ou seja, na medida em que ele não considera este como o 
produtor de uma nova possibilidade de. fúturo, mas como a negação pura e 
simples de seu próprio futuro (ou seja, o futuro rígido da institucionalidade), 
esses “partidários” constituem o grupo” como puro enftaquecimento interno 
da unidade, como poder negativo e corrosivo, perigo de serialidade e força 
inerte de negar, Portanto, enquanto “majoritários” , eles mantêm uma ligação 
com a força pública de aniquilamento: legitimam esse aniquilunento por sua 
fidelidade e, mais ainda, eles o tornam materialmente possível, seja abstendo-se 





* Dos aniotinados (N. do E.) [No original). 
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de intervir, seja garantindo-lhe seu apoio.”! Assim, o vínculo do Poder com 
os terceiros regulados, mesmo e sobretudo porque a soberania do. chefe não é 
contestada, baseia-se antes de tudo na transformação da soberania total em 
quase-soberania. Isso significa simplesmente que o chefe como função 
unificante, remanejante e'repressora é interior ao próprio grupo. No momento 
em que este se constitui sob a pressão das circunstâncias, desde. as primeiras 

-agitações dessa multidão que ligiiida sua serialidade e até os últimos avatares 


de um grupo que se petrifica completamente, cada um torn: Lse quase-. 


soberano e essa determinação em interioridade do terceiro regulador, como 
passagem do Outro para o Mesmo, é uma estrutura fundamêntal da práxis 
como comunidade, : | 


O que carece de fundamento não é a soberania, tampouco esse primeiro 
limite que a torna eficaz. Mas a segunda negação constitutiva: por que motivo, 
a partir de que bases, em que circunstâncias, externas e internas; com que 


fim etc., alguém acaba bloqueando, de repente, a reciprocidade circular das | 


quase-soberanias e definindo soberano o indivíduo comum (ou o|subgrupo) 
que é o lugar material em que ocorreu o bloqueio? | 


Às coisas ficam embaralhadas quando, desde o começo, se pretende conferir. 


ao soberano o enorme poder de que, de fato, ele dispõe e quando se vê 
o a manifestação de uma força positiva (ele irá encarnar oú refletir a 

“soberania coletiva”). É wma forma de esquecer que a quase-soberania, como 
reciprocidade mediada de cada um em relação a-todos, caracteriza-se por 
sua ibigiidade e não por não sei qual virtude sintética que viesse a combinar 
todos os “poderes” do grupo. De fato, ela é por toda parte a mEsHIA, uma vez 


que é sempre e para cada um a possibilidade de definir umi quis ag definir-se . 
como terceiro regulador. À quase-soberania não é, nunca é poder totalizado | 


do grupo sobre seus membros, tampouco poder sucessivo de cada um sobre 


todos. O poder intervém com o primeiro limite, ou seja, com! o juramento. . 


A quase-soberania é, originalmente, esta contradição simples; em cada 


terceiro, o. poder sintético de reorganizar o campo prático manifesta-se como 


sua pertinência ao grupo deeniejado, portanto, como sendo tem cada um, 
Í | 


! 





| 





? Isso não significa, de modo algum, que os indivíduos comuns do grupo aprovem a política dos. 
chefes, à maneira como estásendo conduzida a guerra ete. En) todo caso, isso quer dizer que eles 
consideram a dissolução da unidade institucionel como um perigo muito nais gravo do que 
aqueles que venham a ameaçá-los pela imperícia dos chefes, E, na medida em'que essa conduta 
apreciativa manifesta a síntese aberrante da serialidade de impotência e de unidade prática, ela 
caracteriza necessariamente os indivíduos institucionalizados: uma vez mais, as significações 
produzidas estão nen fundamentalmente poloie estatuto relacional do grupo, 
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presentemente, a iesma: assim, a práxis comum realiza-se por toda parte ao 
mesmo tempo e é, simultaneamente, meio e fim. Assim, cada quase-soberano, 
como terceiro regulador, fica à frente do conjunto agrupado, sem deixar de 
estar integrado a ele, enquanto, como terceiro regulado, deixa-se ultrapassar 
por um ele mestto surgido em um aqui qualquer. 


Pelo contrário, o soberano pode definir-se no âmago do grupo por um 
estatuto que lhe é próprio e cuja realidade profunda é a negação: ninguém 
pretende que ele esteja fora do grupo, nem que tenha deixado de ser terceiro. 
A soberania-instituição designa o indivíduo comum que a exerce como 
terceiro não superávél, pelo menos, no exercício de iuas furições: Se ele não 
é superável e se, no entanto, não deixa o grupo, isso significa que sua ação 
teguladora (realmente efetuada ou definida como opéração organizada) 
determina-se sempre como a práxis comum que, diante de todos, estabelece 
suas próprias leis. Mas a insuperabilidade produz o terceiro insuperável como 
o membro do gtupo por quem essa regulação deve sempre efetuar-se, Assim, 
a existência de um soberano funda-se, negativamente, na impossibilidade 
(suportada ou consentida, ou as duas coisas: será necessário que isso seja 
determinado) de cada terceiro voltar a ser diretamente regulador. Isso significa 
que nem todas as iniciativas práticas, nem todos os projetos de reorganização, 
nem todas as invenções ou descobertas devam ser originários do soberano: 
mas que devem passar por ele, ser reinteriorizados por ele e revelar-se ao 
grupo por ele como nova orientação prática. O soberano dispõe dos meios 
de comunicação (quer se trate de estradas e canais ou da mídia) porque ele 
garante sozinho a comunicação. Vimos o grupo, ao organizar-se, engendrar 
aparelhos de controle e mediação. Mas tais aparelhos — seja qual for sua 
importância - são sempre especializados: a função do soberano consiste em 
gatantir a mediação de todas as mediações e em constituir-se, como tal, 
mediação permanente entre os indivíduos comuns. No entarito, tal mediação 
não visa simplesmente conservar a unidade do grupo: mas tenta conservá-la 
na perspectiva da realização prática do êm comum. 


Ora, a fixidez da mediação produz-se como uma consegiiência e condição 
de certos desapossamentos suportados e consentidos pelos indivíduos 
comuns: com efeito, ela constitui a negação da reciprocidade direta 
e a alienação da reciprocidade indireta,” A negação da reciprocidade 
direta é a centralização, como necessidade, para dois subgrupos definidos e 





* Estou falando das relações entre representantes de poderes como tais e não das livres relações de 
teclprocidade (embora, em condições definidas, estas possam ser, por esse fito, gravemente 
alteradas). 
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cujas práticas são complementares, de passar pelos “bureaux” ou pelo “Conselho” 
para adaptar reciprocamente suas ações. A alienação da reciprocidade indireta 
é que a mediação é, por sua vez, uma ação modificante que se exerce sobre 
essa reciprocidade. A reciprocidade mediada, que é a estrutura: constitutiva do 
grupo, é direta e livre" enquanto a mediação faz-se através de todos, ou seja, 
simplesmente, no âmago da,práxis comum. Ela torna-se objeto incerto e outro 
quando essa práxis comum, encarnando-se em um mediador único e 
insuperável, se exerce como atividade individual sobre a relação recíproca: 
de fato, a comunicação pode sempre ser cortada (seja qual for a origem do 


corte) ou alterada; a reciprocidade pode voltar a cada um sob a forma de ' 


uma tarefa aperfeiçoada pelo poder central a partir das relações. recíprocas, 
ou seja; enquanto estas são revistas e corrigidas por um terceiro. Assim, 
a relação do Mesmo com o Mesmo volta a cada um como outra, 

E essa alteridade manifesta-se em sua nova estrutura; trata-se de uma 
ordem ou de uma defesa, Sem dúvida, a estrutura “Fraternidade-Terror” e 
a inércia ajuramentada já determinaram em cada liberdade prática uma 
estrutura de alteridade que engendrou o imperativo e o poder como relações 
estruturantes e estruturadas do grupo estatutário e do grupo organizado. 
Mas esses livres imperativos definiam-se a si mesmos através das iniciativas 
logo retomadas e controladas, assim como em função direta da tarefa a 
cumprir. No entanto, uma certa passividade já marcava, através da multiplicidade 
dos remanejamentos, a ação escalonada dos subgrupos sobre o grupo como 
quase-objeto: foi isso mesmo.que fez uma práxis-processo do que, originalmente, 
era pura práxis comum. Mas, de qualquer forma, a nova mediação acentua 
esse movimento. De fato, sendo insuperável, o soberano é Outro. que não 
cada um, Ninguém mais poderá dizer que todos os membros são o Mesmo, 
tampouco que todo alhures está aqui, Com efeito, existe um indivíduo comum 
que, enquanto membro do grupo, é Outro que não todos, uma vez que não 
pode ser terceiro regulado. E, sem dúvida, esse terceiro é uma instituição, 
ou seja, ele é como todas as outras a unidade inerte e imperativa de todos os 
membros institucionalizados. Mas, por outro lado, o paradoxo dessa 
instituição é que ela deve .realizar-se por uma livre práxis organizadora que 
se.exerce por um Outro sobre todos. A práxis do grupo torna-se outra 
enquanto ela se manifesta por uma temporalização singular e como ação 
individual: ainda melhor, ela torna-se outra enquanto o projeto: comum 
anuncia-se como vontade Individual, Assim, para cada terceiro, o imperativo 
que define seu poder volta sobre ele enquanto vontade de um Outro, à qual 
ele obedece em consequência de seu juramento, Trata-se de uma nova 
estrutura (individualização em um Outro soberano do impesativo comum) 
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que constitui a ordem como tal. Ao obedecer ao Outro enquanto Outro, 


em nome da práxis comum, cada um torna-se Outro enquanto ele é o Mesmo: 
É a estrutura fundamental da obediência: ela realiza-se no meio da 
“Praternidade-Terror" e tendo como pario | de fundo a violência: o ser inerte 
jurado é, em cada um, insuperável negação da possibilidade de não praticar 
a ação imposta; com efeito, a recusa seia dissolução do grupo (ao mesmo 
tempo, como grupo organizado e como grupo ajuramentado); mas, na medida 


'em que a ação é aqui interiorização de juma vontade outra, ela introduz em 


si uma passividade induzida, ela faz-se suscitar por uma insuperável 
soberania sem reciprocidade; e a recusa em dissolver. em si O grupo, ou seja, 
a legitimação da violência comum (enquanto terror repressivo) pela 
reassunção. do juramento forma uma só|coisa com a submissão às decisões 
individuais do terceiro insuperável e à sua qua pra como violência 


sem reciprocidade, | 


É nesse plano que a liberdade 'em $i imesma (e não somente em sua 
objetivação) -aliena-se e dissimula-se a seus próprios olhos. A tarefa e a função, 


'como imperativos, limitavam-se a remeter a todos é à urgência da operação 
“a efetuar: a inércia jurada remetia à livre) práxis de cada um (como Outro, é 
'verdade, mas formalmente e não como| liberdade concreta de um Quitro); 
assim, O imperativo como tal produzia-se no meio da liberdade dialética e, 


concluída a execução da tarefa, descobria a livre ação orgânica (como mediação 


entre o indivíduo comum e o objeto da jpráxis comum). Mas a obediência à 
Ordem suprime tais referências. De fato, a práxis orgânica permanece, 
a despeito de todas as máscaras, a única modalidade da ação; quando o mais 
disciplinado dos soldados dispara, na segiiência da ordem para atirar, deve 
fazer pontaria, apreciar as distâncias, apertar « O gatilho no momento exato (ou- 
seja, o mais rápido possível após a ordem, considerando as circunstâncias . - 
particulares), Mas a soberania do terceiro insuperável manifesta-se como unia 
ordem através da vontade de um Outro; e a impossibilidade jurada (e suportada) 
'de não reassumir essa ordem. torna-se interiorização dessa vontade outra 
- como unidade real da temporalização prática. No momento da mediação 


orgânica, o livre projeto do terceiro, superado produz-se com suas próprias 
luzes como projeto. outro (ou projeto de um Outro, remetendo, ao mesmo tempo, 
à comunidade, aos poderes recíprocos, ao juramento reassumido e a uma 


livre práxis que não é a minha, que se impõe à minha como reguladora, 
'ou seja — por causa de sua própria insuperabilidade =, como individualização : 
do fim comum. Ao desenvolver o projeto do Outro no terror (ou seja, ao mesmo 
tempo, sob a pressão das forças coercitivas do soberano e no clima da 


fraternidade-violência, sendo que as duas situações acabam formando uma. . 
E ' 


ta i 
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só. coisa), renego-me em minha individualidade orgânica para que o Outro 
realize em mim seu projeto; nesse nível, opera-se uma dupla transformação: 
4º, no plano do indivíduo comum, recebo meus poderes de todos, mas pela 
mediação do Outro; a organização recíproca permanece, mas expressa-se como 
remanejamento unívoco e sem reciprocidade, a práxis comum manifesta-se 
sob a forma de uma insuperável práxis de indivíduo em liberdade; j2º. no plano 
de minha operação individual, minha liberdade escamoteia-se é tormo-me a 
atualização da liberdade do Outro, Por esse modo de falar, não se deve entender 
que eu sinto exercer-se sobre mim uma opressão exterior ou interior, nem 
que o Outro me manipula à distância como um hipnotizador; a estrutura 
específica é que minha liberdade perde-se livremente e se despoja de sua 
translucidez para atualizar aqui, em meus músculos, em meu corpo no 
trabalho, a liberdade do Outro enquanto ela está alhures, no Qutto, enquanto 
ela é vivida aqui, por mim, como significação alienante, |como ausência 
inflexível e como prioridade absoluta, por toda parte, da alteridade interiorizada, 
Por toda parte salvo, é claro, nesse Outro insuperável que é Outro que não 
todos na exata ER em que ele é o único a poder ser ele mesmo,” | 


y 


3 Com efeito, sejam quais forem os dados históricos, não se deve cometer o Seguinte erro grave, 
Seria absurdo definir a ordem como uma exigência em exterioridade (0 senhor manda no 
escravo) baseada em relações de força e, em seguida, fazer derivar os poderes institucionais de 
autoridade dessas primeiras relações. Isso seria um equivoco total em relação à verdadeira 
estrutura da ordem e da obediência, essa dialética complexa, em interioridade, (lo Mesmo e do 

- Outro, da obrigação e da legitimidade. Quando um escravo obedece às ordens do senhor, isso 
não quer dizer absolutamente que ele as considere como legítimas. E, é claro, isa também não 
significa a priori que ele lhes negue qualquer legitimidade: de fato, à relação É Ê perfeitamente 
indeterminada, Tal escravo resignado, privilegiado em relação aos qutros Escravos, nescido nã 
domuts etc., sobretudo se mantém relações pessoais com o senhor, pode considerar a autoridade 
deste como legitima, ou seja, trair quase inconscientemente seus companheiros de escravidão, 
Mas um outro, profindamente revoltado, consciente da inigilidade de sua Condição, pode 
obedecer por simples prudência e cinicamente ou, talvez, na expectativa de uma revolta que 
está em preparação e à qual pretende dar sua adesão, Se partirmos dessa indeterminação absolita, 
nada permite compreender o motivo. pelo qual a obediência, como simples fato ( (cedemos à 
opressão), pode aparecer em certos casos como fé jurada, legitimação permanente da autoridade 
etc. De fato, a ordem racional é aqui rigorosa: a Attoridade, como relação complexa de um 
terceiro insuperável com indivíduos comuns que legitimam seus poderes obedecendo-lhe, eis o 
que; antes de tuido, é dado. E a integração violenta de novos indivíduos no grupo (por exemplo, 
justamente, os escravos na empresa agricola familiar) faz-se em nome dessa autoridade logítinta, 
É evidente que a mistificação é completa, Mas ela resulta justamente da estrutura jurídica” da 
comunidade: são introduzidos nela os recêm-vindos com um estatuto, determinadas funções 
etc. e o soberano (por exemplo, o pater familias) exige deles a obediência em nome, de um 
juramento que eles nunca chegaram a prestar, mas que assumem a contragásto, em vista dos 
outros membros do grupo, porque é o faândamento sintético de todas as relações Comuns e 
porque eles se encontram integrados (por rapto ou u nascimento) â comunidade, Inversamonte, 
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A partir de tais considerações, pode-se estabelecer a finalidade original 
da soberania como instituição, assim como as condições formais de sua 
possibilidade. Não faz parte de nosso intuito abordar o problema de 
sua aparição histórica em cada caso, 


Vimos que, pelo sistema institucional, a práxis comum ao grupo é 
apreendida como sua liberdade transcendente e, ao mesmo tempo, como 
seu ser fundamental. Mas, por outro lado, aprendemos que a instituição ê 
uma relação prática (com o objeto comum) que se baseia na impotência e na 
separação, como relações reificadas dos membros do grupo entre si: Além 
disso, observamos que o sistema institucional; por pouco que seja explicitado, 
tende a desvelar-se como conjunto de relações em exterioridade. Por último, 
a práxis como liberdade comum não é senão o índice de alienação de nóssa 
liberdade individual. No entanto, o grupo permanece eficaz e prático: o 
exército utiliza as relações institucionais que o caracterizam para definir a 
tática local ou uma estratégia, Sempre que a piáxis comum permanece viva & 
atial à dialética constituinte = ou seja, as práticas Orgánizadas — apóia a dialética 
constituída, até mesmo sob as espessas estratificações dos conjuntos seriais e 
institucionalizados. Ora, a contradição própria aos sistemas institucionais 
(e que vem do fato de que eles são produzidos, ao mtesto tenpo, como únicos 
instrumentos práticos em determinadas circunstâncias e, ao mesto tempo, pela 
ressurreição das serialidades) é que configuram, em si mesmos, a inabalável 
força da práxis transcendente e sua possibilidade permanente de disseminar-se 
em relações seriais de serialidades, O risco é tanto mais grave que os grupos 
tendem a definir-se por suas instituições proporcionalmente à importância 





quando o desenvolvimento histórico da classe oprimida está começando, quando a impotência 
e a serialidade a paralisam, quando os antagonismos individuais tomam impossível toda ação 
comum e, sobretudo, quando os indivíduos se encontram (por exemplo, por nascimento) em um 
grupo jurídico que exerce sobre ele próprio a “faternidade-terror" pela mediação de um chefe, 
a obediência confere legitimidade à soberania dos exploradores diante dos explorados. A revolta 
(como prova, temos a dos cannts) não vem de um questionamento sistemático do regime, mas — 
entre homens ainda respeitadores e que reconhecem aos patrões o direito de possuítem as 
máquinas e darem ordens =, da pura e simples impossibilidade de viver, É a tevolta = como 
práxis permanente, antes de tudo, cega, imposta pela necessidade, pelo perigo de morrer = que 
cela, a6s poucos, n legitimidade dos poderes públicos e acaba por reduzir 3 relações de classe a 
uma verdade nova e fundamental, a saber: a das relações de força. E não é, nunca é (a não ser que 
so trato de uma tltania que venha a surgit bruscamente, de uma ocupação militar etc.) a 
ilegitimidade dos podetes que suscita a revolta. Ou, em outras palavras, a obediência cínica às 
ordens consideradas como legítimas representa um momento histórico da evolução da 
Autoridade: aquele em que certos conflitos, no Início, espasmódicos e desordenados, eclnrarm, 
ordenando-se, uma situação objetiva que permite reduzir ns relações exploradores-explorados 
“ou opressores-oprimidos a simples relações de força. 
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das serialidades que os atravessam. Praticamente, isso significa que o grupo 
corre o risco perpétuo de que um aumento de sua taxa de serialidade conduza 
as instituições a funcionar cada uma por si, como pura exis prático-inerte, e 
que sua unidade prática venha a estourar em pura e simples dispersão de 
exterioridade, Nessa perspectiva, a soberania revela sua verdadeira função: 
ela é a reinteriorização institucional da exterioridade das instituições-ou, na 
medida em que essas são mediações reificantes entre os homens passivizados, 
ela é a instituição de um homeim como mediação entre as instituições. E essa 
instituição não tem necessidade de estar acompanhada de qualquer consenso 
do grupo uma vez que, pelo contrário, ela estabelece-se a partir da impotência 
de seus membros. Assim, o soberano é síntese reflexiva dessas mortes-práticas 
que um movimento centrifugo tenderia a dissociar, Por sua unidade pessoal, 
ele as unifica em um projeto totalizante que as sinigulariza: já não se trata de 
relações que tendem para o universal (como, por exemplo, o sistema 
de imposições, a lei militar etc.), mas de um conjunto histórico singular do 
qual cada instituição faz parte como instrumento de todas e cuja totalização é 
a simples utilização prática em vista de alcançar o objetivo comum. É claro, 
o soberano e sua práxis são os produtos do sistema institucional: nesse sentido, 
eles participam da exterioridade de todas as relações, da sua universalidade 
analítica e da sua inércia: não só existe um conjunto de leis que definem o 
modo de recrutamento e de educação profissional do terceiro insuperável, 
mas ainda, como ele não é em si mesmo senão o sistema institucional vivido 
em síntese reflexiva de interioridade, o campo restrito de suas possibilidades 
práticas não passa de uma determinação de seu futuro pelo conjunto unificado 
dos instrumentos institucionais. 

Mas sabemos que, por sua vez, essas instituições são as relações práticas 
entre os terceiros institucionalizados e que elas as definem em reciprocidade 
no movimento indefinidamente repetido do mesmo processo-prático. Nesse 
plano, o serviço militar é um processo objetivo a ser estudado em 
exterioridade: todos os anos, em tal época, X jovens dessa ou daquela faixa 
etária são convocados para cumprirem o serviço durante X meses ou anos; 
ele é também uma finalidade em via de se passivizar: o grupo nacioml deve 
poder defender-se pelas armas; por último e sobretudo (de nosso ponto de 
vista) ele é uma determinação em inércia da reciprocidade entre ss pessoas 
do grupo (o recrutado, o aposentado, os convocados, os teconvocados, 
os refratários, os liberados etc.) e essa reciprocidade é matutalmente- prática, 
uma vez que ela cria diversidade de funções passivas (as atribuições, as 
capacidades técnicas) e de interesses. Ora, a produção institucional do soberano 
representa a reinteriorização prática dessas determinações de exterioridade, 
Antes de tudo, o êm passivizado da instituição militar torna-se objetivo comum 
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e meio de alcançar um determinado fim exterior. Com efeito, trata-se de 
manter a instituição nos limites de uma -política| concreta e como um meio 
indispensável de defender tal política; na medida em que seu estatuto lhe 
permite essa postura, o soberano (direta ou indiretamente) deve poder modificar 
a instituição (por exemplo, aumentar a duração, do serviço): em função das 
incidências da política, ou restituir um caráter de reorganização prática aos . 
processos condicionados por transformações exteriores (o desenvolvimento 
industrial e o do armamento, a reorganização do| exército em torno de novas 
armas): Mas, sobretudo, essa ressurreição da livre| práxis, como insuperável .- 
interiorização, tem como efeito remeter essa atividade unificada aos terceiros 
institucionalizados como se fossé a verdade de seu ser institucional, Sem o . 
soberano, é impossível dissolver essa passividade neles: de fato, o serviço militar 
não passa, então, de um processo. Mas a livre Ipráseis soberana apresenta-se 
como o sentido e a encainação em liberdade fdo ser-inerte dos terceiros, 
O grupo institucional, Razão constituída, dialética imitada e já desviada pela 
serialidade, -apreende-se na unidade prática do.soberano..como. Razão 
constituinte. Na base, a separação permanece necessariamente o que ela é, 
mas se: transcende por cada um e se encontra no topo, como consegiiência 
. da unidade soberana; a impotência como relação de exterioridade com a 
base é apreendida, por cada um, no topo, como desdobramento sistemático 
e ordenado da síntese original, É que, como vimos, o grupo institucional 
aliena as liberdades práticas de seus membros à livre práxis da comunidade, 
Mas essa não existe a não ser como objeto abstrato e negativo de uma intenção 
vazia, À instituição do regulador insuperável tem como efeito reinteriorizar essa 
liberdade comum e conferiz-lhe um estatuto amibivalente de individualidade 
e de generalidade. 

Enquanto o soberano é uma pessoa que peisegue o objetivo comum e 
realiza operações bem definidas, esse terceiro insuperável remete aos terceiros 
institucionalizados essa ação comum — que eles executam sem a apreenderem 
em si mesmos — sob a forma rigorosa de uma|atividade individual, Tal é a 
primeira relação entre o terceiro e o soberano: de certa maneira, a relação 

estabelece-se de indivíduo a indivíduo (o primeiro, inerte, impotente, 
reencontra a ação individual no segundo e: encontra nesta, no Qutro, sua 
própria justificativa). Mas, por outro lado, o spberano é dado a conhecer . 
pela soberania-instituição como indivíduo geral e indeterminado que deve 
simplesmente corresponder a certas condições (que dizem respeito a seu | 
modo de recrutamento). E seu poder, oriundo da própria instituição, como. 
produto comum do grupo enquanto impotência seca, é em si mesmo: comuni: 
ou, se preferirmos, o soberano é por ele mesmo) indivíduo comum como todos: 
os. terceiros. Desse duplo ponto de vista, ele tende a fugir em exterioridade 
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das determinações Históricas e individuais; alêm disso, sua autoridade: hã de 

. parecer sempre a temporalização do eterno (“Rei morto, Rei posto"), 
“Finalmente, como ele é o produto ea encarnação temporária de uma instituição, 
seu ser-institucional é a inércia inorgânica — ou seja, a impotência dos Outros. 

Assim, ele pode refletir para cada um e para todos o indivíduo comum e 

institucionalizado como membro qualquer do grupo: sua realidade comum 

é o ser-institucional (impotência suportada, inércia jurada) enquanto produz na 

inércia e na liberdade seu próprio poder; desse ponto de vista, seus atos têm 

sempre uma estrutura de generalidade; eles aplicam-se a todos como indivíduos 

definidos por sua função porque'emanam de um indivíduo definido por sua 

função. O grupo reencontra-se através de cada um no poder universalizante de 

seus atos individuais. Assim, o soberano-indivíduo e o soberano-instituição 
estão presentes, ao mesmo tempo, em cada decisão da soberania, 


Mas, pela instituição da Autoridade, não se pode impedir à a| dispersão 
das instituições como tais: em si mesma, ela é rigorosamente homogênea a . 
todas as outras. Dé fato, somente a realização do universal através de ua ação 
individual e datada é que poderá reinteriorizgir a exterioridade centrífiiga do inerte, 
Cada ato reinterioriza, praticamente, & “sistema institucional, utilizando-o 
inteiramente para um conjunto sintético'de operações históricas; cada | prática 
singular realiza-se como. uma temporalização, Isso significa simplesmente 
que o grupo não poderá apreender-se como práxis no soberano se não for 
nesse momento eminentemente suspeito do empreendimento em que à livre 
práxis serve de mediação entre o indivíduo comum e o objeto. Somente o 
soberano pode e. deve ser livre; ele deve produzir sozinho suas operações 


“. como os momentos de um livre desenvolvimento dialético. Não existe senão 


uma liberdade para todos os membros do grupo: a sua, E essa liberdade 
ambígua é, ao mesmo tempo, q liberdade comum. (em sua fonte insjituçional) 
e sua liberdade individual a serviço da comunidade. No entanto, trata-se de 





“- uma liberdade organizadora: ela remaneja o grupo dando ordens; e, como 


vimos, tais ordens têm como efeito colocar em evidência a livre práxis de cada 
um — sepultada debaixo da institucionalidade — e, do mesmo, tempo, aliená-la, 
realizando-se como outro através dela, Ora, no plano dessa alienação, : a presença 
do Outro é produzida como um sucedâneo da ubiqitidade do Mesmo: o soberano 
está presente em cada-um como Outro no momento em que ele é obedecido, 
E, por conseguinte, cada um afasta-se um pouco do estatuto de alteridade em. 
- relação aos. Outros, uma vez que ele toma-se o Mesmo como portador do Outro 
universal e como mediado por ele em suas relações com todos. | 





No entanto, a ambigiiidade do terceiro obediente, em sua relação com a 
vontade outra que ele atualiza, marca bastante a função e, por assim | (dizer, 
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o fracasso da soberania como reunificação prática de um grupo 
institucionalizado. Com efeito, não é possível decidir a priori se os membros 
do grupo se encontram reunificados em uma práxis comum que eles tedescobrem 
- por ocasião de ordens particulares e de operações soberanas, ou se encontram 
sua unidade como individualidade orgânica na pessoa de seu soberano, para 
receberem dele, em seguida, sua própria vontade sob a forma de fim comum. 
“Aqui, reencontramos os limites intransponíveis da dialética constituída: se o 
grupo procura seu ser-comum na instituição de soberania, esse ser dissipa-se 
em exterioridade abstrata; se ele pretende apreender no concreto sua própria 
unidade ontológica (que, :já vimos, não é), ele acaba esbarrando- contra uma 
individualidade orgânica e insuperável; e essa individualidade insuperável 
apresenta-se, por sua vez, como superação de toda multiplicidade de indivíduos 
(ma vez que, justamente, ela se produz como o grupo, no meio do grupo). 
: À encarnação, como fato de soberania, a produção do grupo por si mesmo 
sob a forma dessa pessoa singular, com. esses traços singulares, essas doenças, 
essa idade, essa fisionomia irredutível, é a manifestação de uma impossibilidade 
constitucional já assinalada detalhadamente por nós: para uma multiplicidade, 
até mesmo interiorizada em cada um de seus membros e negada, é impossível 
produzir-se para e em si mesma, sob um outro estatuto ontológico que não 
o da dispersão por inércia ou que não o da individualidade orgânica. Essa 
última forma de ser, perfeitamente inadequada ao grupo, mas mantida pela 
instituição como realidade comum, apresenta-se a cada membro do grupo, 
ao mesmo tempo, como generalidade (institucionalidade), como individualidade 
prática homogênea a cada individualidade separada (mas superior em poder, 
dignidade etc.) e como uma condensação do comum sob uma pressão infinita 
que o teria transformado em idiossincrasia. O chefe futuro, filho do chefe 
presente, acaba de nascer: os terceiros adoram o grupo que formarão no 
futuro e que seus filhos hão de formar, sob a forma de uma criança. Com- 
efeito, quando o modo de recrutamento é definido como hereditariedade 
das funções, o grupo renasce materializado, concretizado, produzido como 
o.filho mais velho pelo chefe; ele renasce segundo a carne, recriado pela virilidade 
de um só e seu ser-inerte, na estrutura reflexiva, volta sobre ele como superado, 
transformado em unidade viva e camal, Ao mesmo tempo, ele é o pai como 
práxis orgânica com estrutura comum, A insuperabilidade formal da integração 
biológica realiza-se concretamente nos grupos institucionais pela insuperabilidade 
do terceiro, 

Assim, em um grupo corroído pelas serialidades, o soberano (em sua 
quase-soberania) produz-se, antes de tudo, como digão de integração. 
Insuperável, sua quase-soberania coloca-o acima da recorrência; vivo e uno, 
ele revela'ao grupo semimorto a unidade comum enquanto síntese simétrica 
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do corpo humano. Mediação universal, ele quebra por toda parte a reciprocidade 
quando esta existe; além disso, as relações dos terceiros superados só poderão 
estabelecer-se por seu intermédio. Mas justamente, ele. produz-se no 
momento em que é cada vez menor o número dessas relações, Sua presença 
instituída contribui, com toda a certeza, para degradá-las ainda mais: pelo 
menos, ele as restabelece como fes próprios produtos (ou, em outras palavras, 
ele cria soberanamente e por ordem uma reciprocidade concreta e prática 
entre esses e aqueles subgrupos ou indivíduos). Essa relação é congelada 
enquanto ela tem sua razão fora de si na práxis do Outro e só se mantém por 
essa razão. Mas o indivíduo institucional desconfia das livres relações que fazem 
aparecer por toda parte a ameaça da liberdade de cada um como dissolução 
do monolitismo institucional: ele compreende a integração como uma 
trituração que há de dissolver a alteridade em uma: inércia de, homogeneidade 
(que ele considera como o ser do grupo, reencontrado). Na relação mediada, 
no tempo da desconfiança, o terceiro insuperável apresenta-se como caução 
decada terceiro para o outro, cada um -vem.ao outro como o projeto comum 
enquanto ele é detalhado por uma vontade individual. E quando o soberano 
- organiza — diretamente ou por intermédio dos bireaux — novos subgrupos, 
ele é o corpo do corpo constituído, seu decreto é o meio prático e imperativo 
em que cada membro do subgrupo acabou por renascer, em uma perspectiva 
definida alhures e pelo Outro, e'com poderes que lhe vêm do grupo enquanto 
esses foram definidos pela vontade arbitrária de um indivíduo singular, Tais 
reciprocidades (e limites de competência etc.) coino outros são para cada um o 
concreto, o próprio vivo, enquanto seu caráter apesar de tudo sintético e 
enguanto- sua alteridade representam em cada um e para todos uma defesa 
contra o serial (vitória do inorgânico em relação ao organismo prático) pela 
alienação total e recíproca de todos os organismos práticos a um só, O sentido 
oculto já não é o pó (tu és pó e permanecerás pó), mas a totalidade viva. 
E, no próprio isolamento serial, a obediência ou reverência do soberano 
libera cada um de sua ganga de inércia: por não manter relações com todos 
e não realizar a inessencialidade de sua pessoa e a essencialidade do ser comum, 
cada um produz-se, no respeito, no temor, na fidelidade incondicionada, às 
vezes, na adoração, como encamação inessencial do todo, ou seja, do soberano. 
Aqui, a relação é invertida: o soberano encarnava a impossível unidade 
ontológica como unidade orgânica e individual de todos em um só; 
inversamente, cada um pode referir-se concretamente ao todo-soberano do 
qual se torna — o que vem a dar no mesmo, embora as orientações lógicas 
sejam diferentes -, ao mesmo tempo, a parte constituida e a encarnação 
inessencial, Essa alienação de um indivíduo qualquer ao individuo-totalidade 
representa uma degradação mais profunda do grupo como práxis comum: 
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mas, ao mesmo tempo, ela ressuscita o vínculo estrutural sob "uma forma 
bastarda. Este definia-se, na unidade prática e somente nessa, como relação 
sintética da parte com a totalização; parece reproduzir-se aqui como relação 
ontológica entre um elemento em via de massificação e a totalidade que se 
teafirma como já feita, 


| 

Mas essa apreensão prática da inessencialidade vem a cada um do fato de 
que a quase-soberania, enquanto insuperabilidade, o constitui de fora como 
quase-objeto. Não teoricamente e por meio de discursos ou cerimônias 
(embora isso possa existir), mas praticamente, pelo perpétuo remanejamento 
que os aparelhos de soberania operam por ordem e que se fazem em todos 
os planos por meio de manipulações exercidas sobre todos e cada um. Em 
princípio, tál remanejamento destina-se a impelir a integração do grupo em 
função dos objetivos transcendentes que se impõem. Ele realiza-se como 
um meio no interior desse mundo fechado, definido pelo feixe dos raios 
que unem o soberano ao Objeto (o objeto exterior a ser produzido, destruído 
etc). Assim, na manipulação e no comando, ele reencontra a práxis comum, 
ias sob a forma de vontade individuada. Pouco importa: essa vontade irradia 
de ima fonte única, transmite-se por meio-de aparelhos precisos e determina 
um campo de vontade pura em que cada quase-objeto encontra-se em sua 
quase-objetividade como, produto, ponto de aplicação e transmissor dessa 
vontade outra. O essencial para ele é que essa vontade seja una, que seu 
desenvolvimento prático não seja senão a temporalização da unidade orgânica 
do soberano e, sobretudo, que seu objetivo imediato seja impor (por seu 
comando, pela opressão e, se necessário, pelo terror) a unidade biológica 
em todos os níveis de dispersão, contra a multiplicidade de alteridade e 
como o estatuto ontológico da totalidade. Produzido pelo Terror,” o soberano 
deve tornar-se o agente responsável pelo Terror: cada um abandona sua 
desconfiança em benefício do. terceiro insuperável, com a condição de que 
este exerça sobre cada um a desconfiança de todos. De fato, a recorrência - 
permanece, a desconfiança giratória agrava-se porque se torna poder (dever 
de denunciar o vizinho aos aparelhos de soberania, poder soberano de 
ligitidar cada um em particular) e, sobretudo, a circularidade serial como 


. unidade de figa constitui o objeto de uma operação permanente e soberana 


que visa destruí-la: o progresso aparente da reflexividade vem aqui do fato 
i 
, | E , 
* Dir-se-á que, freqlientemente, o poder está bastante longe de fazer reinar o terror: [Isso é verdade . 
; 8 veremos por que motivo. Mas, aqui, não estamos estudando a soberania tal como ela se | 
produz em uma sociedade histórica; mas considerame-la como apárelho que se constitui nos 


grupos que se institucionalizam. | é 
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de que, de sua posição elevada, o terceiro insuperável crê tomar vistas 
sintéticas sobre 'o campo comum quando, de fato, as transmissões|serializam 
necessariamente suas informações (ele acredita ver e não vê nada, salvo visões 
outras e já congeladas, oriundas dos Outros e tomadas no plano| comum). 
A política de-integração corresponde a essas vistas sintéticas: por seus 
aparelhos, o soberano pretende constituir o grupo como um objeto prático, 
além de ser um objeto vivo. Para esse produto da desconfiança e da separação 
que considera toda pluralidade, toda alteridade como suspeita —| portanto, 
que deve ser liguidada imediatamente —, o único tipo da junidade não 
suscetível de suspeição é a sua própria unidade prática e as estruturas ontológicas 
que se desenvolvem nela: em suma, a unidade do organismo; sua mão direita 
tem confiança na mão esquerda com exclusão de qualquer outrajmão, Por 
uma reviravolta inteligível da contradição, êsse poder, institacionalmente 
definido como reinteriorização permanente do grupo em exteriorização, 
já representa em si e ontologicamente a impossibilidade do) ser-comum; 
mas, em nome de sua função prática, a integração, ele esforça-se de maneira 
autoritária (e pela violência, se necessário) por realizar como ser-cómum do 
grupo esse ser-orgânico que marca justamente a impossibilidade de que a 
práxis comum se apóie em um ser-comum. Nas práticas de autoridade, 
a impossibilidade de adotar um estatuto ontológico torna-se, no grupo, 
redução violenta e vã dos terceiros pelo terceiro regulador a um outro estatuto 
ôntológico, irrealizável por definição. Eis, pelo menos, o que o| soberano 
“acredita” fazer e o que se “acredita que ele faz”: mas, aqui, reencontramos 
a contradição dos dois estatutos ontológicos: ao visar a constituição de 
unidades orgânicas, a mistura e a manipulação dos terceiros produzem, 
de fato, quase-objetos inorgânicos, cuja inércia mantém as ordens) soberanas 
da mesma forma que a:inércia da cera comporta o selo. E as condutas.de 
cada terceiro, como molécula do quase-objeto, vão da realização| entusiasta 








x . .- a . | í . 
de uma vontade outra à aceitação passiva e resignada dessa mesma vontade. 


Assim, a práxis do soberano sobre o grupo — porque ela é, ao mesmo tempo, 
transcendente e imanente — expressa-se sucessivamente e,| até mesmo, 


simultaneamente, em muitos casos, por dois tipos de determinação do . 


discurso: ora o resultado perseguido expressa-se em termos de unidade 
-mecânica: o grupo é a máquina que o soberano aciona (perinde ac.cadaver) e 
ora o grupo define-se como o soberano-prolongado, ou seja, como os pares 
de braços, pernas e olhos que ele engendra para realizar o objetivo comum, 
Mas, de fato, a segunda determinação verbal refere-se à soberania-mistificação, 
enquanto a primeira revela necessariamente a função soberana como 
desapossamento, alienação e massificação. Com. efeito, a falsa unidade dos 
quase-objetos comuns (instrumentalidade) só poderá basear-se em um 
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processo acelerado de passivização; assim, quando a obrigação se relaxa, 
os indivíduos voltam a uma dispersão molecular que os mantêm ainda mais 
separados do que a alteridade anterior. 


Será que se pode dizer que, em determinadas circunstâncias, o soberano 
é o meio escolhido pelo grupo para manter sua unidade? Sim e não, De fato, 
a aparição do soberano é o resultado de um processo. Na recorrência circular, 
o menor curto-circuito é suficiente para criar a soberania: e, em determinadas 
condições, esse curto-circuito produz-se como reforço do diferencial pela 
tecorrência, Na universal impotência, esta virá esbarrar em um subgrupo ou 
em um indivíduo cujos caracteres diferenciais tornam a reciprocidade. menos 
evidente e produzem-se como vínculos equívocos de interioridade, De fato, 
tais caracteres (sejam eles quais forem) não podem subtrair o futuro soberano 
à relação reciproca, enquanto o grupo não for corróído pela alteridade. Pelo 
contrário, no grupo em via de se institucionalizar, a impotência como 
separação giratória dos pares desvela a cada um o poder de fato que alguns 
têm como insuperabilidade, Não somente porque a paralisia serial impede 
cada um de adquirir para si mesmo esses caracteres, mas sobretudo porque — 
sejam eles quais forem — o grupo, ainda eficaz em seu objetivo transcendente, 
ias contaminado de inércia em suas relações internas, não tem, de fato, 
qualquer poder comum para opor às forças desse ou daquele indivíduo. Tal 
é o processo: os soberanos possíveis são instalados e os terceiros nada têm 
para aceitar ou criar, uma vez que são incapazes de recusar seja lá o que for. 
Quando toma o poder, o próprio soberano estabelece-se como livre superação 
orientada da passividade comum: isso será a reaparição, no âmago do grupo 
constituído, da liberdade como Razão constituinte, 


O poder de fato — enquanto é consolidado pela recorrência — precede o 
poder ou potência de direito. Mas para que a insuperabilidade passe do fato 
para o direito, é necessário que o poder se institucionalize. Aqui, reencontra- 
se, atravês das instituições, uma espécie de finalidade passiva: a necessidade 
sentida por todos de deixar o sistema institucional perder-se em exterioridade, 
sem caução nem unidade interna, ou de reinteriorizá-lo como sistema: 
instrumental utilizado em uma temporalização singular e única. Tal é a 
exigência das práticas institucionais enquanto práticas-processos mantidas 
em seu ser pela impotência e pela liberdade de cada um. Portanto, isso 
significa que o movimento de institucionalização comporta em si mesmo, . 
como sua única possibilidade de acabamento, a institucionalização como tal”, 
do indivíduo prático ou, se preferirmos, da liberdade de um só como” 
instituição, Com efeito, pela aparição da libre práxis, todo o movimento de 
institucionalidade volta-se sobre ele mesmo e torna-se campo prático e 
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instrumentalidade, Assim, a Autoridade como unidade interna das instituições 
é exigida pelo próprio ser delas (pela contradição de sua eficácia prática e de 
sua inércia de dispersão). A expulsão da liberdade individual pelo inerte 
tornar-se-ia a ocasião de uma recaída no prático-inerte se a liberdade comum 
e transcendente não se encarnasse na livre práxis de um organismo 
institucionalizado; através da instituição, cada um despoja-se de sua liberdade 
em benefício da eficácia inerte, mas ele a reencontra no topo sob a dupla 
forma indiferenciada de liberdade comum e de liberdade singular; e a ordem 
reencarna-a nele como liberdade de um Outro que se atualiza por ele, 


Essas últimas observações visam mostrar que a soberania do terceiro 
insuperável produz-se, em um grupo em via de se institucionalizar, quando 
a exigência vazia e inerte do sistema institucional que exige sua unidade 
coincide com o bloqueio da recorrência por uma superioridade material e 
acidental. Existe integração do poder de fato à generalidade do poder, 


portanto, de um processo de impotência que constitui tal homem ou tal conjunto, | 


de fora, como o mais forte, o mais rico entre os Outros (ou - conforme 
aconteceu nos primórdios da autoridade feudal — como: aquele-que-possui- 
um-cavalo) a uma finalidade passiva nascente no sistema institucional do 
caráter ainda prático dos homens institucionalizados. O poder de fato fornece 
um conteúdo prático à instituição porque a instituição de soberania não 
designa o soberano como unidade passiva do sistema, mas como a força 
unificante que o condensa, o integra e o modifica pelo uso que faz dele. 
Em compensação, a instituição enquanto-conserva em si as exigências do Terror 
e da violência, exige a força e confere-lhe legitimidade, Nas outras funções, 
o poder de cada indivíduo especializado pode confinar o direito de exigir o 


apoio da força, mas a força propriamente dita não é o conteúdo do poder. 
Pelo contrário, a reunificação do esqueleto institucional exige que o trabalho” 


exercido pelas instituições (e, se necessário, contra elas) seja diretamente o 
produto da força soberana; a força unificante é o conteúdo imediato do 
poder soberano. Nesse sentido, a força é, ao mesmo tempo, o direito e o 
dever da Autoridade: é a concentração em um só do Terror como luta contra 
a serialidade. Mas essa concentração não passaria de uma idéia ou de uma 
exigência material do sistema se o terceiro regulador já não possuísse a força 
necessária. Em poucas palavras, a soberania não cria a força soberana, mas 
transforma em soberana a força já dada do soberano.” Todavia, essa força 





? É claro, trata-se do momento elementar da soberania que te constitui contra a rocorrância, 
Quando a tradição deâniu Higorosumente os poderes da soberania, ns forças exoeutivas transmltam- 
se de um soberano para outro. 
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positiva ê ínfima ao E das forças : reais de que viesse a dispor o grupo se 
este dissolvesse sua serialidade nascente. | Assim, a relação de insuperabilidade 
consiste, originalmente, em uma força relativamente fraca com uma 
impotência generalizada. Nesse plano é que se revela uma das contradições 
próprias à soberania: o soberano reina pela e sobre a impotência de todos; 
sua união prática e viva tornaria sua função inútil e, aliás, impossível de ser 
exercida, No entanto, sua operação própria consiste em lutar contra a invasão 
do grupo pela serialidade, ou seja, contra as próprias condições que tomam 
seu ofício legítimo e possível. Vimos|como a contradição se resolve, na 
prática, por uma nova forma de alienação: a de todos e de cada um a um só, 
Para evitar a recaída no campo prático-inerte, cada um torna-se objeto passivo 
ou atualização inessencial para a liberdade do Outro. Pela soberania, o grupo 
se aliena a um só homem a fim de evitar alienar-se ao conjunto material e 
humano; com efeito, cada um experimenta sua alienação como vida (como 
vida de um Outro, através de sua própria vida) em vez de experimentá-la 
“como. uma morte (como reificação de todas as suas relações). 


- Todavia, a relação sintética do soberano com todos, atravês das i instituições, 
apresenta uma nova contradição, devida à tensão “imanência-transcendência” 
' que produziu nele apenas uma quasejsoberania, e à sua insuperabilidade 
que, sem arrancá-lo ao. grupo, torna-o estranho a todos os terceiros. Essa 
quase-soberania enquanto insuperável, realizando a integração, trata O 
conjunto do grupo como um campo de imaterialidade inorgânica ou como 
um prolongamento organizado de seus órgãos. Essa operação tem por 
finalidade realizar uma práxis, alcançar um objetivo transcendente; e a relação 
essencial estabelece-se como a do soberano com o objeto. Torna-se, então, 
impossível decidir a priori se a objetivação prática será a do soberano por 
meio de seu grupo ou do grupo pela mediação do soberano, ou, em outras 
palavras, se o fim é o objeto do indivíduo soberano como tal (em sua 
individualidade prática), alcançado por meios comuns (colocando em ação 
uma multiplicidade de indivíduos comuns) ou se ele é fim comum alcançado 
por uma ação comum que foi sendo delimitada, refletida, organizada por 
meio de um regulador insuperável. Será que o objeto é objetivação de, um 
reino ou a de homens que viveram nessejreino, que o fizeram e o defenderam? 
Toda: essa indeterminação é marcada pelas palavras de “rey povo” que 
significam tanto o povo que me pertence, quanto o povo do qual faço parte. De nada 
servitia declarar que. o soberano é o/ produto definido de determinadas 
instituições e persegue fins constantes (definidos pelas condições e pelas 
possibilidades constantes da geopolítica: derrubar a casa da Áustria etc.) que 
só poderão ser alcançados por ele, jatravés de instrumentos definidos 
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que são as instituições. Eis o que já ara mas isso não aborda o 
problema. E também não é suficiente declarar simplesmente que o soberano 
como produto do grupo (considerado enquanto multiplicidade prática de 
indivíduos) expressa, a “despeito de si mesmo, as relações em profundidade, 
os conflitos, as tensões"do grupo e que sua práxis não pode ser outra coiga 
senão a reinteriorização prática dessas relações humanas. | | 


Com efeito, o problema não é assim tão simples: ao) escutar os que 


pretendem afastá-lo, pareceria que o soberano estabelece sua autoridade 


sobre um grupo em fiisão ou um grupo organizado, ou seja, sobre homens 
práticos e livres, cuja: única inércia é fé jurada. Nesse caso;*o- soberano seria 
o simples médium do grupo. Assim, nesse estágio de integração; ele não 
existe. Mas, uma vez que apóia sua autoridade na impotência serial, uma vez 
que explora a inércia das relações internas para dotar o grupo da máxima 


eficácia no exterior, convém reconhecer que seu poder não |se baseia na 


aceitação (como ato positivo de adesão), mas que a aceitação do poder é 
uma interiorização da impossibilidade de recusá-lo. Ou, em outras palavras, 
ele impõe-se pela impotência de todos e cada um o aceita para trocar à 
inércia pela obediência. Essa parte de nada, essa “Parte do Diabo” é o 
: verdadeiro apoio da soberania, Cada um obedece na serialidade; não porque 
assume diretamente a obediência, mas porque -não está certo) de que seu 
vizinho tenha reclamado por obedecer. Isso não impede, muito pelo 
contrário, que a ordem seja recebida como legítinia: isso impede| de formular 
a questão de sua legitimidade, Assim, na medida em que o soberano trabalha 
o inorgânico, não é “seu”. grupo que se serve dele como de um médium 
reflexivo, mas é ele que'se serve de “seu” grupo para alcançar certos. fins, 
E, com toda a certeza, os limites de suas opções e decisões são marcados: pelas 
próprias instituições, seus instrumentos, ou seja, pelo conjtnto petrificado 
dos homens institicionalizados. Mas, antes de tudo, no interior de seus 
- limites seu poder é variável segundo as instituições e as circunstâncias; ocorre 
que esse poder seja considerável, Mas, sobretudo, convém compreender que, 
-no decorrer do Terror repressivo que ele deve exercer sob à designação de 
integração, constituíram-se estratificações, bloqueios, reagrupamentos, 
dos quais cada um marca uma interrupção provisória nesse plano do Terror, 
ou seja, um equilíbrio mais ou menos estável, e cujo conjunto constitui, à 
margem. das instituições, uma estruturação passiva do grupo, luma espécie de 
corte geológico que, não é outra coisa senão a práxis soberana mantida em 
sua unidade pela inércia da separação. E esse conjunto estruturado que 
depende da prática do indivíduo insuperável é uma formação imaterial que 
ele mantém, engendra em cada minuto, e que acabará, desabando com sua 








nem ear AS cam 


708 +. Critica da razão dialética 


































morte, e, ao mesmo tempo, o conjunto das avenidas e atalhos de seu poder: 
ao reinar, o soberano aumenta seu poder porque ele transforma o grupo à 
sua imagem. Naturalmente, o inverso é também verdadeiro: o grupo 
condensa-se na indissolúvel unidade de um organismo, o soberano dilata-se 
através das multiplicidades do grupo. De qualquer forma, através dessas 
estruturas adquiridas, o grupo exerce sobre si mesmo um trabalho extra- 
institucional que não é outra coisa senão o prolongamento inerte da práxis 
soberana. E essas mesmas condições da soberania são suficientes para indicar 
que não há resposta a priori para a pergunta formulada, Segundo o grupo, as 
instituições, as circunstâncias, o objetivo comum etc., o soberano considera-se o 
médiun do grupo ou seu fim. E, na segunda hipótese, conforme os casos, ele 
pode apresentar-se em sua individualidade prática e livre como fim da 
comunidade ou considerar como essencial o sistema institucional enquanto |, 
ele próprio tem o poder institucional de reinteriorizá-lo (e como inessencial 
a multiplicidade dos membros institucionalizados). Que o homem ou o 
aparelho se ponham para si, daí resulta para os terceiros uma nova alienação: 
no momento em que o fim perseguido pelo soberano viesse a ser 
verdadeiramente o objeto comum do grupo, cada um já não teria outro fim 
senão o de servir o próprio soberano e perseguiria o êm comum não porque 
este é comum, mas porque é o objeto da livre práxis soberana. 


É essa encarnação particular da soberania que reencontramos na maior 
parte do tempo em História. Sua razão dialética é simples e vamos lembrá-la 
aqui com o único intuito de descobrir algumas estruturas formais da soberania, 
De fato, nossa pesquisa conduz-nos a um novo momento da experiência: o 
grupo institucional entra em contato com as serialidades diversas dos não 
agrupados. Com efeito, existem vários objetivos possíveis e logicamente 
determináveis: o grupo pode ter como fim a produção e a reprodução da 
vida de seus membros, a luta contra um outro grupo ou a ação direta sobre 
os coletivos. À esse último tipo pertencem tanto os grupos de agitação e os 
grupos de propaganda, quanto as associações publicitárias ou os partidos de 
executivos etc. Ora, no caso em que um grupo ainda eficaz (embora esteja 
corroído pela serialidade) exerce uma ação real sobre os individuos seriais, 
sua ação sobre as séries vem de sua unidade, Nesse plano, já podemos 
completar uma descrição que tinhamos feito em um plano superior e mais 
abstrato da experiência: filávamos de um jornal ou do rádio como se se tratasse 
de coletivos * B não estávamos enganados uma vez que cada um lê ou escuta 
a opinião dos Outros. Mas essa descrição não dava conta de outro aspecto da 


* Cf Livro 1, seção D, p. 375s (N, do E). 
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realidade, ou seja, o que é vivido e utilizado como coletivo pela fuga serial 
da alteridade é, ao mesmo tempo, grupo organizado Gornal) ou institucional 
(rádio estatal) que se transcende em um empreendimento comum em direção 
a coletivos e os ajuntamentos inertes como seus próprios objetivos, Ora, 
nesse plano, o grupo é suscetível de se adaptar ao coletivo: ele tem experiência 
disso; cada um de seus membros é ele próprio - em outros momentos, em 
relação a outros indivíduos — um ser serial; além disso, cada um deles, no 
próprio grupo, já está serializado mais da metade; finalmente, a prática do 
oficio pode ter-lhe ensinado o efeito de tal informação ou de tal declaração 
enquanto essas são produzidas no meio privado de um casal ou de uma 
família, e se manifestam aí como opiniões coletivas. Nesse plano, a práxis de 
grupo (salvo se ela tem por finalidade dissolver em tal lugar preciso as inércias 
de serialidade) é, em si mesma e para todos os seus membros, a utilização 
racional da recorrência. É partindo da impotência, da separação, sabendo 


que cada pensamento em cada indivíduo é pensamento do Outro, que eles | 


manobram e manipulam a matéria inerte do próprio trabalho. O gmpo como 
totalização prática, organizando-se na unidade de suas diretrizes através do 
pensamento prático que desvela e combina fora os elementos de alteridade, 
torna-se a livre unidade sintética da alteridade como tal, ou seja, apóia a 
eficácia de sua ação na impotência e na dispersão de-seus objetos. E o projeto 
publicitário, o filme a ser visto, a opinião a defender instalam-se em cada 
Outro com um coeficiente especial de alteridade que, já vimos, indica que o 
pensamento-outro, na serialidade, deve reinteriorizar e reatualizar o pensamento 
do Outro. Assim, o grupo que trabalha um ajuntamento inerte produz-se, 


em relação a esse ajuntamento e nele, como um soberano em um grupo 


institucionalizado, com a diferença de que, nos exemplos citados, sua ação 
não tem caráter institucional, Isso não quer dizer que seja possível manipular 
os coletivos a seu bel-prazer. Pelo contrário, vimos que essas figas seriais. 
são regidas por leis inflexíveis. Mas, quaisquer que sejam suas possibilidades 
de opção, o soberano também não consegue manipular o grupo à sua guisa, 
do mesmo modo que o operário ou o técnico não fazem o que desejam 
com as ferramentas e os materiais. A questão não está aí: o que conta é que 
o grupo é ativo e que o homem do prático-inerte é seu objeto passivo — não 
enquanto organismo prático, mas enquanto Outro, E é também porque essa 
ação, que remaneja o campo prático, tem como resultado e como fim misturar 
os ajuntamentos inertes para que a própria força da inércia produza o resultado 
esperado, Nesse sentido, o grupo organizado exerce sua soberania sobre 68 
coletivos, uma vez que se comporta em relação a esses como um indivíduo 
relativamente aos objetos de seu campo prático, e uma vez que atua sobre 
eles em conformidade com suas leis, ou seja, utilizando suas relações de 
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; | | 
exterioridade, Nesse sentido, quando se au de um grupo institucionalizado: 
e que possui, sob uma forma ou outra, seu) soberano, este se torna soberano. 
do coletivo enquanto ele é Soberano do grupo, Uma só restrição, mas capital; 
essa soberania não é institucionalizada. Pouco importa: Hearst, magnata da; 
imprensa conservadora nos Estados Unidos com suas redes de jornais que: 
ele govemava de forma autoritária, era soberano e reinava sobre a opinião. 
pública. De resto, o ajuntamento inerte terá uma predisposição maior para, 
aceitar a institucionalidade do soberano na medida em que vier a pensar este 
na impotência serial e atravês da alteridade indefinida: isso significa que ele: 
aparece a cada membro da série como| beneficiário dessa recorrência 
indefinida a que se dá o nome de opinião pública. Esse soberano é homem 
e infinito; está fora do prático-inerte e sua liberdade opõe-se à alienação 
suportada da alteridade, A ação do grupo sobre o ajuntamento concebe-se,, 
do ponto de vista sintético, a partir do conhecimento do serial e realiza-se, 
serialmente pela serialização dirigida e controlada dos agentes, Mas quando, 
no ajuntamento, os. indivíduos separados remontam da serialidade produzida 
(imprensa, rádio etc.) a tal indivíduo que dirige a operação, esse Outro que, 
ê outro que não eles todos por sua unidade lorgânica e prática, por seu poder, 
párece-lhes determinar — e, com efeito, determina — sua fuga indefinida, 
além de suscitar nela uma unidade abstrata totalizante: nele condensa-se a 
série indefinida dos jornais e dos outros leitores; nele, a recorrência é livre 
temporalização; nele, a opinião pública é un! pensamento individual e datado, 
uma livre determinação do discurso, sem por isso deixar de se multiplicar, 
indefinidamente no prático-inerte. ; 

' Por essas considerações formais, eu pretendia simplesmente indicar que 
oisoberano como única liberdade prática do grupo suscitava, por sua unidade, 
um fantasma abstrato de unidade nas séries, além de que, em suma, essa 
relação não passa de uma degradação de sua relação com os terceiros da 
comunidade, Por essa razão, quando uma urgência ameaça um conjunto 
concreto formado por um grupo e um ajuntamento (sendo que o material 
do grupo é o ajuntamento), ou quando a divisão das funções torna necessária, 
uma regulação, o grupo pode arrogar-se o poder de distribuir as tarefas aos. 
membros das séries e estes poderão aceitá-las sem sair da serialidade: convém 
mesmo dizer que a presença de grupos constituídos —- a menos que não) 
tenham como objetivo explícito dissolver) a ;serialidade — impede (ou, em 
todo caso, tórna mais dificil) a formação | de grupos em fusão, a partir do 
coletivo, Basta a unidade induzida; a ligiii lidação da alteridade faz-se quando, 
já não existe outro meio de lutar, nem. outra esperança. As ordens são aceitas, 
quando o grupo existe, ao mesmo tempo, por simples impotência de recusar e, 
parque a unidade transcendente do grupo evita, para cada Rain uma unificação, : 
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| 
perigosa. E o grupo mobilizador pode impor suas instituições à série, uma 
vez que aquelas são homogêneas a esta enquanto elas permanecerem práticas 


de impotência. Simplesmente, tornando-se seriais, as instituições degradam-. 


se ainda um pouco mais e tornam-se processos suportados, cuja significação 
concreta perde-se no meio da exterioridade. Para cada Outro do ajuntamento, 
bastará saber que o conjuntos institucional retoma um sentido no soberano. 


Dessa.forma, os coletivos e os ajuntamentos inertes nunca chegam a conferir 


| legitimidade à soberania, nem às instituições: eles as aceitam por[impotência 
e porque elas já são legitimadas pelos Outros (osdo grupo). De certa maneira, 
para o meio da alteridade, o simples fato de que;fora deles* e em sua unidade 
sintética, existe um grupo, já constitui o fundamento da legitimidade. Não 
para eles: mas para ele..O grupo é legítimo porque se produziu a si mesmo 
por juramento no meio sintético da liberdade prática, ou seja, no meio que 
se recusa por princípio ao ajuntamento. Em poucas palavras, através do Outro 





da alteridade, o grupo é como tal, (como. sua própria produção a partir do 


limo serial) legitimo, enquanto ele realiza para si mesmo e (ao «determinar a 
impotência em profundidade) manifesta para todos à ação da liberdade contra 
a necessidade. Isso significa que, pelo grupo, a soberania da| práxis sobre o 
prático-inerte manifesta-se à serialidade como fundamento e recusa 
impotente da atividade: passiva. A livre atividade manifesta-se, em um alhures, 
à atividade passiva como reino absoluto do direito. E. esse feino absoluto, 
sendo negação do prático-inerte, comporta, pelo menos como ligação abstrata, 
o poder uníyoco de retirar, em cada Qutro, as correntes da serialidade. 
Nesse sentido, embora o coletivo não tenha qualquer qualidade para conferir a 
soberania, nem qualquer estrutura que lhe forneça tal possibilidade, ele pode 





apreendê-la como modo de existência própria a certas formas (práticas de. 
sociabilidade, pode até mesmo, no caso de um grupo. institucional, remontar 


até chegar à origem da totalização, à Kberdade individual apreendida como 
vontade de todos, E sua relação com o grupo (salvo se este engendrou grupos 
antagonistas, rivalidades ou concorrências etc.) pode ser a/ submissão de 
inércia, ao mesino tempo, porque .é possível manipular, em cada um, o 
Outro, e porque cada Outro apreende no e pelo Outro O grupo como 
liberdade criadora de si mesma, de sua legitimidade e de toda legitimidade 
e, no mesmo movimento, o ajuntamento como estranho, por princípio, 
a qualquer estatuto da legitimidade (nem justificado, nem injustificado: 
no que lhe diz respeito, não se coloca a prior! a questão da justificação). 
Além disso, manipulado como objeto inerte e como Outro, a manipulação 


não modifica cada. Outro; mas a intenção de produzir um efeito pela 





* Fora dos coletivos e dos ajuntamentos inertes, ou meio da alteridade (N, do E.) [No original), 
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transformação de toda a série suscita, no próprio lugar da alteridade, uma 
espécie de unidade transcendente engtianto outra; a relação de exterioridade, 
trabalhada no coletivo pelo grupo assume para cada Outro uma significação 
sintética inefetuável: esse índice de separação, enquanto o grupo se digna utilizá- 
lo em vista de seu empreendimento unitário, torna-se alhures, na 
insuperabilidade, unidade escondida da alteridade. 


[Soberania e coletivos: o Estado] 


Essas observações dizem respeito somente às relações lógicas e dialéticas 
perfeitamente abstratas e não à origem histórica da soberania que, no entanto, 
toda interpretação histórica deverá conter em si como sua inteligibilidade, 
Com efeito, nos grupos, o fato da soberania é simples ou relativamente 
simples. Mas os conjuntos em que, sob que forma for, a soberania se manifesta 
em seu pleno desenvolvimento e em seu poder integral são sociedades. E já 
sabemos que uma sociedade não é um grupo, nem, um agrupamento de 
grupos, ainda menos agrupamentos de grupos em luta uns contra os outros: 
os coletivos são a matriz dos grupos e, ao mesmo tempo, sua tumba, 
permanecem como a sociabilidade indefinida do prático-inerte, alimentam 
os grupos, sustentam-nos e superam-nos, por toda parte, com sua indefinida 
multiplicidade, Se os grupos são vários, o coletivo é mediação ou campo de 
batalha, Assim, abordada de forma bastante abstrata pela experiência dialética 
nesse momento de seu desenvolvimento, a sociedade revela-nos sua estrutura 
mais formal e indeterminada: nos limites materiais das necessidades, perigos, 
instrumentos e técnicas, não pode haver sociedade que, de um modo ou de 
outro, não tenha multiplicidades humanas reunidas por um continente ou por 
mm solo, sem que tais multiplicidades sejam distribuídas, pelo próprio 
desenvolvimento da História, em grupos e séries, e sem que a relação interna 
e fundamental da sociedade — quer se trate de produção (divisão do trabalho), 
de consumo (tipo de distribuição) ou de defesa contra o inimigo (distribuição 
das tarefas) — seja, finalmente, a dos grupos às séries. E, entre as numerosas 
diferenciações desse vínculo interno, uma das que podem ser apreendidas 
mais rapidamente é o conjunto institucional abrangido e reunificado pela 
instituição soberana, pelo Estado, enquanto um grupo restrito de organizadores, 
administradores e propagandistas encarregam-se de impor as instituições 
moclificades nos coletivos, como se se tratasse de vínculos seriais que unem 
serialidades, Em poucas palavras, aquilo a que se dá o nome de Estado não 
pode, de modo algum, ser considerado como o produto ou a expressão da 
totalidade dos indivíduos sociais, ou até mesmo de sua maioria, uma vez: - 
que esta é, em todo caso, serial, além de não expressar suas necessidades e 
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reivindicações a não ser por sua ligiiidação como série em benefício de um 
grupo amplo (que se ergue imediatamente contra a autoridade ou, em todo 
caso, a torna inoperante). É no plano do grupo amplo que, dissolvendo-se, 
a alteridade deixa que se constituam as necessidades ou os objetivos concretos 
como realidades comuns. E a idéia de uma soberania popular difusa que 
estivesse encarnada no soberano é uma mistificação. Não existe soberania 
difusa: o indivíduo orgânico é soberano na solidão abstrata do trabalho; 
de fato, ele encontra-se imediatamente alienado no prático-inerte em que 
aprende a necessidade da impotência (ou a impotência como necessidade no 
findo de sua liberdade prática). No plano da série, o poder jurídico e institucional 
é inteiramente recusado às multiplicidades humanas pela própria estrutura 
de suas relações de exterioridade. Assim, os ajuntamentos inertes não têm 
poder, nem qualidade para assumir ou recusar o Estado. Em vez de a soberania 
subir do coletivo para o soberano, é por este que a soberania (como comando, 
fantasia de unidade, legitimidade da liberdade) desce para modificar os 
coletivos sem alterar a estrutura de passividade destes. Quanto à instituição, 
como tal, e ao poder concreto de que está investida, sabemos que eles são 
produzidos no grupo quando este se institucionaliza e que se trata de um 
processo-práxis que garante sua eficácia e conserva uma certa unidade na 
comunidade em via de se serializar. 

Assim, em determinada sociedade, o Estado não é legitimo nem ilegítimo: 
ele é legitimo no grupo, uma vez que é produzido em um meio de fé 
jurada, Mas não tem verdadeiramente fal legitimidade enquanto sua ação se 
exerce sobre os coletivos, uma vez que os Outros nada juraram aos gtupos, 
nem uns aos outros. No entanto, acabamos de ver, os Outros não pretendem, 
que ele seja ilegítimo; ou, pelo menos, enquanto eles próprios não: constituem, 
um grupo. Se não pretendem isso é, antes de tudo, por impotência: eles não 
têm qualquer meio, como série, para contestar ou fundamentar uma 
legitimidade; em seguida, porque o grupo, seja ele qual for, parece fundamentar 
sua própria legitimidade enquanto ele próprio, e livremente, alçou-se à 
existência e quando é apreendido pelo Outro, e em alteridade, como 
significação sintética, alhures, de seus vínculos de exterioridade e como abstrata 
e permanente possibilidade, também para o coletivo, de tornar-se agrupamento. 
Portanto, existe alguma coisa como uma aceitação, mas ela é em si mesma 
ineficaz, uma vez que, em cada Outro, não passa de uma tomada de consciência 
da impotente recorrência. Obedeço porque não posso fazer de outro modo; 
e isso mesmo fornece sua pseudolegitimidade serial ao soberano! seu poder 
de mandar prova que ele é de uma natureza diferente da minha, se quisermos, 
é liberdade. Mas, se eu fosse membro do grupo, eu voltaria a encontrar 
minha liberdade de uma forma ou de outra na liberdade do soberano e, 
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atê mesmo, como vimos, nessa alienação do terceiro ao organismo vivo do. 
terceiro insuperável. Assim, estou comprometido com o soberano, assim, 
posso perseguir seus fins como os fins comuns, portanto, como os meus, 

embora ele já seja para mim, como pura unidade de violência integradora, | 
meu fim insuperável. Mas, uma vez que a instituição se mantém na série | 
como pura inércia, uma vez que ela faz parte — desde que uma prática hábil 


-a impôs - do mundo das restrições prático-inertes, uma vez que ela se 


apresenta como exigência e não como significação sintética no âmago de | | 
uma totalização, ela produz-se no coletivo (como inerte repetição) sob a | 
forma pura e simples de realidade (restrição| de fato), ao mesmo tempo em : 
que conserva um caráter de exterioridade sagrada enquanto ela remete, por, 
intenções vazias, à livre filguração que à criou. É o elemento realista que | 
predomina: ninguém recusa, ninguém “progura compreender”, mas diz-se: ; 
“É isso aí”, Desse. ponto de vista, faz-se uma assimilação profunda entre, 
todas as negações que reduzem à. impotência, quer se trate de alienações : 
que-têm-sua origem. na-própria serialidade, de-impossibilidades que resultam , 
do: pepino econômico e social na conjuntura, ou de ordens soberanas que 
são “executórias”. Como disse justamente | Mascolo* — sem ter chegado a , 
compreender o motivo por que é assim —, a realidade é, para o explorado, . 
a unidade de todas as impossibilidades que o definem negativamente, Portanto, | - 
º Estado é é, antes de tudo, um grupo que se remaneja incessantemente, e modifica ; 
sua composição por uma renovação parcial - descontínua ou contínua — de ; 
seus membros. No interior do grupo, a autoridade do soberano apóia-se , 
nas instituições e em suas exigências, na necessidade de garantir a unidade , 
rigorosa do aparelho. diante da dispersão das séries. Ou, em outras palavras, , 
esse grupo integrado adotou como objetivo não só manipular os coletivos : 
sent retitá-los da serialidade, mas também assentar seu poder na heterogeneidade - 
de, seu ser e do ser serial, A impotência da série como alteridade fugidia é,.. 
ao mesmo tempo, a origem"do poder estatal e de seus limites: sempre viva, 
sempre obedecida aqui, a autoridade está sempre ameaçada alhures e no. 
próprio momento em que o Outro daqui lhe ;obedece. 


| Essa heterogeneidade radical do Estado e idos ajuntamentos inertes fornece | 
a verdadeira inteligibilidade do desenvolvimento histórico da soberania, Se, ' 
com efeito, existem classes (ou seja, se à experiência prática e histórica nos | 
faz, tomar consciência delas), o Estado se institui em sua luta como o órgão | 


| 
| 





* CE D, MascoLo, Le Communisme, Paris, Gulmard, 1953, A respelto desse livro, foi publicada | 
uma resenha na revista Les Temps modernes, no umimgro é de novembro do mesmo ano (N, do E) | 
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da classe (ou das classes) de exploração e mantêm pela opressão o estatuto 


das classes oprimidas. De fato, eis o que veremos em breve quando tivermos 
atingido, finalmente, o concreto: as classes são um conjunto em movimento 
" de grupos e séries; no âmago de cada uma, as circunstâncias| suscitam 
comunidades práticas que-tentam reagrupamentos sob o impulso|de certas 
urgências e que acabam por recair, mais ou menos, na serialidadei Mas tais 
reagrupamentos, se ocorrerem, como tínhamos pressuposto, no âmago de 
uma sociedade em que iclasses dominantes se opõem às classes dominadas, 
são radicalmente diferentes segundo que eles se operam nas [primeiras ou 
nas segundas; se eles se concretizam nas classes dominantes, acabam participando 
necessariamente — seja 'qual-for seu objetivo — das práticas-processos de 
dominação; se eles se formam nas classes dominadas, contêm eni si como 
que uma determinação fundamental (e, até mesmo, se podem aparecer a outros 
ou, mais tarde, à luz dos acontecimentos produzidos, sob O aspecto de 
verdadeiras traições), úma primeira e abstrata negação da dominação de classe, 
Com toda a certeza, isso não implica que o problema da sobgrania não 
exista nas classes exploradas (pelo menos, quando estas se reorgariizam para 
intensificar a luta de classes), mas sim que a formação do Estado, enquanto 
instituição permanente-e opressão exercida por um grupo sobre todas as 
serialidades, não poderá produzir-se senão através de umá dialética) complexa 
dos grupos e das séries no interior da classe dominante, Uma oxganização 
revolucionária pode ser soberana. Mas, o Estado constitui-se como uma 


mediação entre conflitos interiores à classe dominante, enquanto esses . 


conflitos ameaçam fragilizá-lo diante das classes dominadas, Ele encarna 
e realiza o interesse.geral da classe dominante para além dos antagonismos e 


dos conflitos dos interesses particulares, Isso equivale a dizer que a classe ' 
dirigente produz seu Estado (que suas lutas intestinas produzem à possibilidade 
e a exigência que um grupo se produza para defender o interesse geral) e, 


que suas estruturas institucionais hão de definir-se a partir da realidade concreta 
(ou seja, em última análise, a partir do modo e das relações de produção). 
Nesse sentido, por exemplo, o Estado burguês do século KIX reflete a 
unidade da sociedade burguesa: seu. liberalismo molecular, Seul programa 
de não-intervenção não repousam no. fato de que o estatuto| molecular da 
burguesia seja realmente dado, mas nas exigências de um processo complexo, 
desenvolvido pela industrialização, através das contradições e dos antagonismos 
decorrentes da concorrência. A ordem — aqui, negativa — identifica-se com o 
interesse geral dos capitalistas como negação do poder de associação e de 
reunião: nas classes exploradas; ela se realiza na relação das classes dominantes 
por um esforço tenaz a fim de subordinarem as forças da aristocracia fundiária 








às do capitalismo industrial e financeiro; finalmente, no interior da clase 
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mais favorecida, ela consolida uma hierarquia já bastante pronunciada e — 
pelo menos, na França, até 1848 — garante o controle dos banqueiros sobre 
o conjunto do país, Tal situação significa que ela absorve seu poder de fato do 
terceiro insuperável e o transforma, através das novas instituições, em poder 
de direito, Nesse sentido, Marx tem toda a razão de escrever que, “em: nossos 
dias, a superstição política é a única a acreditar que a vida burguesa é mantida 
pelo Estado quando, pelo contrário, é o Estado que é mantido pela vida 
burguesa” (Sainte Famille, II, p. 216).º 

Ele tem tazão com a condição de acrescentar que existe aí um processo circular 
e que o Estado, produzido e mantido pela classe dominante e ascendente, 
constitui-se como o órgão de sua compactação e integração. E, com toda a 
certeza, essa integração faz-se através das circunstâncias e como totalização 
histórica; de qualquer modo, faz-se por ele, pelo menos, em parte. E que, por 
isso mesmo, convém evitar ver nele ou a realidade concreta da sociedade 
(como parece ter sido a convicção de Hegel), ou uma pura abstração 
epifenomenal-que limitarese-ia a expressar passivamente mtidanças realizadas 
no desenvolvimento concreto de sua sociedade real, 

Tanto mais que o Estado não poderá assumir suas funções se ele não se 
posicionar como mediador entre as classes de exploração e as classes 
exploradas, O Estado' é uma determinação da classe dominante e essa 
determinação é condicionada pela luta de classes. Mas ele afirma-se como 
profunda negação da luta de classes: com toda a certeza, ele próprio obtém 
sua legitimidade que terá de ser aceita pelas séries. Ainda assim, será necessário 
que elas a aceitem: ainda assim, será necessário que ele se apresente às classes 
dominadas como sua garantia. É absolutamente impossível negligenciar o 
fato de que o governo de Luís XIV, assim como o de Hitler ou a Convenção, 
pretendia encarnar os interesses legitimos de todo o povo (ou da Nação). 
Portanto, o Estado produz-se em benefício da classe dominante, mas como 
supressão prática dos conflitos de classe no âmago da totalização nacional, 
O termo imistificação é impróprio para designar essa nova contradição: em 
certo sentido, sim, trata-se de uma imistificação, e o Estado mantém a ordem 
estabelecida; nos conflitos de classe, por sua intervenção, faz inclinar a balança 
para o lado das classes de exploração. Mas, em outro sentido, ele produziu-se 
vetdadeiramente como nacional; cle toma do conjunto social - e no interesse 
dos abastados - uma visão totalizante; vê mais longe do que os indivíduos 
antagonistas e pode conceber uma política social paternalista que, em seguida, 


* Paris, Ed, Costes, 1947 (N. do E.) [No original). 
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deve impor às classes dominantes, embora ela seja feita no interesse dessas. 
Lenin fez a seguinte observação: o Estado é árbitro quando as relações de 
força tendem a equilibrar-se, Mas é, portanto, porque já se pôs para si diante 
da classe da qual emana, É porque esse grupo unido, institucionalizado, 
eficaz, que retira de si mesmo sua soberania interior e a impõe como 
legitimidade aceita, tenta prodrtzir-se e manter-se em e por si mesmo como 
práxis essencial e nacional, a serviço dos interesses da classe da qual emana e, 
se necessário, contra seus interesses: basta ver a política da monarquia francesa, 
entre os séculos XIV e XVIII, para observar que ela não se limita a oferecer 
sua mediação em caso de equilíbrio das forças, mas que suscita esse equilíbrio 
através de perpétuas reviravoltas de aliança, a fim de conter os burgueses e 
os aristocratas, uns pelos outros, e para produzir-se, a partir desse bloqueio 
(devido, em parte, à evolução social e, em parte, provocado pela política 
econômica do governo) como monarquia absoluta, 


Assim, de nosso ponto de vista formal e sejam. quais forem as razões 
históricas de sua evolução nessa ou-naquela sociedade, o Estado faz parte da 
categoria dos grupos institucionalizados com soberania especificada: e se, 
entre esses grupos, distinguimos os que trabalham diretamente a pastir de 
um objeto. comum inorgânico, dos que se constituftam para lutar contra 
outros grupos e daqueles cuja objetivação exige a manipulação das serialidades 
inertes, etc., é evidente que ele faz parte da última classe.” Oriundo de certa 
espécie de serialidade (a classe dominante), o Estado permanece-lhe 
heterogêneo como em relação à classe dominada, uma vez que ele constitui 
sua força a partir de sua impotência e se reapropria do poder dos Outros 
(classes dominantes) sobre os Outros (classes dominadas), interiorizando-o 
e transformando-o em direito, A todas as classes, ele opõe a unidade de sua 
práxis; e — talvez, pelo menos, no caso das sociedades capitalistas —, mais 


ainda aos patrões que, durante muito tempo, ficaram paralisados por seus ' 


antagonismos, do que ao proletariado que bem depressa procurou substituir 
a serialidade pela união, ou seja, sua autonomia, E, sem qualquer dúvida, 
os mais poderosos interesses privados podem condicionar, em cada instante, 
suas decisões (assim como, ao mesmo tempo, a evolução totalizante das 
circunstâncias); determinadas coalizões de privilegiados podem levá-lo ao 





* De fato, as classificações são sempre mais complexas: a serjalidade, o lnorgânico, o grupo 
adverso etc. estão sempre mais ou menos presentes ao mesmo tempo, como é demonstrado 
pelo exemplo do abastecimento do exército em país inimigo. Mas, aqui, o que conta é a clareza 
abstrata e formal dos esquemas. Cada um poderá reencontrar, à vontade, a complexidade 
do real, 
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Esso ou destruí-lo: mas, em. geral, sua autonomia está preservada porque | 
ele é para as classes oprimidas o órgão da legitimidade e porque, na medida | 


em que estas aceitam que ele seja sua própria legitimação, os privilégios e as 


desigualdades recebem, por sua vez, um estatuto jurídico; sempre que uma | 
das classes dirigentes pretendeu derrubar o Estado, as classes dirigidas | 
bruscamente agrupadas perseguiram a ação, ligiiidadora, voltando-a contra : 





as classes que a tinham iniciado (o caso mais conhecido; desde 1787, a revolução 
aristocrática abriu o caminho para a revolução burguesa e esta abriu o caminho 


para a revolução popular), De fato, em geral, a reviravolta do Estado faz-se 


no interior do aparelho estatal como crise de soberania. A burguesia rica |. 


“A 


conseguiu deter a Revolução quando as últimas consegiiências do Terror 


afastaram os sans-culottes do Comitê de Salvação Pública, Mas, no dia 9 de 
Thermidor, não se tratou de um golpe de mão, nem de uma “jornada” 

(diferentemente das jornadas do 31 de maio, 2 de junho etc. que eram 
populares e, como tais, revolucionárias): no interior do aparelho governamental, 
desencadeou uma crise: de-autoridade resolvida de forma-legal e institucional, 


Assim, um grande número de transformações, da classe possuidora, embora - 


tivessem se produzido no campo concreto da sociedade real e não no campo 


. abstrato da sociedade civil, tiveram de realizar-se publicamente através da 


ação do Estado sobre os cidadãos. E a ração d disso - enquanto as classes 
exploradas não tinham chegado à plena consciência revolucionária de si 


mesmas — é que a legitimação. passiva da soberania pelas classes populares . 


torna-sé. uma garantia do Estado contral os poderosos. Imposto pelos 
exploradores como uma cobertura da exploração, ele é, ao mesmo tempo, 
caucionado pelos explorados. Essa autonomia |de situação, essa heterogeneidade 
de estrutura, essa facilidade de manipulação conduzem-no a se pôr para si 
como a própria Nação; como grupo institucior al e soberano, ele tenta tornar-se 
o inventor. do objetivo comum para todos, |o o (planejador das operações que 
permitirão alcançar tal objetivo e o manipulador de todas as séries (cada uma 
em função das outras e simultaneamente). Tso nada modifica o fato de que 
esse pretenso mediador privilegia uma ou várias classes dominantes (às custas 
dos outros e das: classes dominadas). Mas isso |permite acrescentar, o que é 





essencial, que o grupo institucional, enquanto pretende perseverar em seu : 


ser: (ou seja, no ser-um orgânico do sober: 9), deseja realizar sua política 


como meio de desenvolver o meio da soferania, em vez de colocar sua 
soberania a serviço de uma política. A contradição real do Estado é | 
que se trata de um aparelho de classe que persegue objetivos de classe e que, | 
ao mesmo tempo, se põe para si como unidade soberana de todos, ou seja, 
* como esse Ser-Outro absoluto 'a.que se.dá o nome de Nação. 
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[O êxtero-condicionamento, práxis-modelo do soberano sobre os coletivos] 


Mas, uma vez que chegamos a esse nível complexo em ique o grupo 
torna-se mediação entre os coletivos e estes servem de intermediários aos 
grupos, em que o fim imediato (ou, até mesmo, absoluto) |de certas 
comunidades é a manipulação das séries e das massas como tais (ou seja, do 
-campo prático-inerte enquanto os homens servem aí de mediação entre os 


objetos trabalhados), convém determinar, em sua inteligibilidade, abstrata, 


o novo modelo de práxis comum que resulta daí, assim como as novas 
consegiiências que, no decorrer do tempo, a Ra de tal |prápeis poderá 
ter sobre o grupo soberano: 


O princípio da nova práxis (propaganda, agitação, publicidade, difusão 
de informações mais ou menos falsas — em todo caso, definidas por suas 
possibilidades de ação e não:por sua verdade —, campanhas, slogans, orquestração 
de terror em surdina para acompanhar as ordens, “propaganda insistente e 
mentirosa” etc.), consiste em utilizar a serialidade, impelindo-a ao extremo 
para que a própria recorrência produza resultados sintéticos (ou suscetíveis 


de serem sintetizados). O soberano repensa- praticamente a seriálidade, como | 


condicionamento de fuga indefinida, nos limites de um empreendimento 
total e empreendido de maneira dialética. Ou — presentemente, estamos 
habituados a essa tensão contraditória que constitui o pensamento plático — ele 
- determina a operação sobre a série como unidade de ação serializada no 
" quadro sintético de uma totalização mais ampla. Assim, a Razão serial toma-se 
um caso particular da Razão dialética, Mas essa visão prática jde juma série 
transcendente não poderá fazer-se no quadro dialético a não ser queja unidade 
não sintética de alteridade seja reproduzida no esquema prático sob jo aspecto, 
pelo menos formal, de uma unidade sintética. Convém poder incluir essa 


fuga na unidade de uma ação circular. Ora, esse ato é dado no próprio grupo 


como serialização em andamento da práxis ainda eficaz: com efeito, 9 soberano 
surgiu da recorrência circular e produziu-se como seu bloqueio; por isso 
mesmo, o sistema relacional que constitui o esqueleto de suas invenções 
práticas implica o constante encurvamento da recorrência: ao projetar-se, 
através da recorrência bloqueada e circular, em direção à serialidade 
indefinida, é que ele apreende esta como a ubigiidade de uma recorrência 
circular infinita, cujo- centro está por toda parte e a circunferência era parte 
alguma, De fato, a serialidade considerada não é essa, mas é assim que será 
constituída pelo trabalho dos agentes institucionais às ordens do isobetano! 
em uma base fundamental de alteridade, eles fornecer-lhe-ão um. estatuto 
artificial. Este consiste no seguinte: pela mediação da operação: dirigida, 
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a alteridade de cada um para e por cada um apresenta-se como o Índice de 
refração de um meio social unido, cuja lei é que cada um de seus caracteres 
práticos venha a produzir-se pela determinação de cada Outro (em alteridade 
por todos os Outros) e reciprocamente. E para que esse meio unitário exista 
plenamente através da dispersão recorrente, convém e basta que cada Qutro 
se torne completamente Outro, ou seja, que exerça sobre ele sua livre práxis 
para ser como os Outros, É o que certos sociólogos americanos denominaram, 
justamente, de “êxtero-condicionamento”, De fato, em todos os grupos 
considerados, o terceiro apresenta-se como intero-condicionado: por essa 
expressão, entenderemos que seus poderes e ações se deterininam para ele 
a partir de uma limitação interior de sua liberdade. Com toda a certeza, pela 
reciprocidade, o Outro já figura (como a alteridade formal de minha 
liberdade) em meu juramento como inércia jurada. Mas não deixa de ser 
verdade que minha práxis, enquanto rigorosamente subordinada aos interesses 
do grupo, produz-se do interior, a partir de iminha limitação e de meus 
poderes. Não .se trata de ser ou fazer como os Outros, mas permanecer o 
Mesmo aqui, através das diferenciações impostas pela ação e interiorizadas. 
Pelo contrário, a serialidade manipulada não tem fim comum — e convém que ela 
não o tenha porque sua metamorfose em grupo é necessária e findamentalmente 
um início de revolução —, sua inércia vem-lhe de sua impotência e não de 
um juramento; além disso, cada um só está nela na medida em que sua ação 
& pensamentos lhe vêm a partir dos Outros. Portanto, para o grupo soberano, 
a práxis consiste em condicionar cada um, atuando sobre os Outros. Mas isso 
não basta para criar a quase-unidade passiva do êxtero-condicionamento. 
Para realizá-la, convém que cada Outro fique fascinado por tal fingimento: 
a totalização das alteridades (ou seja, a totalização da série). A armadilha do 
êxtero-condicionamento encontra-se no seguinte: o soberano projeta agir 
sobre a série de maneira a retirar-lhe, na própria alteridade, uma ação total; 
mas ele produz essa idéia de totalidade prática como possibilidade para a 
série de se totalizar, permanecendo a unidade fugidia da alteridade quando, 
afinal, a única possibilidade de totalização que resta ao ajuntamento inerte 
consiste em dissolver nele a serialidade, 


Tais considerações podem parecer formais. Convém dar um exemplo 
simples que apresente esses dois caracteres do êxtero-condicionamento: ação 
mediadora do grupo que condiciona cada Outro por todos os Outros, 
& fascínio prático de cada um pela ilusão da serialidade totalizada, 


Em 1946, quando eu estava nos Estados Unidos, várias estações de rádio 
transmitiam, todos os sábados, a lista dos 10 discos mais vendidos durante a 
semana e, depois de cada título, eram difundidos alguns compassos da música 
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(em geral, o tema) do disco que acabava de ser mencionado. A segiiência de 
contraprovas e de comparações permitiu demonstrar que, na semana seguinte, 
tal programa aumentava de 30 a 50% o número de cópias vendidas (das 10 
gravações enumeradas). Qu, em outras palavras, sem o programa do fim de 
semana, teria sido menor, em uma proporção que varia de 30 a 50%, 
o número de compradores dds 10 discos citados. Portanto, tal proporção 
contribuía para mânter e prolongar o resultado da semana anterior. Mas, por 


sua vez, esse resultado era estatístico e serial. É claro, em parte, ele era devido: 


às'campanhas publicitárias; mas estas se opunham ou — como acontece quando 
as orquestras pertencem à mesma gravadora — promoviam, ao mesmo tempo, 
vários discos. Sobretudo, em cada um, tentavam determinar uma ação futura, 
ou seja, definir uma possibilidade de seu campo prático, Não davam nada 
(tudo é futuro: o disco que irá agradar a vocês etc.) ou, então, referiam-se à 
ação de algum grupo restrito (o Grande Prêmio do Disco) tentando persuadir 
os seriais de que o grupo especializado que atribuiu tal prêmio não é senão 
o canal por onde se expressa a opinião de todos, Nesse último caso, já era 
feita uma tentativa no sentido de estabelecer uma equivalência entre a unidade 
sintética e a alteridade (o júri é o público). Mas este não se deixa levar, salvo 
em relação a certas recompensas ou seleções cuja legitimidade é aceita e 
suporta por ele próprio. De qualquer modo, sua relação com o grupo restrito 
é complexa e ambivalente: com efeito, esse grupo deve significar por seu 
veredicto, ao mesmo tempo, o julgamento da nação (como serialidade de 
serialidades) e a decisão das competências. De certa forma, o júri representa 
no meio adstringente do grupo as grandes dispersões da alteridade: ele 
estabelece a conduta a seguir. Aliás, de antemão, milhares de pessoas estão 
prontas a segui-la: trata-se de uma conduta de compra, de dádiva, ela 
permanece abstrata em cada um (como relação fugidia de reciprocidade) 
enquanto lhe faz falta um objeto (meio e fim). Portanto, o júri parece viver em 
simbiose com a alteridade serial e, com efeito, ele tem o poder de escolher o disco 
a ser comprado. Observemos' que esse poder — como todos os poderes que 
se dirigem ao serial — lhe foi dado por um grupo restrito, esse mesmo que o 
organizou; e que o público limitou-se a aceitá-lo. Sem dúvida, este teria 
podido permanecer na inércia negativa (sem contestar, nem aceitar essa 
legitimidade que não lhe dizia respeito), Se escolheu como Outro a docilidade 
serial é por um conjunto de circunstâncias concretas e históricas que não 
temos de expor aqui; formalmente, essa mesma simbioso é um começo de 
fascínio e é o que lhe confere sua influência sobre o Outro nos ajuntamentos 
inertes; na aparência, ela fornece dois estatutos à mesma conduta: comprar o 
disco, porque compra-se sempre o ganhador do “Prêmio do Disco”, e oferecê-lo 


4 


(porque é o presente de Ano Novo para aqueles que gostam de música), 
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constituem condutas alienadas, cujo fundamento é a alteridade (o reconhecimento, 
do “Prêmio” é feito pelo Outro: gerações |anteriores e, em seguida, aquele. 
que vier a escutá-lo amanhã sob sua especificação deste ano, que vier a 
encontrar-me e que, ao escutá-lo, exige de mim que eu já o tenha escutado);, 
essas condutas constituem, ao mesmo tempo, O prêmio como etêmo Retorno 
(e socionatural: ele corresponde à abertura [do iriverno como estação social) 
levando-o a voltar, todos os anos, sob uma nova forma e, ao mesmo tempo,: 
elas deixam indeterminado o juízo de valor (outra conduta) do comprador: 
em relação ao objeto comprado. O Prêmio é, como conduta outra e/ 
indeterminada, a relação anual (e única) de. 100.000 pessoas com a música. 
pela mediação de um grupo restrito. Aqui) aparece a segunda, característica 
“do grupo visto pela série: trata-se de um/ gtupo de especialistas. Por essa | 
palavra, entende-se que seu ofício é a apreciação musical, Não se chega ao. 
extremo de acreditar que o disco'é realmente oimelhor do ano. Simplesmente, 
“yale a pena escutá-lo”; a qualidade de especialista é soberania no meio: 
Outro (ou: seja;-transcendente à serialidade): essa soberania que se esgota 
em um ato preciso molda-se em um objeto) e torna-se nele poder definido, 
direito sobre certa categoria de indivíduos seriais, Aqui, mostra-se exatamente 
Ea miragem em sua forma elementar: na virina de uma loja, o disco novo e 
recente, único no meio dos outros discos, é a unidade individual de 
interioridade-objetivação do indivíduo quejo produziu e do pequeno grupo 
que o escolheu. Se entro na loja, se o compro e o levo é o disco-serialidade, 
o disco que devo possuir, uma vez que ele, está nas mãos do Outro, o disco 
que escuto enquanto Qutro, regulando minhas reações a partir das reações, 
segundo suponho, dos Outros.” Miragem € metamorfose: a unidade sintética 
pode manifestar-se como determinação abstrata, em um meio transcendente, 
- para os indivíduos do ajuntamento inerte; mas, desde que o objeto produzido 
desta forma é introduzido no ajuntamento, ele recebe as estruturas de . 
alteridade e torna-se por si mesmo um fator | de alteridade. 








AS RT, 


No entanto, essa primeira conduta para com o objeto premiado ou cotado, . 
embora totalmente alienada, não determina às condutas dos grupúsculos ou 
dos indivíduos práticos, enquanto essas unidades elementares estão aquém 
da serialidade, Existe uma espécie de aprovação ou desaprovação do ouvinte 
que, fora de suas apreciações alienadas, expressa sua conduta valorizante 


[| ! 








| 
| 
7? Se um livro não foi socialmente cotado, ele pode unir leitores isolados. Todavia, espontaneamente, 

por si mesmo, construindo-se por cada um e, nessa própria construção, remetendo ao Mesmo 


que o constrói da mesma forma como objeto comum. Mas,-no caso do livro cotado, quando o o, 
abro, o livro é produzido pelo Outro e como razão serial de alteridade, 
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pessoal (ou seja, seu poder: enquanto ele se refere a alguih grupo de que faz, 


parte em outro contexto ou enquanto sua livre atividade prática torna-se 
apreciativa através da própria alienação que a retoma) ouja conduta, 
por exemplo, de seu grupo familiar. Nesse plano, a escolha do grupo nunca 
é contestada: com efeito, para poder preferir outro disco, seria' necessário tê-lo 
escutado; e essa possibilidade de ler* dois ou três láureados possíveis, de procurar 
prever a decisão dos membros do júri ou premunir-se com argumentos para 
criticá-la, designa evidentemente uma categoria social muito mais restrita 
(profissões liberais, donas de casa etc.); simplesmente, o prazer ou a decepção 
traduzem-se-na apreciação como entre os amadores de vinhos de Borgonha: 
a produção do ano é de boa qualidade ou não; por exemplo, ol Goncourt é 
“um produto anual que se encontra em estado de material bruto antes do mês 
de dezembro, sendo que a operação de dezembro tem como resultado 
trabalhá-lo; e esse produto anual (de uma espontaneidade vegetal e de um 
trabalho humano) suporta, em sua identidade profunda, as mesmas variações 
anuais que o beayjolais"* “Este ano; o Goncourt é bem fastidioso. - De minha 


parte, não o achei tão tim.” Fa | 


Esta última observação remete-nos ao exemplo dos discos. Prâmio 
Goncourt, Prêmio do Disco, Prêmio da Canção: essa primeira operação 
constitui a ação à distância de um grupo sobre as séries pela unidade soberana, 

adotada por ele, e que não é contestada (ela não poderia |sê-lo, de fato; 
senão por outros grupos mais poderosos, com um maior número de membros 
etc.). E o fato de que ela não o seja aparece justamente como uma segurança 
à impotência serial: como indivíduo alienado, o Outro é, de ualquer forma, 
praticamente incapaz de: contestar; mas, se os grupos práticos reais|são neutros 
ou favoráveis, a soberania como causa sui irradia por si mesma, lá no alto, no 
plano do júri. No entanto, essa primeira unificação transcendente não é 
êxtero-condicionamento: ela condiciona a série pela produção, na transcendência, 
de sua unidade possível, mas ainda não utiliza o comportamento intra-serial 
como condicionamento unitário é fascinante da conduta-qutra em cada um, 
- Com o programa citado, tudo muda: introduz-se na série essa reflexividade 


o 











* Ao redigir a alínea precedente, o autor tinha passado, por inadvertência, do exemplo do disco premiado a este 
exemplo; vizinho, do livro e do prémio Goncourt.** Fez a correção (aparentemente, nas provas), nas 
omitiu de fazê-lo.na segilência desta alínea e para à precedente nota de.rodapé (N. do E.) [No original), 

“O mais cobiçado prémio literário francês é atribuído, anualmente, desde 1903, pelos dez membros da 


sociedade institulda por Edmond de Goncourt; o anúixcio do premiado é feito apés o tradiclonal almoço no 
restaurante Drowant, env Paris (N, do. T.). É vo i 


“e Tipo de vinho cuja degustação se realiza, antalmente, na terceira semana de noveinbroi (N. do T), 
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que não encontra sua verdade a não ser no grupo (e mesmo assim, em certo 
plano de desenvolvimento): um grupo de ação (aqui, publicitária) ensina-lhe 
o que ela faz (e que, necessariamente, ignorava, uma vez que cada Outro está 
perdido no meio «dos Outros). Ou, se preferirmos, a reação primária da série 
(aos condicionamentos exteriores e transcendentes) volta sobre esta pela 
" mediação de um grupo, transcendente por sua estrutura fundamental, e que 
pode estabelecer a série fugidia das condutas pelos meios apropriados à 
serialidade (estatísticas, médias etc.), ao mesmo tempo que ele as totaliza em 
una conduta, como lhe é permitido por sua estrutura e suas funções totalizantes. 
A série sabe o que ela fez. Por conseguinte, ela é produzida como um todo 
(através da mídia) para cada um dos Outros que a compõem. O cardinal 
transforma-se em ordinal, a quantidade em qualidade: as relações quantitativas 
entre o número das compras — para dois ou para x determinados discos — 
marcam bruscamente uma preferência; além disso, a ordem objetiva na qual 
são classificados os discos vendidos torna-se à objetividade de um sistema 
de valores próprio ao grupo. O que completa a trirismutação sistemática do 
quantitativo ao qualitativo é a ligação do nome da obra (em geral, “aliciante”) 
à sua qualidade individual (o tema esboçado) e ao nome dos intêrpretes 
(cantores, ete.): trata-se de uma certa qualidade objetiva e indefinível dessa canção 
que a coloca no topo de uma hierarquia igualmente objetiva. A hierarquia 
vem a cada um como expressão das opções coletivas e como sistema de 
valores unificado: esses dois aspectos são complementares; existe um ato 
serial que manifesta e mantêm uma hierarquia, até então escondida. 

Ao considerar as coisas em sua verdade, sabemos que o grupo mente ao 
dizer a verdade. Os números são exatos, mas não valem senão no campo do 
Outro: com toda a cérteza, eles podem ser parcialmente formados por algumas 
unidades de escolha preferencial no caso particular de certos indivíduos ou 
grupúsculos. Mas, além de que essa escolha como tal representa a exceção 
(a opção-outra já se impõe como opção do Outro, através das circunstâncias e 
das ações empreendidas de comum acordo por grupos organizados: 
propaganda etc.), à supressão de toda comparação com a soma total dos 
discos comprados durante a semana (com efeito, é capital saber se o disco 
classificado em primeiro lugar representa 5 ou 55% da totalidade dos discos 
vendidos) retira a essa exceção (se fosse possível considerá-la isoladamente) 
toda significação real - ou seja, diferencial, De fato, o resultado obtido 
mantém apenas uma aparência de interioridade: não é a opção de um grupo, 
nem a opção dos Outros, mas O Outro como opção; ou, em outras palavras, é a 
negação da opção como tal (como livre escolha), ou ainda a alienação produzida 
como liberdade. E sua totalização é o resultado do trabalho escondido de 























Do gnipo à História 4 725 


um grupo publicitário que lhe forneceu sua estrutura de inércia ajuramentada 
e de unidade prática. 


Ora, convém conceber que esse programa se dirige a Outros na separação 
(como assinalamos mais acima) e visa, especialmente, duas categorias de 
ouvintes: aqueles que não cómpraram os discos premiados (ou não compraram 
todos os discos) e aqueles que,os compraram (ou, pelo menos, segundo 
seus recursos, compraram alguns). Para os primeiros, a lista dos discos premiados 
constitui uma exigência: indica ao indivíduo, provisoriamente isolado, que, 
durante a semana, se produziu um amplo processo social de unificação e de 
entendimento; além disso, o ouvinte visado não participou dele. Esse 
fenômeno “espontâneo” está concluído (nos EUA, o salário é pago semanalmente; 
a semana é também uma unidade de consumo: os cálculos são feitos por 
semana e não por mês); a semana fecha-se sobre si mesma e manifesta ao 
não-comprador a unidade dos Outros nesse pequeno exílio particular (mas 
que se torna à expressão de todos os exílios da serialidade). De fato, os 
verdadeiros fatores que determinaram a não-compia são puramente negativos; 
esse homem estava doente ou viajando, ou preocupado, não chegou a ser 
atingido pela publicidade etc. Melhor dizendo, até aqui, a questão não chegou 
a ser formulada: o conjunto das circunstâncias e de suas condutas apresentava- 
se como uma espécie de processo positivo que se referia apenas à ele próprio, 
A totalização, pelo grupo, dos resultados seriais é que fez surgir nele a 
necessidade de uma explicação: em relação à quantidade de discos nº i 
vendidos, a frase - “Não fui atingido pela publicidade” —- toma ums 
significação negativa de quase-interioridade, Mas, sem a apresentação da 
Esta dos discos premiados, ela não poderia indicar senão uma relação qualquer 


de exterioridade. Presentemente, diante dos primeiros compassos dessa , 
música caucionada, o indivíduo serial sente a informação como uma acusação: . 


filtou-lhe o faro (se, nessa semana, não comprou discos), O gosto (se comprou 


discos que não figuram na lista dos premiados), a sorte (se não foi atingido - 


pela publicidade). Felizmente, um disco conserva-se mais de uma semana; 
não é em uma semana que seu proprietário há de ficar cansado de escutá-lo, 
O culpado guarda a possibilidade de reparar seu erro! comprará no sábado à 
tarde, segundo seus recursos, um ou vários dos discos mencionados. É verdade 
que o ato serial está em. defasagem em relação à cerimônia “espontânea” da 
compra: mas a cerimônia da audição — essa missa de alteridade — permanece 
sempre possível. e, nos dias seguintes, ele há de renová-la o número de 
vezes que lhe aprouver. À contradição vem aqui do fito de que es corimônias 
extraem seu poder totalizador da reciprocidade mediada e atualizada de todos 


os membros no mago de um grupo; mas essa reatualização solitária de uma 
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a | 
unidade que não existiu em parte alguma, salyo. no empreendimento resultante | 
da ação comum de um grupo publicitário, tem como desfecho configurar a : 
união e realizar a alteridade como separação; com efeito, o indivíduo escuta 
o disco escolhido pelos Outros e por ele próprio como Outro. O “Prêmio : 
do Disco” deixava-o um pouco mais independente: com toda a certeza, | 
sentia-se esmagado pela opinião dos especialistas, mas vimos que forma foi | 
assumida por sua própria reação (insatisfação surda ou plena adesão entusiasta). 
No caso da lista dos discos premiados, o caso |ê diferente porque a mistificação | 
consiste em apresentar-lhe — uma vez que ele icomprou! os discos —'a opção- ' 
outra como sua própria opção. Não há dúvida de que a ação do grupo . 
publicitário determinou nele o projeto impreciso de se unir aos Outros ao | 
gostar, com sua mais profunda espontaneidade, do que eles gostaram da 
forma mais espontânea; mas, a realização do projeto conduz à à total alienação, | 
uma.vez que a cerimônia solitária o consagra, conio Outro, inclusive em sua | 
sensibilidade particular. Essa operação torna-o otário, até mesmo em suas 
relações sociais, umia vez que, no-escritório ou na casa de amigos, irá acreditar 
que se comunica na reciprocidade com esse ou aquele Outro que, por sua 
vez, comprou o disco quando, afinal — como vimos - — eles são os instrumentos 
de coletivos bem organizados. Rico 

' Mas, para nós, O que importa é a práxis do grupo; o fim é sintético: em 
determinadas condições, vender o maior número possível de discos; o meio 
é à manipulação do campo prático-inerte jão maneira a produzir reações 
seriais que serão retotalizadas no plano do empreendimento comum, ou 


" seja, remanejadas e forjadas como se se tratagõe | ide matéria inorgânica; o meio 


gi meio é a constituição, para cada um, do serial em falsa totalidade, A recorrência 

dirigida de fora como determinação projetada, de cada um pelos Outros na . 
falsa e notalidade de um campo comum e, na pesidade, na pura fuga reflexiva, - 
eis aquilo a que daremos o nome de Exterojcondicionamento, E este tem duas 
faces complementares: do ponto de vista. da práxis do grupo transcendente, , 
ele aparece como um trabalho que transforma a serialidade em antiphysis; ' 
do ponto de vista do indivíduo serial, é a captura ilusória de seu ser-Outro 
como unificando-se na totalização do campo comum, e a realização da. 
alteridade radical (e orientada. pelo grupo do, exterior) nele e em todos os ' 
outros a partir dessa ilusão, Em poucas palavras, o. êxtero-condicionamento 
itmpele ao extremo a alteridade, uma vez que | determina o indivíduo serial a | 
fazer como os Outros para se tornar O Mesmo . .que eles, Mas fazendo como | 
os 'Outros, ele afasta toda possibilidade de ser « o Mesmo, a não ser enquanto - 
cada um é outro que não os Outros e outro| que não ele. Ora, na totalização | 
do campo comum, as linhas de fuga aparecem (enquanto refletidas pela 
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daúdia) cómo caracteres ou hábitos (no eiiido de- id, ou costumes. Assim, 
cada indivíduo faz-se determinar, ao supervalorizar sua impotência, por esses 
caracteres, esses hábitos e costumes enquanto eles se manifestam, jna falsa 
unidade dada pelo grupo exterior, como se se trátasse de estruturas da 
totalidade. Assim, aos poucos, vai sendo constituída sua alteridade nos| Outros, 
esta lhe é anunciada: se, todos os sábados, ele ficar à escuta e tiver-recursos 


. para comprar, pelo menos, o disco nº 1 da lista semanal dos discos premiados, 


terá finalmente a discoteca-tipo do Outro, ou seja, a discoteca de ninguém, 
Mas a ação reflexiva do grupo publicitário, ao exercer-se sobre. cada. “Outro, 
tem como efeito estabelecer, aos poucos, uma aproximação entreja discoteca 
de ninguém e a discoteca.de cada um. Com. efeito, na recorrência original, 
os resultados. estatísticos, como tais, não eram refletidos sistematicamente e 
não tendiam a perpetuar-se (ou universalizar-se); para quem viesse a jestudar, 
antes de sua publicação, os números anuais da venda de discos nos EUA, entre 
tal e tal ano, nada provaria a priori que o resultado geral pudesse constituir a 
lista-tipo da maioria das discotecas: de fato, seria necessário, pelo contrário, 
distinguir segundo as categorias, os níveis de cultura, os mejos|sociais, | 
as modas e seu setor de propagação etc. Portanto, existiam várias listas banais 
e não uma só: ainda melhor, a aquisição de tal disco poderia jparecer 
incompatível com a de outro, para determinado meio, Mas a constituição 
hebdomadária e a difusão refletida de ma lista-tipo de caráter universal têm 
como efeito quebrar as barreiras entre os meios e as culturas, realizar a 
"homogeneidade (por um duplo movimento de baixo para cima e de cima 
para baixo) e, aos poucos, aproximar as listas-tipo Tegionais da lista-tipo 
universal, No limite, a discoteca de ninguém — sem deixar de ser a de ninguém 

— identifica-se com a discoteca de todo o mundo. | 


O interesse dessa práxis aparece imediatamente, pelo menos, nas 
sociedades contemporâneas: nos países capitalistas mais avançados, a ação 
transcendente sobre a serialidade visa constituir no interior dos coletivos, 
como exigências prático-inertes, uma distribuição-tipo dos campos de despesa 
“ (para todo o mundo e para ninguém, portanto, para cada um) e um dirigismo 
do consumo. Nesse caso, já não se trata de rivalidades publicitárias: na escala 
nacional, realiza-se um acordo mais ou menos tácito entre os diferentes setores 
da indústria e do comércio para tirar proveito da alta dos salários e impelir ns 








massas (ajuntamentos inertes): 1º, a consumir ainda mais, 2º, a adaptar q 


orçamento, não só às suas necessidades ou preferências, mas também aos 
imperativos da produção nacional. Se o assalariado, habituado à prudência e, 
quando isso é possível, à poupança (intero-condicionamento), conserva 


hábitos de economia no momento em que os salários sobem, as técnicas de 
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êxtero-condicionamento têm por obrigação substituir seus condicionamentos 
interiores pelos do Outro, Mas isso não será verdadeiramente possível a não 
ser que, desde à infância, o indivíduo serial tenha sido produzido como 
êxtero-condicionado. Com efeito, recentemente, foi demonstrado que, nas 
escolas infantis dos Estados Unidos (e, é claro, no decorrer de todos os seus 
estudos), cada individuo aprende a ser a expressão de todos os Outros e, 
atravês deles, de todo o seu meio, de maneira que .a menor mudança serial 
exterior volte a condicioná-lo de fora em alteridade, "Todos nós conhecemos 
os concursos promovidos pelos jornais cotidianos: em ordem «aleatória, são 
apresentados dez nomes de monumentos, artistas, modelos de carros etc. 
A tarefa consiste em determinar a hierarquia-tipo (que, na realidade, é a 
hierarquia média) tal como ela há de estabelecer-se pelo confronto das 
respostas de todos os Outros. O vencedor será o concorrente que fornecer a 
lista mais próxima da lista-tipo. Em suma, ele é premiado — ou seja, 
distinguido, escolhido, apresentado publicamente e recompensado — por-se 
ter-feito mais perfeitamente Outro do que todos os Outros. Sua individualidade 
prática, no meio da serialidade, é sua capacidade (pelo menos, nessa 
circunstância) de se tornar o médini! do Outro como unidade de fuga das 
alteridades, Será que ele já é produto mediúnico da recorrência ou se torna 
pura previsão da serialidade? Indissoluvelmente, as duas coisas, Esse estatuto 
ambivalente de ser profético e de atividade passiva não é outra coisa senão o 
de qualquer indivíduo êxtero-condicionado. Ele nunca aparece no plano 
da produção, até mesmo alienada e em regime de exploração, simplesmente 
porque o trabalho define-se'a partir da necessidade como livre operação 
prática, admitindo inclusive — e sobretudo — que ele se eleve contra o 
trabalhador como força inimiga. Mas, nem por isso, conviria imaginar que, 
nas sociedades fortemente industrializadas, [esse estatuto] seja reservado 
unicamente ao consumidor, Em tais sociedades obcecadas pela necessidade 
de prever e adaptar reciprocamente a produção e os mercados em determinada 
perspectiva, o êxtero-condicionamento assume uma posição cada vez mais 
considerável; ele representa um verdadeiro e novo estatuto do indivíduo 
massificado, ou seja, a influência direta dos grupos de controle, gestão e 
distribuição sobre as massas, 

Mas considerar essa nova relação do grupo com a massa como uma 
etiação es níhilo, forma e matéria, seria nada compreender à racionalidade | 
dialética. O que é novo é o conteúdo histórico e as circunstâncias que o 
determinam; o que é atualizado, mas permanente, é a forma sintética de . 
união que se revela aqui. De fato, esse vínculo formal foi sempre preenchido 
por um conteúdo; o que descobrimos, atualmente, neste momento da História . 
que manifesta mais claramente em tomo de nós e em nós as estruturas de 
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êxtero-condicionamento é, pelo contrário, a importância capital dessas 
estruturas para a compreensão dos acontecimentos históricos. Houve a 
tendência exagerada de ver certas ações coletivas como o produto de grupos 
bruscamente formados — em suma, de uma “espontaneidade” das massas — 
ou como o simples resultado de uma ação mais ou menos dissimulada dos 
Poderes, Em muitos casos, «dos dois lados, ao mesmo tempo, cai-se fora da 
realidade. Por exemplo, já afirmei como o racismo é serial: é sempre a atitude 
do Outro. Mas a serialidade — embora ela possa, por si só, determinar 
linchamentos ou pogroms — não é suficiente para explicar, por exemplo, 
o anti-semitismo ativo da pequena burguesia alemã sob o regime hitlerista. 
Oya, por meio de estudos bastante engenhosos, foi demonstrado recentemente 
que o anti-semitismo, como fato histórico, deveria ser interpretado por um 
êxtero-condicionamento sistemático do racismo do Outro, ou seja, por uma 
ação contínua do grupo sobre a série. E essa ação define-se, antes de tudo, 
por sua reflexividade: o grupo dá a ver o racismo à série ao produzir ou ao fazer 
produzir nela sinais práticos de sua hostilidade contra os judeus; esses sinais, 
tais como caricaturas, definições repetidas uma centena de vezes — no rádio, 
nos jornais, em inscrições murais —, informações tendenciosas etc, acabam 
por desempenhar um papel da lista-tipo para cada um e ninguém, Em poucas 
palavras, são as designações concretas de um certo monstro (aqui, nepligenciamos 
os caracteres deliberadamente maniqueistas, projetivos, sádicos etc. de tais 
designações) e, ao mesmo tempo, a Razão forjada da série como indicação das 
massas enquanto totalidade. O ódio suscitado por esses puros manequins 
era em cada um o do Outro; mas, a propaganda totalizante constituía tal 
ódio em êxtero-condicionamento, ou seja, como exigência de uma cerimônia 
totalizante. Nesse cáso, dependia do governo (ou seja, da determinação que, 
alhures, ele infundia em Outros e, em seguida, difundia como unidade 
possível de todos pela mídia) que fossem ou não reunidas as circunstâncias 
para essa cerimônia totalizante, ou seja, para que as massas pequeno-burguesas 
se tornassem os agentes prático-inertes de um pogrom induzido, De qualquer 
forma, a prisão ou a execução de um judeu por ordem do governo realizava 
nas massas, passivamente, a mesma cerimônia de alteridade; cada violência 
-era irreversível, não só porque suprimia vidas humanas, mas porque cada 
um era transformado em um criminoso êxtero-condicionado, ou seja, 
assumindo o crime dos chefes enquanto ele o tinha cometido alhures e como 
Outro em um Outro. E, inversamente, a aceitação das violências do soberano, 
.como exis no meio do êxtero-condicionamento, é sempre suscetível, pela 
ação transcendente do grupo dirigente, de converter-se em pogrom, como 
atividade passiva de uma serialidade “dirigida. E essa exis - com o processo 
prático que pode produzir sua conversão - permanece falsa unidade. por 
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duas razões essenciais, ambas de natureza dialética: antes de tudo, porque a 
aceitação (ainda que fosse entusiasta) limita-se a definir a impotência de 
contestar, portanto, a separação; mas, sobretudo, porque a aceitação serial 
desse irreversível êxtero-condicionamento contribui, por si mesma, para 
aumentar as separações, a impotência-e O índice real de alteridade, Com 
efeito, quer se trate do ato aprovado ou do processo prático, a serialidade 
redescobre-se (por exemplo, no momento | ida pilhagem ou da execução) . 
como força separadora, precisamente porque nenhuma resistência real de 
um grupo adverso; tampouco nenhuma totalização prática por ameaça de 
extermínio chegaram a suscitar nos Outros, como negação real, a dissolução 
do serial, Muito pelo contrário, a pilhagem e o incêndio de lojas não 
proibidos são, por si só, destruições dispersivas: recusam a unidade dos agentes 
(pelo contrário, a desordem é que engendra as violências) e, pelo exterior, 
fazem de cada um o Outro responsável pelajmáxima violência cometida nesse 
ajuntamento por um Outro. No plano em que a “responsabilidade coletiva” é 
responsabilidade serial, sua recusa ou assunção por tal Outro são duas expressões 
contraditórias (no discurso) de um só e mesmo fato. E tal responsabilidade 
serial - como projeção de uma política precisa e totalizante no meio da 
alteridade — aumenta a influência do grupo soberano, na medida em que ela 
faz crescer a impotência. de cada um, ao mesmo Ran. que mantém o 
esquema enganador da cerimônia totalizante, 


Por esse exemplo, pretendi mostrar o que diferencia uma exis racista (o que, 
normalmente, é objeto de estudo) de um | ioviento anti-semita; sobretudo, 
tentei indicar que o aparelho governamental e seus subgrupos de opressão 
ou de propaganda se abstêm de suscitar nos ajuntamentos inertes o que se 
chama uma ação organizada. Toda organização os deixa inquietos enquanto 
esta dissolve a serialidade. Assim, nesse plano, o-verdadeiro problema consiste 
em retirar das massas determinadas ações brgânicas, conservando-lhes, antes 
de tudo, seu estatuto inorganizado. Sem dúvida, evocar-se-á o problema do 

“enquadramento”: : nossas sociedades — tanto no Leste, como nó Ocidente — 
deram-nos o exemplo de manifestações enquadradas. Um desfile - do 1º de 
maio, do 14 de julho, do 1º de outubro| — oferece a um público serial o 


í 
é 











?* Por esse modo de falar, não se deve entender que, é em tal indivíduo, a aprovação das violências 
não posta produzit-se também ma base de uma contestação possível; mas simplesmente que a: 
prática do grupo soberano consiste em intensificar es separações em todos os campos, de 
maneira que a ilusão de unidade (aceitação-pogroni) se manifeste a pactir de uma impotência 
serial para realizar outra unidade completamente diferente daquela. O pogrom torna-se a única 
saida nd iedida em que o regime policial introduz | a desconfiança como fator suplementar de 
separação. 
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espetáculo de uma organização rigorosa: existe uma ordem: os soldados, 
os operários de fábrica, os camponeses, os intelectuais desfilam em Pequim, 
segundo um plano preestabelecido; existem dirigentes que orientam sua 
marcha, sua velocidade, o número de paradas etc. Mas esses pretensos grupos — 
em que cada um faz o que fazem os. Outros, orienta sua ação a partir da ação 
dos Outros e cujo caráter principal reside em sua quantidade —, não têm 
nenhuma das estruturas de comunidades. É verdade que a marcha deles é 
regulada de fora; mas tal'ação transcendente de um membro do soberano 
tem precisamente como efeito mantê-los no estatuto de êxtero-condicionamento. 
Por esses poucos exemplos, estudados muito superficialmente/ terá sido 
possível compreender — o que não pode ser desenvolvido, nem. demonstrado 
aqui — que a relação do Estado com a sociedade concreta não pode, na melhor 
das hipóteses, superar o hétero-condicionamento.” 


[Consegiiência do Extero-condicionamento: a dupla petrificação] | 


Assim, O grupo soberano aumenta a inércia dos coletivos & govema por 
seu intermédio, No entanto, convém indicar em poucas palavras — como 
afirmei, há pouco — a ação em retorno da serialidade sobre o soberano. 
Como esta tem sido objeto de um grande número de comentários, abordarei 
rapidamente o assunto. Como vimos, o conjunto do soberano (subgrupos e 
“corpos constituídos) forma um sistema complexo, cujos aparelhos, situados 
na última fila da hierarquia, entram em contato direto com as massas e 
constituem aquilo a que, de maneira bastante imprópria e segundo os casos, 
se dá o nome de executivos, núcleos, órgãos de ligação etc. De fato, trata-se 


de instrumentos inorgânicos, cuja inércia constitui à superficie de contato - 
com a inércia serial e cujo papel, manipulado por grupos situados em escalões - 


superiores, consiste em trabalhar o êxtero-condicionamento dos Outros. Mais 


acima, assinalei que esses subgrupos estão rodeados pelas séries; indiquei 











7% Mesmo quando seu modo de recrutamento é "democrático", trata-se sempre de cooptação: 
o grupo soberano está diante de séries de séries e são seus órgãos que as determinâm, refletindo-lhes 
sob a forma de listas-tipo sua serialidade, Um sistema eleitoral, soja ele qual for, constitui o 
conjunto dos eleitores como matéria passiva do êxtero-condicionamento; e do mesmô modo 
que as listas dos discos mais vendidos não representar a preferência dos clientes, assim também. 
as listas dos candidatos eleitos não representam a vontade do país: A única manifoitação possível 
de uma “vontade” nas massas é seu rengrupamento revolucionário contra a inétcia das instituições 
e contra essa soberania que'se constrói a partir da impotência destas, O escrutínio, como média 
passiva, poderá realizar perfeitamente mudanças — aliás,. inslgnificantes ="na composição da 
equipe soberana; eu caso algun, poderá pretender modificar a política do govemo (salvo se es 
próprias circunstâncias que o acompanham forem de natureza a modificá-la), 
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que, estando separados, eles acabavam por se serializar. Cada um torna-se o 
soberano por si só; mas, no meio do Outro, esse soberano alhures é Outro. 
Por outro lado, o êxtero-condicionamento baseia-se na passividade das massas; 
no entanto, tal passividade condiciona sua própria passividade: antes de tudo, 
porque eles fazem-se a si mesmos, para os êxtero-condicionados, a encarnação 
das listas-tipo, exigências congeladas etc., e, na unidade da mesma petrificação, 
os representantes da lei — ou seja, da soberania-indivíduo enquanto esta 
produz-se como um poder universal. Por essa dupla petrificação, eles 
pretendem suprimir a mudança, segundo os casos, ou governá-la, Esses 
subgrupos conservam uma aparência prática enquanto podem realmente servir 
de mediação entre as autoridades centrais e as séries. No entanto, tal mediação 
não poderá instalar-se como função permanente: um grupo pode tornar-se 
mediação entre dois grupos, um indivíduo entre duas comunidades; mas 
a mediação não poderia manter-se entre a série e o soberano, uma vez que a 
práxis soberana consiste em manter a série na impotência e na alteridade, 
As necessidades serão estabelecidas e, sendo possível, satisfeitas de fora, 
enquanto elas podem ser determinadas pelos biólogos, médicos etc., mas 
não enquanto são objeto de uma reivindicação real, uma vez que a estrutura 
serial impede os indivíduos de se agruparem na base de uma reivindicação e 
uma vez que a tarefa do êxtero-condicionamento consiste em elevar 
perpetuamente O patamar a ser transposto para efetuar um reagrupamento. 
No mundo do Outro, que é o mundo do govemo, existem violências, recusas, 
exigências e, às vezes, motins: mas tais distúrbios, rapidamente reprimidos, 
nunca servem de lição, nunca permitem avaliar a profundidade do 
descontentamento popular, precisamente porque é sempre o Outro que se 
amotina ou apresenta reivindicações; o Outro: o estrangeiro, o suspeito, 
o agitador, Em particular, a noção de agitador não tem verdadeiro sentido a 
. não ser para um membro do soberano, ou seja, para um funcionário 
convencido de que o único estatuto ontológico das multiplicidades humanas 
ê a passividade êxtero-condicionada. Ele govema essa passividade no sentido 
do interesse geral; o agitador é um anti-soberano que governa a mesma 
passividade no sentido de seus interesses pessoais (ou de tais outros interesses 
particulares); a tal ponto que o dirigente que critica o agitador faz sua | 
autocrítica atribuindo a responsabilidade a um Outro, ou seja, enquanto 
Outro, Assim, para o subgrupo que está em via de efetuar as manipulações, 
nunca existe descontentamento popular pela simples razão de que não só o. 
descontentamento é uma prática e uma exis de grupo, mas também o estatuto 
serial exclui a possibilidade de um reagrupamento, À relação dos subgrupos 
com as séries reifica-se: já não se trata de agir materialmente sobre as séries 
utilizando a combinatória serial, ou Seja, os esquemas que nascem de uma 




























constituição serial e permitem construir ações de serialidade, A diferença 
entre o dirigente local e o indivíduo dirigido ê quase imperceptível: ambos 
são serializados, ambos vivem, agem e pensam de uma forma serial; mas o 
dirigente pensa a serialidade do Outro e, de maneira serial, age sobre as Í 
séries êxtero-condicionadas. A partir daí, nada mais poderá remontar do 
escalão local até o topo, uraa vez que já nada passa das séries populares para 
o dirigente que elas serializaram. Precisamente por isso, o chefe local é, para RE 
seu superior, objeto de uma práxis soberana e unívoca, Essa ferramenta 
destinada a remexer o material humano já não passa de um pedaço de matéria 
inorgânica, Sua autonomia e seus poderes poderiam fazer surgir uma 
reciprocidade se ele tivesse de expressar ao superior, em virtude de sua função, 
as reivindicações populares como exigências humanas. Mas, precisamente, 
tais reivindicações e exigências não existem: isso significa simplesmente que E 
elas ainda têm a ver com o indivíduo vivo e sofredor, mas paralisado pela A 
alteridade; no dia em que vierem a se manifestar - talvez, amanhã — elas 
serão as de um grupo que recusará toda mediação e constituirá sua própria 
soberania; as reivindicações são “conhecidas” sempre tarde demais. À razão é 
que elas não têm existência e, segundo as circunstâncias, surgem como 
revolucionárias ou permanecem inexprimidas. O dirigente local é, para seu 
superior, caução inerte da inércia das massas e ele se faz tal porque não recebe 
delas, nem aceita, o contrapoder de reivindicar em favor delas, diante do : 
soberano, Assim, no escalão “acima”, a multiplicidade dos agentes subalternos 
aparece como uma instância superior da serialidade; e sua passividade torna-se 
um material a ser trabalhado pelo êxtero-condicionamento, Isso não impede, 
aliás, que cada um seja suspeito — pelo contrário - na: medida em que stias ts 
operações poderiam executar-se como livre iniciativa prática ou, se 
preferimos, afirmar-se como soberania individual, As duas práticas, ou sejá, 
o êxtero-condicionamento e o terror, quando visam os dirigentes locais, 
têm o objetivo de substituir, em todos os escalões, a atividade real pela 
inerte prática da matéria trabalhada, Assim, cada escalão, tratando os agentes 
do escalão inferior como objetos inorgânicos que são governados por leis, 
perde sua caução e seu livre apoio em relação ao escalão superior; ele próprio 
torna-se serial enquanto executa. Isso significa que de um extremo ao outro 
da hierarquia, certos objetos governados por leis de exterioridade governam 
outros objetos, situados em posição inferior, em virtude das mesmas leis ou 
de outras leis orgânicas;* e que a combinação de leis que, em tal escalão, 
permite colocar em movimento a matéria do escalão inferior foi produzida, 
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* Deve-se ler, sem ciúvida, “mecânicas” on “inorgánicas” (N. do E) [No original), 
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por sua vez, nos dirigentes desse escalão por uma combinação de suas ER 
que tinha sido estabelecida acima deles. A paralisia do sistema remonta 
necessariamente das séries dirigidas até O topo; somente 0 soberano (grupo ' 
restrito ou indivíduo) não é atingido. Ou antes, ele é contaminado de 
passividade enquanto indivíduo totalizante, torna-se inorgânico no plano 
inferior, nas profundezas da hierarquia; mas nenhum superior poderá 
| transformá-lo em coisa. Nessa nôva constituição do grupo, podemos. reter 
os seguintes caracteres: em cada grau da hierarquia, cada um é soberania 
possível sobre os agentes do grau inferior ou terceiro regulador possível 
(tomando a iniciativa da agitação e da formação de um grupo); mas cada um | 
renega essas possibilidades por desconfiança em relação a seus iguais e por 
medo de ser suspeito a seus superiores. Com efeito, em relação a seus iguais, 
: ele retoma a atitude ajuramentada e obriga-se à à inércia para reivindicar a deles: 
* separação, recorrência, tudo isso contribui para fazer renascer a multiplicidade 
discreta que ele recusa. A alteridade giratória de seus iguais desdobra a 
' pluralidade interiorizada em relações de exterioridade, Nele que é a instituição 
“(e por todos os seus iguais) realiza-se essa exteriorização das relações que já 
- assinalamos mais acima. No entanto, a estrutura de soberania produz-se em 
- cada estágio como reinteriorização institucional: assim, voltando-se para o 
estágio superior, cada um exige do soberano uma perpétua integração; em 
.si, ele dissolve sua individualidade orgânica como fator incontrolável de 
“multiplicidade, funde-se com seus pares na unidade orgânica do superior, 
- sendo que a única garantia contra sua, “existência individual é a livre 
individualidade de um outro. É essa tripla relação — êxtero-condicionamento 
'da multiplicidade inferior; desconfiança e terror serializante (e serializado) 
no plano dos pares; e aniquilamento idos organismos na obediência ao 
” organismo superior — que constitui o que se chama a burocracia, 

Vimo-la surgir da própria soberania quando esta ainda não passava de 
um momento institucional do grupo; yimo-la afirmar-se como supressão 
- total do humano, salvo em um ponto infinitesimal no topo, em consequência. 
' da inércia da base. Sua forma e sua. significação dialética são nítidas: como a 
' impotência das massas é o apoio da soberania, esta empreende manipulá-las ' 

em virtude de leis mecânicas — ou seja, | de do êxtero-condicionamento — mas 
esse voluntarismo (ou seja, essa afirmação da soberania prática do homem 
sobre o homem e a manutenção articulada do estatuto prático-inerte na base) 
implica necessariamente a mineralizaçã do homem em todos os planos, : 
salvo no plano supremo. Por toda parte) ele se afirma como o contrário da 
“liberdade e coloca todas as suas forças na tentativa de se suprimir. Assim, 
a impotência das massas torna-se a impotência do soberano; com efeito, para 
o homem ou subgrupo semiparalisados que se encontram no topo, torna-se 
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impossível manter em funcionamento essa pirâmide de mecânicas, em que 
cada uma: deve fazer funcionar a outra, As circunstâncias! históricas de uma 
burocratização dos Poderes definem-se, é claro, no decorrer do processo 
histórico e através da totalização temporal, Mas isso não é o nosso tema, O que, 
todavia, diz respeito “à' dialética, do ponto de vista da tempoxalização, pode 
ser dito em algumas palayras: quando o Estado é um aparelho de opressão 
em uma sociedade dilacerada por conflitos de classe, a burocracia — constante 
ameaça do soberano — pode ser mais facilmente evitada do que em uma 
sociedade socialista em construção: a tensão que reina entre as) classes, as lutas 


parciais, mais ou menos organizadas, os agrupamentos - como dissolução . 


em andamento das serialidades — obrigam os “poderes públicos” a uma ação 
mais complexa, colocam-nos diante de comunidades - riem que fossem 
efêmeras — que contestam o soberano: é em relação a estas e pelo êxtero- 
condicionamento dos Outros que ele deve definir uma práxis |lexível e viva: 
a vida ardente do grupo em fusão rejeitará'a velha soberania parunchenta da 
burocracia ou então, se já se tiver manifestado, como perigo permanente, 
ela impedirá a constituição do soberano sob sua forma mais burocratizada, 


ou seja, sob sua forma policial, A onipotência da polícia, |como petrificação: - 


absoluta-das funções do grupo soberano, repousa na separação de impotência: 
convém que tal separação exista para que o Estado policial possa mantê-la e 
utilizá-la: em uma sociedade “em efervescência”, ou seja, na qual as lutas 
de classes — sob todas as suas formas — são perpetuamente, vivas contra o 
estatuto de serialidade (entre os oprimidos e entre os opressores), a conduta 
do soberano será'uma política; a força repressora, sempre em segundo plano, 
será menos utilizada do - que os antagonismos (o êxtero-condicionamento 


desaparece parcialmente, reencontra-se sob sua forma clássica: dividir para.. 


reinar), tática e estratégia devem ser elaboradas por aparelhos e a circulação 
da soberania deve ser garantida nos dois sentidos: é claro que o funcionário 
subalterno não tem por obrigação expressar a reivindicação dos grupos 


populares, mas fornecer in formações relativas a tais grupos e, singularmente, em. 


relação a suas reivindicações. Isso basta para garantir-lhe uma espécie de 
função quase mediadora; o perigo permânente da dissolução, à sua volta, 
do serial ameaça colocá-lo diante de uma práxis vivaz e inimiga, cuja ameaça 
e urgência exigirão uma iniciativa imediata, Embora não seja esse o caso, 
o agente subalterno é definido em suas possibilidades como estando eim condições 
de dar provas de iniciativa. Por outro lado, uma contradição particular opõe 
o grupo soberano — como uhidade que se põe para si tanto o individual, 











* No original, “A clan”; e o autor acrescenta: “como afimia Lévi-Strauss de forma tão apropriada” (Ni do To) 


E 














736 + Critica da razão dialética 


quanto o universal — à classe dominante que o produz e o nutre (o paga) 
como seu aparelho. Como vimos, a dependência do soberano é certa: mas 
também é certa a perpétua afirmação de autonomia em todos os escalões. 
Resulta dai uma tensão variável, segundo as circunstâncias e que pode 
determinar diferentes procedimentos de reconquista, nos grupos-poderes 
da classe dominante: osmose (permutas reguladas entre homens de governo 
e grupos econômicos), infiltrações, influências (diretas, indiretas) etc. Contra 
tais procedimentos que, em geral, visam modificar sua composição interna, 
o grupo soberano deferide-se através de uma perpétua vigilância. Mas esta — 
ou Terror Branco — não tem os efeitos paralisantes do grande Terror, uma 
vez que, em casos precisos, trata-se.de defender o soberano contra a solicitude 
por demais insistente de seus aliados originais: com efeito, esses não sonham 
em negar sua legitima soberania, tampouco o fundamento de sua práxis a 
longo prazo; tentam somente afastar (ou sugerir) um objetivo a curto prazo, 
propor uma operação etc., ou impelir (em caso de insurreição vencida) a 


- um recrudescimento da repressão. Tudo isso, o grupo soberano deve integrá-lo: 
ele pode controlar tais proposições, dissolvê-las em sua práxis ao mesmo 


tempo em que tem o aspecto de aceitá-las etc, mas não pode recusá-las a 
priori, nem ignorá-las, Esse vínculo de interiorização das vontades e 
reivindicações comuns da classe dominante (tal como ele se manifesta pelos 
grupos de pressão) e da soberania como práxis representa, se quisermos, 
a existência de classe do soberano. Ele obriga certos agentes subalternos a se 
tornarem mediação real entre um conjunto serial, pelo menos, e o topo: e esse 
conjunto serial é justamente a classe dominante, enquanto certos grupos de 
pressão se formam nela para criar — contra a política do govemo — setores 
independentes de êxtero-condicionamento. 


Tais considerações não pretendem provar a superioridade do grupo de 
soberania nas democracias burguesas, mas mostrar que ele extrai sua vida 
das contradições sociais de que é a expressão. Quando o grupo de soberania, 
em sua implacável homogeneidade, integrou em si todos os agrupamentos 
práticos ou, se preferirmos, quando a soberania detém o monopólio do grupo, 
quando esse agrupamento, de agrupamentos define-se em último recurso 
pot seu controle direto sobre serialidades passivas e por suas práticas rigorosas 
de êxtero=condicionamento, quando essa soberania não é o produto de 
uma classe (diferentemente do Estado monárquico ou burguês) e recruta-se 
necessariamente por cooptação, produzindo ela própria e por si mesma sua 
legitimidade, a pirâmide soberana — sejam quais forem suas tarefas 
transcendentes - gira em torno de si mesma no vazio: na medida em que 
escapa ao controle de uma classe dominante (por exemplo, do capitalismo), 
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ela nunca terá de lutar a não ser contra si mesma, ou seja, contra os riscos 
engendrados pela separação e pela institucionalização: e é precisamente essa 
luta contra si que deve engendrar a burocratização. Atualmente, ninguém 
poderá acreditar que'o primeiro estágio da revolução socialista realizou a 
ditadura do proletariado, Mas, no estado perpétuo de extrema urgência e na 
perspectiva das tarefas gigangescas conhecidas de todos, um grupo 
revolucionário institucionalizou-se, produziu, como tal, sua própria 
legitimidade de soberano; além disso, ao monopolizar as possibilidades de 
agrupamento, acionou e manobrou determinadas serialidades por meio de 
práticas de êxtero-condicionamento, Com efeito, pela própria Razão 
dialética, convém compreender que toda criação pelo grupo soberano e 
institucional de um pretenso reagrupamento dos indivíduos seriais (quer se 
trate de sindicatos ou de outras formações enquadradas) não pode ser senão 
uma nova diferenciação e uma nova extensão do próprio grupo enquanto 
seus membros são todos portadores do poder soberano e enquanto o 
enquadramento, embora este se tenha operado na base, não transforma 
o ser-Outro dos indivíduos seriais em um ser-no-grupo, mas define pura e 
simplesmente, por uma totalização falsa e fascinante, um novo setor de êxiero- 
condicionamento intensivo, O litnite do poder real do Estado mais ditatorial 
é que este não pode criar grupos fora de si mesmo: resta-lhe somente a 
possibilidade, segundo as circunstâncias, de um maior ou menor crescimento 
e de se diferenciar (pela produção de novos subgrupos), Todas as 
determinações que ele produz diretamente nos ajuntamentos inertes não 
têm outro resultado senão fazê-los passar — nesse ou naquele lugar, nessa ou 
naquela situação — do nível serial ao de “zona êxtero-condicionada”, Com 
efeito, cada grupo — enquanto possui, em seu movimento totalizante, 
a abstrata possibilidade de estabelecer sua própria soberania — constitui-se 
ou fora do Estado (embora esteja mais ou menos ligado a ele: subvenções, 
incentivos oficiais etc.) estabelecendo a autonomia de sua práxis, ou então, 
antes de tudo, contra o Estado como denúncia e recusa da soberania 
transcendente, através de uma prática de abstenção, resistência sad não- 
obediência ou insurreição. 

Através dos imensos progressos realizados, as contradições internas do 
mundo socialista colocam em destaque a exigência objetiva de uma 
desburocratização, de uma descentrálização, de uma democratização: e, pot 
este termo, convém entender que o soberano deve abandonar, aos poucos, 
o monopólio do grupo (a questão é formulada no plano dos comitês operários). 


De fato, pelo menos, na URSS, há muito tempo que foi concluída a ligitidação 


da burguesia soviética. Isso significa que a “ditadura do proletariado” era 























| 
| 


o 
t 


738 + Crítica da razão dialética 


| 
uma noção otimista e forjada, de forma apressida dernais, por desconhecimento ' 
das leis formais da Razão dialética: antes de judo, houve um tempo em que | 
era prematuro o exercício dessa ditadura na URSS: a ditadura real era imposta 
por um grupo que se reproduziu a si mesmo e exerceu seu poder - em 
nome de uma delegação que o proletariado pão lhe havia outorgado — sobre |. 
a classe burguesa em via de liquidação, sobre, a classe camponesa e sobre a | 
própria classe operária, Do ponto de vista das massas,.a soberania desse grupo 
não era legitima nem ilegítima: sua legitimação prática vem do fato de que o - 
soberano construiu sua ilegitimidade por setas ierros e crimes; assim, julga ao 
História, Atualmente, já é tarde demais e o problema real que se formula é o 
do enfraquecimento progressivo do Estado em benefício de reagrupamentos 
cada vez mais amplos das serialidades êxtero-condicionadas. E a razão que 
faz com que a ditadura do proletariado não tenha aparecido em momento ; 
algum (como exercício real do poder pela ftotalização da classe operária) é .. 
porque, em si mesma, essa idéia é absurda, como compromisso bastardo 
entre o grupo ativo e soberano, por um lado, e, por outro, a serialidade 
passiva. À experiência histórica revelou inegavelmente que. o primeiro 
momento da sociedade socialista em construção não poderia ser — ao 


considerá-lo no plano ainda abstrato do| poder — senão a indissolúvel 


agregação da burocracia, do Terror e do culto da personalidade, Essa primeira 
etapa parece remontar ao começo de seu fim, apesar de terríveis sobressaltos; 
e, de qualquer maneira, independentemente do lugar onde venha a se instaurar, 
hoje, um novo regime socialista, a sócialização em andamento da metade do 
mundo produzirá essa nova revolução no âmbito de outra conjuntura e através 
de outra totalização histórica, diferentes daquelas que caracterizaram a ; 
revolução de 1917. De nosso ponto de vista, a impossibilidade de que o 
proletariado venha a exercer uma ditadura , formalmente demonstrada pela | 
impossibilidade de que o grupo, sob qual seja a forma, se constitua em 
hiperorganismo. O terror burocrático e o culto da personalidade manifestam, 
uma vez mais, a relação da dialética constititinte com a dialética constituída, 
ou seja, a necessidade para uma ação comum como tal (e através da 
diferenciação múltipla das tarefas) de se refletir praticamente sobre si mesma 
(para se controlar e se unificar incessantemente) sob a forma insuperável da 
unidade individual, É verdade que Stalin era q Partido e o Estado, Ou melhor, 
que o Partido e o Estado eram Stalin. No entanto, as violências deste traduzem, 
em um processo deânido, a contradição violenta entre as duas dialéticas, : 
ou seja, a impossibilidade em que se encontra o grupo, enquanto práxis 
constituída, de transcender o estatuto dessa individualidade orgânica que ele | 


contém em si, transforma e supera enquanto, ela é, na interioridade comum, 


função de multiplicidade. No entanto, a insuperabilidade do estatuto ontológico 
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e prático do terceiro regulador não é um limite de fato - e, como tal, 
ininteligível — atribuído às comunidades: na translucidez da experiência crítica, 
vimo-lo produzir-se, no decorrer do desenvolvimento! dal dialética 
constituinte, como livre práxis orgânica e como relação humana de 
reciprocidade. Ou, em outras palavras, a dialética constituinte, produzindo- 
se como Razão da ação e realizando suas estruturas na evidência da 
temporalização, já. decide a respeito de determinadas possibilidades e 
impossibilidades da práxis comum: ela: naturaliza a Razão constituída, Assim, 
esta extrai da Razão constituinte sua própria inteligibilidade - enquanto 
lógica estruturada da ação comum: basta que a experiência crítica jnos leve a 
apreender, a partir do campo prático-inerte e das dissoluções de serialidade, 
a gênese formal da segunda dialética, em seu duplo caráter de práxis e de 
processo, com a envergadura-que ela recebe e os limites que a determinam. 


A experiência termina, aqui, por uma fuga giratória de luzes: |a unidade 
prática do grupo que se organiza está em seu 'objeto, nos grupos exteriores a 
ele; durante um instante, tal unidade passa em cada membro do empreendimento 
como terceiro excluído, ela reencontra-se teórica € praticamente na atividade 
do soberano. No entanto, nunca é realmente dada no próprio grupo, ro sentido 
, em que todos os momentos de um ato individual encontram sha unidade na 

unidade de um desenvolvimento ativo. Pelo contrário, apreendemos 
. imediatamente o verdadeiro poder do grupo na. impotência de cada um de 
seus membros: tal impotência confere às finções uma força material le inércia, 
- transforma-as em órgãos duros e pesados que podem ferir, esmagar etc, 
Assim, como práxis que se atola na matéria, o grupo encontra em sua 
materialidade — ou seja, em seu devir-processo - — sua verdadeira eficácia. 
* Mas, na medida em que a práxis é processo, os fins visados perdem seu, 


caráter teleológico; sem deixar de ser, propriamente filando,| fins, acabam 
tornando-se destinos,. : | 
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A experiência dialética como totalização: 
o plano do concreto, o lugar da História 


. 


O grupo produz-se a partir da dissolução mais ou menos profunda dos 
coletivos e na unidade de uma práxis comum. E o objeto dessa práxis não 
pode ser definido senão em função de outros grupos, mediados ou não por 
séries, de um ajuntamento inerte, mediado ou não por outros grupos, e de 
vma matéria trabalhada, mediada ou não por séries e grupos. 


Mas se o coletivo do qual o grupo é oriundo traz, pelo menos, 
superficialmente, a marca de sua práxis dissolvente, inversamente, o resultado 
da ação comum torna-se necessariamente — sejam quais forem seus outros 
caracteres — uma determinação do coletivo e da matéria trabalhada: assim, 
de certa maneira, a realidade objetiva do grupo (sua objetivação prática) é o 
coletivo e o inorgânico. Ou, em outras palavras, ao considerar a práxis do 
grupo fora dele no meio transcendente de sua objetivação, constataremos 
que ela se define simultaneamente por três características principais: 


Primeiro. Ela realiza praticamente determinadas realidades novas e 
unificantes na materialidade social e física que constitui seu campo prático; 
nos grupos aliados ou antagonistas que a rodeiam, ela produz diretamente 
certas modificações, ao mesmo tempo, suportadas e reassumidas no decorrer 
de remanejamentos internos, e, indiretamente, por sua simples presença no 
campo comum (enquanto este é campo prático para cada comunidade em , 
planos diversos), certas transformações à distância, ou seja, remanejamentos 

. induzidos e reassumidos pelos grupos longinquos, através da transformação 
totalizante do campo: com efeito, como o campo é unidade sintética de 
totalização prática, a aparição à distância de outro grupo como retotalização 
não totalizável de todo o diverso (e como recondicionamento totalizante de 
uns elementos pelos outros em uma espécie de autonomia fugidia e temível) 
introduz para cada grupo, pelo menos, na qualidade de significação irrenlizávei, 
a ameaça permanente de uma alteração radical de todas as referâncias Interiores do 
sistema e, através dessa alteração, a modificação do próprio grupo pela totalização 
retotalizada. Por enquanto, pouco importa se o conjunto desses resultados 
práticos representa um fracasso parcial ou um sucesso. O que é evidente é | 
que a práxis tem uma eficácia diretamente ligada a seu objetivo concreto; 
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: E 
além disso, as diferentes ações que ela exetcê aqui estão todas unificadas no 
interior do campo comum er todos os níveis de experiência e por todos os grupos 
presentes, [o POR 

Segundo, Esses resultados sintéticos são mecessariamente alienados, embora 
o momento em que a alienação se revela não seja necessariamente aquele 
em que a objetivação se realiza. A alienação da livre práxis solitária — enquanto 
ela se produz no campo prático-inerte — é necessariamente imediata, uma 
vez que essa pseudo-solidão já é, por si mesma, um estatuto de impotência 
realizado pela mediação do inorgânico. No entanto; a objetivação: da práxis 
comum pode realizar-se como sucesso total no imediato: como o' grupo é a 
negação da impotência, seu sucesso é condicionado pela relação das forças 
que se enfrentam. Um exército pode aniquilar o exército inimigo e ocipar 
inteiramente o país conquistado. Todavia, na medida em que essa objetivação 
torna-se, finalmente, um objeto inerte e uma realidade particular no âmago 
da totalização em andamento, convém necessariamente que ela seja roubada 
e alienada. Os grupos — inclusive, os vencidos — que ocupam o campo prático 
são suficientes para falsificar esse mesmo campo, fornecer-lhe uma verdadeira 
polivalência que despoja o objeto de toda significação unívoca e incontestada. 
Ou, em outras palavras, o objeto produzido é, por si só, pluridimensional e 
nada garante que essas diferentes significações não serão contraditórias. Além 
disso, sabemos que elas se apresentam/ao grupo como significações 
inefetuáveis e que remetem a um alhures. Por uma reciprocidade indireta e 
antagonística, o objeto volta marcado pela totalização em andamento dos 
grupos totalizadores: o campo comum como insegurança pluridimensional. 
torna-se a mediação entre o objeto e o grupo; mas, como a verdade do 
grupo está em seu objeto, a pluralidade prática das dimensões objetivas da 
coisa realizada volta-se, por sua vez, sobre a comunidade ativa para modificá-la, 
na medida em que sua vitória tinha modificado as outras comunidades. Isso 
não significa de modo algum, imuito pelo contrário, que seja necessário voltar 
ao ceticismo histórico, mas devemos compreender que a integração de tais 
significações múltiplas não pode operar-se a não ser em uma perspectiva 
que permitirá integrar todos os grupos do campo comum e todas as suas 
determinações práticas, ou seja, em uma perspectiva histórica. Seja como for, 
aliás, e embora o grupo sobreviva a tal sucesso prático, se organize e se 
mantenha, convém renunciar à idéia de que a humanidade se historializa no. 
decorrer da mesma temporalização começada com “os primeiros homens” e | 
que terminará com “os últimos”: a experiência dialética prova que, ainda. 
aqui, na ausência de hiperorganismo temporal, conferimos à totalização .. 
diacrônica a figura de uma livre temporalização individual, A humanidade 
pensada como um Homem: eis a ilusão da dialética constituída, De fato, , 
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existem várias temporalizações; e, aqui, estou falando das multiplicidades 
diacrônicas que são as gerações. E cada geração é o produto natural e social 
da geração anterior; mas cada uma livra-se da precedente e supera, como 
condição. material de sta práxis, a objetivação da práxis anterior, ou seja, o ser da 
"geração precedente, enquânto esse ser tornou-se, por essa superação, objeto 
“inerte a ser remanejado, Assirp, o desenvolvimento temporal do processo 


objetivo ao qual o grupo deu origem escapa-lhe inteiramente à medida que ' 


aumenta a distância em relação ao momento em que uma práxis O realizou: 
ele torna-se condição-de uma nova práxis e depois, no interior dessa práxis 
que se tornou objeto, condição de uma condição material eto. Isso não 
significa, com toda a certeza, que as novas gerações possam atribuir-lhe por 
sua práxis própria uma significação e utilidade quaisquer, mas quer dizer que 
seus caracteres objetivos, por mais rigorosos que. sejam, não assumirão seu 
sentido senão no decorrer de um processo de desenvolvimento, dialético 
(de síntese totalizante de circunstâncias diversas) que, sendo dialético, deve 
ser, ao mesmo tempo, inflexível e, do ponto de vista da geração primeira, 
perfeitamente imprevisível (pelo menos, a partir de um certo lapso de tempo, 
variável segundo as circunstâncias). Essa plúzalidade das temporalizações e essa 
unificação temporal (unificação sintética do antecedente pelo consegiente, 
reunificação atual da nova multiplicidade através dos enquadramentos antigos) 
constituem, de fato, a evolução da humanidade como a práxis de um grupo 
diacrônico, ou. seja, como o aspecto temporal da dialética constituída. 
. O grupo sincrônico é trabalho de unificação das multiplicidades simultâneas 
em vista de um objetivo comum, Os grupos diacrânicos são o resultado da 
unificação retro-anterógrada das temporalizações: assim, a temporalidade de 
uma nação, por exemplo, como unidade forjada e dialética) constituída, 
é em relação à temporalização viva-dos indivíduos de uma geração o que a 
práxis comum é em relação à livre prática orgânica. Voltaremos ao assunto. 


O certo é que o resultado obtido pelo grupo original (ou seja, priméiro nessa 








ocasião e não absolutamente) é um quase-objeto para os grupos subsegiientes, 
o qual, progressivamente, passa para a total inércia do objeto inorgânico; 
da. mesma forma, a temporalização viva (ou antes, a reciprocidade mediada 
das temporalizações) que o produziu se transforma, pela práxis superante 
dos recém-vindos, em determinação inerte e passada da temporalidade (como 
. processo forjado e unidade diacrônica), Produzidos pela prásis ldos pais, 


os filhos reinteriorizam tal práxis, distorcem-na, superam-na e a tornam outra, 


por seus novos resultados; roubaram-na. E nada prova que os grupos vencidos, 
na própria mudança operada em razão de sua derrota, não produzitão filhos 
que hão de se beneficiar dela para aniquilar os vencedores. Assim, a práxis 
sejetirado deve, necessariamente, deixar-se modificar por uma dupla 
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. ilustrar essas descrições: por um lado, a primeira aparição da guerra total 
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alienação (sincrônica e diacrônica). A custosa vitória francesa de 1918 traduz- 
se, em todos os planos, por uma multiplicidade de transformações sociais, 
Aqui, limitar-me-ei a citar duas — e não, talvez, as mais importantes — para 


(chamada, na época, guerra nacional) traduz-se depois da obtenção da paz 
por um fato demográfico de natureza quase mecânica (pelo menos, na origem): 
em determinado segmento da população, o número anual de nascimentos 
anormalmente baixo; essa prática militar a que foi dado o nome de “estratégia do 
milhão de homens” encontra-se alienada e passivizada como simples relação 
numérica que caracteriza as gerações seguintes, Mas, a própria relação numérica 
é mantida pelas práticas malthusianas dos sobreviventes, Táis práticas 
verificam-se no plano da simples recorrência — uma vez que elas são o objeto 
de um interdito religioso e político —, mas contribuem, pela alteridade do 
coletivo, para conferir ao resultado seu aspecto de necessidade analítica. 
As condições da guerra e do após-guerra, bastante diferentes na Alemanha, 
incrementam a superioridade numérica da população alemã. A vitória de 
1918 cria, no campo comum da Europa, a possibilidade da derrota de 1940. 
Por outto lado, em sua infância, os jovens franceses nascidos entre 1914 e 
1920 consideravam a guerra, em sua retaguarda, como um objeto monstruoso, 
produzido pela loucura paterna, A maior parte deles a superava por meio de 
um pacificismo militante ou por um sonho de paz universal, precisamente 
porque ela tinha terminado com a vitória; pelo contrário, a derrota da 
Alemanha superava-se, entre os jovens alemães, como revolta contra os pais 
vencidos e como vontade de desforra, pela prática do nazismo, Portanto, essa 
reviravolta, fregiientemente anotada, manifesta uma dupla alienação 
(sincrônica e diacrônica) da vitória francesa, Assim, a ação de grupo é votada 
à alienação sincrônica,” salvo na hipótese em que a comunidade prática 
viesse a identificar-se com o número total dos indivíduos do campo comum; 
ela é votada, sem restrições, à alienação diacrônica. É a partir daí que vemos 
renascer, no plano da práxis do grupo, as contrafinalidades que dilaceram o 
campo comum (o número anual de nascimentos anormalmente baixo, em 
determinado segmento da população, enquanto produzido pela mediação 
do malthusianismo como recorrência, manifesta-se como uma 
contrafinalidade da guerra à viva força e da vitória, sua objetivação). 


Terceiro, Mas, fora dessas interações, a ação do grupo é, por si só, uma 
transformação radical do estatuto comum na medida em que seus resultados, 








*º Por essa expressão não entendo que a allonação deva seguir imedintamente a ação, mas que elo 
há de produzlt-se no decorrer da temporslização histórica do grupo e de sua geração. 
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sem perderem sua unidade sintética, se imprimem na matéria inorgânica ou 
se tornam determinação rigorosa de um coletivo (ou de qualquer concreção 
prático-inerte). A unidade prática do grupo e a livre inércia ajuramentada de 
seus membros são-lhe refletidas como a passividade inorgânica de uma pura 
materialidade fisica ou humana que retém, em si e na exterioridade de suas 
partes, a falsa unidade de um selo. O grupo tinha-se constituído contra a 
recorrência; ele torna-se o meio de determinar um processo serial pelo 
conhecimento e pela aplicação das leis de alteridade, Vimos a serialidade 
remontar, como uma paralísia, dos ajuntamentos êxtero-condicionados até 
o soberano. Mas o avatar dos Poderes não é senão um caso particular, 
Em geral, o grupo desenvolve contrafinalidades que lhe escapam na medida 
em que ele age sobre o inorgânico, diretamente ou por intermédio dos 
coletivos, e na medida em que age indiretamente sobre os grupos provocando 
um processo serial em um ajuntamento. Tais são, finalmente, os limites de 
sua práxis: nascido para dissolver as séries na síntese viva de uma comunidade, 
ele é barrado em seu desenvolvimento espaço-temporal pelo insuperável 
estatuto da individualidade orgânica e encontra seu ser, fora de si, nas 
determinações passivas da exterioridade inorgânica que pretendia suprimir 
em si mesmo, Ele formou-se contra a alienação, enquanto esta substitui o 
livre campo prático do indivíduo pelo. campo prático-inerte; mas, à semelhança 
do que acontece com o indivíduo, ele não lhe escapa e, por ela, recai na 
passividade serial, Vimos a institucionalização como prática petrificada. Mas, 
ao fazer uma simples investigação do campo social que nos rodeia, 
encontraremos exemplos de uma petrificação ainda mais acentuada: no limite, 
o grupo (como práxis de êxtero-condicionamento) confunde-se rigorosamente 
com seu objeto; ou seja, não é sua práxis, mas ele próprio que passa 
inteiramente para o ser objetivado. Em particular, cito a pesquisa feita por 
sociólogos americanos a respeito dos comerciários, Em pesquisas recentes, 
nos EUA, ficou demonstrada a conduta prática do comerciário, agente 
integrado de um grupo econômico organizado, A verdadeira aprendizagem 
que, hoje, ele deve aceitar, fornece-lhe técnicas de manipulação: o cliente 
(como objeto serial) deve ser manipulado como um aparelho complexo, 
segundo certos modos de utilização baseados em certas leis (igualmente, 
seriais). Mas, para manipular os clientes, o funcionário aprende a se manipular 
" (mudar de humor, dar razão ao cliente etc.), e a operação revela-se como 
sendo a mesma: o indivíduo manipula-se para se tornar manipulador on 
manipula os Outros enquanto ele próprio é manipulado. Com efeito, 
finalmente, para o próprio funcionário e sem qualquer sombra de dúvida, o fato de 
manipular-se - como é bem demonstrado pela pesquisa = consiste em ter 
sido manipulado (aprendizagem) de maneira a se contaminar de autodeterminações 
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práticas em circunstâncias definidas e com jum a fim definido. Tal manipulação, 
como determinação em exis do ser-manipulador, remete a dois indefinidos. 
de serialidade: um, vertical (o grupo hierarquizado, manipulações de 
manipulações etc.); e o outro, horizontal (a |série exterior dos manipulados). 
Mas, cada um deles remete ao outro e, finalmente, a manipulação, antes de 
tudo, simples técnica para tratar o Outro enquanto Outro,*! torna-se a lei 
universal da alteridade. A única diferença entre o grupo manipulador e à 
-Série manipulada é que, nesta, a alteridade é lei constitutiva do campo prático- 
inerte, portanto, lei suportada em exterioridade, à ao passo que, no grupo, 
é a exteriorização radical de uma práxis jorganizada em interioridade, mas 
que se deixou definir inteiramente por seu objeto, 


Naturalmente, o retorno do grupo ao estatuto coletivo não se efetua 
necessariamente nesse ou naquele: lapso deitempo definido. O que leva a 
tomar tal decisão é o conjunto do processo histórico e a singularidade do 
empreendimento: de qualquer forma, se| o! grupo não se dissolve antes, a 
teriporilidade constituída tende a realizar a equivalência do grupo, como 
instrumento inerte de ação passiva, € do ajuntamento movido como fim,. 
razão e meio dessa ligação prático-inerte, Seria fácil dernonstrar — mas isso não 
é o nosso propósito. — como a prática generilizada do êxtero-condicionamento 
tende, nas sociedades economicamente avançadas, a constituir uma nova | 
objetividade do objeto social como objeto de condicionamentos exteriores - 
é infinitamente infinitos em que cada um é, em si mesmo, induzido a outros 
objetos por outros condicionamentos. “A jabsoluta destruição, inclusive nos 
grupos de condicionamento (grupos de Poder, de informação, de pressão 
etc.), da práxis comum e totalizadora, sua imetamorfose (por esclerose do 
. Erupo e multiplicação das séries) em unidade fugidia de alteridade têm como 
efeito dissolver a práxis unitária de manipulação nas multiplicidades horizontais 
e verticais da serialidade infinita, Nesse plano, a imagem da individualidade 
otgânica como insuperável esquema da dialética constituinte e constituída 
dissolveu-se ou permanece como a encruzilhada das serialidades; mas também, 
a estrutura dialética da ação inscreveu-se, |por sua vez, na inércia como sua 
lei-de exterioridade: já vimos, com o exemplo de Taylor, como uma operação 
dialética poderia dividir-se e redistribuir-se, graças à análise da Razão 
posttivista, entre puras inércias inorgânicas (máquinas especializadas), A total 

E o 


fi Trata-se de persuadir o cliente a comprar o que o loiro compra: aquele objeto que ele recusa 
' como indivíduo privado. Deve-se dissimular essa privacy, tratando-o como um Outro e, para 
isso, voltar a ele como o Outro. À manipulação consiste em produzir-se como o Qutro a fim dê 
: remeter, através da reciprocidade simples das relações, o cliente à sua alteridade. 
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objetividade do homem para si mesmo, enquanto .ele é um ser-Outro pelo e 
para o Outro, ainda não foi reinteriorizada como pura' condição superada de 
uma ação dialética e unida de integração: pelo contrário, toda utilização do 
" campo outro transforma o grupo em Outro, ou seja, em unidade prático- 
inerte de alteridade. Esse problema histórico e prático não nos interessa 
aqui, embora tenha um interesse capital na perspectiva de nossa|ação real de 
homens concretos. Mas, o que me importava era, através do triplo caráter da 
práxis realizada, levar o grupo a cabo de seus avatares, ou seja, vê-lo dissolver-se 
na serialidade, | 


i | 
! 
1 
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[i. Circularidade da experiência dialética] 


Com efeito, é o que nos permite chegar, finalmente, ao concreto, | 


ou seja, concluir a experiência dialética. Agora, encontramo-nos não diante 
do verdadeiro concreto que não poderá-ser senão histórico, nias diante do 
conjunto dos quadros, curvaturas, estruturas e condicionamentos formais 
- que constituem o meio formal no qual o concreto histórico deve necessariamente 


produzir-se. Ou antes — porque nada está estabelecido, salvo o iser passado —. 


-reencontramos, finalmente, o conjunto das estruturas do set-superado que a 
práxis histórica supera, produzindo-se como dialética constituída, segundo 
as leis que impõe a dialética constituinte, a partir desse ser-superado, para se 
constituir como condição de nova práxis, com o mesmo jestatuto de sero 
“superado, E se nos perguntarmos por que motivo a experiência fundamental, 
“como tal, chegou ao seu terimo (ou seja, uma vez que ela é também uma prásis, 
plenamente realizada, inteiramente identificada com seus resultados), 
responderemos que'o critério evidente de seu valor totalizante é sua 
circularidade. Com efeito, vimos o indivíduo como realidade abstrata 
encontrar seus primeiros caracteres mais concretos na alienação ao' prático» 
inerte; mas esse, como densificação não-dialética do Ser, proporcionou a 
- ocasião de inventar a sociabilidade como trabalho em comum dos gmpos 
sobre as séries, reaparição da liberdade alienada como violência exercida 
sobre a necessidade. -E essa práxis comum. dava sua verdade prática ao campo 


t 
í 


das serialidades: ela o desvelava e o constituía como o que deve |ser dissolvido. 
No entanto, o estudo das diferentes estruturas, na ordem de complexidade 
crescente, mostrou-nos a reaparição de inércia no grupo, antes de tudo, 
como livre violência das liberdades contra elas mesmas para revelar-se um 
ser comuim em uma inércia forjada reciprocamente. É o que. designamos por 
liberdade como necessidade. A partir daí, tal necessidade livremente 
consentida sob a pressão de circunstâncias sempre mais urgentes e no meio 
da escassez, torna-se, pela própria força da inércia, fé jurada, agente de 
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reexteriorização da interioridade (relações organizadas, institucionalizadas) 
até que o modo mais extremo da exterioridade (instituição) produza em seu 
próprio estatuto institucional as condições e os meios da reinteriorização. 

. De fato, a segiiência da experiência dialética mostrou-nos a soberania como 
agente de petrificação, como consegiiência e fator essencial do crescimento 
da serialidade. Aliás, essa não é simplesmente o desenvolvimento formal da 
inércia ajuramentada em condições materiais que o exigem (separação etc,): 
na medida em que o grupo constitui-se com controle direto em relação aos 
ajuntamentos inertes, a alteridade remonta nele a partir de seu material. 
Todavia, do mesmo modo que o grupo como reciprocidade trabalhada é um 
produto do homem e não um dado- da natuxeza, assim também sua ação 
sobre as séries produz essa forma de serialidade trabalhada a que demos o 
nome de êxtero-condicionamento. Assim, a diferença tende a anular-se entre 
um grupo cuja unidade torna-se cada vez mais semelhante a tm selo aplicado 
em uma cera humana em via de se congelar, e um ajuntamento cuja inércia 
torna-se fonte de energia, enquanto ela é utilizada por uma falsa unidade 
induzida no âmago da serialidade, de maneira a tirar todas as vantagens 
possíveis em vista de ações seriais. Portanto, parece que deixamos os coletivos 
no motnento em que o grupo livrava-se deles e no momento em que a 
tentativa comum (por seu meio fracasso: sucesso — ou possibilidade de sucesso 
= prático, ftacasso ontológico) levou-nos a eles de forma rigorosa, na medida 
em que a necessidade da liberdade implicava a alienação progressiva da 
liberdade à necessidade, No entanto, no termo da experiência, não 
redescobriremos os coletivos tais como os tínhamos deixado: a simples 
constituição de um grupo na superficie epidêrmica de uma série constitui 
nas outras cafmadas de serialidade uma espécie de unidade abstrata e privativa 
(a dos não-agrupados); as práticas e manipulações exercidas pelo grupo em 
qualquer momento da experiência diferenciam certos setores das séries, ao 
utilizarem a recorrência como síntese mistificante sob a forma de êxtero- 
condicionamento; finalmente, os grupos petrificados recaem na série com 
sta unidade prática tornada selo inerte da pura exterioridade; assim, as séries 
suportam e serializam significações (totalizações mortas e tornadas falsas 
totalidades) como a matéria trabalhada suporta determinações produzidas 
pelo trabalho ou, se preferirmos, as séries, em certos setores, tomaram-io 
muterialidade inorgânica e trabalhada, 

Ao considerar o grupo em sua origem profunda, não há dúvida de que =" 
seja qual for seu fim manifesto — ele se produz pelo projeto de arrancar à 
matéria trabalhada seu poder inumano de mediação entre os homens para 
oferecê-lo, na comunidade, a cada um e a todos, assim como para se constituir, 
enquanto estruturado, como retomada em mãos da materialidade do campo 
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prático (coisas e coletivos) pela livre práxis comunizada (juramento etc.). Desde 
sua primeira aparição coma erosão do coletivo, podemos ver aí — para utilizar 
a terminologia marxista — o projeto de arrancar o homem ao estatuto de 
alteridade que faz dele um produto de seu produto, para transformá-lo no 
calor da hora e pelas práticas apropriadas em produto do grupo, ou seja — enquanto 
o grupo é liberdade — enr seu próprio produto, Esse duplo empreendimento 
concreto realiza-se, é claro, em circunstâncias definidas e no âmbito 
- fundamental da necessidade e da escassez. Mas, embora o condicionamento 
pela necessidade seja indispensável e rigoroso (direta ou indiretamente), 
este não é suficiente — simplesmente porque se trata de um desenvolvimento 
dialético que se afirma e se perde no-ser antidialético do prático-inerte, e se 
produz em estado de novo como a própria negação desse ser — para explicar, 
no sentido da razão positivista, a constituição dessa mesma realidade a que se 
dá o nome de grupo. E, aliás, vimos as ameaças ou as necessidades suscitarem 
uma unidade negativa em certas camadas do ajuntamento inerte, enquanto 
essas já estão unificadas (pelo inimigo, por uma ameaça natural, mas totalizante 
etc.): é a partir dessas significações abstratas de unidade sintética que, a cada 
Outro, é dada a possibilidade de ligitidar em si o Outro, Assim, na impotência 
serial, a possibilidade negativa do grupo produz-se por toda parte como o 
que nega essa impotência ou o que essa impotência torna provisoriamente 
impossível. O grupo define-se e produz-se não só como instrumento, mas 
como modo de existência; ele se põe para si - na rigorosa determinação de 
sua tarefa transcendente — como o livre meio das livres relações humanas; 
a partir do juramento, ele produz o homem como livre indivíduo comum, 
confere ao Outro seu novo nascirento: assim, O grupo é o meio mais eficaz 
de governar a materialidade circundante no âmbito da escassez e, ao mesmo 
tempo, o fin absoluto como pura liberdade que liberta os homens da 
alteridade, . 
Essas observações têm como objetivo mostrar-nos uma reciprocidade 
fundamental do grupo e do coletivo: uma vez que o grupo se constitui com 
os Outros do coletivo, todos os caracteres suportados e exteriores do coletivo 
passam para o. próprio grupo, interiorizam-se e, assumidos pelo juramento, 
o determinam em interioridade, O partido revolucionário que deve ligitidar 
preconceitos e tendências ideológicas (introduzidas por moio da propaganda 
na classe explorado pela classe de exploração) formazr=se-á pela união dos 
explorados que são determinados por essa ideologia a por esses presonceitos, 
No campo concreto do grupo, esse passivo apresenta-se como o set-Outro 
que permanece inércia no âmago de cada um e deve ser ligiiidado, como 
tal, por cada um e por organizações especializadas. Portanto, a retomada em 
liberdade — nesse exemplo negativo — caracteriza-se por um remanejamento 
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do grupo a fim de ligii idar à característica herdada, Nesse sentido, pode-se 
dizer que o emaranhamento das determinações, passivas, tal como ele constitui 
o coletivo, é inteiramente reproduzido no grúpo, como perspectiva de ações 
sobre si (positivas e negativas) no âmbito do óbjetivo transcendente, Toda a 
temporalização de uma comunidade prática caracteriza-se a partir do interior 
pela evolução das alteridades reestruturadas, enquanto esta é condicionada . 
pela prática (ou seja, pela ação sobre o objetivo e pelas reações deste). Assim, 
a Primeira República Francesa” foi proclamada! pelas monarquistas. Ou, antes, 
as assembléias, os clubes etc,, descobriram seu monarquismo como inércia 
despercebida por ocasião da fuga em Varennes; além disso, no decorrer do 
ano seguinte, as reclassificações, as liguidações, os cismas e os expurgos 
condicionados pelo próprio movimento da História conduziram esses grupos 
de poder e de pressão a se tornarem republicanos pela proclamação da República, 
Inversamente, a serialidade, enquanto o grupo é extraldo dela, é determinada 
em profundidade por tal exfoliação. A unidade do movimento de agrupamento 
é apreendida.em alteridade. e de uma forma-negativa: ele mete medo, cada 
Outro fica imaginando que terá de pagar pelos Outros; a ação assusta os 
apáticos, Mas, ao mesmo tempo, ela estabelece sua própria legitimidade, 
uma vez que reafirma sua liberdade e, dessa forma, designa a exis do Outro 
como o conjunto inerte (a ser ligiiidado ou réassumido na liberdade) que o 
atola na serialidade. Ora, a alienação do Outro é é mantida e vivida em cada 
um por uma liberdade alienada. Alienada em sua objetivação, em seus 
resultados etc., mas livre e constituinte, enquanto se perde para que o Outro 
- exista. Assim, para cada liberdade prática queise esgota na produção da 
necessidade como alienação, o grupo é é livre possibilidade de integração 
(é possível juntar-se a ele, inscrever-se nele). Portanto, sob a alteridade, ele 
faz apelo à decisão de cada um. Por conseguinte, segundo as circunstâncias e 
a história particular, esse, na série, iniciará por e para si mesmo (através da 
mediação do grupo) uma liquidação da alteridade; e esse outro, que recusa 
o grupo com obstinação, deve assumir a alterid ide como se ela fosse o resultado. 
de uma livre práxis comum: importa que ele se comporte como se o ser- 
Outro fosse um sistema de valores e uma organização prática; por isso mesmo, 
ele reflete negativamente a ação do Epa e contribui para dissolver a 
alteridade, : | 
Portanto, entre os grupos e as serialidades, « operam-se, concretamente; 
permutas dialéticas de natureza osmótica: a sério infeta o grupo com sua 
passividade que é interiorizada e transformada | por ele em ic ei 


bi 
* Correspondente ao período que val de 1792 a 1804 (N, do T. ! 
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ou que acaba por destruí-lo; sob todas as suas formas; o grupo obriga o 
estatuto de alteridade a sair do imediato, determina uma reflexão no coletivo 
como tal. Mas não esqueçamos que é possível a relação recíproca inversa: 
a série pode manifestar por meio de agitações ainda parcelares que, ela está 
próxima do ponto em-que há de dissolver-se em um grupo; asim, poderá 
exercer uma pressão real sobré a comunidade ativa que a “representa” ; 
enquanto o grupo em via de petrificação poderá ser, por sua própria inércia, 
um obstáculo à dissolução da serialidade, no coletivo. De" qualquer maneira, 
um grupo diretor, enquanto extração epidérmica a partir do coletivo, 
determina aí uma dupla estrutura de unidade; uma, positiva, mas jilusória, 
é a miragem da totalidade no meio do êxtero-condicionamento; a outra, 
real, mas negativa e ambivalente, é a totalização dos não-agrupados| por sua 
não-pertinência ao grupo que, finalmente, deve ser vivido em cada um como 
impotência a ser superada (negação da totalização negativa) ou recusa prática 
de aderir ao grupo (constituição da alteridade como vínculo prático e 
totalizante de interioridade: contragrupos*?), | 
Portanto, através de sua degradação e recaída na sérialidade, o grupo 
determina à distância variações pseudo-sintéticas ou negativamente sintéticas 
no coletivo: À unidade induzida e fantasmática do coletivo do qual um grupo 
em fusão acaba de se livrar - como ligação imediata da i impotência à ação, da 





livre práxis à alteridade suportada etc. — é inteiramente diferente das unidades É 


de êxtero-condicionamento. Com efeito, por essas últimas, engu jnto um 
grupo restrito sabe produzi-las segundo a regra, ele pode utilizar la 
potencialidades de uma série indefinida (no sentido propriamente fisico de 
transmutação de energia) para operar, por meio de máquinas, determinadas 
transformações do campo social. Assim, como práxis, o grupo reproduz-se 
em todos os níveis de profundidade com o estatuto que convém a cada um, 
deles: aqui, êxtero-condicionamento; mais abaixo, serialidade bruta; ainda 
mais abaixo, estrita equivalência orientada de dois estados fisico-químicos, 


| 


“Os contragrupos não são grupos, a não ser que o sobcrano venha a integrá-los nos aparelhos de 
opressão. Em si mesmos, por sua reunido, eles constituem a miragem de um grupo adverso, Eles 
podem apresentar-se, aqui ou ali, como grupos dirigidos (com gulas, organizadores etc.) Mas 
apesar desses atributos da totalização prática, sua estrutura permanece serial, Se entram em 
contato com um grupo antagonista (mas verdadeiramente prático), são imediatamenteidispertos. 
À diferença em relação à serialidade pura vem somente do fito de que cada utm, ao seguir o passo 
dos Outras e, finalmente, o passo-outro, acaba por afetar-se de uma alteridade prática ciassumida, 
Mas, esses dois caracteres — "prático" e "assumido" — são induzidos: é a livre práxis que, de fora, 
obriga a inércia a se tornar ação negativa, enquanto a ihteriorização dessa (determinação 
torna-se alteridade assumida, De fato, nada é assumido: simplesmente, o indivíduo permanece 
Outro e, enquanto Qutro, tenta impedir a dissolução das séries nos Outros, 
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Para resumir os parágrafos precedentes, bastará dizer que a dialética 
constituída apresenta-se como uma dupla circularidade, A primeira ê de 
ordem estática: com efeito, constatamos que as estruturas e as linhas de ação 
do grupo são definidas pelos caracteres do coletivo, do qual acaba de se 
livrar; ao mesmo tempo, o grupo em sua relação prática com o coletivo 
reproduz-se como alteridade dirigida e utilização da atividade passiva em 
todos os níveis de profundidade até tornar-se pura e simplesmente o movimento 
da máquina e o ritmo da produção.” A segunda circularidade é esse movimento 
perpétuo que, mais cedo ou mais tarde, degrada os grupos. em ato e os leva 
a recair no coletivo. Aqui, lembro que essa circularidade não é condicionada 
senão pelo movimento da História e que os grupos podem surgir do campo 
prático-inerte ou reabsorverem-se nele, seja qual for seu estatuto e sem que 
uma lei qualquer e formal os obrigue a passar, sucessivamente, pelos diferentes 
estatutos que descrevemos, Um grupo em fusão pode dissolver-se no mesmo 
instante ou estar na origem de um longo desenvolvimento que conduza à 
soberania; e, no-mundo complexo que entrevemos, o próprio-grupo sobetano 
pode surgir diretamente do próprio coletivo (ou antes, de seu setor de êxtero- 
condicionamento). Simplesmente, sua aparição não poderá produzir-se 
realmente se, em seu condicionamento recíproco, não forem dadas 
simultaneamente todas as regras formais do estatuto (separação, instituição, 
exteriorização das práticas, reinteriorização pelo terceiro insuperável). Mas 
isso mesmo não deve causar admiração e o conjunto histórico decide sozinho 
se o prupo surge já semipetrificado, uma vez que na realidade concreta, ou 

- Seja, em cada momento de uma temporalização, todos os estatutos de todos os 
grupos, vivos e mortos, assim como todos os tipos de serialidade (com todas as 
unidades induzidas, ilusórias ou reais, negativas e positivas) são dados juntos 
como entrelaçamentos de relações rigorosas e como material disperso da 
totalização em andamento. Assim, cada grupo ajuramentado que se forma 
livremente às custas de uma série remete necessariamente em si mesmo a 
estruturas menos diferenciadas e, finalmente, ao grupo em fusão que é sua 
forma fundamental e sua caução. Mas, como momento totalizante do terceiro 
regulador-regulado, a fisão produziu-se no próprio juramento ou, antes, 
no momento da decisão de prestar juramento. O primeiro terceiro que levanta 
a mão cria nesse mesmo instante, para a série, a ocasião de se dissolver por 
toda parte; ora, ela dissolve-se pelo juramento como ubigtildade, A etapa não é 





& Na totalização do campo comum, cada grupo, é claro, encontra também sua objetividade em 
cada grupo antagonista ou aliado, Mas essa circularidade horizontal é por demais evidente para - 


que tenhamos necessidade de deter-nos nesse aspecto. Para nós, o que conta é a circislaridade 
vertical, , 
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pulada: mas produz-se como fundamento imediato da segunda etapa (e esta 
da terceira etc,, se for o caso). Do mesmo modo, fusão e juramento mantêm 
com sua violência selvagem e dissimulada o-pálido vínculo contratual de um 
grupo em via de organização: com efeito, esses dois elementos serão encontrados 
nas intransigências do colega e do chefe, em período de remanejamento. 
Além disso, deve-se acrescefitar que — embora cada forma de grupo seja, 
por si mesma, um produto inventado, criado pelo trabalho humano — cada 
uma se reproduz sempre em campos prático-inertes e em campos comuns já 
determinados por formas análogas (mortas ou vivas) e sob a influência 
direta ou indireta de sua presença. Com efeito, acabamos de ver que um 
grupo qualquer, sob qualquer forma que venha a aparecer, não poderá 
produzir-se sem influenciar todos os campos sociais; além disso, a própria 
serialidade é determinada — negativa ou positivamente — por esquemas 


unitários que serão retomados pelo movimento prático de reagrupamento, . 


Ê essa dupla circularidade estática e dinâmica, enquanto ela se manifesta nas 
relações giratórias, em todos os níveis, de todas as concreções sociais, que 
“constitui o momento terminal da experiência dialética e, ao mesmo têmpo, 
a realidade concreta da sociabilidade, 

Esse momento concreto da experiência reintegra todos os momentos 
abstratos que, um após o outro, vamos atingindo e superando; ele os substitui 
no âmago do concreto em sua função concreta, E, antes de tudo, a livre 
práxis do indivíduo isolado perde seu caráter suspeito de robinsonada: não 
existe indivíduo isolado (a menos que a solidão seja considerada como uma 
estrutura particular da sociabilidade). Mas, na totalização histórica, o 


desaparecimento real do individuo isolado em beneficio do Outto ou do. 


indivíduo comum faz-se na base da práxis orgânica como dialética constitúinte 
e como mediação (em outro plano) entre a função e o objeto transcendente, 
Em parte alguma e nunca haveremos de encontrar o indivíduo isolado senão 
implícita e negativamente como relatividade da dialética constituída, ou seja, 
como ausência fundamental de um estatuto ontológico de grupo e como 
exílio giratório dos indivíduos comuns (Fraternidade-Terror); ora, tal paradoxo 
consiste no fato de que o grupo pretende dissolver a multiplicidade das 
pessoas no culto da personalidade, Assim, agora, sabemos que 'a dialética 
concreta é aquela que se desvela através da práxis comum de um grupo; mas 


sabemos também que a insuperabilidade (pela união dos indivíduos) da. 


ação orgânica como modelo estritamente individual & a condição fundamental 
da racionalidade histórica, ou seja, que convém relacionar a Razão cinlética 
constituída (como inteligibilidade viva de toda práxis comum) com seu 
fundamento sempre presente e sempre dissimulado, ou seja, a racionalidade 
constituinte. Sem essa limitação rigorosa e permanente que reenvia do grupo 
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. permanece marcado pela série, que ele se torna sua realidade no meio da 





754 + Crítica da razão dialética 


; 























para esse fundamento, a comunidade não é| menos abstrata do que o indivíduo 
isolado: existem currais revolucionários em relação ao grupo que são o exato 
oposto das robinsonadas. a | | 


Mas, do mesmo modo, seria tão abstrato « considerar o grupo sem as séries; 
quanto às séries sem os grupos. Na realidade, a produção histórica de um ou - 
vários grupos determina um campo prático de um novo tipo a que damos o 
nome de campo comum, enquanto a serialidade define o campo a que damos 
o nome de prático-inerte. Mas a circularidade que acabamos de revelar permite 
explicar, agora, o motivo pelo qual a dialé tica” permanece silenciosa — como 
lei formal do movimento — em. relação ER questões de prioridade, Com 
efeito, nada permite declarar a priori que a serialidade tenha um estatuto 
anterior ao grupo, embora este se constitua nela e contra ela: não só,- 
encontramos os grupos e os ajuntamentos sempre dados juntos, mas ainda 
ê, unicamente, a experiência e.a investigação | dialética que permitirão definir 
sea serialidade considerada é um ajuntaménto no imediato ou se não é 
constituída” gos grupos serializadós.! Com efeito, vimos que, mais - 
cedo ou mais tarde, eles voltam ao estatuto de inércia: enquanto tufo, 

a serialidade será o inorgânico como fundamento da sociabilidade-objeto ou . 
reduzir-se-á a uma poeira de antigos seres Vivos desorganizados? Ou — como 
apreendemos na experiência cotidiana — não haverá um duplo movimento 
perpétuo de reagrupamento e petrificação? Pouco nos importa: o essencial 
a fundamentar a inteligibilidade desses possíveis, como acabamos por fazer, 





E. A classe social como grupo de Catubais, 
grupo institucionalizado e serialidade] | 


| Alêm disso, nesse plano, convém. observar que as formas complexas que; 
na e pela circularidade, acabam por assumir aquilo a que se dá o nome de 
realidades sociais não estão contidas necessariamente em um único e definido 
plano de inteligibilidade ou não se deixam confinar em um certo estatuto 
prático-ontológico. Isso não vem somente do fato de que o grupo é portador -: 
de um destino de serialidade no próprio momento de sua totalização prática; 
tampouco do fato de que tal serialidade! pode, em tal circunstância, 
transformar-se em comunidade; o que cpnita, sobretudo, é que o grupo 


liberdade e que a série é determinada até ns icamadas totalmente inorgênicas 
do prático-inerte pela autoprodução soberana do grupo. Portanto, convém 
conceber um estatuto específico para certas realidades cuja unidade real há 

de manifestar-se como ligação de interioridade entre multiphic idades. comuns 
e: multiplicidades serias, É o caso, por een das classes sociais (enquanto estas 


a 
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se definem no âmbito de-um regime de exploração). Mostramos como o 
ser-de-classe (por exemplo, no caso da classe operária) se definia pela 
serialidade de impotência enquanto esta é qualificada e determinada por 
exigências prático-inertes; a relação primeira e negativa do operário com a 
máquina (não-possessão), a mistificação do contrato livre e o trabalho que 


se tornam forças inimigas para'% trabalhador, a partir do sistema do salariado e' 


do processo capitalista, tudo isso se realiza no meio da dispersão serial e das 
reciprocidades antagonísticas sobre o mercado de trabalho. A alienação como 
processo real e rigoroso no âmbito: do sistema produz-se na el pela alteridade 
como recorrência infinita: ela concretiza essa estrutura abstrata em um 
movimento histórico perfeitamente concreto; mas esse esqueleto | dispersivo 
é necessário para tal concretização, como relação de impotência fugidia dos 
trabalhadores entre si. À industrialização produz seu proletariado, ela o drena 
nas zonas rurais, regula a natalidade operária: mas o estatuto de impotência 
realiza-se, tanto aqui como alhures, pela serialização dos proletários. 

No entanto, esse estatuto serial e prático-inerte não poderia produzir 
uma luta de classes sea possibilidade permanente de: dissolver a série não 
fosse dada a cada um; e vimos-aparecer uma primeira e abstrata determinação 
dessa unidade possível pelo interesse de classe, como negação possível do 
destino. Todavia, a transformação da classe em grupo atualizado nunca se 
realizou em parte alguma, nem sequer em periodo revolucionária. De fato, 
sabemos que a serialidade permanece perpetuamente corroída por grupos 
de ação que se constituem em níveis diversos e perseguem objetivos variáveis. 
Já vimos que a organização sindical é típica do grupo organizado que se torna 
- institucional e soberano (correndo o risco permanente de burocratizar-se); 
No entanto, não há dúvida de que ela virá a retomar na livre produção de si 
mesma os caracteres inertes que, na insuperabilidade, definem |o ser-de- 





classe dos operários. Em particular, procuramos mostrar isso em relação ao ' 


anarco-sindicalismo. Essa constituição reassumida —- em geral, na ignorância — 
contribui para prescrever inertes limites à ação comum: já vimos também 
isso. Assim, não há dúvida de que a classe iriteira esteja presente jno grupo 
organizado que.se constituiu nela; e que sua serialidade de coletivo seja, 
como limitação, o ser inorgânico de sua comunidade prática, Trata-se da 
classe sob duas formas e a comunidade não deve ser considerada como um 
modo spinozista do proletariado-substância, uma vez que, pelo contrário, 
ela constituiu-se como seu aparelho prático, Só que a relação desses; aparelhos 








“ Pelo contrário, esse não setia o das classes tais como as define o sociólogo ou o etnógrafo quando 
estudam uma sociedade “primitiva”, Ê , 
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com a série, da qual emanam, é mais complexa do que se possa pensar, 
Sabemos que ela depende dos meios de produção; ora, os capitalistas têm 
necessidade de transformar incessantemente esses meios. Assim, o vínculo 
muda com o tipo de máquinas, De fato, antes de 1914, e na base da máquina 
universal, constatamos que a prática sindical é definida pelos próprios 
operários, enquanto eles exercem seu ofício; portanto, a dissolução das séries parece 
ser um fato adquirido, Na verdade, a união faz-se no topo: é a da elite operária 
(os operários qualificados produzidos pela máquina universal); por outro 
lado, cada um deles, como membro do soberano, agrupa à sua volta os 
trabalhadores braçais que o ajudam em seu trabalho, Mas, não forma com 
eles uma verdadeira comunidade prática (na luta sindical) porque eles não 
constituíram por si mesmos um grupo e porque não o produziram do âmago 
do grupo, como soberano instituído. De fato, os sindicatos como união da 
elite constituítam-se a si mesmos como soberania no próprio ato que os 
produziu; e, em relação aos trabalhadores braçais, essa soberania não é legítima 
nem ilegítima; masum fato de um outro mundo (o do grupo) que, nesse 
outro mundo, produz sua própria legitimação e que, no universo serial, só 
pode ser aceito na impotência. Agrupados de fora pelo operário suserano, 
seus trabalhadores braçais permanecem seriais: antes de tudo, entre eles; 
em seguida, em relação aos outros suseranos (que, como grupo condutor, 
recusaram-lhes a entrada no sindicato); e depois em relação aos outros 
trabalhadores braçais (nas outras oficinas, nas outras fábricas) que não estão 
ligados a eles a não ser pela mediação de um grupo do qual nem uns, nem 
outros fazem parte, Isso significa que eles são duplamente seriais: enquanto 
a exploração funda-se sempre em seu antagonismo de concorrência e sua 
impotência; e enquanto a obediência e a confiança dos outros trabalhadores 
braçais aos outros suseranos condicionam aqui sua confiança (participação na 
greve etc.). Portanto, seria errôneo pretender que, nos primeiros anos deste 
século, a classe operária francesa tivesse produzido ela própria seus aparelhos 
de proteção e que o militante sindicalista (como individuo comum da classe- 
unidade prática) não se distinguisse do operário (como membro da serialidade 
passiva e explorada), De fato, uma certa categoria de operários — os suseranos — 
constituiu-se como grupo soberano, encarnação” prática da classe operária. 
Por intermédio de seus agentes locais, esse grupo impunha a vontade comum 
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& Digo “encamação” e não “representação” porque esses operários consideram que eles são 
eminentemente a classe operária enquanto ainda baseiam sua condenação da exploração na 
qualificação de seu trabalho. Para eles, o trabalhador qualificado é plenamente operário 
(e, poderíamos dizer, plenamente homem); os trabalhadores braçais são infelizes e sua condição 
É indigna: mas não são propriamente falando operários. 
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a um “subproletariado” não integrado, cujo ser-de-classe era serialidade. E a 
distinção desses dois modos era tão nítida que os sindicatos não viram surgir, 
no meio dos trabalhadores braçais e retirados deles, os novos operários = 
produtos da segunda revolução industrial -, ou seja, os O.S,,* que surgiam 
da desqualificação do trabalho pelas máquinas especializadas, 


Nesse sentido, a evolução da classe operária no século XX, os novos 
caracteres do trabalho (fadiga extrema etc.), o desaparecimento de uma parcela 
dos qualificados (na França) dão origem a uma nova fórmula de união que, 
por engano, foi oposta radicalmente à precedente, O trabalho do militante 
sindicalista e o do O.S. são praticamente incompatíveis; torna-se necessária 
uma especialização: a classe operária produzirá funcionários remunerados por 
ela. Para os conservadores, o sindicato torna-se imediatamente um grupo 
“estranho à classe operária, De fato, o funcionário remunerado já não é um 
operário: mais trata-se de um truísmo na medida em que ele já não trabalha 
- como operário. Além disso, ele passa para a posição de terceiro institucionalizado 
(uma vez que é parte integrante do soberario). Mas acabamos de ver que o 
operário qualificado do anarco-sindicalismo não podia fazer da classe um 
grupo a não ser que decidisse que somente ele era o operário e excluísse 
tacitamente do proletariado 80% dos trabalhadores. A diferença acaba 
beneficiando o funcionário remunerado que se dirige a todos e faz propostas; 
em vez disso, o anarco-sindicalista impunha à maioria a decisão tomada por 
alguns. De fato, o funcionário remunerado escapa ao estatuto operário na 
medida em que a qualificação do trabalho já não é o fundamento das 
reivindicações, na medida em que indivíduos intermutáveis por sua função 
acabam tendo as mesmas necessidades: o esforço do soberano no sentido de 
manifestar um certo autoritarismo reflete a própria intermutabilidade que obriga 
a úma disciplina mais estrita e a ações verdadeiramente maciças para impedir 
a substituição imediata dos grevistas. Aliás, tal autoritarismo não é senão a 
Fratemidade-Terror tal como existe nas próprias massas quando estas dissolvem 
(greve ou manifestação) sua serialidade. Portanto, o funcionário remunerado 
é exatamente o produto da classe operária enquainto esta se caracteriza como 
massa; ele realiza no grupo soberano uma exigência real da situação: a que 
os movimentos de massa constituem a partir dos grupos em fisão por 
ligilidação da serialidade. Excetuando alguns caracteres particulares devidos 
“ao conjunto sindical e ao conjunto profissional que ele representa, ele próprio 
não passa do convite soberano e abstrato à unificação. Sua própria 
universalidade — ele mesmo é intermutável, como funcionário remunerado 





* Sigla de Ouvrier Spécialisé, referente à qualificação profissional dos operários (N. do TF), 








O as 


Em ts tais mi term 


ga dd RR a 


E E 




















| 
758 é Crítica da razão dialética | 


i 
i 
t 
o 
Í 
: 


local - é a transposição da intermutabilidade, |serializante em necessidade do 
totalização prática das massas. Ássim, são determinados dois tempos segundo, 
que, em uma cidade operária no trabalho |- jou seja, quando a classe é um 
coletivo — ele representa a união possível na. abstração de seu ser institucional 
(e se caracteriza mais por suas relações com |Paris do que por suas relações 
com a localidade) ou segundo que, em casojde tensão, ele se torna o esquema 
prático e a significação da unidade a ser |realizada, Todavia, quando essa 
unidade se realiza, deixa-o fora dela: será escutado, se seus pareceres forem 
no sentido do grupo constituído; e superado, deixado de lado, se tentar 
desviar o grupo de seu caminho. Portanto, convirá corisiderar que a classe 
operária define-se por estatutos variáveis (seja no espaço, seja no tempo). 
O sindicato é a classe operária objetivada, exteriorizada, institucionalizada, 
às vezes, burocratizada, mas irreconhecível als seus próprios olhos e realizando- . 
se como puro esquema prático da união. Ele é é a soberariia dessa classe, mas 

separada de si e produzindo-se alhures, no puro meio da práxis comum. 
Esse grupo — definido por um estatuto de separação (funcionários remunerados 
locais que, de tempos em tempos, “vão à Paris”, controlados no próprio 


“local por missi dominici etc.) — vive normalmente sem exercer qualquer 


influência sobre massas eim fuga serial: cada! agente tenta — é a agitação — 


determinar, em ocasiões propícias, turbilhões locais (meetings improvisados, 
cartazes etc.); de fato, esses turbilhões são| simples circuitos de recorrência, 


Nesse momento, a classe operária existe sob/um duplo estatuto já que, em 


sua serialidade dispersiva, os delegados sindicais são para ela a garantia exterior 
de sua interiorização possível. Quando, em período de conflitos sociais, , 
os operários da cidade se unem em uma decisão comum (tomada no clima 


de violência-liberdade: voto público, obrigação para a minoria de se dissolver - 


na unanimidade), a classe operária existe de fato como totalização prática. 


Será, talvez, desastroso que o “movimento” não seja seguido em outras 
cidades: mas, do ponto de vista formal, somente a unificação local por uma 
práxis de greve ou de insurreição basta para estabelecer o grupo como estatuto 
possível em permanência para o proletariado, ainda que esse grupo — para o 
proletariado atual e na conjuntura presente — se manifeste como grupo em 
fusão (ou, pelo menos, ajuramentado), conservando seu sistema de relações 
organizadas e institucionais fora dele, Com efeito, ele nunca chegará a reabsorver 
É | | 

BIB a multiplicidade dos aparelhos sindicais — por no, na França - transpõe na práxis as 
divisões reais da classe operária (divergência de interesses que caracteriza certos cónjuntos: 
parciais “ no interior” do proletariado), Isso significa! que tais divisões, vividas na serialidade da, - 


impotência pelos próprios operários tornam-se antagonismos práticos aço elas se encarnam' . 
em grupos organizados, 
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o sindicato, nem seguir as diretrizes dos sindicálistas; O funcionário 
remunerado - com a diferença de que é institucional —- assemelhar-se-ja 
antes aos agitadores que, entre 1789 e 1794, estariam encarregados pelo povo 
de lhe refletir seu pensamento prático. . 

Portanto, como determinação sincrônica, seremos levados a RPE a 
classe operária — em tal-momento do processo histórico — go mesmo tempo, 
como grupo de organização institucionalizado (os executivos"), como 
agrupamento em fusão ou ajuramentado (a constituição dos sovlelês, em 
1905, aparece como um intermediário entre o grúpo ajuramentado é'o grupo 
organizado) e como serialidade ainda inerte (em certos setores), mas 
profundamente penetrado pela unidade negativa dos, agrupamentos 
ajuramentados. Como esqueleto abstrato da classe unida, o grupo instifucional 
é convite permanente à união, ele já é soberania da classe quando esta é 
inteiramente serialidade; em seguida, ele pode refletir aos grupos em fusão 
(e para seus desenvolvimentos concretos) sua soberania absoluta, assim como 
manifestar-lhes suas decisões no âmbito de um futuro mais afástado, em: 
relação com objetivos não imediatos. Mas essa reflexão não se fazjde um 
terceiro. regulador a um grupo de que faz parte, mas de um membro de 
um grupo — enquanto é significante-significado desse grupo — a outro grupo 
que produz sua própria soberania, Ou, em outras palavras, a aparição do 
grupo como totalização em andamento da classe operária - embota ela seja 
o resultado do trabalho dos sindicatos, embora esse grupo se fixe Os objetivos 
previstos pelos “órgãos centrais” — tem como resultado imediato colocar de 
lado 'a soberania sindical sem reabsorver o grupo institucional! (aliás, ele 
servirá para organizar materialmente a greve e estabelecer o contato com os 


patrões). Com efeito, é esse grupo concreto que se torna a soberania concreta da 


classe operária, é ele quem a exerce; através dele, as condições materiais do 
conflito, as relações de força com a outra classe e os aparelhos de opressão 
que ela produz definem-se rigorosamente e definem a própria situação (como 
relação dos grupos soberanos que encarnam as classes adversas e como| relação 
desses grupos com as serialidades das quais são oriundos). A eficácia) real da 
práxis comum dependerá, aqui, da ação abstrata e totalizante que o grupo 
em fusão exerce sobre a'série que o rodeia: de fato, cada membro do 
grupo é também — por cem relações complexas — membro da série no próprio 
tempo em que faz parte do grupo, É o que se imagina facilmente, quando se 
pensa que ele faz parte de uma família, de um grupo de moradores, de 
diversas associações e, através de todas essas comunidades mais! ou/ menos 
inertes, de séries de alteridade que se estendem por toda parte: assim, sua 
pertinência atual ao grupo de combate determina na prática - mas de forma 
abstrata —, essas séries; do mesmo modo, a simples produção do|grupo, 
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enquanto os órgãos de difusão (talvez, do grupo institucional) propagam tal 
notícia, torna-se, para qualquer alhures da série, a reunificação prática e 
soberana da classe operária em um aqui. É, então, que o conjunto do processo 
se manifesta pela passividade serial das grandes concentrações operárias ou 
por uma agitação giratória que começa a dissolver a impotência coletiva em 
uma unificação propriamente revolucionária, Mas o.que conta, aqui, é que 
a constituição prática do grupo (ou seja, o Apocalipse) é — em si mesma e em 
seu ser-fora-de-si — produção à distância, através da série e por toda parte 
nela, como ubigjiiidade abstrata, de um esquema de totalização (com a 
inflexível obrigação para cada um — embora, na posição ocupada e na função 
exercida por ele, sua impotência seja insuperável —- de assumir a serialidade 
ou a unidade). E os novos agrupamentos que irão constituir-se contra a 
serialidade (e nela) já têm, em relação aos primeiros, esta diferença: eles são 
induzidos, o esquema totalizador já era em cada Outro a possibilidade de 
tecusar toda alteridade. Naturalmente, isso não impede que os grupos possam. 
ser (na-separação; a diferença das situações, dos interesses locais, das 
circunstâncias da Inta, das relações de força) os produtores de uma nova. 
serialidade (cada grupo determina por sua práxis limitada os outros grupos 
como Outros). Como mostramos em Questões de método,* é essa serialidade 
que fez abortar o movimento camponês na Alemanha de Lutero. No caso 
de serialidade dos grupos, o aparelho sindical retoma importância, sua ação 
coordenadora e organizadora transforma os grupos isolados em subgrupos 
. organizados. Mas, ele permanece por si mesmo grupo-outro e não soberania 
interior, Do mesmo modo, a dissolução das séries pode ser, muitas vezes, 
o resultado de um contágio propagado de forma serial (como aconteceu 
com as greves de 1936 que representam o caso em que a classe operária 
esteve mais perto de uma unificação sintética total), Nesse caso, a reflexividade 
vem depois, no próprio meio do imenso grupo assim constituído; e a 
estrutura de um grupo maciço (entendo por essa expressão que ele é oriundo 
das massas e composto por elas) deve ser estudada à parte, uma vez que ela. 
se caracteriza, ao mesmo tempo, por uma integração profunda e — algumas 
vezes — por uma separação real (as ocupações de fábrica, em 1936, apresentavam 
este duplo caráter: a ocupação de tal fábrica produzia-se na tomada de 
consciência prática da totalização e da ubigiiidade; ela era a mesma, por toda 
parte a mestna, aqui, Mas, ao mesmo tempo, ela tornava dificeis as comunicações 
entre oi subgrupos; era necessário um grande número de intermediários), 
No entanto, esse renascimento da serialidade em sua própria dissolução pode, 


* Cf capltulo III, p. 73 (N. do E), 








Do grupo à História + 761 


suscitar, por sua vez, ações liguidadoras. Estamos assinalando tais possibilidades 
abstratas com o único objetivo de formular melhor a questão da inteligibilidade 
do concreto — ou seja, aqui, da classe, Com efeito, já conhecemos os termos 
do problema: a classe manifesta-se, simultaneamente,” como um aparelho 
institucionalizado, como um conjunto (serial ou organizado) de grupos de 
ação direta, como um coletivo que recebe seu estatuto do campo prático- 
inerte (através das relações de produção e por elas com outras classes) e seu 
esquema universal de unificação prática dos grupos que não cessam de formar-se 
em sua superficie.” E esses três estatutos simultâneos produzem-se em ligação 
prática e dialética, através de um processo que, por sua vez, é condicionado pelo 
conjunto da conjuntura histórica, De fato, as determinações do discurso 
apresentam-nos sempre a classe de forma bastante simples, seja como sempre 
unida e erguida contra os exploradores, seja como provisoriamente 
desmobilizada: (ou seja, recaída inteiramente na serialidade): será que esses 
conceitos imperfeitos e incompletos não traduziriam justamente nossa 
impossibilidade de compreender essa tripla realidade única da classe histórica 
em movimento? Nesse encontro do grupo, como dialética constituída, com 
a série (como antidialética), não encontrariamos os próprios limites da 
inteligibilidade? 

Acho que não e o aspecto incompleto dos conceitos ou determinações 
do discurso traduz simplesmente uma atitude política (a do militante, a do 
oposicionista etc.) que não nos interessa aqui, como tal, Na verdade, não há 
dificuldade no plano ontológico, nem no plano prático. 


No plano ontológico, não existem três seres, nem três estatutos de ser; como 
vimos, o ser-de-classe é prático-inerte, define-se como uma determinação de 
serialidade. Os dois grupos (fusão ou juramento, organização ou instituição) 
não têm ser-interior-de-grupo; seu estatuto é ter seu ser-fora-de-si (0 único 
ser-de-grupo) na série da qual emanam e que os mantém (ao mesmo tempo 
que ela os marca, inclusive em sua liberdade). É claro, o grupo em fusão 
nega a série em si, uma vez que a dissolve; mas, ao mesmo tempo, refere-se 
a ela ontologicamente, uma .vez que ele é sua ação de série, a ação, para a sério 
inteira e em uma situação particular, dessa formação em movimento, mutável, 
violenta, com futuro ainda indeciso, mas que é a audácia, aqui, da série, a sorte 


7 É clnro, no torteno da luta rolvindicntiva. 


R Com o intulto de simplificar, não lavo om considesação os pastldos operários nem as divisões da 
elnsse operária: esses caracteres essenciais dos proletariados históricos Já constituam determinações 
materiais, Sindicato, partido, aqui pouco importa; o que conta é a relação da elasse objetivada + 
(o sindicato ou qualquer outra institucionalidade) com a classe em fusão. 
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- que uma manifestação ou, inclusive, do que uma greve; pode manifestar-se: 


capitalista), por último, é ela que, na perspectiva dialética das lutas; 
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ou a má-sorte aqui de todos os que repelem a impotência, a massificação, 
a alteridade; ou por outras palavras, o grupo tem seu ser-de-classe fora dele 
na sétie e esta é no grupo negação e afirmação de seu ser pela superação 
prática. Vimos de que maneira a prática individual, faça-se o que. se fizer, 

realiza em cada um o ser-de-classe; de quê maneira a operária que faz um 

aborto realiza a sentença que é proferidá a seu respeito pelas classes de 
exploração. Mas, em uma ação comum (reivindicativa ou revolucionária), 
existe, ao mesmo tempo, realização do ser-de-classe e da liberdade: desta, 
vez, a operária reconhece seu ser de trabalhadora — definido por seu salário 
e seu trabalho —, ela o reconhece na própria reivindicação; mas o supera pela 
reivindicação — nem que fosse mínima — que é prática comum para determinar 
uma mudança geral e, sobretudo, pelo agrupamento em vista de obter satisfação. 
da reivindicação, Em certos casos, a dissolução do serial pode ser o ato de: 
união aos outros, uma ligiiidação total (pelo menos, provisoriamente) da, 
serialidade anterior (sobretudo, se se trata do que a sociologia contemporânea 
designa por “microorganismos"), mas mas trata-se, então, de uma simples superação: 
da serialidade. INo entanto, essa superação visa, talvez, durar mais tempo do, 


em uma prática insuzrecional, transformar-se em ação revolucionária: a partir. 
daí, sobretudo, se a. Revolução não for um fracasso, se ela se desenvolver: 
segundo suas próprias leis, existirá uma metamorfose radical, tudo passará. 
para outro mundo social, Mas, enguanto se trata da luta de uma classe, 
dominada contra uma classe dominante, a serialidade, antes mesmo das dissensões. 
internas, é o produto da exploração e o estatuto. que a mantém. É ela* que 
deve ser vencida para obter o menor resultado. comum (nem que fosse evitar. 
a deterioração demasiado rápida do poder de compra); mas é ela que mantém. 
o grupo reivindicativo, em sua própria passividade, como fonte de energia. 
possível, - o grupo, com efeito, do ponto de vista prático de sua ação, já não 
pode apreendê-la senão sob a forma sintética, ide potencialidade —, é ela que. 
se revela a ele como produzindo-o - - na medida em que, como já mostrei, ele 
permanece submerso aí pelas outras relações seriais de seus membros —, é ela que: 
ele totaliza em exterioridade, ou seja, para ele ejem sua ligação com do, enquanto; 
ele apreende a unidade serial (de dispersão) pelas razões dialéticas que a 
engendraram material e dialeticamente (condições históricas do processo. 


reivindicativas e do trabalho cotidiano, determina seu futuro como sua morte 
e sua ressurreição permanentes (ele dissolver-se-á nela quando — vencedores | 


dl 





“A serialidade (N, do E) [No original], 
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ou vencidos — os operários retomarão o trabalho, ele renascerá dela quando, 
amadurecidos por essa mesma experiência, eles retomarão a jação).*º Isso 
quer dizer que o ser-de-classe como serialidade passada, presente futura é 
sempre o estatuto ontológico do operário e que a práxis de grupo, como 
dissolução em superficie na classe (portanto, em superfície riele) da relação 
de alteridade e como superação conservadora do ser serial, é a realidade 
presente e prática do indivíduo comum ou sua possibilidade futtra como 
significação induzida e como unificação abstrata que vem à série do fundo 
do futuro. Quanto ao grupo institucional (sindicato etc), ele representa 
praticamente essa possibilidade em sua permanência: isso significa que o trabalho 
dos terceiros institucionalizados que o compõem consiste em manter, através 
da separação e por sua unidade centralizada, essa unidade posst el como 
soberania e, ao mesmo tempo, em realizar, na medida do pose em cada 
* Atualmente, não é verdade — e proclama-se tal mentira por razões de pura propagando - que, 
em uma fábrica constituída por uma maioria de operários sem qualificação, possa ser feito o trabalho 
que, no âmbito da exploração capitalista, permita a subsistência do trabalhador do mesmo 
tempo, possa ser exercida sem tréguas uma pressão comum sobre os empregadores. Com toda a 
certeza, alguns vínculos sociais (e como veremos, também um passado), igualmente mna atitude 
de classe, permanecem em cada um e em todos. No entanto, mentem-nos e ficamos sonhando 
quando se pretende que isso basta para constituir uma pressão operária: esta exerco-se a partir 
. do momento em que é transposto o patamar de dissolução da serialidade, Ou então, no caso de 
operários profissionais indispensáveis à fâbrica (oque nos remete simplesmente, e em 
circunstâncias muito particulares, ao sindicalismo anterior a 1914), ela pode exgrcer-se durante 
o trabalho por intermédio de representantes qualificados que negociam na basg dejuma greve 
sempre possível e sempre evitável. Ou então, no caso das massas, quando as jclrcunstâncias, 
a pressão das necessidades etc., Já produziram a práxis comum: à negociação a os patrões 
incide, então, sobre as concessões que estão prontos a fizer para.inferromperem à ação, À vitória 
(como no caso da greve quase selvagem dos soldadores elétricos, em Saint-Nazaire, em 1954) 
implica evidentemente uma nova ex, aiu seja, que o patamar é menos elevado, que a serialidade 
é vivida como provisória, que a atitude de classe já é ligação abstrata de uma comuni de menos 
real" do que sempre e em todo instante possível. Isso não significa que tal atitude seja, como tal, 
revolucionária: a prova é que a orgulhosa agressividade dos anarco-sindicalistas (o aumento da 
produção manifestava-se e traduzia-se por uma proporção de greves bem-sucedidas que muntca 
era inferior a 50%) traduzia-se, finalmente, pela prática reformista, E, sobretudo, convém 
aceitar também a verdade no caso oposto: é que uma greve perdida (e em (condições 
particularmente graves) leva, ao contrário, a um reforço do estatuto serial (após tma greve 
fracassada, alguns anos antes, na mesma cidade de Saint-Nazaire, os sindicatos perderam quase 
todos os aderentes, sendo que os operários confinaram-se, durante muito tempo, em uma 
inércia quase total). Tudo isso significa que a ação reivindicativa do grupo sabe que, até mesmo 
em caso de vitória, a serialidade nua é, como uma “condição sasonal”, um dos termos da 
alternativa que limita as possibilidades do proletariado. à 


* Erro ortográfico: deve-se ler, provavelmente, “serial” (N. do B) [No ontglnal], 
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circunstância, as condições locais que permitem tal unidade.” Desse ponto 
de vista, o conjunto do aparelho é a unidade prática de interioridade (que se 
realiza localmente e por temporalizações sucessivas), enquanto ela é objetivada, 
exteriorizada e universalizada. Ela é a soberania do proletariado unido, 
enquanto se produz a si mesma no meio da totalização “integrante quando 
ele está no meio da serialidade, Mas essa exteriorização objetivante, no terreno 
do Ser, não levanta nenhuma questão nova: não existe ser-um desse grupo 
institucional. Se ele estivesse em fusão, teria seu ser na serialidade inerte. 
Sua aparente autonomia vem simplesmente de sua serialidade, Com. efeito, 
como grupo institucional, o sindicato supõe em si mesmo estruturas de 
recorrência e de alteridade, fundadas na separação e na circularidade seriais; 
mais acima, fizemos a experiência desses grupos. Mas o sez-institucional de 
seus membros não é senão inércia e não pode, em caso algum, figurar como 
ser-de-grupo. É essa inércia — que nada tem a ver com a maneira como eles 
se dedicam à sua tarefa, nem com os resultados que obtêm — que funda 


- justamente a. permanência. da unidade operária como possibilidade sempre 


acessível à série: o próprio “funcionário remunerado” é essa unidade enquanto 
seii mandato (seja qual for o modo de recrutamento ou de nomeação) não 
está ligado em sua disração institucional a caracteres individuais ou.à práxis 
orgânica. Eleito ou nomeado por dois anos, por exemplo, sua ação, seja esta 
qual for, é a superação e a afirmação de uma inerte unidade material e 
institucional que é, ao mesmo tempo, o.ser-Outro (o ser-de-serialidade) do 
soberano em seu agente local e o ser-uym da série apreendido em um de seus 
membros enquanto ele se tornou Outro. Assim, O ser do funcionário remunerado 
não é, de modo algum, o ser do grupo institucional: esse ser-de-grupo não tem 
qualquer realidade; mas o ser-serial do funcionário local, como tal, serve de 
suporte inerte (como a cera faz para o selo) à unidade sintética e soberana da 
classe como possibilidade permanente, ou seja, como abstrata e passiva 
perseverança do ser-um em seu ser. De fato, a unidade da classe explorada é 
prática: mas, mantendo-a em face dela, fornece-lhe um apoio inerte e este 
faz com que ela seja considerada como um ser, Ontologicamente, tudo é 
bastante simples: entre o sindicalista e a população operária, existe uma 
conveniência de inércia; o sex-de-classe, sendo serial, é condicionamento 
inerte e leva a apreender a unidade como outro estatuto ontológico: o ser- 
unidade da classe (o verdadeiro objetivo a alcançar). A tensão que determina 
um pelo outro o soberano serializado e a série que recebe de forma inerte o 





*º Não se trata de politica: aqui, não tenho de decidir se eles podem fizer melhor ou outra coisa, 
Trenta-se de um problema de puta inteligibilidade, : , 
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sinal inerte de sua unidade torna sempre possível, sob a ação de circunstâncias 
definidas, a ligiidação da serialidade. A partir daí, aparece o grupo que 
exerce sua própria soberania e coloca de lado a soberania sindical (que é a 
sua como outra), ao mesmo tempo que conserva um estatuto de agitador ao 
funcionário remunerado; dessa forma, lança sua própria inércia nas 
profundezas; mas, em todo caso, conserva sua pertinência a todos sob a 
forma do ser-de-classe superado e conservado.! 


Praticamente, também não existe problema: a práxis dos grupos de ação 
" definir-se-á dialeticamente por si mesma a partir da serialidade como 
resistência superada ou a ser superada, assim como a partir das diretrizes 
sindicais, como significações exteriores e objetivas a serem recusadas, 
interiorizadas ou superadas. Para nós, o que conta é que, na ação cotidiana, 
a classe operária define sua unidade prática como totalização de significações 
práticas, objetivas, mas inertes, oriundas de um soberano que não é senão 
ela mesma em exterioridade, e como paciente dissolução das forças de inércia 
seriais que, por sua vez, são apenas essa própria classe em seu ser, no decorrer 
de uma ação de reagrupamento que visa um objetivo transcendente e deve 
definir-se como práxis-processo, A classe operária não é pura combatividade, 
nem pira dispersão passiva, nem puro aparelho institucionalizado. Mas uma 
relação complexa e em movimento entre diferentes formas práticas das quais 
cada uma a resume inteiramente e cujo verdadeiro vínculo é a totalização 
(como movimento induzido por cada uma nas outras e voltando de cada 
uma para as outras), 


Às diferenças de estatuto que separam e unem essa mesma realidade sob 


nos diferentes níveis práticos. Isso significa que — no caso excepcionalmente 


de si mesma em cada nível pela temporalização (velocidade, ritmo etc.), 
pela organização e pelas estruturas internas, pelo vínculo real com o objetivo 
(através de todos os meios colocados em ação) e, por consegiiência, por esse 
mesmo objetivo que garante sus unidade, E que, por sua vez, remete, 
segundo os níveis, a outros objetivos mais ou menos longínquos, Em suma, 
tudo se passa como se a ação tivesse um estatuto de pluralidade (desde que 
se trate de grandes conjuntos sociais) e desenvolvesse, ao mesmo tempo, todas 


as suas dimensões. É a mesma ação que, em período de conflitos sociais, 





” No segundo tomo, no capítulo dedicado à totallzação discrônica, estudaremos aquilo que será 
designado por memória do grupo. 








suas diversas formas implicam, antes de tudo (para a inteligibilidade dialética), . 
que a mesma práxis — atê mesmo pelo objetivo — há de produzir-se diferentemente . 


simples em que permanecesse inalterada — ela seria diferente, no entanto, ' 
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deforma a série (como se diz que a madeira se deforma), que se manifesta em. 
atividades de ligação e de organização acentuadas entre os sindicalistas, 
(multiplicação dos “contatos”, meetings instantâneos, improvisados, discussão. 
dos objetivos com os' representantes dos grupos ajuramentados, fixação de 
um planó prático — que não será provavelmente seguido -, esforço para; 
determinar o estado das forças envolvidas|e levá-lo ao conhecimento das. 
massas — ou, segundo os casos, para escondê-lo delas —, mediação entre 
Paris e seus objetivos gerais que dizem respeito ao proletariado francês e à 
concentração local, com seus próprios intéresses etc.) e que é encontrável, 
em seu nível de plena eficácia, sem outral inércia que não a fé jurada, na 
prática comum dos operários. Sob essas três formas, ela é igualmente 
indispensável à à luta prática: em cada uma, encontra-se, em diversos graus de 
importância prática e sob uma aparência que remete a sistemas relacionais 
(alteridade, reciprocidade concreta, sistemas organizacionais), as mesmas. 
relações com o objeto, com o futuro, com o mundo transcendente; 
simplesmente, a produção dessas relações nesses meios práticos de diferentes. 
índices faz-se diferentemente e sua realidade, dessa vez, torna-se uma. 
produção-refiação heterogênea e irredutível em cada um. O vínculo direto e 
concreto dos: grupos de ação às séries das quais eles são retirados traduz-se 
para o grupo e nele pela produção interna ie pela apreensão reflexiva de sua, 
ligação ontológica com o proletariado; ele éjo proletariado, ao mesmo tempo, 
atuante e inerte, que age como perpétua superação de sua inércia de explorado. 
E essa estrutura ontológica de imanência-transcendência produz-se no meio 
propriamente prático da determinação dos fins (na mesma medida em que o 
estatuto: ontológico e o estatuto prático se 'condicionam na mais estreita 
unidade, sendo que este, é a atualização prá ica e à superação daquele), ela se, 
vive € se supera como hierarquia de objetivos (ou de fidelidades etc): o grupo 
define a luta que há de travar, suas exigências, ele se revela a si mesmo em 
uma certa “temperatura” interior em ligação com seu ser-fora-de-si serial, 
Ele é a classe sofredora, mas, justamente, ê, ântes de tudo, a classe combatente. 
Nele, a classe sofredora superou-se em. direção à união combatente. Ele a 
descobre como totalidade serial na medida em que o grupo se totaliza por 
dissolução da'serialidade. Com efeito, na pura recorrência, a realidade de 
classe, no limite, seria vivida na dispersão jalienante. 

Assim, a classe serial é o próprio grupo (enquanto prático) e mais do que 
o; gtupo (enquanto ajuntamento muito mais amplo). Ela é para ele sua própria 
ação, seu combate como negação de sua serialidade e como encamação. do 
conjunto serial em sua soberania; ela é também sua fidelidade (ele é fiel à 
classe enquanto ela é ausência, enquanto ela não se manifesta totalmente em 


seu nível de união combatente) + e seu perigo (ele próprio deve agrupar, unir, 
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lutar por toda parte contra a serialidade corrosiva: é, talvez, a 
que ele perderá a batalha, não aqui mas alhures e por toda parte, por não ser 
apoiado). Assim, a ação concreta e local, no grupo, une o objetivo particular 
— essa reivindicação — como objetivo total (a mobilização da classe operária). 
Mas a ligação produz-se diretamente nos grupos em fusão ou de juramento: 
ela é ligação ontológica superada em ligação prática; ao agir pelo interesse 
comum de um conjunto local de trabalhadores, o grupo age pela classe 
inteira, ele é a classe agindo, Ele nem sequer pode conceber que uma ação 
" direta e violenta. possa trair os interesses da classe operária: se ela É factível é 
porque é necessário (exigência de classe) fazê-la; inversamente, ele também 
não pode apreender a serialidade — senão exatamente à volta de si, entre os 
“Outros que ele toca — como traição de seu combate pela classe| (enquanto 
essa serialidade de impotência impediu as empresas aliadas que, de uma 
concentração a outra, tivessem decidido, talvez, a respeito da vitória). 
De fato, trata-se de uma, relação profunda de identidade ontológica, de 
ubigiidade prática e de contradição em movimento que é, sob seu aspecto 
de processo em andamento, o que o marxismo designa por emancipação do 
proletariado por si mesmo. Mas, nesse caso, embora o objetivo mais amplo 
e abstrato seja aqui, como para o grupo institucionalizado, o fundo | que irá 


determinar o objetivo imediato (a reviravolta da burguesia e o advento da | 


classe operária como sentido da luta são determinados por tal aumento 
exigido, como o possível particular a ser realizado no âmbito atual 
dessa luta), à relação no grupo de combate é imediata e sempre positiva: 
a possibilidade de que uma ação reivindicativa possa ir contra Os interesses 
gerais do proletariado (ou seja, comprometer - no momento atual e não 
definitivamente — a luta por seu advento) não pode ser produzida jpelo grupo 
“e na interioridade do grupo como possibilidade prática e refletida, como 
determinação possível da ação empreendida, ou seja, como objeto jde uma 
prática de controle .e de estudo, Pelo contrário, o funcionário remunerado 
enquanto é soberano em seu ser institucionalizado, e na medida em que 
está em comunicação com Paris, ou seja, com o Centro, produz-se na e pela 
Federação da qual é o agente local como a classe operária permanente. Inerte 
e prodigiosamente ativo, suas funções, suas capacidades, sua e perjência — 
todas elas remetem ao universal, ou seja, à possibilidade parcialmente 
indeterminada de reivindicações — religam-no diretamente à classe como 
"inércia totalizada; ele se produz como a possibilidade para ela de contestar e 
destruir o destino operário. Assim, esse local está por toda parte, uma vez 
que ele é a própria classe e — por outras palavras — está por toda parte sob a 
forma de um Outro funcionário remunerado (ser institucionalizado que 
encontra sua unidade com todos os Outros em Paris), nele a classe em 








Afiada 
e 





ja cica 


rim iviatii nbr 


Ae ER diga 


rue scam: 








i 





de ad dee a 


768 é Crítica da razão dialética 


movimento preexiste em seu ser-por-toda-parte (tanto na cidade de Oyonnax 
ou Le Mans, como em Nantes ou Alês) em todas as agitações locais que não 
passam de especificações a serem consideradas e julgadas em si mesmas. 
Portanto, a oportunidade de um movimento local apresenta-se como um caráter 
a colocar em questão a partir da situação de conjunto (relações de força, na 
França, entre a classe operária inteira e as outras classes etc.). Em poucas 
palavras, identificado com a própria classe como passividade da qual ele é a 
soberania ativa, o funcionário remunerado afirma-se como apoiado em seu 
ser para apreciar a ação imediata dessa mesma classe. De resto, a inércia 
como ser-serial-de-classe não pode contestar a soberania do grupo 
institucionalizado. Assim, o sindicato produz-se como a soberania permanente 
da classe; pelo contrário, o grupo em fusão coloca de lado a soberania sindical: 
o funcionário remunerado já não é senão o interino. Assim, uma contradição 
estabelece-se imediatamente entre a classe como soberania institucionalizada 
(e, parcialmente, serializada) e a classe como grupo de combate vivo, mas 
particulatizado por sua própria ação e que, pela agitação, produz sua livre 
soberania fraterna, Na Óptica do grupo institucional, esse grupo aparecerá 


“como determinação particular da classe (portanto, como limitação e finitude) 


a ser regulada pela soberania da instituição sindical: em função dos interesses 
gerais da própria classe, 

Portanto, esse conflito de soberania implica não só que a práxis em cada 
nível seja diferente, mas também que essas diferenças sejam produzidas 


* fundamentalmente como contradições que têm como efeito constituir 


oposições vivas, conflitos, superações, lutas entre as diversas formas da mesma 
ação, em suma, constituir a ação através de uma dialética em profindidade 
no e pelo mesmo movimento de superação dialética que a organiza em 
relação ao seu objeto transcendente. À partir daí, a compreensão em cada 
nível da práxis torna-se uma crescente complexidade: no nível considerado, 
o próprio desenvolvimento prático produz-se como superação de certas 
estruturas (instituições, serialidade etc.) que, por sua vez, traduzem certas condições 
materiais nesse nível, Mas, como tensão temporalizadora, como superação 
organizada em campo de forças móvel, em transformação orientada, ele é 
determinado do exterior por cada nível prático, enquanto o processo inteiro 
produz-se aí sob outra forma, em outro grau de compressão, com outros 
sitmos etc, Por exemplo, o processo prático do grupo ajuramentado suporta 
no próprio meio de seu desenvolvimento a atividade abstrata e soberana do 
grupo institucional, Ele suporta essa atividade porque ele próprio se produziu 
como superação de uma situação material por reorganização de um campo 
comum que a atividade soberana organizava e continua a organizar como 
práxis de classe passada para a objetividade total. Assim, o grupo define-se através 
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da e pela prática institucional do exterior (por exemplo, sindical): ele a 
mantém nele como uma determinação de seus atos; nessa perspectiva, ele 
- pode suportá-la como uma inércia, como sua própria exterioridade inerte 
(o que pode levar à dissolvê-la inteiramente e à ligiidação do soberano 
exterior) ou interiorizá-la como uma das relações internas de reciprocidade 
que condicionam o desenvolvimento do processo, Com efeito, a interiorização 
não pode fazer-se senão como determinação em reciprocidade, uma vez 
que o grupo define-se sempre por suas reciprocidades mediadas; mas, aqui, 
a projeção no ato objetivo da instituição prática nada tem de mágico: ela 
opera-se simplesmente, em condições definidas, quando certos terceiros 
(quer se trate da maioria ou da minoria, pouco importa) adotam o axioma 
prático do soberano exterior e fazem dele a ligação recíproca que os une no 
âmago do grupo ajuramentado como um subgrupo organizador. Nesse caso, 
pode-se conceber que esse subgrupo imponha sua vontade comum 
(ou seja, a vontade-outra do outro objetivo tornada estrutura reflexiva no 
âmago da comunidade); é possível igualmente que = na ausência de qualquer 
determinação completa — a interiorização em um subgrupo da soberania 
transcendente, longe de conferir uma insuperável autoridade ao subgrupo 
constituído desta forma, suscite contradições — violentas ou não —, freadas 
ou dilaceramentos no interior da comunidade ajuramentada e a conduza — 
com a ajuda de outros fatores — a uma ressurteição da serialidade, Essas 
determinações só aparecem no decorrer do evento histórico. O que nos 
importa é que todas elas são possíveis inteliglveis e que a composição das 
significações no âmago do grupo é, igualmente, inteligível. Não pela razão 
analítica, mas dialeticamente. Com efeito, finalmente, a significação prática 
do soberano transcendente é sustentada e produzida pelo grupo de fusão 
(ou de juramento) como uma parte por uma totalidade viva, quer essa 
significação permaneça na superfície do grupo como sua exterioridade ou 
seja integrada nele como interiorização e livre seinvenção. E enquanto esse 
grupo está estruturado a partir de caracteres inertes que ele dissolveu e 
reassumiu na liberdade comum, o ato soberano — exterior ou interiorizado — 
é, por sua vez, deformado pelas curvaturas do grupo e não pode ser determinante 
a não ser segundo as linhas de ação, as perspectivas práticas e as tramas que 
constituem a comunidade como o instrumento de sua própria ação, Mas, do 
- mesmo tempo, como determinação adotada por agentes enquanto indivíduos 
comuns e na livre reciprocidade das permutas internas, não é possível que o 
ato soberano seja fator de modificação constante para a práxis comum e para 
as curvaturas do espaço interno. Ota, convêm acrescentar que essa ação 
institucional não é uma determinação passiva que tiraria da comunidade 
jurada sua única realidade prática e que não viveria no grupo senão da vida 
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do grupo: de fato, ela é já práxis; é a mesma práxis no meio abstrato da instituição ' 
exterior. Assim, sua reprodução ou reinteriorização pelo grupo ajuramentado ; 
acaba por produzi-la não como o produto ido grupo, mas como a intrusão 
no grupo de uma intenção estrangeira (de um livre projeto estrangeiro). 
Na medida em que — por razões bem simples e dera (o “funcionário | 
remunerado” tem partidários, estabelece “contato” com eles, estes instalam | 
uma linha de ação no interior da comunidade ajuramentada etc.) — a ação do. 
grupo Outro (ou seja, da classe como Outra) é é necessariamente produzida. 
; no grupo ajuramentado como o surgimento e o desenvolvimento de uma. 
! liberdade-outra, ela supera cada significação diretamente produzida pela: 
" fiberdade comum (de cada terceiro como o Mesmo); e, reciprocamente, | 
cada iniciativa do Mesmo pode superá-la, modificá-la em significação reificada. 
ou ligiiidá-la. Mas, na medidaem que, apesar de tudo, essa soberania deve | 
ser suportada por terceiros que pretendem permanecer os Mesinos e se projetar 
os Mesmos que todos através desse projeto interiorizado, a luta trava-se 
entre dois livres projetos práticos, sendo. que cada um tem o mesmo direito 
abstrato. É o conjunto concreto e material que decidirá em relação ao 
vêncedor, ao compromisso ou ao equilíbrio na impotência, Por esta última 
observação, eu pretendia somente indicar a ambivalência da liberdade 
| soberana quando ela é retomada no grupo de combate: ela é, ao mesmo 
tempo, liberdade atual de um Outro e projeto imanente dos terceiros; 
o subgrupo que a propõe enquanto sua é o Mesmo que todos, mas cada terceiro 
sabe que ela é sua enquanto ela é do Outro. Nada existe aí de incompreensível, 
muito pelo contrário, -e cada um experimentou isso em sua experiência. 
Agora, dir-se-á, admitindo a inteligibilidade formal dessas determinações 
dialéticas, será possível apreender as transformações desencadeadas, 
reciprocamente, pelas: duas modalidades práticas (no nosso exemiplo, 
a instituição e a comunidade combatente)? Não será possível admitir que 
elas superam o espírito por sua complicação? 

Deve-se responder que não. Com efeito,! toda re-produção (exterior ou: 
interiorizada) da ação soberana é necessariamente compreensiva. Isso significa 
que não há diferença entre compreender as diretrizes sindicais pelos fins, pelo 
fúturo, pela relação com a classe operária como instituição e como serialidade, 
e produzi-las como regulação possível. Mas éssa compreensão êa temporalização 
das estruturas comuns (do grupo ajuramentado); assim, embora seu princípio 
seja invariável (uma vez que é a própria dialética), ela se particulariza através 
dos esquemas práticos que, finalmente, traduzem uma constituição inerte 
ou quase passiva. Assim, para O investigador situado (no pressuposto: de que, 
disponha de informações necessárias e enffente os fatos no interior de uma 
época cujos traços principais já são conhecidos), a primeira necessidade 
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consiste em compreender a compreensão do terceiro regulador. Convém 
que ele a apreenda como livre práxis de grupo, ou seja, como superação que 
conserva as condições superadas; além disso, importa que| compreenda o 
projeto do Outro (da instituição) em sua unidade real (no âmago do grupo 

- institucional) e que, a partir daí, possa apreender em uma nova dompreensão 
as condições superadas como determinação, no âmago do grupo ajuramentado, 
do projeto compreendido pela compreensão que o re-produz. Mas Essa operação 
(compreender a significação compreendida enquanto ela é particularizada pelas 

* particularidades de uma compreensão) não é absolutamente diferente da 
própria compreensão: nessa apreensão da livre re-reprodução, existe um só 
e mesmo processo dialético; além disso, é somente a rigidez da linguagem 
que poderia levar-nos a acreditar em alguma reduplicação da compreensão. 
O limite único do poder de compreender não vem aqui da complexidade do 
“objeto, mas da situação do observador. Isso significa que sua compreensão define 
uma dupla objetividade: a sua e a do grupo que faz seu objeto. No entanto, 
esse limite de direito e de.fato não é, de modo algum, um fator de menor 
“inteligibilidade, pelo contrário, uma-vez que a dialética, se esta não vier a 
-soçobrar no dogmatismo da exterioridade, deve produzir-se como relação 
prática entre livres organismos situados, Além disso, no caso que nos ocupa, 
é realmente como organismo situado que compreendo, através da minha 
situação como condicionando meu projeto, a compreensão do Quiro e sua 
dependência [em relação] de seu ser-situado. | 
- A partir daí, a apreensão do grupo ajuramentado como meio de compreensão 
permite-me apreender a dialética dos projetos (do: projeto institucional e da 
prática ajuramentada) como uma relação antagonística de significações parciais 
no interior de uma totalização em andamento. As oposições giratórias dos 








terceiros reguladores, no âmago da reciprocidade mediada, totalizam-se ' 


nesses conflitos de significações em que cada projeto tende a identificar-se 
com o meio significante inteiro para dissolver em si o Outro e em que cada um, 
reintegrado no Outro, torna-se neste a força negativa que o destrói (a prudência, 
o oportunismo dos sindicalistas — nesse ou naquele caso — reinteriorizados 
tornam-se sistemas de bloqueio e desvio no interior de uma práxis mais combativa; 
inversamênte, um esforço para “conter” o ímpeto das massas pode ser 
interiorizado e servir de esquema negativo de totalização; mas é em vistude dessa 
mesma totalização que, de repente, há de explodir o movimento insurrecional). 
“De fito, as contrafinalidades são praticamente da mesma estrutura que as 
práticas teleológicas; assim, embora nenhuma intenção humana as tenha 
produzido, elas têm uma estrutura de projeto e de superação intencional. 
Eis o que já vimos ao estudar o campo prático-inerte, Portanto, não há 
diferença entre a compreensão de uma finalidade e a de uma contrafinalidade, 
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salvo em um ponto capital: é que a segunda deve incluir a negação de todo 
autor. Assim, pode-se compreender, como determinação de um nível de ação 
por outro, a significação e os objetivos da práxis reinteriorizada, o movimento 
de dissolução que se desencadeia (insurreição contida) e a contrafinalidade 
dessa reinteriorização (exasperação dos manifestantes etc.). É preparar-se 
para compreender a segiiência das “operações”, as tentativas para reforçar, 
apesar de tudo, a soberania como unidade pelo alto, seus fracassos, 
as contratentativas etc; e, a partir daí, compreender (pelo menos, na medida 
em que os grupos considerados são seus agentes) a significação da freada, 
das defecções, do fracasso total ou parcial do empreendimento, ou, pelo 
contrário, da brusca eclosão de uma insurreição, de sua propagação, de seu 
sucesso parcial ou total etc, 

No entanto, se cada momento desse desenvolvimento é em si mesmo 
inteligível, se a racionalidade histórica não é outra senão sua compreensibilidade, 
convém reconhecer que o desenvolvimento total do processo corre o risco 
de: passat para o-não-stgnificante. Isso não é de modo algum, necessário: 
o grupo de ação pode submeter-se à inteira autoridade dos responsáveis 
sindicais; pelo contrário, ele pode eliminá-los e escolher seus próprios 
terceiros reguladores; aqui, reencontraremos a obediência (como unidade 
dos grupos institucionais) ou a práxis em fusão (como perpétua reinvenção 
da práxis pelo grupo através dos terceiros): nos dois casos, temos de enfrentar 
aquilo a que demos o nome de práxis-processo, Mas a unidade em im nível 
de ação significa a supressão do óutro nível; quando os níveis de ação permanecem 
vivos e práticos durante todo o empreendimento, a pluralidade dos sistemas 
significantes e suas perpétuas tentativas de envolvimento recíproco produzem 
resultados que não fazem parte de nenhum sistema (nem àqueles que lutam 
entre si, tampouco a um novo sistema), uma vez que cada momento particular 
de uma práxis semelhante é constituído por conjuntos não totalizáveis de 
significações enfraquecidas (cada uma encontra-se semidissolvida nas outras). 
À manifestação não terá'a violência que os manifestantes desejavam conferir-lhe, 
nem a calma ponderação que lhes tinha sido recomeidada pelos dirigentes 
sindicais. Ela não alcançará seu objetivo e, no entanto, fornecerá aos patrões 
a ocasião de lançar o governo em uma política repressora. Todavia, o resultado 
não será, talvez, suficientemente grave e nítido para que seja possível 
compreendê-lo, pelo avesso, como contrafinalidade: nesse caso, ter-se-á a 
impressão de que o processo inteiro, em sua futilidade, com as horas de 
trabalho perdidas, o possível desânimo etc,, é praticamente desprovido de 
sentido, Isso significa que esse conjunto sintético de temporalizações orientadas 
há de aparecer pata terminar como na colsa, ou, mais precisamente, como 
uma série de transformações irreversíveis em um sistema fisico-quimico: 
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de fato, em relação a esses processos des-significados a História positivista 
estabelece suas segiiências “causais”, Ela não considera o não-significante 
humano como uma reunião de significações truncadas: pelo contrário, 
defende que a significação é o epifenômeno, a ilusão antropomórfica e que 
os processos privados de sentido são a verdade positiva da pretensa “ação” 
humana. . : 

Convém aceitar o ponto de vista positivista como limite negativo da 
Razão dialética constituída, no momento em que, com efeito — em casos, 
aliás, numerosos, mas rigorosamente definidos =, O processo objetivo, 
considerado em um nível da História e do ponto de partida ao ponto de 
chegada, aparece em si mesmo como resultado não dialético de uma dialética 
interior que se devorou a si mesma, Mas esse ponto de vista não corresponde 
senão a uma interrupção do processo total de compreensão, Com efeito, 
deve ser observado que:não consideramos a ação a não ser em um só nível — 
o do grupo ajuramentado — e não a examinamos nesse nível senão na exata 
medida em. que estava condicionada por 111 outro nível, sem reciprocidade. 
Ora, é evidente que o condicionamento do agente institucionalizado e do 
grupo de combate é recíproco, sendo que a sorte do soberano como tal (e em 
relação ao próprio aparelho central) depende necessariamente de suas relações 
com o grupo ajuramentado. Assim, tal greve bem-sucedida ou fracassada 
não é simplesmente uma data essencial da história operária (em geral); ela é, 
igualmente, capital para a história do movimento sindical nesse ou naquele 
país. Mas, agui, reencontraríamos o irracional — o acaso dos positivistas — se 
considerásseimos que a sorte desse ou daquele movimento social dependeu 
simplesmente da relação dos dirigentes com os manifestantes e os grevistas, 
De fato, os acontecimentos estudados produziram-se em certo momento do 
processo histórico, em certo campo prático definido pela luta de classes; essa 
luta de classes efetuou-se entre homens que são produzidos pelo modo de 
produção contemporâneo, ela é determinada por uma situação que, por sua 
vez, remete aos conflitos dos interesses e às relações de força. Inversamente, 
através dessa luta e por ela, a classe operária define-se por seu grau de 
emancipação, ou seja, ao mesmo tempo, por suas práticas e, o que dá no 
mesmo, pela consciência que ela toma de si mesma, Mas, justamente, a tática 
operária, a combatividade do proletariado e seu grau de consciência de classe 
definem-se, ao mesmo tempo, pela natureza, pela diferenciação, pela importância 
dos aparelhos (sindicatos etc,), pela possibilidade mais ou menos imediata, 
para os indivíduos seriais, de dissolverem sua serialidade em grupos de combate, 
pela agressividade, pela violência, pela tenacidade, pela disciplina desses 
mesmos grupos no decorrer da ação empreendida, Tudo isso, é claro, temete 
ao ser-de-classe como constituição passiva do proletariado pelas máguinas que 
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o 
de utiliza e, por consegiiência, do que dissemos mais acima, como condição 
material de uma situação de cada um no interior da classe e como limite de 

sua compreensão prática. | 

Há pouco, partimos do pressuposto de que a classe operária enquanto: 
ser institucionalizado (por exemplo, o fungionário remunerado) adotava em 
relação a si mesma, enquanto brusco reagrupamento de combate, uma certa 
atitude (que, por acaso, supusemos ser a da prudência tingida de desconfiança). 
De fato, a atitude da classe-instituição para coma classe-apocalipse está 
rigorosamente condicionada, em cada caso,| pelo processo inteiro, mas, antes 
de tudo, pelas relações das duas com a classe-coletivo, À relação do sindicato. 
com os operários que se unem. para fazer igreve passa necessariamente pela 
sua relação com as massas “inorganizadas": porcentagem de sindicalizados; 
prática e experiência sindicais, disciplina, agressividade ou passividade, tudo 
isso conta; o presente decifra-se à luz das lutas recentes do passado, Inversamente, 
o militante sindical avalia mais ou menos exatamente a influência da instituição 
sobre as-massas.e, em. particular, das táticas de agitação e.de combate definidas 
pelos órgãos centrais, Limitando-nos a considerar a classe operária (e sem 
mesmo vislumbrar suas relações de força com os patrões em tal caso particular), 
o sindicato inteiro definirá sua atitude em jrelação aos grupos em finção da 
atitude das massas para com eles e para cont ele. Em período de refluxo, este 
pode recear que as palavras de ordem dos mais combativos não sejam 
verdadeiramente seguidas. Ou, também, que um poder popular e selvagem — 
o! de agitadores, sempre os mesmos, mas nunca “eleitos”, ném, seja de que 
maneira for, institucionalizados — tome 9 lugar “de forma ilegítima” da 
soberania legitima da Federação. Ou então, pelo contrário, ele apercebe-se, 
tarde demais a seu ver, que tais elementos selvagens exerceram uma influência 
à qual seria impolítico ou desastroso de opor-se etc. Nesse sentido, devemos 
dizer que a prática do sindicato, como tal, produz-se na base da serialidade, 
como ser-de-classe. Na medida em que, em certos momentos, em certas 
épocas, o proletariado tem tendência a deixar tudo por conta de seus eleitos — 
porque a situação o torna, antes de tudo, | consciente de sua impotência —, 
essa mesma impotência comunica-se ao soberano e o grupo institucional 
burocratiza-se, Em um proletariado em. fusão, ( Os agentes sindicais desaparecem 
ou obedecem, Eles representam sempre a pprmanência, fazem a interinidade: 
sua política em relação ao grupo ajuramentado representa exatamente sua 
compreensão da situação; as contradições serão tanto mais vivas quanto, 
de ambos os lados, maior for a incerteza em relação às possibilidades gerais: 
de mobilizar os trabalhadores. No caso de um desânimo provisório, os funcionários 
remunerados hão de apoiar-se na apatia serial para desencorajar as iniciativas, 


a grupos; no caso de uma agitação na escala nacional, a resistência sindical, 
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se existir, será dissolvida nos grupos de combate, De fito, oipróprio grupo 
selvagem compreende sua classe como serialidade enquanto ele acaba de 
produzi-la como grupo a partir das séries. Essa produção de si mesmo implica, 
imediatamente, uma apreensão compreensiva das resistências encontradas 
ou, pelo contrário, incentivos e ajuda que lhes tinham sido fornecidos, Ainda 
sentem em si o limo de que são feitos. E tal compreensão dá à exata medida 
de sua combatividade, ou seja, suas. relações com a classe adversa! e com sua 
própria classe como grupo institucionalizado. 

Assim, o processo não significante — que se depositou, há |pouco, no 
fundo da Razão analítica, como resíduo de interações contraditórias — só 
estará privado de sentido se a pesquisa histórica tiver de se interromper 
nele, Desde que a perseguimos, pelo contrário, êsse processo é por si mesmo 
o mais precioso dos índices: ele define a relação profunda da classe operária 
consigo mesma (ou seja, da instituição cóm os grupos selvagens pela mediação 
da serialidade e reciprocamente, ao inesmo tempo em que as relações dos 
grupos selvagens com a serialidade por intermédio dos sindicatos etc.) Desse 
ponto de vista, o próprio contra-senso tem úm profundo sentido: quanto 
mais crescer sua parte no resultado prático, tanto miaior será, tiessg momento, 
a incerteza da classe operária em relação a si mesma; esse pretenso acaso não 
expressa a desordem das causas, mas é produzido por uma atitude comum: 
a indecisão fundada na ignorância. Atravês desse índice gentral, somos 
remetidos às estruturas objetivas do trabalho, aos instrumentos, às relações 
de produção etc.; e, ao mesmo tempo, ao.salário real, ao nível de vida, 
aos preços. Ao mesmo tempo, como eu observava mais acima, a indecisão 
dos grupos ativos é retomada em .serialidade comio impotência acentuada: 
isso significa que cada um, enquanto ele é outro que não os| Otros, sente, 
no fracasso ou semifracasso do grupo a impossibilidade de dissolver a série; 
pelo contrário, esse fiacasso que manifesta uma verdadeira timidez dos comitês 
selvagens perante os funcionários remunerados, reforça a instituição e 
burocratiza-a ou tende a burocratizá-la, Portanto, a prática permanece 
perfeitamente compreensível, no próprio nível em que a escolhemos, com 
a condição de que, após tê-la estudada em si mesma até encontrar esse 
derradeiro resíduo, apreendamos neste a indicação da tarefa à cpmprir, ou 
seja, a interpretação em totalização, Seja qual for o nível em que seja analisada, 
a ação de classe só será inteligível se for interpretada a partir de todos os 
outros níveis e se ela própria for considerada como significação) prática da 
relação dos outros níveis entre si, E essa totalização — que realiza uma primeira 
abordagem do concreto — não cai do céu ou de qualquer lei dialética 
preestabelecida: a classe é práxis e inércia, dispersão de alteridade e campo 
comum, Ora, sob a pressão da necessidade e na urgência da luta de classes, 
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os grupos (espontâneos ou institucionais) que se formam a partir dela não 
podem produzir-se senão totalizando-a; ela é, ao mesmo tempo, sua práxis, 
a matéria infinita de seu campo prático, portanto, o objeto de sua totalização, 
e a totalização possível — ainda inerte, mas corroída pela unidade fantasma 
que induzem nela — de sua diversidade e de suas separações, Para o observador 
situado, o movimento totalizador é compreensão porque, na luta de classes, 
seja qual for o momento, o ato prático e local é sempre práxis totalizadora do 
proletariado, 

Desse ponto de vista, os diversos níveis da ação hão de revelar-nos sua 
inteligibilidade muito facilmente, quando tivermos compreendido que essa 
práxis é ao mesmo tempo, a mesma e outra em todos os níveis: porque essa 
hierarquia vertical dissimula, de fato, a unidade recíproca da circularidade, 
Em poucas palavras, o pesquisador situado deve totalizar também a ação 
totalizante, Existe, se quisermos, uma incompreensibilidade abstrata e superficial 
da ação, considerada em um nível qualquer (“O que eles esperam?”, “Por 
que nos. deixam. dispersar-nos sem nos fornecerem instruções?”, “Por que 
conservam tal reivindicação quando tal outra torna inútil a precedente?” 
etc.), que remete à compreensão em profundidade (determinação da ação 
em cada nível pela produção de si mesma em todos os outros níveis). Em 
um grande número de casos, essa compreensão poderia remeter-nos a uma 
nova incompreensibilidade se ela não desmascarasse a circularidade dos 
condicionamentos e [o fato de] que, em cada nível, a ação produzida manifesta 
as tensões reais que determinam a classe como totalidade a totalizar. Assim, 
a hierarquia dos níveis, puro sistema de exterioridade, encurva-se e torna-se 
sua circularidade. E as diversas “encarnações” da ação (em cada nível) já não 
estão sobrepostas senão na aparência (por exemplo, para um patronato que 
demite os operários sindicalizados ou que, em caso de conflito, julga que os 
únicos interlocutores válidos são os delegados sindicais). O observador situado 
pode, no abstrato, apreender a unidade hierarquizada dos diferentes níveis . 
de ação no vínculo prático com o objetivo trânscendente: trata-se exatamente 
dessa alta local dos preços dos transportes; em determinada localidade, 
a classe é afetada por isso em todos os níveis e, especialmente, em sua 
passividade de coletivo. O projeto comum de agir sobre as autoridades municipais 
para levá-las n denunciar essa medida nefasta ou sobre os patrões para que 
rendaptem os salários a essa nova subida do “preço do nível de vida”, pode 
ser considerado em exterioridade como presente em cada nível: vivido como 
impotência “a ser vencida” na serialidade, como movimento teivindicativo no nível 
dos grupos, como objetivo particular e local a ser determinado (em sua urgência 
e importância relativa) partindo de objetivos mais longínquos e fundamentais 
(a classe operária nessa localidade; suas possibilidades de vitória; a importância, 








Do grupo à História é 777 


para o futuro das lutas locais, desse combate particular; o proletariado francês 
no conjunto de sua luta, em todas as frentes) no nível do aparelho. 

Mas, ao mesmo .tempo, vemos. que essa inteligibilidade hierárquica 
encontra seus limites na hierarquia: afinal de contas, será o mesmo objeto que é 
apreendido na luta imediata como exigência absoluta dos ajuramentados e 
pelo funcionário remunerado (einbora ele esteja totalmente ao corrente do 
que se passa) como objetivo imediato, restrito e relativo? De fato, a inteligibilidade 
reaparece quando se considera qué essa estrutura do objeto (tal como o 
soberano a determina) define-se nos atos (segundo que o sindicato acabe 
por apoiar ou frear a ação reivindicativa) e que, assim, ela objetiva, de fato, 
a relação da concentração operária local com o conjunto do proletariado 
francês e a determinação desse mesmo proletariado (como objeto prático 
abstrato e como seu próprio ser-institucionalizado) pelos dirigentes sindicais 

da localidade (e através deles pelo soberano centralizado). Mas, nesse caso, 
convém compreender que a ação de classe só poderá assumir toda a sua 
significação se a compreensão se tornar totalizadora e apreender a ação em 
seu desenvolvimento circular: com efeito, ela não ê pura produção de um 
grupo por uma práxis e de uma práxis por um grupo (grupo de combate, 
greve selvagem); no êmbito sindical ou diante dele, ela constitui-se em sua 
reflexividade pela mediação dos funcionários remunerados: reflexividade 
local (define-se a tática, as reivindicações suscetíveis de terem um desfecho 
favorável, na relação das forças envolvidas), a ação “espontânea” torna-se 
“experimentada”; ao mesmo tempo (segundo que ela encontre sua freada 
ou aceleração nas condutas dos dirigentes sindicais — locais e centrais), essa 
urgência absoluta e imediata retoma seu lugar no conjunto tático e estratégico 
que define praticamente a classe, Isso significa que a ação recebe, aqui, em 
exterioridade seu conhecimento abstrato de si mesma e de sua objetividade 
(seja porque a conserva como marca ou a transforme em interiorização). 
Mas, ao mesmo tempo, a ação neste nível comporta em si mesma uma 
compreensão do proletariado: não somente como serialidade que se dissolve 
em grupo prático (o que não se distingue da produção do grupo como ele 
próprio), mas como serialidade provida de futuro e superada (voltaremos ao 
assunto) e cuja constituição adquirida — como as condições presentes de seu 
ser — determina e particulariza a possibilidade permanente de se livrar de 
seu ser-Quiro (rapidez de transformação sob essa ou aquela pressão, nessa 
ou naquela circunstância, possibilidade de expansão horizontel s vertical 
etc.). De certa maneira, ela tem o mesmo objeto, ou seja, essa compreensão, 
que o conhecimento abstrato do soberano; com efeito, é porque ela é esse 
objeto e não o sabe a não ser na medida em que ela o produz, produzindo-se, 
Essas duas totalizações (das quais cada uma compreende a outra) podem 
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lutar entre si no próprio plano do grupo ajuramentado: nada diz, com. efeito, 
que elas tenham o mesmo conteúdo, Mas se |é verdade que as próprias: 
contradições e os confrontos ameaçam tornar não inteligível -o processo em 
sua abstração de resíduo, também é verdadel que a compreensão - dada no 
grupo e que corresponde à sua superação do iser-serial (e à conservação 


desse ser como vínculo de alteridade e de imanência) incorpora-se pela | 


" prática (quer se trate de acordo ou de contes ação em relação ao soberano) 
um poder de recuo que é superação de sua presença imediata e sem distância ao 
Ser. Evidentemente, trata-se de uma simples forma abstrata, mas cuja 
interiorização (se ela se concretiza, por exemplo, contra os projetos sindicais) 
realiza a ação real do grupo de combate como conhecendo-se e julgando-se 
em relação a todas as formas e a todos os níveis práticos da classe. Isso não 
significa, naturalmente, que esse conhecimento prático, como sistema das 
possibilidades reais de distância à si, de recuo etc, não possa manifestar-se 
por uma ação perigosa que repousa em apreciações errôneas, Ê porque o 
conhecimento: prático (como- regulação da ação 'reivindicativa por si mesma 
na base de uma totalização a fazer do saber sindical e da compreensão viva no 
grupo), remete à experiência em andamento) da classe como ser-serial, tal 
como ela se realiza simultaneamente (e em condicionamento recíproco) como - 
siguifi cação do coletivo tal como ele se produz jem e por suas relações com O 
soberano (“Dez anos de prática sindical ensináram-me” etc.), como ligação de 
interioridade do grupo e da série (o primeiro tem seu ser-fora-de-si no outro € 
vive essa transcendência em interioridade) cotmo possibilidade abstrata para a 
série, A nalmente, de se negar a si mesma e negar slia impotência em benefício da 
liberdade comum, em suma, como intensidade das forças de massificação e 
reificação enquanto essas são vividas por cada /um no nível da alienação. 
É evidente que essa terceira experiência é condicionada também pela 
experiência-outra que a série faz dos grupos] que se formam a partir dela, 
assim como da força e multiplicidade deles. Nesse nível, .o Outro descobre-se 
no coletivo por intermédio dos grupos. E descobrir-se é, evidentemente, 
não só conhecer-se, decifrar pelos próprios grupos, pela multiplicidade das 
ações, a violência que ainda está comprimida pela impotência e pelas condições 
históricas que, por exemplo, conferem um aspecto revolucionário à situação, 
mas sobretudo fazer-se na própria base das cirçunstâncias que condicionam a 
evolução. à : | | | 

Assim, a práxis como totalização tem, ao resmo tempo, o sentido de uma 
certa operação que envolve um número mais ou menos importante de pessoas 
e que, por sua definição, define um momento histórico, e a significação 


prática de uma aposta que — na segiiência da insuficiência dos recuos, de experiências 
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ambíguas (mais ainda do que contraditórias: em Questões de método, assinalei 
o sentido de tais ambigiidades) e de estruturas práticas distintas|= cada nível 
deve adotar a partir das reações dos outros dois, nas quais sua própria reação 
figura — ele sabe disso — como objeto de aposta. Será que se trata desses 
circuitos de alteridade, assinalados por nós no- prático-inerte (previsão da 
conjuntura etc.)? Não, uma vez*que existe comunicação constante € uma vez 
que, em cada instante, o Outro pode tomar-se o Mesmo (quer se trate de uma 
reunião de operários que reconhecem o delegado sindical porque este se limita 
ao papel de terceiro regulador, ou de relações recíprocas entre dois trabalhadores, 
em que um está decidido a agir, enquanto o outro ainda está hesitante), 
De fato, essa aposta é adotada pela classe em relação a si mesma; é q decisão como 
superação de um dado conhecido imperfeitamente e como totalização na 
unidade negativa dos conflitos, dos erros e do fracasso ou no reforço fecíproco 
das apostas parciais (nos diferentes níveis), pela objetivação em andamento 


e pelo sucesso final. Com efeito, a ação objeto da aposta totaliza-se enquanto | 


ela se determina, ao mestro tempo, como empreendimento local a cuzto prazo, 
como produção de uma relação concreta e temporalizada da classe-coletivo 


com a classe-combate, e como modo significante da classe no nível nacional - 


(indice de combatividade etc.). E, para além das formações consideradas, 
a-própria totalização remete-nos à compreensão (na reciprocidade) de cada 
“um como livre organismo prático (seja “funcionário remunerado”, ou 
envelhecido e resignado) que opera em toda a sua práxis (nem que fosse 
de pura obediência) a superação totalizadora de cada nível pelo outro e de 
todos na unidade das decisões comuns. Todavia, na medida em.gue cada 
organismo prático permanece imperceptível à experiência (salyo de forma 
abstrata e negativa) e escondido pela alienação, pela serialidade, pelo 
juramento ou pela soberania como instituição, nunca existe totalidade, mas 
totalização em andamento sem que possamos descobrir um aparelho 
totalizador e-bloquear a circularidade nele, Entendamo-nos: essa totalização 
é por toda parte tentativa de dissolver o Outro no Mesmo (inclusive a resignação 
de um doente ou idoso não se realiza senão através de uma apreciação 
totalizante e, eim seguida, renegada); além disso, ela é operadaja partir de 
esquemas sintéticos de unidade que penetraram até nas profundezas da 
serialidade, na base de um passado comum (em breve, voltaremos ag assunto) 
- etc, Portanto, trata-se de uma totalização real e constante, embora: envolva 
necessariamente suas complexidades, suas inércias a serem dissolvidas e suas 
contradições. Nesse sentido, podemos dizer que a classe operária é, por toda 
parte, totalização em andamento. No nível da experiência em que ainda nos 
encontramos, isso não significa que ela deva ou possa alcançar um grau mais 
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elevado de integração e combatividade, Mas isso também não quer dizer o 
contrário, Simplesmente, ainda carecemos de instrumentos para considerar 
essa possibilidade. Totalização em andamento significa — quando as 
perspectivas de uma História ainda não estão dadas — que todos os níveis da 
práxis são, por toda parte, mediados e totalizados pelo imperceptível organismo. 
prático que eles escondem; além disso, por sua livre individualidade, este 
mantém todas as alienações que roubam sua práxis, assim como todas as 
funções comuns que lhe são impostas (portanto, todos os grupos aqua 
eles o integram na Fraternidade-Terror). 


À totalização da classe operária é, portanto, compreensível: o ato sintético 
pelo qual a testemunha situada ou o historiador a totaliza limita-se a 
reproduzir, com efeito, uma práxis de totalização em direção a objetivos, 
a partir de condições. Essa totalização não consiste em transformar uma série 
infinita em grupo, mas em criar uma circularidade de controle e de perpétua 
readaptação para a ação comum, pela determinação de suas possibilidades 
em cada nível, em função dos outros. 'À ação é controlada no sentido em 
que, por exemplo, a série (como coletivo nacional) é árbitro e mediação nos 
conflitos entre dirigentes locais e grupos formados “espontaneamente”: isso 
significa que a ação final (seja práxis ordenada ou desordem de aparência 
não compreensível) é um processo com três dimensões das quais cada uma 
encontra seu sentido nas outras duas. É possível sufocar um movimento 
operário (quero dizer: possível a seus próprios dirigentes), mas em certos 
casos e pela cumplicidade dispersiva da classe inteira; e, em outros casos, 
isso é impossível pelas mesmas razões, ou seja, pela própria significação que 
o movimento local assume no âmago da classe nacional, E essa possibilidade 
ou impossibilidade não vem de fora, como um jatum, aos dirigentes é grevistas: 
ela se realiza praticamente como sua compreensão de sua situação na classe; 
por outras palavras, eles fazem tudo o que podem fazer e nada além do que podem 
fazer, mas é necessário que o façam na dialética de uma práxis recíproca e 
antagonística a qual, por sua vez, é sentida pelo indivíduo livremente 
totalizante no âmago da alienação serial, e se totaliza como rejeição da serialidade 
ou como abandono resignado à impotência. E que isso fique bem claro: 
a ação da impossibilidade assumida pelos grupos de instituição e de ação, 
enquanto ela se manifesta por uma desordem-índice da práxis, volta para a 
alteridade e é renssumida aí na dispersão serial como nova determinação: 
mas não é possível determinar a priori se essa negatividade de impotência 
assumida terá ou não como efeito reforçar, na série, a negação e a passividade 
de que ela é o índice, Talvez, pelo contrário, ela venha a provocar um 
treagrupamento positivo: somente o conjunto das circunstâncias materiais — 
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presentes e anteriores — conjugado à práxis da classe inimiga, poderá fornecer 
em cada caso, nos limites do desenvolvimento histórico concreto, os 
elementos de uma resposta. O que o exame formal deve dizer é simplesmente 
que a prática de classe é compreensível — embora se trate de ações estritamente 
localizadas — em uma totalização circular, como um novo tipo de práxis: 
a práxis cuja temporalização unitária e dialética (a partir do objetivo a ser 
alcançado) desenvolve-se na unidade de reciprocidades pluridimensionais 
entre estruturas heterogêneas das quais cada uma contém em si as outras. 
Ou, se quisermos uma imagem, a ação do livre organismo prático é — 
considerada em si mesma e no abstrato — sem profundidade, ela se temporaliza 
em um espaço com duas dimensões; a ação de classe — sem mesmo fazer 
intervir a classe inimiga ou as determinações diacrônicas — desenvolve-se 
em um espaço com n dimensões (vimos três; existem outras,” mas isso não 
importa aqui). No entanto, a segunda é compreensível como a primeira, 


uma vez que, finalmente, somos nós que a produzimos e, ao mesmo tempo, - 


somos o espaço pluridimensional em que ela se temporaliza, E essa 
compreensão baseia-se no fato de que tudo é prático, ou seja, a classe reassume 
praticamente seu ser-de-classe — e todos os caracteres prático-inertes de que 
foi afetada — no próprio movimento da práxis, como sua orientação e sua 
essência prática singular. Por exemplo, a invenção da “ocupação das fábricas” 
como tática-de combate é uma prática que reassume e supera a constituição 
passiva do proletariado-coletivo após a segunda revolução industrial 
(ou seja, aqui, a intermutabilidade dos OS). 

No entanto, aqui, a práxis é constituída: temos conhecimento disso; é o 
próprio limite de sua inteligibilidade, A pluralidade de suas dimensões entra 


em conflito com a insuperabilidade da livre prática orgânica como dialética” 


“constituinte. Essa livre práxis é aquela mesma que se produz como totalização 
das múltiplas dimensões na reciprocidade mediada; isso significa, segundo a 
perspectiva, que ela se desdobra na multiplicidade das dimensões, conservando 
nesse estiramento a unidade orgânica de determinações recíprocas é circulares, 
ou se retrai em uma dispersão iniciante como reintegração da unidade 
significante de interioridade: por retotalização, através das diversas dimensões. 
E isso nada tem de impressionante, uma vez que à livre práxis, como 
temporalização dialética em um espaço sem relevo, é remanejamento do transcendente 


começo rem 
% Com efelto, permanecemos na abstração, uma vez que supusemos que o melo interior da classe eta 


homogêneo e sem contradições (divergência ou conflitos de Intetesses entre P1, P2, OS. etc). 
* Siglas correspondentes à qualificação profissional dos operários (N. do To, 
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“através de.um campo prático com três dimensões. Eis o que nos leva a 
designar a ação de classe por “práxis. processo”: sua compreensão como 
totalização prática pode ser a práxis totalizante| de uma testemunha individual; 
mas, na medida em que essa totalização, por sua própria objetividade (tal 
como ela poderia aparecer a uma testemunha situada em um espaço com n 
+ 1 dimensões), escapa, ao mesmo tempo, aos, agentes e à testemunha, não 
podemos apréendê-la a não ser como processo, ou seja, como limite da 
compreensão dialética, Com efeito, essa testemunha com n + 1 dimensões 
não. existe, nem pode existir; e no pressuposto de que existisse, mesmo 
assim permaneceria perfeitamente estrangeira para nós, No entanto, por si 
só, a realidade prática de classe manifestar-se-ia como: hiperorgânica, se isso 
não fosse um absurdo; por si só, poderia aparecer um estatuto de inteligibilidade 
ontológica que seria inacessível aos próprios agentes no interior dessa 
realidade: para nós, situados. na ou fora da classe, esse estatuto de hiperorganismo 
não existe; com efeito, ele não se manifesta por qualquer efeito prático sobre 
os agentes ou sobre a ação. Mas para decidir a respeito da objetividade total, 

- seria necessário também poder totalizar de fora, ou seja, de um espaço cujo 

espaço 'social com n dimensões seria um caso particular, A necessidade e a 

impossibilidade de apreender a classe em ota como total objetividade 
produzem nela um limite negativo externo ou, Se quisermos, a possibilidade de 

ter um exterior, E esse exterior, como fronteira abstrata e que nos escapa por 
princípio, não é de fato senão a fronteira que, separa a Razão dialética da 

Razão analítica quando as condições do conhecimento. não permitem fazer 

da segunda uma parte integrante da primeira, O processo — desde esse plano — 

é esse ser indeterminado. da totalização considerada em exterioridade que . 

não, pode ser puro desenvolvimento dialético de uma livre práxis individual, 

nem 1 totalidade totalizada, nem série irreversível e não significante de 


E 


[+ 
3 Ou com n dimensões: em Questões de método, apresentei exemplos. disso: a práxis com duas 
dimensões é uma abstração; seria Robinson construindo sua choupana. A partir do momento 
em que levamos em consideração o homem concreto, sua sociabilidade, suas funções, seus 
poderes, seus possíveis etc,, transformam seu projeto em | unidade pluridimensional das múltiplas 
condições que ele supera, De modo que um retorno do constituído | ao constituinte (enquanto o 
constituído é conservado na superação), desdobrando Pspaços complexos no próprio projeto, 
acaba por criar uma nova homogencidade entro a ação comúm (com a multiplicidade interna 
de suas interações) e a ação Individual socializada, Acontece que as condições superadas no 
projeto são colocadas em contato e totalizadas pelo próprio projeto, em vez das multiplicidades 
de indivíduos se totalizarem, totalizando a práxis comum, Aqui, interrompe-se a compreensão, 
ao, mesmo tempo, na testemunha e nos grupos ativos, porque essa totalização interna e por 
interação não produz novo estatuto ontológico no grupo: Ou, em oútras palavras, a compreensão 
da ação de classe pela testemunhasque a reproduz é, no mesmo tempo, suficiênte e inadequada. . 
j x E mi | . » 
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determinações em exterioridade, mas que, por causa dessa mesma 
indeterminação, apresenta-se como a possibilidade abstrata de uma união de 
todos esses caracteres: desenvolvimento rigoroso e orientado, ideterminação 
plenária do presente tanto pelo passado, como; pelo futuro, portanto, 


superdeterminação, necessidade absoluta e livre fifialidade, totalidade dada: 
(como inércia marcada por úm selo) e que produz na exterioridade sua . 


própria temporalidade como totalização, prático-inércia apreendida como 
práxis, unidade do empreendimento com o acontecimento, união da atividade 
passiva com a passividade ativa, Assim, considerando a múltipla passividade 
que se reintroduziu no nível do grupo e se acentuou na classé, attavéssando 
a práxis com diversas camadas de inércia e 'contendo-a em seu estatuto de 
prática constituída, o processo (puro limite negativo da experiência) torna-se 
para um grande número de antropólogos o que permanecel dissimulado, 


esse avesso que, um dia, eles alcançarão ou acreditam poder alcançar, essa . 
realidade escondida: dos homens e das sociedades em que-todas as contradições 


fundem-se umas nas outras sem que qualquer superação sintética as tenha 
reunido, ou seja, essa objetividade inumana do humano em que se 
interpenetram a finalidade e a “causalidade”, a necessidade ça liberdade, 
a exterioridade ea interioridade. Essa realidade escondida, fusão do sentido 
com o-contra-senso, assemelha-se, ao ponto de podermos nos enganar, 
à substância spinozista. Mas é absurdo substantificar o processo, conferir um 
conteúdo positivo .a esse limite abstrato da compreensão e suprimir 
antecipadamente as contradições da experiência, considerando o homem 
do ponto de vista de Deus. Esse processo está rigorosamente ligado à situação 


do agente ou da testemunha: ele a define negativamente por seus limites e . 
não seria possível apreendê-lo em si mesmo sem nos dessituar|em relação a . 
tudo. Além disso, ele manifesta a impotência em integrar o projeto de uma 

multiplicidade social a não ser por uma compreensão de esquema: 


individualizante. Finalmente, ele refere-se não só à exterioridade que 
transpassa a interioridade por toda parte, mas também ao conjunto dos fatos 
puramente fisico-químicos (ou que podem ser considerados abstratamente 
como tais), transmutações de energia e, em outros níveis, destruições e danos 
no campo prático-inerte que se apresentam como a projeção no inorgânico 
de conjuntos inorgânicos, orgânicos e sociais, Ele representa, Se quisermos, 
a impossibilidade. de apreender à ação comum a partir de sua multiplicidade 
e de suas passividades por uma compreensão constituinte e dialética; & no 
plano prático, procede à avaliação do perigo que corre (e ela própria produz) 
qualquer ação comum: a alienação, a recaída na serialidade, Mas precisamente, 
essa presença, no exterior, do antidialético (prático-inerte) e do não-dialético 
(Razão analítica) como perigo permanente do desaparecimento do humano 
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não pode ser apreendida senão a partir do ser-situado, através da práxis e como 
contradição viva entre a Razão constituinte e a Razão constituída, Esse limite 
da compreensão não deve desvelar-se a não ser no e pelo sucesso prático e 
total da própria compreensão, Faço estas observações desde agora porque 
elas assumem, aqui, sua forma mais abstrata e simples; será necessário retomá- 
las a propósito do processo histórico para evitar tanto o relativismo, quanto 
o dogmatismo. 


[3. Especificidade da história: reciprocidade de antagonismo, 
“práxis” e processo no catnpo da escassez] 


De fato, não abandonamos a abstração, uma vez que falamos das relações 
internas da classe com ela mesma no plano da luta de classes, sem fazer 
intervir, no esquema de inteligibilidade, a ação antagonista da classe adversa 
(ou das classes; suponho uma dualidade para simplificar nossa reflexão). Ora, 
é-.evidente-que--cada- classe, em suas lutas sociais, é a interiorização e, ao 
mesmo tempo, a superação das condições materiais que a produziram, assim 
como dos caracteres suscitados nela pelo outra; também é certo que o objetivo 
particular — assim como os meios de luta, a tática etc, — é definido em cada 
instante na reciprocidade de antagonismo e a partir de um conflito de 
interesses ainda imais geral, Assim, cada classe está presente na outra na medida 
em que a práxis desta, diretamente ou por intermédio de um objeto disputado, 
tende a modificar aquela. Mas, nesse caso, haverá inteligibilidade? Vimos 
uma totalização operar-se na classe operária porque ela incidia sobre a mesma 
ação em diferentes níveis e porque os conflitos secundários estavam, por 
hipótese, subordinados a um acordo fundamental, Pelo contrário, como é 
que se pode compreender, ou seja, unir na mesma totalização os resultados de 
uma ação patronal e as significações que a práxis da classe burguesa produz 
como realidades estrangeiras no interior do próprio proletariado? Sobretudo, 
como é que se pode supor — o que é a própria exigência da racionalidade 
dialética — que uma totalização mais ampla se opera, unificando na própria 
reciprocidade negativa essas classes hostis e irreconciliáveis? É esse problema 
que, antes de tudo, deve ser abordado. 


Ora, o ponto essencial consiste em estabelecer se existe luta, Engels 
escatnece de Diihring que fala de forma um pouco precipitada de opressão. 
Mas, pretendendo dar-lhe uma lição, acerta em cheio eim outro escolho: 
o economicismo. Se as duas classes são, cada uma, em si mesma, o produto 
inerte - ou, até mesmo, prático-inerte — do desenvolvimento econômico, 
se elas são forjadas, de forma semelhante, pelas transformações do modo de 
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produção, a luta extingue-se na medida em que a exploradora suporta seu 
estatuto na passividade, como uma lei constitucional, e a impotência dos 
abastados reflete a dos miseráveis: as duas serialidades são puramente inertes, 
as contradições do sistema realizam-se por elas, ou seja, por cada um como. 
Outro e em alteridade, Por conseguinte, a oposição que se realiza entre os 
capitalistas e os assalariados. fherece tanto o nome de luta, quanto a oposição 
entre a veneziana que bate e a parede que é batida, De resto, levando até o 
extremo essas idéias esquemáticas, em Anti-Duhring, Engels chega a ponto 
de anular a luta de classes no momento em que a classe ascendente, garantindo 
o desenvolvimento dos meios de produção, agrupa toda a sociedade à sua 
volta. Os desacordos hão de manifestar-se aos poucos, o embate há de alargar- 
se até o ponto de dilacerar a sociedade inteira, na medida em que o próprio 
modo de produção produzirá e desenvolverá suas contradições. Então, seria 
possível falar de luta — no sentido restrito e puramente metafórico de agitações 
moleculares que definem duas direções opostas e que produzem sm resultado 
médio — a partir do momento em que as contradições são explícitas. No resto 
do tempo, a História definir-se-ia pelo desenvolvimento do modo de 
produção em sua unidade precária e enquanto as consegliências desse 
desenvolvimento produzem diferenciações nas classes, provocam diversas 
transformações nos diferentes grupos humanos. A unidade de comportamentos, 
igualmente, passivos (induzidos), mas dos quais um define uma certa forma 
de ação entre os operários, e o outro um certo tipo de reorganização das 
ferramentas entre os patrões, é simplesmente o processo econômico, E, de certa 
maneira, reencontramos aí uma inteligibilidade perfeita da História, uma 
vez que a oposição dos fenômenos reduz-se à ação do mesmo conjunto de 
forças exteriores sobre diversos objetos, Mas a inteligibilidade do economicismo 
não passa de um fingimento, Antes de tudo, ela remete Engels à Razão analítica 
e esse dialético coroa sua carreira por este belo resultado: ele ligiiidou duas 
vezes a dialética para ter a certeza de sua morte; a primeira vez, ao pretender 
descobri-la na Natureza, e a segunda, suprimindo-a na sociedade. O resultado 
é o mesmo para esses dois atentados: dá no mesmo declarar que alguém 
descubra a dialética nas sequências fisico-químicas ou se proclame dialético 
ao reduzir as relações humanas à relação funcional de variáveis quantitativas. 
Mas, por outro lado, nem chegamos a reencontrar a verdadeira inteligibilidade 
direta do número ou da quantidade contínua, uma vêz que somos lançados 
em pleno campo prático-inerte, Ou, em outras palavras, as transformações 
convencionais e as definições de um pensamento econômico permanecem 
inteligíveis enquanto são sustentadas pelo movimento concreto de uma 
dialética humana e histórica, enquanto não se vê nelas senão uma utilização 
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* provisória da Razão analítica, enquanto essa mesma Razão analítica se 
apresenta como um momento abstrato da Razão dialética (aquele em que as 
relações humanas, alienadas e reificadas, devem poder ser tratadas em 
exterioridade na própria perspectiva de juma reinteriorização). Mas, quando 
elas se consideram princípios ou definições de base, quando as estranhas 

- inversões da quantidade são apresentadas como se fossem fatos naturais 
(e não como um aspecto superficialimente tiatural dos fatos sociais), nesse caso a 
própria linguagem perde toda significação: as inversões econômicas e todas 

“as determinações do discurso daí resultantesisão extraídas do nada, diretamente 

“na base das leis fsico-químicas e biológicas, mas sem que se possa encontrar. 
o movimento (dialético da Natureza) que engendraria essa Razão analítica 
mutilada a partir do outro. Em poucas palavras, se a Razão analítica deve 

“tomar-se Razão. econômica sem perder sua racionalidade, tal operação efetua-se 

“no interior da Razão dialética e como que produzida e sustentadá por esta. 
“Assim, o economicismo como racionalidade fundamental desmorona na 
itracionalidade empírica (“& assim mesmo"), ; 
— É evidente que não se trata de dissolver as contradições objetivas e 
materiais (forças produtivas +» meios de produção <> modo de produção 
/€9 relações de produção etc.) em não sei qual idealismo dialético. Trata-se 
somente de reinteriorizá-las e transformá-las nos próprios motores do 
processo histórico enquanto elas constituem o fundamento interior das 
modificações sociais (ou seja, como determinações fundamentais das relações 
de interioridade recíprocas que vão ao encontro de livres organismos práticos 
no campo “com diferentes níveis" da escassez). No entanto, essa mesma 
reinteriorização transforma a significação delas: aqui, a linha do economicismo 
assemelha-se ao esqueleto relacional abstrato que o informador, membro 
de uma sociedade exogâmica, desenha najareia para o etnógrafo. A realidade 
concreta e inteligível delas é, no Plano da jpráxis, matéria trabalhada como 
mediação entre os organismos práticos ej como alienação de um ao outro, 
em suma, do coletivo, E esse não é dialético, nem analítico: mas antidialético, 
Ele não aparece, antes de tudo, como estrutura fundamental das relações 
humanas; mas, através de uma dialética complexa que já foi delineada por 
nós, ele se constitui como o assoreamento da dialética e sua reviravolta contra 
si mesma, em suma, como a antidialética. E essa não é inteligível a não ser 
Porque nós próprios a produzimos no momento fugidio da falsa unidade 
material, do trabalho alienado e da fuga) serial. O prático-inerte pode ser 
estudado como processo (o que já se encontra bastante longe das pretensões do 
economicismo: com efeito, o “fato” econômico era simplesmente 6 
fenômeno fisico-químico tornado ininteligível por negações de interioridade 
que pretendiam ser determinações de exterioridade), mas tal processo, 
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-enguanto já é ação passiva, supõe toda a práxis (como zelação eai o campo 
material prático e com os Outros) que ele reabsorve e transforma no objeto, 
ao mesmo tempo em que repousa em seu formigamento real e abstrato, 
Em poucas palavras, se o modo de produção, na história humana, é a infra- 
estrutura de toda sociedade é porque o trabalho - como livre operação 
concreta que vem alienar-se ho coletivo e já se produz a título de superação 
de uma alienação anterior nesse mesmo objetivo — é a infra-estrutura do 
prático-inerte (e do modo de produção), não somente jno| sentido da 
totalização diacrônica (e porque tal máquina em suas exigências) especiais é, 
por sua vez, o produto do trabalho), mas sincronicamente porque todas as 
contradições do prático-inerte e, particularmente, do processo econômico, 
são constituídas necessariamente pela perpétua realienação (do |trabalhador 
em seu trabalho, ou seja, pela prática geralmente considerada nesse mundo- 


outro que ela constrói, perdendo-se para que ele exista (ao constituir, através, 


da matéria inorgânica, sua multiplicidade em alteridade serial, e ao se contagiar 
de impotência pelo exercício plenário de sua soberania). 
Desse ponto de vista, se a luta de classes deve encontrar seu fundamento 

no prático-inerte é enquanto a oposição objetiva dos interesses é, ao mesmo 
tempo, recebida e produzida pela atividade passiva e revela-se no trabalho 
(ou em qualquer conduta) como reciprocidade de antagonismo — nem que 
fosse sob uma forma petrificada e, por exemplo, como exigência da ferramenta 

. ou da máquina, A circularidade — como estrutura do social enquanto produto 


humano — produz sua inteligibilidade por uma dupla determinação. Por um 


lado, é evidente que as condutas e os pensamentos. estão inscritos na matéria 


trabalhada (enquanto ela realiza, através dos Outros, um sistema de alteridade). 
E assim que o racismo não é uma simples “defesa psíquica” do colono,. 


inventada como prova, para justificar a colonização perante ja metrópole e 


diante de si mesmo; de fato, ele é o pensamento-outro produzido objetivamente, 
pelo sistema colonial'e pela superexploração: o salário e a natureza do trabalho. 


definem o homeme, portanto, é verdade que os salários, tendendo para o 
zero, do mesmo modo que o trabalho, como alternância entre desemprego 
e “trabalho forçado”, reduzem'o colonizado a esse sub-homem que ele é 
para o colono. Qualquer pensamento racial não passa de uma conduta que 
realiza na alteridade a verdade prática inscrita na matéria trabalhada e no 
sistema daí resultante, Mas, por outro lado e inversamente, uma |vez que as 
estruturas elementares das formas mais simples estão inscritas na matéria 





e 
* Uma única diferença: é esse sub-homem que é o homem Inteiro, enquanto o colono, como 


supernan, não passa de um grande mutilado, No entanto, nas formas superiores da'luta é que tal 
inversão irá aparecer, + 
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inorgânica, elas remetem a atividades (anteriores e contemporâneas) que 
reproduzem indefinidamente ou contribuíram para produzir esses selos 
humanos como pensamentos inertes: e tais atividades são necessariamente 
antagonísticas. O racismo que é proposto ao colono da Argélia é a conquista 
desse país que o impôs e produziu, é a prática cotidiana que o reinventa e o 
reatualiza em cada instante, através da alteridade serial, É claro, a conquista 
da Argélia não deve ser considerada em si mesma senão como um processo. 
complexo e que depende de uma certa situação política e social na França, 
ao mesmo tempo em que das relações reais da França capitalista com a Argélia 
agricola e feudal. Não é menos verdadeiro que as guerras coloniais do século. 
RIX. proporcionaram ao colono uma situação original de violência como sua 
relação fundamental com o indígena; e que tal situação de violência produziu-se 
e reproduziu-se como resultado de um conjunto de práticas violentas, 
ou seja, de operações intencionais e com objetivo preciso, efetuadas pelas 
forças armadas - como grupo-instituição — e por grupos econômicos apoiados 
na autoridade pública (pelos delegados do soberaho metropolitano). Com 
toda a certeza, essa mesma violência, a crueldade para com as tribos argelinas 
ou as operações sistemáticas que visavam despojá-las de suas. terras, não se 
produziam senão como expressão de um racismo ainda abstrato: isso deve-se, 
antes de tudo, ao estado de guerra (a “pacificação” foi longa e sangrenta) 
que modifica o estatuto, uma vez que a relação fundamental é a luta armada; 
tal racismo negativo constitui o Inimigo como inferior e não o pretenso 
“cidadão francês": trata-se de “demônios”, ou então de “selvagens imbecis”, 
segundo que uma vitória dos indígenas mostra-os em sua atividade ou, pelo 
contrário, que sua derrota provisória é, por si só, a afirmação pelo vencedor 
de sua superioridade, De qualquer forma, a ação, aqui maniqueísta, que 
separa as tropas adversas pela negação absoluta da linha de fogo, faz do 
muçulmano o Outro que não o homem, Por outro lado, por razões que 
têm a ver com sua história e com o desenvolvimento nela do capitalismo, 
a sociedade francesa permanece, antes de tudo, bastante incerta em relação 
à utilização de sua conquista, Colônia de povoamento? Terra de deportação? 
Nenhuma prática se define antes de 1880. Portanto, os muçulmanos 
permanecem essencialmente aqueles que devem ser subjugados à força, 
humilhados, cujos menores sobressaltos de revolta devem ser reprimidos. 
No entanto, havia quem sonhasse em exterminá-los de preferência a 
empregá-los, pelo menos, em grande escala, Em todo caso, as práticas 
repressoras, a política de divisão e, sobretudo, os desapossamentos, ligltidam 
rapidamente as estruturas feudais e transformam essa sociedade atrasada, 
embora estrutirada, em “multidão atomizada” e, em breve, em subproletariado. 
agrícola, E essa nova forma (prático-inerte) da sociedade muçulmana é a 
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própria expressão da violência; objetivamente, ela significa a violência 
suportada por cada um dos Outros seriais que ela tinha produzido. Quando 
o capital define, finalmente, na França, a colonização capitalista como solução 
parcial de suas dificuldades e como fonte de novos lucros, essa nova forma 
de exploração é descoberta, aperfeiçoada, difundida e praticada por grupos de 
pressão, Existe uma ligação irtegável entre o livro de Leroy-Beaulieu,* a política 
de Jules Ferry, a constituição dos primeiros bancos coloniais e dos transportes 
marítimos. Mas, ao mesmo tempo, outros meios sociais, com outros interesses, 
insurgiam-se violentamente contra uma política de conquistas colonialistas, 
Por esse modo de falar, deve-se entender que o sistema colonial, como 
máquina infernal que, por sua vez, deveria desenvolver suas contradições até 
a explosão final, satisfazia as necessidades objetivas dos capitalistas fianceses 
considerados em sua generalidade, mas contradizia numerosos interesses 
particulares: para impô-lo e colocá-lo em funcionamento, eta necessário 
montá-lo; a passagem do interesse objetivo, como exigência vazia, pata a 
construção do sistema produz-se por uma prática comum, corresponde 
historicamente a uma dialética real e organizada que vai ao encontro de alguns 
grupos financeiros, estadistas e teóricos em uma tarefa organizada. E que não 
venham esquematizar tudo, declarando tranguilamente que tais grupos eram 
a expressão dos interesses de sua classe, Com efeito, em certo sentido, era o 
que estava acontecendo: eles eram isso e, até mesmo, nada além disso. Mas 
não eram ntédiuns inflados por não sei qual abundância espiritual, tampouco 
pítias que deixassem escapar por sua garganta o sopro de classe de que estavam 
repletos: por sua invenção comum do sistema, sua classe encontrava-se necessariamente 
determinada. Isso não significa - como o ideálismo voluntarista tem prazer 
em assinalar — que a descoberta do sistema transpôs-se, por si só, em prática 
geral de classe: pelo contrário, sabemos que foram necessários pacientes esforços 
para impô-lo (propaganda, vitórias que levavam a esquecer as derrotas, 
primeiras vantagens etc.). Por esse modo de falar, deve-se entender 
simplesmente que, pela união prática de organizações e de aparelhos que ela 
produziu (o soberano como temporalização atual do Estado, os técnicos ou 
ideólogos, os grupos econômicos de pressão), a classe encontra-se, por sua 
vez, em via de elaborar novas tarefas e — quaisquer que sejam suas divisões — 
em estado de resistência mínima diante do sistema inventado: com efeito, ele 
se beneficia do poder prático das instituições e das organizações mais respeitadas 
e ativas (a submissão dos melos mais obstinados Já é o futuro fatal de suas 





* O economista Paul Leroy-Beaulleu (1843-1916) escreveu, entre outras, a obra De ln colonisation chez 
" les peuples modernes (Paris, Guillamutn, 1874), Ele era partidário do liberalismo (N, do B,) [No 
original], 











790 é Crítica da razão dialética 
| 
Í | 
resistências); [de] s sua elaboração precisa e |pluridimensional (ideologia, ação 


dos poderes públicos, iniciativas dos agrupamentos privados) diante de 


- rêsistências esporádicas e incertas, muitas vezes, contraditórias; e, finalmente, 
[da] própria luz que tais práticas novas fazem incidir sobre os problemas 


econômicos e sociais da metrópole (novos mercados para-a produção, circuitos 
de permutas especiais entre a colônia e a |metrópole, e inversamente), 


Para me fazer compreender com toda clareza, direi, portanto, que todas 
as relações entre colonos e colonizados, através do sistema colonial, constituem 
a atualização de caracteres prático-inertes introduzidos e definidos por ações 
comuns. Ou, se preferimos, que a sociologia e o economicismo devem 
dissolver-se, igualmente, na História. Quando se lê, em tal obra sociológica 
contemporânea, que a “indigência”, * como ligitidação das estruturas sociais 
da comunidade muçulmana, é o resultado. necessário de um contato entre 
duas sociedades definidas — das quais uma é atrasada (ou subdesenvolvida) 
agrícola e feudal, enquanto a outra é é industrializada. —, a inteligibilidade e a 
necessidade fazeni falta, igualmente, a essel tipo de determinação. Não posso 
identificar-me com nenhuma delas a não ser na. medida em que eu vier a 
considerar a atividade real e consciente de cada colono (em especial, no 
plano econômico) como a realização. por si mesma — em um caso particular, 
em vista de um objetivo limitado, mas na perspectiva de um objetivo comum =, 
dessa “indigência” que o contato de dus sociedades, enquanto seres dá 
tazão, é totalmente incapaz de produzir] fôra dos contatos singulares dos 
indivíduos que.as compõem. Mas, dessa forma, o termo “indigência” e o 
pseudoconceito abrangido por ele tornam-se perfeitamente inúteis: ambos 
pretenderiam remeter-nos pudicamente ão processo. Mas a única realidade 
inteligível, a práxis dos homens, faz com que se eliminem mutuamente: 
e ela remete a dois tipos de ação bem distintos: a ação passada, superada e 
a ação presente. De fato, antes de tudo, convêm dizer que o contato entre a 
sociedade industrial e a sociedade agrícola realizou-se pelos soldados de 
Bugeaud,“ pelos atrozes massacres de que isão culpados; que a liquidação 
das formas da herança próprias das tribos muçulmanas não surgiu de não sei 
qual interpretação idealista de dois sistemas jurídicos diferentes, mas da 
circunstância de que corretores de imóveis incentivados pelo Estado & 
apoiados por nossas forças 'armadas impuseram o Código Civil aos 
muçulmanos para ficarem em melhores condições de roubá-los, Somente a 
partir daí, é possível compreender que lo objetivo colonial consistia em 





* No ai “elochardisation" (N. do To, lo ' 
** Thomas Bugenuel, marechal a dc Joi governador de gl no período de 1840 a 1847 (N, do Tt 
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produzir e vender à-metrópole determinados gêneros alimentícios” a preços 
inferiores às tarifas mundiais e que o meio de atingi-lo era| criar um 
subproletariado de, roubados e desempregados crônicos (o que explica por 
si a noção de indigência). E tal operação coincide com a dos cotretores de 
imóveis — dos quais acabamos de falar — e, igualmente, com ja política das 
autoridades militares. (liquidar todas as estruturas que permitissem os 
reagrupamentos e as resistências, manter uma pretensa feudalidade de 
colaboradores € traidores, cúmplices dos ftanceses, conservando a aparência 
de uma soberania de ogigem. local e explorando por sua conta & por conta de 
seus traidores uma rhassa miserável e impotente, reduzida ao estatuto 
molecular). Assim, o'sistema (como máquina infernal do campo prático- 
inerte) foi a empreitada de uma nação, através: de seus grupos| institucionais 
(guerra), a invenção no: calor da hora de uma nova forma del im imperialismo 
apoiado em uma nova política (que implicava uma nova relação entre os 
" indivíduos e os poderes públicos), a liquidação sistemática e negociada de 
uma comunidade, e, é claro, a instalação de um novo dispositivo de exploração 
(novos colonos) por. organizações apropriadas (banco, sistema de crédito, 
vantagens concedidas pelo governo etc). 


[Miolência-préxis, violino e violência-processo] . 


Ora, em todas essas práticas, a violência e a destruição] fazem parte 
integrante do objetivo perseguido, Nos três diferentes planos dessa ação, 
procura-se: 1º, ligiidar fisicamente um certo número de muçulmanos e 
tissolver suas instituições sem permitir-lhes “usufruir” das nossas; |2º, privar 





as comunidades indígenas da propriedade do solo e entregar esta aos recém- | 
chegados pela aplicação brutal e, voluntariamente, demasiado rápida, do 
Código Civil; 3%, estabelecer o verdadeiro vínculo da colônia com a, 





metrópole (venda pelo preço mínimo dos produtos coloniais, |compra pelo 
preço mais. elevado dos produtos manufaturados da metrópole), a partir de 
uma superexploração sistemática do: indígena. Ou, em outras palavras, para 
- o filho do colono, a violência está presente na própria situação, trata-se de 
uma força social que o produz; filho de colono e filho de muçulimâno são, 
igualmente, os filhos da violência objetiva que define o próprio sistema 
como inferno prático-inerte, Mas, se essa violência-objeto os produz, se 
eles a suportam, em parte, como sua própria inércia, é porque ela foi 
violência-práxis no momento da instalação do sistema. Foi o/lhomem que 
inscreveu sua violência na coisa como unidade eterna dessa eo passiva 





* Ou produtos de extração e outras “matérias-primas”, 
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entre os homens. Os partidários da “indigência” hão de observar, talvez, 
que o desenvolvimento da sociedade francesa em meados do século XIX 
era precisamente tal que ela não poderia vislumbrar com os camponeses 
muçulmanos da Argélia senão relações de violência. Isso é verdade no sentido. 
em que o burguês do século passado é, de maneira harmoniosa, ignóbil em 
todas as suas atividades. E tal ignomínia vem, em parte, naturalmente, do 
fato de que ele próprio é um produto alienado do sistema capitalista que 
caracteriza a sociedade metropolitana: as condições de trabalho que ele impõe 
aos operários, o imbecil desperdício de vidas humanas que é próprio ao 
periodo “ferro-carvão”, como seria possível que tais caracteres objetivos do 
sistema não viessem a produzir burgueses sem piedade para com os indígenas 
da África do Norte? Se o burguês é o homem e se o operário seu compatriota 
não passa de um sub-homem, de que maneira o argelino, que é um inimigo 
longínquo, não seria um cão? Somente, aqui, convém responder, antes de 
tudo, que a sociologia inverte-se para responder à História: se a sociedade 
burguesa reduz -a-sociedade feudal às mais miseráveis condições de vida já .. 
não é em função de sua superioridade (agindo, em suma, contra sua vontade e 
pelo simples fato de sua existência, sobre a comunidade árabe), mas de sua 
inferioridade, da imunda brutalidade que tão claramente marcou os 
primórdios do capitalismo. E, precisamente, por causa disso, a negação retoma 
à classe colonizadora. Dessa forma, ela remete necessariamente à ação: em 
rigor, poderíamos admitir, em não sei qual perspectiva idealista e aristotélica, 
uma atração à distância exercida por uma plenitude positiva sobre um objeto 
que, em sua ligação longínqua com tal plenitude, reinterioriza e avalia suas 
insuficiências. Mas quando é a negatividade que se torna, em um objeto, uma 
fonte de modificações (positivas ou negativas) em outro objeto, essa 
negatividade não produzirá seus efeitos a não ser em uma ação ou em um 
sistema de ações que se determina a partir dela e que a conserva neles como 
a orientação negativa do dispêndio de energia. É verdade que os burgueses 
são produtos (mas, em breve, voltaremos à classe e veremos que tais produtos 
são agentes); é verdade também que esses filhos da violência são produzidos 
pela práxis violenta dos pais - o que remete à História da qual pretenderíamos 
fugir. Mas é verdade também que tal violência marcada pela cobiça não é 
uma circunvolução cerebral, tampouco um poder próprio às instituições 

sociais (embora ela se realize também nas instituições), Ou então, ela é o próprio 
processo capitalista (na medida em que, como veremos, o explorador ' 
reassume o prático-inerte) ou então, se 'se trata de novos desenvolvimentos | 
do sistema (e, por exemplo, do colonialismo), ela se teniporaliza em atividades ' 
teais, comuns (e, até mesmo, individuais) que a realizam na objetividade. 
Enquanto exis burguesa, a violência encontra-se na exploração do proletariado, 
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como relação herdada da classe dominante com a classe dominada (mas 
veremos que, neste nível, ela é também uma prática); como práxis dessa 
mesma geração burguesa, a violência encontra-se na colonização. Mas, em 
si mesma, a exis não é nada além de uma mediação diacrônica entre dois 
ciclos de práxis. E a empreitada colonial como temporalização plural da 
violência burguesa (enquanto violência de uma classe contra outra no interior 
de uma comunidade) é, ao mesmo tempo, seu enriquecimento dialético e 
seu crescimento. Em novas condições em que a exploração deve apoiar-se, 
antes de tudo, na opressão, tal violência faz-se nova; ela há de estender-se 
inclusive aos extermínios maciços e às torturas. Portanto, convém que ela 
se invente para se manter e se modifique para permanecer a mesma. 
Inversamente, na metrópole, ela voltará a ser utilizada imediatamente como 
violência prática contra as massas exploradas, desde que a guerra colonial 
tenha uma interrupção. Sabe-se que, para a alta burguesia de 1848, Bugeaud 
aparecia como o ligiiidador sonhado da Segunda República.” E não foi por 
acaso que Franco veio do Marrocos. 


Aqui, a evolução da violência é manifesta: antes de tudo, estrutura de 
alienação no prático-inerte, ela se atualiza como práxis na colonização; sua 
vitória (provisória) apresenta-se como a objetivação do conjunto prático 
(forças armadas, capitalistas, corretores de imóveis, colonos) em um sistema 
prático-inerte em que ela representa a estrutura fundamental de reciprocidade 
entre colonos e colonizados. Mas na própria alienação, essa nova exis serial só 
existirá se cada “um vier a realizá-la e assumi-la enquanto Outra em sua práxis 
cotidiana. Isso significa, em primeiro lugar, que ela se torna sua própria 
idéia sob a forma de racismo. Ou, por outras palavras, que os colonos atualizam, 
em qualquer instante, as práticas de extermínio, roubo e exploração, 
instauradas pelas gerações precedentes, superando-as em direção a um sistema 
de outros valores, ou seja, inteiramente regido pela alteridade. Mas ainda não 
se trataria senão de uma superação ineficaz da exis objetiva se a situação não 
comportasse uma reciprocidade de violência. Ou, em outras palavras, o 
colono descobre no colonizado não só o Outro-que-não-o-homem, mas 
seu próprio Inimigo jurado (ou, o que dá no mesmo, o Inimigo do homem). 
Essa descoberta não supõe resistência (aberta ou clandestina), nem revolta, 
nem perigo de insurreição: mas é a própria violência do colono que se 

- Tevela como necessidade indefinida ou, se preferirmos, o colono descobre à 
violência do indígena, até mesmo em sua passividade, como a consegtiência 
evidente de sua própria violência e sua única justificação. Essa descoberta 





* Perforo compreendido entre 1848 e 1952 (N. do T), 
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faz-se pelo ódio e pelo medo, como determinação negativa do campo prático, | 
como coeficiente de adversidade que afeta certas multiplicidades neste campo, 

em suma, como perigo permanente a ser afastado ou contra o qual estar | 
precavido. O racismo deve tornar-se prático: não se trata de um despertar 

contemplativo das significações gravadas sobre, as coisas; mas É em si mesmo 

uma violência que se oferece sua própria justificação: uma violência que se | 
apresenta como violência induzida, contraviolência e legítima defesa..O colono | 
vive na “ilha do doutor Moreau”,” rodeado) por animais temíveis e feitos à | 
imagem do homem, mas fracassados, cuja má ladaptação (tanto dos animais, | 
quanto das criaturas humanas) traduz-se pelo ódio e pela maldade: esses | 
animais pretendem destruir a bela imagem de si mesmos, ou seja, o colono, 
o homem perfeito, Portanto, a atitude prática imediata do colono é a do . 
homem diante do animal vicioso e dissimulado, Antes de tudo, defender-se . 
contta os míopes que, da metrópole, confundem os homens falsos com os ; 
verdadeiros, Esta frase colonialista: “Conhecemos os árabes” ou estas palavras | 
dos sulistas: “O janque. não conhece o. negro”, trata-se de um ato: a recusa .. 
jurídica (e de intimidação) de toda a possibilidade para o metropolitano de . 

resolver os problemas coloniais na metrópole. No fundo, isso significa o | 
seguinte: colono e colonizado formam um casal, produzidos por uma situação . 
antagonística e um pelo outro. Ninguém (exceto as forças armadas, se forem | 
requisitadas pelo colono, porque se trata de uma arma) poderá intervir em 

seu duelo, E é precisamente O tema da propaganda racista que o colono faz . 
na própria metrópole: seu retrato do indígena (sempre negativo) tem por . 
objetivo “desenganar” e desorientar a opinião: metropolitana, De resto, em 

um plano mais complexo, a operação prática comporta uma recusa de . 
qualquer solução política do problema colonial (sendo que o fundo do .. 
problema é, evidentemente, social). O colono pretende o status quo, uma vez 

que qualquer mudança no sistema (que, presentemente, se encontra por 

toda parte em fase de declínio) só poderá acelerar o fim da colonização: a 

integração e a assimilação (pleno reconhecimento de todos os nossos direitos | 
aos colonizados), [assim como] a. independência, têm como resultado . 
imediato o fim da superexploração, portanto, idos baixos salários, logo dos 
preços baixos que são a razão de ser do circuito econômico “colônia- 

! 
| 

%% No entanto, o colono prefere evocar possibilidades de melhorias socinis porque sabe que as ; 
relvindicações do colonizado são, antes de tudo, políticas, E o são porque os colonizados não 


ignoram que a “política” é, nas colônias, a pura e simpl es instalação e funcionamento regular de 
um enorme aparelho repressor que, por si só, permite à superexploração. 


* O roinance de H, G. Wells (1866-1946) com esse título fo! publicado cm 1896 (N. da E.) [No original). 
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metrópole”. Õ racismo-operação é a práxis nadas por uma “teoria” 

(racismo “biológico”, “social”, empírico, pouco importa) que pretende manter 
as massas no estado de agregados moleculares e aumentar, por [todos os 
meios, a “sub-humanidade” do colonizado (política religiosa quel favorece 
os elementos mais supersticiosos; política escolar que se esforça em não 
instruir os indígenas na- nossa cultura, ao mesmo tempo que lhes retira a 
possibilidade. de se instruírem em sua própria cultura etc.) | 


O que nos importa, aqui, são os dois aspectos seguintes da práseis s colonial, 


a) Antes de tudo, a práxis de opressão, que acabamos de descrever, vai 
ao encontro do processo de exploração e confunde-se cóm. ele. "Por processo de 
exploração, entendemos o funcionamento prático-inerte do sistema uma 
vez instalado: o grande proprietário fundiário (colono) não obriga, pro riamente 
falando — pelo menos, na Argélia = o colonizado a trabalhar para ele por um 
salário de miséria; o sistema enganador do livre contrato “quej se encontra 
na base do processo capitalista, foi aclimatado, pelo menos, aparentemente, 
na Argélia: de fato, a explosão demográfica produz uma população 
subalimentada, em estado de desemprego crônico (ou semidesemprego) e 
os colonizados vêm oferecer-se aos empregadores, sendo que a miséria cria um 
antagonismo competitivo que os obriga a aceitar, inclusive, propor os mais 
baixos salários. O fraco desenvolvimento industrial — que caractóriza também 
o sistema colonial — não permite. que esse subproletariado, em! sua maioria 
agrícola, supere os antagonismos na unidade das reivindicações, A emancipação 
operária acompanha a concentração da indústria: em país colonizado, à “i indigência” 
das massas ligiiidou as estruturas da antiga sociedade, retirando jos meios de 
reconstituir uma outra a partir de outras estruturas e de outras| relações 
de sociabilidade, Nesse sentido, portanto, pode-ie pretender que a 
exploração —-pelas novas gerações de colonos — das novas gerações de 


colonizados se realize como um processo: no âmbito de jum sistema. 


econômico e social, os salários hão de estabelecer-se na base de dondições 
materiais definidas que escapam à ação tanto dos colonos, |quanto dos 
colonizados (por exemplo, a conjuntura econômica ea explosão [demográfica 
etc.). Só que o processo é, antes de tudo, condicionado pela atômização das 
massas indígenas; ele funda-se neste duplo caráter: desintegração das antigas 
comunidades, dissolução permanente de todos os novos grupos que tivessem. 








a tentação: de formar-se, recusa de integração na sociedade colonizadora. 


Em poucas palavras, é necessário que o colonizado seja nada, sslvo uma 


força de trabalho: comprada por preços cada vez mais baixos. Ora, essa - 


necessidade, que condiciona o processo inteiro, manifestou-se, talvez, no 
período florescente do: colonialismo, como exigência inerte no, interior do 
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sistema. Mas, de fato, tal exigência é executada; e se, precisamente, ela se toma 
efetiva é porque é, ao mesmo tempo, objeto da práxis opressora e porque 
foi o objetivo (alcançado e superado) da opressão passada. Essa práxis 
opressora, passada e presente, com seu futuro objetivo, não fixou, antes de 
tudo, como seu fim longínquo, a produção de um estatuto indígena que 
favorece o estabelecimento e o funcionamento autônomo do circuito colonial, 
Com efeito, vimos que as violências da “conquista” foram acompanhadas 
por uma incerteza bastante prande em relação ao objetivo da colonização e 
que tal incerteza vinha, em parte, da circunstância de que elas precediam o 
momento em que a organização econômica da França viria a colocá-la em 
condições de definir uma política colonial, Não deixa de ser verdade que as 
práticas de extermínio e as de despojamento atomizaram a sociedade 
muçulmana e que os comitês político-financeiros inventaram o sistema a 
partir dessa atomização. Ou, se preferirmos, que a impotência radical das 
massas € sua miséria fguravam, nem que fosse implicitamente, entre os fatores 
fundamentais que o sistema bancário e o Estado tinham reunido e superado 
pelo--projeto de uma exploração racional das colônias, Assim, quando se 
chega a essa condição-chave da empreitada colonial, ou seja, os salários 
baixos, constata-se que o processo na base do qual eles são estabelecidos não 
é uma necessidade do prático-inerte senão na medida em que uma práxis 
opressora criou, deliberadamente, uma situação que tornava necessário 
tal processo. Melhor ainda: a vitória das armas não é suficiente; convém 
renová-la todos os dias. Será ainda mais eficaz e econômico mantê-la, 
institucionalizando-a, ou seja, conferindo-lhe no indigena o caráter de um 
estatuto prático-inerte: e isso só poderá ser feito se as próprias forças armadas 
da Argélia forem afetadas de uma inércia institucional. A inércia inorgânica 
como caráter permanente da práxis-instituição reproduz-se como perpetuação 
inerte da insuperável impotência entre os colonizados, A constituição 
molecular das massas, como condição material, inorgânica e necessária do 
processo de superexploração, é dada como a consegiiência inerte de um 
determinismo rigoroso (e volta-se à razão positivista): na realidade, essa inétcia — 
por mais inorgânica que seja — é produzida em cada minuto pela violência 
petrificada que constitui a presença das forças armadas, E as consegiiências 
internas dessa impotência induzida (miséria, doenças, antagonismo competitivo, 
taxas de natalidade etc.), embora se apresentem como seriais como determinação 
de campo prático-inerte, são, em seu conjunto, um processo governado. 
À antipa violência é reabsorvida pela inerte violência da instituição, suas incertezas 
desaparecem na certeza objetiva do colonialismo que é o pensamento das 
próprias forças armadas, ou Seja, sua razão de ser e a significação — plobal e 
detalhada — de suas práticas e de sua organização, Na medida em que a presença- 
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instituição das forças armadas metropolitanas é uma práxis que suscita a inércia 
inorgânica entre as massas colonizadas, o próprio colonizado conduz-se em 
relação a essa inércia, ao mesmo tempo, como em relação ao seu destino e a 
uma prática opressora do inimigo. Mesmo quando o indivíduo a interioriza 
em sentimento de inferioridade (adotando e assumindo na imanência a 
sentença que os colonos proferem a seu respeito), mesmo quando ele 
apreende seu ser-colonizado como uma determinação negativa e como um 
estatuto original de sub-humanidade, mesmo quando ele tenta aproximar- 
se de seus vencedores, assemelhar-se a eles (em suma, quando pede a 
assimilação), ele não cessa de sentir essa condição, esse estatuto ontológico, 
como violência impiedosa e imperdoável que o leva a suportar um inimigo 
de pedra. É porque, justamente, essa violência é dirigida de tal maneira que 
ela lhe retira toda possibilidade de reagir, nem que fosse admirando seus 
opressores e procurando tornar-se o que eles são. Assim, em sua vida prática 
e cotidiana, o explorado experimenta a opressão através de cada uma de suas 
condutas, não como alienação, mas como pura e simples opressão exercida, 
deliberadamente, por homens sobre homens, E, na medida em que as forças 
armadas-instituição” constituem uma força que é mostrada para não ser 
utilizada (ou para estar pronta a sê-lo imediatamente), essa ostentação prática 
ê a práxis comum de todos os soldados e traduz-se, ao mesmo tempo, nas 
operações de grupo e em suas relações individuais com os muçulmanos 
(ou seja, reencontramos aí um racismo prático — aliás, de outro nível e sentido). 
O soldado jovem que “cumpre o serviço militar" na Argélia (refiro-me ao 
período florescente do colonialismo, entre 1910 e 1935) é também 


ambivalente na descoberta de si mesmo e dos Outros: é enquanto ser, 


“ institucionalizado que se encontra aí, nessa cidade ou nesse quartel e, até 
mesmo, nas horas de licença, nessa rua ou nesse bordel. Mas, ao mesmo 


tempo, a práxis histórica e viva das forças armadas da África (ela apresenta-se - 


como aparelho de contraviolência) aparece-lhe através das operações repetidas 
que é obrigado a empreender, das instruções que lhe são dadas: a inércia a- 
temporal do ser institucionalizado é realizada e produzida através de uma 
orientação histórica e prática. São as relações entre os colonos e os colonizados 
que, em qualquer Ingar, decidem a respeito dessa orientação; em tal manhã, 
elns refletem-se pela informação no exercício militar, em tal quartel de Blida 
ou Philippeville, ao mesmo tempo, como (ndite e fator concreto da tensão 
universal, Os soldados vêem nessa revolta o siniil que os leva a decifrar ontros 





? As forças armadas constituem uma instituição e um grupo institucional. Se, aqui, estou falando 
de forças armadas-instituição é na medida em que as funções gerais de quaisquer forças armadas 
são especializadas por instituições próprias à Argélia (fanções administrativas etc), 
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sinais diretamente aparecidos em sua experiência, assim como a ação inimiga 
que irá determinar sua sorte imediata (“confinados no quartel”, “enviados 
com outitros dois regimentos para restabelecer |a ordem”) ou longingua 
(a insurreição está prestes a eclodir). Através dessas informações, eles são 
significados como agentes de uma práxis comum (expedição repressora, batalha - 
etc.), ou seja, se apreendem — enquanto têm|o poder de desencadear a | 
contraviolência - como membros soberanos do soberano. Com efeito, como. 
a soberania é recusada pelos colonizados — pela rópria ) revolta que ocorreu 
em outra cidade -, ela torna-se o puro poder comum do indivíduo e. do 
grupo de remanejar, incondicionalmente, o campo prático, E como esse: 
poder não é real e concreto a não ser na medida em que é limitado, na . 
reciprocidade, pelo poder do Outro, ele torna-se aqui violência abstrata por 
decisão! de considerar as massas colonizadas como objetos. São elas que 
romperam a relação, segundo a ideologia soberana, recusando bruscamente 
a soberania militar: por essa ruptura, elas ficaram fora da lei. Assim, o 
restabelecimento da reciprocidade supãe o momento da violência impiedosa, 
ou seja, da dissolução sangrenta dos grupos ihdigerias: com. efeito, para O 
soberano, a reciprocidade realiza-se entre duas inércias; uma delas é a pura 
impotência serial do indígena, enquanto a outral é a passividade livremente 
consentida das forças armadas que retêm sua força. O menor reagrupamento, 
como negação da inércia serial, é ruptura do contrato. Mas para o soldado, 
como ser-institucionalizado, ao definir (mais ou menos exatamente — a 
questão não está aí) o grau de tensão entre a tropa e as massas colonizadas, 
a insurreição longínqua confere uma espécie de unidade negativa a essa 
multidão molecular. Ela torna-se completamente grupo. ou possibilidade de 
produzir grupos armados, ou mar insondável que | esconde grupos armados. 
Assim, no fundo, o ponto de aplicação da contraviolência está por toda parte 
aqui, e a relação vivida do soldado com as massas, torna-se, por toda parte, 
a do soberano com os rebeldes; isso significa que, as forças armadas, ao serem 
assediadas pela menor dúvida, reconhecem-se inteiramente como unidade 
prática de repressão, como agente da dissolução permanente das comunidades 
em beneficio da alteridade serial. Portanto, o| nome de “práxis-processo” 
aplica-se tanto à impotência-revolta das massas, quanto à inércia-violência 
das fora armadas. po. 

No entanto, Os próprios colonos, com ou sem a ajuda das forças militares 
(ou, antes, com o apoio passivo ou ativo dessas forças), devem defender a 
“atomização das massas contra as iniciativas da mettópole Aqui, o processo já 
não é o produto de uma práxis, mas seu desenvolvimento autônomo deve 
ser protegido por atividades rigorosas: convém encontrar aliados políticos na 
Assembléia ou no governo, apoiar-se em grupos econômicos que reúnam 
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os grandes colonos a certos capitalistas metropolitanos, impedir o voto das 
reformas “assimiladoras” ou “integradoras”. E se, a despeito de tudo, alguma 
lei for votada que pretenda “liberalizar” o regime e reconhecer os direitos 
políticos aos muçulmanos, convirá impedir sua aplicação. Por exemplo, 
organizando eleições fraudulentas sempre que houver uma consulta eleitoral 
na Argélia. Se se tratar de reformas sociais (redistribuição de terras etc.), 
convirá igualmente que o colono póssa distorcê-las a seu favor. Finalmente, 
todas essas operações violentas não poderão acontecer senão em um clima 
de violência — ou seja, não poderão ser empreendidas a não ser por violentos; 
nesse caso, importa que a propaganda reflita essa violência universal, |que 
reflita para o colono sua própria violência como à simples coragem viril e 
firmemente determinada da minoria assediada, e que apresente a todos a 
violência-outra do indígena como ameaça de perigo, por toda parte e em todo 
o instante, para o colono. Ou seja, que meta medo, continuamente, ao cojono 
e apresente esse medo excessivo como pura coragem. O conjunto dessas 
operações indispensáveis tem necessidade de organismos, de aparelhos de 
vigilância que se produzem, em circunstâncias definidas, como dissolução 
da serialidade entre os próprios colonos. Já afirmei — a propósito do |prático- 
inerte — que os colonos (como classe de superexploração) encontram-se — como 
os indígenas, pelo jogo dos antagonismos competitivos e' da recorrência — 
envolvidos em uma série de séries e que, nesta série, o racismo é o 
pensamento-outro (e do Outro pelo Outro), em suma, o pensamento- 
- processo. Mas, 0 interesse conti está sempre presente para todos enquanto 
eles estão envolvidos em uma dupla relação com a metrópole e com os 
" colonizados e enquanto devem desaparecer ou permanecer à mediação única 
e necessária entre estes e aquela, Nesse mesmo plano, está sua contradição 
fundamental: o regime “liberal” da metrópole corresponde ao desenvolvimento 
histórico do capitalismo francês, à burguesia metropolitana; ele convém, 
igualmente, aos colonos, lá longe, enquanto são. representados e defendidos 
na França, enquanto podem, no clima liberal, suscitar e financiar jem) Paris 
grupos de pressão; mas esse regime — que é, talvez, o mais prático em | 
uma sociedade baseada. na exploração — não convém, de modo algum, à uma. 
sociedade alicerçada na superexploração: Portanto, em nome da democracia 
burguesa, trata-se de impedir a metrópole de democratizar suas colônias; 

em nome da soberania heróica do sitiado, importa falsificar as raras instituições 

Kberais da colônia. Esse conflito, essa práxis complexa, a evidência do interesse 
de classe, do interesse de todas as classes de colonos” concretizam-se, em qualquer 
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%8 Psse interesse comum a todas as classes manifesta-se a todos as colonos por essa informação 
precisa: na Argélia, a renda média do colono é dez vezes mais elevada que a do colonizado. 
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momento, por meio de grupos de violência. E por esse modo de falar, entendo 
não tanto os agrupamentos que praticam violências reais (ainda que tais 
agrupamentos existam: provocadores, contraterroristas etc.), mas as 
comunidades práticas cujo papel consiste em perpetuar o clima de violência, 
transformando-se em violência. encarnada. É possível considerar esses 
agrupamentos como se sua função fosse abaixar sistematicamente O patamar 
da serialidade de classe, para permitir que agrupamentos mais eficazes (grupos 
econômicos e grupos de pressão) venham a constituir-se, apesar dos, 
antagonismos competitivos, ou seja, que eles representem em si mesmos as 
possibilidades extremas do colono: extermínio dos colonizados ou dos 
colonos. De fato, tais possibilidades equivalem-se em um ponto: ambas 
acabam ligiiidando a colonização; é precisamente a necessidade que o colono 
tem do indígena superexplorado que transformou a violência perdulária e 
incontrolada das conquistas coloniais em violência parcimoniosa e sob 
vigilância. Mas os grupos de violência encarnam as possibilidades extremas e 
são chamados extremistas no sentido em que, à luz do conflito mantido 
continuamente por eles, toda práxis de conciliação deve aparecer como o 
pior dos erros: a única ação que possa dar fentos é aquela que se apóia na 
coerção e na repressão. Por conseguinte, certos grupos organizados formam 
uma espécie de barragem de mão única: ao apresentarem, sem tréguas, aos 
colonós a violência como o próprio fundamento de sua situação e como o 
único meio de conservá-la, eles tendem a criar na África um meio 
perfeitamente impenetrável às instituições liberais; mas, ao reivindicarem a 
nacionalidade francesa, permitem que cada colono utilize, para defender na 
Argélia seu direito à violência, seus direitos de livre cidadão na metrópole.” 
Essa operação de proteção é indispensável para que o processo de 
superexploração se desenvolva segundo suas leis prático-inertes. Mas se fizermos 
coincidir a práxis passada, conservada pela inércia serial dos exploradores e 
dos explorados e tomada atividade passiva (matéria inanimada como mediação 
entre os homens), com a práxis institucional, como violência retida em utha 
inércia sempre provisória, e com atividades extremistas (agitação, propaganda, . 
defesa da Argélia colonizada contra a metrópole), veremos a superexploração 
como processo realizar-se na base de uma práxis que a produziu e orientou, 
sob a proteção de uma ação institucional e em um isolamento não recíproco, 
produzido artificialmente por práticas comuns; em suma, ela torna-se o 
momento antidialético que se determina a si mesmo no meio da dialética 
constituída ou, se preferirmos, o momento prático-inerte como objetivo 





“Também fiz uso dessas prerrogativas para exigir a ajuda econômica dos metropolitanos, 
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comum de práticas convergentes e como seu produto artificial. E, com toda a 
certeza, é também sua mediação ou, por outras palavras, a unidade de seu 
ser-fora-dela, Mas veremos imediatamente que os grupos considerados estão 
ligados entre si por relações de interioridade (existem ligações diacrônicas e 
sintéticas entre os oficiais, entre estes — coino representantes de gerações 
e de práticas diferentes — e gs soldados; existem ligações sincrônicas entre os 
grupos extremistas e os oficiais etc.) como, aliás, com o conjunto dos colonos 
(no próximo parágrafo, voltaremos ao assunto). É verdade que o processo 
envolve superexploradores e subproletariado indígena em um movimento 
antidialético que constitui para cada um e para cada coletivo o futuro como 
inelutável destino; é verdade que, desse ponto de vista, é o sistema e a 
conjuntura que produzirão a ruína dessa empreitada colonial e, por.seu 
intermédio, cegueira, o desemprego desses muçulmanos, sua miséria, a morte 
de crianças subalimentadas etc, Assim, de certa maneira, todo aparelho da 
violência terá servido para constituir uma espécie de recinto fechado no 
qual as forças prático-inertes esmagaram o empreendimento particular de 
certos colonos. Mas, isso mesmo é o objetivo, uma vez que se trata de isolar 
e manter, como em uma experiência de laboratório, um pretenso “mundo 
econômico” que obedece a leis rigorosas e, de fato, baseado no aniquilamento 
continyado dos superexplorados (na recusa prática de tratá-los como sujeitos 
de direitos, seja qual for o direito). Esse “mundo econômico” que, 
cuidadosamente, dissimula a superexploração e se apresenta sob a vaga 
aparência do liberalismo clássico, é simplesmente o conjunto abstrato das 
relações de concorrência ou semiconcorrência dos colonos entre ai, 
diretamente e por intermédio da metrópole. Ao considerar as coisas nesse 
terreno (ou seja, ao ignorar deliberadamente o colonialismo como sistema e à 
História como fundamento de qualquer processo humano), o aparelho 
repressor e os grupos de violência devem, com efeito, proteger a liberdade de 
produzir, vender e comprar, portanto, a possibilidade para qualquer colono 
de ficar arruinado em determinadas circunstâncias e segundo regras bem 
rigorosas, E por outro lado, essa economia abstrata e falsa não é outra coisa 
senão o interesse comum dos colonos, ou seja, ela permite-lhes desenvolver 
seus antagonismos individuais sem que esses conflitos possam beneficiar os 
superexplorados que são suas vítimas, 


Agora, vemos que, na colonização como História em andamento, convém 
distinguir três níveis: o jogo de aparências sem zélevo que é estudado pela 
Razão econômica não tem inteligibilidade senão em relação ao aistama 





* Sem divida, convém ler “sinerônicas” (Ni, do E) [No orglnal), 
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antidialético da superexploração. Mas esse, por sua vez, não é inteligível se 
não se começa por ver aí o produto de um trabalho humano que o forjou e 
não cessa de controlá-lo. E, diferentemente da ferramenta forjada, da matéria 
trabalhada, ele não introduz por si mesmo|a alteridade e a recorrência entre 
os grupos que controlam seu desenvolvimento autônomo: com efeito, ele 
se realiza como conjunto complexo de ligações entre séries (superexploradores 
e superexplorados, ligação entre os primeiros na base: de suas relações com 
os segundos e inversamente, ligações com psi importadores e os exportadores 
da metrópole etc); mas os grupos que garantem seu funcionamento estão 
ligados por relações de interioridade — que surgem de suas tarefas práticas — 
e, por consegiiência, não poderiam ser iserializados por sua mediação. 
Portanto, aqui, é perfeitamente claro que a superexploração como processo 
prático-inerte não é outra coisa senão a opressão como práxis histórica que 
se realiza, se determina e se controla no meio da atividade passiva, 


b) Isso nos leva a uma segunda observação: as relações dos grupos 
opressores entre si são sempre as condições condicionadas das serialidades 
de séries, ou seja, do ajuntamento inerte dos “ocupantes”, Com efeito, 
convém observar que eles visam um certo objetivo comum, através das diversas 
práticas e segundo diferentes apreciações da situação. Seus racismos - embora 
todos estejam baseados, igualmente, na sub-humanidade do muçulmano — 
são, apesar de tudo, divergentes. O extremismo de uns — que surge da função 
assumida — pode opor-se à moderação aparente dos outros (dos oficiais ou, 
pelo menos, de certos oficiais) a qual, fora dos períodos de distúrbios e de 
repressão, produz-se, por sua vez, como força trangilila que é mostrada para 
ao não tenha de ser utilizada, Por outro lado, os oficiais não são necessariamente 

“coloniais”; mesmo que o fossem, não estão forçosamente ligados a essa ou. 
aquela colônia, Finalmente, são funcionários que dependem da metrópole 
e não proprietários fundiários ou comerciantes estabelecidos em: terras da 
Ágica 9 | 

No entanto, convém precisamente observar que as forças armadas da 
África constituem a violência dos colonos e que estes são para aquelas a 
legitimidade dessa violência, Importa observar também que o conjunto dos 
ai | 
19 O que não significa que não possam ser, sob outras gelaçõs, serializados pelo próprio processo: - 





'o membro vitulento de um grupo de violência pode aubmeter-se a seu destino (recebera | 


Sentença econômica que o sistema profere a seu respeito) enquanto ele é também produtor de 
' gêneros agrícolas e sofre como colono com a concorrência das grandes empresas agricolas j já 
'mecanizadas. El 


“! Poríúltimo, os grupos de pressão; os grupos econômicos etc., não se ligam, de bom grado, ; 
(aos extremistas, ainda que estes lhes facilitem o trabalho. 
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exploradores coloniais compreende todas as categorias sociais; e que eles 
estão todos ligados (desde o operário fiancês ao presidente do tribunal e ao 
fazendeiro) pelo mesmo privilégio, compartilhado pelo militar: são mais 
bem remunerados do que na França e baseiam seu bem-estar relativo na 

miséria dos muçulmanos. Assim, a unidade de todos os “grupos |de colonos 
(desde os grupos fortuitosse efêmeros até os grupos institucionais) é 
condicionada pelo clima da. colônia, ou seja, pelo ser-Outro das |séries. Em que 
medida o ser-Outro é suscetível de dissolver-se nos grupos|em fusão? 
Em que medida, pelo contrário, mantém. uma rigidez je passividade 
imbatíveis? É possível i imaginar a gama dos intermediários: em cada momento, 
corresponde uma relação diferente entre as comunidades práticas: oposição 


e tensão — relaxamento, coexistência quase. serial — unidade de integração: 


mais ou menos acentuada, Mas o ser da série define-se, no mundo da 
violência, na base de sua relação de reciprocidade antagonística com as massas 


que ela oprime, Com efeito, essa relação enquanto antagonismo (real, não se 


reduz, de modo algum, ao conjunto prático-inerte do processo de lexploração: 
no entanto, ele não pode considerar-se como uma verdadeira práxis recíproca 
de combate, uma vez que opõe séries ainda paralisadas pela alteridade, 
De fato, trata-se de uma tensão, ao mesmo tempo, imediatamente identificável 
e no entanto, impossível de determinar, a qual se revela como significação 
comum de.ações recíprocas individuais. Essa. sigáificação comum não é 
diretamente realizável porque não remete, por si mesma, a qualquer 
comunidade da qual um ou outro dos agentes faria parte ná qualidade de 
indivíduo comum. Trata-se, antes, de ações que comportam, em si mesmas 
e em sua estrita singularidade, uma negação da serialidade: parece que não 


podem ser realizadas a não ser na base de um entendimento prévio ou de” 
uma palavra de. ordem; mas a experiência particular na qual se produzem 
não permite relacioná-las com um grupo organizado, De fato, ejsas reações, 
não. superam, em geral, o nível da atomização ou dá serialidade, mas dão. 


testemunho dé-uma mudança no interior dos vínculos seriais: por exemplo, 
cada um extrairá a força de sua cólera — que é denunciada por sua manutenção — 
daquela que ele atribui ao outro oprimido e a todos os outros, como acontece, 
por exemplo, no dia seguinte a uma profanação de mesquita por soldados 
embriagados ou a uma briga entre militares e muçulmanos que, acaba fazendo 
vítimas entre estes últimos. Nesse dia, o empregador! está inquieto; patece-lhe 








| 





- '? Por exemplo, o empregador profere injúrias ou dá pancada. Toma essa atitude porque alguém 
o trata da mesma forma; ele é o Outro, essa personagem fugidia e irrealizável que é chamado o 
colono. O empregado deixa que lhe dêem pancadas, também enquanto ele é um Outro: ao ser 

-insultado ou espancado por um muçulmano, é como um indivíduo singular (ou como membro 
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que as condutas de seus empregados (ou de seu empregado) são um sinal; 
sua inquietação tornar-se-á rapidamente violência: e essa passagem da 
inquietação para a vontade repressora, é ainda uma conduta de alteridade, 
Só que é a partir dessas reações, em que cada uma apóia sua violência na da 
Outra, que grupos insurrecionais ou punitivos podem constituir-se na própria 
série, Com efeito, a reação serial de cada um consiste, ao confundir comunidade 
com série, em interpretar a conduta do antagonista como uma práxis de 
grupo, de que este seria o indivíduo comum; tal posição induz em cada 
série o grupo como unidade negativa, ou seja, como único meio de lutar 
contra os grupos escondidos no Outro, Evidentemente, é o conjunto das 
condições históricas que hão de decidir a respeito de uma ligiiidação da 
serialidade aqu! ou ali; o que ê seguro é que a ligiiidação, aconteça onde 
acontecer, suscita imediatamente uma ligiiidação da mesma ordem no 
adversário. Assim, em sua relação de reciprocidade e de mediação reciproca, 
os grupos de pressão, de violência e de instituição, fornecem, para além 


- do. processo, o índice rigoroso da determinação recíproca do colono e do 


colonizado, ou seja, o índice da violência. 


Mas, quanto maior for a tensão, mais estreita será a unidade desses grupos 
heterogêneos, a tal ponto que ela se torna realmente uma unidade de ação. 
Nesse momento, essa práxis síncrona e pluridimensional torna-se realmente 
a práxis do grupo colonialista, Ela retoma e reassume em si duas determinações 
seriais a fim de dissolvê-las aí: 1º, Sua violência deliberada não pode descer 
abaixo da violência que os superexploradores manifestam, cotidianamente, 
em sua relação com os explorados e que constitui o que poderia ser chamado 
um vínculo de interioridade inerte entre as duas serialidades. A violência 
sexial dissolve-se com a serialidade em violência mínima como primeira 
determinação da práxis, 22. O grupo retoma em si, como seu próprio projeto, 
a violência da série nesse momento preciso da história colonial, transforma-a 
em sua coesão e na orientação de sua práxis (o pânico, que se toma loucura 
serial de linchamento, será contido nos Outros pelas forças armadas e tornar-se-á, 





de um família singular) que há de reagir. Mas as pancadas do colono são sentidas por ele 
enquanto outros homens de sua religião são espancados como ele no mesmo instante, enquanto 
tais vexamos, para além de sua pessoa, dirigem-se no colonizado, personagem tão pouco realizdvel 
quanto o próprio colono, Assim, através dos dois Inrilyídios, o Outro mantém relação com o 
Outro; e os dois estão alienados n essas unidades seriais que nem sequer podem realizaç-se aqui 
e que, pelo deslocamento, pela generalização, arrancam o acontecimento a sl mesmo e o 
constituem como Razão da recorrência e como arquétipo existente alhures, Inversamente, se a 
conduta serial dos colonos consiste em espancar o empregado e se tal colono não espanca o seu, 
a vetdade serial e inerte de sua relação com cle consiste eim espancá-lo, em ser o Outro.que dá 
pancada, 
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no grupo militar, sob formas institucionais — sanções a ser aplicadas, etc, — o 
limite superior de sua ação repressora). 

Por conseguinte, a serialidade dos colonos não é dissolvida alhutes: cada 
um permanece o Outro, confinado em sua impotente cólera; pelo contrário, 
o conjunto dos grupos (desde as forças armadas e os corpos constituídos até 
os grupos de violência) mantém a inércia serial dos Outros (são os individuos 
passivos a serem. defendidos e sua defesa exige que sejam acantonados em sua 
passividade). Mas, dessa forma, a unidade prática dos corpos constituídos e 
das organizações, em sua temporalização, torna-se, por sua vez, a colônia 
como opressão e violência repressora. O aparelho transforma a violência de 
fuga e de pânico em projeto sintético e soberano de restabelecer a ordem 
pela violência; nas violências repressoras do aparelho, o Outro reconhece as 
suas enquanto outras, ele reencontra o linchamento cego como significação 
serial da execução sumária. Permanece exterior às forças armadas que o 
defendem; mas na dimensão do Outro, elas tornam-se.a unidade de cada 
um e.de todos os.Outros, enquanto síntese-outra (outro modo do Ser);-tornam- 
se a atividade de todos os Outros como outra face de sua passividade, Assim, 
a violência inerte como fregiientativo e como ligação datada do colono ao 
colonizado reconhece-se como soberania na prática repressora; e esta, legitimada 
pela necessidade de defender os Outros, devolve à violência-processo seu 
estatuto primeiro de operação. Mas, pata concluir, se a violência toma-se 
práxis de opressão, é porque sempre foi isso: os primeiros agrupamentos de 
colonizados que suscitam as práticas repressoras apareceram, por sua vez, à 
partir de uma deterioração, cada vez mais grave, de sua situação; e tal 
deterioração só poderá acontecer se for mantido à fora seu não-ser molecular 
no âmbito de um status quo político e econômico, no momento em que 
a progressão demográfica degrada, constantemente, seu nível de vida, 


O impossível como realidade negativa de sua condição é produzido: trata-se . 


do exílio molecular na fronteira entre a vida e a morte. Uma única saída: 
à negação total opor a negação total, à violência uma violência igual; negar a 
dispersão e a atomização por uma unidade, antes de tudo, negativa, cujo 
conteúdo será determinado no combate: a Nação argelina. Assim, por seu 
caráter de violência desesperada, a insurreição argelina não é senão a assunção 
do desespero em que o colono mantinha o colonizado; toda a sua violência 
- é negação do impossível; e a impossibilidade de viver é o resultado imediato 
da opressão: convém que o argelino viva, uma vez que o colono tem 
necessidade de um subproletariado, mas importa que ele viva no limite da 
impossibilidade de viver, uma vez que os salários devem ser o mais perto 
possível do zero, À violência do insurreto é a violência do colono; nunca 
existiu outra, À luta do oprimido e do opressor advém para terminar a 
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interiorização recíproca da mesma opressão: o objeto primeiro da opressão, 
intefiorizando-o e encontrando. aí a fonte negativa de sua unidade, torna-se 
terrível para o opressor que, na violência insurrecional, reconhece sua própria 
violência opressiva como força inimiga que, por sua vez, o toma como objeto. 
E contra sua violência como outra, ele crial uma contraviolência. que não é 
outra coisa senão sua opressão, : mas tornada repressora, ou seja, reatualizada, 
e que procura superar a violência do Ouro | — ou sua própria violência no| 
Outro. Assim, no exemplo simples da colonização, mostramos que a relação, 
dos opressores com os oprimidos era, de uma extremidade à outra; uma luta 
e que é essa luta como dupla práxis reciproça | que garantia — pelo menos, até 
a fase insurrecional — o desenvolvimento rigoroso do processo de exploração. 


Mas haverá alguém para me apontar que escolhi o caso mais favorável: 
aquele em que a exploração é superexploração e se duplica necessariamente 
de conquista e opressão. O próprio fato de conquistar supõe uma luta militar, 
Sem dúvida, dir-me-ão que reencontrei no final da minha pesquisa o que 
eu tinha:tido o cuidado de colocar em seu'começo. Na verdade, pretendi estudar. 
a prática e o sistema do colonialismo para levar a compreender, a partir de 
um exemplo simples, a importância que pode haver em substituir as 
interpretações economicistas e sociológicas, ou seja, de maneira geral, todos 
os: determinismos pela História. Pela primeira vez desde o início desta 
experiência, pretendi esboçar a primeira descrição das estruturas formais 
do concreto. Finalmente, pretendi mostrar gue não se deve usar de astúcias 
em relação a palavras precisas e verdadeiras, tais como práxis e luta, Ou 
equivocamo-nos a perder de vista e, então, práxis significa “processo”, 
enquanto luta será a “dupla alienação contrária de duas serialidades no prático- 
inerte”; neste caso, tudo fica definitivamente obscuro: a ação e a História | 
não têm sentido, tampouco as palavras quererão dizer algo. Ou então, 
restituímos ao discurso suas significações e definimos a práxis como projeto 
organizador que supera condições materiais em direção a um fim, além de : 
inscrever-se pelo trabalho na matéria inorgânica como remanejamento do 
campo prático e reunificação dos meios em vista de alcançar o fim. Nesse 
caso, convém que a palavra luta de classes Adquira seu sentido mais pleno; 
ou,.em outros termos, mesmo quando se; trata de um desenvolvimento 
econômico no interior do mesmo país, mesmo quando a constituição 
progressiva do proletariado faz-se a partir das. camadas mais miseráveis da 
classe camponesa, mesmo quando o operário vende “livremente” sua força. 
de trabalho, convém que a exploração seja | inseparável da opressão como a 
serialidade da classe burguesa é inseparável) dos aparelhos práticos que ela 
adotou. O economicismo é falso porque transforma a exploração em um : 
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certo resultado e somente isso quando, afinal, esse resultado não jpode manter- 
se, nem.o processo do capital desenvolver-se se não forem sustentados pelo 
projeto de explorar, E entendo perfeitamente que é o capital que se expressa 
pela boca dos capitalistas e que os produz como projetos de explorar de 
forma incondicional. In'versamente, são os capitalistas que| produzem e 
sustentam o capital, e desenvolyem a indústria é o sistema de crédito com seu 
projeto de explorar a fim de obterem lucro. Temos encontrado tal circularidade 
por toda parte. E voltaremos a encontrá-la. Convém lembrarmo- -nos de seu 
movimento para compreender o vínculo do processo com a práxis, Em breve, 
vamos questionar-nos a respeito de qual tipo de inteligi ibilidade pode ter 
esse ser bicéfalo a que se dá o nome de luta, sobretudo, quando não se trata 
- de um combate singular, mas de uma contradição prática que dilacera cada 
nação e o Universo. Mas, antes de tudo, convém voltar à noção de “luta de 
classes": se ela é estrutura prático-inerte (reciprocidade passiva e contraditória 
de condicionamentos) e mesmo se ela é exis, a ordem humana é rigorosamente 
comparável à à ordem molecular, a única Razão histórica é a Razão positivista, 
ou seja, aquela que estabelece .a ininteligibilidade da História como fato 
específico. Mas se, por outro- lado, ela é práxis de um extremo|ao outro, 


todo o universo humano esvai-se em um idealismo do tipo hegeliano. Para | 


sair da confusão, empenhemo-nos em utilizar, em todos|os níveis de 
complexidade formal, todas as descobertas feitas através de nossa experiência. 


A “descoberta” que, eventualmente, fizemos no decorrer da experiência 
dialética — mas, para resumir, será mesmo uma descoberta? Não será a imediata 
compreensão de toda práxis (individual e comum) por todo agente (interior 


à práxis ou transcendente)? — nos revelou, em diferentes níveis, essa dupla. 
característica das relações humanas: fora das determinações de) sogiabilidade, É 
como simples relação entre indivíduos reais, mas abstratos, elas são | 
imediatamente recíprocas. E tal reciprocidade — mediada pelo terceiro e depois .. 


pelo grupo — será a estrutura original das comunidades. Mas, por outro 


lado, a reciprocidade não é contemplativa, nem afetiva, Ou antes, afeição e . 


contemplação são os caracteres práticos de certas condutas em certas circunstâncias 
definidas. A reciprocidade é práxis com duplo (ou múltiplo) epidentro. Ela 
pode ser positiva ou negativa. É claro que seu sinal algébrico definei-se a partir 
das circunstâncias anteriores e das condições materiais que determinam o 
campo prático. E sabemos que o conjunto dos condicionamentos da 
reciprocidade antagonística baseia-se, no abstrato, na relação da multiplicidade 
dos homens com o campo da ação, ou seja, na escassez, Vimos tainbém que 
a êscassez como ameaça de morte produzia cada indivíduo de uma! multiplicidade 
como um risco de vida para o outro. À contingência da escassez (ou teja, o fato 
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de que determinadas relações de abundância imediatas entre outros organismos 
práticos e outros meios não são a priori inconcebíveis) é reinteriorizada na 
contingência de nossa realidade de homens. O homem é um organismo 
prático vivo com uma multiplicidade de semelhantes em um campo de 
escassez, Mas essa escassez como força negativa define, na comutatividade, 
cada homem e cada multiplicidade parcial como realidades humanas e 
inumanas ao mesmo tempo: por exemplo, cada indivíduo enquanto ameaça 
consumir um produto de primeira necessidade para mim (e para todos os 
Outros), torna-se excedente: ele ameaça minha vida na medida em que é 
meu semelhante; portanto, torna-se inumano enquanto homem, minha 
espécie aparece-me como espécie estrangeira, Mas, na reciprocidade e na 
comutatividade, descubro no campo de meus possíveis a possibilidade de 
ser eu próprio objetivamente produzido pelos Outros como objeto excedente 
ou como inumanidade do humano, Assinalamos que a determinação primeira 

da moral era o maniqueísmo: a práxis compreensível e ameaçadora do Outro 

é o que deve ser destruído nele. Mas essa práxis, como organização dialética . 
de íheiós em vista de satisfazer a- necessidade, manifesta-se como livre 
desenvolvimento da ação no Outro, E sabemos que é essa liberdade, enquanto 
minha liberdade no Outro, que devemos destruir: para escapar do visco de 
vida que é a relação original dos homens pela mediação da matéria. Ou por 
outras palavras, a interiorização da escassez, como relação mortal do homem 
com o homem, é operada, por sua vez, através de uma livre superação 
dialética das condições materiais e, nessa mesma superação, a liberdade 
manifesta-se como organização prática do campo e como que apreendendo-se 
no Outro como liberdade-outra ou antipráxis e antivalor à serem destruídos. 
No estágio mais elementar do struggle for life, não são instintos cegos que se 
opõem através dos homens, mas estruturas complexas, superações de condições 
materiais por uma práxis que serve de fundamento a uma moral e persegue 
a destruição do Outro não como simples objeto ameaçador, mas como | 
liberdade reconhecida e condenada, inclusive, em sua raiz, Eis precisamente 
aquilo a que damos o nome de violência porque a única violência concebível 
é a da liberdade sobre a liberdade pela mediação da matéria inorgânica. 
Com efeito, vimos que ela pode revestir dois aspectos: a livre práxis pode 
destruir, diretamente, a liberdade do Outro ou colocá-la entre parênteses 
(mistificação, estratagema) pelo instrumento material, ou então pode agir 
contra a necessidade (da alienação), ou seja, exercitar-se contra à liberdade 
como possibilidade de tornar-se Outro (de recair na serialidade); ora, isso é 
a Fraternidade-Terror. Portanto, a violência é, em todo caso, reconhecimento | 
reciproco da liberdade e negação (recíproca ou unívoca) desta por intermédio 
da inércia de exterioridade. O homem é violento — em toda a História e até 
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o dia de hoje (até a supressão da escassez, se ela ocorre e se tal supressão 
produz-se em certas circunstâncias) — contta o contra-homem (ou seja, contra 
qualquer outro homem) e contra seu Irmão enquanto este tem a possibilidade 
permanente de tornar-se, por sua vez, um contra-homem. E, contrariamente 
ao que sempre se pretende, essa violência inclui um conhecimento prático 
de si mesma, uma vez qlie ela se determina por seu objeto, ou seja, como 
liberdade de aniquilar a liberdade, Ela tem o nome de Terror quando define 
o próprio vínculo de fraternidade; utiliza o nome de opressão quando se 
exerce sobre um ou vários indivíduos e impõe-lhes um estatuto insuperável 
em função da escassez: por toda parte, !º? o estatuto é constituído abstratamente 
pelas mesmas determinações práticas; diante da escassez dos alimentos e da 
mão-de-obra, certos grupos decidem constituir com outros indivíduos ou 
grupos uma comunidade que será definida, ao mesmo tempo, pela obrigação 
de executar um sobretrabalho e pela necessidade de reduzir-se a um subconsumo 
regulado, Ora, essã opressão constitui-se como práxis consciente de si é de 
seu objeto: quer passe ou não o fito em silêncio, ela define a multiplicidade 
dos trabalhadores excedentes, não a despeito de sua realidade de livres 
" organismos práticos, mas por causa dela, O escravo, O artesão, o operário 
qualificado, o O.S., todos eles são produzidos, com toda a certeza, pelo 
modo de produção, Mas são produzidos, justamente, como essa parcela 
mais ou menos considerável de livre controle, de livre direção ou de livre 
vigilância, que deve preencher a diferença entre 0 ser-instrumental e o homem. 
Aconteceu, com toda a certeza, que o homem tenha substituído o animal 
em um trabalho que teria sido executado por um animal (os transportadores 
de ouro pelas trilhas que, no século XVI, atravessavam o istmo do: Panamá). 
Mas, essa nova distribuição de tarefas é obrigação consciente de si e escolha 
deliberada tendo como pano de fundo a escassez: o mesmo que, ontem, 
trabalhava como um homem é designado pelos dirigentes ou responsáveis: para 
se tornar livremente inferior ao homem. Com efeito, a obrigação não suprime 
a liberdade (salvo ao ligitidar os oprimidos); mas transforma-a em sua 
cúmplice, não lhe deixando outra saída senão a obediência, 


Essas considerações não visavam transformar a opressão na origem histórica 
direta da divisão em classes e da exploração, Nada disso, Pelo contrário, e porque 
ê a evidência, reconhecemos que o campo prático-inerte da exploração 
constitui-se, através das contrafinalidades e pela mediação da matéria 
trabalhada, como síntese passiva de relações seriais, Quer se trate du escravidão 
como instituição ou das consequências da divisão do trabalho, é impossível 


13 Pelo menos, como diria Engels, nas sociedades históricas, 
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vislumbrar o desenvolvimento material, técnico, demográfico etc., de 
determinada sociedade como a objetivação de uma livre práxis-de indivíduo 
ou de grupo. Não há dúvida de que — como diz Engels - o escravo aparece 
no momento em que o desenvolvimento das |técnicas da agricultura o torna 
possível e necessário, ou seja, de que a instituição corresponde à exigência 
prático-inerte de um campo de atividade passiva já constituído. Tâmbém 


não há dúvida de que, embora neste ponto [Engels seja muito simplista, a | 


exploração é, sob suas múltiplas formas históricas, fundamentalmente um 
processo correspondente à diferenciação das| funções, ou seja, finalmente, 
à evolução do'modo de produção. No início/ do complexo “ferro-carvão”, 
a utilização do carvão como combustível determina do exterior e como 
exigência-outra (ou seja, como variável independente)'! a transformação 
do sistema de extração nas minas; como processo serial (e que se propaga 
pelo antagonismo competitivo lateral, portanto, por alteridade e não por decisão 
comum), é ela que, em meio século, produz os proprietários de minas como 
principais- capitalistas-que possuem: uma indústria-chave, é ela que os obriga — 
como vimos — a introduzir a bomba a vapor para substituir os animais de carga 
e os homens. Certas descobertas científicas, certas invenções técnicas 
imediatamente difundidas, uma clientela como serialidade: não é necessário 
mais do que isso para que a mina se revele como herança fabulosa e possuída 
por um só proprietário, para que às primeiras) máquinas façam sua aparição, 
subvertendo as técnicas e impondo, tanto ao |capitalista como ao operário, 
um conjunto de exigências e obrigações, para que a necessidade de mão- 
de-obra multiplique os trabalhadores braçais e para que a contradição que 
se ericontra na origem do capital se constitua na serialidade: de um lado, 


o patrão, proprietário da mina e das máquinas, cujo interesse consiste em - 


abaixar incessantemente as despesas, fazer crescer o rendimento e aumentar 
9 lucro; e, do outro, o antigo camponês desenraizado que não tem qualquer 
direito sobre o produto de seu trabalho e que;.sob forma de salário, recebe 
o mínimo necessário para sua subsistência. Naf medida em que o pessoal da 
mina é serializado por antagonismos de concorrência induzidos pelo conjunto 
das condições materiais, o patrão encontra-se projetado em uma concorrência, 


igualmente, serial, uma vez que seu novo podér revela-lhe, de repente, 


a centenas, milhares de quilômetros, outros concorrentes cujo poder é também 


recente e que, bruscamente, pela transformação, tecnológica e econômica, 


ficaram próximos dele. . | 
| 





14 De fato, à circulatidade recondiciona a variável; além disso, o sistema é do tipo feedback, Mas, no 
Início e para os proprietários de minas, a demanda é a variável; é ela que cresce desmesuradamente 
e desencadeia as transformações nas indústrias de extração, 
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Por conseqgiiência, ninguém poderá colocar em dúvida o caráter prático- 

. inerte do processo de exploração. Mas não é isso que, por enquanto, nos 
interessa. O que conta, para nós, é que esse processo estabelece-se tendo 
como pano de fundo a escassez (escassez do carvão para quem faz a demanda, 
esgotamento rápido demais das galerias de minas, 6 que obriga o vendedor 
a escavar novas galerias; escassez de” tempo, o que leva a utilizar as bombas ja vapor) 
e por meio de homens (ou seja, por organismos. práticos que interiorizaram e 
reassumiram a escassez sob a forma de violência maniqueista). À transformação 
do proprietário de minas verm-lhe de fora, mas é necessário, que ele a interiorize 
e a realize praticamente pela transformação de sua mina e das técnicas de 
extração, o que implica umã reorganização da mão-de-obra, Ora, esta práxis 
é precisamente a de um ser de violência: isso significa que sua livre resposta 
às exigências da situação não pode realizar-se a não ser sob a forma jde uma 
opressão. Quando falo de livre práxis, não entendo que exista a possibilidade 
concreta de recusar as transformações exigidas, mas pretendo somente dizer 
que tais transformações impostas "hão de objetivar-se na mina por uma 
apropriação calculada dos meios ao fim, assim como por um conjunto de 
condutas organizadas dialeticamente que consideram a mina, os concorrentes, 
as exigências do mercado etc,, como campo prático. E, quando insisto sobre 
a escassez, no próprio momento em que nosso homem E transformado em 
fabuloso herdeiro, também não quero dizer que ele venha a permanecer 
nesse estado em que as crises de fome e a morte ameaçam cada indivíduo: 
aqui, a escassez traduz-se ém termos de temporalização pela urgência; a dispersão, 
“a pobreza dos meios, a resistência da matéria constituem bloqueios, ameaçam 
aftouxar uma produção que, pelas exigências da demanda, deveria acelerar-se 
consideravelmente, Para esse herdeiro, a escassez é a ameaça de não tomat 
posse de sua herança a não ser pela reorganização, o mais rapidamente 
possível, de seu campo de ação. Nesse sentido, toda atividade antagonista 
de um Outro (da “força de inércia” à resistência ativa), correndo o jrisco de 
acentuar os bloqueios, manifesta-se como práxis de um contra-homem. Com 
toda a certeza, teríamos razão de dizer que o ser-de-classe do operário (esse 
indigente, futuro proletário, que ainda erra pelas estradas ou ainda é alimentado 
pela comunidade camponesa) já é produzido pela mina, como o do 
colonizado pelo sistema colonial; e é também. verdade que, do mesmo modo 

- que o racismo é constituição passiva na coisa antes de ser ideologia, uma certa 
idéia da classe operária é produzida pelas mudanças tecnólógicas, Aliás, essa 
idéia não é outra coisa senão o ser-de-classe enquanto. ele será conhecido e 
superado pelo proprietário, conhecido, assumido e, negado, pela classe: 
trabalhadora. Mas, precisamente, esse ser-de-classe só poderá ser aceito € 
“realizado pela pres do industrial se o operário for um representante da 
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espécie-outra, um contra-homem. É, perfeitamente, absurdo pretender 
resolver a questão, falando de egoísmo ou declarando que o patrão “segue 
seu interesse” cegamente, Com efeito, o interesse - como ser-fora-de-si- 
na-fábrica — constitui-se nas e pelas transformações em andamento; é nas 
gerações seguintes que ele há de preexistir ao futuro herdeiro da mina ou da 
fábrica como a própria determinação de seu ser-burguês. Quanto ao egoísmo, 
trata-se de uma palavra vazia de sentido: antes de tudo, não teria uma aparência 
de significação a não ser na hipótese do atomismo social absoluto (criação da 
Razão analítica no tempo de Condillac); em seguida, e de qualquer modo, 
aqui, nada pode explicar! com efeito, não é verdade que o patrão não esteja 
preocupado com os operários ou com a situação destes; pelo contrário, 
manifesta uma constante preocupação com eles, uma vez que não deixa de 
tomar precauções contra os furtos, sabotagens, greves e outros “distúrbios 
sociais”. 

Com efeito, convém observar que a prática do contrato de trabalho . 
“livremente aceito” pelas duas partes e característica da era'industrial estabelece, 
como princípio absoluto, a liberdade do trabalhador. A reciprocidade 
contratual vai mais longe, uma vez que — pelo menos, formalmente — cada 
liberdade é caucionada pela liberdade do Outro, o que supõe que o patrão 
pretende reencontrar no operário uma liberdade igual à sua, E, pór outras 
palavras, que o reconhece como membro da espécie humana. A diferença 
em relação com o racismo parece ser, antes de tudo, considerável, uma vez 
que a superexploração colonial baseia-se na “sub-humanidade” do colonizado. 
No caso do racismo, a contradição vem do fato de que o colono vê-se 
obrigado a utilizar, para atividades propriamente humanas, o “sub-homem" 
que ele oprime como tal, A do capitalismo em seus primórdios é que o 
patrão, sob essa reciprocidade proclamada, trata o operário como um inimigo: 
nessa época, sob o contrato livre, dissimula-se um verdadeiro empreendimento 
de trabalhos forçados; o recrutamento é feito à força, é imposta uma disciplina 
de ferro e o patrão se protege exercendo uma chantagem perpétua e, muitas 
vezes, por meio de operações repressoras. É, portanto, ao imesmo tempo, 
reconhecer que o operário é um trabalhador livre e introduzi-lo à força em 
um sistema em que se reconhece tarbém: que ele será rebaixado à posição de 
sub-homem; e, ao mesmo tempo, a agressividade que se manifesta nas 
medidas preventivas ou repressoras dá testemunho de que, apesar de ter 
dado a impressão de obrigar-se a considerar como lepitimos os protestos do 
trabalhador, o patrão o condena, de antemnão, por toda veleidade possível de 
revolta, Estamos bem longe do egoísmo ou dessa “dureza” criticados nos 
capitalistas da era “paleo-técnica”, como se sua barbárie tivesse sido enterrada 





Do gnipo d História + 813 


com eles. Não se trata de um traço de caráter, mas do ódio de classe que, 
entre os patrões ingleses, precedeu o verdadeiro desenvolvimento da classe 
operária. Importa que, nessa liberdade que eles pretendem utilizar (e mistificar) 
no momento do contrato de trabalho para acorrentá-la, em seguida, e esmagá-la 
sob obrigações, vejam a liberdade-para-o-mal do contra-homem ou 
descubram o Mal e o Inumano em sua própria práxis, a partir do ódio que 
irá ser alimentado contra eles pelos explorados. Ou, se preferimos, o que, 
antes de tudo, odeiam no homem que será transformado por eles em sub- 
homem, é essa liberdade que, por sua vez, os definirá como contra-homens; 
e esse ódio é prático: visa suprimir a liberdade do Outro, constituindo-a 
praticamente como má liberdade ou liberdade de impotência, Mas, por outro 
lado, é impossível para eles liglidá-la (por uma obrigação fisica constante 
ou pelo extermínio) e tratar esses homens como animais: o processo de 
alienação exige que o operário seja considerado em sua liberdade no 
momento da assinatura do contrato, a fim de ser reduzido, em seguida, 
a mercadoria; Assim, o homem toma-se livremente mercadoria: ele vende-se, 
E essa liberdade é absolutamente necessária: não no plano superficial do direito 
ou da sociedade civil, mas de forma mais profunda, porque é ela que comanda 
o rendimento, Sempre alimentado de forma tão precária, o escravo não chega 
a estabelecer uma ligação rigorosa entre sua necessidade e seu trabalho para 
o senhor. Com toda a certeza, ele trabalha para ser alimentado, evitar as 
pancadas, mas a relação quantitativa entre seu rendimento e a satisfação de 
suas necessidades permanece indeterminada: produz o suficiente para evitar 
os castigos ou a inanição. Pelo contrário, a liberdade do trabalho encontra- 
se após o contrato, como sua consegiiência, inclusive no homem-mercadoria, 























necessidades e pela situação) pode aumentar seu rendimento. Em um sistema 
quantitativo rigorosamente definido, seu salário dependerá, com efeito, do 
crescimento de sua produção. Assim, a exigência da produção industrial é 
necessariamente a liberdade do trabalhador braçal, ou por outras palavras, 
sua humanidade, Mas também, enquanto atividade de cada um, está 
necessariamente alienada, submersa no campo prático-inerte, torna-se 
processo, a colocação em situação irregular dessa liberdade: com efeito, ela 
poderia constituir-se através do grupo como negação violenta da alienação. 
Essa possibilidade é dada a prior! — mesmo quando não estão reunidas as 


13 E, de qualquer maneira, é pela "qualidade" do seu trabalho quo sorá bem-sucedido no mescado 
dos antagonismos de concorrência. pre 


na medida em que somente seu esforço despendido livremente (livre em 
relação às obrigações físicas, mas estritamente condicionado por suas 
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condições: históricas de uma tomada de consciência — pela simples dialética 
formal que, sempre e por toda parte, produz o grupo como negação 
constituída a partir da práxis constituinte e de sua alienação. 

Nesse nível e desde os primórdios da revolução industrial, o proletariado 
é o inimigo enquanto suas resistências são produzidas no âmago da empresa 
patronal como um bloqueio da liberdade soberana do proprietário pela 
liberdade-outra do assalariado, A incrível! ferocidade dos proprietários 
ingleses, a lei sobre os pobres e o trabalho |liyremente forçado daí resultante 
traduzem a antecipação do ódio. O desperdício devidas humanas, tão 
surpreendente para nós (mesmo que isso se limitasse ao ponto vista 
econômico), mas que corresponde ao desperdício universal da era “ferro- 
carvão”, é como um extermínio limitado que se realiza contra a espécie 
inumana na medida em que ela não cria imediatamente crise de mão-de- 
obra. E não estou falando somente das pretensas “leis de bronze” da 
economia clássica, mas de práticas realmente perdulárias: umas são negativas, 


- tais como a-zecusa-sistemática de voltar a queimar as fiumaças tóxicas; enquanto 


as outras são positivas, tais como a utilização das crianças (que tinha como 
resultado visível ligiidá-las em dois ou três anos, fazendo desaparecer os 
futuros operários). Na medida em que, como diz justamente Sauvy, uma 
sociedade decide a respeito de seus mortos, é somente à vontade de exterminar 
que se pode atribuir a extraordinária indiferença de que a sociedade do 
século XIX dá testemunho em relação à mortalidade que ela produz e 
mantém na população trabalhadora, De fato, trata-se de domar as resistências 
pelo temor de demissão e de desemprego; e para que este se torne realmente 
ameaçador, convém que signifique pura e simplesmente o risco de vida 
(para-o operário ou sua família). Rr as, 

Por outro lado, as práticas repressoras ocorridas no interior da fábrica 
(em. particular — o que é fregiiente nas fábricas inglesas — a proibição de falar 
como vizinho sob pena de demissão) sublinham nitidamente que o patrão 
já considera o operário como se fosse um rebelde; ou seja, ao contratá-lo, já 
tem consciência de atribuir-lhe uma condição intolerável. Um advogado 
colonialista dizia, recentemente, à minha frente: “Cometemos um grande 
número de erros imperdoáveis, crueldades le crimes demais para esperar 
que, um dia, os árabes venham a reconciliar-se conosco e sejam nossos 
amigos; uma única solução: o terror", Esse estado de espírito é exatamente 
o do patrão inglês do final do século XVIII e da primeira metade do 
século XIX; com essa diferença que a constituição do proletariado inglês é 
um terror preventivo. Vimos um sinal dessa atitude no fato de que a 
mecanização é considerada por muitos como um meio de intimidar as massas, 
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E, com toda a certeza, ela não é, antes de mais; nem sobretudo, isso: mas, 
sobretudo, permite reduzir os custos e aumentar a produção, No entanto, 
na consegiiência prático-inerte da mecanização (redução dos custos), 9 patronato 
atualiza imediatamente-o componente prático e humano: O desemprego 
. tecnológico no sentido em que este constitui uma massa sempre disponível, 
o que leva cada trabalhador à sentir que é substituível, ou sejas] a ento a 
impotência de sua liberdade. 
Assim, constatamos que' o processo de: industrialização em sua primeira 
fase, enquanto se realiza por meio de uma ação: individual dos patrões ou 
por meio de grupos de pressão ou do Estado; manifesta-se na Inglaterra 
como práxis de opressão sistemática. “É perfeitamente errôneo interpretar a 
crueldade inglesa como indiferença; cegueira ou desprezo: de fato, trata-se 
de uma operação levada a seu termo de forma deliberada, Se, com. efeito, 


falamos da indiferença ou da cegueira, em circunstâncias'como estas, voltamos . 


a acreditar que a exploração é puro processo e que os exploradores, seus 
produtos, estão inteiramente separados dos explorados, seus outros produtos, 


por uma simples privação inerte. Com efeito, .o erro de certos teóricos marxistas 


consiste em mostrar o processo prático-inerte enquanto este produz os 
operários em relação à sua condição de produtores assalariados) e, através 
dela, em relação à classe patronal em sua realidade histórica, ow então enquanto 
produz os capitalistas pela própria evolução do capital e, através desta, em 
relação às determinações contemporâneas da classe trabalhadora, mas sem 


nunca mencionar — salvo, talvez, na qualidade de epifenômeno —, a ação ' 


. . ns é - Í + . 
real dos primeiros em relação aos segundos e destes em relação jaos primeiros. 


Mas, precisamente, não é só através da realidade prático-inerte que o patronato. 
recebe as determinações que podem vir-lhe da classe operária, ou 9s operários. 


recebem -as determinações que lhes vêm dos patrões. Não se trata de 'dois 
modos — paralelos, mas de sinal oposto —, cuja substância seria a unidade e 


que nunca se comunicariam entre si a não ser por ela! de fato) o sistema 
prático-inerte. realiza-se enquanto sistema do Outro por meio de operações | 





reais dos patrões sobre os operários e destes sobre os patrões. É nesse plano, 
justamente, que devemos compreender como, desde o início e de sua 
instalação, o processo de Exploração é uma prática de ppt alienada e 
serializada. Ro 

A sociedade capitalista caracteriza-se pela não-organização metódica da 
produção (mesmo se alguns trustes, combinats* ou, planejamentos parciais 








* Na antiga URSS, agrupamentos de várias indilstrias conextas, na mesma região econôntica é sob imha vinica 
organização administrativa. Cf. Le Petit Larousse, 1999 (N. do To). 
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acabaram por intervir no decorrer de seu desenvolvimento). Ao considerar 
as coisas sob a forma da racionalidade positivista, poderíamos dizer que o 
capital social não é senão a soma de inumeráveis capitais individuais. Mas, 
no plano do prático-inerte, constatamos na experiência — seja qual for a ação 
individual dos capitais - que o movimento geral prossegue como uma 
unidade, Em particular, para o conjunto dos capitalistas, o produto total não é 
a soma dos produtos da sociedade: para a classe considerada em seu conjunto, 
torna-se essencial que esse produto tenha determinada forma de utilização, 
ou seja, contenha meios de produção em vista da renovação do processo de 
trabalho e dos meios de consumo (tanto para os capitalistas, quanto para os 
operários); isso supõe necessariamente que a produção simples é incompatível 
com a produção capitalista, O produto total da sociedade capitalista implica 
a reprodução “ampliada”, ou seja, a acumulação ou atribuição de uma parte 
crescente da mais-valia a funções de produção. 


Tudo isso é verdadeiro: a incoerência das empresas individuais não passa 
de aparência; sua-coerência é fundamental enquanto todas elas contribuem 
para O produto total, Mas o que convém assinalar é que tal coerência é serial, 
Desse ponto de vista, o processo capitalista é um coletivo. Como poderia 
ser de outra forma já que, precisamente, a produção total difere, por sua 
organização comum, da produção organizada? Mais-valia, acumulação, meréados 
competitivos, circulação das mercadorias, são relações de alteridade, Com 
efeito, a mediação é o dinheiro que representa as “pequenas despesas 
imprevistas” da economia privada, produzido por ela como regulador de 
sua anarquia. Mas o dinheiro é a matéria-mediação e é, necessariamente, 
o Outro. À circulação do dinheiro é a serialidade reforçada, 


Já fizemos essas observações, mas convém voltar ao assunto para lembrar 
que o processo do capital considerado em seu conjunto social não é um todo, 
mas una figa; além disso, aqui, a linguagem totalizante só pode ser enganadora, 
Justamente, a unidade do processo está sempre no Outro; e a acumulação, 
enquanto visa acrescentar a parcela do capital fixo às despesas do capital 
variável, não tem outro objetivo senão abaixar os custos e aumentar a produção 
em um campo competitivo inteiramente polarizado pelo Outro. Assim, 
considerada no plano do conjunto social e não do capitalista individual, 
a acumulação é alteridade profunda em seu ser, enquanto unidade infinita 
da aerialidade: trata-se da falo totalização por passagem ao infnito de uma 
tripla alteridade (fabricantes, consumidores, produtores). Mas, justamente 
por isso, tal unidade recorrente remete-nos ao capitalismo individual enquanto 
ela regula sua práxis (alienação, alteração) e enquanto essa práxis, por si só, produz 
e mantém essa regra. A ação outra do fabricante vem a ele como Outra 
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enguanto tudo se define aí pelos Outros: para o fabricante individual, acumular 
é precisamente importar determinada máquina porque tal operação já foi 
feita pelo Outro (o concorrente) ou porque ele ainda não a fez, porque a 
demanda é apresentada pelo Outro (o cliente como serialidade), em um 
momento em que os acontecimentos se inscrevem coro outros na conjuntura 
(expansão, recessão etc.). Mas, na medida em que essa ação lhe escapa por 
suas significações de alteridade, ela permanece sua livre decisão organizada: 
com efeito, ela supõe a consulta de especialistas e técnicos, o estabelecimento 
de um plano de produção, certas deliberações com seus subordinados 
imediatos, decisões, etc, Portanto, trata-se de uma ação direta com alienação 
marginal: mais tarde, ele redescobrirá seu sentido serial, através do 
desenvolvimento de uma economia unida em alteridade, sob a forma de 
exigências acentuadas (a acumulação exige seu, próprio crescimento), ou, 
em caso de crise, sob a forma de destino; mas, a operação. em si mesma 
supõe uma especulação em relação ao Qutro pelo pensamento. prático 
enquanto outro; e esse mesmo peiisainento —- como sistema relacional e 
objetivo da alteridade — é utilizado (como máquina destinada a calcular) por 
uma práxis direta e sintética que o manipula (como vimos em diversos níveis 
de experiência). Nesse momento, o pensamento-outro não é senão um meio 
superado em direção a um resultado direto: o lucro enquanto esse resultado 
direto permanece condicionado pelo Outro; e, apesar de seu conhecimento 
refletido das regras de alteridade, é essa mesma práxis que há de alienar-se 
ao processo serializado, O processo é esse ser lateral e material que se produz 
na passividade a partir de cada práxis individual, E, justamente, essa práxis 
individual é diretamente exercida pelo patrão sobre os operários. Ao escolher 
importar determinada máquina ou comprar uma em seu país, o industrial 
contribui enquanto Outro para aumentar a parcela do capital social investida 
nos meios de produção em relação à parcela que a sociedade inteira investe 
nos salários. Mas, diretamente, e enquanto ele é o proprietário individual 
dessa fábrica ou dessa usina, ele provoca por seu ato a demissão e o 
desemprego de um certo número de operários, talvez, sua desqualificação, 
e a queda dos salários daqueles que continuam trabalhando. E a palavra 
“provocar” é, por sua vez, imprópria porque não se trata de um resultado 
inesperado de seu ato que seria, de alguma forma, exterior ao objetivo 
pemeguido: de fato, é o próprio objetivo, Baixar os custos implica zedusir o 
número dos operários. Ou, em outras palavras, é diretamente contra os futuros 
desempregados que ele compra suas máquinas; não, como fbi dito, “sem se 
preocupar com a sorte deles”, mas mostrando uma preocupação proposital 
na medida em que cada patrão, na época, tenta constituit um proletariado 
de reserva ao aumentar o número dos desempregados. Do ponto de vista 




















- necessariamente no anonimato — ou seja, na alteridade — —esóalevaa encontrar 
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jurídico, essa ação é irrepreensível: em uma sociedade baseada na propriedade 
privada, o empregador é livre de cancelar a renovação do contrato de trabalho 
(como, aliás, o operário). Na época (primeira metade do século XIX), os 
patrões manifestam tanto cuidado em relação à legalidade que acabam por 
fazer contratos por dia de trabalho.. Mas; profundamente, para além do 
atomismo: liberal, o fabricante, ao retirar soberanamente a possibilidade real, 
e o poder social (o poder de compra como) direito associado à realização da, . 
função) a outros organismos sociais livres, exerce contra estes uma violência 
opressora. Essa violência é a tal ponto constitutiva de seu ato que é, ao 
mesmo tempo, seu meio, seu resultado objetivo (parcial) e um de seus fins 
imediatos: a aflição daqueles que vão-embora intimida diretamente aqueles: 
que ficam. . 

Assim, na escala da sociedade (ou seja, de uma nação ou de várias nações 
ou do mundo, segundo a momento considerado), cada operação de um 
capitalista particular entra na constituição do processo social não como livre. 
contributo recíproco, mas em sua transitividade, ou seja, enquanto sua: 
sociabilidade, determinada alhures por Outros, reside nas determinações ' 
que ela traz a Outros, alhures, e enquanto essa transitividade a mergulha 







repouso e consistência no processo como realidade transfinita da recorrência, tal 
como essa realidade se desvela à práxis na passagem ao limite (última operação 
da ação recorrente), E essa realidade transfinita não é acessível unicamente 
aq historiador uma vez que, de certa maneira, é o fundamento de todos os 
cálculos de alteridade (o ponto situado no infinito, onde todas as séries, 
sé encontram): assim, de certa maneira e na medida em que toda práxis 
exige a racionalização (essa racionalização Histórica que define a práxis exige . 
a racionalização (essa racionalização histórica que define a práxis. 
contemporânea e se define nela), existe uma relação unívoca de polarização, ' 
entre o capitalista individual e o capital social, entre a prática singular co 
processo de conjunto; além disso, essa relação produz-se na própria ação e; 
por seu intermédio. De resto, a acumulação como fato de empreendimento 
individual não teria qualquer sentido e, aliás, representaria um risco corrido - 
nã ignorância (de que maneira saber se à produção social dos meios de 
produção e de consumo permitirá que essá acumulação venha a manter-se, 
portanto, crescer?) se a acumulação não se impusesse a cada fabricante e à 
todos como a característica essencial do capital, Não só porque esse) 
crescimento local da produção exige o crescimento. global, mas porque ele -- 
contribui necessariamente para isso, Quando Marx diz que o capital expressa-se 
pela boca do capitalista, convém entender tal afirmação no sentido em que a 
economia prática do capitalismo se constitui como serialidade e se traduz 
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como um certo sistema serial de relações polarizadas por uma unidade de 
transfinito. Mas, do mesmo. modo que a práxis capitalista (que compreende 
em si o cálculo prático, como sua própria luz), assim também o pensamento 
É capitalista - como. cálculo prático do fabricante —, embora os produtores 
intervenham em suas contas na qualidade de mercadorias e, como tais, de 
puras quantidades, só existem” como alienação constante, vivida e 
instrumentalizada continúamente, de uma práxis constituinte, A |alienação 
“encontra-se na largada (nesse mundo capitalista, dado sempre e para) todos 
como já aí, com suas exigências e características — com a mina herdada e cujo 
valór aumenta ao mesmo tempo que sua riqueza começa à esgotar-se. e se 
eleva o custo da extração) e na chegada; ela está em cada momento da operação 


individual e, finalmente, torna-se o próprio cálculo que permite apreciar e . 
prever os resultados no plano do Outro. Mas, ao mesmo tempo, à ação É 


direta e livre desenrola-se, de um extremo ao outro, em sua liberdade. 
E esse organismo prático que é a ação livre — e nada mais — é que pode e 
deve alienar-se no coletivo por sua objetivação. Oxa, essa ação de um homem 


"ou de um grupo restrito de homens (capitalismo familiar) exerce-se, com . 


pleno. conhecimento de causa, sobre homens, pela mediação da matéria 
trabalhada; ela escolhe soberanamente essa matéria trabalhada para que esta 
a liberte da liberdade dos Outros (positivamente, porque essa liberdade — 
que permite aumentar o rendimento — é, ao mesmo tempo, o que torna 
a mercadoria humana mais cara do que a máquina; negativamente, porque a 
possibilidade de substituir um número crescente de operários pela máquina 
equivale a uma repressão perpétua). 

Eis o duplo caráter prático da ação individual do capitalista: a| produção 
de trabalhadores livres sob a forma de homens-mercadorias em condicionamento 
estreito e-reciproco com a preferência sistematicamente afinada com a máquina 
em relação ao trabalho humano, por toda parte, em que for possível substituir 
este por aquelá. Ora, esse duplo caráter da operação como práxis viva é aquele 
mesmo que define a opressão: o poder de vínculo (duplo) dado |à matéria 
trabalhada sobre indivíduos livres enquanto foram reconhécidos (contrato 
livre) em sua liberdade permanece profundamente idêntico, independentermente 
que essa matéria trabalhada seja uma máquina (ou o. dinheiro que permitirá 
comprar uma) ou-um fuzil. E essa opressão não poderá realizar-se) senão sob 
a forma de violência permanente, ou seja, enquanto ela se exerce contra 
uma espécie anti-humana cúja liberdade é, por essência, liberdade para praticar 
o mal. É essa opressão direta e livre que, no meio da serialidade de classe e 
como relação transitiva do Outro com o Outro, adota, por sua vez, seu ser 








prático-inerte como exploração, ou seja, como progesso, Com efeito, no meio 


do Outro, ou seja, na pseudototalidade da fuga competitiva, a opressão 
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modifica-se em impotência de não oprimir ou, se preferirmos, faz a 
experiência de sua necessidade: já não sou eu quem oprime, mas o Outro; 
é sempre o Outro que utiliza as máquinas ou é suscetível de utilizá-las; 
e, finalmente, ao apreender e produzir essa experiência prática a partir do 
coletivo como transfinito, a opressão encontra-se subordinada à exploração 
como à necessidade infinita da alteridade, ou seja, como ao governo dos homens 
pelas coisas (pelas leis da exterioridade). A fuga serial apreendida como 
necessidade torna-se “o impiedoso jogo das leis econômicas”. INo século 
XX, essa característica “impiedosa” encontra-se em todos os escritores e 
declarações; trata-se de uma estrutura fundamental da ideologia liberal, Mas 
não são as coisas que são impiedosas, mas sim os homens. Assim, a alienação 
transporta O caráter principal da opressão — que deve ser impiedosa ou 
desaparecer — para o próprio processo e, por conseguinte, ela traduz sua 
origem humana: é enquanto prático-inerte (sendo que a inércia vem às 
múltiplas ações da mediação material e inorgânica) que uma necessidadé 
pode receber a qualidade prática de impiedosa, Eis o que induziu em erro. 
Engels em suas respostas precipitadas a Diúhring: com efeito, o burguês 
manifesta-se em dois quadros: é feroz contra os homens de quem tem medo 
e pretende submeter; além disso, ao mesmo tempo, ele realiza e vive essa 
ferocidade na translucidez de sua ação, faz tal experiência como necessidade; 
ela torna-se ferocidade do Outro, ou seja, indiferença da lei natural aos 
sofrimentos humanos. Mas, ao mesmo tempo, ele mantém essa ferocidade 
enquanto Outro e na própria serialidade uma vez que, sob o nome de 
liberalismo, seus teóricos apresentam uma doutrina política e social baseada no 
otimismo. Com efeito, o liberalismo estabelece dois princípios contraditórios: 
um, baseado na exterioridade das “leis econômicas”, mostra que, em seu 
impiedoso rigor, elas são responsáveis por todos os desastres particulares ' 
(e chega-se ao ponto de considerar como tais a taxa de mortalidade na classe 
operária e seu aumento em período de recessão); o outro, colocando-se no 
ponto. de vista do capital social e de seu produto social, pretende apreender 
a sociedade como um todo no qual as “leis naturais” da economia exerceriam 
tima ação reguladora por uma espécie de reequilíbrio constante das permutas, 
através das-ruínas ou misérias de indivíduos ou agrupamentos particulares, 
O que traduz esse segundo princípio é o acordo exigido por cada capitalista . 
entre seu produto e o produto social que o integra e o condiciona; ora, esse 
acordo não poderá ocorrer (como estatuto abstrato que dissimula insuperáveis - 
contradições)'º a não ser pela acumulação. Cada capitalista exige a : 





1º O acordo faz-se no plano da produção: cada capitalista pretende encontrar no mercado - 
as matérias-primas e as máquinas de que tem necessidade para aumentar sua produção: 
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acumulação como Outro (ou seja, como coletivo, ao mesmo tempo em que 
ele a recusa aos concorrentes). Ele a considera boa, uma vez que é enriquecimento 
social, ao mesmo tempo em que exige que esse enriquecimento se limite às 
classes privilegiadas. E, do ponto de vista pseudototalitário de tal enriquecimento, 
ele considera como negligenciável o custo em vidas humanas das crises e 
“reequilíbrios”. Assim, nessa ideologia bastarda (metade analítica, metade 
falsamente sintética) que coroa o sistema (e que nada é senão o-sistema que 
se pensa segundo suas próprias determinações e limites particulares), certos 
caracteres sintéticos são atribuídos à exterioridade analítica das relações legais: 
impiedosas (exterioridade assumida pelos individuos) e boas' (estruturas de 
uma falsa totalidade, suas funções consistem em regular, elas têm os poderes 
de uma administração), essas relações legais, que não passam de opressão 
transformada em processo de exploração pela fuga serial, trazem a marca das 
ações individuais, que elas alienam e dissolvem, como ma pseudo-interióridade 
da exterioridade, E esse duplo caráter marca bastante o profundo consentimento 
do patronato'ao que, então, é atribuído o nome de “lei de brorize”, Dé fato, 
- esse consentimento não é por si mesmo tm ato, mas é justamente a alienação 
da adesão reflexiva e ética de cada patrão a suás práticas singulates de opressão, 
Ou, em outras palavras, como ielação prática do proprietário com os operários, 
a opressão mantém lateralmente a exploração como processo e baseia-se nela; 
inversamente, esta nunca poderá dissolver em sua necessidade prático-inerte 
as marcas indeléveis da práxis opressora e do consentimento refletido dos 
patrões à sua própria violência, Enquanto práxis absorvida por um processo, 
o capitalimo de acumulação é perceptível por toda parte: aqui, como optessão 
e seu fundamento real; e, por toda parte alhures, como exploração. 
Naturalmente, a própria opressão, como pura violência (e fora de seu 
objetivo econômico), serializa-se: o pensamento do operário-como-o-Outro 
torna-se, por si só, pensamento-outro. Os lugares-comuns circlam a respeito 
do operário, como a respeito do indígena. Ou ahtes, nem chegam a circular. 


Mas, como já mostramos, cada um se transforma em Outro, reafirmando-os! . 


a partir daí, o governo, enquanto realiza uma política de classe, podê utilizar 
seu valor de re-iniciação ou de re-conhecimento perpétuo (do Oútio pelo 
Outro enquanto Outro, em mim e no Outro) como elementos de'êxtero- 
condicionamento, Ora, convém conceber que o Estado é o aparelho permanente 
" da classe burguesa — sob as reservas feitas mais acima = e que os grupos de 





“Com efeito, encontra tudo isso — ou, pelo menos, em geral - não por harmonia preestabelecida, 
mas pelo processo prático-inerte da acumulação. Pelo contrário, o primeiro desacordo aparece 
no plano do consumo. Mas não é nosso intuito entrar nos detalhes dessa questão, 
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pressão fazem-se e desfazem-se, incessaritemente, a partir da serialidade de 
classe, Com efeito, a razão constante da jexistência de semelhantes grupos é 
a evolução prático-inerte do capitalismo com suas contrafinalidades: assim, 
na França, vê-se um conjunto de fatores objetivos esboçar no objeto, 
negativamente, em meados do século passado, a forma de associação chamada 
“sociedade anônima”; na própria serialidade, a aparição dessas sociedades, 
«ao combater o individualismo capitalista e o “capitalismo familiar”, provoca 
;a formação de novos grupos, destinados h manter o poder das famílias, élo 
que poderia ser chamado de associações matrimoniais: constitui-se todo um 
sistema exogâmico que tende a criar alianças econômicas (que, de fato, 
deixam a cada um sua liberdade) a partir das alianças de família a família. 
E, ora tais alianças ficam a serviço do movimento geral de concentração 
horizontal, ora realizam o primeiro esboço do que, mais tarde, será designado 
por concentração vertical e a respeito da qual as sociedades anônimas nem 
chegam a fazer uma idéia abstrata, Assim, esses dois tipos de agrupamentos, ao 
mesmo tempo, adiantados e atrasados, um em. relação ao outro, desenvolvem-se 
ma luta e na interdependência simultâneas, E ao determinar de forma mais 
nitida divergências de interesse no âmago da classe dominante, a mesma 
- evolução suscitará a superação dos antagonismos que opõem interesses 
individuais e homogêneos (concorrência) em direção a agrupamentos organizados 
- cujos interesses (enquanto interesses comuns: de cada organização) opôem-se 
em sua heterogeneidade (tal ramo da produção exige um protecionismo, tal 
ôutro o livre-comércio etc.). Portanto, as dontradições internas da classe nunca 
são vividas em serialidade: sua manifestação efetua-se na e pela práxis de 
grupos (união de indivíduos ou de subgrupos ameaçados). E quando essa 
práxis não é puramente econômica e tecnológica, elá manifesta-se como 
pressão sobre o Estado ou sobre as séries (ou seja, sobre uma classe ou várias 
“Du todas). É claro, isso significa tambéri a recíproca: a pressão sobre o Estado 
tende a suscitar a pressão deste sobre a série; a pressão sobre a série pode 
tender a suscitar a pressão desta sobre o Estado, Assim, a classe: burguesa é 
(em ligação com as outras classes, portanto, parcialmente se for isolada delas) o 
meio do processo capitalista como desenvolvimento prático-inerte; ou, se 
preferimos, ela o realiza por sua parte, |enquanto serialidade. Mas esta é. 
perpetuamente o objeto de dissoluções locais que produzem grupos organizados 
que defendem os interesses de um meio. É evidente que, ao serem considerado: 
formalmente, esses grupos mantêm entre si juma relação indeterminada; na base 
de certas circunstâncias, pode acontecer que determinados acordos, a derrota 
de alguns etc., venham a constituir uma hierarquia; pode acontecer também que 
suas relações continuem sendo de antagonismo e (através dessas reciprocidades 
negativas) de serialidade, Os grupos surgem da série e, por sua vez, uma serialidade 
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de grupos pode constituir-se etc. Mas não é isso o que nos importa. Para 
nós, o essencial é que esses grupos econômicos não podem definir sua ação 
recíproca a não ser que todas as variáveis se mantenham sem alteração, jou seja, 
aqui, que eles tenham, inclusive no âmago de seu antagonismo, um objeto 
fundamental: manter o proletariado em seu estatuto de impotência, [Pudo se 
passa como se a práxis de cada um tivesse dois componentes: ui, “horizontal 
que o opõe ao componente do grupo adverso; e o ouiro, vertical, comio 
força que se exerce contra o proletariado-e cuja natureza é ppressora e 
repressora, No entanto, essa opressão-pelo grupo nunca se ópera diretamente: 
é necessário recorrer à mediação do Estado, da força pública ou das) ipróprias 
séries. Assim, finalmente, a série que produzia a'opréssão por-seus indivíduos 
como operação e a alienava em processo coletivo: como exploração, 
reencontra-a, para além da exploração, induzida nela como jêxtero- - 
condicionamento: enquanto os grupos (ou o Estado, se eles oj controlam) 
determinam a prática de opressão em cada um pelo Outro e como meio de 
- absorver-se com todos os Outros no Outro (o burguês enquarito | Outro), 
tal prática volta a obcecar o Outro individual (ou seja, :o explorador) como 
um fantasma jurídico de função social. De certa maneira, no meio. da práxis 
individual, a exploração torna-se para cada um a mediação entre a opressão 
como prática maniqueista e soberana, e a opressão-outta como esboço de. um 
sistema “direito-dever” que define o Outro, por toda parte, ou seja, alhures, 
como indivíduo comum. De fato, o indivíduo só é comum, seja ele qual for, 
no interior de um grupo. Mas o .ser-comum é aqui ilusão" objetiva; esta 
corresponde a uma determinação real, ou seja, à solidariedade na alteridade 
produzida pelo êxtero-condicionamento em cada um e da qual a opressão, 
como exercício legitimo de uma função, é a regra. Nesse plano, cada burguês 
considera sua classe, ao mesmo tempo, como descompressão| ao; infinito 
(molecularidade) e como totalidade sempre virtual que, enquanto futuro 
comum. sempre possível, o produz com poderes que o definem, Essa 
totalidade virtual nunca é atualizada e o indivíduo assume, para com (ela, uma 
atitude ambivalente: nega-a quando. sua prática de classe o exige, em nome 
da Razão positivista ou serial; mas, quando a resistência dos assalariados 
parece ser mais perigosa, ele considera o todo (a classe totalizada), como a 
“possibilidade real e única da burguesia, cuja realização sempre, foi negada, 
impedida por Indivíduos, grupos particulares, antagonismos, erros ete, Assim, 
esse poder de oprimir (ou seja, de reprimir o mal) e essa individualidade 
comum que seria sua relação de interioridade com todos, permanecem 
determinações virtuais, índices de separação e de impotência: “As pessoas 
honestas são bobas demaisl” ou “Os patrões são por demais egoístas, cada 
qual busca apenas seu interesse”, grita qualquer pessoa honesta, Ou seja, 
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cada patrão enquanto indivíduo comum cuja não-realidade prática depende 
unicamente dos Outros. Mas, ao mesmo tempo, eles significam para o 
indivíduo orgânico sua própria práxis individual de opressão como uma certa 
maneira de fazer todo o seu dever, apesar da carência dos Outros e, por 
conseguinte, realizar em sua pessoa e contra os oprimidos sua própria classe 
como totalidade soberana, Nesse plano, encontramos as raízes do humanismo 
burguês que é violência abstrata e regra de opressão, uma vez que ele identifica 
o burguês com o homem contra a espécie-outra, ou seja, o contra-homem que é 
o operário. O humanismo é o oposto do racismo: trata-se de uma-prática de 


“ exclusão. Mas, ao mesmo tempo — como o racismo — é o produto do êxtero- 


condicionamento, ou seja, da serialidade. Por não retirar seu poder opressor 
de wma totalidade em ato, que viesse a defini-lo como tipo social soberano 
(à maneira do nobre ou do padre nos regimes de opressão aristocrática ou 
teocrática), o burguês serializa e substitui a totalidade ausente pela unidade 
fugidia e abstrata do conceito. De fato, isso produz imediatamente duas 
contradições: 


- Primeiro. Os indivíduos conotados pelo mesmo conceito repousam, como 
tais, uns ao lado dos outros na identidade de indiferença, sejam quais forem 
as relações que, mais tarde, venham a manter entre si. Mas já vimos que o 
ser-Quitro e a pura contigiidade são dois estatutos diferentes de coexistência, 
De fato, em uma humanidade que seria totalidade real, os homens seriam 
homens uns pelos outros; o que equivale a dizer que desapareceria o conceito 
de homem. E, na classe, cada burguês é burguês enquanto ele é Outro e se 
refugia nos Outros; portanto, o humano não é senão essa fuga infinita (recorrência 
circular). O burguês humanista do século XIX recebe sua humanidade como: 
vínculo prático-inerte à série e pretende apreendê-la como sua essência; 
De fato, ela está fora dele na impotência do Outro: assim, finalmente, 
ela constitui sua própria inércia, Mas, nessa mesma inércia, a violência 
permanece inscrita como [a] violência de um furacão ou de um cataclismo. 
O humanismo burguês como conceito pulveriza-se e desaparece; como 
inércia prática, ele é atividade passiva de exclusão e de recusa, 


Segundo, Seria inéxato pretender que o humanismo burguês exclui, a priori, 
O operário: ao construir-se, precisamente, a partir do contrato livre, a sociedade 
capitalista conserva, através da luta de classes e por seu intermédio, uma relativa 
homogeneidade: por um lado, a estrutura do sistema, o mercado único; 
a circulação das mercadorias, o dinheiro como sistema de sinais compreendido 
universalmente; por outro lado, a igualdade necessária entre o empregador 
e o empregado no instante abstrato da assinatura do contrato de trabalho, : 
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em suma, o conjunto das condições para que uma produção — calculada na 
perspectiva da acumulação — seja possível, tudo exige um momento de 
equivalência e de solidariedade entre as classes. E de fato, o burguês nunca 
cessa de proclamar essa solidariedade. Nesse tempo abstrato e fugitivo, o operário 
está integrado no humanismo: o burguês define-o como seu semelhante 
pelo próprio ato que o transforma em mercadoria. Mas, no instante seguinte, 
concretiza-se a contradição, uma vez que a mercadoria humana já não pode 
manifestar sua liberdade a não ser para negar sua qualidade de mercadoria, 
portanto, como negadora da ordem humana em que o operário: tornava-se 
livremente operário, ao vender sua força de trabalho ao burguês. Portanto, 
a liberdade do operário-mercadoria contesta a liberdade humana do operário 
antes e durante a assinatura do contrato, ou seja, sua realidade de homem 
(fidelidade aos compromissos livremente contratados etc). Assim, o humanismo 


burguês deixa sua contradição por conta do proletariado: o operário é esse 


ser que pretende ser homem para destruir, em seguida, o homem em si; é o 
contra-homem: nenhum outro que não ele mesmo o excluiu do humanismo 
burguês. Somente esse aspecto permanece indeterminado (somente as 
circunstâncias vão decidir a esse respeito) se a repressão tem por objetivo 
fotçá-lo a permanecer um homem ou manter sob controle um contra-homem. 


Como ideologia serial, o humanismo burguês é violência ideológica 
congelada. Como tal, é uma determinação estereotipada de cada um pelo 
Outro e, aqui, o contágio estende-se dos industriais aos proprietários fundiários, 
às camadas liberais da pequena burguesia etc. Seria fastidioso mostrar essa 
violência opressora manifestar-se como determinação do discurso entre os 
escritores, procuradores, advogados, jornalistas etc., através das inumeráveis 


A 


declarações que o século XIX nos deixou, Lembrarei somente o curioso 
artigo de Saint-Marc Girardin, redigido depois da revolta dos canuts: O autor 


reconhece com cinismo que a condição do proletariado é intolerável; no 


entanto, deve ser mantido em tal situação: os proletários são nossos bárbaros, 
Portanto, em nome da grande tarefa civilizadora do homem modermo (homem 
de cultura, humanista que fez “suas humanidades”) e para defender os bens 
culturais dessa humanidade restrita é que convém exercer uma opressão 
vigilante sobre os novos bárbaros, Esse artigo e centenas de outros lidos 
enquanto outros (coletivos) serão interiorizados pelos leitores como cólera 
: inerte, temor permanente, abstrata vaidade: são eles que, em caso de perigo, 
permitirão abaixar o patamar de dissolução do serial, Vamos encontrá-los 
“em gritos-congelados, em gritos escritos através do mau humor de Flaubert 
(um pequeno proprietário fundiário que vivia fora de Rouen): como todos 
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os seus congêneres, ele “ataca”* o operário sem mesmo conhecê-lo,” sem. que a 
relação de exploração esteja diretamente em jogo; simplesmente porque, 


para o conjunto das classes detentoras del 


a serialidade a ser vivida como uma cumplicidade. 


A partir daí, ficamos compreendendo 
;e da serialidade, as práticas de um grupo 
coletivo, de modo que existe reciproci 
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bens, a ação dos grupos determina 


como, através da dispersão burguesa 
podem tornar-se determinações do 
dade de. perspectiva entre a práxis 
















comum e o processo recorrente, Alhures," tentei mostrar como o malthusianismo 
(do patronato francês era — limitando-me à considerá-lo no âmbito nacional — 
uma verdadeira prática repressora, cuja origem encontra-se nas sangrentas 
repressões do século XIX. A esse propósito, algums leitores perguntaram-me, 
muitas vezes, o que poderia significar tal malthusianismo, como práxis-processo 
'de classe, uma vez que eu recusava igualmente a idéia de um entendimento 
de cada um com cada um — que fizesse da Classe um grupo em ato — e a de um 
hiperorganismo, cujos atos individuais refletissem as decisões hiperindividuais, 
Após as- precedentes observações, é fácil|dar uma resposta. 


- Como caráter comum à exploração e à colonização (como superexploração), 
o rigor repressor exercido pelos dominantes sobre os dominados encontra 
seu limite inevitável na necessidade que Jos, primeiros sentem dos segundos. 
Com o extermínio da população muçulmana da Argélia terminar-se-ia para 
sempre a colonização, No entanto, essa dependência ainda permite exercer 
sevícias bastante terríveis. O caráter partiqular da relação da burguesia com:o 
proletariado, na França e no século XIX, é que a dependência econômica 
(da primeira em relação ao segundo duplica-se, desde 1789, com uma 
dependência política, Com toda a certeza, -como vimos, a classe operária 
está em via de constituir-se, mas não se distingue com nitidez, no momento 
da Revolução, do corjunto dos artesãos e dos pequeno-burgueses que, 
éntão, é chamado “o povo”. Mas, à medida que a evolução histórica lhe dá, 
uma consciência política mais nítida, a a jevolução econômica confere-lhe, 
progressivamente, seu estatuto de proletariado. Sua vitória política, em 1830, 
é imediatamente escamoteada pela burguesia liberal, mas a solidariedade 
aparente dos burgueses liberais e do povo contra os grandes proprietários 
fundiários impede os capitalistas fianceses de recrutar pela violência, como 
os-ingleses tinham feito nos últimos trinta anos; a práxis e a ideologia 





| | U 

1º? Ele “ataca” também o burguês, Mas, em outra cbr het de mostrar que, neste caso, manifesta 
menos apetite. : | E 

* No original “mange” = come (N, do T;), | 

*CÃ “Les comnunistes et la palx”, ins Situations vim do E.) [No original), 
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repressoras hão de anlganas pela primeira vez, no momento da revolta. 
dos canuts. Ainda se opera-uma nova aliança de-classes no terreno da política: 
a pequena burguesia afastada dos negócios públicos torna-se republicana- e 
une-se, clandestinamente, às primeiras organizações opérárias. O papel capital 
que o proletariado francês desempenhou na primeira metade do século 
desenvolve e alimenta a consciência de classe e a combatividade operárias: 
seu triunfo é a revolução de fevereiro. Mas, na medida em que a ação 
repressora foi suspensa ou parcialmente interrompida pelo Jogo das| alianças 
políticas, na medida em que é possível opor, como o próprio Marx tinha 
feito, a força combativa dos operários ftanceses à semipassividade do operário 
inglês; o caráter fundamental da opressão — sempre mais|ou menos 


dissimulado — deveria explodir, de repente, em toda a sua violência e. 


manifestar-se como extermínio real, As jornadas de junho de 1848 representam 
a explosão repressora-opressora: a luta de classes trava-se à luz (do jdia; por 
ter sido dissimulada durante tanto tempo, ela revela com toda a sua brutalidade 
que se trata de uma lita de vida ou de morte. É o que ela permanecerá 
ostensivamente até os últimos anos do século: aos mássacres de junho, vieram. 
juntar-se o golpe de Estado de Luís Napoleão Bonaparte e os massacres 
sistemáticos de 1871. Nessa: segunda metade do século XIX, toda à pôlítica 
social da burguesia visa ligiiidar o poder (combatividade, consciência de 
classe) que, por seu intermédio, tinha sido tomado por seu antigo aliado, 
ou seja, a classe operária, O sangue derramado provoca o ódio; este se reforça 
a si mesmo: o patronato fiancês particulariza-se entre os patronstos pelo 
caráter próprio de sua opressão. Ele é aquele que persegue a morte da classe 
operária, ao mesmo tempo em que é obrigado a explorá-la, aquele que vive 
no limite da tensão opressão-exploração — ou seja, até o nível em que a 
primeira, levada ao extremo, encontra-se inteiramente contraditada pela 
segunda, sua alienação. É também aquele que, em vinte e cingo.anos, por 
suas práticas sangrentas (contra uma classe em via de emancipação e consciente 
do papel que estava desempenhando desde o início do século), constituiu o 
proletariado francês como uma figura singular entre os outros proletariados, 
A classe operária francesa toma consciência de si mesma enquanto é explorada 
por um patronato sangiinário, enquanto o fato econômico da exploração é 
sustentado imediatamente, não por leis impessoais da economia, clássica, 
. mas por um governo apoiado em tropas. Ao mesmo tempo + já mostrei 
alhures' —, a traição da pequena burguesia, em 1848, tem como efeito 
desacreditar a política diante dos explorados: toda política é burguesa; mesmo 








* Ibidem, (N. do E.) [No orginal). 
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se aqueles que a fazem reivindiquem o socialismo, eis a convicção do operário 
qualificado que, mais tarde, praticará o anarco-sindicalismo. A luta de classe 
deve ser travada no terreno do trabalho e pela ação direta, correndo riscos, 
às vezes, mortais. Ao mesmo tempo, o ódio suscitado entre os camponeses pela 
propaganda católica (os partidários da partilha das terras)* leva esse proletariado 
a persuadir-se de seu isolamento, ou seja, a interiorizar sua situação real, 

. Solidão no âmago da sociedade francesa diante da classe de exploração que, 
com a cumplicidade das outras classes, exerce sobre a classe produtora uma 
violência sem disfarce e colonial. O burguês descobre no Outro — na classe- 
objeto enquanto ele se toma também seu objeto ou pode vir a sê-lo — essa tomada 
de consciência a qual se traduz por uma prática de luta de classes original (do 
terrorismo anarquista ao anarco-sindicalismo) e que se apóia em uma certa 
estrutura do proletariado contemporâneo (o operário qualificado suserano 
de seus trabalhadores braçais). Aqui, não se trata de conhecimento 
contemplativo, mas de prática: o patrão interioriza seu ser objetivo de burguês 
quando, no momento de distúrbios sociais e em circunstâncias definidas, . 
o proletariado mostra sua força, ou seja, quando tal patrão isolado torna-se 
seu objeto, Essa força do proletariado compreende em si a possibilidade de 
matar; o patrão sabe disso e sabe que tal possibilidade de matar (que se 
encontra implícita, por toda parte, na luta de classes, mas em lugar algum tão 
exibida quanto na França e Itália?) não passa de uma temporalização ativa 
de um passado-superado que o operário carrega como determinação de seu 
ser (é filho ou irmão dos massacrados de junho de 1848 ou da Comuna). 
“A partir de 1871 e, durante muito tempo - em todo caso, até hoje — desde 
que aumenta a tensão, o patrão realiza-se concretamente (nem que fosse por 
projeto de considerar lucidamente a situação) como objeto de ódio (e objeto 
criminoso, manchado de sangue) por seus operários. Não enquanto indivíduo 
particular, mas enquanto indivíduo comum, 


Assim, o passado intervém, aqui (aliás, ressuscitado e reproduzido de 
uma forma cada vez mais violenta pelo presente) para determinar, apesar da: 
serialidade, esse ser-comum da burguesia de que, conforme vimos há pouco; 
ele permanecia indeterminação inerte, indicação de uma tarefa de 
reagrupamento impossível. Mas ele intervém sob uma dupla forma: como o ser 
histórico de cada um (enquanto agente ou beneficiário da opressão repressora) 
e como seu ser social objetivo, ou seja, em presença da outra classe.” 


“8 Neste pafs, o problema formula-se de uma forma bastante próxima: no século XIX, as lutas 
políticas unem liberals, nacionalistas e operários no âmago de sociedades secretas, 


* No onigínal, les partagewx (Ni do T.). 
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Ora, os membros da outra classe não hesitam em fornecer uma coesão inteira 
à classe do patronato: com efeito, eles foram produzidos como são por uma 
ação governamental que coloca as forças militares a serviço da burguesia; foi 
essa ação que os fez, em seu ser histórico, sobreviventes do massacre (ou filhos 
dos massacrados etc.). Essa ação deliberada, conduzida metodicamente, 
aprovada pela maioria da Assembléia, revela-lhes o agente como grupo 
organizado. Os operários sabem muitíssimo bem que o processo de 
exploração não se deserirola sem antagonismos e lutas, às vezes, violentas, 
no interior da classe detentora de bens: mas eles fazem a experiência do que 
pode fazer essa mesma classe que supera seus antagonismos e, de repente, 
é unificada pelo ódio e pelo medo. De fato, sabemos que a serialidade não 
chegou a ser dissolvida e que a classe sustentou a ação, pensando-a e 
aprovando-a na dimensão serial, por um pensamento e por uma prática de 
recorrência (voltaremos ao assunto, uma vez que é isso mesmo que deve ser 


determinado); a ação organizada era a do aparelho de Estado que se declarava | 


por isso mestno aparelho de classe, no momento em que-a burguesia, terrificada 
“pelo sufrágio universal e pela ascensão dos pequeno-burgueses, estava prestes 
a desaprová-lo. Acontece que o operário submeteu-se à ação enquanto esta 
tinha sido aprovada pela série, ou seja, ele a interiorizou em seu ser como 
ação da classe, como totalidade em .ato, ou ainda como única totalização 
possível da classe burguesa: dividida no processo de exploração, ela é una e 
indivisível na opressão. Assim, cada Outro burguês, através de seu ser-objeto 
para a outra classe, apreende-se como membro co-responsável de um grupo 
concreto que não é outro senão sua classe, Evidentemente, é necessário 
inverter o sinal: o membro criminoso afirma-se como membro justiceiro e 


apoio dos valores sociais. Pouco importa, o ódio como prática da classe 
oprimida constitui-o indivíduo comum através de um passado e de um futuro 
comuns. Todavia, esse ser-comum não pode vir a ele da outra classe, como tal,. 


a não ser na medida em que ele próprio a considere como totalidade ativa, 
produzindo suas ações e determinando seus adversários na unidade de uma 
prática constituída, Ora, nesse ponto, sua experiência é confusa: fica 
intimidado com as concentrações operárias, mas, para enfrentá-las, aperfeiçoou 
certas táticas de massificação; seus operários oferecem-lhe a imagem da 
dispersão e de uma indefinida multiplicidade de solidões e, ao mesmo tempo, 
a de membros integrados em grupos mais ou menos amplos e clandestinos 
(ainda não existe o aparelho sindical), Na própria fábrica, manifostam-se 
as distinções individuais (não estabelecidas por ele, mas que são de seu 
conhecimento): a partir dos antagonismos de concosência no mercado do 
trabalho, ele sabe que existem bons operários, outros que são oposicionistas, 
agitadores; no entanto, é a classe inteira (apesar de sua heterogeneidade — 
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: operários filhos de camponeses, de operários etc. — que ele conhece perfeitamente), . 
enquanto classe, que lhe mete medo porque a repressão se exerceu sobre ela, . 
Daí resulta, para seus próprios olhos; uma certa cintilação da realidade 
operária que desmorona, esfarela-se, pulveriza-se, reforma-se em uma união 
oculta, totaliza-se na ação revolucionária etc. E a essa cintilação corresponde 

- a oscilação de seu ser-comum enquanto ser-induzido pelo Outro e 

- interiorizado. Ou, se preferirmos, existe uma perpétua indeterminação dessa 
estrutura de seu ser-comum enquanto |ela reflete uma indeterminação do 
ser-total da classe-outra e, ao mesmo tempo, uma significação vazia que ' 
vem de fora, pela práxis do Outro, constituir esse ser-comum como 
possibilidade permanente. Mas, essa possibilidade limita-se a reassumir seu 
ser-cotnutt como responsabilidade comum e superada (passada, determinação 
inerte e conservada) em uma práxis histórica de repressão, Em caso algum, 
ela poderá produzir-se e conservar-se como possibilidade atual de reconstituição 
do grupo. Em suma, ela remete a um grupo passado e que, no presente passado, 
nunca existiu. Ela remete ao ser-histórico do patrão após junho de 1848 
como a uma espécie de re-nascimento comum do patronato hoje, determinação 

persistente e inerte de cada um através da serialidade, Ou, em outras palavras, 

“a sociabilidade do ser-comum, para cada patrão, remete à historicidade desse 
ser como ser-comum indelével e passado. a 

Ora, esse ser-comu não é, no passado - no tempo dos massacres de. 
junho de 1848 ou da desforra de Versalhes —, o produto de uma dissolução 
| É “total da série, ou de um juramento: houve transformação do estatuto de classe. 

(ou seja, desvelamento da opressão) no moémento de uma ação governamental, 

E, por sua vez, essa ação foi suscitada pelos trabalhadores braçais de grupos 

de pressão. Mas, ao mesmo tempo, é sustentada pela própria série soba-. 

forma clássica da atividade passiva: o pânico que se transforma em violência 
sem deixar de ser serial, Se, por exemplo, examinarmos a Revolução de 

1848 e suas consegiiências de junho, é claro que é a burguesia dos notáveis 

que se encontra na origem da provocação; é claro também que foi ela, e não . 

os insurretos, que manipulou as coisas ao ponto de descobrir a realidade 

concreta da luta de classes, acuando os operários a deixarem-se ligiiidar no 
próprio local (ou morrerem de fome por Tesignação) ou derrubarem o poder 

burguês. Mas importa compreender tai bém que seu objetivo consistia . 

em reencontrar seu poder perdido e o re e censitário que lhe tinha servido 

de fundamento, separando os pequeno-burgueses republicanos dos 
operários e obrigando-os a traírem seus aliados. De fato, tanto a organização 

do trabalho preconizada por Louis Blanc, quanto o número e a concentração . 

dos trabalhadores, assim como a difusão das palavras de ordem e das táticas. 

insurrecionais, não eram de natureza à inquietar verdadeiramente os detentores 
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de bens. O pavor da alta burguesia, tal como foi descrito por Tocqueville, 
é um pânico que se propaga, na serialidade, em todas as classes detentoras 
de bens, no campo e entre os pequeno-burgueses: G. Lefebvre compara, 
justamente, esse pânico aos grandes medos da Revolução Prancesa:|ela surge 
do “eventual ajuntamento: tumultuado” dos segmentos mais pobres: da 
- população, sob a dupla influência da crise econômica e de uma provocação 
direta (a supressão dos Ateliers nationaus?). Esse grande medo é menos sentido 
do que explorado pela alta burguesia; ou antes, certos grupos de pressão 
formam-se imediatamente a partir dele a fim de dirigi-lo pelo êxtero- 
condicionamento.'? Na Assembléia, Marrast, Trélat, Falloux etc, tornam- 
se seus instrumentos. Mas'a partir daí e em um movimento de pânico 
orientado (Extero-condicionado), as tropas da província avançam em direção 
de Paris. O dia 15 de maio foi terrificante.” Depois da provocação, as tropas 
de Amiens, Pontoise, Senlis, “Rambouillet, Versalhes, Melun, Meausx, 
acampam na cidade. Hão de combater e manter a ocupação depois da 
insurreição ter sido dominada, Outros, como os voluntários de Coutances, 
hão de chegar no final da batalha, Parece que os burgueses não. deram provas 
de grande combatividade: sua cólera desencadeou-se sobretudo pontra os 
- prisioneiros que eles massacraram, sem qualquer constrangimento.) Mas, até 
mesmo no terreno da repressão, eles estavam superados. pelos| militares 
móveis, esse lumpemproletariado recrutado contra a população parisiense. 
De modo que, do ponto de vista histórico, a-atitude da burguesia (da alta 
burguesia que manipulava a pequena) permanece ambivalente; com efeito, 
trata-se de obstinação (conhecimento lúcido da necessidade de esmagar as 
forças populares e comprometer os republicanos, escolha da hora, provocação 
deliberada, ferocidade da repressão) e, ao mesmo tempo, de covardia 
manipulada (pânico explorado), Mais tarde, os filhos dessa burguesia nunca 
chegaram a decidir exatamente a respeito do sentido. dessa guerra civil Mas, 
aqui, o que nos importa é que o pânico — propagado em seriali 
a uma determinação do Outro: a ação desencadeada pelas forças da 





província 
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1% “Sempre acreditei que não se devia esperar resolver por etapas e em paz o movimento da 


Revolução de Fevereiro e que este só seria interrompido, de repente, por uma grando batalha . 


travada em Paris. Eis o que eu afirmei logo após 24 de fevereito; q que vi, então, poriuiadiu=me 
de que não só essa batalha era inevitável, mas que seu momento estava próximo e cra desejável 
aproveitar a primeira ocasião para travá-la” (ALnxis DE TOCQUEVILLE [Somventrs, 1850-18511). 


* Canteiros de obras instalados: (fevereiro-junho de 1848), em Paris, pelo Governo provisório e destinados 
aos desempregados. Sua dissolução provocou mma violenta ano operária mia de junho). 
Cf. Le Petit Larousse Ilustré, 1999 (N, do TJ). 


“* No dia 15 de maio de 1848, o povo de Paris invadiu a parana (N. do E) [No crtgial 
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é fuga para a frente, mas, enquanto Outra, ela envolve todos os Outros, ou 
seja, os. militares que tinham permanecido em suas cidades e que, aí, são esses 
outros militares que estão lutando; em cada um, ela determina certas práticas de 
violência, em geral, estritamente verbais, que são aqui enquanto outras a 
realidade dessa opressão que se produz alhures e por Outros como combate 
seguido de massacre, 

A reação individual do proprietário há de reinteriorizar essa unidade de 
alteridade: ele tomará todas as precauções (repressoras) para que, em sua 
fábrica, certos distúrbios não apareçam como a realidade aqui da insurreição 
dos Outros. Ele está triplâmente ligado à práxis opressora: enquanto a ação 
governamental e das tropas o produz aqui, à distância, na impotência, valor de 
fim a ser defendido, E o fim sendo aqui a propriedade privada como interesse 
geral do capitalismo, essa ação define o proprietário por um sistema passivo 
do tipo “direito-dever”: a ação do soberano reatualiza a definição do 
proprietário como indivíduo comum. Mas esse ser-comum. é-lhe conferido 
por um grupo soberano que o visa em uma operação sintética (totalizando 
aqueles que ele defende no movimento prático que totaliza aqueles que ele 
oprime) e não por uma real dissolução da serialidade, Segunda ligação: é a 
circulação em pânico do Outro; na verdade, por seu intermédio, ele não se 
une, em uma diferenciação reciprocamente concebida e realizada, aos 
massacradores de Paris: ele é massacrador. Não porque aprove os massacres, 

tampouco porque tenha conhecimento deles: as notícias de Paris ainda não 
| chegaram. Mas porque os pratica. Não foi para Paris, mas tal abstenção é acidental 
(distância, dificuldades de comunicação, razões pessoais); no entanto, chegou 
aí como Outro: aqui, tem medo; alhutes, na pessoa de um Outro qualquer, 
sente-se orgulhoso com a coragem burguesa, Essa identidade na alteridade — 
já foi descrita mais acima — prossegue de qualquer maneira através dos 
acontecimentos ainda ignorados: amanhã, ficará sabendo que matou. Essa 
marca passiva que ele recebe em seu ser-Outro é precisamente o que, em 
vão, se procurou definir sob o nome de responsabilidade coletiva, Vê-se 
que ela é impotência e identificação inerte ao criminoso, Seu ser repousa 
apenas na ausência de uma negação: se tentasse reagrupar burgueses democratas 
para protestarem contra os massacres, para se oporem às medidas repressoras, 
ele escaparia a tal qualificação passiva, Mas vimos que não é possível 
interpretá-lo ou explicállo por uma negação de exterioridade como essa 
pura ausência (significação que se revela ao historiador), De fato, essa 
identidade-alteridade é plenitude opaca. E como seu ser-Outro, aqui, 
confiinde-se com seu ser-de-classe, é a classe como coletivo de opressão que 
se produz nele como ser-opressor, Ora, essa produção faz-se através de um 
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acontecimento histórico: ela o marca como uma irreversível temporalização: 
ela o torna Outro na alteridade. Na alteridade, ele descobre o que é como 
devir inerte através do que fez como atividade passiva. E isso nos leva à 
terceira ligação: através da série, ele está ligado aos grupos de pressão, ou 
seja, faz a política deles a lorigo prazo através do ato pânico que ele executa 
alhures como Outro e a opressão, organizada que ele recomeça aqui em sua 
fábrica. Pouco importa — do ponto de vista formal que nos ocupa — que essa 
política seja pressentida, adivinhada ou conhecida por ele. De qualquer forma, 
ela é feita, O que conta muito mais é que ela define rigorosamente o estatuto 
de classe — enquanto os massacres pânicos revelam a opressão no caos; além 
disso, ele recebe esse estatuto na medida em que, enquanto Outro, é seu 
meio ou agente passivo. À definição de classe pelos grupos (pela utilização 
que fazem da serialidade condicionada) torna-se o próprio sentido da 
repressão exercida em Paris. Ora, o sentido da repressão vivida como ser- 
Outro (ser-de-classe) será a superação negociada e a utilização da serialidade 
para uma práxis de classe por um agrupamento organizado (ou uma 
multiplicidade de grupos que mantêm relações definidas). Assim, cada um 
vive seu estatuto prático-inerte como ser-superado por uma práxis comum; 
e, inversamente, essa práxis que, de fato, não é sua práxis e não o supera a não 
ser na medida em que ele é a ferramenta manipulada pelo grupo, infeclona-se 
porque ele a produz passivamente (como o instrumento produz a operação 
pela utilização que dele faz o trabalhador) ou, se quisermos, porque ele é 
mediação passiva entre uma ação dissimulada (ação comum e outra) e seus 
efeitos; ela fica infeccionada com a inércia instrumental, além de ser, na 
unidade sem equilíbrio de uma tensão entre contraditórios, uma práxis que 
é um ser e inversamente, 


Hoje, conhecemos muitíssimo bem essa práxis: documentos e testemurhos 
são concordantes. Os insurretos foram provocados pela supressão dos Ateliers 
nationaus, Estes tinham o objetivo imediato de fornecer trabalho e pão aos 
operários. Mas, a partir daí, Louis Blanc tinha definido, com prudência, 
objetivos sociais mais ambiciosos: tratava-se de um primeiro passo em direção 
à organização do trabalho, a uma sociedade que se considerava responsável 
por seus desempregados e que lhes fornecia uma ajuda sistemática;.Louis 
Blanc tinha ido ainda um pouco mais longe ao prometer que o Estado 
cooperaria com as associações operárias de produção. Nenhuma dessas 
medidas é socialista; muito pelo contrário, elas supõem o processo capitalista 
e é em uma sociedade burguesa que adquirem significação: na perspectiva 
de uma sociedade socialista, a ajuda do Estado aos desempregados já não 
“tem razão de ser (segundo a utopia que pretende que o desemprego será 
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necessariamente suprimido) ou é uma necessiflade tão obcecante que não 
pode ser objeto de uma promessa particular; . do. mesmo modo, a-ajuda do 
Estado às associações de produção — do ponto de vista puramente esquemático 
e abstrato do socialismo utópico — é um truísmo ou uma promessa absurda: 
com efeito, isso depende do socialismo sonhado: tratar-se-ia de uma imensa 
associação de associações? Mas, nesse caso (eis é sonho anarquista), o. Estado 
teria desaparecido. E se este não desapareceu completamente, se está somente 
em via de regressão, então, não tem justamente joutra função. além de realizar 
sua própria ligiidação, ao reforçar os poderps e as liberdades das livres 
associações produtoras. Se, pelo contrário, estima-se necessário que, durante 
um tempo mais-ou menos longo, 6 proletariado exerça sua ditadurá através 
de um aparelho de Estado e se, antes de tudo, - pretende-se reorganizar a 
economia por uma ação centralizada, então, poderia acontecer que as 
cooperativas e as associações autônomas de produtores fossem julgadas 
incompatíveis com a reorganização em andamento. De fato, esses objetivos 
pretensamente socialistas eram simplesmente sociais: a idéia profunda de Louis 
Blanc, enquanto ela se expressava nessas declarações, consistia em uma 
sociedade burguesa que viesse a “integrar” seu proletariado, reconhecendo 
ter deveres para com ele e que, nessa mesma medida, transformasse os riscos 


da Revolução em perspectivas de evolução indefinida. 


A sabotagem sistemática e a Higiiidação dos Ateliers nationaux provocam 
diretamente a insurreição esperada, É conhecido o motivo imediato e 
concreto: “Trabalho ou pãol” Em um plano |mais abstrato, embora real, 
a provocação tinha suscitado a revolta entre os operários qualificados . 
(numerosos nos Ateliers) porque os trabalhos quejlhes estavam sendo propostos 
no interior do país equivaleriam a uma desqualificação sistemática, E é verdade 
também que essa multidão insurrecional, à medi (que se organizava, entrevia 
um objetivo mais geral, mais longínquo e — no momento do combate — 
mais abstrato. Da prefeitura do VIII bairro que |se torna seu quartel geral, os 
insurretos exigem que as tropas se mantenham afastadas de Paris, assim como 
“a ajuda do Estado para a associação livre do trabalho”. Isso era — nada mais, 
nada menos — o que lhes tinha sido prometido por Louis Blanc. Se repararmos 
bem, em contrapartida da criação de um setor de economia cooperativa no 
campo econômico do capitalismo, isso consistia em aceitar — inconscientemente . 
= submeter-se enquanto classe trabalhadora à autoridade e ao controle 
minucioso do Estado distribuidor de capitais, O socialismo estava circunscrito - 
pela sociabilidade da República, Uma burguesia que tivesse pretendido 
limitar as custas, encaminhar o proletariado na via de uma interminável evolução 

- controlada, poderia correr o risco de negociar, Mas é jaqui que se dá a intervenção 
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dos grupos de pressão. Já têm “dd descritas, infimeras vezes, suas estranhas 
relações (os notáveis privados do privilégio censitário contra a pequena 
burguesia; os fabricantes contra os banqueiros que reinavam sob Lúis Filipe 
e contra o proletariado" que eles tinham mobilizado; a pequena Burguesia 
que, por afobação, se torna executora de ignóbeis atos, através de certas 
colusões bem precisas das quais temps provas e cujo estudo mais aprofundado 
permitiria, talvez, reencontrar as circunstâncias exatas em que ocorrerain). 
O essencial é que tenham definido imediatamente. as negociações| como o 
pior dos crimes; é a traição que, de modo algum, pode ser acejta pelos 
proprietários sem que, ao mesmo tempo, estes renunciem ao direito de 
propriedade.. Hoje, sabemos perfeitamente que isso é falso e que a evolução 
histórica realizou a maior parte dos projetos de Louis-Blanc sem que a estrutura 
da propriedade capitalista tivesse sido, modificada (inclusive, pelas 
nacionalizações). Como se sabe, a partir da segunda revolução industrial, 
as causas da evolução da propriedade foram .completamente diferentes, Ea 
alta burguesia encarnada em sua soberania, desde 1848, por esses grupos, 
não ignorava isso. Pelo contrário, ela sabla que, ao procurar a batalha, criava 
irreversivelmente um universo novo e radicalmente violento. No entanto, 
o texto de Tocqueville mostra que seus “experts” preferiam a batalha à 
negociação, Basta ler o livro de Guillemin sobre Le Coup du 2 Dbcembret para 
obter ampla coleta de textos análogos: assim, os grupos determinam à posição 
da burguesia como classe (e, na segliência de entendimentos particulares na 
"base de interesses diferentes) e a fazem radicalmente negativa. O jque eles 
recusam a priori é a sociabilidade sob todas as suas formas; a idéia paternalista 
da mistificação memorável que, cem anos depois, será designada por 
colaboração de classes não lhes parece sequer concebível, tampouco a de 
uma comunidade que (com umr regime, aliás, burguês). viesse a julgar-se 
responsável por seus membros. O que criticavam nos Ateliers natiopaups era, 
antes de tudo, a idéia de que o Estado liberal pudesse preocupar-se qom a 
miséria e os desempregados. A miséria como fato econômico não diz respeito 
a ninguém a não ser o próprio miserável e o padre que recolhe, pata ele 
generosas dádivas. O único vínculo possível entre os patrões e os operários é 
o contrato de trabalho que deve ser respeitado por ambas as partes. e que, 
em si mesmo, é a negação radical das relações humanas. E uma vez que, para 
o liberalismo, as crises econômicas representar um processo de reequilíbrio 
automático das permutas; uma vez que, por outro lado, é normal|que esse 
processo benfazejo (no plano da sociedade inteira) se traduza pela miséria e 











* H, GuiiLeai, Le Coup du 2 Décembre, Paris, Gallinara, 1951 (Ni do E) [No original. 
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pela morte de numerosos operários; uma vez que, finalmente, essa miséria e 
mortalidade acentuadas devem impelir as massas a uma exasperação que há 
de traduzir-se, em certas circunstâncias, pela revolta armada, os grupos de 
pressão definem a única ação possível do governo e das classes dominantes 
contra a miséria: uma repressão feroz que permita às leis de bronze 
completarem sua obra e favorecerem os sobreviventes através do aumento 
de seu valor mercantil e da supressão tanto do desemprego quanto dos 
desempregados. O papel das forças da ordem está rigorosamente definido: 
está com a miséria, que é o aspecto negativo do reequilíbrio, e contra os 
miseráveis que devem ser selecionados, no caso de se resignarem, pelas 
crises de fome, e, ao se revoltarem, por massacres controlados. O que a burguesia 
defende nem é a propriedade capitalista, mas o liberalismo; e, por conseguinte, 
.os grupos definem exatamente o papel do Estado: por um lado, não- 
intervencionismo no que diz respeito às operações econômicas da classe 
dominante, e, por outro, intervencionismo repressor e permanente contra a 
classe opErátia” Esse isitervencionismo será praticamente invisível em período 
de equilíbrio e se o nível de vida permanecer constante (ê, pelo menos, 
|O que se supõe); ele há de manifestar-se em todo o seu rigor quando for 
"necessário proceder a certos “reajustamentos numéricos” da população 
operária. Em poucas palavras, os grupos definem a intransigência da burguesia 
francesa: segundo sua pretensão, a economia capitalista exige que o proletariado 
seja inteiramente entregue às leis econômicas e que nenhuma tentativa seja 
levada em consideração para atenuar o rigor destas. De fato, eles exageram: 
mesmo então, a economia capitalista considerada como puro processo 
prático-inerte não exige propriamente isso, a não ser enquanto suscita, 
na serialidade burguesa, certos grupos de ação extremistas que definem e 
radicalizam a posição de classe. Sem eles, essa permaneceria condicionada 
pelo acontecimento econômico e social, como toda série, e sua intransigência 
manifestar-se-ia unicamente como ponto crítico. Ou, em outras palavras, 
a classe como processo prático-inerte de exploração, mesmo se ela tem um governo 
e instituições (precisamente porque ambas essas coisas podem pôr-se para si 
e funcionar parcialmente contra ela) corre o risco de suportar as consegiiências 
de sua atividade passiva como um destino (e, eventualmente, no caso em 
que a relação das forças manifestasse tendência a inverter-se, como uma 
sentença proferida a seu respeito pela classe explorada) se grupos de pressão, 
aliás variáveis, oriundos ao mesmo tempo das tensões internas e das contradições 
com as outras classes, não viessem a definir, por meio de acordos perpetuamente 
“questionados, uma práxis con e sistemática de opressão, e não se encarregassem, 
na diferenciação recíprocá das tarefas, de realizá-la não só por um controle 
econômico, social e político do aparelho executivo e da Assembléia, 
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por provocações (através da ação governamental) que venham a suscitar 
reações violentas e mais ou menos negociadas nas classes exploradas, mas, 
ao mesmo tempo, pela utilização sistemática dos pânicos ou outros processos 
seriais suscitados em sua própria classe e nas classes aliadas para tornar mais 
estrito seu controle sobre o executivo e apoiar a ação governamental por 
uma ação direta. a 

Eis o que o Outro, o patrão de província, sabe ou não, retoma ou não em 
sua “reflexão política”, Nem mesmo seu jornal fila do assunto. Mas, de qualquer 
forma, enquanto ele se torna o instrumento da práxis do grupo, ou seja, 
enquanto combateu, de fato, em Paris, operários que pediam pão ou enquanto 
os condenou com suas palavras, tornando-se por isso mesmo massacrador; 
enquanto disseminou como Outro as calúnias forjadas em Paris a respeito da 
crueldade dos insurretos, ou enquanto já receber e repetiu, por toda parte, 
a idéia, sussurrada inúmeras vezes, antes de 1848, mas bruscamente proclamada 
por Falloux na tribuna da Assembléia, pelo menos, uma semana antes da 
insurreição (“O operário é preguiçoso. Os Ateliers não foram bem-sucedidos 
porque não podiam ter sucesso, considerando a vagabundagem dos operários"); 
em suma, ênquanto deu a essa nova qualificação do contra-homem, livre 
para o Mal, toda a difusão de que era capaz, ele entrevê (ou decifia claramente 
segundo sua inteligência e sua importância econômica e política em sua 
província) a práxis dos grupos como seu ser-prático de classe, descobre como 
um além de seus atos e como sentido de classe deles, como o selo da 
alteridade inerte deles, a negação radical do proletariado como necessidade 
radical para que sua atividade livre de fabricante prossiga e para que ele 
enriqueça a sociedade burguesa com seus produtos, no âmbito do capitalismo 
de acumulação. Assim, existe uma significação que volta a ele do futuro e 
que, daqui em diante, vai constituir o sentido de todas as suas operações: faça 
o que fizer, ele deve reprimir; o proletariado é o Mal e a classe burguesa não 
pode, sem se perder, pactuar com ele. Em sua práxis livre e orgânica de 
diretor de indústria, o burguês reatualizará indefinidamente, como inércia 
abstrata e:limite insuperável, mas suportado, de sua própria atividade, 
o radicalismo dos grupos, Presentemente, irá apreender, como dever inerte 
de classe, essa atividade que o manipulou por êxtero-condicionamento: a 
opressão como prática individual que ele realiza todos os dias encontra, em 


- suma, seu limite passivo, mas sempre presente, na possibilidade permanente . 


de que a opressão se manifeste, por ocasião de novos distúrbios, como 
necessidade social de derramar sangue, De certa maneira, as Jornadas de 
junho apresentam-lhe o extermínio como a verdade social de suas práticas 
de opressão. Demitir operários porque é fechado um canteiro de obras, 
trata-se de um ato soberano que, sem palavras, atualiza o direito fundamental 
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de matar. Com toda a certeza, o operário |é,| como diz Marx, o segredo da 
sociedade burguesa: mas, na França, em 1848, o burguês constitui-se, antes, 
de tudo, como o segredo do operário; ele; vem aos assalariados como à 
necessidade destes de viver a impossibilidade de viver: Ou, se quisermos, 
como a impossibilidade destes de lutar contra a miséria sem correrem o; 
risco de serem exterminados por suas ordens. Por isso mesmo, o patrão, 
deve lançar todo o proletariado - ou aceitar ser lançado por este — no anti-, 
humano. O patrão matou-se; portanto, o operário é criminoso. o a 
— Vê-se que, depois de 1848, o patrão é o| estranho produto histórico de, 
massacres de que é coletivamente responsável sem que os tenha cometido. 
Com toda a certeza, antes da Revolução de Fevereiro, já era patrão, explorador; 
e opressor: mas, foi produzido na irreversibilidade por uma espécie de. 
“surgimento comum — iniciação, novo nascimento — como membro ativo. 
de um grupo de matadores. Ora, esses tinham existido, mas não o grupo (que, | 
“caso contrário, seria a classe inteira). Portanto, ele apreende sua historicidade : 
como uma diferenciação brusca que o teria produzido e diferenciado a partir 
de uma unidade sintética perfeitamente ilusória (ou seja, a partir do acontecimento | 
como unidade da opressão-repressora). Seu ser-de-classe torna-se histórico 
€ é a iniciação pelo assassinato. Essa iniciação faz-se em três direções diferentes: 
ele é o objetivo absoluto do soberano; como fal, seu ser-de-classe é um ser 
de direito, mas esse direito passivo é o de um objeto; ele é esse Outro . 
ambíguo, tremendo de medo e ávido de sangue, que nunca chegou a viver ; 
em toda a sua loucura homicida, mas que ele reencontra em todos os Outros . 
como os Outros o reencontram nele: ou por outras palavras, ele é o burguês . 
enguanto este se define como o vencedor de junho (não só o traidor, mas | 
também o matador); por último, como | instrumento manipulado, vê ; 
exatamente além dele sua verdade de praxe como a verdade viva de suas | 
relações com os operários; tais relações fundamentalmente opressoras , 
encontram: seu fundamento no sangue derramado; trata-se de uma relação | 
- de luta que, necessariamente, implica a reciprocidade de ódio. E o ódio do ; 
opressor profere sentença contra o oprimido: é a possibilidade de matar ou . 
ser:morto que se torna o limite extremo da tensão. Portanto, convém explicar 
as relações entre os capitalistas franceses e os operários, durante a segunda | 
metade do século, não só pelo processo do capital e pela exploração, mas 
pela impossibilidade histórica para uns e outros de voltarem atrás e eliminarem. 
os massacres, portanto, como uma determinação rigorosa dos futuros | 
combates: se vierem a renascer, os distú bios sociais hão de assumir, ER 
de novo, a forma da guerra civil e dos conflitos sangrentos. . | 


A segunda geração dos patrões herda essas estruturas baseadas nessa situação. 
O passado superado de seus pais, o ser-de-classe devindo e irreversível destes, 
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torna-se para ela começo a priori ao di está ligada (voltaremos ao assunto) 
por um vínculo ambivalente (interioridade-exterioridade): “isso jnão é ê seu 
começo, mas o começo de sua classe; essa negação permite um recuo reflexivo 
de cada um em relação ao seu ser-de-classe (uma vez que existe uma 
defasagem entre esse ser como determinação diacrônica e o mesmo, como 


determinação sincrônica), Mas a seflexão supõe a identidade: entre o refletido: 


| € o refletidor, quando se trata não só da classe, mas também do gripo, ou do 


- indivíduo. Ela é o contrário da divisão real (por exemplo, tal como) ela se 
manifesta na reprodução dos protozoários): com efeito, convém considerá-la 


como uma práxis de interioridade que visa reproduzir uma cissiparidade 
" Wmitada para controlar melhor os fatos de integração ou de totalização. 
A reflexão nunca fornece o refletido ao refletidor a não ser como o|quase- 
objeto que ele é. Assim, o novo.patrão dotado pela sua memória, adestrâmento 
social e experiência cotidiana — na base de interesses que o definiam antes 
de seu nascimento e na perspectiva de um processo: que começoú antes 


dele, chegará ao fim depois dele e lhe assinala, hoje, seu lugar em função do. 


movimento geral — de um ser-de-classe insuperável; por interiorização da 
exterioridade, é provocado, pela. contradição da temporalidade, a tomar uma 
distância abstrata em relação a esse quase-objeto que ele é para ele próprio 
enquanto si mesmo. Mas o objetivo da operação total consiste em 
ligiiidar esta contradição: o ser-de-classe como generalidade não temporal 
(ou seja, como inércia sem. determinação de temporalidade) deve ser idêntico 


ao ser-de-classe como: urgência aparecida irreversivelmente através do 


4 


comportamento-destino dos pais. A reflexão é o meio de unificar mas, 


-. ao mesmo tempo, é a práxis unificante: por ela, é o livre organismo prático que 


se faz mediação entre o ser-de-classe sincrônico e o ser-de-classe diagrônico 
na perspectiva de uma totalização. Isso basta para operar um remanejamento 


sintético do ser-passado como objetivo sagtado, pânico repressor je verdade ' 


de praxe, sob o controle do ser-de-classe inerte e a-temporalizado, qu seja, 
como esquema ontológico e abstrato. Essa síntese é naturalmente, mítica na 
medida em que o acontecimento torna-se: arquetípico e emique a 
temporalidade e o Mal são introduzidos pelo. operário na calma eternidade 
do paraíso burguês. Mas, do ponto de vista que nos ocupa, ela realiza uma 
importante mudança interna: a totalização reflexiva não se marca por um 
conhecimento da classe — uma vez que esta é quase-óbjeto — mas realiza os esquemas 
gerais de uma compreensão situada; as relações expostas precedenternente - opressão 
(historicidade, práxis) e exploração (processo), luta de vida ou morte entre os 
matadores e suas vitimas (na perspectiva sempre possível de uma reviravolta 
das relações), radicalismo negativo como impossibilidade assumida de tolerar 
a menor mudança no regime — tornam-se direções da compreensão, No pai, 
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elas representavam três planos distintos e irredutíveis de realidade: no filho, - 
tornam-se indicações operatórias que, de qualquer forma, permanecem 
complementares simplesmente porque toda reinteriorização sintética e prática 
de uma pluralidade prático-inerte tem sempre como efeito dissolver a 
multiplicidade real em benefício de uma multiplicidade negada e organizada. 
Ou, em outras palavras, toda práxis social —- independentemente de ser oriunda 
de uma empresa, de um grapo ou de um partido — será compreendida não 
em sua pura dialética prática, mas atravês dessas determinações particulares 
que hão de qualificá-la e deciftá-la em sua unidade pluridimensional; aqui, 
compreender é apreciar uma ação pública em relação à necessidade absoluta para 
a classe de nunca ceder (não só neste abandono de tal particular, mas também 
em um rettaimento geral), e [em relação] ao passado irreversível que, em 
cada instante, corre o risco de engendrar para a classe dominante um futuro 
de morte, enquanto essas duas condições prático-inertes necessitam de uma 
práxis de opressão permanente (a constituição de grupos de pressão, o controle 
em relação ao soberano, a opressão como práxis social apoiada em forças de 
opressão pública), Portanto, o massacre reinteriorizado assume a significação 
sintética que ele não tinha na geração que o praticou; os grupos de pressão 
constituídos espontaneamente no tempo dos pais tornam-se uma prática 
exigida pela situação na reflexão dos filhos: e a recusa absoluta de recuar, 
como verdade de praxe descoberta pelos pais através de sua ação, é assumida 
pelos filhos como um duplo limite inerte, ou seja, como impossibilidade e 
como juramento. Com toda a certeza, não é esse ato individual de reflexão 
que constitui ou poderia constituir total ou parcialmente a classe de opressão 
como um grupo. Com efeito, trata-se de operações solitárias que se 
temporalizam através da relação de cada herdeiro com a fábrica, E quando 
alguma coisa é divulgada, quando seu pensamento prático volta a eles pela 
mídia, por um artigo de jornal etc., é sempre como pensamento-outro, ou seja, 
como alienado à fuga infinita da recorrência. E quanto ao juramento, como 
impossibilidade assumida de se retrair, não é realmente pronunciado, uma vez 
que a estrutura da fé jurada implica o grupo e a reciprocidade mediada: digamos, 
de preferência, que a impossibilidade coletiva de classe, assumida por cada 
um como recusa obstinada de recuar ou ceder, constitui-se como inércia 
quase ajuramentada. Não existe juramento, mas a estrutura quase 
ajuramentada manifesta-se, aqui, pelo fato de que a liberdade individual, 
pela interiorização de seu limite coletivo, parece ser, como na fé jurada, 
a fonte de sua própria inércia negativa. Mas, de certa maneira, a alteridade é 
reforçada: uma vez que toda concessão ameaça iniciar uma evolução fatal, 
cada um está em perigo no Outro: há de ficar sabendo com raiva que tal 
patrão (de outra indústria, em outra localidade) cedeu em certo aspecto às 
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reivindicações dos operários. E, inversamente, ele recusa também enquanto 
Outro e porque o destino dos Outros está ameaçado em sua pessoa e por 
sua práxis. O burguês (ou o fabricante) torna-se a Razão da série, ou seja, O 
Outro agindo alhures. 


[O espirito objetivo de classe] ” 


No entanto, operou-se uma espécie de integração: a burguesia tomou 
consciência de si como se fosse uma classe, Por esse termo, entendamos que 
a classe é justamente o ser-Outro e que a práxis de cada Outro, pelos limites 
que ela assume e pretende adotar, manifesta-a e realiza-a pará ele como a 
significação-exigência de tudo o que ele empreende e como uma norma 
para julgar o que faz cada Outro. E, ainda mais, a classe como limite e norma 
de cada práxis torna-se, por sua vez, a inteligibilidade congelada de toda 
ação econômica e social, sob a forma de práxis total (teinteriorização simultânea 
por cada um da irreversibilidade do passado e da verdade de praxe que se 
toma o objetivo a alcançar pela mediação de cada prática real e presente). 
Isso significa que cada capitalista tem uma compreensão singular e prática de 
toda operação (de si mesmo e do Outro), a partir da opressão como historicidade 
(passado-futuro) e da exploração como processo (presente e previsão dos 
presentes sucessivos). Ássim, faça o que fizer o outro fabricante, esse tem a 
imediata inteligência disso, uma vez que'o Outro também age no âmbito da 
insuperável recusa de ceder: ele presta-lhe justiça, e se a ação do Outro realiza, 
em sua particularidade, a práxis opressora que a Elistóxia torna necessária, ele 
a reconhece: é a sua alhures, Nesse plano, é claro, a práxis opressora realiza-se em 


sua particularidade sob formas diversas e por meio de diferentes condutas: ' 
ela permanece a significação dos comportamentos individuais enquanto estes” 
se realizam no meio de alteridade (distribuição dos campos de despesa, 


escolha do habitat, do vestuário, das relações “mundanas”, estilo de vida). 
À burguesia da segunda metade do século adota, diante da vida, uma atitude 
de puritanismo leigo, cuja significação é imediatamente opressora: a distinção.* 
O homem distinto é objeto de uma escolha (dos superiores): é o indivíduo 
recrutado por cooptação de classe (ou mantido em sua classe por reconhecimento 
permanente). Mas ele não nasceu burguês (mesmo se é, de fato, burguês, 
filho de burguês). Ora, a Natureza e o sangue conferem à aristocracia seus 
privilégios. Pelo contrário, no múndo capitalista e “democrático” é a Natureza 
que representa a universalidade, o que faz com que, à primeira vista, o operário 





"A propósito do espírito objetivo c, em particular, da distinção, ef, L'iellot de la famille, tome IÍI, Parts, 
Gallhuard, Bibliothêgue de Philosophle, 1972, (p, 44, 59 0 2458) (N, do 8.) [No orginalf, 





ads 











842 + Crítica da razão dialética 


i 
ras 
pi 
od 


seja homem como o burguês, A distinção é anti-natureza: o burguês é distinto 
no sentido em que suprimiu em si mesmo as necessidades. E de fato, ele as 
suprime, ao inesmo tempo, satisfazendo-as e escondendo-as (e, às vezes, 
exibindo um certo ascetismo): ele exerce uma ditadura sobre o corpo em 
nome da não-necessidade; ou, por outras palavras, uma ditadura da Cultura 
sobre a Natureza, Seu vestuário é opressão, (espartilho, colarinhos engomados, 
coletes, cartola etc.); ele exibe sua sobriedade (ao sérem convidadas para jantar, 
as moças alimentam-se antes, a fim de jejuarem em público), a esposa não 
dissimula sua frigidez.: A violência exercida perpetuamente sobre o corpo 
. (segundo os indivíduos, ela é real ou fictícia; o essencial é que seja pública) 
procura esmagá-lo e negá-lo enquanto ele é universalidade, ou seja, 
enquanto é, pelas leis biológicas que regem seu desenvolvimento e, 
sobretudo, pelas necessidades que o caracterizam, presença pessoal no 
opressor do oprimido. O patrão distingue-se dos operários no sentido em 
que éle realizou sua liberdade em relação às necessidades; e essa liberdade, 
como possibilidade real de satisfazê-las à sua vontade, não é o que ele pretende 
mostrar em público; ele a dissimula por outro poder que, de fato, baseia-se 
nela: o pretenso poder de negar essas necessidades.MO Ora, essa práxis é 
opressora: por ela, antes de tudo, os btirgueses afirmam seu ser-Outro em. 
telação aos explorados; eles são aqueles que se definem pelos atos e pelo 
pensamento, aqueles que são cultura sem natureza; a distinção é a preciosidade 
burguesa e, em certos meios, a preciosidade sempre foi um conjunto de 
práticas destinadas a fundar, em uma qualidade delicada de seus membros, 
as prerrogativas contestadas da classe dominante. Em seguida, a opressão 
que cada um exerce ou pretende exercer sobre si mesmo é como uma. 
. justificativa daquela que ele exerce sobre, os assalariados (“durão tanto para 
si próprio, como para os outros”); se amordaçou a carne e as necessidades 
em seu próprio corpo, tem o direito de exigir e impor as mesmas práticas 
aos trabalhadores. Finalmente, de forma mais direta e profunda, é o próprio. 
ato de opressão social que se repete aqui com todas as suas significações: é o 
operário. que ele oprime quando submete a cem restrições a universalidade 
de seu próprio corpo; é o operário, como classe universal, que ele destrói 
od 


. Mº Não pretendo que tudo seja comédia na distinção (estilo de vida burguês, na segunda metade do 

“ século XIX): com efeito, é possível que certos| patrões tenham praticado realmente um 
puiritanismo humanista e tenham consentido apenás à satisfação mínima de suas necessidades, 
Observarei somente que o problema do ascetismo e da regra não pode existir a não ser na base 
de uma situação econômica que garanta, amplamente e de forma permanente, a satisfação 
dessas necessidades, O asceta é um homem bastante rico para limitar-se a retirar sua pobreza de 
sua própria vontade. [O , se 














Do grupo à História + 843 


em si mesmo ou dista sob Cartisiladddo artificialmente, realizadas, ê a 
repressão da revolta operária contra a fome, o frio, a fadiga etc., que se opera 
aqui contra a fadiga, o fio ea fome como revoltas desse corpo, 


Ota, aqui, o que nos importa não é tanto a descrição desse estilo de vida 
e sua história (passagem, com o aumento do capital de acumulação, do 
puritanismo, utilitário para o huinanismo puritano), 'mas sua oni resença na 
alta burguesia (e nas camadas superiores das classes médias) por volta de 1880, 
De que maneira conceber o ser e o modo de aparição dessa prática? Dê que 
modo estabelecer a relação da distinção, como atitiide pública, com sua 
significação (opressão livremente exercida! pelo opressor sobre si jimesmo 
enquanto ele funda, assim, a opressão. dó operário pelo empregador na 


opressão da Natureza pelá Cultura)? Somos nós que colocimos em eyidência, 


tal significação, hoje, através de uma totalização diacrônica do século passado? 


" Ou são os próprios “distintos”-que a apreendem como o além comum de suas * 


práticas particulares? No plano do herdeiro, a rêsposta para as duas perguntas 
não oferece qualquer dificuldade, Em primeiro lugar, a distinção é, ão[iiésino 


tempo, práxis individual e serialidade, Práxis individual que sé aliena à. 


serialidade, E inversamente, atualização do serial por uma invenção singular 
de cada individuo. Com efeito, a distinção de tal indivíduo” não pode existir 
senão pelo e para o Outro: trata-se de uma representação pública (que, na 
época, é acompanhada frequentemente por uma higiene íntima por demais 
desleixada), e cada um torna-se distinto por homens distintos (com efeito, 
essa representação não é destinada aos oprimidos). Mas a reciprocidade é ê 
reciprocidade de fuga, uma vez que a distinção nunca vem de mim sozinho 
ao Outro sozinho (nem o inverso), mas é sempre dos Outros - de mim 
enguanto Outro e de meu: vizinho como distinguido pelos Outros =|que ela 
vem a cada um pelo Outro, E cada um, finalmente, é distinguido) alhures nã 
distinção do Outro, Aqui, os modos não são senão “Extero-condicionamentos" 

que permitem realizar a distinção mínima como conformidade |sérial com 








certos esquemas pré-fabricados. Na verdade; se pretendêssemos tentar um | 


estudo histórico da distinção, importaria mostrar, antes de tudo, sua origem 
nas operações individuais de"certos herdeiros, precisamente, na base de 
condições materiais constituídas. pela evolução do capital em períódo de 
acumulação, e de transformações trazidas à classe pela circunstância de que o 
'ser-de-classe é um ser-herdado, Desse ponto de vista, ligarei de bom grado 


a distinção ao auménto da riqueza social (ou seja, burguesa) que permite à 


classe dominante multiplicar as profissões improdutivas, além de realizar 
uma liberação econômica do fabricante (permitindo-lhe escolher entre um 
número crescente de campos de despesas). Mas, sobretudo, vejo aí imediatamente 
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a prática inventada pelo herdeiro que pretende, ao mesmo tempo, afirmar 
contra as classes exploradas seu direito à herança, e negar às antigas classes 
dominantes seu pretenso direito do sangue. De fato, o herdeiro não pode 
gabar-se do sangue (ele não nasceu burguês), nem do mérito (caso contrário, 
por que razão, em vez dele, a sociedade não teria preferência por esse ou 
aquele politécnico?); seu direito deve ser um mérito que seja nascimento e 
um nascimento que seja mérito, em suma, um mérito não adquirido que 
justifique sua manutenção, pela classe, no posto de comando- do pai, Mas 
ele deve encontrar esse mérito imediato, que o distingue, em uma situação 
histórica em que o ser-de-classe tornou-se o que ele era: a opressão 
sistemática, justificada pela opressão e pelo extermínio anteriores e que se 
estabelece como único meio de conservar a exploração como processo 
prático-inerte, De resto, os herdeiros não se encontram tão longe do 
utilitarismo burguês, essa pretensa moral que repousava simplesmente na 
necessidade de reinvestir em máquinas a maior parte possível do lucro. 
A austeridade dos pais ainda se encontra em seus costumes, embora tenham 
a possibilidade real de viver melhor. 

Assim, a livre práxis individual de distinção apreende-se imediatamente 
em seu movimento: essa liberdade nova (liberdade para o proprietário de 
aumentar suas despesas improdutivas) fundará simplesmente a livre reassunção 
da austeridade paterna. Enquanto o pai ou o avô estavam vivos, essa austeridade 
eta um meio necessário; reassumida sem necessidade econômica é um mérito, 
mas, ao mesmo tempo, é recolhida e reatualizada como uma natureza-contra- 
a-Natureza, como uma exis familiar que é transformada em práxis. E essa 
opressão sobre si torna-se imediatamente opressão sobre os assalariados: 
o nível de vida que o patrão se impõe é o patamar intransponível: de qualquer 
maneira, é ele quem define os diferentes padrões de vida nas diferentes 
faixas salariais. Portanto, aqui, trata-se de uma invenção individual, de uma 
livre prática: de fato, a situação a esboça, a exige; basta superar o dado para 
chegar à austeridade auto-repressora; e, finalmente, tudo se inverte: é essa 
livre austeridade que fundará o direito de propriedade dos pais; estes sofreram 
sob a opressão para que os filhos adotassem livremente o humanismo puritano. 
Pela distinção, o herdeiro justifica a herança. Aqui, pouco importa que essa 
prática tão simples, tão solicitada, se tenha generalizado a partir de alguns 
senhores exemplares da burguesia ou a partir de inumeráveis invenções 
locais: eis o que somente a História e a experiência histórica podem ensinar, 
O que conta é que, imediatamente, a práxis fica alienada. A distinção como 
Razão serial torna-se a ditadura do Outro, Há pouco, era minha opressão 
sobre neu próprio corpo; ela torna-se opressão, sobre meu corpo, de todos 
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os Outros. A livre invenção cristaliza-se em cant' desde que a imitação a? 
propaga e a serializa. À distinção torna-se, em cada um, o direito que a classe” 
inteira tem a herdar. Sua práxis individual visava justificar sua herança 
particular. Mas a justificação colocava em causa a classe inteira, uma vez que 
era a ela que o herdeiro apresentava seus títulos, Desse modo, é a classe 
inteira como justificação de cada um por todos os Qutros que exige, por 
uma passagem ao infinito (já operada por cada herdeiro ao pretender fazer-se 
consagrar), ser sua própria justificação como geração herdeira. Ou, se 
preferimos, a justificação de cada um por todos coloca a questão da 
justificação de todos; mas, essa justificação não é totalizante: por definição, 
ela transforma o Outro transfinito (o burguês herdeiro) no objetivo da 
justificação serializada, 

É a partir daí que podemos formular nossa segunda questão, aquela que 
nos interessa particularmente: quando a distinção se tornou prático-inerte, 
quando ela se torna, em cada um, limite inerte de sua práxis cotidiana, quando 
ela é o índice de sua dependência-serial, será que o indivíduo distinto ainda 
apreende sua significação social como uma determinação do que era, no pai, 
a verdade de praxe? Será que ele pode decifrar o que não passa realmente de 
uma operação individual que se aliena na recorrência como a ação unitária 
de sua classe considerada como agrupamento prático? A resposta não oferece 
qualquer dúvida: além de poder fazer tal decifiação, ele não tem como evitá-la. 
A prática totalizante dos grupos de pressão, reassumida na reflexão, torna-se 
limite inerte e esquema diretor de sua compreensão; isso significa que ele 
compreende toda prática de classe — portanto, toda atividade passiva de 
serialidade — ao mesmo tempo, na fuga recorrente (como: acabamos de ver) ' 
e como tática de opressão organizada, Importa que seu vestuário, seu-modo 


habitual de agir em sociedade, enquanto “distinção” imposta pela alteridade É 


recorrente, sejam compreendidos por ele também a pattir desta significação - 
insuperável e congelada: a prática organizada da classe-totalização; aliás, aqui, 
não se trata de uma prática que se traduza diretamente por uma pressão 
exercida sobre a classe inimiga: mas, antes, de um fato recorrente de consagração 
jurídica. No entanto, enquanto a unidade prática da classe-totalização, esse 
limite inerte, impõe-lhe que esclareça tudo pelo radicalismo (recusa inabalável 
que totaliza uma classe-sujeito e a outra classe como seu objeto), cada atitude 
distinta ( sua ou a de um Outro) é apreendida como negação sadical a 
epressora da classe operária pela classe burguesa, Em cada uma, els apreende 
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sua classe como que totalizando-se sob a forma de cultura e eliminando de 
si mesma os corpos no próprio movimento que mantém à distância os: 
operários; em cada uma, ele descobre e produz essa determinação total: | 
meu corpo nada é além de um dos meus operários, cada um de meus 
operários nada é além de um corpo. Seria: facil, mas perfeitamente inútil, 

multiplicar as citações e os documentos: ao ler qualquer declaração (na, 


Assembléia, em um jornal, em uma reunião de pátrões, na. literatura, 


contemporânea), fica claro que cada. burguês realiza sua distinção como | | 
fundamento jurídico da opressão de cl; se e como tática interna de: 
radicalização, Simplesmente, aqui, a diferença entre a totalização diacrônica 
e a totalização sincrônica reside no fato de que a primeira, situada hoje em. 
uma evolução em andamento do capitalismo e das classes, a partir de métodos 
de combate muito diferentes, apreende a significação da exis distinta como, 
momento parcial e como privação que não encontra sua verdade a não ser. 
no desenvolvimento ulterior da luta; assim, a significação reencontra uma. 
autonomia.negativa-e- inerte, ela torna-se, mistificação objetiva, antes de. 
reencontrar seu verdadeiro lugar em um movimento que a dissolverá; em. 
vez da totalização sincrônica que, de fato, não existe aqui e se efetua por 
cada um na base de uma falsa unidade passada (o novo nascimento) realiza-se 
na própria ação (em cada prática distinta) sem palavras e sem mesmo pór-se, 
para si, como plenitude positiva e além totalizante de cada momento prático, 
A extrema seriedade das cerimônias distintas não chegaria a ser- compreensível 
se não considerássemos cada oficiante como que efetuando cada gesto à luz 
de um além informulado, que é a-classe jque se totaliza como opressão: 
justificada, De fato, essas cerimônias (salões, jantares por convite etc.) nunca 
são produzidas por grupos: aí, a atomização| provisória é substituída pela 
recorrência; baile, recepção, soirée: outras Ee formas de coletivos, Mas, 
cada Outro dos coletivos considera a recorrência circular de que faz parte 
integrante como uma eneimação provisoriamente serial da práxis de classe 
como totalização. | : 
O exemplo da distinção permite-nos |ir mais longe e definir o que. 
poderíamos designar por espírito objetivo de is se tivermos o cuidado de | 


retirar as ressonâncias espiritualistas à palavra, espírito para limitar-nos a ver | 


| 


nela um meio de circulação para as significações. Com efeito, na medida em | 
que uma prática geral como a distinção — exis e práxis juntas — é compreendida. 
por cada um, no. próprio movimento que a produz, como momento particular 
de uma ação total (cuja significação como simples além se produz diante dele), | . 
tal ação existe como além inerte de cada um, e sua insuperabilidade aparece, 
em cada um como comum. Nem por isso vamos imaginar que ela escape ao 
ser serial: mesmo que se apresente como forma total, não se trata de uma. 


| 
| 
| 
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inerte determinação que pode produzir uma comunidade; mas dai | dissolução 
comum do serial qué produz as significações como unidades 1 Teais dá práxis. 
No entanto, -sua serialização não a modifica em sua estrutura,| uma vez que 
ela é simplesmente o sinal da totalidade como além inerte de toda atividade 
(livre e individual ou passiva). E, finalmente, na superação da.recorrência, 
ela se apresenta como totalidade-outra das práticas desse Outro transfinito que 
é o burguês. Essa oposição entre serial e total não tem'outio efeito senão o 


de criar uma tensão contraditória na unidade de alteridade como além duplo | 


de todas as. referências, E, uma vez que a significação-totalidade permanece 
o além insuperável de toda prática, o hómem de distinção. atribui lhe:não só 
a prática geral (ou a exis) de distinção, mas cada práxis singular, cada invenção 
de detalhe, cada supervalorização (vestimentária ou outra). Essas criações 
- efêmeras ou esses acontecimentos rápidos referem-se por si mesmos à prática 
generalizada e, através desta, à totalidade-limite que lhes forriece o sentido 


completo, Nesse plano e do ponto de vista serial, é perfeitamente indiferente 


quea criação tenha aparecido aqui ou alí, que tenha sido necessário atribuícla 
a esse ou aquele, uma vez que, de qualquer maneira, será sempre o Outro 
quem a terá feito alhures. Surgem certas “expressões” utilizadas, durante uma 


estação, pelo completamente Outro enquanto as recebeu, dos Outros, ou: 


antes — como já afirmei — elas não sofrem qualquer. modificação, são índices 
de recorrência aos quais cada Outro se refere; uma trilha de passeio é 
escolhida: por ninguém; todo o mundo a utiliza .e.depois é abandonada; um 
“pintor, um ator estão na moda e depois deixam de estar. É evidente que, 
sob sua aparente imprecisão, cada um desses pequenos acontecimentos seriais 


está rigorosamente condicionado. Como também estão condicionados o best-, 
seller ou essas personagens que se manifestam por um certo ato, imetliatamente | 


alienado na série inteira, que são objeto de uma paixonite e| desaparecem. 
Aqui, o importante é que cada uma dessas manifestações é referida por cada, 
um à totalidade insuperável como ao sentido profundo do qual jela é uma 
atualização particular. E, em certo sentido, isso não: é falso, uma vez que os 
responsáveis por esses objetos ou ações produziram-nos em, um meio já 
polarizado por essa totalidade que, como se sabe, não é outra senão a classe 
que se torna negação radical do Outro. Assim, como adaptação, no -meio do 
Outro, da compreensão, à prática, constitui-se uma permeabilidade de todos 
os produtos e de todas as manifestações a todos os indivíduos, Naturalmente, 
o objeto é produzido enquanto outro (enquanto se tenta prever pelo pensamento 
serial ou determinar por êxtero-condicionamento o gosto dos Outros) -e ele 
é compreendido e apreciado enquanto outro, uma-vez que cada um o 
examina enquanto ele agrada aos Outros e'para tornar-se Outro como eles. 








Isso podia que a estrutura da compreentão como prática poreanea 
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inalterada, mas que esta torna-se compreensão-outra."! No entanto, aqui, essa 
alteridade é justamente-o ser-de-classe; assim, compreende-se, enquanto burguês, 
tal quadro ou tal livro. Por conseguinte, reafirma-se a prática de classe (além 
inerte) e o objeto compreendido é a mediação concreta entre uma coisa & 
outra. O resultado não é, nunca é a comunicação: nada há para comunicar, 
uma vez que a compreensão é idêntica em cada um. O que existe, sobretudo, 
é uma permeabilidade circular e giratória de todo acontecimento de classe a 
todos, uma solubilidade de cada “modo” de classe na classe-substância, Essa, 
evidentemente, nada é além da inércia de uma récusa totalizadora de toda 
possibilidade de viver para a outra classe; mas, pelo simples fato de que cada 
acontecimento (por exemplo, a influência crescente da Igreja entre junho 
de 1848 e o final do século) produz-se no interior desse limite e radicaliza-se 
aí, existe uma espécie de tensão própria ao acontecimento burguês: como 
práxis ou processo, ele é vivido, produzido, compreendido como que 
impelindo-se para um limite que, de fato, representa sua força interna de 
afirmação, sua-eficácia prática. E como esse acontecimento está necessariamente 
alhures e transforma aquí em alhures se aparece aqui mesmo (enquanto a 
totalização, quando é real e prática, faz de todo acontecimento local um 
aqui), a totalização inerte torna-se — como correlato do ser-de-série — a 
determinação de um meio de circularidade homogênea (gue é realmente 
produzido pela circulação das mercadorias, do dinheiro e das pessoas) no 
qual o acontecimento como índice de radicalização é produzido por cada um 
enquanto Outro na equivalência de todo alhures com todo aqui (na dissolução 
de todo aqui em todo alhures). Eu torno-me autor de tal ato praticado alhures 
na medida em que eu o reassumo em uma superação radicalizante. Com 
efeito, esse tipo de compreensão-outra é particular: ele se faz como superação 
do fato compreendido em direção a uma espécie de “conhecimento do 
terceiro gênero” desse mesmo fato (na [realidade], esse conhecimento- 
miragem reduz-se à opressão como recusa do Outro transcendente) e, 





Mt A compreensão-outra não deve ser confundida com a compreensão do Outro. Quando essa é 
direta, compreende o Outro como o Mesmo. Compreendo esse ato porque o faço ou volto a 
fazê-lo, E possível que ocorram complicações, em particular, quando se trata de compreender 
a partir de uma situação e de uma história que nos são estranhas, Mas, de qualquer maneira, 
se ao compreender torno-me o Outro é para transformá-lo em mim próprio, Pelo contrário, 
A comproendo-ouira é indireta: o que se procura apreender não é o objeto ou à ato como 
tranifestações imediatas e reals; e também não são as tentativas veals do Outro qute as comprecuto 
(como pode fazer um professor ao procurar compreender o motivo pelo qual um aluno se 
enganou), O que se pretende compreender é a nova manifestação; mas pretende-se comipreendê-la 
através dos Outros que a compreenderam e ao reatualizar sua operação de compreensão. 
De fato, o movimento prático permanece uma operação livre mas, enquanto estou alienado à 
sêrie, seus limites vêm-lhe do Outro e não do objeto. 
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por conseguinte, como superação do indivíduo que compreende, em direção 


a sua pertinência à classe-totalidade (sendo que a totalidade não é senão a 
herança de um antigo assassinato), 


Se pretendermos levar mais longe o estudo desse meio (totalização inerte 
que determina a fuga em alteridade), remeto às poucas indicações que dei, 
no nível prático-inerte da experiência, a respeito do pensamento serial, 
O que convém simplesmente observar é que esse pensamento tem uma 
certa verdade. Com efeito, a unidade do radicalismo, embora no ineio da 
alteridade, implica que os produtores do ato ou do acontecimento (responsáveis 
diretos) superaram sua prática particular e sua atividade passiva na medida 
em que as testemunhas-outras (responsáveis indiretos) operaram essa 
superação na compreensão. Na serialidade dos herdeiros, compreender e 
produzir constituem uma só e mesma coisa; tanto mais que, muitas vezes, 
produzir é reproduzir. E, uma vez que já citamos, de passagem, o recurso à 
Igreja, sobretudo depois de 1871 (mas lembremo-nos da Lei Falloux* após 
os massacres de junho), convém ver que existiu sempre um certo número 
de grupos ou indivíduos, desde Thiers a Mausras, decididos à proclamatem 
de maneira cínica o sentido da manobra: uma religião para o povo, E que 
essa significação-limite (opressão pela superstição e pela ignorância em 
que é mantido o povo) tinha sido comunicada a toda a classe burguesa, De resto, 
desde Waterloo, ela é encontrada em todos os escritores, a começar por 
Chateaubriand. Portanto, como sombra inerte é já antiga, ela torna-se um 
centro de referência ou, se preferirmos, uma Idéia (no sentido platônico), 
mas inerte, das tarefas a serem cumpridas alhures por Outros (por exemplo, 
o padre encarregado de apoiar a opressão militar). Mas, ao mesmo tempo; 
cada um como Outro torna-se meio dessa Idéia no movimento através do 
qual a compreende: ele ajuda a Igreja: isso significa que faz dádivas a seus 
representantes locais e tenta conferir-lhes poderes como faz o governo. 
E isso, habitualmente, só é possível se, de antemão, o próprio fabricante se 
torna cristão (para não ser acusado de maquiavelismo); ou, em outras palavras, 
a compreensão da ação do soberano e as declarações oficiosas têm o seguinte 

- objetivo: convém mudar o proletariado pelo padre para não ter de mudar a 
burguesia e, ao mesmo tempo, a burguesia não pode evitar a mudança a não 
ser modificando-se a si mesma e fundando a nova autoridade do padee na 
dissolução nela do movimento (serial) de descristianização e na aparição de 
outra recorrência (a da £8), E, em alguns, essa compreensão é cínica: pode ser 





* Lembremos que a Lei Fallous (15 de março de 185 0) estabelecia a liberdade de ensino; era principalmente 
vantajosa para os entólicos e, sobretudo, satisfazia o partido da ordem (N. do E.) [No original). 





Ear 
o 




















850 é Crítica da razão dialética h | 


i 
i 


(| 


cínica em todos, uma vez que a significação. cínica está já aí como simples 
ligação direta das medidas tomadas ou previstas com a significação totalizada 
como negação inerte que as ilumina. Mas pode também e em, todos ser vivida 


no não-cinismo: tudo depende das circunstâncias particulares. A necessidade - 


de uma religião para o povo pode identificar-se com o sentimento individual 
de frustração, angústia etc. Nesse caso, à necessidade tornar-se-á necessidade 
de uma religião para o homem. Mas, no interior dessa universalização, o burguês 
cristão há de reafirmar a utilidade da fé para a classe de uma forma apenas 
diferente: o operário que acredita está integra, sua crença no paraíso compensa 
a futilidade de sua existência terrestre; os hay « qué infectaram de. ateísmo as 
classes populares não somente ofenderam Deus, mas necessariamente sublevaram 
os assalariados contra os patrões. Para ver com qual. facilidade, no século 
XIX, se passa de uma significação para outra, bastará ler um dos primeiros 
textos que formula a questão (o de Musset em La Confession d'un enfant du 
siêcle). O autor critica a revolução burguesa por ter descristianizado a França; 
vê em tal-descristianização um dos fatores essenciais do mal do século 
(ou seja, do mal burguês, de sua própria inquietação) e, ao mesmo tempo, 
um atentado desferido, simultaneamente, contra os direitos dos miseráveis e 
contra a ordem social: os miseráveis têm direito à fé que lhes promete, 
se vierem a merecê-la, uma eternidade de felicidade. Ao ser-lhes retirada 
essa fé, serão desencadeadas terríveis desordens que deverão ser reprimidas 
para salvar a sociedade, Presentemente, como. direito único dos explorados, 
será que essa fé constitui, segundo Musse descoberta real de uma verdade 
religios: ou não passa de uma ilusão a ser mantida? No segundo caso; 
estaríamos bem perto do cinismo. Mas Alfred de Musset não toma posição: 
rejeita os ateus por terem razão e, ao mesmo tempo, Deus que, com seu 
silêncio, dá-lhes: razão; considera que existe equivalência entre a dissipação 
de sua vida e as revoltas operárias: tantoi a primeira com as segundas 
desaparecerão se a Igreja recuperar sua força. Essa posição inclui uma 
compreensão total da significação de classe de tal conversão ou ato individual. 
De um instante para outro e no mesmo indivíduo, ela pode não só 
desagregar-se em misticismo de pura solidão (durante um momento) ou em 
negatividade que se exerce sobre o próprio indivíduo (o: etilismo de Musset 
deve-se, em parte, à “perda de Deus"), mas também dessecar-se até o cinismo 
maquiavélico: fazer tudo para mistificar os pobres. Mas, todas essas formas- 
do espírito objetivo de classe são equivalentes no sentido em que contêm 
todas a mesma decisão de forçar o povo a acreditar; e nenhuma —- e menos 
ainda, a maquiavélica — poderá aspirar a ser a forma privilegiada, aquela que 
expressa em sua pureza a relação das práticas com a significação-limite: com 
efeito, uma vez que essa relação se encontralpor toda parte, todas essas realizações 
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práticas são equivalentes. Ou, se preferirmos, a relação: religião para o 
povo «> prática de opressão é imediatamente 'dadá, mas como simples 
orientação de úma superação não determinada; as determinações serão a 


priori equivalentes até o momento em que uma delas vier'a mostrar-se mais 
eficaz como meio religioso de opressão. - : po 

Descobrimos sem surpresa” que essa compreensão dos herdeiros toma cada 
um permeável a toda prática de grupo que tenha como objetivo manter a 
opressão: De fato, sua origem é a verdade de praxe da geração precédente 
engitanto ela é reinteriorizada pelos herdeiros como livre limite de sua 
liberdade. E essa verdade 'de praxé já era apreendida àtravés do êxtero- 
condicionamento do Outro pelos grupos de pressão (e, eventualmente, pelo 
soberano). Retomada em totalidade-limite (obrigações de” “classe, | opressão 
como dever de cada um para com q outro etc.), ela encontra sua determinação 
de comunidade pela ação na classe: de uma comunidade prática. E pela 
compreensão da ação comum, o Outro deteriiria-se como indi 4! 
na serialidade. Essa inerte determiriação, : recebida de fora. não 
estatuto, mas ele constitui-se, na alteridade, como co-responsável, 1 
em que ele reinterioriza à práxis do grupo (apropria-se dela enquanto Outro). 
Com efeito, vimos o espírito objetivo de classe determinar-se sob a forma 
de: corrente; mas, nesse caso, a origem encontrava-se no infinito, Nessa nova 









: experiência, apreendemos a serialidade manipulada, de novo, pelos | grupos, - 


ou seja, êxtero-condicionada, A diferença em relação à geração precedente 
é que o herdeiro, consciente desse êxtero-condicionamento, conipreende-o 
na medida em que sê torna seu agente (ao agir sobre si próprio e sobre os 


Outros). Se, presentemente, pretendemos voltar ao malthusianismo faricês .- 


como prática de herdeiro, podemos compreender todos os dados do 


problema. Nós nos formulávamos a questão de saber como essa prática pode 
ter um sentido comum e apreendido por todos os agentes, € embora ela'se ' 


realize parcialmente em diferentes grupos de Proriição e, em/oúlra párte, 
por serialidade. 





Na França, no final do século XIX, o ódio de classe coritinua sendo 


| E 
vivo; além disso, o patronato da terceira geração vê-se constituído, em sua 


unidade diacrônica e passada, por dois memoráveis massacres, que produziram 
por si mesmos um futuro de sangue, Mas, por qutro Jado, as circunstâncias 
materiais mudaram com o próprio processo da exploração. Até 1914, à indústria 
conhece um novo período de expansão (devido a um conjunto de condições, 
cuja análise foi feita com perfeição pelos economistas): o resultado consiste 
em aumentar a contradição entre a opressão e a exploração, Com efeito, 
- já vimos que a opressão constitui e mantém no meio dos coletivos o processo 
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de exploração. Mas o movimento da opressão vai de si próprio ao extermínio 
dos oprimidos se eles se revoltam e a exploração exige sua conservação 
(pelo menos, parcial) a título de mão-de-obra. Essa contradição exaspera-se, 
uma vez que toda a história social do século XIX francês produziu os 
explorados como objetos de violência sangrenta e, por conseguinte, como 
sujeitos possíveis de uma insurreição impiedosa no momento em que a 
industrialização e a concentração implicam o crescimento numérico do 
proletariado, assim como o aumento do valor do homem-mercadoria (força 
de' trabalho). Após a guerra de 1914-1918, essa mesma contradição há de 
reforçar-se, uma vez que a era da máquina especializada manifesta-se por 
uma nova desqualificação do trabalho: o patronato ganha com essa transformação, 
na medida em que ela tende a ligitidar antigas estruturas sindicais e as práticas 
da luta anarco-sindicalista: mas perde com isso, em primeiro lugar, porque 
o sindicalismo dos últimos anos do período anterior à guerra tendia a exigir 
a arbitragem do Estado, o que implicava um controle do aparelho soberano 
sobre. so.sindicatos e,. em seguida, porque, se a desqualificação tivesse de 
continuar sem qualquer bloqueio, ela haveria de produzir uma homogêneidade 
maior da classe operária e a ação das elites qualificadas (relativamente limitada) 
cederia o lugar à ação das massas, cada vez mais perigosa para o regime e 
mais profundamente revolucionária. Por outro lado, o simples processo 
capitalista - quando é deixado autônomo — deve ir até ao fim de si mesmo, 
como comprova, na época, a evolução dos Estados Unidos: como limitar a 
exploração sem limitar o lucro? Essa pergunta nos ilumina: esse limite trazido 
de fora ao processo não é produzido pelo próprio processo em seu 
desenvolvimento prático-inerte. Pelo contrário, em sua atividade passiva, 
este engendra a produção de massa, a transformação da classe operária, 
os entendimentos patronais (trustes, cartéis etc.) etc, O malthusianismo é 
uma resposta opressora e radical, baseada em uma recusa: os capitalistas 
franceses recusam o livre desenvolvimento do processo para salvar sua classe, 
Essa recusa já está presente, como limite-inerte de toda mudança; ela aparece, 
como se deseja, sob a forma de uma determinação a priori do espírito-objetivo 
ou corno um esquema imediato para a compreensão do Outro pelo Outro e 
para sua radicalização. Esse limite imposto à industrialização tem o sentido 
de uma opressão: pretende conter o crescimento da população operária e, 
se isso for possível, inverter o movimento demográfico para diminuir o perigo 
das concentrações; visa interromper as transformações em andamento da 
classe operária sob a influência dos meios de produção, de maneira a manter 
nela setores heterogêneos e estabelecer a oposição entre esses meios por 
conflitos de interesses; [a classe dominante] recusa não só assumir sua função 
histórica (máquina especializada «> exploração-produção de massa), 
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mas também contribuir — na medida em que estiver em seu poder impedir 
tal ação — para a elevação do padrão de vida médio. Com efeito, isso significa: 


Primeiro. Que-a classe dominante entende exercer um controle rigoroso 
da natalidade na classe operária. De fato, apesar da hipocrisia oficial, os casais 
de origem operária são obrigados, no período entre as duas guerras, a inaugurar 
as práticas malthusianas. Compreendemos o sentido do exemplo já citado. 
Afirmei que a operária que prática aborto executa ela própria a sentença 
proferida a seu respeito pela burguesia, Com efeito, compreendemos que se 
trata de uma sentença. A violência que impõe a prática abortiva, exercendo-se, 
ao mesmo tempo, sobre o ventre da mulher e sobre uma vida, é a da 
sociedade burguesa: a própria operária, a amiga que lhe presta socorro 8, se 
for o caso, a “fazedora de anjos” não se dão conta dessa violência (como 
raiva e desespero) senão ao interiorizarem a impossibilidade negociada de 
que um casal de origem operária possa satisfazer as necessidades de um outro 
filho, Uma vez que-o processo econômico, ao conduzir à produção de massa, 
leva a uma demanda acentuada de mão-de-obra, a interrupção do processo 
para manter a mão-de-obra sob a influência de um perpétuo risco de 
desemprego e para constituí-la como: sempre um pouco superior às ofertas 
de emprego, é o exexício opressor do direito de vida e de morte. Essa opressão 
completa-se, é claro, pela atitude das classes dominantes diante da mortalidade 
operária: sabe-se que cada sociedade decide a respeito de seus mortos. Mas 
no plano das classes superiores (pelo soberano — política geral, orçamento, 
criação de melhores condições de trabalho, higiene — e, ao mesmo tempo, 
pela classe-serialidade — reforma dos locais de trabalho, higiene, leis de 
proteção, esforço feito no sentido de eliminar o perigo de vida ou as doenças * 
profissionais). Isso significa que — na perspectiva histórica de uma luta - 
sangrenta, nunca esquecida, cuja ressurreição é sempre possível - o patronato 
francês procede, após os distúrbios de 1919, a um extermínio dirigido da' 
classe operária: por um lado, impedindo o crescimento da natalidade 8 
por outro, decidindo não impedir a mortalidade, , 


Segundo. Essa prática não poderá separar-se da recusa de ampliar o mercado, 
Precisamente, porque a produção permanece a mesma, existe convergência 
entre a recusa pela indústria de recrutar novos trabalhadores e a impossibilidade, 
provocada e mantida, para a família operária de ter mais um filho, Ss abordamos 
o segundo aspecto da prática opressora sem nos preocuparmos com as 
interpretações aberrantes que, recentemente, foram dadas a respeito da-lei 
de pauperização, se lhe conservarmos, como faz o próprio Marx, uma significação 
relativa e se reconhecermos a indubitável evidência que a industrialização 
eleva o nível de vida para todos, convirá reconhecer então esta verdade que 
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o economicismo nos dissimula: é por uma prática deliberadamente opressora 


que a burguesia francesa mantém um nível ide vida" anormalmente baixo 
(ou seja, em contradição com as consegiiências prático-inertes da segunda 
revolução industrial e com os níveis de vida dos outros países de capitalismo 
“avançado"). Ela oprime o conjunto .da população para acorrentar a classe 
operária. o iii 


Jo) 


- Terceiro. Nessa escassez provocada (ou seja, nessa intensificação deliberada | 
da escassez como força negativa), as contradições. entre os operários como | 


vendedores individuais de sua força de trabalho, já supéradas pela prática 
sindical, são transformadas em contradições entre meios operários (operário 
profissional contra operário sem. qualificação, funcionário público contra 
operário da indústria privada, operário com salário mensal contra operário 
remunerado “de acordó com sua produção” etc.) e os sindicatos, que 
controlam essas divisões com sua soberania em. via de petrificação, tormam-se, 
por sua vez, .agentes. de. desunião. para a classe operária, Mas 'é da prática 
patronal que lhes vem essa violência desintegradora. Seus conflitos restituem. 
na classe operária a força opressora que mantém as divisões, interrompendo 
o processo econômico. Aqui, a opressão consiste em perpetuar dissensões 
provisórias ao perpetuar a situação francesa, Trata-se de dividir para reinar. 
Instigadora do aborto, dá fome e da divisão, a classe burguesa continua o 


massacre. Infla arbitrariamente o setor terciário 7 já pletórico - às custas do 
setor secundário a fim de acentuar a tensão de classe entre empregados e 
proletários. Reduz a classe inimiga à impotência, ou seja, a realizar seu ser- 


de-classe como a condenação proferida pelo À igo. 
- Essa opressão radical é, evidentemente, a totalidade de classe como práxis e 


como significação insuperável da operação de cada proprietário, Nesse sentido, 
pode-se dizer que a opressão sob sua nova forma define-se por si mesma, 
parajcada um enquanto Outro (enquanto aliena sua própria operação) a partir 
de novas circunstâncias e. como exigência rigorosa: uma vez que convém 
uma adaptação permanente e controlada. do proletariado à produção (e da 
produção so proletariado),.o extermínio repressor não pode ser feito por 
meio de massacres: essas sangrias descontínua 'e brutais não equivalem ao 
reequilíbrio constante, nem à diminuição progressiva da classe operária, 
Evidentemente, importa promover uma sangria permanente e controlada. 
E sobretudo, uma vez que o passado histórico da classe operária confere-lhe 
uma experiência terrível da violência e — por consegiiência - uma violência 
igual, mas potencial, o radicalismo francês) continua a definir-se como 
impossibilidade de mudança, como obrigação 'de manter 0 statu quo, Ê nessa 
perspectiva teleológica que, por volta de 1930, todos os patrões interpretam 
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todas as práticas patronais dos Outros, Acontece que mostramos) exigências 
contraditórias, mas não a práxis que supera tais contradições. Como manter 
e aumentar a taxa do lucro se for reduzida a zero a taxa de aumento da 
produção? . | 

Alhures,* nada qualié a solução oferecida pelo malthusiánismo: 
a grande indústria aumenta a produtividade. sem aumentar a produção; assim, 
ela reduz os custos e a mão-de-obra. Mas, ao conservar os miseráveis mercados 
franceses — sem preocupar-se em encontrar outros mercados — ela faz pactos 
mais ou menos clandestinos com negociantes pouco escrupulosos, conservados 
por seu malthusianismo, os quais produzem as mesmas mercadorias com 
custos mais. elevados: a grande indústria alinhará seus preços pelos preços 
dessas pequenas empresas obsoletas, cuja existência deteriora progressivamente 
a economia francesa. Aqui, a opressão. toma a forma de uma dupla mústificação: 
diante do público, as pequenas empresas servêm. de cobertura para as |grandes 
“que garantem um lucro considerável, ao venderem pelo preço imais elevado 


(aquele que é o mais baixo para os negociantes pouco escrupulósos) o que, 
lhes custa mais barato;.ao aumentar a produtividade individual (compra de 


máquinas aperfeiçoadas, racionalização, gratificações. de acordo com a 
produção etc), ao mesmo tempo que mantêm a produção em um nível 
constante, os industriais obrigam o operário a tornar-se o agente do extermínio 
controlado em sua própria classe: com efeito, é por ele, pelos esforços despendidos 
para ganhar o salário mais elevado possível, portanto, para estabelecer as 
normas de seu próprio trabalho, que a possibilidade para um trabalhador 
qualquer de encontrar ow não trabalho na totalidade da indústria francesa é 
rigorosamente. determinada no campo da alienação serial. E, sem dúvida, 
em todas as fases do capitalismo, a contratação de-um operário representava 
negativamente, para um outro, a possibilidade de não encontrar trabalho 





(salvo em período de pleno emprego, ou seja, em circunstâncias bem, 


definidas e em momentos bem particulares), Mas tratava-se -de um simples 


triísmo e era o operário como mercadoria inerte (antes mesmo. gue tivesse 


começado a trabalhar) que acabava eliminando um outro homem-mercadoria, 





No caso do malthusianismo, a mistificação conduz o próprio operário ao 


suprimir, sem seu conhecimento, a possibilidade, para um Outro qualquer 
da classe operária, de trabalhar e viver, uma'vez que, em vez de ter como 
“efeito — como em uma produção de massa não ficada — o desenvolvimento 
da própria produção e o. aumento indireto das necessidades de mão-de- 


obra de uma indústria em pleno movimento, sua livre adaptação Ei às | 


' 


* Cf “Les comunistes et la pai, iss Situations VI (N. do E.) [No original 
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o economicismo nos dissimula: é por uma prática deliberadamente opressora 
que à burguesia francesa mantém um nível de vida anormalmente baixo 
(ou seja, em contradição com as consegiiências prático-inertes da segunda 
revolução industrial e com os níveis de vida dos outros países de capitalismo 
“avançado”). Ela oprime o conjunto da população para acorrentar a classe 
operária, 

Terceiro. Nessa escassez provocada (ou seja, nessa intensificação deliberada 
da escassez como força negativa), as contradições entre Os operários como 
vendedores individuais de sua força de trabalho, já supéradas pela prática 
sindical, são transformadas em contradições entre meios operários: (operário 
profissional contra operário sem qualificação, funcionário público contra 
operário da indústria privada, operário com salário mensal contra operário 
remunerado “de acordo com sua produção” etc.) e os sindicatos, que 
controlam essas divisões com sua soberania em via de petrificação, tornam-se, 


por sua.vez,..agentes de desunião para a classe operária. Mas é da prática 


patronal que lhes vem essa violência desintegradora. Seus conflitos restituem 
na classe operária a força opressora que mantém as divisões, interrompendo 
6 processo econômico. Aqui, a opressão consiste em perpetuar dissensões 
provisórias ao perpetuar a situação francesa. Trata-se de dividir para reinar. 
Instigadora do aborto, da fome e da divisão, a classe burguesa continua o 
massacre, Infla arbitrariamente o setor terciário — já pletórico — às custas do 
setor secundário a fim de acentuar a tensão de classe entre empregados e 
proletários. Reduz a classe inimiga à impotência, ou seja, a realizar seu ser 
de-classe como a condenação proferida pelo inimigo, 





Essa opressão radical é, evidentemente, à totalidade de classe como práxis e 
como significação insuperável da operação de cada proprietário. Nesse sentido, 
pode-se dizer que a opressão sob sua nova forma define-se por si mesma, 
para cada um enquanto Outro (enquanto aliena sua própria operação) a partir 
de novas circunstâncias e como exigência rigorosa: uma vez que convém 
uima adaptação permanente e controlada do proletariado à produção (e da 
produção ao proletariado), o extermínio repressor não pode ser feito por 
meio de massacres: essas sangrias descontínuas e brutais não equivalem ao 
resquilíbrio constante, nem à diminuição progressiva da classe operária. 
Evidentemente, importa promover uma sangria permanente e controlada, 
E sobretudo, uma vez que o passado histórico da classe operária confere-lhe 
uma experiência terrível da violência e — por consequência - uma violência 
igual, mas potencial, o radicalismo francês continua a definir-se como 
impossibilidade de mudança, como obrigação de manter o statu quo. É nessa 
perspectiva teleológica que, por volta de 1930, todos os patrões interpretam 
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todas as práticas patronais dos Outros. Acontece que mostramos exigências 
contraditórias, mas não a práxis que supera tais contradições. Como manter 
e aumentar a taxa do lucro se for reduzida a zero a taxa de aumento da 
produção? 

Alhures,* expliquei qual é a solução oferecida pelo ialidinanisndos 
a grande indústria aumenta a produtividade sem aumentar a produção; assim, 
ela reduz os custos e a mão-de-obra, Mas, ao conservar os miseráveis mercados 
franceses — sem preocupar-se em encontrar outros mercados — ela faz pactos 
mais ou menos clandestinos com negociantes pouco escrupulosos, conservados 
por seu malthusianismo, os quais produzem as. mesmas mercadorias com 
custos mais. elevados: a grande indústria alinhará seus preços pelos preços 
dessas pequenas empresas obsoletas, cuja existência deteriora progressivamente 
a economia francesa. Aqui, a opressão. toma a forma de uma dupla mistificação: 
diante do público, as pequenas empresas servem de cobertura para as grandes 
“que garantem um lucro considerável, ao venderem pelo preço mais elevado 
(aquele que é o mais baixo. para os negociantes. pouco escrupulósos) o que 
lhes custa mais barato; ao aumentar a produtividade individual (compra de ' 
máquinas aperfeiçoadas, racionalização, gratificações de acordo com a 
produção etc.), ao mesmo tempo que mantém a produção em um nível 
constante, os industriais obrigam o operário a tornar-se o' agente do extermínio 
controlado em sua própria classe! com efeito, é por ele, pelos esforços despendidos - 
para ganhar o salário mais elevado possível, portanto, para estabelecer as 
normas de seu próprio trabalho, que a possibilidade para um trabalhador 
qualquer de encontrar ou não trabalho na totalidade da indústria fiancesa é 
rigorosamente determinada no campo da alienação serial. E, sem dúvida, 
em todas as fases do capitalismo, a contratação de um operário representava 
negativamente, para um outro, a possibilidade de não encontrar trabalho 
(salvo em período de pleno emprego, ou seja, em circunstâncias bem 
definidas e em momentos bem particulares). Mas tratava-se de um simples 
truísmo e era o operário como mercadoria inerte (antes mesmo que tivesse 
começado a trabalhar) que acabava eliminando um outro homem-miercadoria, 
No caso do malthusianismo, a mistificação conduz o próprio operário a 
suprimir, sem seu conhecimento, a possibilidade, para um Outro qualquer 
da classe operária, de trabalhar c viver, uma'vez que, em vez de ter como 
efeito - como em uma produção de massa não fieada = o desenvolvimento 
da própria produção e o aumento indireto das necessidades de milo-de- 
obra de uma indústria em pleno movimento, sua livre adaptação epi da 





* CR "Les conmmunistes et la palx”, ln: Situedons VI (Ni do B,) [No original), 
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tarefas e às normas, às novas máquinas, traduz-se necessariamente, para. o 
patronato, por uma diminuição da: necessidade de mão-de-obra. 


Tal é, portanto, a invenção. Por essa palavra, entendo a prática real que 
“tesolveu as contradições modernas entre/a opressão e a. exploração, entre o 
statu quo e o lucro, em detrimento da classe operária e da população francesa 
inteira. Ninguém terá qualquer dúvida « que ela é opressora. Ou antes, 
;a opressão é dada, em primeiro lugar,| como recusa radical de qualquer 
mudança. No interior dessa obrigação totalizante, certos grupos econômicos 
aperfeiçoaram o malthusianismo como meio para eles (pára estã ou aquela 
'grande organização industrial) de submeterem-se à à exigência de classe e, 
sobretudo, garantirem para eles próprios o controle de seus operários, Ainda 
'aqui, nada que não seja bastante inteligível: trata-se somente de transformar 
em prática uma determinação já inscrita np prático-inerte, Mas, se essa prática 
| de certos grupos tornou-se prática de classe, comprometendo todos os outros 

- grupos (ou indi íduos) enquanto Outros, ê porque ela apresentou-se como 
imediatame e decifrávél no meio Serial | do espírito objetivo de classe-e 
porque cada um a compreendeu, superando-a em direção à negação radical 
(como insuperabilidade e como fim comum da classe totalizada (e de cada, 
“grupo, de cada pessoa). Mas, essa compreensão é é necessariamente produção 
“alhures da ação outra, enquanto cada um, cómo Outro, é o Qutro que a produz, 
além de ser re-produção aqui (ou seja, jnesse alhures em que se encontra 
|meu ser-Outro para os Outros), enquanto cada um é responsável pela classe 
' (pela recusa radical como limite que nica deverá ser transposto, sob pena 
de trair essa classe) por e para todos os Outros. Nenhuma conspiração, 
nenhuma deliberação, nenhuma comunicação, nenhum reagrupamento 
comum, salvo no caso dos grupos poderosos que inventaram e inauguraram 
a prática, Tudo se operou de forma serial;jora, o mialthusianismo como processo 
“econômico é serialidade. Mas, sempre que a coisa é possível, a operação de 
“cada grupo “local ou de cada'indivíduo ie-produz livremente o movimento 


de compreensão e, muitas vezes, nem chega a distinguir-se dele, 








Assim, voltamos ao caso, examinado precedentemente, da responsabilidade 
coletiva. Com efeito, é a compreensão do malthusianismo dos Outros e a 
[adaptação deliberada (e não simplesmente suportada) da produção aqui (por 
exemplo, como produção de objetos de, consumo imediato) à produção 
«alhures e por toda parte (produção malthusiana nas indústrias de extração de 
minério, nas fábricas de instrumentos de trabalho e, finalmente, por toda 

| parte) que, no domínio do Outro, tornam-se o malthusianismo de cada um: 
(a limitação da produção é um fenômeno circular: cada um prevê o malthusianismo 


. dos Outros enquanto ele deve condicionar sua própria produção e condiciona, ' 
o ; 
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esse mesmo malthusianismo enquanto regula, de antemão, a partir de si 
mesmo gua própria produção (e as necessidades que ela engendra). Por essa 
circularidade, cada fabricante ou cada grupo de fibricantes faz o/ malthusianismo 
e, ao mesmo tempo, apreende-o alhures como processo ao qual| deve adaptar-se: 
o malthusianismo de cada um é induzido: não posso produzir mais porque 
teria falta de matéria-prima, de instrumentos de produção jetc|, e, finalmente, 
de clientes. Mas, ao mesmo tempo, é indutor. sou o Outro a partir do qual o 
Outro regulará sua produção. Ao mesmo tempo, a simples adaptação de cada 
um ao malthusianismo circular, como compreensão prática do. malthusianismo- 
práxis, é um ato de opressão por toda parte: cada um limita artificialmente a 

* produção ou sua taxa de crescimento por livres práticas de violência através 
das quais aparecem duas significações inertes, sendo que uma jem lateralidade 
(“tenho de me adaptar ao Outro”), enquanto a segunda como limite totalizado 
(*compreendo-o sentido da operação e contribuo para isso por imperativo de 
classe”) e como além compreendido de cada operação viva, Determinado 
pela práxis deliberada (mas ainda prudente) de grupos indutores, o 
malthusianismo, como diminuição circular da produção (no sentido em que 
cada produtor regula a produção social, ao mesmo: tempo, por sua produção e 
pelos'salários que paga), é realizado e continuado, como |processo, pela 


m ss » +. , Í » 
compreensão. precipitada da ação original, ou seja, por sua reprodução como. 


limite brutal do poder de compra, portanto, da possibilidade de viver dos 


assalariados. O malthusianismo é opressão enquanto o limite imposto a priori. 
pela fábrica à sua produção define-se para os fabricantes a partir do limite, 


além do qual sua própria classe já não seria 'possível, ou seja, a partir do 
limite que sua classe impõe ao outro por opressão. O malthusiahismo é práxis- 
processo na medida em que essa singularização histórica da práxis de opressão 
implica necessariamente modificações prático-inertes no processo) de exploração. 
Naturalmente, existem outras opressões e, precisamente, nos países que 
conheceram a opressão de classe sem guerra civil (paternalismo|e neopaternalismo, 


“human engineering etc.): elas se desenvolvem a partir ide determinadas 


circunstâncias, de condições de produção e de relações de) força igualmente 
bem definidas, em perspectivas que as técnicas e as relações de propriedade 
transformaram parcialmente. Não se trata de descrevê-las aqui (nem mesmo 
mostrar o esforço, na própria França e em certos setores| da indústria, 
para realizar juntas a ligiiidação do malthusianismo, a desconcentração e o 
neopaternalismo). O que pretendíamos indicar é que as práticas individuais 
de luta (no interior de determinada sociedade, de uma organização etc.) sustentam, 
necessariamente, o processo marginal e circular de exploração. E que, por 
sua-vez, a opressão particular compreende-se, na pura inocência, como 


condicionada por toda parte alhures (não sou eu, mas os Outros, sou obrigado 
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a fechar esta oficina) e, na boa consciência unitária, como realização aqui do 
ser-de-classe insuperável, enquanto a práxis singular se inscreve em uma 
prática imperiosa e totalizada, 


Dei o exemplo do malthusianismo com a intenção de mostrar o sentido 
minimo que deve ter a luta de classes para que se possa escrêver que elá é o 
motor da História (em vez de dizer simplesmente que esse “motor encontra-se 
no processo econômico e em.suas contradições objetivas). De fato, tudo está 
aí: embora nossa experiência dialética, a despeito de suas primeiras abordagens 

. do concreto, esteja bem longe do seu terão, ê permitido dizer desde agora 
(sem mesmo termos encontrado o fato histórico, senão ' como simples 
temporalização congelada no passado e superada) que encontraremos, talvez, 
algo como um sentido à evolução 'das sociedades e dos homens" se 
considerarmos que as relações recíprocas entre os grupos, classes e, de maneira 
geral, todas as formações sociais (coletivos; comunidades) são Junidanieintalpiente 
práticas, ou-seja, realizam-se através das ações recíprocas dé ajuda mútua, 
aliança, guerra, opressão etc. séja qual for, aliás, otipoeo inodo de realização 
dessas ações (vimos a complexidade da prática opressora que não cestou de 
evoluir com a História e com o processo). Que, em certas circunstâncias, 
a'reificação seja um dos resultados (em alteridade) dessa relação prática entre 
multiplicidades — estruturadas ou não —, que ela se interiorize, por toda 
parte, como exterioridade absoluta das relações humanas, nas elasses oprimidas, 
nas classes de opressão e, por consequência disso mesmo, que possa haver 
na relação que une as multiplicidades (aliadas ou oponentes) uma inércia 
induzida, uma exterioridade interiorizada que tenda por si mesma à reificação, 
trata-se de uma necessidade ou, antes, é a própria necessidade, enquanto ela 
é descoberta da alienação universal no âmago das multiplicidades práticas, 
cuja materialidade inorgânica é a mediação. Mas se tivéssemos de reduzir as 
relações das multiplicidades práticas a simples determinações contraditórias 
produzidas — simultaneamente ou não — pelo desenvolvimento de um 

| processo; se, por exemplo, tivéssemos de considerar que o proletariado é o 
futuro destruidor da burguesia pelo simples fato de que a diminuição 
progressiva do capital variável e o crescimento do capital fixo, ao aumentar a 
produtividade do operário e ao reduzir o poder de compra global da classe 
operária, hão de produzir, de crise em crise, a catástrofe econômica em que 
será submersa a burguesia, chegaríamos a ponto de reduzir o homem ao 
puro momento antidialético do prático-inerte, Pelo contrário, a nossa 
experiência dialética nos ensinou a' dupla determinação da práxis constituída 
que, em todos os níveis e até mesmo no grupo (desde que este deixa de estar 
em fusão), catacteriza-se por uma fuga lateral, ou seja, por diversas formas 
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de inércia, de alteridade e de recorrência, além de conservar, ao mesmo tempo 
e inclusive no coletivo, seu caráter fundamental de operação dialética, transformando 
o campo prático por uma reorganização compreensível dos meios a partir de 
um fim e apreendendo o fim como determinação objetiva do campo das 
possibilidades futuras a partir de necessidades, perigos, “interesses” etc,, 
condicionados pelo conjunto das circunstâncias anteriores. Como ação de 
uma multiplicidade, a práxis não é, de modo algum, uma opacidade no 
âmago da racionalidade dialética; pelo contrário, essa racionalidade exige a 
prioridade fundamental da práxis constituída em relação ao Ser e, até mesmo, 
em relação à exis, precisamente porque essa racionalidade nada é, em si 
mesma, senão a práxis do múltiplo enquanto ela é produzida e sustentada 
pela livre práxis orgânica. Sem a práxis constituída, tudo se esvai, até mesmo 
a alienação, uma vez que nada mais existe para alienar, tampouco a reificação, 
uma vez que o homem é coisa inerte por nascimento e porque não se pode 
reificar uma coisa. Isso não significa que seja necessário distinguir, cuidadosamente 
e para cada caso, entre práxis individual, práxis comum e constituída, e práxis. 
processo. Mas isso significa que essas, três modalidades da ação humana 
distinguem-se em si mesmas do processo prático-inerte é servern-lhe de 
fundamento. É, inclusive, possível — e acabamos de mostrá-lo — que o mesmo 
desenvolvimento possa ser considerado, simultaneamente, como práxis 
(opressão) e como processo (exploração), e que o processo condicione, em 
cada instante, a práxis (a crise econômica dos últimos anos da monarquia de 
Julho como doença infantil do capitalismo que, para a classe burguesa, 
condiciona a urgência da repressão e seu caráter declarado de guerra civil), 
Contanto que se tenha a precaução de definir os modos de racionalidade 
utilizados, tudo isso permanece perfeitamente inteligível com a condição de 
dissolver, finalmente, a Razão analítica e a Razão econômica na dialética 
constituída ou, o que dá no mesmo, de retomar sempre em circularidade as 
transformações e os avatares da práxis e mostrar suas alienações, em todos os 
níveis, como uma série de necessidades das quais ela é, ao mesmo tempo, 
a vítima mistificada e o apoio fundamental. Reificadas ou não, seja qual for 
a multiplicidade de que os homens façam parte, suas relações individuais e 
comuns são, antes de tudo, práticas. Mediada ou não, trata-se, entre eles, de 
uma reciprocidade, E esta pode ser a de uma aliança ou de um conflito, É exato 
que, em uma sociedade em que uma certa classe possui os instrumentos de 
trabalho e em que as classes trabalhadoras utilizam-nos para produzir 
mercadorias em troca de um salário, é a matéria e o objeto prático-inerte que 
" são mediações entre os homens. E isso é visível na própria experiência, tina vez 
que — fora das insurreições e dos massacres = a pressão de cada classe sobre 
a outra manifesta-se por sua relação com as máquinas: a importação de 
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. máquinas, em 1830, pelas indústrias de fiação francesas e a importação de 


máquinas semi-automáticas americanas por volta de 1913, eis uma determinação 
do proletariado - pelos patrões (queda dos salários, desqualificação); a destruição 
das máquinas (como reação incontrolada de jum proletariado ainda inconsciente 
de si mesmo), a ocupação das fábricas em 1936 (como invenção de uma 
tática apropriada a uma nova situação), eis alguns tipos de resistência operária. 
Mas a presença permanente das forças da jordem é à verdadeira razão dessa 
ruptura aparente de contato: quando estas se encontram sobrecarregadas de 
serviço, existe confronto, sem intermediários, entre o patrão e o operário. 
A opressão como práxis baseada na existência de forças armadas consiste, 
justamente, em utilizar essa violência inativa (se for possível, sem desencadeá-la) 
para que as relações antagonísticas permaneçam no nível da máquina, ou 
seja, do prático-inerte, da necessidade etc, E a resposta dos operários, quando 
ela -é possível, é violência anti-repressora.e organizada: a greve é violência — 
como já demonstrei alhures - uma vez que se apresenta como ruptura de 
contrato. Naturalmente, trata-se de uma violência exercida contra a violência, 
mas, no âmbito da democracia burguesa, ela aparece — até mesmo a partir do 
momento em que é admitida legalmente - como « primeira violência, Esta é 
um ato: não em relação às máquinas, mias ao próprio patrão (e, por seu 
intermédio, à classe inimiga) enquanto ele se identifica com seus interesses 
(alienação) e enquanto é capaz, nessa perspectiva, de uma reavaliação prática 
das forças em jogo, dos riscos corridos, das. concessões possíveis. Por último, 
trata-se de uma invenção, uma vez que ela assume diferentes formas através 
do desenvolvimento histórico do propesso e das mudanças que este 
condiciona na classe operária. = 

| Desse ponto de vista, e em paralelo com ne nosso exemplo do elias 
poderíamos mostrar como as greves de 1936 foram uma propagação serial e 
uma ação anti-repressora da classe operária, Na segiiência de anos de recessão 
é de repressão, a presença dos partidos populares no governo cria, por toda 
parte, o equivalente da totalidade de classe como além inerte da operação. 
Mas em vez de uma negação congelada, jo; operário apreende o futuro de 
sua classe e, através desta, seu próprio futuro, como a abertura do campo dos 
possíveis, ou seja, como futuro a fazer. Após a compressão dos anos anteriores, 
é a determinação da prática futura como liberdade comum. Nesse clima, surgem 
as primeiras greves; estas não são imitadas imediatamente por causa do semi- 
silêncio embaraçado da imprensa de esquerda; mas, desde que os órgãos 


" socialistas e comunistas foram obrigados a revelá-las, o movimento propaga-se € 


cobre a França. Ora, com toda a evidência, trata-se de um movimento de 
serialidade, Com toda a certeza, a ocupação de cada fábrica representa a dissolução” 
da série em beneficio de um grupo ajuramentado. No entanto, existe 
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eiaiaado dos grupos, na medida em que as circunstâncias materiais da 
nova prática separam cada grupo de ocupantes de cada Outro, não só pela 
distância, mas pelos muros da fábrica ocupada. Mas o que corresponde à 
classe totalizada como radicalismo da compreensão em cada lum, é ê que a 
compreensão da nova-prática é, por sua vez, radical; Antes de tudo, porque ela 
não se distingue da produção*por cada um do grupo particular; em seguida, 
porque se revela a si mesma e na alteridade serial como a nova-tática, além 
de definir em seu movimento real as condições materiais que ela supera 
(luta contra a intermutabilidade abstrata dos O.S.) e o sentido) da) superação 
“como compensação das. estruturas de fraqueza pela reorganização |dos meios 
de combate (transformação das greves em sua constituição prática etc.); por 
último, porque ela apreende essa reestruturação da ação a parir da abertura 
indefinida do campo dos possíveis, Em relação à radicalização da classe de io 
exploração, essa compreensão radicalizante é .a única radicalização viva e. a 
verdadeira, uma vez que ela apresenta a totalidade da classe (explorada na | 
perspectiva de uma tarefa infinita: até então, a realidade não era senão a - 
necessidade de viver.a impossibilidade de viver, ela torna-se a |realização 
prática a ser tentada de um mundo em. que a impossibilidade da! vida humana 
seria o único impossível, E essa realização é, ao mesmo tempo, totalmente 
presente como o sentido complexo do Front popilaire e das ocupações de 
fábricas (para o pessoal, ocupar a fábrica é, finalmente, fazer-se determinar, 
no presente, pelo futuro como liberdade comum e já não como destino) e, 
ao mesmo: tempo, o além infinito, para cada um, de cada gestole, para o 
grupo inteiro, a constituição, pelo futuro a fazer, da operação presente como 
um começo, Todo-o mundo se lembra de que o movimento de| ochpação foi, 
acompanhado, pelo- menos, no início, por um abandono |da soberania, 
sindical. Assim, era perfeitamente impossível chegar a qualquer unificação 
institucional e organizada da classe, fazer qualquer tentativa no sentido de | 
transformar a tática contagiosa dos grupos em estratégia de classe! Desse modo, ] 
não é permitido comparar a classe operária — embora a serialidade estivesse od 
em fusão por toda parte — a uma comunidade prática: existe dissolução das j 
séries de indivíduos e constituição de uma série de grupos. Desse, ponto de ' 
vista, ou seja, do ponto de vista do conjunto de classe, cada práxis organizada ass 
de ocupação em cada lugar sustenta um processo que condiciona, como 
outro, cada grupo pelos outros, De qualquer forma: 1%, cada um, nolâmago de 
cada grupo descobre o espírito objetivo de classe como a permeabilidade de todo 
empreendimento comum à compreensão; 2º, ele apreende sua totalidade il 
de classe como temporalização infinita, ou seja, como verdadeira tarefa j 
“(enquanto a inerte. totalidade dos opressores é, para esses, ilusão) e-como ' | 
" liberdade comum; 3º, como práxis-processo, as ocupações (ao mesmo tempo, | 
a = | 
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contagiosas e realizadas por livres comunidades ajuramentadas) encontram sua 
unidade-prática na receptividade da outra classe, enquanto esta suporta como 
uma negação totalizante:a interrupção completa da produção (trata-se de 
uma contraviolência que se objetiva na outra classe). 


. Nesse último sentido, poderíamos dizer (limitando-nos, para simplificar 
o esquema, à consideração de duas classes) que cada uma encontra sua unidade 
na outra e sob uma dupla forma em perpétuo desequilíbrio, ou seja, como 
ameaça unificante de extermínio e como totalização soberanamente totalizada 
pelo ato-processo que encontra sua unidade objetiva no objeto totalizado. 
Ota, a contradição dessas duas unidades (negativa e positiva, suportada e 
produzida), seu desenvolvimento temporal, a tensão interna que ela 
determina e a reciprocidade dessa existência-fora-de-si-na-outra não são 
inteligíveis a não ser no e pelo vínculo prático e vivido de reciprocidade 
antagonística. Com efeito, a objetivação de uma práxis, na medida em que 
ela se produz no meio adverso e através da organização e da reorganização 
dos -grupos-inimigos-(quer-haja ou -não, em outros. contextos, uma serialidade 
desses grupos), é muito diferente de toda objetivação que venha a produzir-se 
através das determinações fisico-químicas da matéria inorgânica ou das 
modificações de um coletivo (por um trabalho exercido sobre a impotente 
inércia de serialidade): com efeito, ela é suportada e reassumida, Por exemplo, 
a unidade da classe operária é perceptível para ela, através das condutas 
patronais, no momento das greves de 1936, ou seja — em traços largos — 
através dos acordos de Matignon.” Ou, se preferirmos, a ação do vencido, 
enquanto livre e totalmente constrangida (ou exigida), produz pela livre 
submissão e, através dessa liberdade, a livre unidade do vencedor, A classe 
operária vitoriosa é realmente una nessa exigência-obrigação que é produzida 
e sustentada como seu limite pela ação patronal, Aqui, a classe operária é 
reinteriorização totalizante da propagação serial das greves pelos delegados 
qualificados do patronato. Ela é tal para si mestma e não para o patronato, 
porque pouco importa que este acredite na unidade real da classe ou imagine 
estar cedendo a uma borrasca passageira; pouco importa que ele tente evitar 
a revolução social ou faça concessões provisórias na perspectiva de retomá-las, 
mais tarde, uma a uma. O que conta é o que ele faz e é essa práxis real de 
submissão que designa o' proletariado a si mesmo como unidades e como 
poder, Tal é a unidade produzida pelas operações seriais e que volta para 


* Acordos assinados, em 7 de junho de 1936, entre o patronato francês e a organização sindical CGT — 
Confederação Geral do Trabalho; quanto a Matignon, é o palacete onde despacha o primeiro-ministro 
(Ni do To). ; 
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constituí-las nelas e para elas mesmas como práxis unificada de classe, através 
da mediação da outra. Mas a outra unidade (como perpétua unificação em 
andamento e como risco de ser exterminada ou reduzida à impotência, 
e modelada como um coletivo que se pode manipular segundo leis prático- 
inertes) manifesta-se sempre — até mesmo, no momento de derrotas 
provisórias - como iniciativa já renascente da outra classe, como livre práxis 
cujos meios e objetivos imediatos ainda são ignorados ou revelam-se aos. 
poucos: desmobilizada cedo demais pelos sindicatos e pelos partidos 
associados, a classe operária, desde 1937, apreende, ao mesmo tempo, sua 
unidade soberana de sujeito nas.práticas que ela impõe ao patronato e seu 
risco de ser soberanamente totalizada, nos indícios inquietadores e em 
número cada vez maior de que o patronato congrega suas forças em vista: de 
uma ação dissimulada e não controlável (alta de. preços etc;). Com efeito, 
nesse plano, a práxis patronal é apreendida como determinação da classe 
operária através e por sua impotência serial, e a classe:ê designada como se 
essa impotência fosse produzida pela própria práxis patronal, É a relação de 
forças que, em cada instante, determina a tensão entre a unidade-poder da 
classe-sujeito e a unidade-impotência da classe-objeto. Mas, de qualquer 
forma, essa dupla e contraditória unidade vem a cada classe pela outra, e sua 
tensão avalia os riscos objetivos do empreendimento presente,.ou seja, 
a relação entre esses dois possíveis extremos: a vitória total e a total derrota. 
Já vimos como a totalização objetivante (projeto-de extermínio como unidade 
por práxis totalizante de aniquilamento) vinha a cada série a partir do grupo 
inimigo e produzia, por si mesma, uma dissolução da serialidade nos grupos 
em fusão. É porque a série apreende por cada Outro sua totalização negativa 
como totalmente suportada (prático-inerte), no momento em que, na 
realidade, a derrota é parcialmente suportada (massacres de junho de 1848) 
e, em parte, reinteriorizada e reproduzida por livres condutas exigidas e 
inevitáveis. Assim, a classe é obcecada por seu ser totalizado de coletivo 
enquanto ele pode sempre ser produzido pelo Outro na medida em que ela 
o recebe na serialidade; mas, na realidade, suas derrotas hão de-temporalizar-se 
nela e por ela através das condutas comuns (de submissão, de morte falsa 
etc.) que serão mantidas em seu nome por vários grupos ou pelo grupo 
soberano, se ele existir, 


. Nesse sentido, é possível compreender que a unidade de duas classes 
em luta é um fato de reciprocidade antagonística e que essa unidade 
contraditória de cada uma na outra é suscitada pela práxis e somente. por ela, 
Ou, em outras palavras, é possível conceber, como pura hipótese lógica e 
formal, um universo em que as multiplicidades práticas não viessem a 
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constituir-se em classes (por exemplo, faquele em que a escassez não fosse a 
) 
relação fundamental do agente prático com seu meio: circundante). Mas, 


se as classes existem, convém proceder à seguinte escolha: ou serão definidas na 
inércia como estratos da sociedade e sem outra unidade a não ser a compacta 
inêrcia que nos revelam os cortes geológicos; ou então sua unidade em 
movimento, mutável, fugidia, impercéptível e, no entanto, real, vem-lhes 
das outras classes enquanto cada uma está ligada a todas as outras por uma 
reciprocidade prática do tipo positivo ou negativo. Na hipótese abstrata | que 


escolhemos (duas classes, reciprocidade hegativa), tudo se dispersa sem limites 


-— e, antes de tudo, o próprio prático-inerte - se a unidade de cada uma não é 
suscitada diretamente pela práxis da outra e não se produz através de sua 


própria práxis como sua ação real sobre a outra. Isso significa que a unidade 
de cada uma é dependente da unidade da outra e, sobretudo, que essa 
dependência não vem de não se sabe quial magia dialética, mas de um projeto 
real de violência que integra em si a eua unidade como fator prático de sua 
própria unidade, | 


Levamos em consideração duas classes, Em cada uma, constatamos a 


- existência de três tipos concretos de multiplicidade: o grupo-instituição ou 
soberano; os grupos de combate (ou de jpressão ou de propaganda etc.); a 


serialidade. Em primeiro lugar, verificamos — para ambas as classes — que 
cada tipo de multiplicidade era a mediação ea significação totalizante; das 


;. outras duas e isso nos conduziu a ver a unidade de classe, não como o 
ajuntamento de inertes moléculas, pelos esforços de um soberano 


institucionalizado, mas como a circularidade de um movimento de mediação, 


| com determinadas reviravoltas, de tal modo que a própria serialidade, 


a despeito de seu ser-fugidio, tornaise a unidade mediadora do grupo 
soberano e dos grupos ajuramentados. | Como afirmamos, a unidade existe 
em. todos os níveis na mediação; e a circularidade das mediações traduz-se por 
uma simultaneidade circular e por um movimento cíclico das unidades: a 

primeira tende a remultiplicar a unidade, | o segundo fornece-lhe sua verdade 
dialética que é a temporalização. No entanto, essa temporalização dialética e 
prática-não poderá ter sentido, nem realidade efetiva, se não for ação real; ora, 
esta não poderá existir se sua urgência não lhe vier da situação enquanto ela 
é definida pela ação da* Outra. Portant o, ela é reação a uma ação da classe 
adversa que-visa totalizá-la como objeto: inerte, Mas essa reação leva-a, além 
disso, a experimentar-se no índice de tensão que representa sua unidade 
contraditória (sujeito-objeto) no próprio inimigo, através das significações que 
ele produz em si e pela reinteriorização de suas práticas, Se, por exemplo, 
no decorrer de uma batalha ganha, a classe apreender sua liberdade como'o. 
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inerte limite que atravessa a liberdade da Outra, será através da circularidade 


das mediações sintéticas que ela há de apreender-se como livre unidade 
comum, ou seja, a liberdade sintética da práxis vitoriosa será, por sua vez, 
a unidade das mediações unificantes, Mas essa unidade (tanto|o soberano 


como o grupo, tanto a série como o soberano, através de sua diversidade de 


estrutura, remetem à soberarta de sua classe sobre a outra) está necessariamente 
na Outra, uma vez-que ela é, em suma, a falsificação e a alteração de sua 
liberdade. Assim, a classe está ligada à sua unidade transcendente pela 
mediação da outra classe, Ela é una fora de si na liberdade submissa da Outra, 


Mas mostramos também, como espírito objetivo de classe ou condição 


de uma permeabilidade da classe a si mesma, o processo serial de compreensão 


radical enquanto ele reproduz as condutas de classe a partir de juma totalização 
 tadicalizante. Essa totalização representa o ser-de-classe enquanto limite, ou 
seja, como negação do Outro. E essa negação não é somente uma inércia, 
mas a remanência, como particularização passada, de uma certã história de 
classe, ou seja, de certos atos e de suas hipotecas em relação po futuro. Ora, 
é precisamente essa prática superada que cria a impossibilidade inerte de 
ceder (o limiar a não ser transposto) na medida em que, no passado, ela 
produziu a outra-classe com sua história (como a unidade imerte de sua 
temporalização temporalizada e das hipotecas em relação| ao futuro, 
engendradas por ela). A intransigência do patronato no final do século, na 
França, vem dos massacres de 1848 e de 1871. Mas se vem, deles é porque 
ela compreende na.outra classe o que é o passado de uma classe, massacrada. 
E, inversamente, essa impossibilidade de ceder desenvolve, aos poucos, pelas 
condutas burguesas, o; radicalismo operário. Tendo por base um passado de 





guerra civil, tal radicalismo, como unidade: concreta de compreensão prática . 


“ (como permeabilidade de toda conduta a qualquer compreensão na classe), 

“é a impossibilidade de suportar a impossibilidade de viver, ou seja, a necessidade 
de.criar um outro real pela destruição dessa presente realidade, Ao recusar 
absolutamente a mudança, a burguesia constitui a mudança - como 

“remanejamento qualquer reivindicado aqui ou ali a partir da urgência das 
necessidades — como recusa radical da burguesia, se não for | iem| seu aspecto 
particular (sendo que o aumento de X% permanece perfeitamente possível 
no âmbito da exploração capitalista e reduz apenas os lucros da empresa), 

“pelo menos, na perspectiva de uma mudança infnita, Sem dúvida, alguém 
responderá que a radicalização vem, antes de tudo, da descoberta feita pelo 
operário da situação de classe, das consegiências da exploração e da absoluta 
necessidade de transformar essa situação. E não há dúvida de que, durante 
todo o século XIX, o trabalho dos militantes (sindicais ou políticos) consistiu 

: 
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em dotar a classe operária de uma reflexividade de classe a partir das 
determinações que ela suportava na impotência. E o primeiro tempo dessa 
tomada de consciência deveria ser a interpretação sistemática dos processos 
prático-inertes. Mas, na medida em que o proletariado é série, ou seja, como 
todas as séries, afetado de impotência e de uma certa tendência a limitar a 
ação, a contentar-se com vantagens superficiais e provisórias; na medida em 
que, no próprio terreno da aparência produzida pela opressão burguesa, 
a realidade aparece para ele como a impossibilidade de ser outro que ele 
não é; na medida em que, além disso, as mudanças desejadas são, sempre, e para 
todos, modestas no concreto, existe um reformismo espontâneo dos operários. 
E esse reformismo nada expressa além do que se encontra em todo homem 
em suas relações com qualquer outro (salvo no opressor em suas relações 
-com o oprimido): a prática de conciliação (em geral, reforçada pela existência 
de terceiros mediadores). Em certo sentido, o oprimido surgido na opressão, 
herdeiro dé oprimidos, contentar-se-ia com remanejamentos: estes, acredita 
ele, seriam por eles mesmos uma transformação total da situação, De fato, 
ele acredita que contentar-se-ia com isso, eis o que é evidente, Acontece 
que uma classe de exploração imediatamente favorável aos remangjamentos 
(ou, até mesmo, após uma ou duas gerações) teria produzido uma classe 
operária completamente diferente (mesmas estruturas, outras relações internas, 
outra tensão) e, talvez, tivesse recuado, por algum tempo, a radicalização 
revolucionária. Parece que o reformismo do proletariado inglês vem da 
combinação de vários fatores dos quais citarei somente, por um lado, os 
superlucros coloniais que livraram a Inglaterra de ter de suportar as crises 
internacionais com a violência que, na França, produziu a Revolução de 
Fevereiro e, por outro, sua política exterior que lhe permitiu desencadear, 
na Europa, ações raras, longínquas e com 'objetivo limitado que nunca 
colocaram, tampouco tiveram a possibilidade de colocar, o próprio país em 
perigo como ocorreu com o nosso na guerra contra a Prússia, !!2 

De fato, a hipótese dessa burguesia progressista é, por si só, absurda, 
pelo menos, no século XIX, Hoje, pelo neopaternalismo e pelas práticas do 





Hà Cada proletariado retira sua violência constituída (o que poderia ser designado por sua violência- 
caráter) não só das condições reais da produção e das estruturas próprias ao operário, mas de sua 
história, A história gloriosa e violenta da burguesia francesa, a história gloriosa e violenta da 
burguesia e do povo italianos no século XIX foram interiorizadas pelos proletariados que têm 
sido sempre os verdadeiros agentes das transformações sociais, Nos dois casos, a violência 
interna foi a ocasião para a burguesia fazer derramar sangue e, dessa forma, reforçat-se por essa 
mediação. A impotência burguesa na Alemanha e, particularmente, na Prússia, diante de uma 
aristocracia militar e fandiária, reencontra-se no reformismo bastante Gouxo da sucial-democracia, * 
dos sindicatos e de uma grande parte do proletariado etc. 
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human engineering, as classes detentoras de bens procuram conciliar o duplo 
papel que elas levam as massas (clientes, assalariados) a desempenhar, 
ou seja, construir um sistema móvel e complexo no qual certas concessões 
sempre possíveis (e, às vezes, antecipando-se às reivindicações) dissimulam 
ao explorado o radicalismo do explorador. No entanto, esse neopaternalismo 
supõe um certo grau do desenvolvimento industrial; este não é concebível 
no século XIX e, na escassez revelada de forma tão brutal pelas crises (miséria 
em 1845-1848, guerra e miséria em 1870-1871), a burguesia produz-se a si 
mesma como se fosse obrigada a matar ou desaparecer: por essa tomada de 
posição (que, certamente, é a interiorização da situação por herdeiros, cuja 
reação já é condicionada pelo passado interiorizado), a burguesia determina, 
de uma só vez, uma reciprocidade de radicalização (que poderia até mesmo, 
em uma perspectiva, aliás, abstrata e puramente formal, além de não levar 
em consideração as inércias, aparecer como um vaivém infinito). De qualquer 
forma, a classe indutora é a classe burguesa, E, sem dúvida, alguém virá nos 
dizer que a acumulação (como processo) não pode deixar de custar milhões 
de vidas humanas e exige a miséria do operário como condição do 
enriquecimento social, Sem dúvida, eis o que, em traços largos, é verdade, 
mas sabemos que, no detalhe (recusa de voltar a queimar a fumaça tóxica), 
tais observações não são totalmente verdadeiras; ou, por outras palavras, 
o capitalista desse periodo assumiu a necessidade da miséria dos Outros e, 
para um homem, assumir a miséria de outros homens é aceitar produzi-la, 
portanto, superar a necessidade assumida por uma retomada livre de suas leis 
e temas, é justificar essa livre transformação da necessidade em opressão por 
um maniqueísmo de classe que designa o oprimido como um contra-homem 
que merece sua opressão e, dessa forma, é “exagerar”. Por último, é tornar, 


para o oprimido, essa necessidade-liberdade tanto mais intolerável quanto - 


ela pretende ser uma condenação do explorado (livre sentença humana) 
pelas coisas (leis “impiedosas” da economia liberal). 

A opressão baseada na radicalização (como assunção da escassez por um 
capitalismo ainda mal desenvolvido) será a força real que permite a 


radicalização das práticas de luta operária. Um aspecto importante da história 


do século XIX é que, nessa época, os operários fizeram a experiência da 
intransigência absoluta do patronato, Pretendiam chegar a um entendimento 
com homens (no início) e, aos poucos, compreenderam que tal pretensão 
era impossível porque não eram homens para os patrões, 'Tal racismo de classe 
é capital se desejarmos compreênder o movimento operário no século 
XIX: no começo, ele é animado pelo respeito pela propriedade, pela 
confiança nos patrões (esses burgueses que, graças à força operária, conseguiram 
melhorar o regime político e que ainda pretendem ser a classe universal); 
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parece que os mais avançados, por volta/de 1830, nem chegaram a sonhar 
introduzir um setor socialista na economia capitalista, mas simplesmente 
inserir no meio das fábricas patronais algumas cooperativas de produção; na 
sua maioria religiosos (muitos tinham vindo diretamente da zona rural), 
criticavam os burgueses por causa de seu ateísmo. Mas, para a França, 
à reviravolta de sua posição — ou seja, sua radicalização — tem uma origem 
bem clara: a burguesia de 1830 a 1871 imprimiu neles sua sentença. Isso 
significa que sua política de repressão brútal realizou-se através da opressão 
. €, no meio dos operários, como a condenação deles pelo supremo tribunal. 
Também desse ponto de vista, a ação opressora é capital: no âmago da classe 
oprimida, ela imprime com ferro em brasa notificações; estas são julgamentos" 
éticos (como forma abstrata, em geral, dos considerandos de julgamentos 
reais proferidos depois da instrução de processos repressores em nome de 
uma Constituição e-de princípios religiosos ou morais) que pretendem, 
comprometer o próprio oprimido: não é verdade, por exemplo, que ele 
votou? Não estará representado na Assembléia, portanto, no. governo? Não- 
rompeu o pacto social com uma greve, motim ou insurreição? Não será ele 
quem justifica as precauções tomadas pelos homens da ordem contra sua 
desordem? 
Assim, o julgamento é formulado: o|sistema de valores e os fatos aos 
quais ele se refere já são bem conhecidos da classe operária: a propaganda 
ensinou-lhe tm; os outros são sua Gesta. Os jornais divulgaram amplamente 
as consegiiências dessa apreciação: condenações à morte, ao degredo, à 
deportação etc. Existe uma mistificação possível do proletariado: parece que 
O operário aceitou o sistema liberal com a livre-troca e o contrato de trabalho 
livre; e como o patrão não exerce, aparentemente, qualquer opressão (ninguém 
é obrigado a trabalhar em sua fábrica; e se alguém cria caso, não é punido 
pelo patrão: este estima simplesmente que, o contrato foi rompido etc.); 
resulta daí que, nas crises, dá a impressão de que a violência aparece na 
sociedade com os motins populares, as greves etc, Não será que tal violência 
original do bárbaro, como afirma Saint-Marc Girardin, justifica os aparelhos 
-de repressão permanente (destinados também, é claro, a proteger o operário 
contra si mesmo)? Por outras palavras, vimos que a opressão é, no opressor, . 
inseparável do ódio que deve manifestar contra o oprimido. E tal ódio ativo . 
produz um certo número de significações que ele comunica, no decomer da. 
violência recíproca, ao próprio oprimido. Em (certo plano, essas significações 
unitárias representam uma concepção totalizante da sociedade, das classes e 
de seu respectivo papel. Convém acrescentar, é claro, que haverá sempre, 
no seio da classe provisoriamente desfeita, indivíduos ou, até mesmo, ' 
grupos para interiorizá-la. Assim, na classe operária, a prática de luta suscita = 


io. 
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no meio do século passado - a “possibilidade da apreciar-se a si mesma 
como a burguesia a aprecia, ou seja, conhecer-se, pela mediação | do Outro e 
de seu maniqueísmo, como Objeto absolutamente outro, isto ê, como servo- 
arbítrio acorrentado-para-fazer-mal e, finalmente, como Outro | que não o 
homem. Se tal determinação fosse retomada e assumida, a miragem de 
Unidade-Outra desapareceria, uma vez que essa unidade de empréstimo 
dissolver-se-ia em um não-humanismo, cuja universalidade corresponderia, 
traço por traço, ao humanismo burguês e acabaria por justificá-lo. Mas, 
justamente, esse conjunto sintético. de significações: permanecerá sintético 
- porque a prática de classe irá interiorizá-lo e recusá-lo. Com efeito, é é como 
conjunto material. e totalizado, como sistema, sua própria negação produzida 
nela pelo Outro como imperativo (através das exigências concretas: por 
exemplo, a de desaprovar tal greve ou tal insurreição) porque ele recusa o 
estatuto de homem ao conjunto dos operários e porque, ao mesmo tempo, 


introduz entre eles novas divisões que levam a distinguir o agitador da massa 


(mais embrutecida do que viciosa), o mau operário (que é fiel à sua classe) 
do bom, espécie de besta erguida que-ganha as simpatias da Humanidade 
pela adoção dos valores e das ordens do humanismo patronal. Ora, 





é perfeitamente impossível conceber que esse sistema possa ser interiorizado, 


produzir-se — nem que fosse por um instante, em certa época e pata certas 


pessoas — como uma tentação, se não virmos. nele senão uma ideologia: 


epifenomenal, produzida: entre os patrões pelo processo de exploração. 


De fato, na luta, o patrão apreende realmente o operário como o Outro: 


absoluto: mas, em primeiro lugar, é o sentido e a justificação de sua práxis, 
enquanto toda práxis produz suas próprias justificações; em seguida e 


sobretudo, um dos objetivos da práxis patronal (sem dúvida, um dos mais 
importantes) é introduzir a divisão e a inquietação entre os| operários, ' 


infeccionando o proletariado: com seu ser-fora-dele na consciêndia de classe 


burguesa considerada como medida absoluta-do que é e não élo homem. 


Portanto, para todo operário agrupado, a radicalização induzida é a negação 
radical de seu ser-para-os-burgueses e .essa negação implica um donjunto.ide 


ações dificeis e todas inseparáveis: recusar definir-se como o Maljé recusar o. 


maniqueísmo burguês;' mas tal maniqueísmo. não passa de outro nome para 
qualificar o humanismo da classe dominante, deve ser recusado como 
“humanismo, Ora, uma recusa abstrata seria ainda uma adesão: ao recusar o 
- humanismo como tal, o operário confessaria que é não-humano; a nova 
exigência, surgida da superação dessa contradição, é que a recusa Seja inscrita 
na produção de um humanismo verdadeiro e positivo; e isso supõe que o 
operário arranque ao burguês o privilégio de dizer, sozinho e em nome de 
todos, a verdade do homem, ou seja, a verdade propriamente dita, No entanto, 
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o burguês pretende ser homem pela inteligência, pela cultura, pelo saber 
científico e pelas capacidades técnicas etc.: e é verdade que tais poderes 
devem pertencer a todos os homens, mas o operário é, em parte, desprovido 
deles. De resto, o intelectualismo idealista da burguesia repousa na Razão 
analítica. É ela que decide a respeito da verdade. Assim, O operário deve 
deixar dissolver sua classe pela atomização positivista e deixar-se definir como 
solidão de ignorância e de má vontade, ou então deve reinventar a Razão, 
dissolver a racionalidade analítica em um conjunto mais amplo e, sem perder 
a esperança de escapar um dia à ignorância, encontrar um fundamento e 
critérios não intelectuais da verdade, Com toda: a certeza, já foi afirmado por 
Marx que os problemas não se formulam a não ser no momento em que 
existem os meios de resolvê-los; tudo já está af: a práxis como medida do 
homem e fundamento da verdade, a dialética como dissolução permanente 
da Razão analítica, E depois, convém reconhecer que a reação radical do 
oprimido manifesta-se, cotidianamente, nas escaramuças particulares e 
concretas: .não..é. necessário. ser marxista .para lutar contra .a queda do salário 
teal, No entanto, a própria prática cotidiana seria corroída pela propaganda 
burguesa se a classe totalizada pelo Outro não dissolvesse essa unidade. 
estrangeira por um movimento real de totalização.!!º 


Desse ponto de vista — e somente dele — é possível compreender a ação 
da classe oprimida sobre os intelectuais da pequena burguesia, classe 
enfeudada à classe capitalista. É por uma nova produção do universal como 
exigência que ela consegue despertar-lhes a atenção e deixá-los atormentados 
em nome do humanismo incompleto produzido pela classe burguesa. Agui, 
não desejamos insistir sobre esse ponto: convém apenas assinalar a ação em 
reciprocidade sem a qual essa atração e esse interesse dos teóricos perderiam 
toda significação prática, Ou, em outras palavras, o fascínio da pequena 
burguesia intelectual pelo proletariado — [fascínio] mal definido por Marx e 
pelos marxistas — não vem de interesses materiais e particulares, mas da 
circunstância de que o universal é o interesse material e geral de todo 
intelectual, além de ser realizado em potência (para ão dizer, em ato) pela 
classe operária. Por outros termos, o intelectual produz o universalismo 
burguês, é o único sensível, na classe burguesa, às contradições do humanismo, 





tá Mais tarde, no parágrafo reservado à “Critique de 'expérience dinlectique"* veremos como a 
dialética pode ser, ao mesmo tempo, Razão histórica historializar-se a partir de um momento 
particular da História, 


* Ver na Introdução, o parágrafo intitulado “Crftica da experiência crítica”, escrito cons ioda verossimilhança 
Dosteriomnente, asstn como a parte final de "Dialética clogunática c elialética arilea”, p, 137 8, (Ni do E) 
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ou seja, à sua extensão ilimitada (a todos os homens) e, ao mesmo tempo, 
a seus limites. Mas, se o teórico aperfeiçoa, como Marx, uma interpretação 
materialista e dialética da História é porque ele é exigido pela dialética 
materialista como regra da práxis operária e como único fundamento da 
verdadeira universalidade (ou seja, fatura). Ou, por outras palavras, é porque 
a compreensão circulante, como permeabilidade de toda práxis operária a 
todos, é já antianalítica; é porque a dialética e sua realização, a práxis, surgem 
como reação, em cada um e em todos, à Razão analítica, e como que sua 
dissolução. Não imaginemos que, por isso, vamos escapar à necessidade de 
um realismo situado, Veremos formar-se essa dialética prática, por exemplo, 
a partir de 1830, na união dos canuts de Lyon; ora, essa unidade manifestar-se-á 
a eles no desenvolvimento de uma práxis (viver trabalhando ou morrer 
. combatendo) que lhes dará a vitória e os deixará estupefatos, A dialética e a 
práxis formam uma só coisa: em sua indissolubilidade, elas são a reação da 
classe oprimida à opressão. Será que isso significa que a opressão é realmente 
analítica? Evidentemente que não. A classe burguesa dissimula a operação 
dialética sob a racionalidade atomizante do positivismo, mas o teórico do 
proletariado vai pedir-lhe contas em nome da própria dialética. Assim, em 
certo nível de abstração, o conflito de classes expressa-se em conflito de 
racionalidades. Mas que sejamos poupados da imbecilidade clássica que consiste 
em opor a ciência ao Idealismo burguês. A ciência não é dialética; até a 
aparição histórica da URSS, ela é unicamente burguesa. Em seguida, apesar 
da teoria infeliz da ciência proletária, ela permanece o único terreno de 
acordo entre cientistas soviéticos e burgueses, À contradição não está aí: mas 
entre a resolução burguesa de limitar-se ao positivismo científico e o esforço 
progressivo do proletariado, de seus teóricos e dos países socialistas, no sentido 
de dissolver o positivismo no movimento dialético da práxis humana. Na 
realidade, trata-se simplesmente da existência de uma dialética consciente 
de si mesma no movimento da classe operária, assim como da nepação tática 
dessa mesma Razão no movimento (de fato, dialético) da classe burguesa. 
- Com efeito, é a desumanização pela opressão burguesa que conduz os operários 
à união e à práxis organizada como dialética constituída (ou seja, a uma 
superação positiva da Razão abstrata e destruidora); inversamente, é essa 
mesma dialética como práxis-totalização que, na burguesia, reforça a Razão 
analítica, E é assim que as discussões teóricas e abstratas entre historiadores 
sobre tal fato da Revolução Francesa (multidões atomizadas com “agitadores" 
ou reações totalizantes de classe) são a expressão abstrata (e, aliás, filosoficaniente 
incompleta e falsa) dos profundos conflitos da totalização (proletariado) contra 
a faculdade dissolvente da Razão analítica (ação e propaganda dos burgueses). 
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Em relação a esse ponto, concluiremos que a dialética, como tomada de 
consciência prática de uma classe oprimida em luta contra seu opressor, 
é uma reação suscitada no oprimido pela tendência divisionista da opressão.| 
Mas não em qualquer tempo ou lugar: mais tarde, veremos as condições 
materiais que tornam possível essa ad consciência. No entanto, em 
todo caso, ela é superação da verdade contemplativa pela verdade eficaz e 
prática, assim como da atomização (com acotdo serial dos espíritos) em direção, 
à unidade sintética do grupo de combate. Ora, essa compreensão prática do ato| 
bperário pelos operários (por mais obscura ue possa ser e por mais errônea 
que permaneça), é precisamente o espírito o Yjetivo de classe operária, enquanto: 
é inventado como extrema urgência e negação necessária de sua des- 
humanidade, No entanto, em si mesmo, esse espírito não é alteridade como o da! 
classe burguesa: mas, por toda parte, tentativa de dissolução da alteridade; 
na mais insignificante de suas ações, O operário descobre naturalmente o! 
desenvolvimento dialético: explorado, descobre a dialética constituinte como! 
eriação..por.seu trabalho (afinal de contas, alienada); solidário dos outros 


. explorados, descobre seu trabalho como determinando, enquanto outro, o 


trabalho dos Outros (normas) e descobre isso ido ponto de vista da recusa da: 
alteridade. Aquele que afirma: “Não farei jmais do que os outros para não! 
obrigá-los a fazer mais do que podem e paia que um outro não me obrigue 
a fazer mais do que posso”, já é mestre do humanismo dialético, não como! 
teoria, mas como prática — apesar do traço: negativo que caracteriza essa: 
racionalidade em seus primórdios empíricos) ou seja, como prática dissolvente: 
dirigida contra a raciónalidade analítica, "+ | | o 


Le A inteligibilidade da História: | | | 
em busca de uma totalização sem totilizador] 


- Nosso objetivo consiste em. dersinie as; condições formais da História; 
não itemos insistir sobre as relações de reciprocidade material entre classes, 


oc | 


!4/Nesse exemplo, é possível apreender a dialética, Road mas instrumentalizada e utilizada, dos 
patrões e a mistificação do positivismo. O patrão partê do ponto de vista analítico da atomização 
e da concorrência: cada um é livre, se puder, de trabalhar mais do que o vizinho-e ganhar mais; | - 
e o vizinho é livre de entrar na competição. Más a Razão dialética, enquanto mistério | 
cuidadosamente dissimylado, estabelece de fato paraio patronato que a criação de uma norma) 
de trabalho para e por alguns é criação (em grau reduzido) para todos. Isso é válido também, 
para as sociedades socialistas: a burocracia pretende fonsiderar a melhoria do rendimento por, 
certos indivíduos (o stakhanovismo é uma Razão positiva) e sabe, pertinentemente, que o' 
ativista transforma todo o grupo de pruBuçãa (Razão dislética proclamada em teoria, e 
na verdade), 


[| 
| 
| E 
| 























Do grupo à História + 873 


no decorrer de seu desenvolvimento histórico real. O que fica estabelecido 
por nossa experiência dialética é o seguinte: se existe algo como classes, 
estas devem determinar-se em reciprocidade, independentemente do 
processo mediador. Além disso, sabemos que a única inteligibilidade da 
relação entre elas é dialética. Desse ponto de vista, a Razão analítica é é uma 
práxis opressora em vista de dissolvê-las, além de ter como efeito inevitável 
suscitar para a classe oprimida a dialética como racionalidade (na base de 
circunstâncias a serem determinadas). A aparição da Razão dialética na classe 
operária como dissolução da Razão analítica e como determinação da 
classe burguesa a partir, de sua função e de sua: prática (exploração-opressão) 
ê induzida; trata-se de um fato de luta de classes, Inversamente, |se a classe 
burguesa fica agarrada teoricamente à Razão analítica, a Razão) dialética volta 
a ela como seu próprio fascínio, através de seus traidores (ou seja, seus 


intelectuais) e, aos poucos, toma consciência. de si mesma na| própria clisse 


que a nega. À contradição permanente, mas variável (tensão crescente iou 
decrescente).entre esses dois tipos de racionalidade, na burguesia, mereceria 


ser descrita por si mesma em uma história cultural, Atravês de exemplos 


concretos, veríamos tanto a Razão positiva dissolvida em silêncio pela dialética 
(em historiadores, tais como Marc Bloch e Georges Lefebvre), quanto a 
dialética oficial e teoricamente utilizada como simples determinação da linguagem 


que inclui um cálculo analítico. (Em um de nossos melhores etnógrafos, li o . 
seguinte: “A dialética dessa dicotomia...” Contra sua vontade, reduzin a, 


a 


dialética à análise). Mas isso não constitui o nosso tema: para nós, o- essencial 


consiste em mostrar que a dialética, como desenvolvimento regulado da 





práxis, não pode ter a experiência de si mesma (como constituinte e como . 
constituída) a não ser na e pela práxis da luta, ou seja, a a reciprocidade” 


antagonística, Isso não significa, com toda a certeza, que outros organismos 


práticos, em outros mundos constituídos de outra forma (por jexemplo, sem, j 


escassez), possam ter uma consciência diferente a seu respeito (e sem a 
intermediação da reciprocidade antagonística), mas isso quer dizer que, em 
nosso mundo (governado pela escassez), ela aparece no momento| em que o 
grupo se forma a partir da série oprimida, como ditadura da liberdade. Por 
- outras palavras, além de ser a práxis do oprimido enquanto indivíduo compm 
enraizado em uma serialidade de impotência, ela não pode deixar de sei, a despeito 
dos esforços [deles], a reação prática dos opressores, enquanto estes devem 
tornar-se Razão. dialética a fim de prever a ação do oprimido; A exploração 
“como processo prático-inerte é uma realidade a dissolver| teórica e 
praticamente na Razão; dialética e; pelo contrário, é a luta como| verdadeira 
práxis humana e reciprocidade, de antagonismo que produza unidade de 
cada um pelo uuops ê o movimento de dissolução (ou de extermínio), 
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como unificação do agressor, que produz a prática dialética do agredido, 
Dessa experiência, havemos de tirar a conclusão de que a única inteligibilidade 
possivel das relações humanas é dialética e de que, em uma história concreta 
cujo verdadeiro fundamento é a escassez, essa inteligibilidade não pode 
manifestar-se a não ser como uma reciprocidade antagonística. Assim, não 
só a luta de classes como prática só pode remeter a uma decifração dialética, 
mas é ela que, na história das multiplicidades humanas, se produz 
necessariamente na base de condições historicamente definidas, como a 
realização em andamento da racionalidade dialética, Nossa História é para 
nós inteligível porque é dialética e é dialética porque a luta de classes nos 
produz como. superação do inerte do coletivo em direção a grupos dialéticos 
de combate. . 
Acontece que, dir-se-á, a luta em si mesma, ou seja, a temporalização da , 
reciprocidade, embora venha a criar a experiência dialética e sua tomada de 
consciência, pode superar a compreensão dialética do agente, da testemunha 
ou do historiador, Com efeito, a experiência revelou-nos a racionalidade 
translúcida da práxis orgânica e constituinte; desvelou-nos a da práxis comum 
(enquanto tinhamos suposto que ela se objetivava em uma matéria inerte ou 
ptático-inerte que recebia, passivamente, as determinações). Mas nada prova 
que uma práxis de antagonismo e de reciprocidade possa conservar sua 
racionalidade, uma vez que cada grupo (ou cada classe) significa em sua livre 
práxis a liberdade do Outro, e inversamente. Por outras palavras, aqui, 
reencontramos essa temporalização bicéfala da qual cada momento representa 
em conjunto uma práxis, sua negação pela outra práxis, o início da transformação 
da primeira para frustrar a segunda e desta para não ser frustrada pela primeira. 
Mas se, a rigor, essa 'estranha realidade, que não é a prática de ninguém, 
pode ser referida, em uma dupla intuição divergente, aos dois agentes, quando 
se trata de indivíduos (assim, podemos compreender um combate de boxe se 
tivermos o costume de assistir à prática desse esporte), será admissível que 
se possa ter a seu respeito uma compreensão dialética? Não haverá, justamente, 
uma espécie de negação íntima no âmago desse monstro, na medida em que 
cada um frustra, mistifica o Outro, procura desarmar a liberdade do Outro e 
transformá-la em sua cúmplice inconsciente, além de não reconhecer a 
soberania do Outro senão para ter a oportunidade de tratá-lo como una coisa? 
E depois, se mesmo esse combate singular (entre indivíduos da mesma 
profissão, da mesma idade, em recinto fechado) pode, a rigor, deixar-se 
decifrar, será que acontece a mesma coisa com esse fenômeno complexo 
que convirá designar por práxis-processo e quê opõe classes como se se tratasse 
de totalizações circulares de instituições, de grupos e de serialidades: será 
possível compreender claramente o conjunto das modificações que vêm a 
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cada classe pela outra (recebidas passivamente e transformadas ativamente) e 
que modificam as relações internas das diferentes estruturas de classe, na 
medida em que são modificadas por elas? Por último, não esqueçamos que 
a classe, como tal, é também o produto humano do produto” e que, nessa 
medida, suas reações práticas temporalizam o ser-de-classe de seus membros, 
Ora, esse ser-de-classe - cômo prático-inerte — pertence ao campo da 
antidialética, Como conceber a inteligibilidade de uma práxis hipotética por 
uma constituição passiva? 

A essas questões teóricas, convêm responder como Diógenes: andando. 
Ou antes, lembrando que lutamos incessantemente com ou contra nossa 
classe e que a inteligibilidade da luta é uma característica indispensável à 
ação dos combatentes. Isso não significa que essa inteligibilidade seja dada 
tão claramente no grupo institucional, no grupo de combate (ou de pressão) 
e na série, Existe uma degradação que corresponde às transformações internas. 
Mas, convém que ela esteja inteira na circularidade de classe (ou seja, por 
exemplo, não só para o grupo soberano, mas para este enquanto a série é 
mediação entre ele e os grupos de combate ou de pressão), e isso por uma 
razão simples e, por sua vez, dialética: é que, desde que a práxis perde consciência 
de seu objetivo, de seus meios, do objetivo e meios de seu adversário, dos 
meios de se opor à práxis adversa, ela torna-se pura e simplesmente cega e, 
por isso mesmo, cessa de ser práxis; ela é, então, cúmplice inconsciente da 
otitra ação que a transborda, a manipula, a aliena e a retorna contra seu próprio 
agente como força inimiga (eis o exemplo mais simples: um regimento 
transviado, separado do comando das forças armadas, ao pressentir o inimigo 
por toda parte, imagina que tudo é possível, mas sem ter os meios de prevenir 
uma ação imprevisível. Tal regimento deixou de ser um grupo: trata-se de 
um rebanho. Ao receber informações, ao localizar as tropas do adversário — 
até mesmo, em número superior — ele volta a ser comunidade prática), Assim, 
a práxis comum — independentemente do lugar onde vier a se elaborar — 
determina-se a si mesma na dimensão de alteridade porque ela se adapta à 
livre práxis da Outra (na medida em que ela a prevê). A dificuldade vem da 
circunstância de que não se trata de prever um efeito físico - contragolpe 
inerte do trabalho humano — mas uma liberdade que, por sua vez, prevê 
essa previsão. Todavia, não se. trata de êxtero-condicionamento, nem de 
alteridade: mas sim da liberdade recíproca que é calculada, prevista, Mas ela 
é prevista, se é que isso é possível, em função das circunstâncias, dos 
conhecimentos que possa ter da práxis inversa e das estrututas inertes a partir 


* Segundo o manuscrito: “o produto do produto humano” (N, do E.) [No original], 
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das quais ela se formou (como liberdade soberana ou fraternidade-terror 
de um grupo em fusão). E essa previsão, que pode ser rigorosa, não deixa 
de ser dialética, uma vez que apreende as condições materiais, a situação, 
o saber como dados inertes e superados por uma liberdade que os retém em 
si como sua orientação e sua qualificação. Assim, à compreensão do inimigo 
ê ainda mais imediata do que a do aliado; embora, naturalmente, as condições 
materiais sejam as únicas a decidir se tal compreensão é possível, se é abstrata 
e geral ou real e concreta (por exemplo, as/observações transmitidas pelos 
serviços de informação, as indicações que permitem definir.a relação das 
forças). E a compreensão que o inimigo tem de seu inimigo é dada nessa 
compreensão fundamental (todas as ciladas e armadilhas supõem essa 
compreensão no âmago do Outro). Isso significa que nossa ação como práxis- 
st Ijeito (por essa expressão, não entendo referir-me a qualquer subjetividade, 
mas à própria ação enquanto produtora de suas próprias luzes) deve encerrar, 
perpetuamente, o conhecimento de si mesma |como práxis-objeto (ou seja, 
como movimentos objetivos de grupos ou de iropas apreciados, por exemplo, 
unicamente do ponto de vista da. quantidade) "5 e superar essa objetividade 
como simples condição material, Em certo sentido, se quisermos, a inteligibilidade 
fundamental da luta representa um desenvolvimento da compreensão 
dialética: ela implica necessariamente que à práxis de cada adversário se 
determine em função de sua própria objetividade para o Outro; ou, em 
outras palavras, nas multidões atomizadas, massificadas ou serializadas 
que, nos encerram, nossa realidade de sujeitos permanece abstrata, uma vez 
que, nossa impotência prática nos paralisa e nossa realidade de objeto reside 
no Outro, esse subterfúgio; no entanto, a relação sujeito-objeto, como tensão 
variável, mas sempre intensa, embora não se € resse ou não necessariamente 
pelo discurso, é imediatamente dada na Pi reciprocidade antagonística. 
Inversamente, compreendo o inimigo à partir do objeto que eu sou para ele, 
Ou antes, os momentos dialéticos da experiência passam de um para o outro: 
prevejo minha objetividade para ele a partir de suas estruturas objetivas que 
são do meu conhecimento; e, através de erros onerosos, de retificações 
progressivas etc., prevejo o que ele é a partir de suas ações anteriores sobre 
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us É o caso quando, na guerra clássica, existe emboscada: a ação do inimigo é conhecida; sabe-se 
que ele irá transportar-se para tal lugar em vista de alcançar determinado objetivo, Mas este não 
é, para nós, oucra coisa senão a mola da cilada que, por exemplo, o levará a passar por tal 
desfiladeiro. E, desse ponto de vista, para ver se a armadilha deve ser utilizada e trabalhada 
(se convirá pôr-se em emboscada dos dois lados da pissagem) será necessário — se existirem 
“informações suficientes — calcular detenuluadas quantidades inertes: número de soldados, armamento 
etc. Naturalmente, o inimigo tem plantas do lugar, pesfêá a cilada e nós prevemos sua previsão. 
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mim (ou seja, das previsões que constituem sua significação inteligível). Meu 
conhecimento é o melhor possível quando, à previsão do que ele fará a 
partir do que ele é, posso juntar a previsão do que ele é a partit do que fez 
e — finalmente — do. que fará (previsões baseadas nas experiências anteriores). 
“Assim, em sua estrutura antagonística elementar, a ação recíproca é 
caracterizada pelo fato dé que encerra o agente como objeto e o 
Outro como sujeito na perspectiva de uma reviravolta a ser produzida (o Outro 
torna-se puro objeto passivo, o agente afirma-se como livre práxis); por 
outras palavras, a dialética prática livre de um encerra a apreensão da livre 
dialética do outro enquanto liberdade e como duplo meio (meio de prever o ato 
adverso e, portanto, de evitá-lo; meio de tornar o Outro cúmplice da atividade 
que visa submetê-lo ao propor um objetivo falso à sua liberdade). Em seu 
próprio princípio, a luta é, para cada um, a ocasião de desenvolver em utna, 
tensão sintética a multiplicidade das dimensões humanas, uma vez que ele, 
deve ser objeto-sujeito para um sujeito-objeto que é o Outrole uma vez 
que ele interioriza uma outra liberdade compreendida no jimago de sua 
liberdade. E, ao mesmo tempo, ele não cessa de ser materialista, pu seja, éle' 
deve definir: a) a ação do Outro a partir da realidade inorgânica das condições 
em que o Outro se encontra, b) sua-própria ação contra o Outroja partir de suas. 
próprias condições materiais e inertes do início, c) a previsão do Outro ' 
relativamente à ação empreendida, a partir das possibilidades calculadas 
(ou estabelecidas tão rigorosamente quanto a situação o permita), a previsão de 
que o Outro dispõe de informações precisas sobre as condições materiais etc, | 
A luta é a única prática humana que realiza na urgência (e, às vezes, correndo 
perigo de vida) a relação de cada um com seu ser-objeto. E, evidentemente,. 
o objeto que sou para o Outro está alterado pelas estruturas fundamentais e pelas. 
condições materiais que deram ao Outro uma constituição de objeto. No entanto, 
a objetividade para esse Outro tende a aproximar-se, indefinidamente, da 
objetividade pura e simples (ou seja, tal como as totalizações sincrônica 
e diacrônica podem estabelecê-la na própria tensão de suas| contradições), 
na medida em que não é o Outro que a determina em mim, mas sou “eu, 
mesmo que tenho tendência 'a produzi-la sob a pressão do Outro, Em particular, 
no plano relativamente simples do conflito militar, as forças armadas, por seus 
chefes, devem tomar constantemente uma consciência rigorosamente objetiva 
de seu ser (número, armamento, facilidades de comunicação, relação com as 
bases, combatividade de cada um — ligada ao passado e, jpor exemplo, 
ao bom ou mau abastecimento, mas também ao futuro, ou seja) ao seúitido 
real para cada soldado da luta empreendida) e essa consciência deve ser tão lúcida, 
tão severa no imínimo quanto aquela que é tomada pelo inimigo (com efeito, 
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este pode ignorar certas fraquezas, ser informado de forma precária). 
Em poucas palavras, as forças armadas que não conseguissem estabelecer sua 
práxis e suas possibilidades restritas de escolhê-la como tigorosamente 
definidas por seu ser-objeto, que, por consegiiência, não interiorizassem sua 
objetividade completa como seu ser-fora-de-si no campo prático e não 
produzissem sua ação como superação dessa objetividade (enquanto ela é 
rigorosamente definida e conhecida), e se ignorassem como um individuo — 
no momento dos conflitos individuais — se ignora (um pouco, não 
completamente, ao iludir-se a respeito de suas possibilidades etc:), estaria 
antecipando sua derrota, Aliás, o projeto prático deve apreender, ao mesmo 
tempo e em um vínculo sintético (definição de uma tática, de uma estratégia), 
a objetividade de cada uma das forças armadas através da práxis-sujeito da 
Outra: não se trata somente — embora isso seja a estrutura fundamental — 
de calcular a relação de forças, mas de calculâ-la na perspectiva de uma ação 
definida. Da mesma forma e segundo a mesma perspectiva, convém não 
só realizar. sua própria.objetividade a partir de-tal ação particular do inimigo 
(o ataque inimigo que se produziu contra esta ou aquela formação, em tal 
lugar, revela esta em sua fragilidade objetiva como lugar de uma ruptura 
possível da frente de combate e, como tal, exigindo o envio de reforços), 
mas ainda recapturar a práxis-sujeito do Outro em objeto, ou seja, em meio 
de uma práxis dirigida contra o inimigo (deixa-se que este avance a fim de 
separá-lo de suas bases; portanto, tira-se partido do próprio plano adverso 
enquanto ele é projeto). Todavia, na medida em que a práxis inimiga pode 
tornar-se um dos meios de seu próprio revés, ou seja, em que ela pode ser 
práxis-objeto, convêm que ela mesma e em si mesma seja condicionada por 
inércias, carências, ignorâncias - o que é, evidentemente, o caso de toda 
práxis. A relativa ignorância do futuro, o. conhecimento incompleto do 
passado, são as condições materiais a partir das quais a liberdade pode ser 
ttatada como liberdade-objeto (por uma liberdade mais bem situada em 
relação ao passado e ao futuro), É a alienação, como momento da luta; mas, 
essa alienação — que transforma a práxis de um grupo em atividade passiva, 
ou seja, em processo prático-inerte — vem à práxis pela práxis inversa e através 
do trabalho que esta exerce sobre as condições materiais. O desfiladeiro é 
passividade da práxis inimiga pela própria ignorância dos chefes militares; 
pelo trabalho (transporte de tropas,-de armas etc.), a emboscada transforma 
essa passividade em destino, A partir daí, a livre práxis do inimigo já não é 
senão sua ilusão; ela dissimula um processo instrumental que é fornecido 
aos soldados encarregados da emboscada (e, a partir de certô momento, 
àqueles que caem na cilada) como uma atividade passiva suscitada pelo grupo 
que manipula no interior do grupo manipulado. No entanto, essa liberdade 
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que se tornou coisa, ou seja, vista sob o prisma de sua alienação e através da 
realização desta, conserva os sinais da liberdade como seu selo, É essa 
liberdade roubada que, ao se precipitar na cilada, se torna para os dois 
grupos o meio de sua própria ligitidação como práxis. Desse ponto de vista, 
observar-se-á um acordo sobre o objeto que, aos poucos, se realiza na luta: 
no momento em que a práxis do grupo cercado descobre sua alienação, 
nem por isso esta é suprimida; cercado, o grupo organizado procura 
defender-se, evitar, se for possível, o extermínio, agúentar o maior tempo 
possível etc.; em suma, ele toma sua própria ação anterior como alienação 
passada a ser superada (nem que fosse por um combate desesperado ou pela 
rendição), portanto, a ser conservada na superação, no próprio momento em 
que o grupo que armou a cilada procura tirar as conseqiiências dessa atividade 
prático-inerte do Outro, como resultado objetivo de sua própria prática, 
- Portanto, o acordo — que se manifesta pelo combate - surgiu, aqui, da 
circunstância de que a liberdade alienada torna-se, em um dos grupos e pelo 
outro, a mediação objetiva entre os dois grupos, ou seja, .o objeto dos atos 
antagonistas (nesse momento, toda ação do grupo cercado supõe o 
reconhecimento de seu “erro” como. traição pela liberdade comum, assim 
como [o reconhecimento] da práxis inimiga como constitutiva nele de uma 
- objetividade passiva e perigosa que se identifica com o “erro” e que não é 
senão um meio de liqiiidá-lo), 
Assim, descobrimos um primeiro estágio de inteligibilidade na luta, uma 
vez que a inteligibilidade dialética de um projeto compreende nela a 
compreensão do projeto do Outro. Essa forma especial de racionalidade 
dialética é, evidentemente, um momento irredutível da experiência: o vínculo 
entre as duas ações é, ao mesmo tempo, dialético e antidialético em cáda 
ação considerada por si mesma. Com efeito, ela se constitui como a negação 
da outra na medida em que a outra já é nela como sua negação. Nesse plano, 
não se trata de uma verdadeira superação orgânica de uma condição objetiva 
e dada, ou seja, por exemplo, da superação por meu projeto (por minha práxis) 
do momento anterior dessa própria práxis enquanto simples ser-superado: 
mas a luta é em si mesma o esforço de uma livre práxis para superar uma 
outra livre práxis, e inversamente; assim, a relação é formalmente 
indeterminada entre essas duas superações de superações que, necessariamente, 
contêm em si a possibilidade constante (e atualizada pelos momentos da 
Inta) de serem superadas. Com efeito, é a própria superação que está em questão 
pela Outra, em si mesma e na Outra, enquanto basta uma ação feliz que 
explore a fundo a situação real para transformá-la na hora em objeto prático- 
inerte (em matéria trabalhada para a Outra). Aqui, tendo como pano de 
fundo a escassez, revela-se a ameaça profunda do homem para o homem: 
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O homem é o ser por quem (pela práxis de quem) o homem é reduzido ao 
estado de objeto assombrado. Ou seja, ao estado de uma matéria trabalhada, 
cujo funcionamento seria rigoroso, e que seria atravessada por sonhos 
ineficazes (ou seja, cuja transcendência humana permaneceria apesar de tudo, 
más como ilusão que se denuncia como tal e que não pode esvair-se). E, com 
toda a certeza, um empreendimento solitário ou a ação de um grupo sobre 


a matéria inanimada pode produzir resultados, na aparência, semelhantes: 


o alpinista poderá extraviar-se, cometer erros. que, talvez, impliquem sua 
queda em uma fenda. Mas, de fato, a similitudé é completamente superficial: 


por definição, a práxis comporta a ignorância é O erro como suas estruturas 


fundamentais. Nesse caso, o coeficiente de adyersidade da matéria revela-se 


“como caso particular da adversidade do mundo enquanto ele é meio ambiente 


do homem; além disso, o fracasso é ainda a própria ação que se denuncia, 
nem que fosse no desespero, como ação.!!s Pelo contrário, a derrota na.luta 
é produzida por uma liberdade e compreende-se como tal, Nesse plano, 


existe um só homem: aquele que se realiza como um homem (como livre ' 


práxis) pela transformação do Outro em objetoinão humano. E esse homem 


é apreendido, precisamente, pelo vencido como, a realização livre do humano | 


que se produz por meio da desumanização do Outro. Assim, na luta está 
incluída a possibilidade recíproca de que, de dois combatentes, um se tone 


"homem e faça o reino do homem pelo devir-inerte do outro: e na luta em 
andantento, o homerh e a destruição do homem são dados como reciprocidades - 


abstratas que hão de determinar-se pelas circunstâncias concretas, É essa 
afirmação da Razão dialética, que está fundamentada na negação da Razão 


dialética no Outro (e que se compreende como possibilidade de ser negada - 
pela Razão do Outro), que designamos por nível do antidialético, ou seja, 


a irredutibilidade, em cada um, da práxis de um. â práxis do outro, 

Mas, por outro lado, em cada instante, a práxis do indivíduo (ou do grupo) 
é compreensão da Outra (e tende a ser sua compreensão totalizante: somente 
as condições da luta prescrevem limites, aliás, variáveis) e, por sua vez, 


produz-se como superação dos resultados materiais obtidos pela Outra, | 


enquanto ela compreende essa práxis na perspectiva de seus próprios 
objetivos. Ou, em outras palavras, a significação de uma ação antagonística 
envolve necessariamente a significação da outra; enquanto uma e outra são 
significantes e significadas. No caso — mais teórico e simples - de uma partida 


í 


| 


| : ; 

His Uma mulher tinha pulado de um trem em movimento.| Caiu debaixo de um vagão, ficou 

atrozmente mutilada e morreu, repetindo: “Eu não deveriaiter pulado", o que era, no meio de 
Uma terrível agonia, a pura e simples afirmação do poder prático do homem sobre as coisas, 


| 
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de xadrez, a jogada das brancas, em cada lance, define sua inteligibilidade 
pela dupla profundidade do futuro: compreender o lance é apreendêilo a partir 
das respostas que ele deve provocar nas pretas (enquanto ele é modificação 
definida de determinado. campo em que as relações de forças são Tigorosas e 
perfeitamente conhecidas), mas, por sua vez, essas respostas não têm 
significação prática a não ser efiquanto hão: de permitir que as brandas ocupem 
novas posições. Portanto, em princípio, existem duas séries (duas sucessões 
de “lances”, a das brancas e a das pretas). Mas, na prática, o lance n, 1 (das 
brancas) é jogado na perspectiva de um conjunto de operações a serem 
realizadas; e como estas não podem ser efetuadas a não ser na medida em 
que, por sua vez, as pretas remanejam o conjunto de suas posições, esse 
primeiro lance (primeiro da operação, mas não da partida) é jogado para 
provocar uma resposta das pretas (deslocamento de pedras) que permitirá o 
lance n. 2 das brancas.'Ora, previsto desde-a “concepção” dh projeto, esse 
- segundo lance é, por sua vez, um meio de obter uma certa defesa das pretas ' 
cuja função, relativamente às brancas, deve ser permitir o lance in. .3,Nº ou 
“seja, O desenvolvimento do ataque etc, Portanto, trata-se de um campo 
prático em miniatura que ganha, em rigor e precisão, o quel perde em 
extensão e complexidade, e que é sempre considerado (por. cada adversário) 
em sua totalização sincrônica. e diacrônica; Na realidade, cada lance é 
remanejamento total, transformação das relações de todas| as |pedras no 
interior do campo sintético. O futuro é, relativamente, limitado (em teoria, 
a partida poderia eternizar-se; na prática, trata-se de um drama bastante 
breve), mas no âmbito 'da dupla temporalização recíproca deve-se distinguir 
uma série de objetivos sucessivos (cada larice das brancas tem como objetivo, 
direto uma certa resposta das pretas e esta permite às-brancas alcançarem um. 
segundo objetivo etc.). Ora; do ponto de vista das brancas que atacam, a sucessão” 
temporal de seus próprios lances e a das. respostas se interpenetram até ao 
ponto de formarem uma só; com efeito, cada posição implica mgprosamente 
a outra, Assim, na medida em que, para as pretas, as possibilidades de escolha 
se restringem progressivamente até a unidade (ou seja, a necessidade), como 
é possível ver nos problemas de xadrez ou “finais de partida; e; o que dá, 
em parte, no mesmo, na medida em que a superioridade tática das brancas é 
"mais manifesta, toda a operação parece: reduzir-se ao trabalho; de um só - 
jogador em relação à uma matéria cujas leis foram definidas de antemão, 
Basta ter definido .o movimento prático por seu fim (xeque-mate) e este 











Hº De fato, o projeto é mais complexo: à escolha do outro intervém como possibilidade coniprecusível; 
a partir desse ou daquele lance, ele pode escolher três respostas. Mas se ele escolher a primeira, 
responderei com tal ofensiva e, se escolher a segunda, ser-me-á permitida tal Jogada etc, 
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pelas regras do jogo: será possível.tratar a defesa das pretas como uma série de 
reações negativas e previsíveis que podem e devem ser governadas, controladas 
e suscitadas pelas brancas, ou seja, em poucas palavras, como uma 
instrumentalidade negativa e indireta que as brancas devem saber utilizar 
para alcançarem seus fins. Nesse plano, o adversário desapareceu: com efeito, 
nos problemas de xadrez, o jogador, em geral, solitário, utiliza a defesa preta 
para chegar mais depressa à solução: “mate em três lances” etc. A porta está 
aberta para uma matemática dos jogos. Mas, por sua vez, essa matemática 
permanece subordinada à ação: ela não aparece senão quando esta se elimina, 
intencionalmente, para dar lugar à simples sucessão (ou seja, para deixar a 
Razão analítica determinar certos sistemas relacionais a serem reatualizados 
pela práxis). Nesse exemplo, interessa-nos, não esse momento abstrato em 
que a práxis se apaga diante das relações rigorosas. Mas aquele em que se 
torna praticamente indiferente atribuir o conjunto das operações práticas a 
uma reciprocidade de combate ou à ação solitária de um individuo em relação 
a- uma matéria-inerte -e-rigorosamente definida, O que se teria passado? 
Simplesmente o seguinte: quando um dos adversários tem a possibilidade 
de prever, rigorosamente, as reações do outro e provocá-las por suas ações, 
e quando essa previsão corresponde no inimigo à necessidade de suas reações 
(ou seja, à alienação delas), a ação recíproca e antagonística tende a identificar-se 
com uma ação individual, Mas é precisamente porque o adversário dominado 
já não é senão um objeto: no fundo, encontrariamos a mesma transformação 
do vencido, mas com menos rigor, se considerássemos as relações de um 
exército vitorioso com o inimigo em fuga desordenada. É a imprevisibilidade 
relativa do adversário — enquanto essa imprevisibilidade é compreendida e 
enquanto ela constitui a ignorância do outro — que garante à luta o caráter de 
reciprocidade. No entanto, o simples fato de que a ação de cada um implica, 
como seu objetivo-limite, a integração da ação do outto na qualidade de 
simples meio indireto, basta para mostrar-nos que a compreensão do outro 
é a inteligibilidade dialética, em cada um, de sua própria ação, ao mesmo 
tempo, como seu reverso, seu órgão de controle e o meio da superação. 
Ao mesmo tempo, aliás, essa compreensão põe-se como provisória, uma 
vez que se elabora na perspectiva de uma integração, na sua práxis vitoriosa, do 
inimigo que se tomou intermediário inerte e dócil de levar a vitória até o fim, 


Em suma, entte duas possibilidades-limites (tornar-se agente solitário, 
ses transfórimado em matéria trabalhada pela práxis inimiga) que reduzem a 
luta ao simples remanejamento prático do campo pelo soberano e que, por 
outro lado, são 'os fins perseguidos pelos dois adversários (e, algumas vezes, 
realizados por um deles), a práxis de luta apresenta-se, em cada um, como 
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compreensão de seu ser-objeto (enquanto esse ser-objeto existe para o Outro 
e, um dia, ameaça confiná-lo pelo Outro), atravês de sua existência prática 
de sujeito; na superação que ela tenta (e em que é bem-sucedida somente 

na medida em que não é impedida pelo Outro) dessa objetividade concreta, 
ela desperta, atualiza, compreende e transcende a práxis constitutiva do Outro 
enquanto ele próprio é sujeijo prático; e na ação que ela empreende contra 
o Outro, no termo dessa própria superação e pela mediação do campo de 
materialidade, ela descobre e produz o outro como objeto. Desse ponto 
de vista, a negação antidialética aparece como o momento de uma dialética 
mais coimplexa. Com efeito, antes de tudo, essa negação é precisamente o 
superado: a práxis constitui-se em um e no outro como negação da negação: 
não somente pela superação, em cada um, de seu ser=objeto, mas 
praticamente, por sua tentativa feita no sentido de ligitidar fora e de fora q 
sujeito prático no Outro e, por essa destruição. transcendente, operar a 
recuperação de sua objetividade. Assim, em cada um, a negação antagonística 
é apreendida como escândalo a ser superado. Mas, no plano da escassez, sua 
origem não reside no desvélamento escandaloso: trata-se de uma luta para 
viver, assim, o escândalo é não só apreendido em sua aparência de escândalo, 
mas profundamente compreendido como impossibilidade, para ambos, de 
coexistência. Portanto, o escândalo não está, como pensava Hegel, na simples 
existência do Outro, o que nos remeteria a um estatuto de ininteligibilidade, 
mas na violência suportada (ou ameaçadora), ou seja, na escassez interiorizada, 
Nisso, embora:o fato original seja lógica e formalmente contingente (a escassez 
não é senão um dado imaterial), sua contingência não prejudica a inteligibilidade 
da violência, muito pelo contrário. Com efeito, para a compreensão dialética 
do Outro, o que conta é a racionalidade de sua práxis, Ora, essa racionalidade 
aparece na própria violência, enquanto esta não é ferocidade contingente do 
homem, imas reinteriorização compreensível, em cada um, do fato contingente 
de escassez: a violência humana é significante, E como essa violência ê, em 
cada um, negação do Outro, é a negação em sua reciprocidade que, em e 
por cada um, se torna. significante como escassez tornada agente prático, 
ou, se quisermos, como homem-escassez. Assim, a negação prática 
constitui-se como negação da negação-escândalo, ao mesmo tempo, 
enquanto esta é o Outro em cada um e enquanto esse Qutro é escassez 
interiorizado, Desse ponto de vista, o que é negado indissoluvelmente pela 
prásis é a negação como condição do homem (ou seja, como condicionamento 
reassutmido em violência pelo condicionado) & como libetdade de um Outro, 
E, precisamente, o escândalo da presença (como marca de meu ses=objeto) 
da liberdade do Outro em mim como liberdade-negação de minha liberdade 
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ê, por sua vez, uma determinação e em tacionalidade, na medida em que essa 

liberdade negativa realiza, praticamente, nossa impossibilidade de coexistir 

em um campo de'escassez. Afinal de contas, tendo como fundamento a 

escassez de que na perspectiva do aniquilamento | do Outro, a luta, em cada 

um, é o aprofundamento da compreensão de outiem. Com efeito, compreender 
no imediato é apreender por seus fins e meios a práxis. do Outro como 

simples. temporalizição objetiva e transcendente. Compreender na luta: é 

apreender a práxis do Outro em imanência através! de sua própria objetividade 

e emma superação prática: dessa vez, comprepndo o inimigo: por mi: e me 

compreendo: pelo. inimigo; sua práxis não se manifesta como pura 

temporalização transcendente que reproduzo sem ter participado nela: 

compreendo-a diretamente e apartir do interior pela ação que produzo 

para defender-me contra ela. À urgência força-me a descobrir e assumir, em 

todos os detalhes, minha objetividade; força-me hs perscrutar, tão longe quanto 

me seja permitido pelas circunstâncias concretas, a atividade do inimigo. 

A compreensão é. fato imediato de reciproçidade. Mas enquanto essa 

reciprocidade permanece positiva, a compreensão continua sendo abstrata e 

exterior. No campo da escassez, como reciprocidade negativa, a luta engendra 

o Outro como Outro que não o homem ou contra-homem; mas, ao mesmo 

tempo, compreendo-o nas próprias origens de iminha práxis como a negação 

da qual sou negação concreta e prática, e como meu risco de vida. 


Em cada um dos dois adversários, a luta é inteligibilidade; ainda melhor, 
nesse plano, é a própria inteligibilidade, Se não o fosse, a práxis recíproca 
seria por si mesma destituída de sentido e de fihs. 18 Mas é o problema geral 
da inteligibilidade- que nos ocupa e, particularmente, no plano do concreto,. 
Ora, se a dialética situada deve ser possível, él necessário que um conflito 
social; uma batalha, um conflito singular, como! acontecimerito complexo 
e produzido pelas práticas de antagonismo recíproco de dois indivíduos 
ou e duas multiplicidades, possam ser o a por princípio, 


us É claro, essa característica formal não impede que haja graus na compreensão recíproca dos 
adversários, São as circunstâncias que decidem e podemos ser manipulados como uma criança” 
“enganados” etc; ou, então, podemos assistir a guerras absurdas (como acontecia na Baixa 
Idade Média), época em que as contradições próprias à época produziam como resultado a . 
- inconipreensão mútua entre exércitos (que evitavam o confonto), E é também por hão ter 
compreendido o alcance de um aperfeiçoamento técnicolquie a nobreza frâncesa-foi dizimada 
pelos:alabardeiros ingleses. É normal que isso tivesse acontecido: ainda melhor, o inimigo conta 
sempre com uma nova arma, com uma manobra i imprevista, incompreendida, para conseguir 
“ a vitória. Mas Justansente por Isso, devemos compreender. que a luta como reciprocidade depende 
da reciprocidade de compreensão. Se um dos adversários da de compreender, torna-se afeto 
do Outro, 
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aos terceiros que dependem desses acontecimentos sem terem |tornado parte. 


neles, ou às testemunhas que os observam de fora e sem qualquer ligação a 
eles. Ora, desse ponto de vista, nada é seguro a priori, convém |prosseguir 
nossa experiência: com efeito, cada adversário realiza a inteligibilidade do 
conflito porque o totaliza para, ele na e por sua própria práxis: masa negação 


recíproca é, para o terceiro, asprópria realidade da luta. Vimos esse terceiro 


realizar, por sua mediação, a unidade transcendente. e objetiva das 
reciprocidades positivas. Será que essa unidade continua sendp possível 
quando cada ação visa destruir a do Outro.e quando os resultados observáveis 
dessa dupla negação são nulos, ou então — eis o. que acontece com. maior 
frequência — quando as significações teleológicas, inscritas aí por, cada 


adversário, foram eliminadas pela metade ou transformadas pelo qutro, a:tal 
ponto que já não é possível identificar qualquer traço de atividade negociada? 


Do mesmo modo, Para citar o exemplo de um combate singular, cada golpe 
desferido por um é esquivado, desviado. ou amortizado pelo. outro: todavia, 


nunca de forma completa, a menos que .haja entre: eles uma | diferença 


considerável de força ou de habilidade. E a mesma observação — como vimos 
em Questões de método — seria válida em relação à maior parte das. tj “jornadas” 
históricas: muitas vezes, estas chegam ao seu termo na dedo Assim, 


“ 


os resultados obtidos não podem ser atribuídos completamente à ação dos 


“insurretos, nem à ação. das forças governamentais; além disso, temos de | 


compreender [essas jornadas], não enquanto são a realização de um projeto, 
mas enquanto, justamente, a ação de cada grupo (e também os acasos, os 
acidentes etc.) as impediram de realizar a do outro, ou seja, na medida em 
que elas não são significações práticas, na medida em que seu sentido mutilado, 


truncado, não corresponde aos planos práticos de ninguém e, nesse sentido, - 
permanece aquém do humano. Mas, se é isso o que deve fazer, o historiador | 
que tenta restituir a jornada de 20 de junho ou a de 10 de agosto| de 1792, será, 


-ainda verdadeiramente legítimo dar a essa restituição o nome de intelecção? :. 
Tais questões abrem-nos o acesso; finalmente, ao verdadeiro |problema 
da História. Se, com efeito, esta deve ser na verdade a totalização de todas as 
'multiplicidades práticas e de .todas as suas lutas, os produtos complexos dos 
conflitos e das colaborações dessas multiplicidades tão diversas devem ser, 
por sua vez, inteligíveis em sua realidade sintética, ou seja, devem poder ser 
compreendidos como os produtos sintéticos de uma práxis totalitária. |O mesmo 
é dizer que a História é inteligível se as diferentes práticas que podem ser 
descobertas e fixadas em um momento da temporalização histórica 








aparecerem, no fim, como parcialmente totalizantes e como que identificadas 


e fundidas, em suas próprias oposições e diversidades, por uma totalização 


inteligível e sem apelação. Ao procurarmos as condições da inteligibilidade 


Ricos 





Ee 


ea 


e 


eç E: 








886 4 Critica da razão dialética 


dos resultados e vestígios históricos é que, pela primeira vez, chegaremos ao 
problema da totalização sem totalizador e dos próprios fundamentos dessa 
totalização, ou seja, de seus motores e de sua orientação não circular. 


Assim, o movimento regressivo da experiência crítica levou-nos a 
descobrir a inteligibilidade das estruturas práticas e a relação dialética que 
liga entre si as diferentes formas de multiplicidade ativa. Mas, por um lado, 
permanecemos no plano da totalização sincrônica e não consideramos a 
profundidade diacrônica da temporalização prática: por outro, a regressão . 
conclui-se com uma questão: isso significa que ela se deve completar pela 
progressão sintética que tentará elevar-se até o duplo movimento sincrônico 
e diacrônico pelo qual, incessantemente, a própria História se totaliza. Até 
agora, tentamos remontar até as estruturas elementares e formais; ao mesmo 
tempo, fixamos as bases dialéticas de uma antropologia estrutural. 
Presentemente, devemos deixar tais estruturas viverem livremente, oporem-se 
e combinarem-se entre si: a experiência reflexiva dessa aventura ainda formal 
será o objeto de nosso segundo tomo.” Sea verdade deve ser una em sua 
crescente diversificação de interioridade, ao responder à última questão 
formulada pela experiência regressiva, descobriremos a significação profunda 
da História e da racionalidade dialética. 





* Quando Sartre escreveu essas linhas, Já estava sendo elaborada a primeira redação do tomo JL. Esse 
trabalho, que fico inacabado, será publicado proximamente.(N. do E.) [No original], ; 








Glossário 


Principais noções E 


(sem outra indicação, o número de página refere-se ao Tomo 1). 
As definições em itálico são tiradas do próprio texto.” 


ATIVIDADE PASSIVA: atividade do prático-inerte (da matéria trabalhada 
enquanto ela domina o homem, e do homem enquanto este é 


é governado 
por ela) (cf. p. 204, 456, 783). 


ALIENAÇÃO: trata-se do roubo do ato pelo exterior; eu atuo aqui e a ação de um 
outro ou de um. grupo, alhures, modifica de fora o sentido de meu ato. 


Fundamento da-alienação: a” matéria aliena em si o ato que a trabalha; não 
enquanto é, em si mesma, una força, tampouco enquanto é inércia, nias enquanto sua 
inércia lhe permite absorver e retomar, contra cada um, a força de trabalho dos outros 
(p..262). 

ANTIDIALÉTICA: momento (inteligível) da superação, pela materialidade, das 
livres práxis individuais, enquanto estas são múltiplas (cf p. 182-83 e 4235). 


ANTITRABALHO! atividade antagonística dupla (ou plural), produtora de 
objetos a serem considerados como resultados de uma colaboração negativa 
que não são reconhecidos por nenhum dos adversários como seus. 

APOCALIPSE: Ver GRUPO EM FUSÃO. 


Outro (com letra inicial maiúscula): embora ao longo do manuscrito 
não o tenha feito com grande rigor, o autor parece ter pretendido dotar esta 
palavra com letra maiúscula sempre que, pronome representando uma pessoa 
ou adjetivo qualificando-a, ele insiste sobre a alteridade radical: o outro, 
enquanto governa ofi é suscetível de governar lateralmente (ou ser governado 
por) a atividade de cada um. Sistematizamos tal intenção, excluindo o adjetivo 
outro quando este é portador do mesmo sentido, mas não qualifica uma 





* Para o autor de Crítica ci razão clinlética, a noção filoadfica (contrariamente ao concelto clentifico que não 
se refere ao homen) conserva una certa amblgilidade porque ela se compreende.na Interoridades "O que 
convém [à filosofia] é que essas palavras não estão intelramente definidas... na amblgtttdade da palavra 
Sllosófica, existe algo quê pode ser utilizado para'avançar mais longe” (L'berlvaln ct sa: langue, 
tn Situations IX, Paris, Gallimard, 1965) (N. do E.) [No original). 
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pessoa: em geral, a palavra encontra-se a itálico; às vezes, sua posição 1 na: 


fiase é suficiente para sublinhar sua significação no contexto (liberdade outra | 


* outra liberdade). || 
| coLeTivO: desigtio por coletivo a relação com duplo sentido de ut objeto material, 
inorgânico e trabalhado por uma multiplicidade que encontra nele sua 


unidade de exterioridade (p. 374; cf. também, p. 67). 


| COMPREENSÃO €& INTELECÇÃO: dou o nome de intelecção a todas as evidências 


temporalizantes e dialéticas, enquanto estas dever poder totalizar todas as realidades 


práticas, e reservo o nome de compreensão para a gpreensão totalizante de cada práxis | 


enquanto esta é produzida intencionalimente por seu autor ou seus autores (p. 189). 


DESTINO: futuro do homem enquanto está inscrito na matéria trabalhada 


(c£. p. 315). 


: DIACRÔNICA (totalização -): esmas inteligível de uma práxis-. 
processo através de vastos conjuntos temporais nos quais são levadas em | 
consideração as. descontinuidades id no revezamento das perações . 


(cf. p. 742), 
: DIALÉTICA (ou Razão -): lógica pia da ação e. 158). 


EXIGÊNCIA: pretensão manifestada por uma materialidade inorgânica em relação a : 


numa práxis (e, naturalmente, através de outra prézeis) (p. 295). 


- EXPERIÊNCIA CRÍTICA: trata-se da busca ela p própria dialética — dos fundamentos, 


do campo de aplicação e dos limites da Razão dialética (cf. p. 1615). 


EXTERIORIDADE € INTERIORIDADE: esses termos não devem ser considerados 
em sua acepção puramente espacial: em um conjunto, existe vínculo de . 


interioridade entre cada elemento como que definido e modificado por seu 


pertencimento a tal conjunto; vínculo de exterioridade para os elementos 


- que coexistem de forma inerte (cf. p. 170, 197s; p. 473 e 640: no grupo). 
' EXTERO-CONDICIONAMENTO: operação jde um grupo soberano sobre 


conjuntos seriais que consiste em condicionar, j cada um agindo sobre os outros, | 


produzindo assim de maneira falsa a série como um todo para pn Outro | 


que a compõe (cf. p. 7195). E 


“FRATERNIDADE-TERROR: vínculo estatutário entre os membros do grupo : 


| : 
- ajuramentado enquanto seu novo nascimento de indivíduos comuns confere, 


a cada um, direito de violência sobre a liberdade de todos os outros contra a 
dissolução do grupo (cf. p. 5235). | | 


! 


: GRUPO EM FUSÃO: grupo em via de constituição por dissolução da . 


serialidade, sob a pressão de uma práxis adversa (c£ p. 4505). O Apocalipss é: 


o processo violento de tal dissolução (cf. p. so, 458). 


| 
ul 




















ENCARNAÇÃO: apreensão de uma realidade. prática como que gnglobando 
em sua singularidade o conjunto das totalizações em curso, | 


INDIVÍDUO comum: indivíduo cuja práxis é comum. Ele é criado pelo 
juramento (cf. p. 481).- . | | 


INTELECÇÃO: Cf. COMPREENSÃO. ga | 


INTERESSE! em um campo social condicionado pela escassez é pela 
" necessidade, trata-se de certa relação do homem com a coisa) como. ele 


-vê nesta seu ser e sua verdade; além disso, procurando conservar e desenvolver. 


o conjunto imaterial que é ele próprio, encontra-se inteiramente [submetido 
às exigências do prático-inerte (cf p. 3005). 


í 


Í 





INTERIORIDADE: Ver EXTERIORIDADE. 





PASSIVIDADE ATIVA: atividade do indivíduo comum que, livremente, 
consente a certa inércia (disciplina, diferenciação por sua função| no grupo) 
para servir melhor à práxis comum (cf p. 541s, 682). 

PRÁTICO-INERTE: goverho “do homem pela matéria trabalhada rigorosamente 
proporcionado. ao governo da matéria inanitmada pelo homem (p. 183, 295). 


PRÁxIS: projeto orgariizador que supera as condições materiais em fiireção a uinta 
finalidade é que se inscreve pelo trabalho na matéria inorgânica como remanejamento do 
campo prático e reunificação -dos meios em vista de uma finalidade tp) 805). 


PRÁXIS-PROCESSO: práxis de um conjunto social organizado que xetomã 

em si, a fim de superá-los, os condicionamentos é as contrafinalidades que, 

. ao se temporalizar, ela engendra necessariamente, e pelos quais) é desviada 
(ch p. 182). E . E | ae 

" PROGRESSIVO: VEr REGRESSIVO. Co 


RAZÃO DIALÉTICA CONSTITUINTE: práxis — Candida ia abstrata -, 
do indivíduo considerado isoladamente (ou organismo na (cf. p. 182, 
515, 739). 


RAZÃO DIALÉTICA consrirulDa: ineigibtidade, baseada na Razão dialética 
: constituinte, de toda práxis comum (cf. p. 182, 438, 506, 738). 


RECIPROCIDADE MEDIADA (em um grupo): relação humana de terceiro a 

- terceiro que passa por todos os eira do grupo que, por sual vez, se faz 
meio de tal relação (cf. p. 474). [| 

 REGRESSIVO-PROGRESSIVO ires =): io da experiência crítica, 

em primeiro lugar, régressiva enquanto remonta do vivido: imediato para a 

inteligibilidade das estruturas da práxis e dos conjuntos humanos que se 

organizam por ela; e, em seguida, progressiva no sentido em que ele, tem 
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como proposta tornar inteligível o jogo dessas mesmas estruturas na História 
(cf p. 137, 184-188, 871-886). 


SENTIDO DIACRÔNICO DA HISTÓRIA: direção axial em relação à qual poder-se-ia 
definir (e corrigir) qualquer despio possível, hoje e no futuro infinito da interioridade 
(p. 184, 886). 

SERIALIDADE: modo de coexistência, no meio prático-inerte, de uma 
multiplicidade humana na qual cada um dos membros é, ao mesmo tempo, 
intermutável e outro pelos Outros e para ele próprio (cf p. 3615). , 

SINCRÔNICA (totalização. -): desenvolvimento da práxis-processo enquanto 
sua temporalização é una e enquanto ela reunifica, continuamente, seus meios 
em vista de um objetivo comum, a partir de um conjunto definido de 
circunstâncias anteriores (cf. p. 744). 


TERCEIRO: cada um dos membros de uma multiplicidade enquanto totaliza 
-as teciprocidades de outrem (cf. p. 2165, 4665). 

TOTALIZAÇÃO: trabalho 'desíntese e de integração a partir de determinadas 
circunstâncias, e em função de um objetivo; a totalização define a própria 
práxis (CÊ pRÁxIS). 

Distinção entre TOTALIDADE € TOTALIZAÇÃO: cf. p. 1585. 


TOTALIZAÇÃO DE ENVOLVIMENTO: seria temerário pretender fixar, aqui, 
a significação dessa noção: ao longo do Tomo II inacabado, ela permanece a 
intuição que o anima, sendo que o autor procura circunscrevê-la e aprofiundá-la; 
seu objeto de disputa é a inteligibilidade e o sentido da História. Além 
disso, sua acepção varia segundo a realidade considerada, Assim, tratando-se 
de um grupo organizado, a totalização de envolvimento é simplesmente a 
integração de todos os indivíduos concretos pela práxis; no capítulo sobre as 
sociedades diretoriais, ela é definida como a práxis autônoma e que se afirma 
como tal, enquanto produz, suporta, contém e dissimula sua própria heteronomia 
como a unidade passiva e reatualizada de seus próprios subprodutos (p. 252), ou 
ainda a exterioridade interlor de una empresa comum (id). No entanto, essas 
formulações não são válidas para uma sociedade “desunida”, na qual não 
existe uia empresa comum, mas simples unidade de imanência; e o que 
teria ocorrido com um processo histórico mais amplo (diacrônico)? Nas notas 
anexas, essas questões são abordadas, mas sem serem resolvidas. 


Em vátias ocasiões, o autor introduz a noção de corporeidade para levar= 
nos a apreender o que poderia significar a totalização de envolvimento: a práxis 
comum, transbordada pela profundidade do mundo, produz sua exterioridade como 
seu próprio corpo. Essa metáfora deixa entrever dois caracteres essenciais da 
totalização de envolvimento: a unidade prática e a materialidade, assim como 
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o movimento em espiral (circularidade e desvio) pelo qual seria possível 
apreendê-la (p. 254). 

Assinalemos que, nas notas anexas, o autor identifica totalização de 
envolvimento com sistema (p. 439), o que nos remete — aliás, como as idéias 
de transbordamento da ação e de heterenomia — à “totalização sem 
totalizador”, cuja possibilidade,é anunciada no final do Tomo 1. Igualmente 
em anexo, poderemos encontrar o enunciado mais geral: a totalização de 
envolvimento existe se for possível interpretar qualquer práxis ou relação 
como encarnação da totalização em curso (p, 453), O leitor poderá consultar também 
o capitulo sobre o ser da totalização de envolvimento (p. 311): o autor explica, 
pelo menos, o que essa encarnação não é (crítica da dialética marxista), 
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